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para  a  María
„Va' dii ífitifü »T ite y
Preíácio
«Devem as na$óes Indianas o conhecimcnto que tem da Fé, depois de Déos, que 
he a causa prima, & verdadeira da luz, que alumia aos homens com o 
conhecimento da verdade, aos famosos Lusitanos, que abriráo caminho à prégalo  
do Evangelho nestes Estados; porque sendo luzes, como indica o seu mesmo 
nome, quizerao mostrar os respladores da doutrina Catholica, principalmente ñas 
partes do Oriente aonde a luz tem o seu principio. Vieráo estas luzes do Occidente, 
aonde habitao, trazer ao Oriente a luz do Evangelho; sentidos de que na parte, 
aonde o Sol primeiro resplandece, estivessem tam poderosas as trevas da 
ignorancia da verdadeira Ley».
Nao foram escritas por um portugués, como seria de esperar, estas palavras, mas sim por 
um indiano, clérigo natural de Goa. Na segunda metade do século XVII. E aínda que 
el as consti tuam mera retórica orientada para a lc a fa r  determinados efeitos práticos, 
como era comum na escrita da época -  e esses objectivos sustentan!, sem qualquer 
dúvida, o tratado de Antonio JoSo Frías -  a apropria^ào, conceptualiza^ào, e enunciafáo 
das o p o s ite s  «ocidente/oriente» e correlativas «luz/trevas», 
«conhecimento/ignoráncia» por um «colonizado» náo é de menor importancia. Na 
realidade, eia resulta da adop9áo pragmática e programática do discurso do 
«colonizador», o qual estava a ser gradualmente interiorizado como quadro cultural 
referencial pròprio. Depois de dissolvidas jurídica e culturalmente as fronteiras entre uns 
e outros, o «colonizado» julgava poder ostentar urna identidade semelhante à do 
«colonizador», transíigurando-se em agente imperial. Novo homem, dizia-se (sentia-se?) 
parte de urna comunidade transterritorial, cuja vizinhanfa cultural se encontrava, no 
caso goés, a muitos milhares de léguas, obligando a sulcar mais do que um oceano, ou a 
percorrer mais do que um continente. Em contrapartida, este «goés» tendía a perceber, 
entender e sentir a vizinhan^a territorial como radicalmente distinta, como alteridade, 
como que apresentando urna distancia praticamente intransponível.
O que é que indicia esta adesáo táo positiva a um modelo cultural «estrangeiro» e 
consequente menosprezo pelas formas culturáis locáis? Como é que este homem, 
Antonio Joáo Frías, alcanfou este patamar? O que é que explica que, ao firn de dois 
séculos de dom inado imperial, vários companheiros seus agissem como ele? Que fosse 
significativo o número de «indígenas» a pronunciar, de urna forma táo afirmativa, o 
discurso dos «colonizadores»?
A conversao cultural de boa parte da popula9ào de Goa, tal como eia se desenvolveu a 
partir das altera90es que ocorreram durante as décadas de 1530 e 1540, altura em que o 
principio cujus regio eius religio terá sido adoptado pela coroa portuguesa e aplicado 
aos territorios que estavam sob seu dominio directo, monopoliza paite das respostas a 
estas questòes, e um dos efeitos mais duráveis da domina9ao imperial portuguesa
v
naqueles territórios. No caso sob análise, esse efeito fez-se sentir, sobretodo, entre as 
elites que residiam nos territórios de Bardez, Tiswadi e Salcete, denotando, em boa 
medida, as escolhas que estas fizeram no horizonte de oportunidades constituido em 
virtude da dom inado imperial/cristá portuguesa. Teráo estado ñas máos destes grupos, 
por assim dizer, alguns dos seus designios futuros, e com eles, dos destinos dos 
territórios mais tarde vulgarmente designados por Goa.
Apesar desta «evidencia», a já  vasta historiografía sobre a experiencia imperial 
portuguesa em Goa tem sucessivamente concebido os portugueses como os 
protagonistas deste processo, e as p o p u la re s  locáis quase sempre como figurantes, 
espectadores, receptores passivos, controlados, domesticados, de tal dominafáo. Aínda 
que sem fazer, por agora, urna referencia minuciosa aos seus trabalhos, sao já  varios os 
autores que tém matizado, refractado, ou até invertido, esse enfoque. Aínda assim 
continuarli a ser insuficientes as vezes em que as popula95es locáis tiveram tuna voz 
activa ñas análises historiográficas. Mais curioso ainda, nos estudos sobre a 
cristianiza9ào de Goa, é mais frequente a ausencia e o silencio dos «convertidos» do que 
a sua presenta como actores de igual dignidade num xadrez no qual constituíram nada 
menos do que o grupo estatisticamente mais numeroso; prevalecendo em muitos deles 
urna imagem harmoniosa e linear de um processo de «mestÍ9agem cultural» 
frequentemente caracterizado como exemplar. Tais propostas interpretativas causam 
urna tanto maior estranheza quanto terem sido escritas, algumas délas, ao mesmo tempo 
que outros autores insistiam no carácter tensional e conflituoso das re la c e s  inter-étnicas 
no impèrio portugués, e devem ser entendidas no contexto de um quadro luso- 
tropicalista ainda partilhado por muitos historiadores.
Tais ausencias, tais lacunas sao ainda mais impressionantes quando se sabe que outras 
experiencias imperiais (ou até outros espa9os do impèrio portugués, como acontece, e 
cada vez mais, com a experiencia brasileña) tém conhecido urna vasta produ9áo -  que, 
em Goa se reencontra, sobretudo, nos estudos realizados por antropólogos e sociólogos - 
que insiste em restituir às popula9oes locáis, às suas aspira9òes, à sua ac9&o, à sua 
capacidade de manobra, urna relevancia ainda pouco valorizada pelos historiadores do 
caso goés.
A par disso, boa parte da literatura sobre a experiencia imperial portuguesa foi, até 
recentemente, pouco sensível a outro tipo de articula95es: nomeadamente entre historia 
do reino e historia do impèrio, tendendo a analisar a segunda numa perspectiva 
monográfica em desfavor de urna perspectiva global, inter-relacional, na qual se 
assinalam continuidades e descontinuidades. Escapam a esta rotina alguns nomes 
consagrados e, sobretudo, os historiadores que vindos da «historia do reino» tém 
privilegiado este último enfoque. Uns e outros tém instituido a diferen9a, diferenqa essa
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cada vez mais sedimentada por novas publicares, mas ainda assim nào dominante no 
senso comuni historiografía).
Infelizmente, a falta de com unicalo  entre as academias portuguesa e espanhola, 
nomeadamente no que respeita as experiencias imperiais de ambos os reinos, tem de ser 
assinalada neste sucinto pèriplo pelo campo historiografía). Milito embora a uniao 
política (e transitoriamente, económica) que se verifícou num período essencial à 
historia imperial peninsular justificar, por si só, que se abatam tais barreiras, cristalizou- 
se, ao invés, a convic9áo de que a experiencia imperial institucional (e cultural?) 
espanhola foi radicalmente distinta da portuguesa, e essa razáo tem sustentado, em boa 
medida, um status quo que prima pela incomunicabilidade. Esta situa9áo tem vindo a 
ser desafiada por um crescente número de historiadores que privilegia as formas de 
com unicado cultural (e em muitos aspectos, política, de cultura política) que 
caracterizava o mundo peninsular, a intensa circula9áo de vozes, escritos, ideias, 
imagens, pessoas e coisas que entretecia, para além das margens do visível, a história de 
ambos os espa9os. Aínda assim, esse status quo tem impedido que se pensem 
conjuntamente os processos de cristianiza9áo nos espa9os de ambos os impérios, os 
quais contaram, desde as primeiras décadas, com agentes religiosos oriundos de ambas 
as «nagòes» e das mesmas familias missionárias.
*
* *
Enfim, é na chameira destas tendencias que este estudo se propoe situar. Mais do lado 
dos que tém insistido na igual dignidade entre «colonizadores» e «colonizados» 
enquanto sujeitos construtores das experiencias imperiais, e do consequente esbatimento 
destas categorías, dos que tém propugnado a interdependencia das historias do reino e 
historias imperiais, e o fundo «ibérico», partilhado, das historias dos reinos 
peninsulares. Demarcando-se do lado inverso.
Poder-se-iam formular os problemas que justificam as páginas que se seguem da 
seguirne forma: o que é que explica, no caso de Goa, a durabilidade da domina9áo 
imperial portuguesa, quer do ponto de vista político, quer do ponto de vista cultural? 
Como é que Goa sobreviveu, enquanto territorio «portugués», em períodos tao agitados 
quanto foram a expansào marata de fináis do século XVII e século seguinte e a expansao 
inglesa de fináis do século XVIII, para nao referir as constantes amea9as que, durante 
todo o século XVI e inicios de Seiscentos, Vijayanagar, Bijapur e os restantes poderes 
locáis, bem como o poder mogol e o poder otomano, corporizaram? O que é que explica 
que, em vez de ver o seu espa9o reduzido, Goa tenha crescido territorialmente no século 
XVIII, incorporando territorios vizinhos? Em que medida é que situa9des como aquela
vil
que os primeiros parágrafos e as primeiras questoes levantadas neste estudo desenham 
contribuíram para a conservado destes territorios até 1961?
Nao se pretende nem se pode, de momento, responder plenamente a estes bem 
conhecidos problemas, aos quais foram já dadas, inclusive, múltiplas respostas. O que 
aqui se propóe é complexifícá-las, é tomar mais espessa a paisagem que a 
multiplicidade de estudos disponíveis tem vindo a desvendar. Para o a lc a fa r ,  cingi-me 
a duas hipóteses: a primeira (embora nào a mais importante) é a de que a alianza 
conjuntural entre cultura humanista, recuperado dos modelos impelíais romanos, 
reforma católica e reforma do impèrio, em meados do século XVI, teve (por aquilo que 
comportou em termos práticos) efeitos estruturais sobre os destinos destes territorios e 
suas gentes. A meu ver, a com binado destes processos aparentemente dissonantes 
estimulou a vontade de tra9ar nos territorios do impèrio marcas semelhantes àquelas 
que, mais de mil antes os romanos haviam trafado no seu, sobretudo a partir do 
momento em que encetaram a conversao e cristianizado das populaqoes imperiais, a 
expansào da lingua e do direito de Roma, e com elas a constituido de identidades 
políticas e culturáis transversais. De que forma é que a designado «Roma do Oriente» 
evoca, também, esses tempos de outrora?
Mais do que o expansionismo linguistico e jurídico e o seu papel na constitu ido da 
«identidade goesa», neste estudo serao privilegiados os processos de conversao e 
cristianizado das po p u la res  de Tiswadi, Salcete e Bardez enquanto parte desses 
dispositivos que visavam criar urna nova comunidade, pressupondo, na senda do que 
muitos autores que estudam processos semelhantes noutros contextos imperiais, que as 
experiencias religiosas ocuparam um lugar singular ñas im ag in a re s  sobre a 
comunidade que os contextos imperiais, em si-mesmos, potenciavam, estimulando 
transfo rm ares estruturais que envolveram todas as gentes directa ou indirectamente 
envolvidas.
Acompanha esta hipótese urna outra, ilustrada pelo exemplo evocado no inicio destas 
páginas, a qual se pode resumir, de forma esquemática, a este simples enunciado: «Goa 
conservou-se porque as populafoes locáis quiseram que assim acontecesse». Esta 
segunda hipótese obrigou a que se indagassem os equilibrios políticos pré-existentes, a 
o rgan izado  sócio-cultural local, a cultura política dos agentes, e o modo como estes 
foram moldando a dom inado imperial portuguesa, obrigando-a a ajustar-se as suas 
a sp ira re s , tomando-a, dessa forma, «oportuna», e até «desejável».
A par disso, alguns outros pressupostos que matizam as hipóteses acima propostas, e 
conduzem a investigado subsequente. Por um lado, a convicqáo de que o poder 
imperial resultou da com binado de im aginares (algumas pensadas a milhares e
VIH
m i w u u w i iw  M U N II* r i "  1 ;7T» !
milhares de quilómetros de distancia e evocando historias milenares), sujeitos e 
dispositivos que transformaram planos iniciáis em situaçôes eventualmente muito 
distintas daquelas que tinham sido imaginadas e desejadas. De que as traças concebidas 
num lugar difícilmente mantêm a mesma identidade, a mesma forma, a mesma 
coeréncia, quando experimentadas em lugares distintos. A riqueza das historias e 
contextos de inteipretaçao variados -  se náo se quiserem evocar outras razôes - foram 
suficientes para elaborar um novo desenho e para esculpir novas realidades. Por outro, a 
de que o consentimento (e conséquente contemporizado ou até conformidade) local, do 
«colonizado» face ao «colonizador» resulta, com frequéncia, de leituras racionáis, 
pragmáticas, feitas pelas populaçôes sobre quem essa dominaçâo incide. Percepçào, 
interpretaçào e acçâo fragmentadas e diferenciadas, resultantes, em boa parte, das 
biografías distintas de tais sujeitos e grupos, das formas de coesáo e/ou fragilidade 
comunitària. Acresce a isto, o facto de, e do mesmo modo que os «portugueses» nào 
constituirán! um bioco social e comportamental monolítico (o que já foi várias vezes 
salientado pela literatura), as populaçôes locáis náo se subsumirem, na época, a um 
sistema social hierárquico e rígido e profundamente coeso (o famoso sistema de castas), 




Central para a compreensao da história do reino de Portugal, emblemática para a pròpria 
historia peninsular (pois é nessas décadas que coexistem situaçôes tào importantes e 
dispares quanto a conquista do Perú, a descoberta das minas de Potosí, as crises 
financeras das coroas ibéricas, o inicio do Concilio de Trento, a instituiçào do Santo 
Oficio em Portugal), e incontomável para as respectivas historias impelíais terá sido, 
justamente, a conjuntura de 1530 e 1540. Nelas conceberam-se essas traças que levaram 
à conversâo dos «indianos» de Goa, a qual náo só emergiu como inevitável, dado o 
clima religioso que se vivia no mundo cristao, dilacerado pelas fragmentaçôes luterana, 
calvinista e anglicana, pela ameaça otomana, e pela questao crista-nova, como foi 
concebida como imprescindível para a conservaçào de um impèrio cada vez maior. 
Aquilo que, nos fináis do século XVI, Giovanni Botero iría textualizar -  que nada de 
mais mais favorável ao poder dos príncipes havia do que a expansào da religiao crista 
nos seus dominios, pois eia vinculava «nao só as maos, mas também os sentimentos e os 
pensamentos», levando a que os povos suportassem «seja o que for para nao perturbar a 
paz» - parece ter sido intuido, na corte portuguesa, nos meados da centùria. E nesse 
contexto que se desenvolve o sonho (utópico) de evangelizar a «India», sonho que, por 
efémeros anos, invadiu muitos dos agentes com poder de decisao, informando um vasto 
conjunto de opçôes políticas e de acçôes institucionais que alteraram, para sempre, os
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parámetros da re la jo  anteriormente estabelecida entre coroa/domina^ao imperial 
portuguesa e popu lares residentes nos territorios que viriam a ser designados por Goa.
De facto, a instituifào e institucionaliza9ào dessa nova moldura significou urna 
m u d a b a  profunda ñas regras da domina9ao imperial portuguesa, um reinício «nao- 
anunciado» de um jogo cujo código parecía estar, desde há muito, definido, pois muito 
antes do «contrato» estabelecido com Afonso de Albuquerque, as domina9óes que se 
tinham exercido sobre aqueles territorios e seus habitantes haviam moldado as 
expectativas dos grupos locáis, habituados a gerir situa9Òes ñas quais o poder extemo 
havia sido, sobretudo, indirecto e urbano, «suserano», concedendo protec9ào em troca 
de tributo. Com o risco de ser determinista, nào posso deixar de observar que a 
durabilidade das instituÍ9oes «criadas» por essa segunda conjuntura foi decisiva para 
que Goa se tivesse constituido na historia do subcontinente indiano como um espa90 e 
gentes com  urna identidade política e cultural distinta. Ou seja, o que foi «pensado» 
nesses anos centráis do século XVI, e o que foi concebido para o concretizar, teve 
efeitos estruturais na conformaqao das experiencias locáis.
Por seu tum o, e como se pode pressupór do que atrás foi ficando dito, A invengao de 
Goa - Poder imperial e conversoes culturáis nos sáculos X V I e XVII nao remete para os 
«apóstolos» e «heróis» portugueses, e a historia e a imagina9áo do reino de Portugal, a 
exclusividade da inventio, relegando para as populaqoes locáis, e tao somente, urna 
faculdade «reactiva», adaptativa. Considera que a recep9ào, a apropria9ào, a inse^ao de 
um conjunto de informa9òes (neste caso, o conjunto de gestos manifestados pelos 
agentes da domina9áo portuguesa) em quadros mentáis e físicos distintos, a 
reconstru9ao de determinadas situa9óes por sujeitos que, eles mesmos, se posicionavam 
como o centro de urna outra historia, que se sentiam como os protagonistas de urna 
historia paralela, de urna historia pré-existente, sao igualmente criativos. Sao as 
perplexidades, as indecisoes, as ansiedades criadas por tais fracturas, e o modo como os 
varios actores se foram posicionando perante elas, reconvertendo, muitas vezes, o seu 
pròprio perfil, recusando, transitoria ou de forma definitiva, a participa9áo em 
semelhantes teatros, ou até mantendo-se indiferentes (como os jogadores de xadrez do 
magnífico filme de Satyajit Ray) aos tumultos do processo histórico, um dos principáis 
objectos das próximas páginas.
Desengane-se, todavía, quem espera reencontrar aqui urna history from below, la visión 
des vaincus. Recusa-se, de certa forma, essas perspectivas que tiveram um papel 
fundamental na historiografía de há algumas décadas por terem relativizado as 
experiencias políticas, sociais, culturáis daqueles que eram aparente e recorrentemente 
os seus protagonistas e vencedores, os vencedores da historia. Ao devolver ás 
populaqoes «dominadas» a capacidade de acqao, aquilo que o mundo anglo-saxónico,
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em particular, e das ciencias sociais, em geral, designam por «agency», tais estudos 
desmultiplicaram, como é sabido, os objectos de análise dos historiadores, 
reconstituíndo a mesma historia a partir de outros pontos de vista, oferecendo, em 
primeiro lugar, urna contra-historia.
Nao é a contra-historia da invengo de Goa que aqui se propSe, e a recusa deste enfoque 
resulta dele também ter estado vinculado a oposifdes que nSo sao constitutivas de urna 
forma rígida do estudo agora apresentado: as de colonizador/colonizado, as de 
dominante/dominado. Pela mesma razao, nSo se pode dizer que este estudo suija na 
continuidade da crítica encabezada por Edward Said, embora as cautelas ai enunciadas 
em relazao aos contextos de produzco de fontes e ao papel que os seus usos tiveram na 
constituízáo dos discursos sobre o «outro» e, dessa forma, na sedim entalo  da pròpria 
dom inado, nao tenham sido esquecidas. Contudo, e como alguns dos autores 
supracitados tém demonstrado, e, de entre eles destaco o traballio de Serge Gruzinski, 
sobretudo nos seus estudos sobre o caso mexicano, náo só o poder imperial náo foi 
apenas exercido pelos colonizadores, como as conversoes culturáis nao foram um 
exclusivo das populazSes locáis. E, sobretudo, nem sempre a fundo  de «colonizador» 
foi exercida pelos mais obvios agentes do poder imperial. Ou o papel de contra-poder, 
de resistencia, pelos «colonizados». Uns e outros tiveram papéis bem mais ambiguos do 
que se poderia esperar, à partida, de urna re lad o  ríe dominafáo imperial. No caso goés, 
a dom inado imperial foi-se entretecendo como um jogo de perguntas e respostas em 
que os seus habitantes (portugueses ou náo portugueses, cristSos, convertidos, ou náo 
crisi Sos, «colonizadores» e «colonizados») foram alternando, com alguma ffequéncia, 
de posizóes, ou procuraran! ocupar a posid o  do outro de forma mais fixa, mesmo que 
para isso fosse necessària urna completa transfigurado. Volto a repetir, a Goa deste 
estudo foi inventada por todos aqueles que nela sonharam, pensaram e agiram, in loco, e 
a imaginaram, mesmo que em lugares distantes.
*
* *
É muito rica a documentado coetànea - se amplificado o recurso a documentos 
usualmente esquecidos, ou se submetidos a urna leitura que privilegie estes aspectos 
aqueles que nos sao bem familiares - em inform ado Que aponta nos sentidos aquí 
referidos. Desde logo, é frequente a associado entre conversào e conservado política, 
embora também seja continua a oposido entre conversào e conservado económica, 
num relanzar da velha irresolvida (e irresolúvel?) questao que é a de se saber quais 
foram, no final de contas, as principáis motivazoes que subjazeram à expansào imperial 
portuguesa e, em particular, à constituizào de um «impèrio asiático».
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Para além dos limites inerentes à virtual desmultiplicado das fontes históricas que um 
estudo deste tipo supòe - e nao é inquestionável a virtude da selec^ao que eia implicou -, 
é evidente que um estudo deste tipo encerra urna outra sèrie de fragilidades, e entre estas 
destaca-se a correspondente expansao bibliográfica. A impossibilidade de conhecer, de 
igual modo, a produfáo historiográfica referente ao impèrio portugués e ás questoes 
estrictamente metropolitanas, e aquela que se debn^a sobre outros impérios, outros 
lugares, até pela rapidez com que, dia após dia, sào dados à estampa estudos que 
parecem ter um estatuto incontomável, é um dado inultrapassável. Ainda, as vicissitudes 
do pròprio processo de investiga9ào (entre o inicio da investigafào e a delimita9ao do 
tema passaram vários anos que, por sua vez, impuseram outros limites temporais e 
institucionais) explicam que este estudo seja mais a cristaliza^áo «temporária», e por 
isso, sujeita a muitas correc9Òes e revisoes, de urna investiga9ao ainda em curso, do que 
o prestar contas de urna investiga9ño já  terminada. Destas vicissitudes resultou, também, 
um conhecimento das línguas locáis insuficiente para que a leitura aturada de alguns 
textos -  como a versao do Ramayana que circulava, em fináis do século XV nos 
territorios de Goa, ou a Sayadhri Khan do de inicios do século XVIII -  fosse, por 
enquanto, exequível. Bem como a deci sao em abordar nào mais do que 
superficialmente, ainda que por enquanto, o papel de instituÍ9&es como a InquisÍ9áo na 
conforma9ào deste processo.
Por firn, tenho plena consciencia de que o presente traballio constimi urna incursào 
(qui9á demasiado precoce, talvez demasiado ambiciosa) num territòrio que está ainda, 
em boa medida, por desbravar, sobretudo se se tiver em conta o estado da historiografía 
que privilegia urna anàlise mais antropològica, cultural, em vez das mais frequentes 
análises geopolíticas e económicas. É evidente que muito do que aqui se propoe, do que 
se sugere, e do que se insinua ñas entrelinhas, merece urna reflexào mais aturada e urna 
prova mais consistente. Ainda assim, parecem-me válidos os seus pressupostos, esse 
enfoque que ilumina situa9Òes que, de outro modo, permanecerían! esquecidas, as suas 
conclusòes. Mas por agora eles nào pretendem ser mais do que urna modesta 
contribui9ao para urna abordagem mais densa das experiencias impelíais.
*
* *
Dito isto, importa explicar, sucintamente, o itineràrio das páginas que se seguem. A 
primeria parte é, quase toda eia, dedicada á conjuntura de 1530 e 1540, e nela se analisa 
a hipótese de, durante o reinado de D. Joao III, se ter procedido a urna reorganizaqao 
político-administrativa do impèrio que comportou a re fo rm u ^ao  dos fundamentos da
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r e la jo  até entào estabelecida pelos reis de Portugal com as gentes que residiam nos 
diferentes territorios que estavam sob a sua jurisdÌ9ào. É no capítulo inicial, dedicado ás 
imagens que a historiografía cunhou sobre o governo joanino, que se enuncia tal 
hipótese, defendendo-se a vantagem interpretativa que reside na escolha do conceito 
operativo «reforma» em desfavor do conceito «crise» para escrutinar tais situafòes. A 
esse nivel é de assinalar a leitura de Adriano Prosperi, a qual contribuíu de forma 
decisiva para alterar a minha percep9áo dos processos religiosos quinhentistas e 
seiscentistas e o papel que eles tiveram na construyo das «sociedades modernas» e, 
dessa forma, para explorar intensamente a articulado entre conversao e conserva9áo 
política. Dessa opfào resultou, ainda, a ideia de que se tena verificado no Estado da 
india urna refundagao imperial, inspirada no modelo imperial romano e combinada com 
a reformula9ào de velhas linguagens e práticas de alteridade religiosa (e política). As 
gramáticas políticas subjacentes a estas linguagens é o objecto do capítulo seguinte. Ao 
que se segue -  no capítulo terceiro - urna translatio da corte portuguesa para o espa90 
indiano, aproximando a objectiva do caso goès, analisando-se, entào, os dispositivos 
mobilizados para a lc a fa r  a conversao dos indianos.
Estabelecidos no contexto local, inicia-se a segunda parte com urna viagem (de carácter 
monográfico) pela tecitura institucional e política e socio-cultural daqueles espa9os ao 
tempo da chegada dos portugueses. Tendo presentes as cautelas inerentes a este tipo de 
exercício, mais a mais quando as fontes de origem estrictamente local e anteriores à 
presenta portuguesa sao sobretudo arqueológicas, julguei essencial, aínda assim, 
proporcionar urna descri9áo um pouco diferente daquelas que já  existem para a Goapré- 
portuguesa, procurando identificar o dinamismo dos processos históricos ocorridos 
naqueles lugares, a ílexibilidade ou rigidez das suas experiencias sociais e políticas, a 
p re se ra  ou a auséncia de protagonismos políticos, enfim, urna cultura política (das 
elites, mas também dos grupos sociais mais desfavorecidos) habituada a domina9oes 
externas, e a posse de instrumentos (mentáis e materiais) que habilitavam os habitantes 
destas regiòes a gerir situa9Òes semelhantes. Assim se come9a por explicitar um dos 
pressupostos inerentes a este estudo: o de os moradores dos territorios de Goa serem tao 
protagonistas desta historia quanto os portugueses que se viu, na parte anterior, a 
imaginar urna Roma no Oriente. Ao capítulo inicial desta segunda parte seguem-se dois 
outros nos quais se analisam as estratégias e dispositivos desenvolvidos pelos religiosos 
(portadores de um duplice e nem sempre consonante identidade) para cristianizar (para 
converter culturalmente) tais gentes, desde o enquadramento institucional -  encabe9ado 
pela estrutura paroquial -  até tácticas de in s e g o  na, e de transforma9áo da vida 
comunitària, muitas délas semelhantes áquelas que estavam a ser experimentadas no 
reino, embora outras apresentassem urna inevitável cor local.
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É na íerceira parte que se procede a urna inversáo de perspectiva, retomando, de certa 
forma, o caminho que se c o n ta r a  a percorrer com o primeiro capítulo da parte 
segunda. Dada a fragm entado da pròpria inform ado, esta inversao recorre ao estudo de 
alguns episodios que, a meu ver, sao suficientemente representativos das modalidades 
de conversao e cristianizado (com e sem ocidentalizado) que ocorreram entre as 
p o p u la re s  locáis, e do modo como elas resultaram de urna dialéctica que se foi 
estabelecendo, com avanzos e recuos, entre os vários actores que constituían! o espa9o 
social «goés». Nao podendo esquecer o papel central que os religiosos desempenharam 
neste processo, centra-se a objectiva, desta vez, nos comportamentos das populafóes de 
Tiswadi, Bardez e Sálcete. A partir da análise do processo de conversao colectiva da 
ilha de Chorao, inventaria-se no capítulo sétimo um catálogo de comportamentos que 
teráo caracterizado as atitudes dos grupos locáis face à mecánica da conversao. Explora­
se, em particular, a hipótese de, também em Goa, se terem verificado vários casos de 
«religious conversión» e de «politics o f dissent», à semelhan9a do que foi 
magnificamente estudado por Gauri Viswanathan para o caso inglés. Ou seja, de que 
para muitos dos grupos socialmente mais desfavorecidos, a conversáo ao cristianismo 
tenha constituido, em primeiro lugar, urna recusa (consciente?) do modelo social 
dominante, da pròpria ordem local e da economia de posÍ90es que eia atribuía a estes e 
aqueles grupos, a estes e aqueles sujeitos. Recuperando algumas destas atitudes, o 
capítulo seguinte incide, sobretudo, sobre as modalidades de resistencia explícitas 
(privilegiando o momento mais intenso, o dito martirio de Cuncolim), até outras que 
John Scott e Michael Adas nao hesitariam em incluir nos seus catálogos de resistencias 
quotidianas, nao-formalizadas. O curioso é que estas revoltas e resistencias nao foram 
suficientemente desestruturadoras para estimular o fim da domina9áo imperial 
portuguesa. Délas resultaram, em contrapartida, efeitos distintos. Ou a memoria da 
repressao, geralmente muito violenta (como aconteceu no evento de 1583), foi 
suficientemente preventiva de eventos posteriores com características similares, ou as 
concessòes feitas pela pròpria coroa portuguesa, após tais revoltas, foram tao aliciantes 
que garantiram a permanencia do governo imperial. A crescente participa9áo das elites 
locáis neste, depois de um breve hiato que se poderia situar na segunda metade do 
século XVI, e o seu reconhecimento pela pròpria coroa (manifestado na concessào de 
hábitos militares e de outras insignias), indicia a eficácia desta combina9áo. Nao 
surpreende, por conseguirne, que o capítulo final privilegie as formas de 
contemporiza9áo, de conformidade, de adesáo, pragmáticas ou náo, à domina9ào 
imperial portuguesa, e o modo como estes comportamentos potenciaran!, a mèdio e a 
longo prazo, conversóles culturáis muito profundas, como testemunham exemplos táo 
sugestivos quanto sao os tratados escritos sensivelmente a partir da segunda metade do 
século XVII, nos quais forma e conteúdos, ainda que inquestionavelmente (mas 
indesejadámente) mestÍ9os, fíliavam a memoria local na historia bíblica. Posicionando 
aqueles que se reviam em semelhantes genealogías com o os herdeiros da velha tradÍ9áo
pré-crista e primo-crista, transfigurando-os em portadores dessa linhagem, combinada 
com urna supostamente inquestionável nobreza local. Essa combinafáo entre nobreza 
local, linhagem bíblico-cristá, poder económico e social, para além do amor á «pátria» 
(embora nao fosse claro se esta era, apenas, a cidade de Goa e os territorios 
circundantes, ou já  incluía a metrópole e os restantes territorios impelíais) que diziam 
ter, constituía-os, definitivamente, em principáis mediadores locáis da ordem imperial, 
como aqueles em quem a coroa portuguesa podia e devia, mais do que em quaisquer 
outros, confiar. Atribuíndo-lhes, por conseguinte, as principáis posifóes políticas nesses 
mesmos lugares. Embora o decreto de 1761 satisñzesse, em parte, semelhantes 
asp irares , a «revolta dos Pintos», bem como as tensoes que caracterizaram a 
experiencia primo-liberal goesa, mostram que continuaram a nao ser totalmente 
coincidentes as estratégias dos «goeses» e aquelas encabefadas pela coroa de Portugal.
*
* *
Para que este barco ancorasse em porto seguro, foi necessário o contributo e a 
solidariedade de um grande número de pessoas.
Desde logo, o papel de Kirti N. Chaudhuri e da sua obra forana incontomáveis. Asia 
before Europe alertou-me para (e demonstrou) a complexidade dos processos históricos 
que o mundo asiático conhecia no limiar das domina9&es imperiais ocidentais, bem 
como para a «pequenez» da dom inado portuguesa num contexto geopolítico e cultural 
táo imenso. Para além disso, enquanto meu orientador, o Professor Chaudhuri 
contribuíu de forma decisiva para o entretecer do novo objecto da disserta^o, até 
naquilo que ele tem de «autobiográfico», bem como para a m ultiplicado das minhas 
inquietares. Tanto pelo ampliar do catálogo de dúvidas, como pela via das respostas, 
as discussoes com o Professor Chaudhuri contribuíram decisivamente para este estudo.
Do mesmo modo, o vínculo que se pode estabelecer entre este trabalho e a obra de 
Antonio Manuel Hespanha, ñas suas mais variadas vertentes, e aínda que discorde de 
algumas das inteipreta9oes propostas por este autor relativamente ás experiencias 
imperiais «indianas», é profundamente estruturante do mesmo. Tem sido a leitura dos 
estudos do Professor Hespanha, o seu exemplo, a sua constante abertura a novas 
interpreta9oes e a novas possibilidades de entendimento do real histórico e imaginado, 
aquilo que, desde o inicio da minha aprendizagem do métier, mais me tem estimulado e 
convidado a prosseguir. E é daí que resulta, decerto, a relevancia atribuida neste estudo 
aos enquadramentos institucionais, aos grandes quadros mentáis enquanto 
conformadores das experiencias, e urna certa sensibilidade (ainda que muito incipiente) 
ás questoes jurídicas.
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O incentivo que recebi do Professor Jaime Reis, tanto durante a investigaçào, quanto 
pela lei tura prèvia de partes da dissertaçâo, nào tem retribuiçâo. A generosi dad e por si 
demonstrada foi inesgotável e é inesquecivel.
A presença de Femando Bouza Álvarez, neste estudo, é igualmente essencial, quer pelas 
perspectivas que abriu em relaçào ao período filipino, como pelas interpretaçôes mais 
gérais sobre a historia política e cultural do periodo em causa que, ultimamente, tem 
vindo a desenvolver. De outra forma, urna manhà generosamente partilhada por Paolo 
Prodi foi da maior importância para que eu pudesse consciencializar os limites da minha 
investigaçào e abandonar algumas das ingénuas e utópicas ideias que, no inicio, 
acarinhara.
Federico Palomo, amigo e companheiro de muitas aventuras, tem sido um interlocutor 
privilegiado, que muito me tem apoiado e com quem tenho aprendido tanto que as 
palavras sâo insuficientes para o explicitar. Também Inès Zupanov e Ronnie Po-Chia 
Hsia, cuja amizade e generosidade intelectual sâo incontáveis, desempenharam um 
papel central no moldar das minhas pesquisas.
Os saberes e a longa amizade de Pedro Cardim e Antonio Camôes Gouveia deixaram, 
de forma explicita e implicita, a sua marca nas páginas que se seguem. Catarina Madeira 
Santos, Ana Cristina Nogueira da Silva, Rui Tavares, André Belo, Nuno Senos, Carla 
Araújo e Joana Estominho sâo outros companheiros de viagem que estiveram sempre 
presentes, apoiando-me e ouvindo-me vezes sem conta.
O convite que me foi dirigido por Bernard Vincent e Jean-Frédéric Schaub, o quai 
resultou numa estadía na École des Hautes Études en Sciences Sociales, em Maio de 
2000, como Maître de Conférences Invitée, foi extraordinariamente importante para a 
prossecuçâo deste trabalho, jà  que rive a oportunidade de apresentar alguns dos seus 
primeiros resultados nos seminários por si dirigidos, bem corno no seminàrio conjunto 
de Sanjay Subrahmanyam e Serge Gruzinski. A estes professores e a todos aqueles que 
participaram nos referidos seminários, e que tiveram a bondade de ai me colocaran 
questoes e lecer observaçôes e críticas, muito agradeço.
Do mesmo modo, e para além dos inúmeros coloquios realizados em Portugal, a minha 
participaçâo num conjunto de conferencias e seminários intemacionais, como o Religion 
and Violence, organizado por Peter Van der Veer, Ronnie Po-Chia Hsia e Hartmut 
Lehmann, na Universidade de Amsterdâo, a Annual Conférence da Society for Spanish 
and Portuguese Historical Studies, na New York University, a convite de Antonio Feros, 
e mais recentemente, o Jesuits as Intermediarles in îhe Early M odem  Worldy
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organizado por Diogo Ramada Curto, no proprio Instituto Universitàrio Europeu, e 
Oltremare. Culture e istituzioni dal colonialismo all'età postcoloniale, da 
responsabilidade de Aldo Mazzacane e da Società per gli Studi di Storia delle 
Istituzioni, de Nàpoles, permitiu-me «testar», em diferentes cenários, algumas das 
hipóteses desenvolvidas neste estudo. E o mesmo se aplica aos coloquios organizados 
por Joâo Paulo Oliveira Costa e Rosa Perez, nos quais live a honra de participar.
Estou certa de que o que de bom hà nesta dissertaçâo se deve a estes autores e amigos, e 
ao papel que uns, pela leitura, outros pela leitura e discussao, acrescentando outros a 
convivencia e a amizade, tèm desempenhado no meu percurso intelectual, académico, e 
outro.
Durante o periodo em que desenvolví a investigaçâo e a redacçâo deste estudo, contei 
com o repetido e importante apoio do Instituto Universitàrio Europeu, em Flôrença, 
sobretudo do Departamento de Historia e Civilizaçâo, que através dos seus docentes e 
secretarios me proporcionaran! excelentes condiçôes de traballio, e apoiaram as 
sucessivas missóes que fui realizando. Nos últimos dois anos, exerci funçôes de 
docencia no Departamento de História do ISCTE, o que em muito contribuiu, 
igualmente, para a concretizaçâo desta dissertaçâo.
Merecem-me o mais grato obrigado, aínda, o Ministério dos Negocios Estrangeiros e a 
Fundaçâo para a Ciencia e Tecnologia, a Fundaçào Calouste Gulbenkian, a Comissâo 
Nacional para a Comemoraçâo dos Descobrimentos Portugueses e a École Française de 
Rome. Sem as bolsas concedidas por estas instituiçôes, a investigaçâo subjacente a este 
trabalho nâo tena sido possível. O mesmo se aplica ao Instituto de Ciéncias Sociais, 
onde tive o privilègio de apresentar o curso da investigaçâo, e do qual tenho recebido 
muito mais do que algum dia poderei restituir.
Na india, destaco, agradecida, a ajuda amiga, incansável, das tías Carnuta e Manuela, do 
José Damiào e da Maria, e todos os mais «de casa», de Filomeno Vieira Menezes e 
Antonia Menezes, de María Edite Noronha, Peter e Ligia d’Souza, de Joaquim Loyola 
Pereira e Joey Miranda, dos padres Joseph Velinkar (no Heras Institute, em Bombay) e 
Nascimento Mascarenhas (no Seminàrio de Rachol, em Goa), de Chandrakant Keni, 
mas também dos directores do Historical Archives o f  Goa. Para além de muitas outras 
pessoas que nao caberia aquí enumerar.
Last but not least, palavras muito especiáis para a «familia florentina» (o Federico, a 
Marta e o Luciano, o Miguel, a Pisana e o Gianpaolo, a Marta Craveri, a Mirabelle e o 
Franco, a Laura) e para a «familia portuguesa» (pais, irmàos, tios e primos, e todos 
aqueles que, nâo o sendo, sabem que é como se fossem). O Steífen sabe que tudo isto e 
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P A R T E  I
A par de urna anáiise crítica da literatura sobre o período joanino, no capítulo 
inicial privilegia-se a reorganizado político-administrativa do imperio que ocoireu 
durante o reinado de D. Joao ID e a reformulado dos fundamentos da relado até 
entao estabelecida pelos reis de Portugal com as gentes que residiam nos diferentes 
territorios que estavam sob a sua jurisdido. Defenderse, subsequentemente, que 
essa refundagao imperial assentou sobre a recuperado do modelo imperial romano 
realizada no contexto humanista da corte joanina, combinada com a «formulado 
de velhas linguagens e práticas de alteridade religiosa. Um dos sintomas mais 
evidentes dessa conjuntura terá sido, precisamente, a tentativa de cristianizar a 
«india», cujo aparejo y  disposición come?am a materializar-se na década de 1530 
(tema do terceiro capítulo).
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1. Reforma do reino, reforma no impèrio.
«Esfriado o amor e truncada a comunicaçao». Foi assim que Gianbattista Confalonieri, 
sacerdote romano que acompanhou o nuncio Fabio Biondi durante a sua nunciatura 
em Lisboa, entre 1592 e 1596, imaginou os sentimentos que uniam os portugueses, 
instalados em «colonias» distantes, ao rei de Portugal e à sua cabeça1. Nào se sabe até 
que ponto é que Confalonieri conhecia as realidades da difícil relaçâo da coroa de 
Portugal com os seus súbditos estabelecidos em cidades e territórios que haviam 
pertencido a outros reís, nas quais os portugueses constituían! apenas urna escassa 
parte dos seus habitantes. Talvez o secretário estivesse apenas a teorizar, em geral, 
sobre as vicissitudes dos impérios, estimulado pela sua formaçào intelectual (tinha 
lido, intui-se, Giovanni Botero2) e pela propria experiencia que a sua proximidade ao 
governo pontificio - o qual, de certa forma, também tinha as suas colonias - 
potenciava. Independentemente do seu saber e do seu conhecimento pràtico, a verdade 
é que esta sentença tem muito de descriçâo daqueles que foram periodos náo menos 
do que árduos no relacionamento da coroa portuguesa com os seus dominios asiáticos, 
táo atribulados que um homem como Gaspar Correia, o qual fora escrivào de 
Albuquerque e conhecera tempos bem mais áureos, os qualificara de «vivos males»3.
Confalonieri tocou o dedo na fenda. De facto, a dificuldade em gerir, controlar e 
conservar espaços tào fragmentados quanto eram aqueles que constituían!, sobretudo 
desde a acçâo empreendida por Afonso de Albuquerque no índico, o impèrio 
portugués, era sentida por muitos. Embora alguns dos seus territórios se situassem a 
poucos milhares de léguas, como os arquipélagos dos Açores e da Madeira, 
verdadeiras colonias de portugueses, ou mesmo de Cabo Verde, um pouco mais 
afastado (aqueles que Gianbattista associa directamente à capacidade de dominaçâo 
efectiva exercida por Lisboa), outros, como as cidades de Malaca e de Goa e os 
territórios que as circundavam pareciam esfumar-se na distáncia dos meses que o seu
1 In Por Térras de Portugal, 2003, trad. de Marta Duarte. Sobre a importancia constitucional da evocado do
amor, veja-se, maxime, Cardini, 2000.
3 No livro prímeiro do tratado Da Razào de Estado, Botero refere, explícitamente, os portugueses como possuindo 
um imperio de dominios desunidos, defendendo, depois, a difículdade de conservado que estes impérios 
colocavam. Porém, o autor italiano acaba por considerar que aínda que desunido, o impèrio portugués tinha 
condi?5es favoráveis à conservado, sobretudo por as suas partes se poderem ajudar mutuamente (Botero, 1992, p. 
6,pp. 12 e ss-).
3 Correia, 1975, voi. 1, pp. J-2.
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contacto com o reino necessariamente significava. Diferentemente das colonias gregas 
e mesmo romanas, quase todas elas em contado com o mar M editerráneo, o qual 
servia de principal via de comunica?ào com as cidades de Atenas e de Roma, as 
«colonias» portuguesas espraiavam-se por vários mares, cujas liga9oes eram, já  de si, 
bastante lentas e bem mais complexas -  tornando a comunicafào, como sugerirá 
Confalonieri, truncada, demasiadamente truncada. Além do mais, a natureza dos 
dispositivos político-administrativos que a coroa portuguesa podía mobilizar 
(espelhos de um regime polissinodal que, por muito grande que fosse a vontade 
política do círculo règio, nào tinha capacidade para se metamorfosear), a escassez das 
suas gentes quando comparadas com as dos espatos que pretendían! dominar, as 
idiossincrasias dos próprios agentes, cujas expectativas nem sempre coincidiam, tudo 
isso difícultava mais ainda um ordenamento territorial e humano já  de si complexo, 
quase que tomando o impèrio portugués num impèrio impossível, tal como ele chegou 
a ser qualificado por alguns historiadores4.
Essa mesma complexidade, diversidade e lentidào - essa impossibilidade -, obstaram a 
que Lisboa fosse capaz de desempenhar o mesmo papel que Atenas ou Roma, outrora, 
ou que mesmo Veneza, que Ihe precederá, tinham desempenhado em rela9&o ás suas 
respectivas colonias. Apesar de constituir inquestionavelmente o centro do impèrio 
portugués, tanto pela sua posi9áo geográfica, quanto pela preferencia que D. Manuel 
por eia demonstrara, ai situando os principáis organismos da administra9ao imperial5, 
Lisboa teria de delegar noutros centros, noutras cabe gas, parte das fundes de 
coordena9áo que, nao fora a distancia e tudo aquilo que eia comportava de 
espiamento no «amor e na com unicalo», possivelmente concentraría em si mesma. 
Em particular, Lisboa teria na futura Goa, cada vez mais urna rèplica sua, a cidade 
que, promovendo a mitica translatio para Oriente, seria o segundo pòlo de um impèrio 
que se pretendia maior do que o de Alexandre ou o de Augusto6.
Sobre o que Confalonieri realmente sabia da historia recente da monarquía portuguesa 
pouco mais se dirà. Na realidade, as suas reflexòes nào incidem directamente sobre o
4 Thomaz, 199$, passim\ Femandez-Armesto, 1996, p. 250.
5 Vcja-se, a esse propósito, e  máxime, Senos, 2002.
6 Sería interessante aferir o impacto que os Livro das Antigualkas da Itália e o Da fábrica que falece á cidade de  
Lisboa, de Francisco de Holanda, ter2o tido na imagina^áo/construfao dessa outra capital. Recordó, a propósito 
dessa vontade de replicar noutros espatos a Europa, o belíssimo texto de Alphonse Dupront, «Espace et 
humanisme», de 1946, recentemente editado numa colectánea com o sugestivo nome Cénese des temps modernes, 
2001.
A invento de Goa. Poder imperiai e convers&es culturáis nos séculos XVI e XVII
impèrio portugués, mas sim sobre a sua primeira cabega. Além disso, o clérigo 
italiano escreve somente em fináis do século XVI, mima altura em que, por 
circunstancias variadas e familiares, o cenano intemo, imperiai, e geopolitico voltara 
a alterar-se -  tendo Lisboa perdido, mais urna vez, a sua anterior centralidade, e o 
impèrio conhecido novas venturas e desavengas. Meio século passara já  sobre as 
primeiras tentativas de reorganizado político-administrativa do impèrio portugués 
segundo os moldes de outras concepfoes imperiais, e, com elas, sobre a primeira 
reorganizado da sua dimensSo asiática a partir de Goa. É sobre esse outro período -  
em que já  outros sujeitos assinalavam os problemas que a distancia podía suscitar7 - e 
sobre essas outras experiencias que incide este primeiro capítulo.
Nele procurar-se-á aceder aos contextos sobre os quais assentaram as tentativas de 
resposta ás novas necessidades de organizado de territorios mais e mais descontinuos 
conquistados, dominados, ou ambicionados pelos portugueses, bem como ás 
necessidades geradas pelas alterades geopolíticas que se foranti verificando no índico, 
as quais interferiram, desafiando-os, com os interesses lusos. Desde a ro tado  asiática 
de Suleimao aos novos interesses de Ismail I, até ás conquistas de Babur, para apenas 
referir os trés grandes poderes islámicos com que os portugueses tiveram de 
comunicar; mas também os contextos do Decao e do Sul da india, o imperio de 
Vijayanagar, a economía do Indico oriental e a sua articulado com as águas 
ocidentais8. A par destas, outras urgencias, algumas próprias ao reino, outras comuns 
ao contexto europeu, de entre as quais se destacam a ruptura de Roma com Lutero e o 
subsequente Concilio de Trento, a elei'do de Carlos de Habsburgo como Carolvs V, a 
conquista do México por Hernán Cortés e do impèrio inca por Francisco Pizarro, a 
descoberta das minas de Potosí, a crescente convic?ao de que os mares eram livres e 
de que o direito ao dominio sobre a terra devia assentar sobre outros critérios que nao, 
e apenas, a partilha sancionada pela intemacionalmente fragilizada igreja (ou seja, 
sobre o estabelecimento de gente, de casas, pelo cultivo da tena), contribuirán! para 
que a percepdo do impèrio portugués se alterasse9.
O largamente dos pilares para novas arquitecturas imperiais - a reorganizado
7 E é de assinalar esse magnífico parecer dado a D. Joào III, e transcrito por María Leonor García da Cruz, no qual 
slo discutidas de urna forma muito lúcida os problemas que podiam acompanhar a dominado imperial portuguesa 
na Ìndia, caso esta prosseguisse (Cruz, 1997b, pp. 169-188).
8 Sobre o impacto das alterares geopolíticas nos mares do índico sobre a configuralo do impèrio portugués, cf.„ 
entre outros, Subrahmanyam, 1990 e 1995, Ptak & Rothermund, 199I,Tracy, 1990 e 1991, Curto, 1998c.
9 Infelizmente, sSo quase inexistentes os estudos que analisam o impacto e a recep to  que estas experiencias terSo
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político-administrativa do impèrio, a reformulaçâo dos fundamentos da relaçào até 
entâo estabelecida pelos reís de Portugal com as gentes que residiam nos diferentes 
territorios que estavam sob a sua jurisdiçâo (de um dominio eminente para o exercicio 
efectivo do imperium ), a possìbilidade de urna ainda maior expansâo territorial, a sua 
reconstituiçâo material e simbólica10 - só pode ser plenamente compreendido, a meu 
ver, depois de evocados estes contextos. O que relembra urna carta, a qual é aqui 
enxertada por aquilo que eia simboliza. Refíro-me a essa singular carta enviada pelo 
cardeal Gaddi a D. Joâo III, na qual a dignidade eclesiástica refere os planos para um 
palácio que era «secondo il parer delli principali Architetti d 'Italia (...) il piu bello, et 
meglio inteso che sia stato mai»11. Assente sobre um palácio virtual e um impèrio 
imaginado, pretendería D. Joâo IH apresentar-se como um imperador a la romana, 
como Carlos V, seu cunhado, já  alcançara ser? Terá o rei efectivamente desejado ser 
recordado como senhor de um grande impèrio (nâo só marítimo, mas também 
territorial) sobre o qual procurara exercer urna dominaçâo política efectiva (potenciada 
por um  ofícialato e por ordenanças cada vez mais efícazes no exercício da autoridade 
e do controlo, e por um direito unifícador) social e culturalmente homogeneizadora 
(inventada pela extensáo do Cristianismo, da sua civilidade, das suas línguas, a todos 
os lugares) -  similar ao impèrio de Augusto? O facto de a India desempenhar o papel 
de troféu all 'antica, contraponto que o imperador europeu, só plenamente satisfeito 
com o seu «novo mundo» depois das descobertas de Potosí, nâo pudera aínda ostentar, 
aponía, de certa forma, nesse sentido.
A hipótese desenvolvida neste capítulo é a de que a tentativa quase utópica de 
cristianizar a «India» constituíu um sintoma de tal traça. Assumindo-a como o mais 
importante dominium  do reino extra territorium, tanto do ponto de vista económico e 
financeiro, mas também do ponto de vista político, social, e simbólico, na «india» 
seriam experimentadas novas modalidades de imperium  que, a terem sucesso, podiam
tido sobre a configurafáo do impèrio portugués.
Tais gestos náo só materializaram um novo ambiente político e intelectual e urna cultura política que era, por 
assim dizer, distinta da que caracterizara a cena política anterior, como também tomaram possíveis a sua 
constituifSo futura. Por um lado, eles estiveram inegavelmente vinculados aos movimientos de reforma intelectual 
e moral que mobilizaram as elites europeias desse periodo, à fragmenta9áo religiosa do mundo europeu e 
crescente conflitualidade interna que Ihe está associada, à ameafa da expan sao islámica; para além de, claro está, 
algumas circunstáncias que eram específicas á experiéncia portuguesa. Por outro, estas experiencias fotjaram esses 
mesmos movimentos, fixaram a fragmentaifSo religiosa e radicalizaram o proprio entendimento da expansáo 
islámica, reílectiram-se numa nova auto-consciéncia da pròpria identidade cristá.
11 Sáo estas as palavras utilizadas pelo cardeal numa carta ao mesmo D. Joào III, na qual Ihe enviava os planos do 
referido palácio (ANTT, CC, PII, Mss. 242 , n°25). Infelizmente, nSo há vestigios dos referidos planos.
6
A invençâo de Goa. Poder imperiai e conversoes culturáis nos séculos XVI e XVII 1
ser replicadas noutros lugares12.
Contudo, a maior parte da historiografía nao identifícou tais sinais como sintomas de 
urna outra coerencia imperial, nem valorizou as suas consequéncias políticas e sócio- 
culturais como tendo sido reveladoras e estmturadoras, a um mesmo tempo, da 
experiencia imperial portuguesa13. Dai que se tome necessàrio submeter a urna análise 
crítica os modelos dominantes aos quais a literatura tem recorrido para analisar este 
período (1. A «crise do impèrio asiático» e a experiencia política e cultural 
quinhentista). As pré-compreensoes que eles instituíram ocultaram a visibilidade 
dessa outra configurap&o política e os seus possíveis -  e insuspeitados? - significados. 
Depois desta crítica, prosseguir-se-á identificando alguns desses signos que, a meu 
ver, evocam outros significados (2. Outras imagens sobre velhos temas: refracgoes a 
partir de um enfoque confessional). De facto, esta investigalo assenta sobre a 
c o n v ic io  de que essa outra «realidade» foi tào ou mais estruturante da experiencia 
imperial portuguesa -  estando directamente associada à sua conserva9ào e à sua 
durabilidade a niveis tao profundos quanto sào hoje as constituí90es culturáis de 
muitos dos lugares sobre as quais incidiu -  do que as experiencias que ocorreram 
durante as primeiras décadas de Quinhentos.
1. A «crise do impèrio asiático» 
e a experiencia politica e cultural quinhentista
A mais poderosa de entre as pré-compreens6es que persistem na historiografía sobre o 
impèrio de Quinhentos é aquela que hiparte o governo de D. Joào III em dois 
períodos, um mais positivo, e um segundo, mais negativo. No geral, a literatura 
associou o inicio deste segundo período á instituÍ9ao da Inqu isito  no reino de
12 Seria intéressante iniciar urna análise comparativa sistemática, e sincrónica, das experiencias de dominaçào 
ibéricas, durante essa conjuntura (tal como ensaiou, num estudo que merece continuidade, Eulália Lahmeyer 
Lobo, em 1955, como o seu Âàministraçao Colonial Luso-Espanhola). Por outro, conhecer bem a experiencia 
goesa pode ser fundamental para traçar a genealogia de certas modalidades de enquadramento desenvolvidas 
noutros lugares da monarquía portuguesa (como Renato Raminelli também defendeu recentemente, 2001, pp. 227- 
247); ou, inclusive, para relativizar a «novidade» de alguns dos dispositivos traçados, dois séculos depois, pela 
coroa británica no espaço indiano. Veja-se, a esse propósito, e para o caso americano, John H, Elliott (1992, pp. 
365-382). Por fim, aínda que náo de menor importancia, é bastante provável que a experiéncia no reino do Congo 
tenha sido, essa sim, urna das principáis fontes de inspiraçâo das experiencias posteriores.
D  Refiro-me, em concreto, à tese desenvolvida por Jo3o Paulo Costa c Vítor Rodrigues, para qucm o reinado de 
D. Joâo III é menos intéressante do que o reinado de D. Manuel (Costa & Rodrigues, 1992, pp. 161 e ss.), tese que 
os mesmos autores tem revistos cm trabalhos mais recentes.
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Portugal, recorrendo a este evento para (ou, corno poderia sugerir Adriano Prosperi, 
profetizando a posteriori) explicar o futuro retrocesso politico, social e cultural do 
reino14. A sincronia estabelecida entre este processo, um conjunto de tensòes vividas 
no reino, e a «crise do impèrio asiático», foram suficientes para sedimentar a imagem 
de urna segunda metade do século XVI caracterizada, sobretudo, pela crise.
A meu ver, nao só o conceito de «reforma» - e essa persistente necessidade de 
reforma9ào vai ser urna expressSo utilizada, por exemplo, por D. Jorge Themudo, 
arcebispo de Goa, em 1569 - se adequa melhor à cultura política e aos eventos 
ocorridos durante aquele periodo, corno eie deve ser discutido à luz das objec?6es 
teóricas que Prosperi colocou a propósito do caso italiano e que tèm sido ampiamente 
analisadas pelos historiadores que investigam os processos de «confessionaliza?ao» (e 
correspondente disciplinamento social) das variadas monarquías europeias 
quinhentistas e seiscentistas, católicas ou reformadas15. De acordo com o historiador 
italiano,
«la triade Riforma (protestante) -  Rivoluzione -  Mondo moderno constitutiva 
allora l’indiscussa rete concettuale di decifrazione del percorso storico, la 
segnaletica essenziale per orientarsi, per stabilire i valori e i disvalori, per 
attribuire a ogni nazione il suo posto nel percorso della civiltà» 16
e terá sido também essa a grelha que filtrou boa parte das construfòes e in te rp re ta res  
históricas sobre a segunda metade do século XVI em Portugal. Demonstrar de que 
forma esta re fra c to , eia mesma históricamente construida, se entranhou nas leituras 
historiográficas do impèrio portugués quinhentista (tornando sistematicamente 
visíveis algumas s i tu a re s  enquanto outras permaneceram, inexoravelmente, na 
obscuridade), e desmontà-la, è, entào, um dos propósitos que aqui se persegue.
Raras vezes o conjunto de alterapoes normativas e político-administrativas que 
ocorreram durante o reinado joanino foram consideradas pela historiografía que tem 
por objecto o impèrio portugués quinhentista corno a im p ian ta lo  (naqueles e sp a ^ s  
identificados como «capazes» de o receber) de um plano de reconstituiiào politica, 
social e cultural, que visava criar tanto no reino quanto no impèrio, condÌ9Òes que 
permitissem urna verdadeira cristianiza9So da sociedade e, consequentemente, a I*
I4 Prosperi, 1996, pp. xv-xvi.
' 5 Sobre estes, veja-se bibliografia mais adiante.
^ P rosp er i, 1996,p. xvi.
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conservaçâo política das mesmas. Revelando estar em curso, também em Portugal, um 
processo de «confessionalizaçào» da monarquía. Do ponto de vista imperial, e até 
porque associado ao reviver do modelo imperial romano, esta traça desafiaría o até 
entâo dominante plano de controlo de pontos-chave das rotas mais apetecidas do 
índico, dos mares da China e do espaço africano17, enquadrando essas alteraçoes que 
viriam a ser qualificadas por Gaspar Correia como tendo um «sabor a ferro»18.
Consentâneas com a leitura de Gaspar Correia tém sido, aliás, as imagens dominantes 
na historiografía. Esta tem inventariado a proliferaçào de possibilidades de expansáo 
resultante da ampliaçâo dos territorios e da multiplicaçâo de experiencias que ela 
implicou, assim como das respostas que se perfilaran! entre os cortesáos portugueses, 
constituidos em «contra-comentes» aos projectos manuelinos, das quais o próprio 
círculo de D. Joâo III faria parte19. A literatura tem demonstrado que as respostas 
oscilavam entre dar primazia aos territorios da india ou às praças africanas (ambas na 
mira dos poderes muçulmanos), ao mesmo tempo que ia emergindo, tímidamente, e 
em resposta aos investimentos que os castelhanos estavam a fazer ñas Caraibas, no 
México e pouco depois no Perú, e sobretudo às ameaças francesas, urna hipótese 
brasileira. Ao m'vel político-administrativo, as opçôes da coroa portuguesa balançaram 
entre a centralizaçâo e a partilha de poderes com os restantes corpos directamente 
envolvidos na empresa - nobrezas, mercadores, eclesiásticos, soldados. No campo 
religioso, cultural e social, houve quem defendesse, na senda do principio cujus regio 
eius religio , urna progressiva hegemonia crista que excluía a presença física de outras 
confîssôes no espaço sob jurisdiçâo portuguesa (náo só os muçulmanos e os judeus do 
reino e conquistas, mas também os «gentíos», que, náo podendo ser expulsos, tinham 
de ser convertidos); ou, quem, em contrapartida, preferisse a prossecuçâo de urna 
política de convivéncia de grupos religiosos distintos sob a tutela do poder cristao, a 
quai, mais a mais, correspondía à preservaçâo da teoría estatutária como moldura 
jurídica das relaçôes estabelecidas entre a coroa portuguesa e tais comunidades20.
17 Com a excepçào do caso brasileiro, para o qual é consensualmente reconhecido a inventio administrativa dos 
govemantes da época, levando Vicente Tapajós a concluir que D. Joâo III «era o tipo do monarca administrador», 
o que se revelava ñas tentativas de reconhecimento dos problemas do reino, aos quais dava, depois, urna soluçâo 
(Tapajós, 1 9 5 6 ,II,p. II).
18 Correia, 1975, vol. 1, idem.
19 Thoma2 , 1991a; Subrahmanyam, 1995; Santos, 1999. Estes autores referem-se quer ao projecto pessoal de D. 
Manuel que via no continente indostánico urna plataforma de apoio para a prossecuçâo de outros objectivos, quer 
ao chamado «grupo de Cochim» que propugnara urna relaçâo meramente comercia] - e por isso, pragmática - com 
estes territorios e as suas gentes.
20 Ao longo deste texto utiliza-se o conceito de comunidade que Francisco Suárez tematizou, o qual reflecte, 
evidentemente, boa pane do entendimento da época. Nele se incluem as comunidades menores (cidades,
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Muito embora o elenco de problemas seja, em si mesmo, revelador da tensao existente 
entre dois modelos políticos distintos, as opfoes privilegiadas pela coroa portuguesa 
foram geralmente entendidas pela historiografía como o «ñuto de compromissos, 
mais do que da concretizagáo de um plano preconcebido»21.
E porque nao um plano preconcebido, quando, nessas décadas centráis do século, o 
cortesao, humanista e viajante Francisco de Holanda, protegido de D. Catarina de 
Austria e do próprio rei, expunha a tese de que a acpao devia derivar da ideia, num 
enunciado de claríssima matriz neoplatónica? Quando tantos e tantos neoplatónicos 
exaltavam a capacidade inventiva do sujeito?
Talvez porque recorrentemente se tenha atribuido ao Venturoso o ónus da criatividade 
imperial, acabando por constituir as experiencias posteriores como reac?oes ou 
ajustamentos aos projectos manuelinos. E nao como alternativas conscientemente 
assumidas pelos grupos que as incamaram, vinculadas a modelos referenciais 
distintos, im ag in ares  imperiais mais ambiciosas. Talvez porque se pense, 
demasiadas vezes, que D. Joao III era «hesitante, mas pragmático, muito menos 
eivado de ideología que seu pai», aqui descrito por Luís Filipe Thomaz22. Que era um  
govemante sem grandes planos de ac9áo. Talvez por se resistir em atribuir a 
govemantes quinhentistas ibéricos (e sobretudo portugueses) aquilo que a 
historiografía tem defendido como apenas ocorrendo em períodos posteriores - essa 
inventio, essa im aginado/construyo da realidade político-social a partir do auto- 
proclamado centro - mesmo quando a dem onstrado dessa faculdade náo pos em causa 
o modelo político dominante, o qual concebía os príncipes como meros 
administradores da «cousa publica», da realidade pré-existente, dessa ordem natural e 
imutável. Nem sempre os historiadores tém sido sensíveis ao feixe de con trad ices 
que tom a as experiencias políticas e culturáis quinhentistas táo espessas, táo renitentes 
a urna decifrado, e por isso mesmo, táo fascinantes.
provincias, pequeños reinos) e as comunidades maiores (monarquias compósitas e impérios). No século XVI, a 
monarquía portuguesa revia-se neste último tipo englobando, por sua vez, várias comunidades menores (caso, por 
exemplo, dos territorios e  gentes de Tiswadi, Salcete e Bardez). Veja-se, a propósito deste concetto e da sua 
articulado com os enunciados «patria naturai» e «patria nacional», o sugestivo artigo de I. A. A. Thompson, 
1995, pp. 125-159.
21 Thomaz, 1991a, p. 205. Tanto os artigos de Luís Filipe Thomaz, «L’idée impértale manueline» e «A «Política 
Oriental» de D. Manuel I e  suas contracorrentes» (1 9 9 0 ,1991a), bem como o livro de Sanjay Subrahmanyam, O  
Impèrio Asiàtico Portugués (1995) sistematizan! este conjunto de ideias e de tópicos.
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Algumas das conclusdes desenvolvidas por Sanjay Subrahmanyam em trabalhos 
antigos resultam, a meu ver, desse posicionamento. E muito embora o autor tenha 
mitigado, recentemente, algumas das interpretares ent3o propostas, é o seu eco que 
continua a fazer-se sentir no senso comum historiográfico. Em O Impèrio Asiático 
Portugués, um texto de síntese de grande circulado, que, por isso mesmo, é 
particularmente estruturante, Subrahmanyam descreve a energia que fez mover a 
empresa ultramarina como urna fun^o  da in ternerò  dialéctica entre faenes cortesas 
distintas e da influencia que cada urna délas tinha sobre os mecanismos de decisao 
política2 3. Teria sido a combinado entre a d ilu ito  da energia anteriormente 
manifestada por estas f a c ie s ,  articulada com o clima que se vivía na corte portuguesa 
durante esse mesmo período24, bem como a existencia de situa9des exógenas 
desfavoráveis, a explicar que na india se experimentasse, cerca de 1540, um 
impasse25 26.
Esse impasse, essa «crise» - denominado que o Subrahmanyam coloca entre aspas, 
denunciando a dificuldade em lidar com o poder descritivo do conceito -, verificava- 
se, simultaneamente, na corte lisboeta e no impèrio. Para explicar a crise na corte 
joanina, o autor adere ao esquema proposto por Silva Dias, reproduzindo o topos 
segundo o qual o reinado joanino se dividia num período mais moderno e «laicizante» 
(de pro tee 9 ao aos humanistas, de reforma da Universidade), e num período de reaefao 
conservadora e «religiosa» (emblematizado pela In q u is ito  e perseguido a esses 
mesmo humanistas, e pela chegada dos jesuítas)24. A estas altera9des de sentido 
antagónico que se teriam verificado na corte portuguesa acrescia a grave crise 
financeira, refo^ada pela contraedo dos valores das trocas realizadas na Caireira da 
Ìndia, e pela quebra nos direitos alfandegários de Ormuz e de Malaca, principáis 
fontes de rendimento no impèrio asiático.
As dificuldades sentidas na «india» justificaram que, na metrópole, muitos se 
questionassem (num prolongar, ainda, das velhas oposÍ90es que se tinham feito sentir 
na corte do príncipe perfeito?) sobre as vantagens inerentes à p re s e ra  da coroa
22 Thomaz, 1995, p. 483,
23 Subrahmanyam, 1995, cap. 3 e p. 113.
24 Mais do que urna «reaeçào proselitista», como a denomina António Hespanha (Hespanha, 1995a, p. 41), dever- 
se-ia falar de urna rotaçâo confessional.
25 Mais recentemente, Subrahmanyam tem vindo a rever as posiçôes que assumiu neste texto inicial.
26 Subrahmanyam vincula-se aos estudos de Silva Dias publicados em 1969 e 1988, os quais serào retomados 
mais adiaste.
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portuguesa naqueles territorios, quando existiam outras frentes (as tradicionais prafas 
africanas, aparentemente mais conformes ao ethos nobiliárquico ainda dominante) nas 
quais se podia continuar a  investii27. Nessas discussòes -  estudadas por Maria Leonor 
Garcia da Cruz - tomava-se claro que para alguns grupos as dificuldades de controlo 
do oficialato portugués, os projectos pessoais dos próprios govemadores nomeados 
pela coroa, os conflitos de alianzas que eles podiam estimular, bem como os 
crescentes perigos militares que as transform ares dos contextos geopolíticos 
revelavam, tomavam pouco viáveis, económica, política e militarmente, a  
conservado dos espafos indianos até entao conquistados28. Para a maior parte destes 
grupos, a «conquista» em África estava muito mais de acordo com as expectativas 
próprias ao seu grupo, do que a india poderia algum dia significar. A existencia de 
debates similares, nas décadas seguintes, na corte portuguesa e entre os agentes in 
loco, contribuíu para sedimentar a perplexidade dos historiadores em tomo à op9ào 
pela Ìndia.
NSo negando as inquieta<pòes que dilaceravam a corte joanina em meados do século 
XVI, Luis Filipe Thomaz considera, em contrapartida, que a verdadeira crise da Ìndia 
se tomou visível algumas décadas mais tarde, na  conjuntura de 1565-1575, a qual 
seria mais de cariz político e militar do que econòmica e financeira29. Thomaz nào 
discute directamente a s i tu a lo  que se vivia na corte portuguesa durante esse periodo 
(o firn da regencia do cardeal D. Henrique e o inicio da govema9ào directa de D. 
Sebastiao), nem sequer os desequilibrios que ai se verificaran! (nomeadamente a  
rota9ào africana encabe9ada por este último). Remete, ao invés, para a altera9ào dos 
equilibrios políticos locáis o desajuste anunciado de algumas estruturas institucionais 
do Estado da Ìndia. Esse desajuste justificaría que, como aconteceu durante o vice­
reinado de D. Luís de Ataíde (1568-1571), se repensasse a localiza9ao do seu centro 
político. A cidade de Goa, após a perda da centralidade comercial e financeira 
resultante do desvio do tráfico de cávalos, parecía incapaz de gerir o novo xadrez 
territorial, económico e humano que tinha sob sua jurisdÍ9áo. O impacto da batalha de 
Talikota, em 1565, e a progressiva queda de Vijayanagar, o cerco de Goa, em 1570- 
1571, bem como a evidente altera9ào para leste dos interesses económicos dos 
portugueses, os quais privilegiavam, cada vez mais, as zonas de «fronteira»,
27 a  qual materializava, mais urna vez, a oposiçào entre dois modelos de expansao (os mesmos indexados, já, no 
tempo de D. Manuel), um militar e nobiliárquico, o outro mercantil.
28 C ruz,, 1997a, 1997b.
29 Thomaz, 1995, pp. 481-520.
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evidenciavam estes novos estados de alma, suscitando urna outra vaga de pareceres 
com projectos de reordenamento do Estado. Ou do seu abandono. Deles emergiria, 
nomeadamente, a proposta de tripartÍ9áo jurísdicional, maniendo Goa como cabe9a, 
com um vice-rei, e com dois govemadores, um responsável pela costa africana 
oriental, um outro, instalado em Malaca. Embora tivesse chegado a ser efectuada, esta 
reforma acabaría por fracassar, resultando, em todo o caso, numa gradual autonomía 
de Malaca, a mais directa competidora da cidade goesa30.
Apesar da divergencia de base no que respeita á cronología da «crise», a algumas das 
suas causas, e á sua natureza, as propostas de Luis Filipe Thomaz e de Sanjay 
Subrahmanyam (sobretudo depois de associadas as anteriores d e m o n s t r e s  de 
Vitorino Magalhaes Godinho31) contribuíram para cimentar a imagem de que desde 
meados do sáculo XVI até os seus fináis, o Estado da india conhecera a crise32. Tais 
observa9oes resultara, em parte, de ambos os autores privilegiaren! as experiencias 
geopolíticas, económicas e financeiras (mesmo quando abordam questSes político- 
administrativas) naqueles espa90s, á luz daquilo que elas tinham significado durante o 
período manuelino. Relegando para segundo lugar, ao mesmo tempo, as 
transforma9óes sociais e culturáis, e até políticas, que estavam a ocorrer tanto no reino 
quanto no próprio Estado da india, as quais acabariam por atribuir a este último, e no 
seu seio, aos minúsculos territorios de Goa, um estatuto singular. Importaría ver, aliás, 
até que ponto a percep9¿o do seu futuro estatuto constitucional nao oscilou entre a 
compreensao daqueles dominios como extensoes do reino de Portugal (como 
provincias), como colonias (no sentido clássico do termo), ou, em contrapartida, como *3
30 Em contrapartida, Subrahmanyam identifica para este mesmo periodo, a emergencia de um modelo de 
expansáo mais territorial do que marítimo, motivado pela queda de Vijayanagar e pelo vazio de poder ñas áreas 
vizinhas de Goa que esta motivara, mas também, pela recep to  dos modelos impcriais espanhóis e mesmo locáis, 
e pela inevitável «viragem atlántica». É nesse sentido que o autor se prop5e a considerar a conjuntura de 1570 a 
1610 como «urna fase de reorientacáo na historia dos Portugueses na Asia» (1995, p. 152). Nesse contexto 
situava-se, por um lado, a reconfiguracáo da pròpria Carreira da India através do estabelecimento de um sistema 
de contratos, sintoma «de que a Coroa desejava livrar-se da responsabilidade do comercio da Rota do Cabo, e 
mesmo, na medida do possível, da pròpria navega^áo» (1995, p. 160); por outro, a crescente percepcáo territorial 
do próprio impèrio, a qual se traduzia em expedifóes cada vez mais frequentes para o interior dos territorios, e na 
elaborado de projectos relativos a novas apropriaq&es territoriais, como seria o caso dos projectos elaborados pelo 
bispo de Malaca entre 1580-1601, D. Joáo Ribeiro Gaio.
3131 Godinho, 1968; 1983, II; 1988. O vocábulo crise tem sido utilizado, também, para analisar a questáo que 
ocorre em 1526, tendo por protagonista Afonso de Mexia, vedor da Fazenda (cf. Livermore, 1994).
32 Estcs autores parecem ser devedores das pré-compreensOes veiculadas pelos escritos oitocentistas, filiados 
naquilo que Rui Ramos define como «humanismo cívico», ñas suas vertentes de um «republicanismo clássico» 
(altamente crítico da expansáo imperial), e «moderno» e «científico» (redentor de algumas das dimensdes desta 
empresa). Praticamente toda a historiografía produzida neste contexto (sobretudo Herculano e Oliveira Martins) 
era crítica do reinado de D. Joáo III e da experiencia indiana (veja-se Ramos, 1997, e também Cruz, 1998).
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urna espécie de reino agregado constituido ab initio  como tal” . Sendo que esta última 
versâo potenciava a apreserttaçâo da monarquía portuguesa como mais urna das 
«monarquías compósitas» que a Europa desse período conhecia (para o que aponta, 
aliás, a persistènza do título Rei de Portugal e dos Algarves, o qual, como se sabe, 
nâo tinha quaisquer consequéncias institucionais). Em que medida é que essa retórica 
política teve alguma influéncia no modo como se foi concebendo o impèrio, ainda nâo 
se sabe.
As escassas articulaçôes estabelecidas entre historia do reino e historia do impèrio -  
ou o recurso, ao estabelecerem-nas, a in terp re ta res  pouco operativas - contribuíram 
para variadas distorçôes que, em parte, estSo expressas no recurso ao conceito «crise». 
E embora Thomaz afirme neste e noutros estudos que
«quando se examinam os factos e os documentos, fica-se com a impressao de 
que alguma coisa mudara na mentalidade colectiva: (...) como se o imperialismo 
comercial dos primeiros anos tivesse dado lugar a urna espécie de imperialismo 
da fé que aspirava a fazer do Estado da india um poderoso estado católico e de 
Goa um grande centro eclesiástico, um sólido foco da cultura crista»,
a verdade é que ai mesmo tal transiçâo é assumida, mais urna vez, como urna 
manifestaçâo de fraqueza, e nâo de força imperial3 4 35.
A sobrevalorizaçâo do papel das facçoes cortesàs, a imagem dos sucessores de D. 
Manuel como govemantes manietados pelos interesses dos nobres, parece nâo fazer 
total justiça, também, às experiencias políticas e sociais desta conjuntura. Apesar de 
ser inquestionável a  constituiçâo jurisdicionalista da monarquía portuguesa, está 
igualmente fora de questuo a centralidade (nâo apenas simbólica) entretanto alcançada 
pela coroa. A constituiçâo de urna corte joanina povoada por urna nobreza áulica de 
linhagens pouco conhecidas à qual o monarca atribuíu importantes títulos e mercês, a  
qual procurou, simultaneamente, constituir urna memòria, urna imagética e urna 
simbólica que justificasse a sua posiçâo -  e é  inevitável pensar no caso dos condes da 
Castanheira e de Sortelha, estudados por Luisa Luzio”  -, bem como a elevaçâo do 
pròprio rei, revela bem  a tentativa de D. Joào HI se esquivar a alguns dos
33 Veja-se o clàssico artigo de John Elliott sobre a importância deste modelo na constituiçâo politica europeia 
deste período (Elliott 1992, passim).
34 Thomaz, 1991c, 1993, 2001. E mesmo no artigo «A  crise de 1565-1575» (1995), Thoma2 começa por 
questionar as imagens que a historiografía difundiu sobre a segunda metade do século XVII.
35 Lazio, 2002 (no preio).
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constrangimentos impostos pela tradiçâo constitucional do pròprio reino, procurando 
reformà-la de acordo com outras foimulaçôes políticas.
Estes e outros sintomas de urna rotaçâo imperial sao elencados em vários estudos, 
inclusive nos trabalhos de Thomaz e de Subrahmanyam". Em «Premières expériences 
d ’une société coloniale: Goa au XVIe. siècle»36 7, Geneviève Bouchon refere um 
conjunto de mudanças políticas e sociais que eram visiveis no comportamento da 
coroa de Portugal e das eûtes portuguesas, tanto ao nivel do relacionamento étnico, 
como do relacionamento religioso, as quais seriam indissociáveis da complexificaçào 
das estruturas religiosas presentes nestes mesmos espaços, mas também das 
consequéncias da política de misceginaçâo levada a cabo por Afonso de 
Albuquerque38. Nesse mesmo ano de 1987, imagens semelhantes sao registadas na 
síntese oferecida por M. N. Pearson, no contexto da New Cambridge H istory o f India, 
bem como, e mais recentemente por Joâo Paulo Costa e Vítor Rodrigues, Maria do 
Rosàrio Themudo Barata, Ana Cannas Cunha e Rowena Robinson39. Porém, nenhum 
destes autores declina muito mais sobre os sentidos profundos dessa rotaçâo 
comportamental (apesar de tanto Barata, como Cunha e Robinson acentuaren! a 
sistematicidade da tentativa de integraçâo religiosa dos indianos, entre as décadas de 
1530 e 1560)40 41. Nem a mais recente Historia da Expansáo Portuguesa, dirigida por 
Francisco Bethencourt e K. N. Chaudhuri, avança dados novos sobre esta conjuntura, 
nao alterando, pelo menos a este nivel, o conjunto das interpretaçôes existentes4'.
E contudo, e para além dos vários estudos que apontam no sentido aqui proposto, as 
análises resultantes do projecto dirigido por Nuno Gonçalo Monteiro e Mafalda 
Soares da Cunha, sobre os vice-reis do impèrio portugués, corroboran! a impressaci de 
que se verificara urna alteraçào importante no estatuto político-institucional do Estado 
da India, e na forma como ele era percebido na métropole, nomeadamente entre as 
principáis casas da nobreza, a partir de meados do século XVI e durante a primeira
36 C f, por exempta, Subrahmanyam & Thomaz, 1991, no qua! os autores abordam as alteraçôes do conceito de 
império na experiencia portuguesa no índico no secuta XVI.
37 Bouchon, \9%7,pa$sim\ Pearson, 1987, cap. 5.
38 Pearson, 1987, pp. 99 e ss.; Thomaz, 1991c, pp. 250 e ss; Marques, 1993a, pp. 217 e ss.; Bouchon, 2000, pp. 
257-259.
39 Para além de G. Bouchon e de M. N. Pearson, veja-se, sobre esta conjuntura os estudos de Barata (1995), 
Cunha (1995), Costa & Rodrigues (1997) e Robinson (1998).
40 Urna análise mais detalhada deste problema terá lugar num dos capítulos seguintes.
41 Bethencourt & Chaudhuri, 1998, vols. I e II.
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metade do século seguirne. Cunha e Monteiro mostraran, além do mais, que foi a  
partir dessa altura que a coroa insistiu na nomea^ào de membros da «grande nobreza» 
para os oficios maiores do proprio Estado da Ìndia, tomando-se a «nomea9ào para o 
vice-reinado (...) num instrumento da monarquía, no mecanismo encontrado para 
captar o topo da hierarquia nobiliárquica portuguesa progressivamente menos 
envolvido no processo militar do Oriente e cada vez mais rendido aos atractivos da 
corte règia»42. Recentemente, Fernanda Olivai identifìcou esta altera9ào ao nivel dos 
hábitos concedidos pelas Ordens Militares, nomeadamente pela Ordem de Cristo, e as 
suas conclusoes apontam no mesmo sentido43. Em suma, dados recentes, compilados a  
partir de outras perspectivas, desafiam os modelos anteriormente propostos, os quais 
assentam, em boa medida, na verifica9ao de um desinteresse dos grupos 
nobiliárquicos envolvidos na empresa da ìndia como síntoma da sua decadencia. Se se 
voltar a Cunha e Monteiro, verificar-se-á que a primeira gera9Üo de colonizadores da 
India, os grupos que fizeram a ìndia manuelina, nào representavam, de facto, a  
«grande nobreza» da época. Esta apenas se interessou verdaderam ente pelo impèrio 
oriental quando este, supostamente, estava em «crise», em decadencia. Qual seria a  
lógica (se nao suicida) subjacente a tal rota9ào? Qual a atrac9áo que urna estrutura 
decadente podia exercer sobre grupos cujo comportamento se revelava tao 
estratégico? Na realidade, as observa9oes de Monteiro e Cunha obrigam a pensar o 
Estado da India tardo-quinhentista como urna estrutura com significados que 
transcendiam em muito aqueles que presidiram à sua primeira funda9ào.
O mais provável é que a reforma político-administrativa ensaiada, a partir de 1530, no 
Estado da ìndia, tenha resultado nessa m u d ab a  de estatuto e de capacidade de 
atrac9ao, para além de, elas mesmas, derivaran de altera9des mais gerais na percep9áo 
do pròprio espa90 imperial asiático. Esse processo é intuido por Catarina Madeira 
Santos no final do capítulo segundo de Goa é a chave de toda india, no qual se analisa 
o «feito de Goa» durante o período de 1510 a 1530. Ai a autora defende que a op9áo 
por Goa significava a 0P9S0 de facto  por urna modalidade de p re s e ra  no mundo 
asiático de «instala9ao ofensiva que deveria investir na ocupa9áo efectiva de territòrio 
e na multiplicapao de bases terrestres»44. Tal modalidade de instala9áo implicara o 
«feito de Goa» (em vez de Cochim, cidade em parte abandonada por representar um 
projecto imperial que se nao desejava prosseguir), a fixafào do governo vice-reinal e
42 Cunha c Monteiro, 1 9 9 4 ,19 9 5 ,2 0 0 0 ,2000a; Monteiro, 2001.
43 Oliva!, 2002 (no prelo).
44 Santos, 1999, p. 148.
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das instituÌ9&es da admimstra9ào centrai e locai nesse mesmo espa90, a a ssu n tac i da 
cidade como cabega do Estado da Ìndia. E embora constituirse, de certa forma, a 
materializa9ào do projecto de Albuquerque, esta institucionaliza9ào tinha sentidos 
bastante distintos daqueles que tinham movido o visionàrio capitào, até por se tratar 
de urna a l te ^ à o  generalizável ao pròprio reino de Portugal45. Até por os contextos de 
interpretagào desses mesmos sentidos se terem já  alterado.
Em suma, os dados compilados por Santos, Bouchon, Thomaz, Subrahmanyam, 
Pearson, Costa e Rodrigues, Monteiro e Cunha, entre outros, permitem reconstimir 
um outro puzzle, um puzzle no qual se assiste à interve^So constante da coroa, ao 
ordenamento e reorganiza9ào das estmturas pré-existentes, à constituigao de um novo 
espa9o imperial. Este novo espa9o imperial replicaría, na medida do possível, o 
espa9o do reino. Por conseguirne, os agentes da domina9áo portuguesa deviam ser 
portugueses, ou simulacros destes (cristaos). As popula9&es súbditas também. Cristas, 
falando portugués, comportando-se de acordo com aquilo que tais designa90es 
evocavam. O espa90 devia ostentar marcas que o tornassero facilmente reconhecível 
como extensSo da metrópole, e assim o deviam ser as suas institui9òes -  tào 
autónomas ou táo dependentes da coroa como eram as do reino. O que pressupunha, 
por um lado, acabar com o tipo de autonomía que até entáo tinha organizado a 
p re s e ra  portuguesa naqueles lugares (o que nSo obstava à partilha de poderes, agora 
claramente encabe9ada pela coroa). Significava, depois, acabar com a política de 
mestÍ9agem, e estimular, em contrapartida, os cas amentos com mulheres enviadas do 
reino (promovendo urna aínda que incipiente «coloniza9áo branca» e um progressivo 
«branqueamento» dos colonos m esaos)46. Implicava, ainda, a prossecu9ào de urna 
estratégia de evangeliza9ào das popula9òes locáis, de modo a que estas mesmas 
viessem a constituir um espelho do poder, do príncipe cristao que os governava, e, 
reflectindo-o, garantissem a sua conserva9ào. Acompanhava-a urna nova disposi9ào 
da paisagem urbana e rural, cristianizando, «aportuguesando» tanto a cidade de Goa 
quanto as suas aldeias (os seus bairros centráis, a povoagào ou igreja, reproduziriam
45 Embora numa outra perspectiva, a anàlisi de Ana Caimas da Cunha em A In quisito  no Estado da Ìndia, 
concorre para a revalorizapSo política da referida conjuntura, e para a análise integrada das diversas manifestares 
que ocorrem nesse período.(1995, cap. 2). Do mesmo modo, a síntese de Kirti N. Chaudhuri, no capítulo «O 
estabelecimento no Oriente», do 1 ¡ volume da Historia da Expansao Portuguesa, dirigida por este historiador 
conjuntamente com Francisco Bethencourt, aponta para outras cronologías no que respeita ao desenvolvimento de 
formas de dominado cada vez mais complexas e sofisticadas.
46 Veja-se, a esse propósito, e sobretudo Coates, 1998, sem esquecer, naturalmente, o clàssico estudo de Germano 
Correia, 1958-1954, bem como Costa, 1940, e Guedes, 1994.
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as aldeias do reino, organizadas em redor da igreja paroquial)47. Por firn, o controlo 
progressivo da estrutura fondiària locai, e, a mèdio prazo, a sua reconfi gurapào em 
funpào de critérios económicos similares àqueles que operavam no reino (a introdupào 
de novos produtos agrícolas e de novas técnicas de cultivo seria una dos aspectos 
assumidos por esta intervengo) estariam na mira dos colonizadores.
Nesse sentido, se o Estado da Ìndia se constítuíu, formal e jurídicamente, com D. 
Francisco de Almeida (modelado pelas experiencias econòmica e comercial da costa 
africana e político-militar do Norte de Àfrica, pela experiencia veneziana no 
Mediterràneo e pelo pròprio exemplo vìzinho48), pode bem dizer-se que a sua 
refundapào data desta altura, e que essa reconstituÌ9ào lhe conferiu trapos bem  
distintos daqueles que eram os dessa nao pouco frágil rede entretecida, num primeiro 
momento, num espapo desconhecido49.
Como se justifica, entao, que o sentimento de «crise» suija em muita documentapao 
coeva, na correspondencia trocada pelos agentes políticos in loco  com a corte lisboeta, 
nos relatórios enviados da Ìndia, a pedido do monarca, ou pareceres elaborados sobre 
a sua frágil conservalo?  Que o sentimento de crise seja, por assim dizer, o 
sentimento dominante?
Essa presenta avassaladora tem sido frequentemente assinalada, e é discutida tanto 
por Sanjay Subrahmanyam, bem como por M aría Leonor García da Cruz, a qual 
recorre a essa metáfora utilizada na época, «os fumos da ìndia», para apresentar as 
emopoes que muitos agentes portugueses expressavam face à situapào que estavam a 
experimentar50. E nem é necessàrio referir que urna breve sondagem pela 
documentapao destas mesmas décadas confirma plenamente tais impressoes, Sao 
inúmeros os oficiáis da coroa portuguesa que utilizam essa terminologia: 
«destruipao», «socorro», «necessidade», «acudir», «falta de gente», «debilidade»,
47 A par da construyo de igrejas e de outros edificios civis, de muralhas intermináveis, da escrita de crónicas 
rememorativas que materializariam nesse lugar a presenta de tal rei e  da sua «civilidade». Esta remete para 
estudos desenvolvidos no ámbito da geografía cultural e da sociología, nos quais se estabelecem conexdes 
importantes entre as nopoes de identidade cultura! e as formas de m arcado do espado (cf., por exemplo, Harris &  
Lipman, 1980; Claval, 1995; Duncan & Ley, 1994), mas também nos trabalhos que analisam o papel destes 
marcos espaciáis na constituido da memòria social (Connerton, 1989).
48 Costa & Rodrigues, 1997, cap. 5. Note-se que pouco antes o sistema vice-reinal cornerai? a operar na 
Catalunha, Aragào e Valencia (Elliott, reimp. 1998, p. 84).
49 Santos, 1999, pp. 148-149. E essa refundado adquire outros significados quando pensada conjuntamente com  
a primeira tentativa de implantado no Brasil.
50 Subrahmanyam, 1995, pp. 113 e ss.; Cruz, 1998, pp. 11-67.
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«deploravel estado»51, ou mesmo «decadencia». E em 1539 é o próprio vice-rei D. 
Garcia de Noronha, o qual, no ano anterior, pedirá um avultado empréstimo á Cámara 
de Goa para fazer face á situado financeira do Estado da india, a escrever urna carta 
ao secretário de estado Antonio Cameiro sobre «o Govemo e decadencia daquelle 
Estado, por cauza das Armadas, e dos Officiaes da Fazenda Real (...) »52. Tópicos e 
conclusdes parecem dar razao a Gaspar Correia quando este afirma, no prefácio ao 
primeiro volume das Lendas, que «os comefos das cousas da India foráo cousas táo 
douradas que parecía que nao tinham debaxo ferro que despois descobrirao (...) 
Crecerlo males, mingoaráo os bens, com que quasi tudo se tomou vivos males»53, e 
aos historiadores que preferem atribuir a este período a etiqueta «crise».
Face a tais argumentos a contrario, como se justifica a insistencia de que esta mesma 
conjuntura pode e deve ser analisada de outra maneira? Quando sáo os seus próprios 
«construtores», aqueles que a experimentaran!, que a viveram, que a registaram, a 
defini-la assim? Com que legitimidade é que se pode discordar da sua voz autoral?54
A segunda parte deste capítulo procura mostrar, precisamente, a viabilidade da 
hipótese proposta logo no inicio destas páginas, e a vantagem em olhar este período 
como um período de «reforma», e náo tanto como um período de «crise». Nao se pode 
negar, como se disse, nem a existéncia de um sentimento relativamente generalizado 
de que existiría urna crise, nem mesmo a visibilidade de urna crise em muitos sectores 
do Estado da India. Tais manifesta9oes sao incontestáveis, mais a mais quando se 
recuperam os objectivos que presidiram á instituido inicial desta estrutura política e 
as expectativas dos grupos sociais que nela estiveram envolvidos. Quando se pensa 
que o «Estado da india» era, sobretudo, urna rede comercial- e era esse, 
provavelmente, o sentido último do primeiro enunciado. A hipótese de que sob este
51 Exemplos destes discursos encontram-se na correspondencia desta período (ANTT, CC, P I: Mss. 46, n8 21, 
Mss. 50, n° 40, Mss. 59, n8 91, Mss. 59, n8 109, Mss. 64, n8 4, Mss. 66, n8 37, Mss. 66, n8 99); e inúmeras outras 
caitas que constam nos Mss. 50, Mss. 64 Mss. 65, Mss. 66 da Parte I do Corpo Cronológico, as quais expressam a 
fragilidade geopolítica do Estado da India, e o receio em retagáo a um ataque dos «Rumos». Parte desta 
correspondencia será retomada nos capítulos seguintes.
52 ANTT, CC, I, Mss. 66, n8 12; Correia, 1975, vol. 4 , p. 25.
53 Correia, 1975, vol. 1, pp. 1-2.
54 a  memória da experiencia indiana tal como ela foi tematizada por alguns dos agentes que nelas estiveram 
envolvidos merece urna reavaliagáo crítica. Náo por ela ter sido menos verdadeira: o desencanto emocional que o 
confronto com urna realidade bem distinta daquela experimentada nos primeiros tempos entrevé-se ñas suas 
palavras. Nesse sentido, a sua verdade é absoluta. Mas nSo se pode esquecer que o registo dessa experiencia foi, 
também ele, o resultado de parámetros experienciais localizados, a expressáo de parte dos protagonistas de urna 
ordem que, por circunstancias diversas, se estava efectivamente a fragmentar, a transformar.
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concetto de crise, sob as «realidades da crise», emergiu urna outra proposta imperiai, a  
qual secundarizou a acgào dos grupos que tinham sido os pioneiros das primeiras 
«conquistas» da Ìndia, as quais tinham marcado como suas, toma-se igualmente 
plausível quando se privilegia um outro enfoque - o enfoque de urna segunda gerafáo 
que a imaginava de urna outra maneira. Para aceder aos seus significados mais 
profundos toma-se necessàrio focalizar, entao, o reinado de D. Joáo III55, e centrar, por 
um momento, a sua pròpria corte.
*
* *
A situado atrás evocada - o da fortuna historiográñca do tópico de que em meados do 
século XVI ter-se-ia vivido urna crise no Estado da india, paralela á crise que ocorria, 
pela mesma altura, no reino - remete para a  necessidade urgente em estudar, a partir 
de outros pressupostos, o reinado de D. Joáo III, a cultura e a arquitectura política que 
o caracterizaran!, os grupos que ai hegemonizaram os mecanismos de decisao política, 
as suas atitudes em relafao ao imperio. E contudo, no momento de reconstituir 
aspectos essenciais para a compreensáo de um período tao rico para a historia 
portuguesa e europeia como sao as décadas centráis do século XVI, o historiador 
esbarra na escassez de estudos sobre o mesmo, espartilhado entre a fortuna manuelina 
da viagem de Vasco da Gama e de Pedro Alvares Cabral e a tragédia da batalha de 
Alcácer-Quibir. Aparentemente sem grandes feitos nem grandes tragédias, D. Joáo III 
parece aínda ser lembrado, mais do que por qualquer outra coisa, por ter sido o 
responsável pela introdufáo da Inquisi$So em Portugal56.
Apesar da fixapao deste imaginario historiográfico ter raízes muito antigas, 
remontando quer á iluminada Deducgao Chronologica (...) de José Seabra da Silva,
55 É cada vez mais necessàrio repensar a expansao imperial em conjunto com as estratégias globais da monarquía 
de Avis: o modo como eia se foi concebendo, como se auto-representou, como se constituíu e  se materializou 
através das mais diversas formas, o modo como é que a pròpria expansào, de urna certa expansào, foi essencial 
para a fixa fio  da sua propria identidade. Os destinos de um e de outro (da monarquía e do imperio) estiveram 
imbricados desde a conquista de Ceuta, e cada vez mais a partir das viagens de Vasco da Gama e de Pedro Alvares 
Cabral.
56 o  cenário tende a alterar-se, felizmente. A concIusSo do projecto desenvolvido no ámbito do Instituto de 
Historia de Além-Mar, da Faculdade de Ciencias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, por urna 
equipa dirigida por JoSo Paulo Oliveira e Costa, iluminará, decerto, muitos aspectos relativos ao comportamento 
dos grupos nobiliárquicos durante este periodo.
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quer á historiografía liberal, onde Alexandre Herculano e Oliveira Martins pontuam 
como verdadeiros fazedores de um discurso que denigre o govemo joanino, até 
Teófilo Braga e Hemáni Cidade, a sua difusáo mais recente vincula-se aos de outro 
modo magníficos estudos de José Sebastiao da Silva Dias, cuja obra privilegia esta 
época e continua a constituir o seu principal eixo de referencia historiográfico. 
Embora Silva Dias nao seja táo crítico em relafáo ao reinado de D. Joáo III, nem ao 
impacto que este terá tido sobre a vida política, social e cultural portuguesa como o 
foram os historiadores oitocentistas, e como vieram a ser alguns dos seus discípulos, 
as suas propostas reiteram muitos dos contornos da imagem negativa que impende 
sobre este monarca.
Como já  foi anteriormente referido, Silva Dias, o qual aderiu, no final de contas, á 
tríade interpretativa que Adriano Prosperi recusa, declina a proposta de que o atraso 
portugués nao só se vinculou aos obstáculos políticos e religiosos, como ainda aos 
obstáculos epistemológicos que se foram constituíndo, a partir do século XVI, com a 
in tro d u jo  do Santo Oficio e a protec^o régia aos inacianos. Esta tese surge 
sintetizada no estudo «Cultura e obstáculo epistemológico do Renascimento ao 
Iluminismo em Portugal», no qual o autor confere, retrospectivamente, unidade ás 
propostas que anteriormente formulara57, as quais se vinculavam, por sua vez, ás teses 
de Teófilo Braga e Hemáni Cidade sobre os obstáculos políticos e religiosos que 
tinham marginalizado Portugal, excluíndo-o da assembleia das na$6es desenvolvidas. 
Dessa forma, Silva Dias náo só permitiu que as propostas anteriores se encadeassem, 
como lhes acresceu um factor bem mais poderoso: o obstáculo epistemológico. Na 
realidade, os dados apresentados em estudos anteriores, como Portugal e  a Cultura 
Europeia (1954), Correntes do sentimento religioso em Portugal (séculos XV I a 
XVIII) (1960), Política Cultural da época de D. Jodo III (1969) e Os Descobrimentos 
e a Problemática Cultural do século X V I (1973), serviram de prova e de contra-prova 
á análise explicativa que Dias desenvolveu neste último artigo. Embora o autor afirme 
que «foi com lentidáo, senáo até com relutáncia, que se passou do irenismo ao contra- 
reformismo», e considere que «o primeiro náo deu urna norma, mas táo só um ponto 
de referencia, na fase primordial do reinado», e «o segundo ficou longe da sua meta 
em vida deste Rei Piedoso»58, o modo como formula o raciocinio encerra urna 
valorizado positiva da primeira atitude (irenista, a do humanismo laico e cristáo) e
57 Dias, 1986, pp. 41-49.
58 Dias, 1969, II, p. 725.
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tendencialmente negativa da segunda (contra-reformista, do humanismo católico)59.
De acordo com esta hipótese, num primeiro momento D. Joào III acalentara um sonho  
humanista e «restituirà em Portugal as letras, que a ignorancia de alguns e o descuido 
dos Príncipes tinham degradadas do Reino», aqui louvado por Antonio Castilho onde, 
neutros textos, o seria por Joào de Barros e humanistas do círculo que acompanhava o  
rei60. Distinguia-se, entao, do reinado do seu antecessor, mais virado para ideáis 
militares e medievos do que para os comportamentos cortesaos e renascentistas que D . 
Joño IH preferiría. Rodeando-se de dinámicos literatos, o rei nào só fícara conhecido 
pela protec9áo das artes e das letras, como procurara trazer para o reino dois dos m ais  
importantes representantes do humanismo transalpino e italiano - o pròprio Erasmo e, 
mais tarde, o igualmente representativo Alciato61.
* 'i
Contudo, um outro ciclo governativo contribuirà para desfazer o que o monarca se  
esfor9ara por entretecer nessa primeira e optimista fase. Em vez da cultura aberta e  
laica dos humanistas, seriam protegidos aqueles que propunham, ao invés, u rna 
educa9ao refractada por parámetros religiosos, submetendo-se a coroa ás directivas 
propostas por estes. Embora durante o período joanino vingasse mais um  mal-estar e  
urna má-consciéncia do que a  fixafào da ortodoxia e da «tranquilidade de consciencia 
cultural com que os responsáveis do Governo e da Administra9áo se atiraram, como a  
inimigos públicos, contra o humanismo programático italiano e o humanismo cristao 
cisalpino»62, manifestada durante o reinado de D. Sebastiao (e antes ainda, sob a  
regencia de Catarina de Austria e do cardeal D. Henrique), seria por causa das 
hesita90es, das cedèncias, e dos comprami ssos joaninos, embora nao totalmente p o r 
culpa deles, que o vigor humanista nào iría vingar estruturalmente, nao iría alterar a  
form a mentis nacional, ao contràrio do que estava a acontecer na Europa protestante,
59 A mesma linguagem estmtura o estudo sobre a vida cultural quinhentista, de António Rosa Mendes, o qual 
surge no 3H volume da Historia de Portugal publicada pelo Círculo de Leitores. Este autor recorre à interpreta9&o 
de Silva Dias, e  à ideia do obstáculo epistemológico resultante do ensino contra-reformista, para concluir que o  
ambiente cultural era «misoneista, centrado na dominancia teológico-metafísica e  na soberanía das directrizes 
eclesiais», no qual «nào podia desenvolver-se um pensamento filosófico crítico, original e independente - isto é , 
genuino» (Mendes, 1993, p. 413).
60 Dias, 1969, II, pp. 855-863. Outras sínteses que veiculam semelhantes imagens encontram-se em Rodrigues, 
1981, passimi Costa, 1988, pp. 439-461. Maria da Conceifáo Pires Coelho, por exemplo, e a um nivel de 
abordagem completamente diferente, também partilha da mesma ideia de que D. Catarina era «fanática», 
condicionando os comportamentos do monarca (1987, pp. 36-38).
61 Note-se que Alciato era um dos principáis juristas da escola humanista do direito, o  qual preconizava um novo  
método de estudo do direito romano, expurgado das glosas e comentários, baseado apenas nos textos romanos e 
bizantinos (Gilissen, 1988, p. 349).
62 Dias, 1969, II, p. 912.
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essa sim, síntoma da vindoura modemidade. Em Portugal, em contrapartida, o ensino 
jesuítico e a Inquisiiào, a censura, imporiam, ainda que sem «optar, 
programáticamente, por um obscurantismo cultural e/ou científico»63, o catolicismo 
ortodoxo, os cánones políticos «reaccionarios», a «mediocridade» e a «paixao» dos 
«homens obscuros», pré-anunciando o futuro atraso64.
Recorde-se que em Portugal e a Cultura Europeia, o autor fora bem mais benévolo 
em re la jo  aos «homens obscuros» que identificara nos mecanismos de decisao 
política a partir da segunda metade do século XVI. Nomeadamente em reIa$So ao 
papel dos jesuítas, de quem afirmou terem sido, apesar de tudo, os responsáveis por 
«o que de melhor se escreveu, no país, em matèria de filosofia e de ciencias, entre 
1580 e 1730, aproximadamente»65, desmistificando assim a ideia de que a produfáo 
intelectual da Companhia de Jesus se caracterizara pelo anquilosamento que 
contaminava, por conseguirne, todo o sistema intelectual que operara entre a segunda 
metade do século XVI e o tempo de Vemey.
Mesmo assim, foram as imagens negativas de que se gizara, desde o reinado de D. 
Joño III, a a lien a lo  interna e «as costas voltadas da inteligencia pàtria à inqu ie ta lo  e 
aos conteúdos da filosofia e da ciencia na Europa», que se verificara durante os 
séculos XVI e XVII, aquelas que moldaram a percepfào historiográfica sobre este 
período66. Tópicos bem próximos daqueles que a historiografía mais recente 
identificou como vinculados a urna co n cep to  teleologica do processo histórico.
Foi já  salientado o impacto estruturante que estas imagens tiveram sobre o modelo 
desenvolvido por Sanjay Subrahmanyam em O Impèrio Asiático Portugués. Mas a 
re c e p to  destas propostas condicionou a análise política deste período em muitos 
outros estudos. É a mesma imagem que se encontra em importantes trabalhos de 
síntese, caso da Historia de Portugal de Oliveira Marques, cuja enorme difusáo foi, 
durante muito tempo, conformadora do senso comum historiográfico, e, por assim 
dizer, da memoria social67. Mas outros textos e outros autores reclamam a dicotomia, a
63 Dias, 1986, p. 42.
64 Dias, 1969, II, pp. 997-999.
65 Dias, 1 9 5 3 ,p .460.
66 Dias, 1983, pp. 261 ess .
67 Marques, 1977 ,1, pp. 283 e ss., 300-301. Embora considere este rei como nSo tendo sido «um genio à altura 
das circunstáncias», bem mais neutra e historiograficamente informada, ¿ a leitura oferecida por Joaquim 
Verissimo SerrSo, na sua Historia de Portugal, voi. III, 1978, pp. 57-58 ou no artigo sobre este monarca, no
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oposiçao entre dois períodos, por vezes recorrendo a explicaçoes de índole m ais 
psicològica - como o fazem Sylvie Deswarte e Charles-Martial de Witte, os quais 
invocam a experiencia pessoal do círculo familiar restrito do monarca, marcado p e la  
sucessâo de mortes em pouco mais do que urna década68 - para, quase sempre, replicar 
o seu sentido negativo.
Desconcertante é verificar que muitos destes autores desconsideraran! algumas 
coincidéncias cronológicas que desafiam a validade destas propostas. Desde a  
sincronia cronológica entre a instituiçâo da In q u is ito  e a reforma da Universidade 
(1536 e 1537) à posteridade da fimdaçâo do Colégio das Artes (1547), inspirado no  
Collège Royal fundado por Francisco I em París, que, segundo Manuel Augusto 
Rodrigues, era «animado do espirito mais vivo da linha avançada do humanismo»69, 
até ao facto de D. Joao in e de D. Catarina serem os principáis patronos das artes e  
das letras no reino. Ao mesmo tempo que saudavam o Tribunal da Inquisiçao. 
Também o facto de se encontrar na livraria de D. Catarina, urna enorme colecçâo dos 
autores interditos, sabendo-se, aliás, que a sua difusào, em Portugal, se processara p o r 
intermèdio das princesas Austria (D. Leonor, D. Catarina, D. Joana)70, convida a  
repensar algumas das dicotomías sobre as quais assenta esta interpretaçâo.
Ou seja, mais urna vez -  e tal como sucede com a «crise» do Estado da india -  alguns 
dados concretos interpelam o alcance dos modelos historiográficos. Apontando, neste 
caso, para a crescente convicçâo de que a racionalidade da época assentava sobre 
pilares distintos daqueles que operam na actualidade, nos quais as oposiçoes reforma- 
laicismo-modemidade versus contrarreforma-ortodoxia crista-conservadorismo 
político nao faziam qualquer sentido71.
Focalizado a partir desse outro ángulo, o reinado de D. Joâo III surge como um  
governo similar, sob muitos aspectos, aos de Carlos V, de Francisco I e de Henrique 
VID, ao pròprio governo pontificio. Como assinalam os autores que recorrem aos 
conceitos de disciplinamento social e/ou confessionalizaçâo para descreverem o  
entranhamento entre poder político e poder religioso nos diferentes principados
Dicionário de Historia de Portugal, dirigido por Joël Serr5o, vol. Ili, (ed. de 1979), pp. 391-396.
68 Deswarte, 1991 - note-se, porém, que os restantes trabalhos de Deswarte em muito tém contribuido para 
desmontar as imagens sobre este periodo; D e Witte, 1986, p. 261.
69 Rodrigues, 1981, p. 31.
70 Asensio, prólogo à Comedia Eufrosina; Deswarte, 1988 e 1992; Jordán, 1993 e 1994; Beato, 1991.
71 Veja-se, a esse propósito, os trabalhos mais recentes de Femando Bouza (2000,2002, este último, no prelo).
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europeus (casos de Wolfgang Reinhard, Heinz Schilling, Ronnie Po-Chia Hsia, Paolo 
Prodi e Adriano Prosperi72), a religiosidade exarcebada nSo era um exclusivo dos 
príncipes da Europa do Sul. Bem pelo contràrio, eia era partilhada pela maioria dos 
príncipes de urna Europa fragmentada, cujo poder parecía estar dependente da trai<?ào 
politica dos súbditos que partilhavam urna confissilo distinta73. Quer isto dizer que na 
maior parte das unidades políticas europeias se verificaria urna alianza político- 
religiosa sobre a qual assentarla o esforfo de (re) cristianizagao (de reformado, de 
reconstituido) dos súbditos e, dessa forma, da propria sociedade política, da 
respublica. Esse esforzó parecía ser o único garante da coesao da comunidade política, 
o que, em águas tempestuosas, permitía conduzir a barca política a um porto seguro. E 
embora os seus efeitos - e mesmo, as modalidades de concretiza^ào desse esforzó - 
fossem substancialmente distintos, nao pode deixar de ser evocada, aqui, urna 
provável similitude de in tenses.
Aínda que em jeito de síntese, importa identificar, entSo, quais foram os passos que se 
deram nesse sentido durante o primeiro dos últimos reinados dos Avis. O reinado de 
D. Joào HI.
2. Outras imagens sobre velhos temas: 
refracgoes a partir de um enfoque confessional.
Em que é que este outro enfoque pode alterar as imagens que persistem sobre este 
período, e de que modo é que justifica a substituido do conceito de «crise» pelo 
conceito de «reforma» ou até pelo conceito de «confessionalizado»? Em que medida 
é que desafia a compreensao historiográfica sobre as experiencias impelíais que 
ocorreram durante este período? Como é que restituí a experiencia portuguesa ao seu 
tecido ibérico e europeu?
Em traeos gerais, pode dizer-se que as modalidades ensaiadas para a re so lu to  desse 
problema que era simultáneamente político, religioso e social, foram semelhantes,
72 Cf. Ronnie Po-Chia Hsia, 1989; Heinz Schilling, 1992 e 1994; Wolfgang Reinhard, 1994; Prosperi, 1996, 
Prodi, 1987, 1991, bem como Palomo, 1997 e 2000 (introd.) e Bergin, 1999.
73 Prosperi insiste nesta ideia para demonstrar que o processo de disciplinamento social que ocorreu na Itália nlo  
era, em si mesmo, urna singularidade (1996, p. xi). Note-se que, e a propósito dos métodos missionários utilizados 
pelos portugueses, nesta mesma época, já Charles Boxer alertara para as similitudes entre os dispositivos 
utilizados por católicos e protestantes (Boxer, 1970, p. 89)
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M
assentando, em quase toda a Europa, sobre o principio politico cujus regio eius 
religio, sobre a crenfa de que a hegemonía (do poder, do principe) assentava sobre a 
homogenia (da sociedade, dos súbditos). Muitas destas situa9òes sao semelhantes 
àquelas que caracterizam a experiencia - nào fora a ele que Vives dedicara, em 1531, 
afinal, o tratado D e disciplinisi - política no reino de Portugal durante o reinado de D. 
Joào m , tendo constituido, paradoxalmente, o alvo da critica da historiografía que lhes 
imputa a responsabilidade pelo pròprio atraso portugués, pela sedimentafao de urna 
rota divergente. N a realidade, depois de se compararen! as m an ifesta res  político- 
institucionais e sócio-culturais portuguesas com aquelas que se verificaran! nos outros 
reinos que iniciaram um processo similar de homogeneiza^ào religiosa, cultural, dos 
grupos sociais que partilhavam um mesmo espado político, esses paralelismos sao 
incontomáveis. E mesmo quando essa iden tifíca lo  nào foi ensaiada, tal ter-se-á 
devido mais à ausencia de condi^oes políticas e sociais que permitissem a prossecufáo 
destes propósitos, do que à primazia de um humanismo político laico e 
prematuramente tolerante.
Embora o «problema religioso» portugués fosse de natureza distinta (mais do que a 
fragmenta9ao entre católicos, luteranos, calvinistas, no reino portugués verificava-se a 
oposi9ào cristào/judeu, e no impèrio, cristào/mu9ulmano e cada vez mais 
cristào/«gentio»), e o seu problema politico fosse, simultaneamente, mais simples (o 
territòrio e a popula9ào do reino de Portugal eram relativamente diminutos quando 
comparados com as restantes monarquías continentais) e mais complexo (os seus 
espa90s impelíais e as suas gentes eram demasiado vastos para as possibilidades de 
extensào deste modelo político a todas as suas partes)74, as questoes que se colocavam 
à monarquía portuguesa eram, de certo modo, semelhantes. Dai que nào surpreenda 
que, fosse «durante el período de los últimos representantes de la dinastía de Avis - 
Juan III, Sebastián y el cardenal Enrique - cuando se dan los pasos más significativos 
en la formulación de una política de tono confesional, siguiendo una tendencia que, a 
partir de 1540, se verifica en los diferentes ámbitos religosos de la Europa 
occidental»75, como assinalou na sua disserta9ào de doutoramento, Federico Palomo.
74 Como se verá, essa coexistencia de frentes vina a ter um impacto interessante sobre a teorizado da «guerra 
justa» e as intertextualidades establecidas entre esta e o relacionamento com as populatdes religiosamente 
divergentes. Por outro lado, o  papel dos reís ibéricos, nesse cenário de fragmentado, eleva-se aos olhos de Roma, 
revelando-se, para o caso portugués, um curioso trade off  entre beneficios concedidos por Roma no que respeitava 
a expansáo ultramarina, as tentativas de controlo da discriminado exercida, no reino, contra os judeus e cristáos- 
novos, e  os beneficios que Roma detinha no próprio reino, o qual, frequentemente, resultou em náo pequeños 
confiitos entre a coroa portuguesa e o pontífice romano.
75 Palomo, 2000, pp. 42-43. Veja-se, a esse propósito, as instruyes dos embaixadores em Roma, a
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Se no mundo católico o último responsável pela fidelidade religiosa dos povos era o 
pontífice, cabía a cada principe prover o seu territorio de meios que a garantissem. A 
explosao de urna tratadística que legitimava, através da combinado de autoridades 
antigas (patrísticas e outras) e clássicas (na linha de Maquiavel), o refor90 do poder do 
príncipe, constituíndo-o como o único vértice do corpo político, quase sempre 
exaltando a identidade crista (católica, luterana, calvinista ou anglicana, conforme os 
casos), deve ser entendida nesse sentido. E essa tratadística assentava sobre algumas 
conv ienes - de que ao príncipe náo só cabía prover pela conservado política da 
sociedade, como também pela salvado dos seus súbditos; de que os inferiores (neste 
caso, os súbditos) deviam imitar os seus superiores (neste caso, o príncipe); de que 
cada um tinha capacidade de se comportar virtuosamente, de acordo com as fundes 
que desempenhava na sociedade.
Apesar de esta nova via nào estar ainda sedimentada -  sobretudo, e como já  se viu, no 
que diz respeito ás experiencias imperiais - valiosas aportares historiográficas tém 
contribuido para repensar o perfil político do reinado joanino, e entre elas destacam- 
se, claramente, os estudos de Ana Isabel Buescu, Rafael Moreira, Sylvie Deswarte e 
AnneMarie Jordan. Estes autores assinalaram importantes diferenyas na gestáo da 
imagem política durante o reinado de D. Joào III, por comparado com o reinado 
anterior76. Essas diferen^as verificavam-se, desde logo, ñas formas de apresenta9áo da 
rela9áo estabelecida entre o príncipe e a «sociedade», as quais distanciavam 
politicamente D. Manuel do seu controverso filho e inseriam o Piedoso num tempo 
clàssico que evocava Augustos, Marcos Aurélios, Constantinos e Teodósios77. E 
também na op9áo em controlar a sua imagem, cujo retrato seria apenas entregue ao 
pintor Tomás Moro, talvez num gesto que evocava o de Alexandre, o qual apenas 
permitirá a Apeles que o pintasse e a Lisipo que o esculpisse, por considerar serení os 
únicos verdaderamente capazes de replicar a sua grandeza? No livro 
significativamente intitulado Imagens do Príncipe, Ana Isabel Buescu identifica para
correspondencia entre estes e os reís de Portugal, as matérias que ai slo  discutidas (da reforma das ordens 
religiosas aos direitos de apresentazlo, da criadlo de bispados ultramarinos à guerra contra o turco, do aumento da 
cristandade ultramarina à preservarlo da ortodoxia no reino), as Bulas e Breves alcanzados (QE, X-XIII, 1S86,
maxime).
76 AnneMarie Jourdan mostra, por exemplo, que o «retrato de Corte» surge em Portugal durante o reinado de D. 
Joào III, «n lo  como resultado de urna ev o lu to  progressiva», mas sim como «urna tradirlo completamente 
desenvolvida» (1994, p. 23). Veja-se, maxime, Moreira, 1991, Jourdan, 1993, e Deswarte, 1988 e 1992.
77 e  nao deve ser esquecido o proprio sentido que a virtude da pictas tinha no pròprio impèrio romano, virtude 
muito necessària para alcanzar a militas publica em vez da uUliias singolorum, o que, em termos cristlos, significa 
a obligarlo política de expandir universalmente o pròprio Cristianismo (Pagden, 1995, pp. 29 e ss.).
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este período a constituido sistemática de um discurso sobre o príncipe que se insería, 
justamente, «num quadro ideológico de afirma9áo da monarquía», no qual «parece 
empenhar-se o próprio rei»78. A convergencia, no reinado de D. Joao III, de um 
discurso normativo constituido por espelhos e por regim entos de príncipes, 
paralelamente ao que estava a acontecer no resto da Europa pela mesma altura, 
denotava a constituÍ9áo no reino de Portugal -  segundo Buescu - de um  
«protagonismo cada vez mais incontomável da figura do soberano», embora nao aínda 
nos parámetros de urna futura «razao de estado»79. Esse príncipe ideal era, o «vigário 
de Deus, justo, pacífico e prudente», mas também o «príncipe filósofo de raiz 
platónica, rodeado de sensatos conselheiros, que é pai e pastor do seu povo», um  
príncipe cujo perfil combinava os modelos bíblicos com os modelos clássicos e 
aristotélico-medievais do bom  govemante, um super-príncipe, quintesséncia da 
comunidade política.
A conduta do príncipe espelhada nestes discursos pedagógicos, segundo os quais a 
educa9ao perfeita revelava-se na assun9áo da identidade cristá, iluminava todos 
aqueles que o cercavam: em primeiro lugar, a familia real; depois, o mundo cortesáo, 
doravante sujeito a urna crescente codificado comportamental80; por fim, todos os 
membros da respublica, também eles sujeitos a esse futuro reordenamento81. Se as 
vidas e as imitagoes de Cristo ofereciam o modelo ideal do cristáo, outra literatura 
interpretava esse modelo, aplicando-o á situasSo de cada estado social, de cada 
sujeito, providenciando, especularmente, a harm onizado dos vários fíns «parciais» 
numa mesma respublica política. Com efeito, a tratadística sobre o príncipe ideal, 
sobre a institutio principis christiani, foi acompanhada por urna vastíssima literatura 
exemplar, reguladora dos comportamentos dos diversos actores sociais, da qual 12 
Cortegiano de Castiglione, significativamente dedicado a um cortesáo portugués, o 
entáo bispo D. Miguel da Silva, é o mais conhecido exemplo, mas da qual sao 
infinitas as manifesta9oes82. Tais livros ajudariam a que, como já  anunciara García de
7S Buescu, 1996, p. 27.
79 Buescu, J996, p. 592; veja-se, também, M agaM es, 1993b, pp. 61-62, e Curto, 1993, pp. 141-147.
SO Buescu, 1996, conclusáo.
81 O livro de Mana Leonor García da Cruz sobre as rcpresentafóes da sociedade quinhentista no teatro de Gil 
Vicente toma evidente a centralidade destas questóes (Cruz, 1990). Recorde-se que os autos vicentinos eram 
representados no ambiente cortesáo, o que rea1$ava a sua dimensào pedagógica.
82 Sobre a r e la jo  entre a tratadística sobre o principe ideal e outra literatura exemplar, e o seu papel na 
constituifSo de urna boa sociedade, veja-se, entre outros, o  magnífico volume dirigido por Paolo Prodi (1994), 
Chiara Continisio (1997), Daniela Frigo (1991, 1997), Carla Frova (1990), Ana Isabel Buescu, 1996, Maria de 
Lurdes Correia Fernandes, 1991, 1995.
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Resende no seu Breve memorial dos pecados e cousas que pertencem ha confbsam , 
«cada hum veja o estado em que vive, se nele faz o que deve e he obligado»83. E a 
verdade é que a par dos espelhos e regimentos de príncipes estudados por Ana Isabel 
Buescu, se assiste, durante este período, a urna crescente p ro d u jo  teológica e moral84, 
ou de outros escritos de c las ificad o  mais difícil, que anunciava a constituido da 
sociedade crista, configurando cada comunidade política como urna virtual cidade de 
deus e cada sujeito como um perfectus... cristao. Insistia-se, por seu tumo, na 
supremacía da civilidade e da antropología cristas (e nestas, da vía católica), face a 
outras vías existenciais. Por fim, na identificado dos vicios contrarios ao 
Cristianismo que caracterizavam as sociedades dessa época, e a proposta de urna 
reforma profunda dos comportamentos viciosos. Neste horizonte, as diversas 
alteridades (idólatras, infléis, heréticas, mas também, e tSo somente, socialmente 
«desviantes»), surgiriam como incompatíveis com a própria identidade política crista, 
e embora se náo reduza a ele, a questSo judaica/cristá-nova, as modalidades de 
integrado e de exclusáo jurídico-política dos membros destas comunidades, os 
discursos que subjazeram a essas iniciativas, fazem parte deste processo mais ampio.
Urna outra dimensao constitutiva desta nova atitude foi a consciencia crescente da 
interdependencia entre saber e poder85, a qual aproximava discursos aparentemente táo 
distantes quanto a Teología Moral, a Ética e a Política, o Direito, a Historia, ñas suas 
mais variadas dimensoes, a Medicina, a Geografía, a Cartografía e outros saberes 
instrumentáis (como a Aritmética e a Engenharia, por exemplo)86, estimulando a 
invengo de dispositivos institucionais que garantissem a eficácia em ambas as 
esferas: o conhecimento (dos territórios e das suas gentes) e a política (a sua 
ordenado)87. A complexifícado de um conjunto de dispositivos político-
83 Resende, 1518, fl. 3v. Embora tenha sido escrito antes do inicio do reinado de D. Joáo III, o memorial conhece 
mais tres e d i l e s  (1521,1529, 1545).
84 Caso dos «Manuais de Confessores», inventariados e analisados por Femandes (1990), das «Vidas...» de santos 
e de outros personagens que se destacavam pela sua santidade, as quais actualízavam a tradifSo dos exemplum 
medieval (Geremek, 1980) e ofereciam modelos de conduta (Femandes, 1999, bem como Silva, 1989 e 1994; 
Carvalho, 1995), da literatura modelar para os casados e outros «espelhos» (Buescu, 1996, Femandes, 1991,1995; 
Crispim, 1994). Vários modelos dos quais a Imagem da Vida Crista, de freí Heitor Pinto, constituirá urna especie 
de síntese (Gouveia, 2002).
85 Saber enquanto sinónimo de conhecimento de si-mesmo, mas também enquanto conhecimento dos espatos e 
das gentes que constituiam a comunidade política; e poder enquanto capacidade de (re)ordena9§o dos mesmos.
86 É inevitável retomar, aqui, as teses desenvolvidas por Michel Foucault no incontomável As Palavras e as 
Coisas.
87 Supreendentemente, nSo existe nenhum estudo que ofere9a urna visáo global deste reinado, no que respeita o 
seu percurso político e administrativo. Assim sendo, fíca-se dependente das sínteses oferecidas em ensaios mais 
gerais, tais como as de Romero de MagalhJes (1993b, pp. 530-540) e de JoSo Alves Dias (1998, pp. 742-741).
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administrativos que visavam a equalizaçâo política, social e cultural da comunidade 
política (caso dos instrumentos vocacionados para a formaçào/educaçâo dos súbditos, 
como as diferentes escolas, os mecanismos que procuravam criar e manter a ortodoxia 
religiosa, como a Inquisiçâo, a censura, a confissâo, e os institutos orientados para a  
fixaçâo de urna norma social - como eram os mecanismos assistenciais e punitivos) 
pode e deve ser entendida em funçâo desta traça88.
Embora nao possa ser apodada de originalidade joanina, a complexifica^ao do 
aparelho político-administrativo89 e a tentativa de concentra9áo política que eia 
encerra é um facto incontomável durante este período. Desenvolveram-se, como se 
disse, variados dispositivos vocacionados para o conhecimento e ordenamento do 
territòrio90 e para o conhecimento e ordenamento das suas gentes (os coipos e as 
almas, bem entendido)91. A criado  de novos tribunais, de entre os quais se destaca, 
em 1532, a Mesa da Consciencia e Ordens, infelizmente ainda à espera de um estudo 
de grande folego92, e a Inqu isito , cuja bula de instituigào data de 153693, a  
reestrutura^ao da rede diocesana e paroquial, o novo papel atribuido aos bispos e
88 É vastissima a literatura sobre a transformado das institui$6es de conform ado social nos séculos XV] e XVII. 
Para além dos já referidos estudos, veja-se, para urna panorámica geral sobre estas a lterares no espado 
assistencial, tanto no mundo católico quanto protestante, Pulían, 1971, Gutton, 1974, Geremek, 1980, 1994, Rijs, 
1981, Juette, 1994.
^  Magalháes, 1993a, pp. 18-32. Em que medida é que a sucessáo dos ornamentos de 1526, 1527, 1534 e 1557 
fizeram parte deste mesmo esforzó de racionalizado política (para o  período anterior só se conta com o ornamento 
de 1477), na mesma linha do numeramento de 1527, importa ainda estudar com mais detalhe, apesar de Romero 
de Magalháes ter já assinalado a sua importancia para o controlo fiscal do reino, e as novas contagens que ele  
suscitaría (Magalháes, 1993d, p. 91-93).
90 Entre outros, Teresa Rodrigues, Romero de Magalháes, e JoSo Alves Dias mostraram como no reino de 
Portugal quinhentista se verificou um processo crescente de conhecimento e de controlo do territòrio e de 
expansáo administrativa (Rodrigues, 1993, Magalháes, 1993a, Dias, 1998).
91 A par destas tentativas, realizar-se-ia, aínda neste período, o  Cadastro do Reino, de 1527-1532, o qual 
pcrmitiu, pela primeira vez, urna apreensáo global da realidade geográfica e humana do reino e a consequeme 
reorganizanào do territòrio e das suas fronteiras, posteriormente manifestada na divisáo do reino em novas 
correindes, finalizada em meados desse século, e na criad o  de novas cidades e dioceses (Rodrigues, 1993, pp. 
197-211 ; Dias, 1998, pp. 11 -26). Embora o numeramento náo tenha sido executado com a mesma eficacia em todo 
o reino, revelando os recursos incipientes que a coroa possuía e os inúmeros obstáculos que tena de enfrentar, ele 
revelava, mais urna vez, urna nova maneira de conccber a relafáo entre o  rei e o reino, e a conexáo crescente entre 
os dispositivos do conhecimento e os mecanismos do poder, atitude que, no que respeita ao numeramento da 
totalidade da populado do reino, só viria a ter correspondencia no século XX. Veja-se, a esse propòsito e ainda, a 
reorganizado da maìha eclesiástica (Paiva, 2000a, pp. 187-191).
92 paja além do desagravo da consciència règia, o tribunal tinha competencias em matérias de reforma das ordens 
religiosas, dos hospitais, gafarías, albergarías e outros lugares pios, rendido de cativos, etc., etc.. (De Witte, 1986; 
Cruz, 1992, voi. II, p. 10; Albuquerque, 1983, vo l.l, pp. 185 e ss.).
93 Também a reforma e reorganizado de outros tribunais, aos quais foram conferidos novos regimentos e novos 
oficios (caso do Desembargo do Pafo, na época o principal tribunal do reino), e, mesmo, a explosao de oficiáis 
letrados no exercício burocrático, sao disso mais um sinal (Subtil, 1993, pp. 78-90; Curto, 1993, pp. 130-131, p. 
145).
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párocos, a incorporado de iure dos mestrados das ordens militares, a reforma das 
ordens religiosas, a protec^ao das ordens missionárias e, em particular, a protec9áo 
dos jesuítas (os quais rápidamente ambicionaram urna posido hegemónica na corte 
portuguesa94 ao mesmo tempo que a procuravam na corte pontificia), o reforjo do 
papel do capelao-mor95, a receptáo dos decretos tridentinos96, fizeram parte deste 
esforío de reforma, indiciando urna tentativa precoce de confessionaliza9¿o. 
Multiplicaram-se também durante este período outros mecanismos reguladores da 
vida social, os quais providenciaram, a diversos níveis, a referida harmonizado. Sao 
de destacar, neste ámbito, as pragmáticas de 1536, as leis sanitárías das décadas 
seguintes, as leis contra a mendicidade, bem como variadíssima legisla9áo penal, a 
normaliza9áo de hospitais, gafarías, albergarías e de outros lugares pios97. O próprio 
processo de reorganiza9áo da rede educativa tutelada pela coroa, através da cría9áo de 
escolas de 1er e de contar, de tentativas de fíxa9áo gramatical da língua portuguesa, da 
transferencia da Universidade para a cidade de Coimbra, em 1537 e sua 
reorganizado, da instituÍ9áo do Colégio das Artes, em 1547, revela intei^des 
concretas de m odelado do perfil dos súbditos do reino98 9, urna ideia explícita sobre 
como é que devia ser a sociedade e sobre como e por onde se processava a sua 
reprodudo cultural.
Estes exemplos oferecem, aínda, urna boa imagem desse e$for90 de ordenado política 
-  e Joao de Barros realza, precisamente, a atitude de «continua vigilia», «as vezes 
inventando», «outra hora emendando» como sendo característica do govemo 
joanino". Tais sinais indiciam, de facto, a constituÍ9áo de um outro modo de 
govemar, modo esse que esbarrou, inevitavelmente, na constituido tradicional da
94 Seria interessante explorar, por exemplo, a queda em desgrana, na corte de Lisboa, de frei André da Insoa, 
ministro geral entre 1547 e 1552, o qual encomendou a Marcos de Lisboa a Crónica da Ordem dos Frades 
Menores, texto incontomável sobre a memoria franciscana e a sua actualizado naquele periodo. Veja-se os Livros 
2 e 6 dos Manuscritos de SSo Vicente (ANTT): «Carta de D. JoSo III para o Papa com quem partilha as suas 
preocupafóes em relado aos conventuais de S. Francisco e à sua ordemado», de 1554 (Liv. 6, fls. 294-295); 
«Cartas de D. Catarina contra a e le id o  de freí André da Insoa» (voi. 2, fls. 33-41), ñas quais a rainha contacta 
desde cardeais até ao padre Lains até ao rei de Castela de modo a alcanzar a nào eleido; e  aínda «Carta de D. 
Sebastiào ao Papa pedindo que irei André de Insoa nào seja comissário geral dos franciscanos, Fev. de 1559 (é a 
rainha que escreve), SV, Liv. 10, fls. 321v-322.
95 Apesar de muitas destas iniciativas terem tido origem no reinado manuelino, elas foram concretizadas no 
reinado do seu sucessor (Pereira, 1993a, Paiva, 2000, pp. 146-154; Palomo, 1999, cap. 1).
96 Sobre a recepdo legal dos decretos tridentinos, continua a ser de Marcello Castano (1965) o melhor estudo. 
V-, ainda, Silva (1969) e Femandes (2000, pp. 25-26).
97 Sobre estes processos, veja-se, sobretudo, Sá, 1996 e 1998,2002 e  Abreu, 1996.
98 Dias, 1969,2  vols., Curto, 1993a; Mendes, 1993, para além da bibliografía supracitada.
99 Cit. em MagalhSes, 1993b, p. 61.
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respublica, na economia de poderes que a caracterizava, na divisào de fui^oes que a  
estruturava. É sobre a consciencializafào progressiva desse paradoxo entre projectos 
políticos e meios de concretizafào dos mesmos100 que assenta, provavelmente, a tào  
discutida alianza entre o poder político e o poder religioso que se verificou durante 
este período, a liab a  que levaría Nicolau Clenardo, humanista ílamengo e mestre de 
D. Henrique de Avis, a pronunciar a singular frase - «Hoje em dia sao os Teodósios os 
que govemam os Ambrosios» -, a qual remete para urna outra conexao igualmente 
relevante e aínda inexplorada pela historiografía. Essa ponte que se estabelecia, 
espontáneamente, entre a experiencia portuguesa e o impèrio romano cristSo, e, neste 
caso, entre o imperador Teodosio, responsável pelo èdito que estabelecera, em 380, o 
Cristianismo como religiSo oficial do impèrio romano do Oriente, e D. Joao m . M as 
também entre a rela9ao entre o poder político e o poder religioso numa e noutra 
épocas, até porque durante o governo de Teodosio tinha-se verificado a célebre 
polémica entre este imperador e Santo Ambrosio, seu antigo mestre e um dos mais 
importantes padres da Igreja, o qual repreendeu e excomungou o imperador quando do 
massacre de Tessalonica, e ficou conhecido por se relacionar com o poder político 
sem qualquer tipo de subaltemizafáo. «Sao os Teodósios os que govemam os 
Ambrosios» era, pois, urna sen taba  que condensava vários e sugestivos sentidos101.
Alguns autores -  como Francisco Bethencourt - designaram esta «alianza» 
estabelecida entre a coroa e a igreja como urna «estatizado» e «naturalizado» da 
igreja102, enquanto outros -  caso de José Pedro Paiva - optaram por qualificá-la como 
urna «clericalizado do estado»103. Apesar dos sentidos distintos destas designa9Óes, 
acentuando, urna, a prim aria da coroa, e outra, a prim aria da igreja, o seu conteúdo 
institucional é sensivelmente o mesmo. Ambos os autores se referem á promiscuidade 
político-institucional entre as hierarquias do poder político e do poder religioso,
100 £  a esse respeto, as Vésperos do Leviathan, de António Manuel Hespanha (1994) continua a ser, para além 
do mais importante, o mais sugestivo estudo sobre semelhantes paradoxos, tendo dado origem a um conjunto 
impressionante de investigado que, no geral, tem corroborado a tese deste autor. Para Hespanha, «o  
desenvolvimento dos conselhos e tribunais palatinos» nSo pode ser tomado como um «sintoma decisivo do 
crescimento do poder da coroa», pois, na pràtica, esta dispunha de escassos meios para, na periferia, «conhecer, 
controlar e dirigir os poderes políticos autónomos» (p. 195). NSo podendo discordar da maior parte das conclusdes 
de Hespanha, penso, contudo, que o autor acabou por remeter para urna mera retórica os esforfos discursivos e 
institucionais de concentrado de poder que ocorreram, a partir do século XVI, de urna forma sistemática.
101 Veja-se, a esse propósito, as propostas de Anthony Pagden (1990, 1995, 2001), as quais apontam, 
precisamente, para a omnipresen^a da experiencia imperial romana, e , em particular, do impèrio cristáo, na 
configurado dos impérios ocidentais, sobretudo ibéricos.
102 Caso de Francisco Bethencourt que aquí recupera o vocabulário utilizado por José Antonio Maravall para 
descrever o  caso espanhol (Bethencourt, 1993).
103 Expressáo referida em Paiva, 2000, p. 151.
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simbolizada, por firn, pela figura do cardeal D. Henrique104, o qual acumulou, ao 
longo da vida, os mais importantes cargos eclesiásticos e políticos (foi arcebispo de 
Braga, Évora e Lisboa, legado da Santa Sé, Inquisidor-Geral, Regente e Rei) e 
protagonizou muitas das mais importantes directivas confessionais da coroa 
portuguesa105.
Mas em que medida é que esta a lia la  favoreceu, de facto, os interesses da coroa?
É inquestionável que através dessa a lia la  os dispositivos do poder central puderam 
estender-se até lugares remotos, tanto ao nivel territorial quanto ao nivel da 
comunidade política. Em primeiro lugar, o mundo eclesiático era o único a possuir 
urna malha administrativa que praticamente cobria todo o territòrio, para além da rede 
monástica que também presentificava o culto cristào ñas cidades e nos lugares ermos. 
Depois, eram os agentes eclesiásticos os únicos a poderem aceder ao interior dos 
sujeitos, às suas mais íntimas convicfòes, dispondo-se a reordená-las de acordo com o 
cànone cristSo106. Nesse sentido, os agentes eclesiásticos concentravam em si as 
capacidades necessárias para protagonizarem (ou, no mínimo, secundarem) as 
reformas políticas e sociais que se julgava necessàrio realizar.
De que forma é que isto se podia manifestar?
Francisco Bethencourt ofereceu, já em 1988, propostas muito interessantes sobre a
104$obre o cardeal D. Henrique, veja-se os trabalhosde Silva, 1989 e 1994.
105 Se nesse manuscrito mandado copiar por Miguel de Moura com o título «Cousas que fez EIRey D. Henrique 
que está em gloria, no tempo em que as pode fazer antes de ter os trabalhos de Rey (...)», que se encontra 
conservado na Biblioteca da Ajuda, se enunciava, de acordo com os principios desejados para a ordem política, 
como primeira obrigaçlo do reí «ordenar principalmente todas suas cousas, & o seu povo para o serviço de Ds, e 
despois disso para o bem paz, e quietaçâo do mesmo povo. O serviço de Ds. e bem sp/ual do povo consiste no 
augmento, & conservaçâo da fée da Religiáo, & Religióes: o que o Rey deve muito procurar, & favorecer, & 
atalhar, & remediar que a isto pode prejudicar», o próprio cardeal contrariaría o favorecimento das coísas da 
religiáo naquilo que considerava atentatório da dignidade real. Recusando, por exemplo, a bula papal que concedía 
um subsidio ¿ coroa portuguesa em troca da constituyo  de duas armadas que podiam ser utilizadas pela Santa Sé 
quando lhe aprouvesse (BA, 49-1-81, fl. 32v).
106 Dois objectivos interligados vislumbram-se nesta ambiçâo: na sua dimensáo religiosa e cultural, a 
(re)cristiannaçào de cada sujeito, purificando a sua relaçâo pessoal com Deus, através da recuperado do seu 
principal mediador, Jesús Cristo; na sua dimensáo mais política, a percepçâo do monarca, na respublica terrena, 
como um dos mais importantes representantes desse mesmo Deus, em relaçâo a quem, o sujeito (o súbdito) devia 
desenvolver e manter urna análoga relaçâo individualizada, de obrigaçâo e de fidelidade. É nesse contexto que o 
epíteto de Piedoso atribuido a D. Joâo III pode e deve ser entendido como urna manifestaçâo de força, e  nSo tanto 
como a representaçâo de urna fraqueza política. Indo mais além, talvez seja oportuno recordar que naquela mesma 
época, Maquiavel defendía a piedade como urna das principáis virtudes do príncipe, e exaltava aquele govemante 
que era capaz de preservar a unidade da f¿ entre os seus súbditos (Maquiavel, 1994,cap. xvü, p. 72).
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conexào entre esta nova atitude (a de um controlo social que se pretendía transversal, 
abrangendo desde as identidades pessoais de cada sujeito até ás suas identidades 
grupais) e a intensificapao de alguns dispositivos religiosos com carácter 
administrativo e nSo só no reino de Portugal. O papel conferido à confíssao com o  
dispositivo de controlo de um ethos pessoal, de repressSo de consciencias divergentes, 
e à Inquisipáo enquanto dispositivo de controlo colectivo, seria um sintoma desta 
atitude que caracterizava as novas formas de relacionamento político tal como elas 
vinham a ser concebidas pelas monarquías católicas. O facto de se verificar o  
envolvimento pessoal do monarca no desenvolvimento e complexifícapáo destes 
mecanismos é também assinalado por este autor como um sintoma das orientapSes 
régias. Em a Historia das Inquisigóes, Bethencourt salienta que quando da fundapao 
da Inquisipáo portuguesa, se tinha verificado «o envolvimento do rei desde o inicio» 
assumindo a responsabilidade da criapao do tribunal e fazendo questáo de estar 
presente na cerimònia da nova instituipao»107. O mesmo rei protector das artes e  
envolvido num processo auto-consciente, de exaltapSo da monarquía à luz dos 
modelos da Antiguidade clàssica, encontramo-lo agora a promover a mais obscura das 
instituipóes.
O processo identificado por Bethencourt corrobora as conclusóes dos estudos de José 
Pedro Paiva. Num destes estudos, Paiva reforpa a imagem de que já em meados do 
século XVI se verificara urna multiplicapao de dispositivos de controlo social, nos 
quais se incluíam quer a Inquisipáo, quer as visitas pastorais. Segundo Paiva, a rede 
informativa que sustentava estas últimas era ainda mais fina do que aquela que era 
entretecida pelos familiares do Santo Oficio, acedendo a lugares da alma que os 
próprios inquisidores desconheciam. No mesmo contexto, e alguns anos mais tarde, 
Paiva analisaria o papel dos tribunais episcopais enquanto dispositivos disciplinadores 
dos costumes, acabando por mostrar, mais recentemente, que a «interpenetrapao da 
igreja e do estado» era muito frequente, até porque os interesses propugnados por urna 
e por outra esfera eram mais coincidentes do que antagónicos, o que favorecía o 
fortalecimento de tal alianpa108. Todos estes dispositivos potenciavam, pelo menos em 
teoria, o conhecimento que a coroa podía obter sobre os seus súbditos e um feed-back  
sobre as suas próprias iniciativas, estimulando a pacificapáo. Prevendo e antecipando
107 Bethencourt, 1995, pp. 23-24. Veja-se, também, o estimulante artigo «Inquisito» com o qual F. Bethencourt 
participa na colectánea de ensaios Portugal: Mitos Revis Hados, coordenada por Yvette Centeno (1993) e, mais 
recentemente, o capítulo dedicado à « In q u isito»  no voi. 2 da História Religiosa de Portugal (2000, pp. 95-134).
108 paiva, 1989; Paiva, 1993; Paiva, 2000a, pp. 138-143.
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a dissensáo social.
Inquisifáo, tribunais episcopais, visitas pastorais, confissoes - já se encontravam 
presentes no mundo quinhentista portugués, antes aínda da assembleia de Trento ter 
terminado, estes quatro dispositivos claramente vocacionados para o ordenamento e a 
reforma moral e social, aproximando as experiencias portuguesas daquelas que 
Adriano Prosperi apresentou no seu belíssimo Iivro sobre o caso italiano’09. E se o 
elenco identificado por Francisco Bethencourt e José Pedro Paiva é, já de si, 
impressionante, as aportares dos trabalhos de Federico Palomo tomam-no aínda 
mais perturbador, pois refor9am essa imagem de urna sociedade quinhentista na qual a 
extiipa9áo da desvia9áo política, religiosa, social, e a cristianismo e a salvado dos 
sujeitos parecía constituir, para os poderes políticos e religiosos, urna incontrolável 
obsessáo.
Através da análise das missdes internas realizadas por jesuítas no Sul de Portugal, nos 
séculos XVI e XVII, Federico Palomo salientou a sistematicidade das tentativas de 
reconstituÍ9áo política e social da sociedade portuguesa, a sua extensáo as sociedades 
rurais, a multiplica9áo de dispositivos que pareciam permitir a realizado tal 
projecto109 10. Recorrendo ás missdes interiores (as quais combinavam, no espa9o e no 
tempo, a pregado, a confissáo, a assisténcia espiritual), á alian9a entre os 
missionários, as estruturas diocesanas e as estruturas paroquiais, o príncipe podía 
agora aceder aos níveis mais íntimos dos súbditos que residiam nos espa9os mais 
recónditos do reino, os «rústicos», os «bárbaros», os «indios de quaa», sujeitando-os 
no fundo das suas consciencias, e, dessa forma, disciplinando-os, «reconstituíndo-os» 
(reiventando-os?) globalmente como os táo desejados fiéis e obedientes súbditos 
cristáos.
Nao se pense, porém, que a prossecu9áo deste processo, ou que a própria 
consciencializa9áo deste sem-número de possibilidades, quer pelo poder político quer 
pelo poder religioso, foi linear. Se alguns dispositivos terao sido pensados a priori, já 
o seu aperfeÍ9oamento, a sua extensáo, a sua eficácia e ineficácia, ou mesmo a sua 
radicaliza9áo e as suas consequéncias, foram urna funpao da negocia9áo estabelecida
109 Prosperi, 1996.
110 Na opiniáo de Palomo, essas transformares apontavam para a sedimentado de vínculos políticos mais 
verticals (do nexo coroa-súbdito) em desfavor dos característicos vínculos horizontals típicos da sociedade 
corporativa, pelo estabelecimento de um universo de direitos, o b ligares políticas e de comportamentos sociaís, 
cada vez mais caracterizado pela homogeneizapSo (Palomo, 2000). Ver, também, Paiva, 2000b.
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com os agentes que os incamavam e as comunidades, os grupos e os sujeitos sobre 
quem, supostamente, incidiam. Ou urna fiin$ao de urna cultura de inquisito  que se  
instalou, se institucionalizou, e se processou por si mesma. Dialógica e 
dialécticamente. Essa foi também urna historia feita do inesperado e do equívoco, do  
segredo, do nao-dito, do impensado, e do modo como estes foram percebidos, 
recebidos, actualizados de parte a parte. Até porque, e essa é urna das dimensoes mais 
apaixonantes do estudo deste tipo de situares, nem sempre foi evidente de que lado é  
que estavam os variados actores envolvidos no processo, quem é que era capaz, 
verdaderamente, de corporizar a identidade idealizada do cristSo que, por firn, 
autonomamente, se orientava na estrada da salvapào111. De facto, a cultura politica 
reinante - jurisdicionalista, coiporativista - facilmente distorcia os propósitos que 
aparentemente informavam a corna, e aquilo que surgía como tima emanatpào, urna 
d e leg a lo  do poder real, nào raras vezes se transformou em poder paralelo, em contra- 
poder.
A multiplicado de casos inquisitoriais que envolverán» reputadas figuras laicas muito 
próximas da corea e figuras religiosas de todos os quadrantes (para além de, claro 
está, os desviantes mais esperados) revelam o insucesso e as ambiguidades de muitas 
destas solufSes, incapazes de disciplinar, desde logo, o pròprio poder112 13. Por outro 
lado, e a um m'vel distinto, a frequéncia dos conflitos jurisdicionais entre as estruturas 
régias e eclesiásticas sao também um sintoma da dificuldade que houve em 
estabelecer fronteiras entre o àmbito de incidencia destes poderes, cada qual tentando 
tresvazar as suas funfoes iniciáis, aínda ancorados num imaginario político dominado 
pelo conceito de iurisdictiom . Na realidade, o tendencial abaixamento dos 
dispositivos religiosos e sua submissào ao poder da coroa, que muitas das aliabas 
entre estes dois poderes pressupunham, era inaceitável para boa parte dos 
eclesiásticos, até por aquilo que, em última instancia, essa subaltemiza?ào entranhava
1 * 1 Numa excelente recensào ao Tribunali della Consciema de Adriano Prosperi, Peter von Moos defende a tese 
de que seriam as mulheres aquelas que se manifestavam capazes de incarnar, de urna forma mais plena, estes 
projectos, o que explicaría, por exemplo, a tendencial «feminil ¡zafio» do sentimento e das pláticas religiosas e  a 
d isso c ia lo  crescente entre os sujeitos políticos (masculinos) e  as restribes impostas pela vivencia religiosa (van 
Moos, 1999, passim).
112 Paiva, mais urna vez, mostrou como a «Igreja» quinhentista difícilmente pode ser concebida como urna 
unidade - tal como a Respublica era constituida por muitos membros, também a Igreja se caracterizava pela 
pluralidade institucional e atitudinal (Paiva, 2000, pp. 135 e ss.).
113 Essa sobreposifSo seria particularmente frequente nos territorios ultramarinos, o que em nada surpreende, se 
se pensar que a iurisdictio de cada poder era constantemente estimulada pelas próprias carencias do poder 
monárquico, mas eía também se verificava no reino, e o caso talvez mais emblemàtico é aquele corporizado pelo 
arcebispo de Évora, D. Teotónio de Bragada, nos fináis do século XVI, estudado por Federico Palomo (1995).
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- a laiciza9ào da ordem politica e social, e a funcionaliza9ào da religiào que 
Maquiavel havia já preconizado e Botero ina incluir na razào de estado. Em 
contrapartida, a manutensào e a consolidataci do poder religioso, ampliando a sua 
condÌ9ào de poder paralelo, de poder alternativo, ou até de contra-poder, era urna 
situa9ào que um principe prudente procurava evitar, e urna outra das contradÌ9des 
estruturais inerentes a este processo de concentrilo de um poder règio que 
procurava, simultaneamente, o apoio e a subaltemizaqao dos restantes poderes que 
constituíam tradicionalmente a. respublica114.
Mas nao cabe a este capítulo desvendar tao complexos caminhos. Aferir em que 
medida é que esta config u r a o  política em constituigao, cujos sintomas sáo bem 
visíveis, como se viu, durante o reinado de D. Joao m , imbricou com um imperio 
igualmente em constituigao é, em vez disso, o principal objectivo das páginas que se 
seguem. As páginas anteriores sáo as raízes desta referencia113. Espera-se demonstrar, 
agora, que o que se estava a configurar no imperio era, em boa parte, o que estava a 
acontecer no reino. Tarefa nSo menos difícil, dada a quase inexistencia de estudos que 
explorem estas articula9des tao cruciais para um melhor entendimento das 
experiencias do reino e das experiéncias imperiais de Quinhentos. Mesmo assim, 
julga-se oportuno inquirir, desde já, a translatio para o impèrio das estratégias que 
estavam a ser pensadas e desenvolvidas, nesse preciso momento, no reino, as quais 
configuravam simultaneamente, urna outra respublica e um outro impèrio. Em 
particular, o objectivo que conduz este inquérito é a demonstragáo de que entre 1530 e 
1540 se estava efectivamente a delinear, no Estado da Ìndia, esse outro tra9ado 
político, cuja concretizaqáo requería, necessariamente, a conversilo e a cristianizado 
sistemática (a evangelizaqáo) das suas populafóes.
*
* *
Quando se aproxima a objectiva dos espa9os ultramarinos cerca de meados do século
114 e  nesse sentido, pode bem dizer-se que o estatuto de que gozavam os eclesiásticos no seio da monarquía 
portuguesa, quando comparado com outras monarquías católicas, terá sido muito elevado, e esta é, certamente, 
urna das singularidades do caso portugués. Seria somente sob a dom inado filipina que os monarcas teriam iríais 
sucesso no combate sistemático por urna efectiva submissáo das estruturas eclesiástica (Palomo, 1999, cap. 1).
H 5 Quine, 1990, máxime.
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XVI, verifica-se que foi nessa mesma altura que a dimensào asiàtica do impèrio 
conheceu um importante processo de reorganizafào. No entanto, para que se possa 
avallar se essas altera9oes se verificaran! no mesmo sentido daquelas que estavam a 
ocorrer no reino, importa reflectir sobre algumas questoes fundamentáis: esta 
reorganiza9ao teve como objectivo expandir o poder centrai e a sua capacidade de 
controlo dos súbditos nos espa9os impelíais? Denotou um intuito de fixagào  que era 
distinto daquele que se desenvolverá num momento anterior? Pressupòs a sua 
concretiza9ào urna aliaba entre o poder político e o poder religioso? Implicou a 
conversào e a cristianiza9áo das populares submetidas ao poder portugués?
Observar o ditado dos títulos ostentados pelo rei de Portugal — e a sua eventual 
altera9ao durante o reinado de D. Joao m  -  pode ser urna via para suipreender essas 
altera9oes, até porque no ditado ficavam inscritas as formas de relacionamento 
político estabelecido entre a coroa portuguesa e os diversos espa90s e gentes que 
constituíam o seu impèrio. Todavia, a permanéncia do ditado dos títulos ostentados 
pelos monarcas portugueses desde fináis do século XV (assumido como urna 
importante representa9áo do poder imperial, manifesto público da reIa9áo que a 
monarquía estabelecia entre os espa9os que dominava e o tipo de poder que sobre eles 
exercia) parece desmentir a hipótese de que tenha existido urna altera9ào da rela9áo 
jurídico-política estabelecida entre a coroa portuguesa e os territorios asiáticos.
Essa permanéncia parece remeter, ao invés, tal como assinalou Vasconcelos e 
Saldanha, para urna determinada coerència do movimento expansionista da coroa 
portuguesa que teria permanecido intocada ao longo do século XVIn6. Nesse ditado, o 
rei de Portugal intitula-se «Rei de Portugal e do Algarve, d’aquém e d’além mar em 
Africa», e «Senhor da Guiñé e da Conquista, Navega9ào e Comércio da Etiopia, 
Arabia, Pèrsia e da india». Extra territorium os monarcas de Portugal apresentavam- 
se como exercendo diferentes tipos de jurisdÍ9ao: eram reis das cidades conquistadas 
no Norte de África, senhores da Guiñé, e, no que respeitava a Etiòpia, a Arabia, a 
Pèrsia e a india, ambicionavam ser senhores da conquista, da navega9áo e do 
comércio. Ou seja, na maior parte dos territorios que constituían! o impèrio portugués 
(e, em particular no territorio da India, aquele que é privilegiado neste estudo), os reis 
de Portugal exerciam, tao semente, este último direito, o qual parecia ser suficiente 
para alcafar os objectivos económicos que presidiam à empresa expansionista, mas 
que era muito escasso quando comparado com o imperium  exercido pela coroa
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espanhola nos seus dominios americanos.
As consequéncias práticas deste ditaáo, aquilo que ele previa com respeito à relajo  
político-administrativa estabelecida entre a coroa portuguesa e as populares de tais 
lugares, eram igualmente distintas, à boa maneira, alias, do que se passava no pròprio 
reino. Como salientou Antonio Hespanha, «o Imperio portugués nao se estrutura sobre 
um modelo único de administrado, antes fazendo conviver instituifòes muito 
variadas, de acordo com as conveniencias (e, também, com as influencias) locáis»117. 
Para o caso do Estado da Ìndia, essa diversidade institucional foi sintetizada por Luís 
Filipe Thomaz no clàssico estudo «Estrutura político-administrativa do Estado da 
india», a partir do qual se desenvolveram, no mesmo sentido, outras análises para a 
generalidade do espafo imperial118. Partilha de poderes, pluralismo jurídico, regime 
polissionodal eram tres vértices do triángulo político-institucional que caracterizava a 
moldura de poderes que operava nessa época, tanto no reino quanto no impèrio, em 
coerència com a multiplicidade de formas de imperium para que apontava o pròprio 
título ostentado pelos reis de Portugal.
Como explicar, entáo, a desadequafáo entre o modelo que se tem vindo a identificar 
com a proposta aparentemente expressa no ditado119, no qual se tendía a assemelhar a 
p o s ilo  do rei de Portugal à p o s i lo  de um rei de reis sobre os quais tinha urna 
jurisdifào eminente120? Como explicar a metamorfose desse impèrio que num 
primeiro momento postulava urna dom inalo política que, como afirmou Thomaz, 
n5o se preocupava «tanto com os homens como com as ren d es entre os homens»121, 
ao mesmo tempo que privilegiava mais a circulado dos bens do que a sua prod^ào, o 
controlo dos mares, em desfavor do controlo da terra, das cidades em desfavor do 
mundo rural122?
Saldanha, 1990, p. 109.
H7Hespanha, 1995a,p. II.
118 Nomcadamente, Santos & Hespanha, 1993; Hespanha, J995a; Bethencourt, 1998; Hespanha, 2000; Vjlliers, 
2000.
119 A manuten$So do ditado instituto, entáo, urna «màxima opacidade» para os historiadores de hoje, e aqui pe^o 
emprestada a in tu ito  que Nuno Monteiro teve em re la jo  a outros objectos, ao constituir urna forma perene que 
ocultou as dìmensòes das m udabas que estavam a ocorcer na percepfáo e na constituido do pròprio imperio no 
vértice do seu poder (Monteiro, 1995, p. 19).
120 Thomaz, 1990, p. 47. Relapáo essa a que os potentados locáis estavam bem habituados.
121 Thomaz, 1991, p. 210, p. 216.
122 Embora seja ai que reside a especificidade constitucional do impèrio portugués, pelo menos ñas suas 
primeiras décadas, a sua constituido deixa de ser táo singular quando se considera que a pròpria trad ito  política 
europeia quinhentista se caracterizava por organizares políticas que agregavam diferentes territorios e unidades
39
A invento de Goa. Poder imperial e convers&es culturáis nos séculos XVI e XVII
A explicado talvez se encontré no ajustamiento deste modelo (expresso no ditado 
desvendado pela historiografía) às realidades que se estavam a viver durante o periodo 
joanino, e às quais jà se fez referència ñas páginas anteriores. Se se atender ao 
imaginário político sobre o qual assentou a ac^ào joanina, toma-se relativamente fácil 
intuir que o modelo de domina9áo que caracterizara até entào o impèrio difícilmente 
satisfaría um monarca táo ambicioso quanto D. Joao III parece ter sido. As reformas 
políticas e administrativas ensaiadas neste período sào, certamente, sinal dessa 
insatisfa^ao e desadequa^o das formas aos seus fíns. Também tento sido sinal dessa 
alterado, as tentativas de estabelecimento de um outro tipo de re la jo  jurídico- 
política com as gentes que residiam nos espa90s imperiais, sobretudo naqueles que 
estavam sob jurisdigáo directa da coroa portuguesa. Como se tomaram os territorios 
de Goa a partir de 1543. Tal rotapào foi ainda acompanhada por urna nova aten9áo 
manifestada em r e c ito  aos espa90S rurais e à sua capacidade económica (quer em 
termos de prod^So, quer do ponto de vista fiscal), bem como pelo desejo crescente de 
urna espacialidade continua, pela conquista territorial123 124.
Aliás, Vasconcelos Saldanha assinalou a importancia das modalidades de 
incorpora9§o de novos territorios no impèrio portugués, sobretudo quando 
comparadas com as rotinas expansionistas das monarquías europeias. Ao contràrio 
destas, a incorpora9áo de novos territorios recoma preferencialmente aos «direitos de 
conquista ou aquisÍ90es originarias de territorios desabitados e tidos como res 
nullius»í2A, e nao tanto às tradicionais políticas matrimoniáis, aliabas dinásticas, ou 
mesmo guerras de reposÍ9áo que materializavam as aspira9oes da maior parte dos 
príncipes europeus coetáneos dos príncipes portugueses125. Esta forma de expansao 
potenciava a percep9áo de determinados espa90s como sendo verdadeiros «senhorios»
político-administrativas (Elliott, 1992, passim).
123 Recentemente, Sanjay Subrahmanyam identificou em Martim Alfonso de Sousa um dos paladinos desta nova 
postura, influenciado pela sua convivencia na corte espanhola onde certamente ouvira falar dos feitos de Cortez e 
Hernández no México e no Perú. No meu entender, a circulado destas con v ien es é anterior e posterior a Martim 
Affonso de Sousa, podendo o  singular capitSo e mais tarde govemador constituir um dos síntomas dessa 
tendencia.
124 saldanha, 1990, p. 106.
125 Saldanha, 1990, p. 106; Hespanha, 1995a, p. 12. A legitimidade desse engrandecimento fundava-se, 
sobretudo, ñas bulas papais e nos Tratados de Alcápova, Tordesilhas e, depois da questáo das Moluca, no tratado 
de Saragopa, assinado em 1529. Mas fundava-se, também, na marcapao simbólica desse dominio, através do 
recurso a padrees, os quais, desde D. JoSo II, tinham passado a ser de pedra, prática que foi utilizada ñas 
posteriores «descobertas», tanto em Añica, como na Asia e no Brasil, mas também de outros signos da presenpa 
portuguesa: feitorías e fortalezas, igrejas e hospitais.
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do rei de Portugal ou da coroa portuguesa, lugares em que se podiam exercer, como 
naqueles, formas de dom inalo directa. É talvez tiesse contexto que se podem analisar 
as discussoes em tomo à «capitalizado» da cidade de Goa, em desfavor do assumido 
centro que, até entào, Cochim representava126. E posteriormente, outras discussoes e 
outros conflitos. Quer isto dizer que o carácter tentativo, de improvisado, de invendo 
da propria arquitectura imperial127, o casuismo inerente ao processo de aprendizagem 
da coloniza9ào, para usar a expressào glosada por Luís Felipe Alencastro, nào afasta 
por si só a possibilidade de existencia de urna imaginado imperiai entranhada nas 
próprias concep?5es de poder e de sociedade dominantes e que, como elas, também se 
podia alterar. Segundo este historiador brasileiro, é por esta altura que o poder 
imperiai portugués cometa a apresentar-se como o «thè organizer o f thè productive 
labour, thè convey o f  social privilege and thè gendarme o f religious ortodoxy»128, 
tendendo a centralizar e a controlar cada vez mais os destinos políticos, sociais e 
moráis dos seus súbditos, onde quer que eles estivessem, bem como a produtividade e 
viabilidade econòmica dos seus territorios. Estas opfdes poderiam alterar-se em 
funfSo de outras conjunturas, e seria essa enorme flexibilidade -  o que, aliás, foi 
salientado por Francisco Bethencourt129 - a garantir a durabilidade do pròprio impèrio.
Em resumo, a configurafào imperial afastar-se-ia do modelo talassocrácico que 
inspirou a sua constituifào, para se aproximar de um outro modelo imperial, jà 
cantado pelos poetas e pelos cronistas, cada vez mais pintado, esculpido e construido 
em paredes do reino portugués. O modelo imperial romano130 132. As características que 
constituem o impèrio romano de Augusto como o modelo imperial mais perfeito 
perñlaram-se nas op$Óes joaninas121, afastando-o quase silenciosamente da conceptáo 
medieval de impèrio enquanto conglomerado de territorios «unidos casi por azar por 
un soberano común», e recorro aqui as palavras que John Elliott utilizou para definir o 
impèrio de Carlos V'32. A tendencia seria, e cada vez mais, para conceber o príncipe 
como o único vértice imperial, o espado como um espa9o que nao só era conquistado,
126 Sobre a primeira conjuntura, Santos, 1999, cap. 2; e sobre a segunda, Cruz, 1997 e 1997a.
127 Guerra, 11992.
128 Alencastro, 1996, n* 4, p. 93.
129 Bethencourt, 1997 ,1, p. 340.
1^0 Pagden, 1995, caps. I e 2; 2001, caps. 2 e 3; Yates, 1975. Sobre o  modo como a sombra do impèrio romano 
emergía noutras experiéncias imperiais - nomeadamente, a inglesa - veja-se, Canny 2001 e  Ohlmeyer, 2001.
131 Sobre as características cstruturais do imperio de Augusto veja-se a síntese dirigida por Jean Tulard, Les 
Empires Ocidentaux, 1997, voi. 1, assim como os clássicos trabalhos de Pierre Grimal, 1997, 1999. Ainda, 
MacCormack, 1997, pp. 622-673.
132 Elliott, reimp. 1998, p. 177.
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como era ordenado e marcado por signos delimitadores da sua posse, por urna 
organizado político-administrativa racional, por dispositivos de integrado (quando 
necessàrio, diferenciada) das populares submetidas através do direito, da lingua e da  
religiáo, modeladas a partir de um eixo «civilizacional» cujo modelo era a propria 
comunidade em expansao. Duplicando nesses lugares, e na medida do possível, as 
instituidles, as leis, e as práticas cristas, vendo nessa duplicado urna c o n d ilo  de  
conservado política. E que outro sentido se pode dar ás palavras de Joño de Barros -  
náo tao diferentes da máxima «siempre la lengua fue compañera de los imperios» de  
Nebrija - quando defende o ensino dos hábitos «lusos» e do portugués aos «povos 
conquistados», à semelhanfa daquilo que os romanos tinham feito, argumentando que 
«cèrto é que mais pode durár um bom costume e vocábulo que um padrám» ? 133 O que 
se pretendía, também, era um impèrio que devia ser unificado, por firn, através de vias 
de comunicado explícitas entre «colonias» e metrópole, em que a doutrina do mare  
clausum funcionasse, de forma efectiva, como realidade delimitadora134 135. Dessa forma, 
podia-se apór a geografías, sociedades e culturas variadas, urna mesma e 
identificadora grelha imperial, constituíndo esses teiritórios diversos em partes de um  
espado unificado. No qual, porém, «o todo nao consumía as partes»133. Era por essa via  
que se podia inscrever no impèrio as autoridades locáis, constituidas (sobretudo 
depois de convertidas ao Cristianismo) como importantes mediadoras, e em razao 
dessa investidura cultural, politicamente reconstituidas.
Como se sugeriu ñas primeiras páginas -  e fecha-se agora, o primeiro círculo - o 
primeiro espafo a experimentar de forma sistemática os efeitos dessa aspirante atitude 
foi, precisamente, o Estado da Ìndia, e no seu seio, os tem iónos de Goa.
Foram variadas, durante este período, as iniciativas de demarcado espacial do Estado 
da India. Nao só através das descrigoes já tantas vezes referidas, de urna crescente 
literatura que cultivava este género, da constituido de tombos e de forais, da 
construyo de padròes mais duráveis, mas também pela fortificado sustentada dos 
espatos e o controlo dos passos entre os diversos territorios. Terminar a rede de 
fortificares foi, aliás, urna obsessào recorrente, e assim o demonstran! as cartas que 
foram trocadas entre a corte e os seus oficiáis in loco. Numa resposta a um pedido do 
rei, Antonio Fonseca dà conta, em 1523, do estado do rendimento, fortalezas,
133 Introduçâo de Maria Leonor Carvalhäo Buescu a Barros, 1971, pp LI-LII.
134 Feireira, 1995, p. 118. Ainda, Seed, 1995, pp. 140 e ss., pp. 180 e ss..
135 Hespanha, 1995b, p. 33.
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hospitais e navios que tinha encontrado em Goa. No ano seguinte, sào os próprios 
moradores da cidade a pedirem ao rei a sua fortificaçâo, informando, porém, que 
algumas obras já tinham sido terminadas. Pela mesma altura, através de cartas de irei 
Lourenço de Goes e de Pedro Faria, sabe-se terem sido construidas fortalezas noutros 
espaços do Indico, casos de Cranganor, Diu, Baçaim, embora noutras missivas seja o 
estado de degradaçâo das mesmas o motivo da informaçâo. Mais do que o impulso 
para fortificar, é de reter a alteraçâo dos modos de construir: a partir de 1530 estas 
fortalezas sâo construidas com base...no modo italiano, o qual, paulatinamente, 
substituiría no espaço o traço inamidino; apesar de se manterem «fortalezas 
simbólicas», ou seja, fortalezas que tinham servido de protecçào aos ataques dos 
inimigos, num primeiro momento, nào sendo posteriormente destruidas, 
possivelmente por constituirán, também elas, alegóricamente, urna marcaçâo de 
posse, urna afirmaçâo de poder, urna extensáo da força136.
A «capitalizaçâo» da cidade de Goa insere-se neste contexto, tomando o Estado da 
india semelhante ao reino de Portugal, com as mesmas instituiçôes, com o mesmo tipo 
de sociedade. Este evento deve ser entendido, por isso mesmo, como urna rotaçào 
institucional com significados constitucionais extremamente importantes. Catarina 
Madeira Santos intuíu-o como um primeiro momento de viragem, por tudo aquilo que 
significou em termos de opçôes políticas presentes e potenciou com respeito a opçôes 
futuras. O conjunto de instituiçôes político-administrativas semelhantes àquelas que 
existiam na metropolitana Lisboa (tais como o governo vice-reinal, o Conselho de 
Estado, o Tribunal da Relaçâo, o primeiro municipio, em estatuto, do Estado da india, 
mais tarde o Conselho da Fazenda, a Mesa da Consciência e Ordens) e as instituiçôes 
eclesiásticas que correspondiam a tal estatuto político (o bispado e depois o 
arcebispado com respectiva provincia eclesiástica, e mesmo o Santo Oficio, o qual 
constituiría um caso singular em todo o impèrio)137, que a cidade passou a albergar, 
centralizando os restantes e dispersos espaços do Estado da india, decorreu,
*36 ANTT, CC, I, Mss. 30, n* 36; Mss. 31, n* 83; Mss. 58, n° 23; Mss. 59, n° 109; Mss. 64, n° 4; Mss. 66, n# 37. 
Aínda, Moreira, 1989, p. 150, e Coneia, 1997, pp. 57-62. Sobre a importancia da imagem de força transmitida 
pelas fortalezas no espaço indiano veja-se o estudo de Watson sobre o caso inglés (1997), mas veja-se também o 
modo como a monarquía inglesa ensaiou dispositivos de colonizado within, muitos dos quais assentavam, 
precisamente, sobre a recuperaçâo do imperio romano como forma política mais perfeita (Ohlmeyer, 2001, pp. 130 
e ss.).
137 a  aquisiçâo das mesmas competéncias da cidade de Lisboa, por exemplo, nào se reduziam ao poder vice- 
reinal e ao senado da cámara. Verificavam-se, também, no mundo eclesiástico (cf., por exemplo, a «Caita do 
Chantre de Góa dando parte a EIRey, que por ordem do Duque de Bragança viera a Roma, donde estava para 
requerer a Sua Santidade, os Privilegios da Sé de Lisboa fossem igualmente concedidas a Góa», De Roma a 31 de 
Outubro de 1542, CC, P I, Mss. 72, n° 155).
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naturalmente, dessa nova percepfào do espado imperiai138.
A esse nivel, sào tudo menos despiciendas outras consequéncias relacionadas com o  
novo estatuto de cabega conferido à cidade de Goa. A  estabilizatpao do governo vice- 
reinal tomou efectiva a assump9ào «dos regalia, que se encontravam tradicionalmente 
associados ao exercicio do qfficium  regis» num «magistrado investido desses mesmos 
poderes reais e que representava o rei de Portugal e a sua soberanía extra  
territorium»139. Na realidade, nao eram apenas o exercícío dos regalia maiora, ou 
seja, o imperituri maximum  que o vice-rei, ou mesmo o govemador, podiam 
ambicionar exercer. Também o poder punitivo (imperium maius), o poder de 
deporta9ào (imperium magnum ), ou mesmo o imperium parvum  (poder de desterro e 
de expropria9ào da qualidade de vizinho) e os restantes impérios menores eram 
contemplados neste estatuto, embora alguns destes poderes fossem reduzidos à 
medida que a pròpria burocracia do Estado se complexifícou140. Os poderes do vice-rei 
- possivelmente concebido como urna espécie de alter ego do rei -, corno mais tarde 
seriam os do prelado, eram tSo vastos que, em 1548, o reitor do colégio dos jesuítas, 
padre Antonio Gomes recorrería à sugestiva analogia de que «cá o bispo hé papa e o 
govemador rey», quando teve de os explicar a Simao Rodrigues, provincial dos 
jesuítas em Lisboa141. E tres anos depois seria um vice-rei a sugerir algo de 
semelhante, embora com algumas nuances. Elogiava Afonso de Noronha este mesmo 
Antonio Gomes, o qual fora grande amigo do govemador Jorge Cabrai, e justificava 
esta amizade (e um deslize que o jesuíta rivera por causa dela) com a seguinte 
reflexSo: «los hombres virtuosos y honrrados an de ser muy amigo de los 
Govemadores, y dévenlos ayudar muchado, mirando a la primera causa, que es el Rey 
nuestro señor, sin tener de ver con la persona del Govemador, que sea mala ni 
buena»142. Importa notar, aínda, que foi à medida que esses poderes foram sendo 
delimitados por variadas instituÍ95es pelas quais passava a resolu9ào - tal como no 
reino - de várias materias, que o oficio de vice-rei passou a ser ocupado, mais e mais, 
por fidalgos das principáis casas nobres do reino.
138 Santos, 1999, maxime.
139 Santos, 1999, p. 35.
140 Sobre as atribuifóes do imperium, veja-se Hespanha, 1997, pp. 108-110.
141 DI, I, pp. 408 e ss.. A o contrario do que acontecía no imperio espanhol, onde, desde o  inicio, os vice-reis 
eram, sobretudo, govemadores, dotados apenas de poder administrativo (o poder judicial encontrava-se ñas 
Audiencias), no imperio portugués, o vice-rei comefou por ter fundes similares as dos vice-reis da monarquia 
espanhola, combinando urna enorme diversidade de poderes, o que cometaria a alterar-se durante o reinado de D. 
Joào III, e sobretudo após a cria^So da Reíanlo de Goa, em 1544 (Santos, 1999, pp. 177 e ss.).
142 DI, II, p. 140.
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Nào suipreende, entào, que a alterafáo do estatuto juridico-político dos residentes dos 
territorios circundantes da cidade de Goa tenha acompanhado a reforma político- 
administrativa que signiñcou a «capitalizado» da cidade no contexto do Estado da 
Ìndia, a alterado do estatuto dos agentes da coroa portuguesa143. Até cerca de 1540, e 
em fundo da primazia da teoría estatutária (e do principio de que a cada «nad°»  
devia corresponder o seu direito e os seus costumes), o àmbito de incidencia da 
iurisdictio do vice-rei sobre estas popula9des era relativamente reduzido144. É bem 
provável, até, que urna sensado de estranheza tenha rodeado aqueles que podiam 
exercer ampios poderes...sobre táo pouca gente; e que, em contrapartida, exerciam 
poderes muito escassos sobre um conjunto substancial de pessoas. E se a pluralidade e 
a dispersáo normativa caracterizava o direito exercido sobre estes espa90s durante as 
primeiras décadas da domina9áo portuguesa, já na terceira década de Quinhentos se 
c o n c a v a  a sentir urna vontade de controlo do territòrio e suas gentes145. É dessa 
altura, também, que o desejo activo de cristianizar a totalidade daquelas populadas 
passa a ser frequentemente expresso na correspondencia trocada entre o monarca e os 
agentes locáis146.
Sinais vários apontam para as décadas de 1530 e 1540 como os momentos em que 
estes desejos se combaran! a concretizar. Nessa altura, fórmulas como «idolatría», 
«demonio», «infiéis» «servido de Déos», «cuidado e desejo da conversáo» invadem os
143 o  destino dos «gentíos» tinha sido, at¿ entào, urna preocupado secundária para os poderes políticos 
portugueses; mas deixaria de o ser a partir do momento em que estes «gentíos» passavam a ser pensados a partir 
de urna nova co n cep to  da monarquía, de urna monarquía estruturada a partir do principio cujus regio eius religio. 
Nesta outra perspectiva, a urgencia do cnquadramento destas p o p u la o s , o exercício dos direitos de senhorio, 
estariam envolvidos por outros contornos, vindo a expressar-se num verdadeiro programa religioso, social e 
cultural.
144 No principio vingara a ideia de que nSo havia um só direito que conformasse todas as novas situares 
político-administrativas, mas consoante a sua especificidade aplicava-se este ou aquele direito - o qual se ajustava 
perfeitamente as formas de agregado política que operavam na ¿poca, e á teoría estatutária. De forma a 
compatibilizar urna dom inado política específica e ordens jurídicas (e sociais) diferenciadas, tendia-se a aplicar a 
doutrína tradicional do direito comum, a teoría estatutária, de acordo com a qual, a cada «ñafio» correspondía o 
seu direito (sobre a teoría estatutária, veja-se Hespanha, 1997, pp. 102-110; e aínda Tau Anzoátegui, 1992, pp. 
84).
145 Refíro-me, em particular, à e laboralo  do «Forai de Mexia», o qual, ao consagrar os direitos locáis os 
integrava no sistema jurídico portugués (veja-se, a este propósito, Subrahmanyan), 1998; Xavier, 2002, no prelo).
146 Enquadrar efectivamente as cerca de 200 000 pessoas (M.N. Pearson calcula a populafáo de Tiswadi, Salcete 
e Bardez, em 1630, em cerca de 250 000 pessoas, 1987, pp. 92-93) que constituiam a maioria demográfica desse 
territòrio conquistado (caso da cidade de Goa e das ilhas de Tiswadi, Chorào, Dívar e Jua) e negociado (caso dos 
terrítóríos de Salcete e Bardez) nào sería fácil para um poder que apenas estava familiarizado com o 
enquadramento de p op u la tes diferenciadas no interior do pròprio reino, no ámbito do qual elas constituiam urna 
minoría demográfica, como era o caso dos judeus e das familias mouríscas.
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preámbulos de muitas cartas de lei, decretos, alvarás e provisòes deste periodo, 
sempre que havia a necessidade de justificar a transferencia de beneficios (políticos, 
religiosos, económicos, sociais) de maos nao-cristas para maos cristas147. É entao, 
também, que através da equipara9áo da regeneratio (o baptismo, o segundo 
nascimento) à generatio (nascimento), a qual remetía para a identidade religiosa como 
a categoria mais geral de identifica9ào política dos habitantes do territòrio goès se 
criava a possibilidade de integrar na ordem jurídica portuguesa (com igualdade de 
obriga9òes e de direitos) um nùmero cada vez maior de sujeitos. Outros signos visiveis 
acompanham a nova atitude: no ano de 1540, o padre Miguel Vaz, vigàrio geral da 
India, iniciou o processo de demo^ào de todos os templos nao cristàos que existiam 
em Tiswadi. Fontes da época dizem terem sido destruidos trezentos destes templos, e 
as suas rendas transferidas para o culto católico. À destruÍ9áo da rede religiosa local 
correspondería a implantagáo efectiva de urna rede paroquial e de outras estruturas 
religiosas (cruzes, igrejas, hospitais, escolas) no mundo urbano (a cidade de Goa) e 
rural (as aldeias das Velhas Conquistas), o estabelecimento sistemático de 
missionários (sobretudo franciscanos e jesuítas), o estabelecimento do Santo Oficio. 
Inicialmente vocacionada para os cristáos-novos que tinham viajado para aqueles 
territorios, esta última insti tuigáo sería rapidamente orientada para os comportamentos 
dos «novamente convertidos».
Se náo deixa de ser verdade que algumas destas variáveis já se faziam sentir no 
período anterior, é também irrefutável que grande parte foi repensada durante o 
período joanino. De entre estas, a tentativa de integragSo das populagoes submetidas 
através da religiao e do direito, constituíu, efectivamente, urna absoluta novidade 
desta época. Para eia terá contribuido de forma decisiva a assungáo do modelo 
imperial romano-cristao como modelo referencial do impèrio portugués, reiterado 
pelo ideal confessional148. Mas também, e certamente, a assungào deste modelo ter-se- 
á articulado com a circulagáo de determinadas imagens «políticas» entre a corte de
147 Exemplos mais explícitos: «querendo nosso senhor lembrar-se desta térra e gente della, que de tantos tempos 
estava sujeita ao demonio, e seus Pagodes, houve por seu servi'90 inspirar em muitas pessoas desatas Ilhas se 
converterem á sua sancta fé», ou «a idolatría he tamnaha offensa de Déos, que náo devo eu consentir que a aja ñas 
térras dessa partes» sao expressóes utilizadas nos decretos régios deste período (APO, F 5 , 1, pp. I6 I-I7 0 , 223- 
225.)
148 o  facto do reinado de D. Joáo III (1521-1557) seT coetáneo náo só do império de Carlos V (1519-1556), dos 
govemos de Francisco 1 de Valois (1515-1547) e do rei Tudor Henrique VIII (1509-1547), e, no espafo náo- 
europeu, dos de Suleimáo, o Magnífico (1520-1566), dos Teis de Vijayanagar, Krishna Deva Raja (1509-1529), 
Achyuta Deva Raja (1529-1542) e Rama Raja (1542-1570), e dos primeíros imperadores mogol - para nao referiT 
potentados menos poderosos mas igualmente relevantes - nao terá sido inocente para a sua configurado política, 
extema e interna.
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Carlos V (cuja estada mais longa em Castela ocorreu, precisamente, entre 1522 e 
1529, data a partir da qual, e até 1539, marcou o ascendente da imperatriz Isabel, irmà 
do rei portugués) e de Joao III (entretanto casado com Catarina de Austria, irmà do 
imperador), com as ambifdes imperiais de ambos os govemantes149. Estabelecer 
pontes entre as duas experiencias é tanto mais importante quanto o ter sido neste 
mesmo período que se vislumbraran! ímpetos reformistas na corte dos Habsburgo150, 
os quais, como se sabe, tiveram efeitos altamente estruturantes na re la jo  do reino 
espanhol com o seu impèrio americano151.
Como se disse, a vontade política terá tido um papel importante nestas alterafóes mas 
nao terá sido menor o papel desempenhado por algumas contingencias que 
caracterizaran!, também elas, a vivencia imperial durante este reinado. Algumas 
justificaran! que o rei de Portugal acalentasse outros sonhos imperiais; outras, ao 
invés, refrearam algims desses objectivos ou impuseram novos timings na decisáo 
política, estimularan! opfSes menos desejadas. As campanhas e negociares vitoriosas 
de Albuquerque e seus sucesspres (como D. Joáo de Castro), no índico, apesar de toda 
a controvèrsia que em tomo délas se gerou, podem situar-se no primeiro nivel, nao só 
por terem estimulado urna nova representapSo espacial do impèrio, e com eia um novo 
campo de experiencias políticas possíveis (a pròpria fixapào historiográfica - e a sua 
receppào europeia - parece intui-lo, constituíndo discursivamente o impèrio 
indiano)152, como por terem ampliado, de facto, o espapo imperial recebido como
149 Os casos de Antonio de Guevara, de António Moro e de freí Sebastiáo Toscano, s3o emblemáticos. Através da 
historiografía espanhola toma-se possível aceder a alguns outros aspectos desta relado e, através deles, explorar 
algumas ídeias que, como se verá, obrigam a repensar, também a este nivel, a política joanina (Rodríguez Sánchez, 
1986, vol. 1, pp. 21-28, Bouza, 2001, mas também Jourdan, 1993, 1994).
150 É durante o reinado de D. Jo5o III, e com Carlos V -  e n5o durante o reinado de D. Manuel e com os seus 
primos, os Reís Católicos que a monarquía espanhola se estabiliza e se expande, constituindo-se como a 
potencia hegemónica da Europa quinhentista, n5o só ao nivel político, mas crescentemente, também, do ponto de 
vista cultural, posicionamemo sedimentado durante o reinado de Filipe II. Segundo Elliott, a criado do Consejo 
de las Indias, em 1524, iniciaría o  conjunto de reformas que alterarían! estruturalmente a organizado do impérío 
(Elliott, reimp. 1998, p. 184).
151 Fernandez Alvarez, 1999, pp. 135 e ss; Elliott, reimp. 1998, cap. 5. E tal como ñas indias espanholas, a 
presenta dos missionáríos na India portuguesa permitiría projectar a estrutura moral e cultural dos reino portugués 
ñas sociedades locáis, processo similar ao ocorrido nos territorios atlánticos das duas monarquías. Correia-Afonso 
defendeu a hipótese, alias, de a implantado dos missionáríos na India ter servido de inspirado a fórmulas 
experimentadas no outro lado do Atlántico, a partir das semelhan^as que encontra entre os estabelecimentos do 
Paraná, no século XVII e os que, no século XVI, os jesuítas tinham estabelecido em Ba^aim e Tana (Correia- 
Afonso, 1977, p. 40). Também Adriano Prosperí identifica semelhan^as entre as fórmulas utilizadas em diferentes 
territorios - o autor italiano realza, nomeadamente, a símilitude entre as «reducciones» americanas e as «miss&es» 
instituidas em determinados lugares (Prosperí, 1991, p. 210; v., a esse propósito, Schallcnberger, 1989).
152 c f . ,  a esse propósito, Curto, 1993a, 1997 e 1998, I, pp. 449-452; e o livro de Ana Paula Avelar sobre a 
cronística da india (Avelar, 2000).
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heran9a por D. Joáo III. A este seriam acrescidos, entre as décadas de 1530 e 1540, a  
importante «Provincia do Norte», com cerca de 2800km2, mas, e sobretudo, o s  
territorios de Bardez e Salcete, os quais constituían! um continuum de 800 km2em  
tomo á cidade de Goa, nessa altura já a cabega do Estado da india153. Como é sabido, 
a regiao de Ba9aim, Damáo e Diu nao só contemplava um conjunto assinalável de  
aldeias (só Damao continha mais de 332), como a sua produ9áo agrícola (arroz e  
madeira, sobretudo) era excedentária, potenciando a sua transforma9áo e  
comercializa^ao. A doa9ao de «muitos chaos», o estabelecimento de casas e hortas, o  
sistema de prazos, constituíram os dispositivos julgados mais eficazes para favorecer 
a fixa9áo - e a apropria9áo destes espa90s da Provincia do Norte154 *. Já os territorios de 
Salcete e Bardez tinham sido «conquistados» pela primeira vez nos tempos de  
Albuquerque, e sucessivamente perdidos para o seu antigo senhor, o Adil Shah de 
Bijapur. Somente a partir de 1543, e através de um acordo que aínda está por estudar, 
é que estes espa9os passam a ser sentidos - na carta de D. García de Castro, de 29 de 
Dezembro de 1543, anuncia-se que o Adil Shah tinha feito «doa9ao» de tais térras, e 
que os portugueses «dellas tomámos posse» 133 - como constituíndo parte dos dominios 
que o rei de Portugal tinha naqueles lugares: para o vice-rei sito na cidade de Goa 
chegar a Bardez necessitava de menos tempo do que aquele que demorava a travessia 
do Tejo, a partir da Aldeia Galega; e as primeiras aldeias de Salcete distavam da 
cidade de Goa menos aínda do que Almeirim distava de Lisboa.
Em resumo, para além da importáncia da amplia9áo espacial «marítima», as novas 
contigüidades territoriais - e as potencialidades económicas a elas inerentes - terao 
contribuido para urna alterado da percep9áo que o poder político portugués vina a ter 
destes espa9os e das suas popula9oes, numa época em que as grandes conquistas 
espanholas estavam a contribuir para a sedimenta9áo dos sentimentos imperiais na 
coroa vizinha156.
153 Bethencourt, 1998a, II, p. 287.
154 Veja-se, a csse propósito, a recente publicaíSo (2001), por Artur Teodoro de Matos, do Tombo de Damao, 
1592, respectiva in trodujo  e referencias bibliográficas ai contidas.
!55 ANTT, CC, P I, Mss. 74, n° 46; veja-se, aínda, Mss. 77, n° 52, com carta de Pedro Fernandes ao rei sobre o 
contrato feito entre Martim AfFonso de Souza e o Meale.
156 Também do outro lado do Atlántico se inicia a fixaçâo por esta mesma altura, primeiro através do sistema de 
capitanías, depois por via do governo geial. Ou scja, se até 1540 a presença portuguesa era costeira, a partir desta 
altura, a coroa de Portugal confirontava-se com  extensOes territoriais que já  superavam o territorio do reino. NSo 
deixa de ser significativo, aliás, o modo com o se  enunciavam as propostas de expans3o, caso da que era veiculada 
na «Carta de Duarte Coelho, dando parte a EIRey ser muito conveniente fazeemse as PovoaçÔes no Brazil 
distantes humas das outras, para assim se dilatar a Nova Luzitania, e fazer grande a Nova Colonia, e dos
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Contrariando o optimismo que eivava, pennitindo que alguns visionários sonhassem, 
para o reino de Portugal, um imperio territorial, a nova percepsáo era acompanhada 
por urna consciencia política (pessimista) sobre a acrescida dificuldade em ordenar e 
conservar as gentes (portuguesas e outras) que residiam nestes espagos157. A visível 
dificuldade em suster a migrado dos oficiáis portugueses para espa9os que nao 
estavam sob a jurisdi^o da coroa de Portugal158, assim como a sua «indianizaipáo», e a 
correspondente escassez entre os agentes militares da dominado portuguesa, era tanto 
mais grave quanto mais frágeis eram os equilibrios geopolíticos locáis, cada vez mais 
marcados pela expansáo islámica159.
Tudo isto obrigava a definir, com urgencia, estratégias que permitissem, a médio e a 
longo prazo, a conservado política destes tenitórios160, bem como a sua viabilidade
inconvenientes que se segui&o de mandar para 1¿ degradados, porque pelas suas malfeitorias perdiáo os 
Portuguezes o crédito com os Indios, Olinda, 20 de Dezembro de 1S46» (ANTT, CC, P I, Mss. 78, n° 105) ou das 
propostas, náo táo distantes que, pela mesma altura, D. JoSo de Castro desenvolvía para a India (Albuquerque, 
1989, pp. 1 15 e ss.). Sobre a articulado destes processos com as expansfies imperiais ibéricas - e  os seus efeitos a 
médio e a longo prazo * veja-se a magnifica sintese de Kirti Chaudhuri, «O imperio na economía mundial» (1998, 
II, pp. 248-273).
157À desidentificado - e ao descontentamente? - crescente do grupo dos casados acrescia a desertificado dos 
contingentes militares, dos soldados (ANTT, CC, I, Mss. 66, n* 47; Mss. 66, n" 79; Mss. 71, n* 10). Em relado a 
estes últimos, um tal Baltasar Coelho escreveria urna carta ao monarca, em 1533, na qual infoimaria que «amtre os 
mouros andam dous mil homens e dy pera riba, e deles por Ihe pagarem mal seus soldo e deles por nom terem que 
comer» (Schurhammer, 1963, pp. 179-180; sobre os destinos destes veja-se Subrahmanyam, 1995; Couto, 1998, 
Russell-Wood, 1998).
158 o  cada vez mais perigoso desequilibrio na ratio entre populajSes portuguesas e cristas na cidade de Goa e das 
Velhas Conquistas e a dissem inado cada vez maior dos portugueses por territorios que náo faziam parte dos 
«dominios oficiáis» da coroa de Portugal obrigava a repensar -  sob outros moldes -  o fracassado projecto de 
Afonso de Albuquerque. A par destes portugueses, sabia-se, aínda, de muitos outros que se tinham convertido, na 
mesma época, à religiSo islàmica; facto e preocupado explícitamente enunciados. Em 1567, no 1* Concilio 
Provincial de Goa, procurava-se obstar aos maleficios que resultavano destas outras tran sid «  identitárias: «consta 
a maldita seita de Mafamede averse augmentado nesta Provincia de poucos annos a esta parte», e o pior era 
«serem seus vassallos por proveí tos temporaes causa de augmentar a seita de Mafamede» (APO, F 4, 1*, PF, d. 
32). Mas mesmo antes do concilio se dispunha nesse sentido. Em 1564, o vice-rei D. Antáo de Noronha procura 
controlar, através de sa n ees  económicas e restn'des à liberdade, essa transferéncia (APO, F 5, II, pp. 578-579). 
Estas situades tornavano a escassez estrutural de portugueses e cristáos num problema político particularmente 
grave, podendo déla depender, inclusive, a sustentado dos interesses da coroa de Portugal. (Subrahmanyam, 
1995; Russell-Wood, 1998,1, pp. 257 e ss.; II, pp. 123 e ss.).
159 Costa & Rodrigues, 1992, parte III. NSo podemos esquecer que este confronto tinha frentes nos vários 
continentes. N o ano de 1535 fora o Infante D. Luís, mais 1500 portugueses, a acompanhar o imperador Carlos V 
na empresa de Tunes; é neste ámbito, ainda, e já sob a regencia de D. Catarina de Bragan^a, que se inicia a 
cobranza de um subsidio eclesiástico de 250 000 cruzados para a luta contra os otomanos e a co n stin o lo  de urna 
armada eclesiástica com as armas do pontífice.
160 Sobre essa guerra escreveria ao Conde da Castanheira, em fináis de 1534, Martini Affonso de Sousa, entáo 
Almirante Mor da India, já regressado do Brasil. Comefando por dizer, relativamente à Ìndia, que «ysto é a mor 
cousa do mundo», Martini Affonso acrescentaria que «está de feyeam que se nam pode soster nela guerra por tres 
annos» (Schurhammer, 1963, p. 190) O mesmo pessimismo era partilhado por outros oficiáis portugueses, os
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económica e fínanceira, já que também a esse nivel era cada vez mais problemática a 
manutençâo dos circuitos comerciáis iniciáis dos quais se retiravam importantes 
rendimentos para a coroa. Ou seja, nao só a atmosfera política que se vivía na corte 
portuguesa convidava a alteraçôes no mundo imperial, como a pròpria situaçào local, 
e regressa-se, finalmente, à tâo proclamada «crise do Estado da Ìndia», obrigava a que 
assim fosse. Tomava-se imprescindivel, en tâo, criar as condiçôes que garantissem a 
sua durabilidade161.
Nesse contexto, as soluçdes propostas, pelos agentes in loco, para a gestào desses 
problemas concretos forain variadas.
Alguns defendiam o papel e os privilégios dos «casados» e dos seus interesses locáis, 
como Luiz Martins, em 1527. Morador de Cochim, Martins advertiría o monarca de 
que «a Imdia, nam he a vossa cidade de Sam Jorge da Myna (...) a Imdia senhor he e 
sam gramdes mumdos que ca tem Vosa Alteza tamtas mil legoas de seu reyno em que 
ha muytos reys e de muyta jemte», defendendo que
«ho asemto e asesego pera senhorear hos reynos e provemcias consyste e esta 
em as ter povoradas de vilas cidades co tamta jente nelas que bem abaste pera as 
sogigar soster mamter e defemder per força d’annas quamdo compryr asy 
comtra os naturaes délas como comtra os que a elas de fora vyerem com 
armadas e que se nelas façam muyta neçesydade tem de as povorar todo o 
primcipe rey que as ouver de pesuyr senhorear porque emquanto as nam povorar 
sempre tenra grande trabalho e despesa».
Este oficial da coroa equaciona de uma forma clara os dois «inimigos» (os «naturaes 
délas» e os que «a elas de fora vyerem com armadas») de todo o rei que quisesse 
possuir e senhorear aqueles reinos e provincias. E parece ser o universo de um 
dominium mais imperium de um velho regime senhorial, de um impèrio à maneira 
medieval, aquele que se vislumbra sob a formulaçâo deste portugués. E da mesma 
forma que as vilas e cidades e o povoamento o tinham alcançado no reino (e na india 
seriam certamente os «casados» a encabeçar este processo), o objectivo de Martins era 
o de «que façaes ca senhor no mays breve tempo que ser posa outro reyno voso como
quais acrescentavam que os indianos tinham já adoptado as técnicas de guerra portuguesas - tornándole, por isso 
mesmo, mais perigosos - e de que a guerra na india podia ser infinda, «porque fazer güera na Imdia he tirar agoa 
do mar e tomar Iha a llamear» (ANTT, CC, PI: Mss. 46, n* 21, Mss. 50, n° 40, Mss. 66, n" 45, Mss. 83, n° 60).
161 Bethencourt, 1998 ,1, ínsistiu, precisamente, nestes aspectos.
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Purtugal asy de jemte como de naos»162.
Outros, como Cosme Annes, Diogo Mariz, ou Cristóvào Femandes postulavam a 
cristianizatpào dos indianos como a melhor forma de conservar e ampliar a Ìndia. 
Cosme Annes afirmara, em 1547, ser o impèrio de D. Joào HI maior do que o de 
Alexandre, esperando as suas popula9oes pela conversào, até porque «por toda esta 
costa da Imdia desbaratados estes dous mouros Ydalcao e Nyzamuluco todollos 
outros facylmente se someteram e seram trebutareos a Vossa Alteza. E pera estes dous 
pouco poder se afirmam todos que se avera mester principalmente o nome reai». Para 
fazè-lo, «nam ha Vossa Alteza de aver mester tesouros pera esta comquista mas amtes 
os adquyrira e asegurara a Imdia toda», e «mais parece que este negocio nam esta 
senam em emcetar se que senhoreado hum reyno se lo hom os outros e feyto hum rey 
christao far se hao muytos outros. Esta obra esta parecemdo que em quatro ou cinco 
annos he concroyda com a grafa e ajuda de Deus. (...)»’63. E na sequència desta, Annes 
insistiría numa outra missiva na importáncia da vinda do Infante D. Luís, «por ser 
aquelle governo só para Príncipes»164. Diogo Mariz, escrivao da Cámara de Goa, tinha 
urna visào ainda mais optimista. Segundo ele, a cidade tinha cerca de 1000 meninos, 
«que hos mais delles daqui em diamte seram pera tomar armas e servir Vossa Alteza e 
prazendo a Deus serení espertos na güera porque nella naceram e se criaram». Por firn, 
Christóvào Femandes, desembargador da Relafào de Goa, aquando a sua chegada a 
este territorio, em 1548, afirmara ser «tamanho a lim e n to  nossa santa fee» que «estaa 
terra sera sempre guardado de todo Imigo pois tais raizes nella se come^aram de criar 
em prata e tudo per mao de huu princepe tam catoliquo»165.
Por firn, havia quem considerasse que o envió de mulheres portuguesas pudesse suprir 
e canalizar o desejo dos oficiáis in loco, e colonizar, com populado portuguesa,
162 GTT, XV, Mss. 17, n# 19, pp. 89-104.
163 GTT, XV, Mss. 12, n°35, p. 414.
164 ANTT, CC, P I, Mss. 83, n® 60. Tambóm para Pedro Faria as «virtudes» do govemador eram urna das 
condifSes que podiam garantir a durabilidade da India (Mss. 77, n° 6).
165 GTT, XX, Mss. 2, n® 23; ANTT, CC, P. II, Mss. 241, n® 89. Leitura da situado que estava 
extraordinariamente próxima de urna outra, veiculada por um cronista jesuíta, o qual previra que: «quanto mais 
pagàos se convertam a Cristo, mais amigos e vassalos adquirirá o servito de Sua Majestade, porquanto estes 
conversos lutarlo mais tarde pelo Estado e  pelos crìstSos contra os seus compatriotas paglos» (Cit. in Boxer, 
1981, p. 95.). Cosme Annes, recorde-se, era muito protegido pelos religiosos, como se pode constatar de cartas 
escritas pelo padre Antonio Gomes, ñas quais elogia muito o seu traballio, o ter construido o hospital, a 
misericordia, carregando a Companhia, ajudando na expulsSo dos brámanes, pelo que devia ser muito favorecido 
(DI, I, pp. 409 e ss.). Importaría comparar estes discursos - e a similitude de tópicos ai enunciados - com aqueles 
que, um pouco mais tarde, surgiriam na correspondencia enviada a Filipc II por religiosos establecidos em térras 
asiáticas (veja-se Parker, 1995, pp. 246-248).
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aqueles lugares. Nao se sabe se dente dos peiigos que Maquiavel atribuía a esse tipo 
de escolha, a par do crescente envió das famosas órjas d ’el rei - tema que já foi 
estudado, de urna forma sistemàtica, por Timothy Coates166 -, e da im piantalo do  
sistema de prazos, a coroa portuguesa optaría pela conversào e pela cristianiza9ào dos 
indianos, primeiro os dos territorios de Goa, e depois, em teoria, de todos os que 
habitavam os restantes territorios do Estado da india.
*
*  *
É esta a razao que justifica que se prossiga este estudo. No inicio destas páginas 
propus-me aceder aos contextos sobre os quais assentaram os planos de administra9áo 
dos territorios impelíais que foram sendo conquistados ou dominados pelos 
portugueses. Enuncici a hipótese de que urna reorganiza9áo político-administrativa do 
impèrio, a reformulafáo dos fundamentos da rela9áo até entao estabelecida pelos reis 
de Portugal com as gentes que residiam nos diferentes territorios que estavam sob a 
sua jurisdÌ9ào, a possibilidade de urna expansáo territorial, se teriam verificado 
durante o reinado de D. Joao III. De que essas altera96es indiciavam um modelo 
imperial coerente, nào só marítimo, mas já territorial, sobre o qual seria exercida urna 
domina9áo política mais efectiva, através de urna burocracia complexa e de um direito 
unificador, e homogeneizadora (ao procurar estender o Cristianismo, a sua civilidade, 
as suas línguas, a todos os lugares). De que durante esse período se processara, no 
fundo, urna reconstituigSo do impèrio segundo outros moldes.
Um dos sintomas mais evidentes desse plano terá sido a tentativa de cristianizar a 
«India» (e depois o Brasil). Assumida como o mais importante territòrio extra 
terriíorium, as políticas delineadas para a india tomam-se, assim, num espelho que 
reflecte, ñas sua múltiplas nuances, a experiencia política do reino e do imperio. E 
mais do que urna «crise», a Ìndia conheceu a «reforma», a transíalo da mesma 
«reforma» que se estava a ensaiar no pròprio reino, a qual se materializava, em 
primeiro lugar, na cristianiza9áo dos habitantes de territorios sob jurisdÍ9áo da coroa 
portuguesa. Sempre que isso fosse viável.
As propostas de cristianiza9&o da india, sobretudo daquelas que, para além do desejo, 
enunci am modalidades que pernii tiri am a sua concretiza9§o, serào objecto de anàlise,
166 Coates, 1998, maxime.
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nesse contexto, do terceiro capítulo. Antes disso, porém, discutir-se-ao algumas das 
matrizes discursivas sobre as quais assentaram tais projectos de cri$tianiza9So. Nesse 
ámbito, e para além de um discurso de exaltado e constituigao do príncipe, já 
estudado por Ana Isabel Buescu, ou das representa9des da alteridade veiculadas na 
literatura de viagens, historias e correspondencia, profusamente estudadas, considerar- 
se-ao, sobretudo, dois discursos. Aquele que revalorizou e actualizou a tradifáo 
imperial romana crista (extensao e Iegitima9ao desse discurso de exalta9ao do 
príncipe) e a constituipao de um discurso geral sobre a alteridade religiosa (como 
espelho invertido da identidade crista). Estas matrizes, estas gramáticas, constituíram 
urna espécie de seiva que percorreu as decisoes políticas que, se as nao inventou, pelo 
menos lhes ofereceu um reportório tópico e argumentativo que as coloriu, 
legitimando-as. Elas mesmas foram sendo inventadas e legitimadas pela próprias 
experiencia, constituíndo urna configura9ao tendencialmente auto-sustentada, auto- 
referencial. Cada vez mais forte.
Por tudo isto este segundo capítulo funciona como urna espécie de plataforma, de 
intermezzo entre o primeiro e o terceiro capítulos, clarificando e ampliando os 
sentidos e o alcance das ac9oes imperiais joaninas ai apresentadas. Por outro lado, 
através dele tomar-se-áo mais visíveis algumas das especificidades da experiencia 
portuguesa, presentes tanto na tematiza9áo de experiéncias específicas ao contexto 
portugués, quanto na recep9áo singular de alguns temas de circula9ao mais geral - 
caso de alguns temas da Antiguidade Clássica, nomeadamente aqueles que diziam 
respeito ao aperfeÍ9oamento da respublica e dos seus cidadáos.
A Invencào de Goa -  Poder Imperial e Conversòes Culturáis nos séculos XVI e XVII
2. Gramàtica(s) da evangelizado
Entre as fábulas que Fedro da Tràcia ou da Macedònia, escravo e liberto de Augusto, 
compilou no inicio do século primeiro da era crista, encontra-se um episòdio no qual 
Pizia, sibila de Delfos, sintetiza os comportamentos do cidadào ideal. As palavras 
pronunciadas por Pizia expressavam as virtudes que o homem (grego, e depois 
romano) devia ter para ser útil a si-mesmo e, dessa forma, à respublica. Entre elas, o s  
preceitos «honrai a fé», «expulsai os inimigos», «combatei os infiéis», parecem 
igualmente apropriados para caracterizar os govemos da monarquía de Avis, e em  
particular, o de D. Joao DI. Embora os preceitos «identificai os impios», «vingai a 
justi9a», «protegei os amigos», pudessem também ser convocados para os evocar!. 
Nao é o caso para dizer que a recep to  que Fedro ou as profecías da sibila tiveram na  
Península Ibérica, durante este periodo, foi muito intensa. Contador de fábulas, o  
servo liberto aqui apresentado como um condutor de imagens que circulavam no  
senso comum romano do primeiro século da era crista, quando o impèrio augusto se  
consolidava, é aqui útil por esse seu papel. Pois os mesmos tópicos e as mesmas 
imagens que circulavam nas suas velhas fábulas (as quais recuperavano topoi que lhe 
eram familiares) continuavano a ser convocados, embora retocados, com sentidos 
distintos e «condutores» diferentes, na época em que o impèrio portugués tendía a 
reorganizar-se.
Sao os sentidos que alguns desses preceitos adquiriram nos séculos XVI e XVII, no 
reino de Portugal e no seu impèrio, o objecto das próximas páginas. Ao passo que no 
capítulo anterior foram privilegiados o debate historiográfico e a conjuntura político- 
institucional que acompanhou a implantado sistemática de um novo padrao de 
relacionamento entre a coroa portuguesa e os seus súbditos do reino e extra 
territorium, neste capítulo investigam-se as gramáticas sobre as quais a conversilo e 
cristianizado dos habitantes de Goa e das Velhas Conquistas terao assentado1 2. A meu 
ver, alguns dos discursos que circularam na corte portuguesa por essa altura, ou que, 
acompanhando os ritmos dos novos tempos, foram entretecidos a partir de tópicos 
anteriores, tiveram um papel fundamental na invengào e na constituigao do impèrio 
quinhentista, contribuíndo para o fazer.
1 I grandi favolisíi, 1993, vol. 2, pp. 107-108. Sobre o cidadao «amigo» veja-se Mossé, 1999, passim, Finley, 
1997, caps. 3 e 4.
22 Anthony Pagden é o autor que mais tem analisado as «ideologías» subjacentes ás expansSes imperiais 
europeias na época moderna, descurando, porém, a especificidade do caso portugués (Pagden, 1995, máxime).
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Tanto a sua constituido como a sua apropria^ao -  enquadradas pelos contextos 
políticos, religiosos e culturáis atrás referidos - teráo contribuido para a legitimado 
da expansao territorial dos portugueses e para a formulado de outras modalidades de 
relacionamento com as populares nao-cristas, onde quer que estas se encontrassem. 
Tais usos providenciaram, aínda, algumas respostas as importantes questoes que se 
colocavam naquela época: Como prosseguir a expansSo territorial? Quais os 
principios que a deviam informar? Quais os critérios que deviam enquadrar a política 
seguida em relado aos nao-cristaos? De que forma é que se podia realizar a sua 
integrado?
Um desses discursos resultou da valorizado da Antiguidade e, com eia, da tradi d o  
imperiai romana. Emergiu de urna forma explícita entre os poetas que cantavam as 
similitudes entre os reis de Portugal e os heróis antigos, invadindo também territorios 
bem mais quotidianos, conquistando a imaginado cortesá. Se na metrópole foram 
muitos os sinais da sua presera, nSo é menos verdade que no pròprio impèrio os 
agentes portugueses recorreram, com frequència, à memoria romana (e por osmose, à 
memoria grega) para identifícarem as suas próprias experiencias. Contudo, a sua 
relevancia nào se resumiu a este nivel atitudinal. A utilidade deste discurso para 
imaginar o futuro do impèrio e os modos de integrado e conservado política dos 
novos territorios e suas gentes foi enorme. A ele terá estado associada a gradual 
substituido de um modelo de conquista e administrado de pontos-chave por um 
modelo de implantado territorial, o qual supunha estratégias militares e modalidades 
de governo substancialmente diferentes; a opdo pela Ìndia e pelo Brasil, em desfavor 
das conquistas do Norte de África; o investimento numa administrado hierarquizada 
e centralizada, e na homogeneizado política e social através do direito, da lingua e da 
religiáo, em substituido de um impèrio em que a pluralidade jurisdicional e cultural 
era (e continuaria a ser, apesar dos esfor$os dispendidos no sentido contrario) a marca 
dominante.
Igualmente importante para essa inflexào foi a discussào em tomo à alteridade, e 
sobretudo à alteridade religiosa (as velhas e novas heresias, as antigas e recentes 
infidelidades, os familiares e inesperados «gentilismos», bem como outras 
desviáncias), e as eventuais conexñes estabelecidas, a esse rnvel, entre este discurso e 
o discurso da guerra justa (como mecanismo de restituido da ordem, de regresso à 
religiào verdadeira). Urna pequeña sondagem a algims tratados moráis, sermòes e
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outros textos produzidos no seio da corte portuguesa ou na proximidade dela, 
dedicados a D. Joao III e a Dona Catarina, a D. Henrique e a D. Sebastiào, cerca d e  
meados do século XVI, é profundamente esclarecedora sobre as obriga$5es que o  
principe tinha face à sua respublica quando nos seus dominios ainda residiam  
populares nào-cristàs. A inadmissibilidade de comunidades nào-cristàs n os  
principados que se auto-representavam como cristàos seria a conclusào recorrente 
entre estes tratadistas, aparentemente obcecados com o principio cujus regio e iu s  
religio e a sua concretitude. Como dizia o velho canone, agora assumido em toda a  
sua relevancia pràtica:
«Aos reis e principes christlos pertence procurar como em seus regnos e tempos 
a Igreja estee pacifiqua e em eia noni aja eresias e blasfemias contra a fee (...) 
ítem os cánones obrigam as potestades seculares a lan9ar e tirar de suas térras as 
e re s ia s i.
Ao contràrio do que acontecerá no período medieval - no qual se aspirara, através das 
cruzadas extra territorium , alcanzar a «conversáo» dos «infiéis» e «gentíos» -, nos 
inicios do século XVI as populado es nào-cristàs deixariam de ter direito ao lugar ao 
qual, até entao, tinham sido confinadas nesses mesmos reinos: ñas margens da ordem, 
com a liminaridade que era inerente a essa condÌ9ào de fronteira, mas fazendo ainda 
parte dessa mesma ordem. A estas comunidades restavam, agora, poucas esco Ibas: a 
conversáo ao Cristianismo, a dissimulafào da fé verdadeira e respectiva simula9áo da 
nova fé, posicionando-se como futuros perseguidos pela InquisÌ9ào. Ou a expulsáo3 4. 
Inicialmente referindo-se à situa9ào do reino, este canone seria rapidamente transposto 
para os dominios imperiais, em parte por causa das analogías facilmente tra9adas entre 
«eresias», «blasfemias» e «idolatria» e a homología estabelecida entre heréticos 
(luteranos e outros), infiéis (judeus e mu9ulmanos) e «gentíos». Para os «pagaos 
modernos» (indianos ou indios), as escolhas viriam a situar-se, por conseguinte, ñas 
linhas demarcadas por aquela mesma matriz. Tal como nela, as estratégias 
desenvolvidas para os convencer a optar pelo Cristianismo oscilavam entre vías 
suaves (introduce eos) e vias violentas (compelle eos) -  combinando por vezes 
ambas5, reenviando outras vezes para solufòes bem mais radicáis através da invoca9áo 
do principio e do direito de fazer «guerra justa». Essa «guerra justa» ou «guerra
3 GTT, li, pp. 137-138. Desde o  século XII que se sistematí2avam, teologicamente, estes principios, insistindo na 
fé crista como a única fé verdadeira, o que excluía as restantes religiSes do Livro de qualquer possibilidade de 
salvafáo. As sumas teológicas sSo, de algum modo, resultado deste processo (Pelikan, 1978, caps. 5 e 6).
4 Kríegel, 1992, pp, 469-490.
3 Phelan, 1970, pp. 7 e ss.
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santa», no fundo uma actualizado da velha guerra de cruzada - a que Luís Filipe 
Thomaz se refere no estudo «Descobrimentos e Evangelizadlo»6 - continuava a ser 
uma das vias para satisfazer, no impèrio, semelhante obrigafào.
Em suma, o discurso sobre a alteridade religiosa nào só fomeceu instrumentos de 
i denti fica? ao, de avaIia?ao e de classifica9ào in loco das diferentes situa9Òes 
«religiosas», como justificou a conversilo e a transformado das populares nào- 
cristàs em populares cristas, e a constituifSo de um ordenamento, de uma disciplina, 
de uma polícia cristas.
Note-se que os discursos supracitados assentavam, frequentemente, em concepdes do 
tempo antagónicas. O modelo clàssico que evocava as 4 Idades (presente entre muitos 
humanistas, sobretudo laicos, mas também identificável entre religiosos), cíclico, 
entrecruzava-se com um modelo messianico (que informava, por exemplo, muitos 
franciscanos, os quais podiam ter, também eles, uma formado humanista; e era 
explorado por humanistas mergulhados num espiritualismo exarcebado), progressivo, 
o qual dividia a historia do homem na Idade do Pai, do Filho e do Espirito Santo, 
considerando que esta última se iniciara cerca de 1260 e que no contexto déla se 
viveriam tempos apocalípticos, mas também tempos de redento. A harmonizafáo 
(tipicamente humanista) e a tensSo entre estas concep9des do tempo também informa 
a imaginapào e as práticas dos portugueses ñas suas experiencias imperi ais, os quais 
incarnando o papel de protagonistas heroicos de urna nova Idade do Ouro e, 
simultaneamente, o de apóstolos do último reino. Monarquías universais e quintos 
impérios retiraram tópicos destes dois (aínda que conflituosos) lugares, nem sempre 
ficando claro - nem para aqueles que os evocavam, nem sequer para muitas das suas 
audiencias, dos seus receptores - qual terá sido a sua principal fonte de inspira9áo7.
É certo que para o repertòrio de imagens e de solu9oes reconhecíveis ñas experiencias 
impelíais portuguesas contribuirán!, aínda, muitos outros discursos e suas 
apropria90es. Sobressaem entre estes os discursos sobre as alteridades nao religiosas 
(embora em muitos deles a confissSo religiosa constituísse um importante elemento de 
identifíca9áo), os quais se foram desmembrando dos discursos mais gerais sobre a
6 Thomaz, 1993, passim. Este é, certamente, o melhor estudo sobre os fundamentos discursivos da expando 
portuguesa, sobretudo no que se refere à centuria de Quatrocentos.
7 Sobre estes conceitos de tempo e as suas tematizafSes/experiéncias no século XVI, veja-se Dupront, 2001, pp. 
86-94, pp. 132-138
57
A Inventilo de Goa -  Poder Imperial e Convcrsoes Culturáis nos séculos XVI e XVII
sociedade. Refiro-me, em concreto, aos discursos em tomo aos ci ganos*, aos 
vagabundos e picaros, e de algum modo, aos pobres e miseráveis8 9, mas também em  
relapào à bruxaria, aos adivinhadores. E, evidentemente, as representares da 
alteridade que emergem na literatura de viagens, na historiografía, na correspondencia 
da época e toda a trad ito  fantástica que, em boa parte, as sustentava10. Refiro-me, 
ainda, a essa dimensao tao ou mais essencial - pelo seu carácter constituinte e  
ordenador da civitas - que é a da literatura estrictamente jurídica, desde os pareceres 
sobre questóes parcelares até à tratadística sistematizante, como o De legibus de 
Francisco Suárez e o De iustitia et iure, de Luís de Molina. Sendo impossível 
submeté-los a urna análise detalhada, pois cada um destes textos e discursos seriam 
passíveis de vários projectos de investigado, também eles serào lembrados, sempre 
que se tomar oportuno faze-lo.
Importa recordar, por fim, que a análise aqui apresentada privilegia o ambiente 
intelectual e espiritual dos grupos que circulavam na corte portuguesa e ñas esferas 
que lhe estavam mais próximas. Apesar de nao se poder (nem se dever) reduzir a estes 
territorios políticos e sociais o arquivo da imaginado política, esta escolha assenta 
sobre urna co n v ic io  - a de que é nestas esferas que se toma possível indagar sobre a 
circulado de tópicos e de imagens que tiveram urna importancia fundamental para a 
configurado do impèrio quinhentista e, por conseguinte, das práticas sociais dos 
agentes nele envolvidos. Como lembra Adriano Prosperi, cada vez mais o livro do 
mundo e o mundo dos livros interpretavam-se mutuamente, influenciando as práticas, 
as suas leituras e a pràtica da leitura11.
Com o intuito de melhor aceder a tudo o que aqui foi enunciado, as próximas páginas 
obedeceráo ao seguinte itinerario. Procuraráo recuperar, em primeiro lugar, aqueles 
aspectos da experiencia humanista e renascentista portuguesa que sao indiciadores da 
importancia pràtica da experiencia imperial romana enquanto experiencia modelar (e
8 E sao varios os decretos que, a partir de 1557 propugnam a expulsSo dos ciganos do reino (BGUC, Cod. 695, 
fls. 8 1 ,74 ,86 ,259 ; Cod. 713, fl. 9 0 v ).
 ̂ Veja-se, entre outros, Paiva, 1985, 1988, 1992, 1997; Bethencourt, 1987; Ferro; 1988; Sá, 1994, 1997, 2002; 
Xavier, 2000. Na Historia Nocturna, Cario Gtnzburg detectara, já, as conexBes que fácilmente se podiam 
estabelecer entre os diversos discursos sobre alteridades (1995, parte I)
*0 Sobre as representares que circulavam no «mundo portugués», veja-se, Machado, 1983, Barreto, 1983; Gra<?a, 
1983; Dias, 1988; Castelo Branco e Castelo Branco, 1989; Cruz, 1990; Flores, 1990; Godinho, 1990; Loureiro, 
1991, 1991a e 1997; Randles, 1991; Albuquerque, Ferronha, Horta e Loureiro, 1991; Perez, 1992; Cúrvelo 1996; 
Subrahmanyam, 1994; Curto, 1997, 1998
11 Prosperi, 1996, p. 166.
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anàloga) do impèrio portugués. Apesar dos estudos de Joaquim de Carvalho, de Silva 
Dias e Américo da Costa Ramalho, entre outros, terem disponibilizado informafào 
suficiente para que se possa declinar tal articuladlo, a verdade é que nem sempre tém 
sido frisados os efeitos transformadores da mesma -  e é por causa destes potenciáis 
efeitos que este percurso se realiza (7. «Medidas del romano»), Em seguida, e a parte 
mais substancial deste capítulo incide sobre estes aspectos, observa-se a constituidlo 
de urna grelha geral de norma e alteridade religiosa, na qual heresias (as «novas», mas 
também as velhas desviàncias da norma católica), infidelidade (os judeus e os 
mu^ulmanos) e idolatria (os «gentíos») nào só faziam fazer parte de uni mesmo 
territòrio conceptual, como eram percebidas corno um continuum histórico, o que 
potenciava, por sua vez, o desenvolvimento de so lid es  práticas relativamente 
semelhantes. É no contexto dessa contiguidade que urna aten9ào particular será 
concedida ao modo como os judeus e os mu9ulmanos foram conceptualizados, no 
século XVI, e aos paralelos que foram sendo entretecidos entre tais discursos e os 
discursos sobre os «gentíos» (2. Infléis, «gentíos», e idólatras). Por fim, estabelecer- 
se-áo pontes entre esta antropologia da alteridade e a guerra justa -  dispositivo 
essencial à prossecu9ào do projecto de homegeneiza9ào e de estabelecimento de urna 
respublica christiana universal (3. Mugulmanos: guerra e sensualidade).
Em jeito de proèmio, viaje-se até ao interior do reino de Portugal quinhentista, o qual 
reservava, também, algumas surpresas.
7. «Medidas del romano»
Na igreja de S. Silvestre de Unhos, a poucos quilómetros da cidade de Lisboa, existe 
um conjunto retabular que se destaca pelos quatro painéis quinhentistas que se 
referem ao padroeiro do templo, da autoría de Diogo de Contreiras12. De entre estes, 
um é particularmente interessante para este estudo, embora todo o conjunto invoque 
urna era pretérita que em meados do século XVI tinha um significado especial no 
contexto da experiencia política portuguesa. Trata-se do grupo de painéis antes 
localizados no altar-mor desta igreja, em tomo a S. Silvestre, o santo a quem a Lenda 
Dourada de Jacques de Vorágine atribuíu a conversáo do imperador Constantino, no
12 SerrSo, 1989, pp.45-51. Sobre este tema, e no geral, seguem-se as reflex&es deste autor e de Joaquim Caetano 
(1993, 1995a, pp. 9 0 e ss ., 1995b, pp. 180-186 ,1995c, p. 187).
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século IV 13, e a quem o mesmo imperador fizera a «Doaçâo» que fondava o direito d e  
dominio sobre o mundo a que o Papado se arrogara. Aquele que se destaca é o de SI 
Silvestre mostrando a Constantino as efigies de S. Pedro e S. Paulo (fig. 1) o qual 
deveria ser acompanhado por um nào menos importante S. Silvestre Ressuscita o  
Toiro M orto p o r Zam bri, no qual se representa urna disputa entre teólogos pagaos e  
cristâos. Mas também os restantes painéis, hoje desaparecidos, Banho de C onstantino  
e M orte do Dragao que assolava Roma, bem como os Seis Apostólos localizados em  
painéis de predela, parte de um conjunto de doze do qual se terá perdido a outra 
metade, parecem fazer parte de um itineràrio iconográfico, aparentemente acessível 
aos habitantes da pequeña freguesia de Unhos que frequentavam aquela igreja; para 
além de serem familiares, naturalmente, ao encomendador da mesma, a Colegiada de  
Ourém, por imposiçâo de nenhum outre senào o cardeal infante D. Afonso, 
empenhado em realizar visitaçôes e reformas14. Encomendadores e habitantes 
pertenciam a um reino que, como S. Silvestre e como os doze apóstolos, se via a maos 
com a empresa de conversâo de muitos milhares de «pagâos», a qual seria realizável 
depois de ultrapassados arriscados perigos.
O facto de a dataçâo de estes painéis apontar para os anos de 1537 e 1538, e de eles 
terem sido requeridos pelo irmáo do rei de Portugal, conféré ao discurso veiculado por 
estas imagens urna aínda maior importancia. Neste contexto cronológico, a evocaçâo 
de Constantino podia estimular urna comparaçao entre o imperador pagao convertido 
por S. Silvestre e os reis pagaos a serem convertidos pelos «apóstolos» portugueses, e, 
ao mesmo tempo, urna comparaçâo entre os imperadores romanos que tinham 
difundido, pela força, o Cristianismo pelo impèrio, e a coroa portuguesa que 
procurava fazer o mesmo no seu com a ajuda, aliás, das bulas papais que, agora mima 
direcçâo inversa, haviam «doado» aos portugueses imensos territorios desde que eles 
cumprissem essa fonçâo de segundos apóstolos. Economia do dom elevada ao seu 
mais alto nivel. Recorrendo a estes artificios, situava-se a experiencia portuguesa num 
tempo que tresvazava a mera sucessâo daqueles dias, meses e anos. Numa empresa 
típica do humanismo cristao (aqui ambiguamente invocada já que a pròpria doaçâo de 
Constantino fora desmistifícada pelos ciosos filólogos humanistas), regressava-se aos 
primeiros tempos do Cristianismo e inseriam-se estes nos tempos presentes. A mesma
I^Note-se que o imperador Constantino recebeu o baptismo das màos de Eusébio, Bispo de Nicodémia, e nào de 
Silvestre, Bispo de Roma e pontífice entre 314 e 335 (Senào, 1970).
14 É a Colegiada de Nossa Senhora de Ourém que encomenda, por imposiçâo do cardeal D. Afonso, o conjunto 
pictórico da Igreja de Unhos, sua dependente, realizado entre 1537 e 1538, como o comprovam documentos da 
dita colegiada (Serrilo, 1989, pp.48-49; Caetano, 1995b, p. 185).
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Fig. 1: S. Silvestre mostrando as efigies de S. Pedro e S. Paulo (Diogo de Contreiras)
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extensào simbólica, o recurso à mesma gramática reconhece-se num outro retábulo 
que, tres anos passados, era colocado - note-se - na igreja paroquial de Nossa Senhora 
da Luz, na cidade de Goa, na vizinhan9a da qual se estabelecera, nos ditos anos de 
1537 e 1538, o primeiro baino de «christàos da tena», de «gentíos» convertidos. 
Desta vez encontrava-se pintada a Conversào de S. Paulo, a qual parecía anunciar, 
análogamente, a conversào dos cegos habitantes «pagàos» daquela regiào15. Imagens 
similares — muitas délas estruturadas por urna estética já clàssica - povoaram as 
infinitas latitudes frequentadas pelos portugueses durante este período, situadas entre a 
distante freguesia de Unhos e a cidade de Goa, contríbuíndo, dessa maneira, para 
sedimentar na memòria determinadas imagens, associa9óes, e significados, para 
encurtar, no entendimento, a incom ensurável distancia que separava o reino e as suas 
gentes da maior parte do impèrio e seus habitantes. Termine-se, antes de os visitar, o 
circuito realizado pela freguesia de Unhos.
Ai se encontrarlo, aínda, Sao Pedro , o fundador da igreja temporal; Sao Roque, 
patrono das pragas e das d o c ta s , de grande devo9áo local e tào necessàrio mima 
época assolada por estas desgra9as; Sao Joño Baptista, o último profeta a anunciar a 
vinda de Cristo e a possibilidade de reden9áo dos homens, e também o santo tutelar de 
D. Joào IH; bem como o inevitável S. Silvestre. Apesar da sequencia estar 
directamente ligada às invoca9óes locáis, tal conjunto completava a viagem 
evangelizadora realizada numa aldeia no interior do termo de Lisboa, na qual se 
perconia alguns dos passos e figuras mais relevantes da história crista enquanto parte 
da história do impèrio romano; e da história que estava a ser vivida, naquele 
momento, pelos próprios portugueses.
Na realidade, estas temáticas religiosas com evoca9oes romanas e com um gosto 
italianizante, caracterizavam cada vez mais as realiza9oes artísticas encomendadas 
pelo círculo règio, ou por sujeitos que lhe eram próximos. O caso de Gregorio Lopes, 
pintor que se formara numa oficina manuelina, é emblemático. Lopes foi um pintor do 
círculo cortesao de Avis e foi adaptando as suas temáticas às altera9óes do pròprio 
gosto e ideário cortesao. Nào suipreende, pois, que seja nessa mesma década de trinta 
que se tome evidente, no ciclo por si realizado em Tomar, a inflexao estética a que o 
pintor se sujeitou, ilustrada pelo M artirio de S. Sebastiao e pelas inconfundíveis 
cita95es clássicas que esta pintura apresenta, tanto na forma quanto na sua temática, 
aínda que nela perdure o tra9o flamengo numa abertura ao «maneirismo de
15D UP, I, p. 542.
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Antuérpia»16. Também nào por acaso, a pintura de Lopes aparece noutros lugares do 
reino, e quase sempre associada a encomendas da familia real ou de círculos vizinhos. 
Nesse contexto, as pinturas que se encontram na igreja de Vaiverde, às portas de 
Évora, sao igualmente representativas, mais a mais porque esta igreja de planta 
centralizada fazia parte do convento do Bom Jesus, afecto à provincia franciscana da 
Piedade protegida pela coroa e pelos Bragada, tributària do espirito que presidirá à 
empresa da conversilo realizada em Granada, e da qual muitos membros partiram, por 
vontade do rei (e do duque?), para a india17 18. Outro exemplo igualmente sugestivo é, já 
em meados do século, o do autor do célebre Claustro da Manga, Joào de Ruào, mais a 
mais por um dos seus fílhos, Simào de Rullo, ter acabado os seus dias por paragens 
indianas, envolvido na constru^ao de fortalezas a la romana. A propósito do pai, 
Pedro Dias relembrou a gravitas presente ñas figuras que constituem os retábulos da 
Sé da Guarda e da Sé Velha de Coimbra. Apostólos, santos, e outros emblemas 
cristàos, sáo ai submetidos ao tra^o romano, apresentam-se através dessa forma. 
Frise-se, aínda, que esse último retábulo foi encomenda do bispo de Coimbra, D. Fr. 
Joào Soares, antigo confessor de D. Joào HI e pregador dos infantes, para além de 
representante de Portugal na assembleia tridentina, protector da Companhia de Jesus” 
e autor de um emblemático tratado sobre a verdade da fé. Para este controverso 
prelado, a gravitas romana parecía ser a forma ideal para registar e comunicar essa 
entào periclitante verdad.
Mas se o recurso ao ideário e à estética romana pareciam ser urna escolha cada vez 
mais esclarecedora num momento em que a evoca9áo das primeiras conversòes, das 
primeiras comunidades cristas, a evocado de urna igreja mártir, de urna igreja 
peregrina, e de urna igreja triunfante, se tornava tanto mais necessària, a verdade é que 
nem sempre a Axa^So do ideário romano pela imagem (pintada, esculpida, ou 
representada sobre outros suportes) esteve directamente associada à temática religiosa. 
Em contrapartida, eia esteve quase sempre associada à representa9ào (costà ou nào, 
religiosa e/ou política) do poder joanino. Pode bem dizer-se que nessa estética romana 
se pode reencontrar a gramática política do Piedoso.
16 Caetano, 1995, pp. 92-94; Senilo, 2002, pp. 123-129. Sobre a «conversSo» ao romano veja-se, sobretodo, 
Moreira, 1991, passim; mas também SerrSo, 2002, cap. 2.
17 Medinas, 1994, II, p. 94,
18 Palomo, 2000, p. 69.
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Urna adrairável síntese entre estas duas vias -  pois as Tapetarlas das Esferas, desses 
emblemáticos anos de 1537 e 1538 com os quais se iniciaram estas reflexoes, 
difícilmente se poderiam dizer cristás - surge ñas tapetarías que descrevem as vitórias 
de D. Joào de Castro em Diu. Hoje em Viena, estas tapetarías de meados do século 
XVI, encomendadas pela familia real ou pela familia do humanista e govemador/vice­
rei da india, foram encontradas num palácio Habsburgo. Para além do esmero técnico, 
elas sao importantes por raz&es de vària ordem. Desde logo, porque fazem parte de um 
trio único formado por elas mesmas e pelas tapetarías sobre Cipiào Africano, 
encomendadas por Francisco I de Valois, e as que o imperador Carlos V encomendou 
sobre a Campanha de Tunes. Mais urna vez, elas sublinham a urgencia em analisar o 
governo de D. Joào ID em paralelo com os destes monarcas -  e a tentativa incessante 
do governante portugués para que lhe fosse reconhecido, bem como ao reino e 
impèrio, o estatuto de um dos principáis poderes da Europa. Depois, porque estes tres 
conjuntos se dividan por duas temáticas (cenas de batalhas e representatSes do 
triunfo) típicamente clássicas. E a par das temáticas, também o modo de representatáo 
dos conteúdos evoca esses tempos, assemelhando as glorías presentes aos feitos 
antigos. NSo suipreende, pois, que D. Joào de Castro surja representado ñas suas 
tape gañas como um César, um general romano, ostentando os atributos que 
distinguían! aqueles que tinham sido eleitos para liderarem grandes fafanhas19. Por 
firn, e apesar desta matriz romana, tais tapeíparias simbolizavam a vitória do 
Cristianismo sobre o Islào, da verdadeira fé sobre a infidelidade e o paganismo, mima 
síntese romano-crista magnificamente sugerida pela eloquente frase que a rainha D. 
Catarina terá pronunciado - «lutou como um pagào, mas venceu como um cristao» -, 
depois de saber dos éxitos de D. Joào de Castro, ou pelos textos que Damiào de Góis e 
Diogo de Tei ve escreveram para o relembrar.
Numa das tapefarias que se podem incluir na secpáo triunfal, encontra-se representada 
a entrada de D. Joào de Castro na cidade de Goa após a vitória de Diu, e a recep to  ai 
preparada pelos habitantes da cidade. Nela se destaca, em particular, a simulafáo de 
um arco triunfal all'antica, em que se encontrava inscrita urna legenda, em letra 
romana, que exaltava o feito do humanista20 (figs. 2 e 3). Tais entradas à romana -  e é 
inevitável recordar, também, a de Tristao da Cunha na mesma Roma, em 1514, e a de 
Carlos V em Bruges, no ano seguirne21 -  eram cada vez mais frequentes nessa
Bauer, 1993, pp- 53 e ss.; Jonge, 2000, p. 56, Morcira, 1998, pp. 480-481.
20 Bauer, 1993, pp. 74 e ss. Veja-se, a esse propósito, a Iongs reflexáo de Santos, 1999, pp. 256-293.
21 Jonge, 2000, pp. 48-71 ; Madonna, 2000, pp. 119-153; Gouveia, 2000. pp. 175-207 e aínda Seed, 1995, pp. 180
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Fig* 2: Entrada triunfal de D. Joäo de Castro em Goa
Fig. 3: Entrada de Carlos V em Anvers
A Invencào de Goa -  Poder imperiai e ConversSes Culturáis nos séculos XV] e XVII
primeira metade do século XVI, e o uso de arcos triunfáis continuou a caracterizar as 
entradas dos vice-reis da India, associadas a feitos militares, ou nao, manifestando a 
rom anizado da pròpria imagem imperial. Na realidade, em datas diferentes, mas 
ainda no contexto do reinado de D. Joào ID, outras entradas e cerimónias 
presentificaram a tradi$ào romana, expondo-a às visòes e experiencias dos habitantes 
do reino de Portugal. O significado ritual de algumas délas nao podía ser mais 
explícito. Por exemplo, em 1527 o rei entraría mima Coimbra engalanada com arcos à 
romana, concebidos por Joào de Ruáo sob programa de Sá de Miranda, e quando da 
sua estada em Évora, em 1533, o rei teria sido proclamado pelo círculo local de 
humanistas pater patriae e imperador, ainda que, e novamente, sob o signo da 
metáfora22. E foi nessa mesma cidade e nesse mesmo período que, recorde-se, o 
monarca mandara reconstruir o aqueduto da Água de Prata, segundo os preceitos 
romanos, quando André de Resende já  c o n ta r a  a  sua recolha de vestigios 
arqueológicos da romanitas, dos quais resultariam quer urna curiosissima c o le c to  
particular de antiguidades, quer a Historia da Antiguidade da Cidade de Évora e o 
mais extenso De Antiquitatibus Lusitania . Esse André de Resende terá sido o 
responsável pelo programa de festas à romana que se fizeram em Bruxelas por ocasiào 
do nascimento do herdeiro da coroa portuguesa, o infante D. Manuel, que o 
embaixador D. Pedro de Mascarenhas, futuro vice-rei da India, ai mandou celebrar; 
ñas quais se contara com a p r e s e la  desse outro César que era Carlos V23.
Tais gestos (efémeros mas que certamente permaneceram na memòria e no sentimento 
de quem os presenciou) acompanharam a co n striñ o , durante essa mesma década, de 
muitos edificios e igrejas que, nao surpreendentemente, obedecerán! a urna tipología 
arquitectónica «ao romano» 24 e a um programa iconográfico semelhante, configurando 
os centros geográficos do classicismo portugués que também seriam, em boa parte, os 
centros do poder imperial25. Ñas mesmas décadas, aliás, D. Miguel da Silva, bispo de 
Viseu, irmao do conde de Portalegre, que estiverà em Roma por embaixador, 
regressado ao reino em 1525, desvendar-se-ia num  afa construtivo. Trazendo muita 
experiéncia romana e cortesa e urna belíssima biblioteca, na qual figuravam livros
22 Moreira, 1995, pp. 346 e ss.
23 Jonge, 2000, pp. 61-62.
24 Moreira, 1991, maxime, 1995, pp. 3 4 0  e ss.
25 Como alguns historiadores tèm assinalado, esse desejo, essa constante presenta do «romano» na corte joanina 
já deixara de ser meramente decorativa, para fazer parte esmiturante da sua política cultural. Pode acrescentar-se 
que essa op?So era constituirte da pròpria imaginando e  representando do poder (cf. Deswarte-Rosa, 1995, pp. 58- 
59; Moreira, 1995, pp. 340 e ss.; Luzio, 2002, no prelo).
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como o Epigrammata antiquae urbis, de Giacomo Mazzocchi, o hispo mantinha na 
cidade de Viseu, desde 1526, um círculo literario e artístico da maior importancia26. Ai 
se assistiu, a partir de entào, a urna utopia clàssica irradiada mais a norte de Portugal, 
permitindo que um historiador dissesse, inclusive, que o claustro da Sé de Viseu era 
«um peda?o da Roma clàssica transportado para a paisagem beirà»27.
De que forma é que o rei participava deste processo? Limitava-se a ser um observador 
atento, mas participante passivo? Ou chegou a ser, ele mesmo, um inspirador destas 
inflexòes?
Como já  foi referido no capítulo anterior, os trabalhos de Ana Isabel Buescu, Rafael 
Moreira, Sylvie Deswarte-Rosa e Annemarie Jordan, entre outros, oferecem urna 
imagem de um D. Joào III mais dinàmico e empenhado ñas coisas da respublica do 
que a tradi 9 ao lhe tem concedido. Sabe-se que nesses mesmos anos, o rei escrevera, na 
carta de resposta ao cardeal romano que lhe enviara os planos ainda desconhecidos do 
più bello palácio por ele desejado, que muito apreciava a arquitectura. Segundo o 
cronista freí Luís de Sousa, esse amor pela arquitectura -  possivelmente maior aínda 
do que aquele que nutria pela pintura - fizera-se sentir desde muito cedo, desde o 
momento em que o príncipe, entao com onze anos, observara com desagrado o estado 
da ermida de N® Sr“ da Serra, em Almeirim, resolvendo-se a reconstruí-la. Com esse 
objectivo, o futuro monarca mobilizara arquitectos e pedreiros, discutirá propostas, 
acompanhara as obras de restauro e am p lia lo 28. Já rei, D. Joào III nào só 
acompanhara as obras das grandes construyes que patrocinara (de entre as quais se 
destacavam os complexos de Coimbra de Tomar e de Évora), como o terá feito, 
possivelmente, em re layo  a algumas das igrejas que atrás se referirám29. Para além 
deste empenho na constru9áo, o monarca parece ter-se preocupado com a 
fundamenta9ào teórica dessas novas constru9oes. Neste contexto, encomenda (a 
homens como Pedro Nunes e André de Resende) as tradu9óes de importantes tratados
26 Em Roma, D. Miguel da Silva circulara entre as poderosas familias florentinas dos Mèdici e dos Rucellai, os 
Strozzi de Milao, o círculo de LeSo X, dos Ptolomei, assistindo à reconstituido da Roma antiga que Rafael, por 
aquela época, estava a promover (Deswarte, 1988, maxime).
27 Moreira, 1995, p. 338. E é igualmente significativa a intenpSo 6111 reconstruir a foz do Porto segundo o modelo 
da Òstia Antiga (pp. 336-337).
28 Sousa, 1983 ,1, pp. 12-14. Veja-se, tambán, Bouza, 2000, p. 27.
29 Moreira, 1991, maxime, 1995, p. 317, p. 350; Deswarte, 1995, pp. 67 e  ss; Caetano, 1995a. Nào só o rei mas 
aqueles que circulavam na corte acompanhavam tais trabalhos, e disso dá testemunho o «Livro de Obras» do 
colégio agustiniano de N" Si* da Grapa, de 1542, cujos registos sào da máo de frei Luís de Montoya, confessor do 
monarca.
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de arquitectura clàssica e revivalista, de entre os quais os de Vitrúvio, Alberti, 
Frontino, Serbo, bem como o Medidas del Romano de Sagredo, para que, dessa 
forma, se disponibilizassem os modelos a partir dos quais tais construyes - fixas ou 
efémeras -, podiam ser mais perfeitas30 31. O envió de Francisco de Holanda até Itália, 
com a obrigafáo de reunir saberes arquitectónicos e pictóricos, de modo a que a corte 
portuguesa nào ficasse alheia a nada do que estava a acontecer no seu exterior, parece 
inserir-se nesta atmosfera em que o conhecimento teòrico e pràtico, o saber e a 
experiencia, estavam profundamente entranhados. Holanda levava na sua bagagem os 
Epigrammata de Mazzochi, volume que, segundo Deswarte-Rosa, lhe tinha sido 
oferecido pelo Dr. Luís Teixeira, velho mestre de D. Joào IH11. Autor dos importantes 
tratados Os Desenhos de Antiguadlas (...) e Diálogos de Roma, Francisco de Holanda 
regressaria ao reino com alguns projectos utópicos de romanizaqao da cabefa do 
impèrio, sintetizados no nao menos importante estudo Da fabrica que fa lece a cidade 
de Lisboa. Conta-se que tena sentido algum desalentó ao perceber que a corte 
portuguesa se tinha, durante a sua ausencia e sem ser pela sua mao, italianizado32.
Plenamente identificado por Rafael Moreira, o fascínio de D. Joào III pela 
arquitectura, e nesse contexto pelas coisas romanas, adequa-se perfeitamente à sua 
representa9ào como príncipe prudente, que nao só conhecia as coisas passadas e 
presentes como demonstrava, como o filósofo de Platao que tra9ara o seu plano33 34(ou 
como Deus que modelara o  homem do barro), urna capacidade de «modelar» as coisas 
futuras. Ana Isabel Buescu mostrou que a prudencia, a virtude que sintetizava as 
modalidades de conhecimento e da ac9ào, era urna das imagens que melhor 
caracterizava aquilo que D. Joào DI procurava ser. E aparentemente, tal como os 
textos de frei Antonio de Beja, de irei Louren9o de Cáceres, de D. Sancho de 
Noronha, ou de Francisco de Monzón, o iam modelando na figura de príncipe ideal, o 
monarca procurava, por sua vez, re-formar a respublica34 - e a heran9a que lhe fora 
deixada por D. Manuel era a  de urna república cada vez maior em espa90s e em 
gentes, cada vez mais necessitada de urna boa polícia Arquitectura e governo eram
30 Jonge (2000, pp. 59 c ss.) mostrou que para a preparado da 2a entrada de Carlos V em Anvers, em 1549, se 
utilizara os tratados de Vitrúvio e Alberti. Muitos antes, a tradujo  de ambos os tratados fora encomendada por D. 
JoSo III (Moreira, 1991, p. 291).
31 Deswarte-Rosa, 1995b, p. 517. Sobre Holanda, veja-se Deswarte-Rosa, 1992, máxime, mas também, 1995 a).
32 Caetano, 1995, p. 91.
33 Deswarte-Rosa, 1995a, pp. 511 e  ss., Moreira, 1991, pp. 19S e ss., pp. 326 e ss..
34 Buescu, 1996, máxime; mas também Soares, 1994. Sobre a conexSo entre este modelo de príncipe crístáo e o 
príncipe erasmiano, vide Bataillon, 1991, pp. 629 e  ss.
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artes vizinhas, e é também nesse sentido que o Piedoso, que se revi a nos imperadores 
romanos e, entre estes, e em particular, naqueles que o tinham reorganizado, como 
Augusto e Trajano, o tinham povoado de sabedoria, como Marco Aurelio, ou o 
haviam cristianizado, como Constantino e Teodosio, pode ser também denominado 
um Hércules construtor (e é como Hércules que o rei surge retratado na Tapetaría das 
Esferas)35, por ter sido durante o seu reinado que se lan9aram os fundamentos, os 
pilares, os alicerces que permitiram a conservado imediata e a durabilidade futura do 
impèrio portugués. Salientar essa conexáo entre arte do governo, arquitectura, e 
Antiguidade é mais um passo para perceber a relevancia da recuperado da memoria 
romana na im aginado política joanina36.
Na realidade, a compreensáo do perfil político do monarca passa por ter presente esse 
encontró precoce com a Antiguidade. O convivio com os Antigos c o n ta r a  desde 
muito cedo, com a pròpria educado  do rei e dos seus círculos familiares, de amizade, 
de servilo, mais próximos. Cataldo Siculo, o primeiro dos humanistas na corte 
portuguesa, fora mestre de Francisco Cameiro, filho de Antonio Cameiro, e de 
Femando Alcá9ova, filho de Pero Alcá9ova, ambos de importantes linhagens de 
servÍ90 aos reís de Avis, enquanto seus secretários. Cataldo circulara na corte, na 
proximidade de D. Joao II e de D. Manuel, e deste último afirmaría que «nem Dez 
Lívios e outros tantos Homeros seriam suficientes para escreverem, de dia e de noite, 
ao longo de toda a sua vida, os gestos realizados pelos portugueses sob o reinado de 
D. Manuel»37, Mesmo os mestres do futuro D. JoSo HI38, Diogo de Ortiz e Villegas e o 
já referido Dr, Luís Teixeira tinham bebido das fontes do humanismo italiano. 
Teixeira fora, inclusive, discípulo do célebre Angelo Poliziano, historiador da 
F lo re ra  mediceia, o qual se auto-representava como o novo Tácito. Assim Aires 
Barbosa, mestre do infante D. Henrique, seu irmSo. Também frei Louren90 de Cáceres 
revelaría urna notável cultura clàssica no seu Tratado dos Trabalhos do Rei, e 
escusado será referir o classicismo bem conhecido de Pedro Nunes, mestre daquele 
infante e do seu irmáo, D. Luís. Ainda a este nivel, Rodrigues Sanches, mestre dos 
UL090S de capela de D. Catarina, recebia a encomenda de obras de Virgilio, Lucano,
35 Moreira, 1997, p. 480.
36 Fentress & Wickam, 1992, p. XI: «for recalled past experience and shared images o f  the historical past are 
kinds o f  memories that have particular importance for the constitution o f  social groups in the present».
37 Cit. em  Diz, 1995, p. 125.
38 E sabido, alias, que D. JoSo III teria estudado Terencio, Virgilio, Salustio, Ovidio, Plinio e Tito Livio, pelo 
menos, para atem de ter feito estudos em direito (Matos, 1988, pp- 514-515).
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Horacio, Teréncio, Ovidio (e Erasmo)39, as quais deviam servir na forma$ao de tais 
mofos. Em 1529. Mais tarde, seria a vez de Antonio Pinheiro, mestre do príncipe D. 
Joáo, filho de D. Joáo III, elogiar a cultura letrada que o príncipe ideal devia revelar, a 
qual, segundo palavras suas, permitía «anticipar a prudencia»40. Ao fazé-lo, invocava 
como testemunhas os Antigos, os quais constituem, no seu discurso, as autoridades 
modelares por excelencia41.
Outros exemplos podiam ser convocados, desta vez naquela que é a  mais evidente 
arena do classicismo quinhentista. Igualmente discípulo de Poliziano, Martim de 
Figueiredo recitara em Lisboa a Historia Naturalis de Plínio, o Velho, a qual diziam 
ter escutado do próprio mestre florentino. Figueiredo publicaría o Tratado I  da 
mesma, no ano de 152942. Ñas primeiras páginas dessa edifáo surgía urna carta em 
que o humanista confidenciava que o mestre Luís Teixeira dissera que o monarca 
portugués podería contar-se entre «o número dos engenhos divinos dos famosos 
varoes antigos, se as infinitas ocupa9oes dos nossos reinos vo-lo tivessem 
permitido»43. Era como varao antigo que seria retratado pelo mesmo Joáo de Barros, 
em 1533, que na Chronica do Imperador Clarimundo já  o esbozara. Seis anos mais 
tarde, Antonio Luís dedicaría urna Panagyrica Oratio a D. Joáo DI, e em 1541 seria a 
vez de Antonio Pinheiro lhe dedicar a tradu9áo do Panegírico de Plinio a Trajano, 
«paradigma clássico de celebra9&o da condi9áo régia», ñas palavras de Ana Isabel 
Buescu, o qual seria ali transmutado em panegírico do príncipe cristáo44. O paralelo é 
sintomático (e Trajano, recorde-se, era de origem ibérica, imperador que, como 
Augusto, também surge associado á pax romana, topos da maior importancia na auto- 
representa9áo de D. Joao UI), e nem pode nem deve ser tomado como urna retórica 
meramente formal. Mais do que um acto meramente formal foi, também, a ordem 
emanada da corte joanina que levou á publica9áo, em Portugal, do Reloj de Principes 
(1529) que o franciscano Antonio de Guevara, também autor do Libro áureo de
39 Ramalho, 1988, vol. 1, pp. 175-17; vol. II, p. 114. Veja-se, também, Martins, 1973.
40 In Buescu, 1996, p. 52.
41 Buescu, 1996, pp. 66-67. Urna sondagem pela tratadística política ou historiografía romana que terá circulado 
no espado portugués durante este período é, também, bastante esclarecedora: alguns textos que circulariam 
tardíamente em portugués, eram já  consumidos, em latim (casos de Plínio, Tácito, Tito Lívio, Séneca, por 
exemplo).
42 Matos, 1988b, pp. 175-176. Veja-se também Loureiro, 1999.
43 Ramalho, 1985, p. 141.
44 Buescu, 1996, p. 80.
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Marco Aurelio  (1528), o imperador-filósofo, dedicara a Carlos V4S. Ambos os livros 
assentam sobre a vida de Marco Aurélio e os seus ensinamentos, familiarizando o seu 
leitor (nestes casos, e em primeiro lugar, Carlos V, e depois, D. Joào III) com os 
ritmos da historia romana, mas mais do que isso, com o quotidiano de um dos seus 
mais prudentes imperadores. Por via de Marco Aurélio, Guevara viajaría, ainda, pela 
vida de outros govemantes da historia antiga, ampliando o seu escopo exemplar e 
edificante. O  mesmo Guevara que vina a ser considerado o filósofo por excelencia de 
um impèrio católico, de urna monarchia unversalis que sonhava ver realizado por 
Espanha -  um  impèrio cristào, embora orientado pelas máximas políticas dos romanos 
- era avidamente lido na corte portuguesa e, aparentemente, por vontade do pròprio 
rei. A virtus romana parecía adquirir, crescentemente, um estatuto exemplar, surgindo 
como modelo orientador da conduta règia.
Num ambiente assim, deixa de ser surpreendente verificar que a fixa9áo 
historiográfica da experiencia imperial portuguesa no índico, e a sua compara9ào 
sistemática com os feitos dos Antigos, da qual os portugueses sairíam vencedores, 
ocorra, também, durante este período, e náo hesito a citar as considera9des de 
Giovanni Botero, a propósito da sua importancia enquanto dispositivo da razao de 
estado. Botero insistiu na relevancia de
«mandar escrever cuidadosamente sobre as guerras e as empresas levadas a cabo 
por ele [o príncipe] ou sob os seus auspicios, pois desta forma seria celebrada 
nào só a sua virtude mas também a de todos os Capitaes e até dos soldados que 
se tivessem assinalado com alguma proeza memorável».
Recordando, porém, que «nisto, como noutras coisas, sSo muito mais bem sucedidos 
os Portuguezes do que os Castelhanos, porque tiveram muitos que ilustraran! as suas 
proezas, quer em lingua Portuguesa, quer em lingua latina»46. A escrita e a publica9ao 
das obras de Femao Lopes de Castanheda e Joào de Barros, para além da circula9áo 
manuscrita das Lendas de Gaspar Correia, e de inúmeros outros textos de voca9áo 
menos monumental, dao, aínda hoje, testemunho do que Botero intuirá47,
45 Buescu, 1996, pp. 240 e ss. Ambos os tratados, aliás, eram inspirados na biografia e no governo do imperador 
Marco Aurélio. Sobre a importancia deste imaginário imperial no mundo ibérico quinhentista veja-se Pagden, 
1995, cap. 3 ,2001 , pp. 39-47.
46 Botero, 1992, p. 195.
47 Andrade, 1980, Avelar, 1999, Curto, 1998, pp. 450-451. É inevitável estabelecer urna a sso c ia lo  entre este 
conceito de pax romana e a pax chrisiiana que Erasmo, que tanta influencia exercia ñas cortes ibéricas deste 
período, propunha como etapa essencial à renovado espiritual do mundo.
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temporalizando aquilo que a arquitectura parecía a lc a fa r  no espaípo: o modo de fa ze r  
dos portugueses que os tornava legítimos herdeiros dos heróis antigos.
Tal p r e s e r a  materializou-se, nos textos, a dois níveis: no plano dos modelos 
historiográficos, onde emergem as figuras de Tácito e de Tito Livio como referencias 
fundamentáis; no modo de apresentado dos protagonistas da gesta contada, os quais 
encamavam, naturalmente, a virtus dos clássicos. Os heróis portugueses, Vasco da 
Gama, Nuno da Cunha, Martim Affonso de Sousa, Joao de Castro, para nao referir os 
próprios monarcas, erguiam-se ao nivel (ou ultrapassavam-no) dos Césares e 
Alexandres da Antiguidade. Enfim, os paralelos que se trafam entre os heróis da 
Antiguidade e os «heróis» portugueses, entre o modelo romano e o modelo portugués, 
é absolutamente central — e nesse aspecto, a Asia  de Joao de Barros constituí um  
paradigma incontomável -  para compreender a configurado do poder que se  
apresentava daquela maneira, e que pelas imagens escritas, esculpidas e construidas, 
procurava ocupar um novo espado na memoria colectiva.
A escrita destes textos, entre as décadas de 30 e de 60 de Quinhentos acontece num 
período da máxima importancia para a compreensao da historia imperial portuguesa 
subsequente, e nesse sentido, a narrativa de Barros surge como isso mesmo, como a 
narrativizagao dessa experiencia, como um dos primeiros momentos em que se fixa, 
de urna forma sistemática e coerente, a «ideologia» imperial. Depois, a avalanche de 
inform ado utilizada pelo autor potenciou urna reflexào mais conceptual, mais 
distanciada (e o humanista, como se sabe, nunca arribou na Asia que tao 
brilhantemente julgou descrever), permitindo que JoSo de Barros seja apelidado, como 
o foi recentemente por Joan-Pau Rubiès, de proto-orientalista, por ter sido capaz de 
ordenar a informa9áo em fu n d o  de urna teoría da historia, de um tempo 
marcadamente cristáo e, se assim se quiser, ocidental. Mas Joao de Barros é também 
interessante por se mostrar sensível, nesse processo de incorporado de novos dados e 
de conferencia de sentidos aos mesmos, a algumas experiencias coetáneas que podiam 
rivalizar, precisamente, com o ideario greco-romano. Como Zoltán Biedermann tem 
defendido, o impèrio chinés surgiu aos olhos de Barros como «comparável» aos 
modelos antigos, e o fascínio que por ele demonstra o autor pode ser considerado 
como o reconhecimento no tempo coetàneo de urna proposta política análoga, 
aparentemente mais conseguida que aquela que era dado aos portugueses viver4*. 48
48 Biedermann, 2000 e 2002 (no preio)- Esse fascínio exercido pela experiencia chinesa reencontra-se também, 
num primeiro momento, nos magníficos relatórios do provincial jesuíta Alessandro Valignano (cf., por exemplo,
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Apesar de fascinante, nào é este o lugar indicado para analisar com mais detalhe a 
preserva dos modelos da Antiguidade na cronística de Quinhentos, até porque esse 
estudo teve em Avelar, depois do clàssico estudo de Banha de Andrade, urna releitura 
recente (embora, e a meu ver, esta autora nào tenha aprofìmdado estes aspectos tào 
essenciais à esenta da historia por parte dos cronistas quinhentistas), em Curto, 
sugestivas reflexoes, e em Biedermann urna interessante proposta interpretativa. Para 
além da sua recente in s e g o  numa tradifào mais vasta, «ocidental», por Joan-Pau 
Rubiès49. Na impossibilidade de desenvolver, aqui, estes aspectos, remeto para estes 
estudos e para a bibliografia ai citada. O que importa frisar, de momento, é o facto de 
a fixatpào historiográfica que ocorre em Joào de Barros, Castanheda e mesmo Correia, 
bem como na Cronica de D. Jodo II, de García de Resende, na Crònica do 
Felicissimo R ei D. M anuel e na Crànica do Príncipe D. Joào, de Damiào de Góis, 
representar urna etapa necessària numa experiencia que perseguía os ritmos da 
experiencia romana, Fazer, construir, e fixar a memoria eram duas variáveis 
complementares da gesta política a que a corte joanina se mostrou particularmente 
sensível.
Enfim. Poder-se-ia continuar infinitamente esta cartografia da romanitas, a qual 
denota, suficientemente, a diversidade e a multiplicidade das modalidades de 
circula9ào, recep9ào e utilizafáo das imagens e ideias romanas nos círculos régios e 
cortesáos da primeira metade de Quinhentos50. Aquí pretende-se, porém, articular tal 
romanitas com a experiencia do impèrio. Como é que esta atmosfera informou a 
ac9ào política, in loco, no momento da decisao, entre os agentes? Quais os sinais que 
ai se podem vislumbrar, para além de, claro está, as iconografías das igrejas que
DI, XII, pp. 519-525).
49 Rubíes, 2000. Também Subrahmanyam assinala este carácter sistematizador presente em Jo So de Barros, e 
depoís, de urna forma aínda mais sofisticada, em Diogo do Couto (Subrahmanyam, 2001, pp. 27-28, pp. 36-39.
50 Igualmente sintomática é a presenta de muitos dos textos supracitados, e de muitos outros, tais como o De 
origine urbis Romae (...), de Dioniso de Halicamasso (1526) ou o tratado Fastos Magistratuum et Triumphorum 
Romanorum aá Augusti obitum (...), de Hubert Goltz (1529), entre os livros profusamente anotados pelos frades 
da comunidade de Belém. Neste último, inclusive, os seus leitores seleccionaram repetidamente aqueles emblemas 
-  pois era um livro de emblemas -  que representavam Apolo, o  deus solar, Castor e Pollux, símbolos da coragem e 
da bravura, mas também protectores dos navegadores, Hércules, e outros topoi importantes, tais como Victoria 
navalis, Templum fides  ou mesmo Templum erectum in Asia Augusto'. Para um mesmo sentido parece apontar a 
leitura repetida do Ex gestis romanorum hystorie notabiles collecte, entre outros, pelos fiades da Grafa, e a 
presenta de tratados como o De magistratibus de sacerdotijs romanorum (...), de 1535, de Pomponii Laeti, táo em 
voga na época, junto ao tratado símile de L. Fenestella, e o Forliviensis Historiarum ab inclinatione romanorum 
líber XXXI, na sua edifSo de 1531. Um e outros consistiam em reflexoes sobre a rede político-administrativa 
romana, os seus oficios e suas fiinf 5es.
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insistiam nos temas da conversào dos primeiros cristàos e que corroboravam as 
palavras dos pregadores?
À laia de ilustrapào, refìram-se, de momento, duas c i ta re s  e um ou outro episòdio. 
Em primeiro lugar, a orapào pronunciada por D. Antonio Pinheiro, em 1541, aos 
mopos fídalgos da Corte; depois, urna carta de D. Joño de Castro a D. Joào IH, e 
alguns episodios experimentados nesse «Oriente».
Na orapào de Pinheiro, o teòlogo estabelece urna com paralo  directa entre o governo 
exercido pelos «Romàos» e a arte de governo dos reis portugueses:
«E se os Romàos tiveram per bem governar a sua República com lhe ordenarem 
censores, aos quaes cada um fosse obrigado dar conta da sua vida, com que 
stilos, com que palavras, com que eloquència se hà-de louvar urna tào santa 
vontade de hum principe tam alto e poderoso, ao qual nào abasta a fé de Jesu 
Christo por pregagao derramar em térras de custumes bárbaros, de gentes 
infìndas, e nos povos do situ da terra derradeiros dilatar o nome cristào, mas 
com maior cuidado alimpar as cousas domesticas, que todos os seus nobres e 
fidai gos a fé que receberam nao somente crendo, a conservem, mas tambem por 
obras e virtudes a confirmen»^ 1,
«Alim par as cousas domesticas» e derramar a fé «em térras de custumes bárbaros», 
magnífica síntese dessa combinapáo virtuosa romano-cristá, cujos efeitos salutares se 
faziam sentir nao só no reino como no impèrio. Note-se que nesse mesmo texto, o 
humanista exaltaría as construyes romanas, contrapondo-lhes os edificios que o 
monarca mandara erguer, sobretudo o aqueduto da Água da Prata e a igreja da Grapa, 
em Évora, «edificio grande e honrado e magnifico como o Templo de Diana Efesia»51 2. 
E seria esse mesmo discurso aquele que merecería a Rafael Moreira a qualificapáo de 
«certidáo de baptismo do pleno Renascimento portugués»53.
Da mesma forma, a tradipào clàssica foi frequentemente convocada no momento de 
«identificar» e «classificar» os objectos impelíais vistos, observados ou 
experimentados pelos agentes portugueses nos espapos por eles desejados, ou já  
dominados. Os conteúdos das cartas que D. Joào de Castro escreveu a D. Joào III, 
enquanto na india, sao bem reveladores do que se acabou de dizer. Cerca de 1539,
51 Cit. por Matos, 1988,p, 546.
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quando relatava a D. Joao in a situafào nos mares da Ìndia, Castro diz nada menos do 
que o rei
«tem muitas fortalezas nestas partes que verdadeiramente correm délas fontes de 
ouro, e este nome nSo é estranilo, pois antigamente se chamava Malaca Aurea 
Quersoneso, e nao estaría muito errado que Sofala seja Ofir, onde Salomao 
mandava cairegar de ouro as suas naus»54,
Noutros lugares destas cartas, Castro referiría que «as finezas que fizeram os casados 
de Goa e de Chaul nunca se leram dos Romanos» e que as pontes de Diu «eram urna 
obra tao espantosa que pareciam escurecer as que Xerxes fez sobre o Helesponto para 
passar à Europa»; e nos seus roteiros descrevia como «romanos», por exemplo, os 
monumentos da ilha de Elefanta54 5 56. É certo que nem sempre os exemplos antigos sao 
«romanos», mas quase sempre sào retirados da propria literatura clàssica que D. Joáo 
de Castro, a quem Dagoberto Markl denomina o mais emblemático renascentista 
portugués, tivera oportunidade de 1er16. Mas talvez ainda mais desconcertante seja o 
facto de o govemador que anunciara «é minha consciencia recolher-me aos matos da 
serra de Sintra, para dar alguns dias a Deus de quanto anos me tem levado o mundo», 
ter levado para tais matos, os da quinta da Penha Verde, cuja integrado entre 
arquitectura e paisagem constituíu, para alguns autores, urna materializafáo da 
Iinguagem arquitectónica clàssica57 58, urna làpide indiana na qual surgía representada 
urna das suas deusas, a qual terá possivelmente recordado a Castro as formas da 
estatuária helenística ou romana.
D. Joáo de Castro, conhecido fidalgo humanista, amigo do infante D. Luís, autor de 
importante literatura, evocou a experiencia romana e a tradi<?ao bíblica para explicar a 
D. Joao III a natureza das suas riquezas. A fungSo cumplida por esse uso mostra bem 
a formafáo erudita do autor da sente^a, mas também denota a cultura do seu 
receptor, o pròprio rei, familiarizado com essa Iinguagem5®. É provável que a 
enunciatpáo de tais topoi despertasse, também no monarca, outras imagens; e que D.
54 Castro, 1989, p. 11.
55 Castro, 1989, p. 89. Ver, aínda, Serrao, 2002, p. 55.
56 Markl, 1995, p 406.
57 Moreira, 1995, pp. 316-317.
58 Rafael Moreira ¿, talvez, o autor que mais tem insistido na importancia da circulado destas imagens durante o 
reinado de D. Jo3o III, e a familiaridade com um determinado imaginário que elas revelavam (Moreira, 1991, II, 
pp. 369-370).
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Joào de Castro tivesse optado por as evocar por saber, precisamente, que o rei se  
sentía lisonjeado com tais analogias.
M as nào só D. Joào de Castro se comportava (espontáneamente?) desta maneira. 
Também Martini Affonso de Sousa, tào próximo do monarca quanto Castro, e o  
govemador na Ìndia que o precedeu, ironizava em 1535 sobre D. Nuno da Cunha, 
criticando o facto de este se gabar de ter já estado em Roma, e ai, ñas ruinas do 
Coliseu59. Efectivamente, D. Nuno da Cunha, govemador do mesmo Estado durante 
quase toda a década de trinta, estiverà com o seu pai na  famosa embaixada a Leào X, 
entrada essa que reproduzira na pròpria cidade romana, na mesma altura em que 
Rafael projectava reconstituir a velha cidade imperial, os faustos desses tempos 
antigos. É bem possível que Martini Affonso nutrisse um  pouco de inveja em relapào 
às experiencias passadas e culturáis de Nuno da Cunha, ele que só estiverà na corte 
castelhana e no sul de Fran9a, numa época em que, cultural e esteticamente, Roma 
constituía a coordenada principal.
Inveja de Sousa, bazofia de Nuno da Cunha, ou erudifSo de D. Joào de Castro -  
independentemente das qualifica^des a que os comportamentos destes tres 
govemadores possam ser sujeitos, a sua mera existencia ñas décadas de 1530 e 1540 é 
bastante esclarecedora sobre o papel referencial que a experiencia romana teve no 
imagínário dos máximos representantes da coroa portuguesa cujo campo de ac9ao era 
a tào cobÍ9ada «india»60. Como também se verá adiante, para além dos seus feitos 
heroicos, a par da mitologia do impèrio, também a  tematizafao da alteridade, 
estruturante da tradÍ9áo literária greco-romana, era conhecida de muitos portugueses, 
pelo que nào suipreende que também a esse nivel, esse modelo referencial ressurgisse, 
quer para com ele estábelecer elogiosas analogias, quer, inclusive, para as desafiar e 
superar. À laia de ilustra9ào, e para sair do campo dos govemantes do Estado da India, 
duas outras referencias aos conhecimentos clássicos dos que reflectiam sobre a india 
surgem num parecer dado a D. Joào HI, em 1543, a propósito da questao africana, e no 
Tratado dos Descobrimentos de Antonio Galvao, provavelmente escrito cerca de 
1550. Enquanto que Galvao afirma que Vasco Pires de Sampaio, capitao da armada 
que ia ao rio Indo, em 1535, «contava daquela terra e água o mesmo que Quinto
59 Sousa, 1989, p. 25.
^0 Evidentemente, a evocad o  de Roma nao surgía, apenas, na experiencia que os portugueses tinham na India. 
Roma era evocada noutros lugares do imperio, como se pode notar pelas referéncias nos pareceres dados a D. JoSo 
III, em 1534.
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Cúrcio deixara escrito quando o grande Alexandre ali chegara»61, o anònimo autor do 
parecer critica, ao invés, a op9&o pela Ìndia em desfavor das pravas africanas, 
lanzando para o a r a  perturbadora questao: «Quem destruhio Roma senào as delicias 
da Asia, com que os Romanos ficaráo tao debilitados que foráo preza de todos os 
Povos de Europa» ?62
Em boa verdade, e sem querer enveredar por urna análise causal simplista, toma-se 
quase impossível nao relacionar este ambiente altamente romanizado que através de 
fragmentos se tem vindo a sugerir, com a gesta política da coroa portuguesa. E se tais 
tópicos e imagens que circulavam abundantemente na corte portuguesa tomavam 
improvável que um príncipe portugués se nào visse, de alguma man eira, como um 
augusto conquistador63 ou como um Constantino evangelizador64 65, tal improbabilidade 
aumenta mais ainda a partir do momento em que se tem em conta que o imaginário 
imperial estava entranhado no pròprio sangue real. Primeiro, com o casamento de D. 
Manuel de Avis com D. Leonor de Austria, depois com os casamentes de D. Joào n i 
com D. Catarina, irmà daquela, e de D. Isabel de Avis, iimà do monarca portugués, 
com o já  imperador Carlos V, este último aclamado como se de urna uniào mística se 
tratasse. O imperador entraría em Sevilha como Cristo havia entrado, mil e quinhentos 
anos antes, em Jerusalém, com um ramo de oliveira na mào, e num dos arcos triunfáis 
ostentava a legenda «A companhia que os guiou/Até aqui com tanto bem/Os porá em 
Jerusalém», deixando clara a ideia de que, além do mais, este imperador iría vencer o 
Turco e libertar Jerusalém que fora, também eia, romana63. O matrimonio entre o 
príncipe D. Filipe, futuro Filipe II, e a (nao a sempre-noiva) infanta D. María, filha de 
D. Joào III, em 1543, e o do príncipe D. Joào, filho do monarca portugués, com a 
infanta D. Joana, irmà de Filipe de Habsburgo, estava imbuido do mesmo espirito, 
reforjando a univocidade da a lia b a  Avis-Habsburgo em desfavor de outras alianfas. 
Desejável ou nào, a verdade é que essa a lia b a  presentifícava na pròpria corte 
portuguesa a genealogia e a representaqào imperial66, sedimentando mais ainda o
61 Galváo, 1989, pp. 90-91. Aliás, este ¿ um parecer cheio de referencias clássicas, e  apesar de anónimo, revela 
que o seu autor possuía urna cultura humanista invejáve), marcando a sua reflexlo pela e v o c a lo  da pròpria 
históría antiga.
62 in Cruz, 1997b, p. 176.
63 Imagem transmitida, aliás, na entrada que o embaixador TristSo da Cunha faz em Roma, em 1514, Iembrando, 
segundo Sylvie Deswarte-Rosa (1995, pp. 516 e ss.) os velhos CipiOes e Césares.
64 Constantino evangelizador sería a qualificarlo dada pelos padres jesuítas a D. Constantino de Bragada, vice­
rei da India, o qual tena um papel activo na evangelizadlo dos indianos; ou por Manuel de Mongorte ao duque D. 
Jaime, seu pai.
65 Cit. por Gil, 1995, p. 26.
66 Presenti ficaria mais, também, as conquistas de Cortés, em 1521, e de Pizarro, em 1532, se é que o impacto
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sentimento de que existia urna possível continuidade entre o impèrio romano e os 
impérios ibéricos (já nào apenas o espanhol, mas agora também o portugués), e entre 
o papel que aquele desempenhara na difusáo do Cristianismo - e Ximenes de Aragao, 
por exemplo, concluiría que no tempo dos romanos quase todo o mundo era cristáo-, e 
que os reinos ibéricos estavam a incarnar*7.
O percurso do pintor de corte estudado por AnneMarie Jordan - Tomás Moro - 
simboliza visualmente essa contiguidade: recorde-se que foi ele que, na linha de 
Tiziano, fíxou a imagem de D. Joao IH e de D. Catarina6®, tendo cristalizado a 
imagem, igualmente, de muitos outros Habsburgo. É no mesmo sentido que aponta o 
tratado manuscrito De las edades del mundo, e diversidades de tiempos segund 
diversos autores, datado de 1570, o qual se encontra no inventario e no respectivo 
núcleo da biblioteca da Casa Real, hoje na biblioteca do palácio da Ajuda, em Lisboa, 
tratado esse que terá servido para a ed u ca lo  de D. Sebastiao. Ai se inventariara os 
vários impérios da historia, sobressaindo de entre eles o impèrio romano e, depois, o 
impèrio dos Habsburgo. Nao surpreende, pois, que os membros da familia de Avis, 
produto dos casamentos com estes Austria, se vissem como participantes dessa 
herraba. Talvez aponte para esse sentido, aliás, a hipótese de Martim de Albuquerque, 
segundo o qual os monarcas portugueses nunca tinham reivindicado o título de 
imperador para nao entraran em disputa com Carlos V, náo lhe reconhendo, ao 
mesmo tempo, qualquer supremacía. Ao invés, os próprios príncipes portugueses 
utilizavano sem pudor, a emblemática e o vocabulario imperial na sua auto- 
representapo. O conceito da esfera armilar e o uso recorrente da palavra impèrio entre 
poetas e cronistas fariam parte desse retrato67 89 - mas para além deles, os demais 
conceitos e imagens que se tena vindo a referir. E talvez aqui se possa levantar a 
hipótese de o pròprio ditado dos reis de Portugal evocar um p o d a  imperial, ao agregar 
sob urna mesma cabe9a vários reinos (o de Portugal e o dos Algarves), senhorios e 
outros «impérios».
Em resumo, a rota9ao de carácter classicista da corte do príncipe e mais tarde rei D. 
Joào III, a  recupera9áo dos ideáis clássicos em contraponto com um imaginário
destas noticias nSo era inevitável, tendo em conta que a circulado de infonnafáo no espado ibérico era muito 
intensa, durante este período (cf. Bouza, 2002, no prelo).
67 Aragào, 1628, fl. 33v. Sobre este pape! dos reinos ibéricos e, sobretudo, de Espanha, veja-se Pagden, 1990.
68 Jordan, 1994, 1995 maxime.
69 BA, 51 *11-47.
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cavaleiresco mais medieval da corte do seu venturoso pai70, a percep$2Lo da pròpria 
experiencia portuguesa como simile às experiencias imperiais romanas, acoplada pela 
continuidade genealògica (impèrio romano/império de Carlos V, de quem D. Joào IH 
era cunhado, e o principe D. Joào, filho deste, sobrinho daquele e bisneto do 
imperador Maximiliano I), a qual jà  se fazia sentir no final do reinado de D. Manuel, 
acompanhou urna a lte ra lo  política estrutural. O carácter expansionista, mas prudente, 
da experiencia dos «romàos», adequava-se perfeitamente à nova representa^So 
imperial portuguesa. Tal corno durante o governo de Augusto, a experiencia romana 
conhecera o fortalecimento do papel do principe, a extensào e a tentativa de 
delimitapSo do territòrio imperiai, a sua reorganiza^ào político-administrativa, a 
tentativa de unificafào cultural, através do direito, da lingua e, mais tarde, da religiào, 
o reino e o impèrio portugués pareciam experimentar algo de semelhante sob os 
príncipes de Avis e, sobretudo, com D. Joào m . Depois, a pròpria trad¡9áo político- 
administrativa do espafo ocupado pelo reino portugués fora marcada pela intensa 
romaniza9ào a que a Hispania tinha sido sujeita quando provincia do impèrio. A sua 
memòria continuava presente quer no estatuto privilegiado do direito romano 
enquanto direito comum, quer na rede diocesana e ñas vias principáis que articulavam 
as diversas provincias do reino, como nos nomes, na lingua, na religiào. E mesmo o 
reportório de so l^Ses políticas relativas ao enquadramento da comunidade judaica -  
urna questáo com urna enorme actualidade na primeira metade de Quinhentos e que, 
como aqui se defende, teve um importante impacto na configura9áo das estratégias de 
relacionamento com as popula9òes nào-cristàs do impèrio - remontava ao impèrio 
romano tardío, e muita de regulamenta9áo que, mais tarde, seria retomada pelos 
príncipes europeus, rivera origem nos primeiros concilios cristáos71. Se tudo isto nao 
fosse suficiente, poder-se-ia invocar o inventàrio monumental que podia ser 
mobilizado a um e qualquer momento para recordar aquele que tivesse esquecido tal 
heran9a. Como o aqueduto da Agua da Prata, por exemplo, que se quis atribuir a 
Sertório e que D. Joào III mandou reconstruir; ou os vestigios da p re s e ra  romana na 
Lusitània avidamente reunidos (e até inventados) por esse apaixonado romanista que 
era André de Resende.
Quer enquanto capital do impèrio pagào, quer enquanto centro do impèrio cristào, 
quer ainda na sua actualidade, Roma oferecia experiencias e s o l id e s  a quase todos os
70 Albuquerque, 1964, p. 50.
71 Frei Amador dos Arrais refere, alias, muitas destas solufSes - perfeitamente familiares ao seculo XVI - no seu 
discurso sobre a gentejudaica(ArTais, 1981, pp. 20-21).
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níveis -  e ninguém parecia importar-se com a contradifáo inerente á valorizado 
simultánea de momentos tao distintos da sua experiencia. Mas ao mesmo tempo que 
os «romáos» eram activamente recordados e replicados pelos portugueses, os judeus 
nao conseguiam fazer-se esquecer. Também a sua memoria e a sua p re s e ra  foram 
incontomáveis na constituÍ9áo imaginada, político-administrativa, social, do impérío. 
Assumindo formas por vezes inesperadas.
2. Infléis, «gentíos», idólatras
Na quarta década do século XVII, um dos mais enérgicos vice-reis da Ìndia, D. 
Miguel de Noronha, justificar-se-ia, a  propósito de algims dispositivos de ordenado 
dos novamente convertidos que quería implementar no Estado da india, com um 
sintomático e vigoroso «me9o-me nisto com o que se usa com os Judeus em Portugal 
e Castella» !72 Como que mima deriva9ào deste enunciado, o mesmo governante 
ordenaría a expulsáo dos territorios de Salcete, vizinhos aos da cidade de Goa, de 
todos os brámanes que haviam recusado a conversáo ao Cristianismo. Tres anos mais 
tarde.
Ao ter de resolver o difícil problema de fazer conviver as (ainda) diferentes 
comunidades que residiam em Goa, ñas Velhas Conquistas, e de modo a justificar a 
sua ac9ào, D. Miguel foi buscar aquela que era a experiencia do reino que mais 
similitudes apresentava com esse quotidiano extra territorium : a experiencia judaica e 
cristá-nova (e note-se como o conde assemelha uns e outros quando estes grupos 
sociais de confissáo distinta lhe véem à lo n t r a t a ) .  É certo que a fa la  do conde de 
Linhares é bastante tardia, sobretudo quando se pensa no estabelecimento dos 
portugueses naqueles lugares, nao se podendo deduzir das suas palavras que as op9oes 
anteriores tivessem tido os mesmos contornos e as mesmas fontes de in v e rs o . E 
contudo, j á  naquele momento Linhares estava a replicar o comportamento que alguns 
vice-reis e govemadores da india tinham tido em meados do século XVI, os quais, 
como se verá mais adiante neste mesmo estudo, ter-se-áo inspirado na política da 
coroa em rela9áo ao seu principal outro interno: o judeu, primeiro, e depois, o cristáo- 
novo. Ou seja, o exemplo de Linhares e destes outros vice-reis e govemadores 
sustentam a  hipótese de que a  experiencia judaica terá tido urna importancia fiderai na 
estruturado das rela9oes sociais e políticas no espa90 imperial.
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É para essa interpretado que aponta o estudo de Luís Filipe Thomaz sobre a 
sociedade «luso-indiana», no qual o autor mostra que as primeiras tentativas de 
enquadramento das popula9oes indianas se inspiraram nos modelos administrativos 
que tinham operado no Portugal medievo com respeito ao ordenamento das 
comunidades judaica e mu9ulmana que residiam no reino72 3. Recorde-se que esse 
sistema de r e n d e s  actuara a tres níveis: exclusáo da participa9áo no poder político, 
atrac9áo á assimila9áo através de incentivos fiscais, aceita9áo de urna certa identidade 
fechada (potenciada pela separa9áo física e pela existencia de jurisdÍ9des separadas). 
Apesar de ser discriminatorio, esse modelo apresentava vantagens para ambas as 
partes envolvidas, sobretudo porque supunha a autonomía jurídica e religiosa parcial 
das populacdes minoritárias, autonomía essa que, por sua vez, garantía a própria 
estabilidade política e social do reino. Nao surpreende, por isso mesmo, que tenha 
sido este modelo a constituir o primeiro referente das práticas administrativas 
ultramarinas74.
Todavía, nem Thomaz nem outros autores teráo sido sensíveis ao facto de, num 
segundo momento, o modelo referencial de relacionamento entre coroa e popu lares 
locáis, nos territóríos indianos, ter deixado de ser o modelo medieval, para passar a 
ser, alternativamente, aquele que estava a ser delineado no reino naquele preciso 
momento. Em fun9ao desse segundo modelo, os descendentes das velhas popula9<5es 
judaicas e mouriscas do reino, ou emigradas da vizinha Castela, confrontavam-se com 
o conjunto de escolhas já  referido ñas primeiras páginas deste capítulo: a conversáo ao 
Cristianismo (simulada ou nao), ou a expulsáo. Nesse momento, as jurisdÍ9des 
separadas desaparecerían!, dando lugar a um sistema centralizado pela corte e pelo 
reino, e os seus habitantes portugueses e católicos, em rela9áo aos quais se 
posicionavam os restantes territorios e popula9oes, concebidos como extens&es que 
deviam participar dessa mesma identidade orgánica. Mas mais do que sobre a tensáo 
constante entre estes dois modelos e os seus desenvolvimentos prátícos -  analisados 
no terceiro capítulo e na segunda parte deste trabalho - as próximas páginas incidem, 
ao invés, sobre um momento igualmente inventivo: as conexdes semánticas 
estabelecidas entre os discursos anti-judaico/cristao-novo e um discurso mais geral
72 APO, F 6 ,1, p p ..
73 Que se traduzira naquilo que Luís Filipe Thomaz designa de «comunidades autónomas protegidas pelo rei e 
conservavam, com o seu direito próprío, os seus óigaos de justita e os seus magistrados» (Thomaz, 1991c, p. 
249.)
74oiick, 1979, pp. 165 e ss; Feno, 1981.
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sobre a alteridade religiosa que, a partir de certa altura, permitiría posicionar todos os 
nao-cristàos e heterodoxos em rela^ào àqueles que o eram.
Quais sào os traeos e o timing desses discursos? Quais os rostos que eles apresentam? 
Quem os encomendava? Quais os seus circuitos de recepfào?
Como é sabido, muito antes de a «eresia» e a «blasfemia» luterana perturbarem a 
cristandade romana e suscitarem novas reflexdes e estratégias no mundo católico, os 
judeus peninsulares foram identificados no contexto desta nova grelha interpretativa 
como sendo essencialmente diferentes, sendo por isso obligados a adoptar o ethos 
católico. As dimens&es trágicas do desfazamento entre as diferentes expectativas e a 
sua historia, tanto no reino vizinho como no reino portugués, sào bem conhecidas e 
nao é este o momento de as retomar. No entanto, a convocado de tal experiencia para 
este estudo é mesmo assim incontomável: por um  lado, a aItera9áo da atitude da coroa 
em relafSo aos judeus (e cristaos-novos) constituíu, em si mesma, um síntoma de 
altera9des mais gerais que se estavam a verificar na concep9ao política da respublica. 
Por outro lado, o modo como se pensou e se relacionou com estas comunidades 
disponibilizou um reportório de s o b r e s ,  ao qual se recorreu para a identifíca9áo, 
categoriza9ño e enquadramento de experiencias de alteridade religiosa reconhecidas 
como similares. Se se fizesse urna descrÍ9áo sucinta dessas imagens e solu9óes estar- 
se-ia a ilustrar, por antecipa9áo, muito do que viria a ser debatido, embora 
reformulado, a propósito de outras popula95es nao cristas.
«Que louvor tera ante Déos este glorioso Rey, cujo zelo foy tam servente, que 
vendoo em alguas partes tollerava a ygreja ho judaismo, nam pode acabar com 
seu zelo, de o dissimular em seus Regnos e senhorios? (...)
Que menos vos parece que foy estimado deste zelo sanctissimo o gloriosissimo 
Rey dom manuel, vendo que avia hi gente que ho tinha a elle por Senhor, e nam 
a Christo Jesu?»75
Pronunciadas em 1551 pelo já  conhecido doutor Antonio Pinheiro, durante a prega9áo 
oficial na importante cerimònia de traslada9áo dos ossos do rei D. Manuel e da rainha 
D. Maria, e dedicadas à  rainha D. Catarina, estas palavras, bem como as que 
constituem o resto deste expressivo sermao, sintetizam bem aquele que era o espirito 
entranhado entre a maioria dos cortesaos portugueses. N a realidade, Pinheiro nada 
mais fez do que reamar o que era relativamente obvio: de que os judeus nao podiam
75 Pinheiro, 17 8 4 ,1, p. 29.
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permanecer judeus no reino de Portugal, por nào reconhecerem aquela que era, em 
primeiro lugar, a justificafào de todo o poder temporal. A transversalidade desta 
assunfào era um dado adquirido. O verdadeiro poder derivava do Deus cristao e o 
proprio rei reconhecia esse Deus como o primeiro senhor, e corno bom cristao que era 
nào podia sofrer - corno dizia Pinheiro -, a p re s e la  dos súbditos que nào partilhassem 
esse mesmo afecto. É claro que na base desta a s s e r to  se encontrava a convicio  de 
que quem nào partilhava a mesma fé nào compreendia a sacralidade do vinculo 
político, a fidelidade ao pròprio rei. Dai que a conversào dos judeus nào tenha 
constituido apenas urna obriga^ào moral, mas também urna necessidade politica, 
sobretudo numa época em que o espa90 europeu já  estava dilacerado por dissensdes 
religiosas. Pela sedi^ào. A presen9a deste mesmo preceito na Ìndia - e a sua aplica9ào 
aos «gentíos» - tomar-se-ia inevitável, e nenhum outro sentido pode ser dado às 
palavras de Alessandro Valignano, quando este critica os que consideravam a 
conversào dos indianos como sendo nociva ao Estado da India, dizendo:
«quanto a perder-se a terra, a rezào e a mesma esperiencia mostrava que mays 
segura ficava convertendo-se os moradores della, que nào sendo gentíos e 
mouros, dos quaes emquanto sáo taes nao há que confiar»76
E a sua importancia nota-se, inclusive, na forma como ele foi invertido. Em 1636, e a 
propósito de popula9oes «rebeldes a seu Rey e sñor natural», o dominicano freí 
Miguel Rangel concluiría que estas eram, por conseguirne, rebeldes a Deus «que hé 
ser como idolatra nào obedecer a quem devemos obedecer»77. Idolatria (enquanto nao- 
cren^a no deus cristào) e infidelidade política eram vizinhas.
Mais a mais, a popula9ào judaica dera mostras de nào ser fiável e de perturbar a pax 
respublicae. A maioria das representa9oes sobre os judeus que circulavam no reino de 
Portugal, por essa altura, justifícava, precisamente, as atitudes supracitadas. Em dois 
dos que ainda sáo os estudos mais importantes sobre estas matérias, Os Judeus em 
Portugal no Século X V  de María José Ferro, e «Literatura e anti-semitismo (séculos 
XVI e XVII)» de Maria Idalina Resina Rodrigues, tais imagens sao suficientemente 
inventariadas78, mas bastaría recorrer a alguns escritos da época (para nào referir, 
naturalmente, os riquíssimos processos inquisitoriais, estudados por José Pedro Paiva 
e Francisco Bethencourt, entre outros) para ver estes grupos adjectivados de «infiéis»,
76 Valignano, DHMPPO, XI, cap. 10
77 Citado por Nunes, 1993, p. 195.
78 Ferro, 1981, 1987, 1988; Rodrigues, 1987, e bibliografía citada nestes estudos.
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«idólatras», «obstinados», «perversos», «avaros», «hipócritas», «homicidas», 
«cegos», «ingratos», Um caso nao pouco relevante é o do Libro déla verdad déla fe , 
dedicado a D, Joáo III e publicado em 1545, acima referido. D. Fr. Joáo Soares, 
agostinho, confessor e pregador do rei e dos infantes e infantas, recém-nomeado hispo 
da importante diocese de Coimbra, era nada menos do que o autor deste tratado. Na 
sua síntese romano-crista, Soares pede ao monarca que proteja a sua impressáo por o 
livro ser a favor das causas da cristandade e da república. Essas causas eram, segundo 
o frade agostinho, a inquisi^o, a paz perpétua nos reinos, a guerra continua contra os 
mouros e os turcos na india, a conquista em África, o zelo cristáo na c riad o  dos 
nobres do reino, a reforma dos costumes, a frequencia dos sacramentos, a reforma das 
ordens religiosas, a reforma da universidade de Coimbra, o ensino ñas escolas, as 
obras públicas. A par destas, naturalmente, a extin$ao do judaismo, até porque o povo 
judeu era «contrairo da dios, inimigos suyos, ciegos de entendimientos, rebeldes de 
voluntad, y  obstinados de corafon: gente que sigue una secta supersticiosa, inventada 
de sus cabe9as contra los prophetas, y contra las escrituras de que se dicen 
guardadores»79.
As mesmas imagens, as mesmas oposÍ9oes reencontram-se no tratado dedicado a D. 
Lopo de Azevedo, Jom ada da alma libertada...» escrito por frei Joáo Cardoso, um 
franciscano que era qualifícador do Santo Oficio. Nesse tratado, a salva9áo seria 
tematizada como urna passagem de um estado de barbárie ao de civiliza9áo, de 
ignorancia ao de conhecimento, de ignominia ao de gloria, de guerra ao de paz, de 
desuniáo ao de uniáo na fé e no amor. Como se pode já  adivinhar, a primeira c ó n d ilo  
era a do «cegó povo Iudaico ao qual náo cura Christo naquelle pequeño lugar de 
Betsaida, mas fóra delle, pera dar a entender que na ley & na Sinagoga nao pode ter 
saude, nem vista». A «saúde» e a «vista» só se encontravam, ao invés, «no Evangelho, 
& na Igreja»80. E que dizer do facto de os mesmos tópicos ressurgirem em textos táo 
intimistas como as Meditagoes, ñas quais os vicios judaicos eram reamados pela sua 
terrível conexáo com a paixáo de Cristo? Como acontece na Meditando da
79 Soares, 1545, fl. 110. Mais ou menos pela mesma altura, o Dr. Alvaro Gomes, teólogo da Universidade de 
Coimbra, irmSo do futuro vigário-gcral da india e  primeiro bispo do Brasil, Pero Femandes Sardinha, redigiria 
urna outra invectiva contra os infiéis (judeus e  outros). V. Días, 1960, **, p. 640, n. 5. E em 1550, Gaspar do 
Casal, confessor do reí, agostinho, da Mesa da Consciencia, repetía sensivelmente as mesmas associa^des (Barata, 
1995 ,1, p. 104).
80 Cardoso, 1626, fl. 26v. Veja-se, aínda, Diogo de Sá, Inquisiqao e segredos da fé  contra a obstinada perfidia 
dos judeus e contra gentíos e hereges, s.d. (ANTT, ML n® 175) de meados do sáculo XVI, possivelmente 
inspirado no fam oso tratado de Alfonso de Castro, Adversas Omnes Haereses (1543). Note-se, porém, que no 
século XVIII, voltam a «especializar-se» os territorios definidos por estes conceitos, como se pode notar na Storia 
delle Eresie (...) de Di Maltot, na qual o  conceito de heresia ¿ perfeitamente delimitado.
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Inocen tísim a  Paixao e Aforte de Nosso Senhor, de frei Antonio de Portalegre, de 
1548, ñas M editagoes sobre os mistérios da paixáo(...), do jesuíta italiano Vicente 
Bruno, publicado em 1601, traduzido para portugués pelo padre Brás Viegas, 
inspiradas num outro texto, este de 1547, bem como na Meditagdo do pecador 
convertido, de Tristao Barbosa de Carvalho, leigo, dedicado a D. Fr. Aleixo de 
Meneses, já  quando arcebispo de Braga, em 1613? A  presenta deste tema no núcleo 
das medita9de$ dá urna boa medida da dimensao afectiva destes sentimentos 
negativos: eles inscreviam-se na experiencia do momento mais doloroso da historia 
crista, indelevelmente associado á comunidade judaica, que, nesse momento 
introspectivo, era individualmente experimentado por aqueles sujeitos que percorriam 
os seus passos. Evidentemente, essa inscribo na intimidade confería a tais 
sentimentos um impacto conformador muito superior.
Contudo, apesar de haver um grande consenso ao nivel da im aginado, verificaram-se 
importantes varia9des no momento de estabelecer as modalidades práticas de 
resolu9áo do problema judaico. De facto, quando se analisam as estratégias de 
relacionamento entre a coroa portuguesa e a comunidade judaica e crista-nova durante 
a primeira metade do século XVI (a conversao focada  e a expulsao, a restrÍ9ao da 
mobilidade e a i n s t i n t o  da InquisÍ9ao, a recusa do Perdao Geral e a aceita9ao deste, 
a produ9áo maci9a de pareceres favoráveis e desfavoráveis á causa judaica e crista- 
nova, a sua assimila9ao através do casamento), verifica-se que conviveram posÍ96es e 
situa9oes muito distintas e por vezes inconciliáveis81. Essa ambiguidade terá estado 
associada, em parte, á importancia que a p re s e ra  judaica revestiu para os destinos 
económicos e financeiros do reino, o que explica, por exemplo, a busca incessante 
pela solu^áo mais útil e mais justa, permitindo compreender a aparente inconsistencia 
da política da coroa no que respeitou o destino destas comunidades82. Mas nSo se pode 
reduzir a questáo judaica á questáo económica; ela participou, como já  se disse, de 
altera9óes mais vastas no contexto da im aginado política, nos modos como se 
pensava a respublica ideal, im aginado essa que, com frequéncia, estimulou correntes 
e tendencias que coabitavam em contrastante tensáo, e foi nessa espiral que os grupos 
de judeus e cristáos-novos acabaram por ser apanhados.
SI V. alguns pareceres produzidos durante a década de 1530 e 1540, os quais delimitam os contornos do 
problema, quer do ponto de vista teológico, quer numa perspectiva política (QE, XI, pp. 10-27, 43-51, 133-149; 
GTT, I, pp. 78-85, pp. 128-131, GTT, III, pp. 126-146). Sobre essa instabilidade, veja-se Kriegel, 1992, passim.
82 Apesar de D. Manuel ter decidido «com conselho de teologos mestres e doutores em sagrada teología e como 
princepe christianissimo e usou com esta gente de grande misericordia em os tirar da morte e  poer em caminho da 
salvafam» (GTT, III, p. 129), a verdade é que a variáncia das suas posi?6es nlo deixa de ser reveladora da
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As tendencias mais frequentes surgem magnificamente sintetizadas no diàlogo «Da 
gente judaica», de irei Amador dos Airais83. Neste diàlogo, Anrais apresenta dois 
cristàos tipo  (um mais popular, o outro mais erudito, um mais novo, o outro mais 
idoso), os quais defendem atitudes distintas em relafáo aos judeus. Sucintamente, 
pode dizer-se que o mais idoso defendía a conversáo dos judeus enquanto obriga^o 
política e religiosa da coroa e da igreja, enquanto que o mais novo, mais pessimista, 
era da opiniao de que mais avisada era a sua expulsào imediata, por a experiéncia ter 
mostrado ser impossível alcanzar urna conversáo autèntica por parte de tal gente84. As 
duas vias registadas por Arrais sào aquelas em que se pode agrupar, de acordo com 
M aria Idalina Resina Rodrigues, a literatura anti-semitica quinhentista e seiscentista. 
Quem achava impossível a conversáo genuina dos judeus, defendía a  sua separa9ào 
física ou expulsào, de modo a evitar a contamina9ào da comunidade crista. Os que 
continuavam a acreditar na possibilidade de urna conversáo graduai, postulavano 
formas de persuasào mais suaves. E se é verdade que estas tendencias participavam de 
tradi9des argumentativas de raizes muito antigas85, as quais haviam constituido a 
identidade crista por oposÌ9ào à identidade judaica (e depois islàmica), e as quais 
previam, desde entao, vias mais suaves ou mais violentas em rela9ào às comunidades 
tidas por dissonantes em matèria religiosa -  e bastaría referir, a esse propòsito, as 
normas práticas de procedimento contra os nào-cristàos estabelecidas no Corpus Iuris 
Civilis86 -, mesmo assim, a sua actualiza9ào no mundo portugués quinhentista nao só 
adquiría novos significados, como potenciava outro tipo de associa9òes.
Se tivesse de ser classificado em frn^ào destas tendencias, o tratado de D. Joào Soares 
integraría, certamente, os defensores de modalidades mais violentas de 
relacionamento; enquanto que erasmistas e irenistas como eram Joào de Barros ou
complexidade do problema judaico.
83 Arrais, 1981, pp. 20 e ss„ Cinco anos antes fora o célebre frei Luís de Granada, no scu tratado Introducción al 
símbolo da la Fe, a fazé-lo (Rodrigues, 1987, pp. 307 e ss) e  note-se que o mesmo dominicano escreveria um 
Breve tratado em que se declara el modo que se podrá tener en enseñar y  persuadir nostra sancta fe  a los infieles, 
vocacionado para a conversáo ñas «Indias Orientales» (Huerga, 1993, p. 306).
84 Rodrigues, 1987, pp. 294-296. Note-se que estes parámetros tinham já sido estabelecidos nos fináis do século 
XV e inicios do século XVI. Entre outros, o caso de Cataldo Sículo é revelador (Diz, 1995, pp. 138 e ss.) e eles 
continuam a estar presentes no século XVII, como se pode notar nos dois tratados de FemSo Ximenes de AragSo, 
de 1625 e 1628, respectivamente.
85 Pense-se, por exemplo, na fortuna do Livro das Confissoes de Martim Perez, por exemplo, traduzido para 
portugués em 1399, e  do qual se encontram vestigios ñas bibliotecas reais quatrocentistas (Antunes, 1989, pp. 64- 
83).
86 Veja-se, a esse propósito, Hoefíner, 1957, pp. 49-52.
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Gaspar de Leâo (também eles dos círculos próximos da coroa) inseriam-se no grupo 
de defensores das vias suaves. Na realidade, très anos antes do livro de Soares ter sido 
publicado, o pròprio Joâo de Barros escrevera um Diálogo Evangélico sobre os 
aríigos da fé  contra o Talmud dos Judeus, com o intuito de ajudar os responsáveis 
políticos nas suas tomadas de decisao acerca destas comunidades. Em tal livro, o 
humanista procurava persuadir os judeus à conversâo através da apologia dos textos 
da Escritura e da critica ao Talmud, encetando, ao mesmo tempo, urna defesa da 
inteireza da fé crista. O texto era dedicado ao cardeal D. Henrique, nomeado 
Inquisidor-mor, mas também a Duarte de Resende, da importante familia dos 
Resendes de Évora, feitor da coroa no Estado da india, o mesmo que traduzira o 
Tratado da Amizade e Sonho de Cipiao de Cicero e lera já o seu Clarimundo. Com 
quem Joâo de Barros mantinha correspondência. À laia de curiosidade recorde-se que 
mima missiva da década anterior, e depois de propôr a Resende a escrita de uns 
coloquios sobre mercadorias, «náo pera Erasmo, que era já  velho», mas porque havia 
portugueses que discutiam esses temas com tal soltura «como se estivessem em 
Alemanha nasidos de Lutero», Barros enunciara também o desejo (recorrente) de 
contribuir para que Ieigos e casados se empenhassem em «converter a Christo os que 
andáo fora delle», esperando que a Ropica Pnefma permitisse a sua mais rápida 
concretizaçâo87 8. Era esse homem profundamente entranhado nos problemas culturáis 
do seu tempo que acreditava na conversâo dos judeus sem o recurso à violência e à 
força.
Significativamente, a tematizaçâo sobre a conversâo dos judeus nâo se confînou às 
fronteiras do reino. Na gentia cidade de Goa, pela pena do arcebispo D. Gaspar de 
Leâo, o tema voltaria a ser lembrado e com grande propriedade, pois era crescente a 
presença de judeus e cristâos-novos naqueles espaços, o que começava a suscitar 
alguns problemas à ordem imperial portuguesa. Futuro frade reformado, Leâo diz 
escrever em razâo do
«mesmo zello do Autor, a compaixâo de vossos enganos, & também a obrigaçâo 
do Prelado (...) E dado que estais derramados por essa Turquía fora de jurdiça, 
todavía nâo fora da obrigaçâo de trazer as ovelhas perdidas da casa de Israel, ao 
cuirai da ygreja Catholica»88.
87 BA, 51-VI-36, fis. 53-56; v., a esse propòsito, Rodrigues, 1979, p. 293.
88 Leâo, 1565, carta introdutória.
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Através da edi$ào, em 156589, cinco anos após a primeira expulsao de bràmanes 
locáis, do tratado de irei Jerónimo da Santa Fé (de 1414), judeu convertido ao 
Cristianismo, o prelado assume a figura do Bom Pastor que procura recuperar o 
rebanho tresmalhado, exortando os judeus e os judaizantes à conversào, ao regresso ao 
«curral da ygreja Catholica»90. Significativamente, na carta pastoral que introduz a 
edi^ào desta obra, mestre Gaspar (era assim que o cardeal D. Henrique o tratava), 
depois de fazer um grande elogio à nobreza hebraica anterior à vinda de Cristo, 
transferida e ampliada na comunidade crista, delega no «engano & malicia» dos rábis, 
a cegueira em que os judeus tinham caído depois da vinda do Messias. Nesse sentido, 
Leao procede a urna quase que desculpabiliza^ao do judeu comum, enganado pelas 
mentiras veiculadas pelos seus sacerdotes. É bem possível, também, que o arcebispo 
estivesse já  a estabelecer urna analogia entre a situado  judaica e a dos indianos com 
quem convivía diariamente. Só que a vontade destes era controlada pelos sacerdotes 
bràmanes, os principáis responsáveis pela sua idolatria. Essa virtual equivalencia entre 
judeus e bràmanes fora já  timada pelos autores antigos, como frisou Catherine 
Weinberger-Thomas91, e nao é de desdenhar a hipótese de que Leao também a 
pensasse. Analogamente, talvez a expulsáo dos bràmanes, o seu afastamento (com a 
qual o arcebispo, intimamente, parece nào ter concordado), aumentasse as esperanzas 
de conversào do resto da populazao indiana.
A dureza da gente judaica seria igualmente recordada noutros palcos do impèrio. 
Neles, o cativo Tomé de Jesus consideraría os judeus como os seres mais contráríos «á 
humana natureza, cujo ser he racional, & governar se por ley, & razam». Todavía, tal 
como Cristo chorara por eles, do mesmo modo deviam os portugueses chorar a 
perdifáo dos judeus, assim como de todos os outros inimigos da fé crista92. E as 
mesmas associazoes seriam reproduzidas no auto que se representou em térras 
marroquinas em 1583, aínda sob os auspicios de Alcácer-Quibir. No diálogo 
estabelecido entre Lucas, um dos discípulos de Emaús, e o povo gentío, o discípulo 
seria interrogado pelo «gentío»: «Onde me leváis, amigo? Que he isto a que me
89 Urna tradufSo de parte do tratado tena sido feita, c. de 1534, por um mestre Antonio, físico da corte de D. JoSo 
III, sob o nome Ajuda da fé  contra os Judeus. Apesar de copiada em 1534 e em 1545 - o que denunciava a sua 
circulado pelos m eios cortesSos esta tradujo  nSo tinha visto a imprensa (Orfali, s.d., pp. 247-248).
90 Sobre estes aspectos, veja-se Prosperi, 1996, caps. 12 & 14.
91 Weinberger-Thomas, 1988, passint. E curiosamente, convic$5es semelhantes circulavam na Nova Espanha 
quinhentista, atríbuíndo aos indios americanos urna origem judaica (Phelan, 1970, pp. 25-26).
92 Jesús, 1666, p. 262. O mesmo tema, o  da desrazao da gente judaica, reaparece em muitos outros tratados (veja­
se, por ex., Soares, 1545, fls. 37-37v).
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chamas?» Para Lucas esse lugar era, em primeiro lugar, o da libertado: «A livrarte do 
pirigo, em que andas sempre contigo, daquelas infernáis chamas». Depois, o da 
reden?So: «A que vejas, que nSo ués, pois tua vista dezejo». E, por fim, 
escatologicamente justificado: «Náo ués de Cristo a coroa, dant'ontem crucificado, e 
oje resu ltado?  Ués a Fee que o apregoa, Ó segó deslumbrado?». Perante a reticencia 
do povo gentío em escolher o caminho da verdade, Lucas acusá-lo-ia de nao só ter um 
argueiro nos olhos (como outrora Saulo de Damasco) mas sim um monte de pedras 
que o cegavam completamente. A essa insinuado o povo gentío respondería, aínda 
satisfeito: «Eu uiuo desta segueira, que ués em mim, muy contente». Só depois de 
muita perseveran?a é que vina a converter-se. Protagonista do mesmo auto era, ainda, 
o povo judaico, ainda mais pertinaz na sua bazofia do que o povo gentío: «Que me 
queres, que eu nao quero, senáo judeu, sempre ser?». Apesar de tanta obstinado, o 
final desta historia foi (na perspectiva cristá) feliz, acabando o judeu por ser 
conduzido á salva?ao pelo entretanto convertido povo gentío93. «Seráo os apostólos 
desta térra» - o tópico registado na india também ressoava em térras africanas.
Como se pode ver, tanto o livro de LeSo quanto o de Pinto e este auto, cujo alcance 
terá sido bem maior que o dos primeiros textos - até por ter passado da dimensáo 
escrita á encenago visual contribuirán!, pelos seus conteúdos, lugares de 
enunciado e receptores (e pelas analogías que, mentalmente, podiam estabelecer) 
para configurar de urna forma mais geral urna grelha da alteridade religiosa, na qual 
eram posicionadas as p o p u la re s  náo-cristás com quem os portugueses se 
encontravam, quotidianamente, intra e extra territorium. A generalizado desta 
configura?áo, bem como a inclusáo, nessa mesma grelha, de judeus, mu?ulmanos e 
«gentíos», todos eles potenciáis inimigos da cristandade, culmina numa pequeña 
anedota que consta de um códice que foi do uso da Mesa da Consciencia e Ordens, 
mandado copiar pelo conde da Castanheira, D. Joáo de Ataíde, por um tomo similar 
que era do seu tío, o famoso valido de D. Joáo m . Neste volume que terá circulado 
entre poderosas maos cortesás, foram registadas algumas curiosidades sobre os 
judeus. Sob a epígrafe «Estas memorias q/ aqui escrevy tirey de livros e escreturas que 
ly de pessoas doctas e verdadeiras por seres coriossas», surgia a senten?a segundo a 
qual «toda a seita de mafamede foy imvesáo de dez Judeus por Levantarem hum 
gramdissimo Imigo contra a Christandade e disto se achou hu livro antre os Judeos de 
fez»94. Nao sendo para rir nem para lhe dar demasiada importancia, esta anedota dá
93 in Costa, 1955, pp. 325-359.
94 BA, 50-V-3I, fl. 6.
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urna boa medida do quadrante da im aginado anti-judaica, no contexto do qual se 
podia chegar a atribuir a  esta comunidade, aínda que com alguma ironía, a origem 
daquele que se tomara o mais temível inimigo da cristandade. Neste códice, nesta 
pequeña anedota, os protagonistas eram os judeus e os mufulmanos; mas noutro texto, 
noutro lugar, pertencendo a outro sujeito, os protagonistas podiam ser outros. 
Aparentemente, era suficiente serem nao-cristáos, e, a dado momento, divergirán dos 
interesses dos que o eram. Aproveite-se, pois, esse potencial generalizador para 
prosseguir esta sondagem por textos que sedimentaran! estas novas conexoes, as quais 
viajariam, também elas, até ao império.
*
* *
Urna estrada que permite explorar um pouco melhor estas articulapoes é a que foi 
trilhada pelo bispo Pinheiro, o amigo de D. Catarina, doutor em direito canónico. É a 
estrada que assimilou, num mesmo universo, todos os náo-cristáos, e que situou numa 
mesma linha conceptual a «obstinada perfidia dos judeus», os «gentíos e hereges» - e 
relembro aqui o título que Diogo de Sá, possivelmente o mesmo sujeito que estivera 
na India nos fináis da década de 1520 e inicios da década seguinte, escolheu para 
intitular um dos seus tratados” .
Já Pinheiro, que estudara com Diogo de Gouveia, o anti-erasmista, no rigoroso colégio 
de Santa Bárbara de París, substituirá Damiao de Góis, por indicaqáo do provincial 
jesuíta Simao Rodrigues, na p o s i^ o  de mestre do principe D. Joáo. O futuro prelado 
disputara com Góis benesses e posi^oes, parecendo ter levado a melhor nessa 
com petido que, na época, terá sido bem visível. Em 1541, e supostamente por 
indicado de frei André da ínsua, Geral franciscano depois caído em desgrana, 
Pinheiro conseguiría o lugar de professor dos m ofos fidalgos da corte. Seria nesse 
contexto que pronunciaría a ora$ao da qual foi transcrito, acima, um pequeño trecho. 
Sete anos depois seria nomeado, a  pedido seu, cronista-mor do reino, embora pouco 
tenha feito nessa tarefa de prosseguir as crónicas da dinastía de Avis* 96. Em 1564, 
Pinheiro é apresentado ao bispado de Miranda, dois anos mais tarde participa no 
concilio provincial de Braga, a convite de D. Bartolomeu dos Mártires, e em 1574 
acompanha D. Antonio na campanha africana, admoestando, em seguida, D.
95A N T T ,M L n°175 .
96 Anteriormente Pinheiro recusara o convite para elaborar a Crónica de D. Manuel, e desta vez seria o próprio a 
pedir ao conde da Castanheira esse favor (Buescu, 1996, pp. 46-47).
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Sebastiào, quando este se preparava para a derradeira campanha. Este percurso de D. 
Antonio Pinheiro justifica plenamente que se Ihe atribua a quali fica9ào, como o fez 
Ana Isabel Buescu, de «homem de poder»: alguém que nào só estava na proximidade 
dos círculos de decisào politica, mas que tinha a  capacidade efectiva de neles 
interferir97. Nesse sentido, poder-se-ia quase dizer que as palavras de Antonio Pinheiro 
encerravam algo de performativo98 e nessa sua natureza revelam um pouco daquilo 
que poderia ter sido realizado, executado, por outras màos. Por tudo isto, elas 
merecem urna especial atenido. Caso da enumeraqào, sob a epígrafe «Quem fizer que 
o mao se converta de seu mao caminho, salvara sua alma, e cobrira a multidam de 
seus pecados», antes enunciada por Sào Tiago, de «o judaismo», «a secta de 
Mafamede» e o «paganismo» como os «maos», como as comunidades entre as quais 
D. Manuel tinha convertido muitas almas99. Mais urna vez, a enumeraqào sequencial 
destas categorías tem a sua relativa importancia, pois dela se depreende a 
familiaridade deste modo de raciocinar.
Sete anos depois da trasladado dos ossos de D. M anuel e de D. Maria, Diogo de 
Tei ve, «um dos humanistas mais representativos da segunda metade do século 
XVI»100, autor de outros textos de propaganda politica, corno a narrativa sobre o 
Segundo Cerco de Diu, seria convidado para urna cerimònia ainda mais importante. D. 
Juliào de Alva, futuro bispo daquela diocese, e um dos conselheiros de D. Catarina de 
Austria, fora o autor do convite, no qual se pedia urna o ra d o  funebre em memòria de 
D. Joào III. Sobre Alva dir-se-à mais num dos capítulos seguintes; quanto a Teive 
pode ainda lembrar-se que fizera parte do mesmo grupo de poetas novilatinos o 
círculo literário da rainha D. Catarina, no qual Pinheiro e Juliào de Alva também 
participavam. Mesmo assim, a sua Oratio Funebris seria dedicada ao cardeal D. 
Henrique, numa altura em que eram bem públicas as fac£5es em que se dividia a coite 
de Lisboa, sabendo-se que Teive pertencera àquela que via com desagrado a 
preeminencia do poderoso irmSo do recém-falecido monarca. Estratégia do antigo 
humanista ou nao, nào é esse, de facto, o ponto que aqui interessa salientar, mas sim 
os conteúdos da ora9ào publicada em Salamanca. Altamente laudatòrio do perfil de D. 
Joào III, o discurso dà um grande relevo ao papel cristianizador do rei:
9? Buescu, 1996, p. 39; Dias, 1969 ,1, pp. 242-243.
98 Searle, 1983; Van Dick, 1995.
99 Pinheiro, 1784,1, pp. 29-30.
100 Ramalho, 1980, p. 251.
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«E embora tivesse dilatado muito largamente o seu impèrio, considerava isso 
quase nada, ao pensar quanto acrescentar a fé de Cristo, quanto, por obra e 
diligencia sua, aumentara o rebanho do Senhor e estimulara a verdadeira religiào 
de Deus ñas regioes em tempos passados tao bárbaras e desconhecidas; e das 
coisas deste género, que com tanta felicidade avanfavam e ñas quais (como os 
próprios factos bem demonstravam) Deus soprava o espirito da divindade, tirava 
o rei um incrivel prazer»101
Primeiro Pinheiro exaltando D. Manuel pela sua empresa de conversào, agora Teive 
louvando D. Joào m  pelas suas actividades em prol da conversào dos «bárbaros»10 02, 
num discurso muito próximo, aliás, do de Erasmo no Ecclesiastae, onde este alertava 
os príncipes para o facto de «o verdadeiro triunfo levar às novas plagas a sapiencia 
crista»103. Os «bárbaros» eram, naturalmente, os indianos e os indios, os etíopes e os 
cingaleses, os africanos, enfim, o «paganismo» que Pinheiro referirá antes. A  chegada 
do reino de Deus a todas as partes fazia-se, evidentemente, por intermèdio dos 
esforzados príncipes portugueses, os quais disso retiravam (e retenha-se esta 
expressáo que entranha os gestos políticos no corpo das emo^oes) «um incrível 
prazer».
Em suma, a combinazáo dos vocábulos «idolatria», «barbàrie», «tiranía», «diabo», 
«maus», «judaismo», «paganismo», «mafamed» configurava a moldura daqueles que, 
como diría Tristao Barbosa de Carvalho, já  no século XVII, nao faziam parte do 
«gremio da cristandade», ou ñas palavras de Joào de Barros e de Gaspar de Leao, do 
«curral da ygreja catholica», facilitando a oposizao entre os cristàos e todos aqueles 
que o nao eram. As fronteiras da alteridade tinham-se alargado, passando a incluir 
(para além dos heréticos) aqueles que, no contexto da teologia medieval, se 
mantinham na proximidade do Cristianismo - os judeus e os muzulmanos104. Esse 
alargamento revela-se na tematizazào da pròpria idolatría (a falsa religiào), a  qual 
passarla a sintetizar todas as alteridades acima referidas.
101 Costa, 1998, p. 108.
102 Nesse mesmo ano de 1558, um Juan van der Sloote escreveria um Diaìogus de barbarti nationibus 
convertendti ad Chrtitum, no qual Peregrinus, vindo da Ìndia, contava a Theoforus que aquelas terras estavam 
cheias de pagàos e que os reis queriam enviar missionàrìos para os converterem Leào, 1958, introd. de Eugenio 
Asensio, p, xìv.
103 Cit. em Serrào, 1998, p. 46. Sobre o interesse de Erasmo pela evangeliza^o veja-se, sobretudo, Bataillon, 
1991, pp. 816 e ss.
104 Essa d is tin to  é  absolutamente explicita, por exemplo, na Summa contro Gentiìes de Sào Tomàs de Aquino. 
(Aquino, 1993, pp. 27 e ss.).
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No pensamento cristáo tradicional, a idolatría consistía na adorado de criaturas 
materials, fossem elas as estátuas de pedra e de pau dos «gentíos» indianos, ou o Sol e 
as estrelas, dos «indios» do Brasil103. Nesta descri?ao, Bartolomeu dos Mártires -  pois 
foi ao Catecismo tridentino redigido por este prelado, o qual teve grande circulado na 
India, que se recoireu para enumerar tais tópicos - recupera a tradifSo aquiniana sobre 
a materia. A  idolatría manifestava-se nos objectos já  identificados na grelha 
medieval 106. Mas no mesmo texto, «idólatras» também eram o feiticeiro e a  feiticeira, 
o benzedeiro, o adivinhador, o agoureiro, o lacad o r de sortes, o quebrantador de 
votos105 607 1089, aqueles que tinham um pacto com o diabo. Ou seja, a idolatría nao era, 
apenas, o acto de adorado  do ídolo (o seu sentido etimológico), mas todo um sistema 
de conhecimento e relacionamento com o divino que remetía, em última instancia, 
para o demonio. £  apesar do arcebispo primaz aconselhar noutros lugares do mesmo 
catecismo, que se náo abominassem as pessoas que praticavam a idolatría, mas sim os 
vicios que elas manifestavam, ele mesmo náo resistía a «abominar e execrar» náo só 
as manifestapdes da idolatría como também todos aqueles que, e saliente-se o uso dos 
tempos verbais, as faziam (os «gentíos antigos») e as fazem (os «gentíos» 
presentes)10’. O recurso a formas verbais no pretérito e no presente evocava a 
continuidade dessa configurado antitética ao Cristianismo, integrando os «idólatras» 
coetáneos num tempo longo (cíclico e, ao mesmo tempo, progressive?) de pacto com 
o demonio. Dessa forma, o conceito de idolatría tomava-se extremamente útil 
enquanto grelha universal (transversal no tempo e no espa?o) da alteridade religiosa, 
permitindo, como foi salientado por Carmen Bemand e Serge Gruzinski a respeito da 
tematiza9áo da idolatría em Bartolomé de las Casas, em meados do século XVI, 
<9 en ser á la fois l’universel et la diversité des cultures»’09, as manifesta9oes 
diferenciadas, mas presentes em todas as sociedades, que eram contrárias á única e 
verdadeira religiao, a latría , o Cristianismo. Era imprevisível, á época, o perigo
105 Vcja-se, a propósito destas o p o s ite s , as belíssimas páginas a elas dedicadas por Bemand & Gruzinski, 19S8, 
pp. 42-51.
106 a . esse propósito, o bispo exortaria o pecador a conhecer «a tua cegueira, tua ingratidSo, tua soberba e tua 
vileza que, enjeitando ser criado e  filho de Deus verdadeiro, te fazes cativo de trínta deuses falsos, sáiicet, de 
todos os demónios e de todas as cousas por amor das quais deixas Deus» (Mártires, 1628, pp. 90 e 96).
107 Mártires, 1628, p. 54.
108 «N os é mandado abominar e execrar todos os deuses falsos, e verdadeiros gemios que os demónios adoravam 
ou adoram» (Mártires, 1628, p. 90)
109 Bemand & Gruzinski, 1988, p. 49. A fortuna, entre os missionários, que o tratado publicado em 1547 pelo 
franciscano espanhol Alfonso de Castro, De iusta haereticorum puntione, no qual se defendía a guerra justa contra 
os heréticos e contra a idolatría em geral, ¿ também sintomática desse processo general izador que tem no 
Catecismo Romano, evidentemente, a consagrado do principio segundo o qual devia existir um núcleo de 
conhecimentos que devia ser partilhado por todos (Prosperi, 1981, pp. 220-221).
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inerente a esta insistencia, a este esfor^o de inven taria lo , classificafào e 
conceptualizaiào, já que para além da captura intelectual, da anatomia do outro que 
resultaría deste processo, também se verificaria, como foi salientado pelos 
supracitados autores, a delim itado epistemologica da religiao e do universo do 
religioso, a ¿rivendo de um campo de estudos que, mais tarde ou mais cedo, ina 
localizar a pròpria religiao110.
Ainda que orientados para urna outra etapa da vida c ris ti (o momento posterior à 
conversao, o momento em que era necessàrio ordenar as condutas e aperfeipoar os 
comportamentos, no seio do «gremio da cristandade»), os guias de pecadores, os 
manuais de confessores, as sumas de casos de consciencia, ou mesmo, os formulários 
de visitas pastorais, constituem um outro lugar onde se pode aferir de que forma a 
am plìficatio da idolatria se foi verificando, e em que medida essa extensào teve efeitos 
na modelapáo da sociedade crista quinhentista e seiscentista. É de notar que entre os 
26 confessionais e manuais de confessores que foram editados no reino entre 1503 e 
1588, os quais foram identificados por Maria de Lurdes Correia Femandes, mais de 
metade foram encomendados por ou dedicados ao Cardeal D. Henrique (6), a prelados 
muito próximos do rei (4), ao pròprio D. Joào III (3), à infanta D. M aria ( 1 ), nSo se 
sabendo quem encomendara os restantes1". Todavía, esta pequeña amostragem mostra 
bem como é que na corte e na sua vizinhanpa se estava cíente da efícácia da confissào 
enquanto instrumento condutor das condutas.
No já  referido Breve M emorial dos pecados e cousas que pertencem a confissam, 
atribuido a García de Resende (mas, segundo alguns, escrito por D. Jorge de Almeida, 
irmào de D. Francisco de Almeida, I o vice-rei da Ìndia, bispo de Coimbra e futuro 
Inquisidor-Mor), supostamente de 1518, e com sucessivas edipoes em 1521, 1529 e 
1545, refere-se que todo o tipo de idolatria era contràrio à lei de Deus e, mais 
precisamente, pecado grave contra o primeiro mandamento112. Vocacionado para um 
auditòrio laico que crescentemente se confrontava com múltiplas situapòes de 
«idolatria», a mensagem parecia ser bastante clara, até porque Resende anunciara o 
seu pequeño tratado como um guia que permitía a todos aferir em que medida é que os 
seus comportamentos eram adequados ao seu estado, e, sobretudo, ao seu estado de
tíO Bemand & Gruzinski, 1988,p. 8.
i t i  Femandes, 1990, anexo.
ÍÍ2 Resende, 1518. Há referencias ao «confysionairo» de Resende já em 1515, na India, assunto que retomarei no 
capítulo 6, mas que indicia a existencia de urna edifáo anterior à de 1518. Veja-se o que diz José Antunes (1989) 
sobre o  papel do Livro de Confissoes de Martim Perez na conformado doutrinária do período anterior.
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cristàos. Primeiro entre os pecados, seria nos manuais de confessores que se 
procedería à anatomia da idolatria. Contado, de enoime relevancia para a 
sed im entalo  de um discurso sistemático sobre a alteridade religiosa e 
comportamental é, sobretado, o Manual de Confessores & penitentes, compilado pelo 
doutor Navarro, em 1560, o qual circularía ampiamente pela India"3. Já em 1549, fora 
o Dr. Navarro a fazer o pròlogo do Manual de confessores, & penitentes atribuido a 
frei Rodrigo do Porto13 14. No seu manual, o «piedoso» Porto considerara actos de 
infidelidade e de idolatria interior e exterior, o trocar de vestes com um judeu ou com 
um mouro, o acreditar na s a lv a lo  de um infiel, o adorar o demonio, bem como o 
recurso a feiticeiros e a mágicos. A insistencia no gesto «trocar de vestes com um 
judeu ou com um mouro» como acto idolatra aponta jà  para essa obsessào em articular 
ordem interior e ordem exterior, a essència e a sua representado, que viria a ser 
característica da reforma católica. Incorporando praticamente todos os topoi 
enunciados pelo franciscano, o teólogo salmantino discutiría a viola<do do 1° 
mandamento por parte de todos aqueles que acreditavam pertinazmente em coisas 
contrárias à fé de Deus, que usavam de cerimónias judaicas e maometanas, que 
adoravam o diabo, o sol, a lúa, ou algum ídolo ou criatura, que conjuravam com o 
demònio, que faziam nigromancia ou adivinhafào. Para além destes, também os que 
traziam breves de marca e nominas ao pescoso, os que escreviam em pergaminho 
virgem ao nascer do sol ou quando se lia o Evangelho, os que colhiam certas ervas, 
em dias determinados, davam provas de idolatria115. Ou seja, para Navarro o campo da 
idolatria nSo abrangia somente os «gentíos» (antigos e modernos) mas também todos 
aqueles que, no reino ou fora dele, realizavam actos que, de urna ou de outra forma, os 
assemelhavam aos «gentíos» e os afastavam de urna norma comportamental cristà que 
era cada vez mais precisa. Particularmente interessante é o facto de Navarro nào só 
abominar estes pecados, como considerar que também pecavam todos os cristaos que 
recusavam esmola espiritual e correcdo fraterna a estes pecadores116. Exorta pois ao 
empenho na conversilo e na cristianizado dos nSo-cristSos, e, nomeadamente, à
113 Veja-se, por exemplo, a biblioteca apresentada em Matos, 1993.
11^ Porto, 1549. Também este manual conheceria várias edi95e$. Veja-se, ainda, a Arte para bem confessor 
(1537), tradujo encomendada pelo infante D. Henrique e o Tratado de Avisos de Confessores (1560), de freí 
Henrique de Távora.
115 Navarro, 1560, pp. 65-76.
116 Algo de semelhante defende frei Bartolomeu dos Mártires no seu Catecismo e Doutrina Crista: o arcebispo 
de Braga convida a saber «discernir no inimigo as culpas da pessoa» e a dar «a cada um o que seu é»; ou seja 
«aborrecendo-te as culpas e amando as pessoas; desejando-lhe emenda das culpas, e sa lvad o  das almas, assi como 
o médico ama a pessoa do doente que cura, mas aborrece a docn?a e deseja e procura de lha lanzar fora» (Mártires, 
1628, p. 63),
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partida para a India a «piantar a sua antiga fee, em aquelles reynos, que pera isto tem 
descuberto de novo», lamentando o facto de a eie a satisfa9ào de tal desejo lhe ter sido 
recusada por um dos seus sobrinhos (o outro, Joao Azpicuelta, seria missionàrio no 
Brasil), Francisco Xavier, «por lhe parecer velho & fraco pera os trabalhos, que elle 
levava determinados, escrevendome que ficasse jaa  a vista pera os ceos, amen»117 18.
Note-se que alguns problemas para a propria pràtica católica podiam resultar desta 
tematizafào da idolatria, sobretudo naquilo que respeitava a devono  devida ou 
indevida às imagens. A esse propòsito, o mundo cristao conhecera um  grande debate 
durante este mesmo periodo, em tudo relacionado com a fragm entado religiosa que 
Lutero tom ara inevitável. Posicionando-se em re lad o  a estes dois debates, irei Joào 
Soares explicitaria a diferen9a entre a adorado  de imagens que era comum aos 
cristàos, e a adorazào «gentílica». Ao explicitar o que era a verdad de la fe , o bispo 
Soares apontara as diferen9as fundamentáis que existiam entre o relacionamento com 
as imagens que os cristàos e os idólatras tinham:
«quien bien considerare quanto excede facultad de las estatuas y Ídolos lo que lo 
gentiles que las adoran les piden conoscerà manifiestamente quanto es vana, 
quan supersticiosa y contra toda la razón natural es la adoración de la tales 
estatuas y Ídolos. Ai es semeljante lo que la Christiandad usa en la veneración de 
las Imagines de los santos. La nos no dezimos ser dioses las tales imagines, mas 
unas semejanzas virtuosas y sanctas personas cuyas almas están en la gloria
celestial» i i S,
Quer isto dizer que a adora9áo das criaturas a que os teólogos se referiam, e que 
Soares qualificava de va e contrària à razao natural, era aquela que considerava tais 
criaturas como sendo deuses, que as adorava por elas mesmas, e nao somente pelas 
suas semelhanzas virtuosas com a divindade, que era o que caracterizava os usos das 
imagens cristas. Para os teólogos cristàos (embora nao tanto assim para os 
consumidores dessas mesmas imagens), estas nao tinham valor em si-mesmas, mas 
somente enquanto aproxim ares da divindade, enquanto instrumentos que permitiam 
superar a interminável distancia entre o homem e o seu único Deus.
117 Navarro, 1560, p. 482.
118 Soares, 1545, fi. 106v. O reconhecimento da verdadeira idolatria era ainda mais importante nesse século em 
que o debate em tom o do valor das imagens era urna das dimensoes de outros debates teológicos de consequéncias 
bemmais vastas (Bataillon, 1991, pp. 379 e ss.; Bouza, 2000, pp. 67-68.).
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i
Nesse contexto, o problema transitava para a ordem das boas imagens e das más 
imagens, por um lado. E para o bom e o mau uso das mesmas. Nao suipreende, entao,
i
que um livrinho como a Doutrina Christam do padre Marcos Jorge, da década de '
1550, tenha tido grande circulapáo, no reino como em todas as partes do império, 
assinalando-se a sua preserva na índia já na década seguinte. A sua versáo de 1616, ¡
talvez inspirada pela defesa da imagem feito por Diego Valadés na sua Rhetorica i
Christiana"9, compilava o conjunto de imagens que era suposto operarem no senso j
comum (no entendimento) acerca daquilo que era a latría, a verdadeira religiao, e a j
idolatría, a falsa religiao. Já depois de ter sido publicada em dez línguas ocidentais, ,
pretendeu-se «estámpala em Portugués», «tambem pera de alguma maneira ajudarmos 
(conforme alguns amigos nos testifícao) aos nosso Dilectissimos Padres Portugueses, 
que ñas partes do grande Oriente vam dilatando nossa santa fé; e por cartas suas 
sabemos, que gustaráo de semelhantes livrinhos». Assim o regista o padre Jorge Mayr 
no prefácio á edifáo de 1616. Para além da sua enorme circulado, é também o
r
carácter eminentemente prático da Doutrina de Marcos Jorge que a toma táo i
interessante. Era sobretudo através de imagens visuais -  urna das mais importantes
m e d ia le s  culturáis no processo de cristianizado extra terrítorium  - que o jesuíta
procurava comunicar a doutrina. Na realidade, no dia em que forem submetidas a urna
análise mais profunda estas estampas enviadas para o «grande Oriente», verificar-se-á
que a transmissáo de algumas das dicotomías mais estruturantes que operavam no
mundo europeu, segundo as quais os cristaos ocupavam o papel bom, enquanto que o
papel negativo era atribuido aos náo-cristáos19 20 (e de entre destes, aos judeus, aos
mu9ulmanos, aos «gentíos»), se transmitirán! visualmente. A Doutrina é bastante
concisa, e mais do que tecer grandes considerares em tomo dos preceitos teológicos,
transforma estes preceitos em conceitos: é pela síntese oferecida pela imagem gráfica
que esta doutrina explicava o que era a idolatría...aos próprios «idólatras» (os teatros e
os diálogos encenados que tinham por objecto a conversáo, e cujos protagonistas eram
os cristaos e os «idólatras», iriam complementar, in loco , dinámicamente, a mesma
fu n d o )121.
119 Prospcri, 1981, pp. 239-240.
120 As e x c e p te s  ocorríam, no geral, quando se pretendía fazer urna crítica ao estado das sociedades cristás 
através da invocado de «outras» sociedades. Recentemente, Federico Palomo analisou algumas destas imagens e 
as fu n d es que elas podem ter cumprído ñas estratégias utilizadas pelos missionaríes (Palomo, 2002, no prelo).
121 Em 1380, por exemplo, representar-se-ia em Goa um diálogo no qual a cidade de Goa e os territorios 
adjacentes entravam em palco e se queixavam da frieza da conversáo. Entrava, depois, a convcrsáo, prometendo- 
Ihes «novos fruitos nesta obra», alcanzando, depois, novas conversóes. Kesta representa^So cónica, verificava-se, 
já, a inversáo do discurso • agora eram os antigos «idólatras» a incitar os cristaos a prosseguirem a empresa de 
reconstituizao cultural que haviam iniciado (DHMPPO, XII, p. 712.).
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Por exemplo, ao complementar os preceitos «E nao nos deixes/Cayr em tentaqáo» e 
«Mas livranos de mal. Amen Jesús» com duas gravuras ñas quais as rep resen tares de 
«tentafáo» e de «mal» sao reconhecidamente «gentias», a Doutrina de Marcos Jorge 
mostrava aos candidatos a cristáos onde é que se encontrava, no seu mundo concreto, 
a «tentado» e o «mal» (fig. 4) m. A colocagáo, no ángulo superior, dos elementos 
positivos, e no canto inferior esquerdo, dos elementos percebidos com negatividade 
existencia! era, aliás, urna técnica bem conhecida na construyo do espado pictórico ou 
gráfico (o inferno, com frequéncia, surge localizado nesse mesmo espa9o), 
convidando o receptor a concentrar esquematizar e a hierarquizar a ordem das coisas 
positivas e negativas, do bem e do mal. Recoire-se ao mesmo processo na 
representado do Io mandamento: «Honraras a hum so Déos 12 23), embora nesta outra 
imagem, através do recurso a urna outra técnica de constru9áo visual a idolatría é 
apresentada como paño de fundo, com o bezerro sobre urna coluna, mas também com 
urna tenda que simula urna tenda m u9ulmana (e o nomadismo era, como se sabe, 
sintonía de barbarismo). Para além destas, também as gravuras que acompanham a 
enunciado dos restantes mandamentos cristáos, das boas obras, das bem- 
aventuran9as, assim como dos pecados capitais e os pecados contra o Espirito Santo, 
contribuirán! para sedimentar essa dicotomía entre os bons e os maus, o bem e o mal, 
deus e o demonio, latría e idolatría. Em suma, estas imagens sintetizavam as 
representa9Óes de paganismo, gentilismo e islamismo num mesmo cenário 
«subalterno», insinuando a sua incivilidade. Nesse cenário, os cristáos representavam 
a norma a seguir.
Adorar o diabo, ídolos, quaisquer outras criaturas, o sol e a lúa, trocar as vestes, entre 
muitas outras coisas, eram, por fim, manifesta9áo de desrazáo, de loucura. Suprema 
loucura, até porque aqueles que permaneciam na idolatría, ficavam
«semelhantes a essas cousas, que adoráo, e piores, porque os Ídolos tem somente 
olhos, boca, pes, maos na apparencia, e nao he muito nao usarem destas 
potenciáis, pois nao tem vida nem ser: porem, aquelle os quaes tem olhos, 
ouvidos, e os mais sentidos, real e verdaderamente, e nao uzáo delles conforme 
a rezao, sao dignos de grande condenado»! 24 _
122 Jorge, 1616, pp. 22-23.
123 Jorge, 1616, p. 55. 
124cardoso, 1628, fl. 228.
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Fig. 4: Dustragòes da ora^ào do Pai-Nosso e do 1° mandamento 
na Doutrina Christam de Marcos Jorge
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Mais. O franciscano Joao Cardoso insinua que este tipo de ad o ra lo  que potenciava a 
transforma^ào dos «gentíos» naquilo que adoravam, era razào suficiente para nàos 
lhes ser entregue nem «senhorio, nem mando»125. Pelo recurso a este tipo de 
associa9Òes - as quais assentavano no final de contas, nessa antropologia clàssica que 
definía o homem em fun9ào da sua racionalidade -, o reconhecimento da idolatria 
passava a justificar outro tipo de priva9Òes, nào apenas moráis, mas também políticas. 
Escrevendo Cardoso nos inicios do século XVII, nào é difícil de identificar, também, 
quem eram as popula9oes potencialmente atingidas pelas invectivas do seráfico 
monge. A quem é se nào devia dar nem senhorio nem mando.
Mas o mais interessante do discurso de Cardoso, tardio quando comparado com os 
discursos supracitados, mas ainda assim, tao somente do inicio do século XVII, é o 
facto de ele fundamentar de urna forma tao sistemàtica a idolatria no mau uso da 
razào. O tema era conhecido, e os que haviam estudado a escolástica aristotélica 
sabiam bem que as potencias racionáis do homem o orientavam naturalmente para 
Deus, e que só um processo contra natura inverteria o saudável apetite pelo divino126. 
Esse processo contra natura passava quer pela bestializa9áo dos sujeitos que se 
reconheciam como «irracionais» ou pelo reconhecimento destes como tendo realizado 
um pacto com o demonio.
*
* *
O discurso sobre a idolatría tematizado no reino foi acompanhado (se nao precedido) 
por urna reflexáo raais ou menos sistemática sobre os costumes e as cremas dos 
«gentios», a qual se iniciou a partir do momento em que os portugueses tresvazaram 
as fronteiras da metrópole e, sobretudo, depois de terem cruzado o cabo da Boa 
Esperaba, já  que para o século XV sao as Crónica dos fe ito s  da Guiñé, de Zurara e o 
Esmeraldo Situ Orbis, de Duarte Pacheco Pereira, os textos mais significativos127. 
Todavía, aínda se carece de estudos que afiram quer a dependencia deste discurso 
daquele que, no reino, tematizava as alteridades religiosas, quer as intertextualidades
t2i Cardoso, 1628, fl. 223v.
126 Outro franciscano, freí Antonio Alvares sintetizaría desta forma o mesmo pensamento: «Pero que el ser manso 
y misericordioso assi le viene al hombre de su nacimiento, que no ha menester ayudarse pa esto mas artificios, de 
solo dexarse a sus mismos impulsos, y  a los latidos de la propria razón» (Alvares, 1590, p. 284).
l27Carvalho, 1982, p. 19.
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de sentido inverso - procurando perceber, por exemplo, em que medida é que o 
reconhecimento dos «gentíos idólatras» sedimentou urna grelha de interpretado que 
facilitou o reconhecimento daqueles que também o eram...m. metrópole. Por seu 
tumo, nao é totalmente claro aquilo que os portugueses esperavam ver e viram, num 
primeiro momento, nos espa9os asiáticos, embora a impressao, na Lisboa de 1502, das 
Viagens de Marco Polo, seja, em si mesma, indiciadora, bem como as fontes 
utilizadas pelo autor do Esmeraldo, entre as quais se encontra toda a tradifSo antiga, 
desde Homero, EstrabSo e Ptolomeu, até Sacrobosco, Plínio e Pompónio M ela128.
O que é certo, porém, é que se identifica urna intentio em capturar intelectualmente o 
outro que, até entilo, se conhecera mais pela via dos textos «antigos» do que pela 
estrada da experiencia, logo ñas primeiras décadas do século XVI * e tanto Duarte 
Barbosa quanto Tomé Pires tém frequentemente sido lembrados em razao dessa sua 
virtude129. Ainda assim, parece justo dizer que, no geral e de forma plenamente 
consciente, a sistematizado dessa apropriado desenvolver-se-ia, sobretudo, no 
mundo religioso, décadas mais tarde. Ai, essa intentio  percorreria tres etapas: o 
rastreio e o reconhecimento das diversas s ituades identificadas como náo-cristás, 
assente sobre um sistema analógico; a reflexáo sobre e a conceptualizado do sistema 
da idolatría (o fundamento das sociedades náo-cristás) e suas origens demoniacas; o 
estabelecimento de estratégias de transforma9áo das mesmas (através da persuasao á 
conversáo ao Cristianismo, mais característica de um primeiro momento, 
acompanhada, doravante, pela confutado discursiva de tais estruturas) de modo a 
reencaminhar para a vera ratio, e logo, para a vero religio, aquelas p o p u la res.
Em geral, o rastreio das «cren^as» precedeu a sua confu tado  (violenta ou suave), e 
esta procurava fomecer solufoes para fazer frente ao insucesso -  quando o convite á 
conversáo (o introduce eos) tinha sido recusado pelas p o p u la re s  alvo. Como 
sintetizara o humanista Teive, em 1558, na guerra da conversáo eram duas as estradas 
que D. Joáo III rivera de percorrer. As mesmas, aliás, que os cristáos primitivos, desde 
os primeiros apóstelos até ao império romano-cristao, haviam trilhado, as mesmas que 
estavam em discussáo, nesses mesmos anos, ñas vizinhas cidades de Castela, opondo 
humanistas e teólogos. Desejara, em primeiro lugar, «que aqueles povos bárbaros 
pudessem ser conduzidos de boa vontade ao doce jugo de Cristo» de modo a que
________A InvencSo de Goa -  Poder Imperial e ConversSes Culturáis nos séculos XVI e XVII_____
128 Sobre cstas, maxime o referido texto dc Carvalho, 1982.
129 Barreto, 1983 e 1997, maxime; «Comentario» de Luis de Albuquerque i  edifSo do Livro... Duarte Barbosa de 
1989; Lourciro, 1991b.
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«com todo o género de beneficios, fossem chamados à comunidade do reino». Se estes 
«nao quisessem espontáneamente aceitar negocia9oes e repudiassem legítimas e 
sensatas embaixadas para entraron na comunidade», obrigá-los-ia, «arrastados pelas 
armas»130. As palavras de Teive aproximavam-se daquelas que irei Francisco Alvares 
pronunciaría, em 1590. Para este frade, havia dois tipos de pecadores: «unos ay que 
aunque lo son fáciles de convertirse al Señor»; e «ay otros pecadores, hermano mio, 
muy differentes destos, los quales son rebeldes y duros a Dio, indomables y de dura 
cerviz a sus llamamientos»131.
E seria a pròpria difículdade em conduzir de boa vontade «os bárbaros» ao «doce jugo 
de Cristo» a tomar mais urgente a acumula9ao, in loco, de informafoes sobre as suas 
cremas, cerimónias, e costumes, tendo em vista o desenho de estratégias de ac9áo. 
Embora fossem constantes as divergèncias em rela9ao ás estratégias que podiam ser 
desenvolvidas a esse propósito (eram diversas as interpreta9óes sobre o equilibrio 
justo entre vias suaves e violentas, havendo mesmo quem recusasse o recurso a estas 
últimas); ou mesmo em rela9ao à necessidade de saber, de conhecer, para depois 
confutar, transformar. Urna carta enviada pelo primeiro bispo residente em Goa, D. 
Juan de Albuquerque, a D. Joào IH, em 154S, oferece um  singular testemunho sobre 
este último aspecto. Embora o bispo fosse partidário da destruÍ9ao dos textos 
«gentíos», atitude consentanea com o tópico segundo o qual o contacto com palavras 
pagas constituía, em si-mesmo, urna atitude sacrilega, pois as palavras podiam conter 
a pròpria substancia da coisa (e tinha sido com esse objectivo que o bispo enviara 
«hum merinho da Igreja, o padre da hmida, duas testemunhas, a buscar livros da 
gemtilidade a casa dum gemtio omrrado», em casa de quem estes tinham encontrado 
«huma canastra meam alta (...) com huma caza em 9ima chea de libros»), o destino de 
pelo menos um destes «libros» nao seria a sua destruÌ9ào, mas sim a residencia dos 
jesuítas de Goa. Como prosseguiria o bispo, mais adiante na mesma missiva, 
«omteme amostrey a canastra com os livros a amtonio guomez; ele cobÍ9ou hum 
livro; levou o a ver se acharia quem lho 1er»132. Ler para conhecer, conhecer para 
confutar. Que o padre Antonio Gomes achou quem lesse tal livro, ou aínda outros do
1 30pinheiro exaltara, também, a benignidade de D. Manuel com as gentes que conquistara, e a severidade que 
manifestara em r e la jo  aos templos e ídolos «que tyTannicamente ocupavam» (Pinheiro, 1551, p. 38).
131 Silva, 1590, pp. 280-282.
132 No mesmo ano, o padre Henrique Henriques escrevia, de Bombaim, ao mesmo Inicio de Loyola e a Simio 
Rodrigues (DI, I, pp. 276-300), dizendo ter aprendido muitas fábulas dos gentios; e, de acordo com Pissurlencar, 
André Vaz, o primeiro convertido a ser ordenado padre, Manuel de Oliveira e alguns mo?os do colégio de S, 
Paulo encontravam-se, em 1559, a fazer sumarios e traduces dos Iívtos «gentílicos» (Pissurlencar, 1962, p. 23).
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mesmo tipo, assim o provam os manuscritos que permanecem, aínda hoje, ñas 
bibliotecas de Braga e de Évora, bem como toda urna tradigao literária mestiga, 
conceptualmente mestiga, que se desenvolveu em territorios indianos no sáculo 
seguinte, no contexto da qual surgiram textos tao híbridos como o Purana do padre 
Stephens ou o Acharyevanta Bhagta Sanato Antonio, do padre Antonio Saldanha, para 
apenas referir dois e bem conhecidos casos. Mais tarde, esses exercícios de 
conhecimento e captura do outro levariam à descoberta pelos jesuítas, e como o 
salientou Ines Zupañov, e ultimamente Joan-Pau Rubíes, dos fundamentos da 
«civilizagào oriental»133, descoberta essa que permitiría, de acordo com os que a 
imagínavam, a sua cristianizagào.
Desconhece-se, ainda, a vastidSo de textos que terao sido escritos sobre as culturas e 
as «eren9as» da india, nos séculos XVI e XVII, em Portugal ou no impèrio. O 
inventàrio proporcionado por Barbosa Machado tem de ser combinado com outras 
listagens, fontes avulsas, e instrumentos de pesquisa, e só assim se tomará possível 
obter um elenco de textos que demonstre, sem margem para dúvidas, a existencia de 
urna dinàmica de conhecimento e de registo da alteridade, de construyo de um campo 
intelectual, que, desde os primordios do século XVI, ameagava consolidar-se134 135*. Neste 
àmbito, a inventariado mais fácil e rápida diz respeito à p ro d u jo  de autoría jesuíta, 
por ser aquela que quis, conscientemente, fixa r a memòria™. A produgáo «laica» tem 
sido objecto, também, da atengáo dos historiadores, tendo à testa os já  referidos livros 
de Duaite Barbosa e Tomé Pires, mas também Garcia da Orta e outros tém sido 
estudados. Mais difícil é (e será?) o acesso à produgáo franciscana, provavelmente táo 
importante quanto aquela, e alguma déla, inclusive, anterior. A desorganizagao dos 
seus arquivos antigos e a deterioragao das poucas espécies que permanecem dos textos 
ou a inexistencia de réplicas dos mesmos, toma este traballio muito difícil de 
concretizar. Enfím, também náo é este o momento indicado para realizar a análise 
desse «campo» da escrita, por muito aliciante que esse exercício possa vir a ser, e ele 
faz parte de um projecto futuro que decorre deste que aqui se inicia.
133 Zupaflov, 1997 e 2000; Rubiès, 2001. Àinda, e apesar de n2o concordar com algumas das conclusses que o 
autor enuncia neste texto, veja-se, a este respeito, Hespanha, 1997, pp. 4-5.
134 Fonseca, 1990, pp. 15-16.
135 Sobre este tema veja-se, entre outras coisas, o clàssico traballio de Correia-Afonso, 1978, a introduçâo ao
livro de Pascal Girard, 2000, e os recentes e excelentes estudos de Ines Zupanov, 2000, «prologue» e de Charlotte 
de Castelnau, 2000.
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Para o argumento que, de momento, se pretende defender, é suficiente verificar que o 
funcionamento dos escritos produzidos por religiosos obedeceu as premissas 
anteriormente referidas, nao só na forma (pelos títulos disponíveis, constata-se que 
estes textos se articulam em tomo aos tres eixos atrás enunciados: textos de 
reconhecimento, textos de fixa?ao e de reflexao, e textos de persuasáo/confutafáo), 
como também na tematiza^o dos seus conteúdos -  os tópicos repetidos, as 
qualifica$óes utilizadas, os métodos de transform ado preconizados. O volunte de 
textos redigidos é, a par disso, indiciador da relevancia dessa mesma reflexao. Face á 
impossibilidade de os analisar conjunta e singularmente, alguns destes escritos, devido 
á centralidade que adquiriram ñas modalidades de relacionamento que a coroa 
portuguesa desenvolveu em rela^áo as popula95es indianas, com o objectivo de as 
converter, de as cristianizar, serao recuperados nos próximos capítulos.
As d escribes136, como a Noticia summaria do gentilism o da A ziani, texto seiscentista, 
possivelmente de autoría jesuíta, bem como as transcri^oes de textos sagrados locáis, 
caso do Ramayana e do Máhabharata, ñas versoes que circulavam naquela época* 138, 
podem justamente incluidos na categoría de textos de reconhecimento. Porém, apesar 
dos seus objectivos eminentemente geo-etnográfícos, estes textos transformaran! 
«landscapes into descriptions, events into stories and human subjects into etnographic 
data», para usar as expressivas palavras de Ines Zupañov139. Ou seja, a percep9áo e 
selec9áo de informa9áo, bem como a linguagem utilizada nessas descrÍ9oes (mesmo 
ñas primeiras, supostamente mais «ingénuas») difícilmente se poderiam qualificar de 
neutras. O facto de estas aparentemente «ingénuas» compila95es serem mais tarde 
incorporadas noutros textos, compendios, reportórios ou mesmo futuras enciclopédias, 
obriga a ter presentes os seus modos de produ9áo, pois estes textos constituirán!, em 
grande parte, os fundamentos de saberes e reflexoes posteriores; para além de 
elencarem aqueles que identifícavam - a partir das analogías, das semelhan9as 
estabelecidas entre as suas práticas e aquelas que a tradÍ9áo de Agostino a Aquino
*36 Refiro-me a textos como «Das opini&es, ritos e ceremonias de todos os Gentíos da India que iazem entre o  
Rio Indo e Gange, e  do que contem o original de Suas Escripturas que os seus letrados ensinSo em suas escolas»; 
«Costumes da India, sec. XVII»; «Breve re la jo  das escrituras dos gentíos da India Oriental e dos seus costumes»; 
«Noticia Summaria do Gentilismo da Asia»; a « R e la jo  dos Gentíos Sectarios da India Oriental» do padre 
Francisco García; o  Livro das 32 perfeigoes; os tratados de Jacopo Fenicio, D iogo de Sousa, Gonzalo remandes, 
estudados por Ines Zupañov (1997,2000a, 2000b).
13? BNL, cod. 607, F 3622.
138 a  qual terá acontecido a partir de meados do sáculo XVI, altura em que alguns convertidos ajudaram o 
gramático de S. Paulo, no inicio da década de 1560, a fazer tais transcrifSes. Ver, a esse porpósito, S. Miguel, s.d., 
introd., p. 3; Gomes, Ramayana, 1999, introd.
139 Zupañov, 2000, p. 103.
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sistematizara para os «gentíos» - como idólatras, de quem esperavam determinados 
comportamentos.
Mas é nos textos de reflexao (o conjunto de pareceres que foram sendo veiculados por 
diferentes teólogos, no contexto da própria experiencia de convivencia com os 
«gentíos»)140, ñas crónicas missionárias e ñas primeiras historias escritas por 
religiosos141 (as quais procuraram sistematizar, de urna ou de outra maneira, as 
experiéncias que estavam a ter lugar, conferindo-lhes um sentido, localizando-as no 
contexto da historia crista), nos textos de persuasSo142, de confutado 143 e de ordenado 
da populado de «novos» crentes144 (textos estes com um carácter bem mais 
instrumental, pois enquanto as duas primeiras categorías cumpriam urna funyao 
essencial á conversao, os últimos textos pretendiam ter um papel «constituínte» das
140 Caso dos «Pareceres canónicos e Moraes sobre as couzas da India»; «Parecer do Pe. Gonzalo Femandes, de 
Madure, sobre as Iinhas dos brámanes»; «Parecer do licenciado Joam delgado figueira do dezembargo de sua 
Mgde da caza da suplicado do Porto, promotor e deputado do st° ofFicio e da mensa da consciencia da Cidade de 
Goa dado sobre a duvida de certos synais gentílicos a qual o N. mto sto. P. Paulo quinto consultou ao Illustríssimo 
sor. Dom frey Chrisíóváo de Libsoa, Primax deste Estado da India e partes orientaes e ao sor. Arcebispo de 
Cranganor e ao sor. Freo Borges de sousa Inquisidor mais antido do ditto Estado e partes orientaes» (ANTT, 
ArJes., n# 14).
1 1̂ SSo muitas as referencias a estes textos e nem todas elas foram já identificadas. Na impossibilidade de citar 
todas, refiro, á laia de ilustrado, freí Francisco Negrito, Primeira Peale das Chronicas dos Frades (...); freí Filipe 
Jesús, Primeira parte da chronica e relagáo do principio que teve a congregando da Ordem de St° Agostinho ñas 
Indias Orientaes', frei Diogo de St’Anna, Apología do insigne mosteiro de S* Ménica de Goa; Antonio de 
Gouveía, Jornada do Arcebispo de Goa D. frei Aleixo de Meneses ( ...) , para além dos incontomáveis textos dos 
jesuítas Sebasti5o Gonfalves, Primeira parte da Historia ( ...) , Francisco de Sousa, Oriente Conquistado(...), frei 
Paulo da Trindade, Conquista espiritual do Oriente ( . . .)  e a homónima do Ceilío do padre FemSo Queirós, entre 
muitos outros. Embora de urna índole distinta, Antonio Gil Preto, Memorias Eclesiásticos de Goa; frei Miguel 
Rangel, Memorial acerca das Missoes no Oriente; Manoel da Cruz, Das Christandades do Oriente; $3o textos que 
fazem parte deste mesmo campo intelectual. E que dizer de Jo3o Bautista Gramacho, Historia gentium 
Asiaticarum, de Antonio de San Román, Historia de la India Oriental, 1672, ou frei Manuel dos Anjos e a sua 
Historia Universal, em que se descrevem os Impérios(..)?
147 o  mesmo se aplica a estes textos. S£o inúmeras as referencias, e  muito menos aqueles que se encontram 
identificados ñas bibliotecas e arquivos com documentado portuguesa. Os títulos, porém, s3o bem sugestivos: 
como o do padre Manuel Martins, Dialogo entre hum christáo, e um gentío na senda de Manuel da Nóbrega; do 
padre Manuel Dias, Modo de catequizar os gentíos; ou, mais aínda, os textos em língua local, como o 
Acharyevanta Bkagta Soneto Antonickea punneana (...), traduzido para a língua da térra por António Saldanha; o 
Onvatteancho Mallo, de Miguel de Almeida, o  Sagalle Varussanche Vangel, de Ignazio Arcamone (tradupSo de 
pane da Biblia em concanim); o Christa Purana, deThomas Stephens ou o Vivekamalla, de frei Gaspar de S. 
Miguel.
143 Limito-me a evocar, mais urna vez, alguns dos títulos mais sugestivos: Contra as fábulas dos gemios, do 
padre Henrique Henriques, Contra os erros da gentilidade, de freí Mateus de Cristo; urna Refutando dos erros do 
gentilismo do Oriente do padre Stephan de la Croix; o Zelo da fe  e  erros do paganismo do padre Manuel 
Monteiro; de FemSo Queirós, o Perfeito Missionario em que confuta os erros das seitas orientáis, ou a Espada de 
David contra o Gotias do Bramanismo, significativamente escrito por um convertido de Goa, Jo5o da Cunha 
Jacques.
144 Aqui tém urna importáncia central, por exemplo, as Constituifoes do arcebispado de Goa, e as Actas dos 
Concilios Provinciais, sendo muitas partes destas adoptadas, recorrentemente, como lei do reino.
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novas ordens políticas, sociais e culturáis), que mais facilmente se podem identificar 
propostas que poderiam ter um impacto atitudinal.
Militas destas propostas resultaram, como se disse, das correlapoes lógicas e 
semánticas entretecidas a partir da percep9ào, do reconhecimento e do conhecimento 
das novas realidades «religiosas» e da sua conjugado com o universo nào-cristào jà 
reconhecido e textualizado anteriormente (o «pagào» - os «gentíos antigos» -, o 
judaico, mas também o m uRim ano)N5. No corpo do texto, muitos deles assentaram 
sobre urna grelha perceptual pré-existente, agustiniana e tomistica, centrada nos 
elementos constitutivos da pròpria religiao crista (os livros, os templos, os sacerdotes, 
os ritos), preenchendo-a, depois, com conteúdos identificados como «gentílicos», 
«idólatras». Essa estratégia é evidente nos textos de reconhecimento, mas talvez seja 
ainda mais estruturante nos textos de confutafào. Por via dela, tomava-se evidente que 
as «opinioes», as «cremas» e as «cerimónias» dos «gentíos» apresentavam os 
contornos daquilo que muitos teólogos e outros tratadistas do reino, e nao só, já  
tinham identificado como signos de falsa religiao, de idolatria, e por conseguirne, de 
pacto com o demonio.
As analogías estabelecidas entre tais conteúdos e a grelha dos comportamentos 
religiosos existentes no reino (e na tradi?ao judaico-crista e greco-latina), de 
alteridades já  conhecidas, permitirían! capturar, gradual e refractadamente, a 
«gentilidade» indiana, conferindo-lhe urna ordem, constituíndo-a discursivamente. 
Sebastiào Gon9alves, cuja H istoria contém urna longa reflexao sobre a idolatría 
indiana, enunciaría um longo conjimto de causas da mesma - o culto aos mortos, o 
culto aos reis e a lisonja, o culto à «república», o culto as belezas naturais, o culto ao 
demonio ñas suas diversas manifesta9oes - remetendo, nesse percurso, para outras 
manifesta95es históricas dos mesmos cultos, o que lhe permitiría afirmar que «todas 
estas causas ouve e muitas outras na gentilidade indiana por admitirem tanta multidao 
de deoses com tam pouco fundamento»146. Essa am plificatio da realidade religiosa 
indiana (quando comparada a outras realidades históricas e espaciáis já  conhecidas) 
informava suficientemente aqueles que sobre eia iriam decidir ou actuar. Esta vontade 
de «ajuntar» informa9áo de tempos e lugares distintos para reflectir sobre a 
experiencia presente era a mesma que moverá, quase cem anos antes, Antonio Galváo, 
capitao das Molucas, a escrever o seu Tratado dos Descobrimentos, um pouco à 145
145 £  sobre este processo - e  para além da bibliografía atrás referida - continua a ser imprescindível regTessar ao 
clàssico estudo de John Elliott, O Velho Mundo e o Novo, 1974, capítulos 1 e II.
106
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
__________A Invencào de G oa -  Poder Imperial e Conversóes Culturáis nos séculos XV! e X V II_______
maneira dos anais romanos, primeiro texto conhecido de autoría portuguesa no qual 
sào tratados simultaneamente os «descobrimentos» espanhóis e portugueses, 
enxertados numa cadeia que remetía, em última instancia, para «os primeiros 
inventores disto depois do diluvio»'47. E a mesma que, em meados do século XVI, 
estimulara Joño de Barros a iniciar aquele que seria um monumento de saberes, e que, 
infelizmente, o humanista acabou por náo completar.
Ou seja, o facto de estes e outros discursos terem acompanhado os projectos de 
evangelizado dos indianos, misturando os tópicos das grelhas antigas e as 
experiencias mais recentes, moldando esses mesmos projectos e as expectativas que 
eles encerravam, confere-lhes urna maior importancia, urna voca9ào pràtica que, 
mesmo nao estando presente na constituifSo de alguns deles, resulta da sua circulado, 
da sua recep9áo. Numa espiral de apropria$oes e rec ria res .
Como se sugeriu anteriormente, os efeitos negativos de algumas destas imagens eram 
, potenciados, ainda, pela familiaridade que elas e eles (as imagens e o seu referente)
I pareciam ter com o maior inimigo da cristandade: os mu9ulmanos. Essas outras
| analogías fundamentavam, frequentemente, a escolha de vias violentas (pela
confuta9ào, pela guerra justa) em desfavor das vias suaves (a persuasào, a caridade). 
i Essa rota9ào resultou, às vezes, da exporta9ào para a grelha de identifica9áo dos
[ mu9ulmanos, de tópicos retirados de outros universos. Mas, e sobretudo, do processo
inverso: da importa9ào para essa teologia universal da alteridade religiosa, de tópicos 
constitutivos do universo anti-mu9ulmano, em grande parte preenchido, aínda, pela 
questao da «guerra justa»'4*.
3. Mugulmanos: guerra e sensualidade
Cegos, loucos, ou...perdidos. Os mu9ulmanos tinham assim sido qualificados por D. 
Gaspar de Leao, nesse livro que é um verdadeiro compendio do discurso da 
cristianiza9áo, já  que percorre - como já  foi identificado por Eugenio Asensio na longa 
introdu9áo com que abre a sua edÍ9&o as tres etapas desse processo: a conversao, o 
aperfeÍ9oamento, a perfeÍ9áo, dedicando-se as suas tres partes, por conseguinte, aos 14678
146 Gon?a1ves, 1952, III, p. 61.
147 GalvSo, 1989, p. 9.
148 Aínda que num sentido distinto - e com efeitos diferentes um processo similar ocorria em r e la jo  a 
populares africanas, a quem se fazia «guerra justa» por se terem aproximado do, ou convertido ao IslSo 
(Hespanha, 2001, p. 938).
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nào-cristàos, aos recém-convertidos, e aos justos. Nesse magnífico texto publicado na 
cidade de Goa, nào só se inventariam os males dos perdidos, como se consideran} os 
«mouros» como os piores de entre todos eles - e  é sobre estes que incide a primeira 
parte do tratado149. Recorde-se que poucos anos antes, o mesmo arcebispo editara o 
tratado de Jerónimo de Santa Fé, ao qual acrescentara urna carta pastoral de exorta^ao 
aos judeus150; que se dirigía, ao mesmo tempo, aos cristàos-novos, e aos cristaos 
locáis, os «velhos» e os da terra. Agora, o arcebispo refutava com grande 
agressividade os fundamentos da fé islamica151, para explicar, depois, como é que o 
convertido devia prosseguir mima vida crista. Ao contràrio de outras guerras que, 
naquele momento, se ensaiavam no territòrio indiano, e contra as quais o mestre 
Gaspar protestaría veementemente e em vào, a sua era urna guerra de palavras.
Gaspar de Leño actualizava a velha polémica contra o maometismo, na qual se tinham 
envolvido, antes, Raimundo Marti, Pedro Pascual, Raimundo Lúlio, Juan de Segovia, 
entre outros, cujos ecos se fizeram sentir, evidentemente, em Portugal. A sua 
actualidade, no século XVI, revela-se na presenta do Libro llamado AntiAlcorano (...) 
de Bernardo Perez de Chinchón, de 1532, do qual um exemplar se encontrava na 
Iivraria do convento da Gra?a, marcado por um seu leitor no sermao oitavo «de la ley 
o secta de mahoma como no tiene verdad ni las cosas que requiere la buena ley: y  de 
todos los errores de los moros»152. Tal como Gaspar de Leáo, também este leitor 
anónimo mantinha urna r e la jo  violenta com o Islào, e a  sua prova sao as notas à 
margem do texto, tais como «perro mil veces mentiroso falsso» que emotivamente 
parece nào ter conseguido deixar de escrever junto da describo  da visao de Maomé 
em Jerusalém, acompanhado por Moisés e por Adáo153. «Perro», «mentiroso», 
«falsso» - tres palavras muito fortes para qualificar urna tao pequeña sentenfa,
149 LeSo, 1958, introd. de Eugenio Asensio; veja-se, aínda, Ganho, 1993.
150 Judeus e mufulmanos partilhavam os primeiros lugares da inimizade sentida pelos portugueses, c 
frequentemente combinava!» todas estas qualifica$Óes, numa intensidade de vicios que superava os dos simples 
gentíos (nào mufulmanos, nào judeus). O conflito do cristianismo com o judaismo e o islamismo radicava em 
razdes teológicas, na controvèrsia sobre Cristo ser a única via da salvado. A  recusa de Cristo após o terem 
conhecído, atribuida a judeus e mufulmanos resultaría numa divisáo entre as comunidades que nào eram crìstàs 
por desconhecimento de Cristo e por erro (gentíos) daquelas que o nào eram por malicia (judeus e mu?ulmanos) 
(Pelikan, 1978,3, p. 255).
151 g  também este livro tena grande impacto local, como o provam, por exemplo, as constantes referencias que 
merece ñas caitas dos jesuítas, os quais eram, noutros campos, seus ri vais. Leáo, 1958, introd. de Eugenio 
Asensio, p. VI.
152 Perez de Chinchón, 1532, fls. 37-37v. No mesmo tomo consta, do mesmo autor, um «Diálogos Christianos 
contra la secta mahomética y contra la pertinacia de los judíos (...}», os quaes reproduzem, no essencial, o texto 
anterior.
153 Veja-se o fl. 39 do exemplar aquí consultado.
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palavras essas que surgiam, com igual espontaneidade, in loco, quando era necessàrio 
referir os mu9ulmanos154 15.
Leitor de Chinchón, mas provavelmente nào do mesmo exemplar, Gaspar de Lcào 
utiliza o AntiAlcorano como fonte inspiradora de algumas paites do Desengaño. E de 
Perez de Chinchón, Leào retém duas importantes, embora conhecidas, ideias: a da 
inferioridade do Islào, quando comparado com o Cristianismo, por conter nos seus 
fundamentos a sensualidade e os principios de guerra; a aproximado entre os seus 
seguidores e o mundo da bestialidade. Por exemplo, ao referir o cerco que Adii Shah 
lardara sobre a cidade de Goa, em 1570, o arcebispo, que na época estava já  retirado 
no convento da Madre de Deus, que ele pròprio fìmdara a algumas léguas da dita 
cidade, afirma que os mu^ulmanos:
«alevosamente, & como ladróes nos fizeráo guerra com determinado de 
desterrarem o nome christSo da India, & pera se negocearem mclhor usaram de 
muitos enganos & cartas falsas, dizendo que vinhSo ver o mar qte que soubemos 
de íerto que sua grossa Artelharia descia pelo Gate estando já a mor parte de 
seus exercitos em baixo (...) O grande exercito somente dos alifantes & o sobejo 
numero de cavallos espantara aquelle invencivel magno Alexandre»155,
Aleivosos, ladr&es, cartas falsas, artificios utilizados para concrctizar essa 
determinado de «desterrarem o nome christSo da India». Se todas as mentiras, que o 
leitor anónimo também salientara, justificavam urna atitude correctiva, a determinai;3o 
que os mufulmanos manifestavam em expulsar os cristàos era, como se sabia, urna 
das (já poucas) condifoes que legitimavam a justeza da sua perseguid0 c da guerra 
que contra eles se fazia. Nesse sentido, o bispo procurou demonstrar que o «costume 
de fiutar», que caracterizava as conquistas do Islào, nào era equivalente a «direito», o 
que lhe permitía concluir que os Turcos tinham usurpado, efectivamente, «toda 
Turquia, & terra de Asia, & a melhor de Afinca» que «foy de Christàos»156, 
lembrando o tom profètico de Ubertino, «para quem a derrota do Turco na india se 
abriría a secretos tempos futuros»157.
154 As cartas trocadas entre D. JoSo de Castro e os seus fi'.hos, enquanto na India, sáo muito sugestivas em relaçâo 
aos qualificativos utilizados para referir os muçulmanos (v. Albuquerque, 1991).
155 Leào, 1958, p. 31.
156 Leao, 1958, pp. 94-95.
157 A conexào entre libertino e Gaspar de Leáo, estabelecida por José Adriano de Carvalho, e entre aquele e, 
possivelmente, o freí Joào Alemào que acompanhara Afonso de Albuquerque, lança mais urna luz sobre as 
modalidades de presença do Turco nos meios político-religiosos «goeses» (Carvalho, 1994, p. 69).
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O mesmo fora já  sentenciado por Afonso de Albuquerque, embora para este a guerra 
fosse «a conidifam dos mouros cos cristàos, e será atee firn do juizo»158. Para o 
valoroso capitao, a guerra contra o Islào desafiaría constantemente, e a vários niveis, 
os cristàos (os portugueses), e era nesse mesmo contexto que eie pròprio nào deixava 
de se posicionar nas campanhas indianas159 160. Na realidade, da guerra contra os 
mufulmanos resultara a constituifào do pròprio reino de Portugal, e em fináis do 
século XVI, freí Amador dos Arrais relembrá-lo-ia no seu diálogo sobre a glòria dos 
lusitanos, nao muito depois de Camoes o evocar nos seus Lusiadas. Afonso 
Henriques, o fundador da monarquía, zeloso pela religiào, nao pudera «soffer» outras 
religiòes nos seus dominios, pelo que «vendo-os cheios de mesquitas, e pagodes» 
(note-se a acum ulado destes dois últimos vocábulos, mesquitas e pagodes)
«e doendo-se das abomína9oes e offensas que néles se faziam ao fílho de Deus, 
por honra sua offecey milhares de vezes sua pessoa, e vida a riscos de morte mui 
evidentes, cometendo, e combatendo, com mui poucos dos seus, infinitos dos 
infiéis, até arrancar a raiz da térra Portuguesa a falsa eren9a, e perversa seita do 
sujo e maldito Mafamede»160.
Mesquitas, pagodes, falsas creídas que já  tinham sido destruidos várias vezes, mas 
que continuavam a reaparecer nos virtuais dominios dos portugueses. A  dar crédito as 
palavras de Afonso de Albuquerque, tal iria continuar a  acontecer, num movimento de 
eterno retomo que a experiencia dos portugueses na India parecía nada mais fazer do 
que o comprovar161. Todavia, desde os tempos do Apocálypsis Nova que a destruÍ9áo
158 Este tópico é expressáo de um senso comum que náo só é portugués como ibérico: o próprio freí Matías da 
Paz, autor do tratado sobre o De dominio regum Hispaniae super Indos, c. 1512, certamente conhecido dos 
letrados portugueses, afírmava taxativamente que quase todos os sarracenos eram «infiéis e inimigos perpetuos de 
los cristianos» (Costa, 1962, p. 135).
I59DeIumeau, 1978; Djaït, 1985, pp, 12-15.
160 A nais, 1981, p. 88.Um discurso com muitas conexöes com este é enunciado por Joáo de Barros, no primeiro 
capítulo das Décadas: «O qual dote e heran9a parece que foi dado com tal benfáo per este católico rei Dom 
Afonso, que todolos seus descendentes que a herdassem, sempre tevessem continua guerra com esta pérfida gente 
dos arábios (Barros, D I ,  L I, Cap. 1). Veja-se, a esse propósito, a interessante reflexSo de Patricia Seed (1995, cap. 
3)
161 Numa perspectiva bastante mais prática, o doutor Navarro escrevera, dez anos antes, urna Relectio, dedicada a 
Simao Rodrigues, com o resposta a algumas questöes moráis que lhe tinham sido colocadas por Luis Gon<?alves de 
Noronha e JoSo Nunes, que estavam em África, e por Manuel de Nóbrega e Joáo de Azpicuelta, os quais estavam 
no Brasil, mas também vocacionada para os que estavam na india. Nela discute, sobretudo, a questáo islámica, 
embora a integre na questáo mais geral da infidetidade extra territorium e mesmo intra territorium. Os problemas 
que lhe sáo colocados referem-se a situ ares moralmente ambiguas que o relacionamento quotidiano com os 
«infiéis» colocavam, tais como o comércio simples e o comércio de armas. Navarro considera este último ilícito 
quando se desenvolve com  todos os sarracenos (e esta categoría incluí turcos, árabes, mouros, egipcios, africanos, 
persas), salvo quando se praticava com aqueles que estavam em paz ou alianza com  os cristáos. N o mesmo texto
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do Islào fora profetizada, e seria o pròprio Leào a ver sinais, sinais divinos naqueles 
anos de 1570, marcados pela vitória de Lepanto, pelo insucesso musulmano no cerco 
de Goa, mas também pelo firn de Trento, pela realizado do Concilio Provincial locai, 
...e por esperarlas futuras162.
O objectivo de Leào, como o fora o de Albuquerque, era defender a justeza de se fazer 
guerra aos mu^ulmanos da india, até que se concretizassem tais esperabas. Mas urna 
vez mais, a contiguidade semàntica entre os objectos deste modo de raciocinar (os 
«mouros») com outros que, sob muitos aspectos, se comportavam como eles (os 
«gentíos»), possibilitou a ap licado  da mesma grelha a objectos considerados 
análogos. Ou seja, a guerra justa  podia deixar de ser um tra90 da rela9áo que os 
portugueses estabeleciam com os mu9ulmanos, para passar a tematizar a rela9áo entre 
os portugueses e quaisquer nào-cristàos. Sobretudo quando os seus comportamentos 
se assemelhassem, de alguma forma, aos dos «imigos» que professavam o Islào. Ou 
desde que ai houvesse sinais da existencia de urna cristandade anterior.
Dos possíveis efeitos que podiam resultar dessa \dzinhan9a, é exemplar o parecer do 
padre Diogo de Areda. A inspira9ào, a legitimafáo pela invoca9áo de experiencias e 
de reflexoes vizinhas foi o modo encontrado pelo jesuíta Diogo de Areda, confessor 
de D. Miguel de Noronha, futuro vice-rei da Ìndia, para resolver algumas questoes que 
constavam do parecer que Ihe foi pedido, em 1609, sobre urna provisáo passada por 
Francisco Barreto, govemador do Estado em 1557. Ao contràrio do que estava a 
suceder nos territorios de Goa, onde se encontrava estabelecido, o govemador 
decretara que se nao demibassem os templos dos «gentíos» de Diu, e que ai se náo 
executasse a violenta policía de conversSo. Essa decisào seria sancionada pelos vice- 
reis e govemadores seguintes, pelo Conselho de Estado, segundo um assento de 1592, 
bem como pelos «visitadores» daquela provincia. Contrariando esta tendencia, o 
sínodo de Diamper, sob os auspicios do agostinho D. Fr. Aleixo de Meneses, 
determinara retomar a destrui?áo, motivando o desagrado dos habitantes daquela 
cidade, bem como do pròprio rei, ao tempo Filipe III (II de Portugal). Como era usual, 
o monarca convidou variados teólogos a pronunciarem-se sobre este caso, para depois, 
em consciencia, decidir sobre a referida materia. Areda foi um desses teólogos. Na sua 
argumenta9ào, o padre invoca o discurso sobre a guerra justa e as diversas opinioes
oferece interpretares que permitem aplicar o mesmo raciocinio a situ ares que ocorrem com «paganos» e com 
«iudaeis» (Navarro, 1560, pp. 40-48).
162 Carvalho, 1994, pp. 85-90.
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existentes, para concluir que o monarca era obligado a prosseguir a destru ido dos 
templos que existiam nos territorios da cidade de Diu. Náo por causa dos argumentos 
utilizados por autores como Gines de Sepúlveda, da «opiniao daquelles que dizem que 
he licito fazer guerra aos infléis so por faltarem na observancia da ley natural», cuja 
«doutrina nao vem agora a proposito, e esta largamente tratada por Victoria»163, mas 
sim por o monarca estar submetido á igreja em todas as matérias eclesiásticas («he 
evidente que Sua Magestade Ihe esta sogeito nos negocios eclesiásticos que se tratao 
em seu destricto, e o fora taobem em sua pessoa propria se residirá na India como 
residem seus capitaes, e ministros»), argumento legitimado, segundo ele pela 
communis opinio  («a maior parte dos doutores determináo que os Prellados 
Ecclesiasticos podem absolutamente castigar refrear, e avexar os infléis em casos que 
com seus templos, ceremonias, e outras obras preiudicarem o bem, e authoridade da 
Religiao Christam»)164 165. Para Areda, questoes de jurisdiipáo, as mesmas que tinham 
recentemente sido reavaliadas no polémico tratado de Roberto Bellarmino, o De 
summo P ontífice, de 1586, e novamente sintetizadas num outro a ser publicado pelo 
mesmo autor, um ano após o parecer de Areda. Apesar de ser esta a conclusáo e o 
argumento do jesuíta, sobressai neste parecer a espontaneidade com que o discurso da 
«guerra justa» foi convocado para pensar um problema relativo á ordem interna da 
cidade de Diu, demonstrando a familiaridade com essas temáticas e doutrinas que os 
teólogos, a quem os reis e vice-reis portugueses recorriam, tinham; e, sobretudo, as 
«viagens» intemas e extemas que elas faziam no momento de conceber, configurar e 
decidir políticas de relacionamento entre govemantes e govemados.
Mas como é que definía, no Portugal quinhentista e seiscentista, a justeza de urna 
guerra? Como é que foram discutidas, durante este período, as importantes questoes 
sobre o ju s  ad  bellum  e o ju s  in bellol Como é que «pecado» e «violafáo do direito» 
se articulavam ñas justifícalóes invocadas?
Nao sao muitos os trabalhos historiográficos que abordam esta temática no que ela 
respeita o caso portugués1". Em 1962, Antonio Domingos S. Costa publicaría na
163 Vitoria c os seus seguidores, ao invés, defendiam que «o principe christao per causas pertencentes ao bem 
commum e conservado do seu Reyno pode dissimular com muitas cotizas que encontrito o direito natural como 
vemos nos costume das molheres publicas, e outras semelhantes, e n5o há razSo particular porque o n3o possao 
fazer rilo bem fazer ñas couzas pertencentes a Idolatría principalmente avendo tantos exemplos ñas partes da 
Christandade, once com maduro conselho se permitte liberdade da consciencia em  materia mais perniciosa, qual 
he a heresía» (ANTT, ArJes, n° 14, fls. 105 e ss.).
164 ANTT, ArJes, n° 14, fls. 105 e ss.
165 uma panorámica geral, vide Regout, 1934.
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Revista da Universidade de Coimbra um longo artigo sobre a doutrina jurídica da 
«guerra justa» existente ao tempo da expansao portuguesa. Ai realiza um inventàrio, 
no contexto do direito canònico e civil, das posÌ9Òes anteriores ao século XVI, bem 
como das posifòes dominantes nos séculos XVI e XVII; para depois discutir a 
«doutrina portuguesa» em relafào a ambas as tradÌ9òes. Mais do que interpretativo, 
este texto constituí um elenco nem sempre rigoroso das posÌ9&es assumidas pelos 
«autores» portugueses. Constituí, por isso mesmo, um ponto de partida que nào 
suprime o recurso a subsequente investiga9ao. Bem mais sugestivos e importantes sáo 
os estudos de Luís Filipe Thomaz, «Descobrimentos e Evangelizafáo», de 1993, e de 
Antonio Manuel Hespanha, «Luís de Molina e a esclavizado dos negros», de 2001.
Incidmdo sobre o período quatrocentista e primo-quinhentista, Thomaz identifica as 
rela9oes que se podem estabelecer entre a conquista do territòrio do reino aos poderes 
islámicos (a vulgarmente denominada Reconquista), a expansào em territòrio 
controlado por estes (sobretudo, as conquistas de pra9as africanas), e as ideias 
mil en aristas joaquimitas que anunciavam a Idade do Espirito, das quais os 
portugueses seriam os mediadores, e os franciscanos observantes e a Ordem de Cristo, 
os militantes1“ . A «guerra justa» surgía, neste contexto, como um dispositivo que 
possibilitava a «restituÍ9ao» de territórios outrora pertencentes aos cristáos, 
permitindo, por essa via, avan9ar no sentido da in s tam m o  dos tempos do Espirito 
Santo. Já o estudo de Hespanha incide sobre a discussào jurídica em tomo à 
escravizapào dos africanos no contexto dos debates que se foram realizando, ao longo 
do século XVI, na corte vizinha, em tomo à escraviza9ào dos indios americanos. A 
inquirido dos títulos legítimos de escravídáo que os portugueses podiam ou nSo 
possuir no contexto do tráfico de escravos, levaría Luís de Molina - e por essa via, 
Antonio Hespanha - a sondar os mecanismos da «guerra justa». Mais do que a 
escraviza9áo dos africanos, sáo estes últimos, e a sua tem atizado em fináis do século 
XVI, que interessa aqui recuperar.
É tendo estes dois estudos como quadro referencia! que se formulam, pois, as 
seguintes reflexdes.
Se é consensual dizer que a reflexSo quinhentista sobre a guerra justa se apropria e 
sistematiza ideias embrionarias em textos anteriores, é muito menos evidente o modo 
como eia vai emergindo no reino portugués. É certo que os textos de Leao quanto o de
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Areda -  um de teologia moral e polémica e o outro, um parecer jurídico -, assim como 
o comentário de Albuquerque, revelam a presenfa rotineira dos tópicos da «guerra 
justa», rotina essa que nao pode ser desligada, como se disse, dos debates que estavam 
a ter lugar nos reinos vizinhos desde o inicio do século XVI, sobre a justifa da guerra 
de conquista desenvolvida contra as na$oes amerindias16 67.
Recorde-se que em 1512, e em parte devido ao impacto dos sermoes que frei Antonio 
de Montesinos pronunciara em Santo Domingo, nos quais o frade questionava 
abertamente a legitimidade da dom inado espanhola, assemelhando o comportamento 
dos espanhóis ao dos «moros o turcos» (urna viagem no sentido oposto), Femando, o 
Católico, convocara urna junta de letrados e teólogos com  o objectivo de determinar 
os principios moráis e legáis que deviam informar as decisoes políticas espanholas. 
Como é sabido, desta junta resultaram as Leyes de Burgos e o famoso Requerimiento, 
pelos quais se deviam regular, segundo parámetros considerados moral e 
jurídicamente justos, o relacionamento entre espanhóis e p o p u la re s  amerindias.
Contudo, a par da POSÍ9S0 assumida pela coroa nessa matèria, a junta revelou a 
raultiplicidade de opiniñes que sobre eia existiam. Por conveniencia analítica, estas 
podem ser reduzidas a duas grandes vías, emblematizadas pelas posi^oes de Matías de 
Paz e de Juan Lopez de Palacios y Rubios.
Rubios, provável responsável pela r e d a c to  do Requerim iento , defendía, em primeiro 
lugar, que as bulas alexandrinas providenciavam o quadro legal e a autoridade 
necessària à conquista das na9des «indígenas», p o s i lo  essa que assentava sobre a tese 
central do augustinianismo político: de que o pontífice era o herdeiro da autoridade 
temporal e espiritual de Cristo, sendo ele quem podía conceder o direito legítimo à 
conquista de territorios nao cristáos, o que justificava o direito espanhol em atacar as 
comunidades resistentes ou recalcitrantes. Contra estas, a  coroa espanhola podía 
justamente fazer guerra. Já Matías de Paz defendia urna p o s i lo  sensivelmente 
diferente. Recusava, por urna lado, a teoria aristotélica da servidao natural, embora 
continuasse a aceitar, por outro, a autoridade papal sobre os povos nao-crist&os. Ao 
mesmo tempo, Paz distinguía os cristaos que já  tinham sido expostos aos
166 Thomaz, 1993 ,passim.
167 É vastissima a bibliografía sobre estes temas, tal vez entre aqueles que mais impacto tiveram na reflexáo 
imperial. Veja-se, de entre outros, Hoeffner, 1957; Pagden, 1988, 1992, 1994, 1995; Rabinaldo-Cabanillas, 1994; 
Dumont, 1997. Sobre a presenfa destes debates na reflexáo portuguesa, veja-se Hespanha, 1995 e Hespanha, 
2001.
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ensinamentos cristaos, daqueles que o nào tinham sido. Estes últimos, segundo Matías 
de Paz, podiam resistir legalmente às tentativas espanholas -  o que retirava aos 
espanhóis o direito de escravizarem ou se apropriarem das possessôes indígenas -, mas 
se resistissem violentamente podiam ser obrigados a submeter-se16*.
O facto de, em meados do século XVI, o problema ter sido retomado, mais urna vez 
devido às denuncias realizadas pelos frades dominicanos, mostra bem a escassa 
efícácia das Leyes de Burgos. Os protagonistas desse segundo round foram Bartolomé 
de Las Casas e o humanista Juan Gines de Sepúlveda, e o palco a denominada 
controvérsia de Valladolid. Duas importantes situaçôes precederam, porém, essas 
controvérsias de meio de século.
Por um lado, já  nessa altura Francisco de Vitoria tinha escrito alguns dos seus mais 
importantes textos. Depois de conhecidas as violéncias cometidas durante a conquista 
do Perú, pelas forças de Francisco Pizarro, Francisco de Vitória escreveria as 
Relecciones De temperando, em 1537, e De Indis, em 1539. Sucintamente: as 
reílexdes de Vitoria discutent, mais urna vez, os títulos justos e injustos que os 
espanhóis possuíam naqueles territorios americanos. Defendia Vitoria, a esse 
propósito, a ilegitimidade da doaçâo pontificia (sobre a qual tinham assentado as bulas 
Romanos Pontifex e as duas bulas Inter Coetera, bem como o próprio Tratado de 
Tordesilhas), pois o pontífice náo possuía poder temporal fora de Roma, pelo que dele 
nào podia fazer doaçâo. Considerava, em seguida, ilegítima a guerra que tinha como 
causa a idolatría, pois os indios, ainda que idólatras, eram comunidades livres, nào 
tendo por isso o dever de submissâo a um rei cristáo168 69. Em contrapartida, os títulos 
legítimos de «conquista» fimdavam-se na defesa das ideias de sociedade e de 
comunicaçao natural, ou seja, no direito de estabelecer relaçôes pacíficas com outros 
povos tendo em vista melhorar a sua situaçSo. Daqui se desprendiam os direitos de 
evangelizaçâo dos indios e de protecçào dos convertidos, bem como a necessidade de 
repressâo dos crimes contra a humanidade (como a antropofagia, por exemplo), ou, 
inclusive, um potencial direito de «civilizar» os bárbaros170.
O segundo evento que importa relembrar é a primeira junta convocada por Carlos V, 
na qual Las Casas apresentara dois dos seus textos mais polémicos, a Brevíssima
168 Dumont, 1997, pp. 52-53; Pagden & Lawrence, 1991, introd.
169 Dumont, 1997, pp. 75-79; Pagden, 1994, pp. 155-166; Rabi-Baldi Cabanillas, 1994, pp. 181 e ss.
170 Dumont, 1997, pp. 82-83.
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relación de la destruicion de las Indias e o M em orial de Remedios, nos quais a 
situaçâo espanhola era descrita como sendo imoral. A encomienda, em particular, era 
apresentada como urna subversáo dos direitos da coroa nas Américas, pois constituía 
urna capa que protegía, únicamente, interesses subjectivos e grupais. Desta junta 
resultaría a formulaçâo das Leyes Nuevas, através das quais se suprimiam as 
encom iendas, o que teria efeito após a morte dos seus detentores actuáis, colocando-se 
os indios sob a tutela da coroa espanhola. Assemelhando-os, jurídicamente, aos 
m inores da metrópole. A supressao das encomiendas geraria, porém, o desacordó 
generalizado dos missionários franciscanos, os quais, em contrapartidam 
consideravam-nas essenciais à estabilidade espiritual e protecçâo dos mesmos 
indios171.
Face à amplitude da controvérsia - e aos efeitos práticos que déla já  estavam a emergir 
- Carlos V ordenaría, em 1550, a suspensáo das conquistas nos territorios americanos 
até se aprovar a sua legitimidade moral, convocando urna nova junta, formada por 
políticos, teólogos dominicanos e franciscanos, e um bispo. As questoes ai discutidas 
foram ampias: a de saber se das bulas papais se podia derivar a submissâo dos indios; 
se da condiçâo natural dos indios se podia derivar a sua submissâo aos cristáos; se os 
indios podiam ser submetidos para aniquilar a idolatría; se a salvaçâo dos inocentes 
que estes imolavam era motivo justo para se lhe fazer guerra; se era legitimo submeter 
os indios, pela força, caso estes contrariassent a evangelizaçao pacífica.
Problemas familiares que suscitaran!, mais urna vez, dois modelos de resposta, um 
defendendo a opçâo por vías de relacionamento violentas -  porque assentava, no final 
de contas, sobre urna percepçâo pessimista das populaçôes amerindias -  e um outro 
defendendo o recurso, e táo somente, ás vias suaves, à persuasâo pacífica.
O primeiro reencontra-se nas posiçoes adoptadas pelo humanista Gines de 
Sepúlveda172. Para justificar a legitimidade da submissâo dos indios em fimçâo dos 
títulos concedidos pelas bulas papais, Sepúlveda invocaría, aliás, o exemplo dos 
portugueses. Acrescentando que, ainda que tais títulos nao fossem legítimos, a
171 Dumont, 1997, p. 98. Apesar da sua inegável importancia, as Relecciones de Francisco de Vitoria sobre os 
limites da conquista e  os direitos e deveres da evangelizaçâo permanecerán! manuscritas até 1SS7, altura em que 
seríam publicadas em latim. No estrangeiro.
172 Teólogo, antigo preceptor de Filipe II, confessor e cronista do imperador, porta-voz de Cortes e de Fernandez 
de Oviedo, primeiro historiador das conquistas, humanista brilhante, que acabava de publicar, em Paris, urna 
traduçâo da Política de Aristóteles, é o autor do texto Démocrates aller o de las justas causas de la guerra contra
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inferioridade natural dos indios justificava o govemo de quem lhes era superior, para 
o que invocava a teoría aristotélica da servidáo natural e as suas releituras 
escolásticas173. Ao arrepio de urna das tendencias que já  eram dominantes na época 
(que relegavam a idolatría e os seus actores para um grau de culpabilidade menor do 
que a inñdelidade judia e musulmana), o humanista considerava a idolatría dos 
amerindios bem mais grave do que os pecados destes últimos, náo entendendo o 
relaxamento dos espanhóis face á gravidade moral da situado em que se encontravam 
envolvidos. Posto isto, a guerra que tinha como objectivo a propagado da religiáo 
crista aparecía náo só como justa, mas justíssima174. E note-se que a posizáo do 
humanista Sepúlveda corroborava as positpoes dos franciscanos in loco, os quais 
consideravam que a opressao dos indios nem sequer era muito diferente da opressáo 
sofrida pelos camponeses de Castela as máos dos senhores das térras175 176. Mas ela deve 
entender-se, também, na sequéncia da recuperado de um discurso «cruzadistico» por 
parte do franciscano catalao Alfonso de Castro, no seu Adversus omnes haereses, 
publicado em 1543m.
A segunda via era encabezada por Bartolomé de Las Casas177. Em re la jo  as duas 
primeiras questoes, Las Casas defendía que o mandato de Cristo era o da conversáo 
pacífica, do que resultava que o pontífice nao tinha poder para sugerir urna conversáo 
forjada, contestando, simultáneamente, a tese da inferioridade natural dos indios, da 
qual resultaría a ilegitimidade da sua servidáo178. O autor convocaría a experiencia 
medieval do reino de Castela, onde os castelhanos conviviam, pacificamente, com as 
comunidades judaica e muzulmana, para refutar, aínda, a legitimidade da guerra 
contra a idolatría. Para Las Casas, aos espanhóis competía, únicamente, evangelizar
los indios (1544-5).
173 Já em 1510, cm Paris, John Meyr defenderá a servidáo e a inferioridade dos indios no tratado In primum et 
secundum Sentenciarum, invocando Aristóteles, Ptolomeu, Aquino, Escoto, todos eles defensores de teorías de 
servidáo natural. Outro tratado frequentemente invocado neste período era o De Principe Gobemandum de 
Ptolomeu de Lúea - também referido por Sepúlveda • o qual, invocando Aristóteles, estatuía a inferioridade de 
parte da humanidade e a sua subordinado á humanidade superior (Dumont, 1997, pp. 150, 165 e ss.; p. 175).
174 Dumont, 1997, pp. 183-184, 191-197, 203-204.
175 Apesar de haver entre os franciscanos quem se aproximasse mais do modelo lascasiano, a verdade é que a 
grande autoridade franciscana nestas matérias era Motolínia, por sua vez sustentado por Sahagún, ambos autores 
que se situavam no partido que defendía a submissáo india (Dumont, 1997, pp. 237- 240).
176 Castro, 1543; Hespanha, 2001, p. 945.
177 Dominicano, cristáo-novo, com urna personalidade complexa, antigo bispo de Chiapa, protector oficial dos
indios.
178 Dumont, 1997, pp. 165-172. Aceitando, porém, que os negros e os habitantes dos polos o eram.
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pacificamente, sem soldados, apenas com a presenga de mendicantes e com o exemplo 
de Cristo179.
Este excurso pelos debates que ocorreram nos reinos vizinhos a propósito do 
relacionamento entre a coroa espanhola e as populagoes amerindias é útil nao só pelos 
seus conteúdos, como também pela cronología. Sao mais do que evidentes os 
paralelismos entre as situagóes vividas pelos reinos ibéricos, e se assim nao fosse, 
Sepúlveda nao utilizaría a experiencia portuguesa como argumento favorável as suas 
propostas, ou Las Casas escreveria sobre a questáo africana e o papel que os 
portugueses ai desempenhavam. Arrojado seria pensar que o inverso nao aconteceu -  
e que o mundo portugués permaneceu impermeável ás experiencias e ás discussoes 
vizinhas. Aliás, se Sepúlveda citou os portugueses, em Portugal também se 
mencionou Sepúlveda, aínda que fosse para o contrariar, e o parecer de Areda, apesar 
de ser do inicio do século XVII, n&o deixa dúvidas de que assim terá acontecido com 
alguma frequéncia; e os tratados dos espanhóis Francisco Suárez e Luís de Molina, 
ambos professores na Universidade de Coimbra sao, a esse respeito, profundamente 
emblemáticos.
Apesar da natureza distinta das «colónias» portuguesas e do relacionamento ai 
desenvolvido entre «colonizadores» e «colonizados», importa recuperar, e com a 
maior urgencia, os contornos deste debate no reino portugués, as conexóes 
estabelecidas entre estes teólogos, juristas e humanistas espanhóis e os seus 
congéneres «lusos», procurando perceber como é que estes últimos tematizaram as 
mesmas questoes: as causas justas que legitimavam o recurso á guerra; contra quem é 
que esta podía ser exercida; quais os limites moráis que se impunham aos cristáos no 
seu relacionamento com as comunidades que o nao eram. Algumas respostas 
sugestivas foram já  expressas ñas páginas anteriores, pelas vozes de Antonio Pinheiro, 
Diogo de Teive, Gaspar de Leao, Diogo de Areda. Mesmo assim, algumas outras 
referencias parecem úteis para este exercício de enquadramento discursivo da acgáo 
dos portugueses no espago asiático.
Nesse inquérito, o mesmo Joao de Barros que defenderá as «vias suaves» na 
conversao dos judeus e que tal como Francisco de Vitoria acreditava que a 
comunicagáo e o «comércio» podiam beneficiar todas as «nagoes», surge, mais urna 
vez, como urna figura incontomável. E dado o discurso veiculado na Asia poder
1?9 Dumont, 1997, pp. 184-184; pp. 203-204.
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assumir o estatuto de «representativo» da posi^So da coroa portuguesa, toma-se 
pertinente dizer que, pelo menos a este nivel, a posifáo da monarquía portuguesa, em 
meados do século XVI, partilhava mais a posi^o  de Palacios y Rubios, Alfonso de 
Castro e Gines de Sepúlveda, do que a de Francisco de Vitoria, Domingos de Soto, 
Bartolomé de las Casas. Em poucas palavras, em fináis da década de 1530, a coroa de 
Portugal dizia injusta a posse que os «idólatras» tinham sobre quaisquer térras, pelo 
que era justo o rei de Portugal -  porque cristáo - intitular-se senhor das mesmas, 
fundamentada a sua autoridade e legitimidade, os títulos legítimos, ñas doa9oes 
apostólicas.
A propósito da justi9a da «conquista» e do título feitos por D. Manuel, na Arabia, 
Etiopia e Ìndia, dizia, entào, Joào de Barros:
«Descobriu térras habitadas de gentío idolatra e mouros heréticos, pera se 
poderem conquistar e tomar das maos deles como de injustos possuidores, pois 
negam a glòria que devem a seu Criador e Remidor, intitulou-se por senhor 
délas (...).
Pera os quais títulos nSo houve mister mais escritura que a primeira doa9ào 
apostolica, e trazé-los eie em seu ditado, quanto mais que ao presente ja  s5o 
confirmados per o direito de usucapionis (como dizem os juristas) de mais de 
cinquenta e tantos anos de posse, segundo se ver no processo desta nossa 
hi stòria per este modo» 180
Em resumo, o humanista JoSo de Barros -  tal como o humanista Gines de Sepúlveda - 
defendía a justifa  da guerra feita contra os nào-cristàos e a  in ju s ta  da posse que estes 
tinham sobre os seus territórios e bens, invocando a «primeira doa9áo apostólica»181. 
Com o cuidado, porém, de invocar um outro instituto jurídico, «laico», o usocapiào, 
de modo a garantir a incontrovérsia em reIa9So a tais direitos. Como se mostrou 
anteriormente, ao contrario de Sepúlveda, Barros n&o fazia derivar destes títulos 
direitos absolutos da coroa sobre as popula95es a eia submetidas. Critérios de ordem 
moral limitavam o exercício dos poderes que a coroa portuguesa possuía. Ainda que 
oscilando na sua argumenta9ao, Barros contribuíu para a sedimenta9ao da ideia de que 
o combate aos «infléis» era constituínte da pròpria monarquía portuguesa 
(formulando-o numa linguagem mais actual, era intrínseco à identidade política e 
cultural dos portugueses), e de que os «mouros» representavam um mundo contrario à 
lei divina e, por isso mesmo, oposto à lex naturae. Nesse contexto, o rei de Portugal 180
180 Barros, D 1, L. 6. Cap. 1. E aquí Barros evoca a dottrina corrente segundo a qua! a posse imemoria! era 
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cumpria as condi^óes formáis necessárias para lhes mover, constantemente, a 
guerra18 82. A  auctoritas concedida pelo pontífice, o animus e persona como bom 
príncipe cristSo que era, a res, já  que aquelas térras tinham sido injustamente 
usurpadas pelos mouros, e, por fim, a causa, pois era clara a in tenso  musulmana de 
fazer guerra aos cristaos, os quais tinham legitimamente o direito de se precaver 
contra tais in te n se s183. Era sobre essa legitimidade que se fundava, também, a justeza 
dos títulos apresentados pelos monarcas portugueses184.
Esta tese, embora diferente do curialismo defendido por Alvaro Pais, nos fináis do 
século XIV, no De Planctu Ecdesiae, e da posisáo de Areda cinquenta anos mais 
tarde (por nao reconhecer de forma explícita a jurisdifáo papal sobre as térras 
ocupadas por nao-cristáos, embora o pressupusesse), participava da mesma linha de 
argumentasáo no que respeitava os crítérios que qualificavam urna guerra como justa. 
Na mesma linha, freí Bartolomeu dos Mártires defendería que era sempre lícito 
destruir os ídolos e os templos dos nao-cristáos, aliciá-los através da oferta de 
beneficios temporais em caso de conversao, e exterminar, durante e depois da guerra, 
todos os nao-cristáos (mulheres incluidas), como tratamento correctivo que dissuadiria 
futuras revoltas contra os poderes da cristandade185. O «bondoso» Mártires exortava os 
missionários enviados a um reino nao-cristáo, que ai tivessem convertido toda a 
populado (como acontecerá com a comunidade dos pescadores Paravas, na costa do 
Malabar) menos os seus chefes, a se revoltarem e a licitamente privarem de poder 
político os seus govemantes.
181 Pagden, 1995, pp. 32 e 33.
182 Albuquerque citado por Junqueira, 1982.
183 Os cinco requesitos cncontram-se em  quase todos os escolásticos medievais, tais como Raimundo de Peñafort, 
Baldo, Angelo de Chivasso). No século XVI, tende-se a limitar a trés - auctoritas, causa, animus - tal como já se 
incontrava em S. Tomás ('Costa, 1962, pp. 20-25).
184 Esta questuo tena a sua grande síntese na obra magna de frei Serafini de Freitas, D e iusto imperio 
Lusitanorum Asiático, na qual se discute a liberdade dos mares e dos direitos de jurisdioào a que os poderes 
europeus podiam ambicionar na perspectiva do direito internacional. O glande problema eslava em defender a 
justeza do impèrio portugués peíante as pretensOes idénticas do poder holandés, representado na controvèrsia por 
Hugo Grotius. Já a sua justeza em r e la j o  a outras potencias, nomeadamente as islámicas, ou em r e la jo  as 
populares sobre as quais a d o m in a lo  ocidental sería exercida, surgía, no texto de Freitas, como urna questáo 
secundária, urna questuo decorrente da prímeira (Caetano, 1925). A  controvèrsia de que se ocupa Freitas 
atravessara o século anterior, e  logo em 1534, o pròprio rei D, JoSo III pré-assumira que possuía todos os direitos 
de navega$5o nos mares da India, onde nenhuma outra poténcia cristS navegara antes dos portugueses ai chegarem 
(Ferreira, 1995).
185coxito, 1989, p. 183.
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Tal como Joào de Barros, o caso de Bartolomeu dos Mártires é particularmente 
sugestivo: a sua proximidade aos círculos da coroa era grande, e a similitude das suas 
posÌ9oes é, mais urna vez, reveladora daquele que era o discurso sobre o qual 
assentava a pràtica portuguesa. N a sua Theologia Scripta, Mártires apresenta muitos 
dos dispositivos que a coroa portuguesa desenvolveu quando da conversào dos 
indianos m as também, e corno assinala Am audio Augusto Coxito, a que se recorreu 
no processo de homogeneizafào religiosa do reino1*6. Embora suipreendente, a sua 
postura parece traduzir essa singular ambiguidade da posÌ9ào portuguesa, presa ao 
objectivo de expansào activa da Cristandade e de expulsào do Islào, na continuidade 
da tendència cruzadistica medieval (o que explica, por exemplo, a  permanencia de 
determinados tópicos religiosos ñas considera9óes sobre a guerra justa), mas também 
permeável ás novas tendencias da espiritualidade pós-tridentina, bem mais orientada 
para urna intensifica9áo, em profundidade, da fé, que era difícilmente compatível com 
esse movimento de expansào1*7.
Mas era o mundo católico portugués consensual em tomo às posÌ9des veiculadas por 
Joào de Barros e Bartolomeu dos Mártires, legitimadas por urna determinada 
interpreta9ào das bulas apostólicas, ou também neste reino se verificaran! fracturas 
semelhantes àquelas que opuseram os espanhóis?
O parecer que em meados da década de 1550 foi específicamente elaborado, a pedido 
do pròprio D. Joào III ou do infante D. Luís (o autor refere-se ao encomendador como 
«Vossa Alteza»), sobre as causas que sustentavam urna guerra justa contra os infiéis 
parece apontar no segundo sentido. O seu autor invoca táo somente tres critérios na 
avalia9áo das condÍ9des necessàri as para se fazer guerra justa (como já  era comum na 
época) e nao os cinco critérios tradicionais (como o fizera Barros). Depois, revela a 
leitura dos textos produzidos pelos teólogos salmantinos, entre os quais Francisco de 
Vitoria e Domingos de Soto, com quern parece identificar-se.
Para este jurista nao havia dúvidas de que os reis portugueses tinham o direito de 
moverem guerra justa ñas situa9des referidas pelos primeiro e terceiro critérios: a 
autorictas (o «poder de tomar emenda e castigo» de súbditos e de nao súbditos) e o 
animus (a vontade de extirpar «a seita do perverso e falso Mafamede»). Sendo que a 
auctoritas lhe parecía relativamente inquestionável, o jurista anónimo concentra-se no 1867
186 Coxito, 1989, pp. 185-186.
187 Cf., a esse propósito, o excelente, embora denso, estudo de A. da Silva, 1969, passim.
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terceiro critèrio, o da causa justa . O que é que constituía, afinal, urna causa justa para 
fazer a guerra? Para o autor, só havia causa justa quando existia direito de restituÌ9ào, 
em virtude de urna prèvia u su rp a lo  de térras. Esse direito era aplicável aos «mouros 
d ’Africa e turcos d’Asia» «porque elles ocuparao injustamente as térras e estados dos 
christàos que as possuiào», mas já  nao era aplicável aos «infléis gentíos e mouros que 
habitúo provincias nunca possuydas por christàos». Acrescenta a esse propósito, e 
recusando liminarmente a doutrina que reactualizava o topos de que a posse dos nao- 
cristàos era sempre injusta (tema reproduzido no humanista Barros, no dominicano 
Mártires e no franciscano Cardoso), que as guerras que eram feitas sobre esses 
fundamentos eram «rapiñas e ladroices grandes - aínda que váo palliadas com 
aparencias de conversao de infléis»188.
Urna outra causa, porém, justifícava fazer-se a guerra: a obstru9ào e a perseguÍ9áo dos 
embaixadores de Deus que, pacificamente, procuravam converter as popula9<5es 
locáis, «como he insinar se o caminho de se salvarem e de serení bem-aventurados 
cousa que naturalmente toda a racional criatura deseja». E talvez tenha sido com base 
neste mesmo parecer que, em 1569, assenta-se na Mesa da Consciencia e Ordens que
«Tendo o imperador do Monomotapa depois de feito christao tomado ao 
Paganismo e morto alguns Portuguezes, e o Pe. Godalo que ia por Embaixador, 
e impedindo a promulgado do Evangelho se assentou, que se Ihe podía fazer 
guerra justa sendo o intento a promulgado da fee, e n2o o dilatar o Imperio 
intimando-o primV89
Em contrapartida, o autor recusa que a idolatria e o barbarismo que a eia andava 
associada fossem causas justas de guerra, mesmo quando dos seus actos resultavam 
outros que eram contrários à natureza humana, à lex naturas.
Urna posÌ9ào semelhante foi defendida por Antonio da Gama. Desde 1549 professor 
de Leis na Universidade de Coimbra, por convite de D. Joao III, Desembargador e 
Chanceler da Casa da Suplica9ào, e depois Desembargador do Pa9o, Gama escreve 
urna importante Decisio CCCXXXV  - de iuribus guibus Lusìtanum imperium in 
Africa, India ac Guinea possidetur. Para Gama, a guerra só era justa quando realizada 
contra os sarracenos e mouros detentores de térras outrora possuídas por clistaos, bem 
como contra os infléis dispostos a causar ofensas aos religiosos, e a mesma posÍ9áo *1
188 Costa, 1962, p. 194.
1 Aranha, 1731, tomo 2, fl. 25v
122
A Invencào de Goa -  Poder Imperiai e ConversSes Culturáis nos séculos XVI e XVII
surge explicitada ninna «Razoes que movem os Princepes Quistaos a fazer guerra 
contra os Infíeis», as quais se encontram compiladas num códice estante na Biblioteca 
da Ajuda que contém docum entalo  vària relativa ao impèrio190. Análoga é, ainda, a 
interpretagáo de Martim Azpicuelta Navarro, na Relectio ao cap. Novit, título De 
iudiciis, do íustitia & Jure, de 1548, na qual se recusa explícitamente a doutrina de 
Alvaro País, para quem os pagaos nao tinham jurisdigüo, pertencendo os seus reinos à 
jurisdigào papal e de que o pecado mortal fazia perder o dominio191.
No fundo, a grande questuo estava em saber até que ponto é que a «idolatria» 
justificava o fazer-se guerra a um povo (e o consequente direito de conquista dos seus 
territorios), ou nao. Já se viu anteriormente que a idolatria, pecado grave contra o 
primeiro dos mandamentos da lei de Deus justificava, no mundo espiritual, o recurso à 
correcgào fraterna, e o empenho dos cristàos na sua erradicado. A extirpado da 
idolatria era urna obrigagào moral do principe cristào, e esse topos foi recorrentemente 
invocado na tratadistica quinhentista. Mesmo assim, a opiniào mais geral parecía ser a 
de que esse empenho em corrigere nào se devia traduzir em bello, a nào ser quando os 
nào-cristàos recusavam violentamente (quando eram recalcitrantes? resistentes?) os 
missionários enviados pelo pontífice ou pelo reí cristao em quem aquele delegara a 
mesma fundo  (essas pacíficas embaixadas) e tomassem a iniciativa de entrar, eles 
próprios, em guerra contra tais embaixadores. Só entSo as vias violentas podiam ser 
escolhidas. No im'cio do século XVII, a mesma doutrina foi sintetizada por Francisco 
Suárez no D e legibus. Suárez comega por contestar a tese de que um rei pagào nào 
podia exercer poder sobre cristàos192, bem como a tese mais genérica de que nao devia 
haver cristàos subordinados a nào-cristàos. Prossegue, recusando a jurisdigáo das leis 
eclesiásticas sobre os náo-baptizados (no obligan a los infieles no bautizados, aunque 
moren entre cristianos y  sean subditos de los principes cristianos193). Posicionando-se 
de urna forma bastante distinta daquela que foi tematizada, mais ou menos na mesma 
altura, por Diogo de Areda, também ele jesuíta, aceita o recurso à guerra, porém, 
sempre que estivesse em causa a protecgáo dos cristàos que habitavam sob um 
príncipe nào-cristào que os procurava afastar da fé e da obediencia à igreja194.
190 BA, 5I-VI-36, fls. 219-222.
191 Costa, 1962, p. 2 13. Sería interessante poder contar com o tratado De Bello Justo, & injusto, de 1543, escrito 
pelo portugués Affonso Alvares Guerreiro, doutor em Leis, o qual exerceu a sua actividade sob as ordens da coroa 
espanhola.
192 Suárez, 1971-1977, IV, Princ. P o l , & 5.
193 Suárez, 1971-1977, V, De L eg , 19, & 2..
194 Suárez, 1971 -1977, III, De L eg , 10, & 6.
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Em jeito de conclusáo a este excurso por alguns dos discursos coetáneos as tentativas 
de conversáo e cristianizaíáo dos indianos, invoquem-se as palavras de Tristao 
Barbosa de Carvalho, quando este, no seu tratado seiscentista dedicado a D. Fr. Aleixo 
de Meneses, já  arcebispo de Braga e anteriormente arcebispo de Goa, agradece a Deus 
por
«podiendo me hazer piedra, árbol, ò animal quesistes que fuesse hombre a 
vuestra imagen y semejaba, dándome entendimiento, vida y sentimiento nacido 
de padres catholicos, y christianos, en el gremio de la Iglesia, y no de infieles, 
moros herejes, gentiles, y judies fuera della, a do pudiera vivir a acabar la vida 
en ceguedades de sus yerros, y arder después en fuegos eternos, reduziendome 
del destierro, redimiéndome del capti veno»
Atente-se bem nestas palavras. Para o seu autor, pior do que ter nascido entre infiéis, 
mouros herejes, gentíos e judeus (é este o catálogo dos nao-cristáos), seria ter nascido 
pedra, árvore ou animal! Na cadeia hierárquica da criapáo, nascer homem cristáo, filho 
de país católicos era, para Carvalho, o melhor que lhe podia ter acontecido na Terra, 
mas também com respeito à vida futura, pois evitava ter de «arder después en fuegos 
eternos», sorte que esperava, segundo ele, todos os náo-cristáos.
Sabe-se que, de urna ou de outra forma, judeus e «mouros» tinham acompanhado a 
forma9áo do reino de Portugal (na sua ordem interna, mas também na definÍ9áo das 
suas fronteiras externas), sendo constantemente apresentados como o seu reverso. A 
expansao desta monarquía continuaria a estar vinculada a estas comunidades e à 
memoria que a convivencia com as mesmas, e a imagina9áo posterior, tinham 
suscitado. Mas a expansao dos portugueses esbarraria com um inesperado terceiro 
elemento: o «gentío» ñas suas várias faces, como indiano, como negro, como indio, 
nem sempre dócil na cond^ao  «ao suave jugo do Senhor». Com o intuito de capturar 
intelectualmente este «gentío», de o conceptualizar, e de, ao mesmo tempo, o 
persuadir à conversáo, seriam mobilizadas várias estratégias e recuperadas as 
experiencias que, de urna ou de outra forma, erarn análogas daquelas que os 
portugueses estavam a viver: a experiencia imperial romana, por um lado, e, por outro, 195
195 carvalho, 1612, f l. 61.
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e por maioria de razáo, por essas comunidades também se encontraren! nos lugares da 
expansáo portuguesa, a experiencia judaica e a experiencia mu9ulmana.
Demonstrou-se, aliás, que se verificavam frequentes contamina9oes, usos, de imagens 
de uns noutros lugares, chegando-se mesmo a estabelecer paralelos entre a apostasia e 
a superstÍ9áo dos judeus, a sensualidade dos mouros, e os comportamentos dos 
gentíos. Ou vice-versa. A verdade é que quando estes paralelos eram utilizados para 
catalogar os comportamentos dos indianos, fimcionavam quase sempre em seu 
desfavor. Como diría nos fináis do século XVII o espanhol Martínez de la Puente, no 
capitulo que dedicou a «origen, y costumbres de las gentes de la India...», era possível 
estabelecer urna clara conexao entre, pelo menos, a origem dos judeus e dos bramanes 
indianos, equivalentes na «codicia, mutabilidad, falacias, apostasias, y supersticiones 
variadas, y corrompidas», o que justifícava, naturalmente, que fossem tratados de 
forma análoga196. O mesmo argumento fora já  anotado por frei Juan de la Puente no 
livro sobre as conveniencias das monarquías católicas e que, como já  se viu, estava 
igualmente presente noutros discursos, bastante anteriores197. Num outro sentido, e um 
século antes, o Desengaño dos Perdidos de Gaspar de Leao tinha mostrado que a 
distancia entre «mouros» e «gentíos» nao era muito grande, e a prova de que tal 
convic9áo era de senso comum sao as palavras que Leáo coloca na boca do turco que 
lhe pergunta se estas duas comunidades eram «iguaes». Por fim, era frequente a 
compara9áo entre os «gentíos antigos» e os «gentíos» modernos, a qual surge em 
tantos outros religiosos cristáos na India quando estes tentavam tra9ar a genealogía da 
«gentilidade» indiana. Caso do jesuíta Sebastiáo Gon9alves que na introdu9áo ao 
capítulo «Da multidao dos deoses indianos», no terceiro volume da sua narrativa, 
recorrería á experiencia grega e romana, explicando que «se os antigos gregos e 
romanos a tantos homens e molheres deráo titulo e honras de deoses, náo ficaráo
196 a  associafSo judeus/brámanes surgiu nos lugares mais dispares, favorecendo a cristalizado da proximidade 
semántica e comportamental que se estabelecera (ou se vina a estabelecer) entre ambas as comunidades. E se é 
verdade que pertenceriam á comunidade cristá-nova os prímeiros vitimados pela Inquisi?áo de Goa e seria contra 
eles que se levantariam, num primeiro momento, as vozes dos vcreadores da Cámara de Goa, em fináis do século, 
acusando-os de serem a total destruido do Estado da india, num segundo momento, as vitimas da Inquisido e das 
vozes dos mesmos oficiáis passavam a ser, crescentemente, os novamente convertidos.
197 Martínez de la Puente, 1681, p. 57. As associacdes que estes autores estabeleciam entre indianos e judeus 
filiavam-se, por sua vez, em tópicos muito antigos, de raizes helénicas, segundo os quais se verificava urna 
homología entre bramanes e judeus, os quais tinham levado Flávio Josepho a concluir que «les Juifs sont les 
descendants des philosophes qui sont chez les Indiens. A ce que I’ont dit, les philosophes sont appelés Calanoi 
chez les Indiens et chez les Syriens Ioudaioi» (Contre Apion, 1 ,179, cit. in Schmidt, 1988). Todavía, a leitura feita 
pelos autores espanhóis enfatizava, em contrapartida, a resistencia que ambos grupos tinham demonstrado face á 
dom inado crista, esvaziando e transfoimando em negativa a carga positiva que tal associado rivera em 
circunstancias muito diversas.
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delles nesta parte vencidos os gentíos indianos»198. Só entáo enumeraría, e nao sem um 
certo fascínio, as divindades bramánicas - as quais conhecia através da leitura de urna 
versao local do Bhagavad-Gita as historias que Ihes estavam associadas, os 
materiais utilizados nos «ídolos», alguns ritos e cerimónias. Mas o mesmo inaciano, 
num capítulo adiante, e já  depois de ter discorrido sobre as varias formas de idolatría 
indiana, concluiría que «no mesmo andar estaváo os israelitas quando Finies rogou a 
Deus por elles, dos quaes diz o real propheta que sacrifícaráo ao Ídolo Beelphegor e se 
contaminarao comendo os sacrificios dos mortos»199.
Ou seja, os paralelos podiam ser estabelecidos em vários sentidos, e até no sentido 
inverso - ou seja, as experiencia imperiais podiam constituir discursos que, depois, 
seriam utilizados no reino, na identifícalo  das suas próprias alteridades e desvia9oes. 
Num sermáo sobre a conversáo de M ana Madalena, o já  antes referido autor da Sylva 
Espiritual dedicada á condessa de Benavente, queixava-se dos penitentes do reino que 
nao deixavam o pecado, acusando-os de se comportarem como os «pagaos», como 
«alienígenas»: «estos son maestros de error, atizadores de sensualidades, hombres ya 
Gentilizados»200, num enunciado que parecía ser consequéncia daquilo que Gaspar de 
Leao tinha identificado, na segunda metade do século XVI (que «este genero de 
deleite & delicias amigamente so se achava nos Orientaes, & jagora corre esta peste 
pelo mundo»201). Homens já  gentilizados, assim funcionava o raciocinio de Alvares, e 
assim o tinha previsto Leao, os quais parecem ter dado a volta ao mundo para 
regressar a casa e ai mesmo descobrir os vicios do «gentilismo».
Em todo o caso, pode-se aínda dizer que na hierarquia moral que se estabelecera entre 
as diversas p o p u la re s  «infléis» e «idólatras» que residiam no mundo (a qual 
resultava de urna recriado  da configurado da infidelidade judaica e islámica 
tipificada na Summa contra Gentiles), o posicionamento dos indianos nao convertidos 
e convertidos era melhor do que o de judeus, cristaos novos, e mu^ulmanos202. Mas 
mesmo esta percepdo  podía alterar-se em fu n d o  dos comportamentos dos indianos 
em re la d o  aos poderes cristaos: se estes comportamentos fossem de inimizade, entáo 
a percep d o  tendía a categorizar os seus sujeitos numa p o s id o  mais próxima dos
198 Gongalvcs, 1952, vol. III, pp. 34-35.
199 Gon^alves, 1952, III, p. 48.
200 Alvares, 1590, p. 286.
201 Leao, 1958, p. 148.
202 o  mesm o n io  se poderá dizer, todavía, ao modo como se percebe a sua dignidade civilizacional.
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inimigos da fé crista (os judeus e os mouros) ou mesmo daqueles que, na hierarquia de 
civilidade que operava na época ocupavam a última posifào (os negros).
Foi através da apropri a^ào e da reinvento  local destas linguagens que se 
conformaram as re laces  estabelecidas de urna forma mais permanente, mais rotineira, 
entre os poderes cristàos, portugueses e as popula9des indianas, acompanhando a 
tentativa de cristianizagào do impèrio203. Importa, pois, compreender como é que tais 
poderes se increveram nos destinos das populares daqueles lugares, como é que 
afectaram a sua existencia, e o que é que ai procuraram realizar.
No próximo capítulo será analisada urna sèrie de propostas que foram enviadas à 
coroa portuguesa desde a década de 1530, incitando-a a cristianizar as gentes da India. 
Nao se espere encontrar nelas, porém, dossiers completos de inform ado, nos quais se 
abordam todas as vertentes do problema que se procurava resolver. A cultura política 
da época nao requería tais detalhes, até porque grande parte das discussoes e decisóes 
nem sequer ficavam regostadas por escrito, mas somente ñas memorias dos diversos 
interlocutores. Em geral, elas sSo apresentadas em correspondencia, em pequeños 
relatórios, em textos de reflexüio. Mas a verdade é que quando sáo confrontadas com 
as determina9oes desenvolvidas pela coroa, em sequéncia das mesmas, e depois de 
confrontadas com as determina9des fixadas ñas actas do 1° Concilio Provincial de 
Goa, e nos concilios subsequentes, difícil será permanecer com dúvidas acerca da 
existencia de um plano coerente, organizado, de conversao dos «gentíos» indianos. É 
sobre o modo como ele foi imaginado e desenvolvido, num primeiro momento, 
através de dispositivos jurídico-políticos, que se desenvolverào, entáo, as próximas 
páginas. Levadas pela mào de D, Joáo de Castro.
203 Veja-sc, a esse propósito, a sistematizado desenvolvida por Nathan Wachtel e Serge Gmzinski (1997), com 
respeito á expansáo espanhola.
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3. Tragas para a conversào
Govemador da Ìndia entre 1545 e 1548, periodo durante o qual escreve a D. Joào III 
um conjunto apreciável de cartas, D. Joào de Castro enganou-se em algumas das suas 
aprecia9òes. Desde logo, entre 1498 e 1545 tinham sido vários os homens a dizer que 
na India havia «mister» de mais coisas do que «pimenta e drogas», pelo que nao era 
de todo verdade a insinua9áo que fízera, em sentido contràrio, ninna das suas 
missivas1 2. Embora fosse certo que o discurso dominante era ainda o da pimenta e das 
especiarías. Depois, porque acreditou que eram suficientes 10 000 homens para o rei 
de Portugal se tom ar num dos «maiores senhores do mundo e Imperador do Oriente», 
denotando urna dose de utopia - mima época, é verdade, dada a eia -, senào mesmo de 
ingenuidade. Embora seja igualmente possível que tudo isto nada mais fosse do que 
pura retórica de humanista.
Em rela9ao ao primeiro erro, sao muitas as expIica9oes que se podem trazer à cola9ào, 
e entre estas a mais plausível é a de que Castro tenha táo somente pretendido, como 
era comum, reivindicar para si a patem idade de urna ideia que achou lisonjeira. 
Também quanto ao segundo erro, as explica9óes obrigam a conjecturar sobre o perfil 
psicológico do govemador. É possível que as expectativas geradas pelas campanhas 
de Diu e pelo possível acordo com o rei de Vijayanagar, com o qual, segundo D. Joño 
de Castro, se negociava urna a lia b a  para expulsar os mouros do Adii Shah, o tenham 
levado a acreditar em algo de muito diferente daquilo que, apenas oito anos antes, ele 
pròprio confessara ao monarca:
«Quisera eu ser marca que pudera tirar instrumentos e Ian?á-los na Torre do 
Tombo sobre afirmar que em nenhuma maneira os Portugueses deviam entrar 
um só palmo pela terra dentro da india, porque nenhuma outra coisa sustenta a 
paz e conserva a amizade dos reis e senhores da India senào crerem e terem por 
muito averiguado que somente nos contentamos do mar, e que nenhum 
propósito nem imaginafáo temos de lhe cobÍ9armos suas térras»^
1 Castro dissera, textualmente, «até agora sempre ouvi dizer aos homens de Portugal que nSo havia mister mais na 
India que pimenta e drogas» (Castro, 1989, p. 130).
2 Castro, 1989, p. 12. É já no sentido contrarío que, por exemplo, a 13 de Setembro de 1535, o arcebispo primaz 
do Funchal, o qual tinha a jurisdí^ao eclesiástica sobre os espa90s asiáticos, entáo em Roma, incita D. JoSo III a 
acabar o negocio do Preste JoSo, porque através dele «sem  despesa de quasi nada O  Egipto e Suría e Arabia 
seraom vossos e  depois todo o sertáo da India (...) Assi o tem por prophecia» (GTT, III, pp. 175-178).
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Nessa altura, tinham-lhe parecido absurdas as ambifòes territoriais da coroa 
portuguesa, e mesmo um perigo para a sua c o n se n ta ti  na Ìndia. E nào estava 
enganado, D. Joao de Castro, pois para os «naturais», para os potentados locáis, o 
controlo «do sertao» parecía ser bem mais precioso do que os mares e o seu dominio. 
Agora, e ao invés, dizia-o possível e mesmo desejável. Esta a lte ra lo  de opiniào, já  
noticiada por Luís de Albuquerque no comentário que teceu a estas cartas, terá ainda 
resultado, segundo este autor, da verifícafáo de quanto era difícil levantar um exército 
entre homens «isentos e livres» como eram os portugueses dispersos por aquele 
¿menso territorio. Esse exército era, naturalmente, urna condifào necessària para a 
conservalo das conquistas portuguesas realizadas até entao. De modo a resolver esse 
problema (o de nao poder sustentar a «India» com a organiza9ào política, militar, 
social até entao estabelecida), a so lf ito  proposta por Castro constituía urna espécie de 
fuga para a frente. Numa primeria etapa, colonizava-se «um ou dois lugares, a saber 
ou ñas térras de Ba9aim e Manorá, ou ñas térras firmes de Goa»3 45, colocando 4000 
homens em cada um deles. Depois, constituía-se esses mesmos lugares como bases 
para a defesa dos territorios já existentes, e note-se que Castro enuncia esta solu9ao 
numa altura em que os dominios territoriais dos portugueses na ìndia tinham mais do 
que duplicado (com a integra9áo das provincias do reino de Cambaia, em 1534, e de 
Salcete e Bardez, as térras firm es de Goa, em 1543, cuja ocupa9áo efectiva seria 
iniciada por Castro, nos anos seguintes). Por firn, ai se podiam ancorar os contingentes 
militares de futuras expansoes e implanta95es\
Para além de dever ser entendido no contexto da cria9áo das ordenabas militares no 
pròprio reino, cuja instituÍ9ao jurídica data de 1549, o modo como D. Joao de Castro 
imaginou a p re s e ra  militar portuguesa na ìndia (tendo na memoria, possivelmente, as 
f i l ló e s  desempenhadas pelos limes, no impèrio romano) também se assemelha em 
muito aquele que, vinte anos antes, um tal Luiz Martins, residente em Cochim, 
propusera ao mesmo monarca3, e tem também paralelo com o que, alguns anos depois, 
seria lembrado por Cosme Annes6, sugestoes que foram já  referidas, ainda que
3 Castro, 1989, p. 129. Recorde-se que o tratado que permitiu a integraçâo das térras firmes de Goa (Salcete e 
Bardez) nos dominios da coroa portuguesa tinha sido firmado dois anos antes. Sobre a atracçào cada vez maior 
exercidapelo «sertáo» da India, entre os portugueses, veja-se Subrahmanyam, 2001, pp. 21*28.
4 As cartas trocadas, enquanto na india, entre D. Joáo de Castro e os seus fílhos mostram que o govemador náo só 
enunciou como até iniciou a concretizaçâo do seu projecto (Albuquerque, 1989a).
5 GTT, XV, Mss. 17, n“ 19, pp. 89*104.
6 Cosme Annes afirmara, em 1555, que D. Joào III podia assenhorear-se de toda a India, desde que conseguisse 
desbaratar as forças do Adií Shah e de Nizam Malik (GTT, XV, Mss. 12, n° 35 , p. 414).
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sucintamente, na última paite do primeiro capítulo. É  claro que nem as palavras de 
Annes e muito menos as de Martins tinham o mesmo capital simbólico, o mesmo 
impacto político, que as palavras pronunciadas por D. Joao de Castro, amigo do 
infante D. Luís, humanista respeitado e, mais a mais, o vencedor de Diu. Mesmo 
assim, a sua pronuncia9áo, a sua comunica^ao ao monarca por vozes que as 
enunciavam de lugares sociais, culturáis e políticos distintos, aínda que da mesma 
india, mostra que tais ideias circulavam mais do que somente na cabera de um 
sonhador humanista, participando do sentimento geral de que era urgente reformar o 
Estado da india e (re)organizar a presenta portuguesa a partir de outros fundamentos.
Como é bem sabido, a coroa portuguesa enveredou por caminhos diversos dos que 
foram trafados por estes tres agentes in loco, embora parte das propostas de D. Joao 
de Castro tivessem eco em Salcete e Bardez. Para a coroa, a evangeliza9ao dos 
indianos emergiu, a partir de certa altura, como urna das melhores armas para 
defender a «india»7. Esta op9áo nao só esteve associada á adop9áo de urna política 
«confessional» no próprio reino, a qual implicava, necessariamente, a 
homogeneiza9áo das comunidades residentes sob a jurisdÍ9áo do rei de Portugal, 
como se articulou com o problema da reforma administrativa do próprio Estado da 
India8. Nesse contexto, a evangeliza9áo dos indianos nao surgiu, apenas, como urna 
obriga9áo moral - como bem notou Vasconcelos Saldanha, há já  alguns anos, o 
qfficium missionandi deixaria de ser causa para passar a ser o objecto da ac9áo 
portuguesa, fazendo parte de um projecto reformista mais geral9. Alguns dos seus 
efeitos concretos eram, aliás, previsíveis. Potenciava-se a multipIica9ao dos futuros 
soldados ao servÍ9o da coroa portuguesa, mas agora com a fidelidade inscrita ñas suas 
vontades e no seu entendimento; a médio prazo, um aumento dos rendimentos da 
mesma coroa, através da imposi9ao da dízima aos «novamente convertidos» e do 
pagamento regular dos foros10, assim como pela concretiza9ao dos empréstimos 
fomecidos pelos grupos mais abastados e a sua integra9áo económica noutros moldes
7 Alcançar esse efeito, realizar essa causa final, constituiría, efectivamente, um avanço ainda mais importante para 
a con serva lo  do poder e  a estabilidade política na Ìndia do que seria, certamente, o envío de maiores contingentes 
de portugueses, estab lecidos em colonias. Se este último acrescentaría as forças em cerca de 10 000 sujeitos, a 
conversâo permitiría, ao invés, um acréscimo de c. de 200 000 soldados prontos a lutar pela fé de Cristo.
8 Cf. Prosperi, 1996, maxime; Hespanha & Silva 1994; Thomaz & Alves, 1991; Bcthencourt, 1991.
9 Saldanha, 1992, p. 558.
Teodoro de Matos mostrou já que, enquanto em 1553, o territòrio de Tiswadi era aquele que, 
indubitavelmente, mais contribuía para a fazenda do Estado da India, essa tendència alterar-se-ia, em favor dos 
territorios de Salcete e Bardez, no periodo subséquente (Matos, )
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dos que até entâo. Garantia-se, por fini, a existência de uma populaçâo crista 
numerosa, estável, fiável, entre naçoes perversae.
Outros destes efeitos nao seriam, ou nâo podiam ser pensados antecipadamente - 
estando na origem de frequentes negociaçôes, adaptaçôes e mesmo dissabores.
Propostas similares haviam já  sido enunciadas, embora sem a mesma consisténcia, e 
sem produzir os mesmos efeitos. A partir de certo momento, porém, a necessidade da 
evangelizaçâo dos indianos invadiu as preocupaçôes dominantes. Em 1553, o 
castelhano D. Juliáo de Alva, hispo de Portalegre, conselheiro e director espiritual da 
rainha D. Catarina de Austria, apresentaria a evangelizaçâo das «Indias», mas também 
a do «Brasil y Guinea» como o principal objectivo dos cristáos portugueses, e «puesto 
que a todos se deva acudir, en estas ay más necessidad y más aparejo y disposición 
para se reformar y criar otro nuevo mundo»11. Necessidade, aparelho, disposiçao. 
Sobretudo a necessidade e a disposiçao pareciam ser evidentes entre os portugueses, e 
uma carta enviada por um frei Joao Pereira a uma dignidade da corte portuguesa, 
durante a realizaçâo do Concilio de Trento, traça os parámetros desta consciencia. 
Nesta missiva, o religioso diría que o luteranismo «he hum riso», pois «aimda que 
seja hum mui gramde malí como de feyto he contude crem em christo cnicyficado 
confesara a trimdade nao reprovam o evangelho»12! Em vez de Trento, vocacionado 
para questoes, segundo ele, bem menos urgentes, tomava-se necessàrio realizar um 
outro concilio. Nele seriam discutidos a conversao nos territorios impelíais, a recolha 
de dinheiro entre os frades, cristàos-novos e fídalgos, bem como a venda dos bens das 
igrejas. Tudo com o objectivo de evitar a dominaçâo islámica na India. «Ay da 
crystamdade se ho turquo entra na Imdia», desabafaria o religioso no final da carta, 
transportando as vantagens da sua proposta do campo religioso para o campo politico 
e militar, para a questao central da defesa da cristandade face à ameaça islàmica.
Se a prioridade da evangelizaçâo nos dominios ultramarinos passou a ser 
inquestionável para muitos portugueses, cujo reino, diferentemente dos restantes 
europeus, nao fora assolado pelos luteranismos, até sendo relativamente escassos os 
casos de dissensâo a este nivel13, para que esta se viesse a concretizar era «necessario
11 Cit in Terra, 1975, p. 488. Nessa mesma altura, o bispo «acudía» aos males que assaltavam a sua propria 
diocese, convocando missionários dominicanos para nela intervirem (Paiva, 2000b, p. 242; também Dias, 1960, 
1*, p. 165, n. 4.)
12 Col. S.L", 1972, v o l . l ,p .  118.
13 A ratio de casos de cristàos-novos e de suspeitos de luteranismo julgados pela Inquisiçâo portuguesa é um
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usar de todos os meos humanos e favores como causa impulsiva, ainda que nào final», 
corno escreveu de Goa, em 1555, o jesuíta Melchior Cameiro a Francisco Borgia14. A 
conclusao de Cameiro nào revela, ao contràrio do que se poderia julgar num primeiro 
momento, que em meados do século XVI a coroa portuguesa ainda se nao envolverá 
activamente no processo de conversao. Eia constimi, ao invés, um incentivo a que 
continuassem e até aumentassem tais «meos humanos e favores» que, desde há quase 
duas décadas, vinham sendo disponibilizados por D. Joao III.
E sobre esses dois processos - a assun?ao da evangeliza9ao dos indianos como 
resultado de um momento religioso singular mas também como resposta ás 
«necessidades» de reforma (e conserva9áo) do Estado da India, e a disponibiliza9ao de 
«meos» institucionais e normativos, ou seja, a cria9áo do «aparejo» que permitiría que 
essa conversao se concretizasse - que se desenvolvem as próximas páginas. Ao passo 
que nos capítulos anteriores se mostrou que ñas décadas que precederam os meados 
do século XVI, e que corresponden!, sensivelmente, ao reinado de D. Joào IH, eram 
cada vez mais visíveis os síntomas de que algo de fundamental estava a mudar no 
mundo portugués (no reino, no impèrio, no modo como um e outro eram percebidos e 
concebidos), neste capítulo analisar-se-ào, mais de perto, algumas destas m udabas.
Discutir-se-So, em primeiro lugar, algumas das propostas que se apresentaram e que 
tinham como objectivo a lc a fa r  a conversao dos indianos e o seu baptismo, bem 
como os meios que a iriam garantir. (1. «Aparejo y  disposición para se reformar y  
criar otro nuevo mundo»). Como se verá, grande parte das propostas aqui analisadas 
resultam das muitas discussoes em tomo à matèria da conversao que terào ocorrido 
entre os agentes in loco. Essa maior p re s e la  nao significa, contudo, a inexistencia de 
um debate de intensidade similar no pròprio mundo cortesào: a profusào de textos 
sobre a idolatria e o combate à mesma, bem como a apologia da ac9ào cristianizadora 
dos reis de Portugal (referida no 2o capítulo) para nào falar de alguma correspondencia 
oficial e privada, nada mais fazem senào materializar a sua existencia. É bastante 
provável, porém, que muitas destas discussoes cortesas nào tenham passado do registo 
da oralidade, enquanto que, por via da distancia, a sua comunica9ào a partir da Ìndia 
deixou inevitáveis vestigios escritos.
síntoma dessa importancia (v. Bethencourt, 1995, pp. 297-307).
14 DI, III, pp. 355-358.
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Serao objecto de análise, depois, a cria^ao de dispositivos institucionais e a elabora9áo 
de normas que concorriam para a realizapao dessa causa final (2. Estímulos á 
conversáo e enquadramento da nova identidade política). Também aqui, a 
reconstituido toma-se particularmente difícil pela ausencia de documentos que 
registem a tomada de determinadas decisöes - como foi, por exemplo, a instituido do 
singular oficio de Pai dos Cristaos, e o modo como este foi sendo ajustado ás 
necessidades locáis. Mesmo assim, e mais urna vez a partir de fragmentos, os sinais 
que conduzem á existéncia de urna estratégia coerente (a qual remete, 
inevitavelmente, para práticas imperiais anteriores) sao suficientes para, sobre eles, 
assentar a hipótese aqui levantada: a de que a opfao pela evangeliza9áo dos indianos 
constituíu urna escolha perfeitamente consistente com o govemo de D. Joao III, com a 
altera9áo do imaginário político e imperial, e a tentativa de reforma do reino e do 
império que se eslava a ensaiar. Foi nesse contexto que ela se tomou «política oficial» 
da monarquía, para usar a expressáo com que Antonio José Saraiva definiu a atitude 
da coroa portuguesa em rela9ao aos judeus, a partir do século XVI15*
Considerar-se-ao, por fim, algumas das vozes dissonantes que se fizeram ouvir em 
rela9áo ao modo, ao conteúdo, e mesmo ás consequéncias - á causa final - destes 
planos (J. Vozes dissonantes, interesses desencontrados). Tais «velhos do Restelo» 
emergiram, também eles, de varios lugares. Alguns estavam ligados aos grupos 
nobiliárquicos (e nao só) para quem a conquista no Norte de África dava sentido á sua 
própria existéncia, muitos dos quais se reencontrariam no circuito íntimo de D. 
Sebastiáo. Outros, ao invés, pertenciam á «fac9áo de Cochim», para utilizar urna 
expressáo que certa historiografía cunhou, ou seja, a aqueles que, no contexto da 
expansáo asiática, preconizavam um outro tipo de relacionamento. Havia outros 
tantos, por fim, que se opunham a alguns aspectos da empresa, embora partilhassem a 
convic9áo em tomo á bondade intrínseca da mesma. Estes nao duvidavam da causa 
final, mas discutiam a legitimidade de alguns meios desenvolvidos para a a lca fa r . E 
muito mais se poderia encontrar, se se continuasse a pesquisar reac9öes e posÍ90es em 
rela9áo a estas contro versas op90es, o que contribuí para perceber, também, que este 
processo nao foi monolítico, vivendo, em grande parte, de tais conflitos e da 
necessidade de estabelecer consensos.
15 Saraiva, 1979, vol. 2 do DHP, p. 233.
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1. «Aparejo y  disposición para se reformar y  criar otro nuevo mundo»
Uni conjunto nada desdenhável de cartas e memoriais sobre a  evangelizafào da india 
foi enviado a D. Joao HI antes ainda da cidade de Goa se ter tomado um bispado. 
Contudo, até esse momento, que Catarina Madeira Santos apelidou, e a meu ver com 
toda a oportunidade, a segunda (que poderia ser, também, dupla) capitalizado do 
Estado da india16, os territorios «orientáis» e, em particular, os territorios de Goa, 
estiveram submetidos a urna jurisdizáo complexa e partilhada. Compreender essa 
grelha jurisdicional toma-se imprescindível para que se possa, em seguida, aceder ao 
alcance das propostas que, no seu contexto, foram enunciadas. Comece-se, pois, por 
descrever os contornos dessajurisdifao.
Em teoria, desde a bula Inter caetera, de Calisto III, de 1456, que cabía à Ordem de 
Cristo, ao seu mestre e ao seu vigário, o ius patronatus nos territorios conquistados ou 
a conquistar pela coroa portuguesa, considerados como diócesis nullius17 18. Esse direito 
incluía a nomeafáo de beneficios eclesiásticos (apresentado de bispos e restantes 
beneficios eclesiásticos) nesses territorios, bem como as obrigazoes de providenciar 
pela saúde espiritual dos cristáos, pela fundado , conservado e reparado das igrejas, 
mosteiros e lugares pios, pela d o tad o  de todos os templos e mosteiros com as alfaias 
necessárias ao culto, pela conservado de privilégios, regabas e doafñes feitas a 
eclesiásticos.
Apesar da enorme amplitude dessas atribuizoes, elas devem ser analisadas à luz de 
urna realidade paralela: o facto de desde o im'cio da monarquía de Avis, o governo das 
Ordens Militares ser um privilègio concedido pelos papas à familia real, a pedido de 
D. Joào I. Como salientou Luís Adao da Fonseca, tal s itu ad o  informava a política 
règia «dos ideáis e da cultura pròpria das referidas instituizoes»1*, mas também, e em 
contrapartida, condicionava o entendimento da ju risd id o  das mesmas. Pode entao 
dizer-se que desde o século XV os destinos das Ordens M ilitares e, sobretudo, da 
Ordem de Cristo, estiveram entrelazados nos destinos da monarquía de Avis e, com
16 É significativo que Santos (1999) tenha seleccionado este gesto institucional como um dos mais marcantes no 
processo de capitalizado de Goa no contexto do Estado da india. Infelizmente, e em parte devido à escassez de 
dados e de literatura disponível, o capítulo dedicado a este tema no livro Goa é  a chave de toda a India é 
insuficiente para dilucidar a im aginado política subjacente a este gesto.
17 De Witte, 1986, p. 13. Tratava-se, no fundo, de urna extensSo do velho direito de padreado, conjunto de 
privilegios concedidos ás pessoas que edificavano reconstruían^ ou dotavam certa igreja (Almeida, 1970, voi. 3, 
p. 414).
18 Fonseca, 2001, p. 341.
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eia, aos próprios destinos da conquista, da expansao e do impèrio. É neste contexto 
que, no reinado de D. Manuel I, «mestre» da Ordem de Cristo desde 1484, que Vasco 
da Gama chega à Ìndia. Nesse momento, à Ordem continuava a caber o ius patronatos 
et praesentandi sobre esses territorios, mas dois anos depois, o breve Cum sicut 
maiestas, de Alexandre VI, atribuía ao rei de Portugal a capacidade de designar um 
comissàrio apostolico aos territorios entre o Cabo da Boa Esperaba e a Ìndia19. Este 
comissário teria poderes semelhantes aos de um bispo, e, corno tal, estaría submetido 
à hierarquia da Igreja. Nào tinha de ser, porém, membro da Ordem de Cristo, nem 
dependente do seu prior, responsável último pela jurisdÍ9áo espiritual naquelas 
provincias. Se, e aparentemente, o facto de D. Manuel I ser o mestre da dita Ordem 
atenuava o ataque que este breve parecia fazer aos privilégios da Ordem, o mesmo se 
nao pode dizer dos outros breves emanados mesmo dia. O que dizer, por exemplo, do 
breve Exponi No bis, no qual o pontífice dava comissào aos bispos da Guarda e de 
Viseu, no sentido de estes autorizarem o rei de Portugal a fundar 12 mosteiros de 
diversas ordens religiosas nos seus dominios ou nos dominios imperiais? Ou do breve 
Cum sia ti nobis, desse mesmo 26 de Fevereiro de 1500, no qual se cedia 
perpetuamente à Ordem de Cristo o terfo da dízima eclesiástica nos territorios 
conquistados ou a conquistar, com e x c e p to  das dioceses já  formadas, o qual, como 
referiu De Witte, parecia constituir urna espécie de com pensalo  feita à Ordem pela 
evidente viola9ào da sua jurisdÌ9ào?20
A ambiguidade resultante da situa9ao foi parcialmente resolvida com as bulas de 
1514, Dum fid e i constantiam e Pro excellentis praeeminentia, de Leào X. A primeira 
concedia à Ordem de Cristo a jurisdÍ9áo plena sobre as igrejas construidas e a 
construir em, note-se, alguns territorios imperiais, os quais, como já  demonstrou o 
mesmo De Witte, autor do estudo mais lúcido sobre esta complexa matèria, se 
reduziam aos territorios do Norte de África reconhecídos como zona de conquista do 
rei de Portugal e que até entao tinham estado sob o regime do direito comum relativo 
ás dioceses. Cinco dias depois, a segunda bula excluía a Ordem de Cristo da maior 
parte dos territorios sobre os quais tivera, até entao, virtual jurisdÌ9ào21. Pela segunda 
bula, punha-se firn ao vicariato de Tomar sobre os territorios asiáticos, direito esse que 
fora transferido para a diocese do Funchal, na pessoa do seu prelado, D. Diogo
19 De Witte, 1986, p. 11.
20 De Witte, 1986, pp. 11-13. Veja-se, tambán, e a propósito de um confi ito similar que ocorreu quando da 
constituifáo da diocese de Tánger, em 1472, o estudo de Alberto Vieira, 1993.
21 De Witte, 1986, pp. 49 e ss., p. 66; Vieira, 1993, pp. 457-458.
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Pinheiro. Através do prelado, caberia ao rei de Portugal, no fundo, o ius patronatus et 
praesentandi, embora se réservasse à Ordem de Cristo o direito de nomeaçâo dos 
membros do capítulo da Sé do Funchal, bem como de outros beneficios menores, 
tomando-a responsável pela dotaçâo financeira das igrejas dessa imensa diocese. Em 
contrapartida, a Ordem mantinha o direito à dízima, colectada pelos agentes da 
corea22.
A viagem de Vasco da Gama terá estado associada a essa rotaçâo da política da coroa. 
Desde entao, o monarca parecía revelar a intençâo de controlar «directamente» a 
organizaçâo eclesiástica nos dominios asiáticos, quer ao nivel superior - os prelados - 
quer ao nivel seguinte -  os vigários-gerais e os deóes da Sé - relegando a Ordem de 
Cristo para um papel menor (os párocos, os curas, e restantes beneficios). Estes 
oficios passavant a  ser nomeados pelo próprio monarca, nao enquanto mestre da 
Ordem, mas como rei de Portugal (embora o facto de nele coexistirem as duas pessoas 
pudesse ter facilitado tais transacçôes jurisdicionais), e era perante este que os 
prelados e os vigários (ou, como já  se referiu e como se verá, os comissários com 
funçôes similares) deviam responder.
No que respeita a administraçào eclesiástica, foi este o quadro jurisdicional que 
operou entre 1514 -  já  no final do reinado de D. Manuel I - e 1534 - a primeira parte 
do reinado de D. Joâo III - nos territorios indianos entretanto adquiridos. Situaçâo que, 
no entanto, e como bem alertou o autor belga, difícilmente se podía designar de 
Padreado Régio, pois as atribuiçôes contempladas por este instituto nao só se 
encontravam divididas entre o rei e a Ordem de Cristo, como eram, aínda, 
relativamente ambiguas23. Situaçâo que também é distinta, porém, dessa imagem de 
urna omnipresente jurisdiçâo da Ordem de Cristo nos territorios ultramarinos que tem 
perpassado por m uita historiografía que se refere à evangelizaçâo nos territorios 
asiáticos24.
Finalmente, em 3 de Novembre de 1534, no mesmo dia em que se criaram a diocese 
dos Açores e de S. Tomé, e que o Funchal adquiriu o título de Primaz das indias, a 
cidade de Goa seria também elevada a cabeça de diocese através de urna das versoes 
da bula Aeguum reputamus. Mais: para o Funchal foi nomeado D. Martinho de
22 De Witte, 1986, pp. 30-31, pp. 78 e ss; Sorge, 1992, p. 603.
23 De Witte, 1986, p. 150.
24 Vide, por exemplo, Cruz, 1992, p. 630.
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Portugal, «a quem tanto deve o humanismo portugués», enquanto que para Goa o rei 
escolhera o eborense Dr. Francisco de Melo, o mesmo que ainda em Évora, em 1535, 
pronunciara urna ora9áo de abertura das cortes em que neoplatonismo e erasmismo se 
entrelafavam para evocar o modelo de respublica que o rei de Portugal procurava 
implantar, em cuja arquitectura a ordem, a diligencia e a concordia seriam os pilares25. 
Se Martinho de Portugal fora importante para o humanismo portugués, o que dizer 
deste eborense, matemático, filósofo e teólogo, professor dos infantes D. Femando e 
D. Luís, orador da coroa, diplomata, que D. Joáo DI quisera enviar à Ìndia como seu 
primeiro prelado, o que o infortunio nào chegou a permitir26? O que é que o monarca 
esperava que ele ai concretizasse?
Entre esta data e a de 1551, altura em que é elevada a arcebispado, Goa toma-se, em 
extensáo virtual, na maior diocese do impèrio. Os seus dominios estendiam-se até ao 
Japào, passando pelo Ceiláo, Maldivas, China, Coreia, para além de, claro está, a 
Arábia, a Pèrsia, a India. Continuava, porém, sufragánea da diocese do Funchal, 
entretanto esvaziada da maior parte dos restantes territorios sobre os quais tinha 
jurisdigáo. A d o tad o  financeira dos seus beneficios pertencia à Ordem de Cristo, à 
qual competía a fabrica  das igrejas existentes e a construir, a provisáo das mesmas 
com as alfaias necessárias ao culto, e o pagamento dos prelados, membros do capítulo 
e restante clero - tendo o prelado plena autoridade para pressionar a Ordem a 
satisfazer as obrigafoes que lhe tinham sido impostas. Já o iuspatronatus et 
praesentandi destes beneficios, tanto maiores quanto menores, dependiam do rei de 
Portugal, o qual delegou a nomea^áo de beneficios menores nos prelados da diocese. 
Note-se que desde o inicio da década de 1540, pelo menos, se iniciaram os esfor^os de 
equaliza9ào da Sé de Goa à Sé de Lisboa, terminando desse modo essa replica9áo 
mimètica entre aquela que era cada vez mais a primeira cidade do reino, e a primeira 
cidade da asa asiática do impèrio, como fica bem expresso na «Carta do Chantre de 
Goa dando parte a EIRey, que por ordem do Duque de B ragada  viera a Roma, donde 
estava para requerer a Sua Santidade, os Privilégios da Sé de Lisboa fossem 
igualmente concedidas a Góa, De Roma a 31 de Outubro de 1542»27. A partir de 1551 
(o mesmo ano em que os mestrados de Aviz e Santiago seriam anexados à coroa de 
Portugal), Goa tomar-se-ia diocese metropolitana, adquirindo, em 1558, o estatuto de
25 Sobre esse discurso veja-se a detalhada interpretado feita por Rafael Moreira na sua magnífica d issertalo  de 
doutoramento (1991, pp. 198-210), de onde se retiraram estas inform ales.
26 Moreira, 1991, pp. 236-7.
27 ANTT, CC, P I, Mss. 72, n° 155.
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arcebispado, através das Constituí foes Apostólicas Etsi sancta et immaculata e Pro 
excellentiproeminentia, ficando Malaca e Cochim como suas sufragáneas.
É neste contexto de estruturapáo gradual do campo eclesiástico que faz sentido 
analisar as propostas que se enviaram ao rei de Portugal entre 1514 e 1539 -  só entao 
chegaria a Goa o seu primeiro bispo residente - ,  ou seja, antes de existir in loco um 
prelado responsável pela saúde espiritual dos habitantes cristáos e pela conversao dos 
nao cristáos dos territorios asiáticos.
*
*  *
Até entao, a organizado eclesiástica local foi incipiente, tanto ao nivel do clero 
secular quanto regular. A hierarquia secular caracterizava-se pela existencia de um 
vigário-geral, de alguns vigários a ele subordinados, bem como de uns tantos clérigos. 
Quanto ao mundo dos regulares, existiam vários religiosos franciscanos, desde cedo 
organizados em residencias, depois em alguns conventos e, finalmente, em custodia, 
para além de outros mendicantes (nomeadamente dominicanos) bastante mais 
dispersos. Por fim, de quando em quando contava-se com a presenta de comissários 
apostólicos, os quais, em teoría, tinham poder sobre ambas as esferas. Na prática, a 
re lado  entre os membros de todas estas esferas náo foram nem lineares nem pacíficas, 
e seriam frequentes as queixas de parte a  parte, devido quer a conflitos de ju risd ido  
mal-resolvidos quer a culturas religiosas frequentemente dissonantes.
Os vigários-gerais e os vigários, até por esse carácter de permanencia que 
caracterizava a sua p re s e ra  local, para além de constituírem a autoridade eclesiástica 
mais importante na ausencia do prelado, desempenharam um papel que nao pode ser 
descurado no momento de analisar as primeiras décadas de p r e s e r a  portuguesa nestes 
territorios. Até porque a estes cabía, também, a realizado  dos actos administrativos 
nao reservados aos prelados, ou a sua rea lizad o  na ausencia daqueles, se para eles 
tivessem urna dispensa especial. Segundo A. M. Mundadan, desde a chegada dos 
portugueses á india até á chegada do primeiro bispo residente, teriam existido seis 
vigários-gerais, mas somente quatro de entre estes corresponderá ao período por 
enquanto analisado. Tratam-se de frei Domingos de Sousa, dominicano, vigário-geral
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entre 1513 e 1517, Joào Pacheco, entre 1518 e 1522, Sebastiao Pires, de 1522 a 1532 
e, entre 1533 e 1547, o conhecido Miguel Vaz2*. Do primeiro, pouco ou nada se sabe, 
mas o mesmo nào se pode dizer dos seguintes. Enquanto Joào Pacheco foi alvo de 
fortes críticas e o mesmo se pode dizer de Pires, este último e Miguel Vaz queixar-se- 
iam ao monarca sobre a s itu a lo  local, responsabilizando quer a inac9ào da corna quer 
o relaxamento dos agentes locáis pela maior parte dos problemas por eles 
inventariados.
Do mundo dos religiosos, destaca-se, nesse primeiro momento, o contingente 
franciscano. Apesar de, se verificar urna intentio missionària embrionaria, manifestada 
nos franciscanos que ficaram no Malabar com o objectivo de reintroduzirem os 
cristàos de S. Tomé na alfada da igreja de Roma, a verdade é que a acfào de muitos 
destes missionários se realizou, durante quase todo o período manuelino, junto dos 
contingentes de portugueses, ñas feitorias e fortalezas, ñas quais se foram constmíndo 
as primeiras igrejas28 9 - parecendo alterar-se essa postura durante o reinado seguinte.
Pelo menos dois comissários apostólicos, D. Duarte Nunes, no inicio da década de 
vinte, e D. Femando Vaqueiro, na década seguinte, deixaram testemunhos da sua 
p re se ra . O seu estatuto, porém, e tal como ele foi entendido no contexto da expansao 
portuguesa, nao lhes atribuía grande poder. A estes bispos nào era permitido, a maior 
parte das vezes, mais de que identificar os problemas religiosos locáis e comunicar ao 
monarca, com um olhar objectivo, essa mesma situafào. A escassez desse poder surge 
bem sintetizada, aliás, mima passagem de urna carta enviada por frei Antonio 
Loureiro, frade de S. Francisco, a D. Manuel, em 1520: «folguei muito de o Vosa 
Alteza qua mamdar, porem, quando soube que nam trazia nenhum poder, pesoume 
muito»30. Mesmo que sem poder, os comissários apostólicos constituirán! importantes 
informadores da coroa sobre o estado da cristandade, permitindo que na corte lisboeta 
se reflectisse, atentadam ente, sobre os seus variados problemas.
Os primeiros (escassos) baptismos realizaram-se neste contexto. E apesar de alguma 
correspondencia apontar para a existencia de 6000 cristàos, em 1514, e de 10 a 12000, 
em 1518, em Cochina, estes números pecam, sem dúvida, pelo exagero, até porque
28 Costa & Rodrigues, 1992, p. 265.
29 Correia, 1997, pp. 140 e ss.
30 Schurhanimer, 1963, pp. 207-212.
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variados outros testemunhos coetáneos apontam para números muito menores31. Outra 
correspondencia dà testemunho de mais conversòes e respectivos baptismos, bem 
corno da multiplicidade de populacòes, de obstáculos e de expectativas que a elas 
estavam associadas, de parte a parte32. E entre os portugueses havia já  quem 
acreditasse no recrutamento de p o p u la re s  locáis para integrar os contingentes 
militares da coroa, enquanto que entre os locáis, havia grupos que viam a conversao 
ao Cristianismo como urna alternativa oportuna à s itu ad o  política e social em que se 
encontravam.
Atente-se naqueles que defendiam a conversao e propunham instrumentos e 
estrategias para a a lc a fa r .
No mesmo ano em que Hernando Cortez iniciava as campanhas mexicanas, o 
franciscano frei Antonio Louro escreve ao rei urna carta (na co n tin u a lo  de urna outra, 
mais detalhada, infelizmente desaparecida) dando conta do estado da cristandade da 
Ìndia. Por eia fica-se a saber que os mosteiros de S. Francisco de Goa e de Santo 
Antonio de Cochim estavam terminados, equacionando-se já  a construido de dois 
outros mosteiros menores, um em Cananor e outro em Cranganor. No que respeitava a 
conversao dos indianos, o frade pedia ao monarca urna dispensa que permitisse aos 
franciscanos receberem os convertidos em residencias, para que ai fossem ensinados e 
instruidos, de modo a evitar «terem nome [de cristàos], sem doutrina algua». Mas para 
que tal medida fosse eficaz, era necessàrio, ainda, «ermos hu home ou mulher qye por 
constrangimento os faca aly vir». Depois de instruidos e convertidos, estes novos 
cristàos deviam ser distribuidos por quarteirdes separados dos grupos que aínda 
permaneciam «gentíos»33. Por fim, o franciscano insistiría que
«os jogues que qua chamao pobres, deve Vossa Alteza mam dar que da terra 
firme nom entrem na Ilha por que estes trazem bulas, e reliquias dos seos 
Pagodes, e diabos com que tomào a restaurar toda gentilidade destes homes 
nesta Ilha de Goa».
Ao propór estas duas últimas solu^oes, ambas no contexto da separacao física, da 
impossibilidade de comunicacao entre cristàos e nào-cristàos, Louro parece inspirar-se
Estes numeros surgem em cartas de Pero Mascarenhas e do vigario Sebastfèo Pires (Mundadan, 1984, 1, p. 
359).
32 a NTT, CC, I, Mss. 12, n° 39; ANTT, CC, I, Mss. 25, n° 55.
33 ANTT, CC, I, Mss. 23, n 4  133; BPE, CDC/2-3, M. 3, n. 1 3 ,8  pp; tb. cit. in Meersman, 1971, p. 63.
140
A invenga o de Goa. Poder imperial e conversSes culturáis nos séculos XVI e XVII
no modelo que operara no reino com judeus e mufulmanos. A sua transferéncia 
traduzia-se num a espécie de inversáo, já  que a minoría demográfica era, aínda a cristS; 
e a separado física, os constrangimentos á comunica^ao tinha como objectivo a 
protecfao dessa nova e frágil identidade. Já a importancia dada á instruyo, antes 
aínda da conversao, ele decorre da tradÍ9áo encabe9ada por S. Boaventura, o qual 
propugnara o ensino das letras entre os franciscanos, podendo também indiciar urna 
aproxim ado ao humanismo cristao de raíz erasmista, tao em voga nesse período. 
Tena Louro lido Erasmo? E embora o comentario do guardiáo franciscano, em 
resposta a urna provável pergunta sobre a «disposi^aao da térra no comvertimento ha 
fee», remeta para as doutrínas franciscanas clássicas, mais próximas da grapa do que 
dos «meos humanos» («esta obre hé divina, e per esse soo Deus ham de ser chamados 
a receber a verdadeira fee»), ñas suas palavras entrevé-se urna clara tensáo entre a 
necessidade de criar condÍ9des materiais - institucionais, culturáis, etc. (e por essa 
mesma razáo lhe pede esmola de arroz para os gentíos, dizendo que isto os persuadirá 
á conversao, ou sugere a isenpáo dos franciscanos á hierarquia secular) -  que 
favorecessem a conversao e a liberdade da «gra9a divina» que se manifestava 
autónomamente das vontades dos homens.
É do mesmo frade urna carta de 1520, na qual se insiste com o monarca para que o 
vigário instrua os convertidos pelo menos urna vez por semana, já  que os franciscanos 
náo tinham «mais ordenarla qu’a lhes pregar pubricamente» e «poder que da porta do 
mosteiro para dentro». Anuncia, aínda, a p re se ra  de «naturais» e «mesti90s» no 
convento de S. Francisco, os quais esperavam vir a receber ordens sacras. 
Possivelmente, o frade tivera conhecimento do breve Exponi nobis super, através do 
qual Leáo X concederá ao bispo de Lamego a faculdade de conferir ordens sacras a 
etíopes e outros africanos, nao obstante o defeito de sangue*, dispensa que Lomo 
quería agora ver aplicada aos territorios indianos. Essencial era, em qualquer caso, o 
envió de «vinte frades e confesores, e tres pregadores», pois «agora, Senhor, é tempo 
de Vosa Alteza ajudar esta santa obra mais que nunca, o que eu spero em a paixáo de 
Cristo que Vosa Alteza á de fazer»34 5. Pregadores era, como se sabe, a designa9áo que 
se dava na época aos missionários, e essa sensibilidade á importancia da conjuga9áo
34 QE, X, p. 250.
35 Schurhammer, 1963, pp. 207-212. É de notar o facto de Louro parecer estar alinhado com o «espirito» dos 
reformistas, nessa sua insistencia na doutrina^o como um instrumento indispensável á cristianizado, apesar de, 
na mesma missiva, insistir, também, na táctica dos «cristáos de arroz».
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confíssao/pregafáo em tenitórios indianos, já  na década de 1520, tem de ser 
realzada36.
De entre a correspondencia dos religiosos estabelecidos na india neste primeiro 
período, seriam as cartas de D. Duarte Nunes a m elhor descrever a situafáo da 
cristandade nos principios do Estado da india37. Frade dominicano, natural de Aveiro, 
designado bispo de Dume, partiu para a india em 1520, regressando a Portugal e ai 
vindo a falecer, em 1528, surge na documenta9ao, também, como bispo de Laudiceia, 
bem como, talvez porque estabelecido na  cidade de Cochina, à época ainda a cidade 
mais importante para os interesses dos portugueses, bispo de Cochim38.
As primeiras cartas de que se dispoe sao anteriores à partida deste prelado para a 
india, de 1518 e 1519, e sáo dirigidas a Antonio Cameiro. Nelas se toma claro, por 
um lado, que freí Duarte Nunes fazia parte do contingente do arcebispo de Lisboa, D. 
Martinho da Costa; depois, que levava comissào do bispo do Funchal; e, por firn, que 
a sua nomeafào para a Ìndia nao fora por si recebida com grande entusiasmo. 
Negoceia as condifòes da sua ida, nomeadamente um salàrio mais elevado do que 
aquele que o monarca lhe tera proposto, e que o rei «me tome por seu e esento em 
seus Livros». Insiste, também, na rapidez desta negociado , de modo a partir 
rapidamente, «porque poder vir algum Bispo dese Reyno de Castella, q/ me impida 
esta hida da India», dando indicios da concorrència que se estabelecia, no inicio do 
século XVI, entre as dignidades eclesiásticas portuguesas e as dignidades castelhanas 
que acompanhavam as rainhas nos seus séquitos e a quem era necessàrio satisfazer39. 
«Sempre pregarci, e darei os Sacramentos Episcopaes, por cujo respeito ey de andar 
mui limpo, e com servidores honde nunqua foi vista esta denidade» - era este o núcleo 
de actividades que o prelado iría desenvolver naqueles lugares, para o que requería, 
«que toda a Clerezia me obedecesse per honde fosse, e que nelles tenha jurdÍ9am pera 
lhe dar castiguo quando nao viessem sendo chamados pera algum Sacramento» e que 
o capitáo nào «entemda com os meus». Aquilo que o secretário Antonio Cameiro iría
36 Também o dominicano frei Vicente Laguna, em 1530 e 1532 requereria ministros que «semeassem a palavra 
Evangélica», ao mesmo tempo que insinuava a necessidade de vigários mais cuidadosos ñas suas actividades 
(ANTT, CC, I, Mss. 45 , n* 127; Mss. 50, n° 45).
37 BNL, Cod. 176, fls. 97-97v. SSo pouco precisas, contudo, as informaffies em rela$So a estes comissários 
apostólicos. De freí Duarte Nunes sabe-se, ainda, que tena professado em 1489, promovido a bispo de Laudiceia ( 
BPE, CXVI/1-39, n*21, fls. 1-2).
38 ANTT, CC, I, Mss. 30, n# 76.
39 Dias, 1960, Tomo 1 *, n. 4,
142
A invengo de Goa. Poder imperial c conversbes culturáis nos sáculos XVI e XVII
considerar pretensoes exageradas, o frade Louro qualificaria, alguns anos mais tarde, 
de «nenhum poden)40.
Mas é ñas missivas de 1522 e 1523, dirigidas ao monarca, relatórios baseados ñas 
visitas realizadas a Cochim, Calecut, Cranganor e Goa (e n3o já  na informa9áo 
fomecida por terceiras pessoas) que o estado religioso da «india» é descrito. Da 
situa9ao da igreja secular, sobressaíam as péssimas condÍ9Óes dos edificios de culto, o 
relaxamento do clero secular, e o desempenho do oficio vicarial. «He perdida por 
causa da cabe9a ser ignorante», diría, responsabilizando o vigário-geral, Joáo Pacheco 
pela ganancia do clero, por náo baptizar os convertidos se estes nao pagassem o cirio e 
dessem dinheiro, e descasar mais do que urna vez os portugueses. Um velho 
conhecido de Nunes, esse Pacheco que, como conta o bispo, ele mesmo incriminara 
«por delictos grandes» na Ilha Terceira, mas que, como «tinha feitos em penden9a lhe 
derom, que viesse cá por Vigairo Geral, o qual apeconhentou toda esta Christandade 
com seu máo viver, e exemplos». Do mesmo modo, o clero regular apresentava 
muitos problemas, entre os quais se contava a mancebía de muitos frades, os quais 
chegavam a residir fora dos conventos. Mesmo assim, o prelado elogia a ac9&o dos 
franciscanos e convida o rei a satisfazer a petÍ9áo destes - a de confirmar ordens sacras 
em quatro deles que ele mesmo tinha conferido, mas em rela9áo ás quais «o Vigario 
Geral Joáo Pachequo mandou tirar deste Cochim huma lnquiri9am, dizendo que as 
nao podia dar, e fez Autos disso, infamando a Dignidade Episcopal, que grande como 
Vossa Alteza sabe, falando geralmente em eu ser suspenso, e muitas outras couzas». 
Quanto á comunidade de crentes, D. Duarte Nunes reconhecia que os portugueses 
viviam muito «soltos»: náo frequentavam os sacramentos, alguns tinham casado 
varias vezes, outros estavam em permanente conflito, muitos oprímiam os que se 
faziam cristaos, enquanto os restantes participavam abertamente ñas festas 
«gentílicas» que se realizavam na ilha de Goa. Outros aínda, pelo desespero em que se 
encontravam, vendiam armas aos mu9ulmanos, ou partiam para Balagate, onde 
acabavam por renegar a fé crista41.
Depois de elencar os inúmeros problemas que observara na cristandade, o dominicano 
enunciou um conjunto de estratégias que podiam melhorar a situa9áo, bem como
40 BPE, Cod. CIX/2-3, Mss. 3, n° 9,n* JO.nM l.
41 BPE, Cod. CIX/2-3, Mss. 3, n° 12; ANTT, CC, I, n* 95; e também, ANTT, CC, I, Mss. 30, n® 76). Infelizmente, 
o estudo de Carlos Mercés de Meló (1955) sobre o recnjtamento de «clero nativo» nao se reporta a este periodo, 
mas tSo somente ao periodo posterior á instituido da Congregado da Propaganda Fide.
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persuadir os indianos á conversáo -  as quais, note-se, vinham ao encontró das 
propostas já  formuladas por Antonio do Louro. Tomava-se urgente captar fundos que 
permitissem melhorar os edificios de culto e prové-los das alfaias necessárias, o envió 
de um maior número de sacerdotes e religiosos, bem como o investimento na 
form ado dos convertidos locáis, para que estes pudessem vir a exercer, um dia, 
funfoes clericais e missionárias. A  reforma do clero existente constituía, também, 
parte da s o lu to  para o segundo problema - o relaxamento na fé e nos costumes por 
parte dos portugueses. Devia acrescentar-se, aínda, a destru ido  dos templos e dos 
ídolos «gentílicos». Argumentando ser «cousa muito errada em lhe irem favorecer sua 
idolatría», o que em parte resultava da partic ipado  ñas festas dos templos, durante as 
quais eram concedidas muitas esmolas, o prelado diz que « se rv ia  de Deus sería nesta 
sso Ilha de Goa destruiremse estes Pagodes e fazeremse nelles Igrejas com Santos». 
Mais aínda, o prelado defende que «quem quer, que quizesse viver na Ilha fosse 
Christáo e teria suas térras, e casas como tem, e nSo querendo que se fosse da Ilha». 
Mais arrojado do que Louro * que apenas previra a separado  física entre cristáos e 
náo-cristáos, maniendo uns e outros nos territorios sob dom inado portuguesa -, o 
dominicano Nunes avanfava com propostas que iriam ressurgir na ac^So dos 
portugueses das décadas seguintes. Nesse contexto, toma-se impossível resistir á 
transcrido das conclusoes do bispo Nunes, por aquilo que elas revelam de reflexáo e 
de concepdo do futuro da própria ordem imperial naqueles lugares:
«Creía Vossa Alteza, que nSo ficaria nenhua creatura que se nao tomasse até de 
Christo Nosso Senhor, porque nao tem outro modo de viver tirados da Ilha, e 
que estes nao fossem bons Christaons, os filhos o seriam, e tirar-se esta ma 
contumacia delles, e nao haviam de leixar o certo por o incerto, e Deus seria 
servido, e Vossa Alteza por ser causa da salva?ao de tanta gente perdida; que 
elles nao tem nenhua difficuldade em se tomarem Christaos, somente por 
respeito dos parentes passados, e pelo costume antiguo, que elles nao crem, nem 
adoram nada, e sao doces de mover, mas creo que se nao tomam porque nos 
vem de mao viver, e nao fazemos o que pregamos»42
Esse comentário final «nao crem, nem adoram nada, e sáo doces de mover» revela um 
grande desconhecimento sobre a realidade devocional de Tiswadi, resultando, 
possivelmente, dos paralelos que o bispo terá trafado entre os «indianos» e os 
«indios» tal como eles lhe tinham sido descritos ñas cartas de Cristóváo Colombo e de 
Pero Vaz de Caminha, nos sermoes de Montesinos. Ou conheceria Nunes a recém 
publicada Utopia de Thomas More, inspirada, ela mesma, em algumas das s itu a re s
42 BPE, Cod. CIX/2-3, M. 3, n° 12, pp. 8-9.
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vividas pelos portugueses? Além do mais, essa observafào parece entrar em clara 
contradigo com um desabafo incluido na mesma missiva. Comparando-se a S. Tomé, 
que tena dito a Cristo - «Senhor, mandarne onde quizeres, e nao seja aos Indios» -, o 
prelado retoma a premoni^ao do apòstolo explicando ao rei que «todos Portuguezes 
mudSo nessa terra a calidade, e Na9ao, e se fazem conformes á terra no modo de viver, 
que nào querem senao seguir a sensualidade». Enfím, as próprias variado es lógicas no 
espafo de urna mesma carta revelam bem a difículdade em conceptualizar os 
«indianos», em experimentar a convivencia na India, bem como em formular 
estratégias de relacionamento consequentes. Mesmo assim, a correspondencia de D. 
Duarte Nunes é da máxima importáncia por se tratar da primeira reflexao 
sistematizada sobre os instrumentos que favoreciam a conversao dos indianos e a sua 
metamorfose. É  de notar, desde logo, o modo como Nunes sublinha o respeito que os 
locáis tinham pelos «parentes passados» e pelo «costume antigo», insinuando a 
necessidade de substituifào desse respeito por novos parentes e novos costumes. 
Depois, nSo passam despercebidas as referencias ao conflito latente entre eclesiásticos 
e «colonos», os eventuais obstáculos que estes últimos poderiam colocar a esta 
empresa, conflitos que também iriam atravessar toda a experiencia imperial indiana43.
Na década de 1530, o papel desempenhado por Duarte Nunes seria atribuido a D. 
Femando Vaqueiro, o qual arribaría na India em 1532, falecendo em Ormuz, entre 
1536 e 153744. A nomeasSo de Vaqueiro, membro da provincia franciscana da 
Piedade, é importante por aquilo que eia indicia. Esta provincia surgirá no seguimento 
da reforma franciscana iniciada por frei Juan de la Puebla, do convento de Santa 
María de los Angéles, com a fimdafao de um pequeño oratorio no reino de Granada 
por frei Pedro de Melgar e frei Joao de Guadalupe, para o que estes receberam bula de 
Alexandre VI, em 1496 (mais ou menos na mesma altura que o cardeal Cisneros 
substituiría naquele reino o jeromita Tal a vera)45. Dessa reforma inicial, e por via de 
vicissitudes várias, nomeadamente a cerrada oposÍ9áo dos Observantes à nova 
reforma, resultaram, no inicio do século XVI, diversos ramos, mais tarde conhecidos 
como «descaeos», «capuchos», «frades do Evangelho», «frades de N3 Si3 da Luz»,
43 a  sincronía destas reflexôes e propostas com aquelas que, na mesma época, estavam a ser formuladas no 
México náo pode ser ocultada (Bemand & Gruzinski, 1 9 9 1 ,1, p. 39S).
44 ANTT, CC, I, Mss. 50, n° 52.
45 Andrés Martín, 1986, 1988, passim . Note-se que nas instruçoes dadas por Quiñones aos «doze apóstolos» se 
referia, explícitamente, que estes deviam seguir a regra que se guardava nas provincias dos Angeles, de S. Gabriel 
e da Piedade (Andrés Martin, 1986, p. 879 e n. 58). Saliente-se, aínda, que a familia de que Puebla era originàrio, 
os Belarcazar, tinha al tanças matrimoniáis com os Bragança de Portugal, como foi demonstrado por Lurdes Rosa 
(1998, p. 325).
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«custodia da Estremadura», «frades da Piedade», «arrábidos». Onze dos «doze 
apóstolos» que se encontravam na Nova Espanha, tendo a cargo a conversáo dos 
indios, eram oriundos da Provincia de S. Gabriel, ou seja, eram filhos desta mesma 
espiritualidades. E encontramos outros filhos seus na India, com o mesmo intento, em 
1532, embora seja possível que alguns dos franciscanos que para ai partiram ñas 
décadas anteriores já  professassem nesta familia. O grupo que se estabelece em 
Portugal remonta a frei Pedro Melgar e frei Joao de Guadalupe, inicialmente reunido 
no convento de Trujillo (a cidade controlada pela familia a que pertencia Francisco 
Pizarro, o conquistador do Perú), o qual dependía de S. Gabriel, tendo-se implantado 
no espa9o portugués devido á protecijao do duque D. Jaime, o qual até se quisera 
tomar frade da Piedade. Contra a vontade do rei D. Manuel, o qual partilhava, 
sobretudo, a  estratégia de unidade da familia franciscana seguida pelos Observantes.
A oposifao manifestada por D. Manuel, mitigada pela concordia de Évora, de 1509, 
inverter-se-ia no reinado do seu filho. D. Joao III protegeu os Descaeos, apoiando a 
fimdafáo de novos conventos e escolhendo membros da Provincia para ocuparem 
importantes dignidades eclesiásticas46 7. D. Diogo da Silva, bispo de Ceuta e futuro 
arcebispo de Braga e Inquisidor-Mor, era seu membro, bem como tres dos prelados 
enviados á india durante este período: Femando Vaqueiro, Juan de Albuquerque e 
Gaspar de Leao, apesar deste último ter exercido f i l ló e s  já  depois da morte do 
monarca, e de ter aderido á Reforma só entáo. Mas apesar da Chronica da Provincia 
da Piedade tecer grandes elogios á ac9áo de frei Femando Vaqueiro, dizendo que 
durante a sua estada na India, o comissário procurara reformar os portugueses, 
converter os idólatras e reduzir os cismáticos48, e de a mesma imagem ser reproduzida 
ñas Memorias de Bravo de Moráis, segundo o qual, o bispo agira «com grande zello 
na reforma dos costumes, e conversáo dos infléis»49, as actividades deste prelado nao 
teráo satisfeito o monarca, o qual transferiu boa parte das suas ftu^oes para o novo e 
dinámico vigário-geral.
46 Phelan, 1970, pp. 44 e ss.; Duverger, 1987, pp. 33 e ss., p. 154; Bemand & Gruzinski, 1991,1, pp. 157 e ss., 
pp. 357 e ss;
47 Sobre esta questao vide, máxime, Rosa, 1998, e Strathem, 2002, a quem agradefo o facto de ter disponibilizado 
o seu trabalho (no prelo). Lurdes Rosa assinala, aínda, a comunica?ao estabelecida entre Carlos V e Fr. Francisco 
da Gatta, frade do convento de Borba, a quem o imperador pedirá conselho quando da campanha de Tunes (Rosa, 
1998, p. 325).
48 Monforte, 1751, p. 397.
49 BNL, Cod. 176, fls. 97v-98. Ver ainda ANTT, CC, I, Mss. 50, n" 52; Schurhammer,1963, pp. 157, 159.
146
A invengo de Goa. Poder imperial e conversSes culturáis nos séculos XVI e XVII
A chegada de Miguel Vaz a Goa marca urna segunda fase deste primeiro período. E 
segunda fase nao só por o vigário ter sido indicado para o oficio pelo Dr. Francisco de 
Meló50, a par do pedido da elevafao da cidade de Goa a cabe?a da diocese51; mas 
também por ser nesta mesma fase que, no reino, se estava a proceder a inúmeras 
visitasdes e correspondentes tentativas de reforma eclesiástica, diocesana e monacal, 
com urna intensidade até entáo desconhecida52. Construyo do império, 
«renascimento» e reforma tiveram em Portugal o mesmo timing.
Vaz ocupou o seu oficio a partir de 1533, desempenhando essa fiin^o  até 1547, ano 
em que faleceu. Aparentemente assassinado. Dado a morte de Francisco de Meló antes 
ainda de partir para Goa, e a destituisáo de Femando Vaqueiro, Vaz gozou de ampios 
poderes até 1539, altura em que chegou a Goa o primeiro bispo residente. Náo se sabe 
muito sobre a sua biografía antes da presenta na india. Por exemplo, as Memorias 
Eccleziasticas afírmam que Vaz era clérigo de S. Pedro, enquanto outros testemunhos 
consideram-no laico, embora licenciado em Direito Canónico. Em todo o caso, parece 
que tanto ele como os outros clérigos que com ele arribaram em Goa - o padre Simáo 
Vaz (martirizado em 1535, na Ilha do Moro), o padre Gaspar Coelho (o qual enviara a 
Meliapor), e o padre Vicente da Veiga (que passaria a Malaca) - «e outros muitos», 
eram «discípulos do espirito do Padre Mestre Avilla»53. A ser verdadeira, esta 
referencia é da máxima importancia para a historia religiosa do reino, por indiciar a 
presenta do pietismo do Apóstolo da Andaluzia, nos inicios da década de trinta, a 
informar, também, o dinamismo evangelizador na India54. Por outro lado, estas ainda 
que sucintas indica9oes apontam para a existencia de um grupo relativamente 
homogéneo que o monarca quisera enviar para aqueles lugares, cuja cabe9a seria 
elogiada, quase uniformemente, por todos os representantes da coroa portuguesa55.
5 0 Oías, 1960, l* ,p p . 187-188, Moreira, 1991, pp. 236-237.
51 Nesse mesmo ano de 1533, tinha já sido concedida a criado do bispado, pelo papa Clemente VII, embora a 
respectiva bula tivesse sido expedida no ano seguinte.
52 A melhor síntese sobre estas reformas é, ainda, a que se encontra em Días, 1960, tomo 1 *, pp. 67-177.
53 BNL, Cod. 176, fls. 97v-98.
54 Geralmente atribui-se a Freí Luis de Granada, o qual passa ao reino de Portugal em 1550 a difusáo da 
espiritual idade de Ávila (cf. Dias, 1960, tomo 1 *, pp. 173-174; Rodrigues, 1988, pp. 728 e ss.), mas a verdade é 
que tanto os ventos da conversSo de Granada quanto os das reformas que se estavam a realizar na Andaluzia se 
faziam sentir no mundo religioso portugués, e  outro testemunho disso é o  Espejo de la Conciencia, que Trata de 
Todos los Estados escrito por um franciscano da custodia dos Anjos (Correia, 1993, p. 275).
55 Schurhammer, 1992, tomo III, pp. 202 e 203. Esta seria urna constante, até fináis do reinado de D. JoSo III. 
Para a evangelizado do CeilSo seria nomeado, também, um grupo da Piedade (Lopes, 1967, pp. 7-74).
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Qual é o papel de Vaz em toda esta empresa? De que forma é que contribuíu para o 
processo de conversao e cristianizafáo dos indianos? Em que medida é que a sua 
norneado faz parte de urna «estratégia» sustentada da coroa portuguesa, e já  nao da 
protecfáo esporádica das cristandades da india?
O relatório enviado por Miguel Vaz ao rei de Portugal, logo em 1533, fomece 
algumas respostas a estas perguntas. Felizmente, um resumo alargado deste relatório 
encontra-se no códice «Sumario das Cartas que vieráo da India no anno de 1534», 
pertenfa de Pero de Alcápova Cameiro, Secretário de Estado da india. Nessa missiva, 
Vaz propunha ao monarca que discutisse as suas propostas com o bispo D. Francisco 
de Meló, para que quando este aportasse na cidade de Goa viesse já  próvido de 
determinapoes da coroa e de poderes para as executar56. Mas contrariando as suas 
expectativas e as do rei -  como já  se disse - o bispo viria a falecer antes mesmo de 
partir.
Depois de explicar as reformas que iniciara e os baptismos que tinha frito57, o vigário 
entretece os destinos dos «novamente convertidos» com os destinos do próprio Estado 
da india, na linha do que fora já  sugerido por D. Duarte Nunes, urna década antes. 
Palavras ñas quais se entrevé a raíz franciscana da sua espiritualidade, nomeadamente 
a ideia de que os indianos recentemente convertidos eram como que crianpas que 
precisavam de tutoría. Pedia ao rei, entáo, um oficial «que seja como pay destes 
christáos e que tenha deles spicial cuydado» na cidade terrena, na respublica, 
protegendo-os das vexapdes causadas pelos rendeiros58, mas também de outras 
opressoes, como o modo como eram presos «estes christáos da tera», «por serem 
achados depois do sino de corer e outras cousas desta calidade», os quais ficavam 
«muy pobres por penas que lhe levam»59. Ao Pai dos Cristaos imaginado por Miguel
56 N |o  deixa de ser curioso verificar que neste códice s3o poucos os sumários aos quais sáo dedicadas mais de 
urna ou duas linhas, e entre eles o treslado do de Miguel Vaz é, sem qualquer dúvida, o  mais extenso. Indicia, 
talvez, a relevancia que, naquele momento, a conversâo passava a ter, bem como a intençào da coroa (ou de Pero 
Alcàçova) em centralizar esse processo na pessoa de Vaz. Além do mais, contém as decisóes que foram tomadas 
em relaçâo aos pedidos enunciados pelo vigário-geral, pois tem anotado, após cada item, a soluçâo pensada por 
Pero Alcàçova (sozinho, ou depois de conselho com o monarca, ou com  outros), tomando-se um excelente 
exemplo do próprio processo de decisSo política.
57 Tería já visitado Cananor, Cochim, e  Goa, notando ai a necessidade de mais esm olas e salários, o que lhe é  
concedido ou, no caso dos salários, remetido para o capitâo-mor e  vedor da fazenda.
58 Reencontra-se, já aquí, um tema recorrente em  todos os lugares onde a evangelizaçâo ocorreu - a oposiçâo dos 
interesses dos «evangelizadores» e de alguns «laicos».
59 Outra vexaçào era a que se fazia ás mulheres cristas da terra, obrigando-as a assistir à oraçâo, mesmo quando 
elas já a sabiam, pelo que resolveu fazer um rol de todas as que já  sabiam a doutrina, escusando-as «dos dias déla» 
(Schurhammer, 1963, p. 173).
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Vaz competiría, além do mais, tomar «os filhos destes christaos e se poerem a oficios 
asy como calafates dos quaes diz que nom ha la mais de dez ou doze e que por serem 
tam pouquos trabalham os domingos e santos(...)»- Ou seja, integrar os christaos da 
térra na estrutura de oficios da coroa, atribuíndo-lhes oficios necessários á 
conservapáo da respublica (exemplifícando, Vaz sugere que estes convertidos fossem 
ferreiros, tomeiros, carpinteiros). Proteger e integrar, projectar e conduzir. Conduzir 
as condutas. Numa Respublica Christiana em expansao por territorios que Ihe nao 
eram «naturais», a «parentela espiritual» que um oficio como o Pai dos Cristaos 
instituía e evocava - urna comunidade do tipo familiar aínda que assente noutras 
formas de parentesco, no parentesco espiritual — tomar-se-ia extremamente 
importante, pois permitía a consolidado dos lapos intra-comunitários, dos lapos que 
articulavam os membros da nova comunidade, agora sujeitos á autoridade dessa outra 
figura paterna. A sobreposipáo dessa comunidade e parentela espiritual á comunidade 
pré-existente, e a tentativa de substituipao desta última por aquela eram, no final de 
contas, os objectivos da própria evangelizapáo, e aquilo que permitia a conversáo da 
comunidade «gentia» em curral católico, dos «gentíos» em cristaos (e, por essa via, 
em plenos súbditos da coroa portuguesa).
As propostas de Vaz estavam em plena consonancia com as in d ica res  pontificias de 
que todos os convertidos deviam ser tratados como «criarlas de Cristo» e acolhidos 
com «afeipáo paternal», como constava ñas constituipoes Altitudo de Paulo III, de 
1537, e mais tarde, no breve Misericordiarumpatur, de Pió V, de 1567“ . Além disso, 
elas constituían!, também, urna derivapáo institucional do principio que operava no 
reino, segundo o qual ao «poder cabía a protecpáo daqueles que, em virtude de capitiis 
deminutio ou de condipoes sociais concretas, nao estavam capacitados para assumir 
pessoalmente a defesa dos seus interesses», principio aqui sintetizado por Antonio 
Manuel Hespanha60 1. Tais paralelos prolongarían!, no tempo, esse estatuto subalterno 
conferido, desde o inicio do processo de conversáo, aos convertidos, embora estes 
tenham capitalizado, como se verá, as vantagens inerentes a esse mesmo estatuto.
Independentemente das razoes últimas, explícitas e conscientes, que presidiram á 
instituipáo do oficio de Pai dos Cristáos -  a transformapao da comunidade gentia em
60 Mais ou menos na mesma altura e com o mesmo sentido - o de proporcionar urna transido identitária mais 
suave e o de modelar as suas componentes - surge a Casa dos Catecúmenos. E um espirito semelhante preside, 
aínda, ao alvará de 1581 que instituí um conservador e  ju iz  dos cristaos da tena, o qual tena a seu cargo todas as 
causas que se movessem entre estes (LPC, p. 71).
61 Hespanha, 1994, p. 180.
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comunidade crista, equalizando-a á comunidade portuguesa a sua durabilidade terá 
sido essencial á m anutengo da re la jo  «colonizador»/«colonizado», ao assegurar a 
«permanente infantilizapao» do segimdo, e por conseguinte, a legitimidade do poder 
do primeiro. A par disso, sedimentava a co n v ic io  de que o colonizador continuava a 
ser superior ao colonizado, mesmo depois do segundo ter renunciado áquilo que, no 
inicio, justificara tal desigualdade - a sua idolatría. Por fim, atribuía aos religiosos 
(pois a partir de certa altura, o oficio de Pai dos Cristaos passaria a ser ocupado por 
estes, mais e mais empenhados na saúde física e espiritual dos novamente 
convertidos) um papel incontomável na ordem imperial, pois caberia a estes, em 
última instancia, orientar os destinos sociais e políticos da maioria demográfica.
A adequapSo desta proposta as necessidades da india talvez explique a sua imediata 
aceitado, e testemunho disso é urna petifao realizada, em 1537, por Rui Barbuda, 
vereador do Senado da Cámara de Goa e já  denominado Pai dos Cristaos62. Ou seja, a 
partir dessa altura, a organizado eclesiástica da india passava a contar com um oficio 
- único nos impérios ibéricos63 - específicamente vocacionado para o encaminhamento 
das comunidades «novamente convertidas», o qual pertencia á estrutura administrativa 
da coroa, apesar de ser ocupado, a partir de entao e quase sempre, por religiosos. Foi 
no contexto desta funfáo que Barbuda, um dos poucos laicos a ocupar a fundo, 
pediría ao Senado da Cámara daquela cidade que lhe concedesse um bairro onde os 
«christáos da térra» pudessem «ser ensinados e acostumados ás couzas, que lhe sao 
necessarias aprenderem e saberem da nossa fé pera sua salva^am»64 65, e ao rei provisoes 
para sentenciar verbalmente os conflitos que se verificavam entre cristáos e n á o  
cristaos66. Reproduzindo, também ele, muito daquilo que, quase vinte anos antes, fora 
requerido por frei António Louro a D. Manuel,
Talvez assim se alcanfassem conversoes dos «libres e que por sua vontade se vem 
fazer christáos e pedir agoa do bautismo», «porque destes lhe parece que Vossa Alteza 
deseja fazeren se muytos». Esta explicado oferecida por Miguel Vaz parece apontar 
para a sua vontade em satisfazer o monarca (já noutro lugar dissera ter ido para a india
62 Em 1547, D. JoSo III é informado que o Pai dos CristSos Rui Barbudo enfrentava muitas contrariedades no 
exercício do seu cargo por parte dos oficiáis do rei, nüo sendo pago desde 1542 (D ’Costa: 1965, p. 138).
63 Sobre este oficio veja-se Femandes (1965) e Wicki (1969); mas também, D ’Costa (1965) e Araújo (1993).
64 a  Cámara concedería, efectivamente, uns cháos para que tal se concretizasse (HAG, n° 7737, fls. 72-74; v. tb. 
Gon^alves, 1 9 6 4 ,1, pp. 75-76). Em 1550, seria a vez do vice-rej conceder um peda?o de térra administrada pela 
igreja de Choráo para os pobres cristáos; muitos pobres instalaram-se ai, acabando por constituir urna aldeia crista 
(D ’Costa, 1965, p.145).
65 ANTT, CC, P I , Mss. 81, n* 116.
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unicamente «para o servir»), como denuncia, também, um outro aspecto do perfil 
religioso de D. Joào III que o aproximava, claramente, do humanismo cristào 
erasmista. Noutro lugar, Diogo de Tei ve referirá que «tirava o rei um inalvei prazer» 
dos progressos nas conversòes66. Aqui, Miguel Vaz explicitava as conversòes que 
eram prazenteiras ao monarca: aquelas que eram alcaniadas pelo livre-arbitrio, topos 
erasmiano de enorma importancia numa época em que se debatiam, na Europa, 
precisamente essas questòes de grande alcance teològico.
Mas tal como acontecerá com irei Antonio Loureiro e as tensoes que este manifestara 
entre a explanaipào da conversào como resultado da gra$a divina e a necessidade de 
favores humanos para a alcanzar, também nas palavras de Vaz se pode vislumbrar 
urna tensào semelhante. Teologicamente, defende as conversòes livres. Na pràtica, 
requer um conjunto de dispositivos que visavam persuadir a vontade dos «gentíos». 
Para que a conversào prosseguisse, e para além do oficio de Pai dos Cristàos, tomava- 
se ainda necessàrio prover as igrejas de novos vigários e pregadores (missionàrios) 
«muyto bem acostumados», por estas serem «as armas como que se la sojuga muyto a 
terra e se ganham muytos corpos e almas»67. Por firn, para que o impulso dado à 
conversào tivesse efeito, tomava-se necessàrio que o govemador nào intendesse 
constantemente nas matérias religiosas, até porque, como lembrava o vigário, «se V. 
A. lá manda hum homem e confia nele aquele carego dele, hade ser para ninguem 
entender no que a seu carego pertence»68, desabafo que constituiría urna recorréncia ao 
longo destas décadas, denunciando a resistencia destes agentes face à intervengo e 
controlo cada vez maiores exercido pela coroa e pelos seus agentes em territorios que, 
antes, eram dominio seu. «Hoje sao os Teodósios que govemam os Ambrosios», 
anunciara Clenardo, mas os eclesiásticos difícilmente se habituariam a esta nova 
situa9áo.
66 Costa, 1998, p. 108.
67 a  esse propósito diz que o vigário de Cochim nSo tinha as partes necessárias para o ser; no ano anterior, 
Vicente de Laguna, dominicano, tinha já informado o monarca sobre a insuficiencia dos vigários (ANTT, CC, PI, 
Mss. 50, n# 45).
68 Schurhammer, 1963, p. 174.
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Apesar de todos estes sinais instiíucionais revelarem urna rota^ao na atitude da coroa 
em rela9ao á conversáo dos indianos, foi com a chegada do castelhano frei Juan de 
Albuquerque69, em  1539, que o puzzle  da conversáo come90u a materializar-se. Por 
que razao é que foi exactamente nesse momento preciso que veio a acontecer tal 
rota9áo, é difícil de explicar, embora os dados até aqui reunidos já  iluminem parte da 
historia.
SÜo igualmente escassas as fontes de informa9áo sobre este prelado, para além das já  
familiares crónica da Piedade e memorias setecentistas de Bravo de Moráis. Natural 
da vila de Albuquerque - e o convento de Albuquerque era da Provincia de S. Gabriel 
na Estremadura espanhola mas sobre a  ffonteira portuguesa, o futuro bispo também 
fez parte do grupo de frei Joáo de Guadalupe e frei Pedro Melgar. Duas vezes (1526, 
1532) ocuparia o oficio de Provincial, e nessa qualidade participou na Congregado  
Geral de Assis, em 1526 e visitou as Provincias de Portugal e dos Algarves. Tres anos 
depois aparece como confessor do duque D. Jaime, o qual o aconselharia ao monarca, 
a quem se encontra a confessar em 153570. Em 1537 é nomeado bispo de Goa, e 
sagrado no convento de S. Francisco de Lisboa, em 153871, ano em que parte para a 
india na armada do vice-rei D. Garcia de Noronha.
Note-se que tal cursus honorum acompanha um conjunto significativo de altera9oes 
que estavam a ocorrer em Portugal no seio da familia franciscana (a par do 
crescimento da Provincia da Piedade), sob a tutela de um D. Joao III por um lado 
interessado em «autonomizar» os franciscanos portugueses da familia á qual 
pertenciam72, articulando-os directamente com o Ministro Geral; e, por outro, em
69 Ele próprio o afirma, quando diz que n lo  quer que o chamem «robolam, como chamam aos castelhanos» (DI, I, 
p. 171). Noíe-se que é nesta mesma época que S. Tomé devia receber, também, o seu primeiro bispo residente, frei 
Bernardo da Cruz, dominicano, depois de seis anos de prelatura de D. D iogo de Ortiz e Vilhegas, o  qual nunca 
chegou a arribar á diocese, acontecendo o mesmo, porém, com o seu sucessor (Ambrosio, 1993, pp. 519 e s$.). 
Num futuro próximo, contudo, S3o Tomé conheceria experiéncias institucionais muito semelhantes áquelas que 
tiveram lugar na diocese de Goa.
70 Monforte, 1751, p. 398; BNL, Cod. 176, fl. 98v. Sabe -se que frei D iogo da Silva, também da provincia da 
Piedade, fora igualmente confessor do monarca - o mesmo frade que, mais tarde, seria nomeado bispo de Ceuta e 
Inquisidor-Geral (Marques,!993b, p. 58).
71 ANTT, CC, II, Mss. 221, n° 172.
72 Veja-se, a esse propósito, o estudo de Félix Lopes sobre frei André da ínsua (1997, II. pp. 158 e  ss.). S lo  
muñas as cartas de D. Joto III que indiciam essa sua tentativa de «ordenar» a ordem de S. Francisco (cf. ANTT,
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reduzir os privilégios que muitos destes religiosos tinham acumulado no reino, 
reformando os seus conventos e os comportamentos dos seus frades. Em que medida é 
que o envió deste franciscano para a india numa altura em que o rei negociava a vinda 
de um Comissário Geral italiano que visitasse as Provincias do reino é concertada, nao 
se sabe, mas é de supór - e essa a opiniao de Félix Lopes - que tenha sido durante a 
estadia de freí Joáo Calvo que se reorganizaram as missoes franciscanas do Estado da 
india, constituíndo-se a Custodia de S. Tomé e iniciando-se o processo de constituipao 
de urna Custodia que reunisse os recolectos que ai se encontravam73. Em resumo, é 
nesse contexto «reformista» que parte Aíbuquerque acompanhado pelo padre Diogo 
Borba (o qual fora educado no convento de Borba, da Piedade, o qual viajava com o 
estatuto de «pregador») e frei Vicente Lagos, da mesma provincia74. Apesar de ter 
chegado nesse mesmo ano a aquela cidade, o bispo só daría inicio á sua actividade no 
ano seguinte, já  que toda a urbe estava mobilizada para prestar apoio aos que estavam 
envolvidos no primeiro cerco de Diu.
O gesto que deu inicio as fun d es  episcopais de D. Juan de Aíbuquerque foi a 
constituido da igreja de Santa Catarina em Sé, provendo-a de capítulo e de 
ornamentos, assim como do conjunto retabular pintado por Garcia Femandes que 
evocava a vida da mártir com o mesmo nome. Verificar-se-ia, já  nessa altura, um 
primeiro conflito jurisdicional, pois o bispo recusaría como deáo o sacerdote que 
exercia a firnpáo de vigário da Sé75, um tal padre Diogo de Moráis (possivelmente o 
mesmo que já  exercera, em tempos, as funpoes de vigário-geral). Note-se que o 
capítulo da Sé e a eleipao dos seus cónegos era ainda da responsabilidade da Ordem 
de Cristo, e é possivelmente neste contexto que se deve entender a posipáo do prelado. 
Depois de resolvido o conflito, Aíbuquerque prosseguiu a sua acpáo pela pregapáo, 
administrapáo de sacramentos, reforma dos costumes, e defesa da integridade da fé. A 
este último nivel, salienta-se o facto de ter sido ele a requerer ao rei a instituido do 
tribunal da Inquisipao, para por fím a casos semelhantes a aquele que ocorrera com o 
médico cristao-novo relaxado á justipa secular, mas que acabara por desdizer os seus 
erros. Nesse caso em que tinham sido realizados autos analisados por téologos 
dominicanos e franciscanos e pelo próprio Borba, o bispo envolvera-se pessoalmente,
SV, L. 6, fls. 292 e ss.; L. 9, fls. 402 e ss.; L. 10, fls. 46 e ss.).
73 Idem, pp. 165-166.
74 De acordo com frei Félix Lopes, o padre Diogo Borba era, também ele, do círculo do padre Jo5o de Ávila, 
tendo provavelmente estudado Teología em Salamanca, onde o teña chegado mesmo a conhecer (Trindade, 1962, 
I, p. 269, n. 5).
75ANTT, CC, I, Mss. 64, n* 138, Mss. 65, n° 72.
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e a sua interven9áo revelara-se essencial para a salvagao do perdido76. Talvez 
pensasse, todavía, nao ser possível urna intervenfáo personalizada em todos os casos 
que se viessem a suceder.
Quase inevitavelmente o voluntarista Albuquerque esbarrou na figura do vigário- 
geral, o qual certamente aspirava o lugar de prelado, e o mesmo se pode entrever 
numa carta enviada por D. Joao de Castro a D. Joao ID nesse mesmo ano de 1539. 
Castro com eta por explicar que «temos nestas partes o vigário-geral por (reliquia) e 
quanto a mim hé um momto de natureza em virtudes», para concluir que «qu rúo sei 
no dia de hoje cabega aonde elustrase aparecer melhor hua mitra»77. Isto no ano em 
que chegaria Albuquerque. E apesar de espiritualmente estes homens partilharem 
convienes semelhantes acerca da conversao (as espiritualidades de Joao de Ávila e da 
provincia da Piedade eram, sob muitos aspectos, vizinhas), a  dar aínda crédito as 
informafoes transmitidas por Cosme Annes, em 1547, ano da morte de Miguel Vaz78, 
entao em Chaul, toma-se provável que as r e ^ o e s  entre ambos tenham sido, de facto, 
conflituosas. Aliás, correrá em Goa o rum or de que a morte de Vaz teria sido causada 
por envenenamento. Ordenado pelo bispo. Mesmo que tal rumor nao tivesse 
fundamento - e Annes, por exemplo, era da opiniáo de que os verdadeiros 
responsáveis pelo envenenamento eram os brámanes, ansiosos por se livrarem de um 
oficial tao pressuroso na conversao -, o facto de ele ter circulado denuncia a 
possibilidade de ser verdadeiro o desaguiso. Sob tensao, ou nao, a verdade é que os 
artífices da conversao, entre 1539 e 1542, foram o padre Diogo Borba, que 
acompanhara o bispo na viagem á india, e o mesmo Miguel Vaz, o que aponta para 
urna colabora9áo institucional eficaz, afastando algumas dessas sombras.
Foi durante esse triénio que se acumularan! um conjunto de medidas que constituíram 
o «aparejo (...) para se reformar y  criar otro nuevo mundo». Os seus tra90s essenciais 
sao bastante familiares e lembram as experiencias que estavam a ocorrer, 
simultáneamente, nos reinos ibéricos e ñas colonias espanholas no continente 
americano79. Incorporando as propostas anteriores, o aparelho combinava vías suaves 
(o favorecimento dos «gentíos das ditas partes» que se quisessem converter, 
«propondo-lhes premios e honras») e vias duras (o abaixamento e punÍ9áo dos que
76 Monforte, 1751, pp. 400-401. Sobre o período ¡mediatamente anterior é fundado da loquísimo, veja-se 
máxime Priolkar, 1961 eCunha, 1995.
77 Carta publicada por Correia, 1997, pp. 349-351.
78 GTT, XV, Mss. 12, n° 35, p. 414; ANTT, CC, I, Mss. 75 , n° 109.
79 Bemand & Gruzinski, 1991,1, pp. 357 e ss., pp. 373-401; Wachtel e Gruzinski, 1997, passim.
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«amoestados perseverao em suas ideologías»), as quais permitiam atingir a grande 
variedade das popula96es residentes naqueles lugares, inclinando-as no sentido da 
conversáo80 81. Concretizava-se, depois, em várias etapas que, mais do que obedecerem a 
urna sequéncia claramente identificável, coexistiram durante esse período:
a) a minoriza9áo intelectual e espiritual das popula9des locáis, a qual legitimara, 
desde um prímeiro momento, a empresa expansionista, e que ressurgia agora nos 
preámbulos das normas, salientando a necessidade e a obriga^áo da empresa da 
conversáo^ 1 ;
b) a correspondente diferencia9§o e hierarquiza93o jurídicas dos grupos locáis 
cristianizados e nao-cristaos, atribuíndo aos primeiros, e sucessivamente, 
situa9oes de maior privilegio, as quais se contrapunha a subaltemiza9ao, a 
minoriza9áo, o «abaixamento» dos grupos nao-cristaos.
c) a destruí9áo e esvaziamento dos elementos constitutivos da ordem religiosa 
pré-exisiente: anula9ao dos signos materiais do «gentilismo» (templos, ídolos, 
altares, escrituras, etc.), afastamento dos sacerdotes brámanes, proibÍ9ao dos 
ritos «gentílicos»;) a substituÍ9ao das estruturas «religiosas» anteriores por 
elementos cristaos: igrejas, imagens, sacerdotes, etc.
d) a separa9ao física entre cristaos e nao-cristaos confinando ao exterior 
(intelectual, perceptível e físico) da «comunidade do reino», auto-representada 
como crista, todos aqueles grupos que recusavam a conversáo. Dependendo dos 
seus comportamentos e das fiu^Ses que exerciam na ordem portuguesa, estes 
passariam a residir fora de portas, ou, em último caso, podiam mesmo ser 
expulsos dos espa90s sob jurisdÍ9áo portuguesa.
Desconhece-se, é certo, de quem foi o impulso inicial para que se agregassem, num 
mesmo tempo e espa90, tais modalidades. Nao se sabe, por exemplo, se foi por 
decisSo sua, de Miguel Vaz, ou do próprio monarca, a destroÍ9ao de todos os templos
80HAG, Livro 4* dos Registos da Casa dos Contos, fl. 236 v; Livro de Alvarás, n° I-A, fls. 67 v; LPC, fls. 39 v e 
106), «porque com isso sera parte para os persuadir haverem a Nossa Santa Fe Catholica» (HAG, Leis a favor da 
Cristandade, fls. 12v-13). «O que era impedimento de se converterem á fé de nosso senhor» (HAG, Livro 4° de 
Registos Amigos, fl. 317), «pera com isso se moverem outros a serení christáos» (HAG, Livro 3" de Alvarás, fl. 
IOS) seriam tópicos frequentes na estruturafáo destes decretos, alvarás, ordens regias.
81 Logo em 1541, encontra-se este sugestivo preámbulo: «Fa?o saber aos que esta virem como querendo nosso 
senhor lembrar-se desta gente e térra della, que de tantos tempos estava sujeita ao demonio, e seus Pagodes» 
(APO, F 5, I, p. 161). Mais tarde, a mesma ideia seria cristalizada nos decretos do 1° concilio provincial: no 
decreto 9 dos artigos sobre a protestafáo da fé do I* Concilio provincial de Goa diz-se que aos cristáos fora 
ordenado por deus que «em  térra de promissam em que aviam de morar, destmissem totalmente todos os Ídolos, 
templos e lugares em que se dava culto aos falsos Deoses, assi pera que a idolatría (que he tanto contra a sua 
honra) fosse de todo destruida entre os infléis: como pera que lhes náo fosse occasiáo de idolatrar (...) de maneira 
que o Demonio per nenhuma via seja venerado nellas» (APO, F 4 , 1, PF, d.9).
155
A invento  de Goa. Poder imperia! e conversSes culturáis nos séculos XVI e XVII
da ilha de Tiswadi82 - e terá sido, de algum modo, na sequéncia desta, que se realizou 
a famosa viagem de Martini Affonso de Sousa ao temlo de Tirupati, estudada por 
Sanjay Subrahmanyam83 -, embora alguns testemunhos coetáneos, nem sempre fíáveis, 
atribuam a Vaz a origem de tais escolhas, concretizando agora o que fora requerido 
pelo dominicano Nunes. Poder*se-ia perguntar, ainda, a quem se deveu a decisào em 
negociar a transferencia de parte da renda, da que antes sustentava o «culto gentílico», 
para o «culto cristSo»84. Esta importantissima medida, tomada na ausencia do vice-rei 
García de Noronha, permitía resolver o problema da d o ta lo  financeira das novas 
igrejas, ou seja, da constmfào de edificios decentes, da compra de alfaias e 
ornamentos dignos, bem como do pagamento dos sacerdotes, tomando mais leve a 
esmola que a coroa tinha (directamente) de conceder; para além de destruir, ao mesmo 
tempo, a crucial rede «religiosa» locai, essencial à m anutengo da pròpria organiza9ào 
social «goesa». É nesse contexto, aliás, que as anteriores mazanias (instituÍ9oes locáis 
encarregues do bem-estar dos oficiantes do templo e dos seus servidores e de 
providenciar as estruturas necessárias para que estes fossem convenientemente 
ordenados85) dariam lugar as fabricas, confiarías e cápelas. O chantre de Goa partirá 
para Roma, «por ordem do duque de B ragada» , para requerer ao pontífice os 
privilégios da Sé de Lisboa para a  sua homologa goesa, por esta mesma altura, e seria 
nesses anos que o Hospital de Goa recebia um  compromisso muito similar ao Hosptial 
de Todos-os-Santos de Lisboa86. Náo se sabe, ao invés, a quem coube a decisao de 
fundar a Confiaría da Santa Fé, e os Seminàrio e Colégio com o mesmo nome. 
Frisando a unidade deste plano, a Casa de Catecúmenos - residéncia na qual seriam 
instruidas as popula90es locáis que requeriam a conversáo - situar-se-ia nestes 
mesmos edificios.
Atente-se, por um momento, e ainda a propósito dessa micro-conjuntura, na 
relevancia destas instituÍ95es.
82 Paulo da Trindade reivindica para os franciscanos a patemidade de semelhante projecto (Trindade, 1962, 1, p. 
266, n. 1). Já Sebastiao Gon^alves atribuí ao padre Borba a ideia inicial, depois discutida com Miguel Vaz, Pero 
Femandes e Cosme Annes, e, finalmente, com o bispo e o  vedor da fazenda (o govemador encontrava-se ausente) 
na altura) (Gonfalves, 1951 ,1, pp. 120*121).
83 Subrahmanyam, 2001, cap. 2. Subrahmanyam destaca a atrac?&o económica provocada pelas imagens de 
grandes riquezas que se associavam aos grandes templos, nomeadamente aqueles que se situavam no interior do 
subcontinente.
84a P O ,F 5, I,pp. 161-170.
85 Pereira, 1981, pp. 1-2.
86 ANTT, CC, P I , Mss. 72, n* 155, n° 84.
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A contraria da Santa Fé, a qual surgiu como «espado» onde seria concebida, discutida 
e estimulada a conversai) das popu lares locáis, pode ser caracterizada, com toda a 
justifa, com urna verdadeira causa impulsiva do processo de conversáo. Os estatutos 
da contraria, possivelmente elaborados por Miguel Vaz e Diogo Borba, prescreviam 
as obrigafoes dos seus membros, e por eles é possível aceder a alguns dos dispositivos 
que entao foram pensados. Impedir a edificaíáo de novos templos e o restauro dos 
templos antigos; castigar os brámanes que afrontassem os novos cristaos, e obrigar 
todos os que permaneciam «gentíos» a sustentar os familiares que se convertiam, 
proteger, ao mesmo tempo, as causas dos «novamente convertidos», e, nesse contexto, 
dar-lhes oficios, aliviá-los de tributos, e impedir que fossem comprados por 
mufulmanos, cuidar dos órfaos e dos desamparados, enterrar os cristaos defimtos, 
constituían! a primeria etapa do aparejoS7. A ed ifíc a lo  de um colégio onde seriam 
ensinados e instruidos os cristaos, bem como de um seminàrio onde estes pudessem 
receber ordens sacras, tomariam possível quer a consolidado na fé e a instrufáo 
ocidental, quer a reprodufáo sacerdotal* 88, multiplicando os obreiros, entranhando a 
cristandade entre os próprios locáis89. Recorde-se que nem cinco anos tinham passado 
sobre a fundadlo de um colégio com funfdes idénticas -  formar «indígenas» nos 
saberes «ocidentais» - em Tlatelolco, sob o patrocinio do bispo franciscano Juan de 
Zumárraga e do vice-rei Antonio de Mendoza, e com mSo-de-obra franciscana, e mais 
ou menos na mesma altura o juiz Vasco de Quiroga fundara os hospitais de Santa Fé 
naqueles mesmos lugares90! Com a Casa dos Catecúmenos e o oficio do Pai dos 
Cristaos, e atendendo a que, por essa altura, já  tinham sido destruidos todos os 
templos de Tiswadi, estes organismos institucionalizavam a conversáo, tomando-a, 
aplicável a urna larga escala. Facilitando a expansao da fé por outros lugares do 
impèrio portugués no Indico, nos quais os franciscanos tinham já  construido, aliás, 
muitas outras igrejas, conventos, colegios e confrarias91.
8? DUP, I, pp. 542 e ss.; D ’Costa, 1965, pp. 138 e ss; ANTT, CC, PI, Mss. 71, na 31.
88 Já no ano anterior tinha sido fundado o orfanato de N* Sr* da Luz, perto de Bafaim, de franciscanos, destinado 
á educado de 40 meninos órfaos, para mais tarde serem ajudantes dos missionários (D ’Costa, 1965, p. 138).
89 Urna comparado com o processo que, na mesma altura, estava a ser ensaiado no México e no Perú, pelos 
poderes espanhóis, toma-se absolutamente crucial, de modo a poder generalizar/relativizar a própria experiencia 
goesa (cf., a esse propósito, Phelan, 1970; Wachtel, 1971; Gruzinski, 1988; Bemand & Guzinski, 1991; Mills, 
1994; Wachtel & Gruzinski, 1997).
90phelan, 1970, p. 47; Bemand & Gruzinski, 1991, pp. 392 e ss..
91 Nesse contexto, pelo menos seis igrejas, tres conventos e dois colégios já tinham sido construidos fora dos 
territorios de Goa (em Cochim, Cananor, Meliapor, NegapatSo, Ba^aim, Taná, Chaúl) e nove igrejas, um convento 
e um colégio/seminário, nos temtórios de Goa, todos eles a cargo de franciscanos ou clérigos seculares (cf. 
Farinha, 1943, pp. 70 e ss.). Além disso, alcanfara-se a conversáo da comunidade dos paravás, na Costa do 
Malabar.
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A simplicidade da estratégia, a similitude que se podia estabelecer entre eia e 
estratégias que, anteriormente, tinham já  sido experimentadas, ou que, naquele 
momento preciso estavam a ser ensaiadas noutros lugares, e, de urna forma diferente 
no reino de Portugal, toma provável que o seu desenho, a sua traça, nâo tivesse sido 
muito difícil de conceber. Para além das pontes semánticas que se podiam estabelecer 
entre os vários discursos teológicos e moráis sobre a alteridade religiosa, 
evidenciavam-se outros tipos de conexóes. Um simples relance comparativo pela 
cronologia e pela legislaçâo da experiéncia judaico/cristà-nova e da experiéncia goesa 
sugere a operatividade, em Goa, dessa m esm a linguagem da diferença, como fícara 
implícito, aliás, no capítulo anterior. Na realidade, a simetría normativa que se verifica 
entre a legislaçâo sobre os judeus e cristaos-novos, nas Ordenaçoes Afonsinas e 
Manuelinas e as normas emandas para Goa, em relaçâo aos «gentíos» e aos 
novamente convertidos, a partir de 1530/40, confirma a hipótese ai levantada. A 
mesma antropologia da alteridade que operava no reino concretizava-se agora, sem 
mais ocultaçôes, no impèrio. Esse carácter gérai, essa racionalidade intrinseca, ajuda a 
explicar o sucesso que esta configuraçao teve, os sentidos que, imediatamente, lhe 
foram atribuidos, e justifica, ainda, que as posteriores configuraçôes da conversâo 
fossem também citaçôes desta primeira, adaptando-a à variedade das circunstâncias, 
tomando-a urnas vezes mais violenta, outras vezes mais suave, mais flexivel.
Foi esse ambiente que as naves que atracaram em Goa e traziam de Lisboa aquele que 




Para quem estuda os processos de conversilo, na Asia, no século XVI, toma-se 
inevitável, a um dado momento, deparar com a figura do fidalgo-missionário de 
Navarra, do grupo de Inácio de Loyola, apresentado como o grande construtor da 
cristandade da India. Algo de semelhante sucede, algumas décadas mais tarde, com 
respeito a  Alessandro Valignano. Ambos jesuítas, ambos fídalgos, com form ado 
universitària, ambos enviados com missoes especiáis. E, contudo, a voz de Valignano 
teve mais impacto (imediato) que a voz de Francisco Xavier, chegado a Goa quando 
outras estruturas trilhavam o terreno há cerca de meio século. Numa sociedade
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jurisdicionalista quanto era a que fora implantada pelos portugueses na Ìndia era 
praticamente impossivel impôr-se sem negociar; pelo que o mais provável é que 
Francisco Xavier, membro de um instituto religioso que tinha acabado de ser 
oficializada pelo pontífice, e apesar de ter sido nomeado nùncio para a Ìndia pelo 
mesmo Paulo III, tenha sentido a necessidade de entrar em consenso com os poderes 
locáis em relaçâo à amplitude do seu proprio espaço de acçao92 93. Talvez a mesma 
cultura jurisdicionalista ajude a explicar que Francisco Xavier tenha passado tâo 
pouco tempo no territorio de Goa, quando comparado com o que passou extra 
territorium92.
Por agora procurar-se-à unicamente contextualizar a chegada de Francisco Xavier e 
situar a sua acçâo, desenvolvida entre 1542 e 1552, no contexto das traças já  
desenliadas, das determinaçôes previamente estabelecidas, e dos agentes já  
mobilizados94.
Nao é claro que tenha sido com a ida de Francisco Xavier para a ìndia que os jesuítas 
se tomaram os líderes do processo missionàrio, no contexto do Padroado95, mesmo 
considerando que este chegava com a dignidade de Nuncio Apostólico. É mais 
provável que tenha sido por causa das viagens deste missionàrio, da sua atitude 
extrovertida, do seu engenho, da sua ambiçao e do seu pragmatismo, da utilidade da 
sua postura para a prossecuçâo dos interesses da coroa portuguesa (bem como a 
adesâo que muitos cortesáos manifestaran! em relaçâo à espiritualidade inaciana, urna 
espécie de ponte entre o século e o ascetismo), e da extraordinária capacidade que os 
jesuítas tiveram em fixar a sua memòria, que essa hegemonizaçâo se tenha vindo a 
concretizar. A mèdio prazo. Ao quebrar as barreiras da jurisdiçâo da coroa portuguesa, 
ensaiando-se pelo sertâo nao só indiano, como também japonés, e, tentativamente, 
chinés -  e apesar de nao ter sido apenas ele a aventurar-se por terras inóspitas - 
Francisco Xavier constituíu estes lugares em novos espaços de missao, marcados,
92 Alias, o facto de Xavier visitar, imediatamente, todos aqueles que reconhece como os «responsáveis» pela vida 
política local sugere, precisamente, a sua sensibilidade pessoal em relaçâo a estas esferas de jurisdiçâo (v. 
Schurhammer, 1992, II).
93 As suas viagens à capital do Estado da India, sobretudo a partir de 1545, tinham um carácter meramente 
administrativo (1542 - chegada a Goa; 1542/1544 - Costa da Pescaría; 1545/1548 - Malaca e Molucas; 1548/1551 
- Japáo; 1552 - ás portas da China). A missao de Xavier desenvolvia-sc, sobretudo, nesses outros lugares 
(Schurhammer, 1992, maxime; veja-se, ainda, Marques, 1993a, pp. 231-259.
94 Nesse ano acompanharam Francisco Xavier, entáo com 38 anos, somente dois outros padres - Paulo Camene e 
Francisco de Mansilha -, e um irmáo, Diogo Rodrigues; c até 1552, data da sua morte, a Companhia enviaría até à 
India mais 16 padres.
95 Lach, 1968,1, p. 247.
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desta vez, pela prioridade jesuíta. Se se atender às circunstancias em que tais viagens 
se realizaram, esses actos difícilmente nào seriam percebidos na época senào como 
heroicos, contribuíndo para construir a aura de singularidade que, rapidamente, se foi 
desenvolvendo em re la jo  ao futuramente proclamado santo96.
Para além de Xavier, os jesuítas contaram com outras «causas impulsivas»: a familia 
real, por um lado, o círculo pontificio, por outro, o que lhes granjeou importantes 
apoios nos conflitos jurisdicionais que se desenvolverán! com o clero secular, com os 
companheiros regulares97 e mesmo com os outros corpos político-administrativos, 
apesar das adverténcias de Francisco Xavier no sentido de hostilizar o menos possível 
todos aqueles que tinham poder de decisilo. Estes impulsos manifestaram-se com tal 
intensi dade que a pròpria Companhia v ina  a constituirse  e a aparecer como o 
instituto mais bem apetrechado para enfrentar os tempos de reforma e de renovado 
por que todos pareciam ansiar.
Por firn, porque para além do ardor neófito (que os tornava incansáveis na busca de 
solufoes que tomassem mais eficaz a conversao), estes homens dominavam as rotinas 
de com unicado, os mecanismos de fo rm ado  da memòria, de construyo de 
identidades: a sua, em primeiro lugar, relativizando a dos outros em referencia ao 
centro que diziam ocupado pela sua pròpria experiencia. Este último poder  induziu 
muitos historiadores e historiografía a conferirem urna centralidade à Companhia de 
Jesus que é muito questionável na segunda metade do século XVI.
O caso goès é, a esse nivel, emblemático. Enquanto Francisco Xavier missionava por 
territorios exteriores ao Estado da India, na cabega do mesmo permaneciam aqueles 
que estavam, desde há muito, a planear, a organizar e a agir no sentido da conversilo. 
Alguns deles, antes mesmo do biscaínho terminar os seus estudos na longínqua 
Sorbonne, encontravam-se já  na Ìndia a imaginá-la cristá. Absurdo seria pensar que, 
subitamente, perante o ardor do já  nao jovem  jesuíta, tivessem delegado ñas suas 
maos todo o impulso evangelizados Quer isto dizer que ao mesmo tempo que 
Francisco Xavier reflectia sobre o processo de conversao, registava e comunicava,
96 Por exemplo, a carta que Cosme Annes envía ao monarca, em 30 de Novembro de 1547 (GTT, XV, Mss. 12, n° 
35, p. 414), deixa entrever que os jesuítas que iam para a india (com a e x c e p to  de Francisco Xavier) nao eram 
capazes. N o mesmo sentido, no ano seguinte, Thome Lobo dava conta a EIRey do grande fruto que fazia 
Francisco Xavier com a sua predicado e doutrina (ANTT, CC, I, Mss. 81, n° 62)
97 Talvez seja de salientar, a esse propósito a concorréncia que, provavelmente, opunha jesuítas e franciscanos da 
Piedadc (Strathem, 2002, no prelo)
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com grande afa, essas reflexòes, o trio formado pelo bispo Juan de Albuquerque, 
Miguel Vaz, Diogo Borba, acompanhado pelo exército franciscano (formado pelos 
Observantes, reunidos em Custodia desde 154298 *, e pelos da Piedade, que a 
procuravam obter), e por leigos como Cosme Annes, Castelbranco (ambos tinham 
acompanhado o bispo Albuquerque e o padre Borba na viagem de Lisboa até à Ìndia), 
continuava a agir.
Dizè-lo nào contraria a convic9ào de que alguns dos mentores in loco do projecto da 
conversào ficaram genuinamente satisfeitos com a chegada de novos soldados, os tais 
que, durante décadas, e por diversas vezes, tinham reclamado". Mas daqui nào se 
pode concluir, também, que estes agentes permaneceram expectantes, à espera das 
orí en tapes jesuíticas. E se alguns ficaram satisfeitos, outros, em contrapartida, ter-se- 
áo sentido amea9ados. Caso dos franciscanos (os Observantes e o grupo da Piedade), 
cuja posÍ9ao de privilègio tinha sido, até entao, incontestada.
Porque estimulados pelas novas circunstancias, e porque à imagem do que se passava 
na Nova Espanha, já  há muito procuravam a estratégia mais ajustada à conversào das 
popuIa9Òes daqueles lugares, os franciscanos tinham procurado sedimentar e 
fortalecer a sua POSÍ9S0. Já em 1537, os reitores tinham recebido do pontífice urna 
sèrie de privilégios, e nos inicios da década de 1540 veriam os conventos e residencias 
serem reconhecidos como Custodia de S. Tomé, para o que receberiam um breve de 
Paulo m . Neste breve, eram renovadas dispensas e disposÍ90es a seu favor, muitas das 
quais tinham sido consignadas na bula Omni Moda, de Adriano VI, em 1522100. 
Também os franciscanos oriundos da Provincia da Piedade, tinham requerido nesse 
mesmo ano de 1542, o direito de se associarem em Custòdia, voltando a fazé-lo em 
1547, como indica a carta do bispo de Goa a D. Joño DI, na qual se pedirá privilégios 
e dispensas em tudo idénticas as dos Observantes e àquelas que os jesuítas traziam. 
Mas essa seria urna concessào bem mais difícil de a lca fa r .
98 passar de Provincia a Custòdia tinha significados importantes no que dizia respeito as faculdades que podiam 
ser desenvolvidas localmente, às decisòes que podiam ser tomadas, à autonomia que se tinha.
99d I, II, pp. 135-137; DI, I, p. 422; DI, I, pp. 727-729.
100 Quase todos estes seriam confirmados, em 1567, com a perniissáo concedida pelo Papa Pio V para o exercicio 
do officium parochi, que estes missionários já exerciam pelo recurso à incorporatiti, posteriormente proibida pelo 
Concilio de Trento (Sess. XXIV. C. 13; Sess. XIV, C. II; Sess. VII, CC. 6 & 7). Veja-sc, a este propósito, 
Coutinho, 1958, maxime, mas também Trindade, 1962,1, cap. 63.
161
A invengo de Goa. Poder imperial e conversCes culturáis nos sáculos XVI e XVII
Em resumo, a máquina que já  fora posta em andamento antes aínda da chegada dos 
jesuítas continuaría a ser lubrificada, mas agora com a p re s e r a  destes.
*
* *
Urna cada vez m aior racionalizado da geografía da conversáo e melhoramento dos 
dispositivos de persuasáo constituirán! os tragos mais salientes do período seguinte e 
desse cenário em  que se moviam cada vez mais actores. Por exemplo, ao dividir a 
cidade de Goa em quatro paróquias, em 1544, pela necessidade de tomar mais 
eficiente a ajuda assistencial por ocasiao da epidemia de cólera do ano anterior, D. 
Juan de Albuquerque decretaría que em cada urna destas paróquias houvesse urna 
escola onde os meninos fossem instruidos nos rudimentos da fé, e onde os seus 
párocos fizessem p re g a re s  públicas exortando á conversáo101. Como «apóstolos». No 
ano seguinte, num a outra pastoral o bispo ameagaria os cristáos relaxados nos seus 
costumes com a ira divina; e tres anos depois, escreveria urna terceira pastoral, 
proibindo agora a prática de ritos «gentílicos» e excluíndo os «idólatras» dos oficios 
públicos. Finalmente, numa provisáo de 1550 que incluía urna resposta do monarca a 
pedidos seus, o bispo declarava que o seu oficio era «trabalhar na destruigáo desta 
idolatría pessima»102, autorizando os padres da Companhia, os de S. Francisco, o 
padre Belchior Gongalves e o vigário Simáo Travassos a demolirem os «pagodes 
públicos», mas também os «secretos», providenciando para que «nenhum oficial 
possa fazer, nem faga de pedra, nem de páo, nem de cobre, nem de outro algum 
metal». A eles cabía impedir, aínda, «que em toda a ilha se nao fagáo algumas festas 
gentílicas publicas, nem os moradores della recolháo em sua casa prégadores 
bramenes da térra», para o que podiam fazer buscas ñas «casas de todos os bramenes e 
gentíos em que se tiver presumpgáo por sospeita que estáo Ídolos»103. Note-se que nao 
só se renovava e intensificava a execugáo de dispositivos já  previstos, como se atendía 
a detalhes táo importantes quanto era a possibilidade de permanencia da idolatría no
101 Coutinho, 1958, p. 36; Figueiredo, 1933, p. 105.
102 Noutra caita, o bispo denuncia o seu providencialismo político, ao descrever urna procissSo que realizaram em 
Goa, na qual participara de pés descalzos, «la qual procison hizxo no por otra cosa sino por Vuestra Senhoria que 
si pelease le diese D ios las vitoryas acostumbradas y  se hizi pazes fuesen muyto a su contentamiento», 
comprazendo-se, na m issiva seguinte, com a vitória que Castro a lca tara  em Diu. Diría o bispo que «esta Vitoria 
hee estampa e el rey noso senhor a de trazer sempre por devisa em seu baiTete» (Col. S. L°, II, pp. 391 *394).
103 APO, F5,1, pp. 223-225; DI, I, pp. 63-89.
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segredo das casas, o que obrigava, por isso mesmo, a controlar, a partir de agora, 
também esses espa9os104 105.
Esta provisao parece ser urna resposta cabal ao relatório elaborado em 1545 por 
Miguel Vaz, no qual se insistía na combina9áo das referidas duas vías: mecanismos 
vocacionados para a dissuasao do «gentilismo» (esperava o padre que «deste modo 
perderam toda a esperaba e tomaram maior cuidado de se converterem») e 
dispositivos que favoreciam a conversao nominal, o baptismo, a frequéncia dos 
principáis sacramentos - essas manifesta9oes extemas de adesáo á ordem crista -,os, 
pensados nao apenas para os territorios de Tiswadi, mas também para os recém- 
incorporados tenitórios de Salcete e Bardez, e para os territorios de Ba9aim, Chale, 
Cochim.
No primeiro grupo incluíam-se propostas que visavam limitar o exercício de 
determinados ofícios a quem nao era cristSo e a supressáo de signos visuais do 
«gentilismo», proibindo os náo-cristáos de pintarem imagens cristas, instando á 
destruÍ9ao completa dos templos, á proibÍ9áo de constn^áo e de reconstru9áo dos 
mesmos, de celebra9ao de quaisquer «festas gemtilicas publicas», á possibilidade de 
revistar as casas em busca de infractores, e, mesmo, o pedido da expulsáo dos 
principáis brámanes e o impedimento de se receberem «bramenes de térra fírme».
No segundo grupo, propoe medidas que visavam perturbar o quotidiano destes 
sujeitos a níveis essenciais para a sua estabilidade: no ámbito da atribuido de ofícios, 
da participa9áo militar, da tributa9ao, da justÍ9a, das heran9as. É aquí, aliás, que se 
encontra urna das propostas mais inovadoras de Vaz, pois sugere que as mulheres que 
se convertiam pudessem receber a heran9a dos pais, em vez desta reverter a favor da 
fazenda do rei, situa9áo que era particularmente atractiva (a ser concretizada) para um 
grupo localmente muito desfavorecido. De modo a tomar estas tácticas ainda mais 
eficazes, convidava-se os cristaos, a «fazer alguma temporalidade pera favor e ajuda 
desta spiritualidade», até porque os convertidos perdiam «todo o socorro e bem-fazer 
dos seus naturaes», os quais «ficam-lhes por imigos. Se nam acharem emparo
104 DI, pp. 300-305. Há outros testemunhos da correspondencia que o bispo mantém com D. JoSo III. Numa 
outra carta, de 1548, anuncia a ida de um freí JoSo de Villa do Conde á Corte com noticias sobre a cristandade do 
Ceiláo e sobre a converslo da Cristandade (ANTT, CC, I, Mss. 81, n° 99).
105 Dissocia-se, aqui, a dimensSo externa da conversSo -  manifestada através da prática dos ritos próprios -  da 
sua dimensáo interna, a da fé propriamente dita (Asad, 1996, pp. 263-274). A tentativa de alcanzar ambas era, 
claro está, o fim último da ac$ao dos religiosos, mas este fim raramente se concretizava antes de um moroso 
processo de cristianizado.
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naqueles que os convertem, em casos de grandes necesydades que forjadamente 
requerem favor, perder-se-am»106.
Na resposta que o monarca dera ao relatório de 1545, a maior parte dos novos pedidos 
de Miguel Vaz nào seriam satisfeitos107. Apesar de o rei continuar a incità-lo a 
trabalhar na conversilo, dizendo que «em todas estas cousas da conversào tereis 
grande cuidado e diligencia de irem muitto bem próvidas», D. Joào III sugere que o 
vigário-geral o fa ja  «sem escándalo poder ser», como que o aconselhando a nao 
repetir alguns excessos que teriam já  sido cometidos.
O que é que leva o monarca a anuir a tais propostas, poucos anos mais tarde? Talvez a 
correspondencia que manteve com D. Joao de Castro? Talvez a consciéncia de que a 
política que até entao se desenvolverá nao tinha dado grandes resultados? Talvez 
ainda o peso crescente que a Companhia de Jesus estava a adquirir?
Mesmo depois de ter recebido varios apoios, o bispo continuava a considerar 
insuficiente o apoio político («pera vir em perfei jáo temos necessidades de mais favor 
da cabera»), quer da parte do monarca quer, e sobretudo, do governo vice-reinal, a 
quem acusaría, mais do que urna vez, de pouca severidade em relajáo aos «gentíos». 
Como que em jeito de desabafo, o bispo diría que para «dar bofetadas a meninos na 
crisma quem quer o faza», argumentando que se tivesse o suporte necessàrio, «os 
padres da congregajam de jesús e eu como seu companheiro ... em hum ano ou o mais 
tardar em dous faziamos toda esta terra christaa»108.
Utopia ou nào, a verdade é que a conversào dos indianos, iría realizar-se a um ritmo 
muito mais intenso a partir da década de 1550. De facto, a partir do momento em que 
se verificaram condijdes institucionais e políticas, em que se mobilizaram «todos os 
meos humanos e favores como causa impulsiva», esses planos teriam urna enorme 
adesSo, tomando-se dominantes. Por coincidencia, foi nessa mesma altura que a
DI, I, pp. 63-89. Desde o período tardo-romano que a conversáo, o baptismo, implicavam alterares no perfil 
sucessório (MacCormack, 1997, pp. 659 e ss,).
107 Em vez de atender directamente aos pontos enumerados pelo vigário-geral, na Insíructio sSo seleccionadas as 
matérias mediatamente relacionadas com as obriga^óes do culto: o estado das cristandades, o provimento de 
sacerdotes, a construyo e m anutengo de edificios religiosos, a funda95o de colégios e escolas que garantissem a 
formado e a reprodujo do ideal cristSo (DI, I, pp. 90-107).
IOS Em fináis de 1549, em  resposta a urna outra carta de D. Joáo III, o bispo volta a tecer grandes elogios á 
capacidade dos missionários da Companhia, chegando mesm o a dizer que «eu Ihe dou toda minha autoridade e 
poder, asy como em todas as partes que amdSo» (DI, I, pp. 300-305).
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Companhia de Jesus entrou no impèrio, com dispensas e privilégios muito ampios. 
Por isso mesmo, a entrada em cena dos missionários da Companhia de Jesus acelerou 
o processo de conversao, estendendo-o para além das fronteiras jurisdicionais da coroa 
portuguesa, como o fez notar no seu recente artigo de sintese, Joào Paulo Oliveira e 
Costa109. Mas para compreender esta acelerafáo, importa referir, também, um outro 
tra^o que se tomou característico, a partir de entào, deste novo «aparejo y 
disposición»: a orienta9ào da conversao para as elites. Até entào, as conversoes 
tinham sido alcanfadas entre as popula9òes mais pobres. Tinha-se a certeza, agora, 
que o sucesso do processo requería, ao invés, a conversao dos «grandes». Ou o seu 
completo afastamento. Por isso mesmo, a estratégia tinha de ser dùplice: ao mesmo 
tempo que se tratava do afastamento dos sacerdotes brámanes e de todos aqueles que 
permanecíam obstinados na fé «gentia», aliciava-se todos os outros, favorecendo-os 
com honras. «Porque sao mui vanos».
É nesse contexto que, mima magnífica carta de 1548, o bispo escreve ao rei para dar 
conta da conversào de Loqu, um dos principáis brámanes da cidade de Goa. O texto é 
particularmente interessante pela forma metafórica a que o bispo recorre para que D. 
Joào III possa visualizar todo o processo. Primeiro, compara Loqu a Saulo, em 
Damasco, «guastador com os gentios damdolhe esmolas; fazemdo esto muito porque 
nao os tomassem christaos». Estabelece a mesma compara9ào para descrever o 
momento da conversao: «vem Deus, derriba-o do cavalo, que he a omrra em que 
amdava; delle e dá-Ihe huns a90utes» e, depois, «humas pancadas Interiores em seu 
cora9áo». Em seguida, e de acordo com Juan de Albuquerque, tinham caído do infiel 
as escamas da idolatría, dos pagodes, das cerimónias, da contumàcia, e da 
infidelidade, ficando apenas os olhos, «potencia da alma, que he entendimento, 
memoria y vontade». A transÍ9ao do estado de cegueira para o da visao enunciava 
urna conversao plena, na qual o «entemdimento ocupa-se em conhecer os artiguoos da 
ffee; a memoria occupada em apréndelos; a vomtade am amar os pre9eitos»110 1.
Se antes o bispo convidara o monarca a beneficiar os «grandes», por estar convencido 
ser essa a melhor maneira para os dispór à conversao, agora era o mesmo bispo a 
contar ao mesmo monarca que a conversao Loqu acontecerá por gra9a divina, como 
outrora a do Saulo de Damasco pintado no retábulo da Santa FéMI. Mais ou menos na
109 Costa, 2000, pp. 274-275.
110 a NTT, CC, II, Mss. 2 4 1, n® 90; DI, I, pp. 300-332. A versào do CC é  mais completa.
111 DUP, I, p. 542.
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mesma altura112, e a propòsito da polémica conversào do rei de Tanor, que nao quena 
vestir-se à portuguesa mesmo depois de convertido, seria o mesmo prelado, num 
momento mais pragmàtico113, a corroborar o argumento apresentado pelo rei de Tanor 
(«faz aquillo atee que converta os principaes dos seus nnayres (...) por convertè-lo 
todo à fee de Jesu Christo»), convicto de que, um dia, este «quebrará a linha de 
bramene, e romperà as vestiduras velhas, e ficará vestido de vestiduras de christào, 
que hé a portuguesa, assi corno fez o cavalleyro sanct Sebastiào»114.
Como um péndulo, o bispo oscilava entre rigor teològico e pragmatismo! Mas 
também nesse aspecto, D. Juan de Albuquerque nào inovava. Como se viu, esse efeito 
pendular, essa constante tensao caracterizava, embora em graus distintos, quase todos 
os agentes envolvidos nesta empresa. Ter consciencia dessa omnipresente tensáo 
ajuda a compreender as v a ria re s , os timings desencontrados, ou mesmo as aparentes 
contradiíoes que, inevitavelmente, se encontram em todo este processo, sobretudo a 
partir de um enfoque tSo distante quanto é o do historiador actual.
Sào mais do que ilustrativos estes exemplos para que se possam visualizar os 
contornos do plano de conversáo dos indianos, a forma como os meios humanos 
aplanavam o territòrio para que a gra^a divina pudesse, entáo, intervir. Com o passar 
do tempo, tal estratégia sofreu alterafdes, as quais assentaram sobre pressupostos 
ainda mais pragmáticos do que aqueles que estimularam, em boa parte, as políticas 
que se tèm vindo a descrever. Um destes pressupostos (implícito) seria o de que a 
etapa da conversáo constituía mais urna causa impulsiva daquele que era o verdadeiro 
objectivo, a cristianiza9áo dos indianos. Ao preencher a causa final com o conteúdo 
«cristianiza9áo» em vez de «conversáo», e ao tomar a conversáo o «objecto» de tais 
estratégias, garantia-se o recurso, quando necessàrio, a vias potencialmente mais 
eficazes para a a lc a fa r . A essa transÌ9ào estiveram associados, de urna maneira 
evidente, os jesuítas, e deveu-se a eles, também, o súbito aumento de conversoes que 
acompanhou a sua p re s e ra  nos territorios do Estado da India. Ver-se-á, ñas páginas 
que se seguem, que esse pragmatismo se manifestou na intensifica9áo das vias
112 ANTT, CC, i, Mss. 77, n* 12.
113 BA, 51-VII-22, fls. 171-176. Num parecer pedido pelo govemador a propósito do pedido do rei de Tanor, o 
bispo D. JoSo de Albuquerque dizia ser muito favorável á conversáo em razSo do impacto que ela podia ter (fls. 
179-181 v). Num outro parecer é veiculada a mesma opiniSo, até por este rei ser «assas poderoso de gentes».
114 DI, I, pp. 532-548. Note-se a argumentado utilizada pelo bispo, e, sobretudo, essa magnífica conexáo que 
estabelece entre vestuário cristáo e vestuário portugués - novamente a ordem do visível a expressar a 
transformado interior.
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violentas em desfavor das vías suaves, culminando na separado física e na tentativa 
de expulsao das familias que optavam por permanecer nao-cristas.
Antes, porém, importa realfar a enorme presenfa de religiosos castelhanos no reino, 
bem como na «India». A epígrafe com que se inicia este capítulo foi retirada de urna 
sentenza mais longa, pronunciada por D. Juliáo de Alva, bispo castelhano que chegou 
a Portugal, onde vina a residir até ao firn da sua vida, na comitiva de D. Catarina de 
Austria, deixando neste reino muitas marcas da sua presenta - tanto em ideias como 
em concretizaföes115. Também o primeiro bispo residente da «India», D. Juan de 
Albuquerque, era castelhano de origem, assim como o padre Francisco Xavier, para 
apenas citar exemplos bem conhecidos. A multiplicidade de «nafois» seria ainda mais 
acentuada com o envió de missionários da Companhia de Jesus. Mas se a influéncia 
da «etica española» nao pode entao ser descurada no momento de compreender o 
alcance de muitos dos planos ensaiados nos territorios orientáis, o italianismo teria um 
papel igualmente central na sua imaginado. Os efeitos simultaneamente 
desagregadores e criativos dessa multiplicidade de agentes religiosos envolvidos na 
empresa da conversao foram potenciados pela nem sempre harmoniosa convivéncia de 
diferentes institutos do clero secular e regular, os quais nao só possuíam urna cultura 
teológica e jurisdicional específica, como também urna posifáo simbólica, no contexto 
da coroa de Portugal e no contexto da cristandade (por exemplo, o prestigio dos 
franciscanos e dos dominicanos era, naquela época, incomparavelmente maior do que 
o da recém-formada Companhia de Jesus, por sua vez bem mais combativa nesse 
territorio identitàrio), na qual se reviam. O pròprio entendimento do direito de 
padroado concedido à coroa portuguesa esteve vinculado a estes conflitos, 
caracterizando a presenfa religiosa, tomando a sua acfào, frequentemente, hipotecada 
aos interesses políticos.
2. Estímulos à conversao e parámetros do enquadramento
da nova identidadepolítica
Entre outras coisas, foram as novas voltas do mundo que justificaran! a invençào 
destas estratégias e a implantaçâo de outras políticas. Mas o projecto de conversao dos
115 Deve-se a D, Juliào de Alva o inicio da construçâo da Sé de Portalegre, da realizaçào de missöes internas 
nessa diocese, da celebraçào do concilio provincial de Miranda. Seria este bispo, também, a fazer o elogio funebre 
nas exéquias da rainha, em 1572 (Castro, 1946, p. 1 $4; Dias, 1969, tomo 1 * , pp. 444-447).
167
A invengo de Goa. Poder imperial e conversoes culturáis nos séculos XVI c XVII
indianos que se foi configurando no segundo quartel do século XVI só se tomou mais 
fixo  depois de sedimentado através do direito. E a verdade é que urna análise das 
normas que foram desenvolvidas durante este período, denuncia a sua adequabilidade 
as propostas que foram sendo enunciadas desde a terceira década do século XVI e, 
sobretudo, a partir do momento em que o vigário Miguel Vaz Coutinho aportou 
naqueles territorios.
Embora se nao possa nem se pretenda reduzir as experiencias político-religiosas 
ocorridas em Goa entre 1540 e 1570, á execu^áo sistemática daquilo que foi sendo 
proposto por alguns grupos com grande influencia nos mecanismos de decisáo, há que 
reconhecer que o conjunto de normas entao emanadas foi muito conforme a tais 
ideias, e em nítido contraste com o período antecedente, o qual se caracterizou por 
urna gestao mais harmoniosa das s itu a re s  sociais, de acordo com a «forma» sobre a 
qual assentara, até entao, o ordenamento das p o p u la re s  residentes naqueles lugares. 
Apesar de urna segunda leitura demonstrar que nem sempre os projectos de conversáo 
foram bem sucedidos, e muito menos, bem  recebidos, urna piimeira leitura das 
directivas emanadas a partir da década de trinta ñas pastorais do bispo de Goa, ñas 
determina$oes da coroa e do govemo vice-reinal, e de outras institui?5es com poder 
normativo (desde o Senado da Cámara, até á  Rela^áo de Goa e á Mesa da Consciencia 
e Ordens), e por fím sintetizadas nos decretos do Io Concilio Provincial de Goa, em 
1567 - o qual, note-se, realizou-se no mesmo ano em que, no reino, somente as 
dioceses de Braga, Lisboa e Évora o faziam ’16 - e concilios subsequentes, sugere a 
prossecufáo, cautelosa, de urna estratégia de evangelizado claramente sustentada pela 
coroa, a qual implicava percorrer as etapas anteriormente referidas.
Em concreto, mui tas foram as normas que materializaran! o abaixamento dos grupos 
que optaram por nao se converter. Sendo que «abaixamento» significava degradaipáo 
económica (a queda em estado de pobreza pela p riv ad o  dos meios de subsistencia e 
do acesso a recursos), social (privaipoes do tipo relacional e disrup^Ses dos la?os 
familiares), cultural (exclusáo devido a razoes étnico-culturais, como a prática de urna 
certa religiáo, de determinados costumes) e política (exclusáo do exercício de oficios 
tradicionais, públicos), toma-se evidente em que medida tais normas potenciavam o 
reordenamento da sociedade local16 17. Na realidade, os efeitos visados eram muitos: ao
116 Neiva Soares fez notar, precisamente, a simultaneidade destes eventos, os quais ocorreram, em primeiro lugar, 
ñas sedes de provincias eclesiásticas - ou seja, no topo da administrado eclesiástica - com o objectivo de executar 
as disposifdes tridentinas (Soares, 1993, p.336).
117 Costa, 1998, pp. 22-26.
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se reduzir o estatuto dos «gentíos» estava-se, pela negativa, pelo lado correctivo, a 
persuadir estes á conversao. Invertendo, potencialmente, os equilibrios de poder - a 
partir de entao concentrados, na sua quase totalidade, em máos cristas (portuguesas ou 
nao).
A diferenciado progressiva do acesso á propriedade e ao usufruto da térra, a principal 
fonte de riqueza das popula?oes residentes nos territorios de Tiswadi, Salcete e 
Bardez, constituíu urna das modalidades depersuasdo mais eficazes, em grande parte 
devido aos efeitos imediatos que tais medidas tiveram sobre os estatutos económicos 
destas popuIa9oes, e, por isso mesmo, sobre o seu poder social. Embora incorrendo no 
risco de ser demasiado esquemática, poder-se-ia dizer que os mais ricos temeram pela 
perda das suas térras e pelas consequéncias que tais perdas iriam significar para a 
m anutengo do seu status, e para a realizafáo das obriga^oes que a ele estavam 
adscritas; enquanto que os desfavorecidos viam nessas alteragdes, em contrapartida, a 
sua oportunidade para alterarem os destinos a que o nascimento os parecía ter 
vinculado. Essa virtual alterado  era surpreendente, sobretudo porque estava em 
desacordó com a política desenvolvida pela coroa portuguesa no inicio da sua 
p re s e ra  naqueles lugares.
Como se sabe, ñas primeiras décadas da p re se ra  portuguesa naqueles territorios, a 
coroa confirmara a as térras das aldeias aos locáis que as possuíam -  apesar de, já  
nessa altura, Afonso de Albuquerque lembrar o rei de que «as térras de Goa nam he 
patrimonio de ninguém, senam do rey e senhor da térra»"* desde que estes nao 
fossem «mouros»18 19, garantindo, ao mesmo tempo, a permanencia das instituÍ9des 
locáis pré-existentes.
Depois, numa carta de mercé, de 1518, D. Manuel contemplava os moradores da 
cidade de Goa. Agradecendo-lhes os s e n d o s  feitos nessa cidade tomada aos «mouros 
ymiguos da nosa samta fe», e o facto de ai se terem casado para «nella sempre 
viverem», e porque «he rezáo que tenháo em que lavrem e aproveitem na térra pera 
milhor sostemtamento seu e de seus filhos», confería a todos os casados e a todos os
118 BPAPO, I - 3 ,  P. I,p. 152.
119 APO, F 5 ,1, pp. 170-172, n. (A). A chegada dos portugueses teria sido favorável, no inicio, à forma clàssica 
de organizado da terra na aldeia. Todavía, a confirmado da propriedade das térras das aldeias, feita por 
Albuquerque, partía já  do pressuposto de que essas térras pertenciam ao rei de Portugal, em virtude do titulo de 
conquista. Assim se j usti ficava, igualmente, que as térras que se encontravam ñas máos de mu^ulmanos fossem 
entregues a casados.
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que ai se casassem e estabelecessem vivendo, mercè e doa9ào, em regime de sesmaria, 
«de todas as nosas térras e erdades, asi de palmares, como outras de quaesquer 
calidades que sejao, que temos na dita Ilha de Guoa», as dos «mouros», bem como 
outras que pudessem ser aproveitadas. Apesar de Patricia Seed identificar algumas 
especificidades no caso inglés, o qual constituí o objecto de estudo das considerares 
aqui evocadas, parece oportuno relembrá-las: a propósito das primeiras formas de 
ocupa9ao do espa90 americano por emigrantes ingleses, a autora recupera o direito de 
ocupa9ào mais tradicional e aquele a que os colonos europeus estavam históricamente 
mais habituados - o estabelecimento de residencia, o cultivo dos campos120. Nesse 
sentido, a proposta manuelina pode já  ser entendida como um complemento dos 
«justos títulos» que as bulas papais, o Tratado de Tordesilhas, e a conquista de Goa 
tinham conferido aos portugueses estabelecidos naqueles lugares. Nao se devendo 
descurar, além do mais, a dimensao económica deste gesto - no pròprio reino de 
Portugal continuavam a atribuir-se «casais», tanto para compensar algumas 
popula9des, como para melhorar a sempre escassa produ9áo agrícola. Já os prédios 
que estavam ñas maos de «naturaes da tema que forem christáos» podiam permanecer 
com estes, desde que continuassem a pagar direitos. Se tais gentes as quisessem 
entregar à corna, seriam redistribuidas seguindo os mesmos critérios. Talvez pela 
enorme adesao que suscitara, o monarca rectificaría, no ano seguinte, o ámbito desta 
carta, dizendo que a mercè feita no ano anterior devia ter lugar, e tao somente, ñas 
térras que eram dos «mouros» que tinham deixado a cidade121.
O documento conhecido como «Forai de Mexia», de 1526, reiterou tais disposÍ9óes, 
sobretudo aquelas que diziam respeito à adminístra9áo das aldeias, delegada, na maior 
parte dos casos, ñas familias que foram reconhecidas como as suas elites. Tal 
confirma9áo repetiu-se na reuní ao de 1541, realizada entre os «gancares» de Tiswadi e 
o vedor da fazenda, Femáo Rodrigues de Castelo Branco, após a destmÍ9áo dos 
templos daquela ilha, a qual tinha como objectivo transferir as rendas antes 
consignadas ao culto «gentílico» para o culto cristao, No documento que registou tal 
assembleia, os gancares declararan! «que cousa muito sabida era as rendas das ditas 
térras nào pertencerem em maneira alguma a EIRei nosso senhor», e que «nao se 
bulisse com elles em tempo algum sobre as ditas térras; pois, que, como tinham dito, a 
elles pertenciam». Ou seja, os gancares procuraram tirar dividendos da nova situafáo, 
negociando com o vedor da fazenda vantagens económicas nada despiciendas. Ao
120 Seed, 1995, pp. 17-18.
121 APO, F5,1, pp. 12-16, pp. 41-43.
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jurar a estes sujeitos que as suas aldeias nunca seriam demandados «nem avexados 
polas rendas das ditas térras»122 123, o vedor estava a aceitar que as térras dos templos 
revertiam em favor das aldeias, e, por conseguirne, das elites que as controlavam 
economicamente.
A inteipreta9áo oficial deste «contrato» alterar-se-ia quase ¡mediatamente. Maitim 
Affonso de Sousa transferiría as rendas concedidas pelo vedor da fazenda à confiaría 
da Santa Fé, aos recém-chegados inacianos, a quem atribuiría, também, a 
adm inistrado do colégio e seminàrio com o mesmo nome. Pelo menos essa era a 
versao do jesuíta reitor do mesmo, o qual pediría a confirmaiào dessa doa9áo, 
argumentando, porém, que a «provizao que da dita merce lhes passou (...) se perdeo»! 
Verdade ou inve^ao , o facto é que a doa9áo seria confirmada e inclusive ampliada no 
ano de 1550, altura em que seria decidida a transferencia nao só das rendas, mas 
também das propriedades e «quaesquer outros bens movéis»1“ . Que as elites aldeás 
nao concordavam com esta situaqào percebe-se pelo título «sobre a renda dos pagodes 
da Ilha de Goa» que consta no Tombo Geral feito por Francisco Paes, em 1595. Neste 
documento, Paes explica que o seu antecessor tinha incorrido em erro ao aceitar que a 
propriedade das térras dos pagodes reverterá para os gancares das aldeias, depois da 
destruÍ9ao destes. Lembra Paes o que Castello Branco esquecera, ou seja, de que «o 
dedicado ao divino se nao pode despender no humano», pelo que as propriedades e 
rendas que tinham sido atribuidas pelos gancares aos pagodes e seus servidores jamais 
poderiam reverter em seu favor, mesmo que fosse «para as arrendaren»» Pelo que, e 
basicamente, tal contrato nao era válido, e «esta renda ficava pertencendo a EIRey 
nosso senhor como govemador e administrador da Ordem de Cristo», «e nao pertencia 
aos Gancares pela terem desmembrada de sy; e Affonso de Albuquerque lhes nao 
conceder mais que o que pessuiáo». Enfim, em 1595 era já  inquestionável o interesse 
dos portugueses ñas térras das aldeias de Goa, o qual se estava a desenvolver, pode 
assim dizer-se, desde o segundo quartel do século XVI, mas é também natural que 
Castelo Branco ainda nào tivesse tanta desenvoltura para argumentar sobre táo 
delicadas matérias.
A reuniào de 1541 explícita os paradoxos de urna situa9áo de transÍ9ao: entre um 
período, característico das primeiras tres décadas de presenqa portuguesa naqueles 
lugares, no qual se verificara urna «certa» imobilidade fundiária, protegida pelo
122 APO, F 5 ,1, p. 65, pp. 161-170.
123 DisposifÓes citadas por Pissurlencar, 1952, p. 65.
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próprio poder portugués e contemplada pela teoría estatutaria (com a ex cep to  da 
redistribuido de térras que se verifícou logo após a conquista de Goa). E um outro 
período em que as térras de Tiswadi, Salcete e Bardez iam  ser gradualmente 
consideradas, embora nao de urna forma incontroversa, «propriedade» do rei de 
Portugal, o qual reivindicava o poder de as expropriar e redistribuir segundo os seus 
critérios de justisa. N a realidade, os sinais de que a re la d o  entre o poder político e as 
aldeias, também no que dizia respeito á térra e ao seu usufruto, se modificou 
substancialmente a partir da década de 1540, foram evidentes; e a intervendo dos 
representantes da coroa nos seus destinos passou a ser constante124.
Nesse contexto, a destru ido dos templos (que aconteceu em Tiswadi, entre 1540 e 
1541, e na década de 1560, em Salcete e Bardez125), a a tribu ido  de parte das suas 
rendas ao culto cristao126, e os tombos de propriedades que se realizaram para 
determinar as térras que as p o p u la re s  locáis tinham atribuido a esses mesmos 
templos e, dessa forma, o montante de rendas a ser transferido, tiveram múltiplos 
significados: simbólicos, por assinalarem qual era o «divino» vencedor, aquele a 
quem deviam ser dedicadas tais riquezas fimdiárias; políticos, por instituírem o direito 
de intervendo da coroa, sempre que estivessem em causa matérias religiosas; sócio- 
culturais, por provocarem, para além da redefin ido  da paisagem, o afastamento de um 
significativo grupo de moradores das aldeias (os sacerdotes e todos os servidores do 
templo), privados, a partir daí, dos seus tradicionais meios de subsistencia e dos 
oficios que davam sentido á sua existencia127.
Mas a transferencia de propriedades, térras e rendas da aldeia nao se esgotou em tao 
decisivos actos128. As ordens, provisoes e alvarás régios mostram que em variadas
124 APO, F 5 ,1 , p. 212, pp. 230-234, p. 330, pp. 336-337; HAG, n° 7737, fis. 50, 52, 56, 75-76 e Pissurlencar, 
1952, passim.
125 Veja-se, por exemplo, o códice «Provisöes do colegio de Rachol, 1596-1680» (HAG, n. 824, fis. 3-5). O 
mesmo discurso -  de que todo o solo conquistado pertencia à coroa que o conquistara e que esta podia dispôr dele 
como bem entendesse -cncontra-se entre os «colonizadores» do México e do Perú (Bemand & Gruzinski, 1992, 
II, cap. VII).
126 APO, F 5 , 1, pp. 182-183.
127 Pede-se aos locáis que declarem toda a fazenda que pertencia aos pagodes «assy dos grous, como dos pemis, 
molti eres solteiras, jousis, e  outras de toda calidade seja, assy joias d’ouro, prata, escravos, escravas, gado vaqum, 
boys, vaquas», enumerando, ao mesmo tempo, quem eram os servidores do templo: jogues, farazes, os 
carpinteiros dos pagodes, os pintores, os que levavam as bandeiras aos altares quando os ídolos saíam do templo, 
os que faziam as covas para por as arequeiras no syguómo, os feiticeiros, os garys, os choquarreiros, os que 
enramao as casas dos gancares, os trombeteiros, os fuleiros, os bandarins e outros mais (APO, F 5, II, pp. 643- 
645).
128 Para Diogo, o do Forte, seriam positivas as consequências da destruiçâo dos pagodes, que ele próprio, em
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situa9Òes se interveio no mesmo sentido. Através de transforma9òes no regime 
sucessório, ñas heran9as dos órfaos, nos próprios leiloes de várzeas que se realizavam 
ñas aldeias, anualmente; ou, simplesmente, através da doa9ào de algumas térras das 
aldeias, por parte dos govemadores e vice-reis, os quais recompensavam os casados e 
seus descendentes, ou outros oficiáis ao servÌ9o da coroa (ou directamente ao seu 
servÌ90 pessoal), com este tipo de mercé. A excessiva liberalidade que estes 
demonstraran! com os bens que a coroa tornava por seus Ievou a que os monarcas 
subsequentes - sobretudo a partir do dominio filipino - interviessem no sentido de 
reduzir as mercés que os seus govemadores faziam, nao as reconhecendo como 
válidas.
Como bom humanista que era, D, Joao de Castro, por exemplo, foi particularmente
liberal. Hm carta a D. Joào ID, a propósito das campanhas de Diu, exaltara o apoio
concedido pelos casados de Goa, qualificandone de maiores do que aqueles contados
ñas historias que se liam nos «Romanos». Nao suipreende, pois, que vendo-se
govemador, quisesse manifestar a sua liberalitas em rela9ào a táo esfor9ados cidadaos
- para cuja obriga9áo chamara a aten9ào do pròprio rei129. No «Livro das Mercés», no
*
qual registou os beneficios que concederà durante o seu governo na India (para além 
de viagens, oficios, rendas, ou mesmo bens simbólicos), encontram-se referidas 
aquelas que fez «aos cidadaos de Goa». Algumas destas mercés incidiram sobre as 
aldeias de Calata, Talaulim, Benastarim, Cinturini, Utorda, Vanelim, Seraulim, sob a 
espécie de várzeas (as mais preciosas de todas as propri edades), palmares, arecais, e 
marinhas. Na economia do códice, cerca de 12 folios (ou seja, à volta de 24 páginas, 
em cada urna das quais se registaram cerca de 5 referencias), sao ocupados por este 
tipo de mercé. Tal significa que sob o governo de Castro, e por iniciativa sua, cerca de 
100 portugueses terSo recebido urna ou mais propriedades ñas aldeias de Goa. Melhor 
dizendo, ñas aldeias de Tiswadi e de Salcete, o territòrio que tinha sido incorporado, 
via tratado, no ano de 1543, e que o pròprio D. Joíto de Castro, também por essa via, 
c o n c a v a  a ocupar de urna forma efectiva. Mas nào era só em rela9ào aos portugueses 
que tais transferencias aconteciam, e muito menos se pode dizer que elas tento 
ocorrido, unicamente, durante o governo de D. Joao de Castro. Nos aditamentos a urna 
t r a n s a d o  do forai de Salcete, de 1567, assim como no forai de 1622, sao
peticao ao vice-ret, diz ter realizado nas terras de Salcete. Como recompensa, receberia varzeas na aldeia de 
Curtorim (APO, F 5, II, pp. 872-874).
129 Albuquerque, 1989, p. 87, pp. 102-103.
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enumerados um outro conjunto de s itu a res  deste tipo, contemplando, também, os 
«novamente convertidos»130.
A par destas situa9des, urna outra surgía como particularmente sugestiva e legítima: o 
caso dos sujeitos e das aldeias identificadas como rebeldes. Antes de pensarem em 
abandonar o territòrio - o que muitos vieram a fazer - alguns grupos terao ensaiado a 
revolta e a rebeliào como meio de dissuasao das estratégias elaboradas pelos poderes 
cristáos. A  coroa portuguesa foi particularmente dura no confronto com este tipo de 
s itu a res , confiscando as propriedades a tais sujeitos131. Da mesma forma que a 
propriedade de um sujeito identificado como rebelde revertía a favor da coroa, o 
mesmo podía acontecer com aldeias inteiras132. E tinham sido várias as aldeias a se 
«levantarem» contra o poder dos portugueses ou muitas as popula9oes que as tinham 
abandonado totalmente, mormente as da fronteira sul de Salcete (como Cannona, 
Cuncolim, Assoina, Ambelim, Navelim, Veroda, Velim, e Cola) ou da fronteira norte 
de Bardez (como Anjuna, Revora, Nadora, Pima)133. Por esta via, aldeias inteiras, 
depois de devidamente salgadas e queimadas, foram concessionadas pelo monarca a 
particulares, normalmente em regime de enjiteuse, como pagamento por servidos 
prestados. Assim  aconteceu com Cola, em Salcete, a qual foi dada a particulares, em 
1573, com a c o n d ilo  de que a primeira gera?ào deste casal casasse com órfas 
enviadas do reino. E, em 1583, com as restantes aldeias de Salcete, tomando-se 
Cuncolim, inclusive, um condado. Dessa forma, a coroa portuguesa punía os rebeldes 
e dissuadia futuras revoltas.
Se a «posse» e o «usufruto» da terra eram essenciais aos equilibrios de poder na 
aldeia, de igual importancia para a distribuifáo do rendimento entre os seus gancares 
era a sucessao ñas heran?as. Por exemplo, economicamente prejudiciais para a
130 g m ] 585 é dado um palmar em mercé a Joáo Saldanha e a Jo3o Berreira da parte do vice-rei D. Duarte de 
Meneses; no ano anterior, tinha sido feita mercé de nove pedamos de teiTa ao padre reitor de Salcete, o qual, por 
sua vez, os tinha trespassado a um Francisco Barreto, cristao da térra. O mesmo aforara outras térras em Benaulim, 
por tres vidas. Outros cristáos da térra, como Salvador Moura, invocavam a sua pobreza para pedir propriedades - 
neste caso na aldeia de Carmena. EmTalaulim, Chinchinim, Calata, Orlim, verificar-se-iam situares semelhantes 
(HAG, n° 3071, fls. 520, 5 3 0 -5 3 2 ,5 4 6 ,54S, 555, 580, 582 ,600)
131 APO, F 5 , 1, pp. 199-202, e F 5, II, pp. 841-842. Veja-se, também APO, F 5, II, pp. 903-903.
132 a  legitimidade destas confiscafdes seria um tema recorrentemente discutido em tratados que surgiam em 
defesa dos interesses das aldeias e dos seus habitantes.
133 a  resistencia demonstrada pelos moradores de Salcete aumentou após a v io lad o  das propostas do embaixador 
de Bijapur, o qual pretendía que fosse permitido reconstruir os templos e manter as devo?5es tradicionais nestes 
territorios, como se consignara ñas pazes de 1555. Depois desta recusa, sucederam-se os ataques aos cristáos, e a 
resistencia só foi pacificada através das armas. Com a invasSo de 1576, novas rebeliSes teriam tido lugar e, mais 
urna vez, os cristianizados seriam punidos, a qual terminaría com urna paz em 1579.
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comunidade nào-cristà - e favoráveis para aqueles que se convertiam * eram as 
situapoes previstas pela carta de lei de 1557, sobre «as hera^as dos que se convertem 
à fee cattolica». Invocando as Ordenagòes para regular este tipo de s itu a re s , nas 
quais havia imi conflito entre os ordenamientos jurídicos cristào e nào-cristào que 
deviam reger os sujeitos pertencentes a urna ou outra comunidade, a lei favorecía os 
convertidos e desfavorecía os que ficavam por converter. Os primeiros passavam a 
receber da fazenda do pai e da mae, «a terfa parte por legítima», nao havendo outros 
filhos machos, aplicando-se também as Ordenagdes, caso os houvesse, mesmo que 
por costume se fizesse o contràrio134 135. Ou seja, também aqui havia urna transferencia, 
«económica» dos nào-cristàos para os que o eram, e toma-se inevitável, mais urna 
vez, relembrar o breve que Paulo III passara, em 1547, segundo o qual os bens dos 
cristáos-novos e seus descendentes condenados pela Inquisifáo nao deviam ser 
perdidos ou confiscados, mas atribuidos aos «parentes Catholicos» dos condenados133.
Quer isto dizer que a um nivel táo estrutural quanto era a distribuÌ9ào e o usufruto da 
terra, a intervengo da coroa portuguesa foi cada vez mais frequente, e, o que talvez 
ainda seja mais significativo, o controlo das térras passou a ser progressivamente 
entregue aos cristaos, fossem eles portugueses ou «novamente convertidos».
Note-se que estes mecanismos que dissuadiam os indianos do «gentilismo» eram, ao 
mesmo tempo, convites à conversilo. Nào se pense, porém, que a op^ao pela 
conversào resultou, e táo somente, deste tipo de pressoes. Que se fiindou, sobretudo, 
em razoes negativas. Existiam, igualmente, razo es positivas que justificavam, para 
muitos, a opfào pela conversào ao Cristianismo. Essa op9ào podía significar a 
altera9ao das posi9oes sociais dos sujeitos mais desfavorecidos, mas também daqueles 
que aproveitavam todas as oportunidades para melhorar a sua sorte. Mas podía 
significar, ainda, o fortalecimento das posÍ9fies dos que já  tinham preeminéncia, os 
quais viam na associa9áo com o novo poder urna forma de fortalecerem a sua (nem 
sempre incontestada, ao contrario do que a tradÍ9ao tem conseguido fazer crer) 
superioridade. Muitos dos que se convertiam colocavam-se em posÍ9áo de receber as 
térras que, entretanto, tinham sido confiscadas aos que permaneciam hindus, ou de 
usufruir délas como servidores dos novos templos e dos seus sacerdotes, as igrejas 
cristas e os seus respectivos padres136. Houve situa9oes concretas em que se
134 APO, F 5, III, pp. 1572-1574.
135 ANTT, SV, L. 10, fls. 275-275V.
136 APO, F 5, III, pp. 1095-1099, nn. Um processo similar ocoireu no imperio mogol. Como mostrou John F.
175
A invengo de Goa. Poder imperial e conversSes culturáis nos séculos XVI e XVII
transferiram térras que pertenciam aos oficiáis dos templos para recém-convertidos. 
Foi o caso da mercé feita pelo bispo D. Jorge Themudo a Antonio Costa, de «metade 
da faz8 contheuda na sua peti$So que esta na aldea de Margáo térras de Salceíe a qual 
foi d’hu iogue per nome Samjanato absente em térras de mouros a qual foi avahada 
em vinte e cimco pardaos»137. Outras vezes, inclusive, rendas que já  tinham passado 
de máos indianas para máos portuguesas podiam regressar a máos indianas. Depois de 
cristianizadas, naturalmente! Assim aconteceu com Antonio Rodrigues, cristáo local, 
a quem se concederam as rendas que estavam com os herdeiros de Diogo, o do Forte, 
que, por sua vez, tinham sido dadas aquele como recompensa por ter destruido os 
templos de Salcete138.
A posse desse bem precioso que era a térra foi, de facto, um dos lugares em que a 
conversáo se jogou com maior brutalidade e polivalencia. M as as interven9des nos 
contratos matrimoniáis e no regime sucessório das mulheres, viúvas, e órlaos (as 
principáis áreas do direito privado, até entao nao contempladas pelo direito portugués), 
e que tinham como objectivo inicial proteger estes grupos de algumas desvantagens 
estruturais que o sistema social local implicava, inaceitáveis á luz do ius naturae, náo 
era menos importante. Também elas podiam implicar a redistribuipao fundiária139. 
Sobre estas matérias incidiram os primeiros dois alvarás enunciados sobre as viúvas140, 
embora o mais simbólico de todos eles seja aquele que proíbiu a sati. A partir de 
determinada altura, essas mesmas normas favoreciam únicamente as mulheres que 
viessem a converter-se, N a lei assinada por D. Catarina, mas que fora precedida por 
um alvará de Francisco Barreto que, por sua vez, o fízera a instancias dos padres da 
Companhia, declarava-se que as mulheres e as fílhas podiam suceder naqueles casos 
em que um pai m om a sem deixar filho macho. Mas apenas quando se fizessem cristas. 
Se nao quisessem converter-se, o mesmo direito de sucessao assistiria ao párente mais
Richards, a conversáo ao IslSo constituíu, nesse contexto, um instrumento de ascensáo social, de obtengo de 
cidadania, de favor político (Richards, 1993, p. 177).
137 HAG, n* 7583-7585,1, fl. 43. Veja-se, também, fls. lOv, fls. 25 e ss..
138 APO, F 5, III, pp. 1095-1099 nn.
139 Numa sociedade em que a sucessSo se fazia únicamente por via varonil e  onde a mulher era jurídicamente 
quase iirelevante, tal situado era duplamente violenta. Por um lado porque constituía urna porta aberta para a 
participado de outros sujeitos na gancaria, tal como seria claramente expresso, aliás, por Bento Baena Sanches, 
ouvidor-geral do estado da india, o qual adverte o monarca sobre a impotencia do conselho da aldeia face ás 
situares criadas pela sucessSo de viúvas novamente convertidas nesses mesmos direitos, os quais seriam depois 
adquiridos pelos portugueses (Azevedo, s.d., pp. 58-60, 68-69; Pereira, 1981, p. 101). Por outro, porque atacava 
pela raíz os fundamentos da sociedade hindú.
140 cf. as normas de 1542 e 1544 (APO, F 5 ,1 , pp. 171-173; pp. 175-178).
176
A invento de Goa. Poder imperial e conversóes culturáis nos sáculos XVI e XVII
próximo que o fizesse141. A par disso, ao se atribuirán às mulheres capacidades 
jurídicas e urna autonomia econòmica que, na maior parte dos casos, eram impensáveis 
para as sociedades em que tinham nascido142, alterava-se a sua «posÌ9ào estrutural» no 
seio da comunidade local. Pior do que isso - o que, possivelmente, tinha efeitos bem 
mais desestabilizadores -, o facto de estas mulheres se converterem intervinha numa 
das áreas mais estruturantes da vida locai, alterando os processos de casamento e 
reprodu9&o, ou seja, alterando o processo rotineiro de replica9ao cultural e social143. 
Hmbora se nao possa adivinhar, aqui, a substituido de um modelo contratualistico- 
comunitàrio por um outro em que o carácter individual e sacramentai do matrimònio 
viria a ser predominante (transigo que, no mundo indiano seria ainda mais lenta e 
complexa do que aquela que se verificou no mundo ocidental), reformulando as formas 
tradicionais de coesào social144, e mera intervenivo na POSÌ9S0 das mulheres, a 
amplia9ào, ainda que reduzida, da sua esfera de ac9ào, podia ter efeitos de longa 
dura9ào. Podia perturbar os equilibrios locáis.
Algo de semelhante se pode dizer em rela9ào às interven9Òes na vida dos órfaos. 
Também ai se retiravam direitos às familias locáis sobre os seus familiares que o 
eram145; favorecendo, de urna forma evidente, os interesses cristàos. Numa lei assinada
141 Cf. as normas de 1557 (APO, F 5, III, pp. 1570-1571) e de 1559 (APO, F 5 ,1. pp. 381-383, pp. 392-394, p. 
410) a este propósito.
142 £  ceno que a esta valorizado jurídica das mulheres gentias se contrapunha a chegada das primeíras orfás do 
reino, a qual pode ser entendida como urna forma de permitir aos portugueses establecidos em Goa um 
matrimonio dentro do seu pròprio grupo étnico, reforjando a sua identidade a este nivel ou, pelo menos, 
procurando impedir a sua d isso lu to . Deixando implícito que as gentias nào tinham qualidades suficientes e que a 
perten ja religiosa nSo anulava a memòria de outras distin j&es. Como assinalou Shastry, a valorizajSo jurídica da 
mulher - que, na pràtica, levou a urna «promojáo» de facto - obedecia a motivos mais políticos e pragmáticos do 
que verdaderamente humanitários (Shastry, 1988). Em todo o caso, unía análise das regras actuáis destas 
comunidades - principalmente daquelas das llhas - permite pensar que estas normas foram sendo incorporadas 
pelas ditas comunidades como normas suas (cf. casos descritos em Pereira, 1980, pp. 56-60).
143 N o mesmo sentido apontavam, por exemplo, directivas proibíam os gentíos de se apresentarem com urna certa 
dignidade. Foi o caso do alvará de 1574 que proíbe os panditos e os físicos gentíos de andarem a cavalo, em 
andores ou palanquins. Estes meios de transporte passaríam brevemente a estar reservados (à excepjáo daqueles 
gentíos que tinham urna ligajào muito próxima com o poder portugués) aos portugueses e cristàos, estabelecendo 
assim mais urna fronteira simbólica (ao instituir urna separajáo vertical, alto/baixo, ñas formas de transporte) e 
pràtica (ao impedir um grau de comodídade e de rapidez aos que nSo eram cristàos) (LPC, p. 190-192). Ao 
impacto visual dessa diferenciajáo do transporte a cavalo, em andor ou em palanquim e a pé, juntar-se-ia a 
equalizajáo dos gentíos que significava a p ro ib ito  dos brámanes usarem as suas linhas distintivas, ou, pelo 
menos, de as encobrirem.
144 As reflexSes de John Bossy, a esse respeito (1995, pp. 34-42; 1998, pp. 37-58), sào bem sugestivas em 
relajáo ao que podia estar em causa quando se intervinha em áreas táo estruturantes da vida social
145 Alias, este era um problema de grande importancia política e simbólica no pròprio reino, já que os órfaos 
eram por natureza os mais minores de todos os que constituían], jurídicamente, os minores do reino, e por isso 
mesmo, o objecto por excelencia da face misericordiosa do poder règio. Em contraste, ñas comunidades hindus 
eles eram o símbolo da reprodu jáo de todo um sistema social que - na auséncia de sucessào - se fragilizava.
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por D. Catarina, de 23 de Mar90 de 1559, cujas versdes posteriores apontariam, todas 
elas, na mesma direcfao, determinava-se a separado dos órfaos hindus das suas 
familias sempre que aqueles fossem de idade inferior a catorze anos, se rapazes, e 
doze anos, se raparigas, e caso nao tivessem qualquer dos progenitores ou dos avós. 
Nestas circunstancias, os órlaos deviam ser entregues ao colégio de Sao Paulo, onde 
seriam educados ou, na impossibilidade deste os receber, seriam entregues a qualquer 
outro mosteiro ou fortaleza. Ou seja, a gentes e a solo cristao. Quando fossem de 
maior idade, e mesmo que tivessem mae, avó ou avó, seriam entregues a um tutor 
cristao, em casa de quem viveriam, o qual os educaría nos bons costumes e 
administraría as suas fazendas146. Significativamente, cerca de dez anos mais tarde, os 
religiosos que participavam no Io Concilio Provincial de Goa, em 1567, congratular- 
se-iam «pelo muyto fruito que se ve cada dia seguirse á ley que S. A. tem feita»147. 
Mesmo assim, o 2o Concilio, em 1575, viria a sugerir urna intensifica^áo destas 
medidas, argumentando que as maes perdiam o direito sobre os seus filhos órfaos de 
pai antes do uso da razao natural, pelo perigo que havia de os levarem para tena de 
infiéis, e mesmo de os matarem, «que parindo em dia supersticioso de sua falsa seita, 
lan^ao as crian9as ás feras», desumanidade que era urgente evitar. Nesse sentido, o 
concilio sugería ao monarca que legislasse de modo a que as c r ía la s  fossem 
separadas das suas maes, nao para serem m ediatam ente convertidas, mas para serem 
bem criadas e inclinadas aos bons costumes, sugestáo desta vez sem eco no poder 
político148.
Evidentemente, objectivos políticos, religiosos e económicos combinavam-se nesta 
questáo dos órfaos, bem  como ñas questoes relativas á sucessáo das mulheres e viúvas, 
ás heranfas dos hindus, á térra e seus rendimentos. Sao exemplos similares (e nao 
pormenorizei aínda outros tres aspectos essenciais ao bem-estar destas gentes - o 
acesso a oficios da govema9áo imperial, tanto no mundo da aldeia como no da 
cidade149, a isenyao de determinados tributos150 e a determinadas penas151), que
146 Cf. os de 1559 (APO, F 5 , 1, pp. 385-386 e ss.) e os subsequentes de 1564 (APO, F 5, II, pp. 577-578), de 
1575 (APO, F 5, II, pp. 904-905), de 1581 (APO, F 5, III, pp. 982-983) e de 1582 (APO, F 5, III, pp. 990-991), os 
quais continuariam a ser reproduzidos, quase integralmente, ñas décadas posteriores.
147 APO, F 4, l° ,P F ,d . 13.
148 APO, F 4 , 2o, PF, d. 4.
149 Precisamente no ano anterior á celebrado do Concilio, o vice-rei D. Aniño de Noronha trouxera no seu 
regimentó ordens no sentido de evitar que fossem «gentíos» os escrivaes das aldeias, de compelir todo o gentío a 
vender o ses oficio a cristáos e de proibir os gancares hindus de entrarem em cantara com cristños, naquelas 
aldeias em que havia mais cristSos do que gentíos. Significativamente, o regimentó repete um argumento que se 
tomou familiar, ao longo deste capítulo: «pois sou informado que privando-se desta honrra mais fácilmente se 
converteráo a nossa santa fe catholica». Quatro anos mais tarde, Antonio Moniz Bárrelo decretaría, inclusive, a
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explicitam as opfoes que se vislumbravam para aqueles cuja escolha foi a conversao, e 
para aqueles que, ao invés, optavam por a recusar. Que nao eram op?oes fáceis de 
fazer, prova-o a recorréncia, durante essas décadas, de tópicos como favorecer «muito 
aos gentios das ditas partes que se convertessem a nossa santa fee catholica», e «aos já 
convertidos propondo-lhes premios e honras», «negando as aos que amoestados 
perseverao em suas ideologías». De facto, a sua continua enunciado, em meados do 
século XVI, dá urna boa medida da importancia que a identidade religiosa enquanto 
criterio de identificado política adquiriu; importancia essa cristalizada na carta de lei 
de D. Joáo III, de 1542, pela qual se equiparava jurídicamente os cristáos que residiam 
na cidade de Goa, independentemente da sua nafáo150 52, confirmada pela provisao de 
1559, e alargada, em 1571, a todos os cristáos da India153. Aínda que se possa inspirar 
nos velhos privilégios dos concelhos - e na igualdade de direitos e deveres de quem 
adquiría o estatuto de vizinho -, quando transportada para os territorios do império, 
esta medida encerrava a lte ra res  da maior importancia. Nesse sentido, a opfáo pela 
separado física e, nesse mesmo contexto, pelas sucessivas expulsoes de brámanes 
pode considerar-se como urna assunpáo do insucesso prático das vías mais suaves.
ate
* *
A separapao física e a expulsao dos «gentios» foram frequentemente requeridas pelos 
agentes portugueses. Tanto António Louro, franciscano dos primeiros tempos, Duarte
proibiçâo de gancarias sem gancares cristáos (Priolkar, 1961, p. 126). E em 1582, proíbe-$e qualquer gentío de 
qualidade e condiçào de ter oficios públicos (DHMPPO, XII, p. 752). Preferia-se, ao mesmo tempo, os novamente 
convertidos para ocuparem oficios onde se falavam línguas das tenas, os quais eram concedidos apenas por tres 
anos, «porque provendose pelo dito tempo pódelos háo de servir muitos christâos, que será causa, e dará ánimo a 
outros pera se virem fazer christâos» (DHMPPO, XI, p. 67; vol. XII, p. 406).
150 c f .  as normas de 1561 (APO, F 5, PI, p. 473), 1570 (APO, F 5, II, p. 733), 158I(APO, F 5, III, pp. 976-977), 
1597 (APO, f. 3, p. 724), 1598, (APO, f. 3, pp. 870-872), 1613 (DRI, II, pp. 340-342).
151 APO, F 5, III, pp. 1301-1302; pp. 1303-1304, n..
152 «Toda a pesoa asy portuguez, como de qualquer outra naçào, geraçâo, e calidade que seja que na dita cidade 
casar, que fizer casa de novo, sendo christâo, tanto que nella for casado e  fizer as ditas casas, gose logo e use 
internamente de todos os privilégios e liberdade que por my sâo concedidos, e ao diante conceder aos moradores 
délia, sem embargo da ordenaçào do Livro segundo de minhas ordenaçôes, titulo vente hum em contario» (APO, F 
2, p. 120). De modo a limitar os efeitos desta carta de lei, o  monarca passa uma outra na quai diz que os oficios da 
govemança da cidade devem ser únicamente próvidos « casados e moradores délia, que forem portuguezes de 
naçào e geraçâo, e nào em outros nh~us de nh~ua outra naçào, geraçâo, e callidade que sejâo» (APO, F 2, pp. 115- 
116)
153 APO, F. 5 , 1, pp. 386-387; DHMPPO, XI, p. 78.
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Nunes, o comissário dominicano, como Miguel Vaz e Pero Femandes de Sardinha1*, 
ou Martim A fíonso de Mello, na década de 1540, o tinham enunciado154 55 *. Na década 
seguinte, a mesm a ideia continuaría a ser veiculada, desta vez pelo provincial jesuíta, 
o padre Gonzalo da Silveira, o qual defíniu os brámanes como «maliciosissima gente 
e zelosissima de se plantar com sua seita e de acquirir todos a ela, inimicissimos do 
nome christam, e por huma dissimulafam diabólica sam os banqueiros do inferno, das 
onzenas e maleficios»; razao pela qual, segundo o jesuíta, a solupao mais sensata era 
apartá-los totalmente do contacto com os cristáos. A recusa sucessiva em optar por 
estas vias, e, depois, a sua assun^áo quase sistemática, parecem acompanhar urna 
infiexáo na percep^ao dominante que os portugueses tinham das popula9oes indianas. 
De «doces de mover», como o fizera o dominicano Duarte Nunes, o discurso 
dominante movera-se para outros territorios e outras analogías: gente 
«maliciosissima», «inimicissimos do nome christam», com urna «dissimula9am 
diabólica», tópicos que faziam recordar, ao invés, outras e muito familiares 
comunidades, a «moura» e a judaica.
De um certo optimismo antropológico inicial passava-se a urna percep9ào pessimista, 
a urna vivencia melancólica. Tomaram-se rotineiros discursos nos quais se postulava a 
destruÍ9áo de todos os signos materiais das religiòes nào-cristàs, por ser «gravissimo 
peccado (...) a idolatría», argumentando-se que Deus mandara que
«em térra de promissam em que aviam de morar, destruissem totalmente todos 
os ídolos, templos e lugares em que se dava culto aos falsos Deoses, assi pera 
que a idolatría (que he tanto contra a sua honra) fosse de todo destruida entre os 
infléis: como pera que Ihes nao fosse occasiao de idolatrar (...) de maneira que o 
Demonio per nenhuma via seja venerado nellas» 156.
154 o  substituto de Miguel Vaz, seria Pero Femandes Sardinha, futuro m  bispo da Baia. Também ele estudara em 
Santa Bárbara, mais ou m enos na mesma altura que Francisco Xavier, náo se sabendo, porém, se ai se teriam 
conhecido. O seu consulado na India durou pouco tempo; ouvimo-Io a di2er, segundo relato do já familiar Cosme 
Annes, ter-se-ia ido da india por nSo servir para aquela terra, razáo que, na opiniào do govemador García de Sá, 
náo era nada mais senào a inímizade que Ihe nutria, «por lhe ir á máo», quena o govemador di2er com isso, por 
criticar-lhe a forma como tratava os novamente convertidos. Pero Femandes escreveria, também ele, um relatório 
ao monarca, no qual requereu a concretizafáo das propostas de Miguel Vaz. Pouco de novo se encontra neste 
relatório, a náo ser a insistencia na separadlo física entre os «cristáos da tena» e os «gemios», no afastamento dos 
brámanes, e no impedimento dos primeiros tomarem ordens sacras, política que se devia aplicar, também, aos 
«místicos e portugueses que lá nafem» (DI, I, pp. 752-755).
*55 DI, I, pp. 63-89; p. 744.
I56AP 0 ,F 4 ,1 ,  PF, d.9.
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Ou os discursos em que os «mouros», os principáis inimigos da Cristandade, eram 
imediatamente secundados pelos «gentíos», requerendo-se que se desfízessem 
«todolos Idolos templos, arvores e qualquer outro lugar em que o Demonio he 
venerado dos gentíos».
Em conformidade com estas percepfoes e sentimentos, e embora de urna forma 
gradual, confíguravam-se estratégias punitivas, as quais passavam pela destruí9S0 - 
que fora ensalada, pela primeira vez, em 1540, e que teria na década de 1560 o seu 
auge - e pela restrÍ9áo á comunicapáo entre cristáos e nao-cristáos e á expulsao de 
sucessivos grupos de brámanes, o que aconteceu durante estas décadas, e mesmo, no 
século seguinte, durante o já  referido vice-reinado do Conde de Linhares.
Urna carta escrita em 25 de Outubro de 1549, pelo reitor do colégio jesuíta de Goa, 
padre Antonio Gomes, a D. Joáo ID, revela quejé  entao se tinhaprocedido áexpulsao 
de alguns membros daquela comunidade, com a ajuda preciosa de Cosme Annes. Mas 
foi durante o vice-reinado de D. Constantino de B ragada, dez anos depois, que este 
processo aÍcan9ou o seu vértice. O vice-rei, note-se, era um grande aliado da 
Companhia de Jesús e de D. Catarina de Austria, e sob os auspicios deste novo 
tríptico seguiu-se urna estratégia coerente e sistemática de discrímina9áo dos nao- 
cristáos optando, de urna forma muito explícita, pelas vias violentas, em desfavor das 
vias mais suaves. Nao surpreendentemente, também, data desta altura a introdu9áo da 
InquisÍ9áo nestes mesmos territorios, e María José Ferro salientou, aliás, essa sua 
natureza de instrumento de «catequiza9áo pelo medo»'57.
Seria através da provisáo de 1560. Ai se encontrava urna lista dos brámanes que 
deviam partir da cidade de Goa. Imediatamente, Os que eram de Bardez e Salcete 
podiam regressar áqueles lugares e «viver em suas aldeias», mas todos os que o nao 
fizessem seriam cativos para sempre, indo para as galés sem remissáo, perdendo toda 
a sua fazenda, metade para quem os acusasse, metade para quem o rei decidisse157 58. 
Tres anos depois seria a vez do Conde do Redondo, sobrinho de D. Pedro de 
Mascarenhas, que fora vice-rei na década anterior, a passar urna provisáo semelhante, 
desta vez em cumplimento de urna ordem vinda de Lisboa. Nessa sua provisáo - 
talvez escrita sob reserva de consciencia, pois D. Francisco Coutinho contestara as 
vantagens da política que estava a ser seguida -, explicita-se quais eram os brámanes
157 Ferro, 1989-
158 APO, F. 5 , 1, p. 35.
A inverno de Goa. Poder imperiai e conversòes culturáis nos séculos XVI e XVII
que nao deviam ser expulsos (sobretodo, os que Iavravam a térra com as suas próprias 
máos, porque «parece que nao poderao perjudicar, antes que serao útiles á térra, e 
sendo assy conviria que estes nao fossem lardados fora, nem Ihes proibisse viver ñas 
minhas térras em quanto elles nao fizessem o que particularmente esta prohibido aos 
gentíos por minhas leis e provisoes»), e aqueles que o deviam ser, «dando-se modo 
como todos os ditos oficios, ou ao menos alguns delles, que mais convenháo, andem 
sempre nos christaos portugueses e naturaes da tena, e nao em gentíos e infiéis»159.
O modelo de separa9áo física foi sistematizado, poucos anos depois, ñas ConstituÍ9oes 
do Arcebispado de Goa e no Io Concilio Provincial de Goa, assumido como lei do 
reino em 1569, por provisao de D. Sebastiao160, bem como nos concilios subsequentes, 
cujos decretos passaram a ser urna espécie de «constituígao» da ordem político-social 
que operou nos dominios que a coroa possuía em Goa. A s modalidades contempladas 
neste documento abrangiam praticamente todas as s i tu a re s  quotidianas: desde a 
apresenta9ao pessoal até aos locáis de habita9áo, desde as mais variadas formas de 
sociabilidade até á mobilidade.
Para c o n ta r ,  obrigava-se os que aínda eram «gentíos» a usarem trajes que os 
identifícassem como tal, embora aos bramanes fosse proibida a visibilidade das linhas 
que definiam esse status. Esta medida, a ser adoptada, nao só permitía identificar um 
náo-cristao, á distancia, como nivelava simbólicamente todos os «gentíos», através 
desse «abaixamento» dos bramanes. Note-se que os efeitos virtuais deste último 
abaixamento podiam ser desastrosos para a identidade de tais sujeitos, pois expunha- 
os a contactos «impuros», podendo, por isso, anular essa identidade, tomando-os 
como que «intocáveis»161.
Depois, proibíam-se os cristáos de partilharem casa com quaisquer «infiéis», fossem 
eles «gentíos», «mouros» ou «judeus». M ais aínda, cristáos e infiéis estavam 
proibidos de habitar a  mesma rúa, devendo os «mouros», «gentíos» e «estrangeiros» 
viver para além da área consignada aos «lázaros»162. Em «bairros diversos» deviam 
viver, também, as «mulheres erradas», «as christáas em hum , e as infiéis em outro»163.
159 APO, F 5, I I , p. 543-545. Ver ainda APO, F 5, II, p. 612; APO, F 5 , II, pp. 903-903. Cunha e Monteiro,
| 1995, p. 97.
160 BA, 49-11-48, fi. 203.
161 APO, F 4 , 1, PF,dd. 23-30, A P O ,F 4, V, PF, d. II.
162 Ginzburg fez notar, por exemplo, a facilidade com que, na època medieval, se estabeleciam associa^òes entre 
os lazaros, os judeus e os mu9ulmanos (Ginzburg, 1989, pp. 43 e  ss.). Essa analogia continuava a ser estruturante
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Se este quadro favorecía, á partida, a separado física entre cristaos e náo-cristáos, as 
propostas incluidas no decreto 24 dos artigos em favor da conversao e da protestado 
da fé, do Concilio Provincial de 1567, tomavam-na inevitável. Nesse decreto proibía- 
se a amizade, o servido, o trabalho, o convivio, a aprendizagem, e a conversado entre 
cristaos e «infléis», proibi^áo que seria repetida e ampliada ñas assembleias seguintes. 
«Nem o convide a comer, nem agasalhe os infléis por portas adentro, nem os tenha ás 
portas assentadas em cadeiras pera flm de conversar com elles, nem os deixe jugar em 
suas casas»163 64.
Seria quase inútil referir que aos cristaos era impedida a participado em festas 
gentias, bem como a colaborado, por qualquer via, na sua realizado. E de modo a 
fixar, aínda mais, esta obrigapio, proibía-se os «gentíos» de passarem por térras 
cristás quando iam ás suas romanas, bem como de construirán nesses lugares, e «com 
o dinheiro que entre nós ganham», novos templos. Instava-se o poder político a nao 
lhes conceder os cartazes necessários para a realizado de tais viagens165. Aos 
«gentíos» era proibido, aínda, levarem «reliquias falsas» para tais territorios de 
peregrinado, quando viajavam em barcos portugueses, bem como de as introduzirem 
nos territorios cristaos, em troca de esmolas que recebiam «para os Pagodes das suas 
térras»166.
O mesmo espirito era veiculado em muitos outros decretos emanados desta 
assembleia e das que se lhe seguiram, os quais informavam, naquilo que queriam 
regular, sobre urn conjunto de re la ce s  que se entreteciam entre cristaos e nao cristaos, 
e que eram contrárias ás vontades dos poderes político e religioso. Todavía, a 
repetido sistemática das fórmulas «temse por informado», «consta», «custumao», 
com as quais se identificava o problema, denotam a persistencia das mesmas. Por 
exemplo, na terceira assembleia, e depois de se ter constatado o insucesso dos 
decretos anteriormente feitos nesse sentido, retoma-se o pedido de que se «houver
da experiencia goesa.
163 A P O ,F 4,1 , RC, dd. 7 & S.
164 APO, F 4 , 1, d. 24.
165 APO, F 4 ,1, RC, d. 13. CotTespondendo a este anseio, um alvará de D. SebastiSo, de 1570, aconselha a que se 
priviligiem os reís cristSos ou que favoreciam a cristandade, na atribuido de cartazes, «pera entenderem o que 
ganhSo em serení christSos, e em favorecerem a christandade, e que tenho eu disso particular cuidado» (APO, F 5, 
II, p. 732).
166 APO, F 4, III, PF, d. 4, d. 8, d. 9..
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peijudiciaes á conversao da Christandade», se fa9a rol destes, de modo a que o Vice- 
Rei os mandasse «lan9ar das térras delRey»167. No quarto Concilio, de fináis do século 
XVI, explicar-se-ia que a proibÍ9áo de coabita9áo se estendia ao «chalé» e á «horta», 
denotando serem aínda inúmeras as situa9oes em que os cristaos, mais de trinta anos 
depois da primeira proibÍ9áo, continuavam a ter «domestica habita9ao» com os 
«infiéis», contornando de forma subtil os preceitos conciliares168. E num decreto do 5o 
Concilio, proíbir-se-ia toda a «pessoa de qualquer qualidade, e condÍ9áo, que seja, 
ecclesiastica, ou secular», «se nao barbee com bafbeiro infiel»169!
A cristaliza9áo e sistematiza9áo destes expedientes nos textos dos concilios 
provinciais de Goa; a sua confirma9áo pelos sucessívos monarcas e vice-reis, quer 
pela transposÍ9áo dos decretos conciliares para o direito do reino, quer através da 
confirma9áo das provisdes passadas a favor da cristandade170, as quais recrudesceriam 
de urna forma quase imprevisível durante o vice-reinado de D. Miguel de Noronha, 
pareciam impossibilitar a satisfafáo do desejo de todos aqueles que contestavam a 
política da conversao. Enquanto que do lado dos cristaos continuavam a ser muitos os 
que, ao invés, esperavam a melhor oportunidade para levar, ainda que por «meos 
humanos», ainda que enganados, os «gentíos» á conversao.
3. Vozes dissonantes, interesses desencontrados
O pragmatismo informava grande parte dos agentes portugueses envolvidos na 
conversao, sobretudo a partir do momento em que estes consciencializaram que a 
empresa era bem m ais complexa do que, efectivamente, tinham imaginado. Mas tal 
pragmatismo nao só nao era partilhado por todos eles - havia muitos que olhavam com 
suspeÍ9áo tais excessos que podiam por em causa os próprios principios cristáos -, 
como era contestado por urnas quantas vozes dissonantes. E se até agora se analisou 
um conjunto de propostas relativamente constantes em rela9ào ao que se devia fazer 
para alcançar a conversáo dos «indianos», a partir deste momento vao ser
167 APO, F 4, III, PF, d. 6.
168 APO, F 4, IV, PF, d. 9 .
169 APO, F 4, V , RC, d. 10, p. 265.
170 c f .  Figueiredo, 1790, II, p. 100, p. 145; APO, F 5, II, pp. 699-707; p. 767; pp. 833-834; APO, F 5, III, pp. 
967-969; p. 979; pp. 983-984; pp. 1158-1159.
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privilegiadas, em contrapartida, as opinióes daqueles que estavam em desacordó com 
o que estava a passar.
Havia, desde logo, os que punham em causa a conversao por razoes igualmente 
prosaicas. Vários grupos de portugueses estabelecidos localmente (por vezes o více- 
rei ou o govemador, mas, sobretudo, muitos casados e capitáes de fortalezas) 
resistiam á conversao por todas as transformapoes que esta nova empresa comportava 
para o seu próprio quotidiano. Alguns destes portugueses estavam estabelecidos em 
diversos lugares da india desde 1498, e identificavam-se mais com aqueles territorios, 
as suas gentes e o seu modo de viver, do que com os preceitos que orientaram, a partir 
de certa altura, a coroa, incompatíveis com esses modos de convivencia. De entre 
estes, muitos, muitíssimos tinham optado por renunciar á fidelidade política que 
deviam ao monarca e estabelecer novas fidelidades171. Outros permaneceriam sob a 
jurisdÍ9áo da coroa portuguesa, continuando a obedecer ao rei de Portugal e aos seus 
agentes locáis, ou mesmo a agir em seu nome; faziam-no, porém, sem descurarem os 
seus negocios locáis, as lig a re s  entretanto estabelecidas com as comunidades com 
quem se relacionavam, desde indianos, arábios e outros que ai iam conhecendo. Seria 
entre os membros deste segundo grupo, que as reacfoes negativas á conversao se 
manifestaram de urna forma particularmente intensa'72 173.
Numa carta do padre Nicolao Lancilloto, de 1550, na qual se faz um balanfo dos 
cinquenta anos da p re s e ra  crista na india, este padre, um dos olhares mais 
perspicazes sobre aqueles lugares, assinala os comportamentos dissolutos dos 
portugueses. Estes nao só negociavam com «gentíos», judeus e «mouros», incorrendo 
frequentemente em penas de excomunháo, como compravam dez a vinte escravas, 
permitindo-se dormir com todas elast73l Eram também ocasiao de muitos pecados e 
escándalos, a cupidez, a luxúria, «os tratos ilícitos» dos portugueses e das 
portuguesas, que foram identificados pelo padre Luís Fróis, em carta do ano seguinte, 
elogiando o padre Gaspar Barzaeus que conseguirá «reduzi-los á fé e ao jugo suave do 
Senhor»174. Seis anos depois, Fróis seria bem mais explícito, afirmando que os cristáos 
da térra «foráo ategora táo opremidos e anihilados, asi dos proprios portugueses como 
dos gentíos». Para Fróis, contudo, a maior oposifáo vinha da parte dos brámanes, a
171 Vide, a esse propósito, Subrahmanyam, 1995, Coates, 1998, Couto, 1998, Cruz, 1995.
172 Sobre a convivencia política e o entrosamento entre grupos verificado no período anterior, e as alterares que 
a conversao comportou nessas formas de relacionamento, veja-se Santos, 1999.
173 DI, II, pp. 123-131.
174 DI, II, pp. 445-491.
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quem a conversào pusera «em muito terror e espanto», «nao lhe parecendo posivell 
tao de repente poderem os christàos ter nome e serem homrrados e conhecidos e elles 
dezacreditados e sua autoridade e homrra abatida»175.
Imagens semelhantes, embora veiculadas por palavras diferentes, surgem na carta 
esenta pelo padre Antonio Quadros ao rei de Portugal, em 1561, altura em que, como 
se verá, outras controvérsias também estavam a ter lugar. Nessa missiva, Quadros 
denuncia a  má-vontade de alguns portugueses, em rela^ào à conversào, por estes 
terem negocios com os bràmanes que tinham sido expulsos; e que tanto estes como 
aqueles se opunham activamente à conversào, por os indianos, depois de se 
converterem, «tomào mais openiào de si do que dantes tinhào e nào sofrem as 
semrazois e agravos que lhe faziào sendo gentíos»176. Outros jesuítas atribuíriam ao 
demasiado poder dos bràmanes a o p o s ito  à conversào que era manifestada por muita 
gente, concluíndo que «los portugueses ecclesiásticos y seculares, y los cristianos de 
la tierra y gentiles, estavan en cierto modo todos en sus manos»177 178.
Portugueses e bràmanes, dois dos grupos identificados como sendo contráiios à 
conversào dos indianos. Mas o mais desconcertante foi constatar que entre os 
portugueses, a opos¡9áo se verificava, muitas vezes, entre as suas cabegas, no pròprio 
govemador. Naquele episòdio em que descreveu a recolha de urna canastra cheia de 
livros com escrituras sagradas dos indianos, livros que se dispunha a destruir, D. Juan 
de Albuquerque, explicou da forma mais sugestiva como é que os govemadores 
podiam contrariar a empresa da conversào. N essa altura, o bispo recebera a visita de 
um oficial de D. Joáo de Castro acompanhado por Dadagi, filho do poderoso 
Krishna17*. Durante essa visita, o oficial a mando do humanista requerera-lhe a 
devolu9ao dos livros «gentílicos». Conta o bispo, na sua carta ao rei, e nào com pouca 
gra9a, que nào pudera evitar a paixáo que tal pedido lhe provocara, tendo corrido atrás 
de Dadagi, amea9ando-o com a sua bengala, acabando por o expulsar de sua casa. 
Avisaría depois o oficial do govemador de «que estas d iligencias que eu fa90 a jaa 
muitos dias, em tempos dos govemadores passados pera isto fazer a gemtilidade, 
acrecentar a fee catholiqua de Jesu Christo (...); que eu nào vim a esta terra para outra 
cousa por mandado delRey noso snor que ordenar». Este episòdio mostra, bem corno
175 DI, IV, pp. 719-720.
176 DI, V, pp. 63-67.
177 DI, V,pp. 160-188.
178 Albuquerque, 1989a, p. 52.
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a influencia que alguns «gentíos» tinham sobre o poder político continuava a ser 
impressionante, levando a que episodios como este nao fossem casos singulares.
Que residia nos govemadores um dos maiores obstáculos à conversào é urna imagem 
também transmitida pela correspondencia missionària. Havia os govemadores que 
pecavam por defeito - nao favoreciam abertamente a conversáo ou criavam muitas 
expectativas, sem as concretizarem, como parecía ter acontecido com Pedro de 
Mascarenhas179 180-, ou por directa o p o sito , como acontecerá com o amigo de Krishna. 
O desencanto podia a lc a fa r  níveis tao elevados quanto o que se denota das palavras 
de Cameiro, na carta enviada a Francisco Borgia:
«Enquanto isto asi for nao crecerá a christandade, porque bem sabe V. R. que, pois 
que agora nao há abundantia dos milagres que avia na primitiva Igreja, que hé 
necessario usar de todos os meos humanos e favores como causa impulsiva, ainda 
que nao final. Se El-Rei nao mandar ha estas partes hum govemador zeloso que 
f a v o la  aos christaos, tudo o que se quá faz hé pouco pera o que se podia
fazer»180.
Mas o govemador a que Cameiro se refería, e que o castelhano padre Cipriano 
definirá, depreciativamente, como «uno poco más que mancebo en edad, virtuoso 
dicen, mas acá morador muchos años: amigo de los ciegos, coxos, mancos, y tuertos, 
que acá ay muchos»'®1, viria a merecer, posteriormente, rasgados elogios. Dois anos 
depois, o mesmo padre informaría que se procedía
«polo modo que na primitiva Ygreja se procedía e, se asy se proceder, esperamos 
que toda esta ylha de Goa receba o Evangelho em breve tempo. Este Govemador 
favorece agora a christandade no que se lhe requere, e esta hé huma das cousas 
porque vay em crecimento, e este o modo que se cá tem por melhor para se fazer 
christandade. E porque sey que nisto se screve largo a VA, náo tenho mais que 
dizer, senao que se os Govemadores vierem muito encomendados deste negocio e 
lhes screver V.A sobre yso, tomá-lo-ao de verdade e farao tudo com favor, porque 
esta gentilidade nao se move agora com o amor do Evangelho, senao engana-os N. 
Senhor com meos humanos como engana a muytos muy boons christaos».
O mesmo elogio merecería o irmáo do duque de B ragada, o qual viria a ser 
comparado pelos jesuítas áquele outro Constantino, tantas as conversoes que se
179 DI, III, pp. 297-302.
180 DI, III,pp. 355-358.
181 DI, III, pp. 297-302.
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tinham alcanzado durante o seu govemo182. Ou seja, de obstáculos os govemadores 
podiam transformar-se em grandes apoios, como aconteceu nessa segunda metade da 
década de cinquenta. Náo se sabe se pelo temor da nao salvafáo, a verdade é que 
alguns govemadores satisfizeram praticamente tudo o que a Companhia de Jesús Ihes 
requereu, e na ausencia de um prelado residente (desde 1553 até á chegada de Gaspar 
de Leáo), tais vantagens eram aínda mais fáceis de obter.
Mas se períodos houve em que D. Juan de Albuquerque e alguns missionários se 
queixavam abertamente do pouco apoio que os govemadores davam á empresa da 
conversao, quase que o inverso se podía aplicar ás reservas publicamente manifestadas 
durante o govemo de D. Gaspar de Leáo183, bispo e arcebispo de Goa entre 1553 e 
1567, e luna segunda vez entre 1572 e 1576184. Tendo chegado a Goa somente em 
1560, ou seja, sete anos depois de o bispo Joáo de Albuquerque ter falecido, e dois 
anos depois do vice-rei D. Constantino de B ragada  ai ter aportado (do qual se dizia 
ter querido fazer as partes de bispo), Gaspar de Leáo atraca no preciso momento em 
que Braganfa apoiava abertamente as conversoes colectivas, expressas em baptismos 
gerais celebrados com grande ostentado. O que terá incomodado Leáo foi o excesso 
de «meos humanos» na empresa da conversao, e o pouco espa90 que estava a ser dado 
á vontade divina, á gra$a de Deus. Por isso mesmo náo suipreende que dirija urna 
carta ao jovem  D. Sebastiáo - e náo a  D. Catarina de Austria, a regente e, 
possivelmente, a mentora da radicaliza9áo do processo de conversáo na qual 
confessa ter-se confrontado com «algumas desordens» que se faziam no modo de 
converter os «gentíos», mas «que logo como cheguei se remedearao e se fazem 
christáos como devem e a Igreja manda»185.
182 DI, III, pp. 402-409; DI, III, pp. 620 c ss.; DI, IV, pp. 5-13.
183 Infelizmente, freí Paulo da Tríndade, que lhe dedica um grande elogio a propósito da sua personalidade «de 
santo» e do seu estatuto de fundador da Custodia Recolecta da Madre de Deus (que fora já pedida, duas décadas 
antes, pelos franciscanos), pouco refere em relapSo á sua actividade como prelado e a este conflito que o opós ao 
vice-rei D. Constantino e á Companhia de Jesús, sobretudo (Trindade, 1962, II).
184 Chegaria a Goa com ampios poderes, entre os quais, o de prover e confirmar os beneficios eclesiásticos locáis. 
Dizia o monarca que confiava que o arcebispo nomearía «pessoas indonias e sobficientes, e taes como pera o 
servido da dita see e igrejas convem, e que desencarregará nisso minha conciencia e a sua, como he obrigado, e 
por este encomendó ao dito arcebispo que o faca asy» (APO, F 5 ,1, pp.436-438), como que aceitando a su gesta o 
do dominicano freí Diogo Bermudes, o qual pedirá ao monarca, alguns anos antes, que fossem os Bispos e náo os 
Govemadores a apresentarem os beneficios da India (Extracto da carta de freí Diogo Bermudes em ANTT, SV, 
Liv. 9, fl. 290)
185 GTT, III, pp. 190-191). Dois meses ames, em Setembro, o arcebispo enviara urna carta do mesmo teor ao 
padre Miguel Torres, Provincial dos jesuítas (DI, V, pp. 224-227).
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«Quistaos como devem e a Igreja manda». Nesta asserçâo, o arcebispo deixava 
entrever que se estavam a fazer cristàos como se nao devia, e contrariamente àquilo 
que a igreja (a igreja reformada, a igreja em concilio, naturalmente), mandava. 
Também no comentário «os mais dos gentíos se convertem per occasioes que nos nao 
somos obligados a examinar» se entrevé a mesma suspeita. O que é que estava a 
acontecer, entao, que tanto perturbara o arcebispo?
Para melhor o compreender regresse-se, por um instante, ás páginas anteriores e ao 
momento em que se constatou a emergência mais ou menos simultánea de urna 
percepçao pessimista dos comportamentos dos «gentíos» (cada vez mais identificados 
como sendo próximos dos «mouros») e de um ordenamento que privilegiava, como 
estratégia de conversao, a correcçâo e a puniçào em desfavor do favorecimento.
Foi esse, precisamente, o momento que D. Gaspar de Leao enfrentou, ao arribar na 
India. Té-lo-á preocupado sentir que as conversóes entâo alcançadas resultavam do 
temor pela puniçâo e nao do amor por Deus. O arcebispo nào utiliza, a esse propósito, 
a palavra força , mas é o seu fantasma que ensombra a sua leitura da situaçâo. Alias, na 
pròpria correspondência trocada entre diversos membros da Companhia de Jesus, ao 
longo desse mesmo ano de 1561, circulava o rumor. Em Janeiro de 1561, antes 
mesmo do arcebispo là ter chegado, Henrique Henriques escreveu ao Geral Jacopo 
Lainez, dizendo terem existido levantamientos contra os portugueses. Formula o 
desejo de que, futuramente, «vivam mais quietos os nossos christàos do que lhes a elle 
paresce que agora estâo», e que «náo ouvera agravos que forâo feitos à gente da 
terra»186. No més seguirne, António Quadros, depois de explicar ao rei de Portugal a 
ordem que os jesuítas seguiam na conversao (cada Domingo, dois padres percorriam 
cerca de dezoito lugares, fazendo «doutrinas em ermidas e ñas aldeas em que nao ay 
igreja», de modo a «conservar os que sao baptizados, como en trazer outros que o náo 
sao») serenava-o dizendo: «os que entendent, nâo chamâo a isto fazer christàos por 
força, senào uzar com elles de misericordia dando-îhes o santo baptismo que elles 
pedem»187. O mesmo provincial acrescentaria que o vice-rei formara urna junta de 
letrados e de teólogos para inquirir sobre a legitimidade de tais instrumentos, 
prosseguindo com o aval destes a execuçâo de algumas medidas mais violentas. 
Argumentos semelhantes foram transmitidos por Quadros a Lainez, em Roma. Mas se 
Lainez chegou a 1er a carta que o padre Heredia enviou aos Patri Gravi, ou, depois, a
186 DI, V, pp. 4-12.
187d i, V,pp. 63-67.
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carta que lhe seria enviada pelo provincial de Portugal nao pode ter deixado de ficar 
peiplexo. Na primeira carta -  a qual se retomará no capítulo 7 a describo sobre a 
ordem da conversáo, tal como ela era exercida pelos jesuítas, era bastante distinta 
daquela que fora registrada por Quadros188, ai se dizendo que os jesuítas de Goa 
tinham falsificado documentos e alvarás para procederem á prisao daqueles que 
consideravam perniciosos á Cristandade189. Na carta do Provincial de Portugal, os 
sofismas também seriam postos á margem, embora a linguagem fosse bastante mais 
suave190. M iguel Torres explicou a Lainez, com menos detalhe, que a razáo dos 
murmúrios e rumores, a razáo que subjazia á repreensSo feita pelo arcebispo, era o 
comportamento «muy extraordinario» dos jesuítas que, entre «estes y otros semejantes 
medios», «trahían en prisión a los gentiles por que usavan de ritos de gentilidad contra 
cierta ley y  ordinación del Rey de Portugal que les fué manifestada». Apesar de Torres 
apresentar tais meios como lícitos, considera-os desadequados á postura que a 
Companhia de Jesús devia manter191. Este «aparejo y  disposición», note-se, era 
completado pelas normas que, entre 1559 e 1561, sobretudo, intensificaram as 
desvantagens daqueles que queriam permanecer «gentíos», algumas das quais foram 
já  referidas!
Um vasto conjunto de correspondencia trocada entre Roma, Lisboa e Goa, entre o 
pontífice, a coroa (D. Catarina e D. Henrique), o arcebispo de Goa, o vice-rei da India, 
o Geral dos jesuítas em Roma, o Provincial em Lisboa e o Provincial de Goa, os 
jesuítas in loco, configura urna quase que vendetta as actividades da Companhia de 
Jesús nos territorios de Goa, durante a década de 1550. M as essa vendetta revelava 
mais do que as típicas fracturas jurisdicionais, presentes, igual, na troca de argumentos 
que se verifícaram entre os vários actores em cena.
188DI,V,pp. 192-202.
189 Esta carta, cheia de acusaç&es, termina dizendo que outro dos rumores que corriam em Goa era de que os 
jesuítas queriam viver como os Jerónimos, em Lisboa, tal era a grandeza das obras que estavam a fazer. Também 
Simáo Botelho, numa carta que escreve a D. Joâo III em 1552, já advertía o monarca que os religiosos 
trabalhavam com zelo, mas que havia alguns que «querem muitas vezes fazer cristáos por força, e vezar tanto os 
gentíos que é causa de se despovoar a térra» (Textos..., 1989, pp. 70-71).
190 DI, V, pp. 150-152.
191 Um discurso náo muito diferente do de Torres é aquele que é veiculado por Francisco Henriques e André 
Carvalho, em Setembro de 1561 (DI, V, pp. 160-188). Depois de enumerarem com detalhe a ordem da conversáo, 
estes jesuítas reduzem a très ou quatro os casos de força, argumentando que estes tinham sido necessários para 
alcançar a conversáo. Argumentant, também, que dado os cristâos terem passado a ser mais do que os gentíos, 
deixava de haver receio de novas violencias; mas que, aínda assim, era necessário evitar leis contrárias áquelas que 
se tinham aplicado.
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A questao jurisdicional seria o motivo invocado pelo Geral Poulanco, o qual citara 
urna carta de Francisco Rodrigues para dizer que «tratava el Ar9obispo de poner un 
clérigo secular como de su mano en cada yglesia, ou que los nuestros attendiessen a la 
conversión y  doctrina, y sus clérigos a tener como possessión de dichas yglesias por 
él»192. Para o Geral, Gaspar de Leao procurava controlar, na totalidade, as igrejas 
paroquiais daquelas conquistas, de acordo com o espirito de Trento193, em cujo 
concilio tinha ñcado determinado que os regulares nao deviam exercer o officium 
parocchi, desafiando, dessa forma, o instituto da incorporatio que operara até entáo194. 
Por essa razao, havia que obter um breve do papa195 no qual o pontífice reiterasse a 
confiaba que tinha na Companhia, pedindo ao bispo que «no permita que sea 
molestada por ninguno, ni menos él la dé molestia quanto a suas yglesias ny 
privilegios, antes procure tenerlos como hijos y cooperatores en la reductión de los 
infieles y conservación de los ya christianos»196. De modo a evitar o que estava a 
acontecer, Poulanc procuraría, inclusive, obter o favor do cardeal D. Henrique, «cuy 
autoridad para con el Ar9obispo será de mucha importancia»'97. O da rainha D. 
Catarina nao seria difícil de obter, e conta-se com urna carta da mesma, enviada a D. 
Gaspar e ao vice-rei, nessa altura já  Francisco Coutinho, Conde do Redondo, em 
Mar90 de 1562198, na qual ambos eram convidados a nao contrariaren! a empresa da 
conversao; o mesmo conteúdo que Leáo pode 1er no breve de Pió IV, assinado por 
Antonio Florebellus, bispo lavelinio, e que, por razoes de obediencia, pós fim á 
contenda199. Aliás, tal op9ao fícou atestada por algumas medidas que foram tomadas
192 DI, V, p. 555.
193 Veja-se, por exemplo, «Carta de D. Jo2o III para o bispo de..... sobre a observancia dos decretos tridentinos» 
(ANTT, SV, L. 6, fl. 343), na qual se encomenda o cumplimento dos decretos tridentinos « por serem tam 
necesarias aa Reformafaa de Toda a República xpaa, E do estado eclesiástico principalmente, todos os devem 
guardar E comprir E os prelados mays Imteiramente que como na obrigafam precedem os Subditos asy no 
exemplo devem ser os primeiro. Posto que eu Asy comfio de vos que na prelazia de que temdes careguo 
guardareys E fareys guardar Imteiramente tudo o comteudo E mamdado nos dictos decretos como soes obligado».
194 Desde a idade Média que as ordens religiosas podiam adquirir faculdades paroquias através da figura da 
incorporatio, a incorporado de faculdades paroquiais no regime paroquial. O Concilio de Trento pona fim a estas 
situares - pelo menos, normativamente - submetendo ao controlo dos bispos todas as paróquias que existiam 
numa diocese (Coutinho, 1958, pp. 64-55).
195 Cf. DI, V, pp. 510 e ss..
196 Uma carta do Geral Poulanc, do ano seguinte, dizia ter havido um quebra de 20 000 conversSes! O que 
parecia comprovar os temores de Francisco Rodrigues quando este dissera que «el buen hombre después que allá 
ha ydo no solamente no ha ayudado, mas aun ha ympedido la conversión de los infieles, por no se concertar con la 
nostra Compañia» Já em 1562, o provincial de Portugal, Gonzalo Vaz, escreveria a Jacopo Lainez (DI, V, pp. 516- 
519), dizendo que as noticias da India tinham causado grande comopáo.
197 DI, V, pp. 649-652.
198 DI, V,pp. 509-511.
199 Gonfalves, 1951, vol. III, pp. 127-128.
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durante o seu episcopado, desde o inicio da destru ido dos templos em Salcete e 
Bardez, até aos conteúdos ñxados no Io Concilio Provincial de Goa, apesar de a 
celebra9ao desta assembleia ser, em primeiro lugar, expressáo da adesao de D. Gaspar 
de Leáo ao reformismo tridentino, nomeadamente aquelas que diziam respeito á 
reorganizado administrativa da vida diocesana.
Mas apesar de a situa9áo se ter resolvido pela via jurisdicional, a questáo de fundo 
ultrapassou, em muito, as fronteiras da iurisdictio. Na realidade, ela materializou um 
debate de muito maior alcance: o de se saber até onde se podía chegar no uso de 
«meos humanos e favores como causa impulsiva»; o de se saber quem eram, afinal, os 
cristáos «feitos como devem ser»200. Tanto assim era que D. Francisco Coutinho, 
munido do parecer de urna (outra?) junta de letrados e teólogos iría considerar a acfáo 
de D. Constantino muito rigorosa, acabando por revogar algumas das decisoes 
tomadas pelo seu antecessor201 20. A esse propósito escreveu para Lisboa a dizer que 
favorecería os cristáos com imenso prazer, desde que estes fossem «feitos como 
devem ser». Em contrapartida, desabafava o conde:
«A quy outros muitos - ou nao nos á quy, que sao já en térra de mouros - de que 
me V.A. há-de perdoar nao tratar deles cousa alguma: nao me aja por Erasmo, 
porque a estes nao falo mais que tapar os olhos e os narizes e passar adiante»
(...) Daquy me dará V.A. licen9a pera nao pasar adiante: os que fizerem o que 
devem como V.A. manda, serao sempre muito favorecidos e os que se 
queixarem de mym perdoe-lhes Déos, porque de minha parte eu Ihe perdoo»202>
Mesmo assim, dois anos depois de ter pronunciado táo temerarias palavras, também 
ele assinaria urna ordem muito semelhante áquela que, anos atrás, contribuirá para 
desfazer, determinando urna nova expulsao de brámanes locáis203.
200 Logo no micio da conversSo^àrias tinham sido as vozes que se tinham levantado contra o modo de fazer 
cristàos: em 1545, o padre Antonio Criminali escandalizava-se com o facto de «a la messa veneno gentili, mori, 
infidelì, e Jasanoli stare in la ecclesia a udire la missa, e dicano che multi si fanno christiani a udire li officii divini 
(...) Ma dice Rationale Divionorum Officiorum che se hanno da mandare fora della ecclesia tutti questi da poi de 
roffertorio, e ancora li chathecumini; ma qui nè a cathechumini nè infideli si guarda, perchè così li gentili comme 
l’altra gente, qualle non so se siano gentili o heretici, vanno a udire messa quando li piace (...)» (DI, 1,7-10).
201 APO, F 5 ,1, p. 489.
202 DI, V.pp 395-397.
203 APO,F5, I I ,p .543-545.
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Algumas décadas mais tarde, os missionários na Ìndia gabar-se-iam de ter feito Goa 
«toda crista». Quase simultaneamente, porém, come^aram a descobrir a permanencia 
do «gentilismo». Essa descoberta fícou registada ñas cartas, mas também no sùbito - e 
depois constante - aumento de processos inquisitoriais por «gentilismo»2", os quais 
substituirán! a anterior hegemonía crípto-judaica. O facto de o vemiz da conversào ter 
estalado tao rapidamente obriga a repensar a substancia das conversòes realizadas 
neste período, cujo «aparejo», cujas arquitecturas foram atrás descritas. Conversòes 
(ou melhor dizendo, baptismos) sem cristi ani za9ao -  reside nesta dissociaijào a chave 
do problema.
A meu ver, aínda que nào tenha chegado a ser pronunciada, verificou-se urna alterafSo 
do sentido auténtico, teológico, da conversào, transformada em instrumento e nào em 
causa final. A causa final passou a ser a pròpria cristianiza9ào, processo bem mais 
lento que, como diría Valignano nos fináis do século XVI, requería a p re se ra  
continua, quotidiana, paciente, dos missionários. Ou que nos inicios desse século, 
tinha sido sabiamente adiada, pelo bispo Duarte Nunes, para os filhos daqueles que 
seriam convertidos dessa forma. «Se estes nào fossem bons Christaons, os filhos o 
seriam». Esta convic9áo estava na base do estabelecimento de residencias 
missionárias em cada urna das aldeias dos territorios das Velhas Conquistas, e de 
missionários jesuítas e franciscanos que, lentamente, pacientemente, procuraram 
transformar os «novamente convertidos» em verdadeiros cristáos.
E se nos primeiros dois capítulos se procurou mostrar que, a partir do segundo quartel 
do século XVI, algo de fundamental estava a mudar no modo como se percebeu e 
concebeu o reino e o impèrio, e se neste último se explorou essa altera9áo no contexto 
do Estado da Ìndia e as consequéncias que eia implicou - a progressiva assun9ào da 
conversào dos indianos como um elemento importante na reforma (e conserva9áo) do 
mesmo, e a disponibiliza9ào de meios institucionais e normativos, a criacao de 
condÌ9Òes para que essa conversào viesse a concretizar-se -, na segunda parte deste 204
204 cf. BNL, Cod. 1119, F6707; ANTT, Cons. Geral St° OF, ne462.
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trabalho seráo privilegiados, ao invés, os dispositivos mobilizados para a 
cristianizado dos indianos.
Ai se assume como pressuposto que a conversáo se tomou, para a coroa portuguesa, 
urna arma política cujos efeitos só se fariam sentir, porém, mima segunda fase. Seria 
nessa fase que se tentaría a conversáo cultural propriamente dita. De modo a aceder á 
filigrana deste processo, a segunda parte deste trabalho centrar-se-á, ao invés do que 
sucedeu em toda esta primeira parte, no mundo rural goés. Através de urna in s e r to  
no mundo local, no quotidiano das aldeias que, súbitamente, viram a esfera religiosa 
ser ocupada por outros sujeitos, imagens, edificios e práticas, toma-se possível 
reconstruir, no meu entender, algumas dessas experiéncias. É de notar, contudo, que 
os religiosos que se iriam estabelecer nestas aldeias eram já  «diferentes» daqueles que 
tinham imaginado ñas décadas de 1530 e 1540, urna Goa crista. Estes estavam 
fortemente vinculados a urna espiritualidade franciscana «de estrictíssima 
observancia», no contexto da qual a «grafa», o «amor» e o «exemplo de pobreza» 
tinham um papel preponderante na mecánica da conversáo. Os agentes que vao fazer a 
Goa crista estavam já  imbuidos de urna espiritualidade de síntese, ainda que alguns 
deles (os Observantes) mantivessem la$os fortes com a teología do amor. Porém, 
antes ainda de discutir os efeitos dessas diferen^as, far-se-á urna incursao pela 
cartografía institucional e sócio-cultural local, em mais urna tentativa de reconstruyo 
da paisagem local quando da chegada dos portugueses. Sáo esses propósitos que 
animam as páginas que se seguem.
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P A R T E  I I
Longe de ser homogénea e cristalizada, a organizado social que operava ñas 
aldeias de Goa no período anterior á chegada dos portugueses (objecto do próximo 
capítulo), estava sujeita a constantes desafíos e transform ares. Enquanto que 
politicamente se situava na periferia, com todas as características inerentes a 
semelhante posicionamento. Os seus moradores - táo protagonistas desta historia 
quanto os portugueses que se viu, na parte anterior, a imaginar urna Goa crista -  
foram os interlocutores das propostas trabadas e desenvolvidas pelos utópicos 
portugueses, mas também, e alternativamente, a fonte de formula9oes e de 
propostas que obrigaram os agentes da dominapáo imperial a repensar as suas. 
Seria com eles que os religiosos dialogariam, procurando enraizar nos seus corpos 
e ñas suas almas, o modelo cristao (temas dos capítulos quinto e sexto) recorrendo 
para isso aos mais variados dispositivos, desde a combina9áo da estrutura 
paroquial com a actividade apostólica, até á acumulaqáo de riquezas, á inser9§o 
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Fig. 6: Mapa da Goa -  Velhas e Novas Conquistas
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4. Goa antes dos portugueses
Depois de se terem discutido, na primeira parte, aspectos relativos à fo rm ulalo  de 
modelos e aos primeiros dispositivos de concretizafào da conversao das p o p u la re s  
que residiam nos tenitórios de Goa, procura-se, nesta segunda parte, inquirir sobre a 
sua exequibilidade e os instrumentos imaginados para que, a medio e a longo prazo, a 
cristianizagao se concretizasse. Para que, como sugeriu um missionàrio optimista, os 
indianos se pudessem tomar «os verdadeiros apóstolos desta terra». A terra era, bem- 
entendido, a ìndia, e nela «Goa» (figs. 5 e 6). E dos «apóstolos» esperava-se nao so a 
expansao do cristianismo mas também, e através dele, do modelo social e cultural que 
operava nos reinos ocidentais.
Os capítulos sexto e sétimo sao consagrados à análise de tais dispositivos e dos seus 
modos de ac9ào. Em contrapartida, neste quinto capítulo aborda-se o mundo goés ao 
tempo da chegada dos portugueses. Nao apenas os interlocutores primordiais das 
propostas tt^ad as  e desenvolvidas pelos utópicos portugueses, mas também, e 
alternativamente, a fonte de form uladas e de propostas que obrigaram os agentes da 
dom inado imperial a repensar as suas’, os moradores de Goa sSo tSo protagonistas 
desta historia quanto os portugueses. E, com frequéncia, independentemente da 
p re s e ra  dos portugueses.
Por conseguirne, ñas páginas que se seguem serao privilegiadas as experiencias 
políticas e sócio-culturais destes territorios - a im aginado do poder e a r e la jo  
político-institucional estabelecida entre aldeias, cidades e centros de decisào, a 
organizado dos poderes no interior e entre aldeias, as articula9oes entre grupos 
sociais e universos religiosos. Em vez do que é usual, focalizar-se-á o mundo rural, 
constituido por cerca de 150 povoa95es e por centenas ou milhares de familias que 
formavam a maioria demográfica dos territorios dominados pelos portugueses durante 
o século XVI e XVII (no século XVIII, recorde-se, seria mais do que duplicada a área 
de Goa)2. Essas familias que organizavam o quotidiano em fiu^ño da sua re lad o  com *2
1 A mais recente símese sobre o estado da investigado com respeito à dom inado imperial británica na india 
encontra-se em Frykenberg, 2001, pp. 204 e ss., e é ai que se encontram os estudos mais estimulantes sobre estas 
questoes.
2 o  enunciado aldeia evocava, na India deste período as casas, os quintáis e os jardins, os tanques e os valados, o 
gado, os baldíos, as propriedades cultíváveís, os cháos maninhos, as florestas vizinhas, os templos e as suas térras, 
os caminhos, bem como as populadas que ai residiam (Thapar, 1990, p. 176).
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a terra (várzeas, palmares, ou outro tipo de explorafào) e com o produto que dela 
conseguiam extrair e, eventualmente, comerciar; da posi<?ào que ocupavam na 
comunidade aldea e das actividades que ai exerciam, e no àmbito de urna organizado 
religiosa que confería sentido à pròpria ordem politica e social, na qual, porém nem se 
sempre se reviam. Que pela participafào, pela resistencia ou pela indiferen9a se foram 
constituindo, ou foram sendo constituidas, súbditos de poderes mais vastos, 
contribuíndo, através de taxas, tributos e exércitos para a sua sedim entado ou 
perturbado. Para os fazer. Para que estes tivessem determinados perfís.
Aínda que parefa incontomável, optei por nao retomar (a nao ser por um momento) a 
discussào em tomo aos fundamentos da organiza9áo política e social no sub­
continente indiano (sobretudo os debates em tomo ao «sistema de comunidades» e ao 
«sistema de castas»)3, bem como sobre a existencia ou nao de hinduísmo nos séculos 
XVI e XVH. E o papel que as experiencias impelíais e coloniais europeias tiveram na 
sua configura9ào. Parto para a compreensáo da experiéncia local munida de conceitos 
gerais sobre as potenciáis articula9des entre status, poder político, poder económico, e 
«religiào», bem como da c o n v in o  de que «ideologías» dissonantes constituíam e 
conviviam numa mesma organiza9áo social, entretecendo a sua espeeificidade 
histórica.
Se, como notaram Chatteijee-Searle & Sharma, é impossível nSo esbarrar no modelo 
criado por Louis Dumont no momento de estudar a sociedade, o poder e a religiào na 
Ìndia, pelo impacto que ele teve na reflexao europeia sobre tais experiencias4, é 
igualmente verdade que os estudos mais recentes de antropologia e sociologia sobre o 
continente indiano tèm  apontado para a «relatividade» do modelo que Dumont propós 
como descritivo da organizado social indiana. Como um todo. Ao invés, tem sido 
suficientemente demonstrado que em diferentes regióes, em diferentes tempos, em 
situa9oes micro e macro, conviveram principios de estru tu rad o  da sociedade 
distintos, e que as próprias organizagoes sociais locáis resultaram da tensao entre estes 
vários principios e a  capacidade demonstrada pelos grupos sociais que se reviam neles 
em os impór como descritivos. Em suma, em os fazer aceitar, em conseguir que eles
3 Sinteses desses debates encontram-se em Inden, 1990, Searle-Chatteijee & Sharma, 1994, passim , e Bayly,
1999, maxime.
4 Chatteijee-Searle & Sharma, 1994, pp. 2 e ss. Embora importasse discutir, conjuntamente, a natureza das 
comunidades que existiam no continente indostánico, também esta discussSo será contomada - náo só pela 
extensáo da mesma, envolvendo desde Marx a Durkheim, passando por Spencer e Max Weber (G. R. Madan,
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fossem reproduzidos e interiorizados pelos restantes grupos como também sendo os 
seus. Estes estudos tém relembrado, além do mais, que em alguns lugares seriam os 
valores militares, guerreiros, heroicos a ter mais aceitado enquanto expressao de 
status, de superioridade, do que os valores da pureza ritual veiculados pelos discursos 
bramánicos sobre a sociedade e o poder, o que levou alguns autores a insistir na 
ocupafáo do vértice da pirámide social pelos grupos militares e no reconhecimento 
social - mesmo bramánico - de tal posi$ao5.
Em suma, nem a precoce bramanizafáo do continente indiano é um facto 
inquestionável, como nao é igualmente consumada a sanscritiza^áo desses territorios 
que se auto-representam como «térra de brámanes». Caso de Goa. Embora seja 
bastante provável que o processo de bramaniza$áo estivesse em pleno curso, no século 
XVI, é igualmente plausível que ele se tenha fortalecido com a dominadlo portuguesa 
(embora nem sempre de urna forma linear), apoiada nos recursos sociais destes 
grupos, o que terá favorecido a sua supremacía local e os discursos de superioridade 
que a sustentavam.
Paitindo destes pressupostos, desenvolve-se, em seguida, um conjunto de hipóteses 
relativamente distintas daquelas que a literatura sobre estes territórios tem 
desenvolvido6:
a) de que a organizaipáo social que operava em Goa, nos séculos anteriores á 
chegada dos portugueses combinava status, poder político, poder económico, e 
capacidade de prodigio de discursos sociais de urna forma tensional e 
inacabada;
b) de que existia, neste contexto, urna competidlo entre diferentes grupos 
sociais, os quais pretendiam obter a hegemonía local, cujas legitima$5es se 
vinculavam á teoría das quatro vamas, reinterpretada em fundió dos seus 
interesses;
c) de que conviví am diferentes explicadoes da ordem social entre as restantes 
populadoes residentes ñas aldeias de Goa, nem sempre satisfeitas ou 
conformadas com os seus destinos subordinados;
1984, oferece um resumo desse debate) até aos recentes debates pos-orientalistas -, como pela escassez de 
informado existente para os territórios de Goa.
5 Veja-se, maxime, Dirks, 1987; mas também, os comentarios críticos de Deena Vas (1982), na introduco a 
Structure and Cognition(...).
6 Xavier, 1846, Pereira, 1940, Gonfalves, 1950;Pereira, 1973; Pereira, 1978,1981; Feio, 1978; Gune, 1979; Phal, 
1982; Gomes, 1987; Desai, 1988; Mendes, 1992; Xavier, 1993; Souza, 1994; Lopes, 1996; Mitragotri, 1999.
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d) de que a conflitualidade locai aumentava quando surgiam e se impunham 
explicares alternativas da sociedade, favoráveis às expectativas de alguns 
grupos;
e) de que a conflitualidade locai aumentava quando surgía a oportunidade de 
estabelecer alianzas com outros poderes e mudar de domina5ào.
H embora nào se adopte a tese de que a organiza9ào social que operava no espado goès 
remetía para principios binarios de organizado, em particular a  oposipao 
paradigmatica entre pureza e impureza, a partir da qual derivavam todas as outras 
arquitecturas sociais, coloca-se o acento na dimensào relacional das posifòes dos 
diferentes gmpos sociais que constituíam estas sociedades, e no papel conferido aos 
discursos no momento de compreender as suas modalidades de construyo e 
rep ro d u jo . Aceita-se, nomeadamente, que alguns grupos sociais auto-representados 
como bramánes ou kshatryas procuravam impór este modelo como o modelo mais 
convincente, como o modelo constitutivo da propria organizado social, procurando 
reorganizá-la em fu n d o  do mesmo. Que no concretizar dessa proposta, estes grupos 
tiveram como poderosos aliados outros poderes, foijando-se a partir dessa a lia b a  - e 
das múltiplas tensòes e deriva9oes déla resultantes - muitos dos aspectos da 
organiza93o social à  qual se atribuíu um carácter intemporal7.
Como é que a hegemonía de uns e outros grupos se construíu num espa90 que 
conheceu diferentes migra9òes e domina9òes? Como é que eia foi sendo aceite? Qual 
era a economía de poderes que operava nos territorios de Goa no inicio do século 
XVI?
É neste segundo contexto que a articula9ào deste debate com os debates sobre o 
«sistema de comunidades» e o «hinduísmo» senio entendidos. No que diz respeito às 
experiencias goesas, tem sido dedicada mais aten9ào ao primeiro do que ao segundo 
aspecto, embora as fontes produzidas ao tempo dos portugueses sejam elucidativas de 
ambas as paisagens. Por isso mesmo, para abordar o primeiro aspecto toma-se 
necessàrio submeter à crítica a r e c e p to  que o «Forai de Usos e Costumes» de 1526 
teve quer na historiografía quer na vida política local. Porque quase consensualmente 
assumido como urna espécie de constituÌ9ào indígena, a existencia deste documento
7 A este respeito, procuro seguir, no geral, as propostas de Susan Bayly em Coste, Society and Politics, 1999. SSo 
igualmente sugestivas as considera f&es entretecidas por David Ludden sobre a r e la jo  entre grupos-território- 
categorías sociais (Ludden, 1999, pp. 76 e ss.).
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obscureceu o conhecimento de outros níveis da organizado político-institucional das 
aldeias goesas, cristalizando urna imagem sobre a vida local que foi, ao invés, o 
resultado de múltiplas selec?6es: o inquérito realizado pela coroa portuguesa em 
fiiníao do tipo de domina9áo que esta pretendía exercer, os interlocutores por ela 
privilegiados, a inform ado mobilizada por estes, estratégicamente, por vezes 
inconscientemente, os problemas de transci^áo e de trad u jo . Relativizar o potencial 
descritivo deste documento (que desde Filipe Nery Xavier, passando por Baden- 
Powell e D. D. Kosambi, até, e mais recentemente, ao jurista Carmo d’Souza, tem 
sido considerado urna «describo» do regime institucional que operava ñas aldeias de 
Goa), sem o esquecer, parece ser urna vía mais justa para aceder á organiza9áo 
institucional e política das mesmas8.
Em contrapartida, a experiencia religiosa destes territorios, na época anterior á 
p re s e ra  dos portugueses, e á excep?áo de alguns, poucos, estudos sobre estas 
matérias tem  sido sistemáticamente descurada pela história. Embora se náo possua, 
para o caso goés, documentos com urna riqueza semelhante á das Relaciones 
Geográficas que a monarquía espanhola elaborou para o seu novo mundo, ou 
docum entado pictórica, gravada, ou escrita, produzida pelos locáis, outra 
documenta9ao político-administrativa produzida pelos portugueses permite 
reconstituir urna primeira paisagem. Refíro-me, em particular, aos tombos de 
propriedades e forais realizados nos séculos XVI e XVII, ñas provincias de Salcete, 
Bardez e Tiswadi, quando da destruÍ9&o dos templos das aldeias de Goa e expul silo 
dos seus oficiáis. Através destas compila9&es tem-se acesso a elencos das 
propriedades de que tinham sido dotadas as divindades e os templos de cada aldeia, o 
que permite urna reconstituifáo aproximada nSo só do panteáo religioso local (ao 
nivel da aldeia, e, depois, de geografías regionais) como aínda da importante 
articula9ao entre sociedade e religiáo, através da dota9^o de térras e das hierarquias 
que ela parece sugerir.
«O dito tanadar mor Ihes disse mais por meio do dito Lingoa como ele vinha aa 
dita aldea p/ madado do dito snr V. Rey como ya a tinhao visto pellas ditas 
provisois e q / vinha o pera lhes ele darem p/ escrito neste tombo todallas tr/as e 
propriedades de toda a sorte e codissao q/ fosse q/ forao antigam/te dos pagodes 
da dita aldea e servidores della s~e fícar nenh~ua (...)», ao que «respondem que 
o faráo e que já  tinham enviado urna lista ao colégio; dizem nao poderem ir 
todos mostrar as tais propriedades, pelo que elegiam 4 gancares, homens antigos
8 Azevedo, s.d.; Xavier, 1856; Baden-Powell, 1900, 1908; Kosambi, 1947; d’Souza, 1997.
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e principáis, a quem davam procura5§o para irem com o escrivao fazer as 
medi^Ses»
Este inquérito reproduzido em todas as aldeias teve como resultado um corpo de 
inform ado fragmentario e selectivo, mas importante porque repete sempre o mesmo 
padrao. A variabilidade das modalidades de resposta dos gancares das diferentes 
aldeias é, por si mesma, informativa sobre os dinamismos locáis. Para além de, claro 
está, a variabilidade dos conteúdos que, facilmente, se pode constatar.
Enfim, se a par dos processos de reorganizado social e política que se verifícaram no 
Sul da Ìndia, de urna forma mais ou menos generalizada a partir do século XVI, se 
procedeu a urna reorganizado, nem linear nem incontestada, do panteáo religioso 
local* 10, esta docum entado oferece, para um período remoto, urna visáo sincrónica do 
«estado da situado»  para cerca de 150 aldeias do Concáo. Permite perceber, por 
exemplo, se a paisagem religiosa goesa reflectia, ou nao, o processo de bram anizado. 
Sabe-se que durante este processo, comum a  muitos territorios do Sul da Ìndia, as 
divindades bramánicas passaram a ocupar o lugar superior do panteSo, ou divindades 
locáis passaram a ostentar atributos das divindades bramánicas, apresentando-se 
como se o fossem11. Em que medida é que isso estava a acontecer nestes territorios? 
Como aferir esse dinamismo quando a análise está dependente de urna nomenclatura 
resultante da tradu^áo imposta por urna lógica religiosa (a crista) a outra(s) lógica(s) 
religiosa(s)?
É inevitável, entao, dar a tendo  à nomenclatura a que se recorre no momento de 
designar instituiqóes locáis, divindades e grupos sociais, apesar de ser impossível 
escapar ás armadilhas que diferentes sistemas de representado e diferentes linguagens 
colocam. Apesar da impossível tradufáo. Nos documentos portugueses coetáneos, os 
diferentes níveis da organizado social foram transcritos (e na translitera^áo havia 
frequentes «lusitanizaqòes») ou traduzidos para o portugués, o que dificulta, desde 
logo, a mera identificado de alguns dos «objectos» referidos por tais termos. E apesar 
da riqueza do Glossàrio Luso-Asiático compilado por Sebastiao Dalgado - o qual 
permite aceder aos usos históricos de varios vacábulos, após a chegada dos 
portugueses, mais do que aos significados que eles tinham quando da sua chegada -,
 ̂HAG, n° 7594, fis. 37-38v.
10 Inden, 1990, Lorenzen, 1999, Thapar, 1990, caps. 13 e 14
11 Lorenzen, 1999, p. 655; Bayly, 1999, cap. 1.
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parece mais útil recorrer á nomenclatura intemacionalmente reconhecida, no momento 
de designar situa9oes sociais e religiosas «indianas», assinalando entre aspas aqueles 
termos que parecem ter sido específicos á experiencia goesa.
Depois de urna breve reflexao sobre os usos do vocábulo Goa, este capítulo 
prosseguirá da seguinte forma. Procurar-se-á aceder, em primeiro lugar, á cultura 
política das populaffies que residiam nestes territorios (/. A vida política de Goa em 
perspectiva histórica). Focalízar-se-á, depois, na constituifáo política das aldeias (2. A 
organizando social das aldeias das Velhas Conquistas). Por fím, procurar-se-á 
descrever organiza9áo religiosa deste mundo local e a sua aiticula9áo com o mundo 
político (3. Territorios sagrados).
*
4c 4c
Retomando urna questuo que apenas foi enunciada na in trod^áo  a este estudo, 
importa submeter a urna análise crítica, por um momento, os usos do vocábulo Goa.
É frequente utilizar o termo Goa para referir indiscriminadamente a cidade de Velha 
Goa, a cidade e os territórios das Velhas Conquistas (Tiswadi, Bardez e Salcete), 
incorporando, noutras páginas, as chamadas Novas Conquistas (Pemem, Bicholim, 
Satari, Ponda, Sanguem, Quepem, Canacona). Como se poderá compreender, as 
conclusoes assumidas para urna cidade difícilmente sáo atribuí veis as Velhas ou 
Novas Conquistas, e aquetas que passaram a existir entre estas diversas 
espacialidades, particularmente depois da chegada dos portugueses. A pré- 
compreensáo é tanto mais grave quanto se propoe caracterizar o mesmo territòrio no 
período anterior à chegada dos portugueses. Nessas ocasiSes, tem sido o mesmo o 
vocábulo utilizado para o designar, e para, a partir dai, dedutivamente, retirar 
determinadas conclusoes, mesmo com o perigo de se incorrer num grave anacronismo, 
já  que a Goa que se conhece passou a existir como identidade política apenas a partir 
de, e por causa da domina9áo portuguesa.
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A Goa deste estudo é o territòrio que corresponde às Velhas Conquistas, ou seja, às 
áreas de Tiswadi, de Sálcete e de Bardez12. Ao referir-se ao tecido urbano recorre-se, 
por conseguinte, ao enunciado «cidade de Goa».
Topograficamente, este territòrio corresponde a urna àrea relativamente pequeña - 785 
km?-, quando comparada com os enormes territorios em que se inseria (nas suas 
diferentes g ra d a re s , o Concào, entre o Kamataka e o Maharastra, o Sul da india, o 
subcontinente indostánico). Esta pequeña faixa era delimitada a oeste pelo mar e a 
leste, a pouca distancia, pela cadeia montanhosa dos Ghats; urna zona litoral, de 
planalto regular e com vales de fundo largo, urna zona intermèdia com planaltos mais 
estreitos e elevados13. Já no século XVI, era a primeira zona (constituida por várzeas, 
palmares e hortas) aquela que era mais densamente povoada, caracterizando-se o 
restante territòrio por urna menor densidade populacional, à qual correspondía urna 
certa escassez produtiva - culturas magras de cereais secundários. Em ambas as partes, 
o ciclo agrícola dividia-se em duas grandes esta$6es, urna cobrindo o período de 
Outubro a Maio, o qual correspondia à e s ta c o  seca, e o segundo, o periodo de Maio a 
Outubro, correspondendo à estapao das chuvas, as famosas mongóes que obrigariam a 
um ritmo singular na adm inistrado imperial portuguesa.
Tiswadi, Salcete e Bardez ocupavam a regiào mais fértil e rica14 15(veja-se fig. 5, na p. 
195), apesar de nas suas bordas interiores incorporaran alguns territorios de cereais 
secundários13. Tradicionalmente, caracterizavam-se pelas culturas de arrozais que se 
estendiam pelas zonas com extensao de fundos aluviais, usufìuindo normalmente de 
duas colheitas (sorodio, na época das chuvas, e vangana, na esta9ào seca, apesar de ser 
diminuta a área em que se praticavano simultaneamente, ambas as modalidades). Os 
camponeses aproveitavam as casanas, espafos submersos na maré alta mas que na 
e staco  seca providenciavam diversas actividades, e os fundos dos tanques de rega das 
vanganas, que se esvaziavam em meados de Abril, para o cultivo do arroz. A par do 
arroz, os palmares eram de igual importancia para a economia local. Para alguns
12 Por comodidade, incluem-se sob Tiswadi as ilhas de Chorlo, Dívar e Jua (veja-se, a este propósito, Das, 1982, 
passim).
*3 Cordilheira montanhosa que separa o planalto do D e d o  da zona litoral, criando, inclusive, sub-climas.
14 Brito, 1997, pp. 224 e ss., Lopes, 1996, pp. 14-15. Os territorios onde se situavam estas aldeias ocupavam urna 
área de 264 km2 (Bardez), 166km2 (Tisvadi ou Goa) e  355km2 (Salcete).
15 A esta fertilidade nSo foram insensíveis o s  portugueses. D. Jolo Castro escreveria: «He a terra do Conquaom 
mais que outra alguma da India grossa e abundosa de mantimentos e outros muitos e diversos frutos; produze 
pimenta e gemgivre que abasta a terra. A ssi per eia como alem do Gate sam os campos cubertos de canafistola. 
Nams e lembram os homem is (sic) aver aqui fom e estrelidade» (Castro, 1843, p. vi).
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autores, como D. D. Kosambi, a possibilidade de sedentariza9ào nestes territorios 
explica-se, precisamente, pela abundancia dos palmares16. Tanto estes como os 
arrozais constituíam a principal fonte de riqueza local, e pela diversidade de produtos 
que permitiam extrair (os quais satisfaziam desde necessidades alimentares a 
logísticas, assim como comerciáis), bem como pela frequéncia das colheitas 
realizadas17, garantiam o pagamento de tributos ao poder político que os dominava.
Varios ríos delimitavam este espado, conferindo a grande parte dele urna estrutura 
similar à de urna grande «ilha»: a norte, o rio Chapora separa a área de Bardez das 
provincias do norte, a sul, o rio Sal divide Salcete, embora permane9am algumas 
aldeias que tradicionalmente fazem parte deste territòrio, na sua margem sul. Mas, e 
principalmente, dois grandes ríos tra9am a zona central do territòrio - o rio Zuari 
(Aganashini), e o rio Mandovi (Gomati) -, os quais confíguram Tiswadi. Além destes 
ríos, afluentes seus criam estradas fluviais que ligam o mar com as térras mais 
interiores, sulcando o pròprio interior das Velhas Conquistas. Estas modalidades de 
irriga9ào eram essenciais à sobrevivéncia económica local, já  que os recursos 
hidráulicos, os depósitos de água doce, constituíam um dos problemas centráis para a 
sobrevivéncia de qualquer urna das localidades que formavam o territòrio18. Tanto o 
comércio regional e marítimo, quanto a produ9áo agrícola, eram altamente 
dependentes dos circuitos to a d o s  por estas vias fluviais. Também a este nivel, 
Salcete, Bardez e Tiswadi nao eram mais do que um pequeño ponto dessa vasta zona 
costeira do sul da Ìndia, a qual, grabas ao desenvolvimento de determinadas técnicas 
de iniga9So, se constituíu como área de agricultura rica e de comércio dinámico, 
tomando-se cobÍ9ada, por isso mesmo, pelos reis mais poderosos - ou que 
ambicionavam sé-lo19.
16 Souza, 1994, p. 52; Kosambi, 1998, p. 331.
17 Outras culturas podem encontrar-se nestes territorios, caso do cajueiro, cujas árvores marcam inúmeras 
paisagens de Bardez, por exemplo. Os pastos constituem um outro recurso a nSo deprezar. Também a pesca 
constituí, para estas p op u lares do litoral, e principalmente de Salcete, urna actividade igualmente importante 
(Pereira, 1940, II, pp. 123-124; Brito, 1997, pp. 233-236; v. também, Kamat, 1990, pp. 1-54).
18 £sta relevancia náo é, também ela, urna novidade. A preocupado com a irrigado tem urna história muito longa 
no continente indostánico, e  para muitos historiadores, o controlo das águas foi urna pressSo constante sobre os 
poderes políticos. Em Goa, a par da irrigado, é de reamar a construfio de diques «á moda da frandres» como 
dissera JoSo de Barros, os quais protegiam as tenas conquistadas ao mar (Kosambi, 1998, p. 330). Urna análise 
recente sobre este problema no sudoeste asiático encontra-se no excelente Iivro de David Ludden (1999).
19 Também Susan Bayly sal i en ta a importancia deste aspecto na configurado estrutura! das sociedades do Sul da 
India. Contrapunham-se ás áreas irrigadas, e ao invés, áreas secas e montanhosas, cujas características sociais e 
políticas seriam bastante diferentes (Bayly, 1989, pp. 19-22).
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Este espapo apresentava niveis de construpào diferenciados quando considerado numa 
perspectiva político-administrativa ou cultural. Era constituido por cerca de 150 
aldeias, urna cidade activa e urna cidade que perderà as anteriores fimpòes, nào sendo 
muito clara, porém, e até à chegada dos portugueses, de que forma é que estas cidades 
controlavam política e administrativamente, e estimulavam economicamente, tais 
aldeias (fig. 7).
No inicio do século XVI, a cidade principal já  se situava nas margens do rio Mandovi, 
a norte da aldeia de Ellà, e é a eia a Goe a que se referem os documentos portugueses. 
É provável que a cidade (activa) funcionasse como um centro político e comercial 
regional, também ele dependente, em alguns niveis, de poderes que residiam fora do 
territòrio. Antes, porém, teriam existido outras cidades (Dramapur, Chandrapur, 
«Goa-Velha»), às quais as conjunturas políticas e económicas tinham ditado urna 
diferente sorte. D o aspecto de «Goa-a-Velha» possui-se, aliás, um desenho realizado 
por D. Joào de Castro, em meados do século XVI, a qual compara à «Goa-a-Nova» 
portuguesa. Ou seja, outras áreas tinham constituido, previamente, a periferia imediata 
de um espapo urbano, e esse estatuto anterior reconhecer-se-ia numa preeminencia 
(talvez simbòlica) presente. Aquelas tres localidades que, no século XVI, já  nao eram 
mais do que tres entre as 150 aldeias, apresentavam algumas singularidades.
No outro polo da paisagem política, na perspectiva de um poder mais ou menos 
centralizado, situava-se a aldeia, a unidade administrativa mínima (no entender de 
muitos autores, o pivot administrativo do continente indostanico20), a qual se 
organizava, depois, em grupos de 3, 5 ou m ais povoapoes, sendo provável que estas 
integrassem grupos mais vastos de 10 aldeias, ou múltiplos seus21. Estes grupos 
maiores podiam adquirir urna relativa centralidade regional, nomeadamente em 
questoes que se referiam a assuntos que diziam respeito ás áreas de interceppao entre 
poderes centráis e  poderes locáis (a fidelidade política, a  defesa territorial, a 
tributapao), constituíndo-se como urna espécie de representábalo daquelas. O que nao 
é nada evidente, porém, sao os dispositivos que presidiram à criapào deste sistema. 
Resultou ele de urna oppao local, comunitària, ou foi sobretudo o produto da
20 Cf. Altekar, 1998, cp. 11, e  recentemente, Ludden, 1999, e  as suas estimulantes considerares sobre o papel da 
vida rural na configurado social e política das sociedades asiáticas.
21 K.G. Vasantamadhava, 1988, p. 22, faz notar que tanto no Karnataka como nos territorios de Goa o sistema de 
organizado administrativo era numérico (os termos Bardez, Salcete, Tiswadi, Panchaguim, designavano um 
determinado número de aldeias), n lo  se diferenciando, a esse nivel, do que parecia caracterizar resto da península 
indostánica (cf. Richards, 1993, cap. 4).
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Fig. 7: Reconstruyo aproximada das aldeias das Velhas Conquistas no século XVI
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necessidade em tom ar mais eficaz a pròpria administragao? Nào tendo urna resposta 
definitiva para esta questào, penso, contudo, que mais do que um sistema com 
contornos comunitários, este outro resultou, por um lado, da submissào destes 
territorios a unidades políticas muito mais vastas que lidavam com o complexo 
problema da m edia9áo entre o centro político e a periferia, ou entre o centro e outros 
centros periféricos; e por outro, da adequabilidade destas vontades do centro aos 
desejos de grupos locáis que tinham ou estavam a adquirir urna certa preeminencia - 
caso dos «bramanes» e dos «chorados».
A precisào requer urna outra conjectura. A  possibilidade de existirán popula90es do 
tipo tribal, recolhidas ñas (escassas) montanhas que se encontram ñas Velhas 
Conquistas, as quais nao só tinham um m odo de vida distinto (dedicando-se mais ao 
pastoreio do que à  agricultura, envolvendo-se, com maior frequéncia, em transac9oes 
violentas, apresentando urna grande mobilidade).
Duas outras geografías, aínda, completara este itineràrio: urna religiosa, na qual se 
identificara as diversas devo90es locáis, as dependencias e hierarquias establecidas 
entre si, bem como a existencia ou nào de líderes religiosos, e o seu horizonte de 
influencia. Directamente vinculada a esta, urna geografía das migra9des e de 
parentesco, já  que a familia e a linhagem, constituíam organiza90es sócio-económicas 
- e culturáis - de grande longevidade que se materializavam, também elas, espacial e 
politicamente.
1. A v id a  política de Goa em perspectiva histórica
A vida política de Goa, até á chegada dos portugueses, caracterizou-se, sobretudo, 
pelo estatuto periférico dos seus territorios. Cidades (localizadas em espa90s diversos, 
porque cada domina9ao do tipo imperial tendía a demarcar-se do anterior através do 
centro urbano distinto) e as suas elites administrativas e comerciáis eram as virtuais 
media9oes entre tima ordem monárquica ou imperial e a ordem local. Na ordem local, 
por sua vez, as elites fundiárias constituíam um  segundo nivel de media9áo (podendo 
entrecruzar-se com  o primeiro, é certo), obstaculizando, nao raras vezes, o fluxo 
comunicativo entre poder central e regioes periféricas, ou favorecendo, outras, a sua 
eficacia. A cultura política das gentes das aldeias de Goa era, provavelmente, 
periférica. Urna cultura de subordina9áo, de adapta9áo, de refrac9áo e reformula9áo de 
propostas inventadas pelo(s) centro(s), urna cultura de resistencia, embora também
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urna cultura alternativa que criava c o n lo e s  para se impermeabilizar á instabilidade 
necessariamente causada pela alternancia de dominafoes.
De modo a aceder ás funda96es deste sistema, recuou-se no tempo. Partindo de 
inserí96es e de outros testemunhos produzidos nos séculos anteriores á p re se ra  
portuguesa, recorrendo o menos possível ás fontes produzidas no contexto desta 
domina9áo. Adoptou-se, por assim dizer, urna perspectiva inside our2, urna 
perspectiva desligada (na medida do possível) dos destinos subsequentes daqueles 
lugares, suspendendo o nome Goa e aquilo que a sua enunciafáo necessariamente 
desenha e evoca. Olhou-se para tais territorios, em contrapartida, como se tal unidade 
nunca tivesse existido, como se náo estivesse para existir. Dessa forma, tomou-se 
mais fácil compreender a sucessáo de ordens políticas, o efeito da sobreposÍ9áo das 
mesmas, o tra9o que elas constituirán) - um puzzle complexo, nem sempre coerente. A 
administra9ao fiscal e a administra9áo militar váo ser o foco desta análise, até por 
também serem estas duas áreas que váo constituir, posteriormente, os primeiros canais 
de comunica9áo e relacionamento entre a coroa portuguesa e aqueles lugares. 
Igualmente essencial para compreender tais experiencias políticas seria aceder aos 
sistemas penal e retributivo, o que de momento se afigura inviável realizar.
Á excep9áo do clássico Kadamba Kula de George B. Moraes, de 1929, sáo poucos os 
estudos que procedem a urna arqueología sistemática das origens políticas do 
territorio, embora haja urna vasta literatura sobre a «Goa pré-portuguesa» que, no 
geral, reproduz os mesmos temas e imagens2 3. Já o livro de Moraes se toma 
particularmente útil por incidir sobre urna das domina9oes políticas mais longas que 
estes territorios conheceram, providenciando infoima9So impar para identificar as 
características político-administrativas do poder entáo exercido, procurando articulá- 
lo, além do mais, com o imaginario político que o acompanhava24.
A partir de Moraes toma-se possível perceber que o facto de estes territorios terem 
estado sob a domina9áo kadamba desde o século XI até ao século XIV, embora 
partilhando esse estatuto com territorios vizinhos (nomeadamente aqueles que hoje 
constituem as chamadas Novas Conquistas, e alguns territorios que fazem hoje parte
22 Gray, 1995, pp. 27 e ss.
23 Xavier, 1846, Rivara, 1876, Fonseca, 1856, Saldanha, 1925, Pissurlencar, 1962, Pereira, 1973, Mitragrotri, 
1999.
24 Moraes, 1990, maxime.
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do Estado de Kamataka) foi centrai para a sua co n fig u ra lo  institucional e sócio- 
cultural25. Essa longa e paitilhada submissào terá constituido urna das experiencias 
mais estruturantes destes espatos, e tanto assim terá sido que o sentimento de 
pertenfa, as fortes ligafoes estabelecidas entre as suas povoafóes e gentes 
transcenderam largamente a memoria dessa domina9áo política.
Dois exemplos ilustram bem a permanencia destas re la ce s . Através dos tombos de 
propri edades realizados no século XVI pelos portugueses, fica-se a saber, por 
exemplo, que os gancares da aldeia de Orlim tinham dado um  palmar aos gancares de 
Sansarem, «na terra de mouros», para as suas divindades26; e o mesmo acontecerá na 
aldeia de Benaulim, onde algumas várzeas tinha sido concedidas aos gancares de 
Pary, Sansarem, Dalem, Qutal e Bómbela, nido aldeias à época sob o dominio de 
Bijapur27! Estas conexdes perenes estabelecidas entre aldeias que, em tempos 
distintos, estavam sob domina9oes por vezes rivais (como era o caso da dom inado 
portuguesa em rela^áo ao sultanato de Bijapur, a maior parte do tempo), que estes 
exemplos materializam, bem como a transferencia das divindades perseguidas para 
aqueles lugares, indicia urna transversalidade de r e n d e s  que escapava aos sentidos 
impostos pela sucessào de poderes. O que náo significa dizer, porém, que elas 
constituíssem identidades territoriais bem definidas.
Regressando agora aos Kadamba, importa lembrar que este reino náo foi mais do que 
um pequeño poder, urna realeza feudatària no cenário dos impérios guerreiros do Sul 
da india (os Chalukyas no Decao ocidental, os Yadavas, na regiao de Aurangabad, os 
Hoysalas, em tom o aos territórios da actual cidade de Mysore, os Kalakityas no Decáo 
central, para nao falar dos poderosos Cholas, na costa leste e no sul profundo). E se no 
inicio da dom inado kadamba apenas o territòrio de Salcete fazia parte dos seus 
dominios (estando a cidade de Gopakapatanna sob o dominio dos Silabaras28), já  no 
século XI, Gopakapatanna e outros territórios (incluíndo o agora territòrio de Bardez)
25 Cf., a esse respeito K. G. Vasantamadhava, 1988, passim. Vasantamadhava rcfere-se essencialmente ao 
Karnataka ocidental - actuáis Belgáo, Dharwar e Shimoga.
26 Sobre os gancares de Goa, veja-se Pereira, 1940; Pereira, 1978, 1981; Feio, 1979; Gunc, 1979; Phal, 1982; 
Mendes, 1992; Xavier, 1993; Souza, 1994; Mitragotri, 1999.
27 pp. yol. 9, n° 2, Jul-Dec. 1990, pp. 20-67; PP, vol. 10, n° 1, Jan-June 1991, pp. 27-39.
28 Dinastía feudataria dos Rastrakutas e, posteriormente, dos Chalukyas, tena dominado parte do ConcSo durante 
os séculos VIII a X , dele fazendo parte o  territorio que hoje se designa por Tiswadi. Os territorios sob o seu 
dominio eram mais vastos do que o actual territorio de Goa Pereira, 1973, p. 38; Mitragotri, 1999, p. 38; Mahajan, 
1998, pp. 2 9 6 ,2 7 0 ,2 7 3 ). Infelizmente sabe-se muito pouco sobre as características desta dominado.
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teriam sido conquistados aos Silabaras pelo rei kadamba Shastadeva II29, cujos 
dominios se estendiam, nessa altura, desde o delta do rio Krishna até ao delta do rio 
Godavari30. Em suma, no século XI, todos os territorios das Velhas Conquistas faziam 
parte dos dominios kadamba. Todavía, os dominios dos Kadamba nao se reduziam a 
estes territorios.
Ao que parece, o porto de Gopakapatanna (situado entre Talaulim, a oeste, Camorlim, 
a norte, Neura, a leste e Agassaim, a sul, na margem do rio Zuari)31 seria já  entao 
próspero e essencialmente dedicado á mercancía. De entre as poucas referencias que 
permanecem relativamente a esta cidade durante o período kadamba, quase todas se 
relacionam com o seu carácter comercial e o dinamismo urbano. Sao de salientar, por 
exemplo, a presenta de um rico mercador de nome Madumod32, ao tempo de 
Guhalladeva II, e urna inscribo do período de Shastadeva II33, a qual refere a cidade 
como sendo rica, com rúas cheias de gente, imagem que reaparece numa inscrifáo do 
tempo de Jayakeshi I, sucessor deste rei. Aparentemente, Madumod estabelecera urna 
linhagem/coiporafao de mercadores, já  que o seu fílho, Sadano, tena sido 
administrador do porto de Goa e govemador do Concao, responsável, inclusive, pela 
fundado de um hospital na mesma cidade34. Madumod e Sadano, ambos membros da 
importante linhagem Tajiya, proprietária de navios, conhecidos por reis daqueles 
lugares e govemadores da dita cidade e os seus territorios. Nao é claro em que medida 
é que o estatuto privilegiado destes mercadores resultara de concessóes régias 
anteriores, e qual o alcance da designado «rei» que se atribuí tanto ao pai quanto ao 
avó de Sadano35. Mas é provável que esta denom inado designasse o título de Maha- 
mandaleswara, até porque urna outra inscri^áo coetánea refere que o Maha- *2013
29 Kamat, 1999, pp. 17-18.
20 Para urna ideia geral sobre a extensSo e  o poder do imperio dos Chalukyas, v. Gokhale, 1982, pp. 58-59; R. 
Thapar, 1990, pp.I70-172 e ss.; R.C. Majumdar,1998, pp. 263-271, pp. 369-378; Mahajan, 1999, cap. XXXII.
21 Kamat, 1999, p. 18.
22 Provavelmente urna indianizapào de Mahammud, o que indicaría a p resera  e a preeminencia das comunidades 
árabes, já nesta altura, no territòrio.
23 Moraes, 1990, pp. 172,391-393.
34 Moraes, 1990, pp. 187-187, Kamat, 1999, p. 18.
35 Moraes, 1990, p. 400. Estas designares introduzem urna questào mais complexa que é a de identificar os 
vários níveis de poder que se exerciam sobre um mesmo lugar, bem como o alcance de cada um dos níveis. Se 
Sadano e seu pai Madumod, e o pai deste, eram reis daqueles lugares, em que medida é que os reis Kadamba 
também o eram, e qual era, por firn, a r e la jo  que o imperador Chalukya tinha com eles?
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mandaleswara de Gopaka era a cabefa do círculo de tributários36 de Guhalladeva, rei 
que, à época, residiría em Kàdaravalli.
Ou seja, já  no século XI, urna cidade constituía o eixo político-administrativo 
intermèdio, nela residindo o oficial responsável pela c o la lo  dos tributos e das taxas 
que eram pagas pelos territorios e gentes submetidas ao poder kadamba. Outro dado a 
reter da informa9ao oferecida por estas in sc r ib e s  é o carácter comercial da cidade e a 
p re s e la  de urna linhagem de mercadores no governo da mesma37. O que foi feito, 
posteriormente, desta linhagem? Quem a substituíu? Porqué? Como se alteraram os 
poderes na cidade? - sao perguntas para as quais nao há ainda resposta. É possível que 
ao declínio do poder kadamba, a partir do século XIH, tenha correspondido o 
infortùnio das principáis familias directamente envolvidas na consolida9áo do seu 
poder, mas nao é claro quais foram os grupos que sobreviveram à substituÌ9ào de 
poder que, entretanto, ocorreu.
Se a domina9áo kadamba constituíu um momento de estabiliza9áo destes territorios, 
tiveram consequéncias igualmente estruturais para a sua configura9ào os ataques dos 
exércitos do sultanato de Delhi, em campanha pelo Decào e pelo Sul da India, 
comandados por M alik Kafur, o temível general de Ala-ud-din Khalji38. Destes 
ataques resultaría a  queda, o saque e a destruÍ9áo da cidade de Gopakapatanna, a 
destruÍ9ao do templo de Saptakoteshwar, na  ilha de Divar, caíndo Chandrapur alguns 
anos depois, desta vez às màos dos exércitos de Muhammad-bin-Tughlaq, sultáo da 
nova dinastía que ocupava Delhi39. Apesar de urna insci^áo  de 1351 indicar que em 
meados do século XTV Tiswadi e Bardez estavam sob dominio de um rei 
Bhimabhupal, feudatario dos mesmos Kadamba40, também se sabe, por Ibn Battuta, 
que percorreu estes lugares entre 1342 e 1349, que urna nova cidade fora construida, a 
norte de Tiswadi, ñas margens do rio M andovi, pelos poderes mu9ulmanos41. Nessa
36 O principal administrador de urna das divis&es do reino ou imperio (Majumdar, 1998, pp. 414-415). A 
inscribo encontra-se em Moraes, 1990, pp. 466-467.
37 Vasantamadhava (1988, p. 26) faz notar, aliás, a frequéncia de associa^des de mercadores durante este mesmo 
período ñas regiòes de Kamataka e Goa. Sobre a natureza destas corp ora les, veja-se Majumdar, 1994.
38 No entretanto, ter-se-ia verificado um breve período de dom inado Yadava (Fonseca, 1878, p. 123; Saldanha, 
1925,1; Xavier, 1993, p.4). Sobre o sultanato de Delhi, veja-se, para urna síntese panorámica, Mahajan, 1998, voi. 
2; Thapar, 1996, cap. 12.
39 Kamat, 1999, p. 20.
40 Kamat, 1999, p. 20; Mitragotri, 2000, p. 41.
41 Embora náo seja consensual, ainda hoje, a data da fundaqào desta cidade. Há quem a situé, ao invés, no século 
XV, sob a dominafào de Vijayanagar (cf. Fonseca, 1878).
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«nova Gopakapattana» existiría urna mesquita tào grande que lembrava a de Bagdad, 
mandada edificar por um mercador e senhor de navios, conhecido por Haçan42.
É provável que a instabilidade deste segundo período tenha favorecido a autonomia 
dos poderes locáis e o estabelecimento de novas alianças, a implantaçao de novos 
senhores. Essa autonomia nunca chegara a desaparecer, é certo, e nao é por acaso que 
os reinos deste período sao frequentemente descritos como «agregados de chefias 
sobre organizaçoes comunais locáis»43. Os reis eram reconhecidos como tal pela sua 
capacidade de conquista e de chefia sobre as zonas mais férteis, embora o seu poder 
estivesse sempre dependente da aceitaçâo das próprias comunidades e das chefias 
militares que residiam ñas térras conquistadas. Embora alguns destes reis tenham 
procurado justificar o seu poder por outras vías (sacralizando-o, estabelecendo 
alianças com reis mais poderosos), o que lhes permitiría reivindicar urna autoridade 
mais extensa e tributar mais livremente essa mesma terra, a sua autoridade continuava 
a estar associada, na pràtica, ao controlo directo da propriedade e do seu produto, e à 
capacidade de negociar um controlo eminente com as elites locáis.
É neste contexto de instabilidade e fragmentaçâo que, em meados do século XIV, tais 
territorios seriam disputados pelas importantes potencias que se tinham configurado 
no Decào e no Sul da Ìndia: o impèrio de Vijayanagar, a partir de 1336, a sul, e o 
reino bamanida, na quarta década do mesmo século, no DecSo. No último quartel do 
século XIV, estes territorios seriam incorporados como provincia de Vijayanagar, sob 
cuja dominaçâo conheceriam sucessivos govemadores. Essa dominaçâo duraria até 
1472, altura em que o general Muhammad Khvaja, sob as ordens do rei bamânida 
Muhammad Shah, os invadiría, e com o apoio de um frota marítima, poria cerco à 
nova cidade de Gopakapattana, acabando por conquistá-la44.
A posiçao estratégica destes lugares conferir-lhes-ia urna certa importancia como 
entreposto comercial, nomeadamente no comércio de cávalos, um dos mais lucrativos 
à época porque essencial à configuraçâo e consolidaçâo dos poderes militares 
regionais, num período em que a cavalaria constituía, ainda, a força de elite das tropas 
destes poderes. Tal parece explicar o júbilo com que tal conquista teria sido recebida 
na corte bamânida, levando o rei a decretar o Nabat, ou seja, urna semana de
42 Ibn Battuta, 1982, voi. HI.
43 Stein, 1994, p. 61.
44 Fonseca, 1878, pp. 127-129; Kamat, 1999, p. 21.
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festividades45 46. Ficando, primeiro sob a adm inistrado do govemador Khush Kadam, o 
qual recebera o título de Khisvhar Khan, Goa seria integrada, a partir de 1478, num a 
das oito tarafas administrativas em que o reino bamánida fora dividido (agregada á 
provincia de Juner). Depois de urna infrutífera revolta encabe9ada por um oficial 
mu^ulmano local contra o poder bamanida, seria depois da fragmenta9áo deste reino, 
em 1489, que estes territorios passariam para outro senhor mu9uImano, incorporados 
no recém-criado sultanato de Bijapur, assim continuando até á chegada dos 
portugueses4*.
Em suma, um século de domina9¡lo dita hindú e meio século de domina9ao 
mu9ulmana tinham tra9ado a historia recente dos territórios quando da conquista da 
cidade de Goa por Afonso de Albuquerque, com a ajuda de Timoja.
*
* *
É de salientar que a estas domina9oes corresponderam propostas políticas nem sempre 
coincidentes. Diversidade essa que passava, desde logo, pelo modo como se concebía, 
se legitimava e se apresentava o próprio poder.
Desde o período kadamba circulava um discurso do poder claramente influenciado por 
textos sanscríticos. De acordo com estes, o bom rei devia ser liberal e caridoso, 
atender ao conselho, assegurar a defesa e a protec9So dos povos e administrar bem os 
seus territórios. Em poucas palavras, as virtudes do rei e do seu govemo deviam 
manifestar-se na forma como este lidava com matérias militares e de fazenda. 
Contudo, a boa ou má performance do rei nestas duas importantes esferas do govemo 
nao estava sujeita ao escrutinio das comunidades sobre as quais tal govemo se exercia, 
mas sim á san9áo das divindades de quem se apresentava como urna espécie de 
representante. Por náo ser possível fazer, agora, urna anatomía das representa9oes do 
poder sob o dominio kadamba, limito-me a ilustrar estes reflexdes com urna inscrÍ9ao 
de Shastadeva II, do século XI, na qual se canta a grandeza deste rei e se expoe a sua
45 Fonseca, 1878, p. 128; Saldanha, 1925, vol. I ,p . 19.
46 Saldanha, 1925,1, p. 20.
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genealogía47 48. Nela, o reí escudava-se e legitimava-se pela invocado dos seus 
antepassados, mas, sobretudo, pela sua inserfao no panteáo de divindades e heróis 
guerreiros. Simultáneamente, o ideal de realeza aproximava o rei do g r ih a s th á no 
que parecía trabar urna conexáo entre o govemo da casa e o govemo do mundo49, mas 
também entre as várias esferas existenciais apresentadas pelo modelo bramánico de 
sociedade50. Um discurso bastante semelhante encontra-se em inscrifoes dos reinados 
seguintes, variando por vezes as referencias as divindades e heróis mitológicos, mas 
sempre dentro de um universo discursivo no qual era evidente a combinado 
bramánica (vinculava-se a realeza á sabedoria, ao conhecimento dos Vedas e dos 
Puranas, ao cultivar da Lógica e da Poesía) e guerreira, heroica (exaltando a guerra e 
os grandes heróis épicos)51.
Por seu tumo, estas inscribes insistiam -  denunciando a influencia jamista - na beleza 
das cidades e dos territorios dominados por tais reis, remetendo para concepfoes de 
sociedade que valorizavam o sedentarismo por o p o s ito  ao nomadismo, topos 
igualmente estruturante da organizado social local, o que tem levado alguns autores a 
salientar a importancia dessa oposiflo entre poderes «sedentarios» (residentes, 
sobretudo, ñas zonas de planicie) e «tribais» (estabelecidos ñas montanhas) na 
configuradlo destes territórios. A tenslo entre estes dois modos de vida expressava-se 
na tentativa sistemática de integrado das térras habitadas por p o p u lares nómadas, ou 
o seu confinamiento as margens52. Urna inseridlo do tempo de Jayakeshi I revela que 
no tempo de Guhalladeva, seu pai, o reino estava cheio de viajantes que vinham desde 
as bordas dos Himalaias em busca de riquezas, partindo com os seus desejos 
satis fe i tos53. Urna outra, do mesmo período, refere que este tinha ligadoes a muitos
47 Inscrivo do séc. XI, reinado de Shastadeva II, encontrada em Tivra (Poona), numa traduco feita por mim a 
partir da transcribo em inglés de G.M. Moraes (1990, pp. 391*393). Sigo, aqui, o percurso adoptado por Nicholas 
Dirks em The Hollow Crown (Dirks, 1996, cap. 3).
48  Gray, 1995, p. 45.
49 Biardeau, 1981, p. 52; Gray, 1995, pp. 39-46.
50 Náo se sabe, de facto, se era a teoría política dos Dharmasutras, onde se destacava Manu, ou a do tratado 
Arthasastra, atribuido a Kautilya, ou urna outra qualquer, aquela que estava em voga naqueles lugares, naquele 
período (Altekar, 1997, pp. 1-3, pp. 9-10). Sabe-se, porém, que Jayakeshi III, no século XIII, se afirma seguidor 
de Manu (Moraes, 1990, p. 472).
51 Além  do mais, e  apesar de serem muito escassas as referencias ao sacerdote que aconselhava o rei nos assuntos 
mais graves do estado, ¿ claro que este tinha um papel importante na tomada de decisdes políticas (Moraes, 1990, 
p. 259).Sobre essa crescente confluencia de interesses, veja-se Bayly, 1999, cap. 2.
52 Ludden, 1999, pp. 66 e ss.; 2001, p. 8-21.
53 Moraes, 1990, pp. 398-399; Gopal, 1988, pp. 3-7.
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poitos ultramarinos, e possuía muitas em b arca re s  guerreiras54. Outras, de Jayakeshi 
III, já  do século XIII, referem a provincia de Halasige como «casa da felicidade das 
pessoas, vista com as suas cidades, vilas, aldeias e bairros como um lotus bailando», 
ou o reino como repleto «de cidades, vilas, aldeias, bairros e mercados; com os seus 
habitantes sempre rindo e passeando, cantando e jogando; com cortesaos belos e 
ricamente vestidos»5S.
Ou seja, parece ficar claro que as representa9Òes da realeza que circulavam nestes 
territorios entre os séculos XI a XTV -  ainda que qui tenham sido escrutinadas a partir 
de escassos vestigios -  combinavam «ideologías» guerreiras e sacerdotais, revelando a 
preeminencia de ambas as frondes na sua organizado politica. Mas qual foi o destino 
destas mesmas imagens nos séculos seguintes? Em que medida é que elas formaram o 
substrato das crenpas políticas das populapSes que ai residiam?
Contrariando a aparente auséncia de vestigios diferenciados sobre o período seguirne, 
é abundante, porém, a bibliografìa respeitante à experiencia política das dominapdes 
bamanida e de Vijayanagar, sob cujo dominio estes mesmos territorios estiveram. 
Remete-se, pois, para esta bibliografìa, retendo alguns aspectos da representado de 
poder que ai operava, sobretudo nos séculos XIV e XV. Adopta-se aqui o enfoque 
daqueles que recusam em ver em Vijayanagar urna reacfao «hindú» frente à crescente 
presenpa mupulmana na india, urna reacpao «nacional» à intrusaci musulmana56. 
Vijayanagar terá resultado, ao invés, de um jogo político entre vários actores, entre 
varios poderes regionais, todos eles procurando a supremacía, na qual a sacralizapao 
do poder — e o recurso ao ideal bramánico - surgiu como a estratégia mais eficaz de 
legitim ado política. A auto-representado dos reis de Vijayanagar como Senhor dos 
Mares Orientáis, Ocidentais e do Sul (Bukka I), Rei dos Reis e Rajaparamesvara 
(Harihara II) explica-se nesse contexto, bem como a apresentado de Harihara II como 
o vice-regente de Virupashka, urna importante divindade local57. Aliás, a deificado 
dos reis de Vijayanagar seria constantemente registada pelos viajantes portugueses,
54 Xavier, 1846,1, pp. 16-18.
55 Moraes, 1990, pp. 412-417, 423-427, 466-467, 471-474, traduces minhas. Seria interessante comparar estes 
textos com o  discurso veiculado por Someshwar, imperador Chalukya, no tratado político Abhilashitártha 
chintámani, escrito durante o século XII. N este texto, que Altekar considera fhistrante como documento político, 
Someshwar dedica muitas páginas ao luxo e à o sten ta lo  da sua corte. E tal vez aquí lo que Altekar desconsidera 
seja, ao invés, um excelente testemunho sobre a sofisticado política naquele período, no Sul da india (Altekar,
1997, pp. 21-22).
56 Cf. a síntese de Stein, 1994, maxime, e  a bibliografia ai citada.
57 Mahajan, 1998 ,1, pp. 300-301.
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sendo descrita por Joao de Barros corno «urna maneira de idolatria, com que querem 
ser servidos dos seus povos»58. Quer isto dizer que se o discurso político da realeza 
kadamba já  insistía na vinculado sagrada do poder, as concepfóes de realeza 
veiculadas pelo poder seguinte reforfaram este imaginario político.
Apesar desta continuidade discursiva - em parte resultante do facto de os reis de 
Vijayanagar se apresentarem simbólicamente como continuadores dos Chalukya, de 
quem os Kadamba tinham sido feudatários - nao se pode defender outro tipo de 
continuidade política entre estes dois poderes (na realidade, enquanto que os Kadamba 
se adequam mais ao perfil dos pequeños reis, os petty kings de Nicholas Dirks, a 
monarquía da Vijayanagara foi o último grande impèrio do Sul da india antes da 
chegada dos ingleses). O que importa aqui reter, e por agora, é a preserva de um 
«mesmo» arquivo tópico, de certas imagens da realeza que terao circulado, século 
após século, por essa vasta regiao. Apropriadas, reutilizadas, reformuladas em fìrntào 
da capacidade pràtica que um poder tinha para as tomar verosímeis, reconhecíveis. Ou 
simplesmente esquecidas. Embora cientes de que as pretensóes dos pequeños 
Kadamba, nos séculos XI e XII, e dos Sangama, Saluvas, e Tuluvas de Vijayanagar, 
nos séculos XV e XVI, eram incomparáveis tanto na imaginafáo política com 
capacidade para se concretizar, como na «recep9ào» e «aceitafáo» social dessas 
mesmas propostas, ainda assim a p re s e ra  dos mesmos tópicos terá contribuido para a 
sua interioriza9ào para a constituifào graduai de um senso comum partilhado, 
naturalizado, sobre a pròpria experiencia política.
A concep9ào sacralizada da autoridade seria entendida diversamente durante a 
domina9ao bamànida, à qual se sucedeu o sultanato de Bijapur. Os cultos locáis eram 
muito diferentes dos que os govemantes mu9ulmanos partilhavam, e apesar de a 
concep9áo de poder bamànida ser igualmente teocrática, difícilmente uns (popuIa9óes 
dominadas) se podiam rever nos outros (poder dominante)59. Até porque a conquista 
bamànida terá sido acompanhada por urna nova destruÍ9áo de templos locáis60. 
Depois, porque a pròpria corte bamànida estava a viver um período de convulsoes 
políticas intemas, pelo que Muhammad Shah difícilmente aparecería como um 
governante intangível, embora a sua corte em Bidar continuasse a apresentar um
58 Barros, D. Ili, L. IV, Cap. 4.
59 Mahajan, 1998, II, p. 319-324. Apesar destas considera?6es sereni tecidas para o sultanato de Delhi, elas 
aplicam-se ao reino bamànida, impregnado pela mesma ideologia.
60 Mahajan, 1998, II, p. 289.
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grande luxo e ostentafào. Comentaría Nikitin, um viajante russo que a visita nos fináis 
do século XV, que o palàcio de Muhammad tinha sete portòes, cada qual com 100 
guardas e 100 escrivaes que apontavam os nomes de todos aqueles que entravam e 
saíam da residencia real, ficando no seu interior vários tribunais61. É provável que 
fossem escassas as diferen9as entre a corte de Bidar e a corte de Vijayanagar, 
sobretudo em m atèria de apresentagào do poder.
Mas quem é que tinha conhecimento de tais formas de apresentagào do poder? Como 
é que as imagens formalizadas no centro chegavam ao interior das aldeias que 
constituíam os dom inios de Bidar e de Vijayanagar? Como é que estas imagens foram 
percebidas, recebidas, experimentadas, pelas p o p u la re s  que residiam - por exemplo - 
nos territorios de Tiswadi, Salcete e Bardez? Como é que a distancia de urna e de 
outra cortes influíu na sua percep9&o do poder? Como é que as formas de exercício do 
mesmo favoreceram a constn^ao de urna memoria consonante de autoridade, ou 
suscitaram, ao invés, territórios de in terpretado e de recria9áo destas mesmas 
concep9oes - estimulando, dessa forma, a  formula9So e a aceita9&o de novos modelos 
políticos?
Outros aspectos da arquitectura dos poderes que operavam naqueles lugares permitem 
urna aproxima9ao às vias de concretizado dos mesmos. É o caso da esfera riscal e 
militar. Através déla toma-se possível visualizar, aínda que minimamente, as 
modalidades do exercício político a que as popula9des residentes nos territórios de 
Salcete, Bardez e Tiswadi, e os seus antepassados, estavam habituados.
*
* *
No período anterior à p re s e ra  portuguesa, a rela9áo estabelecida entre os centros 
políticos e as 150 aldeias de Goa foi essencialmente tributària e militar, o típico 
contexto de dominio eminente, em que se pagava tributos por determinados servaos 
(sobretudo de defesa) prestados pelo governo62. Perceber como é que funcionava o
Cit. por Mahajan, 1998, II, p. 290.
62 O que acontecería, em épocas remotas, ñas formas monárquicas mais fluidas. Apesar disso, do ponto de vista 
teórico era muito antíga a reflexáo sobre as virtudes da tributado, e esse é um dos temas recoirentes no 
Arthasastra, um dos tratados de govem afáo que mais influencia teve sobre os govemantes familiarizados com a 
tradÍ9¿o sanscrítica, bem com o nos Dharmasutras e Smrtis (Altekar,1997, p. 262; Prasad, \9Z lt passim). Sabe-se,
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sistema tributàrio que articulava centro e periferias constituí, pois, urna via para 
conhecer a orgànica do poder que operava naqueles lugares no século XV e inicio do 
século XVI. A  sua análise permite vislumbrar, ainda, al ginn as das instituipòes e 
conexòes mais permanentes entre poder central, comunidades locáis, corporales, 
grupos sociais. Conexoes que frequentemente sobreviviam à pròpria m u d a la  do 
poder, chegando mesmo a verificar-se a manutenpào dos mesmos oficiáis de urna 
dominapào anterior. A par da administra9ào fiscal será abordada, na medida do 
possível, a administrapào militar.
As circunscripoes administrativas sobre as quais incidía a malha tributaria oscilavam -  
à semelhan9a do que fora estatuido no Manusmrti - entre a aldeia, unidade mínima, e 
grupos de dez, doze ou múltiplos seus, de aldeias, até que estas perfizessem um 
número aceitável que constituía a divisao administrativa seguinte (a qual costumava 
oscilar entre cinquenta a setenta aldeias). Estas segundas divisoes denominavam-se 
thànàs ou talukas, ou parganas (sob o dominio mu9ulmano), unidades intermédias 
que, por sua vez, participavam de urna unidade maior, a qual contava, normalmente, 
com cerca de 1000 ou mais aldeias. Neste contexto, as aldeias das Velhas Conquistas 
difícilmente podiam ter autonomia político-administrativa, participando, de urna ou de 
outra forma, de esferas administrativas que as transcendían) (e que por vezes, 
inclusive, as atravessavam). Quase sempre, aliás, eram unidades administradas de 
forma indirecta63. Ou seja, a sua posipào, em rela9ào aos poderes centráis, feudatários 
e imperiais, era bastante periférica, com excep9áo dos curtos períodos em que as 
capitais de provincia se situavam nos seus territorios.
A estas divisoes equivalía urna rede de oficiáis fiscais interdependentes que 
respondiam perante um ministro da corte. Se cada aldeia tinha um responsável 
político pela tributa9áo (e, possivelmente, um oficial executivo, um escrivào), a cada 
grupo de aldeias, por sua vez, cabia um oficial, identificado pelos portugueses como 
tanadar. Nao é muito clara a rela9áo estabelecida entre o tanadar e o oficial «a que 
chamavSo ddangui o que he nome de officio o guai tinha por dependencia de gerapáo 
antiga do tempo dos mouros e que este ddangui tinha a ordem do que avia de pagar
entretanto, que ñas cortes kadamba, os oficiáis fiscais eram dos oficiáis mais importantes daquela administrado. 
Na verdade, para além de um sacerdote com importantes fundes de aconselhamento político, a corte kadamba era 
essencialmente constituida por conselheiros, um ministro-chefe, um secretário, um vedor da casa e um vedor do 
betel (Moraes, 1990, p. 259).
63 Thapar, 1999, pp. 174-175.Como se sabe, as aldeias associavam-se regionalmente, em múltiplos de 10 ou 12, 
ou variafdes suas, e estes territorios reflectiam um padráo semelhante (Vasantamadhava, 1986, p. 22).
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cada sorte de fazenda», cujo «off* era do tempo dos cañaras qdo senhoreaváo estas 
térras; e depois se fora consservando Hm tempo de mouros e the o presente vinha por 
dependencia e por gerapao sem outro provimento algum carta nem ordem», o qual 
registava a informapSo em olas. Nao é bem claro se este era o informador daquele e 
tinha, e tao somente, funpoes de arquivo, enquanto o segundo, o tanadar, era um 
oficial com poder administrativo; ou se, e ao invés, era um  outro nivel de colapáo64. O 
que parece evidente é que, a ordem tributària envolvia nao só oficiáis especializados, 
quanto o registo escrito, o arquivo dessa informapào, a mesma organizapao que os 
portugueses iriam aproveitar e em pouco alterar. E assim cada aldeia respondía 
perante o tanadar de urna taluka (por exemplo, Bardez), que, por sua vez, respondía 
perante o chefe dos tanadares, o qual residía na capital regional. Aparentemente, e tal 
como acontecía noutras regides do Sul da india, o tanadar reunía em assembleia ou no 
interior da aldeia, com os seus representantes, ou com representantes das aldeias, 
mima dimensao inter-local, ou aínda com corporapoes de mercadores, com o objectivo 
de informar e decidir sobre matérias de interesse comum. Mais interessante ainda, 
estes oficiáis podiam acumular fimpdes judiciais e militares, o que os tornava em 
pequeños caciques locáis - e esse era provavelmente o caso do tanadar de urna taluka, 
o qual recebia os tributos e as laxas de urnas poucas dezenas de aldeias, mas que 
também era o responsável pela reunido de pequeños exércitos regionais sempre que a 
autoridade hierarquicamente superior deles necessitasse. Ou sempre que necessitasse 
de persuadir os recalcitrantes a satisfazer as suas obrigapoes.
Era dos impostos sobre o comércio que podiam resultar os maiores rendimentos de 
que os poderes centráis podiam dispor, embora também estes fossem os rendimentos 
mais instáveis, sujeitos à v a r ia lo  das próprias rotas comerciáis. As inscripoes que 
remontam ao período kadamba sao bem sugestivas da dimensao destes rendimentos. 
Através délas toma-se possível reconstituir a hierarquia dos bens a ser tributados 
(barcos, casas, palmares e escravos, à cabepa), as instituipoes de tributapáo, e, 
inclusive, a relapso entre a tributapáo e urna determinada conceppào de ordem política 
(condenava-se vigorosamente aquele que se recusava a pagar, e canalizavam-se 
rendimentos resultantes dos tributos para a manutenpáo dos mais carenciados). Por 
exemplo, um documento postulava que em caso de morte de um natural ou estrangeiro 
que nao tivesse filhos, a sua heranpa nào ficaria para o rei
64 HAG 1160, fl. 140; a mesma informaçâo terá sido transmitida a Nuno Vaz de Castelo Branco, o qual a 
reproduz num relatório de 1622, sobre as rendas de Salcete (AHU, India, Cx. 7, fls. 1-2). É inevitável remeter para 
o magnífico Empire and Information de Christopher Bayly (1999a).
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«senáo que ao depois de solemnizar sua morte, com grande demonstrado do 
que he devida, o mais que restar pertencerá ao Thezouro da Casa 
, Mizericordiosa; para que succedendo morrer qualquer pobre ou desamparado
, sem ter posse para despeza da solemnidade de sua morte, se despenderá da Casa
j Mizericordiosa»65.
I
f Embora esta cita9áo deva ser submetida á crítica, pela evidente lusitanizagáo de urna
I instituido loca] por parte do tradutor destas láminas de cobre65 6, nao deixa de ser de
í reter a familiaridade da articulado entre tributos e formas «assistenciais».
O mesmo documento é precioso, ainda, por aquilo que indica sobre o dinamismo 
económico local. Nao só refere as relafoes comerciáis estabelecidas entre diversas 
localidades dominadas pelos kadamba e outras localidades que se situavam no exterior 
dos seus dominios, como informa sobre os produtos que eram comerciados entre tais 
povoa9oes67 *. Tais produtos incluíam, para além do «mantimento», metáis, 
embarca9oes, especiarías, escravos, palmares, casas, o que indicia um comércio muito 
mais vasto do que um mero comércio de subsistencia. A referencia à compra e venda 
de palmares revela a existencia, naquele periodo, de urna certa disponibilidade 
fundiária, que diminuiría nos séculos seguintes. Note-se, também, que o tráfico de 
escravos constituía, nessa altura, um produto importante, sujeito a direitos elevados, 
tendo perdido importancia relativa posteriormente.
Ainda que o comércio pudesse constituir urna das principáis fontes de rendimento dos 
poderes que se exerciam sobre estes territorios, era a tributafáo sobre a terra aquela 
que definia as r e n d e s  de imperio e de dominio. Era sobre eia que assentava a 
estabilidade do poder político. De acordo com essa cultura política e administrativa, 
estava aliás, a tratadística, a qual desde sempre dividira o regime tributàrio dessa 
forma: tributa9òes sobre a terra, outras tributa9oes6*. Documentos há, relativos ao
65 Utilizei a transcripào que F.N. Xavier apresenta no voi. I do Gabinete Literario das Fontainhast 1846, pp. 19* 
20, a qual, segundo diz este autor, é a reprodujo exacta da tradupào feita no Livro das Mongóes, n# 93. fl. 1396. 
A tradupào reflecte, claramente, o contexto em que foi produzida, ao procurar familiarizar, fazer equivaler, 
determinadas instituipñes ¿quelas que eram conhecidas no contexto da dom inado portuguesa.
66 É curioso verificar que o mesmo documento serviu para decretar urna modificapllo no regime sucessório, 
tomando a tal «casa misericordiosa» recipiente das heranpas dos pais que faleciam sem deixar herdeiros - em vez 
destas serení canalizadas para o rei, como era costume local. Este mesmo tema seria retomado mais adiante, já  sob 
a domina?ao portuguesa.
67 Algumas destas rotas tinham, provavelmente, muitos séculos de existéncia: por exemplo, Chiplun e 
Sangameshwar situam-se no tradicional caminho norte-sul.
6S Prasad, 1987, pp. 13-20.
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territòrio de Goa, que permitem identificar um sistema organizado de tr ib u ta lo  da 
terra. Neles refere-se, por ex empio, a existencia de térras isentas de tributo, e sabe-se 
que muitas doafoes de térras isentas de tributos terào sido feitas a religiosos, 
sobretudo bràmanes69. Contudo, nos textos de tais doa^òes explicita-se, 
expressamente, o privilegio de isen9ào, o que revela, por oposÌ9ào, que a rotina era a 
tributa9ào fiindiária das térras que constituíam os territorios de Tiswadi, Salcete e 
Bardez70. Como é que se tributava a terra? Através do seu produto? A terra em si- 
mesma? Os seus trabalhadores?
K.G. Vasantamadhava identifícou para os séculos XTV e XV, período em que as 
re laces  entre a regiào de Goa e do Kamataka se tinham estreitado, porque sob a 
domina9ào de Vijayanagar, a existencia de um léxico «fiscal» comum aos dois 
territorios. O conjunto contemplado por este léxico dá urna ideia ampia dos tributos 
que as aldeias pagavam naquela época: panda (tributo pago aos reis por certas 
obriga9oes), totadaya (tributos pagos pelas hortas, possivelmente o mesmo que 
tairava), tolada batti sunka (taxa sobre hortalÍ9as), handaruvani (taxa sobre o lugar do 
pandal), kunyia sanka (tributos pagos sobre os tanques), bagila vag (tributos sobre a 
habita9ao), talasari (tributo sobre as rendas dos habitantes), chittani kayalu dasom 
(décima sobre o traballio dos artesàos especializados), biruvani (taxa para a 
manuten9áo dos mercadores itinerantes)71. Eram os tributos sobre a terra e sobre o seu 
produto social aqueles que eram predominantes, e segundo Romila Thapar continuava 
a ser esta, por exemplo, a  principal fonte de rendimento da monarquía de 
Vijayanagara, apesar das tentativas (fracassadas) ensaiadas por alguns monarcas em 
fazer incidir sobre o comércio o maior peso tributàrio72. Estes tributos podiam ser 
pagos em dinheiro ou em géneros: cocos, frangos, arroz, gado (no interior da aldeia) e 
olas de palmeira ou arequeira, palha de arroz e palha do campo (para o seu exterior).
69 Cf. Moraes, 1990, pp. 413-419 ,423-427 ,471-474 .
70 As situ ares de privilègio, no que respeita à tributado sobre a tena, eram muito frequentes, e beneficiavano, 
sobretudo, os bràmanes, e entre estes, o s letrados. Todavía, nSo só o s bràmanes podiam ser isentos do pagamento 
de tributos. A tratadística enumerava outros grupos que, por razSes diversas, podía fazer parte destes privilegiados 
- as mulheres, as crianzas, os estudantes, o s  ascetas virtuosos, os sudras que Iavavam os pés dos outros grupos, os 
cegos, os surdos, os loucos e os doentes; e os que estavam proibidos de adquirir propriedade. Embora nem todos 
os tratados incluam as mesmas categorías, sSo comuns as referencias as mulheres, crianzas, estudantes e ascetas 
(Prasad, 1987, pp. 132-133; veja-se, para urna visSo geral sobre o  estatuto destas populares no mundo islàmico, 
Levy, 1969, caps. II e  III). De entre estes, as mulheres e  as crianzas iriam ser novamente contempladas pela ordem 
crista portuguesa.
71 Vasantamadhava, 1988, p. 23.
72 Thapar, 1998, pp. 329-330.
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É provável, porém, que o regime de aplicado destes tributos tenha variado de 
domina^ao para dominado e de lugar em lugar.
A variafáo dos tributos pagos pelas aldeias de Goa aos diferentes poderes políticos é 
atestada pela referencia a pelo menos um caso - o da aldeia de Morumbim. No reinado 
de Jayakeshi I, no século XI, a aldeia de Morumbim, na taluka de Tiswadi fora doada 
a Chadamma, o qual devia pagar como tributo, durante dez anos, trinta tairavas, e a 
partir do décimo primeiro ano da doa<páo, trinta e cinco tairavas73. O rei devia receber 
desta aldeia, ainda, gadianakas74. Quer isto dizer que esta se tratava de urna doa9ao 
com obriga9oes, e nao de urna doa9áo isenta. Este pre<¿o justo  seria cristalizado na 
fórmula (frequentemente repetida em documentos deste tipo) com que o documento 
termina, fórmula essa que sacralizava a negocia9áo estabelecida com Chadamma e 
oferecia, em contrapartida, o inferno como punÍ9áo pela sua violado por parte do 
monarca: «se algum Rei, por excesso de ambÍ9ao, perturbar esta aldeia através do 
aumento do tributo acordado, ele, o falso, tomar-se-á pronto para o inferno»75. Tal 
retórica parece indicar que Chadamma ou pertencia ao grupo brámane ou era 
protegido por este, pois este tópico surge associado á crescente influéncia que os 
brámanes estavam a adquirir localmente. Cinco séculos depois, este contrato parecía 
ter caducado, pois a mesma aldeia de Morumbim, a qual pertencia agora ao grupo das 
oito principáis aldeias de Tiswadi, apresentava um sistema de propriedade comunal. 
Em teoría, as suas térras «pertenciam» aos diversos habitantes, os quais usufruíam, 
diferenciadamente, do seu produto social. Desconhece-se se alguns deles eram ainda 
descendentes do velho Chadamma, mas sabe-se que, mesmo que o fossem, a sua 
posÍ9áo relativa no seio da aldeia tinha-se alterado com o decorrer dos séculos. Sabe- 
se, também, que os tributos que a aldeia pagava eram agora geridos por um modelo de 
tributa9ao diverso76.
73 Trata-se de direitos que se pagavam sobre objectos.
74 Segundo Prasad, esta gradado era típica das rotinas de tributado, verificando em muñas partes da india até, 
pelo menos, o século XVIII (Prasad, 1987, p. 129). Já na inscribo que se transcreve acima se refere a Gadanniaca 
(transcribo provavelmente incorrecta de gadianaka ou gadyana) com o unidade de pagamento tributaria. Trata-se 
de urna moeda de ouro que ainda circulava nos séculos XV e XVI. Sabe-se, alias, que em 1563 urna moeda pesava 
52 gritos (Stein, 1994, p. 87).
75 Moraes, 1990, p. 400.
76 Sob a dominado portuguesa, esta aldeia vina a conhecer novas alterares, como se pode ver pela carta de lei 
de 1592, em resposta a urna p etizo  da mesma, na qual se diz que o único remédio que os gancares tinham para 
satisfazer os foros eram «as varzeas salgadas estando ellas seguras e fortes os vallados», as quais tinham sido 
ocupadas por mandukares e pessoas que viviam nos «palmares dos fidalgos e Portugueses poderosos que tem 
palmares ñas ditas aldeias, cortando os vallados e o salgado que nelle se criavSo» (APO, F 3, pp. 361-362).
A Invencao de Goa -  Poder Imperiai e ConversSes Culturáis nos séculos XVI e XVII
Tudo indica que o mesmo percurso tenha ocorrido noutras aldeias destes territorios. E 
a verdade é que a par das variares no tempo, outras se verificavam na sua geografia. 
Por exemplo, antes da chegada dos portugueses, a aldeia de Veroda, em Salcete, 
pagava 535 tangas brancas e 2 leáis de tributo de kushivrat (a contribuifào voluntària), 
67 tangas brancas, 2 leáis e 4 barganis de goddevrat (tributo para sustento dos 
cávalos), 13 tangas brancas de papoxy (tributo pago pelos escriváes), 5 de andor (pela 
utiliza9áo do andor), 36 de utara (tributo pago pelos escriváes e porteiros), 1 tanga 
branca para o passo de Aga9aim e 3 tangas brancas para Deuna, num total de 654 
tangas brancas77. Mas ao compará-la a aldeias de dimensao idéntica, verifíca-se que 
estas podiam pagar muito mais, ou muito menos, e inclusive outros tributos que nSo 
estes78.
Na realidade, nem sempre o valor a pagar dependía da dimensào da localidade e do 
número dos seus habitantes, e nem sequer da sua posÍ9&o política no universo das 
hierarquias regionais. Algumas das oito principáis aldeias de Tiswadi, por exemplo, 
pagavam menos tributos do que outras aldeias da mesma ilha que lhes estavam 
subordinadas em termos de decisào política79. Por outro lado, a determinado estatuto 
político nem sempre correspondía urna obriga9ào tributària equivalente. Se se 
consideraren! as aldeias de Goa a partir da sua tributa9ào no ano de 1595, toma-se 
incontomável a preeminencia do territòrio de Salcete enquanto fonte de rendimentos 
derivados dos tributos sobre a terra e o seu produto social, embora fosse a provincia 
de Tiswadi a ter preeminencia política e simbòlica pois era ai que se localizava, nesse 
momento, o mais importante centro urbano da regiào. Enquanto que em Salcete mais 
de 15 aldeias contribuiam com mais de 2000 tangas de foro, em Tiswadi apenas 3 
aldeias alcan9avam este nivel de tributa9§o. E mesmo depois de se considerar que 
Salcete era constituido por 66 aldeias e Tiswadi por cerca de metade destas, a ratio 
entre ambas era prejudicial a Salcete, talvez por as suas térras serem «muito ferteles, e 
tidas pellas milhores de todo o concao»80.
77 Xavier, 1851, Parte I, p. 53; Godinho, 1938, pp. 90-91.
78 o u contribuir de outra forma: com molhos de palha, olas de palmeira, olas de arequeira, etc., etc.
79 Pissurlencar, 1952: Neura o  Grande - 2745-3 tangas brancas, Gancim - 623-31-8 tangas brancas, Ellá - 827 tb, 
Azossim - 701 tb, Carambolim - 3217 tb, Batim -1 6 1 4  tb, Calapor - 1144 tb e Morumbim o Grande - 960 tb, eram 
consideradas as principáis aldeias de Tiswadi; mas deparamos com aldeias como TaleigSo - 1269 tb, Goa-Velha - 
1893-5 tb, para nSo referir as aldeias da ilha de Divar, cuja contribuido náo se traduzia em estatuto político local.
80 Pissurlencar, 1952, p. 100.
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Ao estatuto preeminente de algumas aldeias eslava adscrito outro tipo de obrigaçoes, 
nomeadamente a obrigaçâo em contribuir com contingentes militares que deviam 
incorporar os exércitos das autoridades centrais e que alimentavam os mecanismos de 
coerçào sobre o qual assentava, necessariamente, a colaçâo fiscal.
Sabe-se que esta obrigaçâo se difundiu ampiamente durante a dominaçâo de 
Vijayanagar e bamânida, e os territorios goeses nâo terâo escapado a tal processo. Em 
vez de pagar tributos - ou complementando estes -, urna aldeia comprometia-se a 
fomecer um determinado número de soldados para as forças que, localmente, 
ajudavam a manier a ordem e a impôr urna determinada dominaçâo política; ou 
mesmo para os exércitos reais e imperiais81. Do mesmo modo, o govemador de urna 
provincia devia ser capaz de mobilizar com rapidez as suas tropas, sempre que as 
necessidades do príncipe assim requeressem. Desenvolveu-se urna estratégia deste 
tipo em meados do século XV, durante o governo de Devaraja II. Este imperador 
procurou reforçar o exército imperial e, por assim dizer, tomá-lo mais eficiente, o que 
se verificou tanto na preferencia manifestada por cávalos de guerra vindos de Ormuz 
(facilitada desde a tomada de Goa, entreposto por onde passava esta mercadoria), 
como pelo recrutamento de gentes e sua reorganizaçâo militar. Tal como noutras 
fontes portuguesas, esse sistema é magnificamente descrito na Asia de Joao de Barros, 
autor que explica que os capitaes «que tenham ordinariamente feita certo número de 
gente de cavalo e tanta de pe, e tantos elefantes, pera, quando quere que forem 
chamados, acudirem logo», e «cada ano háo de fazer alardo», recebendo, em 
compensaçào, um bom salàrio82. Tudo leva a crer que algo de semelhante tenha 
continuado a acontecer sob as dominaçôes muçulmanas, sobretudo se se considerar 
que nas vizinhanças, no actual Maharastra, os très séculos de dominaçâo muçulmana 
nâo teriam alterado, estruturalmente, as condiçôes pré-existentes83.
O bom soldo em troca da capacidade e da celeridade. É certo que este mesmo sistema 
de reciprocidade constituiría urna das causas do posterior declínio dos poderes que o 
criaram. Ao criarem chefías regionais poderosas, que ao mesmo tempo eram 
altamente remuneradas pela sua fidelidade e apoio políticos, os reis estavam a
SI A con trib u to  militar, apesar de fazer parte, por assim dizer, do acordo de direitos e de obrigaçôes 
estabelecido entre urna determinada monarquía e as comunidades local, nâo constituía, cornudo, um tributo no 
sentido estricto do termo. Tratava-se de urna co n tr ib u to  importante, sem dúvida, principalmente para garantir a 
defesa dos territórios que constitutam a monarquía ou o imperio, mas que nâo se exprimía num rendimento 
acumulável.
82 Barros, D. Ili, L. IV, Cap. 4. Veja-se, também, Lopes, 1897 e Barbosa, 1989.
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fomentar o poder de tais caciques (e a sua capacidade de negociar alianzas 
alternativas), fragilizando, a mèdio pra2o, a estabilidade do seu pròprio impèrio83 4. 
Reforfar o recrutamento militar locai, estender e intensificar a presenta militar nas 
periferias, fortalecer os caudilhos militares e a sua capacidade de recrutamento - corno 
è que esta estratégia se fez sentir nos territorios das Velhas Conquistas?
Documentos produzidos no contexto da incipiente administrafào portuguesa, em 
meados do século XVI, permitem ensaiar urna resposta a esta primeira questào. Sábe­
se, por um lado, que quando da conquista da cidade de Goa por Afonso de 
Albuquerque, o capitao da cidade tinha a seu soldo cerca de 1000 homens, «gente a pé 
e de cavalo», mas nao è claro de que forma è que estes soldados foram recrutados 
(embora seja certo que muitos deles eram mercenarios estrangeiros, ainda que de 
confissaci islàmica). De acordo com documenta9ào coetànea, tais soldados estavam 
descontentes pelo nào pagamento do soldo que lhes era devido, e por isso dispostos a 
passar para o lado do inimigo85. Outras fontes, desde cartas de Albuquerque até 
provisoes régias posteriores à conquista da cidade nas quais se concedan mereés aos 
residentes «gentíos» dos temtórios, mostram que parte da popula9ào masculina das 
aldeias se empenhou militarmente na expulsào dos mu9ulmanos, certamente 
esperan90sa de que a a l ia la  com os portugueses fosse conveniente aos seus 
designios. As mesmas fontes, porém, sào explícitas no estabelecimento de urna 
hierarquia entre os «turcos» ou «rumes» - os quais deteriam o poder militar na cidade 
de Goa - e os capitàes dos «gentíos da terra». Jà entào, os segundos estariam 
subordinados aos primeiros.
Isto aponta para que em fináis do século XV, a administra9ào militar fosse encabe9ada 
por intermediàrios mu9ulmanos, enquanto a administra9ào militar periférica, das 
aldeias, ricava a cargo dos «homens principáis» entre os «gentíos da terra». Fortalece 
esta hipótese a frequéncia do sobrenome Naique entre os apelidos dos «homens 
principáis» que constam dos tombos das propriedades que pertenciam aos templos das 
aldeias de Tiswadi, Salcete e Bardez. Urna sondagem pelos apelidos e títulos que eram 
comuns entre as elites das aldeias de Salcete e de Tiswadi em meados do século XVI
83 Gordon, 1993, p. 17.
84 Stein, 1994, pp. 141-142* Este tema, do maior interesse para compreender o s dispositivos de que dispunham as 
estruturas impelíais, é retomado por J. F. Richards, a propósito do impèrio m ogol. Este autor refere, precisamente, 
a necessidade que estas estruturas tinham em se socorrer das elites armadas com  implantado local, transformando 
muitas destas, ao mesmo tempo, em oficiáis da corte. Jogo essencial que supunha a dependencia do poder imperial 
da fidelidade política destas mesmas elites (Richards, 1993, p. 3).
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indica que para um total de 90 aldeias para as quais se possuem estes apelidos, 62 
aldeias tinham entre os seus gancares sujeitos com o apelido/funçâo naique85 6. Joào de 
Barros define os naiques das tenas de Cañará, como «os capitâes déliés a pé e a 
cavallo»87, ou seja, atribui-lhes unía fimçào claramente militar (fig. 8). O mesmo 
significado é recuperado pela documentaçâo administrativa portuguesa coeva, a quai, 
claramente, utilizou o nome neste sentido. Sempre que se regista o apoio militar (a 
cávalo ou a pé) das populaçôes locáis, quer em situaçôes de administraçâo quotidiana 
quer em situaçôes mais graves, designam-se aqueles que exercem tais actividades por 
naiques88. Naiks, nayaks, naiques - termos que eram comuns ao Sul da india, neste 
período, mas que podiam designar, na realidade, sujeitos com faculdades bem 
distintas, desde o simples soldado até ao cacique local, ou mesmo a um futuro reí89. 
Em todo o caso, este título deve ser entendido no contexto mais gérai de urna 
transformaçâo das formas de autoridade local e de mediaçào política que oconeu no 
ámbito do poder de Vijayanagara, a partir do século XV, alteraçôes que persistiram 
durante o período muçulmano90. Os múltiplos naiques que se encontram nos tombos 
de Goa sao provavelmente um sintoma dessas mudanças.
Sobre a sua origem colocam-se varias hipóteses, sendo a mais plausível, talvez, aquela 
que vai de encontró a um dos grupos-tipo identificados por David Ludden. Ludden 
identificou a formaçâo de quatro modalidades distintas de militarizaçâo dos 
camponeses da india, as quais resultariam, em boa medida, da expansao daquilo que o 
autor designa por «conquest colonisation». Urna destas modalidades contemplava os 
casos em que os grupos dominantes de determinada regiáo se auto-constituíam como 
força militar como forma de fazer frente às dominaçôes exteriores, acabando por, 
muitas vezes, colaborar com os «invasores». Estes sujeitos mantinham a sua
85 Albuquerque, 1989, II, pp. 59-60.
86 Cf. Pissurlencar, 1952, passim. Para Bardez, os dados que se possui referem-se apenas a vjnte aldeias, os quais 
nSo contemplan!, inclusive, algumas das que eram as suas aldeias mais importantes. Por essa razSo, nSo foram 
incluidos nestas contagens. Pode referir-se, todavía, que destas vinte aldeias, sete tinham familias com o titulo de 
naik (Pissurlencar, 1952, passim).
87 Barros, Decada II, livro VI, Cap. 8.
88 Sabe-se, além do mais, que esta preeminencia náo se esgotava no seu aspecto militar, vindo o termo a designar, 
num período posterior, o «oficial de diligéncias», ou seja, alguém que exercia fun?óes administrativas deprovidas 
de carácter militar (Dalgado, 1921, II, p. 91).
89 Veja-se, a esse propósito, Stein, 1980, 1997; Dirks, 1987, Rao, Shulman & Subrahmanyam, 1998.
90 Pensa-se que sob o período bamánida e de Bijapur, inclusive, alguns destes chefes terao exercido opressSes 
sobre os seus vizinhos de comunidade, obrígando brámanes, por exemplo, a praticarem servidos que a sua casta 
proíbiam, do que resultariam situares socialmente tensas (Kosambi, 1998, p. 333; vejase, aínda, Richards, 1995, 
e Filmer, s.d., vol. III, capitulo 4).
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vinculado agrària, acrescentando-lhe, depois, o ethos militai®1. É bem possível que 
em alguns destes «homens principáis» de Goa tivesse sido reconhecida essa 
preeminencia militar, doravante cristalizada no nome naique. «Without cooperating 
locai aristocracies thè countryside was lost» - esta conclusSo que John F. Richards 
retira dos seus estudos sobre os estados indo-islámicos” vai de encontró às propostas 
de David Ludden, e ambas iluminara a experiencia de Goa, onde, provavelmente, 
muitos dos terratenentes foram repetidamente «transformados» em oficiáis das 
dom inares imperiais. De forma inversa, também é provável que a alguns militares do 
grupo dominador tivessem sido concedidos privilégios fundiários ñas aldeias de Goa. 
Em ambos os casos, este era ura estatuto eminentemente funcional, que se 
entrecruzava ou sobrepunha às lógicas que já organizavam a economía de poderes no 
interior das povoa^oes91 23 (fíg. 9). Se nao atribuida a familias que já detinham poder 
local, a preeminéncia que estas familias ou sujeitos naique ostentavam era pouco mais 
do que temporária, dependendo da vontade do poder central ou seus mediadores. 
Nessa medida, náo se sabe ao certo se todos os naiques que apresentavam esse título 
em meados do século XVI erara sucessores daqueles que ocupavam a mesma p o s ilo  
um século antes ou se, ao invés, tena havido mobilidade em funfáo duma melhor ou 
pior performance - e do reconhecimento político da mesma - desta ou daquela familia, 
deste ou daquele grupo. Mantendo estes e estas, todavía, o título que tinham ostentado 
outrora. Por firn, é possível que os mesmos oficiáis tenham aproveitado com a 
dominado bamánida e de Bijapur, adoptando as tácticas militares que ai se estavam a 
desenvolver. Refiro-me, em particular, à bargir-giri, teoria de guerra que favorecía a 
mobilidade dos exércitos por se socorrer de técnicas tipo guerrilha, ñas quais os pides 
adquiriam um papel extremamente relevante94.
Depois desta breve exposifáo, náo se pode mais duvidar (e ainda que esta seja urna 
conclusSo de senso comuni, vale a pena enuncià-la) do dinamismo inerente à
91 Ludden, 1999, pp. 92-95.
92 Richards, 1993, p. 3. A mesma atitude, sob dominado portuguesa, é comprovada pela variada documentado 
produzida no contexto da administrado imperiai (cf., por exemplo, e sobre a participado na conquista da cidade 
de Goa, em 1510, BPAPO, 1-3, P. l,pp . 406-429).
93 o  facto de n5o se ter um acesso fiável a todos os apelidos e títulos que existiam em cada urna destas aldeias - 
para além dos apelidos e títulos das familias gancares - relativiza esta interpretado. NSo sabemos se o mesmo 
título foi ou nào conferido a elementos de familias nào-gancares, e a té-lo sido tal pennitiria levantar um outro 
conjunto de questòes sobre o poder local: a existencia de poderes concorrentes, no interior da aldeia, a sua
consciencia por parte dos poderes exteriores, a formulado de dispositivos que perniitissem Jidar de urna forma 
eficiente com essas rivalidades.
94 Gordon, 1993, pp. 17 e ss.
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experiencia histórica destes territorios e das populares que ai residiram. Urna coisa é 
inegável: os séculos anteriores á presera portuguesa, aqueles que «constituíram» a 
organizafáo social (ou as organizares sociais?) que os portugueses vieram a 
conhecer constituíram-se por diferentes dom inares e migra$5es. Muitas m igrares 
realizaram-se sob a tutela das dominares (e é possível que muitos grupos bramánicos 
se tenham instalado naqueles lugares sob a dominaro kadamba, por exemplo). Outras 
vezes, porém, seria por causa das migrares, das novas com posires sociais que elas 
suscitaran!, dos novos desaños que colocaram, que a aceitado de outras dominares 
se tomou possível e o trabar de novas aliabas acabaría por acontecer.
Mesmo assim, os dados que se possui suscitam inúmeras questóes a respeito da 
cronologia do povoamento destes territórios e das m igrares sucessivas que ai se terao 
verificado (populaqoes do tipo proto-australóide, dravídico, ariano), a sua geografía, 
as relares de poder por elas suscitadas, ou pré-existentes, sobre o modo como as 
monarquías que os dominaram privilegiaran! estes ou aqueles grupos sociais, 
elevando uns e desfavorecendo outros, a forma como é que alguns destes grupos se 
constituíram, e foram Ufando estratégias de sobrevivencia e de ascensao, enquanto 
outros geriram menos activamente os novos quotidianos que Ihes eram impostos, 
como as suas mundividéncias e expectativas nem sempre coincidiam - tudo problemas 
que nao podem ser mais do que enunciados neste lugar e que, ao serem resolvidos, 
permitirao, certamente, gerar novas reflexoes95. Mas é relativamente fácil intuir que a 
estas experiencias corresponderán! rivalidades ou aliabas entre aldeias, estratégias 
regionais (baseadas em razoes táo distintas como podía ser o parentesco e os 
interesses de casta, as redes devocionais), ou, inclusive, rivalidades e alianzas entre os 
que controlavam as fontes de riqueza (da agricultura ao comércio). Era na maneira 
como se combinavam com estas dinámicas internas que os projectos imperiais podiam 
ter um maior ou menor sucesso96.
95 Nomeadamcnte, importaría perccbcr como é que se articularam política e  sócio-culturalmente as populares  
que se estabeleceram nestes lugares em diversos períodos - de forma a aceder aos mecanismos de construyo das 
oligarquías locáis, e, ao mesmo tempo, aos nichos de descontentamente local que podía ser potenciado por ordens 
políticas alternativas.
96 Refiro-me, em particular, á interpretado apresentada por D. D. Kosambi. Para esta autor, as comunidades 
gaudde e kunbbi, possivelmente as prímeiras a estabelecerem-se naqueles territorios, teriam sido violentamente 
subjugadas pelos grupos migrantes posteriores, os quais se tinham apoderado das térras e extorquido o controlo 
sobre as mesmas. A persistencia de membros destes grupos em algumas g anean as, bem como a existencia, em 
algumas aldeias, de prívjlégios compénsatenos e claramente simbólicos, testemunharía este processo (Kosambi, 
1998, p. 329; Pereira, 1978, pp. 1*3).
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Se esta exposifáo foi útil para historicizar a experiencia política destas aldeias, 
restaurando o seu dinamismo interno, restituíndo-as á sua geografía cultural «natural», 
ela só se tomaría completa se, a par da administra9áo fiscal e militar, fosse possível 
discutir outros aspectos igualmente importantes para a compreensáo de tais 
organizares sociais. Afigura-se fundamental estudar com mais detalhe as mi grandes 
e formas de relacionamento estabelecidas entre as popula9oes que, século após século, 
forana entretecendo tais povoa9oes. A  par disso, urge urna análise dos principios legáis 
que as organizavam - e das configura9oes de poder e de sociedade para os quais 
remetem, nomeadamente, os conceitos de propriedade, de sucessao e heran9a que 
eram reconhecidos como válidos97. A administra9áo judicial e os magistrados que a 
exerciam, os regimes de punÍ9So, sao outros aspectos que mereciam urna investiga9áo 
profunda, bem como as formas de remunerado pelos servÍ9os prestados ao rei ou a 
um superior. Na impossibilidade de o fazer, cingi-me, por agora, á organiza9áo social 
das aldeias goesas.
2. A  organizando social das aldeias das Velhas Conquistas.
Como é que a expansáo dos poderes imperiais e seus dispositivos político- 
administrativos se encaixou na organiza9áo local pré-existente, e como é que esta se 
foi transformando face a tais expansoes? Como é que ela desafíou - como e que elas 
desafiaram - os poderes do centro? O que é que caracterizava a organizafáo social 
destas aldeias? Pode falar-se de urna ordem local ou de várias locáis? É sobre estas 
questoes que incidem as páginas que se seguem.
Atente-se, em primeiro lugar, na diversidade de povoados que existiam em Goa, no 
que respeita á sua forma e dimensao98.
97 Embora alguns destes principios tenham sido compilados no «Forai de M exia», de 1526, optei por n3o tomar 
este documento com o descritivo do «direito local» por ele resultar do inquérito realizado pelos oficiáis 
portugueses em fun^So das suas concepcSes jurídicas e das formas de poder que queriam exercer naqueles lugares 
- reduzidas, num primeiro momento, à dimensáo tributaria e militar. Toma-se urgente pensar as experiencias legáis 
anteriores à presenta portuguesa à luz daquilo que J. D. Derrett fez, de forma panorámica, para a totalidade do 
subcoinente submetido ao Raj (Demeti, 1999, maxime).
98 É de salientar, a esse propósito, a proximidade entre as descriases relativas aos territorios de Goa e aquelas que 
estSo disponíveis sobre outros territorios do sub-continente indostánico neste mesmo periodo (v. Srívastava, 1975, 
Chandra, 1982 e Chaudhuri, 1990)
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Para além do seus significado cosmogónico - pois os nome de cada aldeia encerrava o 
seu significado último, vinculando-a a um tempo mítico, e Benaulim é, sob esse 
aspecto, exemplar" - a toponimia local estabelece urna geografía de dimensoes. Havia 
| aldeias com dimensoes muito distintas, as quais fícavam marcadas no seu nome
I (Neurá Pequeño, Morumbim Pequeño), inicialmente bairros de povoafSs maiores que
I se tinham desmembrado, as quais se contrapunham grandes aldeias, constituidas por
 ̂ diferentes bairros e com urna complexa organizado local. Sirulá, Carambolim, Neurá-
i o-grande, Margao, Benaulim sao exemplos destas últimas, enquanto Aquém, Veroda,
! Cana, Adsolim (Salcete), Corlim (Bardez), Morumbim pequeño e Neurá pequeño,
I Chimbel (Tiswadi) representam bem o primeiro modelo, embora, mais típicas fossem




I Institucionalmente, a diversidade expressava-se na «representafáo» ao nivel regional.
| Por exemplo, a assembleia que reunia em Tiswadi as suas principáis aldeias, contava
| com 8 representantes, enquanto que em Bardez se encontravam 9 e em Salcete, 12.
| Como se pode perceber, estas assembleias expressavam, também, urna hierarquia
I entre os diferentes povoados. Mas para além desta hierarquia institucionalmente
I fixada, outras formas de preeminencia entre aldeias era também frequente. Era esse o
■ caso da aldeia de Cuncolim, em Salcete, cabera do grupo de cinco aldeias (as outras
| eram Veroda, Velim, Ambelim e Assolna) que fícavam a sul do rio Sal. Ou da aldeia
| de Colva, que encabe9ava um grupo de aldeias cujos gancares eram devotos da deusa
| Maha-Lakshmi, os quais mantinham importantes liga95es a esta aldeia por causa do
| templo á referida divindade. Habitarían! em todas elas os descendentes de um mesmo
I grupo migrante? Ou tinha aquela deusa intervindo em situa9oes dramáticas para todas
| aquelas aldeias, favorecendo-as?
| A preserva de familias pertencentes a linhagens distintas numa mesma aldeia,
| enquanto que noutras povoa9oes todos os habitantes podiam pertencer a urna só
I linhagem, salienta, urna vez mais, a potencial diversidade destas organiza9oes. Ou
seja, as familias que ocupavam a gancaria destas aldeias podiam pertencer a grupos 
linhagísticos distintos, o que transportava para a decisáo da gancaria urna variável que 
podia transcender os interesses da comunidade. Teotónio R. de Souza mostrou que no 
século XVII, das 135 aldeias que constituíam as Velhas Conquistas, apenas 36 
gancarías eram exclusivamente controladas por brámanes, enquanto que em quase
I __________________________
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cinquenta aldeias estas seriam controladas, ao invés, pelo grupo denominado 
charodo100. Todavía, os próprios brámanes encontravam-se divididos em diferentes 
linhagens (gotras), grupos migratorios (os que procediam da primeira vaga migratoria, 
os que, sucessivamente, se tinham estabelecido naqueles lugares), e fundes (os que 
continuavam a desempenhar fun^oes sacerdotais - e mesmo aqui, podía estabelecer-se 
urna hierarquia os que se tinham envolvido em actividades seculares), 
diferenciando-se, aínda, em fun?áo das regioes de que, supostamente, eram 
originários. Além do mais, aquele que é socialmente considerado como o territòrio 
bramánico por excelencia, Salcete, apresentaria o dobro de aldeias cujas gancarias 
eram controladas por charodos (33) do que por aquele grupo ( 15) (fig. 10). Contudo, e 
como salientou o mesmo autor, náo deixa de ser também verdade que a maioria 
daquelas que eram reconhecidas como as aldeias mais importantes (as que faziam 
parte das assembleias regionais) eram dominadas por brámanes (dezassete em vinte e 
nove), e nao suipreendentemente, quase todas elas se localizavam ñas áreas mais ricas 
e produtivas do territòrio das Velhas Conquistas. Por fim, verificar-se-ia quer a 
existencia de aldeias controladas por grupos sudra (9) e aldeias com um controlo 
misto ( 10), encontrando-se a maioria destas no territòrio de Bardez101. Ou seja, fica 
bem claro que em muitas aldeias, o produto da terra era controlado por popula9des 
que nem eram brámanes nem eram charodos -  em teoría, os grupos mais bem 
posicionados para o fazer.. Os números apresentados por Souza referem-se ao inicio 
do século XVII, um século depois do estabelecimento dos portugueses, pelo que nao 
podem ser tomados como plenamente descritivos do período anterior. Mas dado a 
tendencia manifestada pela dominado portuguesa deste período foi, sobretudo, a da 
preservado dos equilibrios sociais pré-existentes, de modo a evitar perturbares 
sociais internas que fragilizassem, ainda mais, a já incipiente arquitectura imperial, é 
possível dizer, ainda assim, que, e à ex cep to  da expulsao dos grupos mu^ulmanos, 
logo na segunda década do século XVI, e de alguns grupos brámanes, em meados do 
mesmo, a s itu a lo  nào se teria alterado estruturalmente.
Que urna gancaria nao tinha de ser socialmente homogénea era sabido: nela podiam 
conviver grupos que se auto-representavam como brámanes e charodos, ou sujeitos
100 Souza, 1994, p. 57. Os meus dados diferem sensivelmente dos de Teotonio de Souza, mas, no global, as 
conclusdes sáo semelhantes. Sobre o  grupo dos charodos, sua constituÍ9So e sua memòria, veja-se Dalgado, 1919- 
20, voz  «chardó», e Pissurlencar, 1934, bem como as referencias a tais sujeitos nos capítulos 7, 8 e 9 desta 
d isserta lo .
101 Estes dados resultam, também, daqueles que foram compilados por Pereira, 1978, bem como de outra 
docum entalo portuguesa da época. N2o se possui, ainda, inform ado sobre 17 aldeias.
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pertencentes a outros grupos sociais. Um conjunto eminentemente funcional, os 
gancares apresentavam-se como os «senhores da aldeia», reivindicando-se como os 
legítimos descendentes dos seus fundadores. Esse estatuto conferia-lhes o direito ao 
usufruto das melhores parcelas das suas térras, de decidir sobre a rotina fundiária, 
económica e política da aldeia, de atribuir térras e outras doafóes aos templos da 
aldeia ou fora dela, o controlo dos dispositivos de irriga$ao (através da manutengo 
dos valados e dos tanques), mas também a obriga^ao de organizar o pagamento de 
tributos ao poder político dominante e de prover pelo bom funcionamento das 
actividades essenciais à rotina aldea102. Numa mesma aldeia podía haver gancares da 
mesma linhagem que representavam familias distintas (por vezes com interesses 
concorrentes), mas também gancares pertencentes a varias linhagens que se aliavam 
por razoes de conveniencia. Note-se, aínda, que estas redes de parentesco podiam 
instituir a liabas inter-aldeias, que se sobrepunham, por vezes, as redes político- 
administrativas que organizavam os territórios, ou mesmo, à economia de poderes 
dentro de urna mesma povoafSo. Ou seja, mesmo a um nivel tSo micro como é o da 
unidade aldea, difícilmente se constatava fortes níveis de coesao social, manifestándo­
se estes distintamente consoante as situa9Óes concretas.
Muito embora a versao dominante sobre as «cabeceiras das aldeias» fosse aquela que 
insistia na sucessào desde a funda9ao, existiam, pela mesma altura, outras versoes 
sobre a maneira como os gancares tinham adquirido semelhante estatuto institucional. 
Segundo Joáo de Barros, o qual veicula urna outra narrativa, raros eram os gancares 
quinhentistas que descendiam dos «verdadeiros» fundadores das aldeias. Para Barros, 
eram «neiquebares» tais fundadores, dos quais ainda havia, e tao somente, duas ou 
trés familias em Goa. E nao hesitou Barros em insinuar que os gancares eram, ao 
invés, os descendentes dos trabalhadores da terra que, no entretanto, se tinham 
apropriado do poder. «Neiquebar» deriva, precisamente, de nayáka, correspondendo, 
no uso local, a naik, naique - categorías já referidas algumas páginas antes a propósito 
da administra9ao militar; e Barros parecía ter presentes discursos sobre as linhagens 
antigas, imaginárias, de urna nobreza fundadora. Linhagens tribais, nómadas, pois 
Barros refere explícitamente a descida das montanhas e a sedentariza9áo dos 
neiquebares naqueles lugares. De acordo com esta inteipreta9ao, os que portavam o 
nome «naique» podiam reclamar-se da descendencia dos verdadeiros fundadores - 
sabendo da existencia desta memoria colectiva concorrente, ou mesmo sendo os 
produtores dessa mesma memoria, muitos sujeitos podiam reivindicar,
102 Kosambi, 1998, pp. 328 e ss.
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oportunamente, tal filia9ào (remetendo-a, finalmente, para urna mitica origem 
kshatiya). E é bem verdade que os documentos portugueses do inicio do século XVI 
referem os «neiquebares» e os «bramanes» em sequència, como se tratando de 
categorías sociais distintas. Os «neiquebares» eram os «capitáes», «cabeceiras de 
aldeia», «homens principaes». E embora estes dois últimos qualificativos fossem 
utilizados, também, para designar os bramanes, raro era um bramane preferir a 
designapáo de naique, mesmo quando exercia actividades militares103.
Na realídade, o saber social dos portugueses desta época náo era compreensivo da 
organiza9ao social que operava localmente, das diferen9as que se podiam tra9ar entre 
categorías funcionáis e categorías sociais (e grupos etnicamente distintos) que com 
elas se podiam entrecruzar ou identificar. Os portugueses que registaram estas 
imagens e que se relacionaram com estas popula9des nao terao percebido que alguns 
sujeitos e grupos eram identificados pela funfáo que desempenhavam na sociedade 
(gancares, naiques, mocaddes, etc.), cujas designa9oes remetiam tanto para 
domina9oes «indianas» como «mu9ulmanas», para urna etimologia local ou 
importada, o que explica a semelhan9a de algumas das designa9des que operavam 
nestes territorios com outras que operavam em territórios indianos sob domina9áo 
islámica104 *; enquanto que outros, como os bramanes, eram identificados pelo status 
que diziam ostentar (que remetía para o modelo sanscrítico e urna outra cronología), 
conjuntamente ou independentemente do exercício de tais fundes (um gancar 
bramane, por exemplo, tanto podia ser designado por gancar como por bramane, ou 
um bramane capitilo prefería ser designado por bramane). Como há muito alertou 
Srinivas, casta e profissáo nao eram necessariamente homologas, pelo que se toma 
difícil «deduzir» a casta a que pertenciam estes sujeitos a partir da fún9áo que 
desempenhavam103. O que fazer, sabendo que muitos dos nomes de que se dispoe 
resultaram do exercício continuado de determinada fun9ào, a qual, por ser socialmente 
valorizada, era apropriada por urna familia como sua pròpria identifica9ao? Sabendo 
que este costume favorecía a manipula9ào de informa9ào em proveito pròprio, tanto 
mais fácil quanto mais «estrangeira» fosse urna dominafáo imperial? A verdade é que, 
e apesar de tudo isto, estes registos sao já úteis pois eles informam que entre as
103 Dalgado, 1921, II, p. 104.
104 e  aqui, mais urna vez, é importante ter presente a ambiguidade inerente a estas classificaqSes. Por exemplo, 
mocadáo remete para muqaddam que, em arábico, significa «principal» ou «grande homem» (v. Finer, s.d., voi. 
III, p. 1238).
103 Srinivas, s.d., p. 8.
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«cabeceiras das aldeias» se encontravam sujeitos com poder militar e com saberes 
letrados.
Contudo, os nomes que se possui para os que ocupavam as «cabeceiras das aldeias» 
deste periodo denunciam, ainda, a p r e se la  de sujeitos que exerciam outras funfoes. 
Para além dos neiquebares ou naiques e dos shenvi ou sinais, encontram-se prabhus, 
camotins e chatins entre as referencias mais frequentes. Veja-se, entào, se se pode 
retirar destas recorrèncias algum outro significado.
Retome-se, mais urna vez, a fortissima recorrència de naiques. Até que ponto é que 
essa forte incidencia estatística revela a intervenfào de Vijayanagar e a ostentalo  de 
um título conferido pelos seus reis, nào se pode dizer. H até que ponto é que tal título 
tinha mais peso, localmente, do que titulos/funcòes já existentes, e em que medida é 
que ele foi atribuido a quem já era reconhecido como um dos senhores da aldeia, é 
também impossível de confirmar. Todavía, a enorme in f ia lo  de naiques nas aldeias 
dos territorios de Bardez, Salcete e Tiswadi, os quais faziam parte de urna provincia 
maior que a pequeña área que constituía estes territorios, cuja capital se situava, 
provavelmente, em Chandragutta, parece ser sugestiva da militarizado dos territorios, 
indiciando, ainda assim, urna varia£ào no funcionamento deste sistema em relado ao 
modo como ele surge noutros lugares do impèrio de Vijayanagara106. Ao contràrio 
dessas outras regioes, para as aldeias de Goa parece ter sido seleccionada mais do que 
urna pessoa para desenvolver tarefas específicamente relacionadas com o comando 
político-militar, hipótese essa que é fortalecida pela referencia, em fontes produzidas 
já no contexto da administrado portuguesa, à existencia de capitàes e de outros 
naiques em cada bairro da povoado 107 De acordo com isto, e dependendo da 
dimensao do agregado, podiam ser varios os naiques de urna aldeia. Tal estratégia 
pode ter levado, inclusive, a urna banalizado do estatuto, atribuido a todo aquele que 
podia estar relacionado - de urna ou de outra forma - com o exercício de actividades 
militares. Independentemente da hierarquia das fu ndes desempernadas na pràtica. 
Havia casos como o de Anta Naique, por exemplo, o qual acumulara grande poder nas 
aldeias do Sul de Salcete, possuíndo um ter90 da aldeia de Cannona108.
106 Considerem-se, à laia de ilustrado, os casos das aldeias de Coiva, Seraulim e Donculím, em Salcete. As 
assinaturas dos gancares destas aldeias, bem como a referencia às suas propri edad es, revelam que em cada urna 
destas aldeias havia mais do que urna pessoa com este título/apelido (PP, vopl. VII, n# 1, Jan-Jun 1989, pp. 36-59).
107 Cf., por exemplo, HAG, n° 10042, Carambolim, 1613-1614, fls. 22v-23; HAG, n# 10043, Carambolim, 1615, 
fl. 36.
108 Souza, 1994, pp. 199-201.
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Após os naiques, verifica-se nestas aldeias urna forte presenta de apelidos shenvi/sinai 
e prabhu (37 vezes em 90 aldeias), associados àqueles que desempenhavam o oficio 
hereditario de escrivaes e letrados, pagos com térras isentas de tributos, identificados 
como brámanes. A sua presera era fundamental para a preservafáo da memoria 
administrativa local, bem como para a eficácia da comunica9áo estabelecida entre 
centros e periferias - e nesse contexto, o escrivao era, sem qualquer dúvida, um dos 
oficios de maior importancia na aldeia109. O facto de saber 1er dava-lhe acesso, por 
outro lado, a urna gama de saberes que eram também privilègio dos sacerdotes dos 
templos, o que o tornava um ambicionado aliado, ou um perigoso rival. Além do 
mais, embora mantivesse urna rela^ao hereditária com urna aldeia, os seus servias  
exclusivos nào eram necessariamente exclusivos à mesma, e eram frequentes os casos 
de escrivaes que exerciam essa fìuifào num raio de aldeias vizinhas, o que ampliava o 
seu conhecimento administrativo para urna escala regional. Que os escrivSes «locáis» 
podiam a lcafar posifdes de relevo nos próprios centros políticos, assim o parece 
demonstrar a experiencia atribuida aos escrivaes de Cortalim. Os shenvi da aldeia de 
Cortalim eram reputados por terem exercido fun^oes de escrivaes ñas cortes dos reis 
vizinhos, no século XV, deles tendo recebido altas remunerares que Ihes peimitiram 
adquirir muitas térras, doá-las aos templos e, dessa forma, fortalecer a sua p o s ilo  
local110 1. Sabe-se que tal como Vijayanagara, também Bijapur teria privilegiado estes 
mesmos grupos ñas f il ló e s  de contabilistas e de escrivSes, muitos dos quais estavam 
ao servifo da sua corte, negociando a relaipáo que se estabelecia entre as aldeias e as 
cidades e os templos, mantendo listas dos recursos económicos de cada territorio, 
registos de propriedades, lojas e bens produzidos ñas povoa95es,n. Talvez fossem 
originários de Cortalim, também, alguns dos escrivaes da corte de Bidar que tanto 
tinham espantado Nikitin! Quer isto dizer que juntamente com aqueles que tinham o 
poder militar, estes oficiáis constituían!, tanto na corte quanto na periferia, um dos 
nexos da administra9áo periférica, o que refor9ava a sua posigSo no interior das 
aldeias, por um lado, e os mantinha como intermediários privilegiados na rela9áo com
109 Note-se que ao contrarío do reino, onde eram raras as aldeias que possuiam estes oficiáis (Hespanha, 1994, p.
179), nestes territorios do impèrio, a coroa poderia contar, mais tarde, com estnituras administrativas (letradas) 
relativamente sofisticadas.
110 Pereira, 1978, p. 95. Stewart Gordon refere, a esse propósito, que o recurso a shenvi-s e prabhu-s (os kulkami 
de algumas fontes portuguesas) para o exercício de fu n d es administrativas foi muito frequente sob o sultanato de 
Bijapur (Gordon, 1993, p. 35).
111 Stein, 1998, pp. 86-88, Pensar esta presenta à luz das propostas que Christopher Bayly formulo» em Empire 
& Information (1999a, 1.) é extremamente sugestivo do processo de estrutura^ào e sedimentado de poderes que 
podia estar a ocorrer nestes lugares; mas de momento, n lo  se possui dados que permitam avanzar muito mais nesta 
linha de reflexào.
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o poder central. Mais urna vez, este é um processo similar ao que Ludden identifica 
para regiöes vizinhas112. Nao suipreende, por isso mesmo, ver estes oficiáis que nao 
participavam, por direito pròprio, nas gancarias, a terem urna grande influencia na 
vida aldea.
Nao é arrojado pensar que algo de semelhante possa ter acontecido com outros oficiáis 
directamente relacionados com a supervisáo da vida económica da aldeia nestes 
territorios, maioritariamente conhecidos por khamat, os quais desenvolviam urna 
funsao político-administrativa muito precisa - a de inspeccionar os campos, 
administrar as várzeas e cuidar dos valados. Do correcto exercício das suas fundes  
dependía o maior rendimento extraído pelas aldeias e, por conseguinte, o pagamento 
dos tributos devidos113.
Os restantes oficios das aldeias (quase sempre sem representado na gancaria) 
seguiam-se a estes, mas também entre eles se verificava urna hierarquia114. Sendo que 
eram hereditários, toma-se pertinente falar de linhagens adscritas ao seu exercício. Tal 
nào significa, porém, assumir a existéncia de la9os de parentesco entre os sujeitos que 
ostentavam os mesmos títulos em diferentes aldeias, apesar de alguns deles só serem 
atribuidos a membros deste ou daquele grupo, tal como acontecía com os escrivaes, 
oficio quase sempre ocupado por brámanes shenvi. É certo que podia haver membros 
da mesma linhagem em aldeias muito diferentes, mas essa é urna ilac<do que n lo  se 
pode ainda retirar dos dados que, de momento, se dispöe. Essa hipótese coloca, 
porém, urna outra - a de que a voz de um membro da gancaria podia vincular mais do 
que o pròprio votante, podendo representar interesses exteriores à pròpria aldeia, 
interesses que remetiam para essa identidade linhagística. É bastante provável, por 
exemplo, que urna «parentela» de urna aldeia se reunisse entre si, para tratar de 
assuntos que Ihe eram particulares, para além das reunioes da gancaria ñas quais tal 
«parentela» se encontrava representada ou nao. Assim, a ac9ào de urna voz no seio da
112 Ludden, 1999, pp. 70,81 e ss.; 2001 ,8 /21; Bayly, 1999, pp. 36-37.
113 Para além dos naiks, shenvj-s e prabhu-s e dos khamat - os títulos mais frequentes nestas aldeias - dezassete 
gancarias ostentavam o  nome/título gadd, e dezasseis, o nome xette. O primeiro refere-se ao estatuto de feiticeiro, 
de oráculo.
114 Numa análise para as aldeias do Maharastra e  do Decäo, H. Furazawa identifica um padräo de salários para os 
oficiáis das aldeias, já  no inicio do século XVIII: em primeiro lugar, estaria o carpinteiro, o cordoeiro, os 
trabajadores do couro e os servidores comuns; depois, o tanoeiro, o oleiro, o barbeiro e o lavadeiro; 
seguidamente, o ourives, o astrólogo e  o mantenedor do templo. Esta era a hierarquia dos serviçais na perspectiva 
dos poderes locáis - ou seja, eia nâo traduzia, necessariamente, a economía social, já que cada um destes oficiáis 
podía receber outras rendas, tanto dos templos como de outros habitantes daquela ou outra aldeia (1993, p. 471).
242
A Invencao de Goa -  Poder Imperial e Convradgs Culturáis nos se ¡rJr^ XV! c XVII
gancaria podía resultar de entendimentos previos, familiares, c documentos vinos. do 
tempo dos portugueses, indicam que tal terá acontecido. Aliás, se já tivesse sido feita 
urna historia a partir do ponto de vista destas familias e linhacens ter-sc-iam 
alcanzado, seguramente, informafoes úteis ao processo de compreensAo das 
experiencias que ocorreram naqueles lugares antes c depois da chegada dos 
portugueses, com eles, por causa deles, ou á sua margem.
Mas para além da diversidade sociológica e funcional que se verifica va entre aqueles 
que constituiam as «cabeceiras» de urna aldeia, havia familias nAo gancares que 
fácilmente poderiam ser incluidas entre estas, entre as suas élites. Embora nAo 
partícipassem directamente na tomada de decisSes políticas relativas á redistribuido e 
usufruto das melhores térras, tais familias infiuenciavam os mecanismos de decisAo 
através de outro tipo de re^Ses estabelecidas com os próprios gancares. 
Endividamento, por exemplo. Determinadas conjunturas tinham levado ao 
endividamento de algumas aldeias, impossibilitadas de satisfazer as suas obrigaróes 
tributarias. De modo a evitar a dissolufSo da gancaria e a perda do estatuto de 
gancares, ou o seu controlo por gancares de outra aldeia - como era vulgar acontecer 
em situares deste tipo era frequente os gancares optarcm pelo endividamento, 
dando acesso, dessa forma, á intromissAo de «estrangeiros» na resolu?Ao da vida local 
(normalmente conhecidos como cuntocares). Alguns destes crcdorcs tinham adquirido 
a sua riqueza com base no comércio e nSo com base no controlo do produto social da 
térra, nao desdenhando, porém, a possibilidade de fixâ Ao e de participa^Ao na vida 
agrícola. Sendo que tais situafoes eram frequentes desde tempos longinquos, toma-sc 
fácil de prever que quando da chegada dos portugueses tais grupos constituiam, já, 
interesses establecidos, competindo com os gancares pela posse das melhores térras c 
pela capacidade de decidir sobre o seu usufruto.
Mas o que é que constituía, afinal, a gancaria, para que o seu controlo local se tomasse 
táo apetecido?
A gancaria materializava um conjunto de relaces padronizadas que articulavam parte 
dos sujeitos e das térras que constituiam urna povoa^ao, constituíndo urna cxprcssAo 
local desse processos mais geral que David Ludden identifica como de cxpansAo da 
agricultura intensiva. De acordo com este autor, «expanding intensive acriculturc
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involved disciplining and reorganising the allocation o f resources»115 16, e eram 
precisamente estas as fimfoes desenvolvidas pela gancaria, coipora?ao que reunía 
aqueles que controlavam as melhores térras, e que cumpria objectivos económicos 
(potenciar a produfáo) e administrativos (procurando providenciar urna rede de 
servidos necessários á vida da «comunidade»)m. Dado estas aldeias viverem, 
sobretudo, da agricultura (e em algumas délas, tanto as várzeas quanto os palmares 
eram muito produtivos), compreende-se a importancia de pertencer á gancaria (direito 
que assistia aos gancares ou jajmans, os quais possuíam as térras da gancaria) ou, pelo 
menos, de ter influencia no seu processo de decisáo (caso dos escrivaes que recebiam 
térras a troco da prestado de serv ias letrados). Mas quais eram as térras que 
pertenciam á gancaria, e qual a forma jurídica que legitimava tal pertenfa? Segundo 
um documento setecentista - talvez a análise mais lúcida do enquadramento jurídico 
das térras de Salcete - as térras que pertenciam á comunidade (á gancaria) eram 
somente os arrozais, «e repugna a todo o direito quererem os AA como Communidade 
reivendicar os bens de dons particulares, e que em nenhuma aldea sao commus»117 *. O 
mesmo documento acabaría por concluir que em Salcete náo havia, sequer, 
propriedade, mas aforamento das térras por pouco tempo, arguindo o autor que esta 
forma de arrendamento temporario era
«diversissiomo do Europeu, cujas Potencias costumáo aforar perpetuamente a 
seus Vassalos muitas térras, o que athe agora nao vemos praticado em toda esta 
gentilidade, ouu pera nSo offenderem a observancia do seu antigo costume, ou 
porque nao querem que os Vassallos nao tenhao couza alguma de que o Rey nao 
possa dispór (...)»! 18.
Embora num sentido diverso do que é dado pelo autor do «Systema da Cauza», a 
diferen^a entre o «systema» que operava ñas diferentes aldeias baseava-se, para 
muitos outros, na propriedade ou náo-propriedade das térras da povoa9áo e no modo 
como tais situapoes tinham sido instituidas. No relatório do Procurador da Fazenda e 
da Coroa, de 1619, estatuía-se a diferen9a das térras de Salcete, «porque nao coirem a 
naturesa desde Bardes, onde sao proprietarios, o que nao há em Sábete, senáo que v. 
mage. he o proprietario de maneira que cada dez anuos Ibes arrenda e renova o
115 Ludden, 1999, p. 71.
116 Nesse sentido, a gancaria aproxima-se muito daquilo que muitos autores designam como sistema jajmani (veja­
se, a esse propósito, as reflexóes de M. N- Srinivas, s.d.).
ANTT, ArJes., Mss. S9, n° 19, pp. 3-4.
ANTT, ArJes., M ss. 8 9 ,nM 9,p . 42.
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arrendamento e elles ou continuao ou largSo»119. Acrescia a esta diferen<;a entre ambas 
as provincias, como é novamente salientado pelo jesuíta autor do «Systema da 
Cauza», o facto de a associa^áo em gancaria resultar de processos históricos distintos. 
E em Salcete, nao havia nem joños pessoais (dinheiro) ou reais (fazendas de raiz), á 
excepto das aldeias de Raia, Mormugáo, Benaulim, Loutolim, Chicolna, Nagoa, mas 
sim tangas de cunto, um género de ac^Óes adquiridas quando da formado da gancaria 
por parte dos habitantes que nela quisessem participar, em relajo as quais 
partilhavam lucros e prejuízos (e esse seria o caso da maioria das aldeias 
salcetanas)120 12. O conhecimento que os portugueses acumularam, nos séculos XVI e 
XVH, sobre a estrutura fundiária dos territorios vizinhos aos da coroa de Portugal (as 
térras de Vijayanagar, por exemplo) corroboram esta percepíáo de multíplicidade. De 
acordo com um autor seiscentista, e sob um parágrafo dedicado ao «modo de 
govemo», diz-se claramente que
«todas as tenas sSo da Coroa: nSo ha vassalo, q/ tenha de seo nem huma quinta, 
nem huma herdade, nem hum campo de semeadura; q/ possa deixar a seos 
filhos. O modo q/ tem EIRei em arrendar as térras he o seguinte: No principio 
do anos, que he pera elles em Junho, vem os Ministros do Pa$o a cada huma das 
povoaedes e obriga aos paizanos a rrendar aquellas tenas por hum tanto; e feyto 
este concertó tomáo ao tempo da cega os officiaes del Rey sem cuia presenta e 
licenqa podem cegar.» 1^1.
Ou seja, em algumas destas regides a totalidade das térras eram consideradas 
propriedade comum; noutras, algumas eram propriedade comunal enquanto parte 
eram propriedade privada; noutras, aínda, elas eram consideradas e reconhecidas 
como propriedade privada; enquanto que em outros lugares, por fim, e para a coroa, as 
térras pertenciam ao reí, das quais este doava ou aforava o usufruto. Para além da 
propriedade/posse, as formas de usufruto do produto da térra também variavam de 
provincia para provincia, e até no seio de urna mesma provincia, variedade que 
sustentava, claramente, algumas das identidades/rivalidades regionais.
Em suma, a gancaria deve ser entendida como urna especie de corporafáo agraria, 
variável em funfSo da historia de cada aldeia, ou conjunto de aldeias, podendo incluir, 
ou nao, os cuntocares (e podendo estes ser, inclusive, os «gancares» com maior poder
119 AHU, India, Cx. 6, n° 29, fl. 1.
120 ANTT, ArJes., Mss. 89, n#19,p. 126. Aínda, documento citado por Souza, 1994, pp. 199-200.
121 BA, 51-VII- 27, fl. 103 v.
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de decisáo). Em todo o caso, ela acontecía sempre que os gancares da aldeia (e 
gancares eram, na maioria das aldeias de Goa, todos os membros masculinos de um 
vangad com mais de doze anos) decidiam reunir-se para discutir sobre matérias 
relativas á administrado dos bens que possuíam e á colado de tributos, e podia 
ocorrer sob unta mangueira, numa varanda, numa horta, ou noutro lugar considerado 
conveniente122. Sabe-se, por exemplo, que os gancares de Assolna tinham dado 
várzeas aos farazes para estes fazerem a esteira sobre a qual os gancares se sentavam 
quando recebiam e contavam o rendimento do foro da aldeia123. Também a frequéncia 
destas reunioes variava de aldeia para aldeias, em fundo das suas rotinas político- 
administrativas. Enquanto os livros de Carambolim revelam que naquela aldeia se 
fazia ganearía mais ou menos cada tres dias, os de Azossim apontam para urna 
frequéncia muito menor (mas note-se que estes dados dizem respeito ao período sob 
dominado portuguesa, podendo já revelar algumas alteragoes no fimeionamento das 
gancarías; para além do registo escrito das reunioes que se trata de urna obríga^áo 
imposta pela cultura burocrática filipina).
Difícilmente se poderia dizer, entáo, que a gancaría era um dispositivo de 
representado de todas as familias da aldeia. Sabe-se que a reuní áo nem sempre se 
fazia com todos os gancares, o que se náo pode explicar, a meu ver, pela razáo 
invocada por Teotónio R. de Souza, segundo o qual a participado estava dependente 
do arbitrio dos mesmos124. É bem mais provável que se verificasse um processo 
semelhante áquele que A.S. Altekar identificou como sendo comum ao Guzerate e ao 
Decáo, a partir do século VI. De acordo com este autor, de entre os potenciáis 
membros do conselho da aldeia era escolhido um grupo que constituía urna espécie de 
bra$o executivo permanente. Embora se náo possa confirmar se este último grupo 
adquirirá o grau de formalizado que Altekar identifica para a regiáo Tamil, e que nao 
encontra ñas regides vizinhas de Kamataka125, as actas das gancarías registadas nos 
fináis do século XVI, apoiam esta hipótese. Nelas é frequente a referencia aos 
«gancares do acordo»126, sempre que se trata da reuniáo da gancaría, surgindo nestes
122 Assume-se o conceito de corpora fáo utilizado por R.C. Majumdar em Corporate Life in Ancient India (1994): 
a associaipSo mais ou menos formal de um conjunto de pessoas que partilhavam a profissáo, o estatuto social, ou 
algo de semelhante. Neste caso, a gancaría sería, sobretudo, urna corporafáo agrícola.
123 pp, vol. X, n° 2, Jul-Dec 1992, pp. 47-51.
124 Souza, 1994, pp. 59 e ss..
125 Altekar, 1997, pp. 230 e ss., pp. 237-238, pp. 354-359. Também, Kosambi, 19471 passim.
126 Cf., por exemplo, os livros da comunidade de Azossim, HAG, n® 10017, 10020-10025 e Carambolim, HAG, 
n° 10041-10042.
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textos, também, a expressào «os outros gancares della», que se parece referir ao grupo 
que ficava vinculado às decisoes tomadas mas que nao participava na rotina das 
mesmas. Tal sistema funcionava, decerto, ñas aldeias que tinham muitos gancares, ñas 
quais se tornava inviável reunir todos os representantes das térras administrativas pela 
gancaria sempre que era necessàrio tomar urna decisào, Esse terá sido o caso de 
Carambolim e de Azossim, aldeias em cujos livros se encontram semelhantes 
expressoes. Nào se sabe, porém, como é que se processava essa selec9ào, embora se 
verificasse urna rotafáo entre os «gancares do acordo». Pode ser que eia estivesse 
relacionada com aquilo que Souza considera corno «urna espécie de grada9§o entre os 
vários eleitores vartgads de urna aldeia»127, grada9ào essa que reflectiria o peso que 
um ou outro vangad tinha na localidade em causa. Nesse sentido aponta a 
preeminencia simbolica dos gancares mais velhos de cada aldeia, aos quais eram 
prestados, em primeiro lugar, determinados sen d os. Abona a favor desta 
interpreta9ào, ainda, a existencia de urna taxa interna à pròpria aldeia que era 
designada dessa forma128. Ainda assim, estas situa9oe$ nào excluem a hipótese de 
existirem gancarias que juntavam todos os gancares da aldeia (o que era possivel nas 
pequeñas aldeias), nas quais representa9ào das elites fundiàrias e o momento de 
decisao politica praticamente coincidiam. Mas em geral, havia um conjunto grande de 
habitantes das aldeias (os que nào possuíam tenas, ou que tinham recebido estas como 
pagamento pelos seus sen dos) que nào só nào tinha voz na gancaria, como nào era 
suposto ter, e a sua propor9ào podia variar de aldeia para aldeia.
Nao se tenha ilusoes - o sistema que operava nas aldeias de Goa era tudo menos
«democrático»129.
Quer isto dizer que a maior parte dos moradores das aldeias nào tinha direito a 
qualquer representa9áo política. Apesar de poderem usufruir, quase sempre, de 
parcelas de térras que se situavam na localidade onde desenvolvían! as suas 
actividades, a sua participa9ào na vida política da aldeia esgotava-se na realiza9áo de 
tais servaos. E apesar de A. S. Altekar ser da opinilo de que, no geral, a «voz 
popular» se fazia ouvir nas decisoes políticas ao nivel da aldeia, os dados de que se
127 Souza, 1994, p. 60.
128 Ou seja, esta preeminencia náo equivaleria á figura do chefe de aldeia que caracterizava outras regióes, e que 
surgía na tratadística que trata da organizado aldeá (cf. Altekar, 1997, pp. 225-229).
129 Ainda que incidindo sobre um período posterior e outros espatos do continente indostánico, veja-se o 
sugestivo capítulo que Christopher Bayly dedica á consolidado da «traditional society», no contexto do Raj 
británico, em Indian Society and the making o f the British Empire, 1988, cap. 5.
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dispôe para os territorios de Salcete, Bardez e Tiswadi apontam para uma conclusâo 
diferente130. Aínda que nâo haja registos sobre potenciáis dissensôes, nem sequer 
sobre a existência de coiporaçôes alternativas, sabe-se da existência de outras 
«associaçôes» no seio da aldeia que nem sempre coincidiam com a gancaria, apesar 
de, na maior parte das vezes, estarem dependentes das suas doaçôes: caso das 
mazanias, por exemplo. Mas sâo sobretudo os conílitos gerados, no interior das 
aldeias, pela presença portuguesa, aquilo que indicia que parte das populaçôes destas 
aldeias nao se revia na gancaria. Que outro significado pode ter a constante referêneia 
aos «odios e mal e malqueremsas que tinhâo uns contra os outros» que podiam 
dificultar o trabalho dos oficiáis da coroa portuguesa que faziam o tombo de 
propriedades dos templos de Bardez, Salcete e Tiswadi?131 Tais exemplos indiciam 
niveis de coesâo social e de harmonía política que eram variâveis de povoaçâo para 
povoaçào.
Menos evidente aínda era a relaçâo estabelecida entre as diferentes aldeias, até porque 
sâo muitos os testemunhos semelhantes àquele aquí invocado relativo aos gancares de 
Cavelossim, os quais tinham dado uma várzea aos gancares de Benaulim, «por acodir 
a algumas diferenças se as tiverem com outrem»132. Os próprios habitantes de 
Benaulim tinham «pelejado» «amigamente» com os habitantes de Margâo, numa 
provável luta pela hegemonia regional, já que estas eram duas das principáis aldeias 
de Salcete133. Os diferendos entre aldeias ilustram bem a difícil conformaçào das suas 
dites em relaçâo à posiçâo para as quais tinham sido confinadas, ou em relaçâo às 
estratégias desenvolvidas por outras aldeias.
*
* *
Se eram muitas as aldeias que tinham interesses desencontrados e mveis de coesâo 
relativamente frágeis (ou nâo), em fimçâo das suas experiências históricas, como é que 
se conseguía reproduzir, entâo, o padrâo institucional e social da organizaçâo social?
•30 Altekar, 1997, pp. 361*363.
•31 Este tópico surge no inicio de cada acta referente ao tombo das referidas propriedades numa determinada 
aldeia (cf.HAG,n° 7594).
•32 ppj vol. 9, n# 1, Jan-June 1991, pp. 39-50.
•33 pp. vol.S, n" 2, Jul-Dec. 1990, pp. 50-67); PP. vol. 9, n° 2, Jul-Dec. 1991, pp. 22-29.
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A resposta a esta questáo nao é fácil, mas ela deve ser ensaiada. Para o fazer, importa 
matizar a impressao causada pelas páginas anteriores. Foram salientadas, 
repetidamente, a conflitualidade e a diferen9a, apresentadas como constituíntes da 
vida das aldeias. Por perseguir um objectivo muito preciso - desmontar os 
essencialismos que, ainda com urna certa frequéncia, caracterizam as inteipreta9oes 
sobre as experiencias que estes lugares conheceram - insistí nesse enfoque. Mas o 
tom, e nao a informa9ao, pecou por essa por vezes irritante insisténcia. Cabe agora 
regressar ao traído de urna paisagem mais aproximada que, espero, é aquele que se 
alcan9ará depois das páginas que se seguem.
Ela remete, desde logo, para o diferente peso social das constru95es míticas do 
passado que terao convivido numa mesma aldeia, e para a diferente capacidade que 
urnas e outras tiveram para se imporem como verdadeiras.
A invoca9áo do passado mítico das aldeias reenviava para o momento da funda9áo e 
para a associafao entre o usufruto de determinadas propriedades, o fundador de urna 
linhagem, e o fundador da aldeia. Os habitantes da aldeia, num determinado momento, 
relacionavam-se com a povoa9&o e os seus residentes em fun9áo da rela9áo que 
estabeleciam com esse fundador e a linhagem por ele estabelecida. Náo surpreende, 
pois, que os gancares invocassem o estatuto de descendentes de tais fundadores, os 
quais eram directamente lembrados em tais aldeias pela devo9So aos purush ou gram- 
purush (contam-se cerca de cinquenta oconréncias sob esta forma) ou as divindades 
que tais fundadores teriam trazido consigo. Sem querer entrar, mais urna vez, pela 
exalta9áo da instabilidade, importa recordar, porém, que os conteúdos desta memoria 
genealógica variavam em fun9áo do grupo que se encontrava numa posÍ9áo 
preeminente, o que explica que nestes mesmos territorios circulassem várias versSes 
do passado, cada urna das quais tinha como fiui9áo validar a posÍ9áo social presente 
(ou de a contestar?) deste ou daquele grupo. Tais passados já existiam quando os 
portugueses se estabeleceram nestes territorios - como o testemunha a versáo 
apresentada por Joao de Barros, a qual nao coincide com versóes veiculadas por 
outros autores'34 -, e parte deles era registado pela escrita, o que diferencia 
radicalmente estas sociedades daquelas que possuíam, ao invés, códigos oráis ou 
pictóricos, como era o caso da sociedade mexicana na mesma altura133. Como se verá 
adiante, o conflito entre memorias teve o seu vértice nos fináis do século XVII e 1345
134 Castanheda, Correia, ele.
135 Veja-se, a esse propósito, e máxime, Gruzinski, 1988, pp. 6 c ss. e cap. I.
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inicios do século XVIII, já sob a dom inalo portuguesa, época em que dois dos 
grupos preeminentes (os bràmanes e os charodos) se digladiaram de modo a obter de 
urna forma irreversível e inquestionável a primazia de um sobre o outro.
Essa disputa seiscentista e setecentista remete, precisamente, para as duas grandes 
explicares sobre a origem dos territorios de Goa, das quais derivava a legitimadlo da 
hierarquia de poderes (a posse do poder temporal, o controlo das térras mais ricas) na 
maior parte das suas aldeias. Urna dessas explicares era claramente bramànica e 
circulava em manuscrito, enquanto a outra parecía ter raizes mais locáis, embora 
utilizasse um vocabulário que remetía, em última instancia, para o modelo bramánico.
A primeira explicado propunha urna verseo mitológica, sacralizada, sobre a origem 
do territòrio e das familias referidas pelo mito fundador - o mito de Purushurama -, 
típica daquilo que Bernard S. Cohn designa por passado tradicional, um passado que 
prolongava no tempo e no espado as experiéncias daqueles pequeños territorios e 
grupos, filiando-as mima historia sagrada136. De acordo com o mito original, tal como 
ele é apresentado no Mahábhárata (3 ,118,9), o bramane Parashurama fora expulso 
das térras de Normada pelos kshatriyas que tinham morto o seu pai, Jamadagni. 
Vingara-se Parashurama daqueles, matando todos os membros da familia real que fora 
responsável pela morte do seu pai, restabelecendo a ordem na qual o grupo sacerdotal 
controlava o poder político e as monarquías terrenas137 138.
Objecto de várias versóes que circularam no Sul da india, na sua verseo goanizada, 
registada no manuscrito Sahayadri Khan, pretensamente urna parte do Skanda 
Purana, Parashurama, a sexta incarnalo de Vishnu, depois de banido de Narmadá, 
lanfara sete setas a partir das montanhas Sayadri, roubando urna orla de terra ao mar. 
Essa terra, a qual se estendia entre o rio Vaitran, a norte, e o rio Kanyakumari, a sul, 
teria o nome de Shurparakadesh, e o territòrio de Goa era urna das suas sete partes'38. 
O seu centro situava-se junto à povoa9ào de Benaulim (que no sentido etimològico do 
termo, significa a aldeia da seta). Na sua continuafáo, o mito refere que Parashurama 
instalara nesta parte 96 familias de bramanes de 12 linhagens, divididos por duas 
partes deste territòrio. Trinta destas familias tinham-se estabelecido em Tiswadi
136 Cohn, 1993, pp. 21-22.
137 avahar o poder conformador deste mito, é interessante referir que ainda hoje, na costa do Malabar, os nao 
bramanes se dizem descendentes dos kshatryias derrotados por Parashurama (Daniélou, 1992, p. 261).
138 Veja-se a editto de 1877, de Gerson da Cunha, e a quantidade de manuscritos utilizados por este orientalista 
para refazer a historia do Sahyàdri-Khan; a que é originària de Goa data, somente, de 1700.
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(vocábulo que significa etimológicamente 30 aldeias), enquanto que as restantes se 
tinham localizado em Salcete (o qual, por sua vez, significa 66 aldeias). £m suma, o 
mito nao só explica a divisáo e a ordem das aldeias (atribuíndo a cada urna délas urna 
divindade protectora), como vincula a fundafáo das aldeias á vontade divina. 
Sanscrítica, claro está. Além do maís, estabelece urna unidade entre dois territorios, 
excluíndo déla os territorios de Bardez (e recordó que durante o século XVm  estalou 
urna violenta polémica entre as familias brámanes de Bardez e Salcete, cada urna 
acusando as outras de lhes serem inferiores)139. Por outro lado, esta selecgáo narrativa 
indicia a inexistencia, na altura em que foi produzido o texto, de urna comunidade 
imaginada, para retomar a expressao forjada por Benedict Anderson140 cujas fronteiras 
coincidissem com os territórios das Velhas Conquistas. Com Goa. Essa comunidade 
imaginada incluía, quando muito, Salcete e Tiswadi. Reforfando a impressao 
enunciada no inicio, de que Goa só existe porque os portugueses ai estiveram.
Apesar dos estudos de Gerson da Cunha, o qual atribuí a Madhyadeshgas, brámane de 
Belgao, «o país do meio», a sua autoría, o que se sabe, hoje, sobre a produjo do 
Sahayadri Khan é insuficiente para retirar conclusdes rigorosas sobre a sua produfáo 
e circulado'41. Terá sido forjado já nos séculos XVII e XVIII com objectivos de auto- 
legitimapáo? Ou trata-se de um texto de circulado anterior, acrescido de informado 
ñas versdes sucessivas? É que sáo dissonantes as atitudes dos grupos de brámanes de 
Goa, Kamataka, Maharastra, em relapáo ao poder descritivo deste documento, e, mais 
aínda, á sua integrado no Skanda Purana, ele próprio sujeito a várias recompilagdes e 
versóes locáis. As versoes deste texto podem oscilar vários séculos, continuando a 
desconhecer-se quando é que, ao certo, foi formulada a versáo goesa, de modo a 
compreender o papel que ele terá desempenhado no processo de consolidado de urna 
hegemonia bramánica nestes territórios142. E se atender as considerares entretecidas
139 Essa identidade mais vasta parece ser referida, igualmente, pelo nome Aparant, o qual, de acordo com a 
secfáo Bhuvanakosa dos Puranas, designava urna das cinco divisdes da India, embora outros textos sanscríticos 
lhe atribuam urna territorialidade ligeiramente varíável. No século X, por outro lado, esta mesma área surge sob a 
designado de Concáo 900, o qual faría parte dos territórios sob dominado da dinastía Kadamba (Moraes, 1990, 
p. 172).
*40 Anderson, 1994.
141 Cunha, 1881, p. 9.
1̂ 2 v.R. Mitragotrí procura datar este texto e a sua fiabilidade enquanto fonte histórica. Segundo este autor, 
partes do Purana tinham sido compiladas, necessariamente, depois de 500, pois referiam o rei kadamba 
Mayurasarman, mas era provável que outras fossem bastante posteriores. Dada a sua natureza manuscrita, é bem 
possível que o Sayhaáru Khan tenha sido acrescentado ao corpo do texto, circulando em algumas partes, e náo em 
outras. Se assim fosse, este último texto serviría provavelmente de legitima?ao da posi?áo dos brámanes locáis 
(Mitragotrí, 1999, introd., Kosambi, 1998, pp. 325 c ss.).
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por Veena Das sobre os vários tipos de Puranas, o Sahayadri Khan integrar-se-á, 
provavelmente, na terceira categoría, a dos textos que registam as historias de 
determinado grupo, casta, localidade, recorrendo à forma dos Maha-puranas e Vpa- 
puranas como dispositivo de auto-Iegitima9áo, reclamando, dessa forma, o estatuto de 
Puranas. A sua cronologia mais comum é o período delimitado pelos séculos X m  e 
XVin. Assim sendo, o Sahayadri terá sido escrito por grupos em «ascensao» e que, 
sendo conhecedores do modelo sanscrítico, procuraran! vincular a sua historia ás que 
ai eram contadas143. Note-se que a impossibilidade em aceder ao poder descritivo do 
texto em nada diminuì a sua importancia. As teses ai defendidas sao, por si só, 
bastante sugestivas: o poder kshatrya tinha sido submetido ao poder bramánico, ao 
tempo de Parashurama; os fundadores das aldeias de Tiswadi e Salcete eram 
brámanes. Dois temas com grande actualidade no inicio do século XVI144 e que 
continuarían! a se-lo nos séculos seguintes. É bem provável que o Sayhadri Khan 
tenha constituido urna fonte de legitim ado da p osid o  local dos brámanes saraswat 
(os quais, note-se, nao eram reconhecidos pelos brámanes deshasta vizinhos, que 
recusavam, inclusive, a comer na sua casa)145, constituíndo-se parte de um processo de 
rivalidades locáis e de luta por urna supremacía simbólica e política. Entre guerreiros 
e sacerdotes, nomeadamente. Neste sentido, mais do que informar sobre as origens de 
Goa, este mito, se entendido como urna narrativa produzida por um grupo com 
interesses concretos, desvenda as rivalidades políticas locáis num determinado 
momento. O territòrio em que ambos os grupos competiam eram, no final de contas, 
as aldeias de Tiswadi e Salcete, as mais ricas em várzeas e palmares. Mito e realidade 
auto-sustentavam-se.
Interpretares bem mais prosaicas sobre as origens das aldeias de Goa conviviam com 
o mito de Parashurama tal como ele é tematizado no Sayahadri Khan . De que, no 
primeiro dos inicios, os habitantes daqueles lugares tinham descido das montanhas, 
desbravado as térras, «valando-os e cultivando-os a maneira dos adiques de Frandes, 
ate que o tempo e a continualo do traballio os fez fértiles e VÍ90SOS». Teria sido entáo 
que esta terra fora conquistada pelos príncipes do interior, os quais tinham imposto 
um tributo aos fundadores das aldeias. Seria esse o «contrato» a que Joao de Barros se
143 Das, 1982, pp. 10-11, p. 14.
144 Urna inventivídade semelhante encontra-se na vers2o do Ramayana que circulava nestes territorios, no inicio
do século XVI. Também este texto tinha um novo capitulo onde parte das aventuras de Rama tinham lugar em 
Goa (Gomes, 1999, introd.).
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refere, certamente inspirado pelo direito do reino de Portugal. Do mesmo modo, o rei 
de Portugal estabelecera um contrato com as populares daqueles lugares, cuja 
garantía eram os «neiquibares, cabeceiras de aldea, que vem da linhagem dos mais 
principáis daquela povoa^áo», os quais «fazem cada ano lasamiento per todolos 
moradores, segundo a possibilidade de cada um; e quando náo chega este lasamente 
a contia que sSo obligados pagar, os mesmos neiquibares a poem de sua casa»146. 
Embora com mais detalhe, Joao de Barros reproduz a mesma versSo que no Foral de 
Usos e Cosíumes sustentava o facto de, antes de mais, a coroa recorrer aos gancares de 
cada aldeia como seus interlocutores preferenciais.
É provável que existissem outras explica9öes sobre as origens daqueles lugares, e 
sobre o status quo político-social entretanto alcan9ado. Cohn demonstrou que na 
pequeña aldeia de Senapur, no vale do Ganges, conviviam diversas representa9oes do 
passado, tantas quantas os grupos que as constituíam - havia, assim, urna memoria dos 
dominantes, e urna memoria dos dominados; memorias nSo necessariamente 
coincidentes no seio dos dominantes, e memorias que podiam interceptar o próprio 
horizonte do social vivido; entre os dominados147. Outros estudos antropológicos 
sobre pequeñas comunidades do continente indostanico tém apresentado dados muito 
similares, os quais sustentam a hipótese de que as aldeias eram territorios bem mais 
complexos do que as visoes essencializadas procuraram cristalizar • e sobre esse 
aspecto, as aporta9öes dos Subaltern Studies têm sido fundamentáis. Da mesma 
forma, estudos antropológicos mais actuáis sobre os territorios das Velhas Conquistas 
identificaran! processos semelhantes148. NSo surpreenderia, pois, encontrar versoes 
formuladas pelas popula90es que, em cada aldeia, viviam em pior situado. Sobretudo, 
se esse desfavorecimento tinha urna historia relativamente recente, se fosse
1^5 Mitragotri, 1999, p, 23; Kosambi, 1998, pp. 115 c ss.. Sobre as ramificares destes brámanes, suas mi grandes 
e designares, e conflitos em tomo á supremacía local, veja-se o estudo de Frank Conlon sobre os saraswat de 
Chitrapur (Conlon, 1977).
146 Barros, D. 2 , L. V, cap. I e cap. II.
147 Cohn, 1993, passtm. Ver, ainda, R, Deliége, 1993, pp. 533-549. Deliége salienta o grande cepticismo que 
existe entre as comunidades intocáveís em relajo á explicadlo sobre a sua posidáo presente. Ao invés, os mitos de 
orígem destas comunidades - os quais, contudo, acabam por legitimar a ordem das coisas • explicam a 
intocabilidade por razies que nada tinham a ver com urna natureza antropológica diferente da, por exemplo, 
brámane.
148 Perez, 1997.
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recuperável a memoria histórica sobre o momento em que a economía do poder local 
se tinha alterado, ou mesmo, invertido149.
O que é que favoreceu, num contexto tao fragmentado, a sedimentado e a reprodujo  
de urna determinada ordem de relafoes sociais, a hegemonizapao de urna determinada 
explicapao mítica?
Nao há dúvida de que o reconhecimento por parte dos diversos poderes impelíais dos 
gancares como as elites rurais, por um lado, e dos brámanes como elites letradas, por 
outro (podendo estes acumular ambos os estatutos, como já se viu) contribuíu para a 
sua cristalizado nessa posido, bem como da verseo da historia que procuraram 
impór. Aos olhos do poder portugués, tal como, tena acontecido aos olhos das 
domina9des bamanida e de Bijapur, e de Vijayanagar, eram os gancares, de facto, o 
poder local. Era na gancaria, e em primeiro lugar, que o poder visível se 
institucionalizava e era através déla que muitas das ren d es políticas que se 
estabeleciam no exterior da aldeia eram decididas. Essa preeminencia adquirida era, 
virtualmente, preeminencia reproduzida. A nao ser que entrassem variáveis 
imprevistas nesses jogos de poder. A  nao ser que, por exemplo, o poder religioso - 
com quem as elites estabeleciam urna frutífera alian9a - deixassem de os suportar. 
Como é que este reconhecimento se articulava ñas aldeias que náo eram controladas 
por brámanes nao é fácil de descobrir, mas pressente-se urna tentativa de aproxima9áo 
ao ideal bramánico por parte dos grupos que náo eram reconhecidos como tal, ou, até, 
a tentativa de reconversao dessa narrativa, procurando a devida legitima9So religiosa.
3. Territorios sagrados
Na discussáo anterior ficaram em suspenso algumas questdes que estáo directamente 
associadas com as geografías e cronologías do sagrado. Assinalou-se que a ordem 
política kadamba se apresentava como ordem moral (é frequente a referencia aos 
Vedas, aos Puranas, á ciencia do govemo), sustentada pela reaIiza9ao de sacrificios 
védicos por parte dos reís indianos daqueles lugares e pela presera, crescente, pelas
149 Recorre-se, mais urna vez, ao concerto proposto por Bernard S. Cohn: conjunto de ideias que aínda se podiam 
recordar sobre o passado (Cohn, 1993, p. 22). V., aínda, Chakrabarty, 1992, numa reflexSo mais teórica sobre a 
pròpria produjo académica.
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doacoes a brámanes150 e a outros religiosos, pela presera de associad« de bramanes, 
ascetas, líderes religiosos. Identificou-se, ao mesmo tempo, a presenta estruturantc de 
divindades bramánicas e de divindades do tipo heroico e guerreiro, as quais 
constituían! o modelo ideal de realeza, exemplos que apontam para conexóes 
importantes entre os grupos que exerciam o poder político e os grupos religiosos151. 
Assinalou-se, pois, a tensáo estmtural entre discursos e grupos guerreiros e sacerdotais 
na construdo e organizado, na economia dos poderes impelíais e locáis.
Até agora, porém, pouco mais se acrescentou sobre a organizado religiosa e a 
importancia do universo devocional no inicio do século XVI. Em que medida é que a 
presenta crescente de comunidades bramánicas (de religiosos, mas também de laicos), 
protegida e favorecida pelo poder político, alterou a vida quotidiana das populare 
locáis, contribuíndo para a reconfigurado dos seus modos de existencia? Qual o 
impacto que quer a dominado musulmana, quer a dominado de Vijayanagar liveram 
a este nivel?
Estas questdes sao tanto mais importantes quanto a presenta de dispositivos religiosos 
nos vários níveis da organizado social local é incontomável -  desde o sujeito c a 
familia até á aldeia, ou ao govemo regional. Presenta que se desenvolveu de urna 
forma diversificada, através as instituidas, como os templos, as albergarías, os 
mosteiros, as escolas, as comunidades de religiosos (e por comunidade entenda-se náo 
apenas a associado de pessoas, mas também as propriedades, os edificios e os 
objectos que Ihe estavam vinculados), organizades mais ou menos regionais, a 
preeminencia de alguns centros de vida religiosa e de peregrinado, a influéncia maior 
ou menos dos suamis, e, por fim, modelos de vida adaptáveis aos diferentes contextos 
e fundas (desde a fundo pela formulado atribuida a urna linhagem ou familia, ou 
áquela que se reconhecia a determinados oficiáis). A essa omnipresen^a parece ter 
correspondido, ao mesmo tempo, a diversidade religiosa, a coexistencia de várias 
explicades da realidade, as quais podiam ser, muitas vezes, conflituosas, de modelos 
de relacionamento com o sagrado que privilegiavam o sacrificio ou a devodo, ou 
combinavam ambas as vias.
Nesse sentido, difícilmente se pode falar, para o caso goés quinhentista, de urna 
organizado religiosa piramidal e hierárquica rígida (apesar de se identificar a
150 Moraes, 1990, p. 393.
151 E aquí apropriamo-nos da fundió atribuida á rcligiáo por N. Luhmann, 1984, pp. 28-29.
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tendencia para a verticalizafào das ren d es  entre a multiplicidade devocional locai e a 
estrutura devocional de matriz bramànica), imagem atestada pela documentafao 
existente para o século XVT, da qual emerge urna rede de conexòes múltiplas. Tal nao 
invalida, porém, que o seu sentido último remetesse para categorías do sagrado mais 
gerais, para um conjunto mais ou menos restrito de fun^òes sagradas (que podiam ter 
expressoes material's diferenciadas), para o entranhamento entre os ciclos rituais e os  
ciclos agrícolas e biográficos, para a conferencia de sentido à variabilidade 
experiencial. Ou que este processo de enquadramento hierárquico da diversidade 
devocional estivesse em curso.
Ainda que as fontes locáis sobre essas vivencias religiosas sejam escassas (recorde-se 
que os poderes portugueses destruiram grande parte destes testemunhos, certamente 
devido ao receio comum a essa época de que a sua mera presen9a/existéncia pudesse 
ser prejudicial à cristandade) toma-se possivel aceder a parte deste universo através da 
documenta9ào administrativa e religiosa produzida durante o primeiro século de 
domina9ào portuguesa, bem como das imagens de divindades que abandonaran! o 
territorio, no século XVI, para se estabelecerem em lugares vizinhos. A  fiabilidade da 
documenta9ào administrativa (os forais de Salcete, Tiswadi e Bardez) resulta da 
in ten so  com que estes foram realizados - a inventaria9ào de todas as propriedades 
que outrora tinham sido doadas aos templos de cada aldeia. A  proximidade no tempo 
entre o processo de destruÌ9So dos templos e a produ9ào dos documentos (cerca de 20 
anos, para Tiswadi, o ano mesmo da ordem de destruÌ9So dos seus templos, para 
Salcete e Bardez), atesta, também, a favor da sua fiabilidade. E embora eles 
reproduzam a comunica9ào imperfeita estabelecida entre os oficiáis da coroa 
portuguesa e as elites locáis, as quais deviam responder ao pedido de que Ihes 
«declarasem todas as faz/as q/ ptem9essem aos pagodes e seus seruidores de toda 
calidade q/ fosem asy palmares como varzeas»152; apesar das inevitáveis varia9óes e 
omissoes - e dos erros provocados pela tarefa de tradu9ao -, a verdade é que estes 
documentos oferecem-nos um monumental fresco sobre a paisagem religiosa daqueles 
lugares, permitindo, desse modo, identificar quais os principáis cultos/templos e a sua 
incidencia e varia9áo local. Além do mais, estes documentos oferecem informa9des 
sobre o calendàrio e a rotina devocional, referindo as fimfoes desempenhadas por este 
ou por aquele servidor, os objectives desta ou daquela doa9ào153. É a partir deles,
152 ppy vo. vii, I, Jan-Jun 1989, p. 36.
153 paj-a se ter urna ideia do tipo de informado aquí veiculada, refira-se dois exemplos, um relativo à aldeia de 
Benaulim, outro relativo a Margáo. Sabe-se que em Benaulim se celebrava o pancha-porbany, e que em cada festa
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sobretodo, que se constroem as próximas páginas, apesar de se recorrer, sempre que 
possíve], a outras fontes, locáis, vizinhas (as referidas representapoes de divindades, 
inscri9oes, documentos manuscritos, e outras evidéncias arqueológicas), ou mesmo 
portuguesas, para aferir da sua «verosimilhanpa».
Procura-se trafar, em primeiro lugar, urna cartografía de tipos devocionais. 
Simultáneamente, discutir-se-áo os modelos sociais que estas d e v o re s  confíguravam, 
de modo a aceder a alguns dos modelos de poder e de sociedade que já  estavam 
entranhados naqueles lugares. Ver-se-á que para além dos mitos bramánicos ou das 
exp licares mais «realistas» da organiza9áo social existente, coexistiam outros 
modelos que, nao contradizendo um determinado universo religoso recusavam, 
porém, as consequéncias sociais que dele se pretendiam derivar (caso do culto nath, de 
seitas tántricas e shakti, da espiritualidade bhakti). Analisar-se-áo, depois, os 
dispositivos que permitiam a difusáo e a implanta9áo destes modelos 
comportamentais/sociais, questionando, simultáneamente, as suas modalidades de 
recep9ao.
Formulem-se, mais urna vez, as mesmas perguntas, as quais orientarao o itnerário que 
agora se inicia. £m  que medida é que o panteáo destas aldeias representava a ordem 
social e os seus conílitos? As divindades localizadas no topo do panteáo (divindades 
«bramánicas») relacionavam-se com as divindades da base («nao-bramanicas», 
divindades da aldeia), providenciando essa articulado urna legitim ado da ordem 
social? Havia urna co rre la to  (positiva ou negativa) entre esta ordem hierárquica e os 
grupos sociais da aldeia?
*
* *
Os pilares fímdacionais da vida religiosa destes lugares eram, á semelhanfa do resto 
do Sul da india, divindades de sangue e de poder154. Estas divindades com poderes 
curativos e protectores combinavam aspectos benevolentes e terríficos, podendo,
realizada nesse ano se gastavam 14 curros de arroz, 3,5 curros de mungo, 1,3/4 curros de durdo, 5 gides de azeite, 
2,5 gides de manteiga, 5 belis dejagra, 27  cocos. Também se possuem dados sobre os salários que se pagavam aos 
servidores do pagode Narayana-Paturdey, em Marg&o (a Goinda boto, o qual lavava o pagode, aos atabaquemos e 
aos trombeteiros, pagava-se 2 tangas brancas por mes, enquanto os cantores e os ramadores recebiam mais do que 
o boto - mais de 3 tangas brancas; mais ainda recebia o homem que lavava e dava de comer ao pagode no mes 
Sirvava - 4 tb nesse mes, e assim sucessivamente (PP, voi. 6, n°2, Jul-Dec. 19S8, pp. 20-48).
154 Esta p ^ e  inspira-se na síntese que Susan Bayly faz para o Sul da India (1989, pp. 27 e ss.).
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inclusive, p o ssu ir  alguns dos seus devotos, especializados na sua invocado através da 
performance de dan£as ou de outro tipo de ritual155. Por exemplo, durante o «martirio 
de Cuncolim» - analisado na terceira parte um dos sacerdotes locáis desenvolverá 
urna danfa, percebida pelos missionários cristaos como urna dan$a demoníaca, a qual 
teria a provável in te n so  de fazer com que Santeri, a principal deusa daquela aldeia, o 
investisse de um  poder aínda mais maligno do que a malignidade que os poderes 
europeus representavam.
Segundo alguns autores, estas divindades de sangue e poder eram típicas do sistema 
de parentesco dravídico, no qual a mulher desempenhava um papel essencial por ser o 
instrumento que permitía a re p ro d u jo  biológica e cultural do mesmo. Neste sistema, 
o pai/irmao da m ulher (aquele que oferecia a noiva) e o noivo/marido (aquele que a 
recebia) constituían! os outros dois vértices do triángulo reprodutor dravídico. Seria 
neste contexto que as grandes deusas, as deusas máe ou ammans - Santeri, Bhumika, 
Bauka, Kelbai, Durga e Shantadurga, Bhagavati, Mahlsa - surgiriam enquanto 
expressáo suprema da energía divina que todos os seres (embora em medida desigual) 
possuíam, enquanto em ulado  da fertilidade desejada. Nesse contexto, tais deusas 
tinham um poder acrescentado, o único poder que permitía combater as energías 
demoníacas do m undo (o pecado, a luxúria, a impureza, a inveja).
Seria a esse nivel, aínda, que os deuses guerreiros desempenhavam f i l ló e s  de 
proteefáo. Da deusa e da própria aldeia.
Tal como a Sul, também nos territorios de Salcete, Bardez, Tiswadi, a deusa era 
frequentemente representada como urna guerreira que apresentava na sua máo a 
cabefa do demonio, com o corpo jacente a seus pés. Porque boa guardia, porque 
protectora, estabelecera-se nos limites da aldeia, na fronteira entre o mundo da ordem 
(que a aldeia significava), e  o dominio do perigo, da guerra e da guerrilha, dos 
espíritos da floresta, das divindades malignas, da impureza e da polui^áo (que se 
esperava, de certa forma, do seu exterior). Pronta para enfrentar os inimigos da aldeia, 
a grande deusa sitiava a povoafáo. Noutras ocasioes a grande deusa revelava-se, 
também, urna divindade da saúde, protegendo cada sujeito daquilo que tinha de 
enfrentar ao longo da sua vida (as secas, as cheias, as epidemias), combinando poderes
155 Uso o conceito possessao no mesmo significado que lhe é atribuido por Gilíes Tarabout, no prólogo ao 
conjunto de ensaios La Possession en Asie du Sud (...), 1999, p. 9: urna das formas que permitem aos homens 
pensar a presenta e a ac$ao dos deuses. Dessa forma, a possessao partilhava o  campo das representares e práticas 
religiosas com os cultos nos templos, os actos votivos, a ascese, a d ev o ro .
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que garantiam o bem-estar das populaçôes nos seus aspectos mais importantes. Nessa 
versâo, era o lado maternal que podía prevalecer, e era no centro que a divindade se 
localizava
No inicio de Quinhentos nota-se, precisamente, que o culto à grande deusa se 
desenvolvía no centro da aldeia, o que parece revelar a sua inserçâo num panteâo com 
características diferentes. Já sanscritizado. Assim acontecia quando a deusa se 
manifestava como Shantadurga, como Maha-Lakshmi ou como Bhagavati. Tal 
alteraçâo de posiçâo nâo significava, porém, a obliteraçào da fimçâo de protecçâo que 
lhe estava associada. Esta ressurgia noutras deusas, resultantes de um processo de 
desmultiplicaçâo das funçôes em imagens distintas, as quais reenviavam, com 
frequência, para a mesma divindade. Encontrava-se, assim, numa Cantarozadevi de 
Benaulim, numa Patmadevi de Seraulim, numa Vemadevi de Vemà, numa Ajdevi de 
Camorlim, entre outras156. Ou concentrava-se na mesma divindade, a quai 
representava em si-mesma as forças vitoriosas e malignas (como Santeri), podendo 
manifestar-se de uma ou de outra forma, de acordo com a circunstancia. A 
representaçâo da deusa vitoriosa podía efectivamente conviver com a deusa maligna, a 
quai tinha dentes longos e deitava sangue pela boca, usando, com frequência, um colar 
de caveiras. Esta é mais urna das representaçôes que se encontram entre os 
testemunhos arqueológicos destas divindades que sâo anteriores à presença 
portuguesa, e, inclusive, urna das presenças mais difundidas nas aldeias goesas. 
Algumas vezes, ainda, a deusa nâo era representada de forma antropomórfica, como é 
o caso de Bhaukadevi e de Bhumika, deusa associada aos cemitérios de grupos sudra. 
Apesar de por vezes se apresentar com as mesmas insignias de Gajalakshmi, 
revelando já  um processo de sincretismo que, entretanto, se foi desenvol vendo, 
costumava aparecer sob a forma de urna pedra circular ou de um formigueiro (fig. 11).
A fama de algumas das deusas aldeas ultrapassava os limites da aldeia, o que indicia a 
existencia de jurisdiçôes simbólicas. Os gancares de Semabatim, por exemplo, tinham 
dado um palmar ao pagode de Cantarozadevi, em Benaulim, «por q/ estando hum 
gancar cativo en bimagua da dita aldeya por se emcomendar ao dito pagode o trouxera 
delà a dita aldeya»157. Mas também as aldeias de Vanelim, Orlim, Cavelossim e
156 Velinkar, 1998, pp. 81-82.
157 ppt vol. 8, n° 2, Jul-Dcc., 1990, pp. 33-39.
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Carmona tinham dado propriedades aos pagodes de Benaulim158, contríbuíndo para a 
sua m anutengo, para a realizado do culto; traduzindo, provavelmente, a 
preeminencia de Benaulim - a aldeia da seta. Embora essa preeminencia tivesse 
resultado, provavelmente, da ajuda que as populares de Benaulim tinham prestado, 
em momentos de necessidade, as gentes destas outras aldeias159, a sua legitim ado 
podía remeter para Parashurama, o herói bramánico que la s a ra  a sua seta na d ire c to  
das futuras térras do Concao, a qual caira, presumidamente, nesse local abenpoado, 
homónimo, de Benaulim.
Aínda no contexto das divindades de sangue e de poder, identificam-se nestes 
territorios figuras heroicas e guerreiras (casos de Bhairav, Ravalnath, Khetrapall), 
consideradas, também elas, como guardias das comunidades. Á semelhan^a da 
divindade feminina, também estes heróis e guerreiros podiam intervir directamente na 
vida dos humanos, participando na destruido dos demonios e de outros inimigos. 
Apesar de aparecerem frequentemente a cavalo, exibindo uns longos bigodes, por 
vezes com um aspecto terrível, o seu culto podía também estar associado a 
representado es náo antropomórficas: pedras, por exemplo, as quais aparecem como 
Barazan, árvores, etc.. Com a gradual sanscritizatáo das d e v o re s  populares, estes 
deuses seriam concebidos como associados (filhos, irrnáos, parentes, chefes de 
soldados, como Ravalnath/RahuI) das divindades Siva e Vishnu. Por vezes, 
manifestavam-se como a sua face mais terrível, casos de Bhairav e de Betall (fig. 12).
M anifestares menores eram os purush, os vir, e outros dev, recordafdes de homens 
que tinham deixado urna marca extraordinária nesta ou naquela aldeia. Por exemplo, 
quando em 1567 os oficiáis da coroa portuguesa inventariaran! as térras que 
anteriormente tinham sido concedidas aos templos, foram informados sobre a 
existencia de algumas propriedades que os gancares das referidas aldeias diziam ser 
propriedade sua - e nao dos mesmos. Caso da aldeia de Azossim, em Salcete, onde os 
gancares afirmavam ter dado urna várzea a um homem que tinha morrido, pelejando 
por amor á sua aldeia, contra a aldeia de Utorda, bem como a outros homens que 
tinham morrido na mesma guerra. Segundo estes gancares, essa várzea pertencia á 
gancaria e nao aos templos. O culto prestado a tais homens fizera com que os oficiáis 
portugueses considerassem essas térras como parte das térras doadas aos templos e
158 pp. vol. 8, n“ 2, Jul-Dec. 1990, pp. 50-67.
159 Este era um dispositivo comum - a doaçào de propriedades como recompensa pela ajuda militar, ou outra, 
prestada cm momentos de necessidade.
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Fig. 12: Duas principáis divindades masculinas ñas aldeias de Goa
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que, por isso mesmo, deviam transitar para o culto cristào. Como jà foi refendo, urna 
s itu a lo  semelhante acontecerá na aldeia de Benaulim, na qual tinham sido dadas 
térras aos descendentes de alguns dos seus habitantes «por rezào de morrerem por 
onra de sua aldeya por pelejarem contra os de margao antigamente» e outro a um 
Dema Naique por ter morrido na dita guerra160. Novamente, os portugueses toman am 
tais térras como tendo sido doadas por motivos «religiosos». Como os heróis destas 
duas aldeias, encontrante mais de 60 referencias a divindades deste tipo, entre as 150 
aldeias das Velhas Conquistas, podendo algunas aldeias apresentar vanos altares a 
heróis locáis - como Carambolim que honrava nada menos do que quatro purush e um 
gram-purush. É curioso verificar, entretanto, que enquanto a distribuifáo geográfica 
de puiush e gram-purush é mais ou menos idèntica nos tres territorios, os vir, ao invés, 
sao claramente dominantes no territorio de Salcete. Dever-se-ia tal incidencia ao facto 
de este territòrio ter estado mais exposto a raids militares e estas divindades 
representarem, sobretudo, heróis deste tipo?
Enfim, tanto a deusa e as suas manifesta95es como os heróis guerreiros e as suas 
podiam desempenhar diferentes fundes dentro da aldeia. Geralmente considerados 
gramadevtas (deuses das aldeias) e/ou gruhadevtas (deuses protectores), podiam ser as 
divindades principáis da aldeia. Outras vezes, surgiam sob a forma de divindades 
associadas, secundarias, vinculadas a urna memòria específica daquela aldeia ou, 
inclusive, de um grupo social dentro da aldeia. Contudo, estes dois pilares da vida 
religiosa locai (e como se pode ver, todo o territòrio se encontra coberto por 
divindades que se podem integrar nesta categoria) nào só iam sendo integrados, 
incorporados em novos sistemas devocionais, em novas configura9des religiosas, 
como eram complementados por outras divindades menores, num processo constante 
de sincretismo1*1. Os naga-s ou os marut-s, por exemplo. Estas últimas divindades 
estavam geralmente associadas a actos considerados impuros, algunas délas 
representando, inclusive, humanos que tinham tido um firn tem'vel, o qual os colocava 
num estado liminar, na fronteira da pròpria transcendencia. Apesar desta diversidade, 
o culto a estas divindades, podía processar-se no contexto de determinadas «vias 
religiosas», muitas das quais remontavam ao período medieval162.
160 ppf vol.8, n° 2, Jul-Dec. 1990, pp. 50*67); PP. vol. 9, n° 2, Jul-Dec. 1991, pp. 22-29.
161 Urna análise sobre os sincretismos femininos encontra-se num recente artigo de Pratima Kamat (2001, pp. 3- 
31). Sobre devoçôes à deusa no estado de Karnataka, vizinho do estado de Goa (e aínda que os próprios autores 
assinalem a enorme diversidade de práticas e  representaçôes, supôe-se, apesar de tudo, alguma continuidade), 
veja-se, Assayag, 1992, e Tarabout & Assayag, 1999.
162 Sen, 1974, passim.
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Entre as mais importantes co n figú reles religiosas e devocionais que se implantaran! 
nestes territorios, encontra-se a seita Nath. Possivelmente originària em Bengala, a 
seita Nath ter-se-ia difundido pelo Maharastra durante o século XII, e a partir dessa 
altura, também, no Concao, via Goraknath, um dos seus principáis sacerdotes, os seus 
nove principáis discípulos, e oitenta e quatro siddhas163. Em tra9os gerais, esta seita 
propunha um caminho que permitía a lc a fa r  a liberta^ào do karma, recorrendo a 
diferentes formas de yoga. O crente era obligatoriamente iniciado e orientado por um 
guru -  com quem mantinha diálogos intermináveis -, e esta era a única forma de 
a lc a fa r  o estado de purifica9áo, já que, ao contrario dos outros seres humanos, o guru 
era um dos poucos entes puros e clarividentes. Tanto o guru quanto alguns dos crentes 
acabavam por se tomar virtuosos em práticas mágicas, bem como no controlo das 
actividades corporais. Nesse aspecto, a seita Nath nSo se diferenciava de muitas outras 
seitas, nomeadamente do esoterismo tántrico, budista e xivaíta, onde também se 
recorría ao yoga como método de liberta9ào e de fusSo com o indefinido. Estas 
últimas podiam estar associadas aos cultos Shaktí, nos quais a energía divina do 
homem apenas era activada através da uniào com a mulher, tese essa que sustentaría 
novas formas devocionais, muitas das quais associadas a rituais orgíacos, violentos, de 
sangue e de magia. A  p resera  de Gopinath como divindade da aldeia de Cortalim 
(em Salcete) e de Nachinola (em Bardez), sugere a existencia de rituais semelhantes 
nestes lugares. Gopinath fazia parte do culto do Krishna erótico, dos seus amores 
adolescentes com as Gopi, amores esses que representavam a propria fìisào que a alma 
humana procurava na imensidáo divina. Tema recriado pela seita Bhagavat, foi urna 
via privilegiada pelo vaishnavismo, a qual tinha paralelo com alguns temas do 
universo nath. Os altares naganath, ao invés, aproximavam-se da dimensao mais 
sombría do universo xivaíta. Mas em mais do que novos templos, este culto 
manifestava-se em espa9os devocionais de tradÍ9áo muito antiga - as caves -, as quais 
serviam de residencia aos seus sacerdotes. No territòrio de Salcete, Bardez e Tiswadi 
encontram-se pelo menos quatro caves que terao estado associadas a este culto: a cave 
de Dívar, nao longe do templo de Saptakoteshwar, a cave de Pilar, junto à antiga 
Gopakapattana e ao templo de Goveshwar, de Aquem, perto dos templos de 
Matsyendranath e de Gorakhnath, e, por firn, a cave de Malanguinim, ñas 
proximidades da aldeia de Cuncolim e do seu templo a Siddhanath. Na cave de Pilar
163 Muitos destes discípulos e siddhas seriam elevados à categoría de divindades ñas aldeias de Goa, casos de 
Gorakh, Bhavnath, Bhutanaht, Chandrenath, Chourungo, Mallnath, Gopinath, Hemanath, Siddnath, Jogue 
Balgondar, Loknath, entre outros.
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encontraram-se representa^òes de naga-s (defronte ao espa9o onde se situaría o leito 
do guru), urna imagem de Ganesh, e instrumentos possivelmente associados a rituais 
shakta. Junto a esta mesma cave foram descobertas esculturas de Kali e de Bhairav, 
manifesta9oes demoniacas dos deuses de sangue e de poder, testemunhos que 
indiciam a articulado desta via com cultos pré-existentes1M.
Acompanhava este culto, um discurso social específico: o culto Nath dizia-se aberto a 
todos os grupos sociais, o que conferia às suas propostas urna ainda maior capacidade 
de atrac9ào e de implanta9ào local, sobretudo entre os grupos que se sentiam 
desamparados pela roda da fortuna. Por firn, as dimensoes devocional, sacrificial e 
social nath foram complementadas por urna produjo discursiva. Tratados teológicos 
(os escritos de Gorakhnath, por exemplo) e outras pe9as devocionais que tiveram 
grande importancia, também, na vida goesa - como o comprova, já no século XVII, o 
Christa Purana do missionàrio jesuíta Thomas Stephens, texto claramente inspirado 
no estilo do Dnyaneshvari do guru Dnyandev, do séc ulo XIII - sáo associados, 
precisamente, a este culto.
Nao se pode contar, aínda, com estudos aprofundados sobre as origens, as 
características e os mecanismos de difusào deste culto nos territórios de Salcete, 
Bardez e Tiswadi, que permitam explicar, por exemplo, a sua p re se la  massiva em 
todos estes lugares, à excep9&o do sul de Salcete, onde se encontra apenas um altar 
nath. Do mesmo modo, nào é ainda claro o modo como este culto se relaciona com as 
devo9oes pré-existentes, se apenas integra e se apropria de algumas das suas 
divindades, às quais sobrepòe urna nova forma devocional, se os seus gurus traziam, 
ao invés, novas divindades, as quais teriam de negociar o pròprio espa90 de culto. Nào 
é clara, por firn, a sua articula9ào com o processo de sanscritizafáo que estava a ter 
lugar precisamente na mesma época, evidenciado na p re se la  crescente de devotos 
smartas e adves (xivaítas) e de bhagavats e ubes (vishnuítas). E quem eram as 
camadas populacionais associadas a uns e a outros cultos? Quem eram os seus 
sacerdotes? De onde vinham? Como é que se articulavam, entáo, com os sacerdotes 
bramanes, cuja p re se la  crescente nestes lugares constituí, também, um dos seus 
tra9os mais estruturantes?
É que apesar de continuar por resolver a cronología das migra9oes bramánicas e o 
modo como estes grupos se estabeleceram e se relacionaran! com as popula9Óes *
i 64 Mitragotri, 1999, pp. 237-244.
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previamente estabelecidas nos territorios de Goa, a sua presenta preeminente no inicio 
do século X VI é incontestável563.
Tal p re se ra  - e a associafáo ao poder político que ela parece indiciar — também terá 
resultado numa reordena^o religiosa, já  que, pelo menos tendencialmente, os templos 
bramánicos recebiam mais oferendas do que aqueles que o nao eram, o que potenciava 
o poder destes grupos no interior das aldeias com templos deste tipo, mas também 
num contexto geográfico mais vasto. Por um processo natural, as divindades 
reconhecidas como bramánicas passaram a ser, em muitos lugares, embora náo em 
todos, as divindades principáis. Por outro lado, processou-se urna sistematizafáo e 
integrafáo da multiplicidade devocional local, a qual obedecía a alguns principios 
estmturantes, num esquema de ordenado e de explicado do mundo que, doravante, 
procurava impor-se como a explicapáo dominante. Se esse processo parece ter sido 
relativamente pacífico em relafSo as divindades de sangue e de poder, muitas das 
quais reapareceram como expressáo de divindades bramánicas - o que confinava aos 
limites das aldeias os poderes que lhe estavam atribuidos165 66 - é menos acessível, a 
relapáo estabelecida com o culto Nath e as suas divindades, cujos sacerdotes náo eram 
brámanes.
Esta dinámica que traduz a constante transformapSo da vida local antes do século 
XVI, a chegada de novos grupos com novas divindades e expressoes rituais (e entre 
estes contavam-se, ainda, grupos mu9ulmanos), a negociado de posÍ9oes, ter-se-á 
cristalizado, por fim, num sistema devocional com estas e aquelas precedencias que, 
em cada aldeia, emulava a sua própria historia social, ao mesmo tempo que a 
construía e a completava.
Ilustrativo é o caso da aldeia de Chandor, em Salcete. Por muitos identificada com a 
lendária Chandrapur, a aldeia apresentava, no século XVI, urna só divindade (apesar 
de, ainda hoje, nela se encontraran valiosos vestigios de diversos templos anteriores e 
das devo9oes que lhes estavam associadas, caso das míticas saptamatrikas) E a quem 
era dedicado este templo? Nada mais e nada menos do que a Basava (Bassavaraj), 
fundador no Decáo da seita shaivita dos Lingaítas, no século XII, seita que se definia 
pela sua oposÍ9áo aos brámanes, apesar de incorporar, na dimensao ritual, temas 
bramánicos (eram vegetarianos, os seus iogues eram enterrados de pé, seguiam o ideal
165 Veja-se Cunha, 1881; Conlon, 1977; Feio, 1979; Mitragotri, 1999.
166Fti1Ier, 1992, p. 39.
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dos sannyasi)167. Como e porque razáo é que a populado desta aldeia adoptou este 
culto, nao se sabe. Mas é conhecido o facto de esta ser urna aldeia dominada por 
familias «chorodos» e de ter sido urna localidade com um passado preeminente 
anterior as próprias migra9oes bramánicas. Nesse sentido, era bem possível que as 
opfSes religiosas das suas elites encerrassem, também, op^oes políticas, tomadas de 
posÍ9ao a um nivel regional, no contexto da inevitável sanscritiza9áo.
Só depois de compreender os ritmos de recep9ao e de implanta9áo popular das 
divindades bramánicas e das ideologías que as sustentavam é que se toma possível 
obter urna imagem mais dinámica de todo este processo. Na sua origem, este é um 
processo iniciado de cima para baixo, a partir dos centros do poder político. Embora 
remontem aos séculos IV a VI, as primeiras referencias a cultos vishnuítas e xivaítas, 
reveladas na p resera  de nomes próprios que invocavam alguns dos seus deuses, terá 
sido sob o dominio kadamba que se tomaría frequente a invoca9áo a divindades e 
temas dos universos védico-bramánicos. Assim, numa inscri9áo do tempo de 
Jayakeshi I 168, cuja invoca9áo inicial é a Vishnu, na incama9So de Varaha, o porco- 
espinho169, refere-se Shastadeva II como tendo dado - note-se - novos significados ás 
velhas interpreta9oes dos Puranas, como tendo professado o ascetismo. Numa outra 
inscrifáo, agora do século XIII, cuja invoca9áo é a Si va, sáo também muitas as 
referencias ao ideal bramánico. Os dominios kadamba sáo apresentados como térras 
povoadas de pessoas caridosas, honradas de diversas maneiras, mas também com 
florestas famosas onde se faziam peniténcias. Ai se refería um Sivasakti, imperador da 
religiáo, ornamento da térra, versado em todo o conhecimento, condutor das condutas, 
vitorioso sobre Smara e Kantu (duas manifesta9des de Kama, o deus do amor e da 
paixáo), e a seu filho, o santo Chandrabushana, sacerdote de Gramesvara de 
Manigundage, mentor de Jayakeshi III. A  ele teriam sido feitas grandes honras e 
ofertas (nesta inscrifáo sáo referidas pelo menos 15 doa9oes entre térras, rendimentos, 
e outras, da parte de privados, comunidades, corpora9des), assim como adiantamentos 
e empréstimos feitos por homens caridosos. Nesta mesma inscrifáo refere-se, por fim, 
a obriga9áo dos brámanes de Manigundage serem sustentados por doa9oes locáis170.
167 Biardeau, 1981, p. 120; Daniélou, 1992, p. 290.
1^8 Recorrerse á transcribo e á tradujo em inglés desta inscribo - como das outras, alias, que s2o referidas neste 
capítulo - que se encontra em Moraes, 1990, pp. 397-400.
169 Este mito aparece em inúmeros textos clássicos, desde Vedas a Puranas aos poemas épicos. Sucintamente 
pode dizer-se que ele representa o modelo do que tem poder para restabelecer e reorganizar a ordem (Daniélou, 
1992, p. 257).
170 Moraes, 1990, pp. 413-417.
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Numa outra inscrifáo do tempo do mesmo rei, faz-se um grande elogio aos brámanes 
daquele reino para anunciar, por fim, que o rei era um ardente devoto de Siva, na sua 
manifesta^ao Saptakoteshwar171. Tais discursos e tais doafoes feitas pelos poderes 
centráis - embora nem sempre se reduzissem a este, pois podiam ser doa9oes feitas por 
privados e por corpon^Ses nao deixam margem para dúvidas acerca da alian9a que, 
a partir de determinado momento, se estabeleceu entre a realeza e os grupos 
bramánicos nos territorios goeses, bem como sobre o poder desses grupos que, 
doravante, se podiam auto-sustentar e reproduzir sem estarem dependentes das 
doa9oes quotidianas de alimentos que outros sujeitos podiam/deviam fazer172.
Saliente-se, por enquanto, a predominancia da protecpSo a divindades xivaítas 
sugerida pelos conteúdos destas inscri9oes. Bom  exemplo disso é a forma assumida 
pelo patrocinio religioso durante o reinado de Permadi Sivachitta (1147-1187). A  
fimda9ao do importante templo Saptakoteshwar, na ilha de Divar, é deste reinado173, e 
é também desta altura a fundapáo da agrahara de Degave, por Kamaladevi, sua 
esposa174. No documento da doafáo, publicado por G. M. Moraes, surgem como 
divindades protegidas pela rainha, Koteshwar, Kamalanarayana e MahaLaksmi, assim 
como os seus botos175.
Contudo, o próprio innSo de Permadi, e seu sucessor, apresentava-se como 
Vishnuchitta. Também Narayana, o refugio universal, e segunda imagem de Vishnu, 
frequentemente associado a Lakshmi na forma de Maha-Lakshmi, aparece com 
frequéncia na documentado deste período (sendo, como se viu, a principal divindade 
masculina de Salcete). E para além de Narayana, outras imagens e avatares de Vishnu,
171 Moraes, 1990, pp. 4 2 3 ^ 27 ,471 -474 .
172 cf. Das, 1982, p. 149.
173 Divindade que era originaria de Kamataka, correspondendo a Elakotimahadev, deus das comunidades 
pastorais, é associada a Siva. Siva perguntara aos sete sábios que estavam em Divar qual a razáo por que faziam 
penitencia por sete crores de anos, ao que estes tinham respondido que o faziam para que Siva fícasse naquele 
lugar, ao que este acederia.
174 a  agrahara era urna comunidade bramánica, usualmente fundada por um rei, embora nem sempre assim 
acontecesse. A administrafáo da agrahara dependía dos mahajans, ou líderes da comunidade, os quais podiam 
oscilar entre 200 a 400, dependendo da dimensáo da instituifSo. Os mahajans tratavam de todos os assuntos 
referentes a agrahara, e quando urna aldeia era totalmente ocupada por brámanes, de toda a aldeia (Moraes, 1990, 
p. 290).
175 Sabe-se que a térra doada por Kamaladevi a Narasimha seria vendida pelos seus descendentes a 
Chandrabushana, o qual, por sua vez, era descrito como o maior dos sábios do reino Kadamba. (Moraes, 1990, p. 
290). N a realidade, mesmo na vizinhan^a do templo de Saptakteshwar se celebrava o aniversario de Krishna, e os 
seus devotos acreditan) que nesse dia, o rio Khandepar, afluente do Mandovi, se transforma no Pancha-Ganga 
(Mitragotri, 2000, pp. 159-162).
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como Madhava, o senhor do saber, Govinda, o salvador da terra, Trivikrama, o 
conquistador dos tres mundos, Vaman, o anào digno de louvor, Damodhara, o 
controlado, Purusharama, o melhor dos homens, Nrisimha, o homem leào, e Varaha, 
eram frequentemente invocados no preámbulo dos documentos kadamba, os quais 
revelavam a combina^ao de elementos xivaitas e vishnuítas. Recorde-se que os 
imperadores Chalukya, de quem os Kadamba eram feudatarios, eram maioritari ámente 
vishnuítas, preeminencia que terá tido ressonancia, decente, entre estas escolhas dos 
Kadamba.
Talvez nao já  seja necessàrio referir outros testemunhos arqueológicos e 
arquitectónicos de templos bramánicos construidos por estes reis, casos do templo e 
tirtha a Mahlsa176, em Vemá, o thadagem de Utordá, do templo a Dhamodhara177 e a 
correspondente math de MargSo, construidos em pedra e abobadados, segundo 
testemunhos quinhentistas178. Também o templo a Kamakshi - urna das esposas de 
Siva179 -, na aldeia da Raía, terá sido construido já no tempo de Jayakeshi I, altura em 
que os contactos com os Cholas de Tamil se intensificaram. É que o centro devocional 
da deusa Kamakshi situava-se em Kanchipuram, e da comunica9áo entre os impérios 
Chalukya e Chola pode ter resultado a im portalo desta divindade; ou, 
alternativamente, eia tinha sido transportada por grupos originários daqueles lugares 
que tinham emigrado para as térras de Goa. Brahmapuris e agraharas, fundafdes da 
máxima importancia por constituírem, localmente, centros de produjo e de difusáo 
de saberes bramánicos, situavam-se ñas imedia9Óes de tais templos. É certa, aliás, a 
íunda9áo, em 1107, de urna brahmapuri junto à antiga Gopakapattana, à qual se refere 
a descrÌ9ào reproduzida por José Nicolau Fonseca. Nela se diz que somente de olhar 
para eia, eram destruidos os pecados de urna vida anterior, e que nesse lugar havia
176 Mahlsa era urna deusa associada, também eia, à morte. O seu culto era originàrio de Ramatale a, e terá sido 
sanscritizada com as migra?6es bramànicas. Tem aspectos similares aos de Chamunda e ao da grande deusa, em 
geral - como estas, também Mahlsa derrota o demònio e exibe na m ìo diretta a sua cabera. Além disso, Mahlsa 
tinha o poder de se transformar quando quisesse, aparecendo de forma diferente consoante as horas do dia. Podía 
estar associada a grupos smartas ou dvaitas.
177 Em r e la jo  a este templo, e as razòes da sua fundado, existan diversas versòes. Por um lado, Damodhara era 
Vishnu, e faz todo o sentido s a  este o fundamento do templo, até por na mesma aldeia existirem templos a 
Narayana e por os seus gancares serení predominantemente vishnuítas. Por outro, corría urna Ienda segundo a qual 
Damodhar sería, ao invés, um jovem local a quem a morte arrebatara demasiado cedo, cujo espirito atormentava, 
desde entáo, os habitantes de Margáo. A construyo do templo e a performance de sacrificios teriam como 
objectivo acalmar o demonio - em vez de louvar a divindade, como sería o caso se Damodhar fosse, ao invés, urna 
imagem de Vishnu.
178 Andrada, 1976, p. 611 (reproduzindo, porém, informado comida em Gaspar Correia).
179 Daniélou (1992, p. 407) identifica Kamakshi como esposa de Siva, expoente do erotismo, a deusa dos olhos 
lúgubres.
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«muitos Brâmanes conhecedores dos Vedas e dos Vedangas», «devotos dos seis 
Karmas e que contrôlant as suas paixôes por meio de mantras, ervas, penitências e 
yoga»180. Típica descriçâo bramânica, este discurso incluí, já, a maior parte dos 
tópicos constitutivos daquele universo referencial: a libertaçao do pecado através do 
banho purificador, a sua associaçâo a um espaço em concreto, associaçâo deste espaço 
e de tais faculdades aos sacerdotes brâmanes. Territorializando o bramanismo em 
Goa, associando-o a determinados espaços, entranhando-o nos seus nos, conferindo 
novos sentidos à paisagem.
Embora permitam identificar, a partir de determinada altura, urna hierarquia de 
divindades no vértice da quai se encontravam as divindades principáis das aldeias 
mais poderosas, os exemplos aqui referidos sâo elucidativos da complexidade da 
configuraçao devocional local. Mesmo assim, é de notar que entre os sete principáis 
templos de G oa181 - todos eles devasthanas -, seis situavam-se em seis das principáis 
aldeias de Salcete, e um deles, o de Naroá, em Dívar. Fundado sob o dominio 
kadamba, o templo de Saptakoteshwar seria destruido pelas forças muçulmanas e 
refundado no inicio da dominaçâo Vijayanagara, pelo general Madhava Mantri. Esta 
refundaçâo estimularía, urna vez mais, a formalizaçâo da preeminência bramânica. 
Data do ano da refundaçâo urna sugestiva sasana encontrada em Naroa, povoaçào de 
Divar onde se situava o referido templo, a quai testemunha o evento. Tal como 
acontecerá com a fimdaçâo da brahmapuri de 1107, esta sasana explicita alguns dos 
discursos que estiveram associados ao processo de bramanizaçâo dos territorios de 
Salcete, Tiswadi e Salcete. A  protecçâo aos brâmanes era exaltada, mais aínda do que 
as doaçôes. Esta protecçâo podia manifestar-se, por exemplo, na Iibertaçâo de urna 
vaca, de urna mulher brâmane em situaçao de escravidâo, de um brámane em vias de 
ser morto. Mas podia manifestar-se, também, no respeito sagrado pela terra doada aos 
brâmanes, a qual «nao deve ser tributada»182. Este magnífico texto actualiza aqueles 
que eram os quatro privilegios que os brâmanes reivindicavam para si: archá 
(veneraçâo), daña (oferendas, doaçôes), ajyeyatâ (protecçâo, libertaçao da opressào) e 
abadhyâta (imunidade à pena capital)183, possivelmente evidenciada no enunciado que 
louvava «todo aquele que libertar...um Brâmane de ser morto». Privilégios
180 súta Sanhita, cap. 16, traduçâo minha a partir de Fonseca, 1878, p. 119.
181 Saptakoteshwar, em Divar, Mahalsa, em Vemâ; Mangesh, em Cortalim; Shantadurga, em Quelossim; 
Ramesh, em Loutulim; Damodhara, em Margao; Narasimha, em S an coale; Kamakshi, na Raia (in Mitragotri, 
1999).
182 Heras, 1932, p .3 0 .
183 c f .  Majumdar, 1994,. 145.
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reivindicados nos fináis do século XTV. Mas até que ponto é que eram reconhecidos 
como legítimos nessa época e em períodos posteriores? Quem é que os considerava 
justificados?
Naturalmente, o apoio concedido pelo poder político aos grupos bramànicos que 
reivindicavam estas preeminencias, potenciava a difusao, o impacto, a implanta9ào 
das concep^oes religiosas e político-sociais que estes grupos veiculavam, e que, sábe­
se, circulavam em manuscritos184. Embora grande parte destes textos tenha sido 
destruida quando das campanhas de demolifào dos templos (e desconhece-se, por 
exemplo, a existencia de sufras locáis coetáneos à chegada dos portugueses, nos quais 
se descreveria a ordem ritual), alguns deles foram salvos dessa barbàrie, tendo até sido 
copiados pelos religiosos, encontrando-se algumas destas copias em variados arquivos 
portugueses. Olivinho Gomes transcreveu e publicou recentemente alguns deles - caso 
de urna versao local do Ramayana, a qual refez a fauna e a flora do cenário dos 
acontecimentos em fun?So das espécies que existiam em Goa, por exemplo. 
Localizando-o. Incluíndo episódios nos quais Rama viajara até aqueles lugares. 
Depois, os próprios textos portugueses e nao só, quinhentistas e seiscentistas, 
principalmente aqueles que foram produzidos no contexto missionàrio, dáo indicares 
sobre os tópicos religiosos que circulavam na época. Apesar do cuidado com que estes 
últimos devem ser abordados, já que eles resultam da interpretaqáo feita por religiosos 
com referencias totalmente diferentes, eles nSo deixam de constituir, aínda assim, urna 
fonte incontomável para quem deseja recuperar as malhas que entreteciam o tecido 
religioso local185 186.
Apesar de se saber que poucas milhas a norte, a espiritualidade bhakti tinha grande 
difusao1*6, é através deles que se pode aferir o impacto que os sistemas propostos por 
Sankaracharya e por Madhvcharya terSo tido nestes territorios. O primeiro integrava a 
multiplicidade de cremas devocionais no sistema bramánico, negando a realidade das 
coisas enquanto entes separados (a realidade seria mera ilusáo), proclamando a fusáo 
entre homem e deus (monismo filosófico) - ao que correspondía um método ascético 
que permitía controlar as paixdes humanas e aceder, por essa via, a fragmentos da 
realidade. O segundo sistema construía-se, ao invés, a partir da dicotomia entre sujeito
184 Thapar, 1990, p. 304; Vasantamadhava, 1988; Gomes, 1999, p. 52.
185 Desde o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa, até o Arquivo Distrital de Braga, ao Arquivo 
Distrital de Évora (Gomes, 1999, pp. 52-53).
186 Gordon, 1993, pp. 18 e ss.
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e divindade, típica do culto devocional a Siva e a Vishnu (os cultos pashupata e 
bhagavata) propondo, para a superar, um método baseado no amor á divindade 
(politicamente, a esta última doutrina correspondería a imagem de um rei protector e 
conservador)187, pressupondo urna rela^ao de reciprocidade. Madhavachaiya, discípulo 
de Ramanuja e impulsionador do bhakti, subordinava o sacrificio (um dos pilares da 
religiáo védica) á devo?ao e ao amor á divindade. De acordo com o culto bhakti do 
qual é um dos grandes propulsores, a salvafáo era acessível a todos os homens, apesar 
de se viver a era da Kaliyuga (época de degradado que obligara á reincama^ao 
sucessiva de Purush, com o objectivo de salvar o mundo)188. No Vishnupurana 
apelava-se, pois, á esperan$a, anunciando a salva$ao para todos aqueles que 
invocassem a grapa de Vishnu e cumprissem o seu svadharma189. Ai se incluíam, por 
exemplo, mulheres e sudras, ausentes das vias propostas pelo bramanismo sacrificial 
tradicional. Nao surpreende, pois, que expressSo desta última tendencia tenha sido a 
multiplicado de hinos devocionais a estas divindades, formulados, na sua maioria, 
por membros de grupos mais desfavorecidos. Mesmo assim -  e como salienta Bayly -  
difícilmente se poderia dizer que estes movimentos defendiam para urna efectiva 
dissolupáo da hierarquia190.
Em poucas palavras - em Goa verificava-se a presen5a geográfica dominante das 
divindades de sangue e de poder, as quais se integravam em sistemas mais complexos, 
caso do culto nath e dos cultos xivaítas e vishnuítas, os quais podiam privilegiar 
dimensoes rituais maioritariamente sacrificiais ou devocionais. E certo que esta 
verificado nao resolve o problema de base191: a inferencia de urna imaginado 
religiosa e de práticas rituais partilhadas pela maioria dos residentes destes territorios, 
no inicio do século XVI, opiniáo generalizada entre os agentes políticos portugueses. 
Recordó as palavras de Francisco Pais, oficial da administrado portuguesa nos fináis 
daquele século, e a propósito das similitudes culturáis que se verificavam nestes 
territorios, pelo menos entre as suas elites: «estes gancares de Sal?ete guardao quasi 
em tudo os uzos, e custumes que guardao os da ylha de Goa»192. Será que esta
187 pe]0 menos encontramos, no século XVI vários gurous com  os nom es de Sankara e de Madhava; v. tb., 
Pereira, 1940,1, pp. 174-178.
188 Como se vé, subjaz a esta ideología, especialmente vishnuíta, um principio de providencialismo divino.
189Biardeau, 1982, p. 140.
1^0 Bayly, 1999, pp. 46-49.
191 Sobre os testemunhos arqueológicos, vide, sobretudo, Mitragotri, 1999; Gune, 1965; Gune, ; quantoaos 
testemunhos documentáis, considerem-se Moraes, 1990; e principalmente, Gomes, 2000.
192 Pissurlencar, 1952, p. 100; Velinkar, 1998, pp. 83-84.
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similitude em termos de imaginado, de práticas rituais, de «uzos, e costumes» revela 
a existencia de um hinduísmo avant la lettre, hipótese colocada, aliás, por David 
Lorenzen, mas também, e de certa forma, por Sanjay Subrahmanyam?193
Estas perguntas introduzem os problemas que seráo discutidos ñas poucas páginas que 
completam este capítulo. Depois de se ter desenliado urna primeira imagem da 
distribuido e implantado territorial de divindades e de cultos, importa agora saber 
qual era a relado entre esta distribuido e a organizado social local, ou seja, como é 
que o panteáo de divindades a traduzia/emulava. Aproximando os equilibrios sociais, 
aínda mais a objectiva da vida quotidiana destas popula9des, procurar-se-á saber como 
é que, numa aldeia, as diversas divindades se relacionavam entre si. A s divindades 
sanscríticas194 (como Mahadev, Narayana, Maha-Lakshmi) com as que o náo eram 
(como Ravalnath e Santeri).
*
* *
A  ausencia de bibliografía especíñca sobre a vida social e religiosa local anterior á 
chegada dos portugueses - se se exceptuar urna mao cheia de estudos de qualidade e 
interesse desigual - limita os objectivos desta tentativa, já  que se toma muito difícil 
reconstituir a realidade institucional no interior da aldeia e o modo como os seus 
agentes a formulavam e se moviam no seu interior. Para além de algumas conjecturas 
sobre os grupos de crentes - e de crentes de qué? -, sobre os sacerdotes - náo-brámanes 
e braman es os templos a que estavam associados, as aiticula9des entre estes, as
conexoes entre crentes e sacerdotes (e que poderes é que eram exercidos entre uns e 
outros, de uns sobre outros), as modalidades de impIanta9áo e recepto  dos modelos 
veiculados, pouco mais se toma legítimo fazer. Se os tratados dáo acesso a alguns 
destes modelos, e mesmo a este respeito nao se dispde de elementos sobre a circulado 
de que versdes de que tratados, eles nao descrevem as modalidades de apropria9áo 
destas propostas, o sentido local das mesmas. Apesar de todas estas difículdades e dos 
riscos inerentes a urna reconstituido baseada em tantas lacunas, toma-se 
incontomável, ainda assim, levantar alguns problemas.
193 c f. Lorenzen, 1999, passim; Subrahmanyam, 2001, p. 27; ver, aínda, e para urna visâo geral sobre a 
historiografía sobre estas questóes Gyan Prakash, 1994, passim.
194 Utiliza-se o conceito tal como ele surge em Christopher Fuller, 1987, passim.
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Do que foi referido ñas páginas anteriores, parece poder deduzir-se que houve dois 
grupos sociais directamente comprometidos com os processos políticos que foram 
ocorrendo naqueles lugares: os que se designavam por brámanes e os charodos. Entre 
ambos, os brámanes tinham alcanzado aparentemente, maior preeminencia simbólica. 
Em conformidade com este entranhamento, verifícou-se que muitos dos testemunhos 
arqueológicos e documentáis sobre as vivencias religiosas daqueles períodos referem- 
se á sua eminencia - o que induziu, com demasiada írequéncia, pressupór-lhes urna 
implantado e aceitado social maior do que teráo tido em períodos mais remotosI9S. A  
essa preeminencia estava associada o usufruto de térras (das térras dadas aos templos 
e as divindades) que os sacerdotes «arrendavam de per sy, e arrecadaváo os 
rendimentos, e os despendiáo no servido da religiao»196, o que estabelecia, de 
imediato, urna articulado entre a vida religiosa e a vida económica e social da aldeia, 
até pelos grupos envolvidos em todo este processo (doa^áo de térras, usufruto, 
arrendamento, trabalho).
No corado da aldeia, os templos constituían! os centros da vida religiosa. Mas urna 
aldeia podia apresentar mais do que um templo, embora nem todos tivessem a mesma 
importancia e dimensao. Eram devasthanas, os grandes templos (como o de 
Saptakoteshwar, de Divar, o de Mhalsa, em Vemá, o de Damodhara, em Margáo, o de 
Maha-Lakshmi, em Colva), deullas, os templos de tamanho médio (como o templo a), 
e deulli, os pequeños templos (e nesta categoría incluía-se urna larga maioria)197. 
Contudo, nem todas as aldeias tinham templos dos tres tipos, sendo mais frequentes os 
templos de dimensao média e pequeña. E embora nem sempre correspondesse o 
estatuto religioso ao estatuto político da aldeia, a verdade é que, tendencialmente, 
verificava-se urna homología entre os dois níveis. As aldeias que tinham devasthanas 
eram quase sempre representadas no conselho local que reunía as principáis aldeias de 
urna taluka. E se Naroa náo constava da assembleia de Tiswadi, por exemplo, já 
Vema, Margáo e Colva faziam parte das doze aldeias principáis de Salcete. Daqui nao 
se pode deduzir, porém, que os templos mais importantes eram de origem bramánica, 
caso do templo a Mhalsa, em Vemá, e a Damodhara, em Margáo. Se se aceitar que a
195 Esta é, tal vez, das maiores ironías que as fontes históricas nos proporcionam: quem teve acesso a dispositivos 
mais perenes na tarefa de fixa^So da memoria, quem tem vontade em cristalizar urna memoria histórica, toma-se, 
por merènda, um protagonista da história escrita pelo historiador (mesmo que nunca tivesse chegado a sé-lo). 
Veja-se, a esse propósito, Bayly, 1999. Cap. 2.
196 APO, F 5 , 1,p. 170, n. a.
197 Velinkar, 1998, pp. 77-78.
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origem deste último está na lenda que lembra a triste historia do jovem e futuro dessai 
Damodhar, morto pelos rivais de seu pai, também este templo teria teria inicio num 
evento locai, sendo-lhe imposta, depois, urna estrutura sanscritizada. Por firn, a 
importancia variável destes templos estava frequentemente associada a urna 
conjuntura específica de patrocinio real, o qual instituirá urna diferenpa exponencial 
no que dizia respeito aos rendimentos destas instituifdes e, por isso mesmo, nos 
servidos que eles eram capazes de realizar.
É provável que as expectativas criadas em tomo aos servias que os sacerdotes do 
templo podiam executar, desde os rituais domésticos (por ocasiSo do nascimento, a 
imposiqao da linha aos seus filhos, a celebrafáo dos casamentos, a propiciafáo dos 
antepassados), aos rituais públicos (a propiciado dos deuses em alturas de doen9a, 
fome, epidemias, as comemora9oes de vitória, os sacrificios), fossem, também elas, 
diferenciadas198. Determinados actos rituais, directamente relacionados com o 
universo sanscrítico, eram essenciais para a apresentando social de alguns grupos, 
nomeadamente aqueles que vinculavam a sua qualidade social ao esquema das quatro 
vamas. De modo a cumprirem as obligares rituais que estavam associadas a tal 
status, e a serem reconhecidos como membros de urna determinada categoria social, 
estes grupos dependiam da san?ào e dos servi90s prestados pelos sacerdotes 
brámanes, intérpretes privilegiados deste discurso. A  manutenido da posigao estava 
articulada com os actos religiosos praticados por algumas camadas da sociedade local. 
E é também neste sentido que se pode considerar a articula9So entre ciclo ritual e ciclo 
de vida e a importancia conferida ao ritual da imposi^ao da linha e ao matrimònio 
(rituais que, sendo domésticos, tinham urna dimensáo social explícita), bem como a 
todos os rituais marcadamente privados (a alimenta9ao, a comensalidade, as devo9óes 
de casa). E a importancia que se conferia aos rituais da morte, de natureza semi- 
privada, semi-pública.
É improvável, porém, que as mesmas expectativas constituíssem o universo religioso 
dos grupos mais desfavorecidos. Se se excluírem as familias ou grupos que tinham 
urna estratégia de ascensao social e que, por isso mesmo, se procuravam apropriar dos 
atributos e das insignias dos grupos mais bem posicionados, a maioria dos grupos que 
constituíam a sociedade local estava mais preocupada com aspectos directamente
198 puja „ ofertas e servidos ¿ divindade. As ofertas de comida designam*se por naivedya, enquanto o retomo 
dessa oferta é o conhecido prasad, símbolo material do poder e da grasa da divindade. Além de comida, o prasad 
pode constar de tirtha (água sagrada), cinzas sagradas de Siva (vibhuti) e kunkuma da deusa (pó vennelho), 
ficando a comida (vegetariana) para o sacerdote.
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relacionados com a sua subsistencia, e é dessa forma que se deve entender a 
centralidade da articulado entre o ciclo de vida e o ciclo agricola. Embora os temas 
do sofrimento e da saúde - e da cura - fossem transversais, é provável que a 
subsistencia alimentar polarizasse o universo religioso dos grupos mais 
desfavorecidos199 20.
Quer isto dizer que numa mesma aldeia podiam conviver formas da experiencia 
religiosa (e percep^oes do fenòmeno religioso) bem distintas, embora muitas das suas 
m anifestares se sobrepusessem. O  universo bramanico (o qual tinha corno referente 
último os Vedas, mas que actualizava a sua expressao tal corno eia era tematizada nos 
Épicos e nos Puranas mais recentes) pretendía articular de um modo linear a ordem do 
sagrado (sacrificial e devocional) com a ordem social. E embora n3o se possa 
homologar a divisto religiosa às divisoes sociais existentes, a verdade é que os grupos 
que professavam cultos bramanicos eram, em geral, os grupos socialmente mais bem 
posicionados. Da mesma forma que o universo ritual bramanico procurava sedimentar 
a ordem social, o universo nào-bram ùnico procurava explicar a mesma ordem social, 
transferindo, por exemplo, alguns dos conflitos sociais para o campo ritual, no qual se 
podiam verificar resolu^oes distintas (e simbólicas) da mesma.
A  coexistencia de ambos os universos tinha urna expressao visível na organizado do 
espado do templo; mas também tinha urna expressào visível no estatuto dos próprios 
sacerdotes (botos, jocins ou grous). A s rela9oes que se mantinham com estes 
dependiam daquilo que eles representavam para estes ou para aqueles crentes. Por 
exemplo, as elites de urna aldeia faziam grandes ofertas a um determinado templo 
para que os seus sacerdotes executassem os rituais de devo9ào e de propicia9áo que 
estavam associados à sua grandeza, e, quando necessàrio, os rituais de sacrificio que 
permitiam serenar a ira da divindade. Por vezes, estes sacrificios implicavam novas 
ofertas, novas doa^es, as quais, através da media9áo do sacerdote (o qual executava a 
oferenda ou o sacrificio), eram a única garantía do retomo divino (prasad) 20°, 
simbolizado na comida ou nos elementos que o sacerdote, depois do sacrificio 
executado, oferecia ao crente. Era neste contexto que Anta Naique dava, cada 2* feira,
199 Ludden, 1999, pp. 70 e 71.
200 N os templos bramanicos, o bali é constituido, normalmente, por arroz cozído. Mesmo quando este arroz é 
oferecido como representado de um sacrificio animal, tal deve-se nao pela inexistencia do animal, mas pela 
impossibilidade de sacrificar um animal num templo sanscrítico. Nesses templos, as divindades guardiSs, mesmo 
se nSo sanscríticas, eram tratadas da mesma forma que as divindades principáis (Fuller, 1988, pp. 29-33). Algo de
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1 medida de arroz para os templos de Cannona, «por d evalo» 201, para que ai, 
provavelmente, se realizasse o puja. Todavía, nem todos os membros de urna aldeia 
tinham esse tipo de rela^ào com um sacerdote em particular. Para ser mais precisa, 
numa mesma aldeia podiam conviver varios sacerdotes, aos quais recorriam diferentes 
popula9oes; e tal resultava quer da posÌ9ào social dos diversos grupos que residiam no 
espa90 aldeao, mas também do tipo de serb o s  prestados por estes sacerdotes - uns 
cumprindo a ñm9áo de oráculos, outros capacitados para realizar sacrificios vegetáis, 
outros realizando, também, sacrificios de sangue202.
A  reciprocidade que se estabelecia entre grupos sociais e grupos sacerdotais traduzia- 
se, por fim, nos estatutos de ambos, bem como dos templos que tinham a seu cuidado. 
Elas materializava-se, além do mais, em determinadas associa9óes, as quais eram 
responsáveis pelas decisóes administrativas que diziam respeito à vida dos templos. 
Nos territorios de Bardez, Tiswadi e Salcete, tais associa90es denominavam-se 
mazania, e nela se reuniam os representantes dos fundadores do templo203. A  cada 
templo podia corresponder urna mazania, e, em teoria, aldeias havia onde podiam 
existir varias mazanias! Contudo, e tal como acontecía com a gancaria, também as 
mazanias reuniam, sobretudo, as popula90es que detinham o poder na aldeia. Quase 
sempre, aquele que era o principal templo da aldeia tinha sido fundado pela gancaria, 
pelo que era a eia que correspondía, também, a mazania do mesmo alguns templos204. 
Era a pròpria gancaria, pois, a atribuir térras para este ou aquele templo, e além destas 
térras, outras rendas que permitissem a manuten9áo dos seus servidores. Seria esse o 
caso de Churpu e Loqu Naique, irmáos, os quais teriam recebido o bairro de 
Durgavarim, na aldeia de Deussua, em troca da obriga9<io de cobrirem os templos da 
aldeia, todos os anos. Era nesta mesma aldeia, aliás, que numa terra que pertencia a
diferente se passava nos templos n&o-sanscriticos. Aquí, o bali era constituido por sacrificios animáis, de sangue. 
Esse mesmo sangue pode depois ser tomado como prasad.
201 pp( yol, 9, n° 1, Jan-JuI 1991, pp. 39-50.
202 Fuiier pensa que as divindades sanscríticas - vegetarianas - nSo traduzem o sistema de castas, e as que o náo 
sSo, sim - nSo-vegetarianas, que recebem sacrificios de sangue 19SS, p. 19; Dumont, por sua vez, defende que as 
divindades sanscríticas - vegetananas/puras/casta alta - estáo em o p o s ito  as que o n3o $So - n2o- 
vegetaríanas/impuras, normalmente guardias das outras; em natureza nSo seriam muito diferentes dos demónios 
carnívoros e dos espíritos (Dumont, 1980).
203 Pcreira, 1978, pp.l e 162-163. Imagens aproximadas destes sacrificios podem encontrar-se no Códice 
Casanatense. Na mazania, em principio, os seus membros tinham um estatuto similar, embora pudessem haver 
certos privilégios simbólicos, os quais reproduziam, muitas vezes, a ordem dos vangad.
204 Pereira, 1978, p. 3.
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urna outra aldeia tinha sido edificado o templo a Chinchinato205. Embora os rituais 
realizados nos principáis templos da aldeia tendessem a enfatizar, como salientou 
Susan Bayly206, as preeminencias sociais e políticas locáis, processo circular que 
fortalecía e justifícava a primazia de determinados agentes políticos e religiosos, numa 
mesma aldeia podiam ocorrer situa9oes religiosas que nao eram controladas pelas 
elites. A  primazia da gancaria, por exemplo, nao excluía a existencia de outras 
mazanias e templos nos quais se podiam realizar rituais que invertiam simbólicamente 
a ordem das coisas.
Por fím, este processo podía articular varias aldeias. Entre algumas estabeleciam-se 
relafoes de reciprocidade que garantiam, parte a parte, a concretizaijao da vida ritual. 
Sabe-se, por exemplo, que a aldeia de Talaulim dera urna várzea ao pagode 
Damodhara, de Margao, para que as bailadeiras deste templo fossem cada ano áquela 
aldeia207, ou que os gancares de Azossim tinham dado urna várzea aos gancares de 
Vemá para que estes providenciassem arequeiras para as festas dos seus deuses; tendo 
o mesmo contrato sido estabelecido pelos gancares de Cavelossim em re la jo  á aldeia 
de Varea208. Estes «contratos» estabelecidos entre gancares e mazanias de diferentes 
aldeias tra9avam outras aliab as, formas de associa9áo regional que podiam ser 
diferentes das hierarquias estabelecidas política e institucionalmente entre as aldeias 
que constituían^ um territorio, mas náo se sabe até que ponto é que tais associa9oes 
configuravam proximidades culturáis, linhagísticas, ou outras, e muito menos se sabe 
até que ponto é que délas podiam derivar mobiliza9óes políticas alternativas.
*
*  *
Apesar de altamente insuficientes, e pouco descritivas da organiza9áo política e sócio- 
cultural local, julgo que estas páginas demonstraran!, mais pelo conjunto de
205 pp> yol. 9, rí* 2 , Jul-Dec. 1991, pp. 13-29. Sáo muñas as informafSes que os tombos contém sobre as fun?oes 
desempenhadas pelos servidores dos templos: sabe-se, por exemplo, que no pagode de Maha-Lakshmi de Colva, 
havia um servidor encarregue de lhe dar de comer, acender as candeias de noite e fazer outras cerimónias; outro 
era suposto dar-lhe sándalo.
206 Susan Bayly refere-se deste m odo, precisamente, a urna das fun^oes desempenhadas por estes rituais - o 
reforjo da ordem local, o enfatizar do poder do chefe ou da familia mais poderosa (1989, p. 37).
207 pP) yol. 6, n° 2, Jul-Dec. 1988, pp. 20-48.
208 pP( yol. 9, n°2, Jul-Dec, 1991, pp. 22-29; n° 1, pp. 23-52.
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problemas que elencaram do que pelas respostas que fomeceram, que o mundo goés 
quinhentista é difícilmente redutível a categorías descritivas mais gerais. Nelas 
procurou-se compreender qual foi o papel desempenhado pelos diferentes poderes que 
se exerceram sobre estes territorios (no contexto dos quais, o seu estatuto quase 
sempre se reduziu ao de provincia), tanto na configurado do imaginárío de poder e de 
autoridade das suas popula9oes, quanto na formado e transformad0 das suas 
instituÍ9oes e re n d e s  políticas. Aínda neste primeiro momento procurou-se - 
invertendo a perspectiva - compreender os ritmos próprios da vida local, a recepdo, 
apropriado, canibalizafáo e reapresenta9¡lo das propostas do(s) centro(s) por parte das 
elites locáis já  existentes ou «novamente» constituidas. Incidiu-se, seguidamente, 
sobre a organizado da vida religiosa, a sua articulado na sociedade local e a 
elaborado e o entranhamento de determinados discursos que conferiam sentido á 
existencia.
E das observa95es reunidas resultou a convic9ao de que a vida quotidiana destas 
popula9oes e as re n d e s  que se estabeleciam no interior das aldeias e no exterior délas 
eram bastante mais complexas do que ambas as narrativas nacionalistas 
(indianas/goesas, portuguesas), ancoradas nos essencialismos de determinadas 
imagens, continuam a veicular. Se fosse necessário reduzir a urna só palavra, seria 
essa a escolha - complexidade.
Depois, urna segunda convic9áo, a qual, nao comportando qualquer novidade, 
raramente informa a historiografía que se tem debn^ado sobre o tema. De que a vida 
local goesa, no limiar do século X VI (tal como a vida de outras comunidades 
indostánicas que se confrontaram sucessivamente com poderes mais estruturados), 
resultava em boa parte da interac9ao constante entre propostas de ordena9áo do 
quotidiano local, frequentemente corporizadas por poderes com objectivos mais ou 
menos ambiciosos, e urna multiplicidade de instituÍ9oes e práticas nem sempre 
convergentes que estruturavam o seu dia-a-dia. Ou seja, longe de ser urna sociedade 
homogénea e cristalizada, a sociedade goesa (se é que assim se Ihe pode chamar), no 
periodo anterior á chegada dos portugueses, era urna sociedade sujeita a constantes 
desafíos e transforma9des, ao mesmo tempo que, politicamente, era urna sociedade 
periférica, com todas as características de sociedades deste tipo.
A  meu ver, a nao homogeneidade social, os diferentes graus de coesao aldeá, os 
regimes de conflitualidade latente, e até, as confígura9des imaginarias do poder, da
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sociedade e da existencia, podiam potenciar a adesáo a projectos políticos distintos, 
num dado momento, para os poder refutar, com a mesma facilidade, num momento 
seguinte. Foi a estas aldeias, a estas gentes, que se propós a conversao e a 
cristianizasáo, ou seja, a conversao cultural, projecto cujos traeos principáis foram já 
enunciados na primeira paite deste estudo. NSo é diñcil imaginar, desde já, que a 
recepfao local de tais propostas terá sido diferenciada, e que os níveis de interpretafáo 
e de adaptafao/resisténcia/contestapao resultaram, em boa paite, das
posifoes/identidades previamente ocupadas pelos diferentes actores em cena. Uns 
mais permeáveis do que outros, ims mais susceptíveis de o entenderem, outros 
aceitando-o porque, precisamente, nao compreendiam o seu alcance.
Os próximos capítulos desenvolvem-se, plenamente, neste contexto - e no 
entendimento crescente, também por parte de muitos dos agentes in loco dos 
diferentes níveis sociais, políticos e culturáis que constituían! a sociedade local. 
Naquele que se segue, serao abordadas as estratégias de in serto  no mundo local que 
foram desenvolvidas pelos missionários jesuítas e franciscanos. Para depois reflectir 
sobre a emergencia de urna rede assistencial mais desenvolvida do que aquela que 
existia no reino de Portugal, talvez por se entender que era através do poder curativo 
que se podía captar a adesáo de determinada populafáo. Porque outras, de acordo com 
alguns missionários, eram já  verdadeiras «consolares espirituais»!
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5. Novos templos e novos sacerdotes. 
A  im plantado dos religiosos ñas aldeias de Goa
Ao contràrio do padre Pina, o qual se consolava espiritualmente com as confissöes das 
suas «madanellas»1, ou do padre Melchior Cameiro que acreditava que, um dia, os 
«christàos da terra» seriam os verdadeiros apóstolos daqueles lugares (embora nao 
desejasse, no íntimo, ser seu coadjutor)2, o visitador Valignano manifestava um 
enorme cepticismo em relado à natureza de tais conversöes. Num dos seus 
importantes relatórios, o jesuíta explica aquilo que era necessàrio fazer para que se 
pudesse considerar que os indianos se tinham verdadeiramente convertido3. Para se 
atingir tal estádio, era imprescindível transmitir e inculcar a ideia de que a convers&o 
era urna «cosa sobrenatural» e nSo urna «cosa humana»; de que converter-se nao 
significava «mudar casta y  modo de vivir dexando la casta de los gentiles y 
haziendose de la casta de los christianos»; e, por fim, de que urna pessoa nSo se 
convertía para obter «favores humanos»4. Embora estivesse a generalizar, através do 
seu relatório toma-se possível aceder àquela que terá sido a atitude da maior parte dos 
indianos, durante o século XVI, em re la jo  ao processo de conversáo que estava em 
curso.
Sucintamente: para a maioria dos indianos a conversáo era urna coisa exterior, 
essencialmente exterior. Ou, no dizer de alguns analistas, nSo era conversáo alguma, 
pois entre a maioria dos moradores daquelas aldeias nem sequer havia a consciéncia 
de que existia urna estrutura, um núcleo estável de conteúdos religiosos que se podia 
transformar numa outra coisa. NSo havia a possibilidade de metamorfose, somente era 
possível a acumulado de diferentes registos religiosos.
A  indignalo de Alessandro Valignano é tanto mais desconcertante quanto se sabe 
que aquilo que o perturbava (a natureza das conversöes que até entilo tinham sido 
alcangadas) era o que os próprios religiosos (entre os quais, os jesuítas) tinham 
alcanzado com sucesso ñas décadas anteriores à sua chegada. Pode bem dizer-se que
1 DI.V.pp. 548-553.
2  DI, IV, pp. 5-13.
3 Este texto constituí urna fonte preciosa, qucr pela po$i?So ocupada por este italiano no mundo missionàrio 
asiático, quer por aquilo que regista passados quase cení anos de presenta portuguesa no índico.
4  DHMPPO, XII, p. 475. D ’Costa, 1965, pp. 132 e ss.
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por essa altura a «estratégia oficial» dos religiosos in loco assentara sobre a 
dissocia9ào, ainda que temporaria, entre conversào e cristianizado. Atribuia-se à 
conversào, manifestada na submissào ao rito do baptismo, um papel mais mecánico, 
instrumento formal que permitía a transido de um para outro estatuto político, 
naquilo que acabaría por constituir urna inversáo do sentido que lhe fora conferido por 
Santo Agostinho para quem o baptismo era urna transaedo essencialmente teológica5. 
Entre os religiosos que o faziam na Ìndia do século XVI e inicios do século XVII -  e 
contrariando as tendencias acarinhadas pelos reformadores católicos -, o baptismo era, 
essencialmente, exterior6. Dai que, para o a lc a fa r , todas as tácticas, quase todas as 
tácticas pareciam legítimas, mesmo aquelas que recorriam aos «favores humanos» 
como principáis dispositivos de persuasao.
Por outro lado, estes mesmos religiosos pareciam manter intacta urna outra dimensao 
do baptismo, pois através desta se legitimava um segundo processo. É que o baptismo 
criava novas re laces  entre os sujeitos, as quais podiam ser verificadas e socialmente 
reguladas (e politicamente definidas). Sabine MacCormack demonstrou para os 
primeiros séculos de cristianizado, «secular arrangements were conditioned by the 
significance o f  baptism itself», justificando, já  nesse remoto período, importantes 
alterares ao nivel legislativo7. Por seu tumo, John Bossy assinalou a importancia 
adquirida pelo baptismo no periodo medieval, enquanto modalidade constitutiva de 
vínculos de coesáo comunitaria que se sobrepunham, num primeiro momento 
(intensificando, estendendo, ou, por vezes, desafiando), aos vínculos de parentesco 
pré-existentes8. Foi sobre estes pressupostos que o processo iniciado cerca de 1540, e 
cujos contornos foram descritos no capítulo terceiro, assentou. Apesar de alinhados 
com o espirito reformista, foi urna concepdo singular da evangelizafào aquela a 
estimular o desenvolvimento das condifoes institucionais que favoreceram a 
cristianizado das populares indianas.
Para estes religiosos de meados do século XVI, a cristianizado -  a verdadeira 
conversào, a conversào cultural, a conversào interior -  configurava-se como urna 
segunda etapa, mais fácil de a lc a fa r  depois de os indianos fazerem plenamente parte 
da ordem jurídico-política portuguesa. Nesse contexto, o recurso a novos «meos
5 MacCormack, 1997, p. 655.
6 Sobre o modo como os reformistas foram concebendo o sacramento do baptismo veja-se, mais urna vez, a 
síntese de Prosperi, 2001, pp. 137 e ss.
7 MacCormack, 1997, p. 657, e a análise que se segue sobre as a lterares no sistema sucessório tardo-romano (pp.
659 e ss.).
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humanos» concoma para o fim desejado: levar as populares locáis a alteraron 
globalmente dos seus modos de vida, e, táo importante quanto isso, a alterarem o 
modo como imaginavam a sua existencia. Só urna estratégia morosa, lenta, de 
cristianizado permitiría a metamorfose interior, a adesao da vontade e do 
entendimento ao projecto cristao e á civilidade que melhor o parecía representar8 9 *1.
Seria o próprio Valignano, aliás, a reconhecer a quase impossibilidade de a lca fa r  a 
cristianiza9áo no momento anterior ao baptismo, como, em teoría, seria ideal. «Por 
mucho que trabajen los padres no los pueden bien informar ni catechizar antes de 
baptizarlos», situado que, no seu entender, resultava das incapacidades intelecto- 
espirituais dos indianos:
«toda la gente morena es de muy poco entendimiento para las cosas de Dios y 
párese que no pueden levantar sus espíritus de la tierra, y por esso son muy 
inhábiles para aprender las cosas de nuestra ley que es toda espiritual» 10.
E nao obstante o cepticismo -  e a reiterado proto-orientalista desse tópico da 
sensualidade dos indianos -, também o italiano insistiría no investimento em outros 
«meos humanos», os quais possibilitariam, a médio e a longo prazo, a sua 
cristianizado. Saber que meios eram esses é a pergunta inevitável...e perceber como 
é que tais meios podiam garantir a convers3o cultural constituí, no fundo, um dos 
objectivos deste capítulo.
Quem «los enseñe como es necessario», quem «les administre los sacramentos» e «los 
instruya en el culto que deven de hazer», quem dominasse as línguas locáis, pois só 
assim se tomava possível comunicar os mistérios da fé (e ouvir e controlar o modo 
como os indianos os recebiam e os interpretavam) -  eram alguns dos dispositivos 
preconizados pelo jesuíta, bem semelhantes, aliás, aos que ñas primeiras décadas 
desse século que entáo estava a terminar tinham proposto frei Antonio Louro, 
franciscano, e D. Fr. Duaite Nunes, dominicano". O mesmo se pode dizer em rela9ao
8 Bossy, 1998, pp. 43 e ss..
9 O processo de cristianizado do México percorre, mais urna vez, etapas semelhantes (Duverger, 1987, 1987, pp. 
132 ess.).
Urna centena de páginas antes, e ao procurar estabelecer um tipo ideal a partir da análise da diversidade das 
gentes da provincia da India Oriental, exceptuando desta análise as gentes de China e do Japáo, já  tinha 
considerado que aquela gente, para além de ser «de color negra», era de «poco primor y de pouca capacidad, y 
parece como dixo Aristóteles de sua naturaleza para servio» (DHMPPO, XII, pp. 596-597). Este mesmo trecho foi 
evocado por Boxer, no Race Reiations (trad. portuguesa, 1988, pp. 64-65).
11 Para relembrar as conexñes entre ambas as propostas, veja-se o capítulo 3.
A invengo de Goa. Poder imperial e convers&es culturáis nos séculos XVI e XVII
á vigilancia que se devia exercer sobre a comunicaíao entre cristaos e náo-cristaos, «la 
qual mezcla y  comunicación basta muchas vezes para perverter a los mismos 
portugueses con sus vicios y  supersticiones, quanto mas los christianos tan flacos y 
tan nuevos», ás pausas quotidianas durante as quais os locáis seriam catequizados, 
pois «como ellos son muchos e muy pobres y  están en diversas aldeas y  el dia que no 
trabajan no tienen que comer, mal se pueden ajuntar para ser catechizados como fuera 
necessario», á «continua y  larga conversación de los padres». Instrumentos bem 
conhecidos que, se utilizados conjuntamente, «los haze poco a poco capazes de 
manera que entren en si y  se vayan alguna cosa aprovechando, y esto ha de costar 
mucho trabajo y  sudor a los padres, porque cogen dellos el fructo muy de espacio»12.
«Muy de espacio», dizia Valignano, e até era prudente nao esperar que os indianos da 
sua gera9áo se tomassem verdadeiros cristaos. Verdadeiros cristaos seriam, somente, 
«sus hijos y  nietos que na$an christianos y  no saben las supersticiones y  cerimonias de 
sus pagodes que no de los mesmos padres». A  mesma consciencia em r e la jo  á 
inércia conformadora (e mesmo impeditiva) do habitus encontra-se na Historia de 
Sebastiao Gon9alves. «Se cousa há» - diz o historiador - «em que os homens mais se 
afferrem con seu parecer, hé a ley e custumes de seus antepassados». E esse vínculo 
parecía ser aínda mais forte ñas sociedades asiáticas: «se estas difficuldades em todo o 
mundo reinao, muito mais sem compara9áo dominam no Oriente»13.
Atente-se no significado destas palavras e, sobretudo, na conclusáo enunciada por 
Valignano. Tal vez sem estar consciente disso, o próprio jesuíta nao acreditava na 
possibilidade de urna conversáo interior, profunda, de urna conversáo enquanto 
metamorfose. Embora propusesse a transformafáo através da educa9áo (a educa9áo 
concebida num sentido ampio, englobando a doutrina, o ensino das primeiras letras, 
mas também o controlo dos costumes), o padre italiano só esperava verdadeiros frutos 
entre aqueles que eram educados cristamente desde os primeiras dias, desde a tenra 
infancia. A  cristianiza9áo destes nao passava, entao, pela conversáo. Desde o primeiro 
momento inscrevia-se ñas suas almas -  nessa altura, pensava-se, páginas sem 
memoria -  os caracteres da civilidade crista, tomando-os os suportes (aos caracteres e 
aos seus dispensadores e mediadores) através dos quais estes pequeños sujeitos se 
iriam relacionar consigo mesmos, com o mundo e com a transcendencia. Nao por 
arbitrio ou por vontade (pela conversáo auténtica), mas sim pelos exercícios da
12 DHMPPO, XII, p. 609.
13 DHMPPO, XII, p- 596; Gon^alves, 1951, vo I, p. 87.
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educapao (pela estruturapao da ordem cognitiva, pela invenpao do entendimento, pelo 
disciplinamento da vontade) a cristianizapáo podia acontecer. Em suma, a conversáo 
cultural dos sujeitos e das comunidades nao resultava, por assim dizer, dessa feliz 
combinapáo entre livre-arbítrio (do lado humano) e grapa (do lado divino); mas sim de 
um trabalho moroso de escultura que aproximava os novos apostólos de Cristo dos 
artistas que inventavam as suas obras com o recurso ás mais variadas técnicas e, se 
possível, ao sopro sagrado.
Esta perceppáo essencialmente culturalista da cristianizado (claramente estruturante 
das práticas jesuítas, e gradualmente importada pelos franciscanos) é, certamente, um 
dos elementos a reter quando se pretende compreender as suas singularidades entre as 
populares de Goa durante os séculos XVI e XVII -  e o modo como ela persistiu, 
diferenciadamente, nos séculos posteriores. Também o investimento sistemático 
naquilo que, séculos depois, seria designado como dispositivos de disciplinamento 
social (as escolas e colégios, a assisténcia e os dispositivos desenvolvidos no seu seio, 
a pregapao e a missáo), e que, em contexto colonial, constituíam poderosos 
instrumentos de conversáo cultural, deve ser entendido neste contexto. Mesmo a 
p re se ra  crescente de missionários no mundo rural, tomada possível a partir do breve 
de 1552, o qual entregava as aldeias e futuras paróquias de Tiswadi, Salcete e Bardez 
a jesuítas, franciscanos e dominicanos, se toma mais significativa quando se tem 
presente a clareza com que os próprios missionários eram capazes de conceber a 
evangelizado.
E embora o sucesso ou insucesso da cristianizado tenha dependido nao só da 
capacidade demonstrada por cada ordem, por cada religioso, no momento de avaliar e 
de gerir, no interior da sua aldeia, as suas idiossincrasias, singularidades e 
potencialidades -  e a avaliapáo do padre Ardizone Spinola, em 1646 é, a esse respeito, 
bastante sugestiva -14 mas também, e possivelmente em igual medida, das populares 
locáis, as quais recebiam, refractando, conformando, ou recusando as propostas que 
estes homens ai procuravam impór, a verdade é que a ordem social que operava nestes 
territorios em Setecentos tomara-se já diversa daquilo que a caracterizara dois séculos 
antes, quando se iniciou o processo de conversáo e cristianizapáo. Se é verdade que os 
religiosos nao conseguiram aniquilar a «idolatría» e cristianizar plenamente
14 Na sua Breve relagáo... (BNL, Cod. 58), Spinola responsabiliza os párocos, sobretudo, pela tenue cristianizado 
das populares locáis, sobretudo, de acordo com o seu ponto de vista, na ilha de Tiswadi, na qual muitas das 
paróquias haviam sido atribuidas ao clero secular.
A invento  de Goa. Poder imperial e conversñes culturáis nos séculos XVI e XVII
(ocidentalizando-os) os indianos, é igualmente inquestionável que as populares 
locáis nao foram impermeáveis ao Cristianismo e às suas propostas. Como se disse, a 
intervenido crista em níveis essenciais à identidade daquelas comunidades nao só 
obrigou a reajustamentos ñas suas formas de coesao, nos mecanismos de 
reciprocidade que garantiam os equilibrios sociais, como ainda a recria95es das suas 
formas de relacionamento consigo mesmos e com o transcendente. Ou seja, depois de 
os religiosos ai terem estado, estas aldeias nào mais ficariam como dantes, nao só na 
aparencia do espado marcado pela igreja e pelo bairro da «povoafào» com casas «á 
portuguesa», mas também noutros níveis, menos visíveis mas talvez mais essenciais, 
da existencia. Nesse sentido, também a cristianizado das aldeias de Goa entranhou 
aquilo que Remi Clignet, citando Paulo Freire, defmiu como urna dupla alienado - a 
primeira, resultante da exposi^ào a estímulos culturáis e educativos que tendiam a 
apagar o passado local, e a segunda, da se le cto  de estímulos a que eram sujeitos, os 
quais lhes ofereciam urna imagem distorcida da pròpria metrópole'5 -, e com eia, as 
condifoes de conservado do pròprio poder colonial.
De modo a compreender a extensào deste processo, o qual transcende, e em muito, a 
mera alterado dos estatutos políticos dos habitantes de Goa, importa avaliar agora os 
dispositivos mobilizados para concretizar as restantes dimensoes da empresa de 
conversaci cultural. Em particular, importa investigar a presenta religiosa nesta regiào, 
as formas que eia foi assumindo, os efeitos a que aspirava. Depois de se ter incidido, 
no capítulo anterior, sobre a constituido política e sócio-cultural dos territorios de 
Goa, importa atender ao modo como, in loco, os eclesiásticos se entranharam em tais 
realidades. Por isso é que, em primeiro lugar, se incidirá sobre o estatuto institucional 
dos religiosos que se estabeleceram nestes tenritórios, pois este constituíu, sem 
qualquer dúvida, urna c o n d ilo  central para a constru^ào de urna comunidade que se 
pretendía crista16. Qual o quadro institucional sobre o qual assentava a presenta 
religiosa nestes lugares? Quais as f i l ló e s  que tais agentes desenvolviam? A  que 
níveis exerciam o poder? Responder a algumas destas questoes é o objectivo 
desenvolvido sob a epígrafe 1. O estatuto político, institucional e económico dos 
religiosos. Depois, e tendo como referencia o quadro anterior, serao observadas 
algumas situares concretas, com o intuito de entender as potencialidades e os limites 
inerentes à interven?ao religiosa em áreas tao importantes quanto a comunica9ào, a 
vivencia familiar e até a percep9ao do tempo e do espa9o (2. Modalidades de 15
15 Clignet, 1992, p. 84 e ss.
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implantagào. Um caso menor na aldeia de Simia).
1. O estatuto institucional e econòmico dos religiosos
A designalo de jesuítas, franciscanos e dominicanos para as paróquias de Tiswadi, 
Salcete e Bardez constituiu um evento com consequèncias muito importantes para o 
devir das populares daqueles lugares. De estes tres institutos religiosos, porém, 
somente os franciscanos* 17 e os jesuítas'8 establecidos ñas duas ultimas regioes 
permaneceram como os principáis responsáveis pelas suas paróquias, já  que em 
Tiswadi a coroa e o arcebispado manifestaram urna capacidade maior de substituiíSo 
dos regulares pelo clero secular, de acordo com o que fora postulado nos decretos 
tridentinos. Aliás, e segundo o inventario do padre Sebastiào Gonpalves, de inicios do 
século XVII, onze das dezassete igrejas da ilha de Tiswadi (sem contar as que 
existiam na cidade de Goa) haviam já  sido entregues a clérigos naturais de Goa, 
enquanto que Bardez e Salcete contaram com párocos regulares até ao século XVIII19. 
É também do século XVII, urna curiosa consulta da Mesa da Consciencia e Ordens na 
qual se «mostra ser conviniente que as Igr*s da Cidade e portos do mar se dem a 
clérigos, e só as do Certào a Frades, mais sugeitos a estes na cura das Almas ao 
ordinario», demonstrando urna espécie de divisào do traballio entre seculares e 
regulares, em conformidade com as características dos lugares20. Enfim, é a 
Iongevidade e a sistematicidade da sua permanencia - bem como o facto de estes 
territorios constituírem, em relapào à cidade de Goa, e no contexto desse continuum 
espacial, a sua periferia rural - que justifica que se confira urna especial atenpáo aos 
inacianos e aos menores, bem como aos dois territorios que eles tiveram a
Veja-se, a este propósito, as considerares tecidas por A. da Silva acerca da imponáncia da configurado 
institucional das novas comunidades cristas (1969, pp. 29 e ss.).
17 Foram os franciscanos os primejros mendicantes a estabelecerem-se na india. Apesar de nos fináis do século 
XVI a situafáo se modificar ligeiramente, a ordem manter-se-ia até à bula de Bento XIV Quamvis ad  
confirmandum (1746) pela qual se proibia aos regulares de ocuparen) beneficios aos quais era anexa a cura das 
almas. Mas apenas em 1777 é que os franciscanos abandonarían) as suas paróquias de Bardez (Courinho, 1958, p. 
50). Sobre a presen?a dos franciscanos na India os seus estabelecimentos nesses lugares, veja-se maxime 
Meersman, 1968,1971, 1972; CatSo, 1970, BIVG, N °59 .
18 Coutinho, 1958, p. 51; Lopes, 1996, p. 173; Mascarenhas, 1989, p. 83. Tendo chegado a Goa em 1542, os 
jesuítas viriam a ser expulsos de Salcete em 1760. Há noticia, porém, de que apenas em 1560 é que dois jesuítas se 
teriam estabelecido permanentemente em Salcete, e que nesse periodo se contaría apenas com 1000 cristáos, neste 
territòrio. Sobre o momento da chegada dos franciscanos a Bardez, nada de concreto se sabe (Moraes, 1964, II, p. 
331).
19 Gonpalves, 1952, voi. III, pp. 292-293.
A invençào de Goa. Poder imperial e conversóes culturáis nos séculos XVI e XVII
oportunidade e a obrigaçao de converter e cristianizar20 1, embora sempre que se revele 
oportuno se convoquem outros territorios, outros missionários, outras experiências, 
para melhor explicitar a natureza deste processo.
Como foi anteriormente referido, em 1543 a coroa portuguesa incorporou os 
territorios de Salcete e de Bardez, os quais, apesar de separados pelos ríos Mandovi e 
Zuari do territorio de Tiswadi, constituíam um continuum territorial nada desprezível. 
Além do mais, a maioria demográfica dos territorios de Goa habitava Salcete e 
Bardez, perfazia, no total, urna percentagem significativa da populaçâo que constituía 
o reino. Nao sendo o termo da cidade de Goa, pois este reduzia-se a Tiswadi, o 
estatuto de territorios vizinhos atribuía a Salcete e Bardez, além do mais, urna posiçâo 
privilegiada, urna posiçâo exemplar. Embora tivessem sido incoiporados, pela 
primeira vez, em 1520, e depois perdidos para as forças muçulmanas, e ainda que 
tenham sido várias as tentativas dos exércitos do Adil Shah no sentido de recuperarem 
estes territorios já  depois de 1543, tomava-se cada vez mais inquestionável, para a 
coroa portuguesa e para o govemo do Estado da India, que aquelas aldeias eram suas.
A  presença de contingentes militares e de agentes fiscais que tinham como funçâo a 
recolha de tributos (o que pressupunha, por si só, urna cartografía das unidades fiscais) 
foram as primeiras manifestaçôes da eminencia política portuguesa ñas térras de 
Salcete e Bardez. Tem-se remetido para D. Joao de Castro, e bem, as primeiras 
iniciativas a este nivel, e urna análise da correspondéncia por ele trocada com os 
filhos, publicada por Luís de Albuquerque, é bem sugestiva do papel desempenhado 
pelo célebre humanista. Em 1547, por exemplo, acompanhava cuidadosamente as 
obras da fortaleza de Bardez e pedia a D. Alvaro «por escrito a maneira da terra como 
é, e a grandeza do outeiro, com todas as mais cousas necessarias», referindo-se a 
Rachol. «Por escrito» - note-se o modo como D. Joao de Castro associa a escrita à 
reflexâo e tomada de decisôes políticas22. A  despeito de ter sido acompanhada por 
aîgumas entradas terra adentro e por algumas «rebolarias» feitas aos gancares, esta 
presença tomar-se-ia «mais fixa» apôs a distribuiçâo das futuras paróquias pelas 
ordens religiosas. É que a paróquia nâo só era a principal célula da vida religiosa, com 
urna importáncia jurídica considerável já que a sua existéncia determinava as
20 Aranha, 1731, tomo 2, fls. 87v-88.
21 Os dominicanos chegariam á India em 1548, e  as suas actividades desenvolveram-se, principalmente, entre os 
portugueses. Já a chegada de agostinhos é bastante posterior - apenas em 1572.
22 Albuquerque, 1991, pp. 45-47.
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obrigafòes legáis dos fiéis, como constituía, também, urna sede político- 
administrativa, sobretudo quando a coroa carecía dos meios suficientes para proceder 
a esse tipo de enquadramento23. Se a aldeia constituía, para a coroa portuguesa, a 
unidade fiscal mínima, a paróquia -  que podía agregar mais do que urna povoafáo -  
sobrepunha-lhe essa outra estrutura administrativa que combinava objectivos bem 
distintos. É que enquanto a tributapao fiscal, e mesmo a contribuido de contingentes 
militares (e a participado em actividades de defesa e de guerra) náo eram, no final de 
contas, práticas tao diferentes daquelas a que estas populaíóes estavam habituadas, 
séculos após séculos, o mesmo nao se podía aplicar ás fun^oes que iriam ser 
desempenhadas pelas paróquias, os seus agentes, as suas rotinas, as suas práticas.
Por um lado, seria através das paróquias e desses párocos regulares (os quais 
acumulavam o apostolado com a cura de almas e a adm inistrado paroquial) que o 
poder da coroa, que o governo imperial, se podía estender de urna forma mais efectiva 
aos territorios de Salcete e de Bardez. Mais tarde, quando já  dispunha de outros 
«meos», a coroa procuraría controlar e encabezar, localmente, essa presenta, retirando 
aos missionários-párocos algumas das fundes que anteriormente tinham exercido, 
procurando remetè-los, quando possível, para urna vida conventual (caso dos 
franciscanos) ou estrictamente apostólica (caso dos jesuítas). Nessa altura, tinham sido 
fortes as reacfóes por parte daqueles que tinham, pela primeira vez, implantado 
estruturas ocidentais no mundo rural indiano, que ai se tinham entranhado como os 
únicos distribuidores do sagrado cristào, e que se tinham apoderado daqueles lugares 
como se el es fossem, no fundo, a sua jurisdÌ9ào natural24.
Essa apropria9ào territorial tena inicio com a divisáo formal de Salcete e Bardez em 
paróquias, na década de 1550, dando continuidade ao processo que tivera inicio na 
cidade de Goa, nos anos de 1543 e 15442S. Recorde-se que entre urna e outra data 
tivera lugar a 5“ sessào do Concilio de Trento, em 1546, na qual se discutirá, 
precisamente, a relevancia das paróquias e das igrejas paroquiais no contexto da 
arquitectura administrativa da respublica chrisíiana, e a sua necessària submissào ao
23 Allegra, 1981, pp. 895-930.
24 Os conflitos que opuseram com frequéncia os prelados ás ordens religiosas estabelecidas em Goa sugerem que
a rotina das re laces entre estes poderes era marcada, aínda, pela autonomía que a Bula Omnímoda de Adriano VI, 
de 1522, concederá a estes institutos, cujos superiores detinham poderes quasi-episcopais (Coutinho, 1958, p. 66). 
23 DivisSo relacionada com as urgencias assistencíais provocadas pela epidemia de cólera que grassou nesse 
período, vitimando dezenas de pessoas por día (Zupanov, 2002b, p. I).
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prelado da diocese26. Embora esta discussào nao tivesse no seu horizonte a 
regulamenta9ào das paróquias ultramarinas - porque, como relembrou A. da Silva, 
embora se tivesse celebrado em plena época de missao, Trento fora, de certo modo, 
um concilio nào-missionàrio27 -, os seus efeitos estruturantes nào deixaram de se fazer 
sentir também ai. Quer isto dizer que mesmo que a reuniao conciliar nào incidisse 
directamente sobre os destinos religiosos dos dominios impelíais ibéricos, as suas 
decisoes acabaram por vincular, mais tarde ou mais cedo, as experiencias de 
cristianiza9áo que ai estavam a ser realizadas. Nào só os reinos ibéricos foram os 
primeiros a adoptar os decretos tridentinos como lei do reino, como a diocese de Goa 
celebrou o primeiro concilio provincial ao mesmo tempo que as principáis dioceses do 
reino, no seguimento do decreto sobre a reforma no qual se postulava que de tres em 
tres anos devia celebrar-se um sínodo provincial. Do mesmo modo, a tentativa de 
Gaspar de Leào e de alguns dos seus sucessores submeterem o clero missionàrio e as 
suas práticas à sua autoridade de prelado tridentino, e de aplicarem os respectivos 
decretos aos territorios impelíais, revelam que a sombra de Trento incidiu ampiamente 
sobre a india.
Tal como acontecerá com a estrutura fiscal e até militar, também as paróquias de 
Salcete, Bardez e Tiswadi reproduziram, sensivelmente, a divisSo tradicional do 
territorio, agregando, com frequéncia, o espafo de duas ou mais aldeias28. Como se 
referiu, a primeira etapa dessa divisao e correspondente atribuÍ9áo ocorreu em 1552, 
aínda durante o govemo do bispado por D. Juan de Albuquerque, com a bula papal 
Exponi nobis, através do recurso á incorporaíio29. Essa dispensa permitiu que os
26 Bemhard, Lefebvre & Rapp, s.d., Tome X IV, p. 382. Esta problemática seria retomada em sessdes do ano de 
1562, ñas quais seriam discutidas outras quest&es relativas a insuficiencia do clero, a intervengo do prelado, a 
adscribo de beneficios, etc., etc. Sobre a a d o p to  desses principios em Portugal, veja-se Caetano, 1965; Paiva, 
2000a, Enes, 2000.
27 Silva, 1969, p. 40. Este autor entende missáo como a actividade da igreja no sentido de se expandir em  espatos 
onde ainda náo se encontrava firmemente estabelecida. Este sentido de missio aproxima-se das definieses dadas 
por Bluteau no seu Vocabulario, nos inicios do século XVIII: «M issáo também se toma pela térra, Provincia, ou 
Reyno, onde os Missionários estao prégando a Fé, & cultivando a vinha do Senhor. A missao do Malabar na Asia, 
do Maranhao na America, do Congo na Africa, etc.», enunciado que se segue ao «missao dos homens Apostólicos, 
& Pregadores Evangélicos, que o Papa, os Bispos, & os Geraes das Religides mandao para a conversSo dos 
Hereges, & dos Gentíos, ou para a instrucdo dos povos» e outros sentidos mais teológicos (Bluteau, vol V, K-N, 
pp. 511-512). Sobre os usos mais estrictos do vocábulo na época em  causa, veja-se, sobretudo, Palomo, 2000, pp. 
77-87. E para urna visao de sintese sobre o Concilio de Trento, veja-se o recente livro de Adriano Prosperi, bcm 
como a síntese bibliográfica ai oferecida (Prosperi, 2001).
28 Coutinho, 1958, pp. 64-65.
29 Desde a Idade Média que as ordens religiosas tinham adquirido a faculdade de exercer actividades paroquiais, 
através da figura da incorporado. Ou seja, através da incorporado das faculdades paroquiais no regime abacial. 
Esta incorporado podía ser de pleno ture, identificando urna na outra, ou quod temporalia tantum, na qual o 
padre estaría dependente do consentimento do bispo. Depois de Trento, as incorporadas tendem a desaparecer,
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Observantes fossem nomeados para as 24 paróquias entretanto criadas em Bardez, e 
que aos jesuítas se entregassem as 59 aldeias de Sakete. Já as paróquias de Tiswadi 
serian! partilhadas por jesuítas e dominicanos, vindo urna délas a ser entregue aos 
agostinhos. Nao se dispoe aínda de dados para aferir se o decreto conciliar que previa 
limites fixos para as paróquias teve impacto sobre a configurafáo paroquial dos 
territorios de Goa, mas nao deixa de ser significativa a coincidencia temporal entre as 
normas reformadoras (entre as sessoes de 1546 e 1562) e a reforma territorial assente 
sobre divisoes religiosas que se ensaiou nesses espacios sobre os quais a coroa 
portuguesa tinha jurisdÍ9ao directa.
Trés anos mais tarde, esta decisáo seria politicamente sancionada pelo vice-rei D. 
Pedro de Mascarenhas, o mesmo Mascarenhas que fora embaixador da coroa 
portuguesa na corte de Carlos V e em Roma, durante a década de 1530, o mesmo de 
quem os jesuítas se queixariam por nao Ihes ter atribuido, na totalidade, aquelas 
frondes30. A frustrada expectativa tena  algum fundamento, já  que num conselho 
reunido a 27 de Fevereiro de 1550 por D. Joáo HI (no qual tinham participado, entre 
outros, alguns jesuítas, Pero Femandes Sardinha, que fora vigário geral da india, o 
infante D. Luís) se decidirá, segundo as palavras de Gon9alves da Cámara, que «todas 
as cousas da Christandade se remeta aos Padres e se fa9a tudo como eles disserem»31. 
É provável que quem pronunciou o discurso que deu origem a esta senten9a se 
estivesse a referir, e táo somente, ao Brasil, para onde tinham sido enviados, no ano 
anterior, alguns jesuítas cuja fun9áo era, precisamente, fazer a conversáo32. E que a 
interpreta9áo que os inacianos déla fizeram amplificasse (propositadamente ou nao) o 
seu ámbito. Por outro lado, a posteriori e num outro tipo de contexto, os franciscanos 
insinuariam que a jurisdÍ9áo espiritual da india era legitimamente sua, por serem eles
conferindo-$e aos prelados poder de decisáo no controlo e na anulaçào das já  existentes, e de visita das mesmas e 
de controlo da vida religiosa dos curas (Coutinho, 1958, pp. 65-66). Ao usufhiirem das vantagens da incorporation 
os missionáríos da india acabavam por corporízar dois dos principáis movimentos saídos do Concilio de Trento, 
os quais se orientavam, precisamente, para a renovaçào espiritual dos cristàos e para a reforma dos seus 
comportamen tos.
30 Sao várías as cartas dos jesuítas que denotam as expectativas criadas pela ida de D. Pedro de Mascarenhas 
como vice-rei da india (cf. DI, III, pp. 297-302; DI, III, pp. 302-311; DI, III, pp. 476-479). Enquanto que outras 
cartas revelam a incompreensáo pelo facto de o vice-rei ter dividido as paróquias pelas diferentes ordens religiosas 
em vez de as atribuir todas aos inacianos (DI, III, p. 354)
31 DI, II, pp. 21-26.
32 Sobre o conceito de missâo jesuítica no Brasil veja-se o recente e excelente livro de Charlotte Castelnau- 
L’Estoile, 2000, pp. 257-258.
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«los primeros, que tomaram possession de la India Oriental, convertieron y 
convierten innumerables almas; podemos dezir, que a ellos solos propriamen:e} 
y no a otro alguno, pertenece el nombre, y título de Apostólos del Oriente y de la 
companhía y discípulos de Cristo»,33
naquilo que é, explícitamente, urna invectiva contra a posiíáo hegemónica que os 
jesuítas tinham  passado a ocupar, aquí quase descrita como urna usurpado.
A verdade é que entre 1550 e 1555, altura em que este vice-rei procede á formalizado 
da cobÍ9ada divisáo, muitas coisas se tinham alterado na ordem goesa, e algumas délas 
contrariando as pretensóes da recém-criada Companhia de Jesús. Desde logo, 
Francisco X avier falecera, e em Portugal, Simáo Rodrigues fora desacreditado. Por 
outro lado, o bispado de Goa estava sé vacante desde 1553, com a morte do bispo 
Albuquerque, tendo o seu govemo sido entregue ao Dr. Sebastiáo Pinheiro, da 
Rela9áo de Goa, por carta régia de 23 de Mar90 de 15553\  Difícilmente o vice-rei 
podía conceder aos jesuítas a jurisdÍ9áo eclesiástica sobre o mundo rural goes -  sobre 
Tiswadi, Salcete e Bardez pois tal significava atribuir-lhes um poder desmesurado 
numa época em  que a ordem eclesiástica estava sem tutela. Correndo-se o risco de 
tom ar Goa num a república inaciana. E a verdade é que na década seguinte, a 23 de 
Mar9o de 1567 -  no mesmo ano em que se celebra o primeiro concilio provincial de 
Goa e se publicam as constituÍ9oes da diocese -, a decisáo de dividir estes territorios 
voltaria a ser confirmada, desta vez por breve do papa Paulo IV3 45. Nesse breve, o papa 
confería aos religiosos da India a permissáo explícita de exercerem o officium parochi 
e a cura de almas (a celebra9áo de todos os sacramentos, bem como a faculdade de 
predica9ao), instando a que estes seguissem as disposi9oes tridentinas - e eram vários 
os capítulos dedicados por Trento á regulamenta9ao da quer da jurisdÍ9áo ordinaria, 
quer da cura de almas e aprendessem as línguas locáis36. Acompanharam estes 
breves, variadas dispensas e privilégios alcan9ados em Roma, os quais como que 
instituíam aqueles territorios como lugares de excep9ao37.
33 Purifícagüo, 1641, p. 190.
34 ANTT, CC, P. I, Mss. 95, n* 26.
35 Embora o Concilio de Trento tivesse proibido, no geral, novas incorporales, ou anulado as previamente 
existentes, reservando para o bispo o  direito de visita de todas as paróquias e o direito de regulamentar a vida 
religiosa naqueles lugares, disposigbes n5o afectaram muito a ordem local entretanto estabelecida pela coroa 
portuguesa, no ámbito do Padroado.
36 Coutinho, 1958, p. 66. Sobre as tentativas realizadas pelos missionários para aumentaron os seus poderes 
religiosos, veja-se Silva, 1969, pp. 99-105. Sobre os privilégios que os franciscanos consideravam terem 
alcangado, veja-se Trindade, 1962 ,1, cap. 63.
37 Ainda antes, em 1563, pelo breve Suprema dispositione, Pió IV, ao mesmo tempo que isentava os bispos das 
dioceses ultramarinas das visitas ad timine, devido ás distancias a que ficavam muitas dos territorios que
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Somente em Tiswadi é que alguma da legisIa9ào tridentina sobre o quadro paroquial -  
a qual obstava à concessaci deste tipo de dispensas e favorecía a existencia de um clero 
secular -  tena um impacto quase imediato, denunciando a periferia simbolica (e 
pràtica) dos restantes territorios. Muito embora eia fosse aplicada, também, e a partir 
de entào, a todo o clero secular que desejava viajar para a india, doravante submetido 
a um exame elaborado pela Mesa da Consciencia e Ordens, pelo qual se devia aferir a 
sua qualidade* 38. As in d ica res  tridentinas sobre aquele que devia ser o perfil do 
pároco influenciaram, sem margem para dúvidas, os conteúdos de tal exame, em 
particular as constituifSes Sanctum et Salutare, de Sisto V, de 1589, as Cum 
Sancrosanctum , do mesmo ano, as quais acompanharam, aliàs, propostas de reforma 
das modalidades de ordenado dos próprios regulares39. A par destas últimas 
directivas, foram conferidos novos poderes aos prelados, de modo a estes poderem 
ordenar, mais facilmente, a rede institucional pré-existente e a rede de oficiáis 
eclesiásticos. Seculares e regulares.
É neste contexto que se pode entender, ainda, a «ProvisSo d’El-Rey sobre a 
apresenta^ao dos beneficios ecclesiásticos da India», na qual se atribui ao bispo D. 
Gaspar de Leáo o poder de prover e de confirmar os beneficios eclesiásticos da 
diocese de Goa, por o monarca confiar que o «dito arcebispo que nomeará a elles 
pessoas indonias e sobficientes, e taes como pera o servifo da dita see e igrejas 
convem, e que desencarregará nisso minha conciencia e a sua, como he obligado»40. O 
conflito que opona o prelado à Companhia de Jesus, no inicio da década de 1560, dá 
conta de quào seriamente o arcebispo assumiu essas competencias!41 Mas nao se 
reduziram a este primeiro conflito as tensoes entre o clero secular e o clero regular (ou
constituían] cada diocese, confería aos prelados a facuidade de nomearem religiosos como presbíteros (QE, XIII, 
p. 440).
38 Coutinho, 1958, pp. 52 e ss.
39  Silva, 1969, pp. 89-92. Em Trento, n5o só a form ado dos clérigos como a form ado dos religiosos regulares 
(tanto ñas ses$5es sobre o sacramento da ordem quanto naquelas outras que incidirán), sobretudo, sobre os bispos 
e cardeais e suas fu n d es de govemo) foi objecto de variados capítulos e disposifSes -  e  náo há dúvida que essas 
preocupa9&es viajaram até aos tenitóríos imperíais, materíalizando-se na edifica^áo de seminarios cujo objectivo 
era, precisamente, a form ado de um clero adequado ao exercício do apostolado ad infidelem.
40  APO, F 5 , 1, pp.436-438. Em 1630 sería renovada esta disposi93o através de um decreto real que autorízava o 
arcebispo de Goa a prover todos os beneficios eclesiásticos sem interven9áo do govemador, com excep9&o do 
de3o do capítulo da catedral, situa?2o que se mantería até 1744 (Coutinho, 1958, p. 60).
41 N a Tealidade, seriam constantes os esfor9os dos prelados no sentido de obterem dispensas e privilegios - 
nomeadamente em matérias de confissSo - de modo a poderem exercer com maior liberdade e autoridade as suas 
fun?5es episcopais, o que, naturalmente, chocava com a manuten93o da autonomia a que os regulares estavam 
habituados (Silva, 1969, pp. 94-97). Sobre estes conflitos, ver Prosperi, 1996, pp. 270 e ss.
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os clérigos regulares), entre as fidelidades devidas por este último à coroa de Portugal 
e à hierarquia eclesiástica do reino, ou, em contrapartida, e sobretudo, aos superiores 
instalados em  Roma -  caso dos jesuítas, vinculados aos pontífice pelo quarto voto. 
Este conflito estender-se-ia e ampliar-se-ia com a c riad o  da Congregazione della 
Propaganda Fide, em 1622, e sobretudo a partir deste momento42.
Apesar das decisoes da coroa se ajustaran, na sua maioria, ao espirito de Trento, e 
muito embora as visitas pastorais se realizassem com alguma frequéncia nos 
territorios de Goa, nelas se «controlando» os aspectos mais importantes da teologia, 
da pastoral e da liturgia católicas, de modo a, como fora postulado no capítulo 
segundo da sessáo sobre bispos e cardeais do concilio tridentino, a introduzir a sa 
doutrina, a promover os bons costumes, a inflamar o povo e a ordenar as restantes 
coisas da vida dos fiéis (cap. iii da sessáo «Bispos e cardeais»); apesar de, e ainda, o 
conhecimento das línguas locáis constituir urna c o n d ilo  prèvia (mas nao impeditiva, 
pois continuariam a perdurar os línguas nomeados pela coroa para apoiarem os que 
govemavam as paróquias) ao exercício do oficio de párocos, a verdade é que 
continuaría a ser insuficiente o controlo exercido pelo prelado sobre os territorios de 
Bardez e Salcete, e escassos os clérigos seculares a exercerem fu n d es  paroquiais 
durante o século XVI e até o século XVII.
O facto de a coroa ter dependido das ordens religiosas para iniciar a im p ian ta lo  
efectiva nos espafos de Salcete e de Bardez, o que continuaria a acontecer até meados 
do século X V in , dificultou esse controlo. Como foi já  sugerido, a nomea^áo dos 
regulares para o officium parochi resultara da sua maior capacidade de im plantado 
humana e institucional (e do facto de estes já  terem sido «reformados», processo que 
seria mais lento entre os seculares?), em contraste com a economia de meios da coroa 
e das estruturas seculares disponíveis da pròpria Igreja. Todavía, a partir de certa 
altura, a permanencia dos religiosos nessas funfSes -  para além destes manterem 
duplas fidelidades -  tomar-se-ia indesejada. Entào, e em dissonancia com o que 
acontecerá décadas antes, a vontade da coroa seria difícilmente satisfeita.
42 a  o p o s ito  entre coroa e franciscanos é urna das dimensfies deste conflito e nele se inserem quer o capítulo 
XXIII do primeiro volume da Conquista Espiritual do Oriente de frei Paulo da Trindade, no qual se expdem os 
privilégios que assistiam aos menores, os quais, baseados na ideia de communicatio privilegiorum seriam idénticos 
aos dos franciscanos establecidos na América, a Relagao Defensiva de Miguel da Purificado -  referida no 
capítulo 9 -, o conflito com SebastiSo da Nazaré, bem como urna vastíssima correspondéncia entre os diversos 
agentes envolvidos (DRI, I, pp. 16-23; DRI, I, pp. 80-90; DRI, I, pp.296-305; APO, F 6, pp. 1211-1212; ANTT, 
Col1 SV, L 19, fls. 61, 142,317, L, 20, fl. 91).
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Enfim. M ais do que perceber o que aconteceu nesse período, e embora nao se deva 
omitir a constancia deste dilema -  a dependencia que a coroa manifestava em rela^áo 
as estruturas regulares, e a maior «independencia» destas em r e la jo  á mesma coroa 
do que, por exemplo, as estruturas seculares da igreja; bem como a tentativa de 
subordinar as primeiras as segundas e os conflitos que daí resultaram - importa agora 
analisar como é que, a partir da década de 1550, jesuítas e franciscanos implantaran! 
estruturas cristas ñas aldeias de Bardez e Salcete. Recordando, em primeiro lugar, 
aquele que era o seu estatuto institucional durante o período aquí estudado, e o modo 
como este se articulava no contexto do Estado da india.
No que diz respeito aos franciscanos estabelecidos nos territorios de Goa43, e tendo na 
cidade o centro das suas actividades asiáticas, importa ter presente a sua divisáo, 
desde cedo, em Observantes (enviados pela Provincia de Portugal) e Capuchos 
(oriundos, inicialmente, da Provincia da Piedade, e depois, também, da Airábida), 
cabendo aos primeiros a conversao de Bardez. Estes seriam reconhecidos como 
Custodia de S. Tomé da Provincia Oriental, sujeita á Provincia de Portugal, em 1543, 
possuíndo a essa data um conjunto assinalável de conventos e colégios dispersos pelo 
territorio indiano, entre a costa do Malabar e o Guzerate44. Em 1583, os frades de S. 
Tomé adquirem o direito de passar a Provincia, em resultado de urna decisao tomada 
no Concilio de Toledo desse mesmo ano, mas só em 1619, porém, a Custodia passa 
efectivamente a Provincia, sucedendo-se, durante as décadas seguintes, as tentativas 
(por parte da Provincia de Portugal, desse modo excluida de urna parte importante do 
seu poder) de a reduzir apenas ao estatuto de Custodia. Tal como a Custodia, a 
Provincia localizava-se no convento de S. Francisco de Goa, e era este o convento 
central em todo o Estado da india, dele dependendo os demais conventos observantes, 
bem como os colégios, as reitorias, as residencias, cada qual encabezado por um outro 
franciscano que respondía, por sua vez, ao Custodio e depois ao Provincial. Esta 
hierarquia reproduzia-se, depois, em re la jo  á Provincia de Portugal, e após a 
separado, em relazao á familia transmontana e a Roma. Quase simultáneamente, os 
frades capuchos sao reconhecidos como Custodia (em 1612) e Provincia (e 1622) 
(localizada no convento da Madre de Deus), e também estes sofrem pressóes no 
sentido de serem reduzidos á sua anterior condizao (desta vez por parte dos 
Observantes de Goa).
43 Sobre os franciscanos na India, veja-se, sobretudo, Costa, 1926; Couto, 1928; Meersman, 1943, 1971, 1972; 
Lopes, 1962 e 1997; Cat2o, 1970; Telles, 1922,1944; Pereira, 1989.
44 Para se ter urna ideia mais precisa sobre a arquitectura institucional franciscana, desde Roma até urna reitoria 
distante, veja-se Lemoine, cap. 4; e Penco, Battista, Matanic, D ’urso, Sommavilla, 1992.
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É de salientar a altera$ao da rela^áo entre os Observantes e Capuchos que se 
encontravam em Goa, e também entre todos estes e a coroa de Portugal, provocada 
pelas varia9oes institucionais. Sobretudo a partir do momento em que os franciscanos 
recebem o estatuto de Provincia, altura em que passam a comunicar directamente com 
o Ministro Geral da Ordem, sediado em Roma, mas também com o próprio rei de 
Portugal, sem  necessitarem de qualquer m ediado  das provincias portuguesas. Como é 
evidente, esta nova situa9áo configurava urna «liberdade jurisdicional» que a coroa de 
Portugal temía, sobretudo numa época em que parecía ter recursos (ou vontade?) que 
permitiam a  r e d u jo  do poder dos religiosos, e é bem provável que semelhantes 
considera9des tenham estado por detrás de muitos dos conflitos que, a partir do século 
XVII, opuseram os frades de Goa á coroa portuguesa. Por seu tumo, durante o período 
em que existiram duas Provincias em Goa, cresceu correlativamente a competÍ9áo 
entre ambas (embora formalmente, e desde 1563, os Capuchos estivessem sob a tutela 
dos Observantes), cada urna procurando eleger o Comissário Geral, responsável 
último in loco  pelas duas familias. A verdade é que independentemente destes 
conflitos internos, os recursos humanos da Provincia de S. Tomé continuarían! a ser 
muito mais vastos do que os da M adre de Deus (a qual possuía 1/4 dos religiosos da 
primeira), e só a Companhia de Jesús a ultrapassava em dimensáo.
Quando se aproxima a objectiva da rede institucional franciscana naqueles territorios, 
e se procura compreender como é que se organizava cada reitoria, a informa9áo toma­
se escassa. Persistiram poucos documentos coetáneos que testemunhem essa orgánica, 
e os textos de sistematiza9áo da memoria -  como a Conquista Espiritual de Fr. Paulo 
da Trindade -  dáo pouca atenfáo a estes aspectos institucionais, até porque mais 
interessados em explicar os efeitos práticos dessa organiza9áo do que a sua natureza. 
Mesmo assim, é possível dizer que em cada residencia com dispensa officium parochi 
viviam, pelo menos, tres franciscanos, um como vigário (ou guardiáo, sempre que a 
residéncia/convento tivesse mais do que doze membros), outro como cura, e um 
custos, leigo encarregue da gestáo económica das casas; mas no geral, era maior o 
grupo responsável por urna reitoria45.
Aínda que os franciscanos tivessem sido os primeiros a estabelecer-se na india, 
contando com um capital simbólico inultrapassável (até, pelo menos, a primeira 
metade do século XVII), nunca puderam contar com a protec^áo pontificia que
4S Lemoine, pp. 97-98.
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caracterizou o estabelecimento dos jesuítas naqueles territorios. A missào indiana, 
pode assim dizer-se, foi fundada no dia em que Francisco Xavier arribou em Goa, em 
1542, como núncio papal, tomando-se, em 1549, o primeiro provincial. A situa9ào 
jurisdicional dos jesuítas era mais simples do que a dos franciscanos. Desde logo, 
porque a pròpria hierarquia da Companhia, de Roma até aos pontos mais recónditos 
do globo, era bem explícita, náo gerando as tensdes que dilaceraran!, ao longo da 
primeira metade do século XVI, os discípulos de Francisco de Assis46. Mesmo assim, 
o facto de a fundado  da Provincia de Portugal, em 1546, e a de Goa, em 1549, 
distarem táo pouco tempo, náo foi de menor importancia na rela9áo estabelecida entre 
ambas. Por sua vez, da Provincia de Goa desmembraram-se a Provincia do Malabar 
(1605, vice-província em 1601), a Provincia do Japáo (1611, já  vice-província em 
1583), e a Vice-Província da China (1623). Destas dependiam os noviciados, 
seminários, colégios, residencias e restantes institui90es jesuítas. Todas elas, por sua 
vez, integravam-se na Assisténcia de Portugal, a mais antiga das assisténcias de que a 
Companhia dispunha. Estas últimas eram as suas primeiras esferas de organiza9áo, 
delimitadas em funfáo das familias lingüísticas que constituíam os jesuítas, havendo 
apenas quatro, em 1558, e nao excedendo as seis em toda a historia moderna da 
Companhia. Cada assistente surgía como o principal intermediàrio entre o Geral e os 
Provinciais de cada Assisténcia e era no contexto desta hierarquia que se resolviam 
boa parte dos problemas e necessidades dos jesuítas que se iam estabelecendo na 
india.
Note-se que a partir de 1622, com a funda9ao da Congrega9ao da Propaganda Fide, 
as jurisdÍ9óes eclesiásticas, nomeadamente em espa9o de missào, voltariam a colocar­
se de urna outra forma, procurando Roma «desnacionalizar», sempre que possível, a 
actividade missionària extra territorium , e reorganizar o mapa de jurisdÍ9des virtuais 
que, desde o século XV e através de sucessivas bulas, tinha atribuido aos reinos 
ibéricos, sobretudo, praticamente todas as áreas do globo por cristianizar. Esta 
situa9áo reequacionou, em boa medida, o xadrez de poderes, redefíniu os termos do 
Padroado Real portugués; e deslindar os varios conflitos que se despoletaram a partir 
do segundo quartel do século XVII devido à existencia da nova congrega9ào -  e o 
caso de Mateus de Castro é já  disso emblemático -  permitirá, futuramente, aceder a 
outros «sentidos» das ac9Óes dos regulares nestes territorios, mas também da pròpria *6
46 A melhor síntese sobre esta organizado e respectiva articulado com a Assisténcia de Ponugal encontra-se, 
sem dúvida, em Alden, 1996, Parte III, cap. 10. Sobre a Assisténca de Portugal, em geral, veja-se, também, a 
clàssica obra de Rodrigues, 1931-1950, e  para urna síntese rápida sobre a arquitectura institucional, Lemoine, cap.
6.
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coroa portuguesa em relafào aos agentes eclesiásticos presentes nos territorios do seu 
impèrio47 48. Por firn, a c riad o , enquanto organismo da administrado central do reino de 
Portugal, da Junta de Missoes, já  nos fináis do século XVII, configura, outra vez, urna 
nova situa9ào jurisdicional, pois caberia a esta instituifào, a partir de entào, a 
centralizafáo das actividades missionárias realizadas no impèrio.
Dito isto, ou seja, depois de se ter referido esquemáticamente o quadro institucional e 
jurisdicional no contexto de qual se moveram estes religiosos, pode-se passar à análise 
da sua implanta9áo ñas aldeias de Goa. Sabe-se que poucas décadas depois dos 
primeiros religiosos ai se terem estabelecido, muitas destas aldeias contavam já  com 
estruturas institucionais de grande durabilidade, tanto assim que s3o ainda elas, hoje, a 
marcar simbólica e activamente a p re s e ra  histórica de poderes cristáos naqueles 
lugares. Em 1621, o relatório enviado ao monarca pelo arcebispo de Goa, Cristóvao 
Sá Lisboa, enumera vinte e sete igrejas paroquiais em Tiswadi (náo se sabendo se 
estas incluíam as da cidade de Goa), dez em Bardez (na mesma altura, tuna outra lista 
refere-se a pelo menos treze igrejas), e mais de vinte em Salcete41. Atendendo a que, 
no inicio do século XVII, havia um total de cento e trinta e cinco povoa9òes, e que 
algumas das paróquias incorporavam mais do que urna aldeia, estes números sugerem 
já  urna implantagao bastante intensa das estruturas eclesiásticas e agentes religiosos 
nestes locáis. Há noticia de que alguns anos depois, os franciscanos teriam já  17 
igrejas paroquiais em Bardez (as quais serviam 34 povoa90es), além de um colégio, 
um seminàrio, dois hospitais, e demais servaos adscritos às igrejas49; e que em, 
Salcete, para o mesmo período, os jesuítas possuíam mais de 22 igrejas (as quais 
serviam o conjunto de aldeias de Salcete), o hospital de Margáo e o colégio de 
Rachol50 (fig. 13).
Importa recordar que à constru9áo de urna igreja paroquial correspondía a afectafáo 
de recursos que garantiam a sua manuten9ào, e è precisamente neste contexto que 
Poulanco designaría de «igrejas nuestras» as igrejas de Chorào e de Tana, construidas
47 É ainda muito útil, a esse propòsito, a sintese oferecida por Charles Boxer em A Igreja e a Expansào Ibérica, 
1990, pp. 98-106.
48 Coutinho, 1958, p. 39, referindo-se ao «Relatio de Statu Ecclesiae Goanae ab Archiepiscopo Cristophoro de Sa 
e Lisboa, Goa, 1621», ASV, S. Congregado Concilii; também Meersman, 1971, pp. 95-96. De acordo com os 
relatónos seguintes, estes números evoluiam da seguirne maneira: Francisco de Mártires, em 1640, anunciava a 
existencia de 79 igrejas paroquiais, ou seja, mais vinte do que aquetas que existiriam duas décadas antes, e sería 
sensivelmente este o número de paróquias que persistiría até ao século seguirne (Coutinho, 1958, pp. 40-41).
49 Costa, 1926; Meersman, 1971.
50 Borges, 1994, pp. 161-167.
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-  segundo ele - com esmolas directamente concedidas à Companhia de Jesus.
Ou que Bocarro referiría que duas igrejas de Barde2 nao se sustentavam com rendas 
da coroa51.
Mas para além das esmolas de privados, de institui95es (desde a pròpria coroa até à 
Misericordia ou mesmo outras ordens religiosas) e das comunidades, da dízima paga 
pelos cristáos, dos legados pios, estas estruturas contavam, sobretudo, com a 
transferencia das rendas dos templos nào-cristaos para o culto cristao. Até porque as 
dízimas eram consumidas pela coroa noutras necessidades52. Em Tiswadi, este 
processo de acum ulado de rendas e de bens movéis e imóveis foi encabezado pelo 
colégio/seminário de Sáo Paulo, ao qual tinham sido afectados todos os bens que 
pertenciam aos templos das aldeias de Tiswadi, mas também por confrarias 
encarregues das fabricas das igrejas. Quanto às provincias de Bardez e Salcete, tais 
bens seriam afectados à Ordem de S. Francisco e à Companhia de Jesus por provisto 
de 23 de Marzo de 1569, a qual estatuía as seguintes condifóes: que eles fossem 
utilizados para subvencionar as necessidades espirituais das comunidades (a 
conversao e o culto), para construir e reparar as igrejas, para manter a casa dos 
catecúmenos e as confrarias, curas, vigários, capelóes‘, almas, capítulos. E para 
favorecer a devofáo em geral53. Em contrapartida, os sacramentos deviam ser 
gratuitos, seguindo o preceito gratis accepistis, gratis date, embora os padres 
pudessem aceitar esmolas voluntárias54.
Complementava a implantazao institucional, urna crescente implantazào humana. 
Sintoma do seu peso relativo é a ratio entre populazáo laica e populazao religiosa, de 
origem ocidental, que residía naqueles territorios, a qual era altamente favorável aos
51 Curiosamente, o controlo dos bens das religi&es come$ou muito cedo, como se pode deduzir de duas cartas de 
D. AntSo de Noronha, urna de 1564, no qual explica ao reí as «razoes que teve para náo dar Igrejas, e aforar 
algumas Aldeas aos Padres da Companhia» (ANTT, CC, I, Mss. 107, n* 38), e urna outra de 1566, na qual 
assinala que os religiosos levavam, indevidamente, grandes somas de dinheiro (ANTT, CC, I, Mss 108, n® 24); 
Bocarro,
52 Assim se pode deduzir de um decreto da Mesa da Consciencia e Ordens no qual se reitera «serem os dizimos 
das ditas Provincias ordenados para congma sustentado, e dados a S.A. p* cumprir primeiramente com esta 
obrigacáo como se comtem ñas Bullas 26 de Sept® dde 1565» (Aranha, 1731, tomo 2„ íl. 20).
53 Coutinho, 1958, pp. 97-98.
54 Porém, a pràtica de cobrar pela sua execu d 0 era muito frequente, e disso dà conta o § 14 da visita pastoral de 
freí Aleixo de Meneses, de 1596. O mesmo tipo de pratica continuava a ser denunciada em 1748, numa outra 
visita pastoral à provincia de Salcete. O arcebispo seria avisado de que o pároco de Sancoale se recusava a cantar 
missa de defuntos sem o pagamento de 2,5 xerafins, ou, caso fossem pobres, de 2 xerafins (APG, Livro 1 de
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religiosos; e de entre estes, ao clero regular. O Livro do Estado da India Orientai, de 
Antonio Bocarro e Pedro Barreto Resende, de 1635, cujo interesse é tanto maior 
quanto o ter sido compilado pouco depois do relatório de Cristóvào Sá de Lisboa, 
oferece dados aproximados sobre o número de «ocidentais» ou «ocidentalizados» que 
residiam em Goa, quantitativos que foram detalhadamente analisados por Sanjay 
Subrahmanyam55. Embora nao seja evidente a que «Goa» estes números se referem, 
de acordo com a informafáo que transmitan ai residiam oitocentos «casados brancos» 
(portugueses e casti90s), dois mil e duzentos «casados negros» (ou seja, indianos 
convertidos), e seiscentos e trinta e nove religiosos. De entre estes, duzentos e vinte 
seriam franciscanos (entre Observantes e Reformados), cento e quarenta e nove eram 
jesuítas, seguidos de perto por agostinhos (125) ep o r dominicanos (102)56.
Quando comparados com o total dos súbditos portugueses no Estado da India, estes 
números revelam, desde logo, a centralidade -  cada vez mais religiosa -  da cidade de 
Goa. Nào pelo número de casados brancos, claro está, mas pelo número de religiosos 
que ai se concentravam (c. de 40% do total de missionários espalhados pelo Estado da 
Ìndia e fora dele)57. Importa salientar, aliás, a ratio entre a populado laica e a 
populado religiosa vinda da Europa e estabelecida em territorios asiáticos, quando 
comparada, por exemplo, com a ratio que caracterizava a r e la jo  entre ambos os 
poderes no reino. Estes números comprovam que a im plantado religiosa nesses 
lugares era impressionante e que a p re s e ra  de religiosos era ainda mais eminente do 
que no reino - e no reino, recorde-se, o estatuto dos religiosos já  era superior áquele 
que se verificava, na mesma altura, ñas restantes monarquías europeias58.
É evidente que essa notoriedade resultava das necessidades criadas pela conversao e 
cristianizafào, vindo a ter expressào, mais cedo ou mais tarde, na ratio entre 
convertidos e nào-cristàos, comprovando que o principal objectivo da presenta 
missionària estava a ser concretizado. Segundo Mira Mascarenhas, a proporfáo 
numérica entre convertidos e nào-cristàos ñas aldeias de Tiswadi, Bardez e Salcete, no 
inicio do século XVIII, era já  altamente favorável aos primeiros. Nessa época, a
Visitas Pastorais, 1747, Salcete, fl. 36). Ñas restantes visitas que constam deste livro, este surge como um pecado 
recorrente.
55 Subrahmanyam, 1995.
56 Infelizmente, BocarTO nâo explicita se esta categoría incluí apenas a cidade, ou se também incluí os territórios 
circundantes de Tiswadi, Salcete e Bardez.
57 Subrahmanyam, 1995, pp. 311-315.
58 Palomo, 2000, p. 76.
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provincia de Salceíe, vulgarmente denominada o «ramalhete da Igreja de Deos»í9, 
contava com cem  mil convertidos e apenas trés mil «gentíos», e o mesmo se passava 
nos outros territorios de Goa, com a excepsSo da cidade, onde tal rela9áo se 
invertera59 60. Apenas cem anos antes, no inicio do século XVII, os números eram 
bastante diferentes, e agora de acordo com M. N. Pearson: nos territorios de Goa 
existiam cerca de cinquenta mil convertidos, os quais constituían! entre 1/4 a 1/3 da 
populado  local, embora na cidade de Goa a conversao tivesse sido mais intensa, 
abrangendo 2/3 da populado61. Em 1579 havia, no máximo, oito mil convertidos em 
Salcete, num total de oitenta mil moradores, e isto depois de um período de intensas 
conversöes focadas, apresentadas, porém, como grandes sucessos de urna ou outra 
ordem religiosa, em constante com petido  pela supremacía nos números, pois eles (e 
ela) podiam granjear novas vantagens político-institucionais, já  que os religiosos que 
se revelavavam mais eficazes nas conversöes eram, por consequéncia, os mais 
apoiados -  e o sucesso da cristianiza9áo, a transforma9áo global de corpos e almas, 
dependía, em boa parte, da existéncia ou náo de c o n lo e s  favoráveis a urna 
actividade apostólica duradoira62. É certo que o crescendo aqui apresentado como 
linear, resultou de muitos a v a r o s  e recuos que a empresa da conversao conheceu 
nestes lugares, fruto das razöes mais variadas63 64, desde os ataques militares, a 
insufíciéncia numérica e qualitativa dos missionários, o desinteresse dos cristaos, até 
aos obstáculos ou igual desinteresse dos «gentíos».
Em todo o caso, a conjurupáo entre a missSo e a estrutura paroquial (e o modo como 
esta era entendida na ordem imperial), entre o apostolado e a cura de almas, 
disponibilizou as estruturas necessárias para prosseguir a cristianiza9áo, ao possibilitar 
que a rápida transÍ9ao que a conversao nominal supusera, se transformasse, se pudesse 
estabilizar num a verdadeira cristi aniza9áo*\ Esta fixa9ao nao só se ajustava á
59 Calado, 1978, p. 356.
60 Mascarenhas, 1989, p. 84. Urna fonte jesuíta de 1666-1668 refere a existéncia de 80000 almas cristas (Calado, 
1978, p. 356). Veja-se, para o restante século XVIII, Lopes, 1996, pp. 83 e ss.
61 Pearson, 1987.
62 DHMPPO, XII, p. 448. Veja-se, a propósito dos usos dos números no contexto da luta de poder entre ordens 
religiosas, Spyer, 1996, pp. 171-198.
63 A serem verdadeiros, estes números parecem sugerir que durante o século XVII o empenho na conversao das 
aldeias terá sido muito intenso. Esta r o ta lo  terá coincidido com um projecto mais sistemático de implantado 
territorial mas também a um timing pròprio às estrategias de missionario, na Ìndia como na Europa.
64 e  num acompanhamento quotidiano dos convertidos (Delumeau, 1977, p. 194). Todavía, a atribuirlo de tais 
poderes n lo  foi consensual, quase desde o inicio. D isso nos dà testemunho, logo em 1564, urna carta de D. Antlo 
de Noronha, na qual expde as «razSes que teve para n lo  dar Igrejas, e aforar algumas Aldeas aos Padres da 
Companhia», ANTT, CC, PI, Mss. 107, n° 38. Urna outra, de 1566, aponta no mesmo sentido: «Carta de D. Antlo
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percep9ào de que a coroa de Portugal passara a ter daqueles territorios, como à pròpria 
transform ado dos sentidos conferidos à actividade apostólica, associando-a um lugar 
ou, para ser mais precisa, associando-a a urna aldeia, a urna paróquia65. Resta saber até 
que ponto é que a precocidade desta conexào, em Goa, terá influenciado experiencias 
posteriores como a experiencia brasil eira. Apesar de no seu excelente livro Charlotte 
de Castelnau nào inquirir a genealogia do modelo brasileiro, essa articulado, no seio 
de um mesmo impèrio, deve ser tomada em considerafào66.
Enfim, a partir do momento em que se estabeleciam ñas aldeias, os religiosos 
dispunham de um conjunto de dispositivos que peimitiam a concretizado dos fins 
para os quais tinham sido mobilizados67 689. E se estes números parecem nào enganar, 
outros sinais atestam os efeitos dessa p resela : no micio do século XVII, os livros de 
actas das gancarias das aldeias de Goa já indiciavam o entranhamento do clero na vida 
aldeà (tanto relacionada com tarefas estrictamente religiosas, como a celebrado de 
festas cristas, quanto com matérias beni mais prosaicas, como dividas, distribuido de 
propriedades, pagamento de impostes, e outras)6* e, inclusive, o excessivo poder que 
estes ai tinham alcanqado65.
Mas, na pràtica e em concreto, que poder era esse? E como é que os missionários o 
tinham ampliado?
de Noronha a EIRey sobre a grande soma de dinheiro que levavào os CapitSes daquelle Estado, e algumas 
Religioens individamente (...)», ANTT, CC, I, Mss 108, n° 24.
65 Se as primeiras incursSes dos religiosos pelos territorios das Velhas Conquistas tiveram o  carácter itinerante 
que caracterizava o sentido mais geral da actividade apostólica jesuítica, difícilmente se poderia dizer o mesmo 
daqueles missionários que passaram a viver permanentemente nos lugares que visitavam, como os dois jesuítas 
que, em 1560, se instalaram em Salcete para proverem pelas almas dos cerca de mil fiéis que se dizia haverem por 
aquelas partes, e que aí fícaram com a in ten so  de converterem os restantes. Veja-se, a esse propósito, Prosperi 
(1991, p. 210), mas também Palomo (1999).
66 Castelnau-L’Estoile, 2000, maxime.
67 Delumeau, 1977, pp. 25 e ss.; Allegra, 1981, pp. 897 e ss.; Palomo, 1999, p. 20. Seria no ámbito paroquial, 
precisamente, que se desenvolverían! algumas das estrategias mais sofisticadas de gerafáo e de regulado dos 
comportamientos, tais como os registos paroquiais, através dos quais o pároco adquiría um conhecimento 
personalizado das suas ovelhas, registando os eventos mais relevantes para a vida crista desde o seu nascimento 
até à sua morte, os róis de confíssóes ou mesmo, os róis de cristáos)
68 Veja-se, a esse propósito, os livros relativos as tomadas de decisao das gancarias da aldeia de Azossim, anos de 
1614 e de 1615 da aldeia de Azossim (HAG, 10023 e 10024), e aldeia de Carambolim, anos de 1612-1615 (HAG 
10042-10045).
69 À laía de ilustrado, consultem-se a «Provisáo de Sua Magestade para que os Religiosos náo comprem mais 
bens de raíz na India», de 1591 (APO, F 5, III, pp. 1280-1281), o «Alvara sobre os mosteiros e outras 
comunidades, nam Comprarem, nem possuirem bens de raiz, na forma das Leys antiguas destes Reynos» de 30 de 
Novembre de 1611 (ANTT, Cartório Jesuítico, Ma$o 57, n°2), bem como e as cartas do monarca pedindo 
informa9áo sobre as fazendas dos religiosos (APO, F 3, p. 98; pp. 192-204, pp. 274-286; mas também ANTT, SV, 
Livro 20, fl. 91).
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*
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Como se disse, a atribu ido  das paróquias de Tiswadi, Salcete e Bardez a 
franciscanos, jesuítas e dominicanos e a acumula9áo do officium parochi com a 
firn^ao apostólica enquadraram a presenta dos religiosos nestes territorios. Contudo, 
por si só este quadro institucional pouco podia fazer pela in se r to  quotidiana na vida 
local, embora legitimasse essa preserva e o monopolio sobre as estruturas 
organizadoras do sagrado, o controlo da rela^áo visível entre sujeitos, grupos, e 
transcendente. No dia em que eram nomeados párocos, era-Ihes concedido essa 
faculdade, plataforma a partir da qual podiam adquirir outros poderes. O 
entranhamento processou-se por diversas vias directamente articuladas com o quadro 
institucional acima desenhado, e frequentemente associadas entre si: a par da 
atribuido institucional a coroa criara, no ámbito do padroado régio, as condÍ9des 
económicas e ñnanceiras para que essa implanta9áo tivesse condÍ9oes de durabilidade, 
fomecendo, aínda, o apoio militar que ajudaria as cristandades a tomarem-se mais 
fixas. Tal plataforma permitía, depois, a in terve^áo  em níveis extremamente 
estruturantes, aínda que diferentes, da existencia local -  as formas de comunica9áo, a 
familia, as nofóes de tempo e de espa90 assim como em áreas táo centráis quanto 
aquelas para a organizado social quanto eram a produ9áo económica e circula9áo de 
bens, assim como o exercício da justÍ9a.
Em Tiswadi, a destruÍ9áo dos signos materiais da «idolatría» antecipou-se á própria 
nomea9ao de religiosos para tais paróquias, e o mesmo aconteceu com a transferencia 
dos rendimentos destes para o culto cristao, primeiro para o colégio da Santa Fé, e 
mais tarde para os seus novos administradores, os jesuítas. Ou seja, a interven9áo no 
espa90 e o estabelecimento de condÍ9oes económicas favoráveis á conversáo foi 
anterior á sua fixa9áo ñas paróquias entretanto criadas naquela ilha. Quer isto dizer 
que quando este estabelecimento ocorreu, os religiosos já  usufruíam dessas fontes de 
poder. A enorme quantidade de documenta9áo que existe a esse propósito dá conta, 
aliás, da importancia económica desta atribuÍ9áo e do monopolio que ela instituíu em 
favor da Companhia de Jesús. Já em Salcete e Bardez estas destruÍ9oes ocorreram 
após a nomeagáo dos missionários jesuítas e franciscanos para as suas paróquias, 
acompanhando, por assim dizer, a sua impIanta9áo territorial. Náo é evidente o efeito 
que esta diferen9a teve (ou náo) no processo de conversáo numa e noutras partes. 
Como se verá nos capítulos sétimo e oitavo, os graus de violencia envolvidos neste
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processo nao só dependeram dos meios com que os missionários podiam contar, como 
também da maneira como as p o p u la res  locáis (ou parte délas) entenderam a natureza 
daquele processo.
Independentemente desse timing distinto, urna coisa é certa: a transferencia de rendas 
dos templos e oñciais locáis para os jesuítas e franciscanos correspondeu a urna nova 
etapa administrativa, a urna época em que o vedor da fazenda Simáo Botelho 
recolhera já  informa9des sistemáticas sobre as rendas que o rei de Portugal possuía 
naqueles lugares70 712, e o tanador-mor fizera o tombo de «todallas tenas e propriedades 
de toda a sorte e codissáo que fosse que foráo amigamente dos pagodes da dita aldea e 
servidores della sem ficar nenhuma (...)»7J. Em Salcete e Bardez, a materializado 
destas etapas oconeu em 1567 (ano, também, da destruÍ9áo dos templos) e 1569, 
quase duas décadas depois de ai se terem «estabelecido» as primeiras paróquias. 
Somente entáo é que a coroa as dotaría de «todas as propriedades, foros, E Rendas, E 
tudo maes que pertencia aos pagodes que nellas sao derribados» para se pagarem os 
ordenados dos «Vigairos, curas e beneficiados», as «fabricas» das igrejas e seu 
«repairo», assim como a construyo do colegio dos jesuítas, em Salcete73. 
Complementada por alvarás, decretos e provisoes nos quais se reiterava a urgencia em 
derrubar os templos que ainda nSo tinham sido «derribados», bem como em manter 
afastados dos espa9os em que havia cristáos os antigos servidores desses templos, esta 
doa9áo estabelecia os fundamentos económicos para que a cristandade pudesse durar, 
e para que ao mesmo tempo que se derrubavam os templos, se construíssem sobre eles 
novas igrejas e outros edificios cristáos. Que ao mesmo tempo que se expulsavam os 
seus oficiantes e se destruíam, também, os seus textos sagrados (recorde-se, a esse 
propósito, o orgulho com que o bispo frei Juan de Albuquerque recuperara, em 1549, 
urna caba9a cheia de livros com os escritos dos indianos, tendo como única inten9áo a 
sua destruÍ9áo) se apresentassem novos sacerdotes, novos livros e leituras, novas
70 Em 1548 dizia ter acabado os forais das alfandegas e iniciado os forais das terTas de Diu, e no ano de 1552 
confirmaría, numa carta ao rei, ter praticamente terminado «o tombo geral das coisas destas partes».Textos..., 
1989, p. 74. Cf. Tombo de Sindo Botelho, 1554, ANTT, Núcleo Antigo, n° ).
71 E por rendas dos «pagodes» entendia-se nSo somente as rendas fundiárias, mas todas as faz endas que 
pertenciam aos grous, pemis, mulheres solteiras, servidores dos pagodes, desde as jóias de ouro e de prata, aos 
escravos e escravas, ao gado vaquum, aos búfalos dos farazes, até outros bens dos carpinteiros que levavam 
bandeiras, dos que faziam cavar a arequeira, dos feiticeiros, dos trombeteiros, dos chocalheiros, dos bandaris, etc., 
etc. (HAG, Foral das Ilhas de Goa, 1553-1562, fls. 37v-38).
72 Pissurlencar, 1952, pp. 133-137; Provisfles do Colégio de Rachol, 1596-1680, HAG 824, fls. 3-6v. Foral de
Salcete, copia feita de 1585, HAG, n® 3071; Foral de Salcete, resumo feito em 1635 do foral de 1622; HAG, n° 
7604; Foral 1622, HAG 7583-7585; Foral Antigo de Bardez, 1649, HAG, 7587, o Tombo de Francisco Paes, na 
parte relativa as rendas de Salcete e Bardez, bem como Provisóes do Colégio de Rachol, 1596-1680, HAG 824.
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imagens, novas estátuas, novas cerimónias.
Ou seja, em Salcete e Bardez, a m aterializado do principio de substituido, sobre o 
qual assentou, no inicio, a evangelizafao dos indianos, fez-se de urna forma mais 
sistemática do que em Tiswadi (onde o seu carácter foi claramente tentativo). É nesse 
ámbito, de urna substituido quase clínica dos sinais religiosos locáis pelos signos 
cristáos, a qual dependía, necessariamente, dos meios disponíveis para o fazer, que 
devem ser entendidas muitas das intervenpoes desenvolvidas por estes religiosos.
Talvez por isso importe ter presente os «meos» de que estes religiosos dispunham - e 
por meios entenda-se, desde logo, os meios económicos. É por isso que serao 
privilegiados, já  de seguida, aspectos relativos á im plantado económica do poder 
religioso, pois esta náo só era essencial á sua subsistencia, mas também porque da 
abundancia ou escassez de rendimientos derivava, muitas vezes, o investimiento nuns 
ou noutros dispositivos de cristianizado. Além do mais, os fundamentos económicos 
da vivencia missionária ñas aldeias articulavam-se com os mecanismos de distribuÍ9áo 
do poder social pré-existentes, podendo reforpá-los ou até, e ao invés, questionar a sua 
existencia. Será que os missionários procuraran! «capitalizar» os beneficios 




Rendas e esmolas regias, doa9oes da coroa e de outros sujeitos, compra de 
propriedades e explorado das mesmas, in serd o  nas redes comerciáis, 
estabelecimento de «portagens» e outros «impostos» ás popula9oes locáis 
constituirán! algumas das formas de refor9o do poder económico que caracterizaram 
as actividades destes religiosos, sobretudo jesuítas.
Defendeu-se anteriormente que a transferencia de rendas para o culto cristao - 
emblematizada na «Provisao do Védor da fazenda Femáo Rodrigues de Castello 
Branco, com o Assento que fez com os Gancares das Ilhas de Goa sobre o pagamento 
de duas mil tangas brancas das rendas dos Pagodes, que erao já  todos derrubados»73 -
73 APO, F 5 , 1, pp. 161-170. N o n# 4469 dos Historical Archives o f Goa - «Provisoes, leis e alvarás, 1558-1567» 
- encontram-se, também, múltiplas referencias a estas transacedes.
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dera inicio a um processo de intervengo económica (e já  nao apenas financeira) na 
vida das aldeias que em parte culminaría na acumula9áo de grandes riquezas 
fundiárias pelos jesuítas74, mas também pelos franciscanos75 (embora estes de urna 
forma bem  mais dissimulada), mas esta nao é urna questáo de resoh^ao simples, até 
pela dificuldade em perceber em que é que consistía o usufruto de tais rendas: se os 
religiosos recebiam um determinado valor pecuniario, nao intervindo na explorado 
das térras, ou se, ao invés, exploravam as tenas retirando, délas, o valor contratado.
A par dessas rendas transferidas na reuniao de 1541, outras rendas podiam ser 
transferidas para apoiar financeiramente as actividades dos religiosos -  e tal aconteceu 
com o colégio de S. Paulo em favor do qual foram transferidos os foros que deviam 
ser pagos á coroa por algumas aldeias de Goa, ou com os foros das aldeias de Assolna, 
Velim e Ambelim, os quais seriam doados por D. Pedro de Castro aos jesuítas, e 
foram objecto de intensas disputas entre os inacianos de Goa e os de Cochim76.
Complementavam essas rendas, as propriedades das aldeias que lhes iam sendo 
doadas, no que correspondía, em algumas povoafdes, a por^óes importantes da térra 
cultivável. O processo de acumulaySo ter-se-ia iniciado com Martim Affonso de 
Sousa
e que parecia nao terminar, como atestam, aliás, um conjunto nada dispiciendo de 
códices. Atente-se, por um momento, na «Lista das rendas e despezas da Provincia de 
Goa da Companhia de Jesu», de 1666, documento publicado por Adelino de Almeida 
Calado na revista Studia. Este documento testemunha como, cerca de cem anos depois 
da sua chegada á india, e depois de continuadas invectivas da parte da coroa no 
sentido de reduzir o seu poder económico (como se verá adiante), os jesuítas tinham
74 QUanto ás propriedades dos jesuítas, é vasta a documentado, desde o Tombo dos Namoxins ás ProvisÓcs do 
colégio de Rachol, já  referidas, até inúmera leg islad o  (APO, F 5 , 1, pp. 182-183, p. 212, pp. 230-234, pp. 249- 
254, p. 330, p. 489, n., p. 993). Veja-se Moraes, 1964, pp. 395 e ss.; Velez, 1989; Borges, 1994; Matos, 1994. 
Sobre as formas de poder económico dos jesuítas, em geral, na Assisténcia de Portugal, veja-se Alden, 1996, parte 
IV.
75 no que respeita os franciscanos, a situado é distinta pois estavam proibidos de «possuir» bens; podiam 
apenas receber esmolas. Em 1568, urna «ProvisSo do Viso Rey Dom AntJo Noronha em nome d’EIRey sobre o 
acrescentamento dos ordenados aos Vigarios e ministros das Igrejas da Ilha de Goa, e térras de Salcete e Bardez, 
aos quaes ordenados applica as rendas dos Pagodes das ditas tenas de Salcete e Bardez» aumenta os ordenados 
dos eclesiásticos «para bem das christandades destas partes» (APO, F 5, II, pp. 687-689). Através de urna p e t iz o  
dos gancares de Bardez, de 1613, obtém-se alguma outra informado sobre as rendas dos franciscanos ai 
estabelecidos: «ha quarenta annos que derribaran) seus pagodes e edificaran) treze egrejas a que se applicaram, 
para sustentado dos ministros d'ellas, as aldeias que estavam applicadas aos ministros dos pagodes que importan) 
cada anno mais de tres mil pardaos», referindo que, para além disso, os cristSos pagavam dízimos (DRJ, II, pp. 
323-325).
76 Alden, 1996,pp. 392-393.
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urna presença preponderante nas aldeias de Goa (para além das muitas terras que 
possuíam na Provincia do Norte). Casas sobradadas e térreas, palmares em Quelossim, 
Cannona, Benaulim, Dramapur, Chinchinim, Betalbatim, Majorda, Calata, hortas em 
Chorâo, a quinta de Sant’Anna, a ilha de Lovarim, o sapai de Rachol, rendas nas teiras 
de Assolná, Velim e Ambelim, rendas na feira e boticas de Rachol. Mas basta urna 
sondagem pelo «Tombo dos Namoxins» para se tom ar inquestionável o poder que 
estes religiosos tinham nos territorios de Goa, ou o «Tombo de Diu de 1592» para nos 
apercebermos rapidamente de que a acumulaçâo fondiària começara cedo. Mas como 
fez notar Dauril Alden, nào era apenas no mundo rural que os jesuítas possuíam 
propriedades. Os prédios urbanos eram de enorme importancia enquanto fonte de 
rendimento da Companhia, mas no caso goes, e dada a quantidade de problemas que 
estas propriedades tinham gerado, estes seriam, no geral, vendidos77.
A intervençâo nos modos de cultivo dos campos, no sentido de os tomar mais 
produtivos (como interpretar, por exemplo, as constantes referencias ao aumento das 
rendas que se pagavam «à força de nossa industria e traballio»?78) e, inclusive, a 
alteraçâo das próprias culturas também era inquestionável no caso goês. Embora ainda 
nào conseguindo identificar as razôes que explicam este processo - embora eie esteja 
provavelmente associado à menor carga tributària a  que os palmares estavam 
submetidos - a verdade é que ñas primeiras décadas do século XVII se verificava urna 
tendencia! transferencia de terras dedicadas ao cultivo do arroz para a plantaçao de 
«palmeirinhas». Sabe-se é que essa rotaçào «era em prejuizo da faz8 de sua mag/e e 
pl/o dito repa a dita renda nào hia em acrescimento antes avia quebra nella»79, levando 
a coroa a agir no sentido de evitar o prosseguimento de tais práticas que lesavam a 
fazenda do rei. Por seu tumo, a mais insuspeita documentaçâo revela o olhar 
económico que estava presente, desde o primeiro momento, na com unicalo  
estabelecida pelos inacianos com a populaçâo local. Ou veja-se. No «Modos de falar 
em Canary» - aquilo que se poderia designar como um vocabulário essencial ao 
jesuíta recém-chegado a urna paróquia de Salcete, compilado pelo padre Antonio 
Saldanha, já  na segunda metade do século XVII -  é frequente a simulaçâo de diálogos
77 Alden, 1996, p. 398.
78 Na «Lista das rendas e despezas da provincia de Goa» do tempo do vice-rei D. Jo3o Nunes da Cunha, ou seja, 
de meados do século XVII refere-se, frequentemente, esta expressSo, para explicar o assinalável aumento de 
rendas que os jesuítas tinham conseguido ñas aldeias (Calado, 1978, passim)^ ou os próprios jesuítas a utilizam. 
Para ter urna no(3o mais aproximada destas riquezas, consulte-se o códice «ProvisSes do Colégio de Rachol», 
cujos fls. I a 192 condensam muitas destas concessdes (ProvisSes do Colégio D o Rachol, 1596-1680, HAG 824)
79 Assentos do Conselho da Fazenda, HAG, n° 9530, fls. 182v-183; Assentos do Conselho da Fazenda, HAG 
1160, fl. 38 v. Veja-se, aínda, Alden, 1996, p. 415.
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em tomo aos produtos da tena e sua qualidade.
«(...)Tem mangas?
(...) A  como rendem?
(...) Cento a pardao
(...) Mandaime huas poucas»
ou
«(...) He vos de prender, se nao pagais
(...) De quem he este palmar?
(...)Cujas sao estas varzeas?»80
sáo exemplos que mostram que os interesses mais básicos dos padres irt loco 
contemplavam urna serie de matérias distintas que pouco tinham a ver com a 
conversáo propiciamente dita, razao última pela qual se encontravam naqueles lugares. 
A constituido, pelos jesuítas, de urna espécie de celeiros onde guardavam sementes 
que, depois, disponibilizavam aos agricultores mais desafortunados, era urna outra 
forma de interven9ao nos modos tradicionais de cultivo*1. Por outro lado, os contratos 
de trabalho establecidos pelos religiosos com muitos moradores destas aldeias (para 
além do ampio recurso a escravos), como se pode aferir da quantidade de referencias 
que se encontram nos códices que fazem parte da c o le c to  «Conventos Extintos», 
estante nos arquivos de Goa continuam a dar testemunho de que o envolvimento 
económico dos religiosos estabelecidos ñas aldeias era muito grande*2. Outros 
testemunhos da época - sabe-se, por exemplo, que o Pai dos Cristaos de Bardez 
providenciava no sentido de arranjar trabalhadores entre os convertidos, a quem dava 
como pagamento urna medida de anoz, ou que os párocos das aldeias, em geral, 
ocupavam os cristáos «m°s dias em seu serví90 como se fossem seus escravos»13 - 
eram bem menos abonatórios, indiciando, também eles, a dimensáo económica do 
estabelecimento dos religiosos.
Isto era complementado por outras actividades ñas quais os próprios religiosos se 
envolviam. Tanto assim que numa carta da Cámara de Goa ao rei, de 1602, se 
denuncia e se critica um expediente utilizado pelos jesuítas para aumentaran as suas 
(já muitas) rendas. Tratava-se de urna espécie de «portagem» levantada por estes 80123
80 ANTT, ML 757, fls. 1 lv  e 18v.
81 Souza, 1994, p. 96.
82 Borges, 1994, pp. 47-48. Sobre o escravos de Goa veja-se, Pinto, 1992 e Pescatello, 1998.
83 SituafSo referida por Araujo, 1993, p. 312.
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religiosos aos nào cristàos que pretendiam passar a terra firme para ai celebraren! os 
seus ritos. «Por fundamento deste trebuto» tomava-se «a conversao (...) dizendo que 
pois os infieis se nâo convertem, paguem para gasto dos convertidos; o que se 
permittira, se se ouverâo de converter almas por força»84. Como é sabido, tais práticas 
eram estrictamente proibidas por sucessivos concilios e vedadas, também, por urna 
série de decretos régios. Contudo, os jesuítas justificavam a utilizaçâo de meios 
ilícitos como instrumento para alcançar o fim da conversao - e meio ilícito era, 
definitivamente, o seu envolvimento no comércio e no contrabando85.
Enfim: o sucesso obtido nestas actividades terá sido tao grande que a riqueza dos 
religiosos derivou num problema para a própria coroa, e até mesmo para a hierarquia 
eclesiástica. Urna boa vía para aceder à dimensâo destas actividades sáo os próprios 
textos produzidos pelos religiosos, pois a legitimidade moral das actividades 
económicas em que se encontravam envolvidos seria constantemente discutida. Logo 
na segunda metade do século XVI, o padre Francisco Rodrigues, o Manquinho, 
discutiría alguns casos relativos as actividades comerciáis dos jesuítas de Goa, desde 
questôes respeitantes a contratos, à venda de produtos proibidos a infiéis, 
empréstimos, considerando-as quase sempre legítimas86. Noutros textos, os jesuítas 
recorreriam a um conjunto de subtilezas - diziam, por exemplo, que os missionários 
nào se envolviam directamente ñas actividades comerciáis, recoirendo, ao invés, a 
intennediários. Outras vezes, apresentavam-se como vítimas da injusta perseguiçâo da 
coroa. Seria nesse contexto, aliás, que Valignano pediría a Mercuriano que resolvesse 
a situaçâo dos jesuítas, nâo sem sublinhar que a proibiçâo das actividades comerciáis 
podia resultar na queda em  pobreza, pondo em perigo o estado da cristandade, o que 
era aínda mais nocivo do que os inacianos possuírem bens. Discordando das 
acusaçôes a que eram sujeitos, os jesuítas acabariam por obter a permissao papal para 
continuaren! a desenvolver a maior parte das suas actividades87.
84 APO, F I, II, pp. 91-110; Aranha, 1731, tomo 2, fl. 40.
85 Borges, 1994, pp. 41 e ss; Matos, 1994, pp. 151 e ss..
86 Cit. em Wicki, 1961, pp. 257-263.
87 Spence, 1987, pp. 196-197. Veja-se, a esse propósito, ANTT, Arjes., «Livro de Pareceres do Pe. Antonio 
Soares», n" 8, fls. 619-641 s3o em defesa das fazendas adquiridas pelas religióes; ANTT, ArJes., «Livro com 
vários pareceres de Pes. Jezuitas sobre varias materias resolvidas pelo Pe. Diogo de Areda» n° 14, fl. 39 e ss.; 
ANTT, ArJes, CartJes., n°5-15, «Informa?am por partes dos Religiosos da Comp* de IESU sobre os bens de raíz 
de que trata a Lei que se passou em o anno de seiscentos e onze e agora de novo se manda executar», n° 26.
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Também os franciscanos procurarían! justificar as suas transgressoes a este nivel. 
Embora muito posteriores, as Breves Resolugoes Moráis de freí Antonio da Grafa, da 
provincia de S. Tomé, comissário geral desta provincia e da Madre de Deus, contém 
um capítulo dedicado à pobreza religiosa no qual se expoem várias s itu a res  que, 
segundo Gra9a, o qual recorre à subtil diferenfa entre propriedade e dominio para 
defender o dominio útil que os franciscanos tinham sobre determinados bens, nao 
podiam ser qualificadas como pecado contra a pobreza. Entre estas, destacavam-se 
aquelas que respeitavam as rendas recebidas por franciscanos. Estes podiam receber 
rendas durante um período inferior a dez anos, rendas perpétuas para o culto, para as 
necessidades e os livros, os enfermos, bem como as esmolas anuais de príncipes e reis. 
E como nao sublinhar aquele ponto em que se permite dispender «em usos proprios 
que ao arbitrio do prudente nao sao superfluos, como pera o vestido, comer, ou 
Livros, que se hao de comprar»? Para além destas rendas entregues ao «arbitrio do 
prudente», trinta outras s itu a re s  eram contempladas como casos de ex cep to , casos 
em favor dos quais Grasa invocava um já  conhecido tópico: «a necessidade carece de 
lei»88.
Apesar do arsenal de argumentos que os religiosos tinham à sua disposÌ9ào para 
justificarem as suas riquezas temporais (invocando, inclusive, a sua enorme 
pobreza89), as queixas lacad as  pelos oficiáis da coroa aumentaran!, ano após ano, 
sobretudo a partir da última década do século XVI, vislumbrando-se, no espa9o 
imperial, urna destocado da posipao que a coroa portuguesa assumira, até entSo, face 
aos religiosos. D a a l i a l a  e do apoio mùtuo que se verificara, por assim dizer, ao 
longo do século XVI, e de um certo laxismo em termos de mecanismos disciplinares 
do clero, sobretudo porque os dispositivos da coroa naqueles territorios eram 
praticamente inexistentes, os «anos benevolentes» de que fala Dauril Alden90, passar­
se la  a urna situa9áo em que a coroa tentava reduzir progressivamente o poder dos 
religiosos (apoiando-se a coroa, em vez disso, na hierarquia secular, na Mesa da 
Consciencia e Ordens, e na pròpria InquisÌ9ào) e submetè-los, efectivamente, à coroa 
e ao prelado da diocese de Goa. Se esta altera9ào se deve mais à cultura política que 
embebia o governo filipino91, e às reformas administrativas que, nesse contexto, se
88 CLP, Mss. n° 4.
89 APO, F 3, pp. 568-581; 610-618; DRI, I, pp. 296-305.
90 Alden, 1996, pp. 432 e  ss.
91 Também no «impèrio americano» algo de semelhante se comecara a verificar desde meados do século XVI 
(ver, entre outros, Phelan, 1970 e Van Oss, 1986). Sobre a política de Filipe II em relafào ao clero, veja-se, para 
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verificaram, ou à a lte ra lo  de diversas circunstancias (entre as quais o crescimento da 
adm inistrado  imperial, o crescimento do poder dos religiosos, e os conílitos 
jurisdicionais que dai decomam), ou da com binado de estas e outras variáveis (de 
entre as quais o novo posicionamento da Roma da Propaganda Fide nao terá sido 
alheio), é aínda difícil de deslindar. A verdade é que sáo claros os testemunhos que 
indiciam as dificuldades sentidas pelos religiosos, tanto os que estavam estabelecidos 
em agregados urbanos, como os que intervinham ñas aldeias, a partir de fináis do 
século XVI, os quais, à semelhanfa da primeira gerafSo de colonizadores (com os 
quais, por sua vez, mantiveram urna rela?áo carregada de ambiguidades), estavam 
entre aqueles que face ás novas dinámicas imperiais tinham de fazer um esfor9o 
suplementar de aj ustamente92.
M ais a mais, a ac^áo da coroa tinha fundamentos jurídicos fortes. No que dizia 
respeito as riquezas que possuíam os religiosos, as O rdenares  eram bem explícitas: 
nao só os religiosos estavam proibidos de adquirir ou receber bens realengos (e as 
aldeias de Assoina, Velim e Ambelim, por exemplo, caíam nesta categoria), como 
para o fazer/obter necessitavam de urna lic e v a  règia específica. Quanto à necessidade 
de submissao à hierarquia secular, ao prelado da diocese, eia era cada vez mais 
inquestionável depois das disposifdes emanadas do Concilio de Trento e assumidas, 
no reino e no impèrio, como lei geral. Sobretudo sabendo-se que os religiosos 
exerciam o officium parochi (já por especial dispensa papal), estando por isso 
enquadrados pela jurisdÍ9áo diocesana. Deixe-se em suspenso, por agora, este segundo 
problema, para atender ás críticas à situado económica dos religiosos que se foram 
multiplicando da parte da coroa.
Numa carta ao vice-rei da India, datada de 1588, o secretario Miguel de Moura refere­
se a urna peti^ao dos Agostinhos, os quais pediam esmolas por serem muito pobres. 
Moura estranharia tal pedido (pois sabia que os agostinhos tinham igrejas e conventos 
monumentais e gozavam de um assinalável bem-estar, sobretudo desde que ai chegara 
o arcebispo D. Aleixo de Menezes). Em vez de conceder essa esmola, Moura pediría 
informáoste sobre as fazendas dos gracianos, dando assim inicio a um processo de 
inquirifSo das fazendas das restantes ordens religiosas que continuaría ao longo das 
décadas seguintes93, O problema com os agostinhos iría continuar, aliás, durante toda
92 Para urna vis5o geral deste processo no que respeita à posifSo económica dos jesuítas, veja-se, mais urna vez, 
Alden, 1996, cap. 17. Para os jesuítas de Goa, Borges, 1994 e Velinkar, 1997.
93 APO, F 3, p. 98 (sobre a continuidade deste processo no reinado de Filipe IV, veja-se ANTT, SV, v. 19, fls. 61, 
86-87, 91, 106, 116 e ss., fls. 137 e ss., 142, 195, 317, 338). Este processo de controlo das ordens religiosas
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a primeira metade do século XVII, sobretudo devido ao crescimento incontrolável do 
convento de Santa Monica de Goa, o qual se tornara o segundo maior convento 
feminino portugués (o maior era o de Odivelas) e aos problemas económicos e sociais 
que esse crescimento comportava94. Segundo muitos, o despovoamento da cidade de 
Goa estava associado à enorme atrac9ào que o convento exercia sobre a p o p u ^ ào  
femmina, e o correspondente decréscimo em fertilidade. De acordo com outros, essa 
atracfào traduzia-se, ainda, na acuirmi aipào excessiva de bens materiais, tomando-se 
esta instituÌ9ào extremamente poderosa. Nao suipreende, pois, que também os 
agostinhos tivessem desenvolvido urna retòrica que exaltava a sua grande pobreza, e 
entre os seus principáis defensores estavam freí Diogo de Sant’Anna, confessor das 
monjas e agostinho, e irei Miguel do Rangel, dominicano que à época ocupava o 
oficio de govemador do bispado de Goa.
Talvez conhecendo, já, esta disposÌ9ào, os jesuítas tinham requerido, nessa mesma 
altura, a paga de «todas as merces e esmolas que nesse estado tem de minha fazenda 
nos foros que pagào á mesma fazenda das aldeas e mais propriedades que tem nessa 
parte», ao que Miguel de Moura respondeu ter de esperar por informa9áo que disso 
mandara tirar’5. É do ano seguinte, aliás, a revoga9&o da doa9¿o das aldeias de 
Assoina, Velim e Ambelim, em Salcete, doadas aos mesmos apóstoles por D. Pedro 
de Castro, a quem tais aldeias tinham sido aforadas depois de confiscadas aos 
«gentíos», logo após o martirio de Cuncolim. A coroa argumentaría que o fidalgo nem 
sequer tinha o poder necessàrio para fazer semelhante doa9ño, e que, nào fora isso, a 
provisào que os jesuítas diziam ter de 8 a 10 mil pardaus nSo podía ter lugar nem em 
aldeias nem em foros realengos96.
Em 1591, provavelmente na sequéncia das referidas inquir¡95es, urna nova disposÍ9üo 
proíbia a ulterior aquisi’9ao de bens de raíz por parte dos religiosos. Essa provisào
insere-se mima tendencia mais gérai que caracteriza poder monárquico no tempo dos Filipes. De facto, Filipe II de 
Espanha, I de Portugal, iniciara a reforma das ordens religiosas, em Espanha, as quais considerara pilares 
essenctais à renovaçâo espiritual da cristandade. A  sistematicidade das estratégias de disciplinamento e de reforma 
dos religiosos do reino de Portugal situa-se, também, em referencia a este contexto (Novalin, pp. 20 e  ss.; 
Palomo,2000, cap. 1).
^4 Sobre este aspecto veja-se Nunes, 1993, pp. 175 e ss. O convento de Santa Ménica foi também objecto de 
estudo de Francisco Bethencourt (1994), o quai assinalou, a esse propósito, o  clima de intensa conflitualidade que 
caracterizava a Goa da primeira metade do século XVII.
95 APO, F 3, pp. 110-120.
9b APO, F 3, pp. 192-204. Um documento de meados do século XVII refere estas mesmas aldeias como fazendo 
parte das rendas que a Companhia tinha; o que parece sugerir que o  monarca teria desistido da referida revogaçào
(Calado, 1978, p. 354; Borges, 1994, pp. 72 e ss.).
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apontava dois inconvenientes que resultavam daquela situado: o primeiro era o nao 
pagamento de dízimos sobre essas fazendas, do que resultava prejuízo para o rei; e o 
segundo, o «geral e commum escándalo»97. Em 1604, e desta vez com a assinatura do 
duque de Villa Nova, os religiosos voltam a ser acusados pelo escándalo «que dáo 
com adquirir fazenda para tomarem ricos a estes Reinos, e tratarem do remédio de 
seus parentes e outras obrigafoes contra o principal voto de sua profissáo». De modo a 
evitar tais situafdes, esta provisáo determinaria que os religiosos que iam para a india 
nao pudessem regressar ao reino (a nao ser se chamados por razoes de bem-comum), 
devendo concentrar-se na  «conversáo da gentilidade, e nos exercícios de puros 
Religiosos, ministros da promulga9áo do sancto evangelho», dando mais urna vez a 
entender que os ministros de Deus se ocupavam em actividades demasiado terrenas98 9. 
E nao passariam cinco anos até que urna outra carta régia apontasse no mesmo 
sentido. Tendo em considerado
«ao que dispdem os sagrados cánones sobre os religiosos e pessoas 
ecclesiasticas nao terem trato e mercancía, e á devassidáo com que sou 
informado o usam ñas partes da India, onde o exemplo deve ser maior, pela 
muita visinhanía que teem com os gentíos, cuja conversao se esfria por essa 
causa, pelo grande escándalo que d'isso recebem, e nao somente elles, mas 
tambem os christáos (...)»
proíbia-se todos os cristaos e «gentíos» de «negociaron» toda a qualidade e condiíáo 
de tratarem com mercadorias de eclesiásticos. Ou seja, perante a incapacidade em 
deter os religiosos - e nao diría o esfo^ado Miguel de Noronha que, durante 40 anos, 
os oficiáis da coroa tinham tentado, em vao, conhecer os negocios dos jesuítas?" o 
poder político procurou resolver o mesmo problema por urna outra via100. Mas volta-se 
a insistir no tema, em 1610 101. Nesse ano, o monarca proibía a doa9ao de mais aldeias 
aos inacianos alegando que estes já  possuiam propriedades ñas aldeias até o valor de 
10  000 pardaus, dizendo ter informa9áo de que eram «os povos commumente mui 
pobres e pequeños, mas quasi cada hum ha quatro mosteiros, por cuja causa se nao 
podem sustentar m’elles muitos religiosos (...) e que será conveniente largarem os
97 APO, F 5, III, pp. 1280-1281.
98 APO, F 6, II, pp. 760-761. Esta era urna pràtica comum, com o se pode perceber pelo conjunto vasto de peti9&es 
que, de ambas as partes do imperio, chegavam à coroa (BA, 47-VIII-7, fls. 586-588,596-598,633-634,
99  APO, F 6, II, p. 1259.
IOOd RJ, I,pp. 281-283.
101 DRI, I, pp. 308-311.
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Y '
religiosos os que estiverem em térras pequeñas»102. Dois anos depois, insta-se à 
denùncia dos religiosos que transgredissem, prometendo ao denunciante metade da 
fazenda em causa103, para se invocar, por fím, as Ordenagoes, já  em 1615, as quais se 
deviam cumprir escrupulosamente no que respeitava esta matèria104. Em 1630, por 
fím, é o Conselho de Estado a criticar os religiosos, dizendo que «para as missoes he o 
para que estao na India, e nào para sustentarem conventos grandiosos onde há pouca 
necessidade delles», pelo que, e dado o estado de pobreza da India, melhor seria 
diminuir o pessoal105. Insiste-se, em todo o caso, no «particular cuidado de mandar 
pagar aos Prellados, Inquisidores e Religiosos», instando a que assim se continue106. 
Mas contra esta tendencia, a Junta sobre materias tocantes as Religioes deste estado, 
celebrada em 1636, pronunciar-se-ia em favor quer das faz endas quer do número de 
religiosos existentes na India, demolindo, desse modo, as criticas enunciadas durantes 
os quarenta anos precedentes. Nao referindo directamente o estado económico dos 
jesuítas, o inquisidor Jorge Secco de Macedo limitar-se-ia a dizer que os religiosos de
S. Francisco nao possuíam fazendas, e que «os de S. Domingos, e Sancto Agustinho 
nao só erao pobres mas pobríssimos»107.
Pobres, pobríssimos, ou ricos -  o certo é que o poder dos missionários ñas aldeias de 
Goa era incontestável ñas primerias décadas do século XVII. Pelo menos aos níveis 
religioso, judicial, económico. Político, também, aínda que indirectamente. É que todo 
este poder nao sería possível se, entretanto, os missionários nao tivessem estabelecido 
urna alianza (tácita ou nao) com os poderes locáis, ou vice-versa108, essencial para que 
a sua aceita9ào pelas popula9oes das aldeias se verificasse e para que a altera9áo dos 
quotidianos tivesse algum sucesso109.
102 DRI, I, pp. 308-311.
103 APO, F 6, II, pp. 892-893.
104 APO, F 6, II, p. 1117.
,oi ACE, pp. 517-518.
106 APO, F 3, pp. 568-581.
107 APO, F 1,11, pp. . Note-se que estas mesmas críticas continuaran! a ser enunciadas até ao século XVIII, como 
é plenamente demonstrado por Glenn J. Ames, 2000, cap.III.
tos Esta alianza caracterizou, também, a presenta missionària ñas aldeias das possessoes atlánticas (Cf. Kem, 1985, 
pp. 27 e ss.)
109 Cf. o que tem sido escrito, a este respeito, sobre a presenta missionària ñas aldeias brasileiras (Schallenberger, 
1989, pp. 104-105 e a bibliografía ai citada e, maxime, Castelnau-L’Estoile, 2000).
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Hmbora estes mesmos missionários tivessem consciencia de que esse poder nao se 
reduzia á gancaria e ás familias mais poderosas, podendo estar disperso, também, 
entre as p o p u la re s  mais carenciadas (e veja-se, a esse propósito, o capítulo 
sétimo)110, urna re la jo  amistosa com a gancaria constituía a forma mais fácil de 
conformar ampios sectores da aldeia. Ultrapassado o afastamento dos sacerdotes 
locáis, a m u d a b a  simbólica dos locáis onde tinham lugar as reunióes dos gancares 
surge como lima face dessa r e la jo .  A gancaria costumava acontecer sob a sombra de 
urna mangueira ou sob urna figueira; ou, havendo chuva, em casa de um gancar. 
Porém, após a chegada dos portugueses, o conselho podía também reunir-se em casa 
do sacerdote (como se sabe ter acontecido na aldeia de Goa Velha) ou do capitao da 
fortaleza (como em Rachol), segundo documentos referidos por Teotónio de Souza111. 
Sinais igualmente espontáneos da proximidade dessa relagáo surgem noutras actas das 
gancarias. Por exemplo, na aldeia de Azossim, em 7 de Fevereiro de 1608, 
determinar-se-ia, por certidáo do vigário daquela aldeia, que se desse 1/4 de joño ás 
viúvas dos gancares que vivessem na dita localidade112, aldeia que, alguns anos 
depois, refere urna divida que tinha para com o dito vigário, Esteváo de Ataíde113, a 
qual se dispSe a satisfazer. A promiscuidade entre missionários e elites locáis viria a 
ser tao grande que acabaría por gerar outro tipo de conflitos: como acontecerá em 
Carambolim, em re la jo  ao padre SimSo Araújo, segundo urna acta da gancaria 
daquele lugar114 *. Ou conflitos entre apoiantes dos padres e seus opositores, como 
acontecería com freí Simáo de Nazaré, um controverso franciscano sobre o qual se 
falará adiante. Por fun, a influencia que os missionários viriam a adquirir sobre muitos 
dos elementos da gancaria, e em particular sobre aqueles que se tinham convertido, 
mas também sobre outros que viam neles aliados potencialmente vantajosos, podía 
traduzir-se em m anifestares de resistencia conjunta contra a própria coroa 
portuguesa, e também este aspecto será retomado num outro lugar.
110 Estas últimas eram mais sensíveis á mobilizafSo social até pela radicalidade do seu estado, em re la jo  ao qual 
qualquer transformado podia ser benvinda.
111 Souza, 1994.
m HAG, n° 10020, fl.41 .
113 HAG, n° 10023, fl.26v.
1,4 Neste caso, ao invés, a acta diz que o Padre «anda mal conosco», tendo mandado prender alguns gancares, etc.,
etc. (HAG, n° 10043, fl. 6)
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Recorde-se que fora a propria coroa a conferir a estes agentes e seus dependentes 
poderes que tresvazavam a actividade religiosa, contribuíndo para a sedimenta9ào dos 
regulares naquelas povoafòes. Em 1560, a buia de Pio IV, Pro salubri regnorum 
renovaría em D. Sebastiào os direitos que tinham sido concedidos por Paulo DI a D. 
Joào HI, os quais facultavam ao monarca a possibilidade de empregar eclesiásticos, 
religiosos, em negocios ci vis, tais como julgar causas crime115. E nos territorios 
impelíais o recurso a essa acumula?ào tinha-se revelado bem necessària, dai que nào 
suipreenda encontrar clérigos a exercer justÍ9a para além das materias que 
tradicionalmente já  competiam ao meirinho eclesiástico, ao qual a coroa 
providenciava a ajuda do bra90 secular para a execu9&o das penas116. De facto, a 
insuficiencia de oficiáis de justÍ9a da coroa117 levara esta a comissionar aos religiosos 
e aos seus subordinados a resolu9áo de querelas menos importantes118. Tratava-se de 
algo mais do que o tradicional «ajustar a paz» que constituía um dever de todo o 
cristào, e mais ainda, do missionàrio. Tratava-se, desta vez, de just¡9a civil 
propriamente dita. Nesse sentido, urna provisào de Francisco Baireto, de 1555, atribui 
a Antonio Martins, Pai dos Cristàos, a^ada até 5 xerafins, no civel, sem apelo nem 
agravo, e a obriga9ào de compór os casos crime onde nào houvesse sangue. Depois, 
desta, urna provisào do Conde do Redondo, de 1562, comissionava aos mordomos das 
Igrejas essa mesma faculdade de julgarem os cristàos da terra e os «gentíos» nas 
demandas que tivessem até à quantia de tres tangas, dando-lhe execu9ào sem apelo
1,3 QE, XIII, p. 124.
I, 6 É interes san te a «Provisto do VisoRey Conde do Redondo sobre a ajuda do braco secular», principalmente por 
se saber, através déla, que eram punidos os cristáos e gentíos «que trabalhavSo os Domingos, e festas» (APO, F 5,
II, pp. 510-512).
m  No «Segundo Regimentó, que EIRey nosso scnhor enviou a estas partes para o despacho da RelacSo e negocios 
a justifa», de 1548, referc-se, precisamente, esta insuficiencia (APO, F 5 ,1, pp. 207-210). Na verdade, a presenta 
da coroa, através das estro turas periféricas do goveroo vice-reinal, era mínima por comparado ao tecido 
institucional da igreja. N o que respeita á administrado da coroa, os poderes da aldeia respondiam politicamente, 
ao nivel da corte vice-reinal, perante o  Vedor da Fazenda, responsável máximo pela administrafSo das aldeias. 
Apesar deste raramente lidar directamente com a vida concreta destas povoafdes. A administrado come^ava 
efectivamente ao nivel provincial. Cada provincia correspondía ás circunscribes pré-existentes - a coroa 
encontrava-se representada através dos capitáes de Bardez e Salcete e do tanadar-mor de Tiswadi, aos quais 
competiam atribuÍ9oes militares, judiciais e de fazenda. Para além das fun9&es militares, o capitáo de Bardez e o 
tanadar de Tiswadi cumpriam as hundes de magistrados, enquanto Salcete possuia um ouvidor.
118 Ao nivel local, a p resera  da coroa manifestava-se principalmente nas matérias de fazenda. Estas competiam ao 
oficial que eslava incumbido em recolher os tributos, o potekar ou sacador. Fazia-o mensal ou quadrimestralmente, 
conforme o costume da aldeia, e a partir de um cálculo feito pelo escriváo sobre as contribui9&es devidas por cada 
gancar. Cabía ao potekar, também, cobrir as pre$ta9de$ dos gancares faltosos, podendo reavé-las, acrescidas de 
juros que muitas vezes lan9avam os faltosos em situa9des de grande miséria. Quando nao lhe eram retirados os 
direitos sobre as terrasou o direito ao joño. Em geral, o potekar era hindú, como acontecía, frequentemente, com o 
recebedor, a quem a coroa encabe9ava os foros. Já o  escriváo passou a ser cristáo, e de preferencia portugués.
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nem agravo119. Na década seguirne, a mesma provisào seria confirmada, sendo-lhe 
acrescentada a cláusula de que esses mordomos deviam julgar conjuntamente, e, 
ainda, saber «das pessoas que ñas ditas térras, aldeias, e ilhas fizerem idolatrías, e 
usarem d ’outras gentilidades defesas pelo dito Concilio», devendo informar o juiz 
competente sobre esse tipo de s i tu a re s 120. Através desta segunda provisào, náo só 
eram entregues à tutela do poder religioso a resolusao de algumas pequeñas questoes, 
para além de todas as outras que pertenciam ao foro eclesiástico como Ibes era 
requerido o controlo preventivo dos comportamentos dos que ainda nao eram cristáos.
A verdade é que a provisào de 1581 limitava este poder de justiga que era conferido 
aos religiosos ñas aldeias, assinalando o inicio do mesmo processo de reversSo que se 
verificaría, na mesma altura, em rela^ao ao poder económico que estes usufruíam. Ou 
seja, mais urna vez, e após um período inicial de intenso (e necessario) favorecimento, 
a coroa procurava retroceder e coarctar as ambi$oes que, de certa forma, eia propria 
potenciara. Em coerència, a provisto de 1581 instituiría o oficio de Conservador e 
Juiz dos cristáos da terra, o qual ficava encarregue de conhecer todas as causas que se 
movessem entre os «novamente convertidos». Quando este nao estivesse presente, 
essa fim$ao seria entregue aos ouvidores e capitáes das fortalezas e nao mais, como se 
poderia esperar, aos religiosos ai estabelecidos121.
Embora escassos, - e nem se tom a necessàrio relembrar que o oficio de Pai dos 
Cristáos era frequentemente ocupado por estes religiosos - estes exemplos sto 
suficientemente ilustrativos do modo como ñas aldeias de Goa, os religiosos se 
entranharam em níveis muito profundos da vida local. Prova disso parece ser a 
hegemonía que o modo imperativo tem no vocabulário de lingua canarini do padre 
Saldanha:
«Tomay a levar isso
Mandastes ja chamar?
Fizestes ja o que vos disse?
1,9 Na «Provisto do VisoRey Conde do Redondo para os mordomos das Igrejas julgarem os christáos da tena e 
gentíos ñas demandas que tiverem até quantia de tres tangas» dizia-se explícitamente «ey por bem que hum dos 
mordomos das ditas freguesias ou contrarías das igrejas, qualquer delles que for presente, ou^a aos ditos christáos 
da térra e gentíos ñas contendas e difieren fas que tiverem, e as determine até quantia de tres tangas, e dé á 
execufáo sua determina$So sem apelo nem agravo» (APO, F 5, II, pp. 512-513).
120 APO, F 5, III, pp. 1429-1431, nn.; APO, F 5, II, pp. 903-904.
121 APO, F 5, III, pp. 974-975. Nos anos seguintes continuar-se-ia a legislar no mesmo sentido (APO, F 5, III, pp. 
1427-1428 n., pp. 1430-1431, n., pp. 1431-1433, n., pp. 1433-1435; Assentos da RelafSo de Goa, HAG, 8779,
LA. 70, n* 79).
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Chamastes loja?
Chamai os gancares co o escriváo 
Fazeis devafao ao anjo da guarda?»122
sao escassos exemplos das muitas ocorréncias de expressoes semelhantes que 
traduzem, como se pode fácilmente perceber, urna re la jo  de poder e subaltemidade. 
Importa aceder, porém, a outras dimensoes desse poder, ao modo como ele se 
imiscuíu e se exerceu ao nivel dos significados, como ele se entranhou ñas concep?5es 
que os sujeitos tinham de si-mesmos, da sua familia, da sociedade, do próprio 
transcendente. A par do poder e da produ9áo, o Cristianismo procuraría anichar-se, 
aínda, noutros lugares: ñas concepfoes e percepfóes do tempo e do espaso, na 
vivencia familiar, ñas formas de comunicado. Para exemplificar o modo como isso 
podía acontecer, assim como as pertu rbares que tais tentativas podiam comportar, 
conhefa-se esse brámane que viria a chamar-se Manuel, residente na aldeia de Sirula.
2. Modalidades de implantagào. Um caso menor na aldeia de Sirula
Sirula era, à época, e segundo o franciscano Paulo da Trindade, autor da Conquista 
Espiritual do Oriente, a principal aldeia do territòrio de Bardez e urna das nove 
aldeias que tinham representado na Cámara Geral daquela provincia. Com urna 
gancaria dominada por brámanes123, era bastante provável que a aldeia fosse 
constituida por p o p u la re s  de extracdo social, e talvez mesmo étnica, distinta. Foi 
urna das primeiras aldeias a contar com a p re se ra  de urna igreja, a do Salvador do 
Mundo, bem como de urna reitoria franciscana, desde 1565, e também urna das que 
seria referida, num relatório escrito por um oficial da coroa, em 1619, como estando 
muito «avexada», em grande parte por responsabilidade dos mesmos franciscanos124.
De acordo com Trindade, os edificios adscritos à igreja lembravam um pequeño 
convento, e neles, antes ainda da construyo do colégio de S. Boaventura, em 1606, na 
cidade de Goa, ter-se-iam ensinado as línguas da terra. Tal igreja e seus edificios 
localizavam-se sobre as ruinas de um templo, destruido cerca de 1560, e agora 
substituido pelas brancas casas cristas (fig. 14)125. Este templo, possivelmente o
122 A N T T , M L 757 , passim .
123 Pereira, 1978, p. 80.
124 AHU, India, Cx. 6, n°29. Daremos mais a ten eo  a este Telatório um pouco mais adiante.
125 Pereira, 1978, pp. 89*90.
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principal da aldeia, pois era nesse lugar que se decidía inscrever a ordem crista126, 
fazia parte de um complexo dos dezassete templos que Sirula ostentara, os quais 
dividiam a sua populado em vixnuítas (como o denotamos cultos a Vetall, Narayna, 
Dakti Vanadevta, Malcumi), e xivaítas (revelados nos cultos a Sidnatha, Bhagvati 
Mahakalo, Gopeshwar), mas também em devotos a divindades de origem dravídica 
(como Ravalnath, Khetrapall, Santeri, Vir), a fundadores da aldeia (Garam-Purusha), 
ao antepassado de um dos antigos vangods (Kull-Purusha) e a outros deuses (os 
deuses Samanatha e Mallinatha). Esta profusao de templos, de dimensáo variada e a 
divindades distintas, de entre os quais um tinha, certamente, o estatuto de templo 
principal, indica, desde logo, um perfil socio-cultural bastante diversificado também 
nesta aldeia. Por outro lado, a transferencia de tais divindades para a aldeia de 
Mulgáo, na provincia de Bicholim, á época sob o dominio do Adil Shah de Bijapur127, 
o qual fora senhor de Bardez, revela que a sua precoce substituido pelo deus e pelos 
santos cristáos fora, num primeiro momento, meramente material.
Como se disse, é bastante provável que a aldeia de Sirula contasse com urna 
popula9ao diversificada, nela existindo grupos que podiam ser, inclusivemente, rivais: 
sabe-se que existiam antagonismos entre vishnuítas e xivaítas, e náo é difícil imaginar 
que redes de solidariedades (e de tensñes) podiam opór membros destes grupos. Da 
mesma forma, era comum tensoes semelhantes opórem membros de grupos sociais 
que se representavam como castas distintas. Seriam estas tensdes pré-exístentes a 
favorecerem, aliás, a intrusáo e a im plantado de novos poderes, principalmente 
quando estes eram capazes de gerir inteligentemente semelhantes desinteligéncias.
De acordo com o escrevedor, ñas primeiras décadas do século XVII Sirula contava 
com 81 cristáos de comunháo, 2170 de confissáo, e 530 meninos; ou seja, era urna 
aldeia muito grande para a dimensáo das povoa^oes rurais locáis. Muitos destes teriam 
sido convertidos aquando o baptismo geral celebrado entre 1573 e 1577, festejado 
com um jantar oferecido pelo govemador (se este náo se tivesse esquecido de o 
organizar), e urna merenda, da responsabilidade do arcebispo D. Gaspar, a qual, esta 
sim, tena tido lugar. Mesmo que estes números sejam verdadeiros -  e é de reamar o 
enorme desfazamento que se verifícava entre o rol de confessados e aqueles a quem
126 Aliás, urna cana de doa^áo de 1580, através da quat o Reí D. Henrique concede á igreja de Reis Magos de 
Verem urna várzea de Sirula, que pertencera ao templo de «Vitula», parece indicar que tena sido o templo Vetall - 
outro dos nomes de Vishnu - o principal templo de Sirula.
127 pissurlencar, 1952, p. 178, n. 6.
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era dado o acesso à comunhào -, nào se sabe, em contrapartida, quantos seriam os 
moradores que nào professavam a fé cristà, bem corno a sua origem e posÌ9ào social, o 
que tom a m ais difícil tecer considera9òes sobre o impacto do poder cristào naquele 
lugar, quando do evento que aqui será evocado.
Quando deste episòdio, o reitor da aldeia era o padre frei Tomé Toscano, o qual, em 
1585 tinha estado em Negapatào, sendo refendo, em 1595, corno guardiao do 
convento de S. Francisco em Goa, depois do que passarla à reitoria de Simia. O que 
leva a supòr que o episòdio narrado por frei Paulo da Trindade se situé entre os fináis 
do século de quinhentos e o inicio do século seguirne, ou seja, mais ou menos tres ou 
quatro décadas depois de se ter iniciado, de forma sistemática, a implanta9áo 
franciscana ñas aldeias de Bardez128 129.
Conta o franciscano que em Sirula vivia um «gentío bramane dos principáis daquela 
aldeia» com cerca de cem anos, o qual tinha tres filhos já  feitos cristáos, e apenas um  
que recusara a conversáo. Nada se sabe sobre a identificafào deste idoso, nem o nome, 
nem a divindade à qual prestava maior devo9ào, nem sequer algo que comprove a sua 
efectiva existencia. Nào se sabe se a historia contada por Trindade algum dia 
aconteceu. Todavía, mui tos aspectos da sua narrativa sáo verosímeis, muito do que ai 
é contado ilustra bem a vida mima aldeia quinhentista daqueles lugares que, a partir do 
terceiro quartel do século XVI, contava com missionários franciscanos entre os seus 
habitantes.
Se o velho com mais de cem anos tiver existido, é bem provável que o seu filho nào 
cristào tenha receado que o pai se «convertesse» ao Cristianismo nos últimos anos da 
sua vida. Esse receio seria tanto maior porque o idoso «falava portugués»'39, o que 
indicia a sua posi9ào preeminente na vida local, e porque os frades franciscanos 
«trabalhavam muitas vezes com ele polo fazer, dizendo-lhe muitas coisas da nossa 
santa Fé»130. Valignano gostaria de ter visitado Sirula, pois ai vería desenvolvido, por
128 Trindade, 1962 ,1, pp. 310-311.
129 entrelinhas desta descrivo  fica-se a saber que nem o irei Toscano nem o seu coadjutor deviam conhecer 
bem a lingua da tema, caso contrario o facto de o velho falar portugués nSo constituiría, verdadeiramente, um 
perigo acrescido com o qual o seu filho tinha de contar. Tópico que constituía urna das principáis críticas que os 
outros poderes faziam aos missionários franciscanos.
130 Episodios de conversSo de idosos à beira da morte s5o recomentes nos textos destes religiosos. Para um 
contraponto jesuíta, veja-se, por exemplo, os casos referidos em Guerreiro, 1942, III, p. 2.
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franciscanos, o seu método de persuasáo, essa «continua y larga conversación de los 
padres», a qual «los haze poco a poco capazes de manera que entren en si y se vayan 
alguna cosa aprovechando». Segundo Trindade, o temor dessa insistencia e desse 
aproveitamento levaram o filho «gentío» a transportar o pai para a térra fírme (para a 
aldeia de Mulgao?), ai o deixando entregue aos cuidados de um dos seus templos, na 
esperanza de que o progenitor entretanto falecesse sem ter renunciado aos deuses em 
que tinha acreditado. Providencialmente, porém, o deus cristao induziria o velho a 
regressar á aldeia131, sugerindo-lhe que alegasse ao filho as saudades que dele sentia1” . 
Descontente com o regresso do pai, o filho manté-lo-ia escondido num sobrado da 
casa, de modo a que ninguém na aldeia soubesse da sua p re se ra .
«Mas por mais deligencias que fez polo esconder, veio a ter noticia dele o reitor 
daquela freguesia que entao era o Pe. Tomé Toscano, o qual, sabendo que o 
velho era vindo da térra firme e estava em casa do filho, mandou o seu 
companheiro que o fosse buscar. Mas como estava escondido, nao podía dar 
com ele, até que o mesmo velho sendo movido por Deus se descobriu, bradando 
e dizendo a altas vozes: Padre, aqui estou; fazei-me cristao que o quero ser, e 
ponde-me o nome Manuel que é o nome de Deus» 133
Depois desta m anifestado espontánea de conversáo e por já  conhecer os rudimentos 
da fé crista, o velho seria quase imediatamente baptizado, acabando por falecer poucos 
dias depois. Por ocasiao da sua morte, desceriam anjos vestidos de branco, «que 
vinham do céu em busca da sua alma», prodigio a qual teriam assistido outros seus 
parentes, também eles brámanes, os quais, igualmente movidos pelo que tinham visto, 
pediriam o baptismo ao padre Toscano.
Para além de um plano de significados claramente simbólico, é possível entrever nesta 
describo, outras dimensdes que permitem urna leitura mais objectiva da im plantado 
franciscana naquela importante aldeia. Desde logo, aponta para a importancia que a 132
131 Eie proprio contaria aos frades que estando retido num ceno templo, Ihe tinha aparecido um «frade velho», o 
qual Ihe ordenara que se fizesse cristào. N2o teria surpreendido os missionários se esse frade velho fosse nada 
mais e nada menos do que o proprio S. Francisco de Assis, fundador da ordem franciscana e  que tantas vezes, ao 
longo da empresa indiana, manifestara o seu apoio, velando pelo sucesso da evangelizafSo dos menores, 
manífestando-lhes o favor divino, e, principalmente, convencendo os n&o-cristáos da verdade daquilo que 
anunciavam, encaminhando-os para a salvado. Sobre o papel das apari9òes de S. Francisco de Assis enquanto 
legimafáo da empresa franciscana na India - inserida numa cadeia que incorporava outros milagres que tinham o 
mesmo tratamento discursivo.
132 É curioso verificar, aqui, a atribuido de um sentimento hoje identificado com a pròpria identidade portuguesa 
a um centenario de urna cultura estnituralmente distinta.
133 Trindade, 1962, voi. I, p. 311.
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captura de informa9oes sobre o que acontecía na vida local podía ter para a 
prossecufáo da empresa da conversilo e cristianizado. Remete, depois, para a 
perturba9áo que a p re s e la  missionària podía gerar na vida familiar.
Através da constituÍ9ao de redes informativas, os missionários podiam ter acesso às 
noticias que, depois, lhes permitirían! um controlo mais efectivo da vida dos 
moradores das aldeias, convertidos e cristianizados, ou nao134. Para que tal acontecesse 
-  e para além do estabelecimento de r e n d e s  de co n fiab a  com parte da popula9áo -  
era cartografar mentalmente a geografía da povoa9ào e das suas gentes. Dai que 
perguntas como «De onde sois vos?, «Onde he vossa caza?», «Em qual baino?», 
«Sois cazado?», «Quantos filhos?», «Que idades tem os filhos?», «Os meninos de que 
idade sao?», «Sao ja  grandes? SSo aínda pequeños?», «Quem he aquelle que aly 
esta?», «Donde he morador?», «De q/ casta he?», «De quem he filho?», fossem das 
primeiras a aprender na lingua «canarim»135, embora muitas vezes estas mesmas 
questoes (e respectivas respostas, e respectiva infoima9áo) fossem enunciadas pelos 
intérpretes que a coroa portuguesa disponibilizara para cada paróquia. Destes diálogos 
dependía, em qualquer caso, o reconhecimento do terreno que permitía, depois, urna 
interven9ào mais eficaz. Urna etapa posterior era a do estabelecimento de redes de 
informa9ào, e da efectiva existencia dessas redes nos dá testemunho um outro 
documento, o «Arezoado dobre a nullidade dos libellos falsos infamatorios que contra 
mim fizerao (...), escrito por frei SimSo de Nazaré, franciscano conhecido por cristao- 
novo136, e já  referido como Pai dos Cristaos de Bardez ñas primeiras décadas do 
século XVII, comissário do Santo Oficio naquelas térras, «homem de muito ma vida», 
sendo até «fama publica que tem muitos filhos em Bardes»137, acusado de várias 
coisas que se viriam a provar como verdadeiras durante a «Visita à InquisÍ9áo de 
Goa» de 1632, o qual, curiosamente, chegou a ser o Provincial de S. Tomé.
134 que ponto é que as redes de familiares do Santo Oficio teráo constituido um referente para a implantaçâo 
local destes missionários (muitos dos quais, naturalmente, eram informadores da Inquisiçào de Coa)?
135 Recorreu-se, mais urna vez, e com efeitos retrospectivos, ao vocabulárío do padre Antonio Saldanha (ANTT, 
ML 757, fis. 3, 5v, 9v, 1 Iv, 31 v). Doutras perguntas, tais com o «Almosastes ja?», «Que tendes para almoçar?», 
«Que tendes para cear?» obtinham-se informaçôes igualmente importantes para a cartografía dos ritmos da vida 
local.
136 Dizia-se que o  irmào de frei Simào fora ju iz  da finta que os cristáos-novos tinham pago em Macau e que tinha 
varios parentes cristáos-novos na cidade de Goa (ANTT, Conselho Geral do St° Oficio, n* 184, fl. 7, fl. 21 v; 
ANTT, ML 1777).
137 «Mandava com grande continuado presentes de frutas cabritos e outras cousas semelhantes ao Inquisidor 
Joáo delgado», denunciava Antonio Faria Machado, quando perguntado sobre o papel desenvolvido por Simào de 
Nazareth naquela Inquisiçào (ANTT, Conselho Geral do St* Oficio, n° 184, fl. 14; v. também testemunho de 
Mateus Gomes, fis. 35v-36).
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No seu «Arezoado» encontra-se urna lista dos «Defectos das pessoas que estào 
assinadas no libello falpo infamatorio contra mim, em nome dos povos de Bardes que 
sào perto de quorenta mil almas em quorenta e oito aldeas sem ninguem os querer 
siguir correndo elles todas as casas, e aldeas do dito Bardez como he notorio». Para 
além do seu objectivo principal - desacreditar as vozes que o criticavam - o título 
deste escrito é suficientemente sugestivo sobre a com petido que já  se verificava entre 
religiosos e alguns grupos locáis com respeito à mobiliza9ao política, bem como sobre 
as novas fidelidades que entretanto se tinham estabelecido. Além do mais, o 
«arezoado» revela que os agentes cristaos registavam e transmitiam in form ales sobre 
aqueles que podiam constituir um obstáculo à propaga9ào do Cristianismo, e, a 
contrario, que os nào-cristàos (ou os cristàos infames) o faziam com objectivos 
inversos.
Era sobre alguns destes últimos que Nazaré dizia ter obtido informa9óes 
comprometedoras.
O gordo Santu Parbu tinha em sua casa feiticeiros, jocins e grous «para grande 
escándalo dos cristaos». Santu Naique tinha-se associado àquele, como resposta ao 
frade o ter admoestado, para que se apartasse de urna crista. O irmáo de Naique, já  
cristao, recusara afastar-se de Santu, mesmo depois de o arcebispo D. Aleixo de 
Meneses o ter convidado a faze-lo, juntando-se, também ele, ao grupo do Gordo. Já 
Vantu Santo, cunhado deste último, estiverà preso «por esconder huns oríaos 
sobrinhos seus», feitos cristaos por Nazaré, «e elle os impidia, e juntamentente huns 
escravos seus q/ voluntariamente se vierSo converter, e fis xpàos, e elles os impedia». 
Embora se nao saiba a que aldeia pertenciam todos estes sujeitos, ligados por r e n d e s  
de amizade e de parentesco, alguns provavelmente táo conhecidos que tal informa9áo 
se tornava desnecessária, sabe-se, ao invés, que dois habitantes da aldeia de Simla 
estavam envolvidos nessa mesma tramóia’38. Femao Martins, ganear, também ele um 
cristao infame, condenado no Santo Oficio por hereje, responsável pelo fogo que 
destruirá a igreja de Nagoa. E André Furtado, também gancar de Simia, e primo 
daquele, o qual tivera a mesma sorte138 39.
138 Sabe*se, pela mesma visita, que um outro gancar de Simla, com o nome cristio de Antonio Mendonça, fora 
acusado pela Inquisiçâo e solto sob fiança com o  acordo do dito irei Simio (ANTT, Mss. Cons0 Gérai St° Oficio, 
n° 184, fl. lO lv).
139 ANTT, ML 1777, fis. 42-43v.
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Apesar do colorido da historia, o que interessa aqui realzar é a facilidade com que 
Simào de Nazaré reconstituiu a sua rede de inimigos, e como alguns deles residiam na 
aldeia de Sirula (faria parte deste grupo o filho pertinaz?). Talvez porque comissário 
da In q u is ito , o franciscano fora capaz de estabelecer urna rede informativa que 
atravessava o territòrio de Bardez e as suas 48 aldeias, obtendo, a partir dela, 
informa9des preciosas sobre os «defectos» dos seus habitantes140. Mas se o estatuto de 
comissário do Santo Oficio e de Pai dos Cristaos lhe permitirá obter tanta inform ado 
sobre os «gentíos», alguma da inform ado compilada por Simao de Nazaré terá sido 
recolhida pelos próprios reitores franciscanos das paróquias de Bardez. Em 1631, por 
exemplo, chegara ao Santo Oficio a informa9áo de que o reitor da freguesia de Sao 
Cristováo de Bardez tinha a denunciar coisas tocantes à fé141, e para recolher tais 
informa9Òes, Simào de Nazaré receberia nova comissào para ir àquela provincia, 
acabando por interrogar mais cinco pessoas acusadas pelo paroco de gentilidade142. 
Mais urna vez, este testemunho vem reiterar a imagem de que também estes párocos- 
missionários cumpriam aquela que passara a ser urna das suas obriga9des: manterem o 
Santo Oficio informado sobre o estado da «gentilidade» fazendo róis com os nomes 
de todos aqueles que se nao tinham convertido, ou que, tendo-o feito, continuavam a 
professar a antiga fé.
Desde meados do século XVI que se incitara à denùncia dos contumazes e daqueles 
que resistiam à conversào -  como Vantu Santo, que, segundo Nazareth, «impedia» os 
seus sobrinhos de serem cristaos, ou o «gentío» que esconderá o pai, para que os 
missionários o nao convertessem. Eia justificara, inclusive, a viola9ao da privacidade 
da vida familiar, tal como o padre Toscano fizera ao mandar um companheiro seu a 
casa do velho bramane. Desde 1550 que isso fora estatuido por urna provisao do bispo
140 Na Visita de 1632 sio  várias as a cu sa res de que o frade favorecía indiciados pela Inquisito» acusados de 
heresia. Mas é provável que estas razSes, válidas aos olhos da InquisifSo, se combinassem com outras, bem mais 
prosaicas. Sabe-se por este códice, aínda, que era frequente o  frade prender menos pessoas do que aquelas que a 
In q u isito  mandava, «elle prendía os que lhe parecía, e respondía que os outros andavam ocupados ñas mesmas 
térras de Bardes laurando as», celebrando autos-de-fé nos quais náo se sabia quantos é que eram supliciados por 
ninguém mais os testemunhar. (ANTT, Mss. Cons* Geral St* Oficio, n* 184, fl. 14; v. também testemunho de 
Mateus Gomes, fl. 36, ou referencia a nove cartas do mesmo frade, que constavano do livro de segredos, as quais 
denotam a frequéncia deste tipo de atitude, fl. 111 v)
141 Esta reitoria agregava quatro aldeias - Tivim, Pima, Assonora e Sir^aim - todas elas situadas a norte da 
provincia, numa área fronteirifa com  as térras de Bijapur, mais dadas à dissensSo.
142 ANTT, M ss. Cons’ Geral St° Oficio, n# 184, fl. 105. Mesmo assim, seriam muítos o casos, entre franciscanos, 
de náo-denúncias, de retengo de inform ado de matérias tocantes à fé, como se pode deduzir do breve lido em 
1622 no convento de Sao Francisco de Goa, no qual se incita os religiosos, sob pena de excomunhào, a nSo 
causarem impedimentos ás denuncias que respeitavam o Santo Oficio (fls 11 Ov-111).
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franciscano D. Juan de Albuquerque, o qua] autorizara os padres da Companhia e os 
de S. Francisco a fazerem buscas ñas «casas de todos os bramenes e gentíos em que se 
tiver presumpfao por sospeita que estào ídolos»143. Tanto terá sido feito que em 1561, 
um jesuíta, o padre Herédia, se indignara com o exagero que tais actividades tinham 
alca^ado, acusando os padres de andarem «feitos beligins, asi de noyte como de dia, 
com armas e em corrimafas, e com candeas polas casas de noyte buscando as 
molheres, e às vezes ás escuras pera as prenderen»)144 145. Tais queixas nào tiveram 
grande eco, pois no concilio de 1606, os decretos sobre a «conversao dos infléis» 
continuavam a exortar os párocos e os vigários das aldeias a fazerem um rol dos nao- 
cristáos, exactamente da mesma forma que o faziam para aqueles que se convertiam, 
para, a partir dele, se delinearem novas estrategias de persuasào à conversào:
«outrosim terao particular cuidado os ditos Vigários de saberem quando os ditos 
gentíos estào enfermos, para com charidade sem exorsao alguma os irem 
exhortar, e persuadir a nossa sancta fé, e nenhum christáo, nem gentío estorvará 
ao Vigario este officio tào necessario para a sa lv a lo  do enfermo»
concluía o mesmo decreto catorze143. Entre 1550 e 1606, urna sèrie de provisdes régias 
nào só previam penas graves para os nào-cristàos que estorvavam a conversào, corno 
estimulavam os missionários no sentido de desenvolveram formas que lhes 
permitissem contornar tais obstáculos. Nào surpreende, pois, que estas normas se 
traduzissem na constituÌ9ào de redes informativas que potenciassem a efícácia do 
conhecimento sobre a realidade social locai.
É certo que nem sempre as informa9Òes obtidas pelas diferentes redes em actividade 
eram coincidentes146, o que resultava do facto de os seus informantes nào serem 
necessariamente os mesmos, ou de as estratégias dos próprios poderes cristàos 
concoirerem entre si. Urna coisa é, no entanto, inquestionável: as redes informativas 
acompanharam a instaba©  dos poderes cristàos naquelas aldeias. E o rumor, a 
denùncia, se nao eram já constituíntes do seu dia-a-dia -  antes mesmo da p re s e ra  
portuguesa -  passaram, a partir dela, a fazer parte do quotidiano aldeào.
143 APO, F 5 , 1, pp. 223-225. Esta provis3o parece ser unía resposta cabal ao relatório elaborado em 1545 por 
Miguel Vaz, no qual se volta a insistir na combinado de duas tácticas: mecanismos vocacionados para a dissuasáo 
do «gentilismo» (esperava o padre que «deste modo perderam toda a esperanza e  tomaram maior cuidado de se 
converterem») e dispositivos que favoreciam a conversào («De Miguel Vaz para D. JoSo III», DI, I, pp. 63-89).
144 DI, V , pp. 192-202.
145 APO, F 4, V, PF, pp. 211 -212.
146 prosperi, 1996, cap. 15.
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Esta multiplicidade de situapdes, estas tensòes que invadiam cada aldeia, desafiando 
os frágeis equilibrios intra-comunitários, favorecía os usos diversificados das 
solidariedades, da inforniamo e dos silencios, da difam ado infamante, os quais 
passavam a ser geridos em fiinsáo do favor e do desfavor que se quería fazer ás 
cabe9as da hidra que comandava o mundo aldeao: o poder tradicional, simbolizado 
pelos gancares nào-convertidos e por outras familias poderosas, e os poderes 
emergentes, expresso na a lia b a  entre missionários e gancares cristáos, entre outros 
cristáos, ou expresso em grupos que nào se compraziam com a sua sorte.
Assim sendo, e aceitando como verdadeira parte do episodio contado por Trindade, 
sabendo já , também, que o mundo rural «goés» era bem menos coeso do que as suas 
elites pretendiam, toma-se compreensível que mima casa de um bramane de Sirula, na 
qual nào habitava, à partida, gente cristà, e apesar de todos os esforqos realizados pelo 
jovem  filho para esconder o seu velho pai, os írades viessem a ter noticia da presenta 
do centenàrio. Mesmo assim, e atendendo ao facto de Sirula ser urna aldeia «muito 
grande e estendida e de muitos vales» (assim a descreveria Paulo da Trindade147), e de 
a maior parte das suas casas nao se situarem em tomo da igreja paroquial, o núcleo 
cristào da povoagao, tal capacidade de inforniamo nao deixa de ser desconcertante, 
pois nao só supunha o controlo dos movimentos dos seus habitantes, como o apoio 
dado por alguns moradores a «estrangeiros», a esses «adventicios» decididos a 




E que a cada vez maior consciencia de que era na privacidade do lar que a «idolatría» 
podía subsistir, depois de aniquilados todos os seus vestigios materiais, tomava 
imprescindível aceder a esse importante recanto da vida local. Náo escrevera um 
observador descomprometido com a causa portuguesa, como era Linschoten, que os 
indianos «ás escondidas fazem ñas suas casas o que querem, para náo causar em 
escándalo a ninguém»?148 É claro que o holandés, ao registar semelhante interroga^áo, 
estava, ele próprio, a activar as suas no^oes de clandestinidade e de norma e a revelar,
147 Trindade, 1962 ,1, p. 293.
Linschoten, 1997, p. 187.
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ao mesmo tempo, que o escándalo dos cristáos resultava, sobretudo, da visibilidade de 
certas práticas por eles identificadas como idólatras. E de que os «gentíos» disso 
tinham consciencia. Provavelmente Linschoten, assim como os religiosos 
portugueses, nao imaginava que para além desse mundo identifícável e reconhecível, 
havia outras práticas igualmente visíveis mas que nao eram reconhecidas como 
idólatras por nao fazerem parte da configurado de idolatría imaginada pelos cristáos 
(embora fizessem parte estruturante daquilo que a «idolatría» terá efectivamente sido 
sem os cristáos o saberem). Na realidade, nos fináis do século XVI eram ainda poucos 
os missionários que se tinham apercebido de que a idolatría era urna presa quase 
impossível de capturar, e a maioria dos agentes religiosos parecía acreditar que, 
depois de se ter percorrido a etapa de reconhecimento dos sinais visíveis da 
«idolatría» e da sua destruido, era suficiente extiipá-la do mundo familiar. Mas para 
que tal viesse a acontecer, tomava-se náo só imprescindível aperfei?oar as redes 
paroquiais e inquisitoriais que se iam entretecendo, a partir das quais se podia saber 
em que familias, em que lugares a «idolatría» permanecía, mas também, aperfeifoar 
as capacidades de intrusáo e de intervendo no mundo familiar propriamente dito. Só 
ai se tomava possível conhecer o «secreto» das «práticas gentílicas»; e a partir desse 
conhecimento, pensar os meios para a sua cristianizado.
Por isso mesmo, a intervendo no mundo familiar manifestar-se-ia de múltiplas 
formas, para além da já  referida entrada «forjada» ñas casas dos que permanecían! 
«gentíos», a qual tinha como objectivo controlar a p re s e ra  íntima da «idolatría».
, Outras interven$oes eram orientadas para níveis bem mais profundos, para os seus 
equilibrios estruturantes, para a sua própria identidade. É neste contexto que se podem 
situar, pelos efeitos que elas teriam, as raras conversoes/cristianizades de membros 
individuáis de urna familia; mas também convidando a estas todas as normas sobre os 
órfaos e as viúvas, sobre os matrimonios entre «gentíos», os oficios fúnebres, as quais 
incidiam sobre os destinos sociais destes sujeitos e sobre a dimensáo ritual da sua 
existencia.
As conversóes que se verificavam no seio de urna familia com grande poder social, 
cuja preeminencia se cristalizava na sua performance ritual, no modo como se 
expressava e sustentava a sua diferen9a - como a conversao de Loqu - eram, nesse 
aspecto, exemplares, e por isso mesmo táo desejadas pelos agentes cristáos149. É certo
149 Ao optarem pela conversüo, tais familias punham em causa os seu próprios destinos intra-comunitários, mas 
também todo o seu vangod, também sujeito ás punzóes previstas pelo tribuna] da sua casta
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que no caso de Loqu, os seus familiares também se converteram, o que facilitou as 
re lace s  intra-familiares. M as a sua conversólo tivera importantes contornos sociais, 
pois ao optar por ela, a familia de Loqu estava a optar, também, por outro destino 
social e, ao fazé-lo, a por em causa a própria ordem em que fora educada. Por isso 
mesmo, podia arrastar mais e mais conversoes. Igualmente perturbadoras teráo sido as 
conversoes de apenas um ou dois sujeitos de urna mesma familia. Apesar das 
preferencias missionárias se terem orientado para as conversoes colectivas (as quais 
evitavam alguns efeitos perversos que as conversoes individuáis implicavam), a 
conversáo individual era estimulada e tendía a acontecer, tomando frequente a 
existencia de familias religosa e culturalmente mistas. Ou divididas, se se preferir. 
Nao sáo difíceis de imaginar alguns efeitos que tal s itu ad o  podia ter no quotidiano de 
urna casa (aquí considerada como edificio mas também como o campo de re laces  e 
de sujeitos nele envolvidos) náo-cristá1S0 15.
Na sua dimensao mais íntima, estas familias mistas confrontavam-se com um 
quotidiano que passava a ser irreversivelmente diferente se um dos seus membros se 
convertesse (ou nao convertesse). A d e v o ro , a comensalidade, as restantes 
actividades diárias, em casa ou no campo, tudo isso passava a adquirir sentidos 
distintos, pela ausencia de um ou mais dos seus elementos'51. Um mundo á deriva, um 
mundo as avessas, embora nesse mundo pudesse ser mais perturbadora a ausencia do 
filho do que da filha, pois cabía ao primeiro a continuidade da linhagem; ou do pai 
(percebido e assumido como a cabega da casa) do que a da mae. Além do mais, urna 
só conversáo podia deslocar os la90S que tradicionalmente articulavam um grupo 
doméstico e a sua comunidade, e estigmatizar essa familia, hipotecando os seus 
destinos futuros. Esse acto afectava a reputasáo de familias habituadas a casar dentro 
de determinados grupos sociais e a desenvolver estratégias de m anutengo ou de 
melhoramento das suas posÍ9oes no interior das aldeias ou mesmo da cidade. Pois 
essas familias emergiam fragmentadas nao só aos seus próprios olhos, mas também 
perante as restantes familias que constituían! a comunidade. Ou seja, a conversáo de
150 Neste contexto, foram várias as referencias ao mau-tratamentoa que eram sujeitos os membros da familia que 
se tinham convertido. Veja-se, por exemplo, e  aínda que n2o para o caso de Goa, a: «Carta de Fr. Antonio do 
Porto, dando parte a EIRey que os convertidos á Fé Catholica padecido muitas necessidades por seus Pays, e 
parentes os desprezarem (...)De Ba?aim a 7 de Outubro de 1548» (ANTT, CC, I, Ma$o 81, n° 59).
151 Prendem-se com esta temática, as questSes relativas aos órf2os. Se numa perspectiva crista educar os órfaos 
no interior da civil idade crista era urna forma de garantir, a medio prazo, urna populado plenamente adérente ao 
modelo cristao - e desse modo, tamém, politicamente fiel - a mesma interven9áo tinha consequéncias dramáticas 
no interior do sistema social local, principalmente quando se tratava de órfáos masculinos.
l.
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um membro da familia, podía boicotar urna estratégia de consoIida9ào de p o s ilo  que, 
gera9ào após gera9ào, permitirá acumular térras e agregar poderes'52.
Em contrapartida, do mesmo modo que para urna familia a perda de um dos seus 
membros podía ser terrível, tais conversòes, sobretudo quando eram de «principaes», 
eram recebidas com grande entusiasmo pelos missionários, esperan9osos de que 
daquela atitude exemplar resultassem muitas outras. Como acontecerá com Loqu; 
como fora, também, o caso da conversào do velho centenàrio, à qual se tinha sucedido 
a de muitos outros parentes seus; ou da filha do Meale, rei mouro das térras firmes que 
estiverà sob urna controversa protec9ào portuguesa152 53.
Embora a conversào, por si só, fosse um dispositivo profundamente corrosivo da vida 
familiar, algumas das suas consequéncias materiais também o eram. A já  referida 
legisla9ào em tomo às heran9as, à sucessào na gancaria (favorável, agora, aos filhos 
cristàos), aos destinos dos órfaos e das viúvas, à celebra9ào dos matrimónios -  e à 
vida marital monógama -, mas também a pequeñas questóes que diziam respeito aos 
actos mais simples da vida quotidiana constituían! verdadeiros ataques aos 
fundamentos da ordem tradicional154. O caso das viúvas -  relembro - é particularmente 
emblemático. Se se convertessem, as viúvas (que, de outro modo, deixavam de 
circular no mercado matrimonial), nao só passavam a ter capacidade de herdar, como 
aínda de casar com quem desejassem. Actos que antes seriam impensáveis, e que 
perturbavam a rotina tradicional destes lugares, pois significavam, na pràtica, a 
altera9ao dos equilibrios político-sociais e até económicos. As doa9óes que faziam às 
ordens religiosas e os casamentos com portugueses (já depois de terem herdado 
propriedades das aldeias) eram apenas duas expressoes desses efeitos, os quais 
podiam comportar, na pràtica (e diferenciadamente, consoante as formas que este
152 Sobre a relevancia destas práticas ñas formas de identificado social asiática vejarse Chaudhuri, 1990, pp. 
152, 180 e ss., pp. 190 e  s s . ). Em particular sobre o casamento enquanto dispositivo de reprodujo social ñas 
culturas camponesas, vide Ludden, 1999, pp. 97 e  ss..
153 Esta conversao, alcanzada por jesuítas, terá tido grande impacto entre os religiosos locáis e entre os jesuítas. 
Dessa importancia nos dá testemunho urna carta escrita pelo padre Luís Fróis, em 1557, únicamente dedicada a 
registar tal evento (DI, IV. pp, 735-750)
154 Mais urna vez, o o relatório escrito em 1579-1580 pelo padre Valignano ao Geral Mercuriano, oferece urna 
excelente símese da situado. Entre os obstáculos á conversSo que, no seu entender, se levantavam na India, 
apoma a «contradifáo» que os senhores das térras (indianos, mas também portugueses) faziam aos missionários: 
«luego que los padres tientan de hazer algunos dellos chrisnanos o quieren tomas los hierfanos que quedan entre 
ellos como manda S.A. se alvorotan los gentiles y dizen que se quieren yr de aquella tierra, y  los que se hazen 
christianos no que después vivan entre ellos» (DHMPPO, XII, p. 593).
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processo assumiria em cada aldeia) a reorganizaçâo do pròprio tecido econòmico 
locai.
Finalmente, que dizer da mudança de nome, do nome que identificava a casta, a 
familia e a linhagem? Se se regressar, mais urna vez, ao episòdio de Sirula, encontrar- 
se-á o velho centenàrio a gritar, do sobrado da casa onde estava escondido: «Pende­
rne o nom e Manuel que é o nome de Deus». Registo fidedigno ou pura invençâo, 
através dele o escritor franciscano pretende mostar que o velho centenàrio nâo só já  
conhecia os preceitos cristaos, como os interiorizara de tal forma que o nome que para 
si escolhera era nada menos do que o nome do deus cristâo. Para Trindade, a 
invocaçâo desse nome era o signo visível de urna transformaçâo interior, e essa era, 
claramente, a doutrina dominante no mundo franciscano1”. Os nomes defini am e 
explicavam a natureza das coisas e a verdade é que, como lembra Louis Châtellier, 
naquele momento concreto da historia religiosa pronunciar o nome de deus «ou 
reclamar-se dele nao possuía apenas a força de um compromisso. Era também um 
apelo a urna força sobrenatural considerável, capaz de, num só instante, fazer fugir os 
inimigos de Deus, quer se tratasse do diabo em pessoa ou dos seus paitidários»15 56. 
Talvez tivessem em mente esta configuraçâo os franciscanos que ouviram ou 
imaginaram tal grito, e é possível que tenha sido nesse sentido simbólico que o 
decidiram registar. Mas ele também pode ter sido pronunciado enquanto cristianizaçâo 
espontánea de urna pràtica local muito comum - a de atribuir aos homens os nomes 
dos deuses. Dizer «Manuel» podia ter sentidos muito distintos, e todos eles com 
significados reconhecíveis para quem pronunciava e para quem estava a ouvir. 
Globalmente inacessíveis, por firn, a todos os que participavam nesse momento 
comunicativo.
Em todo o caso, também a escolha de um nome ocidental, acompanhado por 
mudanças no vestuario, na alimentaçâo, nos comportamentos matrimoniáis e filiáis, 
era mais um  signo visível da nova historia que se quería contar. E, de algum modo, 
tanto estes últimos casos, quanto aqueles que foram anteriormente referidos a 
propósito da constituiçâo de redes informativas no mundo local, constituíam um efeito 
do estatuto institucional que os missionários tinham alcançado. Estatuto esse que lhes 
permitía, finalmente actuar sobre a experiencia religiosa destas populaçoes, mas
155 Vcja-se, também,a teorizaçâo sobre a atribuiçâo de nomes na Jomada., de freí Joào Cardoso (1626), fl. 193v.
156 Châtellier, 1994, p. I I 8.
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também, e dai o seu traso refundador, sobre as suas concepsòes e percepsòes do 
pròprio tempo. Do tempo sagrado, mas também do tempo da terra, do tempo pessoal.
Urna análise sistemática dos «Livros das comunidades» das aldeias das Velhas 
Conquistas mostra bem como se foi cristianizando o ciclo das festas que 
tradicionalmente se realizavam em cada aldeia. Como era comum no mundo rural, 
estas festas combinavam o ciclo agricola e o ciclo ritual pròprio a determinadas 
devosoes. Antes da chegada dos portugueses, o conjunto de festividades «goesas» 
tendia a concentrar-se no período de Agosto a Novembro, enquanto que o período 
matrimonial se verificavam, em contrapartida, entre Novembro e Maio. Ao analisar o 
calendàrio cristáo que opera, na actualidade, ñas aldeias de Salcete, Rowena Robinson 
lanparia a hipótese, inclusive, de existir urna homología entre o novo calendario e 
aquele que teria sido, nos séculos XVI e XVII, o seu calendàrio devocional local157. 
Essa homología justificaría que ainda hoje se desse maior importancia a algumas 
festas cristas que no mundo ocidental tinham um carácter secundário, e, inversamente, 
menos importancia a festas de grande dimensao no mundo cristáo ocidental. Caso do 
Natal, por exemplo. A pròpria difusáo de urna teologia dos santos contribuiría para a 
substituido de d ev o res  hindus (e dos ritmos «indígenas»), providenciando um 
calendàrio repleto de festividades, rituais, cerimónias, votos, nomeadamente em 
tempos de desgrafa, como fomes, epidemias, tempestades, que incoiporava tempos e 
formas religiosas anteriores, conferindo-lhes novos significados158.
O problema é que Robinson nao consegue explicar a o p o s ito  entre o período 
matrimonial cristáo e o período matrimonial local: a p ro ib i to  matrimonial cristá 
incidía sobre quase todos os meses de Dezembro, Fevereiro e Mar9o, altura em que - 
sobretudo durante a Quaresma - era pecado grave, «quicá mortal» fazer festas, «por 
que hazer tales cosas escandaliza generalmente a todos los buenos prudetes 
Christianos como se vee por experiencia»159, e apesar de nSo ser esse o caso que frei 
Antonio da Córdova, aqui citado, estava a referir, a verdade é que a permissao de 
celebrafáo de casamentos «gentíos» nos territorios de Goa iría causar grande 
escándalo e suscitar muitas polémicas, sobretudo no inicio do século XVII. Mesmo 
assim, esta tese é inspiradora em algumas das suas considerafoes mais gerais. Eia 
verifica-se, de facto, na m anutengo de práticas sociais de protec9ào e organiza9áo do
157 Robinson, 1998, pp. 130 e ss.
158 Mosse, 1994, pp, 304-307.
159 córdova, 1578, fi. 101.
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universo religioso. Por ex empio, na gancaria celebrada e 17 de Abril de 1612, em 
Caramboline, urna das principáis aldeias de Tiswadi, seriam arrematados foros e 
juncos para as festas de Santa Catarina, Páscoa e Corpus Chris ti'60 e no ano seguiate, 
para a festa de Nossa Senhora da Guia160 61, as mesmas arrematado es que era costume 
fazer anteriormente para mobilizar meios para realizar as festas locáis. Para além das 
actas das reunioes, também os registos de despesas que ocupam parte destes livros 
revelam a contribuido quotidiana, «voluntaria», para estas festas - e, dessa forma, a 
sua propria realizadlo162. Refira-se ainda o exemplo de Azossim. A 18 de Dezembro 
de 1614, os seus gancares reúnem-se sob a mangueira de Joào Pereira, um 
«novamente convertido», tal como o era a maioria daqueles que assinaram a acta desta 
reuniao, representantes das 8 vozes e meia que cabiam naquela aldeia163. E reuniam 
para qué? O único objectivo dessa reuniao era decidir nada menos do que o número de 
arequeiras que se deviam dar para -  note-se - a festa de Santa Catarina, o Natal, a 
Páscoa, o Corpus Christi, o S. Joao, a festa de S. Tiago, a de S. Mateus.
Estas actas, para além de indicaren) as festas cristas que se celebravam anualmente 
naquelas aldeias (algumas das quais, efectivamente, aconteciam no mesmo período 
em que anteriormente se realizavam festas em honra das divindades locáis) revelam a 
permanencia de urna rotina que era antiga e altamente estruturante da pròpria ordem 
social, entre as elites aldeas: a p ro tecdo  exercida sobre os agentes religiosos, as 
a liab as  que tradicionalmente eram estabelecidas entre uns e outros. Mudavam os 
rostos e as divindades, mas essas práticas, verdadeiros pilares da pròpria organizado 
social local, da sua economia de poderes, permanecían!. Ñas actas de Carambolila sào 
constantes os registos relativos à adm inistrado da vida religiosa: encontram-se 
referencias nao só à construyo da igreja de S. Joao Baptista (desde o que faltava 
pagar para que a sua c o n s ta lo  terminasse, até ao estado de arrem atado da capelania, 
as vigas que iriam ser colocadas, etc), como também à guarda da pròpria igreja, à 
nomea^ao de pessoas que tinham como única fu n d o  vigiar o templo cristao164. A 
ob ligado  de protecdo -  e a figura do vigiador era bem familiar - podia estender-se 
até aos pequeños roubos que podiam ocorrer ñas igrejas, aparentemente cada vez mais
160 HAG, n# 10041, fls 15-16v.
161 HAG, n# 10042, fi. 51.
162 Sabe'Se, por essa vìa, que a 25-6 se tinham gasto 2 tangas em junco para os farazes utilizarem na festa de S. 
JoSo (HAG, n* 10042, fi. 60).
163 HAG, n° 10023, fi. 26v.
164 HAG, n° 10041, fi. 21; HAG, n° 10042, fi. 36v.
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ffequentes, como é dado a entender pela reuniáo que se fez em Cortalim com o 
objectivo de discutir o roubo de urna caldeirinha e de dois castÍ9ais da igreja dos 
Santos Apóstalos, os quais, segundo o padre jesuíta, eram do valor de 15 xerafins, 
quantia que a gancaria se comprometía a repór165! Ao decidirem quotidianamente 
sobre a vida religiosa da aldeia, os gancares, acabavam por, ainda que 
inadvertidamente, cristianizaran o seu dia a dia.
Os elementos que ritmavam, ritualizavam e davam sentido á vida das populapoes 
locáis teriam sido demibados, aniquilados, renascendo, de urna outra forma, num 
curto espado de tempo. Naturalmente. Espontáneamente. Cristianizava-se o calendario 
religioso, mas cristianizava-se, também, os ritmos quotidianos, marcados pelo badalar 
dos sinos da igreja. Mas cristianizara-se verdadeiramente?
A prazo, talvez. Até porque para além do tempo religioso, também a percep9ao do 
tempo do trabalho ter-se-á alterado, associada á sua constante interrup9ao pelo sino da 
igreja, pela instru9ao e pelos cantos religiosos. Em tra9os largos, até ai o dia-a-dia dos 
moradores das aldeias das Velhas Conquistas era muito semelhante. No caso do 
trabalho agrícola, os homens deixavam as casas pela manha e iam para as várzeas. Ai 
almo9avam o lanche que tinha sido preparado pelas suas mulheres, regressando a casa, 
ao entardecer. Também as mulheres podiam partir para a várzea, por volta da hora do 
aImo9o, ai ficando até ao cair da noite166. Rotinas distintas eram as dos artesaos e 
alguns outros oficiáis que constituíam o mundo aldeáo, embora parte destes 
combinasse ambas ftu^oes (figs. 15 e 16). Embora elas sejam aquí apresentadas por 
razoes meramente ilustrativas, é de reamar, nestas imagens, e para além dos 
instrumentos e técnicas utilizadas quer na lavoura agrícola quer ñas actividades 
artesanais, as diferentes «cores» dos sujeitos envolvidos no desempenho de tais 
f il ló e s . Sao estas representa9oes fidedignas? O que é que elas traduzem? E como é 
que elas estruturaram percep9oes futuras? Mas o que interessa perceber, agora, é que 
segundo alguns testemunhos «portugueses», esta rotina era doravante marcada e 
fragmentada pelos sinos das igrejas que anunciavam um conjunto de actividades que 
os religiosos tinham introduzido. Na prática, a sua execu9üo podía traduzir-se na 
redu9ao do tempo da jom a, pois o trabalhador era obligado a interromper 
constantemente o seu trabalho.
165 HAG.nM 0226, fl. 18
166 Brito, 1966, p. 66.
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Fig. 15: «Labradores canaris que semeäo aroz e triguo, jintios», Codice Casanatense
Fig. 16: «Ferreyros canaris de Guoa, jintios». Códice Casanatense
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Até nesse sentido táo micro, a conversao de um morador da aldeia podía implicar urna 
mudan9a ñas rotinas, e era para esse aspecto que apontava urna carta do conde de 
Linhares, enviada ao monarca, a qual refería os problemas que se podiam colocar a 
um senhor da aldeia quando um dos seus moradores se convertía, passando a 
frequentar igrejas, ouvir pregafoes e catequese. Dizia o vice-rei, a esse propósito, que
«(...) nenhum senhor da Aldea tolhe se fa^ao chistaos os moradores della, 
porem nao há duvida que pelo que toca ao bem de sua fazenda que o averáo de 
sentir; porque no mesmo ponto que hum se faz christao, rica perdendo aquelle 
Iavrador o dito que fíca quasi seu cativo, e com o titulo de doutrina o trazem 
sempre occupado em seus servidos particulares, e he cousa esta a que nao posso 
dar remedio, porque advertencias e lembran$as nao falta o aos ministros 
ecclesiasticos» 167,
Neste caso, aquilo que era económicamente inconveniente para um senhor da aldeia, 
era, em contrapartida, incontomável para a prossecuíáo dos interesses da cristandade. 
Enfim: sao inúmeros os exemplos que mostram como é que de forma mais ou menos 
silenciosa, espatos e tempos na vida daquelas pessoas foram sendo alterados, e com 
eles, necessariamente, os antigos significados que lhes eram atribuidos.
*
* *
Se era efectivamente verdade que, além de todos estes poderes, a generalidade dos 
missionários portugueses tinha a co nv ic io  da plena superioridade da cultura 
ocidental, bem como a vontade de a reproduzir em espafos culturalmente «gentíos» - 
como é defendido por muitos autores e é atestado por muita documentado da época* 168 
- deixa de surpreender que a sua p re s e ra  possa ter tido efeitos táo desestruturantes. 
Parece fícar claro, aliás, que eram os eclesiásticos - e entre eles os franciscanos e os 
jesuítas - os mediadores por excelencia169 entre culturas cristas e culturas locáis em 
Goa Nesse aspecto, o acesso que viriam a ter á estrutura paroquial foi essencial, pois 
a paróquia, como notou Luciano Allegra, era o espafo institucional privilegiado de
16 7 AP O ,F 6 ,p . 1257.
168 Tuechle, Bouman, Le Brun, 1968, III, pp. 321-324. Urna análise da correspondencia jesuíta ou dos textos 
escritos por estes e outros missionários permite comprovar esta ideia - de facto, era constante a referencia a 
costumes considerados bárbaros (como o canibalismo, a poligamia, a sati, etc.) e a necessidade em os «civilizan». 
Cf., sobre este tema Silva, 1963.
169 Ares Queija, 1995, p. 37.
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mediaçâo entre «culturas» diversas170. Foi através desses párocos regulares, sobretudo, 
que ocorreram conversôes e baptismos; foi através deles que se expressou esse poder 
de vincular no fundo das consciéncias, novas crenças, novos afectos e novas 
solidariedades -  a cristianizaçâo propriamente dita.
Como se viu, as possibilidades de intervençâo que se revelavam eram vastas, até 
porque secundadas pelo poder normativo e, se necessàrio, pelo poder das armas, como 
acontecerá, por exemplo, na ilha de Chorao, para onde o governo vice-reinal enviara 
arcabuzes para que os novamente convertidos se pudessem proteger. Se estes talentos 
foram concretizados com maior ou com menor efícácia, tal deveu-se aos imprevistos 
da pròpria circunstancia, nos quais se incluíam desde a  fragilidade, a arbitrariedade, o 
pessimismo ou o optimismo do sacerdote, até ás imbricadas relaçôes sociais que 
constituíam a comunidade com a qual se envolvía; até mesmo ás idiossincrasias de 
determinados habitantes das aldeias, obcecados com a ideia de desenraizar o 
«gentilismo» da sua pròpria aldeia, de expulsar os cristâos que insistiam a ai 
permanecer. Ou até mesmo, de lhes perm anecerán indiferentes.
A frequéncia do pedido de que fossem enviados para a Ìndia homens de muita virtude 
revela, aliás, a complexidade das situaçôes com as quais estes sujeitos se 
confrontavam, e a pouca adequaçâo do seu perfil à traça daqueles lugares e daquelas 
gentes. Nesse mesmo anos de 1545, o padre Antonio Criminalis171 revelaría a Inácio 
de Loyola que, tal como os laicos, grande parte dos religiosos viajavam para a india 
com o objectivo de enriquecerem. No ano seguinte, Henrique Henriques incitava ao 
envío de pessoas «idóneas»172 173, concluíndo urna missiva sua com um expressivo:
«Peço-vos, limaos meus, que choreys muito diante à divina Magestade que se 
lembre de tantas almas, que mova os coraçôes dos seus servos pera quererem vir 
cá, que mova os coraçôes dos que nao sao seus servos pera que o sejam e 
venham à India, que mova os coraçôes dos portugueses que cá andam, que deem 
bom exemplo de verdadeyros christáos aos gentíos, e aos novamente
convertidos» i
170 O autor diferencia, precisamente, o sucesso da estrutura administrativa e o possível insucesso na prossecu^lo 
de determinados objectivos, sobretudo quando se pretendía impór ideologías demasiado estranhas ao sentir da 
própria comunidade (Allegro, 1981, p. 879).
171 DI, I,pp. 8-22.
172 DI, I,pp. 148-156.
173 Nos documentos produzidos a propósito de duas v is ita re s  feitas aos institutos dos jesuítas, na segunda 
metade do século XVII, recorriam as advertencias feitas aos Padres pela sua náo-pobreza: que pelos bens que 
guardavam para si (“sejam menos cuidadosos de sy e de suas commodidades, nem tenhSo couzas curiosas que nao
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Lancilloto, por sua vez, achava que os jesuítas deviam ser muito exercitados em 
ciencias naturais para com razoes naturais poderem persuadir os «gentíos»174. E em 
1552, Francisco Xavier lembraria o padre Inácio que os escolhidos para aqueles 
lugares deviam ser «pessoas de grande mortifícafáo, experimentadas e provadas em 
toda a sorte de trabalhos e afrontas do corpo e do spirito», e de preferencia, «de trinta 
pera corenta annos», o que justifícava a exclusao dos locáis no acesso à Companhia 
ou, pelo menos, aos seus graus superiores175. Cinco anos mais tarde, seria o padre 
G odalo  Silveira a sintetizar aquele que devia ser o perfil do religioso na India176: 
perfeito, desejando mortificar-se ad  gloriarti Dei, saudável, de bom juízo, zeloso, 
conhecedor de línguas, bom pregador, bom confessor, pessoa de letras, asceta177. 
Enfim, difundia-se a ideia de que para além de homem de muita virtude e de muitos 
saberes, o missionàrio devia ser polivalente, capaz de se transfigurar e de se adaptar a 
todo o género de situafóes. Para os franciscanos nao se possui, infelizmente, 
correspondencia tào rotineira quanto aquela que existe para os jesuítas - sobretudo no 
período aquí analisado.
Mesmo assim, o recurso à tratadística franciscana permite configurar o ideal de pároco 
franciscano, o qual devia ter as partes necessárías e, antes de partir, ser seleccionado 
pelo ministro da Provincia. Quem eram, entáo, os idóneos? De acordo com frei 
Dámaso da Apresenta$ào, frade professo da Casa da ínsua da Provincia de Santo 
Antonio de Portugal, e num registo já  tardío, de 1627, mas que reproduz as imagens 
que perpassam a literatura franciscana quinhentista e seiscentista, idóneos eram
dizem com a pobreza”), quer pelo modo como se alimentavam (wDem os nossos exempto de pobreza no comer, 
assy na quantidade como na calidade, principalmente ñas festas”), quer aínda pelas suas atitudes em re la jo  ás 
esmolas (“Nao he contra a pobreza tomar as taes dadivas como esmolas e repartí-las a pobres” mas “He contra a 
pobreza tomar dadivas de seculares e da-las a parentes, amigos ou pessoas de obriga?ao”) (Dois compendios das 
Ordens..., pp. 128 e ss.; p. 447). Outra das criticas recorrentes dizia respeito ao modo como os missionários e os 
padres seculares se relacionavam com os nativos cristáos e as populafSes de nivel social mais baixo, e a sua 
deficiente tolerancia para com estes
174 DI, II, p. 127.
175 Cartas referidas por Gontalves, 1951, I, p. 462. Tres anos antes, Francisco Xavier escreveria a Inácio de 
Loyola dizendo considerar que os indianos náo tinham o perfil necessário para perpetuarem a Companhia de Jesús 
(Moraes, 1964, II, 1964, p. 403, cit. EX, II, p. 8). Em resposta (DI, I, 510-515), Inácio de Loyola aconselharia a se 
escolherem os que tinham melhor inclinado e dedicar o tempo a estes.
176 DI, III, pp. 610-620.
177 Embora nestes parágrafos se tenha insistido numa imagem critica dos missionários que iam para a india • 
imagem que passa por urna grande maioria de cartas enviadas de Goa para Lisboa ou Roma -, noutras cartas 
encontram-se describes bem elogiosas de alguns dos missionários que se estabeleceram na india (veja-se a esse 
propósito, por exemplo, duas cartas de N. Lancilloto e de Riamundus Pereira, dos anos de 1551 e 1552, 
respectivamente, DI, vol. II, pp. 144-149,pp. 506-509).
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«aquelles que de mais das forças corporaes, tem também as spirituaes, cuja alma 
he mui pura, a fé muy constante, estam muy exercitados na paciencia, aprovados 
na vida, & iixeprehensiveis na conversaçào, &  mui honestos em seus 
costumes» 178
Porque imitadores de Cristo - «retrata pois, &  debuxa em teu coraçâo seus costumes 
&  obras», advertirá Sâo Boaventura no seu tratado Da Composiçâo dos Costumes, em 
versao portuguesa quinhentista -, deviam ser, exteriormente, humildes, afáveis, 
benignos, temperados no comer e no beber, misericordiosos e modestos179. Mas 
também, saos de corpo e de doenças contagiosas, sem defeitos coiporais, sem 
nenhuma infamia vulgar e sem sangue infecto, sem dependentes, filhos legítimos, 
letrados (podendo, porém, ser educados nos conventos da India), capazes de 
administrar os sacramentos e celebrar o baptismo, a eucaristia, e a confissào110.
Homens imperfeitos, campos muito difíceis - eram estas, ao invés, as imagens que 
circulavam sobre aqueles que eram os missionários in loco. Nomes como os do 
espanhol Francisco Xavier, do portugués Henrique Henriques, e dos italianos 
Alessandro Valignano, Roberto di Nobili e Matteo Ricci ter-se-âo destacado pela sua 
capacidade de individualizaçao do oficio para o qual tinham sido nomeados. Mas o 
perfil comum do religioso, pàroco e apòstolo, era bastante menos criativo e muito 
menos auto-reflexivo, realizando as suas tarefas mimeticamente, tendo como 
referência os modelos criados por outros, aplicando-os em funçâo dos estímulos que a 
pròpria realidade local ia oferecendo e ele ia interpretando. À  sua maneira. Era este o 
tipo que se instalava ñas aldeias de Goa que, por estarem sob pleno senhorio do rei de 
Portugal, eram consideradas como um territòrio mais fácil de cristianizar. Mas 
enquanto que no mundo europeu, quando faziam missâo em novos lugares, os 
religiosos que eram missionários tinham como etapas necessárias a visita à igreja 
local, ai travando conhecimento com os párocos, os quais os informavam do estado 
das populaçôes, organizando, depois, a doutrinaçào, a pregaçao e a confissao18', no 
mundo indiano, o religioso era ele pròprio o pároco, e quando chegava a urna aldeia a 
igreja da localidade podía até nem existir, sobrando apenas as ruinas de templos 
«gentílicos». A i encontrava populaçôes que, na maioria dos casos, eram «gentias»; 
possuíndo, outras vezes, urna fides implicita, manifestamente insuficiente para ser
178 Aprescntaçâo, 1627, fl. 549.
179 Boaventura, 1602, fl. 22.
180 Deus, 1689, pp. 166-179, p. 230.
181 Prosperi, 1996, pp. 210-211.
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autenticada como fé. Ou seja, as suas tarefas iniciavam-se no inicio dos inicios, a sua 
funfáo era mesmo a de «criar um mundo nuevo», edificado sobre as ruinas que as 
pedras desfeitas simbolizavam, o qual, depois, devia ajudar a crescer, a conservar e a 
reproduzir. Só  depois de institucionalmente estabelecidos, e ao mesmo tempo que iam 
desenvolvendo artimanhas para se informarem, em profundidade, sobre as qualidades 
da sua aldeia, para se aproximarem dos seus habitantes, os missionários podiam 
ensaiar as rotinas da cristianizado. Sáo estas rotinas, finalmente, o objecto das 
próximas páginas, as quais, aliás, partem de um mal-entendido que tais dispositivos 
procuravam dissolver.
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6. Dispositivos de cristianizado: 
moldar a memoria, o entendimento e a vontade
Urna breve descri9äo que se encontra no códice Memorias Ecclesiásticas do Estado 
da Ìndia, do século XVIII, sobre a ermida de Nossa Senhora do Monte, na ilha de 
Tiswadi, ilustra bem o conflito de interpretares (ou acumulado de interpretares) 
que a construyo de urna ordern crista a partir do principio da substituifäo podia 
estimular. Depois de se explicarem algumas das características daquele templo cristáo, 
registam as Memorias que ai havia
« huma senhora de muita devocao que se festeja aos 8 de Setembro com novenas 
pera o que tem rendas proprias, e neste dias concorre muita gente e de tarde o 
gentilismo que lhe trazem suas offertas de azeite, cera, e dinheiro, pella devoro 
e experiencia que tem de se verem livres de suas afliccoens todas as vezes que 
recorrem desta Senhora; e s§o tao cegos que nem aínda asy deixáo as suas 
Idollatrias.
He fama, e consta que tradi^ao constante, que neste mesmo lugar houve algum 
tempo caza dedicada a hua Deosa dos Gentios; e que o Grande Alfonso de 
Albuquerque pera por em esquecimento esta superstÍ9áo depois de arruinado o 
dito Pagode, fizera levantar nelle a refferida Hermida»!
O «por em esquecimento» que Albuquerque e outros cristáos acreditavam alcan9ar 
através da substituido dos signos «gentílicos» por signos cristao ajustava-se 
perfeitamente ao modo como se entendía na época, entre os europeus, a articula9áo 
entre a memoria, o entendimento e a vontade. Nesse quadro lógico, a ordem exterior 
devia traduzir a ordem interior, nexo esse que era comutativo: a altera9áo da ordem 
exterior podia, pela persuasáo, pela habitua9áo através de exercícios de repensó, pelo 
habitus, proporcionar a reconstituí9ao da arquitectura espiritual que se julgava 
perdida, seduzida que fora pelo sistema idólatra. Por outras palavras, fazer «deste 
medio sensible» (os «gentios» verem a «Senhora» em vez da «Deosa», 
experimentando os milagres agora celebrados pela primeira) «consecuencia cierta y  
infalible» (deduzindo, a partir daí, a superioridade do mistério cristao) era o que 
crescentemente acontecía, segundo Miguel da Purifica9áo, e que justificava, por seu 
tumo, a op9ao franciscana pela via do exemplum em desfavor da insistencia noutros 
dispositivos pedagógicos, em mecanismos de disciplinamento social.
1 BNL, Cod. 176, p. 131.
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Como aprender e interiorizar o Cristianismo? -  era esta, no fundo, a questáo que era 
necessário responder eficazmente. A  via franciscana orientou-se, sobretudo, para o 
mundo do corafao, pois julgava-se que a impressao a este nivel permitía, de forma 
eficaz, a reconstituido da memoria, e a subsequente disposifáo do entendimento e da 
vontade (e talvez se compreenda, por isso mesmo, a preferencia que os menores 
parecem ter por instituÍ9oes de carácter assistencial). Mais «culturalistas», por assim 
dizer, e aínda que sem negar a importancia da primeira estrada - até porque nela se 
manifestava, de forma mais visível, a grafa divina -  os jesuítas convocavam a 
memoria para activar o entendimento, e era a este nivel, a partir de exercicios de 
comparado e disputa intelectual que se podía dispór a vontade. Esquematizando: se 
para os franciscanos, o Cristianismo experimentava-se e sentia-se, para os inacianos, a 
adesáo ao Cristianismo podía resultar de urna «escolha intelectual». As cinco etapas 
percorridas no 2o exercício proposto por Loyola sSo disso exemplares:
«Io puncto: El primer puncto es el processo de los pecados, es a saber, traer a la 
memoria todos los pecados de la vida, mirando de año en año o de tiempo en 
para lo tiempo (...)
2° puncto. El segundo: ponderar los pecados, mirando la fealdad y la malicia que 
cada pecado mortal cometido tiene en sí, dado que no fuese vedado.
3o puncto. El tercero, mirar quién soy yo, diminuyéndome por exemplos: 
primero, quánto soy yo en comparación de todos los hombres; 2o, qué cosa son 
los hombres en comparación de todos los ángeles y sanctos del paraíso; 3®, mirar 
qué cosa es todo lo criado en comparación de Dios: pues yo solo ¿qué puedo 
ser?; 4®, mirar toda mi corrupción y fealdad corpórea; 5®, mirarme como una 
llaga y postema, de donde han salido tantos pecados y tantas maldades y 
ponzoña tan turpíssima.
4° puncto. El quarto: considerar quién es Dios, contra quien he pecado, según 
sus atributos, comparándolos a sus contrarios en mi (...)
5® puncto. El quinto: esclamación admirative con crescido afecto, discurriendo 
por todas las criaturas, cómo me han dexado en vida y conservado en ella (...)
Coloquio. Acabar con un coloquio de misericordia, razonando y dando gracias a 
Dios nuestro Señor porque me a dado vida hasta agora, proponiendo enmienda 
con su gracia para adelante. Pater noster.»2
Por assim dizer, os inacianos acreditavam mais nos «meos humanos» do que na gra9a 
divina, pelo que investiam numa pedagogía na qual o trabalho intelectual tinha um 
papel central, embora este tivesse de ser reconvertido e simplificado de modo a ser 
adaptado á gente rude, tal como, aliás, o fundador advertirá
2 L oyola , Ejercicios.... 2° E xercício. V eja -se  o  m odo co m o  o  Padre A ntonio Saldanha rep licou , um  
século depois, este m esm o m étodo, ajustando-o ás co n d ifo es culturáis de Goa, na sua P rasse P astoral 
(A N T T , M L 7 5 7 , Ia parte).
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Ou seja, embora franciscanos e jesuítas estivessem atentos à diversidade de 
dispositivos que podiam ser utilizados para conduzir os «gentíos» à 
conversào/cristianiza^ào, e embora partilhassem, sobrenado no inicio, culturas 
apostólicas nào muito distintas, porque imbuidas de sentimentos reformistas, a 
selec9ao de dispositivos, as com binares que uns e outros privilegiaran! no tempo e 
no espafo, as antropologías sobre as quais assentavano modelaram atitudes que 
acabaram por se distanciar -  influenciando diferenciadamente as populares que com 
eles conviveram.
Aínda assim, em meados do século X VI era evidente para os dois institutos religiosos 
que destruir os templos «gentílicos» constituía urna etapa necessària para reescrever a 
historia daqueles lugares, pois afastava da visao (um dos principáis dispositivos de 
conhecimento e de com unicado com a memoria) esses signos que 
evocavam/presentificavam tao perniciosos significados/esséncias. A convicfáo de que 
reconstruir a paisagem extema ao mesmo tempo que se intervinha na paisagem da 
alma permitiría urna conversào autèntica, estava tao enraizada entre os agentes 
religiosos que estes competiam pela primazia nessa capacidade modeladora que os 
constituía como urna espécie de demiurgos terrenos, assemelhando-os aos apóstolos 
da primitiva igreja. A s diferenpas fizeram-se sentir, sobretudo, ñas modalidades de 
interven9ào e disposi9ào da alma, do ánimo.
Penso ter ricado claro que o exercício combinado da ñm9ao apostólica e do officium 
parochi, este último obtido por dispensa papal, favoreceu as possibilidades de 
reconstituÍ9áo interior, aínda que esta viesse a ser alcan9ada por vías distintas. O  
enorme poder in spiritualibus et in temporalibus alcan9ado por franciscanos e jesuítas 
permitiu que estes agissem, rotineiramente, nos corafòes e no entendimento, mais 
num do que noutro, conforme os casos, mas aínda assim de forma sistemática e 
quotidiana.
Como é que se manifestava, entao, na vida dessas aldeias de Bardez e Salcete, a 
dimensáo apostólica da ac9ao dos religiosos? Quais eram os «meos» utilizados para 
cristianizar, para metamorfosear aqueles sujeitos em cristáos?
Prega9áo, confíssáo e comunháo, por um lado, as escolas para os órfaos, os mais 
pequeños, e a instru9áo da doutrina para os mais velhos (e rudes), para o que se
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contava, aliàs, com urna sèrie de dispositivos legáis que os constrangiam a comparecer 
no terreiro da igreja para assistir a tais «exercícios» tinham como principal objectivo, 
justamente, entranhar o essencial do sagrado cristào no ánimo dos convertidos. A 
confissao, nomeadamente, parecia alcan9á-lo de forma mais íntima e frequente do que 
aquela que o Santo Oficio conseguía exercer, pois permitía controlar as práticas 
interiores através da sua extroversào. Muitos eram os missionários que, como o padre 
Pina, em 1562, notavam que os cristSos da terra «se confessao de maneyra que parece 
que toda sua vida se confessalo, porque nao Ihe fica numero nem circunstancia de 
que nào saibam dar muita conta e bem»3, mas a verdade é que, comparativamente, 
eram bem poucos os que recebiam a senha que lhes permitía passar à fase da 
comunhào, à recepfào do corpo de Cristo. «Nào lhe fica numero nem circunstancia de 
que nào saibam dar muita conta»... Tal corno nào é possivel aferir se as palavras de 
Pina eram mera retórica, náo se sabe em que medida é que esta pràtica de auto- 
conhecimento era já  familiar a estes sujeitos. Embora haja indicios que apontem para 
a existencia, naquelas aldeias, de formas de devo9ào recentes ñas quais o papel do 
guru orientador das condutas teria adquirido um certo relevo (como acontecía entre os 
seguidores do culto nath ou nos movimentos de reforma bhalcti). Porém, a ignorancia 
quase completa acerca dessas outras situagòes obsta a que se possa a lc a fa r  um 
conhecimento mais profundo sobre este tipo de experièncias e a variabilidade com que 
informaram a pròpria experiencia imperial portuguesa, obligando a que o investigador 
se recolha, por enquanto, ao campo da conjectura.
A par dessas artes de conforma9ao, o exercício das obras de misericòrdia teve um 
papel igualmente fundamental. Através délas, e de urna forma que podía ser entendida 
como positiva, o maravilhoso cristào inscreveu-se em cada sujeito e em cada familia. 
Ao contràrio de outros mecanismos cujos efeitos eram repressivos (caso do Santo 
Oficio, e sob alguns aspectos, a pròpria confissao)4, com as obras de misericordia 
passava-se o oposto. Compassivas. Sobretudo no que dizia respeito ás obras corporais, 
pois entre as obras espirituais, algumas délas (tais como dar conselho, castigar com 
caridade, perdoar a quem errara) remetiam para o universo da pedagogia e da 
disciplina, podendo assumir formas menos delicadas. Parte destas (das obras 
espirituais) ia-se concretizando quotidianamente na escolas, ñas prega95es, na 
confissao, e o mesmo se poderia dizer de pelo menos urna das várias obras corporais.
3 DI, V, p. 551.
4 Veja-se, a esse propósito, as considerares tecidas por Maria José Ferro (1989); e para a Inquisifáo de Goa, 
veja-se o incontomável estudo de A. K. Priolkar, 1961 e de Ana Cannas Cunha, 1995.
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Enterrar os mortos constituía urna das competencias inerentes ao pròprio offìcium 
parocchi, ajudados, frequentemente, por urna contraria a quem se delegava essa 
importante fun?ào. Todavía, seria nas insti tilines directamente vocacionadas para o 
exercício da caridade (irmandades, confrarias e hospitais) que os «christàos da terra» 
se tomavam receptores da misericòrdia, podendo transfigurar-se, inclusive, em actores 
misericordiosos -  o que nao era de menor importancia numa sociedade em que o dom 
tinha um papel muito relevante no processo de identificalo, distinto, estratifica9ào 
social5. Como é de prever, virtuais inversoes (em que os tradicionais ofertantes se 
transformavam em recebedores) podiam ter efeitos importantes para a percep9ào 
subjectiva da ordem local, até porque para muitos destes sujeitos o exercício de 
semelhantes obras significava o acesso a pràticas anteriormente vedadas. «Por razoes 
de casta», tòpico recorrente, aliás, na correspondencia religiosa. Para outros, talvez 
inadvertidamente, significava a constn^ào de si-mesmos enquanto elementos de urna 
ordem social crescentemente cristianizada. Enquanto receptores das obras de 
misericòrdia, os moradores destas aldeias podiam usufruir de beneficios que para 
alguns deles significava melhorar a sua situafào anterior. Estas e outras razdes 
justificam que, e em maior quantidade do que em temtórios de dimensao similar na 
metrópole, a inse^áo de hospitais, irmandades e confrarias e de outros dispositivos 
«assistenciais» na paisagem local constituísse mais um instrumento fimdamental no 
processo de cristianizado daquelas popula^oes.
A  presen9a destes mecanismos na Goa dos séculos XVI e XVII toma oportuno 
recordar, aqui, aquilo que Edward Said identifica, tanto em Orientalism, quanto em 
Culture and Imperialism6, como dispositivos fundamentáis para a constru9ào e 
c o n se n tilo  das domina9Òes imperiais europeias: a combina9áo da supremacía militar 
e tecnológica com a constn^So de um discurso e de práticas sociais que reconheciam 
a supremacía do modelo «ocidental», pelo recurso a instrumentos variados, desde os 
documentos oficiáis até instancias bem mais «ingénuas», como a assistència e a 
literatura7. A  eficácia desta combina9ào era a única a permitir a lca fa r, no final de 
contas, urna domina9áo com hegemonía8. Nao há dúvida de que, para quem adopta o
5 Interessantes reflex&es sobre esse tema encontram-se em Jonathan Party (1986) e ai se encontram referencias à 
vastissima bibliografia sobre o tema.
6 Como se fosse a proposito, o infante D. Luis escreveria, em 1555, a D. Pedro de Mascarenhas, entilo vice-rei da 
India, urna carta de noticias. N ela, e a certa altura, o infante informava o vice-rei que o monarca enviara doze 
jesuítas para aquetas partes, advertindo-o de que «sào pera converter o mundo e certo os deveìs mais de estimar 
que muita gente de guerra» (DI, III, p. 280).
7 Said, 1978, 1994, maxime.
8 Loomba, 1998, p. 29.
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enfoque de Said (o qual se entrecruza, apesar das diferenfas de objecto, com muita da 
investigapao desenvolvida em tomo aos dispositivos de disciplinamento social 
desenvolvidos para o próprio espa90 europeu), as instituipóes esbofadas neste capítulo 
(as missoes, as escolas, os dispositivos da caridade), surgem como instituÍ9oes 
portadoras e difusoras do modelo subjacente á domina9áo imperial portuguesa, e, por 
conseguinte, como dispositivos essenciais á sua conserva9So e reprod^So9. 
InstituÍ9oes eminentemente transformadoras (pois através délas determinados estados 
pessoais, grupais e sociais podiam transfigurar-se), foram, através desse mesmo gesto, 
instituÍ9oes preservadoras dos equilibrios sócio-políticos impostos pela domina9áo 
imperial, enraízando-os ao nivel mais profundo da constituÍ9áo cultural daquelas 
sociedades.
No caso goés, pode justamente dizer-se que a partir do momento em que se orientaram 
para as popula9oes locáis, os dispositivos ai estabelecidos encenaram a rela9áo 
estabelecida entre os cristSos (quase sempre os portugueses) e os nao-cristSos 
entretanto convertidos (independentemente destes serem desamparados) como entre 
civilizados e bárbaros, sábios e ignorantes, honrosos e ignominiosos, pacíñcos e 
belicosos, com visSo e cegos, misericordiosos e miseráveis, encena9íio essa -  que aqui 
retoma as palavras do neoplatónico Joáo Cardoso - onde os portugueses (porque 
velhos cristSos) ocupavam, sempre, urna posifáo de superioridade, urna posÍ9&o 
dominante10. E os locáis, porque nSo-cristaos, ou porque na novidade da fé, urna 
posifáo subalterna. Dominantes e dominados, colonizadores e colonizados, essas 
dicotomías emergem com toda a pujaba sob tais instituÍ9Óes e práticas.
E contudo, e pese embora se náo negue esta via interpretativa pois ela ilumina parte 
dos objectivos estratégicos que presidiram á implantapáo destas instituÍ9des, este 
capítulo aponta também para um outro tipo de situa9áo, de certa forma contida no 
exemplo com que se iniciaram estas páginas. Explorada, com mais detalhe, na terceira 
parte deste estudo. A  de que a efícácia de qualquer urna destas instituÍ9oes dependeu, 
em igual medida, dos variados actores envolvidos na sua concretiza9So, para além de, 
claro está, de urna variedade de contextos históricos que configuraran!, no tempo e no 
espa9o, o seu escopo e os sentidos que lhe eram atribuidos. Verdade indiscutível, ela
9 Van Dijk, 1993, p. 8; Fairclough, 1994, pp. 169 e ss.. Na verdade, alguns destes discursos viriam mesmo a 
condicionar - de forma directa ou indirecta, explícita ou implícita - os destinos sociais dos portugueses e cristSos 
em contraponto aos destinos dos indianos, hindús.
10 Cardoso, 1621, fls. 1 ,5v, 12v, 19v, 2 3 ,42v.
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merece, porém, ser relembrada. Para aferir a efícácia conformadora de urna fim^ào 
institucional, importa conceder igual dignidade quer às diferentes percepfòes e  
estratégias dos seus agentes (os quais difícilmente se poderiam definir com o 
distribuidores de um mesmo discurso, mas sim, de apropriafòes e versoes 
personalizadas desse mesmo discurso, submetido à refracto dos entendimentos 
contingenciais) quer dos seus supostos públicos e respectivas historias, aqueles sobre 
quem a acfao de tais institui^òes devia incidir. É através de urna tentativa de análise 
da interpretagao que tais públicos terao feito da acfSo destas instituifòes -  e é  
suficiente ver, a esse propósito, a semelhan9a das representaqoes que circulavam, n a  
época, de um sacerdote bramane e de um Cristo crucificado para perceber como podia 
ser difícil decifrar significados distintos a partir de imagens tao semelhantes (figs. 17 e  
18) -, do modo como agiram em fun9áo dessas interpreta9des, e do modo como tais 
ac^oes e interpreta9Óes constituíram a mesma instituÍ9So, que se pode avahar, d e 
forma mais precisa, a medida da sua utilidade. A  sua capacidade conformadora. É  
minha c o n v in o , aliás, que tal como os agentes inventaram as instituí90es e os seus 
públicos, boa parte das vezes foram igualmente inventados por estes.
Dai que ter em conta a multiplicidade de interpreta9oes possíveis face aos dispositivos
desenvolvidos pelos agentes portugueses se afigure incontomável. Em particular, o s
dispositivos «assistenciais» comportaram ambiguidades de cujos potenciáis efeitos o s
*
poderes clistaos nem sempre foram capazes de se proteger. E que do mesmo m odo 
que os cristaos se apercebiam da natureza duplice desses instrumentos (ao mesmo 
tempo que protegiam os «novamente convertidos», estes contribuían! para a fixa9ao 
da cristianiza9áo e, dessa forma, para a preserva9ào da equa9áo 
colonizador/colonizado) e a adesáo que estes potenciavam entre as popula9Óes m ais 
desamparadas, os moradores daquelas aldeias podiam reconhecer em tais mecanismos 
fundes simbólicas que minavam, boicotavam, algumas dessas intenses pragmáticas. 
De facto, muitos grupos locáis viam nos agentes assistenciais f i g u r ò  es das 
divindades e dos sacerdotes «gentílicos» que exerciam poderes curativos. «Em as 
infirmidades, cò mais presteza consultao feiticeiros, q/ médicos», dizia um frade da 
Piedade, na segunda metade do século XVII, lembrando como a memoria dos 
costumes antigos continuava enraizada naquelas térras «aonde ha gente de suspeita»11. 
É bem possível que muitas das vezes em que um pobre «christao da terra» era curado, 
a sua salva9ao fosse percebida como a interven9áo do sagrado nos mesmos moldes
11 BNL, Cod. 876, fls. 253-254.
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Fig. 17: Detalhe de «Maneira de sacrifìcio que os gentíos fazem aos seus deuses»,
Codice Cascmatense
Fig. 18: «Cristo flagelado», séc. XVII, Igreja de Nossa Senhora do Cabo
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que caracterizara a capacidade de curar xamànica. E o facto de alguns inacianos 
adquirirem dispensas para exercerem «medicina», ou de, eles próprios, apresentarem 
certas curas como sinais do poder do deus cristào e da sua màe, terá facilitado essa 
«confusào». Esse equivoco. De urna forma imprevista, o mundo assistencial, 
sobretudo na sua dimensao de assisténcia ao corpo, podia corporizar fimfòes mágicas, 
e a m ultiplicado de casas de Deus por todo o territòrio, ao mesmo tempo que 
presentificava a divindade cristà, indianizava-a, permitia que, através dela ressurgisse 
o sagrado aparentemente aniquilado.
A  par desta interpretado espontánea de um signo exterior (que remetia para o 
universo referencial cristào) corno avaiar da «ordem gentílica», os moradores das 
aldeias podiam entender de forma bem mais pragmática os mesmos dispositivos 
assistenciais. Como se verá no último capítulo destes traballio, muitos eram os que 
assumiam estratégicamente a condi$ao de «pobre» que o poder cristào concederá aos 
«novamente convertidos», por tal situado comportar privilegios jurídicos. Esse 
estatuto privilegiado, aínda que subalterno, proporcionava beneficios económicos 
assinaláveis, e o conjunto de peti^oes em que grupos locáis invocavam a sua pobreza 
para obterem tais mercés parece ser disso um sintoma bem visível12. O usufruto 
constante de beneficios económicos constituía para muitos urna forma de 
transfigurado social que pouco tinha a ver com a identidade crista, embora fosse por 
eia permitida. Todavía, a assunfSo pragmática do estatuto de pobre pelos beneficios 
económicos que dai se podia retirar encerrava em si-mesmo um importante limite - é 
que esse mesmo estatuto delimitava os estatutos sociais, condicionando a mobilidade 
ascensional. Ou que outra conclusao se pode retirar da definido de pobreza 
sintetizada pelo jurista espanhol Gabriel Velasco, cujos tratados das primeiras décadas 
de Seiscentos se encontravam ñas estantes do seminàrio de Rachol, na qual este autor 
insiste que as vestes dos pobres náo podiam ser iguais ás dos que o nao eram, devendo 
ser punidos os que se vestiam sumptuosamente, passandole o mesmo com a 
alimentado e as formas de transporte?13
Deixando de lado, por agora, este último tema, regresse-se à ambiguidade inerente aos 
dispositivos assistenciais, os quais podiam permitir que o mundo da idolatría 
permanecesse, se reproduzisse, e, inclusive, se entranhasse no mundo cristào. Criavam 
condi9oes, por outro lado, para que a dominado imperial se conservasse e até se
12 Veja-se, a esse propósito, o  último capítulo.
13 Velasco, 1663, Parte I, q. 4 , & 13-16.
350
A inven?So de Goa. Poder imperial e conversóes culturáis nos séculos XVI e XVII
tomasse hegemónica, mas de urna maneira bem diferente, com sentidos distintos 
daqueles a que se referem Edward Said e os seus discípulos. Ou, antes destes, Antonio 
Gramsci. E igualmente diferente daqueles que certos nacionalismos pretendem 
invocar. Com muito pragmatismo e com muitos equívocos, a dominado imperial 
portuguesa foi-se ontologizando com os contributos intencionáis, pragmáticos, ou 
resultantes de equívocos, de mal-entendidos, de ambas as partes. De parte a parte.
As reflexoes sobre os instrumentos a que os religiosos recorreram assentam, pois, 
sobre este duplo enfoque. Contudo, e na sequéncia do que se fez no capítulo anterior, 
sao as estratégias dos agentes cristaos aquelas que iráo ser, por enquanto, 
privilegiadas. Em primeiro lugar, e dada a necessidade de compreender as 
semelhan?as e as diferen$as que, eventualmente, caracterizaran! as actividades de 
cristianizafao franciscanas e jesuítas -  e até de forma a complementar as reflexoes 
realizadas no capítulo 5 -  proceder-se-á a urna análise muito sucinta dos modelos de 
apostolado que em meados do século XVI informavam estes religiosos, de forma a 
compreender o investimento preferencial em uns ou outros dispositivos de 
cristianizafáo. Porque a conversáo nominal era alcan9ada, muitas vezes, por outras 
vías. Importa perceber como é que num contexto de similitude institucional, os 
missionários in loco viam, entendiam e agiam de urna forma diferenciada em fun^ao 
das suas identidades grupais, e de que modo é que essa diferenga terá influido na 
conversáo cultural dos territorios para os quais tinham sido enviados (7. Que métodos 
missionários em Goa?). Seguidamente, seráo abordadas as modalidades de 
cristianiza9áo que passavam pelo recurso á típicas tarefas apostólicas -a  prega9áo, a 
conñssáo e o ajuste de pazes -, bem como aquelas que passavam pela instn^áo -  a 
doutrina crista e o ensino do portugués (2  «Esto ha de costar mucho trabajo y  sudor a 
los padres, porque cogen dellos el fructo muy de espacio»). Só entáo é que seráo 
privilegiados os dispositivos «assistenciais», aqui entendidos como os lugares mais 
propicios á experiencia subjectiva das gra9as divinas. Á  medida que se procede a esta 
descri9áo, seráo discutidos outros sentidos que podiam ser conferidos a tais 
dispositivos, demonstrando que os mesmos podem ter sido coisas diferentes para os 
seus diferentes interlocutores (3. Milagres e curas como formas de cristianizagdo).
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7. Que métodos missionáríos em Goa?
A  imagem de urna Babel cheia de religioes, línguas, gentes e céus diferentes 
entranhou-se rapidamente entre os religiosos que se confrontaran! com o territòrio e as 
gentes da Ìndia. E tal como mais tarde o faria o incansável Alessandro Valignano, 
logo em meados do século XVI, os jesuítas Antonio Criminali e Nicolao Lancilloto 
compreenderam que nSo era pela destruido dos templos (dos signos materiais) que se 
al carfari a a transformado interior dos indianos14. A o mesmo tempo que verificava 
que «nesta iglia nào hai más pagodes», referindo-se à ilha de Tiswadi, a qual tinha 
sido sujeita a urna campanha de destruido no ano de 1540, Lancilloto contrapunha os 
«mui infindos moros e gentivos e maos christaos» e os poucos «homes de conseglio 
ne doutrina». Para favorecer a transformado dessa como que Babel mima cidade de 
Deus, tomava-se necessàrio enviar «muita gente, porque acá ai muitos campos para 
combater com hos inimigos e gran comodidad para dizer algua cosa por amor de 
Christo». Eram necessários, de facto, mais homens de doutrina, e o desejo enunciado 
por Lancilloto seria atendido, e a Goa da segunda metade do século XVI iria receber 
dezenas, centenas de pregadores e seus coadjutores. Lancilloto era um pessimista, e 
assim o revelam outras cartas suas ñas quais, com um realismo quase cruel, descreve a 
situado da cristandade na India. Nesses mesmos anos, porém, homens como 
Melchior Cameiro e Francisco Pina, também eles jesuítas mas de n ad o portuguesa, 
difundiam urna versào bem mais risonha sobre a cristandade daqueles lugares. A s  
versees de uns e outros eram igualmente sinceras, podendo explicar-se a sua variáncia 
nao apenas pela personalidade e enfoque do religioso em causa -  e este aspecto, aínda 
que obvio, merece ser realzado -, como ainda do pròprio modelo de conversao e 
cristianizado em que se reviam, numa altura em que ainda se estavam a formular as 
estratégias mais ajustadas (e teologicamente mais adequadas) para os «campos» 
asiáticos.
Estas divergencias que se verificam entre os jesuítas estabelecidos na india em 
meados do século X V I sao importantes porque expressas numa época em que a 
pròpria Companhia estava em processo de constituido, até porque algumas délas sáo 
anteriores à apro v a d o  das Constituigoes do ano de 1550. Algumas poderào ter 
contribuido, inclusive, para repensar os tópicos que ai vieram a ser registados.. .Outras 
terno sido excluidas do mesmo documento, mas a prova de que, entre os jesuítas, as 
modalidades e os instrumentos mais eficazes a utilizar na conversao e cristianizado
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das p o p u la re s  asiáticas nào era urna questào encerrada, urna conversa a que a 
documentafào produzida em Roma pusera termo, sào os frequentes conílitos que 
durante toda a segunda metade do século XVI, e com maior violència durante o século 
XVn, opuseram inacianos. Face a isto, toma-se fácil de compreender que a 
hostilidade entre os inacianos e outras ordens religiosas se tenha manifestado de um 
modo ainda mais visive!, embora nem sempre as o p o s ite s  tivessem fimdamentos 
teológicos. De facto, náo raras vezes razòes jurisdicionais (razoes pràticas) eram 
mascaradas por complexas arquitecturas teológicas.
Apesar das frequentes divergencias, os religiosos estavam de acordo em relafào à 
necessidade de incrementar o número de pregadores vocacionados para cegar a seara 
oriental. Para os jesuítas, os melhores soldados eram os seus, os únicos 
verdadeiramente capazes de a lc a fa r  a cristiani zafáo dos indianos por revelarem urna 
maior sensibilidade «social» e «cultural» (urna determinada leitura da pròpria historia, 
por assim dizer) que lhes permitiría apreender as formas mais profundas de 
relacionamento dos nào-cristàos com o mundo, para depois as revolucionar. Mas nao 
seriam os jesuítas os primeiros a se auto-representarem dessa forma. Contrastando 
com esta imagem, num dos capítulos iniciáis da Conquista Espiritual do Oriente, 
Paulo da Trindade atribuía aos franciscanos, ao invés, a críatividade em materias de 
missao, e esse era um topos constitutivo da propria identidade franciscana: «Naceo 
esta ordem para afoute dos hereges, & conversilo das almas» seriam as palavras que 
frei Jacinto de Déos utilizaría para iniciar a parte do seu Caminho dos Frades...que 
contemplava, precisamente, a actividade missionària dos franciscanos13, e a Chronica 
de Marcos Lisboa, de meados do século XVI, também dedicava vários capítulos ás 
«missoes» que os franciscanos tinham realizado nos séculos anteriores. Divididos 
pelas quatro partes do mundo. Ai se explicava que face à hesita9ào sentida por S. 
Francisco em re la jo  à op<?ao por urna vida meramente contemplativa (de ora9ào) e 
urna vida no mundo (de apostolado), a resposta divina fora inequívoca: «quer o 
Senhor que vas pregar, porque náo te chamou pera ti so, mas tambem pera salvado 
doutros muitos»14 56. E a verdade é que já  a Regra de 1223 enunciava a voca9ao interior 
-  mais contemplativa -  e a voca9áo exterior -  marcadamente apostólica, como 
igualmente próprias à actividade franciscana.
14 DI, I, pp. 37-48.
15 Déos, 1689, p. 67.
16 Lisboa, 2 0 0 2 ,1, fl. 90v.
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Mas ainda que justíssimos, os argumentos esgrimidos por Marcos Lisboa, Paulo d a  
Trindade e Jacinto de Déos eram, simultáneamente, um sintoma da sua fragilidade. É  
que o lugar renovador e reform ista que os mendicantes tinham desempenhado n a  
espiritualidade medieval parecía ser agora ocupado pela «ordem de Jesu», como lhe 
chamara o leigo Tomé Lobo, o qual acrescentara um entusiasmado «estes apostollos 
(...) nos fazem em estremo bons cristaos pera o que eramos»17! A voz insuspeita de  
frei André da ínsua, franciscano portugués da co n fiab a  de D. JoSo ID, que em 1551 
ocupava o lugar de Geral dos fra tr i minorum , parece também disso dar conta, bem  
como das tensoes suscitadas pelo surgimento desta nova ordem e pela adesáo que  
suscitaría entre muitos membros das elites cristas. Dizia ínsua numa carta enviada aos 
seus frades que
«ainda que as demais antiguas Ordens pareciáo ser per si bastantes pera exercitar 
o que vemos exercitar esta Companhia, todavía porque com a novidade da 
semelhan9a se renováo toda as cousa que com a antiguidade costumao quasí 
perecer, nao sem causa foy esta Ordem acrescentada de novo, a qual com o 
favor de seu p.ro refrescase has demais a memoria de sua obrígaqao e as 
estivesse perpetuamente provocando a hua santa imula^áo e ella também tomase 
o cuidado e defensao das almas dos fiéis pera que nao ouvesse homem que se 
pudesse queixar da frieza dos pregadores que ategora forSo mandados de Déos»
para acrescentar que «se nao levante algum dentre nos o qual, ou com heresia, o q u e  
Nosso Senhor o nao premita, ou com erro e falsas opinioens, o que por engano p o d e  
acontecer, ouze abrir a  boca contra esta nova Religiao»18. Esta magnífica carta -  m ais  
importante ainda por ter circulado internamente entre os franciscanos -  dá conta d a  
ambivalencia com que a Companhia de Jesús seria recebida e a «competiqáo» gerada 
entre as ordens estabelecidas, que, naturalmente, viam os inacianos como urna espécie 
de «estrangeiros», resistindo á invasáo de territorios tradicionalmente percebidos 
como seus. Esse sentimento era mais evidente entre as ordens mendicantes, a quem  
haviam sido entregues muitas das competencias que os jesuítas reivindicavam, agora, 
como «próprias», como traeos que as distinguiam dos outros institutos. Mais a mais, o  
facto de serem urna congregado de clérigos conferia-lhes faculdades a que o s  
mendicantes nao podiam aspirar, facilitando o exercício dessas mesmas fundes.
Nao suipreende que estes combates tenham adquirido urna violencia inusitada n o s  
espacios imperiais, nos quais se abría um conjunto de novas possibilidades, sobretudo
17 DI, I, pp. 269 e ss..
18 Pub. em Lopes, 1,1997, p. 206.
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para um instituto em formafáo como era a Companhia de Jesús. Tal ocorreu, sem 
qualquer dúvida, em Goa, onde o combate alastrou a níveis tao estruturantes quanto os 
modelos referenciais -  e os «apóstolos» mais eficazes - de cada instituto religioso, os 
quais, a partir do sáculo XVI, seriam recorrentemente apresentados como os mais 
poderosos. Desse ponto de vista, o conflito tendia a tomar-se, também, um conflito de 
memorias, afectando o posicionamento futuro das várias familias religiosas na 
economía católica.
Para além das vidas de S. Francisco de Assis e de S. Domingos, e muito antes, o de 
SSo Paulo e dos apóstolos, na tradÍ9áo da igreja abundavam os exemplos de missáo. S. 
Cirilo, Gregorio Magno, S. Bonifácio, os mártires de Marrocos, Joáo de 
Montecorvino, entre outros, ofereciam estratégias de evangelizafáo para além de 
elencarem o conjunto de condifóes que podiam tomar a ac^áo apostólica 
verdadeiramente eficaz. Na sequéncia desta tradÍ9áo, e da am pliado territorial que se 
verificou nos inicios do sáculo XVI, multiplicar-se-ia a literatura exemplar sobre os 
«missionários perfeitos». Urna breve sondagem pela Bibliotheca de Barbosa Machado 
é suficiente para nos apercebermos da sua importancia, nao apenas nos conteúdos dos 
Agiológios e Martirologios, mas também ñas hagiografías individuáis. De facto, a 
abundancia destes exempla nao engana em rela9áo ao seu papel conformador. E a 
mesma fun9&o exemplar, de enquadramento, de conforma9áo, seria cumplida pelas 
micro-biografías, pelo lugar dedicado a estes «pais fundadores» na economía das 
Crónicas e Historias das experiencias de apostolado que estavam a ocorrer ñas 
diferentes Indias.
Sob a multiplicidade destas representa9oes que circulavam na época é possível 
vislumbrar dois grandes modelos de evangeliza9áo, os quais se entrecruzam com as 
vías enunciadas ao longo do capítulo dois e depois reiteradas nos capítulos seguintes. 
Recorde-se que estas vias remontavam aos primeiros séculos da experiencia crista, 
urna via suave (introduce eos), e urna via violenta (compélle eos), tendo sido 
repensadas no contexto das próprias concep9óes de fé que operavam na época (as 
quais posicionavam as distintas espiritualidades em lugares bem diferentes da 
ortodoxia), bem como das experiencias que estavam a multiplicar-se nesse mesmo 
período. Aínda que via suave surgisse sempre como a primeira op9ao, apenas 
abandonada quando se consideravam inúteis, ineficazes, os dispositivos desenvolvidos 
nesse contexto, a legitima9áo da via violenta era igualmente frequente, desde que as 
popula9óes «gentias» resistissem ás propostas de conversao.
355
A invento de Goa. Poder imperial e convers5cs culturáis nos séculos XVI e XVI]
A apresentafào do religioso em toda a radicalidade cristà como modalidade d e  
intervengo em, e atracfào dos membros de sociedades que o nào eram, era o  
dispositivo privilegiado pelos defensores do primeiro modelo. Ele assentava sobre a  
inquestionabilidade da superioridade cristà e, por conseguirne, na impossibilidade d e  
tra d u jo  dos conceitos cristaos para outras línguas e culturas. Assentava, ainda, sobre 
a convicfáo de que cabía à gra?a divina «o fazer ou nào frutificar a sem ente 
semeada»19. Daqui resultava um método que combinava a ora^So, a via do exemplum  
(a virtude quotidiana do religioso enquanto texto que podia ser descodificado p o r  
aquele que a observava e/ou experimentava) e a  predicado enquanto anuncio d a  
palavra. Na experiencia do reino, essas modalidades de intervengo na sociedade eram  
incamadas pelas ordens mendicantes, responsáveis pela pregafáo litúrgica e apostólica 
-  nos domingos, nos dias santos, ñas visita9oes, nos sínodos e concilios -, e m  
circunstancias especiáis para a memoria da monarquía - batalhas, derrotas e vitórias, 
entradas, juramentos, ac lam ares, baptismos, casamentes, oficios fúnebres -, n o s  
lugares mais variados - cápelas, igrejas e mosteiros, mercados e feiras, barcos, 
hospitais, etc., etc.20 21; a quem eram entregues, também, e até à institu ido da irmandade 
da Misericordia, boa parte dos dispositivos de caridade - confiarías, albergarías, 
hospitais. Lugares onde o exemplum  (a pobreza evangélica e a caridade) se p o d ia  
manifestar em toda a plenitude. Nào suipreende, pois, que até cerca de 1550, quando 
se requería a p re s e la  de «prégadores», ou quando se procurava apoio assistencial, s e  
pensasse, em primeiro lugar, nos dominicanos e nos franciscanos. O mesmo tipo d e  
atitude difícilmente descreveria a situado um século mais tarde.
O cora9ào desta estratégia, sobretudo o cora9So da estratégia franciscana, radicava n a  
apresenta9ào de si-mesmo como espelho de Cristo, como imitatio Christi, tal com o 
Francisco de Assis fizera, e é o seu o exemplo evocado por Miguel da Purifica9ao n a  
Vida dos frailes, ou por Paulo da Trindade na Conquista espiritual do Oriente2 L P o r  
exemplo, face à pobreza evangélica demonstrada por Francisco de Assis, o «soldao d o  
Egipto» «facilmente se Ihe rende» e esse modelo devia conduzir os comportamentos 
franciscanos, e muitos de entre estes acreditavam firmemente que da su a  
descodifica9ào por parte do receptor resultariam grandes frutos. «Viendo los infieles a  
los sagrados Apostóles, que siendo tan pobres; despreciavan los benes, y riquezas
19 Thomaz, 2001 ,p . 206.
^Ogaubeta, 1993; Pereira, 1993.
21 Trindade, 1962,I,p . 80.
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desta vida, y  no tratavan mas do que la salvación de suas almas»22 - o relato de Miguel 
da Purificaqao refere, precisamente, o modo como o frade desejava que os indianos 
vissem e interpretassem  os gestos dos franciscanos, dai retirando as devidas 
consequèncias, quer isto dizer, aderir às propostas que tais gestos enceiravam. Para os 
franciscanos, mais do que se entendía, a fé experimentava-se, e era este pressuposto 
aquele que sustentava as suas estratégias de evangelizado. Tal como Melquíades 
Andrés Martín o coloca, «la clave de la vida espiritual franciscana está más en la 
sapiencia que en la ciencia; en la gracia que en la doctrina; en el deseo que en el 
entendimiento; en el gemido de la oración que en la fuerza del estudio»23. E esta 
convicfáo era da maior importancia, sobretudo se se tiver em conta que o 
entendimento e a vontade (el deseo) eram duas das tres potencias da alma (a terceira 
era a  memoria), as quais, se bem orientadas, conduziam naturalmente o sujeito até 
Deus.
O mesmo discurso e as mesmas imagens ressurgem no Desengaño dos Perdidos de 
Gaspar de Leao, livro tanto mais importante quanto foi central (e demiùrgico) o papel 
deste franciscano no processo de conversào e cristianiza?ao das p o p u la re s  residentes 
nos territorios de Goa (recorde-se que nao só as Constituigòes do Arcebispado como 
os primeiros dois concilios provinciais foram tutelados por mestre Gaspar). A 
primeira parte do Desengaño, na qual se contesta o universo religioso mu?ulmano - tal 
como a tradu?ao do tratado de Jerónimo de Santa Fé fízera em rela?áo ao universo 
judaico -  foi já  referida no segundo capítulo. Mas é na segunda e terceira partes (bem 
como na carta de exorta?So aos fiéis que acompanhara a traduco de Santa Fé) que 
LeSo desvenda o posicionamento teológico quanto à conversao interior e à verdadeira 
cristianiza9áo. Ao mesmo tempo que, através da profiisao de metáforas e fábulas, 
Leao alerta a consciencia e a vontade24 25, faz urna apologia da via unitiva - a via do 
amor, do corado  -, a qual contrapSe à via escolástica (a via da ciencia, da 
inteligencia, do entendimento), como a melhor forma de aperfei?oamento cristáo. A 
sua, a via do amor, nào tinha a obsessSo pelas letras, mas sim pela realizafSo de si- 
mesmo como imago deit o que se alcan?ava pela ora?áo (a caridade) e pela 
morti fíca?áo (a pobreza)23.
22 purificado, 1641, p. 196.
23 Andrés Martín, 1988, p. 466.
24 LeSo, 1958, pp. 182 c  ss.; Ganho, 1993, p. 330.
25 Boaventura, 1602, fl. 22,68-78; LeSo, 1958, pp. 295 e  ss.
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Podem entrever-se as consequèncias pláticas destas c o n v id e s , destes pressupostos 
teológicos. Nao surpreendendo que os dispositivos desenvolvidos pelos franciscanos 
apontassem, sobretudo, para o corado. A preferencia por determinados instrumentos 
(o exemplum, a pobreza e a assisténcia aos pobres) tinha como contraponto a 
modalidades vocacionadas para o entendimento (a instn^ao e a doutrina ñas escolas 
para os pequeños e rudes, a p reg ad o  para os mais capazes). Mais do que a escola e a 
pregado, seria o hospital a instituifào mais emblemática da p re s e ra  franciscana 
nestes lugares. Náo deixa de ser verdade, porém, que desde a reforma que S. 
Boaventura introduzira na ordem, a via preconizada por S. Francisco de Assis (na 
qual Gaspar de Leao se refugiava) fora repensada. Num dos documentos que 
Boaventura legara, e que o mesmo Marcos Lisboa transcreve na sua Chronica 
quinhentista, sáo incluidas varias perguntas ñas quais se questionava a necessidade de 
aprender as letras, bem como a pràtica da confissào e da prega9¡lo pelos frades 
menores. Em rela9ào à primeira questao, o escolástico franciscano justificara tal 
necessidade pelo facto de o bom cristao, e, por conseguinte, o bom frade menor, dever 
conhecer directamente as Escrituras e todas as suas possíveis interpreta9oes, o que só 
se tornava possível através do dominio das letras. Quanto à segunda questao, o 
argumento era igualmente plausível: a necessidade enorme de cristianizafáo e a 
escassez de operarios26.
Ou seja, a propria espiritualidade franciscana se desdobrara em diferentes vías de 
apostolado (e as suas reformas disso dào sinal), as quais encerravam dispositivos de 
relacionamento com «o mundo» bastante diversificados, dependendo a op9áo por 
urnas e por outras modalidades dos grupos de agentes envolvidos ñas mais variadas 
situa9Òes. No caso de Goa, essas diferen9as de atitude foram emblematizadas, desde 
logo, na convivencia nem  sempre pacífica de frades da Piedade (dos quais Gaspar de 
Leao estava muito próximo)27 e Observantes, embora a cristianiza9ao de Bardez fosse 
entregue, somente, a estes últimos. Mas mesmo entre estes - e como se viu no capítulo 
anterior as atitudes dos frades de Sirula eram, sob muitos aspectos, semelhantes 
aquelas que um jesuíta poderia manifestar mima situa9ào idèntica, e já  se referiu neste 
capítulo as tematiza9óes distintas que Paulo da Trindade e Miguel da Purifica9áo
26 Lisboa, 2002, II, fls. 56v-57v.
27 Como se referiu, eram da mesma espiritualidade os frades que se estabeleceram, inicialmente, no México, e  é 
possível que esse facto tenha marcado a posterior experiencia religiosa mexicana, na qual se identificam variados 
dispositivos de conversáo e cristianizado que, na India, serao associados, quase sempre aos inacianos. Sobre estes 
dispositivos veja-se, Duverger, 1987, seconde partie.
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fizeram das práticas apostólicas franciscanas -, nem sempre o consenso era fácil de 
a lc a fa r . E o mesmo se verificava entre os «apostollos» de Jesus.
Partindo da Epístola de S. Paulo aos Corintios onde, no capítulo 9, se defendía a 
adaptapào do apòstolo às condipoes culturáis dos povos onde praticava o apostolado 
(Timoteo, por exemplo, fora circuncidado para ser aceite entre os judeus), a via 
jesuítica constituíu-se, ainda assim, como urna via alternativa. Tem-se insistido que os 
tópicos da perfeipáo pessoal e a salvado do próximo eram, entre os jesuítas, 
objectivos que os procuravam distinguir dos outros institutos religiosos. Enunciado 
ñas ConstituigÓes de 1550, esse principio seria perfeitamente sintetizado por 
Francisco Suárez, segundo o qual apenas a Companhia de Jesus contemplava como 
firn principal a salvado do próximo. Para a alcanzar, os inacianos nao tinham 
buscado, como salientara em 1565 Luís Gonpalves da Cámara, mima estricta 
com parado com a ordem de SSo Francisco - recentemente evocada por Federico 
Palomo - homens «puros y simples», mas sim «doutores letrados, prudentes e 
auisados». Em vez de «orar e ajudar as almas com exemplo (e pouco com doutrina)», 
os jesuítas tinham por oficio 1er e conhecer as ciencias humanas e divinas, bem como 
«pregar e confessar, conversar com a gente, meterse ñas cortes e nos papos»2*. A via 
escolástica em vez da via do corapáo - assim podiam ser interpretadas as palavras de 
Luís Gonpalves da Cámara por frei Gaspar de Leao, seu contemporáneo, e igualmente 
próximo das esferas mais íntimas da corte lisboeta. Mas a verdade é que a via jesuítica 
também nao podía ser definida, em si-mesma, como urna via estrictamente 
escolástica, embora esta oppào e os dispositivos que eia encerrava (a doutrina, a 
pregapáo, a confissáo, o ajuste de pazes) se tornasse, no conjunto das circunstáncias, 
cada vez mais saliente.
Era a versatilidade, a capacidade de se ajustar às situapóes mais distintas, a disposipáo 
mais requerida ñas primeiras décadas da vida inaciana, sobretudo entre os jesuítas 
enviados como apóstolos ad infidel em. Essa necessidade foi sendo referida ao longo 
da segunda metade do século XVI -  e ñas cartas de Francisco Xavier, ainda em 
meados do século, e nos fináis da mesma centùria, nos escritos de Alessandro 
Valignano, Matteo di Ricci e Roberto di Nobili, eia é um tópico frequentemente 
repetido. Era essa personalidade versátil que configurava a denominada via 
adaptacionista, déla podendo resultar a necessidade de alcanpar autoridade e 
reconhecimento, antes ainda de se iniciar o processo de conversào, de modo a tomar 28
28 Palomo, 2000, pp. 136-142. CitafSes na p. 140.
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mais apetedvel a opfào crista, Ou o recurso, sempre que necessàrio, a técnicas de  
simula9ào e d issim ulaci. O argumento invocado era de que essa podía ser a form a 
mais adequada para lidar com situafòes em que existiam rela9oes políticas, sociais e  
culturáis desiguais. Ou seja, urna sensibilidade à audiencia, à recep9ào, aos 
dispositivos de interpreta9ào, conformava claramente esta posÌ9ào29, condicionando o s  
veículos de transmissao da mensagem crista, os quais deviam ser suficientemente 
plásticos para se moldarem à concretitude das situa95es. Como se sabe, essa m esm a 
plasticidade iría trazer varios dissabores aos jesuítas, e a perplexidade causada em  
Claudio Acquaviva aquando a leitura do livro II Cerimoniale do padre Valignano, 
provocada pela crueza com que o visitador concebera as tácticas de adapta9ào que se  
deviam promover nas missòes japónicas, situa9ào estudada por Adriano Prosperi30, 
nào foi, sequer, dos momentos mais emblemáticos31, embora eia indiciasse problem as 
que caracterizariam as experiéncias futuras. Valignano defendía ai que os jesuítas n o  
Japào deviam comportar-se como os bonzos budistas zen, de modo a serem  
respeitados e ouvidos, o que significava demonstrarem gravidade, trataren» com  
desprezo os seus inferiores, receberem e visitaren» os japoneses de acordo com a 
etiqueta local, vestirem sumptuosamente. Reamaren», constantemente, as diferen9as 
sociais. Simularen» e dissimularem a natureza crista sempre que fosse necessàrio. E m  
contrapartida, na mesma nave portuguesa em que seguía o referido tratado viajavam  
jovens príncipes japoneses, os quais deviam testemunhar, em Roma, o sucesso d a  
empresa jesuítica. Tais príncipes eran» apresentados, por um lado, como um sím bolo 
da obediencia pública do Japào ao pontífice, estimulando a impressào (aliás, 
equívoca) de que tal reverencia fora alcan9ada pelos padres da Companhia. Deviam 
testemunhar, por outro, as maravilhas e o poder dos europeus, de modo a provocar n a  
corte japonesa um coro de credibilidade (a partir da autoridade conferida pela  
experiencia visual) em tomo aos mesmos missionários. De modo a que isso se  
concretizasse, tomava-se imprescindível levar os príncipes aos lugares mais bonitos e  
mais impressionantes da cidade -  e a Roma maneirista já  manifestava muitos desses 
aspectos - evitando tudo o que estivesse marcado pela misèria ou por outras
29 a  importancia desta sensibilidade seria profusamente defendida, aliás, por Giovanni Botero (Prosperi, 1981, p. 
237)
30 Prosperi, 1991, p. 200.
31 Os casos de Roberto de Nobili, analisado por Ines Zupañov, e de Matteo Ricci, a quem Jonathan Spcnce 
dedicou igualmente belas páginas, s5o igualmente emblemáticos (Spence, 1983; Zupañov, 1999). Sobre as Ieituras 
políticas e religiosas destas atitudes, e  a ambivalencia que elas pareciam comportar, veja-se Zagorin, 1990.
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negatividades32. Enfim, desde que utilizados pelos inacianos, desde que motivados por 
um fim justo, tais dispositivos eram encarados como legítimos.
A sensibilidade à circunstancia, à historia, essa versatilidade, podia supór (e é aqui 
que discordo com algumas das interpretares que operam sobre os métodos utilizados 
pelos jesuítas, as quais conñmdem adaptacionismo com «diálogo», ou, quando muito, 
com violencia doce), sempre que necessàrio, o recluso à coacçâo, à ameaça, até à 
violência. Num a palavra, à força. O pròprio Gregorio Magno, um dos percursores do 
método adaptacionista, aconselhava os seus missionários na Sardenha do século VI, a 
convencerem os proprietários que tinham rendeiros heréticos a aumentarem as taxas 
sobre o arrendamiento de modo a pressionar aqueles a tomar ao bom caminho, ao 
caminho da ortodoxia. Urna leitura bem mais pragmática acontecería na ilha de 
Tiswadi e em Salcete, nos territórios de Goa, onde o acesso aos «meos humanos» era 
táo fácil, dada a proximidade do governo imperial, que se tomara quase impossível 
resistir-lhe -  usos esses que senio explorados nos capítulos sétimo e oitavo.
Contudo, seria igualmente injusto atribuir aos jesuítas urna plasticidade que nem todos 
tinham nem desejavam ter, ou aos franciscanos de Goa urna rigidez que nao 
reconheciam como sua. A reacçâo de Acquaviva face a Valignano é de certa forma 
semelhante à de Herédia ou do padre Miguel Torres (aos quais se voltará no próximo 
capítulo) face à mecánica da conversáo experimentada na ilha de Chorào, à ira de 
Gonçalo Femandes enfrentando Roberto di Nobili, bem como a outras tantas disputas 
que dilaceraran! a Companhia desde os seus primordios. É igualmente significativo, 
aliás, que na Visita da Provincia de Portugal realizada pelo padre Joao Alvares, na 
segunda década de Seiscentos, o jesuíta tenha alertado os missionários para o facto de 
o exemplo ser a melhor forma de persuasâo, e o padre náo se estava apenas a referir 
aos exemplos -  ás metáforas, as imagens visuais - que os missionários evocavam na 
predicaçao, mas também ao exemplo de vida que o pròprio missionàrio devia 
oferecer33. O caso de Simao da Nazaré, franciscano que foi Pai dos Cristâos de 
Bardez, grande conhecedor dos meandros da vida política, fazendo grande uso dos 
instrumentos que tinha ao seu dispór, atesta, por sua vez, o pragmatismo de alguns 
frades menores. Mas mais do que esses exemplos que, pela negativa, desafiam as 
categorías em que se tem dividido as formas de apostolado desenvolvidas pelos 
diferentes institutos religiosos, parece oportuno recordar as consideraçôes tecidas por
32 Prosperi, 1991, p. 201.
33 ANTT, ArJes., L. 5, t. 6, cap. 2.
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A. da Silva em tomo ao adaptacionismo nas missôes do Padroado portugués. E Silva 
defende que a expansâo da igreja é, por definiçâo, adaptacionista, podendo variar os 
graus e as modalidades de adaptaçâo desenvolvidas, no tempo e no espaço, pelos 
agentes envolvidos neste processo*.
Segundo este ponto de vista, os modelos de evangelizaçâo eram necessariamente 
adaptacionistas, e o mesmo se aplica aos dispositivos privilegiados por jesuítas e 
franciscanos, embora concebessem esse adaptacionismo de forma distinta. Aínda 
assim, eles entrecruzavam-se tanto na imaginaçâo quanto ñas práticas, podendo gerar, 
in loco, comportamentos muito semelhantes e muito distintos. Como se sugeriu, assim 
aconteceu em meados do século XVI. Nessa altura (também porque o contexto 
institucional e político a isso permitiu) jesuítas houve que recorreram, sem qualquer 
hesitaçào, à destruiçâo e à força. Foi o próprio Francisco Xavier a explicar em carta 
dirigida aos companheiros romanos que após baptizar familias inteiras as persuadía a 
destruir os altares que tinham em casa, podendo entrever-se noutros lugares da sua 
correspondência a convicçâo de que o apoio militar (em suma, a força) era essencial 
ao sucesso da conversâo34 5. Em  contrapartida, e como já  se viu, cerca de 1520, antes 
mesmo dos jesuítas existirem, foram os franciscanos a insistir na necessidade da  
instruçâo dos indianos, tendo em vista a sua conversâo e cristianizaçâo, e seriam eles 
(e entre eles a familia reformada da Piedade) e os dominicanos a imaginar um 
conjunto de dispositivos (escolas, colégios, «aldeamentos») que, mais tarde, os 
jesuítas acabariam por sistematizar e por tom ar típicamente seus.
Urna coisa parece certa: o principio de substituiçâo -  identificaçâo dos «elementos 
idólatras» e sua substituiçâo sistemática pelos elementos da vera religio -  operou 
entre franciscanos e jesuítas, mas a plasticidade demonstrada pelos segundos (bem 
como o acesso a financiamentos a que os franciscanos náo podiam aspirar, por serem 
contrários aos seus Estatutos, mais a mais numa época em que o reformismo ascético 
tinha grande pujança) Ievá-los-ia a ser mais eficazes na concretizaçâo das 
substituiçôes materiais (de templos por igrejas, ermidas, cápelas e cruzeiros; de 
mazanias por contrarias, de pathasalas por escolas) e na prossecuçâo daquilo que ela, 
necessariamente, supunha: o aniquilamento das situaçoes anteriores. Por seu tumo, a 
adopçâo da pedagogía como instrumento primordial da conversâo foi, na india como 
no México, bastante anterior à chegada dos jesuítas, manifestada nao apenas na
34 Silva, 1969, sobretodo caps. I e VI.
35 Marques, 1993, pp. 240-243. Schurhammer, 1994, vol
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correspondéncia referida no capítulo terceiro, como aínda, na edifica?áo de seminários 
e colégios para «indígenas» antes da década de 1540, ou no seu inicio. Assim sendo, 
difícilmente se pode concordar com a ideia de que o convite feito aos inacianos em 
1539, tenha resultado de urna mudanza de perspectiva da parte de D. Joáo n i36, mas 
sim, e ao invés (e como espero que tenha ficado demonstrado no terceiro capítulo), da 
necessidade de mais soldados para urna guerra que já  estova a acontecer. De outro 
modo nao se compreenderia que no mesmo ano que os inacianos partiam para a India, 
os frades da Piedade tivessem «recebido» o Ceilao para o converterem e 
cristianizaren!.
2. «Esto ha de costar mucho trabajo y  sudor a los padres, 
porque cogen dellos elfructo muy de espacio»
Repita-se a questao: de que forma é que a evangelizafáo se concretizou, em que 
medida é que tempo, espado, circunstancia e agentes influíram na singularidade que 
eia foi adquirindo ñas provincias de Bardez e Salcete?
Dado no capítulo anterior -  a propósito do velho de Simla -  e no capítulo seguirne -  
quando se analisarem as estratégias de conversào desenvolvidas na ilha de Chorào - se 
ter privilegiado a mecánica da conversào, optou-se por analisar, agora, a maneira 
como tres importantes dispositivos de cristianizapao (a doutrina, a prega?ao e a 
confissào) foram sendo implantados e aplicados nestes territorios. Através deles 
tentava-se preencher o vàcuo religioso e moral que se julgava existir entre os mais 
velhos, depois de se terem irradicado, da sua paisagem exterior e da sua memoria (o 
cenário da paisagem interior) as manifestado es da idolatria. Ou que existia, por razao 
da pouca idade e da natural ignorancia, entre os mais pequeños e entre os rudes.
Note-se que ñas aldeias de Salcete e Bardez, os religiosos confrontavam-se com um 
tipo de apostolado diferente (no tempo e no espa?o) daquele que lhes era mais 
familiar37. No tempo porque, e ao contràrio da peregrinado que se realizava 
juntamente com um companheiro durante um determinado período, tratava-se de um 
exercício quotidiano que podia ocupar se nSo toda a vida, pelo menos vários anos de 
existencias cuja esperanza de vida era bem menor do que a actual. Esse carácter
36 Santos Hernández, 1993; Costa, 2000; Palomo, 2000.
37 palomoe e Copete, 1999, pp. 365-367; Palomo, 2000, p. 81.
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«permanente» da actividade apostòlica alterou, evidentemente, o modo com eia foi 
concebida e concretizada. No espapo porque, e mais urna vez ao contràrio d a  
peregrinano que significava a passagem por diversos lugares nos quais o missionàrio 
realizava o apostolado, confrontava-se agora com urna jurisdipào definida (maior ou  
menor, conforme a aldeia) no seio da qual era obrigado a concretizar essas m esm as 
funpòes quotidianamente, tornando a peregrinano  numa itinerància interior, u rna 
metàfora desse ideal do caminhante despojado e virtuoso. O enorme esforpo que urna 
situapào deste tipo impunha é evidente na correspondencia jesuítica (sobretudo a p artir 
do ultimo quartel do século XVI, altura em que a estabilizado do modelo de fixapao é 
inquestionàvel). Por seu tumo, essa fixapao entretecia lapos afectivos, de solidariedade 
social (ou até mesmo de inimizade e conflito) entre os religiosos e os moradores d a  
aldeia, o que sustentava urna experiencia de cura de almas e de apostolado bem  
distinta da autonomia (da liberdade de expressao, de comportamento, de dramatizadlo 
da sua funpào, do potencial inerente ao evento efémera) que tinha quando gozava o 
seu carácter transitòrio, quando ignorava, por assim dizer, os sentimentos daqueles a  
quem era suposto advertir e transformar. O missionàrio que irrompia no espapo rural, 
como os missionários que Federico Palomo encontra a realizar missòes intemas n o  
Sul de Portugal, raramente se estabelece em Goa, pois nem o tempo, nem o espapo, 
nem a circunstancia permitiam que isso viesse a acontecer. A n&o ser no inicio d a  
presenpa religiosa, antes ainda da sedentari zapáo do apostolado, antes d a  
paroquializapao. Ou bastante mais tarde, quando a vida paroquial se estabilizara, 
requerendo, agora sim, a presenpa de «especialistas» numa «segunda conversilo». Se a  
correspondencia de meados do século ainda era rica em relapào à experiencia de  
pregapóes itinerantes — em 1562, o padre Francisco de Pina revelava que os padres d a  
Companhia iam dois a  dois, ensinar ñas prapas das dezassete aldeias da freguesia de 
Nossa Senhora de Guadalupe de Batim38 - essas imagens tendiam a desaparecer a  
partir do terceiro quartel do mesmo século, altura em que cada freguesia passava a  
agrupar, quando muito, duas ou tres aldeias, reduzindo drasticamente a geografía de 
acpao dos religiosos, o que pressupunha, em contrapartida, um investimento maior na 
profundidade da cristiani zapào. A partir desse momento, e de maneira cada vez mais 
rotineira, os religiosos podiam dedicar-se quotidianamente, como párocos e como 
pregadores, à cristianizapao.
De entre todos os instrumentos que tinham à sua disposipao, a instrupao das primeiras 
letras e da doutrina crista eram, necessariamente, as primeiras etapas a percorrer.
38 DI, V, pp. 548-553. Palomo, 2000, maxime; Morán & Andrés-Gallego, 1995, pp. 141 c ss.
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Práticas de identidade inquestionáveis, o ensino do portugués e da doutrina crista 
forarti vistos, em Goa conio no resto do impèrio, como momentos essenciais à 
reconstituÌ9ao cultural das suas gentes e espa90s59. «Mais póde duràr um bom costume 
e vocábulo que um padràm»39 40, escrevera Joao de Barros, e esse projecto de 
«coloniza9ào linguistica» estruturou muitos dos dispositivos adoptados pelos 
portugueses ninna primeira fase (os quais continuaram a ser privilegiados sempre que 
as condÍ9oes, num segundo e mais realista momento, assim o permitiram), 
aparentemente retomado com a provisao de 1691 que proibía o uso do concanim41. E a 
insistencia que se encontra, no vocabulario do padre Saldanha, em rela9áo ao 
conhecimento da doutrina em lingua portuguesa, parece testemunhar essa renovada 
consciencia -  de que só se conhecia verdaderamente a doutrina quando eia era sabida 
em lingua cristà.
Como é que se difundiu urna «rede escolar» por estes lugares? Quais eram as suas 
características? Quais os livros a que recorriam? Quem ensinava? Em que lingua é que 
se ensinava?
É muito anterior à incorpora9So dos territórios de Salcete e Bardez e à elabora9áo de 
um plano de cristianiza9ao, a impIanta9áo do ensino das primeiras letras, ainda que 
este fosse claramente vocacionado, nesse primeiro momento, para os filhos dos 
«casados», para os «colonizadores». A primeira referencia a estas práticas na India 
remonta aos tempos de Afonso de Albuquerque e, depois, ao envió de 50 cartilhas -  
das quais nao há vestigios para além da confirma9ao do mestre de que tinha recebido 
duzentos exemplares -, 5 Sanctorum e 4 Evangelhos para a escola da cidade de Goa. 
Destinavam-se ao Preste Joao, também, 1000 cartilhas, revelando que a associa9áo 
destas á conversao, bem como a percep9ào da sua eficácia conformadora, era já  muito 
grande. Em 1517, antes ainda de o guardilo franciscano da residencia de Cochim, frei 
Antonio do Louro, ter enviado as missivas analisadas no terceiro capitulo deste estudo 
- mas talvez em resposta a correspondencia anterior - já  D. Manuel enviara urna 
coIec9áo substancial de livros vocacionadas para os actos litúrgicos, mas também para 
as actividades pastorais. Entre estes últimos destacam-se, precisamente, sete
39 Cito, evidentemente, o capítulo «Práticas de Identidade» de autoría de Diogo Ramada Curto (1993), parte do 1* 
volunte da Historia da Expansao Portuguesa dirigida por Francisco Bethencourt e Kirti Chaudhuri.
40 Introdujo de María Leonor Carvalhlo Buescu a Barros, 1971, pp LI-LII.
4lThomaz, 1994, p. 257. Ines Zupanov assinalou, precisamente, a indigeneiza?áo de boa parte dos missionários 
enviados com o objectivo de expandirán o  Cristianismo e o portugués, forjados a aprender as línguas locáis e a 
comunicar a doutrina nesses outros idiomas (2002a, p. 45).
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catecismos e cento e cinquenta cartilhas, cujo destino final era a cidade de Goa42. E m  
1527 existiriam pelo menos duas escolas para meninos, mas eram mais as que se 
tinham espalhado pelo Estado da india. Em 1532, o vigário de Malaca dizia recorrer á  
cartilha de Diogo de Ortiz e Villegas -  possivelmente um resumo do Cathecismo 
pequeño  de 1504, obra demasiado sofisticada para ser utilizada na primeira conversao 
- para ensinar os rudimentos básicos da doutrina43.
De acordo com a cronística franciscana, teriam sido os frades menores a iniciarem ta is  
práticas na india, potenciadas pela fundado do colégio da Santa Fé, mandado edificar 
pelo padre Diogo de Borba, esse clérigo secular instruido no convento franciscano d a  
espiritualidade da Piedade situado na povoa^ao alentejana com o mesmo nome. Seria, 
de facto, com a edifica?áo do colégio da Santa Fé que o nexo entre conversao- 
educa<?áo-cristianizafáo se c o n ta r í a  a impór. Porque «os adultos que tem uso d a  
razam nao háo de ser baptisados estado fora do perigo de vida (ainda que o pefam ) 
sem primeiro serem catechisados em tudo o que está obligado a saber & crer o  
Christáo»44, ai havia «duas classes, urna em que uns aprendessem a 1er e escrever e  a  
doutrina crista e outra em que se ensinasse o Latim»45. Ou seja, esse colégio e ra  
vocacionado para a in struyo  dos candidatos a cristao e dos «novamente convertidos», 
embora a instruyo básica ñas letras cristas fosse desenvolvida, também, na Casa d o s  
Catecúmenos, criada na mesma altura.
Tres anos mais tarde, em 1544, a cidade de Goa contava com mais quatro escolas, 
urna em cada paróquia em que a povoa9ao fora dividida, decisao sancionada dois anos 
mais tarde por ordem de D. Joáo III, e posteriormente alargada aos territorios d e  
Salcete e Bardez46. Ou seja, pouco depois, para além das escolas e do colégio d a  
cidade de Goa, as aldeias vizinhas passavam a contar, pelo menos em teoría, co m  
pequeñas escolas adscritas ás igrejas e que, com o tempo, tal terá acontecido, assim o 
testemunha um documento de 1666 no qual se afirma que «cada Igreja tem a sua, co m  
grande explendor do Culto Divino e lustre dos novos christáos»47. Curiosamente, e ao  
contrario do que se propugnava para as indias espanholas, primeiro com a lei de 1541 
de Carlos V, e depois com a de 1565 de Filipe II, nSo se conhece nenhum decreto q u e
42 Pereira, 1993, pp. 369-370.
43 DHRP, vol. A-C, p. 305; Silva, 1969, pp. 113-117; Pereira, 1993, pp. 360-363.
44 Essa era, segundo freí Dámaso da ApresentafSo, urna das principáis obrigap&es do frade menor (1627, fl. 228).
45 Trindade, 1962 ,1, p. 268.
46 Moraes, 1964, II, p. 395.
47 lis ta  das rendas..., pp. 3 5 1 -358.
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previsse, como seria de esperar, a im plantado de hospitais em cada povoapáo goesa41. 
Já no que diz respeito as escolas, no final da década de 1540, elas seriam mais de urna 
dezena, ai se ensinando os rudimentos das letras portuguesas e da fé crista, em 
substituido das pathasalas e parishads locáis. A par disso, na correspondencia 
jesuítica -  aquela que continua a ser a melhor fonte para acompanhar os ritmos da 
conversáo e da cristianizado destes lugares -  comepam a abundar enunciados do tipo:
«em cada Ilugar ay quem ensyne as orapdis e os ajumte a ellas; as menynas pola 
menha e os menynos á tarde, e os omes ao domynguo, e as molheres ao sabado; 
e emtao ally lhe fazemos pratycas do que o Senhor nos dá a emtemder»49.
Nesta missiva, e apesar de se estar a referir á situado na Costa de Comorim, o padre 
Manuel de Moráis deixa entrever a existencia de estruturas eclesiásticas que já  
operavam in loco essas mesmas funpoes pedagógicas, ai desempenhando os jesuítas a 
fu n d o  apostólica no sentido mais clássico do termo -  fazendo as «pratycas», 
enquanto outros ensinavam as «orapois». É bem possível que fossem franciscanos 
aqueles a que Moráis se estava a referir pois estes, agora ñas palavras de frei Paulo da 
Trindade, juntavam
«pela manha todos os meninos e meninas que há em cada Reitoria, eles até 
quinze e elas até os doze e vém com suas cruzes arvoradas até a igreja onde se 
Ihes ensina, na língua da térra, toda a doutrina crista e outras devopoes e 
orap6es»50.
Embora se saiba que, pelo meados do século XVI (e que no século seguinte essa 
aprendizagem resultou da ameapa que sobre eles pendia de perderem as paróquias que 
lhes tinham sido atribuidas) raras vezes a doutrina era ensinada na língua da India 
pelos franciscanos, mas sim por um «lingoa», nao é de estranhar o investimento 
inicial na instrupao em escolas e colégios por parte destes religiosos, a quem 
competirá, outrora e noutros espapos, a pregapao aos rústicos do reino48 9501.
Desconhece-se se a cartilha e o catecismo que foram utilizados na maior parte destas 
escolas eram baseadas no Cathecismo pequeño  de Villegas ou se a Cartinha do 
humanista Joao de Barros, recém-publicada na cidade de Lisboa para que, como dizia
48 Maganto Pavón, 1998, pp. 602 e ss.
49 DI, I, pp. 240-249.
50 Trindade, 1962 ,I,p .353.
51 Prosperi, 1996, p. 610.
367
A invençâode Goa. Poder imperia] e conversôes culturáis nos séculos XVI e XVII
o pròprio, os «pouos da gentillidade» fossem «metidos no curral do Senhor», tivera ai 
algum impacto, embora os indicios apontem para a escassa recepçâo deste ùltim o 
texto. É certo que o humanista o escrevera motivado pela «coversam de cinquenta e 
sete mil almas na terra do Malabar» - os Paravás - recentemente alcançada pelos 
religiosos de S. Francisco, razao pela qual se encontravam «quátro dos prinçipaes 
deste povo» em Lisboa, no colégio de Santo Elói (o qual recebia, também, o s  
convertidos de origem africana), para que ai pudessem «aprender os preçeitos da fee  
em que espéram acabar»52 53. É de reter a sua opçào pelo método memorativo, em q u e  
cada letra era acompanhada por urna imagem, de modo a facilitar a sua apreensâo 
pelos mais pequeños e por quem (supoe-se) nao dominava o código linguistico, e a  
mesma disposiçâo se verificava na escrita dos mandamentos e de outros momentos 
importantes da doutrina. Mas teriam mesmo sido enviados para a India exemplares 
deste texto? Sobre ser esse o desejo de Joao de Barros, parecem náo restar dúvidas, 
depois de lidas as primeiras páginas do Diàlogo em Louvor da Nóssa Linguagem , e  
esse sentença que sintetiza na perfeiçâo a lógica da conversâo cultural:
«Certo é que nam á i gloria que se pòssa comparár a quando os mininos etiopas, 
persianos, indos, d ’aquem e d’alem do Gange, em suas próprias térras, na força 
de seus templos e pagódes, onde nunca se ouviu o nome romano, per ésta nóssa 
árte aprenderem a nóssa linguagem, com que póssam ser doutrinádos em os 
preçeitos da nóssa fé »53,
Todavía, e apesar do sonho típico do humanista -  ser capaz de superar a experiencia 
dos «romáos», inculcando a sua memoria em tais lugares -, e apesar de se saber que  
Francisco Xavier a tinha utilizado e de nela se ter inspirado e de o padre Henrique 
Henriques a ter consigo54, o seu propósito parece náo se ter concretizado, pois a  
Cartinha de Barros ter-se-á ficado, tanto quanto se sabe, pela primeira ediçao.
Inspirada nos diálogos dos Antigos, a Cartinha de Barros surge exactamente n a  
mesma altura em que no mundo ibérico outros textos similares se multiplicavam, 
assim como estratégias de ensino nas quais o diálogo, o método de persuasilo que se 
julgava mais eficaz, a que o pròprio Erasmo recorrerá, se tomavam cada vez m ais 
frequentes. «En realidad, la m ayor novidad que se produciría en el siglo XVI en 
relación con la pedagogia del catecismo fue la introducción de las formas dialogadas»
52 Barros, 1971, pp. 239-240; Gonçalves, 1993, p. 572.
53 Barros, 1971, p. 405.
54 Zupanov, 2002a, p. 54.
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- embora Federico Palomo apenas aponte, a esse propósito, os exemplos de Juan de 
Valdés, de Constantino Ponce de la Fuente, e de Juan de Ávila, cujos catecismos 
seriam publicados em 1529 e 1547 e I55455, é claramente na mesma trac^ao que se 
pode filiar o texto de Joáo de Barros.
Segundo boa parte dos autores, seria o catecismo redigido por Juan de Ávila, o 
apóstolo da Andaluzia, ao invés, aquele a ter maior impacto na estrutura9ao dos 
futuros textos de ensino da doutrina, tendo inspirado, inclusive, aquela que se tomaría 
a mais divulgada Doutrina Christam na India, a do padre jesuíta Marcos Jorge, 
complementada na sua edifáo de 1616, com estampas. O impacto desta última seria 
tao grande que viria a ser traduzida por Thomas Stephens para o konkani, entitulada 
agora Doutrina Christam em lingoa bramana canarim (publicada em Rachol, em 
1622) e, antes disso para a língua malabar pelo padre Henrique Henriques (publicada 
em Cochim, em 1579). Mas nSo era a de Jorge, a Doutrina Christam por modo de 
Dialogo que, em 1551, este último padre estava a tresladar, para além de urna 
gramática e de «muytas vidas de Santos», dos quais dá conta o padre Lancilloto na 
defesa que faz de Henriques perante Loyola, arguindo que o facto de ter 
«empedimento» náo dever obstar a que professasse na Companhia de Jesús, pois 
«prouvera Déos que tivesemos muytos profesos desa calydade pera acudir as 
necesidades quue ahu nesta vinha de Christo»56. Seria, ao invés, o catecismo que 
Xavier tinha redigido em 1546*47, depois publicado em 1557, por Joham de 
Bustamonte, ou urna das duas doutrinas que saíram das prensas do colégio de Sáo 
Paulo entre 1556 e 1561, também de autoría jesuíta? Ou até mesmo o Catecismo 
Pequeño, impresso em Coulao, em 1578?57
Nao se sabe. O que é claro é que o método preconizado por Ávila e por Barros, os 
quais consideravam que o ensino da doutrina -  e da doutrina sob a forma de diálogo - 
era o veículo mais importante para a reforma da Igreja, e a c ria b a  o seu primeiro 
objecto (e futuro agente), e ao mesmo nivel que ela, o rústico, pelo seu menor
55 Palomo, 2000, p. 207.
5^ DI, II, pp. 145-146. Sobre a p rodujo  de Henrique Henriques veja-se, máxime, o magnífico artigo de Ines 
Zupanov, 2002a.
5? Evidentemente, a produjo de textos seria acompanhada pelas tecnologías necessárias á sua difusáo, 
potenciada pelas novidades técnicas, e sabemos, a esse propósito, que a primeira imprensa de Goa foi a do Colégio 
de S. Paulo e que as primeiras pepas ai impressas foram, naturalmente, de índole religiosa: gramáticas, doutrinas e 
cartilhas ñas línguas locáis, textos de confutapáo. Para além desta, também o colégio de Rachol possuía urna 
imprensa, Joam Endem tinha em Goa a sua casa impressora, assim como Joam de Bustamonte. Importa lembrar, 
também, que os religiosos levaram consigo o relógio, e comeparam a introduzir urna outra percepp&o e 
organizapáo do tempo, ao nivel da vida local (Pearson, 1991, p. 126; Zupanov, 2002a, pp. 49-50).
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entendimento (como o indio e o indiano)58, era já  utilizado na cristianizaipào d o s  
indianos antes de meados do século XVI, permanecendo urna via privilegiada ao  
longo de toda a segunda metade de Quinhentos e primeira metade do século seguinte, 
como atesta, aliás, a p ro d u jo  local de várias doutrinas e catecismos durante e s te  
período (e os catecismos de Roberto de Nobili e de frei Diogo de Sant’Anna e a 
doutrina de Thomas Stephen sao apenas tres exemplos59).
«La via principale scelta e seguita negli ambienti più diversi, di tutti coloro che c i 
eranno convinti della necessità di riformare o rinovare la pratica cristiana, di sistem are 
e diffondere la conoscenza della verità fondamentale del cristianesimo» - o u so  
alargado das doutrinas e dos catecismos permitía que urna certa uniformidade d e  
conhecimentos e práticas cristas, urna certa ortodoxia, se verificasse tanto ñas m issoes 
exteriores quanto ñas interiores60. Permitía, no final de contas, a constituido de u rn a  
identidade crista transversal, de um código cultural que tresvazava as fronteiras 
espaciáis, sociais, lingüisticas. Face a incapacidade em impór o portugués co m o  
código de comunica9áo privilegiado nos espatos imperiais (ou com am bisco  
imperial), face à falencia do plano de colonizado linguistica acarinhado por Barros e  
outros humanistas61, a opfao consciente, sistemática, pelo conhecimento e uso d a s  
línguas locáis surgiría como a estratégia mais eficaz para a lc a fa r  parte do objectivo 
inicial -  urna homogeneizagáo cultural que garantisse a conservado do pròprio  
impèrio portugués. Mais do que o portugués, seria um Cristianismo traduzido, 
localizado, indigeneizado nos próprios conceitos de base, mas aínda ass im  
reconhecido como tal, aquilo que viria a desempenhar tal fundo.
A o p d o  pela diversidade linguistica manifestou-se na sessào XXIV do Concilio d e  
Trento, de 1562, na qual se regularía a transmis sao dos rudimento, fidei, estatuíndo-se 
que cada Domingo, ñas paróquias, deviam ser ensinados os sacramentos, de acordo 
com as fórmulas catequéticas aprovadas pelo Concilio, se necessàrio em lingua 
vernácula62. Seria na sequéncia destas medidas que se publicaría, em 1566, o  
Catecismo Romano, organizado em tomo aos preceitos da Fé, os Sacramentos, o s  *5012
58 Prosperi, 1996, pp. 6 1 1 e ss.; Palomo, 2000, p. 85.
59 Nobili, 1661; Sant’Anna, Cathecismo...; Estévlo, 1622.
50 Prosperi, 1996, p. 611.
51 Zupanov, 2002a, p. 45.
52 Silva, 1969, pp. 107-109. Mais ou menos nesta altura os jesuítas alcanpariam do vice-rei D. Constantino de  
Braganpa urna provisao pela qual se obrigava os bràmanes de Goa a seguirem a doutrinaplo cristi ñas igrejas, 
todos os domingos, das 3 as 4 horas da tarde
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Mandamentos e a Orasao, no qual, por firn, se fixavam os fundamentos doutrinais do 
Cristianismo que deviam ser partilhados por todos os cristàos, tanto adultos quanto 
crian?as; um primeiro passo para a de lim ita lo  desse difícil problema que era saber o 
que é que -  qual o núcleo de cren$as -  que o verdadeiro cristào tinha de conhecer63. 
Pressupondo, porém, que esse tal nùcleo seria, mais tarde, traduzido. E ao mesmo 
tempo que cartilhas, doutrinas e catecismos em portugués foram enviados para a Ìndia 
- e nao surpreende saber que no mesmo ano de 1566 um pacete de cópias do 
Catecismo de irei Bartolomeu dos Mártires, um dos participantes portugueses no 
concilio tridentino, já  tivesse sido enviado para Goa, e que tivesse sido em tais anos 
que a Doutrina de Marcos Jorge foi impressa no colégio de S. Paulo64 - Alessandro 
Valignano, na congregalo  de jesuítas reunida em Chorào, em 1575, instaría à 
trad u co  de um outro catecismo e de urna doutrina crista, para além de um 
confessionàrio e de um flos sanctorumt agora para a lingua tamil, o que viria a 
acontecer, precisamente, por via do padre Henrique Henriques65-
Enfim. Apesar de informarem sobre a existencia de um sistema de ensino das 
primeiras letras e da doutrina crista relativamente alargado e atento à sensibilidade 
cultural dos receptores, estas considerares pouco avanfam, porém, sobre os restantes 
métodos (para além do diálogo acrescido de imagens) utilizados para ensinar estas 
crianpas. Quais, entáo, os métodos utilizados para catequizar, para moldar as 
personalidades dos mais pequeños e dos mais rudes, pois era para estes, sobretudo, 
que as escolas de primeiras letras se orientavam?
Toma-se quase impossível, de momento, reconstruir o sistema franciscano, dada a 
ausencia de testemunhos coetáneos. Ao invés, os contornos do sistema jesuíta sao 
recuperáveis através das regulae collega goani, do padre Gaspar Barzeus, de 155266, 
eles mesmos inseridos numa cultura apostólica em forma9áo, na qual as escolas 
cumpriam fun d es  de natureza distinta daquelas que se delegavam, por sua vez, ñas 
p re g a re s  (em contexto de missào ou fora dele). Desde logo, pela sua estabilidade, e 
por serem orientadas para p o p u la re s  com características específicas -  as c riab as  e 
os rudes, mais propicias ao ensino das primeiras letras do que a exercícios mais 
complexos, como se deixa entrever, aliás, na 18* advertencia que Inácio de Loyola
63 prosperi, 1996, p. 607.
64 Velinkar, 1993, p. 289.
65 Schurhammer, 1963, pp. 744-745; Lach, 19 6 8 ,1, p. 279, n. 184; Moraes, 1964, II, p. 411, Zupanov, 2002a, pp- 
44-61.
66 DI, II, pp. 337-369.
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regista nos seus Exercicios Espirituais67. Dizia Barzeus, que antes mesmo de serem  
aceites na escola, os meninos (ou todos aqueles que pedissem a doutrina cristá) e ram  
recebido na porta da igreja com urna cruz, em procisslo, sendo os candidato a i 
introduzidos com urna candeia na mao. Conduzidos até à capela, sob o som de u m  
«Laudate pueri, Domine» e de um «Veni Creator», recebiam um hábito e e ram  
abraçados pelos restantes colegas, os quais rezavam, em seguida, um «Salve Regina».
Só depois deste rito de passagem com significados bem explícitos, é que a  
aprendizagem das letras e da doutrina podia começar. Chamava-se com u rn a  
campaínha, cada dia, à hora em que se iniciava a doutrina, os meninos da cidade d e  
Goa (e provavelmente ñas aldeias o esquema era similar). Depois de chegados à  
escola, o mestre-escola iniciava a liçâo, procurando «redozir mais aquella doutrina d e  
lier e d ’escrever ao spiritual que ao temporal», ensinando-lhes, ao mesmo tempo, u m  
conjunto de virtudes, de entre as quais se destacava a a obediência «a seus pais c o m  
lhe beyjarem as mâos, e as de dentro ao seu reytor». Estes meninos seriam dividos e m  
très grupos, consoante as suas aptidôes para urnas e outras aprendizagens - o 1er, o  
escrever, ambas as faculdades -, as quais, como se disse, seriam ensinadas a partir d a  
doutrina crista, e para se ter urna noçâo do nucleo de saberes que eram transmitidos, 
veja-se a Doutrina Christam do padre Marcos Jorge, a quai constituíu, como se sab e , 
um dos manuais de maior circulaçào tanto no reino quanto no seu impèrio. A judavam  
o mestre «dois acuzadores», os quais tinham a fimçào de controlar aqueles q u e  
estudavam e os que nâo o faziam, os que lutavam entre si, ou os que se entretiam  
noutras coisas merecedoras de castigo. E este castigo devia ser exemplar e favorecer o  
temor pois - e é bem  interessante esta reflexâo - «o amor de meninos causa  
desulluçâo, e ysto po r falta de rezâo». É certo que Barzeus acrescenta, a seguir, que o s  
mestres deviam ficar-se pelas ameaças, evitando, ao máximo, o recurso à força. F ic a  
bem claro, aqui, o papel central que a razao, o entendimento, tinha nos modos d e  
cristianizaçâo privilegiados pelos jesuítas, e a pròpria antropologia subjacente às suas 
práticas pedagógicas -  em determinadas idades, certes métodos, pois estes surgiam  
como os mais adequados à «natureza circunstancial» do aluno. Das orientaçôes 
preconizadas por Barzeus fazia parte a difusao social da cadeia iniciada na escola: ou  
seja, levar os meninos, por sua vez, a ensinar nas suas casas, os escravos e as escravas 
(os mais rudes de entre os mdes), do mesmo modo que haviam sido ensinados pelos 
mestres jesuítas.
67 Ai, Loyola refere explícitamente que os Exercicios nâo eram próprios aos rudes e aos de «poca complecion», 
acabando, porém, por apresentar um itineràrio simplificado que, em alguns aspectos, é similar ao percurso
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Algo de diferente era pensado, porém, para os «mininos oríaos», os quais pareciam 
orientados, desde o inicio, para o apoio á liturgia. Também estes deviam ser divididos 
segundo as suas aptidoes, uns fazendo parte do coro, outro das prosas, e outros aínda, 
de «quaisquer exercicios que pertencerem á igreija». Nos castigos aos «grandes, que 
mais querem amor que temor», tudo se devia fazer para evitar a violencia6*. O método 
adaptacionista aqui expresso na plenitude. Enquanto aos pequeninos, o temor parecía 
ser mais útil á inculcado da disciplina, nos mais velhos, a violencia podia gerar mais 
violencia, pelo que a pedagogía devia, agora, alterar-se, optando por outras formas de 
persuasSo.
A consciencia do papel que a pedagogía (ajustada ás circunstancias) podía 
desempenhar na construyo dos sujeitos e, através deles, de urna sociedade crista, e a 
posiqáo central que os jesuítas ai deviam ocupar, fora companheira dos primeiros 
inacianos. Sete anos antes da sessáo conciliar atrás referida* 69, Poulanco náo tivera 
dúvidas em afirmar que a educaqáo dos meninos era «de lo mejor que puede hazerse», 
insistindo com os padres para que investissem nessa esfera -  e depressa a educaqáo 
dos mais novos se tomaría um ex-libris inaciano70, testemunhando a correspondencia 
que os meninos indianos eram as verdadeiras histórias de sucesso nessa difícil 
empresa da conversSo. Esperava-se «de sus hijos y nietos que naqan chrístianos y no 
saben las supersticiones y  cerímonias de sus pagodes», e deles acreditava-se que «con 
el tiempo se puedan ordenar y suplan la falta de los obreros que nos tenemos»71.
Esta última frase de Valignano sintetiza magníficamente os efeitos esperados da 
educaqáo de tais meninos: o enraízamento no entendimento e na memória dos signos 
cristáos, a construyo, desde o inicio, da estrutura cognitiva, perceptiva e accional 
daqueles sujeitos e suas futuras familias. A construqáo de urna segunda natureza, era 
isso, no final de contas, aquilo que se procurava alcanqar. A captaqáo pelo método, 
pela habituaqao, da maioria demográfica para o seio do «curral catholyco», 
transformada, ela-mesma, em obreira da crístandade. Os seus membros podiam vir a 
ser soldados e pregadores, ou calafates, tanoeiros, pedreiros e outros artesaos de que o
seguido, quotidianamente, ñas escolas (Loyola, adv. 18).
DI, II, pp. 353-354. Sobre a especifídade da educadlo dos órfSos, v. Guedes, 1998,passim.
69 DI, III, pp. 302-311. A mesma ideia tinha sido veiculada por Nicolao Lancilloto, alguns anos antes, cm 1548, 
numa carta a Inácio de Loyola (DI, I, pp. 341 -344, em italiano).
70 DHMPPO, XII, p. 614; a este respeito veja-se, entre outros, Brizzi, 1976; Novarese, 1994.
71 DHMPPO, XII, pp. 596,601.
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Estado da Ìndia tanto carecía, com que o padre Miguel Vaz j á sonhara na década d e  
1530, e  que os inacianos pareciam ser os mais aptos a obter.
Que o método parecía ter resultados, assim acreditavam os jesuítas. A 4 de Dezembro 
de 1562, o padre Baltazar Costa infoimava, no que podia ser urna glosa dos estatutos 
de Barzeus,
«que nisto amdam tam destros e afei?oados a o fazer, que nos dizem que de 
noyte pola mayor parte desta cidade nao se ouve outra cousa por cassas dos 
cidadoes, senáo a doutrina que os meninos de nosas escolas estam ene inando aos 
escravos e criados de sua cassa»
acrescentando, mais adiante, quao importante era tais meninos aprenderem a  
«arismetiga», «por ser térra de muytos mercadores»72!
Todavía, e como salientou Rita Marquilhas, difícilmente esses ensinamentos q u e  
apenas apontavam «para a aprendizagem da leitura» e para urna «di fu sao capilar d o  
modelo da cultura católica» 73 podiam cumprir propósitos táo transformadores quan to  
os que eram sonhados por estes agentes impelíais, mas desse perigo o mesmo p a d re  
Baltazar estava cíente, pois na sua missiva registara o desejo de que Deus desse a ta is  
meninos «gra9a pera se aproveytarem, no mays da vida, da boa cria9am que n o  
principio déla tiverào»74 75. Por outro lado, ter a certeza de que estes tinham tido u rn a  
«boa cria9am» também parece ter movido estes religiosos, o que se podia a l c a f a r  
pela interroga9áo directa das próprías c riab as  ou do pròprio mestre.
«(...)Que vos ensina o Mestre na escola?» 
«(...)Ensina vos ajudar missa?»
«(...)Ensina vos a doutrina?»
«(...)Sabeis la em ambas as lingoas?»
«(...)Vém muitos meninos a escola?» 
«(...)Andao athe sincoenta»
«(...)Quantos aprendem a 1er?» 
«(...)Aprendem até quarenta»
«(...)Alguns escrevem, outros come^am»^^
72 DI, V , p. 600, p. 595.
73 Marquilhas, 1997, p. 137 e 139, citando Albano Biondi.
74 DI, V , p. 595.
75 ANTT, ML 757, fls. 14 v e 30.
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eram questdes que permitiam ao pároco aferir o tipo de conhecimentos que as crianzas 
haviam recebado. Para aferir do grau de interiorizaíáo desses conhecimentos, requería­
se outro tipo de questdes:
«(...)Sabeis doutrina?»
«(...) Rezai com aten^áo»
«(...) Aprendei vos a confessar»




«(...)Vos rezáis por ellas?»
«(...)Quando rezáis?»
«(...)A que Santo rezáis?»
«(...) Que rezáis a Snra?»
« (...)Ouvis missa cada dia?»
«(...)Quanto rezáis no dia?»
«(.,.)Sois devoto de Nossa Senhora?»
«(...)Rezais lhe o seu Rozairo?»^
O receio de que - por grande parte das criabas se fícar pelas primeiras letras e pelos 
rudimentos da doutrina -  estas constituirán (apesar de, a priori% n5o se esperar urna fé 
esclarecida nem das criabas, nem dos rudes, o que quer dizer que se reproduzia a 
distin9áo social desde as primeiras etapas de cristianiza^ao) suportes imperfeitos de 
impressao e transmissao do Cristianismo era comum. Já assim, porém, a perturbafáo 
que a vida escolar podía ter sobre a vida familiar local, no contexto imperial, 
transcendía os conteúdos aprendidos e as memorias imperfetamente inculcadas. 
Desde os vestidos -  e o investimento a esse nivel, o da apresenta^áo de si-mesmo, o 
da r e la jo  entre o corpo e a sociedade, era provavelmente tao importante quanto a 
própria doutrina^ao76 7 até ás carnees que estas aprendiam (em vez dos cánticos 
devocionais ás divindades da aldeia), bem como aos jogos, ás solidaríedades grupais 
que iam entretecendo, todas essas formas de sociabiliza<?áo também amea^avam a
76 A N T T , M L 7 5 7 , fls. 6 , 9 v , 1 2 ,16v, 30v .
77 Mais urna vez, o vocabulário de Saldanha é extremamente sugestivo. A i se inventariam várias questdes relativas 
ao vestuário e sua apresenta?ao. O missionàrio interessava-se por detalhes que iam desde os sapatos e alparcas, sua 
qualidade e usos, até aos calf òes e camisas e sua limpeza, e é  curiosa a explicado que o jesuíta podía dar face a 
tanta insistencia: «Folgo de vos ver andar limpo (...) A limpeza parece bem (...), de ver cousa suja parece asco (...), 
se podéis andar limpo andai» (ANTT, ML 757, fls. 3, 8-8v, 12). E nSo era de estranhar tal insistencia, já que 
desde a igreja primitiva que se desenvolver a consciencia de que a identídade do cristSo -  por o p o s i lo  aos 
«gentíos» - se manifestava, também, no vestir (Pelikan, 1978,3 , pp. 30-31).
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rep ro d u jo  dos la90S familiares pré-existentes, e, através deles, dos lasos sociais, da 
sociedade tal como ela existirá até entao.
A amplificatio dos efeitos conformadores dos primeiros graus de ensino nao 
substituía, porém, a necessidade de um ensino que providenciasse urna transformafao 
mais completa­
os colégios e os seminários providenciavam a fo rm ado  que tomava possível quer a 
consolidado na fé e na civilidade ocidental, quer a sua rep rodu jo  sacerdotal78. Caso 
exemplar era o próprio colégio da Santa Fé, rápidamente transformado em colégio de 
Sao Paulo depois de entregue aos inacianos. A sua funda?áo deve ser entendida no 
contexto de urna vontade paradigmática, quase utópica, de formar um clero indígena, 
e de um  conjunto de fundaíóes entretanto ocorridas no Estado da india - ás quais estáo 
associados, mais urna vez, os firades da Piedade e os padres Miguel Vaz e Diogo de 
Borba.
Depois de entregue aos jesuítas, o colégio sofrena algumas a lte ra re s , desviando-se 
dos objectivos que presidiram á sua constitu ido79. Enquanto Antonio Criminalis 
escrevera a Inácio de Loyola, em 154580, que o colégio tinha 60 jovens, de entre os 
quais alguns tinham entrado por vontade própria, outros tinham sido oferecidos pelos 
seus senhores, os quais os tinham cativos, enquanto outros «sono comparati dal 
maestro Diogo e misser Paulo con elemosine», já  Nicolao Lancilloto, seis anos 
depois, informava que Antonio Gomes, reitor do dito colégio, expulsara todos os 
meninos locáis daquela institu ido , substituíndo-os por portugueses81. Vislumbrándo­
se, novamente, os diferentes entendimentos que operavam entre os jesuítas in loco , 
bem como os problemas que estes tinham na gestáo do colégio, talvez por os seus 
alunos, como dizia Lancilloto, terem sido «tomados sem nenhuum escolhimento, e 
por isso acomteceo comfuzao». Só que sobre a confusáo e a expulsan, rematara o 
jesuíta, «nam é cousa pera screver», pelo que até á carta do padre Barzeus, dois anos
78 Já no ano anterior tinha sido fundado o orfanato de N* Sr* da Luz, perto de Ba?aim, de franciscanos, destinado 
a educado de 40 meninos órfSos, para mais tarde serem ajudantes dos missionários (D ’Costa, 1965, p. 138).
79 Apenas em 1549 é que os jesuítas assumiriam plenamente a administrado do colégio, com S. Francisco Xavier 
(Moraes, 1964, II, p. 395; Alden, 1996, p. 44).
80 DI, I, pp. 8-22, segunda vía, em italiano.
81 Segundo Prosperi, o colégio surge da falencia do modelo de convers&es em massa e da descoberta de que o 
Cristianismo eTa qualquer coisa de estranho aos outros e de que os convertidos recorrían) com demasiada 
frequéncia ás técnicas da sim ulado e  da dissim ulado para persuadir os agentes religiosos da veTdade da sua 
conversáo (Prosperi, 1991, passim).
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depois, milito pouco se vina a saber sobre a tensào verificada em tomo à 
administra9ào deste colégio82.
Em poucas palavras, Antonio Gomes era contràrio à admissao de pessoas de «nafào» 
ou de quaisquer outras de gerafào «gentílica», e talvez sobre essa co nv ic io  tenham 
assentado as múltiplas tentativas de apropria9ào dos restantes colegios que os 
franciscanos tinham a seu cargo (para além do da Santa Fé, os de Cranganor e de 
Bafaim) que Gomes iría encetar. Em que medida é que tal decisSo vinha na sequéncia 
de indicafoes de Francisco Xavier, o qual parecía partilhar da convic^So de que os 
indianos nao estavam aptos para transmitir a fé crista, nao se sabe; o que se sabe é que 
Inácio de Loyola insistirá com Xavier para que nao desistisse da forniamo dos 
indianos, incitando-o a escolher os que tinham melhor inclinado83. A mesma opiniáo 
seria veiculada por Diogo Lainez e por Francisco de Borgia, mas é de crer -  a dar 
crédito a Gonfalves, o qual diria que «a experiencia tem mostrado ser a opiniáo do B. 
P. Francisco mais acertada»84 - que eia nao tenha sido seguida com o mesmo 
entusiasmo pela maior parte dos que estavam na india. Mesmo assim, e dado também 
o rei de Portugal manifestar o seu grande desagrado perante a expulsáo dos 
«indígenas», eles voltariam a ser reintegrados no colégio de S. Paulo, mas com a 
expressa indicafáo de que deveriam ser submetidos a duras provas de modo a testar a 
fixideza da fé que diziam ter85. De facto, um catálogo dos meninos do colégio, de 
1556, comprova a p re s e la  de urna maioria de meninos locáis (66) embora 
pertencentes a várias na96es «indias», em rela9áo ao número de portugueses, castÍ90s 
e mestÍ9os (44). Eram eles os «cem mo9os da terra e mestÍ9os» que o reí de Portugal 
ai quisera ver educados, para além de outros setenta e dois que deviam aprender as 
sete artes liberáis e a teologia - Nebrija, Erasmo, Dolet, Teréncio, Cicero, Virgilio, 
Horácio, Ovidio e, principalmente, Aristóteles e S. Tomás de Aquino86- para se 
tomarem bons teólogo, num outro colégio que também se edificou87.
82 DI, III, pp. 593 c ss.; DI, II; pp. 139-143.
83 DI, 1,510-515.
84 Gonpalves, 19 5 1 ,1, p. 464.
85 «Creo yo que el Rey y todos ellos querrían que in omni eventu y por todo tiempo se conservassen los 
muchachos en los collegios de allá, como aóra están» (DI, III, pp. 52-60, p. 55; DI, 3, pp. 302-311, pp. 587 e ss.). 
Veja-se, a este propósito, Meló, 1955, p. 165; Alden, 1996, pp. 262-263.
86 DI, III, pp. 564-584, DI, VI, p. 284.
87 DI, III, pp. 483-488.
377
r
A inven^ao de Goa. Poder imperial e conversóes culturáis nos séculos XVI e XVII
Dessa forma nao linear - e note-se que em 1551, o vice-rei D. Afonso de Noronha 
comparara o colégio de Cranganor, ao cuidado de frei Vicente dos Lagos, franciscano 
reformado, ao de Goa, dizendo «e ami dobrou a door de nao achar outro tal fruyto n o  
collegio de Goa»ss o colégio da Santa Fé/Sáo Paulo da cidade de Goa serviría d e  
modelo a instituÍ9oes similares estabelecidas nos territorios de Bardez e de Salcete. 
Nomeadamente o colégio dos Reis Magos, para cuja construyo terá contribuido o  
vice-rei D. Afonso de Noronha, o mesmo que, segundo o padre Lancilloto, ficara 
pouco edificado com o que estava a acontecer em Santa Fé, tendo até mandado «que 
loguo que se tomase a  povoar este collegio de meninos, porquanto era urna cousa q u e  
El-Rei e Rainha tinha muyto no cora^ao»8 9. Note-se que seria sob o govemo d e  
Noronha que se procedería á divisáo de Salcete e Bardez por jesuítas e franciscanos90, 
depois confirmada por D. Pedro de Mascarenhas, e que tanto desagradara aos 
inacianos, ciosos do monopolio a que aspiravam na mítica india (talvez, até, p o r  
o p o s ito  áquele de que os franciscanos usufruíam na Nova Espanha). Era este v ice- 
rei, confessa Trindade, que tinha «extremos de devofao pelos nossos frades»91. Sobre 
a importancia prática dessa d e v o ro  extremada pareciam estar todos cientes, e e ra  
clara a maneira como os religiosos competiam pela aten9áo do poder político e , 
sobretudo, do govemador ou vice-rei, pois das suas preferencias pessoais (para além  
das tendencias que se vislumbravam na corte) podiam resultar grandes alterafóes n o s  
cenários in loco.
Mas nao é este o momento indicado para analisar as singularidades inerentes as 
arquitecturas dos poderes e os agentes que as ocupavam -  e as consequéncias práticas 
que essas preferencias podiam encerrar. Esse tema foi aquí evocado por estar 
associado á divisáo de Goa entre diferentes ordens missionárias e, dessa forma, as 
experiencias de cristianiza9áo que ai ocorreram. Retome-se, ao invés, a questáo dos 
colégios. Como se disse, o colégio dos Reis Magos constituíu o centro de conversáo 
franciscana em Bardez, adscrito á igreja com o mesmo nome, á reitoria equivalente e a  
urna Casa de Catecúmenos. Tal como no colégio da Santa Fé, este outro colégio era 
vocacionado para o ensino de meninos da térra (embora dos mais honrados) e filhos 
de portugueses, com o objectivo de que estes se tomassem os novos «apostólos»92.
88 DI, II, p. 143.
89 DI, II, p. 148.
90 Trindade, 1962 ,1, pp. 282 c ss..
91 Trindade, 1962, p. 363.
92 Moraes, 1964, II, p. 397.
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Mas como se verá nos capítulos seguintes, nem sempre esta fortaleza cumpriu as 
funfoes para que fora concebida. No inicio do século XVII, o seminàrio de Sào 
Jerónimo complementaria a estrutura de Reis Magos, ai centralizando a forma^ào dos 
missionários franciscanos na Ìndia; e nSo suipreendentemente, o curriculo deste 
seminàrio seria semelhante ao de S. Paulo93. Mas para além destas casas de estudo (e 
das escolas de primeiras letras), Bardez contava, ainda, com o colégio de Pomburpa, 
ainda anterior a 1628, o qual se situava ñas casas que tinham pertencido a  Luisa da 
Madre de Deus, da ordem terceira, a qual as doara em 1604, bem corno um arecai, um 
palmar e algumas vàrzeas para sua sustentado .94
Desde a chegada de Francisco Xavier a térras asiáticas era constante o pedido de apoio 
à coroa para que se fundassem novos colégios sob a tutela dos jesuítas, «afim de aqui 
fazer crescer os colégios e proteger os que já  sào cristáos, e os que viriam a se-lo, se 
tivessem protec?áo»95. Faz parte desse espirito - aínda que já  depois da morte de 
Xavier - a funda?áo do colégio de Salcete, na aldeia de Margáo, o qual contaría com o 
apoio do hospital de pobres que antes operava na cidade de Goa, defronte ao colégio 
da Santa Fé, talvez pela quantidade de instituisoes desse tipo que já  existiam naquela 
cidade, e a vantagem que existia na provi sào de servidos hospitalares naqueles 
lugares. Emulando-se entre si, Tiswadi, Bardez e Salcete, jesuítas e franciscanos 
competiam pela configurafào de Goa como espa90 cristáo.
Afinal, parece que também a este nivel as estratégias de cristianiza9áo come^aram por 
ser muito semelhantes, entre jesuítas e franciscanos estabelecidos em Salcete e 
Bardez, qui$á pelo efeito de «imula9ào» a que se referia frei André da ínsua, em 1551.
Mais do que nos aspectos institucionais, seria nos usos quotidianos que estes 
religiosos se foram distinguindo. A mais notável dessas diferempas foi, talvez, o modo 
como as duas ordens se relacionaran! com as competencias lingüísticas que o
Construido em 1602, com os fundos que originariamente eram destinados ao convento de Santa Clara, a sua 
ordinaria era de 1000 xerañns, tcndo sido concedida em 1617, com a obriga^o de missas, acompanhamento e 
sufrágio dos soldados brancos do Ia regimentó, ter a seu cargo o hospital de Monte Guirim e  de Valverde. Para a 
festa de S. Boaventura, recebia contribuyes de 50 aldeias de Salcete, 41 de Bardez e 21 aldeias ñas libas (Lobo, 
1933, p. 53; Moraes, 1964, II, pp. 397-398). Ä semelhan^a dos jesuítas e dos franciscanos, também dominicanos e 
agostinhos possuiam as suas in stitu y es  educativas. N os subúrbios da cidade de Goa situava-se o  colégio de S. 
Tomás de Aquino, regido por dominicanos, o qual providenciava, também níveis elementares e superiores de 
educado, enquanto que os agostinhos viriam a construir o seu colégio de N* Si4 do Pópulo, mas apenas em 1633, 
possuíndo, também, o colégio de N* Si* da Gra^a, transferido de Neura para a cidade de Goa.
94 Teles, 1944, pp. 96-97.
95 c it . por Marques, 1993, p. 248.
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apostolado extra territorium  inevitavelmente requería, as quais foram estatuidas, d e  
forma clara, nos concilios provinciais96. Por muito grande que tenha sido o esforpo d e  
Paulo da Trindade, o seu intuito em refutar essa acusado fracassaria, e as páginas q u e  
dedica ao conhecimento das línguas locáis por parte dos seus correligionàrios 
testemunham a escassa importancia que essas técnicas tinham na economia d a  
conversào franciscana. Coerentemente. Logicamente. Por um lado, a pròpria cu ltu ra  
franciscana nào requería, à partida, essas aprendizagens, pelo que nào era de e sp e ra r 
um grande investimento ao nivel linguistico. Por outro, o imperialismo portugués 
comepara por ser linguistico (pressupondo a aprendizagem do portugués por parte d o s  
indianos e nào o inverso), embora a experiencia acabasse por alterar esses prim eiros 
devaneios97, apesar de nos fináis do século XVII se ter acarinhado, mais urna vez, a  
lusitanizapào universal das populapoes indianas. O esforpo de Trindade terá s id o , 
neste contexto, mais um exercicio retòrico, um exercicio de ajustamento aos n o v o s  
ventos da historia, do que urna descrìpào adequada da realidade franciscana. E m esm o  
nas entrelinhas da retòrica franciscana, ficam explícitas essas diferenpas atitudinais. 
Enquanto em 1546, o jesuíta Henrique Henriques era jà  apontado corno u m  
conhecedor e tradutor das línguas do Malabar, irei Amador de Sant’Anna, o q u a l 
publicaría em 1607 o seu Flos Sancionan em lingua canarina, seria apontado com o o  
primeiro «que nisto se assinalou»98. Cinquenta anos de diferenpa que fariam a  
diferenpa nos efeitos da cristianizapào levada a cabo por uns e outros missionàrios, e  
se é verdade que frei Joào da Vila do Conde, frade da Piedade, contemporaneo d e  
Henriques, fora um eximio conhecedor das línguas locáis, o seu exemplo nao fo i 
evocado pelo Observante. Por seu tumo, persistiam aqueles que continuavam a  
defender, como frei Miguel da Purifícapáo na Vida evangelica, que nao eram nem  o  
conhecimento das línguas nem  a predicapáo as principáis vías da conversào, mas s im  
a possibilidade que os indianos tinham de ver, conviver, e imitar os p ròprios 
missionàrios que residiam nas suas aldeias, que se alcanpava conversdes m a is  
auténticas. Era nesse jogo entre a perceppào sensível, a impressào na vontade, e  o  
registo na memoria e no entendimento -  era na inexplicável adesáo do corapao -, q u e  
se trapavam os destinos da cristianizapào99.
96 Ja no decreto 5 da 1“ Acpào do 1® Concilio, o problema é exposto com toda a clareza (APO, F. 4, p. 10).
97 V., a esse propósito, Meersman, 1971, parte II, caps. 4  e 5.
98 Trindade, 1962, I,p . 350.
99 Purificado, 1641, p. 198.
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Paulo da Trindade e Miguel da Purificado, dois franciscanos que defendiam os 
mesmos propósitos, recorrendo a estratégias argumentativas distintas. É que quem 
lesse as palavras de Trindade sobre o empenho dos franciscanos na predicarán - «nao 
só com livros mas com muitos sermoes e práticas na sua mesma língua sSo ajudados 
estes pobres cristaos destes seus pais espirituais» - ficaria surpreendido com a 
displicencia manifestada por Purificado, mais ou menos na mesma época. Pregafoes, 
leituras de passos da escritura, representares da Paixáo eram formas exercitadas, 
segundo o cronista, pelos religiosos bardesanos100 10; enquanto que Purificarao 
continuava a insistir que era a pobreza evangélica o principal instrumento a que os 
franciscanos deviam recorrer.
A par da dimensao teológica - que podía suscitar posiróes variadas -, urna diferente 
relaqáo com a palavra oral e escrita (manuscrita e impressa) distanciava jesuítas e 
franciscanos. Para os franciscanos, como se subentende das palavras de Purificado e 
da forma discreta como Trindade se refere a estas matérias, a predicado era entendida 
no sentido do sermo modernas; enquanto enunciado (ou descodificado) da palavra 
divina. Recorde-se o modo como os pregadores franciscanos eram apresentados como 
canais terrenos da palavra divina:
«Era a sua palavra assi como fogo aceso, que penetrava as entranhas do corado,
& deixava a todos compungido & contritos, porque náo pregava com 
eloquencia, & sciencia humana, mas com o spirito, & revelado divina, nao o 
que o estudo & diligencia humana administrava, mas o que o spirito do Señor
lhe inspirava»l01
Esta descrido  da pregado as aves de S. Francisco de Assis, inscrita na Chronica de 
frei Marcos Lisboa, oferece o modelo de pregado a que os Observantes na india 
podiam aspirar. Pregado inspirada e revelada, para a qual o estudo e a eloquencia 
pouco ou nada serviam. Noutros lugares da crónica de Lisboa, explica-se -  e é de 
salientar este aspecto - que os primeiros frades menores desconheciam as línguas 
daqueles a quem iam pregar; náo o necessitavam pois a a cd o  do Espirito Santo 
estabeleceria outros canais de compreensao. Talvez por isso (por essa confianza no
100 Cf., por exemplo, HAG, n° 3060, «Lista das cousas que vam no Caixam da Prov.a de Goa»; BNL, Cod. 176, 
«Memoria dos livros e manuscritos existentes no Convento de Santo Antonio de Tanna». fís. 80-93; Matos, 1993, 
pp. 139-143). Mesmo assim, difícil seria encontrar entre franciscanos enunciados extremos como o  do padre 
Francisco Furtado, que á cabera de um Catálogo dos livros, que os nossos tem feito na China, de 1644, dizia té-lo 
feito para que na Europa se soubesse «o numero, e qualidade delles que tíobem serve para edificado», 
culminando com um significativo: «por meyo dos Livros se dilata e estende a noticia da Ley de Déos»
101 Lisboa, I, fl. 92.
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papel que o Espirito iría desempenhar, possivelmente por acreditaren! que a Palavra 
de Deus só era transmissível pelas línguas cristas), predominava entre os franciscanos 
urna estética menos empolada, e num certo sentido, até, mais consentànea com o 
espirito primo-reformista, privilegiando o anúncio da palavra em desfavor da 
dimensao doutrinal. Sendo esta última, sobretudo, aquela que iria vingar102.
Em boa verdade, esse tomara-se o modo menos eficaz de comunicar a doutrina crista, 
até por continuar a assentar sobre urna certa insensibilidade ás características sócio- 
culturais dos auditorios, os quais, no caso concreto, eram potencialmente m uito 
variados. Aliás, os próprios textos normativos locáis -  concentrados, em boa parte, 
nos concilios provinciais — insistiram nesse ajustamento, para o que se requería 
pregadores experimentados em teologia, por um lado, mas também capazes de pregar 
cada domingo, declarando a verdade e confutando os erros, acomodando a sua 
p re g a lo  às necessidades dos ouvintes. Até por isso deviam evitar conceitos 
complexos e argumentos «perigosos», e optar por explicar, tao somente, a doutrina 
necessària à s a lv a lo 103.
Adaptava-se mais a estas directivas a postura inaciana: para os jesuítas a p red icad o  
nào só complementava a doutrinafào pelo catecismo, como constituía, eia mesm a, 
urna das principáis formas de doutrinafào104. Na sua seiscentista Doctrina Christiana, 
o padre Joao Rebelo demarcara bem as fronteiras entre urna e outra, e o modo com o, 
desde os primeiros anos, Inicio de Loyola, orientara as escolas para os meninos e os 
rudes, e a p re g a lo  para os que já  eram cristaos. Se as primeiras se orientavam para 
transmitir os rudimentos da fé cristi, a p re g a lo  tinha como principal objectivo m over 
à penitencia, levar a urna segunda conversào. Dai que para o auditòrio das p re g a re s  
também se tornasse necessàrio repetir varias vezes os mesmos temas, sem o que 
«ninguna destas cosas podrá perfectamente imprimir en la alma de los oyentes»105; e 
dai a quantidade de exorta^oes que ajudavam o pregador a, mais facilmente, articular 
os temas das varias p re g a re s  que ia realizando, tomando-as um continuum que ia
102 Moran & Andrés-Gallego, 1995, pp. 121 e ss.; Rusconi, 1981, pp. 985 e ss.
103 APO, F. 4, Io Concilio, 1* Ac^áo, d. 5, p. 11; 2* Ac^ao, d. 4, pp. 35-36.
104 a  p red ica lo  sería objecto, inclusive, de urna sess&o conciliar, resultando no decreto Super lectione et 
praedicatio ne, de 17 de Junho de 1546, e posteriormente consignado num dos cánones tridentinos (canone IV do 
Decretum de reformatione) (cf. Moran & Andres-Gallego, p. 140-141),
105 B N L , Cod. 3616, fl. 15v.
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intervindo, gradualmente, cirurgicamente, no ánimo de quem ouvia106. Entre estas 
exortaçôes sâo de realçar as oraçôes que se faziam para que o que se aprendera na 
igreja fosse agora transmitido em casa; e para que os que náo tinham ido, dessa vez, à 
pregaçâo, se movessem a fazê-lo numa vez seguinte. Tudo isto permitía prolongar no 
espaço (geográfico e social) a pròpria pregaçâo, extensâo que também se procurara -  
como se viu -  com o ensino das primeiras letras. Era dessa forma que cada crente se 
tornava, à sua medida, num novo apòstolo.
Para além do exemplo paradigmático de Francisco Xavier, nos primeiros tempos de 
Goa, o padre Gaspar Barzeus emergía, na Ìndia, como um outro modelo a seguir, eie 
que conseguirà, através da força das palavras, reduzir muitas viûvas à virtude e à 
penitência, tendo estas abandonado o estado de luxúria em que viviam, passando a 
comungar frequentemente e a dar esmola; e o mesmo alcançaxa entre os homens que 
se davam a tratos ilícitos com infiéis, os amancebados e os jogadores107. Todavía, no 
caso goês a predicaçâo também surgiría como um instrumento precioso para 
cristianizar os recentemente convertidos, complementando o processo iniciado com a 
aprendizagem das primeiras letras e dos rudimentos da cristandade.
Quais eram as estratégias utilizadas para potenciar essa faculdade modeladora? O que 
é se conhece sobre as formas de predicaçâo desenvolvidas em Goa? 108
Mais do que os discursos, mais do que os conteúdos pregados, mais do que os 
sermdes propriamente ditos, a docum entado testemunha as situa9des em que se 
realizavam p reg a res .
«Ancora a la messa veneno gentili, mori, infideli, e lasanoli stare in la ecclesia a 
udire la missa, e dicano che multi si fanno christiani a udire li officii divini (...)
Ma dice Rationale Divionomm Ofiiciorum che se hanno da mandare fora della 
ecclesia tutti questi da poi de roffertorio, e ancora li chathecumini; ma qui nè a 
cathechumini nè infideli si guarda, perchè cosi li gentili comme l’altra gente, 
qualle non so se siano gentili o heretici, vanno a udire messa quando li piace (...)
Sone altre gente che si fanno christiani che sono de Armenie, e d ’alcune altre
106 Vcja-se, a esse proposito, as «Advertencias que se han de hazer del pulpito todos los dias después de los 
sermones» (ACL, SV, n° 208, fls. 21 -26v). Apesar de serem da segunda metade do século XVII, estas advertencias 
familiarizam-nos com a sensibilidade à r e c e p to  (o virtuosismo retórico) que o bom pregador devia ter.
107 Do qUe a Misericordia nSo tinha gostado, nomeando todos os seus confrades - 2000, segundo Fróis - para que 
fízessem o mesmo.
108 £ ra certo que os padres teriam urna audiencia «gentia», pois o govemador ordenara, em 1559, e a pedido dos 
jesuítas e dos dominicanos, que os bràmanes de Goa fossem obrigados a seguirem doutrina^o ñas igrejas, todos 
os domingos, das 3 as 4  horas da tarde (Moraes, 1964, II, p. 319).
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parte; ma alle opere non si cognoscano manifestamente. Alle volte me stupissi; 
diceno che non bisogna essere tanto scrupuloso, ma io non la intendo cosi 
grossamente» 109
A descritto  do padre Antonio Criminali é extremamente útil para compreender a 
«cena» da p re g a lo . Em meados do século XVI, a frequència da igreja era, no 
minimo, cosmopolita, e mais do que os conteúdos transmitidos parecía ser a 
encenago , o cerimonial, aquilo que mais afectava os «gentíos». «Dicano que multi si 
fanno christiani a udire li offici divini» - o investimento nos cantos (que competiam 
com aqueles utilizados ñas d e v o re s  locáis) era essencial ao sucesso da pròpria 
pregapào, e Gaspar Barzeus explicaría a Loyola, em 1553, que a igreja de S. Paulo se 
esvaziara quando o padre Gomes decidirá acabar com o coro de meninos que 
acompanhava os oficios divinos. Desde entao, ninguém mais quería ouvir as suas 
prega9des, por muito sofisticadas que estas fossem, pelo que Barzeus decidirá retomar 
o cantochSo ñas missas dominicais, mesmo que este fosse contràrio à sensibilidade 
jesuíta* 110 *. Aliás, a sua extrema aten^ao à audiencia é registada pela maioria dos 
cronistas jesuítas, e recorro agora ás palavras de Joño de Lucena, o autor da biografia 
de Francisco Xavier, para o ilustrar. Diz este autor que Francisco Xavier apreciara a 
iniciativa de Barzeus, o qual fazia urna procissao e p regado  da paixao todas as sextas- 
feiras, ao firn da qual, já  ao escurecer, se disciplinavam os cristàos, à vista de um 
crucifixo «que para este efeito se descobria no altar-mor quando a gente estava mais 
abalada a sentimento e lágrimas que sempre eram muitas, enquanto se cantava o 
salmo M iserere mei Deus e durava a penitencia»'11. Cantos, procissòes e 
d ram a tíza le s  de passos da vida de Cristo acompanhavam a pregado de Gaspar 
Barzeus, complementando, enriquecendo o texto que era oferecido a urna audiencia 
encairegada de o descodificar, também eia estratificada em camadas sociais e culturáis 
distintas. Denotando já  aquilo que Roberto Rusconi identificou na prega9áo pós- 
tridentina - o retrocesso do anúncio da palavra em favor da dimensáo doutrinal"2. Do 
mesmo modo, as inúmeras pinturas e esculturas que povoavam as igrejas e, depois de 
Trento, obedeciam a cánones rigorosos de exposÍ9ao, concorriam para o mesmo
lO^DI.I.pp. 8-22.
1 ^ Este preceito surgía no capítulo 3 da parte 6 das ConstituÍ95es, e tinha como objectivo afastar todas as práticas 
que pudessem desviar os jesuítas da prossecupao dos objectivos principáis. Com o tempo, esta regra iria sofrer 
alterapóes (Alden, I996 ,p . 14).
111 Lucena, 1989, IV, p. 77. A imagem da cruz presentificava toda a Paix2o de Cristo, o momento mais dramático 
do combate entre o bem e o mal, e por isso, o mais pedagógico para quem pretendía mover á conversáo (Pelikan, 
1978, p. 142).
112 Rusconi, 1981, p. 1004.
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processo pedagógico-exemplar, repetindo pela imagem algumas das historias que os 
padres pronunciavam do pùlpito.
Comunicar para os diversos sentidos, estimular o corpo todo (e com ele, a vontade) 
para, depois, pronunciar a palavra e inculcá-la no entendimento e na memoria parecia 
ser, entào, a via desenvolvida, sobretudo pelos inacianos, a qual combinava, como se 
pode deduzir, urna voca^So escolástica e urna outra que apontava, directamente, ao 
co rad o  das emo90es.
Pregar e ouvir a p re g a lo  era, entào, muito mais do que isso. Podía ser participar 
mima encenafáo orientada para a plenitude de cada sujeito, que tinha como objectivo 
inscrever no corpo das e m o le s  e do entendimento a verdade crista. Tal como no 
reino havia quem se maravilhasse com as rec ria res  da Antiguidade que estavam a 
acontecer, e tal como a recep to  a D. Joao de Castro depois das campanhas de Diu 
provocara grande impacto entre aquelas populares, também as prega90es o podiam 
ter, sobretudo quando combinavam o verbal, o visual e o auditivo113, o conteúdo e a 
forma, a essència e a representa9ào. Esta dramatiza9áo da mensagem -  posteriormente 
complementada com representafSes teatrais que repetiam os tópicos mais importantes 
- potenciava a sua capacidade conformadora, estimulando nos crentes a disposÍ9áo 
para a reconversào: para a confissilo, a comunhào, para um comportamento 
plenamente cristáo114 15.
Se os efeitos fossem positivos -  isto é, concretizassem as aspira90es dos próprios 
religiosos -, as próprias p reg a res  disso viriam a dar conta. Um sermáo pregado na 
aldeia de Verna, em Salcete, por um jesuíta, desenvolvia-se, precisamente, em tomo 
das vantagens que a conversào interior significara, já  entào, para os moradores 
daquela povoa9áo - urna das principáis de Salcete. O seu autor afirmaría que:
«nunca esta aldea chegou a alcancar tanta gloria, fama e merecimento, 
consideracao e nobreza, senao depois que foi aqui erigida a Sagrada Cruz (...)
Nao ha duvida que, antes do Santo Lenho se implantar aqui, esta aldea nao 
lograva a mesma fama, honra e grandeza; mas depois que Deus vo-lo entregou, 
elevou-se Verna a tal auge que nao ha logar em todo o Hindostán, onde nao 
corra a sua fama»! 15<
113 Bouza, 2002, no prelo, capítulo 1.
114 Santos, 1984, pp. 10 e ss.. Sobre o teatro jesuítico ñas missSes do Malabar (semelhante, certamente, ao que se 
encenavaem Goa), veja-se Correía-Afonso, 1991.
115 Gracias, 1905, p. 298.
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A jactancia do padre nào tinha limites, nesse insinuar que nào havia lugar «em todo o  
Hindostán» em que a fama daquela pequeña aldeia que fora regionalmente conhecida 
pelo seu templo a Mahalsa entretanto destruido, nào fosse conhecida... E ssa  
a m p lia lo  retòrica, esse exagero, real9a esse processo em que o ciclo da conversào e 
cristianiza^ào se completava, em que um discurso deste tipo nao era jà  insultuoso, 
mas encontrava eco ñas expectativas de quem o ouvia.
Como é que a confissao podia alargar, estender no tempo, e aprofundar os efeitos 
redentores da doutrina e da prega9ào? E qual era a confissao que demonstrava, d e  
facto, que a prega9ào tivera um efeito transformador?
Talvez mais do que qualquer outro, o sacramento da confissao tem sido objecto d e  
importantes estudos, de entre os quais se destacam, por assim dizer, os estudos de 
John Bossy e Adriano Prosperi. Prosperi alerta para quào importante é entender a 
confissao como instrumento de consola9ào espiritual e de reintegra9ào dos pecadores, 
como principal resposta à reforma luterana por permitir, ao contràrio daquela, que 
todas as almas alcan^assem a salva9áo. A par disso, a fiu^ao de auto-conhecimento (o  
exame de consciencia) e de auto-disciplinamento (a penitencia enquanto v ia  
regeneradora da alma) dos sujeitos, e, por essa via, a sua relevancia na constituÌ9ào 
progressiva de consciencias cristas individualizadas116, bem com a efectiva 
possibilidade de, através da confissao (assim como através da denùncia) se  
controlaran os comportamentos e se preverem futuras dissensóes, tomaram a 
confissao um dos dispositivos mais importantes da reforma católica. Bossy assinalara, 
já, a possivel rota9ào das fin^òes sociais desempenhadas pela confissao, na passagem 
do periodo medieval para a época moderna. A primeira, privilegiando como pecado os 
conflitos violentos, ou seja, vocacionada para a pacifica9ào das comunidades, e a 
segunda mais vocacionada para conflitos «privados», neles adquirindo um lugar 
preeminente os actos de natureza sexual117. Nào se afastam muito destas as leituras de 
Francisco Bethencourt (o qual acentúa mais o controlo comportamental potenciado 
por este dispositivo) e de María de Lurdes Correia Femandes (que insiste na dimensao 
antropológica desta pratica, essa dimensào mais «pessoal» do diálogo entre a igreja e 
os penitentes)118. Reforma, cristianiza9ào e controlo social foram, entao, très fiu^òes
116 Prosperi, 1996, pp. 219 e ss.; 2001, pp. 122 e ss.
117 Bossy, 1995, 52-64,150-165; 1998, pp. 59-85.
118 Bethencourt, 1988, Femandes, 1990.
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que puderam ser cumplidas pelo recurso a um sistema confessional bem articulado, 
espelho e estímulo de altera9oes sociais bem mais profundas.
Enquanto o ensino ñas escolas e colégios, ou a predica9áo, constituían! momentos 
«sociais», de comunicado com o colectivo, a confíssáo era, potencialmente, urna 
escola pessoal, o lugar mais profundo de intervengo na alma. De observado e 
aperfeÍ9oamento das almas recentemente convertidas. Cabia ao confessor, entao, 
identificar as doen^as de cada alma (na memoria, no entendimento e na vontade) e 
sará-las, agindo sobre ela de modo a encaminhar a interiorídade e a exterioridade (o 
corpo e os gestos do penitente) para urna vida e um comportamento exemplares119 120. Por 
isso mesmo, a confiss&o podía constituir um dos instrumentos mais eficazes de 
conversao dos sujeitos, e ñas indias um dos mais importantes instrumentos de 
constituigáo dos sujeitos e de urna comunidade verdaderamente cristS.
Contudo, também a teorizado e a plática da confissao conheceram variapóes110. 
Apesar de ter sido escrito por frei Rodrigo do Porto, franciscano da Piedade, a 
primeira versao do Manual de Confessores e Penitentes que, depois, seria 
acrescentado pelo Dr. Navarro, ajudando muitos e muitos confessores a realizarem o 
seu oficio, ilustra-o bem. A insistencia de Porto no carácter consolador da confissáo 
auricular, percebida como urna satisfafáo da dor resultante da contrÍ9áo, do 
arrependimento, como urna mera exteriorizado de um acto interior121, deixa entrever 
urna cultura da confissSo que resultava em práticas confessionais bastante distintas. 
Por seu tumo, a ed id o  acrescentada por Martim Azpicuelta indicia já  urna grande 
sensibilidade ao nexo entre sujeito e sociedade que o sacramento encerrava, e a 
importancia que este tinha para aferir que cada pessoa fazia aquilo que era devido ao 
seu estado122. Como García de Resende já  lembrara muitos anos antes, e note-se que 
há urna referencia ao seu tratado em 1515, antes ainda daquela que se pensa ser a sua 
ed id o  mais antiga, a de 1518. Saberse que nesse ano, «cem confisyonairos de 
Resende» (é assim que surge designado o Breve Memorial de Pecados) seriam 
enviados ao Preste Joao, na mesma remessa em que seguiam mil cartilhas, trinta
'^9 Os chamados «casos reservados» constituiam um lugar ainda mais curioso, onde distintos poderes 
eclesiásticos disputavam a autoridade para poderem conhecer e decidir estas situares. Por causa desse poder, a 
confissSo gerava conflitos jurísdicionais dentro da própria igreja, onde confessores, prelados e inquisidores 
pretendiam obter um maior poder.
120 Bossy, 1998, pp. 59-85.
121 Porto, 1549.
122 Navarro, 1560, p. 26.
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catecismos, cem livros da vida e paixào dos mártires, cem livros da destruÌ9ào d e  
Jerusalém e cem livros de horas de Nossa Senhora123. Para além da circuiamo d o  
livrinho de Resende, é inquestionável a circulafào dos textos de Azpicuelta Navarro, o  
qual também se reencontra na Ìndia, pelo que recorro a este para estabelecer a fig u ra  
tipo do confessor que se esperava encontrar naqueles lugares.
De acordo com Martin Azpicuelta, o confessor tinha de ser habilitado para o fazer, 
com jurisdÌ5ào ordinària ou delegada (e era essa a  doutrina de Trento), conhecedor d a  
doutrina da Igreja (teologia, cánones, leis, constitu iros sinodais, saber se os pecados 
eram veniais ou mortais, as circunstancias do cometimento, os casos reservados, o s  
que requeriam restimifào), preparado para confessar em contextos diversificados 
(porque a cidade era diferente do campo, urna cidade costeña mais complexa do q u e  
urna cidade do interior, o reino de Portugal mais fácil do que a india). Que e sse  
aspecto era da maior importancia na india, pode notar-se no conjunto de textos q u e  
irei Boaventura das Chagas compilou, antes de 1627, naquilo que os copiadores d o s  
seus Cazos Rezervados disseram ser urna glosa do traballio de freí Manoel Rodrigues. 
Ai se encontra urna «Taboada de Privilegios» escrita por irei Paulo da Trindade, n a  
qual se evoca a autoridade omnímoda que os confessores franciscanos possuíam, o  
que lhes permitía, entre outras coisas, «dispensar com os novos Christàos em o vo tto  
de castidade», bem como «comutar todos os vottos dos Indios convertidos tendo so o  
de Religiào, & de Jerusalem» e «reconciliar os apóstatas da fé»124.
Depois de vincada a autoridade, o confessor devia saber explicar ao penitente q u e  
coisa era, exactamente, a confissáo, recebendo-o com alegría, avisando-o dos casos d e  
impedimento, explicando os gestos que devia fazer e as o ra re s  que era suposto 
pronunciar, levando-o a dizer todos os pecados a partir de um conjunto de perguntas 
que resultavam de deriva^oes dos pecados contra os dez mandamentos (por exemplo, 
as blasfèmi as como pecado contra o segundo mandamento, a desonra da màe, com o 
pecado contra o terceiro, o participar em guerras injustas, contra o quarto, as onzenas, 
contra o sétimo, o falso testemunho, contra o oitavo, e assim por diante, num processo 
aritmético que permita a enunciado  de um sem número de pecados e, dessa forma, a  
sua rememorafao por parte do penitente), as quais se entrecruzavam com  
d eam bu lares em tom o aos vicios e suas m anifestares, as obras de misericòrdia, e  
aos pecados próprios a  cada estado social. Ou seja, o confessor devia ser capaz de
123 Documento publicado por Pereira, 1993, p- 368. É possível que se tratasse de cópias manuscritas, mas a sua
quantidade indicia, ao invés, urna edi^So precoce.
388
A invento de Coa. Poder imperial e conversò« culturáis nos séculos XVI e XVI]
reconstituir a complexa arquitectura dos pecados, sendo capaz de aplicá-la a cada 
penitente, em fun9ào do seu perfil concreto. Mais urna vez, universalizando e 
localizando o acto sacramental1“ . Ao mesmo tempo, o confessor devia explicar que 
coisa era a contrifào - o sentimento interior de arrependimento - e a satisfallo (e 
correspondente restituifáo, ao próximo e a Deus), o seu complemento, a ac^ao que 
resultava da verdadeira contrifáo.
Todavía, e como bem notou Maria de Lurdes Correia Femandes, «quanto maior fosse 
a ignorancia dos confessores (...) mais perigosa se tornava a ignorancia dos 
penitentes» pois dessa forma estes nao chegariam a saber bem que coisa, e em que 
circunstáncias, se podía designar pecado. Que esperar, entáo, dos espa9os imperiais, 
nos quais a ignorancia de confessores e penitentes se manifestava, em primeiro lugar, 
ao nivel mais básico - o do suporte lingüístico? Como é que se fidava com os 
inevitáveis problemas que a media9ào e a tradu9áo inteipunham à confissilo? Quando 
é que as confissoes extra territorium podiam ser consideradas verdadeiras e inteiras, 
condÍ9oes necessárias para que elas fossem aceites como válidas?
A dificuldade em responder a estas questdes talvez ajude a compreender a a ansiedade 
contida ñas palavras registadas numa carta règia ao vice-rei D. Joao Coutinho, de 20 
de Fevereiro de 1618. Ai se afirmava ser necessàrio remediar «os grandes 
inconvenientes que resultam de as confissdes se fazerem por interpretes», insistindo- 
se para que se «ponham religiosos que se entendam com os freguezes e os possam 
confessar, e ensinar-lhes a doutrina christá em sua propria lingua»124 526. H tinha razào de 
ser esta preocupa9ào, e os sucessivos or9amentos do Estado da Ìndia assim o indiciam, 
pois em todos eles se contemplava a despesa com um «lingoa» que ensinava a 
doutrina costà, ou com um (tres, em Salcete) «clérigo canarini» «que ajuda a confesar 
à jente da terra»127. Entrecruzando-se com o importante problema do clero indigena - 
que tinha claras vantagens a este nivel tào essencial -, esta preocupa9ào que a 
monarchia universalis manifestava em rela9ào às confissòes que se faziam nas aldeias 
de Goa e dos inconvenientes que dai podiam resultar sugere a clara percep9ào, por 
parte do poder político, de que era no fundo das consciencias que se deviam implantar 
os pilares da conserva9áo da república. E que funda9Óes assentes sobre o equívoco 
podiam ser altamente perigosas para o bom sucesso desse propósito, e aínda que se
124 in  Chagas, c. 1627, p. 179, p. 195.
125 Martin A2picuelta, 1560, passim.
126 DRI, IV, p. 344.
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nao possuam muitos testemunhos inquisitoriais «goeses» sobre estes potenciáis 
equívocos, sabe-se pelos estudos sobre as experiencias europeias (e é inevitável 
lembrar o Menocchio de Ginzburg) da deriva suscitada pela re c e p to  distorcida da  
doutrina, depois de conjugada com urna im aginado delirante.
Embora a precocidade do investimento na confissilo, na formagao de confessores e d e  
penitentes seja atestada por vasta correspondencia da terceira e quarta décadas do  
século XVI, e até pela impressào de pelo menos um confessionàrio na cidade de G oa, 
em 1557127 28, o receio da duplicidade dos intérpretes, de que estes transmitissem ao 
confessor imagens erradas sobre as almas dos confessados, ou que, inversamente, 
comunicassem aos confessados imagens distorcidas sobre o que era a mensagem  
crista, urna verdadeira alma crista, nao deixou de existir. Essa incomunicabilidade, 
essa incapacidade pràtica de enraizar o Cristianismo no interior de cada um dos 
moradores de cada urna das aldeias de Salcete e Bardez, a improbabilidade que dai 
resultava em relagào a saber o que ia ñas almas dos súbditos, temperada p e la  
convicgao de que era no segredo da alma que se escondía a dissensào, potenciava a  
obsessáo política pela confissilo. E a c o n v ic io  de que era quase impossível traduzir 
matérias t&o delicadas quanto eram os labirintos da alma, levaria à insistencia n a  
aprendizagem das línguas locáis para que se pudesse, verdaderam ente, transmitir e 
confessar. Ao mesmo tempo que se ia ensinando as línguas latinas, que se ensinava o s  
códigos através dos quais a fé crista podia verdadeiramente circular. «Aprendei vos a  
confessar», «Confessai vos ameude», «Confessai vos bem ?» 129 - eram advertencias e 
perguntas cujas respostas só podiam ser verdadeiramente satisfatórias depois do  
problema lingüístico estar de urna ou de outra forma (pela aprendizagem da lingua ou  
pelo recurso ao clero «indígena») resolvido.
A m anifestado institucional mais relevante dessa obsessáo política pelo  
conhecimento das almas dos «novamente convertidos» foi a alianga entre inquisidores 
e confessores, cabendo aos primeiros um regime de privilègio que lhes perm itía 
confessarem casos reservados ao pontífice (casos de heresia, por exemplo)130, e aos 
segundos, as confissoes ordinárias — e esta situagao tem de ser combinada com tudo o 
mais que constituía o regime de cristiani zagao que operava ñas aldeias de Goa. Q uer
127 Matos, ???,p. 129, pp. 130-131.
128 Silva, 1993, p. 136.
129 ANTT, ML 757, fls. 5v, 6 ,9 .
130 Prosperi, 1996, pp. 233 e ss. Referencias a essas situ ares, na India, encontram-se, mais urna vez, no  
Conselho Geral do Santo Oficio, n° 184, ANTT, ML, , fi. 109v.
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isto dizer que para além dos párocos-missionários (e das redes institucionais que os 
enquadravam, as quais supunham, também elas, visitas intemas), estas aldeias 
contavam aínda com as visitas de comissários do Santo Oficio, sempre que este 
tribunal recebia denuncias, para além das visitas pastorais que o bispo devia realizar. 
Se sao mínimamente credíveis os números que jesuítas e franciscanos oferecem para 
as prímeiras décadas do século XVII, eram já  dezenas de milhar as almas indianas que 
se expunham ao olhar clínico destes diferentes agentes religiosos. É certo que estes 
nem sempre conseguiam identificar as raízes do «gentilismo» ñas almas dos 
convertidos, persuadindo-se, como o padre Pina, que muitas délas eram verdadeiras 
«beatas», podendo até suscitar inveja entre os confessores de «lá».
Posto isto, toma-se inevitável questionar sobre o modo como se processava, na 
prática, a confissao, com o objectivo de compreender, por um lado, em que medida é 
que registos narrativos como o do padre Pina, acima citado, tinham alguma adequa9áo 
á experiencia real, e, por outro, a efectiva eficiencia da confissáo enquanto dispositivo 
de reforma e controlo social (duas das suas fiuifoes mais conhecidas), mas também de 
Cristi aniza9áo.
«Advino aos Párrocos, & Confessores da India, que confessSo aos naturaes 
della, que como alguns sao t3o ignorantes, & rudes, que difficultosamente Ihes 
cabe no entendimento, que cousa seja contrito, ou atrifSo, nem amoesta9oens,
& razoens bastao para os fazer capazes, & contudo n5o devem carecer do 
Sacramento da Penitencia»^ 1
Embora tardías em rela9áo á experiencia dos primeiros religiosos em Salcete e 
Bardez, estas palavras de Jacinto de Déos, lente de Teología da provincia da Madre de 
Deus, e Comissário Geral das duas provincias, dáo bem conta da dificuldade que os 
párocos e confessores (franciscanos) tinham de enfrentar, tantas que alguns 
provavelmente se desleixavam na consecu9áo deste importante sacramento. Como, 
entao, «compor o homem interior, que he a alma»? Como arrancar «os vicios da carne 
e do spiritu», ai «enxertando no cora9ao as virtudes a elles contrairas» ? 132
Mais urna vez os jesuítas pareciam destacar-se no exercício destas f i l ló e s . Num 
relatório em resposta aos pedidos de informa9áo que a coroa desejava ter sobre a 
situado  da cristandade, o vice-rei D. Joáo Coutinho elogiaría a ordem da cristandade *
131 Déos, 1689, p. 230.
* 32 Recorro, mais urna vez, as palavras de S3o Boaventura, 1602, fl. 99.
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que se verificava ñas aldeias dos inacianos por estes acudirem «com muito zelo, e 
exemplo e satisfa9ào as confissoes e sacramentos», para concluir que «as térras de  
Salcete sào muy bem cathequisadas e com particular proveitamento do culto divino, e 
dos mininos se criao com muito cuidado nesta cidade: e ñas mais pares fazem o 
mesmo aos filhos dos cidadàos e aos naturaes»133.
Seria verdade, afinal, aquilo que o padre Pina anunciara no precoce ano de 1562? 
Quando dizia que os cristáos da terra se confessavam «de maneyra que parece que 
toda sua vida se confessalo , porque nào lhe fica numero nem circunstancia de que 
nào saibam dar muita conta e bem»? Teriam os jesuítas sido capazes de explicar aos 
recentemente convertidos que coisa era essa do exame de consciéncia? Teriam os 
«novamente convertidos» memorizado esse elenco interminável de pecados que  
facilmente, inadvertidamente, podiam cometer? Eram as «confissóis», efectivamente, 
verdadeiras «conso lares espirituais pera o confessores» ? 134 135
Apesar da leitura da correspondencia e escritos de autoria religiosa apontarem nesse 
sentido, sabe-se, através de outro tipo de documenta9áo, que nào terá sido tao plana a 
estrada percorrida pela confissao. Ou antes, pressente-se que nem sempre era assim, 
que a maior parte das vezes o nào era. A quantidade de processos que ocuparam, um  
dia, as estantes da InquisÌ9ào de Goa, disso dáo testemunho (cerca de 9000 processos 
completos para a segunda metade do século XVI e século XVII), nào apenas daqueles 
que ao confessarem aquilo em que acreditavam mostravam que a cristianiza9ao estava 
longe de estar enraizada nos seus c o ra je s ,  de que a idolatria era sua fiel 
companheira133. Eram muitos os processos, ainda, de confessores para quem a 
confissao era mais do que urna consolativo espiritual.
De facto, o pròprio momento da confíssáo deu origem a nào pequeños dissabores. 
Mesmo padres tidos por santos, como o jesuíta Miguel de Carvalho, residente em  
Chaúl, teriam direito a um processo no Santo Oficio pela sua conduta enquanto 
confessores. Carvalho confessara que estando no acto de confissao sacramental 
incorrerà no pecado da solicitatio , por ter dito «meas palavras» ás mulheres que a ele 
recorriam, induzindo-as a actos desonestos, Ao cometer um acto deste tipo durante a  
pràtica de um sacramento, o confessor como que negava a validade do pròprio acto
133 DRI, V ,p . 168.
134 DI, V, p. 551.
135 ANTT, C. G. St° Of\, n° 480.
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sacramental, o que o colocava numa p o s i lo  multo delicada13*. Foi a fama de 
santidade do padre Carvalho aquilo que levou a que sobre o seu caso, e por ordem do 
Inquisidor Geral, se pusesse «peipétuo silencio», mas muitos foram os sacerdotes que 
nào gozaram da mesma sorte face a s itu a res  semelhantes136 37. Ou seja, para alguns era 
tènue a linha que separava a consola9ào espiritual da consola9ào corporal, 
aproveitando esse momento de maior privacidade para resolver outro tipo de 
necessidades.
Talvez por a dimensào caritativa do sacramento ser também inquestionàvel. A 
confissào era, afinal, um dos lugares em que duas importantes obras de misericordia 
se podiam concretizar -  dar conselho e consolar os aflitos -  e é possível que tenha 
sido a interpreta9ào desta segunda obra que tivesse levado estes padres a cometer 
semelhantes deslizes. Deixemo-los a realizar tais obras, e considere-se, a partir de 
agora, esse outro instrumento de cristi ani za9ao que assentava, discursivamente, sobre 
as obras de misericòrdia, e que, na pràtica, se configurava naquilo que por 
conveniencia se tem designado por «mundo assistencial».
Se o ensino das letras e da doutrina crista, a pregafáo e a confissào eram territorios em 
que os jesuítas se moviam com grande virtuosismo - os dois primeiros pontos do 
primeiro programa jesuíta - já  as obras de misericòrdia, a «assistènda» - o terceiro 
ponto - parecía ser, em contrapartida, o lugar em que os franciscanos se sentiam mais 
capazes, talvez por sentirem ser esse o lugar em que o vínculo entre transcendencia e 
imanencia melhor se expressava, por ser ai que o maravilhoso irrompia na vida dos 
homens. Mas a verdade é que do pròprio nexo conversào-caridade rapidamente 
emergiu urna dimensào política, plenamente assumida pela coroa portuguesa a partir 
do momento em que a conversáo dos indianos se tomou urna causa sua. Essa 
«politizado» da assisténcia (e recorde-se que essa dimensào estava cada vez mais 
presente ñas reformas assistenciais desenvolvidas no pròprio reino) aos indianos 
suscitou altera9oes importantes na economia assistencial local, conferindo-lhe um 
carácter ordenador e disciplinador - para parafrasear Ines Zupanov138 -, que ia ao 
encontró, mais urna vez, da pròpria cultura dos jesuítas. Cada vez mais incarnando 
(pelo menos aparentemente) o tipo ideal de agente imperial.
136 Prospero, 2001, p. 131.
137 a NTT, ML, L ,f l .  114.
138 Zupanov, 2002b, p. 3, pp. 33-34.
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É neste contexto que deve ser entendida a historia de urna pobre viúva de origem 
portuguesa que morreria na cidade de Goa, sózinha e desamparada, nos inicios do 
século XVII.
3. «No dezimos ser dioses las tales ymagines». 
Milagros e curas como formas de cristianizagáo
Acontecerá um dia no convento de Sao Francisco, na cidade de Goa. Alguém viera até 
á portaría e pedirá aos frades que acompanhassem o enterro de unía defunta «que p o r 
ser muito pobre nao tinha que lhes deixar». O guardiao do convento decidiu fazer o 
acompanhamento com  grande solenidade, convocando para o mesmo os restantes 
frades. Perfaziam cento e vinte os que caminharam até á casa da falecida, por cima das 
Tres Boticas. Ai já  se encontravam a bandeira, o capelao e um irmao da Misericordia, 
conhecido como fidalgo honrado.
Subiram as escadas, os frades e o fidalgo, «e a acharam posta em urna pobre esteira 
com grande pobreza». O fidalgo observaría «que nem o seu vigário a viera 
encomendar mandando dizer que o fizesse o capelao», tal era a pobreza daquela viúva, 
salientando, em contrapartida, o «honrado acompanhamento dos frades pois o nao 
pudera ser mais se fossem em busca do próprio viso-rei». D. Joao de Lima terminaría 
o seu discurso com um  agradecimento a Deus e um louvor aos franciscanos. Depois 
disto e sem mais delongas,
«a defunta foi trazida nos ombros dos frades, e se lhe fez um solene 
enterramento com mui grande satisfago dos que entao o viram e depois o 
ouviram, maiormente depois que se soube que esta pobre mulher era máe de um 
frade nosso, religioso mui principal (...) E esta sua máe foi em outro tempo 
mulher muito rica e tinha feito mui tas caridades aos frades, por ser muito 
devota deles. E lhe quis Deus pagar esta sua devo^ao que esta va já, por razáo de 
sua pobreza, esquecida, com ordenar que esses mesmos frades, sem saberem o 
que faziam, a fossem honrar no tempo de seu maior desamparo» 139.
Honrar no maior desamparo era, naquele caso, um acto de restitu ido a quem, 
enquanto rica, fizera muitas caridades. E apesar de ele ter sido registado por frei Paulo 
da Trindade no contexto da apología de frei Joáo de S. Matías, o guardiao do convento 
de S. Francisco que ai é descrito como «um vivo retrato» da pobreza, pois «nao tinha *
1^9 Trindade, 1962 ,1, pp. 155-156.
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do seu uso mais que o hábito e esse mui pobre e remendado, túnica e corda; e nunca 
usou de cama, dormindo sobre as precintas com um livro a cabeceira»140 14, este episodio 
é convocado pelo potencial descritivo que encerra no que respeita a situado 
assistencial na cidade de Goa no inicio do século XVII.
Trata de urna das catorze obras de misericordia - o acompanhamento dos defiintos - e 
o modo como em re la jo  a ela se comportavam os portugueses. Embora típica, a 
situa9áo também era dramática: urna mulher rica que «tinha feito muitas caridades aos 
pobres», m as que «por razao de sua pobreza» fora «esquecida», nao sendo assistida 
quando m ais desamparada. Além do mais, tendo ocorrido na primeira década do 
século XVII, esta describo denuncia a continuado de urna prática que fora já 
registada e proibida pelo arcebispo de Goa, como o testemunha o registo da visita 
pastoral de 1596. Ai se advertía o vigário, a quem se aconselhava a que tivesse
«grande vigía em que os enfermos capazes recebao o Santissimo Sacramento em 
suas enfermidades, sem esperar a ver ainda perigo de morte nellas; pera o que 
mandamos que baja na Igreja hum Palanquim pera os trazerem a ella com seo 
travesseiro pera virem encostados os emfermos de modo que se lhe náo dee mao 
trato, e com sua Tenda pera o Sol ou pera quando chouver; a qual estará sempre 
na sacristía ou em outro lugar que parecer preste nem sirvade outra couza senao 
deste ministerio; o qual se faré dentro em hum mez, da fabrica da Igreja, e nao 
tendo os pobres quem os traga o Pe.Vigario lhe busque os bois da fabrica da 
Igreja nao havendo quem os queira trazcr por amor de Deos»141,
exortando-o a «sem pera isso levar algum presente». Passados alguns anos, o que fora 
previsto para ter andamento a partir do mes seguinte a tal visita ou n&o fora ainda 
concretizado, ou fora já  esquecido. Ocorréncia igualmente frequente num lugar em 
que nao só os conflitos jurisdicionais eram muitos como a «soltura» dos homens era 
ainda maior. O controlo das práticas do oficialato (régio e religioso) nao era fácil, e 
desde o inicio da p re s e ra  portuguesa naqueles lugares, eram muitos os que 
responsabilizavam os clérigos pelo mal-estar da cristandade.
Nao se sabe, também, por que é que tal mulher se encontrava só e desamparada mima 
altura em que na cidade de Goa existiam várias instituÍ95es de «assisténcia» 
vocacionadas para mulheres. Nesse período terminara já  a constru9ao do recolhimento
140 Trindade, 19 6 2 ,1, p. 153. Embora o frade nâo nos ofereça urna data para a ocorréncia deste episòdio, sabemos 
por outras fontes que S. Matías teria sido guardiâo do convento de S. Francisco no ano de 1609, o que permite-nos 
pensar que, a ter ocorrido este caso, té-lo-á sido por esta altura.
141 BNL, Cod. 176, & 4, fi. IlSv .
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de Nossa Senhora da Serra, e existia o convento de Santa Ménica142, cuja prim eira 
pedra fora la c a d a  em 1606, albergando, pouco depois, vinte freirás e outras tantas 
viúvas143. E embora o recolhimento de Nossa Senhora da Serra privilegiasse órías de 
familias com dignidade, recebia temporariamente mulheres de portugueses que 
partiam ñas frotas do vice-rei e o convento de Santa Ménica dirigia-se a todas aquelas 
mulheres que quisessem recolher-se. Enfim, instituipoes que constituían^ - juntamente 
com o recolhimento da Madalena - tres faces do enquadramento da escassa popu lado  
feminina de origem portuguesa, e crista da térra, de modo a evitar os «grandes 
dezastres que cada dia acontessem»144. Nesses mesmos anos, leg islado  da coroa e do 
govemo vice-reinal providenciavam, também, pelo bem-estar destas donas. É o caso, 
por exemplo, de urna «Carta da Sua Magestade ao VisoRey Conde Almirante sobre o 
acrescentamento do dote á prelasia de Goa; e mercés de tencas a Donas viuvas, e  a  
Nuno de M endoza», de 1597, a qual constituí urna resposta a petiíoes de viúvas 
cujos maridos tinham servido o rei145. Através dessa carta, seriam contempladas 
quinze mulheres portuguesas. Do mesmo tipo e do mesmo ano é a «Carta do 
secretario Diogo Velho ao VisoRey Conde Almirante sobre as mercés, que Sua 
Magestade faz, a certas Donas de merecimento»146. Outros documentos, aínda, 
referem o cuidado que a coroa tinha em r e la jo  as viúvas portuguesas147 - 
principalmente a partir do dominio filipino - e, nomeadamente, á prontidáo com que 
deviam ser pagas as suas tercas: mima «Carta Régia a Jerónimo de Azevedo» de 14 
de Janeiro de 1615, assinada pelo duque de Vilhermosa, insta-se ao pagamento 
pontual das tensas de orffcs e viúvas daqueles lugares «e porque de ellas Ihes faltarem 
podem resultar muitos inconvenientes contra o s e rv i^  de Déos e em damno de suas
*42 para mais detalhes sobre estas in s t itu io s , cf. Bethencourt, 1994, pp. 631-652; Lopes, 1994, pp. 653 e ss.. Sá, 
1997; Coates, 1998, pp. 236-270. O convento de Santa Mónica, acarinhado por frei A leixo de Meneses - em  
oposiflo  aos franciscanos que pretendiam, cíes próprios, um convento de clarissas, e à coroa, que se opunha à  
criado de conventos, na India -, tinha, ele pròprio, incom do em grande pobreza após a sua morte (DRI, V, pp. 
164-170). Em 1604, o arcebispo Menezes refería-se ao estado das viúvas em pelo menos dois pontos da sua visita  
pastoral: determina que as viúvas se casem depois de um ano de viuvez, de modo a evitar caírem em vida  
desonesta, e que vSo à igreja pelo menos 2 meses depois de os maridos morrerem (BNL, Cod. 176, fls. 119-121).
143 Todavía, as viúvas que eram albergadas no convento de Santa Mónica eram, quase sempre, viúvas ricas.
144 Costa, 1950, p. 215.
145 APO, F 5, III, pp 1489-1492; outros exemplos de petifóes de e mercés a viúvas podem encontrar-se em AHU, 
India, Cx. I, n*s 3 7 ,3 8 ,9 6 ,1 0 4 .
146 APO, F 5, III, pp. 1493-1494.
147 Em 1608, o monarca responde favoravelmente a um pedido das viúvas para que fossem despachadas com suas 
tencas, mesmo nào havendo confirmafào regia (o que nào conseguiate obter, de acordo com as mesmas, devido a 
sua pobreza), durante o período de dois anos, depois do qual deviam apresentar a referida confirmacSo (DRI, 1, pp. 
169-173).
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honras, que tao arriscadas estao, se nào se acudir ao seu desamparo»148. Os desastres e 
os inconvenientes em que a coroa estava a pensar era, sobretudo, o comportamento 
licencioso a que se davam muitas destas muflieres149, e nào era deste tipo o desastre 
que Paulo da Trindade registou. O caso aqui evocado constituía, ao invés, urna espécie 
de manifesta9ào do fracasso da ordem da caridade, um desastre em rela9ào ao qual os 
portugueses se deviam envergonhar150, até por terem pecado gravemente contra a 
caridade, sendo que deviam saber que essa senhora «estava em extrema necessidade 
de comer, beber, vestir, ser visitado, agasalhado, resgatado, ou enterrado», e cito aqui 
Azpiculeta Navarro e o seu Manual de Confes sores, no capítulo dedicado ás obras de 
misericòrdia151. E a mesma admonÌ9ào se podia aplicar quando se pensava na pobreza 
dos soldados de Goa.
Para a própria sobrevivencia da ordem imperial portuguesa - e dos equilibrios sociais 
que ela propugnava - era fundamental que a popula9ao de origem portuguesa vivesse 
com assinalável bem-estar, corroborando exteriormente a sua dignidade (crista, 
portuguesa) interior. Ao mesmo tempo, o cuidado com as donzelas, as mulheres e as 
viúvas portuguesas, que se estendia, também, ás órfas152, insere-se numa percep9&o 
mais geral do que era a ordem pública, a paz social, de qual era o lugar que as 
mulheres ai deviam ter153, mas também a consciencia de que a rep ro d u jo  biológica,
148 DRI, III, pp. 203-204. Já numa carta de Mar$o de 1597, o reí ordena ao vice-rei que se discuta a possibilidade 
de criar recolhimentos de «molheres cassadas ñas ausencias de seus maridos» á maneira de Lisboa (APO, F 3, p 
726).
149 D e acordo com urna informado veiculada por Timothy Coates, citando urna fonte coetánea, o  arcebispo teria 
tido conhecimento, inclusive, de cinquenta e dois homicidios de mulheres adúlteras, por parte dos seus maridos 
(Coates, 1998, pp. 237-238)
150 p or exemplo, num alvará de 1612 (AHU, India, Cx 2, n° 45), exp5em-se algumas das situaffies que podiam 
levar as viúvas á pobreza: a morte do marido; o fim das rendas que estes recebiam por oficio; o endividamento 
destes, cuja satisfago passava para responsabilidade das mulheres; o exaurimento dos seus dotes e heran^as. Urna 
petipáo de 1616 (AHU, India, Cx. 4, n" 20), de María de Freitas, viúva de Louren^o do Carvalhal, é emblemática 
deste tipo de situado: esta portuguesa pede para que lhe seja confirmada mercé de 300 xcrafins de tenca por morte 
de seu marido - com quem casara por ser orfS enviada a Goa - estando muito pobre e cheia de dividas (DRI, V, pp, 
164-170)
151 Azpícuelta Navarro, 1560, p. 481.
152 Sobre a proteccáo dada pela coroa ás órfís portuguesas e «gocsas» cristás, cf., máxime, Coates, 1998. pp. 236- 
256.
153 É dessa mesma altura, por exemplo, o alvará sobre a jurisdifáo dos corregedores de Lisboa (1608), o qual 
surge em resposta ao facto de Lisboa ser urna cidade frequentada por muitas na?5es. Entre outras coisas, 
competiría ao julgador, «saber dos pobres do seu Bairro, que pedem esmola, e procederá cada um delles, assi os 
Corregedores da Corte e da Cidade, como os Juizes do Crime, contra os que pedirem sem licenca, e em tudo o 
mais, que se contem em urna Provizáo minha, feita em 9 de Janeiro de 1604, com a jurisdicáo e aleada que nellas 
se declara», e controlar a prostituicáo e os actos das mulheres viúvas ou solteiras (CCLE, I, Leis e Alvarás, pp. 90* 
91). Ou seja, o cuidado com as mulheres - típicamente pós-tridentino, aliás - resultava de um contexto político 
mais geral. Cf., também, mas para urna análise mais discursiva, o tratado de freí Diogo de St’Anna, Resposta por 
parte do insigne mosteiro de freirás de Santa Mónica (ANTT, ML, n#s 87 e 2236).
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social e cultural passava, em boa medida, por essas esferas. Nesse contexto, a coroa 
sentia-se responsável pelo destino daquelas que, por diversas razoes, se encontravam 
económicamente vulneráveis154 *, mas - e o exemplo assim o comprovava - nem sempre 
estas instituigoes chegavam a todos os lugares onde a pobreza se escondia.
Com o intuito de resolver o injusto esquecimento a que fora votada, Deus interviera 
na historia dessa mulher portuguesa encaminhando um desconhecido até ás portas d o  
convento franciscano para que os frades, sem o saberem, pudessem retribuir as 
esmolas que aquela dona outrora lhes tinha feito. Esta dimensáo relacional da  
actividade assistencial (cuja re so lu to  final remetía, afinal, para a intervengo divina), 
a justiga inerente á prática da caridade surge bem expressa ñas entrelinhas d a  
narrativa. Mas a par desse discurso da caridade enquanto espado de reposigao da  
justiga, mas também de manifestagáo da agapé expressa na generosidade do ánim o 
franciscano (sem saberem dos favores que a defunta lhes tinha feito, mas apenas que 
esta «nao tinha nada para lhes deixar»), outros aspectos do episodio sao igualmente 
reveladores da ordem da caridade que operava na cidade de Goa no inicio de  
Seiscentos.
Para além dos frades franciscanos, encontravam-se naqueles lugares, avisados p o r 
outrém, alguns representantes da irmandade da Misericordia, a qual competía pe la  
exclusividade dos enterros135. Porém, neste caso, a irmandade enviara somente a sua  
bandeira, um fidalgo e...um capeláo. «Nem o seu vigário a viera encomendar», 
queixara-se D. JoSo de Lima, o fidalgo honrado, provavelmente descontente d a  
actuagáo da irmandade á qual pertencia, ao mesmo tempo que louvava a actuagáo d a  
guardiáo de S. Francisco. É provável que frei Paulo da Trindade tenha aproveitado 
esta narrativa para criticar aquela que ao longo do século anterior se fora construíndo 
como a instituigao assistencial por excelencia ñas cidades do imperio e do reino, e, 
aparentemente, por vontade da própria coroa. Talvez Trindade quisesse realgar que no  
momento de acompanhar espontáneamente, desinteressadamente, urna defunta pobre,
ao  mesmo tempo que a coroa procurava proteger as mulheres vulneráveis, tentava, por outras vías, proteger a 
sociedade das mulheres caídas em desgrana, ou evitar situ ares em que o «escándalo» pudesse acontecer. Por 
exemplo, urna carta de lei sobre as barregueiras, de 1593, informa sobre a tentativa de separado física destas e dos 
homens casados, e para que sejam nomeadas rúas próprias e «bayrros apartados em que elas vivào, e toda a molher 
destas solteiras vivirào nelles e n lo  em alguá outra parte» (APO, F 3, pp. 412-413). E urna carta Tégia do ano 
seguinte faz-nos saber que o rei era contràrio à fundado de um mosteiro de religiosas, o qua] diz ser de louvar 
mas de nSo se fazer, porque «em  vez de se ordenar pera recolhimento das donzellas desse estado será por ventura 
ocasiSo do contrairo pela quallidade da terra e  liberdade de que usáo os soldados». (APO, F 3, pp. 419-435).
133 Sá, 2001, caps. 1 c2.
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a irmandade apenas enviara tres sujeitos (dos seiscentos membros que tena), enquanto 
que do convento de S. Francisco tinham sido enviados todos os seus frades. Naqueles 
mesmos anos em que argumentava ser seu o direito de acompanhar os defuntos com 
maior dignidade.
Mas se ñas primeiras décadas do século XVII a ordem da caridade na cidade de Goa 
era constituida por um número grande de instituífoes que rivalizavam na quantidade 
de favores que a corca lhes concedia e das práticas que eram de seu oñcio, o mesmo 
nao se pode dizer para os inicios da centùria anterior, nem para os espatos rurais de 
Goa, as cerca de 150 aldeias que constituem o espa?o privilegiado por este estudo. Na 
realidade, algumas das tensdes que se verificavam na cidade seiscentista resultavano, 
em parte, do modo como a ordem da caridade se foi constituíndo no Estado da India, e 
das fu n d e s  que, ao longo do tempo, eia foi assimilando.
Nao o fosse já  pelo confronto destas instituifoes com contextos institucionais e 
culturáis que lhe eram estranhos, a transferéncia e recriado do quadro «assistencial» 
que operava no reino, no inicio de Quinhentos, para os tenitórios ultramarinos, 
caracterizar-se-ia pela sua especificidade. Para essa especificidade teriio contribuido o 
facto de essa transferéncia se processar em simultáneo à pròpria reorganiza9ào que 
estava a ocorrer na metrópole156, à incipiente «racionalizado e secuíariza^So» que eia 
aparentemente encerrava157, e à natureza do «primeiro impèrio» asiático. 
Consentaneamente, quando do estabelecimento dos portugueses na «India», os 
dispositivos assistenciais implantados tinham como firn principal assistir as 
popula^oes de origem portuguesa e, entre elas, os soldados.
De facto, a ordem da caridade complementava, nesse periodo, a ac9áo militar, 
procurando remediar e resgatar aqueles que ofereciam os seus corpos na empresa da 
conquista. Nesse primeiro momento, as popula90es sob jurisdido directa ou indirecta 
da coroa de Portugal eram, na sua quase totalidade, nao-cristas, praticamente 
invisíveis (as suas d o e^as, a sua fome, a sua pobreza) aos olhos dos caridosos. 
Recorde-se que para S. Tomás de Aquino, um dos teólogos medievais que mais 
influenciou o pensamento posterior sobre a caridade, o critèrio de proximidade - 
aquele, a partir do qual se definia a hierarquia daqueles que a mereciam - resultava de 
um cálculo preciso entre a vizinhan9a do potencial objecto relativamente a Deus
156 Sá, 1998, p. 3.
157 Abreu, 1998, pp. 140-141.
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(tanto maior quanto maior fosse a piedade demonstrada pelo sujeito em causa) e  a 
uniao do objecto em relaçao ao agente da caridade (resultante da filiaçâo familiar, d a  
identidade local, regional, da pertença ao mesmo reino, enfim, de um conjunto d e  
proximidades que se desdobravam noutras tantas obrigaçoes e comportamentos)158 159. 
Um raciocinio simples que, depois de transformado em topico pela reflexào e p e la  
experiència, ressurgiria nao só em tratados teológicos mas também em caminhos do  
senso comum e teria consequèncias altamente estruturantes ñas trocas «assistenciais» 
estabelecidas em situaçôes sociais concretas. A partir deste cálculo, os soldados 
portugueses eram certamente os mais merecedores de prestaçôes caritativas. Nao só  
punham em perigo a sua vida pela expansào do impèrio cristao, satisfazendo o s  
pedidos que o pontífice fizera ao conceder a Bula da Cruzada (o que os tornava 
vizinhos de Deus), como eram da naçâo portuguesa, e cristaos, o que os aproximava 
dos agentes caritativos. Também eles portugueses e cristaos. Ou seja, num prim eiro 
momento, tanto do ponto de vista discursivo, quanto do ponto de vista pràtico (a  
necessidade de recuperar as forças militares que sustentavam a empresa imperial) o s  
soldados portugueses emergiram como os objectos preferenciais da ordem caritativa e  
essa preocupaçào com a soldadesca evidencia-se quer na correspondéncia trocada 
entre a corte e os oficiáis na india, quer nos primeiros dispositivos assistenciais 
constituidos no impèrio155.
É nesse contexto que surgem as primeiras instituiçôes de caridade, ainda antes d o  
Estado da india. Mas ainda assim nem sempre estas primeiras estruturas foram  
suficientes para a quantidade de feridos e moribundos que deviam sarar160. Em todo o 
caso, os hospitais de Cochim (um junto à fortaleza, um outro mais afastado e 
designado hospital dos pobres), Coulâo e Cranganor cumpriam as fimçôes acim a 
enunciadas: preservar a saúde das tripulaçôes portuguesas, parte délas consumidas 
pela morte nas viagens, outra parte dilacerada ñas guerras. Do mesmo modo, logo
158 Aquino, IP, IIa, q. 26, a. 7.
159 sá, 1997, pp. 74-80. Esta centralidade rivera correspondencia, aliás, na fundado da Ordem da Trindade, n o  
século XII, ainda associada á prática da cruzada medieval, á qual cabía resgatar os cativos cristSos em térras 
«musulmanas» e conceder-lhes assisténcia material e espiritual em térras de cativeiro. NSo cabe aquí fazer o  
historial dos trinitarios, até porque após a política de Afonso V a sua posi9áo de relevo fora seriamente amea^ada; 
nessa altura, a coroa portuguesa comediara a assumir a maior parte das fundes que anteriormente lhe tinham sido  
delegadas, tendo destinado alguns oficiáis para angariarem recursos tendo em vista a obtenfSo dos referidos 
resgates. A  par disso, a coroa providenciaría o estabelecimento de hospitais onde os resgatados, caso estivessern 
feridos, podiam ser tratados, bem como todos os soldados necessitados de assisténcia (n3o só a guerra, mas as 
próprias viagens eram motivo de doenpas graves ou pequeñas maleitas).
160 Sobre estas primeiras estruturas, todas elas na costa do Malabar, junto as primeiras fortalezas portuguesas 
veja-se Correia, 1997, pp. 181-189.
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após a conquista de Goa, a cidade receberia um hospital, para o qual seriam 
disponibilizados vários meios nos anos seguintes161. Inicialmente entregue a 
franciscanos, o Hospital Real passaria a ser sucessivamente administrado pela 
Misericordia (a partir de 1542) e depois, intercaladamente, por esta e pelos jesuítas162. 
A par destes hospitais que se multiplicaram para dar conta da quantidade de doentes 
portugueses (e, por vezes, ao seu lado), surgiram as primeiras confrarias, as quais 
também providenciaram determinados servidos assistenciais aos seus membros, 
nomeadamente o acompanhamento nos enterros163.
Ao ritmo das primeiras conversoes, a a teneo  caritativa da coroa cometaria a orientar­
se, também, para as populapSes locáis, e a própria presenfa franciscana favorecería 
essa rotafao. Os cristáos pobres a quem o vigário de Cochina, frei Francisco Rocha, 
distribuía esmola, já  em 1509, eram provavelmente os primeiros convertidos daquela 
localidade164. Em 1515, o vigário de Cananor, Alonso Velho, referir-se-ia á existencia 
de 344 cristáos em tomo áquela fortaleza e é ai que, alguns anos mais tarde, um outro 
vigário, Afonso Femandes do Alvito é referido por fazer esmola de arroz aos 
Domingos e pedir mais arroz preto para dar aos pobres165. Tres anos depois seria a vez 
de o já lembrado frei António do Louro, guardiáo franciscano, requerer esmola para 
fazer o mesmo, dizendo-se convencido de que dessa maneira os indianos se 
converteriam166. E que antes de 1519 já  se fazia esmola aos «christáos novos da tena»
161 nata de 1511, urna das primeiras noticias sobre a existencia de um hospital em Goa, e de 1520, urna outra, no 
«Regimentó que o Secretario deu ao comprador do Hospital de Goa», onde se ordenava as contas (rendimentos e 
despesas) do hospital, de forma a garantir que todos os dias eram compradas as coisas necessàri as á manutengo 
dos doentes (Xavier, 1993, p. 74; APO, F 5 , 1, pp. 53-54). Em 1524, refere-se, inclusive, a existencia de vários 
hospitais, e aconselha-se o feitor de Goa a atender à sua provisào (APO, F 5 , 1, pp. 65-72); e, provavelmente em 
1525, no «Regimentó da casa dos mantimentos dado pelo Veador da fazenda Affonso Mexia», ordena-se que o 
p2o do hospital seja feito do «milhor e mais escolheito» trigo que houvesse na casa dos mantimentos, 
considerando que cada doente comía 4  pàes por dia (APO, F 5 , 1, pp. 65-72).
162 Lach, 1 9 6 8 ,1, p. 234. Em 1591, o Vice-Rei Mathias de Albuquerque emana urna provisáo sobre o hospital 
real, através da qual entrega, mais urna vez, a administrado do hospital real aos padres da Companhia por os 
irm3os da Misericordia estarem «t3o ocupados no cumplimento das outras obras pías de sua ob ligado, nSo 
poderem cumplir com esta como elles descj&o». Nesse mesmo documento estabelece para o mantimento do 
hospital a renda de 11630 pardaus sobre o sabáo e anfiào, «o que me pareceo que podía bastar pera as despesas do 
dito ospitai», determina como é que se hSo de entregar estas rendas (APO, F 3, pp. 333-335). Em 1595, 
Alessandro Valignano escrevia um texto apoiando a decisilo da Companhia de Jesus de recusar a administrado do 
dito hospital, apesar da insistencia da coroa nesses sentido (Ribeiro, 1826, v, p. 9). Segundo o jesuíta, além de 
todas as desvantagens que advinham da administrado do hospital, acrescia o facto de eia tomar os jesuítas 
odiosos aos olhos dos irmáos da Misericòrdia (ARSÌ, Goana 22, fls. 159-161).
163 DHMPPO, 1, p. 67. Sabe-se que Em 1509, existiría urna confiaría das Chagas em Cananor, da qual SebastiSo 
Leite era mordomo.
164 DHMPPO, I,p . 70.
165 DHMPPO, I, pp. 371-373.
166 BPE, CIX/2-3, M. 3, n. 13 ,8  pp.
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de Goa regista-se no alvarà do rei D. Manuel, pelo qual se fica a saber, também, que 
desde esta altura existia urna Misericòrdia naquela cidade. Neste alvará, o rei ordena 
que a refenda esmola seja
«entregue ao Provedor e confrades da Misericordia da dita cidade pera eles 
despenderán a dita esmola pelos ditos christaos novos da terra pro ves, e por 
suas molheres e filhos, asi como virem que cada hum tem neceessidade, porque 
confiamos deles que o faqào bem, e como compre a servifo de Déos e noso»167.
Enfim» a associa9ào do qualificativo «pobre» ao «christào da terra» seria 
frequentemente repetida nesta correspondencia, revelando que as primeiras 
conversoes se tinham feito entre as p o p u la re s  mais desfavorecidas, e que para 
subsistirem condignamente estas precisavam de apoio pecuniário. Mais, nesse 
momento foi a Misericordia a irmandade escolhida, pelo menos na cidade de Goa, 
para proceder à distribuido dessa esmola em fiin^áo da «neceessidade» de «cada 
hum».
Seria a consciencializa9áo, por parte da coroa, de que estas popula9óes se podiam 
transformar em virtuais soldados (em futuros pilares do pròprio impèrio), combinada 
com o processo de inclusao das obras de misericordia no seio das obriga90es do 
principe, e com a assunqào da conversào como sua obriga9ào central a potenciar as 
experiéncias «assistenciais» singulares que se desenvolverán! nos próprios espa90s 
imperiais. Para alguns autores, a dotaqáo privilegiada da Misericordia, e o processo de 
«encabegamento» da caridade que lhe esteve associado, atestaría esta nova atitude do 
poder règio, e seria a Misericordia a materializá-la nos territórios ultramarinos167 68. A 
meu ver, a centralidade imperial que, desde Charles Boxer, a maioria dos autores 
atribui às Misericórdias ultramarinas, verifica-se, sobretudo, no mundo urbano169.
167 APO, F 5 , 1, p. 41.
168 Cf. Sá, 1996, 1997, 1998, pp. 35 e ss.. Esta autora sublinha, porém, a diversidade da presenta territorial da 
Misericordia (concentrando, em alguns núcleos urbanos, a maioria das actividades assistenciais, tendo urna 
presenta mais escassa, noufiros) e os usos que a coroa podia fazer dessa presenta, dando a entender que o capital 
da Misericordia resulta, em grande paite, da sua capacidade de pressào sobre a coroa e da capacidade de 
negociado política rapidamente desenvolvida pelos seus actores (cf., também, Abreu, 1996, p. 146).
169 Boxer, 1965, maxime. N5o deixa de ser verdade que as misericórdias tendiam a ser, cada vez mais, 
preeminentes na assistencia. Esta situado era potenciada pela concessào sucessiva de privjlégios por parte da 
coroa (acesso preferencial à carne; 4/5 dos panos falsos achados na cidade; esmolas régias, d¡zimos sobre certos 
produtos; procuradoria dos defuntos; dinheiro dos ausentes), estruturantes da sua identidade institucional e 
manifestando a intención alidade política presente na sua criado (os quais proporcionavam vantagens económicas 
e sociais aos seus membros, principalmente a 'mesa' e os pedidores de esmolas, condÍ9des preferenciais no 
exercício da assistencia e na an garia lo  de fundos). Depois, a coroa n2o só apoiava a misericordia com acuñes 
positivas como através da negad o  de actividades semelhantes a outras contrarias. Por firn, a Misericordia
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Porém, o impèrio nào se reduzia às cidades, e frequentemente a maioria dos súbditos 
do rei concentravam*se ñas áreas rurais. E nos espatos rurais do impèrio, a coroa 
apoiava-se nos poderes e institui^òes que tinham urna vocafào mais acentuada para se 
estabelecerem nesses outros lugares, e essas instituÌ9Òes nào eram nada menos do que 
as ordens religiosas com urna voca^o apostòlica. De acordo com este raciocinio 
seriam as ordens religiosas, entào, as principáis institui?oes de caridade, sobretudo se 
se tomar como medida de centralidade a quantidade de gente sobre quem as suas 
actividades caritativas incidiam.
Durante o reinado de D. JoSo III, viria a ocorrer essa especializa9ào «assistencial», a 
qual considerava diferenciadamente o soldado e o «christSo da terra», a Misericòrdia e 
as ordens missionárias, o espa9o urbano e o espado rural. À fragilidade crescente dos 
grupos que tinham a cargo a defesa militar do Estado da Ìndia (e, por conseguirne, a 
sua conserva9ào política), correspondería o investimento ñas popula95es que 
desej avana converter-se e estas, repita-se, residiam nào nas cidades, onde a 
Misericòrdia adquiría maior centralidade, mas sim nas aldeias. Assim se compreende 
que a trilogia coroa-igreja-misericórdia tenha tido urna historia diferente nos 
territorios ultramarinos, onde a a liab a  coroa-misericórdia è manifestamente 
insuficiente para explicar as experiencias assistenciais que ai ocorreram.
No Estado da Ìndia, e sobretudo em Goa, a apropria9áo das fu n d es  caritativas por 
parte dos sujeitos a quem fora entregue a conversào tomou-se cada vez mais evidente 
a partir do momento em que o padre Miguel Vaz foi nomeado vigário-geral daqueles 
lugares e è expressa na primeira carta que este clérigo envía ao rei de Portugal. Nessa 
já conhecida carta, Vaz requería que os «christàos da tena» «sejam encomendados a 
huum bom homem, que seja asy como pay destes christàos e que tenha deles special 
cuydado», e em 1537, esse oficio era já  ocupado pelo vereador do Senado da Cámara 
de Goa, Rui Barbudo170. A destru ido dos templos de Tiswadi e ilhas de Dívar e 
Chorao, em 1540, a fimda9ào da confiaría e do seminàrio da Santa Fé, no ano 
seguinte, por Miguel Vaz e Diogo Borba, e de um hospital para os pobres cristàos, a 
seu lado, para o qual Martim Affonso de Sousa estabelecera urna esmola de 300
apresentava um modelo facilmente exportável e adaptável a outras situ a res culturáis; um óptimo altado para o 
poder expansionista. Tal protecfáo levaría a misericordia a desejar o monopólio assistencial (por exemplo, urna 
anua de 1616 comenta que os membros da misericordia se arrogam o exclusivo de socorrer os pobres). Veja-se Sá, 
1996, pp, 46 e ss.
170 Acordaos do Senado da Cámara, HAG, n° 7737, fls. 72-74.
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pardaus faziam parte, como se disse, do mesmo propósito171. E o mesmo se poderia 
dizer da progressiva implantagáo de estruturas eclesiásticas ñas aldeias de Goa.
Acompanharia essa implantagáo um conjunto de estratégias que visavam a 
dígnifícagáo desses cristaos «mesquinhos», os quais «ategora táo opremidos e 
anihilados (...) que nem erao vistos nem conhecidos, antes sem duvida o nome e 
memoria delles mui apagada», vinham a «ter nome e serem homrrados e conhecidos» 
grapas a religiosos tao envolvidos quanto o padre Luís Fróis, autor destas palavras, 
parecía ser172. Nao fora pobre aquele brámane de Pomburpa que, tendo-se convertido, 
e segundo as palavras que Paulo da Trindade coloca na sua boca, «tanto chamei po r 
Jesús, que me acudiu, e me deu de comer para mim e os meus filhos» ? 173 Nao era para 
darem de comer aos famintos que numa aldeia de Tiswadi, os jesuítas tinham 
estimulado a instituigáo de um fundo permanente de apoio aos mais pobres, em tempo 
de escassez de alimentos? Ou que, noutras aldeias, tinham instituido celeiros nos quais 
acumulavam grao que emprestavam aos aldeoes pobres que tinham já  consumido as 
suas reservas? Que os religiosos se colocavam do lado dos moradores das aldeias mais 
desamparados, contra aqueles que os oprimiam - mesmo que por detrás destas aliangas 
estivessem motivos que, por vezes, nada tinham de caridade e misericordia?
*
* *
Essa proximidade entre o religioso e o pobre combinada com a ideia de que a 
dignidade crista era incompatível com um determinado grau de mesquinhez 
económica e social, e de que o bem-estar dos cristaos era, de certo modo, o sinal da 
complacencia divina, sustentaría as práticas de misericordia dos eclesiásticos. Mas 
apesar do reconhecimento inicial da pobreza da maioria das populagoes de Goa datar 
dos primordios da presenga portuguesa e de ser claramente referida na carta de 1533, a 
verdade é que dez anos volvidos a situagao nao se tinha alterado. Em 1546, Miguel 
Vaz insiste com o monarca, propondo um conjunto de medidas de protecgáo aos 
«christaos da térra»: desde evitar que estes servissem ñas armadas, do que resultava
171 D ’Costa, 1965, p. 140; sobre este hospital, veja-se, sobretudo, Figueiredo, 1968.
172 DI, III, pp. 719-720.
173 Trindade, 1962,1, p. 305.
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urna grande pobreza para as suas familias, até nào Ibes requerer traballio gratuito por 
razoes idénticas. Sugere Vaz, ainda, que os que se convertessem nao só fossem 
dispensados das armadas como ainda do pagamento de dízimos, pelo menos durante o 
período ¡mediatamente após a conversào. Dada a sua grande pobreza174. No ano 
seguirne, em 1547, o padre Lancilloto reconheceria que muitas conversoes tinham 
como motor razoes exclusivamente materiais, e tres anos depois o mesmo missionàrio 
concordaría com a necessidade de evitar a imposi$ào de dízimos aos «novamente 
convertidos» por estes serena muito pobres175. Os comportamentos que decorriam 
dessa extrema pobreza, tais como a venda de criabas pelos próprios progenitores (que 
acontecía com urna certa frequéncia entre os «gentíos»), ou a venda de si-mesmos, 
eram contra a lei natural, pelo que o rei de Portugal era moralmente obrigado a pór- 
lhes cobro. Revelando a ambivalencia das mesmas, e de quem tinha de agir perante 
elas, os jesuítas questionavam-se se era lícito comprar estas pessoas para as tomar 
cristas176!
Para evitar a indigna pobreza dos «gentíos» (contrària à leí natural) e dos «novamente 
convertidos» (contraria à dignidade crista), a coroa procuraría responder com um 
verdadeiro pacote de medidas de protec9ao, através das quais se evitava a queda em 
pobreza daqueles que se convertiam e que perdiana, dessa forma, o apoio das suas 
familias que tinham recusado a conversào177. No mesmo sentido surge, em 1559, a 
«Lei sobre o modo que hào de ter na heran^a da fazenda de seus pais e avós os filhos, 
netos, e parentes, que sao feitos, ou se fizerem christaos»178, bem como urna provisao 
pela qual o monarca ordenava que se isentassem de pagar dízimos, por dez anos, 
aqueles que se converteressem (repetida em 1570, em 1581, e ainda no século 
seguirne)179. Outra forma encontrada pela coroa para assistir economicamente os que 
se faziam cristaos foi a concessào de propriedades confiscadas aos bramanes que 
tinham sido expulsos. Na provisao de 1575 que decretava tal atribuifáo, invocava-se o 
estado de pobreza dos cristaos, e a necessidade em dar-lhes esmolas, vestes, e outra 
ajuda180. E os mesmos objectivos - bem como a ideia tomista de que os gentiles nào
174 DI, I,pp. 63-89.
175 D ’Costa, 1965, p. 133.
176 DI, II, pp. 123-131.
177 APO, F 5, III, pp. 1572-1574.
178 APO, F 5,1, pp. 392-394.
179 APO, F 5 , 1, p. 473, p. 733, III, pp. 976-977.
1 SO APO, F 5, II, pp. 903-903. Desta forma, evitava-se o estado de pobreza dos cristáos, ao mesmo tempo que se 
estimulava - ou mesmo, se provocava - a pobreza dos que o nào eram.
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deviam ter govemo sobre os cristaos - parecem ter estruturado a carta pela qual se  
proíbia aos náo-cristáos de serem rendeiros. Nos anos seguintes foram inúmeras as 
ordens, provisoes e alvarás que apontaram no mesmo sentido, embora algumas délas 
procurassem refrear outras dinámicas «peijudiciaes» que as acompanhariam181. O  
enquadramento normativo seria complementado por urna rede institucional 
específicamente vocacionada para as populafoes convertidas. Algumas das suas 
institui^oes foram já  referidas em capítulos anteriores, e a propósito das estratégias 
que se desenvolverán! na cidade de Goa, de urna forma sistemática, a partir da década 
de 1540: o Pai dos Cristaos, a Confiaría da Santa Fé e o colégio com o mesmo nome, 
outras confiarías e colégios, diversos hospitais.
De entre estas instituifoes, a do Pai dos Cristaos é certamente a mais singular182. Até á  
década de 1550 tem-se noticia de um só Pai dos Cristaos, o mesmo Rui Barbudo que 
ocupara o cargo pela primeira vez. Mas a partir dessa altura, há referéncias a vários 
oficiáis, nao sendo claro se havia um por provincia (e em cada ilha grande) ou se 
havia pais dos cristaos em cada paróquia, os quais deviam responder perante um Pai 
dos CristSos responsável pela circunscri?ao maior. Um pouco á semelhanpa do 
tanadar ou de outros oficios da adm inistrado. Infelizmente sao escassos os 
documentos que atestem a regulamenta9áo deste oficio antes de 1595 - quando 
Alessandro Valignano escreve um regimentó para uso dos pais dos cristaos jesuítas. 
Antes disso, o título de 1576 é, provavelmente, o lugar em que a suas f i l ló e s  
aparecem sintetizadas, pela primeira vez, de urna forma mais detalhada.
É neste parágrafo do Regimentó de Diogo Velho, de 1576, e a propósito do ordenado 
que devia receber este oficial, que se encontra a primeira describo institucional das 
funfóes que o Pai dos Cristaos devia desempenhar:
«terá cuidado de olhar muito bem por elles, a saber, como vivem e os fazer 
apartar da converfassáo dos gentíos, e assi de requerer e negocear por elles tudo 
o que lhes comprir pera bem de suas almas e vidas, e suas difieren9as, e os
181 DHMPPO, XII, p. 276. Em 1581 diz-se que o que se montar ñas provis5es’ se reparta como esmola aos 
pobres cristaos da térra (HAG, Livro das M o ld e s , n# 39, fl. 378). Em 1584 revoga-se urna provisSo anterior, de 
1579, pela qual se impunha o imposto de coxi-varado. D iz que os povos de Bardez tinham reclamado, por serem 
pobres e leáis vassalos (APO, F 5, III, pp. 1068-1071. Em 1598, aumenta-se para urna vida o período em que os 
novamente convertidos n&o tinham de pagar dízimos (APO, F 3, pp. 870-872)
182 D ’Costa, 1965,p. 139.
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encaminhar e favorefer de maneíra que sintao elles que tem deffen?or pera suas 
necessidades. e que nao perefáo a mingoa»^3.
«Olhar», saber «como vivem», «os fazer apartar», ou seja, disciplinar os «christaos da 
térra» para que estes se comportassem de acordo com o canóne cristao. Mas também 
«requerer», «negocear», «encaminhar», «favorecer», o que, e em poucas palavras, se 
podia sintetizar sob o verbo «protegen). Quase que apetece remeter para o SurveiUer 
et punir  de Michel Foucault, embora este oficio nao navegasse, aínda, na onda 
estrictamente conformadora das instituÍ9oes que Foucault identifica. Ainda assim, a 
vontade conformadora está presente, e a racionalidade da instituÍ9áo tendería a 
aumentar ñas décadas seguintes.
O texto das «Instn^óes pera o Padre que [tiver] cuidado de pay dos cristáos (...)» do 
padre Alessandro Valignano, testemunha-o. Toma-se evidente que a instituÍ9áo jánáo 
se reduzia ao oficial denominado Pai dos Cristáos, mas sim a um conjunto de oficiáis 
que permitiam o cumprimento de um grupo de fiinqoes: um irniao, um pai dos cristáos 
secular, um  solicitador, e um língua «que possa ser pay dos cathecuminos, o qual se 
deve procurar que seja cazado pera que sua molher tenha cuidado das cathecuminas». 
Para Valignano, o Pai dos Cristaos devia concentrar-se na cria9áo de condÍ9oes que 
levassem á conversao, no momento do baptismo e no «emparo e remedio dos 
novamente convertidos». Ou seja, assisténcia espiritual e corporal combinavam-se 
mais urna vez. Quanto ao primeiro aspecto - a criaqáo de c o n lo e s  que favorecessem 
a conversao - o Pai dos Cristáos devia trabalhar no sentido de evitar a persistencia do 
culto «gentílico» (ñas suas manifesta9oes explícitas, mas também privadas), e 
informar-se, por outro lado, acerca do estado da orfandade, dos escravos dos náo- 
cristáos, dos presos. Depois, seria sua funqao providenciar pelo bom funcionamento 
da casa dos catecúmenos e a celebraqáo do baptismo. Por fim, cabia-lhe controlar a 
frequéncia dos sacramentos e da catequese, mas também pelo estado económico dos 
«christaos da térra», de modo a evitar que estes vivessem miseravelmnete1*4. 1834
183 DHMPPO, XII, p. 363.
184 Wicki, 1969, p. 22. Alessandro Valignano foi um dos teóricos da missionafSo na Asia e um dos «inventores» 
daquilo que vina a ser conhecido como método adaptacionista. Depois da identificado dos tra90s estruturantes da 
cultura na qual o missionàrio se encontrava envolvido, este devia simular a melhor forma de comunicar com os 
seus interlocutores - sendo que comunicar englobava todas as formas de relacionamento. Por exemplo, ñas suas 
considerares sobre a m issionado no JapSo, Valignano sublinhava a necessidade de o missionàrio aprender a 
cerimònia do chá, de marcar claramente as difere^as sociais, e de - note-se este pormenor - tratar com desprezo os 
pobres e os vagabundos. N3o nos podemos deixar de interrogar como é que Valignano previa as visitas ás prisóes 
do Japao. {Prosperi, 1991, pp. 195-196).
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Ampliando essa faculdade de govemo dos «novamente convertidos», o Pai dos 
Cristaos agregaría fu n d es  judiciais (logo em meados do século XVI fora nomeado 
como ju iz  das querelas menores entre estes cristaos) e políticas185. Através da  
«Memoria das Provisóes sobre se nao darem offícios aos christaos da térra sem  
in form ado  do Padre Pai dos christáos, e confiima^ao de Sua Magestade», de 1606 ou 
1607, fica-se a saber que cabía a este oficial seleccionar os cristaos da térra capazes de 
exercerem oficios na govemanpa imperial. Nao obstante, o facto de no tempo de 
Matias de Albuquerque haver «algumas pessoas graves e letrados» a requerer a  
existencia de outras vías para que os «novamente convertidos» pudessem aceder a  
estes oficios sugere a existencia de tensoes locáis no que dizia respeito a esta 
importante questáo. Por um lado, essa atribuido nao era consensual; depois, podía 
haver descontentes com as «escolhas» efectuadas pelo Pai dos Cristaos; por fim , 
algumas solidariedades entre cristaos da térra e portugueses náo se compadeciam com  
critérios nem sempre ventajosos. Apesar das pressoes no sentido de que «se desse os 
taes offícios por outras vias e meios», os vice-reis optaiiam por seguir as opinides 
destes oficiáis. Por seu tumo, em 1630, ver-se-ia o conde Linhares a socorrer-se destes 
oficiáis para controlar a invasao de pobres que a cidade de Goa estava a conhecer, 
concedendo-lhes o direito de passar certidoes «aquelles que lhe parecer que sao 
pobres, que náo tem mais remedio que pedir»186. Apesar desta última incumbencia 
poder tresvazar, talvez, a natureza do oficio, todas as outras nada mais eram do que 
extensoes da atribuido essencial deste oficial.
Com frequéncia, aqueles que desempenhavam o oficio terao cedido a outros interesses 
que náo os da cristandade. Os seus próprios interesses, as necessidades e vontades dos 
seus amigos. Era esta, por exemplo, a percep^ao do Procurador da Coroa e da Fazenda 
a quem fora atribuida, em 1619, a repartido da aldeia de Sirula187. Ai era o Pai dos 
Cristaos aquele que se acusava como sendo um dos principáis responsáveis pela 
opressao daquelas populafoes. E se as acusafSes entao feitas pelo Procurador náo
185 £ m 1598 , comissiona-lhes o poder «julgar verbalmente entre os Christáos dos ditos logares athe a quantia de 
concoente xerafins sem haver apellado nem agravo; e assy também conhecerá das injurias verbaes e pancadas 
como náo chegarem a tirar sangue, sem também nelle poderem apellar» (APO, F 5, III, pp. 1083*1084).
186 APO, F 6 , pp. 1245*1247.
187 « o  Pay dos Christaos também destroe as térras por seu mando porque foi V. Mge. dar lhe de ordenado cem  
xerafins (ou cem pardaos?) E elle so em bois de andar que tem gasta muito pardao cada dia, e em huma manchua 
hum pardao, que também tem isto afora os saguattes que faz ao Are4 Inquizidores e desembargadores, e jan tares 
sumptuosos aos Vice-reys que andao ao Bardes (ao conde Vrey náo) e tem dous mil pardaos para emprestar ao 
Are4 como emprestou (...), e he frade menor de Sáo Francisco e isto sahe das térras se lhe dará opressáo, ou nao 
bem se deixa ver» (AHU, India, Cx. 6, n4 19).
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fossem repetidas, acaloradamente, treze anos mais tarde, poderiam ser descartadas 
como produto de urna inimizade pessoal. Todavía, o consenso de testemunhos dados 
na Visita á Inquisifao de Goa - onde Simao fora comissário em 1632, contra este 
franciscano, parece conferir bastante fundamento á avalia^ao do oficial da coroa,
Esse «homem de muito ma vida e he publica que tem muitos filhos em Bardes onde 
fou pay dos christáos»188, acusado de ter o crucifixo entre as precintas do catre189 e de 
desempenhar o oficio de comissário da Inquisi<?áo, em térras de Bardez, por ter 
«amizade mystica» com o Inquisidor190 a quem mandava muitos presentes (fruta, 
cabritos, e coisas semelhantes), «quais mimos e fruitas Entende Elle testemunha que 
os davao ao dito frade pessoas que tinháo ou aviao tido, ou Esperaváo ter negocio na 
mesa desta InquisÍ9áo»191 desempenhava o oficio de Pai dos Cristáos, comprovando, 
mais urna vez, que estas institui^oes eram também aquilo que os seus agentes 
desejavam que elas fossem: era a ele que estava entregue a importante missao de velar 
pelo bem-estar das cristandades de Bardez, de seleccionar os «novamente 
convertidos» que, na sua opiniáo, mereciam oficios na ordem imperial portuguesa e, 
inclusive, decidir desavengas entre estes. Um século passado, e o que era feito do Pai 
dos Cristáos imaginado por Miguel Vaz?
Ou o que era feito da confiaría da Santa Fé, fundada com intentos semelhantes? 
Criada em 1541, com o objectivo de mover os indianos á conversáo, a contraria 
contemplava no compromisso problemas de índole assistencial. A par do estímulo á 
conversáo, os seus mordomos («dous portuguezes dos mais graves e dous naturaes 
dos mais homrrados») deviam sustentar aqueles parentes que se convertiam, favorecer 
os cristáos ñas suas demandas judiciais, ajudar os doentes no espiritual e no temporal, 
acompanhar os defuntos, cuidar dos órfaos e dos desamparados192. A própria Casa de 
Catecúmenos - disseminada, depois, pelos restantes territórios do Estado da India - era 
urna instituÍ9áo para-assistencial, pois procurava prevenir a queda em pobreza
188 ANTT, Conselho Geral do Santo Oficio, n° 184, fl. 35 v.
189 ANTT, Conselho Geral do Santo Oficio, n* 184, fl. 78.
190 De acordo com frei Diogo de Sant’Anna, «o dito Inquisidor Ihe dava as ditas comissOes por grande amizade 
que com elle tinha, e algumas vezes hia as térras de Bardez, e  nellas se detinha por espado de tres ou quatro dias en 
as quais pousava, e entende que era hospedado pello dito frade em sua casa» (ANTT, Conselho Geral do Santo 
Oficio, n* 184, fl. 21 v)
191 ANTT, Conselho Geral do Santo Oficio, n* 184, fls. 14, 24v-25.
192 DI, I,pp. 775-790.
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daqueles que se queriam converter193. Á sua frente fícava um hospital para indianos 
pobres «que por esta via se faziam christaos», edificado por Cosme Anes por ordem 
do rei, ficando imediatamente a cargo da Companhia de Jesús194. De inicio, receberia 
cerca de sete ou oito pessoas, sendo «muyto limpo com seus catres, e xuma9os e 
colchoes»195, aumentando este número, entre 1552 e 1556, para entre 20 a 40  
pacientes. As mulheres eram tratadas numa zona separada e em casos de cirurgia eram  
enviadas para o hospital da Misericordia. Pedro Afonso, que em 1556 está á frente do 
hospital, salienta a humildade e a caridade necessárias para limpar os doentes e prover 
as suas necessidades. Até porque muitos destes tinham já  tentado toda a espécie de 
medicinas locáis, esperando agora encontrar no hospital alguma paz. Chegavam com  
tumores, chagas por todo o coipo, feridas profundas, e as doen?as mais estranhas 
sobre as quais a medicina cristá também nada sabia. Acabavam, porém, por se 
converter, eles e as suas familias, depois de terem sido instruidos nos rudimentos da 
fé. Fora dessa maneira que 70 «gentíos» se tinham sido tomados cristáos, em 1563196. 
«Conversao» a que nao seria alheia, evidentemente, a proximidade física dos 
catecúmenos. Desde 1552, estes eram alojados no colégio de S. Paulo, o Velho, 
durante cerca de 3 meses, os homens na área das criancas. Já as mulheres residiam n a  
área do hospital que era vocacionada para as mulheres indianas, onde recebiam 
comida e roupas «ocidentais», e eram instruidas na fé crista197. A ambivalencia de  
fun^des desenvolvidas por ambas as instituÍ9oes - que até se confiindiam no espa90 - 
manifestava-se no facto de muitos indianos já  convertidos regressarem aos 
catecúmenos de modo a poderem usufruir, novamente, da sua assisténcia198. Também 
o hospital de Todos os Santos, supostamente fundado pela Misericordia, em 1547, 
onde eram recebidos os pobres mestÍ9os e os cristáos da térra, bem como os 
portadores de doen9as incuráveis199, obedecía a propósitos idénticos. Em
193 Em todo o caso, cssa d ignificado do «convertido» cntranhava a distintió, marcada, por exemplo, no espato  
que os «christlos da temí» ocupavam nos edificios construidos para que ai fossem  instruidos (a casa dos 
catecúmenos, o colégio da Santa F¿). Aquando a sua ediffcatlo, decidira-se apressar algumas partes «por serem  
casas terreas, accomodadas a pobres e a gemte da térra» (Gontalves, 1 9 5 1 ,1, pp. 125-126).
194 E^e hospital recebia a esmola de 300  paidaos dada por Martim Affonso de Sousa (D ’Costa, 1965, p. 140)
195 Rocha, 1973, pp. 80-81.
196 D ’Costa, 1965, pp. 141-142.
197 d 'Costa, 1965, p. 136.
198 DI, II, p. 468; DI, VI, p. 284, c it  in Moraes, 1964,11, 1964, p. 396. Para além disso, e  de acordo com os  
missionários da Companhia, cerca de 300 criantas pobres frequentavam as aulas do colégio de Sao Paulo, tendo o  
número atingido os 700, cerca de 1664.
199 Como Isabel Sá tem demonstrado, a questlo da incurabilidade de certas doentas é da maior relevancia na 
tipicidade da hospitalidade na época moderna (Sá, 1996, p. 87): na verdade, muitos hospitais recusavam doentes
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conformidade com o alvará de 1585, também receberia os portugueses neste estado, 
reorganizándole a partir de 1610, ou seja, passando a distribuir os doentes segundo a 
sua qualidade social Sabe-se que sem confissào prèvia, nenhum doente entrava, o que 
excluía, à partida, os pobres hindús que recusassem a conversao200.
Como nao é difícil de prever, o complexo confraria-colégio-hospital seria de grande 
importancia para os destinos assistenciais dos «novamente convertidos» da cidade de 
Goa, associando irreversivelmente - no que respeitava os comportamentos caritativos 
dos portugueses em re la jo  aos indianos -  conversao, religiào e caridade. Nao 
surpreende, pois, que poucas décadas depois desta assoc ialo  se ter produzido na 
cidade de Goa, complexos semelhantes se tenham estabelecido ñas provincias 
vizinhas de Salcete e de Bardez: os colégios dos Reis Magos e do Espirito Santo.
Como já  foi referido, o hospital dos pobres que os jesuítas administravam na cidade 
foi transferido, em 1578, para junto da igreja e do colégio do Espirito Santo, em 
Margao. Segundo o cronista do Oriente Conquistado..., essa transferencia devera-se à 
necessidade de proporcionar caridade ás p o p u la re s  dizimadas pela (in)justi9a de 
alguns oficiáis da coroa, a qual punha em causa a p reserva lo  da pròpria 
cristandade201. Apesar de ser inicialmente orientado para os cristáos pobres, este 
hospital foi admitindo, com o passar do tempo, pobres nào-cristSos, a quem, durante a 
convalescenfa ou antes da morte, se procurava converter. E, na verdade, quem entrava 
no hospital raramente o abandonava sem antes ter passado pelo catecumenato e (pelo 
menos, nominalmente) se ter convertido, trazendo consigo, muitas vezes, a respectiva 
familia202.
Do mesmo modo, urna rede hospitalar acompanharia a im plantado franciscana em 
Bardez, consentànea com o tópico segundo o qual os franciscanos tinham urna 
vocado hospitalar. O tom assertivo do enunciado de Frei Paulo da Trindade nada 
mais faz do que reiterar o que na época se pretendía como «voz commua»:
incuráveis, e a sua associa(2o, neste caso, aos pobres indianos e mestizos parece sugerir que o estatuto deste tipo 
de doentes era muito baixo.
200 É também conhecido o  facto de os portugueses ai colocaren) os seus escravos doentes, o que contrariava os 
objectivos fundadores do mesmo, claramente orientados para os cristSos desfavorecidos.
201 Figueiredo, 1968, p. 136; Teles, s.d., p. 136. Antes, o  hospital passara para o edificio que se tomou a casa 
professa do Bom Jesús e, mais tarde, para o  colégio de Sáo Paulo o Novo.
202 D'Costa, 1965,pp. 140-143.
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«este foi sempre o alvo a que tiraram os Frades Menores, encarregando-se nas 
térras onde de novo chegam, dos hospitais públicos que nelas há (...) Porque esse 
é o lugar em que, melhor que outro algum, se podem exercitar estas duas 
singulares virtudes de humildade e caridade: a humildade, ocupando-se nos 
oficios mais baixos dos enfermos, e a caridade na cura de suas doen?as e
provimento de suas necessidades»203
Alguns hospitais administrados por franciscanos seriam criados por doa9&es 
testamentárias de particulares. Há noticia de um hospital de N® Si3 da Saúde, situado 
em Vaiverde, fundado por Baltasar de Sá, no terceiro quartel do século XVI, e 
entregue aos menores203 04, sendo vários os testemunhos que referem um hospital em 
Monte Guirim, significativamente conhecido como o hospital dos desamparados, o 
qual seria posteriormente transferido para junto da igreja, colégio e seminàrio dos Reís 
Magos. Mas eram igualmente frequentes as situafoes em que os pobres nao ocupavam 
o primeiro lugar na economia das dádivas, ou eram nelas substituidas. Por exemplo, 
em 1604, Luisa da Madre de Deus e a sua máe, portuguesas fundariam a igreja de N* 
Si* da Madre de Deus em Pomburpá, e juntam ente a esta, um hospital para pobres. 
Todavía, este hospital seria dissolvido em 1628, quando do falecimento da doadora. 
Bm sua vez seria estabelecido um colégio de meninos e um catecumenato, sustentados 
com 1/4 das rendas de um palmar que pertencia à testadora. Somente na ausencia de 
tais meninos é que estas rendas reverteriam a favor dos pobres205.
Enfim, se se acrescentarem a estas instituifóes as confrarias vocacionadas para os 
«novamente convertidos», assim como a instituisSo do oficio do Pai dos Cristàos e do 
Juiz conservador dos Cristàos, alcan9ar-se-á urna imagem mais rigorosa daquilo que 
terá sido o «mundo assistencial» em Goa.
Sobre as confrarias, o estudo de Leopoldo Rocha continua a ser incontomável, bem 
como a sua tese de que as confrarias foram um elemento essencial na cristianiza9áo de
203 Trindade, 1962 ,1,p .8I
204 Contudo, Meersman discorda desta data de fundado por nSo encontrar em documentos posteriores a 
referencia a esta instituido (Meersman, 1971, pp. 138-140).
205 o  colégio de meninos nunca chegou a existir, e quando a comunidade de franciscanos residente em Pomburpá 
pediu ao vice-rei urna esmola para reparar a igreja local, este decidiu que tal esmola seria retirada da quota do 
colégio n&o utilizada, acabando por ratificar, contudo, o contràrio - de que a comunidade devia prover os fundos 
para o reparo da igreja (Shastry, 1989, p. 131). Já D. Ana de Azevedo, fundadora da Igreja de N* Sr® da Penha de 
Franca - a qual deixaria, por testamento, todos os seus bens aos franciscanos reitores daquele lugar -, pede que o 
seu funeral seja acompanhado por membros da dita ordem, mas também por pobres da freguesia, com tochas 
acesas (como que alumiando o caminho da etemidade?), a cada um dos quais deixava um vintém de esmola 
(Costa, 1926, p. 19, p. 25)
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Goa pela sua capacidade de enquadramento das identidades recém-adquiridas pelos 
«novamente convertidos»206. É consonante com esta tese a ideia de que todas as 
igrejas paroquiais tinham adscritas urna ou mais confrarias e que muitas destas 
acumulavam fìu^òes devocionais e assistenciais. Seria esse o caso da contraria de 
Nossa Senhora da E speraba, da cidade de Goa, formada por cristàos da terra, a qual 
desempenhara um papel importante durante o incendio da Casa da Pólvora da mesma 
cidade, em 1621. Aparentemente, e embora tivessem acorrido religiosos de todas as 
ordens para socorrer os feridos e enterrar os mortos provocados pelo incendio, seriam 
os irmáos de Nossa Senhora da Esperanza os que mais se tinham destacado207. 
Todavía, nao eram as confrarias da cidade aquelas que, a longo prazo, teriam um 
maior poder conformador -  até porque, e como se sabe, a cidade viria a ser 
abandonada -, mas sim aquelas que se localizavam ñas aldeias. Quase todas as igrejas 
franciscanas de Bardez podiam contar com estas estruturas devocionais e assistenciais 
(mas infelizmente é escassa a inform ado sobre as práticas por elas desenvolvidas) e a 
primeira tena sido a do Santissimo Sacramento na igreja dos Reís Magos. Mas mais 
sugestiva parece ser a Contraria de N* Sr* dos Remédios, situada na igreja do mesmo 
nome, em Nerul, em reIa9ào à qual há vestigios que a remontam a, pelo menos, 1616, 
e que, segundo muitos, era o motor da vida religiosa daquela aldeia208. Na realidade, a 
contraria receberia várias doafdes testamentárias, até mesmo de moradores da aldeia 
que permanecían! «gentíos» e o seu patrimonio servia para cumprir fiu^oes 
devocionais e assistenciais209. O mesmo se passava com as confrarias de Nossa 
Senhora da Penha da Franfa e de Nossa Senhora das Candeias, ñas igrejas da Penha 
de Fran9a e de Pombuipa. Dotadas com fundos privados -  doa9óes de Ana de 
Azevedo e de Luisa da Madre de Deus, viúvas portuguesas -  iriam constituir 
importantes locáis de sociabilidade religiosa local com voca9§o claramente 
assistencial (apoio a órfaos e a viúvas, cria9ao de um colégio de meninos)210. E o que 
dizer da contraria da Boa Viagem, situada no Forte de Aguada? No mesmo lugar em
206 a s  confrarias eram a expressSo pràtica de urna espiritualidade geradora'de comportamentos, e  muitas destas 
associa(5e$ eram, inclusive, claramente vocacionadas para a assistenza. A par dos objectivos que presidian) à sua 
fundado, as confrarias constituían) dispositivos eficazes de enquadramento social e religioso dos laicos, a partir 
de modelos desenvolvidos pela propria igreja. Nesta medida, as confrarias constituían) extensSes do modelo social 
cristào. NSo surpreende, por isso mesmo, que elas surgissem em lugares onde o número daqueles que tinham urna 
fé recente aumentava exponencialmente.
207 Rocha, 1973, p. 18.
208 Rocha, 1973, p. 114.
209 Rocha, 1973, p. 119, p. 122.
210 Rocha, 1973, pp. 130-133.
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que se situava, antes, urna divindade a quem os pescadores recorriam? Ou da Senhora 
de Todos os Bens de Mapusa?
Do mesm o modo, os jesuítas tinham adscritas urna ou mais confrarias às igrejas d e  
Salcete (a maioria de in v o c a lo  mariana), algumas das quais com voca9à o  
assistencial. A confraria do Espirito Santo, em Margao, estabelecia nos estatutos a  
obriga9ao de repartirem esmolas pelos pobres, depois de as erem pedido de porta e m  
porta. Sào conhecidos, porém, os conflitos que envolveram estas confrarias, 
consideradas contrarias ao espirito das Constituifoes da Companhia de Jesus, e  
posteriormente regulamentadas por Alessandro Valignano, o qual insistiu, porém, n a  
manuten9ào das confrarias de «novamente convertidos», por estas os mover ao culto e  
às pràticas cristàs211.
Como se pode ver, no mundo rural do impèrio, o entranhamento entre poder político, 
poder religioso e poder assistencial era ainda mais constituínte da propria p r e s e r a  
portuguesa, sobretudo a partir do momento em que a conversilo e a cristianiza9So d o s  
indianos adquiriram um carácter sistemático, do que o era no reino. N esse  
entranhamento, as pontes estabelecidas entre conversào e caridade foram m uitas, 
transportando nelas os objectos dos universos religioso e assistencial. Mas nào só a  
associa9áo pobre/convertido iría operar naqueles lugares, instituíndo urna sèrie d e  
privilégios e dispositivos de apoio a estas popula9oes. Igualmente importante seria a  
associa9áo entre doente/«gentio», e, de alguma forma, entre doente/convertido, já  q u e  
as doen9as da alma que neles se reconheciam nao podiam ser extiipadas co m  
facilidade.
O enlevo com que o padre Francisco Pina explicava que às portas das casas d o s  
cristàos da terra havia cruzes pintadas, à voltas das quais estes se reuniam, à noite, 
para fazer as sua ora9òes, e que «fora, pollas aldeas, os christàos, que vivem junctos 
em pateos, tem às entradas dos pateos huas cruzes muito grandes, que parecem 
entradas de espritais de llá» revela que estas associa9des já  operavam plenamente n a  
década de 1560. Assinalar a casa como hospital, o que é que este tra9ado podía querer 
significar? Para que universo é que ele remetía, no final de contas? Que os 
missionários jesuítas se auto-representavam, crescentemente, como «os enfermemos 
do coipo, e os médicos da alma» tem sido já  assinalado, e Ines Zupañov mostrou as 
importantes articula90es que se podem estabelecer entre a teoria dos humores,
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vinculada á medicina galénica, e a regenerado da alma através determinados 
exercícios, como Inácio de Loyola incitava ñas primeiras páginas dos seus 
Exercícios21 12. Nesse contexto, a recorréncia dos topoi acima referidos e as rivalidades 
que se verificaram entre jesuítas, Misericordia e outras ordens religiosas pela prática 
assistencial apontam, precisamente, para a relevancia que o controlo do corpo parecía 
ter no processo de regenerafáo da alma213. Em poucas palavras, no processo de 
conversao e cristianizado.
E tal como os pintores «gentílicos» seriam proibidos de pintar imagens divinas, ou 
como os artesáos e ourives locáis seriam impedidos de construir estátuas utilizadas no 
culto cristáo214, também os físicos deviam ser afastados do exercício de fun^oes 
curativas. Para os corpos (divinos e humanos) nao serem conspurcados, a interven9áo 
sobre eles, o lugar em que, no final de contas, transcendente e imánente se resolviam, 
era relegada, e apenas, para maos cristas. Estas, ao invés, seriam capazes de purifíca­
los. Tal associaíao surge perfeitamente sintetizada no 3o Concilio Provincial de Goa, 
em que na parte dedicada á «Protestado da Fé», capítulo III, decreto 6, se decide que 
bramanes, médicos e sacerdotes «gentíos» deviam ser expulsos das térras de Goa por 
serem «peijudiciaes á Christandade»215. Prejuízo que fora expressivamente enunciado 
pelo padre Henrique Henriques quando, ao escrever ao Geral em 1558, se queixara 
dos físicos locáis, os quais, para além das mezinhas que utilizavam, invocavam os 
demonios. «Deus Nosso Senhor tire, por quem elle hé, tam grande peste da tema»216 217, 
dissera o padre nessa altura, e aparentemente, vira os seus desejos mais do que 
satisfeitos, pois em 1576, os próprios jesuítas receberiam urna dispensa papal através 
do breve Unigenitii DeiJilii2í7t através da qual lhes era permitido poder curar sempre 
que fossem peritios em medicina. Afastar a peste adquiría assim, e também, um 
carácter metafórico.
211 Rocha, 1973, pp. 119-123.
212 Veja-se, mais urna vez, Ines Zupañov
213 Rocha, 1973, p. 130, Sá, 1997, pp. 193-194, p. 162; APO, F 3, pp. 419-435; pp. 4 8 3 4 8 7 . É interessante 
verificar que precisamente os mesmos argumentos eram invocados no reino para justificar idénticas reivindicares 
(Abreu, 1996, p. 147).
214 Sintetizada no I* concilio provincial, esta ordem seria sucessivamente repetida (APO, F 5, III, pp. 1160- 
1161).
215 APO, F 4,3* Concilio, Protestado da F é ,»d 6.
216 DI, 4, p. 36.
217 ANTT, Aijes, Mss. 41, n° 7.
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À luz destes paralelos, as instituÍ9des cristas estabelecidas ñas aldeias de Goa (e é 
nesse contexto que igrejas, residencias, hospitais, escolas, e até mesmo campos, 
confíguravam um conjunto de dispositivos em que almas e corpos eram  
caritativamente tratados) podem adquirir novos significados. Na realidade, e como se  
anunciou no inicio deste capítulo, a sua eficácia conformadora dependía do m odo 
como estes dispositivos se adequavam aos «humores» e aos hábitos dos grupos sociais 
sobre quem incidiam, por um lado, e, por outro, do modo como - caso se ajustassem - 
eles eram interpretados.
Pela sua evidente evidencia, talvez seja inútil lembrar que os oragos dos tem plos 
cristaos se sobrepunham, ñas evoca9oes, as fimfoes anteriormente desempenhadas 
pela «Deosa dos Gentíos» - embora esta seja urna via para, ao terminar, regressar ao 
exemplo com o qual se iniciou este capítulo. Em que medida é que as senhoras d a  
Saúde (Margao, Sancoale, Cunculim), do Amparo (Mandur), da Piedade (Dívar), das 
Merces (Murumbim, Coiva), da Ajuda (Chimbel), da Gra9a (Choriío), do Socorro 
(Sirula, Nagoa, Cannona), da E speraba  (Candolim, Chinchinim), dos Remédios 
(Nellur, Betalbatim, Cansaulim), da Febres (Gonsua) eram percebidas como novos  
rostos dessa infinita deusa (fig. 19)? Como aferir da «autenticidade» da devo9Üo crista 
que os locáis manifestavano em rela9áo a estas imagens, as quais, nos primeiros 
tempos, tinham sido eles mesmos a construir? Como é que se distinguía, neste caso, a 
boa da má imagem? Era acessível a estas popula9òes essa tènue d is tin to  que frei 
Joao Soares explicara no Libro de la verdad de la fe ,  quando, face ás acu sa res  que os 
católicos sofriam, acusados de vizinhos dos «gentíos» pela proximidade estabelecida 
pelo culto de imagens, construirá essa d istu^ào com base na pròpria ideia de 
semelhan9a e a diferen9a que existia entre semelhan9a e essencia?218
«No dezimos ser dioses las tales ymagines»... Como é que se passava esta mensagem 
quando urna Nossa Senhora da Saúde ocupava o mesmo lugar que, no mes anterior, 
fora ocupado por urna Shantadurga com faculdades taumatúrgicas? Quando ao lado
218 Soares, 1545, fl. I06v.
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dessas senhoras se instalara um pequeño hospital no qual os missionários exercitavam 
as «artes da cura»? Quais eram os significados, entao, dessas «casas de Dios»?
Embora atentos aos deslizes e cientes da perigosa linha sobre a qual caminhavam, a  
maior parte dos religiosos estabelecidos ñas aldeias de Goa parece ter optado pela v ia  
do risco. A p re s e la  do milagre e do maravilhoso ñas suas describes, para além d e  
ter como objectivo testemunhar para as audiencias europeias a inserì gào do sagrado 
naquelas térras distantes, transfigurando-as em térras cristas, era, em boa parte , 
resultado da apropri agáo de determinadas situagoes locáis como se emanagoes d o  
divino (ou do demonio) se tratassem.
Como acontecerá no ano de 1636, no convento de Santa Ménica, ou dezassete anos 
antes, em 22 de Fevereiro de 1619, no caminho entre a igreja da Luz e a d e  
Guadalupe, em ambos os casos tendo como protagonista a figura de Jesus C risto. 
Pedro da Silva, natural de Cananor, cirurgiao de oficio, irm5o professo dos Terceiros 
de S. Francisco, homem de «boa vida» e «bom entendimento», fora ouvir missa n a  
igreja de Nossa Senhora da Luz, em 1619. À salda da igreja, e no caminho para N ossa  
Senhora de Guadalupe, em Batim, este sujeito apercebe-se que a grande cruz de te ca  
que, no ano anterior, o cura Manuel Rodrigues tinha fincado no penedo da Bela V ista, 
se mexia, e nela, o crucificado. Segundo a versao de frei Cristováo de Lisboa, Pedro  
da Silva encaminha-se para junto da cruz, mas quando ai chega o fenómeno tinha j á  
terminado. Mas frei Paulo da Trindade dá a entender que Silva conseguirá ver, de  
perto, o crucificado219. Correria logo a «fama do milagre», e das lascas da cruz, da  
terra onde eia estava implantada, das reliquias que «pelos fiéis se repartiram, obrou a 
divina misericordia muitos milagres, dando saúde a muitos enfermos e remedio a 
muitos necessitados». Um cavaleiro da Ordem de Cristo, idoso e entrevado, que se 
fizera transportar para junto do buraco onde a cruz estiverà, e tendo-se colocado lá  
dentro, «se achou de todo ponto süio». Um mogo que tivera bexigas e que continuava 
com febre continua, o qual, depois de beijar e abragar o madeiro, regressara a casa 
sem febre. Urna M aría Femandes, que tinha febres e diarreia e que com a terra da cruz 
se curara. E o mesmo experimentara Antonio, do Ceilao, que tinha urna cólica mortal 
e que «desconfiado dos Médicos, bebendo huma pouca de agua, em que o mesmo 
enfermo langou um pouco da terra do pé da Cruz»220, salvar-se-ia. E muitos outros dos 
quais, nem sempre, se tirara testemunho. Face à quantidade de milagres associados à
219 BNL, C od  176, p. 301;Trindade, 1 9 6 2 ,1, p. 176.
220 Trindade, 1962 ,1, p. 176; BNL, Cod. 17 6, p. 304.
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cruz, o arcebispo reuniría urna junta de letrados, teólogos «e de alguns médicos dos 
mais entendidos da térra», a qual deliberaría que «se devia ter aquela vi sao por 
verdadeira e divina», palavras semelhantes áquelas que serviriam para aprovar o caso 
de Santa Mónica221. Quanto á cruz, ela seria trasladada para a igreja da Luz até que se 
construísse, no local do evento, urna outra que, para sempre, ñxasse a memoria da 
p re s e ra  divina.
Poder-se-ia perguntar em que medida é que o milagre da cruz e outros investimentos 
crístológicos que se váo verificando constituían! já  urna resposta ás mais obvias e 
¡mediatas d e v o re s  marianas - e seus respectivos milagres? É que nSo apenas os 
oragos das igrejas, cápelas e ermidas remetiam para o sagrado feminino; também as 
confrarias que se localizavam em tais templos eram maioritariamente dedicadas a 
diferentes manifesta9des da Virgem. Para além dos «heróis fundadores» S. Francisco 
de Assis e S. Francisco Xavier, nlo estáo as crónicas jesuíticas e franciscanas cheias, 
sobretudo, dessas em anares?
Embora muito importantes por permitirem aferir os graus de Cristianiza^áo das 
p o p u la re s  locáis, nao sáo estas perguntas, aínda, aquelas a que se procurará 
responder nos próximos capítulos -  embora nao em suspenso, estes sSo problemas que 
motivaráo investigapoes futuras. Estas questSes cumprem já, porém, parte das suas 
fun^oes, ao materializarem esses múltiplos sentidos que podiam ser conferidos á 
empresa da cristianizadlo. Por muito que se quisesse por em esquecimento a 
«supersti?áo» - e talvez nao seja inoportuno perguntar como é que tal seria possível 
se, nos próprios textos e práticas dos religiosos a «superstidáo» emergía 
constantemente?222 - ela parecía teimar em aparecer, ainda que cada vez menos, em 
determinados lugares. Intelectuais e corporais, individuáis e sociais. É sobre essa 
multiplicidade de experiencias que discorrem os próximos capítulos, nos quais se 
privilegiam, por fim, os comportamentos dos moradores das aldeias de Goa, em 
desfavor daqueles que os agentes cristáos desenvolverán! (embora estes nao possam, 
evidentemente, ser omitidos). Salientando, sobretudo, as razoes prosaicas por que 
muitos deles escolheram a conversáo e, até mesmo, a cristianizafáo. É sobre algumas 
dessas razoes -  e as consequéncias práticas que elas encerraran! -  que incidem os 
próximos capítulos.
221 Trindade, 1962, p. 178;Nunes, 1993, p. 189.
222 Repito a questSo formulada por Adriano Prosperi no seu ensaio «Intelletuali e Chiesa all’inizio della 
modernità» ( 1981, pp. 181-182).
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Por muito que se quisesse enraizar na memoria, no entendimento e na vontade a fé 
crista e o modelo comportamental que lhe estava adscrito, a «gentilidade» parecía 
teimar em aparecer. Embora fosse de esperar a sua presen9a mais nuns do que 
noutros lugares -  mais ñas franjas do territòrio do que ñas proximidades da cidade 
de Goa ou dos centros regionais; mais entre os grupos desfavorecidos do que entre 
as elites locáis. É sobre a multiplicidade de comportamentos das popula9des locáis 
- em parte resultantes da pròpria mecánica da conversào (como se verá no capítulo 
sétimo) - que discorrem os próximos capítulos, nos quais se salientam, sobretudo, 
as razdes prosaicas em virtude das quais muitos grupos terSo escolhido a conversilo 
e, até mesmo, urna plena cristi aniza9ào (tema do último capítulo). Enquanto outros 
continuaram a preferir, em contrapartida, abandonar as aldeias em que tinham 
vivido, ou até, resistir, amea9ar, divergir (capítulo oitavo).
I
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7. Prim eiros avanços: 
mal-estar, resistêDcia e contemporizaçâo.
Ao longo deste estudo tem-se procurado demonstrar que a coroa portuguesa adoptou, 
desde 1540, uma estratégia que visava, nos territorios imperiais nos quais acumulava 
imperium e dominium, a dismpçâo global da ordem local e a sua conversâo numa 
ordem cristâ, parte de uma universal respubîica. Do ponto de vista da coroa 
portuguesa, essa estratégia nâo só surgía como a melhor forma de conservar os 
territorios já  adquiridos - «estaa terra sera sempre guardado de todo Imigo pois tais 
raizes nella se começaram de criar em prata e tudo per mao de huu princepe tam 
catoliquo» previa em 1548 o desembargador da Relaçâo de Goa, Cristôvâo Femandes1 
- e, eventualmente, garantir uma sua futura ampliaçâo, como entranhava a própria 
salvaçâo das populaçôes (cristâs e a serem cristianizadas) envolvidas em tal empresa. 
Contudo, e muito embora a conversâo e a cristianizaçâo dos habitantes de Goa sejam 
topoi bastante familiares, raramente se tem considerado o ponto de vista das 
populaçôes locáis e o modo como estas entenderam tais propósitos e se comportaram 
face a eles.
A concretizaçâo dessa traça percorreu, como se viu, várias etapas. A destruiçâo dos 
signos visíveis e invisíveis da ordem sagrada local, esfera essencial à constituiçâo e 
reproduçâo da ordem local, foi um dos primeiros e trágicos passos desta historia. Mas 
nao menos dramática terá sido, para as populaçôes locáis, a substituiçâo dos edificios 
e dos seus deuses por objectos que ostentavam a sinalética cristâ, e a substituiçâo dos 
sacerdotes locáis pelos sacerdotes desse outro deus.
Foi no ano de 1540 que, pela primeira vez, os templos da ilha de Tiswadi, e das ilhas 
adjacentes de Chorâo, Divar e Jua, sofreram a destruiçâo sistemática. H, segundo as 
crónicas que narram o evento - dedicando-Ihe as mais das vezes, e curiosamente, 
menos de um parágrafo-, nessa destruiçâo estiveram envolvidos clérigos, 
missionários, leigos e soldados portugueses, mas também alguns elementos das 
populaçôes locáis. Simultáneamente, seria nesse mesmo ano que se iniciaría a 
construçâo de igrejas cristâs sobre as ruinas dos referidos templos, e que os padres e 
pregadores cristâos começariam a substituir os sacerdotes locáis. E com a ajuda 
imediata dos franciscanos (Observantes e Reformados), já  amplamente estabelecidos
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no Estado da India nesse período, e, posterioremente, dos missionários jesuítas, q u e  
comefaram a chegar ao territòrio a partir de 15421 2, a coroa apoiaria o processo  
sistemático de conversào e de cristianiza^ao das popuIa9oes locáis.
A grande quantidade de religiosos que, desde entao, se estabeleceram n es te s  
territorios, muitos dos quais próvidos de dispensas papais que lhes perm itiam  
acumular a missào e a paróquia, bem como outras faculdades seculares, m odificou 
estruturalmente a natureza da domina9So portuguesa. A presenta crescente do c le ro  
nào só alterou a positao dos anteriores intermediários - quer das elites locáis, quer d a s  
elites portuguesas (sobretudo os casados) que ai se tinham estabelecido -, com o o  
equilibrio de poderes que se tinha desenvolvido ñas tres décadas anteriores sob a  
ordem imperial portuguesa. A  mèdio prazo, essa presenta desafiaría os fundamentos 
da pròpria ordem local.
Na segunda parte deste estudo foram-se descreyendo, quer de urna forma mais ou  
menos sistemática (como no quinto capítulo), quer a propósito da abordagem de  
outras questòes (como aconteceu nos capítulos sexto e séptimo) aspectos variados d a  
organizado social que operava nestes territorios e o modo como os missionários 
procuraran! alterar os seus fundamentos. Neste capítulo adoptar-se-á um enfoque 
ainda mais micro, concentrando a descrifào num caso ocorrido na ilha de Chorào. A  
análise da experiencia desta aldeia, em meados do século XVI, permite aceder ao 
elenco de comportamentos que os moradores das aldeias de Goa, no geral, podiam  
manifestar. Para tal, investigar-se-á a organizado social da aldeia (7. Paisagem socia l 
e religiosa de Chorad), bem como a maneira como é que as p o p u la re s  destes lugares 
se comportaram quando os missionários jesuítas ai procuraran! concretizar os seus 
objectivos, demolindo os templos, construíndo igrejas, controlando práticas religiosas. 
A variedade de comportamentos identificadas constituí um verdadeiro catálogo 
daquilo que se podem considerar as modalidades de inter>ac9áo por parte das 
popula£des locáis (2. Sonhos e ameaqas. A  primeira presenta jesuíta). Todavía, as 
descrÍ9oes relativas a Chorào sao igualmente ricas por providenciarem um catálogo 
das reac95es igualmente variadas que os agentes cristaos foram tendo, ajustando-se, 
também eles, aos caminhos que o processo estava a tomar (3. Reconstituir a ordem. 
Cruzes, igrejas e outros emblemas).
1 ANTT, CC, P. II, Mss. 241, n" 89.
2 Como se víu no capítulo 6, a contribuÍ95o de dominicanos e agostinhos seria posterior.
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Parta-se, pois, para a ilha de Chorao3, para junto da igreja de Nossa Senhora da Grafa, 
onde um jesuíta trabalhava.
1. Paisagem social e religiosa da ilha de Chorao
Dia 12 de Novembro de 1559. Domingos Femandes escrevia, satisfeito, urna carta aos 
jesuítas portugueses. Estabelecido em Chorao há cerca de quatro anos, este irmao 
jesuíta tivera a oportunidade em participar - e até de ser protagonista, ou pelo menos 
era essa a sua percep?áo - na conversáo de cerca de 500 habitantes da ilha, no dia de 
Sao Bartolomeu, a 24 de Agosto. Na missiva, Femandes descreveu com detalhe a 
conversáo daquelas centenas de pessoas, mas só depois de ter delineado a paisagem e 
as características do lugar. Como faziam usualmente, sempre que escreviam cartas 
sobre territórios remotos.
Segundo a sua describo, Chorao era grande, fértil em árvores e abundante em água. A 
sua populado estabelecera-se, sobretudo, ñas margens do río. No inicio daquela 
década, continuava o jesuíta, a maioria dos habitantes da ilha dividia-se em dois 
grupos: os brámanes e urna «outra espécie de homens». Femandes designa-os 
chaudarins.
Aínda segundo Femandes, os brámanes eram difíceis de converter, devido aos seus 
costumes «idólatras» e «supersticiosos»: lavavam o coipo antes de comer e 
realizavam alguns ritos desconhecidos; atiravam com água em diferentes direc<?Óes e, 
depois, sobre as suas próprias caberas; náo Ihes era permitido comer e beber com 
estrangeiros e estranhos, invocando a sua pureza; colocavam urna divindade á frente 
das suas casas, mas adoravam variados deuses. Em geral, dedicavam-se as actividades 
agrícolas. Os membros do segundo grupo nao sao descritos com o mesmo detalhe pelo 
jesuíta, com a ex cep to  de um trafo psicológico que era, na sua opiniáo, altamente 
positivo: eram «mais domésticos» do que os brámanes, e, por isso, mais fáceis de 
converter4. E para além destes dois grupos mencionados por Femandes, outra 
correspondencia jesuítica refere a existencia, na mesma ilha, de comunidades de 
pescadores5.
3 CatSo, 1964 e 1965.
4 DI, IV, pp. 307-308.
5 DI, VI, p. 118. Dado nSo haver ninguém que os pudesse instruir nos mistérios da f¿ crista, a sua conversao era 
difícil (DI, II, p. 63).
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Brámanes, chaudaríns e pescadores - tres categorías que sào ainda insuficientes p a ra  
descrever a paisagem social deste lugar. Esta era bem mais complexa do que a  
descrivo  proposta pelos jesuítas, demasiado dependentes de esquemas gerais que , 
com frequéncia, obscureciam a riqueza da realidade social. Mais urna vez, tom a-se  
necessàrio escapar ao enfoque jesuíta, se se quiser entender a organizasáo social d e  
Chorao e as singularidades que o processo de conversào ai conheceu. Volto a  
convocar, para o fazer, a documentapào à qual fui recorrendo noutros lugares, 
sobretudo ao longo da segunda parte deste estudo: os inventários das rendas que a 
coroa portuguesa recebia destas aldeias, por um lado, e, por outro, os elencos d as 
propriedades que tinham pertencido aos templos e divindades das mesmas.
Estes documentos informam que a ilha de Chorao tinha duas aldeias, urna das quais, a  
maior (com cerca de 6000 habitantes6) era denominada Chudamani ou Chorao, 
enquanto a segunda aparecía sob os nomes de Care, Carepa, Caraim. Fica-se a saber, 
também, que tinha dois «passos»7 8, o de Santinti e o passo de Ambelim. No ú ltim o 
residiam as referidas comunidades de pescadores - e desde a p re se ra  d o s  
portugueses, soldados portugueses, naiques e pides locáis, ao s e rv ia  da coroa d e  
Portugal*. Sem a importancia de Tiswadi, na qual se situava a cidade de Goa, Chorao 
era, todavía, um espado estratégico nos escassos dominios que os portugueses 
possuíam na Ìndia. Além do mais, o facto de ChorSo contribuir com cerca de 15% das 
taxas pagas pelas trinta e tres aldeias da provincia de Tiswadi atribuía-lhe urna certa 
preeminencia fiscal, sobretudo antes de os territorios de Salcete e Bardez terem sido 
integrados, em 1543, e institucionalmente enquadrados a partir da década de 15609.
A principal actividade económica da ilha era a agricultura, o que significa que as elites 
locáis eram, com toda a probabilidade, os grupos que tinham conseguido controlar as 
térras (os proprietários e os tenentes), e entre estas, as melhores térras (as várzeas, m as
6 Para o  século XVII, Antonio Bocarro oferece números muito mais altos: 14000 moradores, de entre os quais 
6000 seriam para a guerra (BPAPO, IV- 2 , P. 1).
7 Havia «passos» entre a ilha e outros territorios sob jurisd ido portuguesa, os quais permitiam a com unicado  
com as «térras fumes».
8 Numa tentativa de reprodujo, no imperio, do sistema de ordenanzas que se procurava estabelecer no reino 
desde o reinado de D. Joao III e sistematizado no regimentó de 1570. Para essa transido, D. Jo3o de Castro terá, 
certamente, em muito contribuido, mas nSo se esgota na sua ac(áo tal estruturado militar destes territorios.
9 Pissurlencar, 1952, pp. 41-45,50-52 . Tais taxas nSo incluíam o Passo o f  Samtinty, no qual se tinha obrigado os 
pescadores a renunciaren! á pesca, pelo perigo que isso signiñcava para os barcos que por ali passavam. Já o s  
pescadores que pescavam no outro lado da ilha tinham de pagar tributo.
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também os palmares). Neste grupo encontravam-se os ganeares de ambas as aldeias. 
Mas nao apenas eles. Também os culacharins, os «adventicios», os oficiáis dos 
templos, bem como os artesáos, possuíam teiTas na aldeia, e podiam fazer parte - de 
acordo com a definido aquí proposta - das elites fundiárias. Evidentemente, a pesca 
era urna actividade a nao descurar, pelo menos até á chegada dos portugueses, altura 
em que boa parte déla seria proibida, por as técnicas utilizadas inviabilizarem ou 
colocarem em perigo os barcos que passavam e que tinham como objectivo patrulhar e 
defender as costas que faziam face as térras de Bijapur.
Os gancares da aldeia de ChorSo eram de linhagem brámane, e tinham os apelidos de 
Porobo (provavelmente urna desviado do clássico Prabhu) e Malle. Embora fontes 
tardías os reñram como sendo brámanes degradados, pois alguns dos seus homens 
tinham casado em tempos remotos com mulheres que nao pertenciam á comunidade 
dos saraswat10, localmente ninguém parecía desconsiderá-los por essa razao. Na 
realidade, e contrariando todos os rumores, muitas das familias brámanes que residiam 
em Chorao, acreditavam (ou fíngiam aceditar) ser descendentes de dez das noventa e 
seis familias bramanes, pertencentes a dez gotras, que tinham sido enviadas por 
Parashurama. Nesta versao mítica, em Chorao, como em algumas outras aldeias de 
Goa, situara-se, aínda, urna das tirthas mais importantes desta regiáo11.
O caso de Caraim, a segunda povoado, era bastante diferente. Os seus gancares 
intitulavam-se brámanes daivadnea, mas eram quase sempre reconhecidos como 
pertencendo á vama vaysia ou mesmo sudra. O nome de familia era Chatim, o que 
parece identifícá-los com o grupo de mercadores de sucesso que ostentava este nome, 
eventualmente descendentes de antigos emigrados do Malabar ou da costa de 
Coromandel12.
Tanto uns como os outros eram os mediadores entre a ordem imperial e a ordem local, 
e urna excelente ilustrado da fundo  de media9áo por eles desempenhada, já  sob a 
dom inado portuguesa, foi a sua participado no encontró de 1541. Como se sabe, este
10 N o Sayhadri Khan consta que os brámanes saraswat de Chorlo tinham casado como brámanes nlo-saraswat, 
pelo que eram chamados pelos outros saraswat, kramavant joshi (Mitragotrí, 1999, p. 51).
11 Cunha, 1881, p. 9; Pissurlencar, 1952, p. 187; Feio, 1979, p. 22; Mitragotrí, 1999, p. 54 e p. 58.
12 a  palavra «chatim» identificava os mercadores da costa do Malabar ou do Coromandel, ou seja, do sul da 
Ìndia, enquanto que a palavra «baniane» designava os mercadores do Guzerate. Estes imigrantes tinham come^ado 
a estabelecer-se nestes lugares a partir do século VIII (Feio, 1979, p. 75; Xavier, 1993, pp. 35-36; Mitragotrí, 
1999, p. 54).
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encontró tivera como objectivo negociar com a coroa portuguesa a transferencia d a s  
rendas que pertenciam aos templos demolidos. Entre as assinaturas que testem unham  
tal transac^áo encontram-se as de Malie Porobo e Goinda Porobo, c o m o  
representantes da ilha de Choráo13. Voluntariamente (como pretendía o d iscu rso  
registado no alvará emanado da reuniao) ou nao, a verdade é que estes gan cares  
colaboraram num dos actos de maior importancia pràtica e simbólica daquilo que  s e  
quería como a nova ordem imperial.
Mas nao só Malie e Goinda Porobo estiveram directamente envolvidos no p rocesso  
político e administrativo que presidiu à constiam o da ordem imperial. Outra f ig u ra  
central deste processo foi um dos gancares de Caraim. O mocadao dos ourives d a  
cidade de Goa, um dos «grupos económicos» mais poderosos da cidade, era n a d a  
menos do que Virupa Chatim14. Este Virupa era com quase toda a certeza filho d o  
ourives-mor denominado Raulu Chatim, e irmao do homónimo que tinha estado e m  
Lisboa entre 1518 e 1520, para ai fazer algumas jóias para a familia real15. S e m  
dúvida, urna familia muito beneficiada pela coroa portuguesa e com quem esta con tara  
para satisfazer diversas necessidades, como atestam as cartas de privilègio q u e  
recebeu em 151916. Enquanto na aldeia de Caraim eram conhecidos como brám anes 
daivadnea - e como bramanes surgem designados, também, na ilustrado que lhes é  
dedicada no códice da Biblioteca Casanatense -, ñas cartas de privilegio que recebem , 
estes Chatim surgem designados como sendo «mouros», revelando a confusáo que o s  
oficiáis da coroa portuguesa ainda faziam face a tao grandes diversidades sociais! 
Independentemente da categoria social a que pertencia, e correspondente 
reconhecimento social e institucional (conflito de designares que remetería para o s  
debates já  ensaiados no capítulo quinto), Virupa Chatim iría despoletar um conflito 
judicial com a coroa portuguesa por discordar do aumento das taxas pagas pelos 
ourives de Goa durante os anos de 1547 e 1548. Mudavam-se os tempos e mudavam- 
se as vontades, para estes aliados da coroa portuguesa, mas também para os seus 
agentes locáis. Durante esses anos, os anos de governo de D. Joáo de Castro, 
desenvolviam-se ambiciosos projectos de ed ificado  de fortalezas e de in teg rad o  
efectiva das provincias de Salcete e Bardez * e o  govemador procurava, desse m odo,
13 Pissurlencar, 1952, p. 184; Feio, 1979, p. 21.
14 Pissurlencar, 1952, p. 187.
15 ANTT, GTT, 20, Mss. 2 , n® 21. Vide, a esse propósito, o magnífico catálogo «A  Heranca de Rauluchatím», 
publicado pela Comissáo Nacional para a Comemorayáo para os Descobrimentos Portugueses em 1996.
16 ANTT, CC, II, Mss. 80, n° 20, n°91.
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concretizar o «projecto» de estabelecimento que defenderá perante D. Joào III -, para 
o que se tornava necessàrio arranjar novos fmanciamentos17. Nào apenas entre os 
ourives da cidade, é certo, mas este foi um grupo claramente afectado por tal política 
devido à fama de prosperidade de que inevitavelmente gozava.
A  par dos ganeares de Chorào e de Caraim, as «cabeceiras das aldeas» integravam 
outros sujeitos. Como foi referido anteriormente, entre as elites de Chorào (corno de 
outras aldeias de Goa) havia mais familias activamente interessadas no futuro das 
aldeias e no modo como este se articulava com o futuro da ordem imperiai. Neste 
grupo encontravam-se, certamente, muitas das familias que pertenciam aos 
culacharins. Os culacharins eram descendentes das popu lares que se tinham 
estabelecido na ilha (ou em qualquer aldeia, pois trata-se de urna desig n a lo  comum a 
todo o territòrio de Goa) depois dos gancares. Igualmente fundamentáis para a 
manuten9ào da ordem local, os culacharins nào gozavam, todavía, dos mesmos 
direitos. Nào tinham, por exemplo, o direito de voto na gancaria, e nào controlavam, 
por isso mesmo, a tomada de decisòes relativas aos usos da terra. £  contudo, algumas 
familias culacharins eram tào ou mais ricas que as familias gancares! Embora nào se 
saiba a ratio entre estas duas categorías, é bastante provável que houvesse mais 
culacharins do que gancares, o que fragilizava a já  instável coesáo da aldeia. 
Sobretudo quando pertenciam a urna outra vama, os culacharins, era sabido, 
constituíam urna verdadeira ameafa ao poder dos gancares.
Algo de similar acontecía com popuIa9oes de estabelecimento ainda mais recente. 
Estas participavam mima outra categoría institucional, mais tarde denominada pelos 
portugueses de «adventicios», urna palavra que tem, literalmente, esse significado. As 
familias que constituíam este grupo pertenciam a «na9óes» distintas, e as suas 
conexòes à aldeia eram diversas18. Alguns residiam na aldeia, outros tinham adquirido 
térras, ou outros interesses económicos - boticas, ou qualquer pequeño comércio. 
Entre estes, alguns tinham, inclusive, o estatuto de cuntocares, o que os colocava na 
posÌ9ào de credores dos gancares da aldeia. Eram vistos com suspeÍ9áo pelas elites 
tradicionais, pois tinham la$os bem mais ténues com a aldeia e as suas térras. Mas tal 
como os culacharins, os adventicios também manifestavam vontade de interferir e
1 ? Para além das referencias a estas construçôes, nas canas do humanista e em variadas outras fontes «narrativas», 
existan  documentos de carácter administrativo que comprovam o estado da obra (BA, 51-VII-19, n° 2942, ils. 
232-233). Sobre este «projecto» veja-se capitulo 3.
18 Pobres ou ricos, tinham de pagar taxas aos gancares para poderem permanecer na ilha.
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participar nas decisoes normalmente restritas aos gancares19.
Os oficiáis mais importantes dos templos, responsáveis pela realizado  dos sacrificios 
e d e v o re s  colectivas, bem como dos rituais que os membros das vamas dvijia20 
tinham de fazer se quisessem manter o seu status e a supremacía simbólica que d iz iam  
possuir, também se podiam situar entre as elites locáis. De facto, eles eram essenciais 
para a manutenfào da coesao da ordem local, e o seu apoio era requerido por to d o s 
aqueles que ambicionavam o poder.
Embora fizessem parte do mesmo grupo -  dos «proprietários» e tenentes -, os artesaos 
destas aldeias constituían! um grupo in-between. Faziam parte das elites fundiárias 
porque também eles dispunham do controlo sobre algumas parcelas de terra, as qua is  
recebiam como pagamento dos s e rv ia s  que prestavam à aldeia. Todavía, e ram  
elementos de urna sociedade em que a prosperidade económica era apenas urna en tre  
as várias fontes de poder, pelo que o facto de controlaren! térras nao era, por si só, u m  
factor de preeminencia. As fun?5es que desempenhavam na aldeia - percebidas com o 
puras ou impuras, como materiais ou intelectuais, como dignas ou mesquinhas - 
podiam ser tSo importantes quanto a posse da terra para os posicionar na vizinhan9a  
das elites ou, pelo contràrio, longe délas. Quer isto dizer que outros critérios podiam  
empurrar a maioria dos artesàos para os grupos desfavorecidos, identificando-os com o 
sudras. O caso mais emblemático é, certamente, o dos farazes, os mais «intocáveis» d e  
Goa. Recebiam ten-as pelos s e rv ia s  que realizavam - e recorde-se, por exemplo, que  
os gancares de Assoina tinham dado várzeas aos farazes da aldeia para estes tecerem  
esleirás nas quais eles, gancares, se sentavam durante as suas reuní oes -, mas eram  
consensualmente reconhecidos como os grupos mais impuros, sendo obligados a  
residir no exterior da povoa^ào, sujeitos a  todo o tipo de di scriminalo es. 
Evidentemente, ninguém se atrevería a sugerir que os farazes pertenciam ás elites 
locáis! Para além deles mesmos, mas essa é outra historia que se contará um pouco 
adiante.
Os que nao possuíam quaisquer parcelas de terra, ou que tinham acesso a franjas 
pouco férteis e de pouco significado para a  economia da aldeia, eram empregados po r
19 Está é, pelo menos, a inform ado registada por um jesuíta, nos fináis do século XVII (veja-se ANTT, ArJes., 
Mss. 89b, p. 260.
20 Como eram designadas as castas que pertenciam ás vamas superiores - braman es, ksharryas, vaysias. As castas 
que tinham nascido duas vezes.
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aqueles que controlavam o poder institucional, as melhores térras e as redes religiosas 
das duas aldeias da ilha de Chorlo. Entre estes podem encontrar-se os já  referidos 
chaudarins, mas também outros grupos desfavorecidos. O vocábulo «chaudarim», o 
qual surge com frequéncia nos documentos portugueses, identifica os trabalhadores 
dos palmares, ou aqueles que eram responsáveis pela extraedlo de sura, o óleo da 
palmeira; incontestavelmente membros da vama sudra21 (apesar de eles, por vezes, se 
reclamarem descendentes dos kshatryas, versao que para muitos, e ao que tudo indica, 
terá vingado, se se atender a descriases posteriores dos grupos sociais de Chorao, das 
quais desaparece o vocábulo «chaudarim», surgindo, simultaneamente, a designado 
«charodo»)22. Dado os palmares se situarem entre as culturas mais importantes da ilha 
de Chorao, nao é difícil de imaginar que o traballio dos chaudarins era fundamental 
para a subsistencia económica das suas aldeias. Contudo, nem sempre era idéntico o 
traballio que os chaudarins ai realizavam; ou seja, mesmo este grupo nao era 
funcionalmente homogéneo. Alguns de entre eles tinham a obrigafSo - e o oficio - de 
supervisionarem in loco a performance dos outros trabalhadores, e eram conhecidos 
como manducares, e é possível que estes recebessem pequeñas parcelas de terra como 
com pensalo . Era costume estes manducares pagarem o arrendamento da casa, 
contribuíndo, aínda, com olas de palmeira e casas de coco; embora passados vinte e 
cinco anos tivessem de pagar foro aos gancares da aldeia23. A maioria dos chaudarins, 
porém, trabalhava a terra no sentido mais estricto do termo. Para além dos chaudarins, 
e apesar de as fontes de que se dispoe para esta ilha nlo mencionaren! outras 
categorías de trabalhadores rurais, outros grupos sudra ai terlo residido, trabalhando 
ñas suas térras. Também a propósito de Chorlo surge a designadlo genérica de 
canarins (a qual remete para a designadlo por muitos atribuida àquela regiao) e 
malabares. Provavelmente n lo  se identificando, e tío  somente, com os chaudarins, 
alguns destes trabalhariam as várzeas das aldeias24. É ainda no contexto desta 
categoria, é na base desta categoria -  dos que nao possuíam térras -, que se pode 
situar, finalmente, o grupo dos já  referidos farazes25; embora continue por explicitar se 
estes se empregavam, também, em trabalhos agrícolas, ou se apenas desempenhavam
21 Feio, 1979, p. 22.
22 Em meados do século XVII, Antonio Ardizone Spinola, por exemplo, identifica «bramanes e charaddos» na 
ilha de Choráo, e entre as populares mais «bussais», os farazes, os pescadores, os malabares e os cafres (BNL, 
Cod. 58, fl. 12). Sobre os modos como este grupo se pode ter constituido, veja-se Pissurlencar, 1934.
23 BA, 46-XIII-31, fl. 16.
24 Veja-se AHU, India, Cx. 6, n* 30.
23 No inventàrio de térras e rendas que pertenciam as divindades de Chorao referencia-se o palmar que pertencia 
ao «pagode dos Farazes» (in FU, 11-2-3, fl. 47), tal vez Barazan. Sobre os Farazes de Goa, veja-se Feio (1979, pp. 
102-1 I l ) e  Perez (1997).
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trabalhos pesados e impuros.
Enfim. Tal como outras aldeias da india que viviam, essencialmente, da agricultura, a s  
aldeias de Choráo reproduziam a divisSo social e de trabalho mais típ ica, j á  
identificada por M. N. Srinivas: alguns grupos controlavam as melhores térras, o s  
«proprietários» e os tenentes, os quais se auto-representavam como pertencendo a s  
castas mais altas, vinculando-se, sempre que possível, ás tres prímeiras vam as d o  
modelo védico; outros grupos eram contratados (ou controlados) pelos primeiros p a r a  
realizarem a maior parte do trabalho agrícola, os quais eram normalmente perceb idos 
como pertencendo a castas mais baixas, á qual correspondía a vama sudra26.
E no entanto - para o que, aliás, já  se alertou é insuficiente aludir a estes dois g ru p o s  
complementares, no momento de descrever a organizado social local. Nestas a ld e ia s  
viviam outros grupos que nao partilhavam qualquer posido  funcional visível. A lg u n s  
dos seus membros seriam, e táo somente, residentes; enquanto outros podiam te r  
alguns «interesses» na aldeia, relacionados com os seus rendimentos e o exercício d o  
poder. A  sua mera existencia, a sua posifáo intersticial - e o eventual poder económ ico 
que tinham -, era urna amea$a á frágil coesao social. Nesse sentido, tais grupos p o d e m  
ter desempenhado um papel-chave no despoletar e na resolufSo de alguns conflitos 
locáis. Similarmente, só com grande dificuldade é que se poderia argumentar q u e  
qualquer um dos grupos acima elencados era homogéneo. Para além das suas rela9o e s  
de poder, a heterogeneidade expressava-se nos bairros em que residiam, e, decerto , 
noutras manifesta9oes igualmente visíveis de hierarquia.
Por fim, o reconhecimento da supremacía dos grupos mais bem posicionados nao e ra  
inquestionável nem as rela9óes «horizontais» estabelecidas entre os gmpos m a is  
desfavorecidos eram sempre pacíficas. A reciprocidade entre uns e outros terá s id o  
negociada, também á escala local, grupal, e o resultado final dependía dos interesses 
distintos, das expectativas, dos tipos de a liab as , das rivalidades, dos conflitos, e, 
enfim, da capacidade em se ajustaron. Se possível, urna viagem no tempo perm itiría 
perguntar a familias diferentes de cada um destes grupos - tal como Bemard Cohn fez  
para Senapur - sobre o seu passado27. Talvez as versoes por elas apresentadas fossem  
dissonantes, mostrando que a ordem social existente era tudo menos inquestionável e  
que novos horizontes de possibilidade podiam significar, para alguns, combina9oes
26 Srinivas, s.d., pp. 8-20.
27 Cohn, 1995, pp. 21-30.
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sociais mais consentàneas com a sua pròpria percep9ào da realidade.
Caso dos chaudarins (os quais eram percebidos como sudras pelos brámanes, mas que 
se auto-representavam como kshatryas) na sua rela9ào com os brámanes daivadnea (os 
quais reivindicavam ser brámanes mas eram considerados por muitos como sendo, 
efectivamente, vaysias ou sudras). Nào seria suipreendente ouvir os chaudarins a 
explicarem o seu passado e a sua posÌ9ào actual de forma relativamente distinta 
daquela que era veiculada por estes brámanes. E o que dizer das versdes dadas pelos 
gancares de Chorao (brámanes considerados brámanes degradados) e os de Caraim 
(brámanes daivadnea, normalmente muito mais ricos do que os primeiros, mas com 
um status inferior), no momento de explicar as suas posÌ9oes desiguais? Quem estaría 
mais satisfeito com a sua situa9ào no século XVI, quando da chegada dos 
portugueses?
Entre diferentes memorias acerca das tensoes sociais pretéritas e presentes e conflitos 
futuros, a mais interessante parece ser, sem margem para dúvida, aquela que 
sobreviveu nesse diàrio da segunda metade do século XVII intitulado, a posteriori, 
«Viagens pela Ìndia». Escrito por um frade da Piedade, este diàrio regista um episodio 
que teria acontecido alguns séculos antes na ilha de Choráo28. Segundo este 
franciscano da Madre de Deus, outrora os habitantes daquela ilha dividiam-se em 
brámanes e farazes, embora já  nessa altura, o poder estivesse ñas máos dos brámanes. 
Por muito tempo a ilha vivera pacificamente esse arranjo até ao momento em que o 
crescimento dos farazes ultrapassara, e em muito, o crescimento dos brámanes, 
desequilibrando a ratio demográfica entre ambos os grupos. Reproduzindo-se mais 
rapidamente, os farazes acabariam por pedir aos brámanes que concedessem a máo de 
algumas das suas filhas, ousadia que escandalizou os grupos bramánicos. Aliás, de 
modo a acabar de vez com tal tipo de pretensoes, os brámanes de Choráo recorreriam 
aos brámanes de Simia, a povoa9ào mais importante da provincia vizinha de Bardez. 
Aparentemente, a ajuda destes últimos teria sido eficaz. Muitos farazes, as suas 
esposas e os seus fílhos seriam mortos, e o poder bramánico restaurado em Chorao29.
Independentemente da sua «verdade histórica», esta poderosa narrativa - para além de
28 BNL, Cod. 846, fl. 117v.
29 a  memoria institucional deste conflito manteve-se numa renda que, desde entao, os gancares de Choráo 
pagavam aos de Simia. Como se viu no capítulo 5, este tipo de dependencia entre aldeias, por raz&es militares, era 
muito frequente (HAG, n* 3 0 7 1; n* 7583-7585; n* 7604)
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remeter para urna repartÌ9ào binària entre puro/impuro e bramáne/intocável que 
encantaría Louis Dumont e Madeleine Biardeau - é um sinai inquestionável da 
complexidade do cenàrio social das aldeias de Goa, o qual podia apresentar um  
colorido inesperado, dependendo da perspectiva e do estilo dos actores envolvidos ñas 
situado es de potencial conflito. O «abaixamento» maior dos farazes teria algo a ver 
com essa antiga ousadia? E em que medida é que a sua insatisfa^ào social era 
suficientemente grande para constituir urna amea?a à ordem, sobretudo quando por 
razoes variadas havia desequilibrios no consenso estabelecido, sobretudo quando 
novos poderes estavam a emergir?
*
* *
Perguntas sem resposta mas que perduram na impressáo de que os habitantes de 
Choráo náo partilhavam as mesmas expectativas e objectivos. Como já  foi 
anteriormente referido, mais do que constituir urna descrifao da situado  social, a 
harmonia frequentemente invocada pelas elites podia resultar de urna estratégia 
discursiva que perseguía a conservaíáo e o fortalecimento da sua supremacia * e do 
seu govemo.
A mesma narrativa «orgánica» era, e em todo o caso, suportada por explica9oes 
produzidas no campo religioso e materializadas durante a performance de rituais. Tais 
representa9oes favoreciam, evidentemente, a interioriza9áo de urna determinada 
versao da historia e a reprodu9áo de um  equilibrio de poderes específico, e a sua 
possível existencia refo^a  a hipótese de que tanto em Choráo, como noutras aldeias 
destes territorios, os deuses, as devo9oes e os rituais articulavam no9des de hierarquia 
que, de algum modo, contribuíam para a manuten9áo da ordem de r e n d e s  existente. 
Também em Choráo? Ou será que nestas aldeias conviviam explica9oes religiosas 
nem sempre consonantes? Ou raras vezes consonantes? Ou será que, mesmo náo 
sendo consonantes, as representa9oes/práticas religiosas emulavam os conflitos que 
opunham os diferentes grupos sociais, legitimando, dessa forma, o precario equilibrio 
social?30
30 Muitas destas questoes prendem-se com  aquelas levantadas por Christopher Fuller, 1988, pp. 19-39; mas 
também por Gyan Prakash, 1992, pp. 282 e  ss.
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Para identificar a existencia de tais padroes nestas povoaíóes, toma-se imprescindível 
observar as conexóes estabelecidas localmente entre universo religoso e estrutura 
social. Malle Porobo e Goinda Porobo, gancares de Chorao, foram anteriormente 
convocados por terem participado na reuniao de 28 de Junho de 1541, durante a qual 
se tinham decidido algumas materias importantes relativas as estruturas religiosas 
destes territorios. Essa petit histoire pode agora ser retomada para ilustrar o problema 
que se procura, de momento, esclarecer.
A p re s e ra  dos dois gancares nesta reunido é significativa por várias razoes. Primeiro, 
porque ela relaciona a gancaria (enquanto principal referente da ordem política local 
reconhecido como tal por um poder externo) com a ordem religiosa da aldeia, embora 
essa presenpa nao permita deduzir que a natureza dessa r e la jo  era a mesma antes da 
p re s e ra  portuguesa e de o poder portugués ter identificado os gancares como os 
poderes da aldeia. Depois, tais gancares representavam a ilha de Choráo como um 
todo: as suas duas aldeias (e gancarias), mas também as popula9des, e aqueles que 
residiam junto aos passos. Sob essa faculdade representativa desvenda-se a re la jo  
hierárquica estabelecida entre os povoados da ilha, como era comum, aliás, naquela 
época: Chorao constituía a «cabe9a» e os seus gancares eram aqueles com quem os 
poderes extemos dialogavam31. Por fim, tal p re s e ra  sancionou acontecimentos que 
alteraram significativamente os destinos daqueles lugares, nomeadamente o 
importante documento legislativo ai formulado: a «Provisto do Védor da fazenda 
Femáo Rodrigues de Castello Branco, servindo de Govemador, com o Assento que 
fez com os Gancares das Ilhas de Goa sobre o pagamento de duas mil tangas brancas 
das rendas dos Pagodes, que erao jé  todos derrubados». Elaborada depois do derrube 
dos templos da ilha de Tiswadi, esta provisáo estatuía nada menos do que a 
tranferéncia anual de 2000 tangas brancas dos rendimentos das térras das aldeias que 
pertenciam ás divindades e aos templos da dita ilha, para o culto cristáo. Antepassado 
daquele outro referido no capítulo 5, este Castello Branco explica que «nao me parece 
razao, nem justifa sobre ellas fazer demanda», mas que
«seria mui grao servÍ9o de Déos, e de Sua Alteza, pois estas tenas thé o 
presante renderam para os Pagodes, e demonios, que nelles se adoravam se 
convertesse daqui em diante a renda dellas, podendo-se haver boamente, em 
sacrificios divinos, obras pias e outras cousas do servi90 de nosso senhon>.
31 Em favor destas interpretares estSo as cartas de jesuítas em que se estatuí que as decisdes destes gancares 
eram seguidas pelo resto da populado, raz3o pela qual estes missionários iriam investir na sua conversSo (veja-se, 
por exemplo, DI, VI, p. 118).
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Acrescentaria o vedor da fazenda que «por já  ter palavra dos Gancares que e ra m  
contentes de fazer servido a Sua Alteza de duas mil tangas brancas em cada hum a rm o  
da renda das ditas térras dos Pagodes», «se fez o assento»32. Aparentemente con ten tes, 
os gancares de Chorao assinaram o assento que abriu urna porta (que nao mais s e r ia  
fechada) á intervenpáo directa da coroa portuguesa nos usos fundiários das s u a s  
aldeias, bem como á reorganizado da sua estrutura religiosa.
Embora seja impossível desenvolver, por agora, urna análise profimda sobre e s te s  
aspectos, algumas ilustra9oes podem ser úteis para entender a complexidade re lig io sa  
desta ilha ao tempo da chegada dos missionários portugueses, e as suas articula9o e s  
com o poder, os usos da térra, e os grupos sociais que constituíam aquela localidade 
que permitirá compeender melhor o significado de tal concessáo.
Registam-se doze divindades na aldeia de Chorao e duas na aldeia de Caraim. D ev k i- 
Krishna, Narayana, Bhagavati, Chanddeshwar, Canteshwar, Ravalnath, G anesh, 
Mallinatha, Bhaukadevi, Santa-Purusha, Dadd-Sancol, Barazan eram as divindades d a  
aldeia principal a quem e a cujos oficiáis pertenciam vastas térras e rendimentos. M a s  
nao se julgue, porém, que tais térras eram possuídas comunalmente - a cada divindade 
correspondían! determinadas parcelas desiguais, qualitativa e quantitativamente, a s  
quais reflectiam o ajustamento entre grupos distintos e seu posicionamento na aldeia, 
entre categorías de divindades (bramánicas ou nao bramánicas) e fiu^oes por e la s  
desempenhadas; e entre modalidades devocionais da aldeia, da linhagem, familiares 
ou pessoais.
Essa constitui9ao diferenciada é perceptível, desde logo, no conjunto de divindades 
presente nesse panteáo homólogo, de certa forma, da ordem social local, nele se 
antevendo vestigios da sua historia. Por exemplo, a p re s e ra  de cultos shaivites e  
vaishnavas que encontra as suas raízes nos séculos IV, V e VI, e a p re se ra  de 
Matsyendranath (um sidha nath) sob a forma de Mallinath expressa, provavelmente, a  
adesao de algumas familias da ilha a este culto cuja p re s e ra  remonta, como se viu, ao 
século XII, conhecendo grande expressSo ñas Velhas Conquistas33. Urna outra 
divindade igualmente importante, Devki-Krishna, foi provavelmente introduzida p o r
32 APO, F 5 , 1, pp. 161-170.
33 Mitragotri, 1999, pp. 115-116; Gopal, 1988. Estou aínda em processo de realizado de urna cartografía 
detalhada das divindades de Goa e suas geografías, através dos tombos e forais já  referidos. Já pode ser dito, 
porém, que o culto Nath tinha urna grande implantado.
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devotos que aderiram á reforma vishnuíta proposta por Madhavacharya. Para além 
destes exemplos que atestam a constituifáo gradual - resultante quer das diferentes 
migra9oes quer dos poderes exercidos nestes lugares e seus referentes religiosos - do 
panteáo, nao podem ser esquecidas outras práticas comuns das familias que ai se teráo 
estabelecido século após século, as quais, usualmente, viajavam com as suas 
divindades.
Náo se escapa a esta multiplicidade quando se classificam as divindades em fun^áo da 
sua categoría: as que pertenciam ao panteáo bramánico, fixado em textos 
sanscríticos34, casos de Narayana, Ganesha35 e a própria Devki-Krishna36, e aquelas 
que materializavam cultos locáis, mais populares, tais como Ravalnath, Bhaukadevi, 
Dadd-Sancol e Barazan, que se mascaravam, frequentemente, como formas menores 
das divindades bramánicas37. Estas últimas articulavam ambas as categorías, ao 
mesmo tempo que delimitavam o campo de ac9áo das divindades bramánicas, 
tomando-as simultáneamente universais e locáis. Sabe-se que quando as divindades 
locáis eram apresentadas como expressSes menores das divindades bramánicas, 
confinavam aos limites da aldeia - ou da sua jurísdÍ9áo simbólica - os poderes que lhe 
estavam atribuidos38. Ravalnath e Bhaukadevi ilustram bem, para Choráo, esta 
ambiguidade. Representavam, simultáneamente, os cultos á velha deusa (Bhaukadevi 
surgía frequentemente como a forma mais terrífica das deusas mais puras Bhagavati e 
Devki-Krishna), os cultos heróicos (Ravalnath enquanto expressáo de Rahul), e os 
cultos aos guardiáes das divindades superiores (que eles também representavam). 
Embora se saiba que noutros lugares Chanddeshwar e Ganesha eram os favoritos da 
grande deusa - e pode bem ser que em Chorno também eles acompanhassem 
Bhagavati39 -, na ilha era Ravalnath quem melhor combinava varias identidades.
Errado seria pensar que a multiplicidade significava, e táo somente, &agmenta9áo. A 
multiplicidade fazia parte de um sistema hierárquico de divindades em cujo vértice se
34 As divindades bramánicas articulavam-se, provavelmente, com as suas corTeligionárias que se localizavam no 
centro de peregrinado de Dívar. Também ai se encontravam templos a Narayana e a Bhagavati.
33 Ganesh, filho de Siva, protector dos campos e dos tanques de água, era urna divindade muito popular no 
MaharastTa. O seu festival era, sem qualquer margem para dúvida, um dos mais importantes nos territórios de Goa.
36 Devki, a máe de Krishna, e o próprio Krishna.
37 Mesmo se o modelo bramánico náo era monolítico, ele actuava como um modelo referencia!, em relado ao 
qual se organizavam as outras experiencias religiosas.
38 Fuller, 1992, p. 39.
39 Bayly, 1989, cap. 1; Fuller, 1992, pp. 40 e ss..
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encontravam - assim seria de esperar - divindades bramánicas (sanscríticas, de o rigem  
textual); situando-se as divindades dravídicas (ou de origem dravídica m as  
transmutadas em divindades bramánicas), numa posÍ9áo subalterna. M as  
surpreendemente, esta hierarquia nao se verificava de forma explícita em Chorao. A o  
inventariar a quantidade de térras que tinham sido distribuidas a urnas e ou tras 
divindades da ilha e, em particular, da aldeia que comporta o seu nome, apercebi-m e 
de que Ravalnath era, sem margem para dúvidas, o deus a quem tinham sido  
atribuidas mais várzeas e outras térras. Ravalnath perfila-se, assim, como a divindade 
mais poderosa no imaginário das suas p o p u la re s , possivelmente a principal 
divindade da aldeia. Seria Ravalnath o «ídolo principal» referido por alguns jesu ítas?  
Mas em que medida é que a preeminencia económica de Ravalnath, o seu templo, os 
seus sacerdotes, ilumina urna nova via interpretativa, ou nao, só se conhecerá 
prosseguindo a hipótese de que na ilha de Chorao o processo de bramaniza9áo nao  
estava aínda sedimentado, embora se encontrasse, provavelmente, em curso.
Ravalnath, frequentemente considerado como urna manifesta9áo popular de S iva 
(Rahul), representado como um homem de pé, com quatro máos (urna com urna 
espada, outra com um cálice de néctar, outra, aínda, com um tridente, e a últim a, 
finalmente, segurando um tambor), vestido com um dothi, e ostentando um longo 
bigode e um colar feito de caveiras, apresenta-se como um guerreiro e um guardiáo. A  
sua representa9áo é, na realidade, muito semelhante á de outros guardiáes masculinos, 
já estudados para diferentes lugares do Sul da india, que apresentam um percurso 
típico40. Sendo primeiro divindades subordinadas as divindades que defendiam, estes 
deuses tendiam a usurpar o lugar da divindade que protegiam41, requerendo sacrificios 
e devo9óes constantes. Para além de ter provavelmente trilhado um percurso 
semelhante na aldeia de Chorao, Ravalnath apresentava duas personalidades 
antagónicas: por vezes era Shano Ravalnath, o inteligente, outras vezes surgía como 
Pisso Ravalnath, o louco. Cada um destas manifesta9óes vinculava-se a um dos 
bairros habitados por brámanes vishnuítas (os quarteiroes Gaunvaddo e Pandavaddo), 
mas nao é clara a rela^ao entre este antagonismo, as familias referidas, e os bairros em
40 Bayly, 1989, pp. 31 e ss.; Fuller, 1992, pp. 39 and ss; Gune, 1965, p. 16. Khandoba, por exemplo, é 
descrito como Khandanatha, Malharí, Mailal, Martanda-Bhairava, Yella-Koti-M ahadeva, Mallukan (adorado 
como linga) ou Saumya Bhairava, apresenta tra90S similares aos de Ravalnath, sendo adorado por todas as castas 
da regido. A sua forma sanscrítica é a de Saptakotisha ou Saptakoteshwar.
41 Inicialmente a divindade dos grupos mais desfavorecidos, Ravalnath foi integrado no panteSo bramánico em  
tomo ao século XIV.
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que residiam42. O que é inquestionável é que tanto Shano quanto Pisso eram mais do 
que meros kuladevta. Ao invés, eram duas faces de Ravalnath e este era um 
gramadevata no sentido mais pleno do termo. Todavia, tanto Shano quanto Pisso, mas 
sobretudo este último, só podiam ser propiciados quando um sacerdote sudra 
realizava, urna vez por ano, os sacrificios impuros que o culto a Ravalnath requería 
(nomeadamente, o sacrificio de cabritos e galos no mes ashvina43. Sacrificios 
proibidos aos sacerdotes bramánes, especializados no vegetariano, e mais puro, puja. 
Ou seja, a satisfago de Ravalnath requería, pelo menos, transac9óes entre grupos com 
devo90es bramánicas (geralmente vegetarianas) e grupos com devo9oes que o nao 
eram (podendo conter sacrificios animáis). Sabe-se que Pisso e Shano estavam 
situados em bairros habitados por brámanes, e sabe-se que os sacerdotes bramánes 
apenas realizavam sacrificios vegetáis. Mas náo se sabe quem eram os sacerdotes 
mobilizados para satisfazer Ravalnath... e a quem representavam.
E se o culto a Ravalnath, na aldeia de Chorao, levanta algumas interroga9oes ainda 
sem resposta, o mesmo se pode dizer do culto a Devki-Krishna, provavelmente a 
deusa que outrora Ravalnath defendía e protegía44. Em Choráo, porém, era Devki- 
Krishna quem realizava rituais em honra de Ravalnath, e náo o inverso, obla9áo que 
sugere que Devki-Krishna agradecía, dessa forma, a protec9áo que Ihe fora concedida, 
podendo emular nesse gesto, inclusive, experiencias bem concretas. Até porque nestas 
regioes, a escolha da deusa da aldeia estava frequentemente associada á sua 
personalidade terrena45, pelo que é bem possível que a rela9áo da Devki com 
Ravalnath sublimasse eventos que tinham ocorrido na própria vida local.
Será errado pensar que estas devo9Óes remetem - recorde-se que Devki-Krishna era 
representada como urna mae com o seu filho -, de urna ou de outra maneira, para essa 
época em que os farazes de Chorao se tinham multiplicado muito rápidamente, 
amea9ando o poder dos bramánes? Acabara Ravalnath por ser, inadvertidamente, o 
protector deste ideal? Embora seja impossível responder a estas questoes, bem como 
recuperar as articula95es entre eventos e representa9oes religiosas táo distantes, 
sobretudo dada a ausencia de testemunhos locáis coetáneos e a media9áo «crista» de
42 Mitragotri, 1999, p. 168. Na aldeia de Carambolim, por exemplo, existía a referencia explícita ao Ravalnath 
dos chaudaríns (HAG, fl. 40).
43 para a sua describo, veja-se Pereira, 1940, II, pp. 225 e 234.
44 A  presenta simultánea destes deuses no mesmo complexo de templos significara, possivelmente, a existéncia 
de transacedes entre divindades superiores e inferiores, vegetarianas (puras) e náo-vegetarianas (impuras).
45 Fuller, 1992, p. 44.
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toda a informa9ào disponivel, ainda assim elas devem ser formuladas no m om ento d e  
analisar os significados expressos no panteào de Chorao, bem como a sua fun^ao n a  
re so lu to  - a um nivel simbòlico - dos conflitos sociais.
É por isso que, e assim se termina esta brevissima sondagem ao panteào desta a ldeia , 
urna outra divindade, urna deusa sudra que expressava o mesmo tipo de preocupafào, 
tem de ser lembrada. Refiro-me à terrível Bhaukadevi, cuja natureza se reportava 
também à questao da reprodufao biològica e social46. Normalmente instalada ju n to  d e  
cemitérios, a natureza feroz de Bhauka requería, tal como Ravalnath, sacrificios d e  
sangue e cánticos obscenos. E tal corno acontecia com Ravalnath, os sacrificios a  e s ta  
deusa eram realizados por um sacerdote gauda, provavelmente na lua nova do m ès  
Vaishajk (Abril-Maio). Um dia a evitar. É que nesse dia, a abstinencia sexual d e  
Bhauka podia explodir e destruir tudo aquilo que a rodeava. Bhauka era conhecida p o r  
nào ter marido nem filho, condipào que a tomara urna deusa frustrada, cuja energ ia 
sexual contida potenciava a explosào da sua raiva e angùstia. Para acalmar esta d eu sa  
enraivecida tomava-se necessàrio criar s i tu a re s  virtualmente mais sangrentas e  
obscenas do que aquetas que eia, Bhauka, estava a preparar - ritos que, sob m uitos 
aspectos, nào eram muito diferentes daquilo que usualmente se designa p o r  
Tantrismo47. Apesar do interesse antropològico inerente à identificafào destes últim os 
rituais em Goa, neste período, o que mais importa reter aqui é o evidente antagonismo 
entre Bhauka e Devki-Krishna (entre sudras e brámanes?) e o antagonismo d e  
experiencias e de memorias que tal materializa9ào podia expressar.
Rela9Òes igualmente intrigantes entre outros deuses, deusas e grupos sociais que  
coabitavam a ilha podem ser recuperadas por quem enverede por este tipo de 
escrutinio48. Penso, contudo, que os exemplos aqui referidos sao suficientes para 
ilustrar a minha in te^So: apesar de ser difícil restaurar os seus múltiplos significados, 
nào há dúvida de que o panteào de Choráo estava relacionado com questoes sociais, 
com a pròpria ordem social e as experiencias históricas das gentes da ilha.
E eram semelhantes paisagens sociais e sagradas que refractavam as situa9des que os 
habitantes da ilha iriam experimentar depois de 1540. Nào surpreende, pois, que a
46 Mitragotri, 1999, pp. 138 e ss.
47 Também os rituais e as formas de d ev o n o  desenvolvidas na aldeia estavam relacionadas com dois momentos 
reformistas: o reformismo vaishnava de Madhavacharya. (Shirodkar, 1988, pp. 9 and ss.; 1998, II, pp. 24-55.).
48 N a base do panteSo, encontravam-se Dadd-Shenkar e Barazan. Dadd-Shenkar evoca a presenfa de espíritos 
malignos, enquanto Barazan refere-se a lugares sagrados e a cultos írequentes entre as comunidades Sudra.
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situapào resultante de tal encontró, das imagens, perceppóes e sentidos que entào 
foram mobilizados e reajustados - recriados, em suma - também nào fosse nada linear. 
Antiquíssimas ou recentes, estas devopoes e práticas nào podiam ser tào facilmente 
apagadas quanto os templos e as imagens pintadas ou esculpidas tinham sido, e os 
relatónos escritos pelos jesuítas revelam a consciencia precoce em relapào a este trapo 
experiencial. Ao invés, a multiplicidade e a complexidade do panteao permitía a 
relativizapao da presenpa crista por parte das populapóes locáis. Quem sabe, talvez os 
cristaos e o(s) seu(s) deus(es) tenham sido integrados, num primeiro momento, como 
novos imigrantes, mais uns entre os muitos que a ilha já  recebera. E apesar desta 
perceppao inicial nào poder subsistir após a violencia de um segundo momento, a 
memoria de tal representado pode ter ajudado a im plantado das estruturas cristás, de 
um projecto que, paradoxalmente, era exclusivo e totalitàrio, nào se compadecendo, 
com mestipagens religiosas, hibridismos, sincretismos, indigeneizapoes, ou os que se 
Ihe queira chamar. Em suma, a experiencia histórica (religiosa, social, outra) das 
familias que residiam ñas aldeias da ilha tanto podía beneficiar quanto dificultar - ou 
até mesmo impedir - o sucesso do projecto missionàrio. Beneficiava porque permitía, 
facilmente, a implantapáo de novas estruturas religiosas; dificultava e impedia porque 
o pròprio conceito de conversáo era, de certa forma, incompreensível para urna 
estrutura religiosa integradora, cumulativa, e flexível. Extremamente flexível. A 
presenpa mais forte de um ou de outros efeitos podia ser, contudo, o resultado da mais 
pura contingencia.
Para observar a filigrana deste processo toma-se necessàrio regressar à ilha, mas agora 
décadas antes da escrita da missiva de Rodrigues. Só assim se poderá aceder ao 
cenário que conduziu à conversáo dos seus habitantes.
2. Sonhos e ameagas. A primeira presenga jesuítica
Apesar de nao ser este o momento ideal para retomar a velha lenda da conquista de 
Goa, é oportuno recordá-la por as primeiras noticias sobre a interferencia portuguesa 
em Chorno remontarem ao ano de 1511, um ano após a conquista da cidade. Já por 
essa altura, alguns gancares de ChoriÜo tinham atravessado o rio, refugiando-se ñas 
térras sob dominio do sultanato de Bijapur - vendo as suas rendas e térras ser
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expropriadas e entregues aos habitantes da ilha ou ao rei de Portugal49. A os q u e  
permanecerán!, á maioria. Em nada surpreendendo, boa parte das elites locáis  
aderiram ao novo projecto de dom inado, como já  haviam provavelmente feito  ñ as  
domina9oes anteriores. «Sao homens cheos de novidades», dissera Albuquerque ao  re i 
D. Manuel, ainda que se nao estivesse a referir, tínicamente, as elites de Choráo, «e  se  
acharem capitam portugués que dé escalla franqa e soldo, sáo logo cem mil piáes co m  
elles»50. Para além de algumas térras expropriadas, receberiam outros presentes d a  
coroa portuguesa - sabe-se que em 1512, tapefarias de seda seriam entregues aos 
naiques de Choráo, como mercé do rei de Portugal tanto como urna espécie de  
convite á prossecu^áo da colabora9áo ou como recompensas pela ajuda que tinham  
dado durante a conquista portuguesa daquelas ilhas51.
Idénticas a estas, outras referencias á ilha de Choráo surgem em outros m om entos 
igualmente importantes para a domina9áo portuguesa: em 1526, quando o F ora l d e  
Mexia foi compilado52; em 1541, quando a transferencia anual de 2000 tangas b rancas 
para o culto cristáo foi negociada; depois, quando as térras e rendas que antes tinham  
pertencido aos templos foram definitivamente atribuidas aos jesuítas, decisáo fixada 
em documentos cuja importancia jurídica é incontomável. Todos estes documentos - 
estes «contratos» - foram assinados pelos gancares de Choráo, os quais teráo preferido 
manter as suas posÍ9des privilegiadas, as suas casas e térras, em vez de abandoná-las 
por discordaren! do que estava a ocorrer.
Complementando o estabelecimento de urna ordem jurídica e institucional distinta, 
simbolizada pelas companhias de soldados estabelecidas nos passos, pela visita 
regular do tanadar, e pela cola9áo de impostos, foi sendo tra9ada urna geografía crista 
na ilha de Choráo. Há noticia da constru9áo de urna capela em 1541, e tres anos 
depois, a construgao da igreja de Nossa Senhora da Gra9a, na margem sul da ilha, no 
bairro Maddel. E apesar de, contrariando a tendéncia de cristianiza9áo da paisagem, e 
antes ainda dessa proficua década de quarenta terminar, Pero Femandes Sardinha, 
vigário geral, ter proposto a concentra9áo de todos os «gentíos» ñas ilhas de Choráo e 
Dívar, de modo a proteger a conversao das restantes aldeias destes territorios, Choráo 
continaria a ser, inversamente, o modelo do projecto cristáo.
49 BIVG, 1944, p. 61.
50 BPAPO, IV-1, P. I, p. 406.
51 BPAPO, I- 3, P. 1, pp. 406-429, p. 459, p. 604.
52 APO, F 5..
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Ai se procurou, em primeiro lugar, criar de raiz urna nova povoaf&o, um baino 
cristáo. Nos primeiros anos da década seguinte, o govemador ofereceu um grande 
campo, junto á igreja, onde devia ser construida essa povoafáo (doravante habitada 
por cristáos pobres), para quem, e na mesma altura, o jesuíta Gaspar Barzeus pediu 
alguns privilégios53. É também na mesma altura que alguns portugueses enriquecidos 
se estabelecem na ilha, e ai constroem quintas de lazer, acompanhando-as, sempre que 
possível, de palmares e outros interesses económicos54. Estes portugueses tenderam a 
tomar-se, por assim dizer, parte do grupo de «adventicios» e as quintas de Choráo 
albergaram, com urna certa frequéncia, festins e outras celebra9oes. Um de entre estes 
novos residentes - de quem se esperava urna ajuda especial na conversáo e na 
cristianizado -  assumiu a fundo de Pai dos Cristáos55. No inicio da década de 1550, 
os jesuítas possuíam apenas urna residencia (vocacionada, também ela, para o 
descanso e o lazer dos missionários, acabando por se tomar, mais tarde, no 
Noviciado), e Domingos Femandes como seu govemante. Um padre jesuíta visitava a 
ilha todos os Domingos, para celebrar missa, apoiado por um meirinho que persuadia 
os habitantes da aldeia a entrar na igreja -  como que concretizando as palavras que 
trinta anos antes o franciscano Louro pronunciara. Em tra90s gerais era este o conceito 
de apostolado que operava, aínda, nesses anos. Prega9áo itinerante, mas tendendo a 
tomar-se, e cada vez mais, fixa.
Ainda que fragmentaria, esta in fo m ^áo  revela a implanta9áo progressiva de novos 
templos (Nossa Senhora da Gra9a, Sáo Bartolomeu, a capela de S. Jerónimo), novos 
deuses, novos ritos, e novos sacerdotes em Choráo56, mas também de novas formas de 
sociabilidade, e apesar da ilha náo ser pequeña, é improvável que os seus tradicionais 
habitantes náo deparassem, urna e outra vez, com as novas p re se ra s . É improvável, 
também, que permanecessem indiferentes, durante muito tempo, a tais substituÍ9des.
Até porque o poder destes «adventicios» tendía a crescer. Pelo «Tombo de 
namoxins»57 sabe-se que os jesuítas se tinham tomado importantes «proprietários» de
53 Catáo, 1966, pp. 28-30.
54 Em 1562, por exemplo, o conde do Redondo doa uma várzea a Rodrigo Monteiro; anos depois, D . Francisco de 
Mascarenhas entrega o comércio da ilha a um portugués (Pissurlencar, 1952, p. 57)
55 DI, III, pp. 140-155, DI, III, p. 350, DI, III, p. 577.
56 Nesse período, eram poucos os convertidos. Femandes refere 30 para o inicio da década de 1550, e Aires 
Brandao diz que em 1556 eram já trezentos (DI, III, p. 577).
57 Namoxins era o nome das tenas entregues as divindades.
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terras da ilha, e se alguma dùvida restasse acerca do poder que estes missionàri os 
estavam a adquirir, elas esvanecer-se-iam depois da leitura da carta escrita pelo p ad re  
Alessandro Valignano, em 1574, na qual o austero jesuíta referiría a ilha de C horào  
como pertencendo aos jesuítas in temporalibus e in spiritualibus58. Mesmo que  
Valignano, ao reconhecer naquela ilha semelhante combinapao, tivesse em m ente o s  
aldeamentos de Bapaim e aqueles que come?avam a realizar-se em terras brasileiras, a  
associa9ào que estabelece é, em si mesma, extremamente sugestiva. É que é m uito  
provável que Chorào tivesse constituido urna das primeiras experiencias deste tipo  
(depois aperfeifoada e experimentada noutros lugares), ainda que impossivel d e  
concretizar, pois tratava-se de urna situa^ào institucional e sócio-cultural 
estruturalmente distinta das atrás referidas. Ainda que nào com um poder sim ilar 
àquele que viriam a exercer nos aldeamentos e redupoes do Novo Mundo, em apenas 
tres décadas os jesuítas tinham sido capazes de inverter a sua p o s i lo  na ilha: da  
periferia, das margens do rio, tinham acabado por controlar (ou, pelo menos, n isso  
acreditavam) o seu cora9&o.
Por seu tumo, a sugestiva missiva de Valignano nao teria sido possível se o processo 
de conversao da maioria dos habitantes de Chorào nao se tivesse ainda concretizado. 
Para ser mais precisava: o poder in temporalibus e in spiritualibus referido pelo entao 
visitador decorna da pròpria conversao. Dai que importe compreender de que m aneira 
é que os inacianos conseguiram converter os diferentes grupos que residiam na ilha, 
antes ainda de estarem no auge do seu poder institucional. Sem esquecer as 
interroga90es enunciadas no inicio deste capítulo, toma-se essencial conhecer, entào, a 
mecánica do processo que produziu tais efeitos (e nesse sentido, este capítulo 
prolonga a discussào dos dois capítulos que o precedent).
A descrÍ9áo de alguns dos eventos mais importantes que levaram à conversao 
colectiva dos habitantes de Chorào, na micro-conjuntura de 1557 a 1560, ajuda a 
reconstituir alguns dos seus aspectos mais relevantes. E é com essa inten9ào que se 
toma oportuno regressar, mais urna vez, à igreja de Nossa Senhora da Gra9a, onde 
Domingos Fernandes continuava a escrever a mesma carta.
Provaveimente orgulhoso, Fernandes explicou aos seus leitores portugueses que 
aquando a sua chegada à ilha, entre os anos de 1555 e 1556, eram poucos os cristàos 
que ai se encontravam. Tinha-lhe sido entregue - somente a ele - a obriga9ào de cuidar
58 DI, IX, pp. 505-506.
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de «tutte le cose che appartenenti a christiani»59. Esta descrifao de solidao é 
claramente exagerada, pois sabe-se que o irmáo Domingos recebia a visita semanal de 
um outro jesuíta, esse sim, incumbido da prega?ao e da conversáo, para além de 
contar com a p re se ra  de outros irmáos e padres que iam até á ilha para repousar, ou 
ai se estabelecerem enquanto esperavam pelo próximo barco que os iría transportar 
para outros territorios de missáo - como era o caso do Patriarca da Etiopia60. Além do 
mais, Femandes podía contar com os portugueses que residiam na ilha, bem como, e 
sobretudo, com o Pai dos Cristáos, responsável in loco pelas coisas que este jesuíta 
tomara como obriga9áo sua. Definitavamente, Femandes náo estava tao abandonado 
como dizia estar61, e é provável que tenha amplificado a sua importancia no processo 
de conversáo das gentes de Choráo, pois náo era a ele que cabia, sequer, a tarefa 
apostólica. Talvez assim náo se tome surpreendente o facto de, numa mesma missiva, 
ter descrito como tun só, dois episódios importantes, diferentes e concomitantes.
O primeiro destes episódios alude á conversáo colectiva dos chaudarins de Choráo, 
enquanto que o segundo, ocorrido mais ou menos um ano depois, refere-se á 
conversáo dos brámanes locáis. A sua sequéncia é extremamente sugestiva dos 
estadios do próprio processo de conversáo naquela ilha, bem como das d i f e r í a s  
comportamentais que ele podía supór, tanto para os seus habitantes quanto para os 
recentes «adventicios». De certa forma, embora com variantes que serao exploradas 
no capítulo seguinte, a conversáo de Choráo pode ser tomada como um retrato 
exemplar, do modo como o processo era percebido e assumido nesta fase, e nestes 
lugares.
A conversáo dos chaudarins teria estado associada a um casamento entre «gentíos» 
celebrado na ilha apesar da proibÍ9áo imposta pela coroa portuguesa, segundo a qual
59 DI, III, p. 350. Por essa razáo, os jesuítas iriam reclamar a igreja como sendo sua: «anda el dicho obispo por 
usurpar ciertas yglesias nuestras, como Nuestra Señora de Choran, y  otra en Tanaa, las quales han hecho los 
nuestros de limosnas buscadas de acá y  de allá, y atienden en ellas a la conversión de los infieles y  doctrina de los 
convertidos. Y  parece que tratava el Arzobispo de poner un clérigo secular como de su mano en cada yglesia, u 
que los nuestros attendiessen a la conversión y doctrina, y  sus clérigos a tener como possessión de dichas yglesias 
por él. Será bien que allá se tenga advertencia que no passe el Arzobispo algún breve para subjectar, como se ha 
dicho, las religiones o las yglesias nuestras, dina, a este propósito, Poulanco (DI, V , pp. 553-555).
60  Esperava este a alterado da situado no próprio reino da Etiòpia, pouco interessada na presenta dos inacianos 
(Gon^alves, 1993, pp. 91 e ss.).
61 Vcja-se, por exemplo, a carta de Aires Brandáo para Francisco Rodrigues, em Novembre de 1556 (DI, III, pp. 
564-584), na qual se refere a existencia de vários jesuítas envolvidos no traballio missionàrio de Choráo.
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nào se podía celebrar quaisquer cerimónias «idólatras» em térras do rei de Portugal*2. 
A historia é mais ou menos esta: um indiano convertido dissimulou a sua p re se rv a  
num casamento locai, e quando este facto se tom ou público, o matrimònio teve d e  s e r  
dissolvido, sendo os noivos obligados a celebrá-lo mais urna vez. Nào é clara a ra z a o  
desta repetifào * se por o indiano ser já  cristào, ou se, ao invés, pelo facto de p e rten ce r 
a um grupo social desfavorecido (seria um faraz?). A verdade é que a sua intrusào n a  
cerimònia cancelou a validade da mesma, e o dito actor sabia que assim iría acon tecer 
quando decidiu fazé-lo. Seria depois do primeiro casamento, e antes do segundo, q u e  
o referido decreto - segundo o qual todo aquele que celebrasse ou participasse em ta is  
cerimónias seria punido com a prisao - entraría em vigor. Mesmo assim, e apesar d e  
sobre eles pender semelhante ameapa, os «gentíos» celebraran! um novo casam ento. 
Atento, o mesmo cristào denunciaria a segunda celebrado a Domingos Fernandos, o  
qual, juntamente com outro jesuíta da cidade e alguns oficiáis de just¡9a, prendeu p a r te  
dos participantes no ritual62 3. De acordo com a descri9áo de Femandes, quinhentas 
pessoas tinham sido presas, e este número incluía nào só os convidados, mas a ín d a  
outros' habitantes da aldeia que tinham tido o azar de...estarem por perto64. O s  
prisioneiros acabarían! por (voluntariamente) converter-se, razào pela qual s e  
a lc a ta ra , num curto período, o número de 1200 convertidos.
Mesmo se a narrativa de Femandes é bastante convincente, a verdade é que, dois d ia s  
volvidos, o padre Luís Fróis comunica conteúdos distintos sobre o mesmo evento, 
aínda que fiel ao mesmo estilo. Fróis explica aos seus leitores que os jesuítas tinham  
tentado, por várias vezes, persuadir os moradores de Chorlo a se converterem. S ó  
depois de estes terem recusado violenta e sistematicamente a conversáo, continuando 
a desenvolver as suas práticas «idólatras», é que tinham recorrido a outros métodos, 
tais como a prisao. Claramente, Fróis, mais educado do que Femandes, tinha pleno 
conhecimento das vias suaves e violentas que tanto a tradÌ9ào missionària quanto o  
senso comum da época preconizava em situa9oes deste tipo. É possível que j á  
conhecesse os textos de Francisco de Vitoria e de Bartolomé de las Casas, onde, a  
propósito das situa9oes vividas no novo mundo espanhol, se propugnara a coer9áo 
como recurso legítimo apenas quando a resistencia as embaixadas missionárias era
62 Para urna describo detalhada das cerimónias matrimoniáis (ainda que nào seja claro se se refere à Tegiào d e  
Goa ou à costa do Malabar), veja-se Gon?alves, 1952, III, cap. 13; e urna reflexào mais recente em Gon$alves, 
1950, pp. 14-15.
63 É o decreto de D. SebastiSo, de Mar^o de 1559, no qual se estatuí que todos aqueles que realizassem ritos 
«gentílicos» deviam ser punidos (APO, F  5, p. 389).
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muito forte. Todavía, estaría também atento as repreensoes que tinham sido feitas aos 
conimbricenses a propósito do rigor com que desenvolvían! determinadas actividades. 
Embora esse conflito evidenciasse, desde o inicio, a existencia de pelo menos duas 
«vías» de ac^ao no seio da própría Companhia, as quais se prolongarían! na sua 
historia, a verdade é que era a posifáo oposta á de Coimbra (simbolizada por Simáo 
Rodrigues e, em Goa, por Antonio Gomes) aquela que Loyola escolhera64 5. Era este o 
universo referencial implícito á legitimado que Fróis providenciou. E se Femandes 
refería quinhentas conversoes, Fróis registaria, e tao somente, trinta a quarenta, todas 
elas de residentes no bairro de Nossa Senhora da Gra^a66. Outra diferen^a: este 
segundo jesuíta conta que os habitantes do bairro tinham fúgido dos portugueses que 
os procuravam, procurando esconder-se em qualquer lugar. Mas também Fróis insiste 
na realizado de um inquérito judicial, durante o qual um dos mais velhos proclamara, 
voluntariamente, ser cristao, gesto que seria replicado pelos restantes.
Estas descrifoes nao só permitem aferir das atitudes dos missionários face ao processo 
de conversao (e as nuances e fracturas que as constituíam) como permitem aceder, 
aínda, a algumas das atitudes que os habitantes destes lugares manifestaran! em 
reí a d o  ao mesmo processo. É claro, por exemplo, que certos habitantes da aldeia - 
provavelmente parte dos pobres a quem tinha sido concedido um campo junto da 
igreja e que tinham recebido, por intercessao do padre Gaspar, uns tantos privilégios - 
tinham abra9ado o Cristianismo nos primeiros anos de p re se ra  cristá. Mais, quase se 
pode conjecturar entre quem é que teriam sido recrutados estes primeiros grupos de 
convertidos (aspirariam os farazes de ChorSo ou outros grupos igualmente 
desfavorecidos a ocupar tal lugar?)67. A dar crédito a Srivastava na síntese que oferece 
sobre as condÍ9Óes sociais da generalidade dos camponeses indianos durante este 
periodo, estas popula9oes seriam muito pobres, possivelmente aínda mais pobres do 
que na actualidade68. Ou seja, elas tinham mais do que boas razoes para esperar urna 
vida mais confortável numa ordem crista (ou numa ordem que se apresentava como 
alternativa). Grupos que tinham excelentes motivos para apropriar o discurso dos
64 «Ma anchora certi altri che egli haveva in una sua possessione che dovevano in tutto essere da 500 in più, de’ 
quali alcuni per la paura della giustitia si convertirai il medesimo giorno» (APO, F 5, p. 389)
65 Sobre estas fracturas veja-se Zupafiov, 1996,2000 e 2002a (no preio).
66 Fróis dina, em vez disso, que «seria o numero de culpados pouco mais ou menos obra de 30 ou 49 , o$ quaes 
moravâo em hua povoaçào mut grande antre huns pallmares, perto da mesma casa de Nosa Senhora» (DI, IV, pp. 
328 e ss.).
67 Os «Farazes» eram consensualmente considerados corno os mais pobres entre os pobres.
68 Srivastava, 1975, p. 146. A mesma imagem é reproduzida em Chandra, 1982 e Fukazawa, 1982.
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cristàos, possivelmente por neles reconhecerem urna utilidade pràtica. Grupos q u e , a o  
aderirem, através da conversilo, à ordem crista, estavam a manifestar a sua d iv erg en cia  
em rela9ào à ordem social dominante69.
Recorde-se que aqueles que optavam pela conversao tinham acesso a s i tu a re s  q u e  
podiam diferenciar, pela positiva, os seus destinos sociais. Por exemplo, colocavam -se 
em boa p o s i lo  para receberem as térras entretanto confiscadas aos que perm aneciam  
«hindus», ou para usufruir délas como servidores dos novos templos (as ig re ja s  
cristas) e dos seus sacerdotes (os missionários). Típico é o caso de Antonio R odrigues, 
cristao de Margào, ao qual seriam concedidas, em 1603, rendas anteriorm ente 
usufruídas por Diogo Femandes, o capitáo portugués que destruirá os templos d e  
Salcete. Os que se cristianizavam podiam substituir nos seus oficios tradicionais o s  
vizinhos que recusavam a conversao, permitindo-se aspirar, até, a ocupar alguns d o s  
oficios mais desejados na ordem imperial portuguesa Por outro lado, mantinham o s  
direitos sobre os seus familiares órfaos (e respectivas heranfas), ou mesmo sobre o s  
órfaos familiares de vizinhos seus, sempre que estes permanecessem devotos as s u a s  
cremas. Como se disse, havia boas razoes para optar pela conversao e é nesse sen tid o  
que aponta, mais urna vez, a análise de Alessandro Valignano, em 1579. Déla re ssa lta  
o pragmatismo inerente à escolha pelo Cristianismo pela maior parte das popula9o e s  
locáis:
«no toman el hazerse christianos como cosa sobrenatural con aquel verdadero 
deseo de salvar sus almas antes lo toman como cosa humana pareciendoles que 
no es mas que mudar casta y modo de vivir dexando la casta de los gentiles y 
haziendose de la casta de los christianos, y como no alevantan sus espíritus ni se 
mueven por otro respecto que para huyr de alguna pena temporal merecida por 
sus delictos, o con esperanza de algún premio o interesse humano pareciendoles 
que han de ser favorecidos y ayudados de los vizoreys y capitanes y de los 
padres»70.
Os primeiros a assim se comportaren! constituíram os principáis informadores e 
aliados dos missionários, permitindo a estes que se fossem infiltrando, de form a 
eficaz, na ordem local - o que era mais provável acontecer ñas localidades onde as 
tensoes sociais eram latentes.
69 Este padráo reproduz, alias, o modelo de conversSo típico para o primeiro momento (caso da conversao d os  
Paravas, mais conhecida das conversSes «utilitaristas»). Sobre a escolha da conversao como forma de dissensao, 
veja-se, máxime, Viswanathan 1995, 1996, 1998; sobre alguns dos seus efeitos na fix a ^ o  ou dissolu<p3o de 
identidades de «casta», veja-se Dirks, 1996.
70 DHMPPO, XII, p. 475.
448
A inveny5o de Goa. Poder imperial e conversòes culturáis nos séculos XVI e XVII
Mas para além destas atitudes de adesào e de apoio, as versees jesuíticas apresentam 
outro tipo de atitudes: as daqueles que se escondiam ou fugiam dos portugueses, e dos 
que continuavam a praticar clandestinamente os mesmos ritos, mesmo quando estes 
tinham já  sido proibidos pelos poderes imperiais. Seriam alguns destes que, mais 
tarde, ao encararem a ameafa das armas, tinham trocado a pràtica da fé pela vida e 
pela estabilidade; enquanto outros optariam, efectivamente, pelo abandono «da patria 
e das fazendas».
As reacfòes dos habitantes de Chorao foram, nesse sentido, respostas previsiveis às 
iniciativas dos agentes portugueses, a esse programa que devia ser rapidamente 
concretizado e do qual se esperava resultados a um curto prazo - a conversào e o 
baptismo colectivos. Conversào e baptismo que, insisto, transformavam jurídicamente 
aquelas popula9oes, integrando-as plenamente, após o rito baptismal, na ordem 
portuguesa. Esta dimensao legalista de todo o processo nao pode nem deve ser 
esquecida no momento de avaliar as experiencias sócio-culturais daqueles lugares. Em 
parte por isso, em parte pelas fracturas que radicalizava em cada localidade, após a 
conversào de um dos grupos mais desfavorecidos que constituían! a comunidade, 
tomava-se extremamente difícil evitar conversòes subsequentes e, de alguma forma, a 
pròpria conversào das elites71. Para, depois, re co n ta r , mas agora de cima para baixo.
Como é que isto aconteceu na ilha de Chorao?
Apesar de duvidoso, por ser esse o período de abstinencia matrimonial segundo o 
calendàrio religioso local, Femandes lembra que o baptismo dos convidados do 
casamento clandestino que tinham acabado na prisao ocorrera no dia de Sao 
Bartolomeu, a 24 de Agosto. A  ser verdadeiro o timing do baptismo, é entSo provável 
que aquela gente tivesse passado uns poucos meses na prisáo, até ser finalmente 
persuadida à conversào. Mais improvável - embora nlo impossível - é que o 
casamento tivesse acontecido num período pouco auspicioso, até interdito, a tal tipo 
de eventos. Sem poder comprovar a veracidade de qualquer urna das interpreta90es, 
aceitem-se as coordenadas femandinas, até pelo significado simbólico do dia para o 
qual remetem.
O significado cristáo é relativamente explícito: circulava a lenda de que o apòstolo
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Sáo Bartolomeu tinha estado na India, tendo sido ele o responsável pela conversáo dos 
indianos, no primeiro século da era crístáo. Daí que a conversáo nesse preciso dia 
vinculasse aquele evento ao tempo bíblico, ao Cristianismo primitivo, transfigurando 
os missionários em verdadeiros apóstolos, nos Pedros e Paulos já pintados ñas ainda 
escassas igrejas, e os indianos, nos pagaos da Antiguidade, posteriormente 
transformados, também eles, em apóstolos.
Por sua vez, para as p o p u lares  locáis, a semana de 24 de Agosto era a semana em  
que se celebrava a colheita do arroz, durante a qual se realizava o festival a Ganesha, 
um dos importantes deuses da ilha72. A  par disso, era nesta época, poucos dias depois, 
que se comemorava o ñas cimento de Krishna, cumulado com as cerimónias de 
purifícafáo no rio Khandebar73.
Em que medida é que subjazia, á escolha da data, urna intengáo estratégica? Em que 
medida é que a percep^áo do tempo, o controlo do tempo, a marcafáo do tempo, fazia 
parte da estratégia de conversáo e de cristianiza?áo? Em que medida é que a 
cristianizafáo do tempo «sagrado» acompanhava a tentativa de substituí $áo, passo a 
passo, imagem a imagem, edificio a edificio, dos signos «idólatras» pelos signos 
cristáos? Imprimindo, desde o primeiro momento, a partir da base, a partir das  
categorías mais estruturantes da percepgdo, significados cristáos nos lugares em que 
os outros significados tinham sido silenciados?
Com ou sem inte^áo, a verdade é que os cenários locáis tendiam a alterar-se após 
esse tipo de interven?áo. E a alterar-se estruturalmente. Talvez náo pelas razoes 
subj acent es as perguntas atrás enunciadas, mas pela acumula9áo de razoes que, aos 
poucos, iam constituíndo, na aldeia, novas situares, novos actores, novos 
significados. Por exemplo: desde o dia de tal baptismo, os grupos «medios» da aldeia 
foram-se convertendo, replicando os comportamentos que os grupos mais 
desfavorecidos tinham já  ensaiado. «Purificados» e baptizados com grande pompa, os 
convertidos participaran! nos ritos cristáos, vestiram-se e comeram coisas
Sempre que possivel, seria o  segundo modelo a operar.
72 Hste festiva] continua a ser celebrado, ainda hoje.
73 Robinson, 1998, p. 135. A  ce le b r a lo  do Diwali, entre o firn de Outubro e  o inicio de Novembro (o m és ^
Kartak), està relacionado com  o casamento de Krishna. O  festiva] de Ravalnath era, certamente, um desses outros |
momentos em que, corno Christopher Fuller sugere, se verificava urna «collectivc ordering o f  experience» (Fuller, i
1992, p. 7; veja-se, a este proposito, a tese desenvolvida por Niklas Luhmann em Religious Lfogmatic and thè j
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substancialmente diferentes daquelas a que estavam habituados74 e violaram 
abertamente algumas das velhas normas75.
Como que súbitamente, numa m&o de anos, mais e mais gestos e signos cristüos 
comefaram a ser realizados por moradores da ilha, e nao apenas pelos portugueses ou 
outros europeus que se tinham instalado naquelas povoafóes; ou pelos intocáveis 
farazes. Ainda que nao se possa falar, para este período, de urna efectiva cristianizado 
da paisagem - e as gravuras do código Casanetense e de Linschoten, de meados e de 
fináis do século XVI, sugerem precisamente isso, as permanencias e as altera?oes do 
cenário social -, toma-se claro que cada vez mais, e mais rápidamente, a cristandade 
abandonava as margens e se dirigia para o centro. Para o corado das aldeias, para o 
corado das gentes. E tal como se mostrou alguns parágrafos acima, mas também no 
capítulo 5, os novamente convertidos podiam minar as estratégias de resistencia 
desenvolvidas por aqueles que tinham escolhido permanecerem «gentíos» ao agirem 
como informadores e denunciantes. Para aqueles que nSo tinham a intendo de se 
converterem, de coJaborarem, de se conformarem, a vida tomava-se cada vez mais 
difícil. Esconderem-se ou fugirem era cada vez menos seguro, já que escassos eram os 
lugares da ilha onde nao houvesse, já, um ou outro cristáo. Os olhos e os brafos 
cristáos tomavam-se omnipresentes.
É provável que, ¿mediatamente após a conversáo dos chaudarins, as elites locáis 
tenham discutido as altera9oes práticas que tal conversáo podia introduzir nos 
equilibrios locáis e no quotidiano da aldeia. Até porque os chaudarins náo eram nada 
menos do que os trabajadores dos palmares e estes urna das principáis fontes de 
rendimento da gancaria. Tal como outros convertidos, exerciam oficios que ninguém 
mais podia (ou sabia) realizar. Estariam eles entre aqueles que, como Quadros sugeriu, 
tomaram «mais openi ao de si»? Quais eram os efeitos práticos desta nova percepsSo 
de si-mesmo, do estatuto pessoal, do estatuto grupal?
Para as elites locáis, esse tomar «mais openiao de si» era amea9ador. Podia significar, 
a medio prazo, a perda de status, o qual dependía, em grande parte, dos se rb o s  
realizados por esses grupos que se iam cristianizando. Numa ordem crista, estes 
grupos podiam recusar-se a exercer o que, até entáo, náo tinham abertamente
74 DI, III, 577; DI, IV, pp. 309 e ss., p. 709 e ss., DI, VI, pp. 68-69.
75 Entre eles, alguns «novamente convertidos» podiam bem ter defendido os interesses dos cristáos contra os dos 
seus anteriores «senhores» (veja-se, por exemplo, DI, III, pp. 709-710; DI, IV, p. 132).
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questionado. Como os servi?os de limpeza das casas dos brámanes, e da própria 
aldeia, por exemplo. Como é que podiam os brámanes (aínda que daivadnea, aínda 
que brámanes caídos) manter a sua identidade social se ninguém realizasse as ñm9oes 
impuras que lhes estavam vedadas nos próprios textos que veiculavam com o 
legitimadores da sua posi^ o? O que é que podía acontecer se os antigos se rv ía is  
decidissem subverter, eles mesmos, as práticas derivadas desses textos que 
desconheciam e nem tinham ouvido recitar por disso serem indignos, e cujo poder 
agora relativizavam, á semelhan^a daquele cristáo que se tinha introduzido 
secretamente no casamento para o qual náo fora convidado?
Na probabilidade de um cenário semelhante, mais do que possível é plausível pensar 
que as elites locáis discutiram as alternativas que lhes restavam. Apesar de se náo ter 
acesso a urna descrifáo das possibilidades de escolha que se apresentaram as elites 
locáis de Choráo, naqueles anos de 1557 a 1560, Sebastiáo Gon9alves oferece urna 
magnífica descri9áo do mesmo processo na aldeia de Carambolim, na ilha de Tiswadi, 
na mesma altura. Esta descrÍ9áo, também citada por Rowena Robinson no seu 
Conversión, Continuity and Change, Lived Christianity in Southern Goa7 é 
extremamente sugestiva das questoes que se teráo colocado as elites de Choráo. E o 
facto da aldeia de Carambolim ter um estatuto local muito semelhante á principal 
povoa9áo de Choráo (tinha voto na Cámara Geral e as suas elites tinham estado 
envolvidas nos mesmos eventos que as elites de Choráo, e Carambolim era das 
principáis aldeias de Tiswadi) legitima esta inferencia, esta aproxima9áo.
Em 1559, os gancares da aldeia de Carambolim ter-se-iam reunido para deliberar 
acerca do negocio da conversáo, depois de terem conhecimento de que «os gentíos da 
ilha de Goa se convertiam a nossa sancta fee». Nessa assembleia, teráo sido 
formulados tres pareceres diferentes:
«o primeiro foi, que pois a christandade crecía tanto, se passassem a térra firme 
deixando a patria e fazendas para que nao fossem constrangidos a deixarem os 
ídolos;
o 2o foi que se avia de esperar com paciencia até que o viso-rey D. Constantino 
acabasse o tempo do seu govemo, parecendo-lhe que a conversáo cessaria com a 
vinda de outro viso-rey;
o 3° parecer foy o que deu hum dos mais velhos dizendo que pouco aproveitaria 76
76 Robinson, 1998, p. 52.
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hir-se Dom Constantino ficando os Padres da Companhia em Goa, os quaes por 
todas as vias aviào de procurar fazer christSos, nem lhes faltaría o favor dos 
viso-reys, pello que melhor era fazerem-se logo christaos, pois tarde ou cedo o 
aviào de ser.
Pareceo beni a todos este conselho e pedirao o sagrado baptismo»??.
Esta lettura da s itu alo  remetia para situaqòes muito concretas, todas elas igualmente 
conhecidas pelos gancares de Chorno e outras elites aldeas, de entre as quais se 
destacam o aumento gradual da cristandade e o constrangimento à conversào, através 
da re d u jo  dos direitos políticos e económicos das popula9oes que nào eram cristás. 
Face a tais situaqoes, as escolhas que se podía assumir eram, basicamente, très: a 
resistencia activa (através do abandono da «patria e fazendas» ou da rebeliào), a 
resistencia passiva, ou a contemporizaqao (através da conversào ou do aproveitamento 
de situares social e politicamente ambiguas). As mesmas op9Óes vislumbram-se ñas 
atitudes dos habitantes da ilha aquí analisada.
i*
\\
No caso de Caramboline algumas das familias representadas nesta assembleia terao 
decidido abandonar as suas casas e as suas térras. Note-se que estudos recentes sobre 
situaqòes «semelhantes» tém demonstrado que a via da fuga tendía a verifícar-se em 
it situaqoes extremas, em situaqoes de desespero, quando todas as outras formas de
resistencia e protesto se tinham esgotado. Um acto resultante de urna «situado 
i, realmente desesperada», é assim que Michael Adas qualifica a opqào pela fuga no seu
v magnífico texto sobre formas de protesto no sudeste asiático colonial e pré-colonial7 8.
> Adas insiste que este comportamento é ainda mais típico entre as popula9des que
>■ habitam regioes cuja principal actividade económica é o cultivo do arroz, porque
tradicionalmente mais sedentarias (por oposÌ9ào áquelas que viviam em regioes mais 
r secas, as quais revelariam urna maior mobilidade), extremamente ligadas à terra onde
' tinham nascido e onde estavam guardadas as suas memorias. Apesar de outros autores
i
relativizarem esta interpreta9ào -  David Ludden defende que nesses períodos
i1
pretéritos a agricultura sedentària ainda o nào era efectivamente em muitos destes 
lugares, estando os lavradores habituados a urna grande mobilidade, e sáo várias as 
referencias ao abandono das temas, no impèrio mogol, por razdes fiscais, e mesmo nos 
territórios de Goa, antes da chegada dos portugueses, ou após a sua chegada, mas nao
77 Gonfalves, 1951, II, pp. 355-356.
78 Adas, 1994, maxime.
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por causa da conversáo79 -  é provável que a fuga tenha constituido, ainda assim, u rn a  
das últimas escolhas seleccionadas por estas popula9oes.
De acordo com cálculos actuáis, teriam fúgido quase 100 000 habitantes d o s  
territorios de Goa para os territorios adjacentes, entre o século X V I e XVII, para u m  
total de cerca de 200 000 a totalidade de habitantes desta regiáo (numa contagem j á  
posterior á fuga daqueles). A  ser verdade, cerca de 1/3 da populado local, número q u e  
parece pecar, em todo o caso, pelo exagero. A s populares foragidas transportarían! 
consigo os seus deuses, e a prova de que muitas délas náo regressaram, é que as  
imagens destas divindades encontram-se instaladas, ainda hoje, ñas povoa95es d a  
«térra firme», sobretudo na regiáo de Ponda, em templos «financiados», na su a 
maioria, por brámanes (muitos dos quais parecem ter tido maior dificuldade, nesse 
primeiro momento, em entrar em ruptura, mesmo que formal, com o seu sistema d e  
cremas, de supremacía social, e de poder).
Como foi sugerido, a desertifica9áo náo era apenas o resultado mais inesperado da 
política de conversáo. Ela esteve associada, também, ao clima de guerra e guerrilha 
com a vizinhan9a que se viveu entre as décadas de quarenta e setenta daquele mesmo 
século, o qual tomava insustentável a vida para muitas familias, sujeitas á razia dos 
campos ano após ano, á invasáo dos templos sagrados por companhias de soldados 
que ai se entricheiravam, e até á morte, por as campanhas militares náo respeitarem 
aqueles que, inadvertidamente, se atravessavam nos seus caminhos. Difícil é aferir 
quais as raz5es mais importantes a sustentar a fuga das popula9des - se a conversáo (a 
conquista espiritual), se a guerra (a conquista e conserva9áo territorial). Todavía, e 
muito embora este tema seja da maior relevancia, os testemunhos que dele existem - 
registos em olas em alguns templos de Kerala e do Kamataka, ñas quais se registam 
algumas das historias das familias que fugiram -, necessitam, ainda, de ser submetidos 
a urna análise heurística, de modo a controlar a sua veracidade, tanto das suas historias 
quanto dos números de foragidos apresentados pelos «tradutores» de tais olas, 
frequentemente envolvidos no que vulgarmente se designa identity politics.
Independentemente do acesso a estes e aqueles vestigios materiais, é inquestionável 
que o recurso á fuga foi substancial durante este período, e os testemunhos dos 
próprios oficiáis portugueses - nomeadamente os forais de 1567 e o de 1595, mas
79 Ludden, 1999, p. 67; Finer, s.d., vol. III, pp. 1251-1252. Por exemplo, em 1510, aquando a conquista de Goa 
por Afonso de Albuquerque, a destruido dos campos e a fome que se Ihe seguiría levaría á mobilidade das
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também urna série de decretos régios dáo conta do ornamento de muitas regioes de 
Goa, e do perigo que tal situa?ao representava, tanto por razoes fiscais quanto pela 
(in)seguran?a militar* 80 *. K.N. Chaudhuri refere, precisamente, esse perigo, ao lembrar 
que «pushed to its limits, mass coerción depopulated entire agricultural distriets and 
resulted in peasants abscoding, destroying the State itself in the process»11. Que essa 
amea9a terá pairado sobre o Estado da india, assim o indicia o decreto de 1561, pelo 
qual o vice-rei D. Francisco Coutinho, por ter achado as térras «muito despovoadas, e 
as aldeas perdidas, e as varzeas alagadas, e o rio entupirse, e os gentíos moradores 
nellas serem auzentes, e as nSo quererem vir povoar», determinaría que «a todo o 
infiel gentío que se tomar lhe entreguem a sua fazenda, e a tenha, e pessua como 
dantes fazia»82. O govemo também adaptava o seu comportamento as circunstancias...
Mas náo foi a fuga, de facto, a oppáo privilegiada pela maioria das populares que 
residiam em Goa.
E entre aqueles grupos que nao quiseram abandonar nem os seus «ídolos» nem as suas 
«fazendas», e que continuavam a realizar clandestinamente sacrificios e devo95es, 
havia quem tivesse conhecimento do caso dos cristáos-novos e das estratégias que 
estes estavam a desenhar83 - as quais recordavam, provavelmente, práticas por eles 
ensaiadas em rela9áo aos anteriores poderes islámicos, quase sempre habituados a 
aceitar, e quantas vezes em troca de dinheiro, a autonomía judicial, religiosa e social 
das comunidades infiéis. Se no momento de pensar as op9des que se colocavam as 
popula95es locáis toma-se incontomável debater a comunicafao por elas estabelecida 
com os grupos de cristáos-novos que, pela mesma altura, se confrontavam com urna 
política de marginaliza9áo, para nao dizer de exclusáo, por parte da coroa portuguesa, 
é imprescindível relembrar, e mais urna vez, a importancia das suas culturas e 
experiencias locáis anteriores. E nao suipreendentemente, algumas elites locáis 
propuseram aos agentes portugueses urna so lu to  radicalmente pragmática - o 
pagamento de urna taxa em troca do direito de manter a sua fé; prometendo, ao
populafSes em busca de mantimento (Diusney, 1989, p. 258).
80 APO, F 5 , 1, pp. 109-202, II, pp. 602-603, pp. 841-842.
8t Chaudhuri, 1990, p. 79.
82 APO, F 5 , 1, p. 489.
83 Veja-se, a esse propòsito, o estudo de Ana Cannas da Cunha, de 1995, no qua) se faz urna anatomia deste 
processo que ocorre, precisamente, na década de 1550.
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mesmo tempo, celebrarem os seus rituais fora dos territorios de Goa84. De acordo co m  
um texto posterior, a Admirabile Vida, y  virtudes del santo mártir Rodulfo Aquaviva  
(...), essa proposta fora discutida em Lisboa, e até aceite pelo cardeal D. Henrique, 
tendo sido revogada aquando a entrada de Filipe II na cidade de Lisboa, e a pedido d o  
padre Alfonso Pacheco * pouco depois envolvido no martirio de Cuncolim -, o qual 
avisara os conselheiros do rei sobre as suas desvantagens, regressando à Ìndia, em  
contrapartida, com muitos despachos favoráveis à conversâo85. Para além da versao  
setec enti sta que procurava, sobretudo, exaltar o papel de Alfonso Pacheco, nada m ais 
comprova a anuência da coroa portuguesa a tais propostas. A o invés, urna das críticas 
mais frequente ao papel dos jesuítas nestes territorios referia-se à facilidade com que 
estes aceitavam prestaçôes pecuniárias em troca da contemporizaçào com as práticas 
«gentílicas», permitindo, nomeadamente, a sua passagem às terras firmes para ai 
realizaren! as suas cerimónias. «Tomao por fundamento deste trebuto a conversâo de 
que sào menistros, dizendo que pois os infléis se nâo convertem, paguem para gasto 
dos convertidos»! - indignavam-se os oficiáis da Cámara de Goa que, em 1602, os 
denunciaran! ao rei86. Ou seja, se num primeiro momento tinham recusado a pecunia, 
depois seriam os próprios jesuítas a promoverem tais práticas.
O caso serve para ilustrar, contudo, os gestos pragmáticos que caracterizaran! boa 
parte do processo, e a mesma sensibilidade pragmática se encontra entre as familias 
que terâo pedido aos jesuítas para forçarem, explícitamente, a sua conversâo. 
Argumentavam estas que o serem convertidos à força os protegía das severas puniçôes 
que estavam reservadas pelos «tribun ai s de casta» para aqueles que transgredían! as 
práticas que o seu estatuto comportava (como comer carne em vez de vegetáis, 
partilhar refeiçôes com populaçoes impuras), preservando-os, por outro, do desprezo a 
que seriam votados pelos seus correlegionários87. Por detrás destes pedidos residia a 
provável convicçâo de que a dominaçâo portuguesa nâo iría durar por muito tempo, o 
que justificava um ajustamento transitorio, durante o qual se suspendía a identidade 
«interdita» mas sempre com o cuidado de a nâo ferir de morte, de modo a poder 
regressar, com o menor prejuízo possivel, ao status anterior. Quando os portugueses 
abandonassem o territòrio.
84 DI, IV, p. 190. Essa proposta seria liminarmente recusada. Como se disse, práticas deste tipo caracterizavam 
muitos poderes islámicos, sobretudo aqueles que assentavam sobre propostas políticas distanciadas do 
proselitismo, como era o caso do imperio otomano (Gofíman, 2002, p. 170).
85 Admirable Vita (...), s.d., p. 175.
86 A P 0 ,F 1 ,1 I , pp. 91-110.
87 DI, IV, pp. 5-13, pp. 310-311; DI, V , pp. 63-67, 160-188.
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Pura ilusáo, puro o engano daqueles que acreditaran! em semelhante futuro, pois nem 
eles, mesmo com o recurso aos mais sapientes oráculos, conheciam suficientemente a 
situado social que partilhavam!
Bem mais perspicaz terá sido, em contrapartida, a observado atribuida ao mais idoso 
dos gancares de Carambolim: «melhor era fazerem-se logo christáos, pois tarde ou 
cedo o aviáo de ser». Nessa náo muito enigmática fiase, já  que o mesmo gancar 
explicitaria as razoes que sustentavam tal conclusáo, surge condensada a leitura mais 
cornrnn da situa9áo. Talvez tenha sido Betu Parbu, ou mesmo Locu Mungar, o gancar 
«dos mais velhos» que enunciou tal opiniáo, um dos dois que se tinham deslocado, em 
1541, ás casas do vedor da fazenda para participar na mesma reuniáo em que também 
tinham estado Malle e Goinda Porobo, os dois gancares de Choráo. Como se sugeriu 
anteriormente, esse evento significara bem mais do que a mera e momentánea 
apIica9áo das rendas dos templos ao culto cristáo, que, segundo o vedor da fazenda, 
teria efeitos muito benéficos para as aldeias de Goa, pois as popula9oes que assim 
tinham concordado sentiriam
«pelo tempo como Déos lhe accrescentava suas novidades e finitos cem vezes 
em dobro do que lhe poderiam render as ditas térras, e o mais principal, seria 
aínda isto caminho pera os Déos allumiar, e abrir as vontades pera se 
converterem a nossa sancta fé».
A  nao ser que as boas «novidades» a que se refería Castelo Branco fossem aquelas 
que as popula9oes locáis estavam a enfrentar naquele preciso momento (a tentativa de 
metamorfose global do modus vivendi das suas estruturas sócio-económicas, político- 
administrativas e religioso-culturáis), as promessas juradas nesse encontró tinham 
sido, na sua maior parte, violadas. Céptico, o velho de Carambolim terá compreendido 
que ao poder cristáo subjaziam, ao invés, propósitos de durabilidade.
Mas é possível que no caso concreto de Choráo, escolher o Cristianismo tenha estado 
relacionado, também, com a violencia do segundo evento relevante no processo de 
conversao que aquela ilha, em particular, conheceu. É que face á indecisáo ou mesmo 
á resistencia das elites de Choráo, e tendo presente o objectivo estratégico da 
conversao, os jesuítas viram-se na necessidade de combinar diferentes tácticas de 
persuasáo e de as utilizar conjuntamente no momento mais adequado. E o momento 
mais adequado acabaría por surgir: quando o vice-rei desempenhava, aínda que
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informalmente, «as partes de bispo», «partes» que o bispo nunca chegaria a 
desempenhar porque nunca concordaría com elas; quando a ilha de Tiswadi estava 
semi-convertida; quando os decretos régios favoráveis á conversáo se sucederam. E ssa 
espiral de energía como que apelava á conversáo no aqui e agora. As tácticas 
delineadas pelos inacianos associavam a extrema punifáo para quem recusava 
converter-se, e a extrema gratificado para todos aqueles que aderissem ao 
Cristianismo. No caso de Chorao, acrescentaram-se algims detalhes que, em boa 
verdade, poderíam ter feito parte de um filme de terror. A  eles pode aceder-se através 
das vozes críticas que, a esse propósito, se levantaram.
Escandalizado com o que se estava a passar durante o processo de conversáo, o já  
referido Herédia comparara Antonio Quadros, Francisco Rodrigues e Melchior 
Cameiro, a «belinguins», palavra que identificava os meirínhos e outros oficiáis de 
j usti9a. De acordo com este sacerdote, o grupo que estava por detrás de tais op^oes 
tinha entrado ñas casas dos «gentíos», acusando-os de praticarem cerimónias 
proibidas e de terem «Ídolos» escondidos, propondo-lhes, como alternativa à merecida 
prisáo ñas galés, a conversáo e a misericordia. A  famosa estratégia do rigour o f  íhe 
mercy:
«tres o 4° Irmaos aos pasos, outros tantos a cada paso das ilhas, outros tantos por 
diversos bairros e ruas delles, acompanhados com hum meirínho, que pera isto 
faziáo, com seus ministros christáos da terra, dalguns que já erao feitos no 
tempo passado. E entáo davam rebate ñas casas, dizendo que o Viso-Rei os 
mandava levar as galés por pasar o tempo, e a outros porque fizeráo ceremonias, 
e ao outros porque lhe aviáo visto ter pagodes em casa: que se elles quisessem 
fazer-se christáos que elles lhe averiáo perdâo do Viso-Rei. Huns fogiáo dizendo 
que nao queriáo ser christáos, e estes hiam dar nos pasos em que estavao 
vigiando os outros Hirmáos que em goarda delles andaváo, asy de noyte, huns 
com espingardas ás costas, outros com lanças, como de dia, e prendiam-nos; 
outros Iançavam-se a nado; alguns nesta rebolta morrerao por cairem em poços; 
outros, por estarem mitidos em cavernas, à fome; hum sey eu que vy que por 
fogir dos Irmáos se meteo numa brenha e mordido de huma serpente morreo 
logo; outros com aquele medo se faziáo christáo, outros polo apero em que se 
viáo»
Aínda que convertidas, Herédia concluiría, muitas destas pessoas tinham-se tomado 
cristas constrangidas pelo medo, e nao por vontade própria88, o que contrariava todo o
88 DI, V, pp. 192-202. As suspeitas continuariam, como se mostra por urna outra carta, já  de 1580, na qual se 
escreve que «uzou o demonio de muitas invençois pera estrovar esta obra, alevantando fama por toda a cidade que 
os fazíamos christáos por força» (DHMPPO, XII, p. 711).
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espirito reformista que inundava as cristandades europeias, a apología das conversoes 
livres de que, recorde-se, o rei D. Joao ID retirava um «incrível prazer». As palavras 
deste jesuíta antecipam os debates que caracterizaram o século seguinte89, e desafiam, 
também ela, algumas imagens enraizadas sobre os métodos de conversáo utilizados 
pelos jesuítas (os quais seriam opostos, segundo este senso comum, aqueles que os 
franciscanos preferiam utilizar)90. No caso goés, a disputa seria fácilmente solucionada 
através de algumas advertencias em rela^áo ao uso de armas pelos missionários no 
desempenho do seu oficio, apesar de ser consensual que tais métodos eram 
extremamente eficazes no processo de conversáo91.
♦
* *
Nao sao necessários mais exemplos para se poderem tecer algumas observares 
conclusivas sobre a mecánica do processo de conversSo, e sobre as atitudes dos 
«gemios» e dos agentes cristáos que nele estavam envolvidos. Quanto aos primeiros, é 
de salientar o pragmatismo da maioria dos jesuítas envolvidos (missionários ou nao), 
os quais seleccionaran!, para a situado goesa, os «meos humanos» mais adequados 
com o intuito de propiciar a divina grapa da conversSo. Talvez devido á energía 
desprendida nesse processo e á difículdade em controlar o fervor que emergía entre os 
«apostólos» em situares deste tipo - e remeto, mais urna vez, para os estudos de Ines 
Zupañov sobre situapóes similares92 verificou-se um crescendo no uso de 
instrumentos que, de outro modo, seriam considerados viciosos. A  simulapáo e a 
dissimulapáo, a denuncia, o rumor, a ameapa e, por finí, a violencia física estiveram 
presentes em vários momentos da conversSo de Goa, nomeadamente da conversao
89 As interpretares mais estimulantes sobre os debates jesuítas na India sSo, ccrtamente, as de Ines Zupañov, 
1996,n* 6, pp. 1201-1233; \ 999, máxime.
90 Recorde-se que, pela mesma altura, os missionários no Brasil disputavam entre si, igualmente, acerca de 
questSes náo menos importantes, nomeadamente, as que diziam respeito ao direito dos missionários possuírem 
escravos, a qual eslava na base de algumas futuras discuss&es sobre o trabalho livre e o trabalho escravo.
91 Veja-se, por exemplo, a carta do padre Miguel Torres, provincial portugués, para o padre Lainez (DI, V, pp. 
150-152), de Junho de 1561 :«E1 modo que dizen tuvieron en ello parece a la gente, assi allá en la India como acaa 
en Portugal, violente y  a nuestro modo de proceder muy extraordinario, ne dicam adversario, porque dizen que 
trahían en prisión a los gentiles por que usavan de ritos de gentilidad contra cierta ley y  ordinación del Rey de 
Portugal que les fue manifestada, y que los nuestros en alguna maniera entraban en estas prisiones (...) Estes y 
otros semejantes medios an sido los importantes para hazerse esta cristiandad, y a sido ocasión allá de ser muy 
mucho murmurados de los nuestros y en parte reprehendidos del Arfobispo que fué allá el año passado». Torres 
concluí que os jesuítas náo deviam recorrer a este tipo de pressáo, ainda que esta fosse, em última análise, 
legítima.
92 Zupañov, 2002 a, 2002b (no prelo).
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associada aos jesuítas na segunda metade do século XVI.
Sem qualquer dúvida, o recurso a tais «meos» esteve claramente relacionado com a 
recusa da conversao por parte da maioria dos habitantes de Choráo, legitimando, 
como insinuou Fróis, ou como na distante corte portuguesa, o humanista Diogo Teive 
pronunciara, o recurso a urna espécie de guerra justa. Conhecedor dos debates que 
estavam a ocorrer na vizinha Castela, Teive explicara as preferencias de D. Joáo III na 
«guerra da conversao»: o rei desejara intimamente e em primeiro lugar «que aqueles 
povos bárbaros pudessem ser conduzidos de boa vontade ao doce jugo de Cristo», de 
modo a que «com todo o género de beneficios, fossem chamados á comunidade do 
reino»; mas quando estes «povos bárbaros» náo queriam «espontáneamente aceitar 
negociares», repudiando «legítimas e sensatas embaixadas para entrarem na 
comunidade», fá-lo-iam «arrastados pelas armas»93. Nao podiam ser mais actuáis as 
palavras que o humanista escreveu na sua Oratio funebris até porque nos anos após a 
morte do monarca tinha sido quase sempre «arrastados pelas armas» que os 
«bárbaros» entrariam na comunidade... «do reino», no curral católico! Mas para o 
recurso a tais instrumentos, e para que estes tivessem sucesso, contribuíram, também, 
muitos habitantes da ilha. Para quem, talvez, o cenário da conversáo surgisse como o 
cenário ideal para resolver (velhas?) tensoes e conílitos latentes. Ou, e táo somente, 
para interferirem na rota anteriormente tra5ada pelo destino.
Como se viu, apesar de previsto, de antecipado, até mesmo conceptualizado, o recurso 
á violencia, mesmo que em última instancia, nao era consensual. Nem mesmo entre os 
jesuítas. Como nao o era na hierarquia secular - e já  se viu anteriormente que o bispo 
D. Gaspar de Leáo, tudo fizera para a evitar, tendo que se remeter, contudo, para o 
vínculo da obediéncia devida ao pontífice. Mas a verdade é que os criticismos gerados 
em tomo ao caso de Choráo levaram á gradual sublimado da violencia física, 
doravante transformada em violencias bem mais doces. Pelo menos entre os inacianos, 
pois teráo sido estes a melhor aprender com o conhecimento adquirido pela 
experiencia, procurando teorizar e modelar a sua ac$ao futura de urna forma 
simultáneamente mais perfeita e mais eficaz,
Quando se passa a considerar as atitudes das populares locáis, fica-se com a 
impressao de que o pragmatismo e a contingencia foram igualmente estruturantes de 
boa parte das suas escolhas, dos seus comportamientos. E a partir dos exemplos aqui
460
A invengo de Goa. Poder imperial e conversSes culturáis nos séculos XVI e XVII
apresentados, toma-se possível organizar o comportamento das popula^oes locáis em 
diferentes tipos: a maioria destas popula9úes ter-se-á convertido pragmáticamente, 
embora por razóes distintas, e algumas de entre estas tomaram-se, a longo prazo, 
genuinamente cristás. Outras, ao invés, converteram-se, permanecendo na sua 
substancia, no seu interior, «gentias». Para estas últimas, o Cristianismo sería algo de 
essencialmente exterior, ou, no máximo, urna nova devoro integrada num panteao 
que, como se viu, era essencialmente cumulativo. Entre estas encontram-se aquelas 
familias que continuavam a residir ñas aldeias doravante cristás e a celebrar as suas 
cerimónias, enquanto simulavam, no exterior, a adesáo á cristandade. Mas também 
entre estes grupos se encontram aqueles que defenderían! os missionários contra os 
seus antigos companheiros, da mesma forma que os devotos genuínos fariam. Teráo 
sido poucos, em contrapartida, aqueles que aderíram ao projecto crístáo por razoes que 
nao pragmáticas. Ainda mais escassos do que aqueles que recusaram, abertamente, a 
proposta crístá, revoltando-se ou fugindo, abandonando casas e fazendas.
Mas quem é que estava interessado em qué, epor que razoes?
É inevitável colocar esta questáo, sobretudo depois de se ter demonstrado que as 
sociedades locáis assentavam sobre frágeis equilibrios, podendo difícilmente ser 
caracterizadas como sociedades coesas. Parte da resposta a esta última interrogado 
encontra-se já  ñas descrÍ9oes acima realizadas. Pode dizer-se, com toda a propriedade, 
que foram os grupos mais desfavorecidos aqueles que, quase sempre, se converteram 
«voluntariamente». Noutros lugares, caso dos paravas e de outros, seriam conhecidos 
como «crístáos de arroz», por aderirem á ordem crístá em troca da garantía de urna 
ra9áo alimentar. Para alguns destes crístáos de arroz, as conversoes até podem ser 
entendidas como urna forma de dissensáo (consciente?) em rela9áo á ordem anterior, 
um pouco na senda daquilo que Gauri Viswanathan encontrou em conversoes bem 
posteriores no Raj británico* 94. Noutros difícilmente se poderia identificar qualquer 
atitude assertiva para além da tentativa espontánea de criar meios de subsistencia, de 
melhor a situa9áo desesperada.
Depois destes grupos desfavorecidos posicionam-se os «grupos intermédios», e
M Costa, 1998, p. 108.
94 Gauri Vishwanathan fez urna excelente análise deste tipo de estratégias para a India británica (veja-se 
«Religious conversion and the politics o f  dissent», em Peter van der Veer, 1996; e Outside the folder. Conversion, 
Modernity, and Belief 1998.
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nestes, os que tinham expectativas pragmáticas que difícilmente podiam ser satisfeitas 
no contexto da ordem social em que viviam. Para estes últimos, o conjunto d e  
privilégios oferecido a quem se convertesse podia ser muito aliciante, sobretudo 
quando a condifáo alternativa era altamente indesejável. Nesta típica situado d e  
conflito, estes grupos tenderiam a escolher a so lu to  que lhe trazia mais beneficios e  
mais direitos materiais, e está ainda por saber se os chaudarins, por exemplo, se  
transfiguraran! em charodos, deixando o grupo dos «bussais» para passarem a fazer 
parte dos grupos «abéis e espertas», e recorro, mais urna vez, á terminología utilizada 
por Ardizone Spinola, em 1646. Se assim tiver acontecido, nSo há dúvida de que estes 
sujeitos fízeram urna leitura muito hábil da situa$áo e das oportunidades que esta 
apresentava.
Orgulhosamente sós, os grupos superiores ver-se-iam efectivamente isolados na 
ordem local, acabando por verificar que difícilmente podiam manter a sua supremacía, 
o status quo social, sem se converterem. Recorrendo a urna linguagem familiar, essa 
supremacía só se verificava num contexto relacional. Escapar, escolher urna outra 
ordem (o sultanato de Bijapur, o reino de Vijayanagar) seria urna alternativa a 
ponderar. É que para muitos de entre estes, os privilégios oferecidos pela nova ordem 
política nem sequer melhorava as suas posÍ9oes anteriores, até porque nela tinham de 
competir com os próprios portugueses pelas posi?6es hegemónicas. Mesmo se mais 
tarde essa op9ao pudesse signifcar - como signifícou - grandes vantagens. Em 
contrapartida, as desvantagens que enfrentavam se permanecessem «gentíos» eram 
extremas. Como náo-cristaos acabariam na margem (social, política, geográfica) de 
sociedades ñas quais já  tinham ocupado o centro. Talvez por essa razáo homens como 
Loqu ou Virupa Chatim, que tinham conhecido melhores dias na domina9áo imperial 
pré-1530, viriam a converter-se e a contemporizar com os projectos universais desses 
utópicos portugueses.95
Poderia a ordem crista satisfazer desejos tao dispares e tao concorrentes?
3. Reconstituir a ordem da aldeia. Cruzes, igrejas e outros emblemas.
95 Estes exemplos oferecem urna paisagem um pouco diferente daquela que é frequentemente apresentada -  a de 
que as elites se teriam convertido rapidamente, e logo no inicio, por ac^áo dos jesuítas, sobretudo (cf., por 
exemplo, Thomaz, 1963, 1991). Mesmo que a conversSo das elites tenha sido um objectivo estratégico dos 
inacianos, é  mais provável que esta tenha sido alcanzada pelo recurso a tácticas semelhantes as que aquí se 
descrevem.
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Anos mais tarde, o mesmo padre Gomes Vaz que tinha feito algumas importantes 
observafdes em rela^ao á conversSo dos pescadores de Chorno, sorriria no momento 
de explicar a Mercuriano que a ilha estava completamente cristianizada e sob o 
govemo de «los nuestros». Melhor ainda, escrevera Vaz, Choráo tomara-se um centro 
de conversao para o qual eram atraídos os «gentíos» das térras firmes. Depois, tais 
«gentíos» eram convertidos, dando-se-lhes urna nova «ordem», a ordem dos cristSos. 
Mesmo assim continuava a ser frequente o comportamento dos pertinazes. Estes 
«procuravan robar y  hazer daño en los nuestros», mas «hizieron los christianos 
algunos asaltos contra los moros matando muchos délos y  truxeran alguna presa de 
hazienda y  ganado»96. A  guerra da conversao continuava, mas agora eram os próprios 
locáis «as armas» que come9avam a «defender» a crístandade, e a segurar aqueles que 
nSo eram cristáos. Guerra de restituido. Guerra justa.
Apesar de em muitas outras cartas se transmitirem imagens semelhantes, tanto sobre 
Chorao como sobre outras aldeias de Goa97, seria reducionista pensar que era este, 
efectivamente, o carácter da nova crístandade destes lugares. É por demais conhecida, 
aliás, a fundo exemplar destas narrativas: o seu principal objectivo nño era descrever, 
mas sim persuadir os leitores de que a crístandade estava enraizada nos c o r a je s  dos 
indianos, de tal forma que estes, inclusive, atacavam amigos e familia, com o intuito 
de defenderem os seus novos aliados e protectores. Tal como alguns padres tinham 
adivinhado algumas décadas antes. Talvez tais imagens convencessem mais e mais 
padres a lanfarem-se na aventura da conversáo, potenciando que essa verdade 
imaginada se tomasse numa realidade vivida.
E neste mesmo contexto narrativo-descritivo que devem ser entendidas as atitudes 
daqueles que entravam noutras aldeias para destruírem os seus templos e deuses98; ou 
daqueles que continuavam a denunciar e a perseguir amigos e parentes que 
continuavam fiéis ás suas antigas divindades. Casos que seriam mais compreensíveis 
se se pudesse saber os nomes dos actores, dos sujeitos que realizavam gestos cuja 
violencia representava, urna ou duas décadas depois da conversao, urna espécie de
96 «...Procuravan robar y  hazer daño en los nuestros. Hizieron los christianos algunos asaltos contra los moros 
matando muchos délos y truxeran alguna presa de hazienda y ganado» (DI, XI, p. 270).
9^ Em 1557, o padre Fróis escreve que a gente de ChorSo lutara com armas contra alguns «mouros» que tinham 
tentado queimar a igreja, matando-os e decapitando-os. O jesuíta concluí a describo do episodio dizendo: «fíz, 
charissimos, esta digresSo pera saberdes como quá nestas partes até dos religiosos amdarem com as armas ás 
costas se quer Noso Senhor servir» (DI, III, pp. 709*710); veja-se, tambem, a carta de Melchior Nunes Barrete, de 
1564, na qual se explica a importancia dos convertidos para a defesa militar de Goa (DI, VI, p. 705).
98 Cf. DI, IV, p. II , p. 173, pp. 309-310; DI, V, p. 3 10.
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inversáo simétrica das suas atitudes de a fe it o  e de cren9a anteriores.
Aínda que estas sejam possíveis, as atitudes da maioria da popula9áo já  convertida 
teráo sido bem mais pacíficas (ou até indiferentes?) do que as descrigoes tendem a  
caracterizar. Na realidade, a imagem de contentamento generalizado é a m ais  
frequentemente registada na correspondencia dos jesuítas, pelo menos no que respeita 
a primeira década após a conversáo. Logo em 1563, Louren^o Peres salientaria que o s  
gancares da aldeia de Choráo eram bons cristáos, govemando a ilha, política e  
moralmente, segundo as normas cristas, tese que era reproduzida mima carta do padre 
Sebastiao Femandes, seis anos mais tarde. Este outro Femandes contaría que tais 
gancares tinham expulsado dois jovens da aldeia (os quais pertenciam a duas das suas 
familias mais distintas) por estes frequentarem casas de prostitu¡9áo. M ais  
extraordinario aínda - estes dois jovens eram familiares destes gancares que tinham 
decidido a sua expulsao. Para justificaren! a severidade de semelhante atitude, os seus 
primos explicarían! que náo podiam aceitar exemplos táo maus e escandalosos, razáo 
suficiente para que os lan9assem fora da comunidade".
Após a conversáo e o baptismo da maioria da popula9áo, o exemplo virtuoso das 
«cabeceiras da aldeia» era, na perspectiva dos inacianos, urna condigao para o sucesso 
da segunda etapa - a cristianiza9áo. Táo importante quanto o comportamento das 
mulheres, ainda o principal veículo de reprodu9áo biológica e cultural. Táo 
fundamental quanto a catequese, a pregado, a confissáo, os hospitais e as confiarías. 
E depois dos gancares, Peres distinguía, precisamente, o comportamento exemplar das 
mulheres da ilha, denunciando aquele que se tomaría urna das características m ais 
singulares da cristandade de Goa - a sua marca feminina. Segundo Peres, as mulheres 
que se tinham convertido ao Cristianismo, recusavam-se a abandonar a ilha para se 
irem juntar aos maridos que tinham fúgido para as térras firmes, decisáo que fora 
apoiada, naturalmente, pelos próprios padres!
Aparte os casos exemplares dos gancares e das mulheres, os restantes cristáos da ilha 
eram representados como sendo «mui amigos das cousas de Deus». Peres acreditava 
que as velhas supersticoes tinham sido extirpadas, e atribuía tal sucesso ao controlo 
social que se exercia entre os «novamente convertidos». Controlo social náo foi, 
certamente, a expressáo utilizada pelo padre, mas era esse, sem dúvida, o significado 
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nao ousa nenhum bulir»!9 100. Bulir com a nova fé, prevaricar. Como o faziam alguns 
cristáos «que trabalhaváo os Domingos, e festas», os quais podiam sofrer várias penas 
desde que dois homens jurassem té-los visto a trabalhar!101 De acordo com o inaciano, 
náo era esse o caso dos cristáos de Choráo, os quais participavam nos sacramentos e 
em todas as s itu a re s  para que eram chamados: iam á missa e frequentavam a 
confíssáo e a comunháo, sem deixarem de seguir, ao mesmo tempo, a instrufáo.
Mas era ñas atitudes espontáneas e em dimensoes táo estmturantes da vida local 
quanto a morte, por exemplo, que se podía sentir a profundidade de tal enraízamento.
As mulheres, sempre elas, eram táo devotas que pediam aos padres que lhes dessem 
reliquias e outros objectos que as ajudassem ñas suas ora9des - e toma-se inevitável 
pensar quáo ténue seria a fronteira entre essas devo^oes locáis e aquilo que Martim 
Azpicuelta definirá como pecado contra o primeiro mandamento, advertindo, nessa 
altura, «Que nam se tenha cousa vaá ou falsa, ou que pertenc9a a invoca9am do 
demonio. Nam se ponha esperan9a em a maneyra de escrever ou de atar»102...Quais os 
sentidos conferidos a tais reliquias por essas «madanellas»? Por que razáo é que essas 
eram devo9des e já  era caso inquisitorial o da mestÍ9a que, em 1578, pintara um 
crucifixo no peito «por meio de feitÍ9arias»,<)3?
Outros «novamente convertidos» expressavam a sua afeÍ9áo pelos doentes e pelos 
moribundos, realizando alguns rituais anteriormente proibidos por causa da «casta» a 
que pertenciam. Os pais desejavam baptizar os seus filhos doentes, e caso o sacerdote 
nao conseguisse chegar a tempo de realizar o ritual, eles mesmos aspergiriam a 
c ria b a  com água benta.
E que dizer dos antes difíceis pescadores? Tinham pedido urna «cruz arvorada» no seu 
bairro, a qual fora decorada profusamente e levada em procissáo até ao lugar onde 
fícaria. Tinham-no feito - imagine-se - com muitas cerimónias e grande alegría, 
exactamente da mesma maneira que estavam acostumados a fazer as antigas 
cerimónias. Anos mais tarde, mais urna cruz arvorada seria colocada num outro 
quarteiráo de Choráo, e desta vez, a cruz seria construida com a madeira que pertencia
99 Cf. DI, VIII, p. 68. Veja-se, também, a esse propósito, o estudo de Charles Borges, 1987
100 DI, VI, p. 118.
101 A P O ,F 5 ,II, pp. 510-512.
102 Azpicuelta Navarro, 1560, p. 73.
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a um  templo que, aparentemente, nào fora completamente destruido103 04. N otaría u m  
franciscano, um século depois, que em lugar do tulòss «tem hoje os christaos n a s  
nossas térras, huma cruz com seo pe, ou calvario»105. Apesar das ev id én c ia s  
encerradas nesse tipo de descriíáo, o significado de tais substituigòes náo era a ín d a  
explícito no terceiro quartel do século XVI, urna época ainda optimista, de  u m  
optimismo em transÍ9áo.
A participa9ao activa dos convertidos nas festas do calendàrio cristào foi igualm ente  
registada pelo padre Peres. Durante a Páscoa, que nesse ano se celebrava a 11 d e  
Abril, tinham-se realizado várias cerimónias, desde urna procissào com disciplinas, a té  
um sermao sobre a Paixao e a RessurreÍ9áo. Atente-se, porém, ás palavras u tilizadas 
pelo jesuíta para descrever a participafáo local. Peres diz que a festa da RessuireÍ9á o  
tinha sido grande e que durante o evento se tinham acendido muitas candeias, fe ito  
dan9as «a portuguesa» e outros jogos «a seu modo». Expressoes semelhantes se riam  
utilizadas na descrÍ9ao da procissao de trasladado dos ossos dos que tinham s id o  
enterrados - e note-se mais um tra90 importante sobre a vida local, nem todos e ra m  
incinerados quando da morte - para o espa90 da igreja106. Também este acontecimento 
pode ter encerrado múltiplos significados. Recorde-se que a agora destru ida 
Bhaukadevi era urna deusa guardia dos cemitérios, e talvez seja importante referir, 
também, que um dos deuses que se comemorava por altura do dia de S. Bartolomeu, 
Ganesha, era urna divindade associada à memòria desses antepassados cujas ossadas 
eram agora trasladadas para solo cristào. A essa viagem podiam estar associados 
outros cultos de antepassados e seus representantes (os kuladevatas), também e les  
transferidos no espa90 físico (e mental?) para outros territorios.
Inequívocamente, a reconstru9ao do espa90 físico e da memoria prosseguia das m ais 
diversas formas, levando com eia novas possibilidades de interpreta9ào, novas 
configurases de sentido.
Se estes últimos exemplos revelam, de forma mais ou menos acurada, o modo com o 
os jesuítas perceberam/descreveram (tantas vezes equivocadamente) os
103 Repertorio..., «Casos Notáveis», BNL, F 6707.
104 DI, VII, p. 68. Este hábito de colocar cruzes à frente das casas, onde as familias se reuniam para rezar, era 
comuni ás aldeias de «novamente convertidos». Sobre isso vejarse, em particular, a carta expressiva e fascinada do  
padre Pina (DI, V, pp. 548-553).
*05 BNL, Cod. 846, fl. 246.
106 DI, VI, pp. 11-119.
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comportamentos das popu lares cristianizadas, na segunda metade do século XVI, a 
carta de Sebastiào Femandes era táo excessiva que deslizava para a tènue fronteira 
entre percep9ào e ilusao. Deliciado, o já  conhecido jesuíta explicava que os cristaos 
tinham
«particular afeifào a cruzes, verónicas, reliquias, água benta e outras cousas 
semelhantes, e tèm tàota fee e a comfisao que táoto que algum adoese manda 
recado ao Padre, aínda que seja longe e em tempo deñicoltoso, pera que ho vá 
consolar com a confi sao, e afirmao claramente se acharem milhor com este 
remedio que com outras mesinhas humanas »107,
Se náo ilusao, grave erro de interpretafáo. Habituados a acreditar que os gestos 
exteriores tinham correspondencia a urna ordem interior, é bem possível que este 
padre nem sequer colocassem a hipótese de que os sentidos que os locáis davam 
àqueles gestos, ao uso de cruzes, das verónicas, das reliquias (nao evocavam as 
reliquias essas outras a que os sacerdotes locáis os tinham habituado?107 08), da água 
benta e de «outras cousas semelhantes», pouco ou nada tivessem a ver, para a maioria 
deles, com a conversaci ao Cristianismo. Pelo menos no sentido esperado por quem os 
baptizara. Hm tais gestos podía emergir, em contrapartida, e memoria de usos antigos. 
Recorde-se, por exemplo, que «apararem as màos e tomarem a ourina e lanparem na 
por sima das cabezas como nos fazemos com a agua bendita dizendo algumas 
palavras» era um dos costumes inventariados pelos portugueses entre, por exemplo, os 
baneanes, e era provável que fosse, também, um costume «goés»109.
Qual o significado, por exemplo, das fórmulas «Jesu Suami» e «Suamya Devari», 
ensinadas pelos religiosos aos locáis como designando Jesus Cristo e a Virgem Maria, 
as quais evocavam, por im p o s te s  inerentes à tra n s ía lo  dos conceitos cristàos para a 
lingua «concana», um sistema referencial preenchido com significados outros110? Que 
divindade era esse Jesu Suami num mundo em que havia milhares de formas divinas? 
Quem era o Jesu Suami de Goa? Qual o sentido, por outro lado, conferido à aspersào 
com água benta realizada por um «novamente convertido»? Nela ressurgia a velha 
ordem e toda urna outra realidade religiosa que, pretensamente aniquilada, nunca
107 DI, VIII, pp. 66-67.
108 Sao ¡números os testemunhos sobre as «reliquias» locáis, e aínda em 1633, urna provisSo do conde de 
Linhares dà conta de que entravam em Goa grous «trazendo dos ditos pagodes contas, e ouras cousas como 
reliquias, que repartem pelos mais fracos e teneros na fee, aos quaes procurSo na hora da morte invocando aos 
ditos pagodes» (APO, F 5, III, pp. 1399-1402, n.).
109 DUP, II, p. 251.
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chegara a desaparecer? Ou estariam estes sujeitos conscientes de que, ao fazerem -no, 
estavam a realizar um rito que manifestava, exteriormente, urna cren9a in terna , 
católica? Qual era o tipo de consciencia sobre a qual assentavano tais gestos? C o m o  
diferenciar rito e cren^a? Manifestapào exterior e convic^ao interior?
Assaltados pela dúvida, nào demorou muito até que se verificasse urna inversao d a  
percep^ào missionària, expressa nos cada vez mais frequentes relatórios em que, em  
vez de comportanoentos exemplares, se registavam s itu a re s  viciosas - e no crescente 
número de autos-de-fé realizados pela In q u is ito  de Goa (trinta e cinco entre 1561 e 
1623, quase um por ano)* 111. A mesma ilha que se tomara refugio de cristàos e ra  
também (fora sempre?) a encruzilhada escolhida por todo o tipo de margináis: os q u e  
escapavam da justifa, os escravos em fuga, os contrabandistas de armas e de ou tros 
objectos proibidos.112 *14. E sobretudo, ñas últimas décadas do século XVI a ilha to m ar- 
se-ia conhecida pelos seus casos de indecéncia. Em 1578, urna s i tu a lo  n ad a  
agradável fora denunciada, e o seu protagonista nào era ninguém mais senào um pad re  
jesuíta, Lázaro Lopes1’3. Nessa altura, os jesuítas tinham sido capazes de abafar o  
escándalo, cientes de que o impacto da noticia podia ser mais nocivo para a  
cristandade do que o evento em si-mesmo. Mas a verdade é que aínda em 1594 se  
aconselhava os padres a deixarem de frequentar Chorào, de modo a nào conviverem (e  
muito menos participarem) com as orgias que ai tinham lugar. Mais ou menos n a  
mesma altura passaram a identificar-se semelhantes gestos um  pouco por toda a parte, 
pois para além das s i tu a re s  registadas na correspondéncia missionària - e o caso de  
Loutulim, evocado pelo visitador Nicolau Pimenta a Claudio Acquaviva permanece 
emblemático"4 -, os Concilios Provinciais de Goa e os registos inquisìtoriais sao 
suficientemente sugestivos sobre as constantes práticas de «gentilidade». Em rela9ào a 
estes últimos, é de notar a alterafáo estrutural ñas denuncias efectuadas, cada vez m ais
n<>A N T T , M L 7 5 7 .
111 R e p e r t o r io BNL, F 6707
* t2 APO, F 5, II, pp. 869-870; as mesmas preocupafSes continuavam a fazer-se sentir em fináis do sécalo (APO, 
F 6,p . 768).
1 d i ( XI, p. 449; veja-se, também, APO, F 5, P. III, p. 973..
114 o  caso envolvía 13 portugueses, dois criados, prostitutas e filhas destas, e passava-se nos tanques grande e 
pequeño da aldeia de Loutulim, a qual, na altura, tinha apenas 600 cristSos. Nessa aldeia, pelo menos vinte e tres 
raparigas teriam confessado a sua participado em orgias semelhantes, e mesmo um menino bramane fora forjado 
a fazé-lo (ARSI, Goana 9, fl, 16). Veja-se, também, os comentários que Charles Dellon faria, algumas décadas 
mais tarde, ao comportamento dos padres, salientando, precisamente, as casas de lazer (ou prazer?) que estes 
tinham ñas ilhas (Dellon, ed. de 1711, t. 1, p. 400).
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orientadas para os «novamente convertidos»"5.
Terá sido a combinafáo de sucessivos desencantos a produzir, entre a maioria dos 
missionários, essa inversáo de percepito? Para alguns de entre estes (caso de 
Valignano), as populafóes locáis nunca tinham chegado a ser cristas, continuando a 
acreditar e a comportar-se como nSo o sendo, como se a nova ordem nào fosse mais 
do que urna d ec lin a lo  da ordem anterior15 16 178. Para tais missionários tomara-se claro 
que os goeses conseguiam ver (e interpretar) para além dos signos e rituais cristaos as 
mesmas coisas que estavam habituados a ver anteriormente.
«A huma pedra de pé redondo, e cume piramidal, metida no mar, junto a Nossa 
Senhora do Cabo, na barra de Goa, Oferecem peixe lavando sobre ella os 
pescadores, quando entrSo com os seus barcos carregados. Isto basta por 
demonstran)
- afirmava o mesmo frade da Madre de Deus que antes se encontrou a  relatar o 
episodio que opusera farazes e brámanes na ilha de Chorào"7, acrescentando depois 
que naqueles lugares havia muita gente suspeita, e dizia-o com urna certa razáo porque 
a pedra assim descrita era nada menos do que um sivalinga, eventualmente sobre urna 
representado de Bhumika, um e outro companheiros da imagem de Nossa Senhora do 
Cabo.
Permanencias inaceitáveis para quem dispunha de um sistema lógico binàrio, assente 
sobre a lógica aristotélica. Como diría um indignado e perspicaz (e provavelmente 
missionàrio) autor seiscentista, os indianos «sem vergonha alguma admittem dous 
contraditorios»"8, o que, neste exemplo, correspondía a acreditar, ao mesmo tempo, 
na protecfáo do Unga, de Bhumika, e da Nossa Senhora do Cabo, na qual se podiam 
reencontrar semelhansas com a deusa que estiverà, outrora, naquele lugar. Deuses 
renascidos, deuses acumulados.
115 os concilios de Goa, veja-se APO, F 4, e para os processos da InquisÍ?So (BNL, Cod. 1119, ANTT, 
Cons* Geral S° Of°, n8 462; e ANTT, Inquisi^So, Livro de Visita 1632). Sobre as actividades da taquísimo de Goa, 
os trabalhos de Baiáo, 1945,2  vols., e Priolkar, 1961.
116 Eric Cohen defendeu urna hipótese similar para algumas situafSes no caso tailandés, denominando-as 
«indigeneizafSo» da cristandade (Cohen, 1995, pp. 33 e ss.). Veja-se, no mesmo livro, a introdujo de Steven 
Kaplan sobre estas formas de apropria<p£o de outros sistemas religiosos. Para o caso goés, Rowena Robinson 
defendeu, similarmente, que os goeses convertidos «appropriate symbols and attributes associated with the new 
order, but perceive them through the web or grid of the existing culture and religion» (Robinson, 1998, p. 18).
117 BNL, Cod. 846, fl. 246.
118 BA, 5 1 -VII-27, fl. 88.
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De facto, urna boa ilustraçâo desta capacidade cumulativa (que remete, em última 
análise, para o encontró nao só entre línguas mas também entre sistemas de 
representaçâo distintos, nâo coïncidentes nas suas formas de classificaçâo) foi o modo 
como a máe de Cristo -  exemplo já  referido, várias vezes - viria a ser representada. As 
populaçôes locáis estavam habituadas a urna grande multiplicidade de divindades 
femininas, as quais, por sua vez, tinham formas distintas e expressoes por vezes 
contraditórias. Esta grelha referencial facilitava, por exemplo, a inclusáo das «deusas» 
cristas (caso das expressoes diversas de Maria e de outras santas), atribuíndo-lhes 
significados e funçôes bem familiares119. Nada mais simples. É claro, porém, que nem 
essas deusas, nem Maria, perm anee eri am as mesmas. A flexibilidade era, 
precisamente, a medida da invariâneia, e tomar-se-ia um traço identitàrio no 
Cristianismo sincrético surgido localmente, e talvez nada mais se esperava dos «mais 
rudes», a quem se julgava bastar ensinar as noçôes mais básicas, a versao de bolso da 
fé cristâ.
Mesmo assim, a m aior parte dos religiosos revelou-se incapaz de compreender que 
estas expressoes resultavam dos equívocos suscitados pelos diálogos estabelecidos 
entre diferentes sistemas de representaçâo. Temendo, ao invés, e mais de acordo com 
os discursos que circulavam na época, que os cristaos locáis fossem simuladores, 
dúplices por malicia120. Remetendo, ao invés, para um universo referencial 
reforçadamente maniqueísta.
É nesse contexto, e na sequéncia do que se postulara no concilio tridentino - de que se 
devia desterrar toda a superstiçâo, evitar a formosura escandalosa, os usos torpes e 
desonestos de imagens e reliquias - que se deve entender a «Provisao do VisoRey 
Dom Duarte de Menezes para que os infieis nâo façâo imagens e outras cousas do 
culto divino», a qual satisfazia urna petiçâo do Pai dos Cristao que denunciava o nâo 
cumplimento do decreto 28 da 2a aeçâo do Concilio de 1567121. Já nesta provisao se 
proibirà artesâos locáis de trabalharem imagens e figuras cristas, por as trataran com 
«irreverencia e desacato» e «pelo odio que lhe tem». Doravante, nem as imagens de
Para o caso goés, veja-se, novamente, Rowena Robinson, 1998; mas também, para o  Sul da india, Susan 
Bayly, 1989, e David Mosse, 1994, pp. 301-322.
120 e , recorde-se, para estes sujeitos, para os sujeitos que ocupavam lugares de poder, a cultura da duplicidade, os 
usos da sim ulado e da dissimulafSo podiam ter efeítos perigosos quando manejados pelas p op u lares «erradas» 
(cf-, a esse propósito, Villari, 1987, Zagorin, 1990).
121 APO, F. 4, p. 45.
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Cristo e de María, quanto as dos santos e de todas as outras coisas pertencentes ao 
culto divino seriam pintadas por náo-cristáos, e as penas para quem infríngisse tal 
principio nao eram nada suaves: 50 cruzados, a primeira vez, 100, a segunda, e as 
galés, a terceira122. E faz parte do mesmo universo (embota com urna dimensáo 
económica que lhe está associada) urna carta de lei de Filipe II sobre o modo como os 
casamentos entre crístáos da térra deviam realizax-se. «Aínda parece que imitao as 
cirímonias gentílicas» escrevia-se nessa carta, após constatar que as festas duravam de 
«dez a quinze dias em banquetes que se dáo de parte a parte», o que, além do mais, 
exauria a fazenda dos sujeitos que as ofereciam! Inveja e falsidade eram dois motivos 
invocados na carta, quando se procurava explicar a natureza de um comportamento 
táo absurdo: «esta gente he muy envejosa, por imitarem os mais riquos vendem ás 
vezes o seu peda9o de chao e gancarías, ou se empenháo por sustentar esta vaidade e 
ruim custume». Impunha-se agora a re d u jo  de tais festas a um só día, tal como 
acontecía, aliás, nos casamentos celebrados no reino123. Por seu tumo, náo podem ser 
esquecidas as altera95es a que o Concilio de Trento submeteu o casamento, 
transformando-o num verdadeiro sacramento, reformulando, dessa forma, as 
articula9des entre mundo espiritual, mundo dos afectos e interesses mundanos -  todos 
estes deviam ser, e cada vez mais, consonantes, tendo no espa9o da igreja o seu 
verdadeiro lar124. Evidentemente, os casamentos que imitivam «as cirímonias 
gentílicas» náo só boicotavam a nova «ideología matrimonial» entre os recentemente 
convertidos como ati9avam nos velhos crístáos vontadesjá tomadas improprias.
É evidente que a insistencia neste tipo de legisla9áo acompanha a redescoberta da 
«ordem gentílica», da «idolatría», em todos os lugares (e o facto de, na InquisÍ9áo de 
Goa, existirem cademos com as culpas de Goa/Tiswadi, Salcete e Bardez, bem como 
gavetas destinadas a cada um dos territorios, indicia essa sensibilidade125). Nos lugares 
mais improváveis. Nos lugares que, segundo a grelha religiosa elaborada pelos 
crístáos através da qual se sabia identificar latría e o seu oposto, a idolatría, náo
122 APO, F 5, III, pp. 1160-1)61. Durante a primeira metade do século XVII continua a verificar-se legislado  
nesse sentido, revelando a ineficácia das normas anteriores (Col. Jer. Silva, I, L. 5, T. 56, R. n .l, p. 161; APO, F 5, 
III, pp. 1390-1391, n..
123 APO, F 3, pp. 659-660. O problema continuaria a subsistir, como se pode constatar pelos decretos de 1613, 
1620,1622 (APO, F 6, pp. 964-965, pp. 1200-1202,1222,1223).
124 Urna breve símese sobre a reformulafSo do matrimonio depois de Trento encontra-se em Prosperi, 2001, pp. 
133 e ss. ; e também em Fernandes, 1995, sobretudo cap. VI.
125 Inventàrio,.,, «Denuncias e AprescntafSes», ANTT, CGSO, n* 462. Para o espado americano, este processo, o 
qual terá lido cronologias muito semelhantes, foi magnificamente descrito por Serge Gmzinski em La 
Colonisation de l ’Imaginaire, 1988. Conciusoes próximas foram alcanzadas por Kenneth Mills para o caso 
peruano (1994).
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podiam emergir manifesta^Ses religiosas, ainda que idólatras. Até ñas etapas de  
inicia9áo crista isso acontecía, o que contribuíu para a expansào desse sentimento de 
melancolía que invadiu boa parte das cartas escritas por religiosos no inicio do século 
seguinte. E para a di fusào de um pessimismo antropológico distinto e bem m ais 
poderoso, o qual justificaría o ampio recurso aos dispositivos elaborados pelo Santo  
Oficio, aparentemente os únicos capazes de eliminar, de raiz, essa idolatria que 
transbordava as fronteiras do pensável. Mas também para um esforfo de socializando 
de gestos que tinham urna dimensao religiosa, despojando-os desta - e recordo as 
tentativas que se fizeram no sentido de demonstrar que as linhas usadas pelos 
brámanes nao eram signos de idolatria, mas apenas de casta.
Do mesmo modo, os convertidos iriam desenvolver um kind o f  ábsence - para usar a  
bela expressào cunhada por Veiga Coutinho526 - um pouco diferente, em fimfào da 
experiencia, dia após dia, de signos, realidades e obriga^oes próprias à ordem crista. 
As elites locáis foram obrigadas a adoptar as normas de casta aos requesitos básicos 
da fé crista, o que lhes permitía manter urna p o s i lo  privilegiada no seio da nova 
ordem, e urna boa rela^áo com o clero cristáo. Daqui decorna, em consequéncia, a  
m anutengo da tradicional capacidade em influenciar a arena onde se legitimava a 
ordem social, e, em particular, a manutenfào da sua posifào preeminente126 27. Mas faze- 
lo suporia, a mèdio e a longo prazo, urna amnésia colectiva e a recria9ào da sua 
historia e memoria como se tivesse sempre sido crista128. Outros grupos, outras 
pessoas, em parte devido à situa9ao de clandestinidade por que tinham optado, 
desenvolverán!, ao invés, urna cultura de d iss im u lilo , e urna espécie de esquizofrenia 
colectiva. Mas entre os convertidos, a situa9ao mais trágica voltaria a ser a dos grupos 
desfavorecidos. Estes tiveram de adiar, mais urna vez, as justas expectativas de urna 
reden9ao social. Num primeiro momento, quando a utilidade destes grupos para a 
concretiza9ao do projecto cristao era muito alta129, apresentarem-se como clistaos 
tinha constituido urna estratégia extremamente racional130. A frustra9áo verificar-se-ia
126 Coutinho, 1997.
127 por exemplo, as fábricas das igrejas maís importantes acabaram por ser controladas por estes grupos, bem  
como as irmandades mais conhecidas.
128 Sobre estas identidades políticas, veja-se Arthur Rubinoff, 1998; mas também Christopher Fuller, 1976.
129 Recorrer a estes conceitos nSo significa, porém, reduzir o  processo de conversáo a urna experiencia 
Unicamente pragmática. O meu enfoque fília-se, ao invés, em algumas das perspectivas desenvolvidas em alguns 
estudos de politólogos e antropólogos (caso de James C. Scott, 1985; Vicente L. Rafael, 1992; Gauri 
Vishwanathan, 1995 e 1998; W ebbKeane, 1997).
130 Algumas das quais estavam já inseminadas por ideologías igualitárias (caso do culto Nath). Veja-se o sumário 
da discussáo sobre estes problemas em Robinson, 1998, pp. 45 e ss..
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mais tarde, e està certamente relacionada com a atitude dos próprios missionários, 
num segundo momento. Nessa segunda etapa, e já  depois de terem recorrido à ajuda 
destes primeiros convertidos, utilizados, como sugeriu Ines Zupañov, como «cávalos 
de Tròia» no seio das suas próprias comunidades131, os desejos dos missionários 
orientaram-se na d ire c to  das elites locáis, o que significou, a mèdio prazo, que os 
desfavorecidos seriam destronados da sua p o s i lo  (conjuntural, transitoria) de 
privilègio, regressando à sua prèvia, familiar, já  conhecida, posÌ9ào subalterna. 
Noutros moldes, è certo, mas sempre na base da pirámide social.
Por firn, todos estes grupos foram obligados a ver outras coisas. A paisagem a que 
estavam habituados e da qual faziam parte apresentava agora outros signos - edificios, 
pelourinhos, cruzes cristás -, e por muito que ai desejassem ver os sinais antigos, 
devagar, aos poucos, a acumula9ào de vis5es outras iría transformar, para sempre, as 
suas percep9oes da existencia, as suas vivencias do mundo.
*
* *
Como se viu, os efeitos múltiplos encerrados no processo de conversilo nao 
satisfizeram plenamente nenhum dos actores (ou grupos) envolvidos. Nem os 
missionários, confrontados com a redescoberta da «idolatria» já  após as primeiras 
conversoes sistemáticas e um primeiro momento de utopia, nem aquelas popula95es 
locáis que, de um ou de outro modo, náo viram realizadas as expectativas que tinham 
depositado na íutura ordem cristá. E mesmo se estes efeitos desencontrados eram a 
consequéncia natural do confronto entre urna ordem local extremamente complexa e 
diversificada e os membros de urna comunidade cristá cujos desejos faziam sentido 
numa grelha perceptiva auto-referencial, o sentimento de inacabado, de nao 
concretizafào, espalhou-se, espelhado por urna espécie de melancolía estrutural que 
invadiu e constituíu a nova ordem, a ordem goesa.
Paradoxalmente, a mesma situa9áo náo descontentava, totalmente, estes mesmos 
grupos e sujeitos. A parcial satisfa9áo de alguns dos seus desejos, dependeu, em boa 
parte, dos equívocos de percep9áo e de comunica9áo, os quais permitiram a 
reprodu9áo de urna ordem que, se tivesse sido plenamente compreendida por todos os 
que nela participavam, difícilmente poderia subsistir.
131 Zupanov, 2002a, p. 53.
473
A inven to  de Goa. Poder imperiai e conversfies culturáis nos séculos XVI e XVII
Talvez esse saber implicito explique que os esfo^os desenvolvidos pelo padre 
Ardizone Spinola, em meados do século XVII, tenham esbairado em tantos 
obstáculos. Perturbado com a verificafào de que eram muito escassos os cristàos da 
terra que comungavam, este clérigo regular delineou urna estratégia que, segundo ele, 
permitiría que pelo menos urna vez por ano, por altura da Páscoa, estes novam ente 
convertidos pudessem usufruir dos efeitos eucarísticos.
A estratégia fora experimentada, pela primeira vez, na freguesia de Nossa Senhora de 
Guadalupe, na aldeia de Batim, em Tiswadi, onde o clérigo, quase que por acaso, se 
recolhera para repousar. Estava-se na Quaresma de 1645, e foi nessa altura em que 
Ardizone se apiedou desses muitos cristàos que náo poderiam comungar no Domingo 
da RessurreÍ9áo, comprometendo-se a conseguir que no ano seguinte somente os 
impenitentes o náo fizessem. Que o Santissimo Sacramento fosse levado a «suas 
próprias casas, e palhotas por pobres e limitadas, que sejáo», advertindo que «o 
contràrio que ha na India pera com os naturaes hé peccado mortal de que os Parochos, 
e Curas hào de dar a Déos conta muy estreita na hora de sua morte»132 13, era entào, o 
objectivo a alcan9ar. Em Guadalupe, tais propósitos -  que enunciara a partir do 
pulpito -  teriam suscitado alguma resistencia, cedo vencida, entre o clero, e urna 
enorme alegría entre o povo (de acordo, claro está, com a versáo de Ardizone):
«A mudanza da vida, a d e v a lo , e acatamento que causou geralmente em todos 
foi notavel. As confi9oes geraes dos que principiavam a comungar erao tantas 
que se náo podiao vencer, desejando cada hum alimpar muito bem sua 
consciencia dos peccados passados, com firmes propósitos de nunca mais 
offender a Déos, já  que o recebiSo em seus cora90es» 133
Muito maior seria a resistencia enfrentada ñas restantes freguesias das Ilhas (apesar de 
haver alguns casos em que, ao invés, a adesao alcan9ara efeitos extraordinários, como 
acontecerá, precisamente, na conhecida paróquia de S. Bartolomeu, em ChorSo, com o 
apoio do padre secular Joáo Henriques), mesmo depois de munido de urna provisao do 
bispo D. Francisco dos Mártires, a qual o mandava percorrer todas as freguesias de 
Goa e ai explicar a sua experi ènei a. Os argumentos eram variados, havendo os que 
insistiam que levar Cristo a palhotas indignas era urna indecencia, enquanto outros 
estranhavam fazer algo que jam ais se fizera na India. Mesmo intuíndo-se que a um
132 BNL, Cod. 58, fl. 5.
133 BNL, Cod. 58, fl. 5v.
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maior investimento podia corresponder urna melhor cristianizado. Todavía, 
transformar um status quo que, de certa forma, parecía funcionar -  padres que geriam 
as suas paróquias sem grandes ambÍ9de$ cristianizadoras, e cristaos que só o eram no 
exterior, mantendo-se interiormente fiéis as suas antigas cren^as numa situado  que 
requería mais empenho e algum sacrificio de todas as partes, e a construdo de novas 
identidades e por conseguinte de novos equilibrios, náo era, como se viu, 
necessariamente bom e desejável para muita da populado envolvida nestes processos. 
E será de explorar, mais tarde, urna verificado que nSo deixa de causar algumas 
perplexidades: a ser credível o discurso de Ardizone Spinola, a maior resistencia as 
suas propostas manifestava-se entre os clérigos naturais que ocupavam as paróquias 
de Tiswadi (e sabe-se que no inicio do século XVII, onze das dezassete paróquias 
teriam clérigos da térra); enquanto que a maior adesáo se verificaría, por seu tumo, 
entre os regulares de Salcete (os inacianos) e de Bardez (os franciscanos). Terá 
pretendido o italiano, através da arma da escrita, por em causa as posi?5es 
recentemente adquiridas pelo «clero indígena», o que a violenta crítica feita a estes 
párocos, maior aínda depois de comparados com os regulares das provincias firmes, 
inevitavelmente suscitaría? Seria mais urna forma de discriminado das popu lares 
locáis, neste caso das suas «elites»? Ou terao sido estes párocos «indígenas» que, por 
desconhecimento e por complacencia, ou até por opíSo, preferiram manter inalterada 
urna situado que lhes era, no final de contas, bastante favorável? Por deixar intactas 
as distancias sociais anteriores á conversáo? Por nao requerer, além disso, a visita as 
«casas humildes, e palhotas», das quais muitos deles, noutros tempos, nem sequer 
ousariam aproximar-se?
Responder a estas questoes nao é, de momento, possível, mas enunciá-las ilustra bem 
as possibilidades interpretativas que um texto como o de Spinola equaciona. Em 
suma, optar pela sua transparencia ou pela sua opacidade nem sempre é fácil. Embora 
se nao possa aceder ás verdadeiras m o tiv a res  que subjazeram á escrita do texto, nem 
as inten9oes daqueles que ai surgem descritos, urna coisa parece ser certa: a inércia, 
mais urna vez, parecía ser poderosa do que a vontade de mudar.
Aínda assim, mesmo sem grandes convulsdes transformadoras -  sobretudo depois 
daquelas que tinham caracterizado a década de 1540 - momentos houve em que esses 
equilibrios baseados nos equívocos gerados por sistemas lógicos e comportamentais 
distintos foram claramente desafiados, e se se descontar a multiplicidade de casos 
inquisitoriais (que problematizam, evidentemente, essa imagem de estabilidade
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baseada em mal-entendidos, acima delineada), existem ainda os muitos aspectos 
conflituais desta experiencia, a qual poderia ser apresentada, ao invés, como un ía  
sequéncia de momentos violentos, de desequilibrio, como que pré-anunciando 
(ideológicamente) a tardía separado de 1961. Se neste capítulo se inventariaran!, a  
partir do caso de Choráo, alguns padroes comportamentais que se teráo verificado 
quer entre os agentes cristaos, quer entre as popula9oes locáis, face ao processo d e  
conversao, no próximo capítulo será privilegiado um destes comportamentos: a  
resistencia aberta, explícita, á dom inado imperial depois de associada a projectos d e  
evangelizado, privilegiando o emblemático conflito de Cuncolim, ocorrido a 15 de  
Julho de 1583. Foi este evento que estimulou urna activa correspondencia en tre  
jesuítas, um conjunto nada despiciendo de cartas que foram sendo enviadas dessa  
aldeia do sul de Salcete para vários pontos da Europa.
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8. 0  martirio de Cuncolim (Goa, 1583) 
e mitras resistencias
Em Cardiff, onde residía, Richard Stephens recebe a esperada carta. O irmào 
encontrava-se já  na Ìndia, onde viria a ganhar fama alguns anos mais tarde com a sua 
Doutrina Cristà em lingua concani e o Christapurana, mas como o correio era lento 
as noticias eram escassas. Nào era de muitas palavras, Thomas... Acusava, porém, a 
recep9ào da sua carta anterior, pois refería as perseguÌ95es que os católicos estavam a 
sofrer na Inglaterra e o martirio dos jesuítas de 1581. Contrapunha-lhe, nào sem urna 
ponta de orgulho, a descri9ào de um evento similar que tinha oconido numa pequeña 
aldeia de Salcete, no més de Julho de 1583, mas era menos entusiasta o seu relato 
sobre o estado da ainda reduzida cristandade salcetana. Atormentada pelos 
sentimentos de hostilidade dos «gentíos» («bellicosi omnes, lusitani nomines hostes 
infestissime et a fides Christiana maximi abhonrentes»), essa cristandade tinha 
assistido ao martirio dos jesuítas às màos dos moradores de Cuncolim. Nào só dos 
jesuítas, mas também de alguns cristàos, os quais ajudavam os padres na sua missào à 
aldeia. Mesmo assim, salientava Stephens, salvara-se a devo9ào das gentes cristàs, as 
quais tinham conservado partes das vestes e dos cábelos daqueles que tinham 
identificado, de imediato, como verdadeiros mártires. Esperava-se agora, claro está, 
que do sangue derramado por aquelas ingratas térras brotassem frondosas 
cristandades1.
Dois meses mais tarde, urna noticia idéntica surge na carta de um outro missionàrio, o 
padre Duarte Sande, o mesmo que registaria para a posteridade a famosa viagem que 
levara os príncipes japoneses a Roma, nesses mesmos anos do inicio da década de 
oitenta. Tal como Stephens, Sande esperava colher grandes frutos entre a cristandade 
de Salcete depois do testemunho dos mártires de Cuncolim, escusando-se, porém, a 
fazer urna descr¡9áo mais detalhada do evento pois «o Padre Provincial quer 
comunicá-lo particularmente a Vossa Patemidade, para que seja comunicado ao 
exterior»2. Apesar do dever de obediencia dever ser assumido com alegría, é possível 
entrever a frustra9áo do padre Duarte, mas a decisáo do estratega Alessandro 
Valignano, o Provincial de Goa, era mais do que sensata. O caso de Cuncolim nào só 
era importante, razao suficiente para ser comunicado pelo superior local, como um
1 DI, XI, pp. 819-822.
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dos seus protagonistas nao era nenhum outro senáo...o sobrinho de C laudio 
Acquaviva, o Geral dos jesuítas. Tanto por razoes políticas (e, entre elas, a reputaçâo 
da Companhia face às outras ordens missionárias e à coroa) quanto por causa dos 
equilibrios locáis (a economia do poder no seio da Companhia, o apoio dado às 
missôes asiáticas, as tensoes em tomo ao lugar que o martirio dévia ter no seio da 
ordo inaciana2 3), aquele assunto devia ser manuseado com um extremo cuidado.
Quatro outros dias se passariam até a relaçao detalhada de Valignano ser enviada a  
Claudio Acquaviva, veiculando os mesmos tópicos que já  tinham surgido ñas 
missivas de Stephens e de Sande. Atente-se, porém, com um pouco mais de detalhe 
neste último texto. Composto por varias páginas e escrito em espanhol, a versao de  
Valignano complementava as descriçoes anteriores com longos comentarios sobre a 
natureza perversa das populaçdes indianas, e, inversamente, sobre a bondade e 
caridade dos cristaos. Por seu tumo, a parte descritiva da relaçao acompanhava o dia- 
a-dia, quase hora após hora, os eventos anteriores ao martirio, o martirio, e os dias que 
se lhe seguiram, bem como as características dos actores envolvidos no drama. O u 
seja, noticia e conceptualizaçâo do evento complementavam-se, transformando-o, 
universalizando-o, num símbolo de todos os combates que os cristaos, desde os 
primeiros tempos de luta contra o «paganismo», tinham enfrentado. O localizado 
evento de Cuncolim adquiría, desse modo, a traça das historias universais4. E até ao 
relatório de 1609, elaborado pelo padre Sebastiào Gonçalves, historiador da  
Companhia na india, a versao de Valignano circularía como o principal registo deste 
evento, constituíndo a fonte privilegiada por Diogo do Couto, na referencia que este 
lhe faz na sua parte da Asia, do poema heróico escrito pelo padre Francesco Benci, e 
da ânua impressa e compilada por Nicolao Orlandino, a qual reproduzia, 
integralmente, o relato do Provincial5.
Mesmo assim, a versao de Gonçalves foi esperada com ansiedade, até porque era 
provável que nela se aduzissem novas informaçôes sobre o evento, informaçôes que 
podiam favorecer, até, o processo de beatificaçâo dos «mártires»6. E no entanto, o seu
2 DI; XII, pp. 902-904.
3 E veja-se, a propósito deste último tópico, o  magnífico artigo de Ines Zupanov, 2000a, máxime.
4 DI, XII, pp. 923 e ss.
5 Relatione della felice morte di cinque religiosi (...).
6 É nesta altura que o arcebispo D. A leixo de Meneses inicia o processo que tinha em vista o reconhecimento dos 
jesuítas como mártires.
478
A in v e ito  de Goa. Poder imperiai e conversòes culturáis nos séculos XVI e XVII
relato, embora mais longo que o de Valignano, pouco ou nada alterou a perspectiva 
canònica. Contrariando as sucessivas tentativas junto ao tribunal pontificio, a 
b ea tifica lo  teria lugar, e tào sómente, em 1883, e num contexto bastante diferente. 
Mas é verdade que o registo de Gonfalves tinha algumas am b ire s  de durabilidade, a 
durabilidade manifestada, aliás, na pròpria institu ido dos arquivos da ordem em Goa, 
por esses anos7. É nesse contexto de construyo de urna memòria que se pretendía 
objectiva (e seria interessante analisar as conexoes entre a escrita da historia pelos 
jesuítas e por outros historiadores da mesma época, e os seus dispositivos de 
legitim ado) que Gon?alves se preocupou em acrescentar novas inform ales, outros 
eventos, procurando expurgar a sua narrativa dos comentarios «ideológicos» mais 
agressivos de Valignano. Embora nào se possa deduzir, naturalmente, que o texto de 
Gonpalves fosse neutro ou objectivo, é bastante evidente que o inaciano desejava 
apresentà-lo corno tal. Mas à imagem de Valignano, também Gonfalves nào 
conseguiu escapar à narrativa da historia como se de um combate entre o bem (os 
missionários, os cristàos) e o mal (os indianos, «negros» ou «bárbaros») se tratasse, da 
qual o martirio de Cuncolim era mais urna - e sugestiva - etapa.
Para além do papel que desempenharam na constituÍ9áo discursiva dessa revolta 
ocorrida ninna aldeia de Salcete em martirio, estas cartas missionárias acabaram por 
estar na base, ainda, da memoria local sobre estes mesmos eventos. Até ao século XIX 
eles foram sendo transmitidos como fazendo parte, essencialmente, do dominio do 
religioso, como se tratando, precisamente, de um martirio. De facto, ao se 1er o 
opúsculo escrito em 1884, por Phylotheio d ’Andrade, cristáo goés, ai se encontrarSo 
as mesmas infoima^oes sistematizadas tres séculos antes pelos padres jesuítas - 
martirio, mártires, bons cristàos e maus «gentíos». E embora o opúsculo de d ’Andrade 
fosse já  urna resposta a um artigo de Menezes de Bragan$a, é sintomático o modo 
como o publicista apresenta um evento ocorrido tres séculos antes, e o modo como se 
apropria das narrativas jesuíticas como se estas se tratassem, efectivamente, de 
descrifoes desses eventos. O mesmo entendimento hermeneutico caracteriza Menezes 
de B ragada, o qual reagina contra a beatificafáo dos cinco jesuítas, em 1883, 
questionando-se sobre a verdadeira identidade dos mártires de Cuncolim - assentando 
a sua resposta, e tào somente, mima inversao da narrativa tradicional. 
Metaforicamente, Menezes de B ragada reconheceria nos habitantes da aldeia, 
assassinados pelos poderes portugueses quando tentavam defender a sua cultura e a
7 Zupañov, 2002a, p. 10.
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sua fé (em suma, a sua «identidade»), os verdadeiros mártires daquele dia de 158 3 8. 
Aínda que urna inversao da interpretado anterior, a proposta de Braganqa lev o u  a  
urna importante ro ta d o  no debate sobre a natureza do evento, doravante p e rceb id o  
como um evento essencialmente «político». Para a narrativa «nacionalista» de q u e  
Braganfa foi um dos fundadores, o martirio tinha o carácter de re s is ten c ia  
paradigmática, antecipando todas as resistencias futuras. Nao surpreende, pois, que  a  
versao de Braganqa tenha sido frequentemente retomada, ressurgindo, a ín d a  
recentemente, em jom áis goeses. O goés Verissimo Coutinho escreveu no N a v h in d  
Timesy a esse propósito, que «Cuncolim foi um predecessor na luta pela liberdade d e  
Goa», acrescentando, algtms parágrafos adiante, que «o primeiro movimento de n a o - 
cooperado tinha sido organizado pela populado  de Cuncolim contra os Portugueses, 
400 anos de o Mahatma Gandhi lanzar o seu movimento de nao-cooperado contra o s  
colonizadores británicos da India»9. Trata-se de urna leitura absurda e extrem am ente 
nacionalista, entretecendo urna imaginada genealogia entre urna forma de resistencia 
local pretérita e as resisténcias mais recentes, como se a consciencia política «goesa» 
quinhentista fosse um continuum  linear desde o século dezasseis até ao dealbar do  
novo milénio. Como se Goa fosse urna identidade distinta já  nessa altura, vivendo as 
suas populado es num  regime de resistencia - que reforfava o sentimento identitário - 
durante a dom inado portuguesa.
Ao esquematismo desta interpretado náo tem correspondido, porém, qualquer 
tentativa de revisionismo historiográfico. Os eventos de Cuncolim tém sido 
praticamente esquecidos pela historiografía, e nos estudos mais recentes, eles 
resumem-se a poucos parágrafos, os quais reproduzem, aínda, os mesmos das cartas 
jesuíticas, numa ou noutra interpretado. Mas se se comparar a ausencia de referencias 
aos eventos de Cuncolim (tanto ñas instancias discursivas e administrativas quanto na 
historiografia do poder político portugués) com a descrido que Ranajit Guha fez 
sobre as insurreÍ9des contra o  poder inglés, e a sua apropriado e confinamento textual 
pelo poder británico (com o intuito de aceder aos significados mais profundos de tais 
conflitos, para m elhor os poder anular), e tendo em conta a cada vez mais consciente 
conexáo entre saber e poder, toma-se aínda mais enigmática a ausencia de tais 
reflexoes no contexto da dom inado  imperial portuguesa10. E mesmo quando se náo 
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demasiadamente no esquema dominafao/conílito/adapta^o, esquecendo outros níveis 
de complexidade -, e mesmo que a sua investiga9áo se reporte ao imenso Raj británico 
e a urna época distinta, as hipóteses desenvolvidas por este autor lan9am algumas 
questoes nao menos importantes no momento de analisar as experiencias imperiais 
portuguesas.
A dominaqáo portuguesa quinhentista construíu-se sem a oposÍ9áo aberta das 
populafoes locáis? Ou como explicar a abundancia de historiografía sobre este tipo de 
experiencias, para o caso inglés, e a quase inexistencia de literatura similar para o caso 
portugués? Como explicar, sobretudo, a ausencia de registos alargados, no corpus 
administrativo da coroa de Portugal, sobre o «martirio» de Cuncolim e resistencias 
similares?
SSo tanto a omissao deste tipo de conilitos, insurreÍ9oes e outras revoltas que tiveram 
lugar em Goa ñas instancias discursivas do poder político portugués - e na sua 
narrativa histórica quanto os usos «essencialistas» dos mesmos por parte de urna 
narrativa «nacionalista» ou «goanista» - emblematizada no recente Farar Far de 
Pratima Kamat n-, que obrigam a observar, mais urna vez, o martirio de Cuncolim 
pelo seu carácter representativo. Apesar de algumas das questoes aqui referidas terem 
já  emergido no capítulo anterior e noutros lugares deste estudo, neste capítulo 
procurar-se-á focalizar, com mais detalhe, urna situa9áo de oposÍ9áo violenta á 
dominafao crista (no contexto de algumas outras oposÍ9óes igualmente violentas e 
menos conhecidas) de modo a aprofundar a anatomía dos processos de conversao, em 
Goa, e dos comportamentos dos actores neles envolvidos.
As conclusoes resultantes da investigapao realizada em rela9ao aos eventos de 
Cuncolim apontam, urna vez mais, para situafdes bem distintas daquelas que tanto o 
paradigma luso-tropicalista quanto o paradigma nacionalista insistiram em veicular. 
Como se viu, mais do que urna fácil convivencia, a convivencia entre portugueses e 
indianos construíu-se num frágil e tantas vezes instável equilibrio, frequentemente 
resultante de interesses consonantes e dissonantes, e, talvez mais aínda, de equívocos 
de interpreta9áo. É neste contexto que o caso de Cuncolim nao só se apresenta como 
emblemático como também surge como paradigmático, pois representou urna revolta 
aberta contra a domina9áo crista cuja pum'9áo exemplar que as popula9Óes nela
11 Embora recorra a uma linguagem que evoca os Subaltern Studies, o estudo de Karnat insere-se, ainda, numa 
tendência exaltadora dos próprios goeses.
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envolvidas sofreram instituíu aquilo que James Scott designou por «memoria d a  
repressao», contribuíndo para evitar, no futuro, conflitos semelhantes12. A par d isso , 
Cuncolim apresentou no desenvolver da revolta, contomos claramente rituais -  
aspectos que tresvazam, claramente, os eventos compilados ñas «formas elem entares» 
de Guha. Em que medida é que esse ritual se podía manifestar contra elem entos 
percebidos como extemos á vida das aldeias e, por isso, «perigosos» para o seu  
equilibrio? Em que medida é que a identifica?ao desse «inimigo externo» em rela^ao á  
qual toda a aldeia se podía (ou devia?) mobilizar contribuía para pacificar, 
internamente, situafoes mais complexas? E se Cuncolim representasse, no final d e  
contas, um drama social, e o martirio fizesse parte da s o lu to  prevista (ou imprevista) 
para o mesmo?
Dividido em tres partes, este capítulo procura analisar estes eventos, em prim eiro 
lugar, no contexto da situafáo política de Salcete, na segunda metade do século X V I, 
e, em particular, da aldeia de Cuncolim e das aldeias vizinhas (7. Antes de 1583, na  
aldeia de Cuncolim); para depois incidir, com m ais detalhe, nos eventos ocorridos nos 
dias antes e depois do martirio, sem descurar o palco do martirio (2. No palco do  
martirio); far-se-á, no fim, urna breve incursáo por outras «revoltas», ou tentativas de 
revolta que se verificaram a urna escala micro, ou mais ampia, nos territorios de Goa, 
durante os séculos XVI e XVII (3. Periferia e resistencia').
Infelizmente nao seráo contempladas, aqui, muitas outras questoes que estas 
descrÍ95es colocam: desde a in se r to  das narrativas do martirio de Cuncolim no culto 
dos mártires, ñas hagiografías e na tradi^áo discursiva dos martirios; até aos usos 
destes martirios na construgao de modelos de santidade para consumo local. Todos 
estes aspectos sáo constituíntes das descrifoes que aqui se utilizam, as quais evocam 
os primeiros tempos do Cristianismo, S. Sebastiao e os mártires anteriores á pax  
constantina, mas também os mártires coevos, tanto da Europa quanto de outros 
lugares da Ásia ou Américas, entretecendo urna cronologia e geografía mártir nao 
pouco importante. Da mesma forma, embora a um outro nivel (o de urna análise mais 
semántica), nao seráo discutidos, aqui, os usos diferenciados de vocábulos e 
discriminatorios, tais como «bárbaro», «barbarie», «negro», pelos diferentes autores, 
nem sequer a  aparente discontinuidade que se verifica entre os usos que os italianos e
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os portugueses faziam dos mesmos (tendendo os primeiros a recorrer, mais, ao topos 
da «barbárie» e os segundos, ao da négritude).
7. Antes de 1583, na áldeia de Cuncolim
Contextualizar este evento numa escala micro, quer em rela^ao á cena política extema 
(e com esta quer-se referir a r e la jo  entre estas aldeias e os espa90s exteriores á 
dom inado portuguesa) quer intema (ou seja, a r e la jo  entretecida entre a coroa de 
Portugal e as aldeias de Goa, entre as diferentes aldeias, independentemente de 
dominapoes extemas e no seio da própria aldeia) permite aceder ás dimensoes 
políticas dos acontecimentos de 15 de Julho de 1583. Permite acompanhar, mais urna 
vez, a acfao conjunta - mas nem sempre linear - do poder régio, dos seus agentes 
políticos e do poder religioso e dos seus, essencial para o estabelecimento das 
estruturas que garantiram a durabilidade da im plantado cristá. Primeiro, através da 
conversao política dos habitantes destes territorios (acto que encerrou os momentos 
mais violentos de tal dom inado); e depois, através da cristianizado destas 
populafoes «novamente convertidos», submetidas a um conjunto de dispositivos 
«conformadores» que tinham em vista a sua transformado progressiva de «idólatras» 
em «cristáos» (temas discutidos nos capítulos 5 e 6). Permite demonstrar, também, 
que diferentes populades/lugares reagiram de maneira distinta ás mesmas estratégias 
de dom inado, o remeto, a esse propósito, para o capítulo anterior e para a discussáo 
em tomo ás tentativas de conversao da populado do Chorao e das aldeias de Tiswadi.
O evento de Cuncolim revela, aínda, que a conversao ao Cristianismo envolveu o 
derramamento de sangue (no capítulo anterior assistira-se já  a situa9oes mais ou 
menos violentas), mas também que o crescendo da violencia foi tanto maior quanto 
mais periféricas eram as localidades envolvidas neste processo (em rela9áo á cidade 
de Goa). Talvez estas popula9Óes se sentissem mais «soltas», julgando ter mais poder 
(e mais apoio externo?) do que aquelas que residiam na esfera jurisdicional da cidade; 
talvez se sentissem aínda parte de outras esferas jurisdicionais, parte da unidade 
política a que anteriormente pertenciam (ou Bijapur, ou mesmo Vijayanagar).
Importa saber, por isso mesmo e em primeiro lugar, de que forma é que a aldeia de 
Cuncolim e as restantes aldeias envolvidas no processo passaram a fazer parte da 
coroa de Portugal, e qual a sua situa9áo geográfica no contexto dos territorios sob
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dominaçâo portuguesa (cf. fig. 7, p. 205) para depois compreender as estratégias de 
dominaçâo desenvolvidas pelo governo imperial e as modalidades de resistencia 
expressas pelas populaçôes locáis.
Cuncolim, Velim, Veroda, Ambelim e Assoina eram cinco aldeias do territòrio de 
Salcete que se situavam entre o rio Sai e o rio Odh, a sul do mesmo territòrio, na 
vizinhança de terras de Bijapur. De entre todas, Cuncolim, urna das aldeias maiores de 
Salcete (juntamente com Margào e Verna), era a cabeça, estatuto provavelmente 
sedimentado durante a dominaçâo muçulmana, quando, e jà  depois de 1482, muitos 
proprietàrios de Salcete foram transformados em pequeños govemadores armados, 
responsabilizados pela colecçâo de impostos ao nivel local. É bem possivel que algum 
principal de Cuncolim tivesse adquirido essa posiçâo em relaçâo às restantes quatro 
aldeias que se situavam na faixa entre os ríos Sal e Odh, e que tal situaçào tivesse 
permanecido assim até que os poderes portugueses (políticos e religiosos) se 
intrometeram. Mais, a aldeia situava-se, segundo informaçâo contida nas fontes da 
época, no caminho que ligava algumas cidades importantes da costa ocidental do Sul 
da Ìndia (Goa e Cochim, pelo menos), e que servia de passagem para os correios que 
articulavam esses espaços tâo distintos e distantes. Esse estatuto de entreposto da 
aldeia de Cuncolim é mais um dado a reter, e talvez ele explique a concentraçâo de 
algumas forças militares naquela regiao, quando sob dominio muçulmano, jà que a 
protecçào da informaçâo que circulava sob os auspicios dos poderes era, 
evidentemente, muito importante. Muito embora estas preeminências, a aldeia nâo 
fazia parte da assembleia que reunia as doze aldeias principáis de Salcete, por razoes 
aínda nâo apuradas.
Tal como a cidade de Goa, o territòrio de Salcete fîzera parte do reino de Bijapur e 
continuava a ser disputado pelas forças de Yusuf Adii Shah, por forças dependentes 
deste mas sediciosas, e pelos próprios portugueses. Para os primeiros, este territòrio 
constituía um avanço territorial que permitía urna futura reconquista da cidade de 
Goa; para os segundos, a sua captura ou oferta a outros poderes, neste caso os 
portugueses, era um acto de marcaçâo de dominio sobre aqueles lugares, e nessa 
perspectiva, um acto de sediçao e de confronto em relaçâo ao Adii Shah; para os 
portugueses, Salcete (bem como Bardez, o territòrio incorporado ao mesmo tempo) 
constituía um tampâo e um reforço da protecçào militar da cidade, para além de ser 
um reforço efectivo ñas rendas fixas da coroa num periodo em que a sua situaçào 
financeira era cada vez mais instável.
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Para além de algum dos seus «homens principáis» ter possivelmente recebido o 
estatuto de govemador armado, o Adii Shah de Bijapur recintava nestas cinco aldeias 
grande parte dos soldados dos exércitos que tinha estacionados em S álcete, o que 
constituí, certamente, um indicio da sua importancia estratégica, mas também, sobre a 
existéncia de alguns hábitos «militares» ou «para-militares» entre os seus habitantes13. 
A par desta presença militar mais oficial, era provável, aínda, a presença de armas 
entre as familias que constituíam estas povoaçôes - situaçâo identificada em varios 
lugares do territòrio indiano, a qual tinha como principal objectivo a defesa da 
unidade familiar14. Nâo é de estranhar, pois, que hábitos semelhantes caracterizassem 
o caso de Cuncolim, aldeia que ñas décadas anteriores tinha conhecido varias 
mudanças de dominaçâo, e cuja Iocalizaçào geográfica convidava a novas alteraçôes.
A par dos poderes «exteriores» que disputavano o territorio, é bastante provável que se 
verificassem rivalidades no seio da pròpria provincia, entre aquelas aldeias que nela 
procuravano obter a primazia. Tudo leva a crer que o territorio de Salcete náo se 
comportaría diferenciadanoente dos territorios vizinhos, conhecendo disputas, traiçôes 
e alianças entre as suas experiências mais quotidianas e as suas memorias mais 
recentes, e as frequentes referencias nos forais a este tipo de situaçâo (já ilustrada com 
exemplos no capítulo 5) sugerem isso mesmo. É de supôr, ainda, que a defesa e o 
estabelecimento de alianças contra, e a resistência em relaçào aos poderes dominantes, 
fosse um traço constitutivo da experiência política destas comunidades, dos seus 
grupos, dos seus sujeitos. Nào surpreende, por isso mesmo, que embora este territòrio 
tivesse sido formalmente incorporado nos dominios da corea portuguesa em 1543, se 
sucedessem, até à década de 1580, a ocupaçâo destas térras, de parte-a-parte, bem 
como o seu progressivo ornamento: correspondendo esta instabilidade, sobretudo, ao 
timing dos conflitos intemos que se verificavam no interior do reino de Bijapur, e aos 
comportamentos dos portugueses em relaçào aos mesmos. Tal como os muçulmanos, 
também as forças portuguesas procuraran! retirar vantagens das desinteligéncias que 
se verificavam no potentado vizinho, desenvolvendo urna política ambigua em relaçào 
ao sucessor do Adii Shah, morto em 1535, e àquele que era o novo pretendente do 
trono.
13 Velinkar, 1997, cap. 2.
14 Vidal, 1996, p. 25.
485
A invençâo de Goa. Poder imperiai e conversôes culturáis nos séculos XVI e XVII
Quer isto dizer que mima perspectiva geopolítica, Salcete - e, em particular, as cinco 
aldeias aqui sob observaçào - foi um territorio disputado por poderes cristaos, 
muçulmanos, e, inclusive, por poderes hindus (num determinado momento é o reino 
de Vijayanagar que se envol ve no mesmo jogo de transferencias) e esse seu destino 
conformou as próprias expectativas e alianças das populaçôes ai residentes, habituadas 
a viver sob a dominaçâo muçulmana, subitamente confrontadas com regras dum jogo  
que, em certos aspectos, era muito diferente.
Apesar de teoricamente conquistados por Afonso de Albuquerque, perdidos e cedidos 
pelo rei de Vijayanagar, em 1520, que se proclamava o seu legítimo senhor 
(juntamente com os territorios de Ponda e Bardez), a incorporaçâo formal destes 
territorios nos dominios da coroa portuguesa data, como se sabe, da década de 1540. 
Entre estes dois períodos, verificaram-se várias tentativas de implantaçâo de 
incipientes estruturas administrativas, pelos portugueses - sabe-se da existéncia de 
pelo menos dois tanadares, Antonio Pinto e Rui de Moráis - e foram muitos os 
conflitos entre estes e as suas tropas e as forças do Adii Shah (usualmente recolhidas 
na outra banda do rio Sal); para além das tensóes entre as forças do Adii Shah, 
estacionadas nas aldeias de Cuncolim e vizinhas, e as do govemador militar de 
Belgào, Assad Khan, seu dependente, o qual «convidaría» os portugueses a se 
estabeleceram definitivamente nos territorios de Salcete e Bardez, o que, segundo 
Gaspar Correia, Nuno da Cunha procurara fazer, instalando-se ele mesmo nos de 
Ponda15. O govemador muçulmano concederá aos portugueses o privilègio de ai se 
implantarem, mas nao se tratava aínda, de um estabelecimento formal, verificando-se 
a necessidade de pedir licença a Assad Khan, por exemplo, para construir um pequeño 
forte em Rachol16.
O que é que que estava a ocorrer, no entretanto, na corte de um dos principáis 
interessados nestes territorios, o Adii Shah de Bijapur, face a esta situaçâo? Em 
Bijapur, o Adii Shah sería assassinado, sucedendo-lhe o irmao, Ibrahim, o quai 
restabeleceria a aliança com Assad Khan, requerendo, todavía, a devoluçâo dos 
territorios de Salcete e Bardez. A recusa portuguesa em fazê-lo resultaría num 
primeiro encontró de tropas, inconclusivo, em Vemà, ao quai se seguiría o reforço do 
pequeño forte de Rachol, agora com cerca de duzentos portugueses, para além de 
naiques e piôes, e barcos que patrulhavam aquela parte do rio. Após algumas
15 Correia, 1860, III, pp.462-463. A mesma versâo surge na crónica de Francisco de Andrada, 1976, p. 608.
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idénticamente inconclusivas contendas - das quais resultaran!, todavía, entradas pelos 
campos, destruiçâo de culturas, abandono das terras e até, o enfartamento da guerra -, 
o forte de Rachol acabaría por ser demolido em 1538, recolhendo-se Assad Khan em 
Ponda, novamente apoiando as forças de Adil Shah contra os seus anteriormente 
aliados portugueses16 7. Porém, as tensôes intemas no sultanato de Bijapur, a instável 
relaçào entre o Adil Shah e o govemador de Belgao, bem como as posiçôes 
portuguesas em relaçào a ambos, voltariam a permitir a incorporaçâo dos territorios de 
Salcete e Bardez (entretanto também assolado por campanhas militares semelhantes) 
na coroa portuguesa. Através dessa intriga mal urdida e aínda mal deslindada entre o 
dito govemador, Martim Affonso de Sousa e Amir Khan, irmâo de Ibrahim Adil Shah, 
também candidato ao trono do sultanato18, e o próprio Adil Shah, os portugueses 
saíram, num primeiro momento, a ganhar, selando aquela incorporaçâo com um 
documento legal19. Todavía, quatro anos depois, já  sob o govemo de D. Joao de 
Castro, a situaçâo voltaria a complicar-se e os conflitos a reacenderem-se, até que a 
situaçào pendería, mais urna vez, para o lado dos portugueses20.
Enquanto os govemadores e capitáes portugueses se empenharam em ganhar os 
territorios de Salcete e Bardez para a coroa de Portugal, em Tiswadi implantava-se, de 
forma cada vez mais sistemática, a estratégia de conversâo e cristianizaçao cujos 
contornos foram sendo delineados ao longo deste estudo. Quer isto dizer que a 
incorporaçâo dos territorios de Salcete se processou num período em que a atitude da 
coroa portuguesa em relaçào as populaçôes locáis sofría urna rotaçào efectiva. A par 
da ambiçâo de urna integraçâo política mais estável - que a conversâo ao Cristianismo 
parecía promover através da assimilaçâo jurídica dos convertidos aos portugueses - 
acrescia esse outro sonho: a alteraçâo, a metamorfose do modas vivendi local, a 
recriaçào de um mundo novo, de urna outra respubica christiana nesses territorios 
que, nao sem algum significado, viriam a ser conhecidos como o «jardim da 
cristandade».
16 Velinkar, 1997, p. 32.
I? Andrada, 1976, pp. 609 e ss.
1 $ Martim Affonso de Sousa dedica-lhe um parágrafo da sua autobiografìa, e apesar de dizer que havia muita 
coisa para contar sobre essa situaçâo, revela a pouca importância que, naquele momento, a incorporaçâo ti vera 
(Sousa,1989, p. 78).
19 ANTT, CC, I, Mss. 77, n° 52, n# 60.
20 para além das cartas de D. Joäo de Castro a seus filhos e ao próprio rei, outra correspondencia foi enviada para 
Lisboa com informaçâo sobre a situaçâo local. Veja-se ANTT, CC, I, Mss, 79, n# 139; P. II, Mss. 241, n° 24.
487
A invento de Goa. Poder imperiai e conversòes culturáis nos séculos XVI e XVII
"1
É bastante provável que a percepfào que as populafoes de Salcete tiveram d a  
dominafào portuguesa fosse, desde o inicio, diferente daquela que as aldeias v iz inhas 
de Tiswadi tinham tido. Estas últimas tinham conhecido tempos de negociafào, e  u m  
regime político em que a convivencia de urna multiplicidade de ordens políticas e  
administrativas nào era estranhada (o que moldou, de alguma forma, as su as  
expectativas em r e la jo  à pròpria d o m in a lo  portuguesa). Já a incorporafào d o s  
territórios salcetanos, e a respectiva implanta9ào das estruturas da domina9ào im periai 
fez-se num periodo em que a convivencia político-administrativa anterior nào era m a is  
possivel (ou só era possivel depois de integrada numa cadeia hierárquica d e  
domina9ào, encabesada pela coroa portuguesa e pelo seu direito). Nào só as 
campanhas militares constantes, quanto a acumula9ào de dispositivos militares com as 
estratégias de conversào terào estimulado percep9Òes distintas do poder cristào e  
daquilo que este parecía disposto a realizar.
Por isso mesmo, tentar observar os destinos destes territórios a partir deste outro 
ángulo, e combinar tais situa9oes concretas com as tradi90es comportamentais locáis, 
reservando para estas popula9oes a possibilidade de optar por cenários distintos a  
partir da informa9áo que tinham sobre a situa9áo que estavam a viver, parece m ais 
plausível do que continuar a pensar os comportamentos de tais popula9des com o 
homogéneos, e os territórios de Goa como «idénticos». A instabilidade da domina9áo 
político-administrativa da coroa portuguesa e a esperaba em rela9ào a um retomo à 
situa9ào de domina9ào mu9ulmana, sob a qual estas populafoes nào tinham ainda sido 
obrigadas a alterar o seu modus vivendi ajuda a explicar, por exemplo, que à década de  
1580 fossem escassas as conversòes alcan9adas pelos missionários em Salcete21, 
embora nào seja tao evidente que estes fossem ci entes das razoes profundas que 
explicavam tamanha escassez.
Evasao fiscal, recusa do direito de passagem aos oficiáis da coroa, conflitos abertos 
com os seus representantes - este catálogo sintetiza o modo como os moradores de 
Cuncolim e as aldeias que a circundavam reagiram ás tentativas de implanta9áo crista. 
Este elenco revela os métodos de defesa e de protec9áo que tais comunidades estavam 
habituadas a desenvolver contra aqueles que identifícavam como seus inimigos, e 
nesses momentos iniciáis os cristáos e portugueses teriam apenas sido mais um dos
Urna carta règia deste período di-lo explícitamente: «ñas térras de Salcete e Bardez, onde sáo edeficadas muitas 
igrejas, onde se celebrilo os ofíicíos divinos, e por outra parte os gentíos usSo de suas idolatrías, com que dáo mao
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muitos inimigos que estas popula9oes tinham enfrentado na sua historia recente. 
Alguns desses inimigos anteriores tinham acabado por ser incorporados ñas vidas de 
tais aldeias, passando eJes mesmos a observar as novas dom inares de acordo com a 
mesma lógica comportamental (que Norbert Elias designa de established vs. 
ouísiders), na qual eles, evidentemente, já  fariam parte do grupo dos establecidos* 22. 
Todavía, essas m anifestares de defesa e de recusa seriam percebidas e reconhecidas 
pelos cristaos como expressoes de confronto e conflito aberto, descritas com recurso 
ao topos da perseguí 9I 0 aos cristaos que os impíos tSo bem sabiam mover23. De 
acordo com as versoes missionárias, estas populafoes, contrariando o zelo político e 
religioso do vice-rei D. Constantino, ao tempo do qual teriam comegado «los nuestros 
Padres a entrar en aquel mato tan bravo»24, «desd’el principio se armaron grandemente 
contra los Padres, queriendo deshacer lo que ellos hasíam y sustentar la idolatría que 
estava en tierra tan arreiguada», motivo suficiente para - e aqui está, mais urna vez, o 
referente da guerra justa - lhes mover perseguido.
Analisem-se, entao, as s itu a re s  em que se verificou a o p o s ito  crescente á p re se ra  
política e religiosa de cristlos naqueles territórios (correlativa á presen9a crescente 
destes), as quais conduziram, finalmente, ao evento de 1583.
Ñas instru9oes que o vedor da fazenda deu a um oficial portugués para que este 
efectuasse a cola9&o dos tributos supostamente devidos á coroa portuguesa, para o que 
a coroa portuguesa atribuirá ao recebedor um pequeño exército constituido por tres 
naiques e trinta piles, pede-se in fo rrr^ lo  daquelas aldeias que, mesmo assim, se 
recusassem a fazé-lo25. A evaslo fiscal era, como se sabe, urna das formas mais 
comuns de resistencia quotidiana26, frequentemente potenciada pela corrup9ao dos 
próprios oficiáis encarregues de proceder á exac9lo . E o facto de o vedor da fazenda 
já  prever a recusa de algumas aldeias é, por si só, indiciador dos sinais de resisténcia 
manifestados anteriormente por aquelas popula9óes. E talvez n lo surpreenda saber
exemplo aos novamente convertidos, e os inquietlo, e  a muitos delles fazem tomar a seus ritos, que he em muito 
peijuizo da converslo» (APO, F 5, III, pp. 967-969).
22 EJías & Scotson, 1994, introd.
23 Michael Adas assinala, precisamente, a indiferenciadlo - em certos actos • da dim enslo «recusa» e da dimenslo 
«confronto», unía mais passiva a outra, claramente activa (Adas, 199S, P. 91).
24 Desde a década de 1560 que o poder político portugués manifestaria um interesse efectivo pela provincia de 
Salcete e data dessa altura a primeira instaladlo de jesuítas naqueles lugares
25 APO, F 5 ,1,pp. 615-622.
26 Adas, 1995,p. 97.
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que ñas descrifoes do martirio se dá conta de que entre os actores martirizados se 
encontrava Francisco Rodrigues, responsável pela arrecada9ao dessas rendas que os 
jesuítas tinham em Salcete27, e que os moradores de Cuncolim se recusavam a pagar. 
Até que ponto seria verdadeira a afirma9ao de Bartoli, segundo o qual aquelas aldeias 
só pagavam  foro quando o feiticeiro local assim o decidia (depois de consultar, 
naturalmente, o demonio)? Em que medida é que a ordem religiosa local intervinha na 
resolu9áo de tais questoes administrativas?28 De que modo é que esta interven9ao era 
entendida pela própria coroa, corroborando a decisao de destruÍ9áo dessa ordem  
sagrada? Independentemente das respostas a estas questoes, a resistencia aos agentes 
da ordem imperial era um facto incontestável. Para além dos casos já  referidos, sábe­
se que um  correio que viera de Cochim fora violentamente espancado ao passar pela  
aldeia de Cuncolim. E as mesmas informa9oes sao reiteradas na «Resolu9áo de D . 
Joao IV  a este proposito», de 1647, segundo a qual as popula9oes de Salcete tinham - 
se levantado «por muitas vezes contra o estado da India nao querendo pagar e 
matando alguns ofííciais delRey que la hiáo a arrecadar os ditos foros»29.
A implanta9áo administrativa foi secundada pela implanta9áo eclesiástica. Data do 
ano de 1566 a pro vi sao do vice-rei D. Antáo de Noronha sobre se nao ediñcarem 
novos templos, nem serem consertados ou reparados aqueles queja  existiam, sob pena 
de serem derrubados e «se perder a valia delles para as despezas das obras pias», 
notifícando-se para isso as térras de Salcete e Bardez30. O objectivo era de que 
«quitándoles los edificios sumptuosos de sus ídolos, y el culto y supeititiones de la 
idolatría», aqueles moradores se dispusessem á conversáo. Discurso muito semelhante 
senáo idéntico áquele que sustentara as campanhas em Tiswadi, Choráo e Dívar. N o 
ano seguinte, caberia a Diogo Femandes, conhecido como o do Forte, o qual em 
muito contribuirá para a «conversao dos infléis e gentios das ditas térras», derrubar 
trezentos templos e mesquitas, e acrescentar á fazenda da coroa os seus rendimentos, 
como consta de urna carta de aforamento de urnas várzeas que lhe seriam concedidas 
como m ercé naqueles mesmos lugares de Salcete31. É certo que no tratado assinado 
entre A m ir Khan e Pedro Mascarenhas, em 1554, depois confirmado no ano seguinte, 
se postulara que ñas térras de Salcete e Bardez
27 DI, XII, p. 928
28 Bartoli, 1668, L 'Asia, parte prima, p. 630.
29 ARSI, Goana 22, fl. 93.
30 APO, F 5 , II, pp. 613-614.
31 APO, F 5 , II, pp. 872-874.
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«nâo mandarino derribar as mesquitas e pagodes que ora tinhâo sido feitas nas 
sobreditas taras, nem os constrangeriao a deixar sua ley fazendolhes força 
alguma, senâo receberiâo somente os que per sua vontade se quizessem fazer 
christâos»
e de que se respeitariam as propriedades destas populaçôes32. Doze anos depois, 
porém, as circunstancias pareciam ter-se alterado de tal forma que a percepçâo que o 
poder político portugués tinha destes lugares - e da fé dada em tal «contrato» - 
transformara-se. Seria nesse novo contexto, aliás, que os jesuítas obteriam urna 
provi sao do vice-rei D. Francisco de Mascarenhas na qual se confmnava que todas as 
rendas dos templos e deuses de Salcete deviam reverter em favor da Companhia, a 
qual as aplicaría «para as despesas ordinarias das igrejas, piâes, e meirinhos, hospital, 
cathecmnenos vestidos (...)», entregando-se o que sobrasse na casa de catecúmenos de 
Goa33. E é este o cenário no qual se reuniram os notáveis da aldeia de Margào, a 
principal povoaçào de Salcete, a jurar que estavam prontos a informar e a avahar as 
rendas e as propriedades de todos os templos daquele territòrio34 35. Atitude que 
relembra aquela que, na década anterior, mima circunstáncia sob muitos aspectos 
semelhante, tinham tomado os gancares das aldeias da outra margem do rio Zuari.
Em que medida é que estes decretos e provisoes afectaram as populaçôes locáis? E 
qual o seu tempo e modo de reacçào?
Tal como em Tiswadi, a maioria das aldeias de Salcete conformar-se-ia com a 
situaçâo, optando as suas elites (pois aqui, aparentemente, ter-se-ia já  iniciado a 
empresa da conversâo a partir das elites) por contemporizaren! com a nova, e cada vez 
mais sedimentada, situaçâo. Nâo surpreende, por conseguinte, que várias igrejas 
tivessem sido edificadas depois de 1567, embora em todas elas estacionassem 
algumas forças militares” .
32 APO, F S, I, pp. 267-278. Trés anos depois, a Provisâo de EIRey dando as rendas dos Pagodes de Salcete e 
Bardez ás igrejas daquellas terras (...) (APO, F 5, II, pp. 694*698) cristalizava a situaçâo.
33 APO, F 5, P. III, p. 993.
34 APO, F S, II, p. 489 n.. Curiosamente, um assento de 1569, que se encontra no inicio do Tombo das terras dos 
Pagodes de Salcete de 1567, o quai nos informa de que as várzeas de vangana (as mais produtivas) das aldeias de 
Salcete se nâo tinham arrendado por «a terre andar toda alevantada», «sem nunqua apareser nenhum gancar nem 
escrivâo pera se arrendarem», refere também quais as excepçôes: e estas seriam a aldeia de Cuncolim, Sancoale, e 
Murmugâo, a aldeia de Ysorsy, e a aldeya de Quelossim, as quais estariam arrendadas.
35 Veja*se Godinho, 1988, pp. 271-272.
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Em contrapartida, logo em 1567 a aldeia de Cuncolim encabe^aria urna primeira 
revolta, a qual culminaría com a destruÍ9áo das residencias e igrejas jesuítas entretanto 
edificadas. De acordo com os missionários, esta seria urna vinganfa urdida pelos 
brámanes locáis, e seria nesse contexto que os moradores de Cuncolim se aliariam a 
Adil Shah, queimando as igrejas e as residencias dos jesuítas de Salcete, procurando 
obter do rei de Portugal, ao mesmo tempo, urna licenfa para praticarem livremente os 
seus cultos36. Poucos anos depois, alguns dos moradores desta aldeia participarían! no 
cerco de Goa de 1570 e 1571, ao qual se seguiu, porém, um contrato de pazes feito 
com o sultáo37. Essa participado é claramente atestada por urna «Carta do VisoRey 
Dom Antonio de Noronha em nome d ’EIRey fazendo mercé a Dom Paulo de Lima 
dos 300 pardáos, que Santopá Nayque tinha no rendimento da Aldea de Cucolym», na 
qual acusa Santopá Naique, capitáo da fortaleza de Onor, de «se hir para os mouros, e 
se alevantar contra meu serví90 pelejando, e tomando armas contra cristáos, como 
rever e desobediente»38. Em contraponto, os padres voltariam a reedificar as igrejas e 
as residencias e a cristandade de Salcete cresceria, segundo Gon9alves, até cerca de 10  
000 cristáos, número calculado para fináis da década de 1570. Porém, e apesar de 
terem sido concluidas pazes entre a coroa de Portugal e o Adil Shah, as 5 aldeias do 
sul de que Cuncolim era cabe9a continuarían! «levantadas», nao pagando tributos, 
reconstru ido  o seu templo principal, e quatro ou cinco «ao longo delle» - o 
panchadevata identificado por Paulo da Trindade como sendo característico de todas 
as aldeias de Goa, mas que, de facto, só existía em algumas délas39 - fazendo 
cerimónias públicas e festas «gentias».
Enfím, este elenco de formas de resistencia - recusa, participa9áo activa em conflitos 
contra os poderes vistos como «opressores», fugas - seria revisitado pelos moradores 
destas povoa95es, e suscitaría, por parte dos poderes cristáos, reac9oes cada vez mais 
violentas40. E nao seria menos verdade se se dissesse que geográfica e politicamente, o 
teatro de Salcete era, no terceiro quartel do século XVI, verdaderamente explosivo.
36 DI, X , p. 942, DI, XI, p. 262,563-569, 692.
37 APO, F 5 , 1, pp. 825-831.
38 APO, F 5, II, pp. 841-842.
39 Trindade, 1961 ,1, p. 339.
40 Adas, 1995, p. 99. Na perspectiva dos missionários - e pouco surpreendememente, já que estes eram, no seu 
entender, o s  principáis opositores da cristandade - seriam os brámanes os grandes estrategas das reacuñes 
colectivas de Cuncolim; e é possível que tenham sido, pois era ao nivel das elites locáis que se manifestavam os 
sinais mais explícitos de recusa do modelo de dom inado crístá
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2. No palco do martirio
0  primeiro castigo exemplar acabaría por acontecer. Primeiro através da implanta9ào 
de dispositivos que permitiam o fortalecimento da integra9ào política destes territorios 
e o aumento do aparato militar portugués- o que parecía garantir, também, melhores 
resultados na conversào das aldeias circundantes. Depois, em 1577, castigando «os 
negros da maneira seguinte»: Gil Bañes de Mascarenhas, capitào-mor da costa do 
Malabar, entraría sorrateiramente, pelo rio Sai, em Cuncolim, e faria «naquelas aldeas, 
o mal que pudesse». Obedientemente, o capitào «queimou e abrasou tudo o que achou 
diante», arrasou Assoina e os seus templos, no que colaborou um padre jesuíta, prestes 
para confessar os que ficassem moribundos. Cuncolim teve a mesma sorte, sendo os 
seus templos destruidos, nomeadamente o de Santeri, bem como o formigueiro ao 
qual muitos moradores prestavam devofào. Nesta destruÌ9ào teriam participado os 
padres Pietro Bemo e Manuel Teixeira, e os mesmos encarregar-se-iam de matar urna 
vaca, com cujo recheio conspurcariam a área sagrada da aldeia. Ao mesmo tempo, o 
capitào mor
«cortou os palmares aos inimigos, destruio-lhes as hortas e searas de arròs, e 
pera que os negros entendessem que ricava ahi devagar, fez tranqueiras onde 
recolhesse toda a gente»41.
Depois disto, e pelo menos aparentemente, as popula9òes destas aldeias ter-se-iam 
acalmado. Porém, e de acordo com a versào de Valignano, projectavam 
(dissimuladamente) a vingan9a, simulando tréguas com o rei de Portugal, obtidas com 
a intercessào dos próprios (e inocentes) padres. Acrescenta Gon9alves que as elites 
destas aldeias prometerían! aos poderes portugueses nunca mais se revoltarem, 
honrando-as o vice-rei, em contrapartida, com cabaias de brocado. Mas nem assim. 
Em 1581 o Adii Shah aliado a estes mesmos homens perpetraría um novo ataque, 
destruindo e profanando as igrejas inacianas e as casas dos cristàos. Apenas o hospital 
teria escapado a esta onda destruidora - porque os indianos (como, aliás, já  se insinuou 
no capítulo 6) viam nele um espa90 de protec9ào e de cura, e, por isso mesmo, um 
espa9o sagrado. Recorde-se a referencia feita por um missionàrio, segundo o qual «a 
este Hospital llamaban los Gentiles la Casa de Dios»41 2. Dessa vez, porém, a coroa náo 
respondería militarmente, o que, na interpreta9áo do jesuíta Bartoli, resultava da
41 DI, XII, pp. 919-921.
42 Vida del admirabile, s.d., p. 178.
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dependencia que tinha do financiamento bramane. Ainda entSo. Duas décadas d ep o is  
dos eventos de Chorào, os jesuítas, com o seu dinheiro, voltariam a annar hom ens, 
com o objectivo de se protegerem e de persuadirem os moradores daquelas aldeias à  
conversao. Desta vez, armariam cerca de duzentos aliados43.
É nesse contexto político que tem de ser compreendida a p re s e la  do padre R udolfo  
Acquaviva, regressado da embaixada ao Mogol, e nomeado reitor do colégio d e  
Salcete. Em 1583, Acquaviva reunir-se-ia na aldeia de Cortalim com os padres 
salcetanos, ai renovando os votos e realizando urna prédica, discutindo na m esm a 
noite, já  na aldeia de Verna, «los medios mas proporcionados pera acabar de converter 
Salsete y mover muchos a la conversión para este baptismo». Resultara dessa reuni ao 
a convicfao de que era necessàrio visitar as residencias dos jesuítas, bem com o 
procurar lugares onde se pudessem levantar novas cruzes e edificar outras igrejas. 
Mais tarde ou mais cedo, a missSo a Cuncolim -  porque era, no final de contas, de  
urna missào que se tratava - era inevitável44.
Enfim, o elenco cronologico de situa?oes violentas ocorridas entre os agentes cristáos 
e as popula9óes da regiào sul de Salcete, até 1583, perfila um processo de conversao 
que (tal como em Chorno, tal como na generalidade das aldeias de Tiswadi) foi tudo 
menos linear. Real9a-se m ais ainda esta impressáo depois de se analisarem as reac^Ses 
¿mediatas ao martirio - a morte dos envolvidos, a razia e queimada da aldeia. 
Previsíveis, se se atender de que modo é que, no pròprio reino, se confrontava!« 
s i tu a re s  percebidas como revolta, sedÌ9ào, traÍ9&o. Menos previsível, talvez, terá sido 
a ocorréncia desta violencia sob a domina9áo filipina, a qual se caracterizou por urna 
relapào mais «legalista» em rela9áo as popula9oes locáis, na qual os direitos destas 
seriam tendencialmente protegidos, em que a margem para reac9Óes mais ou menos 
arbitrárias dos agentes in loco  era claramente menor. O que nao se sabe é até que 
ponto é que a simultaneidade entre estes momentos se explica pela autonomia do 
govemador e seu círculo político ou pela vontade règia de executar urna punÍ9áo que - 
e regresso a James Scott - construísse urna «memoria de repressilo».
Ñas descri9oes missionárias, essa exemplaridade está presente ñas reac9&es da 
p o pu lado  crista face os eventos de Cuncolim: todos queriam ir a Salcete tocar os
Battoli, 1668, p. 630.
44 DI, XII, pp. 933
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corpos dos missionários («y de manera se alvorató todo el pueblo grandes y 
pequenhos, que se les dieran licentia passaram todos de buena guana a venguar en 
aquellas aldeas la muerte de los padres»45), e segundo os relatos urna trintena de 
habitantes da cidade de Goa pusera-se a caminho, chegando a Cuncolim, segundo as 
mesmas descrifóes, no mesmo dia á tarde; re a c io  que sugere, talvez, urna re la jo  de 
dom inado entre a  cidade e as aldeias mais eficaz e próxima do que até entSo tinha 
sido experimentada. Também em Rachol e Margáo - os centros da conversáo em 
Salcete - e segundo os missionários, eram muitas as pessoas que esperavam os corpos, 
e a dinámica de d e v o ro  e alegría entre os cristaos era grande e comovente.
Mais ilustrativas ainda teráo sido as reacsoes da coroa portuguesa. Para além das 
reacfoes imediatas, verificar-se-ia a morte política das aldeias envolvidas no martirio 
através da extinfao das suas gancarias e a expropria^So das térras, as quais reverteriam 
para a coroa. Por fim, as aldeias de Cuncolim e de Veroda seriam doadas em mercé a 
um nobre portugués, D. Joáo da Silva. No mesmo dia, as restantes aldeias - Ambelim, 
Assolna e Velim - seriam concedidas a D. Pedro de Castro.
Estas doa^Ses significaran!, evidentemente, o abaixamento deste conjunto de aldeias 
no contexto da domina9ao portuguesa, o qual seria complementado por urna espécie 
de estigma «civilizacional». Por exemplo, numa versao setecentista destes eventos, 
conta-se (numa clara alusáo a urna configurado imaginaria, na qual a civilidade cristá 
e os seus agentes eram os referentes da ordem, e a civilidade «oriental», náo-cristá, 
constituía o espado da desordem) que a familia á qual pertencia o cáo que descobrira o 
corpo moribundo de um dos missionários, perderá a capacidade da fala, recolhendo-se 
na floresta. Desde entáo, essa linhagem - que simbolizava, afinal, todos os náo- 
cristaos de Cuncolim - comunicava através de um grito horrendo, similar ao uivar dos 
caes, tópico que, como se sabe, surgirá pela primeira vez no relato de Megastenes, 
reproduzido depois por Plínio, Isidoro de Sevilha, Mandeville, reemergindo noutras 
instancias discursivas (fig. 20). Estas aparÍ9Óes setecentistas inscreve a aldeia de 
Cuncolim no arquivo de referencias que corroboraría, mais tarde, a natureza «bárbara» 
e «bestial» das gentes da india.
45 DI, XII, p. 929.
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destas aldeias. Um relatório oficial de 1722, que procurava dar conta do estado das 
diferentes povoaçôes de Goa (um primeiro instrumento «estatístico» a ser utilizado 
pelo poder político) descreve esta aideia como a mais pobre de Salcete, onde a quase 
totalidade da populaçâo permanecía, e recorro às suas palavras, «gentia».
Morte física, morte política, abaixamento, minorizaçâo -discursiva, empobrecimento 
económico - a inversáo do estatuto preeminente desta(s) aldeia(s) antes da dominaçâo 
crista, causada por urna espécie de anátema que, ainda hoje, pende sobre as suas 
populaçoes, articula-se, decerto, com o episodio acima referido2. Exemplarmente, 
Cuncolim era tim caso a nao imitar. Os próprios moradores «corumbins» que 
continuaram a residir na aideia teriam aprendido bem a liçâo. Quarenta anos depois, 
de acordo com urna assento do Conselho de Estado do Estado da india, seriam eles 
mesmos os primeiros a resistir a urna tentativa de entrada das forças do capitao de 
Ponda - «os daquella aldea vendo a dita gente de guerra nella tomarâo as armas, e os 
forào deitando fora» -, pedindo ao govemador apoio militar. O apoio seria concedido, 
tanto para evitar a entrada das forças do Adii Shah, como para evitar «desanímalos e 
que despovoem a aldea» e «com ordem q/ se occupem só em vigiar e guardar as 
nossas terras de qualquer intento que contra ellas tiverem e que nâo entrem nas suas, 
nem se dem por nossa parte motivo ou occaziâo alguma de rompimento»46. Mas como 
se viu pelo relatório de 1722, a memòria da repressâo nâo terá persistido durante 
muito tempo, permanecendo as populaçoes de Cuncolim num estado que difícilmente 
se poderia designar de adesâo à dominaçâo cristâ. Quando eram evocadas pelos 
cristâos, eram-no por essa razâo que se tomaria o seu estigma, e assim acontece na 
Chronologia do padre Sebastiào do Regó, na qual nâo se hesita em glorificar um 
antepassado do fundador da Congregaçâo do Oratòrio de Goa que fora morto em 
Cuncolim, no mesmo dia do ano de 1583 que vitimara os missionários jesuítas. Dessa 
forma vinculava-se o martirio, o sangue cristào entao derramado, à memòria recente 
desta congregaçâo de clérigos naturais, enobrecendo, por essa via a sua linhagem47.
Ainda que o primeiro conjunto de observaçôes aporte informaçôes importantes acerca 
dos dispositivos utilizados pelos poderes cristâos em relaçâo às manifestaçôes de 
resistência local, elas acabam por reduzir ao binòmio colonizador/colonizado a relaçâo 
estabelecida entre a «dominaçâo cristâ» e aquelas «comunidades locáis». Já esta 
última referencia relembra, mais urna vez, que a dominaçâo cristâ se constmiu
46 ACE, I,pp. 185-186.
47 BA, 51-VI-33, p. 69.
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dialéctica mas também dialogicamente - desde 1510 até 1961 - mesmo quando assente 
sobre um projecto civilizador mais geral. Urna visita ao cenàrio do martirio, ao  
momento do martirio, poderá ser útil para reflectir sobre estas nuances que nao se  
verificaram apenas nesta s i tu a lo  mas que, pode dizer-se com justifa, estruturaram 
toda a dominafào portuguesa nestes territorios e sobre as suas gentes.
*
* *
Aceder aos modos como, no contexto da aldeia, o evento foi concebido e percebido - 
por exemplo, os significados que o martirio pode ter tido para as p o p u la re s  locáis - 
requer urna outra in c lin a lo . Será que foram homogéneos, esses sentidos? Será que a  
popu lado  de Cuncolim agiu como um bloco neste evento? Quais os comportamentos 
das popuIa9Òes desta aldeia (e das restantes aldeias envolvidas no processo)?
Colocou-se a hipótese de que o conflito que os missionários apresentaram como a 
repe tido  de um conflito mítico entre os bons e os maus, entre cristàos e idólatras (que 
ressurgia em vários espacios e tempos) nao teria sido senSo o confronto «laico» entre 
as formas de dominafáo desenvolvidas pelos poderes cristàos e os interesses práticos 
das comunidades locáis - e essas mesmas comunidades, ou alguns grupos no seu seio. 
Importa recordar que o que estava a ser posto em causa pela domina9áo crista eram 
coisas tao importantes para a vida da aldeia quanto o acesso ao poder, ao prestigio, à 
honra, à terra, às mulheres. M as aínda, a rela9ào entre os sujeitos, o mundo, os outros 
e o sagrado. Provavelmente, os frágeis equilibrios sociais que já  caracterizavam a 
pròpria vida destas aldeias, em rela9áo ao acesso, aos usos, e ao poder sobre estes 
mesmos elementos - e a existencia de lógicas dissonantes no seu interior - 
favoreceram o desequilibrio no momento em que urna interven9áo sistemática, 
exterior, aconteceu.
Partir desse pressuposto permitiu colocar urna segunda hipótese: a de que as formas de 
resistencia expressas durante o dia do martirio tinham urna dimensáo ritual; de que 
neste evento se podiam encontrar sentidos quase invertidos em rela9ào àqueles que 
Ihes foram conferidos pelos cristàos; de que tais sentidos nào eram necessariamente 
partilhados por todos os que residiam naquelas povoa9oes Esses sentidos podiam ser 
estimulados pelas familias mais directamente afectadas pela domina9áo crista, 
procurando os seus sacerdotes que fossem partilhados pela generalidade das
498
A invengao de Goa. Poder imperial e conversSes culturáis nos séculos XVI e XVII
p o p u la re s  destas aldeias. Nessa narrativa alternativa, os missionários, os oficiáis 
portugueses (e recordó a carta de Joáo IV na qual se refería a morte de outros oficiáis 
da coroa as máos das mesmas gentes) eram manifestafoes de espíritos malignos, 
impuros, demoníacos, e apenas o seu sacrificio as máos das divindades locáis podía 
exorcisar a influencia negativa que pretendiam exercer sobre a aldeia, restabelecendo- 
se, por essa via, a ordem e o equilibrio anteriores.
Na realidade, alguns elementos das narrativas missionárias parecem corroborar estas 
hipóteses:
a) a recep to  dos missionários e a reacipao das elites da aldeia no momento em
que os cristaos os tentam convencer a fazer a paz;
b) os gestos do feiticeiro;
c) os actos do «martirio».
Imagens sobre a re c e p to  que os missionários tiveram na aldeia de Cuncolim, naquela 
manha de 15 de Julho sugerem a existencia de graves tensSes sociais nessa povoa9áo 
salcetana. Os inacianos afirmam ter enviado urna mensagem aos moradores de 
Cuncolim, informando-os de que ai iriam realizar urna missáo. No dia seguinte. Face a 
isto, os habitantes da aldeia responderiam nao ser aquela a ocasiao mais propicia, por 
ai existirem problemas motivados pela morte (por traÍ9áo, segundo as narrativas) de 
um dos gancares mais prestigiados da povoa9áo. A trai*9áo no interior da aldeia 
configura, para o seu interior, aquilo que Víctor Tumer insere na categoría de «drama 
social» - a viola9áo da fidelidade/solidariedade/respeito, devidos por um sujeito ou 
familia em rela9áo a um ou mais grupos aos quais pertenciam48.
Essa trai*9áo interna - estaría associada, de algum modo, á participa9áo de alguns 
locáis no cerco de 1570 e 1571? -  sugere também que a aldeia de Cuncolim náo era 
urna unidade harmoniosa onde os diferentes grupos que a constituían! se completavam 
orgánicamente, constituíndo-se como um bloco. Em contrapartida, tal como os 
habitantes de Choráo (em Tiswadi) e as popula9oes de Sirula (em Bardez), os grupos 
que residiam em Cuncolim tinham, possivelmente, expectativas diferenciadas em 
rela9ao á domina9áo portuguesa. É provável que entre eles, alguns sujeitos ou familias 
fizessem parte dos colaboracionistas, em rela9ao aos quais a própria coroa de Portugal 
era cautelosa, de modo a evitar exageros de colabora9áo (tais exageras eram - de
^^Tumer, 1992, p. 69.
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acordo com a percep$2o que a coroa iría revelar - tào perigosos quanto a recusa em 
cooperar, pois podiam significar urna ainda maior instabilidade e perturba^ào nas 
aldeias, e, por consequéncia, na estabilidade locai).
Um outro sinai indicador de tais tensòes encontra-se na narrativa do padre Francisco 
de Sousa. Confirmando as inform ales veiculadas por Sebastiào Gon^alves, o padre 
Sousa diría que naquela segunda-feira pela manhS (na manhà do martirio) antes dos 
padres terem partido para Cuncolim, o padre Antonio Francisco tinha enviado alguns 
cristàos de Orlim, urna aldeia próxima. Aos convertidos, talvez Baltasar Serrào, Pedro 
de Mascarenhas e Diogo de Castro, pedreiro, os quais, nesse aia da conversao, já  
ostentavam o nome cristào, eram favorecidos porquanto tal49, cabia-lhes levantar um 
acampamento, para que os padres pudessem abrigar-se, pois estava-se na época das 
mongóes. Segundo o jesuíta, já  nessa altura se tinham verificado conflitos entre estes 
cristàos e os habitantes de Cuncolim, a quem desagradava a ideia de terem os 
missionários na sua aldeia, e, possivelmente, nao aclamavam a intromissào de outra 
povoafáo.
Por firn, a recep?áo dos missionários é bem reveladora de quáo incómoda era a 
atmosfera. Na realidade, após a sua entrada na aldeia, os missionários seriam 
recebidos, e tSo somente - e fríamente, segundo Valignano e Gon9alves - por um 
ganear de Cuncolim. Este prometer-lhes-ia urna recep to  condigna para mais tarde, 
juntamente com os restantes gancares. O  adiamento de tal recepfáo devia-se, segundo 
o gancar, às tensòes que existiam no seio da aldeia, as quais se procuravam resolver, 
naquele momento, numa gancaria. Tais conflitos opunham, sobretudo, dois dos 
notáveis da aldeia, os quais os missionários chamariam, ciosos de fazer, entre ambos, 
as pazes.
Somente um dos conflituosos aparecería, reagindo agressivamente à presen9a 
missionària. Mais, este recusar-se-ia a fazer a paz com o Chatim - o seu opositor - sem 
o discutir, antes, com a sua familia (e mais urna vez se nota que era esta a esfera de 
sociabilidade mais importante destas sociedades e que as decisdes «individuáis» eram 
tomadas no acordo familiar). Estes dois pequeños detalhes fomecem, já, importantes 
in form ales sobre o clima social da aldeia, tanto em rela9áo aos missionários (e a 
todos aqueles que representavam o poder cristào) quanto no seu interior.
49pp,lX , 1991 (I),pp. 36-38.
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Mas a presença de Caigo Naique junto dos missionários - pois tratava-se deste gancar, 
que acabaría por ser executado pelos oficiáis do rei, depois do martirio, por ser 
identificado como colaborador no acto - pode suscitar, aínda, outras reflexdes50. Tal 
como Caigo, outros treze sujeitos portando o mesmo sobrenome «naique» seriam 
executados porque identificados como colaboradores no evento. Fora um «naique», 
também, aquele que a coroa portuguesa punira alguns anos antes (expropriando-lhe as 
térras e as rendas que possuía em Cuncolim), acusando-o de colaboraçâo com as 
forças de Adil Shah. Santopa Naique, era esse o nome. Teria a solidariedade que o 
nome evoca (e, como já se discutiu no capítulo 5, náo é fácil aceder aos motivos que 
levavam tanta gente a ostentar esse título «militar») alguma coisa a ver com a 
associaçào destes sujeitos (dos dezassete habitantes da aldeia executados, catorze 
ostentavam esse nome), ou com o facto de serem eles os motores do martirio?
Que solidariedades eram essas? Familiares? Castistas? Militares? Se Santopa Naique, 
que a coroa portuguesa punira dez anos antes, fosse «familiar», «amigo» destes 
sujeitos, de Caigo Naique, seria isso urna razáo suficiente para que este se envolvesse 
neste tipo de révolta? Quais as razôes «sociais», «políticas», que se escondem por 
detrás da révolta, do «martirio» de Cuncolim? Ou, e ao invés, Caigo Naique decidirá, 
momentáneamente, colaborar? Por se recordar, precisamente, do que acontecerá a 
Santopa, expropriado das terras e rendas? Seria a memoria da repressâo, a antecipaçào 
da repressâo a funcionar?
É certo que as razôes que sustentavam a colaboraçâo eram muitas, e é hoje impossível 
aceder aos motivos que sustentaran! as diferentes formas de paiticipaçao de uns e 
outros sujeitos neste evento. Como se viu no capítulo anterior, para alguns (já 
descremes na possibilidade da ordem das coisas se vir a alterar) colaborar com os 
poderes cristaos podía ser a melhor saída, o modo de preservar a sua posiçào local, ou, 
até, de a melhorar. Essa parecía ser a forma de evitar a destruiçâo dos campos (o que 
acontecerá pouco tempo antes), a ausencia de rendimentos, a puniçâo exemplar. Sábe­
se pelas descriçôes contidas ñas narrativas missionárias, que um portugués tinha sido 
protegido por um residente, no momento mais sangrento do «martirio», razao pela 
quai se salvara daquela chacina. Seria este residente Martim Gracia, cristáo da terra a
50 Aquinas, 1983.
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quem o governo vice-reinal aforara palmares e chaos maninhos?51 E se nào é possivel 
aceder às razdes explícitas que justifícam a presenta daquele - e nào outro - bramane, 
naquele momento, é possivel pensar que este sujeito fosse, e tào somente, ... 
pragmàtico.
Inversamente, a recusa em dialogar, e mesmo a revolta activa, podia servir os 
interesses de outras familias. Para estas, a revolta acabaría por incendiar os muitos 
descontentes, terminando com a dom inalo portuguesa e repondo a situ alo  anterior, 
na qual os habitantes de Cuncolim tinham sido privilegiados. Chatim, o salcetano que 
recusara a m ed ia lo  missionària era um candidato à revolta, e é bem possível que nào 
fosse outro senào Santu Chatim52, outro dos executados pelo poder portugués após o 
evento. Mas que dizer de Aga Naique, filho de Santopa Naique que aforara urna 
várzea na aldeia, possivelmente o mesmo que, depois, se revoltara, fazendo parte dos 
dezasseis cujas cabe9as terminarían! empaladas no centro da povoafào? Que razoes 
subjaziam às suas atitudes, ora de aceitado de favores da coroa portuguesa, ora de 
subleva^ào em rela9ào à mesma?53
O cálculo realizado por estas outras familias podia ser bastante diferente daquele que 
era realizado pelos «colaboradores», mas também podia ter raízes diferentes, como 
este último caso parece demonstrar. Aínda assim, parece provável que muitas destas 
familias imaginassem as suas aldeias reintegradas nos territorios de Bijapur, ou, pelo 
menos, acreditassem poder obter um salvo-conduto que lhes permitisse praticar, 
livremente, os seus cultos. Sabe-se pelo desenlace desta historia que as suas 
expectativas saíram goradas, tendo a sua situa9ào (e posÌ9ào) piorado em virtude da 
reac9ao portuguesa.
Enfun, a acumulafáo de tensdes externas durante pelo menos duas décadas, 
associadas às tensdes internas que já caracterizavam o tecido social local, tomaría 
insustentável a situado, sobretudo após a entrada dos missionários na aldeia, nessa 
manhá de Julho. Quer-se com isto dizer que o equilibrio instável em que se vivía 
difícilmente se poderia manter quando, acompanhados por meia centena de pessoas 
(alguns portugueses, outros convertidos), e já  depois de Francisco Aranha ter
51 HAG, nB 7583-7585, fl. 933.
52 Aquinas, 1983.
53 HAG, n° 7583-7585, fl. 932v.
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anunciado que a missào tinham corno objectivo a edificalo de urna igreja crista, os 
missionários iniciaran! a sua empresa.
A  explosào de energías conflituosas fez-se rapidamente sentir, nomeadamente através 
da dan9a demoniaca (foi essa a imagem cristalizada ñas narrativas) de um feiticeiro 
descabelado. Este feiticeiro gritava e incitava os habitantes da aldeia à vingar^a (a 
«vengar sus ídolos, y  las afruentas y desonras que cada dia recibían de los Padres»), 
gritando como um «doudo», e segundo Sebastiáo Gon9aIves, «guerra, guerra», e, 
segundo outros «o tempo é chegado». Guerra, guerra, compreende-se, até pelo que tal 
evocado legitimava, da parte dos portugueses - a defesa, a guerra defensiva. Mas «o 
tempo é chegado»? O que é que evoca? Que tempo é que chegara? Que tipo de 
sacerdote era este? De que templo? Qual era a sua reIa9ào com as familias mais 
importantes da aldeia? Como é que esta imagem do feiticeiro que tenta dan9ar se 
articula com a de Caigo Naique, impedindo-o de o fazer? Que popula9ao da aldeia 
podia o feiticeiro «enfeiti9ar»? E o que é que ele pretendía fazer, no final de contas?
Para compreender a posÍ9ao do feiticeiro também importa aceder, à geografía sagrada 
desta localidade, à qual se tem acesso através dos forais compilados em 1567, bem 
como as linhagens das suas elites. É que ao contràrio do que os missionários deixam 
entender - e eventualmente entendí am - a aldeia de Cuncolim, tal como grande parte 
das aldeias do Sul da Ìndia, apresentava um vasta e complexa organiza9áo devocional, 
e tudo indica que a sua organiza9ào social se consubstanciava religiosamente numa 
alianfa entre deuses de origem dravidica e deuses de origem bramànica, a qual 
traduzia a a l ia la  e a negocia9ao entre popula9des previamente estabelecidas, e outras 
que se tinham integrado posteriormente na povoafào, quer pela invasSo (como terá 
acontecido com bràmanes e maratas) quer pela sua incorporafào por parte da maioria 
local (como terá acontecido com outro tipo de trabalhadores, outras migra9òes). A  
nomenclatura dos templos da aldeia assim o revela. Tal como ñas aldeias 
anteriormente referidas, também esta aldeia apresentava urna estrutura religiosa 
complexa, a qual emulava, de certa forma, a estrutura social, as suas aliabas, os seus 
conflitos, as suas negocia9&es, a sua história.
De acordo com esta lista, existia em Cuncolim um templo a Mahadeva, urna das 
principáis expressoes que Siva adquirirá em todo o sul da india, templo esse que teria 
já sido destruido pelos oficiáis da coroa portuguesa e pelos missionários que os 
tinham acompanhado, em 1567. E nesse mesmo templo - ou no lugar onde este se
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situara - quatro anos antes do martirio, Vittaldas Vittoji, habitante da aldeia, voltara a 
colocar um Siva Linga Rameshwar54. Ao templo de Mahadeva estava associado um 
templo a Shantadurga, urna das manifestapoes «sulistas» de Parvati, mulher de Siva, a 
qual combinava as características da Durga dravídica, deusa de sangue e de poder, que 
possuía urna energía divina especial que lhe permitía combater os espíritos mais 
impuros, com as de Shanta, deusa indutora da paz. Esse carácter antagónico da deusa - 
similar, de certa forma, ao Ravalnath de Choráo - é central para compreender a 
organizado devocional de Cuncolim e as eren9as das suas populares.
Mais tarde, sobre as ruinas destes templos construíra-se, a cap el a do Sagrado Cora9áo 
de Jesús. Mais sugestivo aínda, passaria a circular em Cuncolim a lenda segundo a 
qual Shantadurga e Nossa Senhora da Saúde eram irmas. E o que é particularmente 
interessante é que a igreja de Nossa Senhora da Saúde se construíu sobre as ruinas do 
templo de Santeri, o qual, por sua vez, se situava sobre um formigueiro (local sagrado, 
no qual se pensava encontrarem-se almas reincamadas), o qual tinha sido destruido 
pelo padre Pietro Bemo, um dos jesuítas martirizado55. Essa idolatría incompreensível 
para Bem o era provavelmente a evoca9áo (ou até mesmo a emanado) de urna historia 
exemplar compilada no Brahmavaivarta Purana, e que associava o bramanismo á 
antiga religiáo védica. Ai Indra, um dos principáis deuses védicos, recebera a visita de 
Vishnu, vestido como um jovem  brámane. Face á soberba de Indra, Vishnu contara- 
lhe urna história, e enquanto o fazia, e porque vira passar um cortejo de formigas, 
desatara a rir. «Forana as formigas que me fizeram rir. Náo posso dizer porqué -  
dissera Vishnu, continuando -  Nao me peías para te desvendar o segredo». Face ao 
pedido do perplexo Indra para que o jovem lhe revelasse «essa luz que dissipa as 
trevas», o brámane far-lhe-ia a vontade, ripostando: «Ó Indra, eu vi a maneira como as 
formigas desfilavam numa grande procissao. Cada urna foi, noutro tempo, um Indra. 
Como tu, cada urna, em virtude de piedosas ac^Óes, acedeu ao titulo de rei dos deuses. 
Mas agora, depois de urna multitude de renascimentos, voltou a converter-se numa 
formiga. Este exército é um exército de antigos Indras»56. Diría Paulo da Trindade que 
Santeri era «essa térra que eles adoram e chamam sagrada»57 - sagrada porque
54 Pereira, 1978, p. 96.
55 No Bhagávad-Gita explica-se que urna alma pode transmigrar, até, num insecto. Possivelmente, para a 
comunidade de Cuncolim o formigueiro era constituido por almas, e, quem sabe, talvez de antepassados da própria 
comunidade; outras informafdes atríbuem este templo a Santeri, mas segundo o tombo de Francisco Pais sería este 
o templo principal.
56 In Zimmer, 1996, p. 19.
57 Trindade, 1962,1, p. 339.
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continha milhares de Indras e de tempos, sinai da relatividade da historia dos homens 
e das suas posi^oes. Santeri, seu símbolo e tantas outras coisas, tinha em Shantadurga 
e na Senhora da Saúde as apaziguadoras dos males terrenos. Por vezes representada 
como urna mulher guerreira, com um leao na cabera e um demonio esmagado entre as 
maos, Santeri podía ser, efectivamente, a fonte de terror, tal como era a garantía da 
protecgao contra os perigos exteriores. Por essa razio, o seu templo - e a sua 
representado - encontravam-se à entrada da aldeia, virada para sul, de onde vinham 
os espíritos das trevas.
Convém recordar que tais aliabas sagradas, comuns no sul da India, se podem 
identificar, por exemplo, na combinadlo entre Parvati e Durga, assim como na 
presenda de sacrificios com animáis (e, mesmo, homens) que tambán se praticavam 
na aldeia de Cuncolim. «Sacrifícavam homens e cometiam outras abominares 
semelhantes a esta» - a referencia de Gondalves (repetida, na mesma altura, por 
Linschoten) sugere, precisamente, a presenda desse tipo de devodo na qual o sagrado 
se manifestava, se necessàrio, de forma violenta e sangrenta” . Parte desses sacrificios 
violentos e sangrentos (e recorde-se, precisamente, os cultos que a Bhaukadevi de 
Chorlo, também eia guardia, protectora, requería) ocorriam, sobretudo, em situadlo 
de grande perigo para a coesao da aldeia. E nessas situad&es a divindade 
transfigurava-se em potencial demoníaco, ainda mais violento do que o pròprio 
inimigo, desmembrando-o e destruíndo-o, de modo a recuperar, dessa forma, o 
dominio simbólico sobre aquela que era a sua jurisdidlo.
Para além dos templos a Shantadurga (e Durgadevta), Mahadeva e Santeri, Cuncolim 
também tinha templos dedicados aos fundadores das linhagens, mas nSo eram estes os 
seus templos principáis. Todavía, a sua existencia corrobora a impressilo de que, 
também em Cuncolim, o tecido social e religioso da aldeia nSo era linear, e que havia 
conflitualidades sociais que, de alguma forma, se podiam reencontrar nos territorios 
sagrados.
É provável que a articulado dos tres principáis templos sugerisse a conformado entre 
familias de origens étnicas e de linhagens distintas. Sabe-se que os Naique e os 
Prabhu eram dois dos apelidos ostentados pelas familias principáis de Cuncolim, mas 58
58 para além destes templos, dois outros importantes templos: um deles a Santeri, e um outro a Durgadevta. E 
aínda tres templos vaishnavas - um a Rama, outro a Krishna e outro ainda a Narayna Ramanatha -, um conjunto de
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nao é claro se eles se aplicavam a sujeitos de vamas distintas ou nao. Recorde-se que 
Naique era um título que refería o exercício de actividades militares, enquanto que 
Prabhu, e ao invés, apontava para o exercício de actividades de letrados. A  p re s e ra  
do título de Naique e das mesmas divindades shaivitas e dravídicas ñas aldeias de 
Ambelim, Assolna, Velim e Veroda - as aldeias subordinadas a Cuncolim59 * sugere, 
todavía, a existéncia de redes de devo?ao associadas a determinados grupos sociais, 
entretecendo solidariedades regionais a níveis outros que nao podem ser descurados. 
Estas redes que associavam várias aldeias a diversos níveis (políticos, económicos, 
religiosos) eram características, aliás, de outras regioes da india (e Srinivas alertou 
para a sua importancia a todos estes níveis), e a associafáo constante das aldeias que 
se encontravam entre o rio Oudh e Sal nao deixa margem para dúvidas - transportando 
a sua ac9&o política para níveis de concertado que as transcendem60.
A  par dos Naiques e Prabhus, Cuncolim contava com familias com o apelido Chatim 
(que, como se viu, identificava sujeitos pertencentes a grupos de mercadores) - e os 
Chatim de Cuncolim, dos quais um viria a conhecer a morte após o martirio, acusado 
de envolvimento, eram preeminentes, de acordo com as descrí9des oferecidas pelos 
missionários. Mas qual a p osid o  efectiva da familia Chatim? Qual era a sua posÍ9áo 
social e política? Quais as suas ambÍ9des locáis? Qual a posÍ9¿o que, no seu interior, 
tinham os seus templos e as suas devo9des? A  oposÍ9áo entre os Chatim 
(mercadores?) e os Naique (militares?) de Cuncolim parece evidente, e está 
certamente associado ás tensoes internas que a aldeia vivia no día em que os 
missionários resolveram ai realizar urna incómoda visita. NSo é claro, porém, quem 
teria traído quem, e quem é que era representado, por exemplo, pelo feiticeiro que 
Caigo Naique tentara, em v3o, pacificar. Para quem é que a p re se ra  dos missionários 
e dos portugueses era particularmente incómoda?
Um olhar mais atento ao papel do feiticeiro neste evento pode ser revelador. Mais urna 
vez, os missionários nao compreenderam as fundes daquele sacerdote no contexto da
templos tutelares de linhagens e familias:.Golcho-Paik, urna divindade claramente guerreira, e Goddeamata, Sat- 
purusha, Sidha-purusha.
59 Enquanto Veroda e Ambelim apresentam Mahadeva e Durgadevta entre as principáis divindades e em ambas 
aldeias o sobrenome Naique encontra-se entre as principáis familias das aldeias; já  Velim e Assolna prestam 
d ev o ro  a Santeri.
60 Como é sabido, as devofSes destas divindades de sangue e de poder podiam estender-se para além da aldeia, 
num sistema de inter-aldeias (Bayly, 1989, cap. 1).
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ordem local - as quais seriam, por sua vez, transparentes, explícitas, para a popula9ào 
da aldeia.
De acordo com a descrifào de Daniello Bartoli, o nome do sacerdote era Pondu 
Naique e este nào só era um feiticeiro como um adivinho61. Se Bartoli transmitiu urna 
infornano veridica (nào se limitando a acrescentar detalhes que tornasse mais 
sugestiva a descri9ào), o sacerdote pertencia a urna das familias Naique, devendo 
prestar servi90 num dos templos bramánicos, Mahadeva ou Shantadurga. Se assim 
fosse, o «feiticeiro doudo» incitava urna frac9ào da popula9ào da aldeia (os 
dependentes, os aliados das linhagens e familias que protegía) a se revoltar contra o 
invasor, atitude legitimada pelo enunciado bem conhecido de que «atacar» os 
brámanes era punido com a ira divina (e junto a Cuncolim, precisamente, 
encontraram-se pedras inscritas com as obriga9oes de protecfáo que se tinha em 
rela9ào ás comunidades bramánicas).
Focalizar os gestos do feiticeiro tal como eles sao descritos pelos missionários permite 
aceder a outros significados igualmente interessantes. Desde logo, eles sugerem-nos 
que a situafáo vivida nesse momento era percebida como sendo urna situa9áo liminar: 
expressa na liberta9So dos cábelos, manifesta9So de um regresso a um estado mais 
natural, um estado no qual nem as paixoes nem os movimentos eram controlados. 
Depois, é registado que aquando a liberta9So dos cábelos, o sujeito se movia como um 
louco. Dois gestos que evocam a transposÍ9áo de um combate ritual, simbólico, para o 
palco terrestre, impressào que se sedimenta depois de se analisarem os actos do 
martirio propriamente dito. De facto, os gestos do feiticeiro e dos outros 
intervenientes assumem contornos religiosos quando interpretados em fiui9ào de urna 
grelha que remeta para as linguagens locáis. Recorde-se que Mahadeva, a principal 
divindade de Cuncolim, a imagem de Siva enquanto o Grande Deus, fora recolocado 
por Vittaldas Vitoji, sob a forma de um Siva Linga Rameshwar. Ora Siva era também 
Nataraja, o senhor da dan9a, dessa «danga pantomínica» que procurava «transmutar o 
dan9arino no demonio, deus, ou existencia terrena que interpreta. A  danga da guerra, 
por exemplo, converte em guerreiros aqueles que a executam, despertando as suas 
virtudes bélicas, transformando-os em intrépidos heróis»62. Esta interpreta9ao do 
orientalista Heinrich Zimmer é atestada por Veena Das, a qual demonstrou que quer a 
liberan o dos cábelos, quer o corpo, as màos e os pés em movimentos mais ou menos
61 Bartoli, 1668, p. 633.
62 Zimmer, 1996, pp. 156 e  ss.
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selvagens, eram gestos atribuidos a pessoas em estado liminar, mas também àquelas 
que entravam, voluntariamente, nesse estado - caso dos feiticeiros e dos adivinhos. 
Como, possivelmente, o sacerdote de Cuncolim dando inicio ao sacrificio rimai! E se 
Veena Das identifica esta performance ao nivel das descriases textuais, Jackie 
Assayag, ñas investiga95es que tem conduzido sobre as manifesta9óes das deusas de 
sangue e de poder no sul da Ìndia, e em regioes muito próximas daquelas que 
constituem, hoje, Goa, explica como em muitos dos ritos que lhes estío associados, 
verifica-se, precisamente, a realiza9ao de tais gestos, iniciadores da liberta9&o da 
desordem - e esse era claramente o caso dos oficiantes que entravam em estado de 
transe, ou seja, em estado liminar63. Esses comportamentos reproduziam atitudes 
bestiais, agressividades selvagens, imitando o furor marcial de um grupo militar, aos 
quais se seguiam, numa segunda fase, movimentos mais elegantes, os quais evocavam 
a danfa cósmica, a representa9ào do corpo no campo de batalha, elevando-o a éxtase 
e, depois, à libertólo.
Nao é por demais dizer que urna destas manifesta95es rituais -  ou a dan9a cósmica de 
Siva ou a possessao da deusa -  informa as representa9Óes que os missionários fazem 
da Ioucura do feiticeiro Pondu. Do mesmo modo, o grito «guerra! guerra!», e, 
sobretudo, «agora he tempo! aqui os tendes amarrados!», et «este hé bom presente e 
de muitas cabe9as», pronunciados pelo menos sacerdote, adivinho ou feiticeiro? 
Ainda, esse outro enunciado que Daniello Bartoli e Francisco de Sousa referem, 
segundo o qual o feiticeiro dizia que os demonios queriam cinco galos para sacrificar 
(e os cinco mártires surgiriam como urna metáfora do animal sacrificial)? Como é 
sabido, o sacrificio de galos era urna forma comum de sacrificio local, e estes 
substituían! - representavam - os humanos que deviam ocupar aquele lugar. Talvez 
naquele dia a sorte tivesse batido à porta do sacerdote indiano, entregando-lhe um 
óbulo sacrificial inesperado. Em que medida é que os gestos do sacerdote constituían!, 
ao invés, toda a aldeia num altar sacrificial, transformando cada aldeáo num potencial 
sacrificador? Em que medida é que este episodio permite reflectir - para além da 
dimensao histórica do evento - sobre a relagao que se estabelecia entre corpo (o corpo 
d atan te  do velho), palavra (o incentivo à guerra, o convite à obla9ao sacrificial), e 
territòrio (a jurisdÍ9áo da aldeia)?
«Par ses acts de langage et attitudes corporelles s’exprime une émotion intime
saturée d’intentionnalité collective, laquelle est spatialement marquée comme le
63 Assayag 1992.
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sont les comportments volontaires régis par des regles communément acceptées 
dans une localité»^
Se se quiser interpretar os comportamentos do feiticeiro no sentido aqui proposto por 
Jackie Assayag, o qual procura, na sequència deste pequeño trecho, conceptualizar a 
ordem da possessào, e ainda que urna referencia pitoresca e lateral na economia dos 
textos jesuítas, o feiticeiro deve ser considerado um emblema desse momento que a 
aldeia experimentava, nao sendo nada improvável que tivesse concebido (juntamente 
com o grupo que o apoiava) a presen?a missionària como urna ocasiào excelente para 
executar o sacrificio ritual, do qual seria o iniciador, o qual permitiría reforjar, depois, 
a coesao interna da aldeia e a sua preeminencia em rela^ào ás quatro aldeias 
dependentes. Sendo que o altar do sacrificio era a propria povoa^So de Cuncolim, 
Nesse sentido, o sangue dos missionários testemunhava tal preeminencia.
Mais um indicio de que o que aconteceu em Cuncolim foi um ritual sagrado com o 
intuito de reverter urna ordem maligna que se tinha instalado na aldeia sSo as 
referencias ás decapitares ou quase-decapitafSes dos missionários. Esta era urna 
forma explícita de estabelecimento de um dominio ritual sobre a propria aldeia - no 
momento em que este, interna e externamente, parecía ter sido desafiado. E que dizer 
das acedes mutiladoras perpetradas sobre o corpo de Pietro Berna, interveniente na 
destruido do formigueiro e no esventramento da vaca? O lancetar o topo da cabe9a, a 
mutila9ào de meia orelha e o desmembramento dos órgSos sexuais do padre Pietro 
Berna, depois metidos na sua propria boca, indicam, mais urna vez, a ritualizai^o do 
acto da sua morte. A  corrup9ao do corpo do inimigo, antes da morte, era um acto de 
domina9ào politica muito comum em situa9&es que eram percebidas corno confrontas 
político-religiosos nas aldeias do sul da Ìndia daquele periodo64 5.
Também a acusa9ào feita pelos missionários cristàos que registaram estes eventos de 
que os moradores «mas baxos» de Cuncolim tinham escondido os corpos num P090 
da aldeia (repetida com um certo detalhe em todas as desandes) deve ser sujeita a um 
atento escrutinio: ou nao se tratava de um P090 de água, ou tem um significado ritual. 
Lan9ar corpos malignos num local que era considerado urna fonte de pureza - talvez 
tenha sido esse o significado sacrificial do acto, a tomada de posse, no objecto
64 Fazendo parte desse conjunto de registos «etnográficos» que Jackie Assayag e Gilíes Tarabout recolheram no 
Su! da India com o objectivo de, precisamente, restituírem esta rede de relafoes (1999, pp. 430 e ss.). Veja-se a 
esse propósito, também, o interessante estudo de Brenda Beck, 1972.
65 Bayly, 1989, p. 53.
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corporal, de toda a desordem exterior; talvez por isso fosse tao grande a resistencia a 
entregar os corpos aos cristàos, talvez sabendo disso os cristàos de Margào (os únicos 
cristaos a compreenderem o que se passara em Cuncolim) agiriam satisfatonamente 
como mediadores entre ambos os grupos .
Já a describo das ac9Óes locáis quando a descoberta do irmáo Aranha, apenas 
moribundo, arrestado à volta dos ídolos, fazendo-o estar sobre um pé só (como era 
usual acontecer entre os mufulmanos com os delinquentes que os atormentavam, o 
que indicia a incorporado, resultante das domina90es mu9ulmanas anteriores, de 
comportamentos seus) e a fazer reverencia ao mesmo; tendo ele respondido que nao 
era «besta como ellos que adorasse pedras y  maderos», parece combinar tópicos 
narrativos recorrentes neste género de descripáo (nomeadamente, o incitamento para 
que o missionàrio renuncie à sua fé66), e elementos retóricos: «finalmente enchéndole 
el cuerpo de heridas y  saetas lo dexaron setado y  muerto como otro nuevo y  glorioso 
Sebastián màrtire». Por seu tumo, o que dizer da sugestao deixada por estes 
missionários sobre o facto de os moradores de Cuncolim terem manifestado um 
gàudio sacrificial, untando com o sangue de Francisco Aranha o principal deus da 
aldeia, gàudio esse prolongado até à entrega dos corpos, e que «por estarán ainda 
como tigres camiceiros, relambendo-se no sangue dos ministros dos Evangelhos, os 
nao queriao entregar por modo algum»?
O que é que se tere passado, posteriormente - e antes da violenta r e a c io  dos poderes 
cristàos -, entre os moradores de Cuncolim e das restantes aldeias? Como é que, após 
o sacrificio, os seus sacerdotes e as suas elites conseguiram prolongar o sentido 
readquirido de ordem se, no exterior, mais urna vez, se avultavam puni90es ainda mais 
exemplares? Como é que à indetermina9ào ainda estruturante podiam contrapòr a 
serenidade das razdes religiosas entretanto recuperadas?
O crescendo de violencia que se verificou nesse dia 15 de Julho de 1583 parece 
sugerir o recurso a formas extraordinárias de reposÍ9ao da ordem. De acordo com 
Tumer, os dispositivos utilizados na soU^ao dos dramas sociais variavam em fiu^ao 
da sua natureza e dos seus efeitos mais ou menos radicáis: podendo ir desde o mero 
conselho (o que Caigo Naique teria feito com o feiticeiro e com os seus parantes) até à 
performance de rituais públicos, que podiam envolver, mesmo, o sacrificio de vítimas,
66 Afonso, I98S,pp. 581-583.
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sacrificio es se percebido como a única maneira de esconjurar os males que afectavam 
a aldeia e pacificar a ira dos deuses67. Parece que no caso de Cuncolim se combinavam 
todas estas modalidades, e se assim tiver sido constata-se essa curiosa inversáo - se 
bem que assimétrica - na interpretapáo ¡mediata do martirio de Cuncolim. Os mesmos 
missionários que acusavam os habitantes da aldeia de idólatras, de fautores de actos 
diabólicos que eles se propunham combater para depois libertar, terao sido percebidos 
como espíritos malignos, vindos do exterior da aldeia, a desordena do instável mundo 
que acabaría por despoletar o conflito na já  frágil ordem local.
Como foi já  sugerido, o expediente mais poderoso que a aldeia possuía no sentido de 
fazer face a esse tipo de perigo era a oferta de sacrificios á divindade de sangue e de 
poder, á deusa protectora da aldeia, a única capaz de fazer frente aos espíritos 
malignos através de um regresso ao combate primordial que a opusera ao demonio e 
que terminara com a morte deste, o seu desmembramento e o decepar da sua cabepa. 
Por alguma razSo aínda náo desvendada, esse mesmo combate simbólico e ritual terá 
sido transposto para a batalha terrena, evidencia sugerida pelo carácter ritual das 
violencias exercidas pelos indianos no momento em que executavam os missionários.
Revolta e sacrificio ritual no qual os missionários e seus acompanhantes seriam 
actores de urna pepa que se estava a preparar e da qual náo tinham conhecimento, ou 
pela qual ansiavam enquanto protagonistas de urna outra historia. Foi essa outra 
historia que, de certa forma, vingou naqueles lugares.
*
* *
Em suma, na aldeia de Cuncolim, urna das principáis aldeias de Salcete e territorio 
sob a administrapáo directa da coroa de Portugal, foram assassinados, em 1583, cinco 
membros da Companhia de Jesús: Rudolfo Acquaviva, napolitano, Pietro Bemo, 
lombardo, Alfonso Pacheco, galego, Antonio Francisco e o irmao Francisco Aranha, 
ambos portugueses. Além destes missionários, duas crianpas brámanes mas 
convertidas, tres brámanes adultos, bem como um portugués, tinham morrido durante 
o mesmo evento. Feridas ficaram muitas outras pessoas das cerca de cinquenta que
67 Turner, 1992, maxime.
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nessa manhá de 15 de Julho tinham entrado na referida aldeia, mas sobre elas sáo 
quase inexistentes as inform ales contidas nestas relafoes.
Poucos dias depois do evento dezasseis indianos, marcados como os caberas da 
rebeliáo, foram exemplarmente punidos por ordem do 13o vice-rei de Goa, á época D. 
Francisco Mascarenhas. Nesse documento, a revolta de Cuncolim é claramente 
declarada «hum cazo táo enorme, como foy a trayfáo, de que uzarao com os Padres da 
Companhia de Jesús», «porque convém serem estes traydores castigados para elles, 
nem outros inimigos taes nao serem ouzados a outra hora cometterem as semelhantes 
accoens». Curiosamente, a punido impendía, e táo somente, sobre «as caberas 
principaes», os quais teriam «por perdidas todas as fazendas dos ditos Gancares, para 
EIRey Noso Senhor pela dita trayfáo, que cometteráo», pois se ressalvava «os 
curumbins, e mais povos mesquinho das ditas Aldeas, porque nelles se náo entender a 
esta defeza, e poderao vir seguramente para as outras Aldeas das ditas térras, sem lhes 
ser feyto aggravo algum»68. É clara a inten9áo da coroa -  advertir as restantes elites, 
mantendo, ao mesmo tempo, a populado que trabalhava os campos dos quais a 
própria coroa retirava rendimento.
A  ordem seria executada por D. Vicente Villalobos, oficial portugués encarregue 
daquelas partes, o qual empalaría as cabellas dos «principáis» no centro da aldeia, 
como exemplo e advertencia áqueles que ousavam sonhar revoltarem-se de novo 
contra a dominado portuguesa69. De acordo com as rela9des da época, outros 
moradores envolvidos neste episodio dramático tinham fúgido para as térras vizinhas, 
sob domina9áo mu9ulmana, e ai ficariam até a morte os levar. Já se disse que urna 
sorte quase idéntica - a morte, mas desta vez a morte política - rivera a aldeia de 
Cuncolim, considerada rebelde (e por isso, propriedade da coroa de Portugal), extinta 
a sua gancaria, doada em mercé a um nobre portugués. É que contrariamente ao que 
teriam desejado estas popula9oes (ou parte délas), mesmo após este episodio estes 
lugares continuaram a fazer parte dos territorios sob administra9áo directa da coroa de 
Portugal.
Em contrapartida, o sangue inocente dos mártires derramado naquelas térras brotaría 
agora num verdadeiro «jardim da cristandade». De acordo com as fontes portuguesas, 
depois do martírio-revolta-sacrifício, cerca de 1500 indianos ter-se-iam convertido.
68 ANTT, ArJes, Mss. 89, n* 21.
69 Admirabile vida..., p. 224.
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Em 1586 e 1587 noticiar-se-ia a conversaci de mais cinco povoagòes, e no ano 
seguirne, de outros quatro. Baptizando-se 1900 indianos e instruindo 2000 
catecúmenos, «con gran giubilo, & maggiore maraviglia de’ Fedeli, poiché tra quelle 
Popolazioni una ve n ’era si ostinata nell’idolatria, che il parlarvi alcuno di farsi 
Cristiano, ed esser subito ammazzato, era tutt’uno». Prosseguindo esta vontade de se 
tomarem cristàos, sete anos depois de Cuncolim mais 3850 pessoas seri am baptizadas, 
e assim sucessivamente, «e di común consenso si bandi, che chi non volesse viverci 
Cristiano, non potesse vivere fra loro, ma in esilio se ne andasse»70. Como acontecerá 
em Chorào, a cristandade alcantara o centro da ordem local, expulsando para as 
margens, ou excluindo délas, todos aqueles que nào quisessem partilhar a mesma 
ortodoxia e as mesmas normas comport amentáis.
Cuncolim, porém, empobrecería para sempre. A  mesma versáo setecentista destes 
acontecimentos, já  referida anteriormente, registava outro caso metafórico: a terra de 
Cuncolim ficara estéril, depois do martirio. Num campo em frente da ermida em 
memoria do evento, arrendado por «gentíos» para semear cana de acucar, havia urna 
praga de ratos que destruía a cultura. As popula9óes locáis, em vez de recorrerem aos 
seus deuses, entrariam na igreja e pediriam ajuda ás figuras pintadas dos santos, para 
que estes ajudassem a sanar a terra. Os seus pedidos seriam atendidos, acabando a 
praga de ratos, mas somente naquele terreno71. A magnanimidade dos santos nao 
impediría, contudo, que em 1722 esta aldeia fosse ainda a mais pobre de Salcete, 
permanecendo a quase totalidade da sua popula9So «gentia». Atendendo a que mais de 
cento e cinquenta anos se tinham passado desde que os jesuítas se tinham estabelecido 
como missionários daquelas partes, o insucesso missionàrio tanto pode pressupor a 
singularidade desta comunidade como a indiferencia a que eia teria sido sujeita depois 
de manifestar, sucessivamente, violentamente, a sua recusa em participar na 
conversao. Já a inversáo do estatuto de principal para urna espécie de anátema que, 
aínda hoje, na percepqào crista, recai sobre esta povoaqáo, articula-se, seguramente, 
com as reac9oes provocadas pelo episodio acima descrito. Para além da puniqáo 
imediata dos responsáveis pela sublevado, a culpabiIiza9ao da aldeia e dos seus 
habitantes seria prolongada no tempo - favorecida pelos discursos que presentificavam 
exemplarmente, noutros tempo, noutros lugares, urna determinada memoria -, e com 
eia, a sua punÌ9ào. Relegada ao esquecimento, esta aldeia, estas aldeias e aquilo que 
tinham protagonizado, poucas vezes seriam pronunciadas. E no entanto, é mais do que
70 Budrioli, s.d., pp. 40 e 41
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provável que o «martirio» de Cuncolim tivesse representado urna séria amea9a á coroa 
portuguesa, doze anos depois do cerco de Goa (1570-1571), demonstrando, com 
clareza, a fragilidade da s itu ad o  geopolítica portuguesa.
Mais a mais quando, do outro lado do rio Mandovi, ou seja, ñas partes de Bardez, a 
situa9ao nao era muito diferente daquela que se vivía aquém do Zuari.
3. Periferia e resistencia
«Acertaráo em Bardes, em humas térras de el-rei de Portugal na térra fírme, huns 
gentíos bramanes fazer hum desacato a huma cruz, e espancarem hum frade de Sao 
Francisco que ai tem huma casa, e deixariío-no quasi por morto, por aver medo de lhe 
ir este frade quebrar alguns pagodes, que sao Ídolos e diabos»72. Com estas palavras, o 
iimSo Cristóvao Luís explicava a situagáo que se vivia em Bardez no ano de 1561, 
antes ainda de D. Antao de Noronha ter divulgado o decreto que estendia a este 
territorio, bem como ao de Salcete, a política de destruÍ9ao dos templos e das 
divindades «nao-cristas» daqueles territórios, e sua substituigao por igrejas e santos 
cristaos.
Era a proximidade entre os territórios de Tiswadi, Chorao e Dívar, e os de Salcete e 
Bardez, separados, por um lado, pelos ríos Zuari e Mandovi, mas unidos, por outro, 
pelos afluentes que praticamente transformavam todos eles em ilhas, aquilo que 
permitía que as noticias circulassem com grande rapidez. E na década de sessenta, 
aparentemente, todos se precaviam (ou resistiam) contra a sorte que, tarde ou cedo, 
lhes estava destinada. Também os religiosos, os quais, antes mesmo de estarem 
munidos do quadro jurídico que lhes permitía fazé-lo, antecipavam tais situa9des.
Estimulando as tensoes suscitadas pela circula9ao desse tipo de informa9áo, eram 
constantes as solicita9des as popula9des destas aldeias por parte dos exécitos de Adil 
Shah, á  semelhanfa do que acontecía na provincia de Salcete. Muito embora a paz 
com o sultáo de Bijapur tivesse já  sido selada nesse ano de 1576, depois de algumas 
contendas que fícariam conhecidas como a guerra de Gorca Prabhu, seria ainda após a 
assinatura dessa paz que ocorreria um outro evento cujas sequelas - e cuja memoria -
71 Budrioli, s.d.,pp. 108-113.
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permaneceu até ao século seguiste72 3. Trata-se do incèndio da igreja de Nagoa, o qual, 
segundo Paulo da Trindade, nào chegara a destruir a capela gra9as à intervengo 
divina. À gra9a divina. Nele teriam estado envolvidos soldados mu9uImanos, 
refugiados na aldeia depois das campanhas militares, apoiados por alguns dos seus 
gancares mas denunciados, por sua vez, por alguns outros habitantes da povoa9áo74. 
Com o intuito de os punir e expulsar, os soldados portugueses teriam entrado na 
aldeia, verifícando-se alguns confrontes. Apesar da displicéncia com que Trindade 
trata o caso, mais interessado em reamar a gra9a divina do que as acgóes dos humanos, 
a verdade é que o caso de Nagoa fora mais do que urna vendetta. Na realidade, Nagoa 
assumiria as p ro p o n e s  de um pequeño conílito local, mais um confido em que parte 
da aldeia discordava da p re se ra  imperial portuguesa, preferindo, ao invés, a 
domina9áo de Bijapur. Curiosamente, nào só alguns dos habitantes de Nagoa 
estiveram envolvidos neste evento. Quarenta anos mais tarde, frei Simáo de Nazaré, 
Pai dos Cristaos de Bardez, incluiría nessa lista, Femáo Martins, gancar de Simia, 
infame, o qual «perdeo a faz* se alevantou na guerra de Gorca parbu contra o estado e 
queimou a nossa Igreía de nagoa na dita guerra pello que depois esteve catorze annos 
ñas galles, e eu fiz soltar» e André Furtado, primo daquele, e também gancar da 
mesma aldeia75. Recorde-se que a aldeia de Sirula era a principal aldeia de Bardez e 
apesar do seu termo ser muito vasto nào incluía térras vizinhas a Nagoa. Ou seja, nào 
terá sido por razoes de vizinhan9a, mas sim de acordo, de entreajuda, ou de outro tipo 
qualquer de conven9ao que os gancares de Simia se associaram ao caso da igreja de 
Nagoa, ampliando para urna escala regional um caso que, nào fora tudo isto, e nao 
passaria de urna pequeña malvadez.
Cerca de quarenta anos mais tarde, noticias de hesita9óes, tensòes e resistencias 
continuam a inundar a documenta9áo, por vezes nos lugares mais inesperados. Data 
de 12 de Fevereiro de 1619 o relatório escrito pelo procurador da coroa e da fazenda, a 
propósito da visita que fizera à repartÌ9ào fiscal da aldeia de Simia. Embora nào de 
urna forma explícita, subentende-se ñas palavras do oficial que a situa9áo em Bardez 
era socialmente tensa, nomeadamente devido a
72 DHMPPO, VIII, 8, p. 485.
73 Todavía, o próprio tratado acordado entre o Adil Shah e o vice-rei do Estado da India previa «algumas brigas e 
contendas entre alguns Lascarins mouros com os Portuguezes, ou Lascarins Portuguezes com os mouros das térras 
de Idalxá», resolvendo que «ncm por isso será quebrada esta amizade e contrato, que se ora novamente faz» (APO, 
F 5 , 1, pp- 823-831)
74 Teráo sido estes a ajudar á sua reconstruyo (BPE, r 5e 6-14).
75 ANTT, ML 1777, fl. 43v.
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«estarem muito avexados os proves e arriscados tudo causado das forças e 
tiranias que usâo os reçebedores e do descuido do pay dos xpaos, e ambiçào dos 
Reitores. Porque os reçebedores de ordinario andam por as tenas com seus 
naiques e piâes obrigando os a que lhe paguem os gastos e caminhos»^^.
Aínda que urna denùncia típica do oficial que procurava defender os interesses da 
coroa face a outras jurisdiçôes, e recorrente, nesta época, nos diferentes espaços 
imperiais, algumas das informaçôes que o procurador regista coincidem com esse 
processo que oporia o Pai dos Cristâos - o mesmo frei Simao de Nazaré - ás 
autoridades do rei (em parte descrito no capítulo 5). Mais do que o processo em si, 
interessa aqui observar aquilo que ele descreve.
A informaçâo relativa a este caso nao é escassa. Desde declaraçôes sobre a eficacia do 
Pai dos Cristâos na conversào de Bardez e confirmaçôes escritas de tais verdades76 7, até 
referencias frequentes no Livro de Visita à Inquisiçâo de Goa, de 1632, como ainda a 
um conjunto de papéis, de 1621, que fizeram parte do processo de Simâo de Nazaré, 
os quais se encontram na Torre do Tombo78, em Lisboa, sâo intimeras as passagens em 
que de um ou de outro modo as questoes envolvidas neste caso sâo referidas, 
tomando-o urna excelente janela para aceder a parte da experiéncia seiscentista de um 
territorio que, de outra forma, tende a ser assimilado a Tiswadi e a Salcete. Através 
destes documentos e da petiçâo enviada pelo arcebispo de Goa (a qual assinala o bom 
traballio de Nazaré «aiudando a limpar as terras de Ladroins, e malfeitores, e outros y 
executando os culpados das visitas de vossa S*», sabendo-se que o mesmo recrutara 
habitantes locáis, repartindo-os pelo traballio de construçâo de fortalezas em Bardez79) 
emerge a atmosfera conflituosa da provincia de Bardez nas primeiras décadas do 
século XVII, e que opunha os habitantes de urnas e outras aldeias, aldeias entre si, e 
aldeias em relaçâo à coroa portuguesa. Segundo estes documentos, Nazaré fora 
particularmente eficaz na «Iimpeza» daquelas terras, do que resultara a provisao dos
«navios de marinheiros, e as galles de chusma, com que a limpava as terras do 
dito Bardez de vadios, e periudiciaes trasendo as quietas, e pacificas, 
afugentando délias muitos Ladrois, e salteadores, e em particular hum
76 AHU, India, Cx. 6, n° 29.
77 AHU, India, Cx 5, n* 34.
78 ANTT, M L 1777, e Livro de Visita de 1632.
79 ANTT, ML 1777, fl. 2, e «Carta de frei Cristóváo. Arcebispo Primaz, para EI-Rei», de 1616, documento citado 
em Araújo, 1993, pp. 322-323.
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alevantado por nome Amaique de que se virao desapretados, E livres, assi os 
moradores do dito Bardez como das térras vizinhas»^.
Seria essa sua efícácia que levara á constituido de urna fac^ao local que se lhe 
opunha, a qual procurava, por um lado, manter as suas práticas religiosas e os seus 
templos, e, por outro, afastar o frade menor. Segundo os gancares da aldeia de 
Candolim, urna das aldeias mais importantes de Bardez, esse grupo tinha o seu centro 
na aldeia de Calangute (e tradicional rival de Candolim), e como cabe9a um dos seus 
gancares principáis, um tal Sante Prabhu. Estes tinham-se levantado
«em odio da fee, e do bom procedimento do dito Pe., e andarao polla nossa 
Aldea e houtras convocando gente q/ os seguisse sobre huns apontamentos que 
fasia contra o dito nosso Pe. pai pera com isso o tirarem do officio q/ fasia e 
ficarem elles periudiciaes»^!.
O gancar acusava o padre de ser responsável pela morte de um sobrinho seu, 
acusado es que tinham tido como justo efeito que esse Prabhu e outros moradores da 
terra acabassem ñas galés, depois de terem sido ab itados e lhe terem sido rapadas as 
barbas.
Os problemas de 1621 eram, em parte, urna derivado daqueles que tinham ocorrido 
dez anos antes, quando a ñau de Melinde atracara na baña de Bardez. Nessa altura, 
muitos moradores de Anjuna, Calangute e Arpera, aldeias localizadas na orla 
marítima, tinham sido acusados de furto, acabando por ser presos80 12. Seria na senda 
deste caso, e das continuas vexa90es que (segundo estes moradores) sofriam do padre 
Simao, que se tinham reunido vários documentos, depois apresentados ao fidalgo 
portugués Diogo de Sousa Menezes para que este os mostrasse ao Comissário Geral 
dos franciscanos, ameafando o fidalgo que, se o nao fizesse, o matariam, fugindo, em 
seguida, para térra de mouros, «porquanto nSo tinhao vida ñas ditas terras com o dito 
Pe.». Da mesma insatisfafáo que se vivia naquela provincia, nesta época, também dá 
conta Antonio Calado, vereador, o qual sintetizaría a questáo de forma exagerada: 
«estaváo todos amotinados em Bardez»83.
80 ANTT, ML 1777, fl. 3.
81 ANTT, ML 1777, fls. 20-21.
82 ANTT, ML 1777, fl. 6; ver aínda APO, F 6, p. 1006.
83 ANTT, ML 1777, fls. 24v-25.
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Amotinados apenas por causa do padre Simao seria conferir a este frade demasiada 
importáncia, apesar da sua primazia local ser inquestionável (como se pode perceber 
pelo conjunto de informaçôes fomecidas por diferentes oficiáis da coroa, do 
m unicipios até do Santo Oficio, e aínda a partir das informaçôes providenciadas no 
«Arezoado dobre a nullidade dos libellos falsos infamatorios que contra mim 
fizeráo»)84. Surpreendentemente, o próprio Simao de Nazaré seria acusado, dez anos 
depois, de condescender com muitos moradores de Bardez acusados pelo Santo 
Oficio, deixando-os sair sob fiança - como acontecerá com Antonio Mendonça, gancar 
de Saligâo, e um outro, com o mesmo nome, de Sirula85. É que a par da questao da 
cristianizaçâo, os conflitos que opunham o frade a algumas facçoes resultavam do seu 
envolvimento (económico, segundo muitos) na política local, apoiando ora uns grupos 
ora outros, nâo se percebendo, porém, quais as razoes proftmdas que subjaziam a tais 
oscilaçôes86.
A verdade é que a resistencia manifestada pelos gancares de Calangute e alguns seus 
aliados as actividades do pai Simao de Nazaré era secundada por resisténcias 
semelhantes desenvolvidas em relaçào aos reitores locáis, também eles franciscanos 
observantes, e à semelhança do que continuava a acontecer em muitas outras aldeias 
de Tiswadi e de Salcete; situaçâo finalmente atestada num decreto da Mesa da 
Consciência e Ordens, de 23 de Dezembro de 1630, no qual de dizia que «havendo 
queixa q/ os Parrochos da India tratavâo mal os seus freguezes, e vexaváo com 
trabalhos aos novam/te convertidos se lhes mandou estranhar» e num outro, bem mais 
duro, e que se aproximava das críticas do Procurador da Coroa e da Fazenda, em 
1619, no qual se acusava os párocos de ocuparan os cristâos «em seu serviço como se 
fossem escravos»87, tópico que tendía a circular, e cada vez mais, no senso comum 
local.
Como se sugeriu anterioimente, estas descriçôes devem ser entendidas no contexto de 
outros conflitos que caracterizan! este mesmo período (o conflito coroa/ordens 
religiosas e clero secular/clao regular, clero regular/clero regular88, leigos/religiosos);
84 ANTT, ML 1777, fl. 43.
85 ANTT, Livro de visita 1632, fl. 101 v.
86 ANTT, Livro de visita 1632.
87 ANTT, MCO, n° 303, II, fl. 38, fl. 40.
88 E recordó, a este propósito, que entre os franciscanos observantes e os franciscanos recolectos na india as 
tensóes estavam ao rubro, na primeira metade do século XVII, como o denota, aliás, um parágrafo que consta nos 
códices Decreta s. congregationis episcoporum & regularum (BA. 47-VIII-6, & xxiii; mas também 47-viji-7, pp.
i
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ainda assim os seus conteúdos nao podem nem devem ser esquecidas. Em 
contrapartida, a consciencia de que existiam tais conflitos institucionais pode ter 
desvendado mais um intersticio da ordem imperiai favorável à prossecuçào de 
interesses de algumas dites locáis - aproveitando estas para denunciar situaçôes que, 
de outra maneira, calariam. E nào parece demais recordar as palavras do mesmo 
oficial da coroa que, em 1619 referia que em Salcete «a opressao que tem he muito 
grande mas nâo falâo porque athe os portugueses e menistros e calâo por viverem, e 
os nào quererem ter por enemigos areçeando suas escrituras», referindo-se o 
Procurador da Fazenda, naquele caso, ao poder que os jesuítas tinham alcançado 
naqueles lugares89. Nesse sentido, estas descriçôes podiam ser apenas possíveis 
naquele contexto, tomando-se, ao mesmo tempo, um excelente argumento para decidir 
outras lutas.
Os excessos dos párocos eram, por vezes, excessos de zelo. Como se viu em 
Cuncolim, tal como o laxismo também o zelo podía estimular resisténcias, e um outro 
caso que permaneceu na memòria, por o reitor da igreja se ter excedido nas suas 
exigencias, foi o de Anjuna. Depois de em 1609 ter havido queixas em relaçâo aos 
frades e ao vigário de Anjuna, acusados de obrigarem os locáis a ser cristâos «à 
força»90, em 1628, o novo reitor da comunidade aconselharia urna mulher grávida a 
registar o fílho, na paróquia, logo depois de nascer, conforme à ordem règia que assim 
determinava. Todavía, os moradores da aldeia aínda nâo baptizados ter-se-iam 
insurgido contra a situaçâo, e, perante a reacçâo do sacerdote, o quai os ameaçaria 
com a força secular, tais moradores té-lo-iam espancando brutalmente. Nao teria 
grande importáncia a contenda, se nâo tivesse sido numa época em que se sucediam os 
casos que opunham os frades às populaçôes, e se se nâo tratasse, mais urna vez, de 
urna aldeia pertencente àquelas très que, antes, tinham estado envolvidas noutras 
polémicas. É provavelmente mais do que urna coincidencia, pois, a recorréncia de 
noticias nestas décadas e nestes lugares e os casos resolvidos nos tribunais a propósito 
da tutela dos órfìos e dos excessos de alguns outros pais dos cristâos e juizes dos 
órfaos apontam num mesmo sentido91.
660-698). Ai, a violencia da argumentado n5o esconde os conflitos de poder, hierarquia, jurisdido que opunham 
os menores estabelecidos em tenas astáticas.
8 9 a HU, India, Cx. 6, n° 29.
90 b a , 46-XIII-3I, fl. 18v. Semelhante é a petido de de Gangay, mulher de Quelma Chatim, moradora de 
Calangute, a qual diz ter filhos e filhas que os ministros do eclesiástico queriam tomar.
91 Veja-se, a esse propósito, as referencias aos casos de Bellu Chatim contra Manuel de Moura, ju iz dos órfáos, 
em 1594; de Rama Naiquinny, de 1609; petido de Vitula Porobu e  Goinda Porobu, do mesmo ano; petido de
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Mesmo assim, sería ñas aldeias da periferia de Bardez - aquelas que se situavam na 
margem do rio Chapora, o qual dividía as térras da coroa de Portugal das do sultao de 
Bijapur - que a resistencia á dom inado portuguesa era constante. As popu lares 
dessas aldeias comportaram-se de forma muito similar ao conjunto de cinco aldeias 
situadas entre o rio Sal e Oudh, permanecendo durante muito tempo mais próximas 
das realidades políticas da outra margem do rio do que daquelas cujo corafáo se 
encontrava na ilha de Tiswadi. Dizia o autor jesuíta do «Systema da Cauza», texto 
formulado em defesa dos direitos dos jesuítas ñas aldeias salcetanas - «nao falamos de 
Adsolim, Chaporá, e outras que pela mesma razao foráo tiradas aos Ganeares, e dadas 
a pessoas particulares, possuindo hoje Chaporá os herdeyros de Vidal Bravo, e 
Antonio Francisco Moniz, Adsolim, como se ve» por achar que os casos que já  
tinha invocado - as cinco aldeias do sul, mas também Cola, Guirdolim, Batim e 
Nimala - eram suficientes para comprovar a sua argum entado92. Aldona, aínda, 
candidatara-se á mesma sorte, pois a sua populado  abandonara pátrias e fazendas, 
regressando, porém, e a instancias do poder central, em 160593.
Desengane-se, porém, aquele que pensa que as resistencias dos moradores destes 
lugares se manifestavam sempre contra os agentes religiosos da dom inado  imperial. 
Parte dos receios manifestados pela coroa e por muitos agentes portugueses em 
re lad o  ao «poder» que os missionários tinham entretanto alcanzado (muitos deles já  
referidos no capítulo 4) resultava, e ao invés, do facto de estes frequentemente 
funcionaran como um contra-poder, mobilizando as p o p u la re s  locáis contra os 
interesses da coroa, do govemo local, ou de algumas elites portuguesas. Tópico 
historiográfico incontomável para quem analisa as experiencias «americanas», a 
a lia b a  missionários-popula^oes locáis vs. «colonos»/coroa (ou outras varia9oes deste 
conílito), estas dimensoes tém permanecido grandemente inexploradas no que respeita 
á experiencia goesa. E nao podendo ser agora, também, objecto desta reflexáo, referir- 
se-á, á laia de ilustrado, urna carta. Mais urna carta assinada por M iguel de Moura, 
em nome de Filipe II, enviada ao vice-rei da India, Em Janeiro de 1596, Moura 
escrevia que tinha
Goinda Chatim e de Gunnavanta Chatim; petifáo de Ramay, de 1632; petifao de Bapuni Sinai, de 1652, fls. 18v- 
23 (BA, 46-XIII-3I).
92 ANTT, ArJes., Mss. 89, n® 19, pp. 3-6.
92 AHG, Aldona, doc. 44,15-1-1605.
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«inform alo particular que muitos Religiosos da Companhia se intremetem na 
India nao somente no governo e meneo de todas as cousas» mas em serem juizes 
interior e exterioimente antre os homens, e que alguns deles comtra ordem do 
seu Provincial (que se tem por Relegioso de vertude e pmdemcia) deráo 
pareceres secretamente a alguns moradores de Chaul que com boa comciencia 
podiào resistir ao hasemtar da alfamdega e sonegar os direitos que a eia devesem 
emquamto a isso nao desem seu consentimento chamandolhe tribunal novo»^4
acrescentando que o mesmo acontecerá em Ba?aim e Taná. Em Chaúl os inacianos 
tinham ainda questionado se a artilharia era propriedade do monarca, defendendo que 
a pena de excomunhao nSo incluía quem as tornasse para si. O secretario convidava a 
que se inquirisse secretamente sobre a matèria com o arcebispo, chamando-se depois o 
Provincial para que este castigasse «tào descuidado e imprudente caso», advertindo os 
religiosos que «tratem soomente do ministerio que está á sua conta, e nào se 
intermetào em outros diferentes em que nao convém que eles entemdào, nem como 
Religiosos nem como prudentes». BeJíssimo discurso sobre a separado dos poderes e 
a razao de estado prudente que tanto caracteriza o reinado de Filipe II, e apesar de nao 
ter ocorrido nos lugares aquí analisados, este exemplo ilustra a complexidade inerente 
ao problema que aqui se propós discutir - as formas de resistencia e de revolta que se 
manifestara no contexto da dominado crista em Goa. Minando as tentativas de 
separado linear dos grupos em dois campos opostos no cenário da batalha. Mais do 
que a urna oposifào cristao vs. nào-cristào ou colonizador/colonizado, o que se assiste 
em Goa é à transversalidade de interesses, o agrupamento e o realinhamento de 
estratégias. No tempo, no espafo físico, no espa9o social e religioso.
*
* *
Enfím. Como se viu nestes dois últimos capítulos, eram diversas as modalidades de 
resistencia que podiam resultar do confronto entre as populaçôes locáis - e suas 
expectativas, suas necessidades, seus desejos » e os projectos de conformaçâo, 
conversâo e cristianizaçâo desenvolvidos pelos agentes cristâos.
Subjaz ao timing e à geografía destes usos e destas resistências, um padráo: tanto mais 
explícitas eram essas resistências (as quais podiam resultar, inclusive, em confrontos
94 APO, F 3. pp. 583-595.
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abertos com o poder cristao) quanto mais periféricas as povoaçôes em relaçâo àquele 
que era o centro da ordem imperial portuguesa naqueles lugares, a cidade de Goa e a 
ilha de Tiswadi. Ou seja, era mais frequente encontrar estas manifestaçôes em Bardez 
e Salcete - mais próximas, também, das terras de Bijapur pela contiguidade do 
territòrio -, do que em Tiswadi, a qual nao só era o coraçâo «portugués», quanto era, 
efectivamente, urna ilha, o que a tornava, na perspectiva de muitos, um caso 
institucional e social singular.
É certo que a puniçâo exemplar a que os revoltosos e suas aldeias foram sujeitos 
serviu para evitar futuras rebeliôes. A «memòria da repressào» cofbiu (tal como o 
vice-rei Francisco de Mascarenhas previra no decreto em que autorizava a captura e a 
morte dos responsáveis por Cuncolim) révoltas autónomas com a mesma dimensào 
daquela que ocorrera em 1583 ñas cinco aldeias entre o rio Oudh e o rio Sai. Mas é 
igualmente verdade que as aldeias periféricas continuaran! a ser as primeiras a aderir 
as forças externas que procuraram, em diversos momentos, invadir os territórios de 
Goa e dai expulsar os portugueses - desde as forças de Adii Shah durante todo o 
século XVI e primeira metade do século seguinte, até, nos fináis do século XVII, as 
tropas do marata Sivagi. Essa Iatência, essa possibilidade de revolta foi urna constante 
nestes lugares, nos quais a memòria dos tempos passados parece nâo ter sido 
eficazmente substituida por urna «cristianizaçào do imaginário».
Em Tiswadi e ñas aldeias mais centrais de Salcete e Bardez, e ao invés, as 
manifestaçôes de resistência quotidiana tomar-se-iam cada vez mais sofisticadas. 
Sobrevivendo, na clandestinidade, muitas das práticas locáis. Nâo surpreende, pois, 
que em fináis do século XVII fossem muitas as denuncias que apontavam para a 
persistência de práticas religiosas interditas: numa defesa escrita pelo Pai dos Cristâos, 
refere-se que os moradores das aldeias de Goa continuavam a  gastar elevadas somas 
nas festas e romanas aos templos que se localizavam nas terras de Bijapur (e que 
albergavam as divindades das aldeias que tinham sido para ai transferidas). Dizia o 
Pai dos Cristâos que um tinha gasto 14000 xs. para construir um templo, outro 8000 
xs. para urna dança aos deuses, outro, ainda, 4000 para um tanque; por firn, um outro 
goês dispendera 6000 xs. para lajear um pedaço de caminho de Belgâo para 
Bicholim95. E numa carta do rei Pedro II ao vice-rei, em 1700, referia-se a presença de 
bailarinas que vinham a estes territórios para participaren! nas procissôes de cristâos,
95 B A, 46-XIII-31, fis. 25v-26.
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as quais nâo se descobriam à passagem dos santos, e de outros que se recusavam a 
ouvir a doutrina cristâ96. Por firn, urna outra carta de 1716 dava conta de que muitos 
moradores destas aldeias continuavam a fugir. Desta vez voltara a acontecer por os 
jesuítas terem decidido fazer um enésimo rol de todos aqueles que continuavam por 
converter, o que motivara um novo abandono das «patrias e das fazendas», altamente 
prejudicial para as finanças da coro a. Essa mesma carta era acompanhada por um 
parecer no qual se argumentava contra a intençâo manifestada por estes missionários - 
a de renovar decretos quinhentistas que justificavam o recurso à coacçâo. Segundo o 
seu autor, um tal Manuel de Sá, a matèria proposta era muito antiga e fora já  resolvida 
por vários teólogos, os quais tinham concluido que nem o rei nem a igreja tinham 
poder sobre a consciência dos seus vassalos que nâo eram cristâos. A razao subjacente 
era a de que determinadas proibiçôes podiam causar grande pertuibaçâo na respublica 
e por em causa a sua conservaçâo. Era a fragilidade da dominaçâo portuguesa 
naqueles lugares que obrigava a contemporizar com determinadas situaçôes. Evitando 
grandes comoçôes, ao contrario do que acontecerá no reino de França, onde milhares 
de herejes tinham abandonado o territorio após a revogaçâo do Edito de Nantes - 
lembrava Sá. Outras palavras, as de irei Manuel da Natividade, teologo que vivera na 
Ìndia durante trinta e cinco anos e que dissertou sobre a mesma matèria, a epikeia 
(prescindir da lei em nome do bem comum, a familiar potestas vel extraordinaria, a 
razào de estado) justificava que se nâo prosseguisse por semelhante via97.
O recrudescer da ansiedade portuguesa em meados do século XVII - já  depois da 
perda de boa parte dos territorios indianos para o poder holandés e inglés, do cerco de 
Goa de 1623, e maior ainda face às ameaças reais de perda do territòrio que o 
expansionismo marata significava, bem como perante urna aparente omnipresença de 
actos de resisténcia - nâo deve ocultar, porém, outras experiencias sociais e culturáis 
que estavam simultaneamente a acontecer. Desde logo, havia situaçôes em que a 
pròpria coroa identificava como «revolta» algo que o nâo tinha chegado a ser, por 
nesse momento Ihe ser oportuno fazé-lo e por tal identificaçâo justificar o recurso a 
soluçôes institucionais mais eficazes (justificando, por exemplo, o confisco de terras). 
Depois, a extrema conflitualidade que caracteriza a relaçâo entre o poder político e o 
poder religioso, neste mesmo período, e em inegável contraste com o que caracterizara 
a segunda metade do século XVI, configura outros tipos de inercia. A essa insondável 
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políticos que essas práticas polissémicas podiam entranhar - acrescem as igualmente 
ambiguas formas de contemporizaçâo e adesâo. Por ex empio, um memorial de 1627 
que tinha como objectivo averiguar o poder que a coroa portuguesa tinha na Ìndia 
refere, a contragosto, que
«la gente natural es infinita y se consiente sin consideración entrar toda gente 
gentílica miserable de la tierra del Idalcan por alla no se poderen substentar; sy 
estos ya se hicieron Christianos, seria mas rason de los recibir, pero quedaren 
Idolatras, me parece los podian impedir la entrada: Porque no sirven de mas que 
infestar la tierra y consumir los mantenimientos para assi los Christianos los 
comer mas caros, y por rason de Estado, se devia ter miramiento en esso»98.
NSo é de menor importância esta referencia, até porque eia revela, precisamente, um 
fluxo contràrio àquele das populaçoes acima referidas - muitas das quais continuavam 
a optar pela fuga. Tal como os tenitórios de Bijapur, também os territorios de Goa 
podiam ser atractivos para algumas populaçoes submetìdas ao Adii Shah, que, por 
razôes igualmente diversificadas (no documento, a grande fome de 1630-32 surge 
como o principal motivo, ao que se poderiam acrescentar os os ataques ao sultanato 
que estavam a ser feitos pelas forças de Sivaji), nao se contentavano como o que al 
estava a  acontecer procurando nas terras vizinhas a soluçâo para as suas 
perturbaçôes".
Talvez estes grupos migrantes soubessem que para muitos dos moradores de Goa se 
tinham vislumbrado - e ainda se vislumbravam - possibilidades de promoçào social, as 
quais dependiam, em grande parte, da paciência (muita paciéncia) por eles 
demonstrada, bem como de urna enorme plasticidade que permitía a muitos 
aparecerem hoje como cristáos...quando ontem eram, e sem qualquer hesitaçâo, 
«gentíos». E sobre a concretizaçâo de algumas destas expectativas e a plasticidade de 
certos grupos (de entre os quais se destacam as elites locáis ou aqueles que queriam 
ocupar os seus lugares) que incident as páginas do próximo e último capítulo. 978
97 BA, 46-X III-31,fls. 91-110.
98 BA, 51-VII-30, fl. 120. Situaf&es similares s5o identificadas, já, no século anterior (D ’Costa, 1965, pp. 135 e
ss.).
99 As críticas pelo excesso de gente «gentia» nos territorios da coroa portuguesa faziam-se sentir desde os fináis 
do século XVI, atravessando a primeira metade do século seguinte (APO, F 1, II, p. 77- 83; APO, F 5, III, pp. 
1397-1398, n.; F 6, pp. 1245-1247; DRI, I, pp. 153-154). Acerca da instabilidade experimentada pelos territorios 
vizinhos de Goa, veja-se Gordon, 1993.
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9. Apologías da «verdadeira nobreza». 
Conflitos de memoria, identidade e poder.
A conversaci ao Cristianismo, bem como o processo de cristianizado dos moradores 
das aldeias de Goa - instrumentos fundamentáis quer para a conservado daqueles 
territorios no impèrio portugués quer para a sua constituÍ9ao como identidade cultural 
e política distinta -, nSo só nao foi linear (e as duas primeiras partes incidem, 
sobretudo, sobre este aspecto) como náo afectou homogéneamente os diversos grupos 
sociais nele envolvidos, e aínda que conclusoes idénticas tenham já  sido 
sistematizadas por Luís Filipe Thomaz no artigo «Goa: urna sociedade luso-indiana», 
a imagem que ai prevalece é sensivelmente diferente daquela que, julgo, se foi 
sedimentando ao longo dos últimos capítulos1 2. Resistencias quoti dianas e événements 
como o martirio de Cuncolim, ou adesdes mais ou menos simuladas, mais ou menos 
pragmáticas, ou até mesmo auténticas, caracterizaran! as atitudes das popula9óes 
locáis, as quais terao reagido aos «colonizadores», num primeiro momento, como se 
estes fossem «estrangeiros», novos outsiders. Com poder militar e político, como 
dominadores, é certo, mas aínda assim outsiders. Curiosamente, também os 
«colonizadores» e os colonos {casados ou soldados) se relacionaran! com as 
popula9des locáis como se fossem eles os legítimos ocupantes daqueles espatos. Cada 
vez mais como se fossem a norma, a comunidade estabelecida1. Essa consonancia 
dissonante, a qual teria o seu vértice no momento em que a ordem jurídico-política se 
tomou inclusiva, estimulou a transfígurafáo dos «colonizadores». Tomando-se alguns 
cada vez mais «portugueses», apesar de muitos, em contrapartida, renegaran a 
crescente transversalidade dessa identifica9áo, indianizando-se. O familiar going 
native. Ao invés, going Portuguese poderia ser o enunciado escolhido para identificar 
o processo inverso ocorrido entre boa parte das popula9des locáis que aderiram ao 
ethos luso-cristao, ao mesmo tempo que as restantes conceptualizaram e/ou 
radicalizaran! distinfóes pré-existentes, mas que funcionavam de urna forma bem mais 
fluida. Entre «colonizadores» e «colonizados» popula9oes houve, aínda, que se 
mantiveram (aparentemente) impermeáveis às transformatdes que a paisagem física, 
social e cultural estava a sofrer. Mas mesmo essa impassibilidade, mesmo essa 
indiferen9a resultou, muitas vezes, de urna escolha perante o mesmo processo. Para
1 Thomaz, 1994c.
2 Remeto, mais uma vez, para a introduçào de Norbert Elias ao Iivro que édita com John L. Scotson (1994).
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além da indiferenfa, eia poderà ter sido, por assim dizer, urna forma de resistència ou 
até de dissensao.
As razoes que presidiram às diferentes escolhas terào sido tao diversificadas (e muitas 
délas pouco evidentes, inconscientes, espontáneas) que seria inútil proceder a xana 
tipifica9ào ainda mais detalhada do que aquela que foi sendo ensaiada. Todavía, e em 
última análise, elas remetem para determinadas formas de relacionamento com a 
memoria, e para a recep9áo diferente no entendimento e na vontade das experiencias 
que estavam a ocorrer. Elas evocam, no seio de urna mesma aldeia, modalidades de 
existencia pessoal e social distintas, as quais podiam conviver dialógica e 
dialécticamente, em fun9áo dos diferentes contextos. E isto podía acontecer, por 
vezes, no interior de um mesmo sujeito.
Entre as múltiplas situa9Óes que despertou, a p re s e ra  crista poderia ter alterado os 
níveis de plasticidade e rigidez comportamental que caracterizavam as popula95es 
mais desfavorecidas3. Tal como seria de esperar num primeiro momento, essas 
p o p u la re s  manifestaram urna maior capacidade de adapta9ao, aderindo de forma 
quase mimètica ao modelo cristao, talvez por este se lhe apresentar como urna via 
existencial alternativa aquela a que, até entao, tinham estado vinculadas4. 
Reproduziam, dessa forma, o padrao comportamental esperado entre camponeses 
moradores em zonas de planicie, e, em particular, em culturas irrigadas. O facto de ñas 
explica9des sociais dominantes por altura da chegada dos portugueses a identidade 
biográfica e social que ostentavam os situar na base da piràmide, e da sua dignidade 
ter um fraco reconhecimento social (eram quase sempre identificados como 
pertencendo à vama sudra) terá potenciado a sua adesào a um projecto que exaltava, 
por oposÌ9ào à escravidao da «idolatria» e daquilo que eia encerrava em termos de 
ordem social, a «dignidade» e a «nobreza» do cristao. Um projecto que tinha no 
horizonte teórico urna utópica proposta de reversao, ou, na pior das hipóteses (caso as 
elites locáis também se convertessem), de equaliza9ao jurídica política e social. 
Correlativamente, nesse primeiro momento seriam as elites locáis as mais 
desinteressadas (ou até recalcitrantes) no processo de conversào. De facto, os 
fundamentos deste último nao só maculavam a sua consciencia histórica, como 
desafíavam, por isso mesmo, a sua identidade e posÍ9ao social. Aderir à identidade
3 Bloch, 1998, pp. 75 e ss..
4  Quer o vestuario e a a lim entalo , quer a participafäo activa nas ceri móni as «cristàs» eram formas de constn^ào 
de urna nova memoria social, mas também pessoal (Connerton, 1989, p. 7).
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crista era, pelo menos em teoria, reconhecer a superioridade «histórica» dos cristàos e 
renunciar a urna teoria da historia que já  os havia colocado ñas camadas superiores, e 
a alguns no cume (inalcan^ável para todos os outros que náo tivessem nascido em tal 
situado), do espafo social.
Um século m ais tarde, esta situafáo inverter-se-ia de urna forma quase radical. O 
processo iniciado na centuria anterior - de que Sirula, Choreo e Cuncolim sao 
exemplares, mas também podiam ter sido convocadas outras micro-experiencias para 
o ilustrar - levara a maior parte destas elites a aderir «voluntariamente» ao 
Cristianismo. Seria o reconhecimento público das «trevas» em que tinham vivido, 
manifestado nos rituais do baptismo e na adesao pública ao modo de vida cristào, a 
garantir a co n serv a lo  e até a fixa9ao da hegemonía local que já  possuíam, e, desse 
modo, de parte das práticas sociais sobre as quais assentara a anterior d is t i l lo .  Com 
a anuencia da maioria dos religiosos, doravante dispostos a contemporizar com 
algumas destes costumes, por ser essa a única formar de garantir, também, o sucesso 
da cristianizado. Em carta ao cardeal D. Henrique, Melchior Cameiro expressá-lo-ia 
sem rodeios, ao afirmar que era necessàrio que os convertidos mantivessem «entre nós 
os seus graus de honra»5, e anos mais tarde, o padre Alessandro Valignano sugeriría 
que «se dissimulasse con los que se convierten quanto a las cerimonias de sus castas 
no los obligando a tratar y comunicar con los que son de castas baxas»6. Para justificar 
esta contemporiza5ào tomou-se necessàrio explicar que a esfera social local (de que 
tais práticas eram «synaes») e a religiao «gentílica» nao eram interdependentes, e essa 
co n v ic io  em muito facilitou a m anutengo dos equilibrios sociais pré-existentes7 8. Ou 
seja, para cristianizar as elites tomava-se necessàrio compatibilizar o Cristianismo 
com o «sistema de castas» tal como ele operava em cada lugar*. Em que medida é que 
a presenta desses «synaes» continuava a actualizar no presente cristao destas
5 Cit.in Rocha, 1973, p. 276. As confrarias, por exemplo, reproduziriam a urna escala micro as re laces sociais 
existentes: havia assim confrarias apenas destinadas a portugueses, a nativos braman es, a nativos náo-bramanes, e 
raras eram as vezes em que as diferenciafdes e as hierarquias sociais eram baralhadas, fazendo coexistir na mesma 
confiaría elementos de origem social muito distinta (Rocha, 1973, pp. 9-10, p. 16). Também os fugares que os 
novamente convertidos ocupariam no interior da igreja marcavam a differenza da sua casta de origem. Por firn, 
durante muito tempo seriam apenas bràmanes a terem acesso à dignidade sacerdotal; maniendo, muitos deles, a 
fun^So e o estatuto social (Pearson, 1995, p. 127).
6 Explícita o jesuíta de que os assim convetidos podiam manter igrejas pròpri as aos da sua casta, desde que fossem 
informados de que tal era permitido «no porque tratando con los de casta baxa se ensuzian y pierdan la casta como 
ellos dizen, mas porque no escandalizen» (DHMPPO, XII, p. 600).
? V. Zupanov, 1997,2000, maxime.
8 Essa dinámica de compatibilizazáo de sistemas incompativeis verificou-se, também por esta altura, naqueles 
territorios chineses em que Cristianismo e Confucionismo se enfrentaram (Hsia, 1998, pp. 243 e ss.).
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popula9oes a historia pretérita e futura da identidade que tinham acreditado (e aínda 
acreditavam?) ser infinita, nao se sabe, mas é bem provável que assim tivesse 
acontecido entre as primeiras gera^oes. Mas tarde ou cedo verificar-se-ia entre estes 
grupos urna efectiva redefinÍ9áo das fronteiras dessa identidade e memoria prévias. 
Cultura do siléncio, ñas palavras de Paulo Freiré. Porque cada vez mais incapaz de 
comunicar com a sua própra historia; porque em permanente equívoco com a historia 
da qual, a partir de entáo, diziam fazer parte9. A memoria, esse arquivo de informa9áo 
para o qual remetía a consciencia de identidade e posÍ9áo, estava a ser paulatinamente 
povoada pelos signos cristáos, apreendidos desde a primeira infancia através do 
estudo do portugués e do sistema cognitivo e expressivo que essa língua encerrava, da 
doutrina crista e das normas sociais que transmitía (como dizia o padre Antonio 
Colla9o, as escolas eram úteis «para o trato ordinario publico, para a guerra e para o 
govemo da República e aínda da propria familia»10), assim como do convivio com as 
vestes, a alimenta9áo, os gestos, os edificios cristáos. Gradualmente, esse modelo de 
existencia cristá foi-se tomando para muitos a norma em rela9áo á qual as antigas 
memorias e práticas foram sendo pensadas, integradas, marginalizadas ou até mesmo 
excluidas.
Tal redefinÍ9áo de fronteiras nao obliterou, todavía, as rivalidades que opunham no 
vértice da sociedade local, antes aínda da chegada dos portugueses, diversos grupos 
sociais. Prolongando no tempo velhos conflitos, os novos (porque cristáos) grupos 
continuaran! a rivalizar entre si, contestando a pretensa hegemonia dos seus 
opositores. Procuraran!, por todas as vias, o reconhecimento da sua. Na realidade, a 
partilha das posÍ9óes mais apetecidas na sociedade local resultou de um processo 
longo, que foi tudo menos linear (apesar das mitologías parcelares de cada um deles 
tenderem a ocultar a sua historicidade), caracterizando-se por conflitos constantes de 
poder e de identidade, os quais implicaran!, por conseguinte, conflitos de memoria. 
Tal vez por isso, muitos daqueles que em meados do século XVI surgiam como os 
grupos mais reticentes á conversáo, apresentaram-se no século seguinte com outros 
restos e como se tivessem sempre vivido nessa outra cidade.
Em contrapartida, a médio e a longo prazo seriam as popula9oes tendencialmente mais 
vulneráveis ás transforma9oes ocomdas no exterior (as que se situavam na base da 
pirámide) aquelas que «recordariam», «recuperariam», e por fim «regressariam» á
9 Remeto, mais urna vez, para o estudo de Clignet, 1992, p. 84.
10 ANTT, Aijes, Mss. 56, n° 56.
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historia anterior. Em parte porque a adesào das elites ao processo de 
conversào/cristianizapào supós a sua permanencia na base da hierarquia social, 
arruinando as primeiras expectativas de promo9§o. À excepfào de um ou outro caso, 
de um ou outro grupo que viu os seus destinos sociais estruturalmente alterados, a 
maior parte dos grupos desfavorecidos continuou a conhecer a mesma sorte que até 
entao a sorte Ihe ditara. Por seu tumo, e ao contràrio do que viria a acontecer com as 
elites, alguns dos dispositivos ensaiados no contexto da ordem imperial crista - em 
particular a educafao desde as primeiras letras, desde os primeiros anos - nao tiveram 
o mesmo alcance entre estas populares. Por causa da sua diferente «calidade» e dos 
escassos meios disponíveis, mas também em virtude dos debates contrários ao ensino 
das letras entre as popuIa9oes tradicionalmente vocacionadas para trabalhar na lavoura 
e ñas artes mecánicas (e das necessidades práticas da ordem local e da ordem imperial, 
dos próprios religiosos cujo bem-estar dependía, em boa parte, das ratinas do traballio 
destes sujeitos)". Essa nào aprendizagem da lingua portuguesa e da escrita que a 
acompanhava levaria a que as formas de apreensáo da memoria náo se alterassem 
radicalmente entre estes grupos: ai, a acumula9áo dos «dous contraditoiros» tenderia a 
manter-se como eixo estruturante do conhecimento1 2. Ao mesmo tempo, ao náo 
dominarem o código lingüístico, estas popula95es difícilmente podiam apresentar-se 
como portuguesas, mitigando a separa9ào de facto que existia entre portugueses e 
indianos. Estes grupos, porém, estiveram quase sempre arredados dessas estratégias 
que, em diferentes lugares, as elites corporizaram e que lhes permitiu manterem-se 
numa p o s i lo  social equivalente à que possuíam anteriormente13. Estas e outras razdes 
ajudam a compreender por que é que os grupos mais desfavorecidos continuaran! a 
desconhecer o carácter totalizante do mistério cristño (limitando-se, muitas vezes, a 
acrescentá-lo as devo9Óes locáis), a permanecer no mesmo sistema de referencia e de 
ac9áo sobre o qual assentara, até entao, a sua existencia14. Continuando a reproduzi-lo 
cada vez que pronunciavam palavras e expressavam gestos cujos sentidos últimos 
remetiam para esse «velho» universo referencial. Embora também elas transformadas, 
e transformando alguns dos seus vínculos as realidades vividas, visíveis ou invisíveis, 
estas popuIa9oes continuaran! a ser o principal veículo de transmissao das culturas 
locáis anteriores à  chegada dos portugueses, permitindo que muitos dos seus aspectos 
(embora nao mais ou mesmos) sobrevivessem.
11 Na mesma ¿poca em que no reino se discutía esta questáo, resolve-se reduzir o número de «casas de estudo» 
que havia em Goa, por estas serem «peijudiciaes ás Conquistas» (Aranha, 1731, III, fl. 67).
12 Connerton, 1989, pp. 19-20.
13 Clignet, 1992, pp. 86 e ss.
14 Sobre as questdes relativas ao universo referencia!, veja-se Quine, 1990 e Ferry, 1991.
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Na realidade, para os grupos mais desfavorecidos, a convic9ào de que a historia era 
responsável pela constante alterafáo dos seus destinos, e com eles, das suas 
identidades pessoais e grupais, sairia reforfada deste processo de vir a ser e deixar de 
ser. Embora nominalmente cristaos, estes grupos voltariam a ser, também, «gentíos», 
continuando abertos a convites vizinhos, a novas oportunidades. A inda que cristaos, 
continuaran! a convocar memorias e ritos antigos, imprimindo-lhes, por vezes, novos 
(e temporários?) icones, recriando, dessa forma, a suà propria experiencia. Dada a 
longevidade da presenta portuguesa, crista, essa capacidade de urna constante e 
criativa recria9ào, e essa consciencia «apaziguada» da sua enorme vulnerabilidade, 
continuou a ser o tra9o invariante da sua identidade futura.
Já entre as elites que tinham permanecido em Goa convertendo-se, o refor9o da sua 
hegemonía local pode ter sido interpretado como o reconhecimento justo e a 
actualiza9ào da sua intemporal primazia histórica, testemunhada ñas genealogías que 
conservavano e ñas historias que os deuses da aldeia contavam sobre os seus 
antepassados, sobre as linhagens a que pertenciam. Para estes grupos -  que tinham, 
além do mais, que se confrontar com a influencia que os ricos mercadores e rendeiros 
«indígenas» tinham no governo, dispensados, inclusive, da «obriga9&o» da 
conversao15 - acomodarem-se plenamente terá surgido como a melhor estratégia, como 
a maneira de preservaren! as distin9oes que lhes permitiam ser o que diziam ter sido 
desde sempre16. Ainda que num primeiro momento essa reinterpreta9áo tenha sido 
consciente, a mèdio prazo essa poética transformar-se-ia em realidade, levando ao 
esquecimento das memorias colectivas anteriores.
Algo de similar terá ocorrido entre os «colonizadores». Mais ainda do que para as 
popuIa9òes locáis, a sua ordem da experiencia fora completamente nova nas primeiras 
décadas, continuando a comportar novidade nos anos seguintes. Dependendo do seu 
estatuto institucional (transitòrio ou permanente, superior ou inferior), mas também 
das suas biografías pessoais e sociais, e apesar de circular o rumor entre os frades 
dominicanos e franciscanos da Nova Espanha que reclamavam a sua p re s e la , serem 
os portugueses os «grandes colonizadores e exploradores»17, os «colonizadores»
15 Ames, 2000 , cap. IV; Pearson, 1981; Scammel, 1985.
16 Veja-se, a esse proposito, Bloch, 1998, caps. «Internal and external memory» e «Autobiographical memory and 
the historical memory o f  the more distant past».
17 Bemand & Gruzinski, 1991 ,1, p. 360-
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portugueses da Ìndia foram aprendendo a sè-lo, recusando muitos, inclusive, esse 
estatuto que urna tra d ito  que se constituirá ao longo do século anterior. Os «colonos» 
portugueses constituíram-se como «casados», com quem se articulavam os oficiáis da 
coroa que aí se instalavam transitoriamente - desde os «soldados» até aqueles que se 
ocupavam dos principáis oficios do governo imperial. E tal como estava a acontecer 
no resto da Europa imperial, os «reinéis» (em Fran9a, na mesma época, falava-se de 
regnicoles'*) afirmar-se-iam mais portugueses do que aqueles portugueses que tinham 
nascido exira territorium, no impèrio. Estes, por seu tumo, recusavam semelhante 
subaltemiza9áo desenvolvendo estratégias de sublimafáo do seu estatuto político e 
social. Nem sempre com sucesso pràtico, é verdade, mas com grande pujaba 
discursiva. Mesmo os soldados, face à posi9ào liminar que lhes fora atribuida, 
refiectiriam sobre a sua identidade, e dessa reflexáo resultaram belíssimos textos que 
ainda estào à espera, também eles, de urna análise sistematizada. A prazo, estas 
divisoes funcionáis e sociais resultaram em inúmeras tensöes as quais comportaram, 
também elas, novas transforma90es.
Em suma, entre as elites, as tentativas de recria9ao da identidade tiveram, a par da 
«apresenta9áo do eu na vida de todos os dias», urna dimensáo auto-reflexiva. 
Narra9ào, interpreta9ào, argumenta9So, reconstni9ào confluíram numa retórica que se 
manifestou numa tratadística singular que teve como objectivo principal demarcar o 
territorio de poder. Os oitocentistas Esplendor do Oriente, Genealogia das familias 
mais ilustres da India, atribuido ao conde da Ericeira18 9, e a Nobiliarchia Bracmana, 
de Filipe Nery Xavier, mais tardio, sSo sinal de que estas Iutas se prolongaran! até 
praticamente o final da p re se ra  portuguesa. Mas nao é sobre esse outro período que 
este capítulo incide. Aqui procura-se, em contrapartida, identificar os primeiros 
momentos em que tais situa90es se verificaran! de forma mais ou menos sistemática, 
revelando a constru9ào de urna consciéncia, de parte a parte, de que a conserva9áo do 
poder social se entranhava com a capacidade de impór urna determinada interpreta9&o 
da historia - da historia da «humanidade» como um todo, da historia da 
«comunidade», por outro, e da posi9ao de determinados grupos no seio déla. 
Conceptual e pragmáticamente.
É no século XVII que esta batalha se trava, pela primeira vez, na arena textual, e é 
sobre esse «combate pela memoria» que se desenvolve, em boa parte, este último
18 Sahlíns, 2000, p. 1083.
J 9 ANTT, ML 1952.
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capítulo. A confluencia de alguns tratados escritos em portugués, tres dos quais viriam 
a ser publicados em editoras da metrópole constituíndo magníficas auto- 
representa^Óes dos grupos crioulos, bràmanes e charodos, justifica que se observe com 
mais detalhe os significados destas dinámicas discursivas. Em primeiro lugar, 
observar-se-ao alguns momentos da experiencia quinhentista e seiscentista que 
conduziram aos combates que se travaram no dealbar do século seguinte, bem como 
algumas das tematizafoes que ocorreram entre os colonos (1. Roíinas institucionais, 
(re)alinhamentos sociais, invengoes discursivas). Numa segunda parte, analisar-se-ao 
com mais detalhe os textos produzidos pelos «colonizados» e aquilo para o qual eles 
apontam - tentativas de hegem oniza^o através do uso das matrizes lógicas, textuais, 
referenciais «ocidentais», o carácter híbrido dos textos e a sobrevivencia de formas de 
relacionamento com a memoria «antigas», os seus conteúdos e as so l^ o es  ai 
desenvolvidas (2. Nobreza bramane ou nobreza charodo?).
1. Rotinas institucionais, alinhamentos sociais, 
(rejinvengoes discursivas
«Può essere per ventura pericoloso». Foi recorrendo a estas palavras que o autor de 
urna carta enviada ao cardeal Oriulzi, a 8 de Junho de 1630, explicitou os seus receios 
em rela^áo à situafào social vivida no colégio dos Reis Magos, em Bardez. Neste 
colégio eraxn educados meninos indianos, com o objectivo de que, posteriormente, 
pudessem missionar ñas restantes paites da india. «Serao os verdadeiros apóstolos 
desta terra e os religioos seus coadjutores», predissera cinquenta anos antes, o padre 
Melchior Cameiro, e era esse mesmo propósito que animara a fundado deste 
importante colégio franciscano. Para o coleitor de Portugal, esses objectivos nao 
estavam a ser concretizados por os frades franciscanos desprezarem as capacidades 
intelectuais das popula9oes locáis, considerando-as inábeis para a verdadeira 
missiona9áo, ocupando-as em tarefas menores, ou, quando muito, deixando-as ser 
acolitas ñas cerimónias religiosas20. Oriulzi recebera já  urna outra carta, do mesmo 
lugar, do mesmo dia, sobre a mesma matèria. Nessa outra, o coleitor de Portugal 
elogiara a habilidade e o intelecto da gente da India, a sua capacidade para a 
missiona9ào, e a vantagem em ter indianos como sacerdotes, pelo conhecimento da 
lingua e da cultura. E a afeÍ9áo natural que tinham as gentes21.
20ASCPF, Scritt. Orig., n° 98 , fl. 85.
21ASCPF, Scritt. Orig., n° 98 , fl. 77.
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A descrisáo que o coleitor faz do ambiente vivido no colégio dos Reis Magos (e a 
divergencia de opinioes sobre o mesmo e os seus efeitos que se vislumbra) podia ser 
adaptada a outros colégios e espatos de cristianiza$ao daquela época. Mas também a 
quase todas as s itu a re s  sociais que envolvessem os «colonizadores», percebidos e 
auto-representados como a norma social, e os «colonizados» que gostariam de 
empurrar para as margens. Muito embora Linschoten, já  no limiar do século XVII, 
notasse que em Goa o menor era igual ao maior, e que náo havia qualquer «distingo», 
a sua n a rrad o  nem sempre pode ser tomada como descritiva. Desde logo, porque se 
refería á ordem dos colonos e aos seus comportamentos extra territorium, depois, 
porque traduzia aquilo que Linschoten viu, o que nao era necessariamente homólogo á 
subtil ordem de distin$5es que ai operava22. Em todo o caso, bem diferente era -  
porque visivelmente hierarquizado - o espafo no qual se movimentavam várias na^oes 
e religioes. No seu Giro a l Mondo (cujo sucesso editorial na Italia, na Fran<;a, na 
Inglaterra e Alemanha tomam mais relevantes os seus conteúdos e as imagens que 
eles veiculam), Giovanni Francesco Gemelli Careri teve essa impressáo, tendo 
observado, nao sem surpresa, que na cidade de Goa as comunidades judia e 
musulmana continuavam a viver separadamente das restantes comunidades, e eram 
proibidas de praticar publicamente as suas religioes23. Mas náo é necessário recorrer a 
estes viajantes estrangeiros. Textos coetáneos, produzidos pelos moradores destes 
lugares, elucidam a organizado social hierárquica, labiríntica na sua teia de 
distinsoes, que operava no espapo goés, e alguns destes outros testemunhos seráo 
evocados sempre que isso for oportuno.
Mais: se Careri tivesse viajado um século antes, teria observado que a localizado 
geográfica dos bairros de indianos náo-cristáos (no inicio, nada menos do que a 
maioria demográfica) era semelhante á dos judeus e mufulmanos; e talvez ainda assim 
fosse no século XVII. É bem possível que o italiano estranhasse, e táo somente, a 
diferenfa de tratamento em relafáo as comunidades que lhe eram mais familiares, 
achando «natural», em contrapartida, que as comunidades «gentias» se distanciassem 
no espa9o. Os registos de Careri náo permitem conjecturar, porém, sobre tudo aquilo 
que ele viu e náo viu e sobre tudo o que terá pensado em firníáo do que observou. Mas 
era um facto que judeus, mu^ulmanos e «gentíos» tendiam a ser confinados á 
periferia, em consonancia com as posifoes vizinhas que ocupavam nessa grelha geral 
de norma e alteridade. O centro -  e o centro designava-se povoagao ou igrejay e assim
22 Linschoten, 1998,p. 150.
23 Guglieminetti,1976, pp. 701 e ss.
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mesmo se denominane, ainda hoje, aqueles que foram os bairros principáis das aldeias 
cristas de Goa, depois do século XVI -  era ocupado por quem era cristào e de 
preferencia por quem era portugués (ou urna sua em u la lo ). E teria Careri ainda 
sentido que no precoce século XVI se acarinhara a utopia de que as p o p u la re s  
indianas podiam, depois de convertidas, constituir o novo exército de Cristo que, pela 
Asia fora, traria todos os rebanhos tresmalhados ao «curral catholico» (como o 
coleitor de Portugal e a Propaganda Fide agora pretendiam, Melchior Cameiro tinha 
anunciado, e o teatro de 1583 demonstrado)? Sendo por isso tratadas, quando 
comparadas àquelas outras, mufulmanas e judias, de urna forma mais acolhedora? Se 
estes nao resistissem? Como é que a paisagem que Careri conheceu, no século XVII, 
transmitia essa heran^a utópica? Será que as casas sobradadas que viu eram já  
expressào dessa nova ordem?
O Livro de Antonio B o carro, de 1635, magnificamente evocado por Sanjay 
Subrahmanyam em O Impèrio Asiático Portugués, é o mais próximo a urna imagem 
fotográfica de Goa que se possui para a primeira metade de Seiscentos. Por ele fica-se 
a saber que na fortaleza dos Reis Magos, em Bardez, os «casados» possuíam fazendas, 
palmares, várzeas, e casas de pedra e de cal «mui boas», ñas quais residiam ajudados 
por, pelo menos, tres escravos. E que ai se concentravam populagóes que 
desempenhavam fun^óes de defesa: 1647 dos seus moradores eram espingardeiros, 
1140 faziam as vezes de rodeleiros, 157 eram frecheiros. Mas Bocarro nada diz sobre 
as casas das p o p u la re s  locáis, e através do seu tratado nada se intui, também, sobre o 
ambiente do colégio e seminàrio que se localizava junto à fortaleza. Iniciado em 1555, 
ser-lhe-ia acrescentado um seminario, em 1595, e varias dependencias, constituíndo 
um complexo de grande importancia24. Era, de facto, a fortaleza franciscana naquela 
regiao, altura em que, e isso é registado pelo oficial portugués, havia mais dezasseis 
templos cristaos em Bardez com vigários de S. Francisco, sustentados pelas rendas 
daqueles que tinham sido destruidos (que lhes tinham sido concedidas pelo rei com o 
estatuto de «esmola»), com excep9áo de dois deles, nao abrangidos por tais réditos, 
financiados por privados25.
Prosseguindo a sua descrÌ9ào voi de oiseau dos territorios bardesanos, Bocarro 
continuaría, de Norte para Sul, alcan9ando a área seguinte: as ilhas de Tiswadi, Divar, 
Chorào e os pequeños ilhéus ñas suas vizinhan9as. O seu olhar detém-se, agora, na
24 Teles, BIVG, n* 59, p. 86 e ss.; Costa, 1926, p. 20.
25 Bocarro, pp. 211 >212.
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aldeia de Pangim, ñas cerca de 30 casas sobradadas e terreas, marca precoce do estilo 
«indo-portugués» que tanto iría distinguir as aldeias e vilas de Goa, e que uns anos 
mais tarde, Charles Dellon identificaría como a zona residencial dos portugueses“ . 
Um pouco mais a leste, vislumbra a ponte de Ribandar que marcava o tra^o reformista 
(exageradamente reformista, segundo muitos) do govemo do conde de Linhares. Na 
margem oriental de Tiswadi, o passo de Naroa ostentava um pequeño castelo e as 
casas do capitao e sua familia, e, tal como em Reís Magos, casas de cal onde viviam 
os restantes portugueses. Já em Dauguim, um pouco mais a sul, situava-se o mosteiro 
da Madre de Deus, fundado pelo arcebispo D. Gaspar de Leao mais do que cinquenta 
anos antes, como ainda - e talvez pela dignidade da companhia - mais casas grandes e 
sobradadas onde moravam o capitao e o tanadar desse outro passo. Até ñas margens 
do rio Mandovi ficavam marcadas hierarquias espaciáis (e sociais?), visíveis ñas 
dimensoes e nos estilos das habita9oe$ e populafoes «portuguesas» que ai se 
estabeleciam. Para além da inesquecível dignidade da cidade de Goa, ñas ilhas luziam 
ainda o Passo de S. Lourenpo, por onde se passava no caminho para Salcete, e a bem 
conhecida ilha de Chorao, que muitos nobres portugueses tinham escolhido para seu 
recreio. O viajante francés atrás referido explicaría que tal comportamento era «á peu- 
prés comme font les Parisiens dans les villages des environs de París», mas seria 
pouco parisiense o hábito das mulheres se banharem numa fonte (talvez o tanque de 
um dos templos destruidos?), comportamento que parecía replicar, aliás, práticas 
femininas locáis26 7. A viagem de Bocarro terminava, naturalmente, em Salcete. 
Sobretudo interessado em elencar os seus dispositivos de defesa, Bocairo refere os 
fortes de Mormugao e, sobretudo, o de Rachol, o qual diz ser um baluarte grande 
sobre o rio, acompanhado por outras casas grandes e sobradadas, residencia do seu 
capitao. Nota Bocarro que havia 13 840 homens de armas em Salcete e que para além 
dos portugueses residentes em Rachol e os inacianos que providenciavam a ajuda 
espiritual, eram escassos os portugueses a residirem naqueles lugares28.
Embora seja utilíssima para refazer a presenta institucional portuguesa na Goa das 
décadas de 30 do século XVII, a paisagem imóvel de Bocarro, porque sincrónica e 
porque vocacionada para os colonos (quando ai emergem, os «colonizados» sao 
referidos em virtude do seu papel militar) nao dá conta dos múltiplos realinhamentos
26 Dellon, ed. de 1711, T. 1, p. 278.
27 Dellon, ed. de 1711, pp. 377-378, p. 402. Seria esse comportamento urna réplica daquele que surge 
reproduzido no códice da Biblioteca Casanatense?
28 BPAPO, IV-2, P. 1.
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sociais que estavam a ocorrer sob as rotinas institucionais que tao magnificamente 
desenha. Através de Bocarro, por exemplo, nào é possível saber se algumas casas das 
populafoes locáis se assemelhavam àquelas que o oficial reconhece como portuguesas 
e se estas últimas reproduziam, no final de contas, tipologías locáis39.
É que a par da estabiIiza9ào de um determinado modelo de relacionamento político- 
administrativo entre a corca portuguesa e as p o p u la res  locáis (visível na 
m ultiplicado de instituifdes, na especializado do oficialato imperial, na 
rotineiriza9ào dos dispositivos de aloca9ào do «traballio local», de tributa9ào e de 
atribuÍ9So de privilégios) que correspondeu à assun9ào da perten9a ou nào perten9a ao 
grémio cristào como o principal critèrio de inclusào/exclusào dos indianos na ordem 
imperial portuguesa (como súbditos de pleno direito), tinham c o n d a d o  a verificar-se 
movimenta9des entre os grupos sociais que residiam em Goa.
Entre os «colonizadores» manifestar-se-ia, de imediato, a necessidade de estabelecer 
critérios que permitissem um posicionamento equitativo (ou seja, hierárquico) das 
distintas popula9òes cristàs no seio da nova ordem imperial. De modo a evitar a 
promo9áo das populapóes convertidas — jurídicamente idénticas as popuIa9&es 
«cristàs-velhas» - outros critérios emergeriam, reduzindo o escopo dos privilégios a 
que os «novamente convertidos» tinham direito, fazendo com que, por exemplo, 
«apenas os casados e os residentes» gozassem os «privilégios e liberdades da cidade». 
Esta última observa9So de Linschoten é verdaderamente descritiva da situa9ao social 
local; e mais adiante no texto, o holandés explicitaria que esses casados e residentes 
eram nada menos, como era de prever, do que os portugueses e os seus descendentes29 30. 
Abria-se e fechava-se o círculo, mais urna vez. A par disso, a inven9áo discursiva dos 
«novamente convertidos» convocava tópicos que os aproximavam das comunidades 
judias e mu9ulmanas, e, sobretudo, das comunidades cristás-novas, veiculando a ideia 
de que - tal como aquelas - estas comunidades viviam num estado permanente de 
transÍ9ao, nunca alcan9ando a plenitude e a autenticidade da verdadeira fé (e sua 
civilidade), o que as tornava carenciadas de urna tutela perene.
Através de Bocarro nao se intuí, também, os efeitos perversos da política de 
impedimento da p re s e ra  e permanencia de «estrangeiros», a qual se estava a 
configurar de forma sistemática tanto no reino quanto nos territorios imperiais. Em
29 Sobre estas tipologías e transformares, veja-se Silveira, 2002, maxime.
30 Linschoten, 1997, p. 150.
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paite resultante da mesma grelha de norma e alteridade, esta política articulava-se 
quer com o cenário geopolítico da fndia (nomeadamente, os confrontes entre a 
monarquía ibérica, a coroa inglesa e as Provincias Unidas), quer com as situaçôes 
sociais internas ao espaço imperial. Todavia, as consequências que iría comportar para 
os diversos lugares seriam distintas. Evidenciada nas sucessivas cartas régias contra os 
estrangeiros que se tinham apossado de beneficios do reino e requeriam a 
«naturalizaçâo», ou que iam para a India e outras «conquistas» e ai estavam 
indevidamente (devendo, por isso, ser remetidos para a métropole)31 32, em Goa esta 
estratégia compoitava urna virtual valorizaçâo de todos aqueles que aos olhos da 
coroa se tinham «naturalizado» por vías legitimas. E esse era o caso das populaçoes 
convertidas que, por virtude da equivalência entre generatio e regeneraíio eram 
formalmente «súbditas» de pleno iure. Urna carta régia de 1617, assinada por Joao de 
Lucena e enviada a D. Joáo Coutinho, sintetiza claramente essas intençôes filipinas, 
bem como a articulaçâo entre a guerra com os holandeses e ingleses e o favorecimento 
dos «naturais». Para manter a paz - e conservar a india - havia que evitar a guerra:
«atalhando qualquer rompimento que se puder dissimular, salva a reputaçâo, 
porque em tempo em que haveis de entender na expulsáo dos estrangeiros, nao 
convem dividir as forças nem descontentar aos naturais, antes attender muito a 
os ter quietos e confidentes, usando das intelligencias que poderem ser a 
proposito para os odiar com os estrangeiros»31
Té-los quietos e confidentes podía alcançar-se, por exemplo, pela concessao dos 
prometidos e ambicionados privilégios, concedendo às elites «naturais» os oficios de 
govemança que até entáo lhes estavam vedados, permitindo que fossem elas a suprir 
algumas das necessidades (em termos de recursos humanos) da administraçâo 
imperial, para cuja satisfaçào tinham contribuido outrora muitos desses estrangeiros 
que, desde os seus primeiros anos, se haviam estabelecido no Estado da India sob a 
protecçâo da coroa portuguesa, ou que, posteriormente, continuavam a instalar-se 
naqueles lugares. Por serem muito préjudiciais «áquelle Estado pelas noticias que 
tomam das cousas d'elle e communicam aos seus naturais», as portas fechavam-se a 
estes estrangeiros. E ao mesmo tempo que se impunham esses limites, crescia a 
consciência entre as elites locáis de que o espaço deixado em aberto por esta estratégia
31 Vcja-se as referencias a estas cartas régias emanadas entre 1596 e 1628 em Figueiredo, 1790, II, p. 274, 
Ribeiro, 1805 ,1, p. 24, p. 62; Ribeiro, 1826, vol. V, p. 37; mas também, APO, F 3, pp. 92-97; DRI, I, pp. 47-48; 
DRI, II, pp. 195-197; DRI, III, p. 7; p. 318. Curiosamente, os portugueses estabelecidos em «colonias» espanholas 
sofreriam o mesmo tipo de pressáo (Gould, 1996, pp. 63 e ss.)
32 DRI, IV, pp. 109-117.
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que, ao mesmo tempo que procurava a c o n sen tac i do impèrio (dificultando a saida 
de informaqào considerada preciosa para as potencias rivais, e evitando que estes 
«estrangeiros» se apoderassem do comércio que era a actividade principal dos 
«casados»33) punha em causa a sua subsistencia (devido à redu^ào, ainda maior, dos 
quadros imperiais, incapazes de suprir as necessidades da crescente administra9ào), 
podía ser agora por elas ocupado34.
Pouco ou nada disto se intui através do véu de sistematicidade com que Bocarro vai 
desvendando a paisagem física, social e institucional de Goa. O silencio do cristáo- 
novo nao dá conta do ruido dos conflitos que, de urna forma sistemática, se 
despoletaram entre as elites convertidas e as elites de origem portuguesa. Aceder ás 
suas raízes remete, porém, para os primordios da instala9áo portuguesa naqueles 
lugares.
Como é sabido, antes do processo de conversao ser activamente encabe9ado pela 
coroa portuguesa, o relacionamento entre comunidades «colonizadoras» (portugueses 
e outros europeus) e comunidades locáis (indianos, mas também outras «na9ois») 
assentava sobre critérios próximos daqueles que, no reino, tinham sido utilizados no 
enquadramento das popula9oes mu9ulmanas e judias35. Embora retrospectivamente, 
no De Legibus Francisco Suárez explicaría como era frequente na pràtica política dos 
reinos ibéricos o recurso à concep9ào pessoal de comunidade e à aceita9ào de várias 
comunidades políticas sob o dominio de urna mesma coroa36. Até a rela9áo 
etimológica e semàntica estabelecida entre natio e nasci potenciava o alcance dessa 
convic9áo, de que o nascimento natural incorporava determinadas consequéncias
33 Sáo bem  sugestivas do clima social vivido no Estado da India as cartas da cámara de Goa ao rei. Veja-se, por 
exemplo A  carta de 1595, publicada em APO, F I, II, pp. 5-22.
34 Dizia D. Jo2o III nesta carta de leí: «tenho por bem e me praaz que toda a pesoa asy portuguez, como de 
qualquer outra nació, geracáo. e cal idade que seia que na dita cidade casar, que fizer casa de novo, sendo christáo, 
tanto que nella for casado e fizer as ditas casas, gose logo e use inteiramente de todos os privilégios e liberdade 
que por m y sáo concedidos, e  ao diante conceder aos moradores delta, sem embargo da ordenadlo do Livro 
segundo de miuinhas ordenap&es, titulo venta hum em contrario» (APO, F 2, p. 120, sublinhado meu). Favorável 
aos christáos da térra eram, também, os decretos que providenciavam a sua inserfáo no «mercado de trabalho» 
local. Mais tarde dir-se-ia que, atendendo á «calidade e serv ia s de cada hum, ou causas que ha pera se Ihes fazer 
mercé, e segundo a inform ado que delles achardes acudaes e remediéis aos que merecem alguns cargos que neles 
caibáo dos que costumSo serviros christáos da tena, de modo que se entendaa conta que com ellesse tem, pera com 
isso se moverem outros a serem christáos» (APO, F 5, II, p. 933-934; DHMPPO, XII, p. 406).
35 Thomaz, 1991c. Pelo recurso ao casuísmo - ordenamento jurídico que se realiza na reso lu to  de casos 
concretos, a partir da considerado de variáveis tais como tempo, lugar, qualidade das pessoas, etc. • tomava-se 
possível fazer este enquadramento (Tau Anzoátegui, 1990, pp. 573 e ss.; 1992, pp. 31 e ss., pp. 97 e ss.; Gould, 
1996, pp. 66  e ss.).
36 Suárez, 1971-1977, De Leg. 1 ,6, § 18-22.
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políticas. Da sua combinasào com a ideia de que cada homem possuia um finis 
naturalìs ao qual correspondía um determinado estatuto social e politico, resultava a 
aceita^ào de que a cada nafào di ferente podia corresponder, também, um direi to 
distinto37. Nessa configurafào, os habitantes de territorios sujeitos manu militari 
(como os espa90s e dominios imperiais), tal como os cativos e os residentes 
estrangeiros em territorio portugués, nao eram verdadeiramente súbditos do príncipe 
deste reino. Sobre eles, este exercia, e tao somente, um dominio eminente38.
Porque extremamente ílexível, esta panoplia foi muito útil à experiencia imperial 
portuguesa, sobretudo quando o rei de Portugal pretendeu (ou só soube) exercer um 
comando político relativamente superficial. Quando, e como bem referiu Luís Filipe 
Thomaz, a suserania era ainda mais importante do que a soberanía39, onde a economia 
de meios humanos e administrativos delimitava as op9óes imperiais, onde a pròpria 
concep9ào imperial nao requería outro tipo de instrumentos. Como acontecerá durante 
o governo manuelino da India. Note-se que esta forma também se ajustava ás próprias 
a sp ira re s  das popula90es locáis, muitas délas habituadas a séculos de domina95es 
semelhantes, em que a intervengo do poder extemo se verificava, e apenas, em 
questoes tributárias e de defesa.
Sem grandes delongas: terá sido esse o cenano experimentado pelas popula9des da 
cidade de Goa e das Velhas Conquistas. De acordo com esta grelha, os indianos 
«hindus» e mu^ulmanos que residiam em Goa e ñas Velhas Conquistas, moradores do 
territòrio sujeito militarmente por Afonso de Albuquerque em 1510, nSo eram 
verdadeiramente súbditos do rei de Portugal. Só mesmo a «nafáo portuguesa» 
cumpria tais requesitos. Iste significava que na maior parte das s in ^ d e s  de direito 
«privado», as popula9oes «hindus» e mu9ulmanas continuavam a reger-se pelos seus 
direitos locáis, e mesmo em muitas áreas que tradicionalmente fariam parte do direito 
«público», isso viria a acontecer40. Os «Regimentó de Tanadar desta Ilha de Tycoary a 
Duarte Pereira», as «Ordena90es da India», os «Privilégios da Cidade de Goa», e
37 Cf. Ulmann, 1977, pp. 118-122.
38 OrdFii, II, LV. Note-se, porém, que os sujeitos nascidos fora do reino, mas que eram filhos de portugueses e 
nào estavam ao servido da coroa de Portugal (como os filhos dos renegados), também nSo eram «naturais» 
(Hespanha, 1995, p. 29). O mesmo sistema aplicava-se, a contrario, aos portugueses sob a jurisdifSo da coroa 
espanhola (Gould, 1996, p. 69).
39 Thomaz, 1992 c, p. 196.
40 Ou seja, as que$t5es relativas à familia, ao estatuto das mulheres e das crianzas, as sucessñes, à posse e à 
propriedade, bem como aos «contratos» continuavam a ser reguladas pelos direitos locáis sempre que cías nào 
chocassem com os interesses imperiais portugueses.
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mesmo o «Foral de Usos e Costumes» sao excelentes testemunhos dessa prim eria 
conjuntura41 42. A forma de relacionamento coroa/popula?oes locáis, 
colonizador/colonizado, estabelecida durante essas primeiras décadas, assentava sobre 
o reconhecimento de diferentes esferas jurisdicionais que raramente se sobrepunham, 
aínda que, e já  entao, se acreditasse que os direitos e as comunidades nao-cristas (e as 
suas esferas jurisdicionais) estavam longe de constituir urna societas perfecta*1. As 
«na?oes» carentes da luz da fé crista eram, por razoes do habitus sustentado no 
pecado, incapazes de um entendimento profundo da verdadeira civilidade (e da recta 
ratio sobre a qual esta se fundamentava), do que decorria urna ordem menos 
sofisticada do que a ordem crista, e um direito necessariamente inferior43. Este estatuto 
subalterno impedia estas p o p u la re s  de entenderán o direito comum dos povos 
cristaos na sua plenitude (e esse era, também, um dos motivos subjacentes á ap licad o  
do seu próprio direito ñas matérias que nao violavam a moral crista44), aproximando- 
as das comunidades do reino que, por razoes variadas, a elas se assemelhavam (caso 
das viúvas, dos órfSos e de todos os carentes de tutela). Por fim, e embora se nao 
negasse a igualdade original de todos os homens, insinuava-se, através do recurso a 
um subtil «parece como dixo Aristóteles de su natureza nacida para servir», essa 
possibilidade. Assim o fez, no final do século XVI, Alessandro Valignano45; m as o 
mesmo tropo circulava em vários lugares, nao só sedimentando urna hierarquia ñas 
reí a9o es político-sociais como entrevendo a possibilidade da empresa de carácter 
civilizador que nao tardara a iniciar-se.
A tensáo implícita nesta c o n v ic io  era complementada pela invocado  de um 
principio jurídico diferente. O tus solis confígurava como súbditos de pleno direito 
todos aqueles que residiam num dominium ou sob o imperium do rei de Portugal,
41APO, F 5, I, pp. 35-36; pp. II5-133. Embora, e como salientou Sanjay Subrahmanyam, o próprio Forai 
informasse já de urna ideia redefinidora das instituifóes políticas locáis, ocidentalizando-as, lusitanizando-as 
Subrahmanyam, 1998, pp. 36*37. De facto, um processo de refracto  determinou o documento final do Foral, 
transformando-o noutra coisa que apenas os usos e costumes daqueles lugares que a historiografía portuguesa tem  
exaltado como emblemática do respeito que os portugueses demonstraran pelos costumes locáis. A sua mera 
existencia condicionou, cristalizou, controlou o  próprio enquadramento jurídico-político das comunidades locáis, 
à maneira do que era cada vez mais comum no reino.
42 Hespanha, 1995a, p. 30; Clavero,1994, pp. 5-6, pp. 13 e  ss.
43 Mesmo para o caso das c iv iliza res chinesa e japonesa, cujas institu iros iriam provocar grande admira^So 
entre os eruditos ocidentais, é  possível identificar enunciados que, sem dúvida, apontam para a minoridade moral 
das mesmas. Se em certas situ aros estes exemplos sao invocados com o crítica das sociedades ocidentais, noutros 
casos - e, nomeadamente, naqueles que legitimavam a missionafáo - os tópicos minorizadores eram recorrentes.
44Hespanha, 1995a, p. 4.
45DHMPPO, XII; p. 475.
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independentemente da sua napào, e este principio (geralmente utilizado em matèrias 
de «direito público») justifícou intervenpoes em aspectos da vida local que, à partida, 
deviam ser regulados pelos direitos de cada napào. E o caso de urna ordem règia de 
1519 através da qual o rei D. Manuel fazia mercè de urna feira franca «aos 
portugueses casados moradores na dita cidade, e aos outros moradores e povoadores 
della, e de toda a dita ilha de Guoa, de quoaisquer napois que sejào», a qual, apesar de 
assentar sobre o discurso da napào, sobrep5e-lhe o principio da territorialidade. Ou 
seja, praticamente desde o inicio da presenta portuguesa - e apesar da incontestável 
primazia da teoría estatutaria no enquadramento da relapao estabelecida entre coroa 
portuguesa e populapóes locáis - se verificou urna tensao entre um sistema que 
assentava sobre o pluralismo jurídico e um outro que concebía o direito do príncipe 
como o único direito aplicável, ou como aquele que, em qualquer caso, encabepava 
todo o processo de dominapáo*6. Ainda assim, urna sondagem pelas cartas de lei, 
alvarás e provi sòes emanadas pela coroa portuguesa, a corte vice-reinal ou os tribunais 
do reino e ultramarinos, reforja a ideia de que se manifestara um recurso preferencial 
à teoría estatutária no inicio da p re se ra  portuguesa em Goa. A maioria das normas 
entao emanadas incidía, de facto, sobre a comunidade dos «portuguezes», dos 
«portuguezes casados», da «gente portugueza» e dos «moradores portuguezes da 
nossa cidade de Guoa», sendo muito menor a frequéncia de normas relativas a 
«naturaes» e «estrangeiros»46 7.
Nesta primeira conjuntura, os portugueses gozariam de urna promopáo social e 
política de carácter retributivo (sao constantes as fórmulas «esguardando nós os 
muitos se rv ias  que temos recebidos dos moradores da nossa cidade de Goa», 
«querendo-lhes fazer grapa e merce», «como he cousa justa os Reis e principes o 
fazerem aaquelles que os bem servem», invocadas nos decretos que concediam 
privilégios) que visava estimular a sua fixapào através do matrimonio e do 
estabelecimento de casa48 49. A propria prevalència, à época, dos lapos generativos, sob a 
ègide do pater, aos lapos conjugáis4*, legitimaria o casamento de homens portugueses 
com mulheres «naturaes da terra» sem que isso fosse percebido, pelo menos naquele
46 £)e acordo com W. J. Mommsen, a mesma tensSo caracterizaría as restantes experiencias imperials europeias 
(Mommsen, 1992, p. 8; também, Sahlins, 2000).
47 a referencia a <anoradores», apenas, indicia a aplicado do principio territorial, embora ele suija pela 
necessidade extraordinária que havia de reunir as diversas nafñes que habitavam a cidade.
48 Hespanha, 1997, p. 107; 1995, p. 29; Mommsen, 1992, p. 9. Apesar das circunstancias serem distintas, um 
padrao semelhante seria em Córdova del Tucuman (Gould, 1996, p. 110 e ss.).
49 Hespanha, 1993c, pp. 273-274.
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momento, como um potencial «abaixamento» social. Por assim dizer, a politica 
matrimoniai proposta por Afonso de Albuquerque (erradamente entendida, por 
muitos, corno urna manifestaíSo de «tolerancia»)30 propugnava lima fixasao que nào 
amea9ava a preserva9ào da «na^ào». Tal corno eia era entào entendida. Por seu tum o, 
o pròprio conceito de familia, na qual se abrangiam agnados e cognados, mas tam bém  
criados, escravos e bens, ou, no dizer de Bluteau, «as pessoas que compòe urna 
casa»50 1, favorecía este investimento numa estratégia de estabelecimento de fam ilias 
portuguesas em Goa pois comportava, a par da reprodu9ào biológica, o enraizamento 
econòmico. Saber das térras «daneficadas, e maninhas, pera loguo as fazerdes ro9ar, e 
avrar, e pramtar nelas arvores, ou outra semente que virdes que pertencem à calidade 
das térras» era urna das obriga9Òes contidas no regimentó de tanadar de Tisw adi 
atribuido a Diogo Pereira, e esse aspecto da p re s e la  portuguesa (o da coloniza9ào 
enquanto interven9ào, desde o inicio, na terra e na sua produco, e recorde-se o desejo 
enunciado por Albuquerque em 22 de Dezembro de 1510, de que «os m esm os 
lavradores senio os portugueses», ou aquele outro de, dois anos depois, quando o 
capitào advertiu o rei D. M anuel de que poderia acontecer o rei ter de «botar fora os 
naturaaes da ilha e das as térras e as lavoyras aos cassados»52) tem infelizmente sido 
descurado. As próprias ordens e cartas de lei que estimulavam o casamento de 
portugueses na India, ou, a partir de certa altura, a constituÌ9ào de familias cristas, 
referem esta necessidade de «assemtar vivemda» ou «fazer casa de novo»53. 
Estabelecer rivenda, fazer casa, «ro9ar, 1 avrar e piantar àrvores» era urna forma de 
enraizar materialmente a na9ào portuguesa e de criar condÌ9oes para ai estabelecer 
urna civitas à maneira ocidenta!. Visava-se, efectivamente, constituir a cidade de G oa 
corno colònia, corno colònia à  maneira clàssica e nào no sentido subsequente que o 
vocábulo foi adquirindo. Decidira-se colonizar à maneira dos gregos e dos romanos, 
mas também à maneira daquilo que fora a «coloniza9ào» do pròprio reino de Portugal.
Nào surpreende, pois, que num primeiro momento fossem os colonos os m ais 
privilegiadas de entre todos aqueles que residiam nos territorios de Goa, por ser sobre 
eles que assentavano as funda9des impelíais. Denominadas «casados» (do ponto de 
vista social, económico) e «cidadaos» (na sua dimensào política), exerciam fiu^óes 
semelhantes ás dos «vecinos» do impèrio espanhol (por o p o s ito , também ai, aos
50 Urna das ev o ca res  mais recentes encontra-se em Lopes, 2001.
51 Hespanha, 1993c, p. 278; cit. in Montetro, 1993, p. 280. Para o contexto europei!, veja-se e para o contexto 
europei!, maximer Frigo, 1985, 1997.
52 BPAPO, 1-3, P. 1, p. 406, p. 152.
53 APO, F 2 , pp. 120 e ss.; F 5 , 1, pp. 12-16.
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soldados)54. Já os privilégios a nào-portugueses resultavano em contrapartida, da 
necessidade em nao deixar partir as populares que, no final de contas, sustentavam a 
cidade e constituían! a sua vida política, económica, social e cultural. Se ermos, tais 
lugares deixavam de ser atractivos até para os próprios portugueses55.
Em resumo, o uso inicial da teoría estatutaria - e com eia, do ius sanguinis, da 
«napao» - sustentou urna conjuntura política específica, na qual a moldura jurídica era 
a mais favorável a  todas as partes envolvidas no processo e a mais conveniente para a 
prossecupáo dos objectivos perseguidos pela coroa portuguesa.
Contudo, a partir do momento em que o baptismo (a regeneratió) passa a substituir o 
ius sanguinis (a generatio) enquanto principal critèrio de inclusào e exclusáo na 
ordem imperial portuguesa, a partir do momento em que deixam de ser admitidos 
(pelo menos em teoria) moradores nao-cristaos nos dominios do rei de Portugal; ou 
seja, a partir do momento em que a natío perdeu valor político, é que o seu potencial 
diferenciador se veio a manifestar. No mesmo instante em que a religiáo crista 
adquiriu um potencial equalizador - perpetuado pelo direito do príncipe que agora 
passava a ser aplicado em todas as situa9oes de direito público e privado -, esse outro 
sentimento transversal de perten?a reforyar-se-ia entre os portugueses. De modo a 
preservarem o seu estatuto privilegiado, a sua temporária supremacía económica e 
social (num contexto em que os «indianos» passavam a constituir a comunidade 
demograficamente maioritária no interior da ordem imperial, cristá, portuguesa), os 
portugueses idealizaram o velho manto protector e diferenciador da «na9áo», 
articulando-o com novas variáveis56. Para muitos, pertencer à rialto  portuguesa n3o se 
subsumiria apenas ao ius sanguinis, à gens, à linhagem de sangue - embora a pureza 
do sangue portugués constituísse, efectivamente, urna condÌ9ào essencial e cada vez
5 4 Gould, 1996,p. III .
55 Convém lembrar, entretanto, que a teoria estatutària foi mais ou menos invocada em fundo da sua a d e q u a i  
às necessidades políticas de momento, ou seja, em funfSo das necessidades quem tinha o dominio do poder. Em 
situ a res percebidas como extraordinárias, por ex empio, ou que justifícavam o recurso à iurisdictìo, em desfavor 
das rotinas tradicionais do direito, preteria-se a teoria estatutària, entrando-se num outro registo jurídico.
56 Tal r e a c io  teri estado associada à verificalo pràtica, por paite dos portugueses de que a sua identidade 
radicava, afinal, noutro lugar que nào apenas a religiào - em re la jo  a estes, a religiào deixava de ser o garante da 
diferen9a. Nesse sentido e entre os portugueses, o impeto à diferenciado com base em critérios culturáis e 
geográficos - e de um determinado emendimene da pròpria religiào - terá encontrado um catalizador nesse 
momento de abertura religiosa formai, nesse momento assimilador. Nào surpreende, por isso mesmo, que se tenha 
tomado tao difícil de efectivar urna teòrica identidade entre comunidade cristà e comunidade politica que as 
normas jurídicas propi eia vam.
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mais importante57. Para muitos, pertencer à na$ào portuguesa implicaría a c o m b in a lo  
de vários elementos de d is tin to : a competencia linguistica, a antiguidade na religiào, 
a cor, o lugar de nascimento, a capacidade intelectual58. Era essa combina9ào (e nao a 
homología entre fé crista e civilidade) que constituía para estes a societas perfecta , a  
civitas dei. Justificando, nomeadamente, que fossem os portugueses a continuar a  
exercer os oficios da g o v e rn a la  imperiai e locai.
Mas que portugueses eram esses? Recorde-se que desde 1517 D. Manuel concederà o 
privilègio de todos os oficios da g o v ern a la , justi^a e fazenda, aos «casados» «em que 
bem couberem» (enunciando algumas excepfòes que seriam próvidas directamente 
pelo rei), e desde entào grande parte de tais oficios eram controlados ou ocupados 
pelos membros deste grupo59, e esse privilègio seria reiterado várias vezes ao longo do 
século XVI60. No entanto, desde meados do século se anunciavam amea^as a esta 
primazia, e no inicio do século XVII, já  sob o dominio filipino, tais ameagas tinham  
corneado  a concretizar-se, clivagem que também já  foi detectada por Nuno Gonzalo 
Monteiro e Mafalda Soares da Cunha, no contexto da sua investigalo  sobre o 
governo do Estado da Ìndia61. As amea^as, porém, vinham dos mais variados lugares, 
deles se destacando os convertidos e os reinéis.
Através da correspondencia trocada entre o Senado da Cámara de Goa e Lisboa tom a- 
se possível aceder ao sentir dominante (dominante nao porque necessariamente o 
sentimento partilhado pela maioria, mas por ser aquele que era veiculado por quem 
tinha o poder para o fazer) das primeiras elites colonizadoras. As críticas que faziam 
desde 1585, e que em 1596 atingiram um grau elevado de hostilidade, manifestara a 
sua oposifáo aos «estrangeiros» (nos quais se incluem, também, os «homens de 
nafào» e os «gentíos») mas também em r e la jo  aos «novamente convertidos»62. O
57 Como foi já realzado por Geneviéve Bouchon, os portugueses tendiam a ter comportamentos cada vez mais 
endogámicos - potenciados, aliás, pelo envío de orfSs do reino, de urna forma sistemática, a partir de 1545 
(Bouchon, 1987, pp. 89 e ss.).
58 Vinculo-me, neste ponto, ás ideias expressas por Anthony D. Smith sobre os elementos que propiciam a 
continuidade de urna determinada identidade étnica (Smith, , pp. 96-97). Cf. sobre este aspecto, Dirks, 1995, 
introd.
59 APO, F 2, pp. 10-11.
60 Nesse mesmo ano, o reí explicitava que os oficios da goveman$a da cidade, «ande sempre naquelles casados e 
moradores della, que forem portuguezes de na^áo e gera?5o, e náo em outros nhus de nhua outra na<?ao, gera^So, e 
callidade que sejao» (APO, F 2, pp. 115-116).
61 Cunha e Monteiro, 1995, p. 102.
62 APO, F 1, II, p- 31, pp. 140-160, pp. 168-192, pp. 192-98; APO, F 5, III, pp. 73-974; APO, F 6, pp. 1011- 
1013; DRI, III, pp. 9-11; pp. 413-414.
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teor do discurso desta correspondencia é bem familiar, insistindo na conservapao dos 
privilégios que o Senado da Cámara tinha adquirido (os quais diziam ser 
constantemente violados)63, e embora os vereadores nâo se opusessem à concessâo de 
beneficios aos «christaos da terra», nâo podiam aceitar uma situaçâo em que tais 
vantagens «equalizassem» de facto os estatutos político e civil dos «christâos da terra» 
e dos «colonizadores».
Contrariando tais vontades, e tal como estava a acontecer noutros lugares da 
monarquía universal, eram estes grupos (os «colonizadores» já nascidos nos espapos 
do impèrio) os que estavam condenados a sofrer os maiores dissabores. No caso de 
Goa, grande parte da populapáo descendente de portugueses, entre a qual se 
encontravam os grupos de m e sa o s  e castipos, seria recorrentemente discriminada. 
Por vezes chegava a ser assimilada à gente de napao, com quem partilhava lugares 
vizinhos em textos onde eram elencadas varias qualidades sociais.
«Sou informado que ás órfSs que vào deste reino por meu mandado a essas 
partes se dilata o dar-se-lhe estado de vida, e quando se lhe dá he com pessoas 
de pouca calidade, e da nacáo e mesticos. o que nao he por meu servipo»
dizia uma carta règia de 1608, na qual se encomendava o vice-rei a casar tais órfas 
com pessoas de qualidades «em que caibam as merces que lhe fizerdes»64. Essa 
proximidade textual traduzia urna proximidade de facto, pois era corrente o rumor de 
que parte destes descendentes tinha, para além do sangue indiano, sangue cristào- 
novo. A ordem do rei para que um tal Gonpalo Velozo, vigàrio geral de Goa, nào 
fosse provido no cargo de deao da Sé por ser naturai da cidade e com fama de ter 
«rapa de Xn°», contrariando uma in d ica lo  favorável da Mesa da Consciencia, è mais 
um sinai do estatuto ambiguo dos «casados»65. Em suma, já nesta altura os mestipos 
(que, pejorativamente, os goeses cristàos assimilariam a todos os «descendentes») 
pareciam estar afastados da defìnipào règia de «ter calidade» e bastante perto da gente
63 Note-se que estas críticas se fizeram sentir desde meados do sáculo XVI, fazendo parte, também, de um 
processo bem mais estrutural -  o confronto entre uma coroa cada vez mais centralizadora e os restantes «corpos» 
da monarquía, os quais se reviam num modelo político em que o poder era partilhado (v., por exempio, ANTT, 
CC, I, Mss. 68, n° 85, Mss. 7 ] , nMO).
s oficios
64 DRI, I, pp. 191-203 (é meu o sublinhado), e também DR1, 1, pp. 126-128. Recorde-se, a esse propósito, o 
comentario de Diogo do Couto, no Soldado Prático, a propósito dos casamemos entre os soldados e as mulheres 
cor de ¡inhala, já referido no capítulo 4.
65 Aranha, 1731, III, fl. 53v. Seria interessante comparar estas com as experiencias que, pela mesma altura, 
estavam a ocorrer na Nova Espanha, onde a primeira gera^áo de colonizadores se via crescentemente despojada da 
posifáo privilegiada que, anteriormente, ocupara (Bemand & Gruzinski, 1992, II, pp. 140 e ss.).
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de «na^ào». Distantes, por isso mesmo, dos lugares onde se usufruíam certas mercés. 
Também os «Interrogatorios das partes, e catidades, que haode ter as pessoas, a que o 
VisoRey Aires de Saldanha hade langar os hábitos de nosso Senhor Jesu Christo, 
Santiago, e Sao Bento de Aviz ñas partes da India, as quaes sSo conformes aos 
estatutos das ditas ordens, e bullas de Sua Santidade», de 1602, eram claros em 
rela^ào aos impedimentos daqueles que na gera9ào tinham sido «mouros, judeus ou 
gentíos» ou «tinham fama disso», o que excluía, claramente, a maior parte dos 
«casados» de terem acesso a esse outro sinai de d i s t a lo ,  tanto mais importante 
quanto se vivia mima época em que outros sinais tendiam a esbater-se66. E o mesmo se 
estatuía na década de vinte para a maior parte dos beneficios eclesiásticos67.
Teriam estas medidas alguma coisa a ver com a circula9áo de discursos sobre a 
nobreza «antiga» que «trazendo o seu principio de huma pessoa se vay continuando, 
& estendendo de filhoa a netos, de maneira, que faz urna parentela ou linhagem», 
como se fosse urna casta, o que, claramente, nao era a situa9áo dos «casados»68? Ou 
com a recupera9áo dos discursos clássicos que tinham inventariado as primeiras e 
auténticas nobrezas, como a Germania de Tácito? Ou, e em contrapartida, estes 
tópicos vinculavam-se a um saber astronómico e geográfico de raízes medievais que 
hierarquizava os espa9os do mundo, colocando a Europa no seu centro, e, com eia, 
porque dependentes do clima temperado que a caracterizava, os que ai tinham 
nascido?
Se na tradÍ9áo maravilhosa anterior à chegada dos portugueses, a india era 
frequentemente qualificada como um local idílico, cheio de riquezas, possivelmente o 
pròprio paraíso, em contraponto com a «natureza perversa» das suas popula9óes, 
coexistía agora, e com urna importáncia crescente, o discurso que sublinhava os 
efeitos negativos que tal paisagem, tal terra, tal clima tinham sobre a natureza 
(psicológica e física) dos seus habitantes. Degenerando-a, deteriorando-a. A ideia de 
base era a de que climas e humores se equivaliam na geografía do mundo, criando 
hierarquias de térras e de gentes.
66 APO, F 6, p. 739.
67 Um decreto da Mesa da Consciencia e Ordens refere, precisamente, o cuidado que se tinha de ter em re la jo  a 
esses aspectos (Aranha, 1731, III, fl. 16).
68 Utilizo aqui a defínifao de Manuel Severim de Paria, de 1655, cit. por Nuno Monteiro, 1993, p. 44.
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Jean Bodin, no Methodus ad facilem  historiarum cognitìonem, François de 
Belieforest, na sua Histoire Universelle du Monde, Pierre Charron, no tratado La 
Sagesse, Giovanni Botero, nas Relazioni Universali e no Della ragion di stato, 
defendiam, por esta altura, que os homens se encontravam divididos em très áreas 
geográfico-climáticas: a primeira, mais temperada, incluía a Europa, a parte 
temperada da Asia e a América Ocidental e era a dos mais capazes; a segunda, fria, 
incluía a zona Árctica e Antárctica, e a terceira, a dos trópicos, ou seja, a África e a 
Etiòpia, a costa sudoeste da Ìndia, as Molucas, Java e a Taprobana, era habitada por 
aqueles que haviam nascido para serem dominados69. Dos efeitos que este tipo de 
clima podia ter sobre os humores (colèrico, sanguíneo, flegmático ou melancólico) e 
sobre as coisas vivas (acelerando a sua decomposiçâo) deixou Garcia da Orta um 
magnífico testemunho nos seus Coloquios70, mas os propósitos do botánico eram bem 
distintos da recepçâo, interpretaçâo e apropriaçâo que tais descriçôes potenciaran! - a 
de que tal clima perturbava os corpos, convidando à sensualidade, ao deleite camal, 
enfím, a urna vida viciosa; ou à corrupçâo da pròpria ordem natural das coisas.
Nâo só a principal área de estabelecimento dos portugueses na Ìndia encontrava-se 
entre as regioes que os europeus deviam governar, tópico frequentemente convocado 
para justificar que aos indianos se nao desse o governo (político, religioso) e, 
sobretudo, o governo sobre os europeus. Também, «con los continuos calores y 
mucha libertad», a ìndia «es muy contraria al spiritu, y tiene los cuerpos y  espíritus 
muy debilitados y flacos de tal manera que con pequeño trabajo se ahoga el espíritu», 
o que obrigava a que, e de acordo com a avaliaçâo feita pelo padre Alessandro 
Valignano, até mesmo os religiosos ocidentais tivessem de ser muito disciplinados e 
virtuosos e «bien mortificados en sus passiones», de modo a poderem suportar os 
desafíos que o clima colocava71. Urna convicçâo semelhante - que, aliás, fora já 
enunciada no inicio do século por D. Duarte Nunes - era expressa por Diogo do 
Couto, no Soldado Pràtico. Também ai Couto repetiría que a terra da ìndia tinha urna 
má natureza e os seus homens, urna inclinaçao infernal, chegando mesmo a desabafar: 
«nao sei que tem a ìndia, e debaixo de que planeta está, que assi muda os pensamentos
69 In Gossiaux, 1993, pp. 140-142, p. 159; Hogden, 1971, pp. 279 e ss. Botero dizia que os «povos intermédios, 
ficando num lugar situado entre o Norte e o Sul, govemam-se consequentemente de maneira regrada, isto ¿, 
através da justi^a e da razáo, e foram portanto inventores das leis, ilustradores da política, mestres das artes da paz 
e das armas» (Botero, 1992, p. 43).
70 Baneto, 1983; Zupanov, 2002b.
71 DHMPPO, XII, pp. 575-576.
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e desejos bons, que é pasmar»72 73, embora noutro lugar ainda do mesmo texto, o pràtico 
Couto evocasse o imaginário paradisíaco que também se associava a estes lugares, 
responsabilizando os próprios portugueses pelo seu desgaste
«Na india os mais puros, excelentes ares do Mundo, fructas, aguas de fontes e 
ríos, as melhores e mais salutíferas de toda a terra, pào, cevada, todos os 
legumes, todas as hortaIÍ9as, gado grosso e miúdo, que pode sustentar o mundo, 
tudo o mais maravilhoso; o pior que lá ha, fomos nós, que fomos dañar terra táo 
maravilhosa com nossas mentiras, falsidades, bulras, trapafas, cobi?as, 
in ju s ta s , e outros vicios que calo»75
A verdade é que a c o n v ic io  de que clima e humores se en trecavan !, moldando os 
corpos e as potencias da alma, tomou-se cada vez mais frequente entre as elites ao 
s e rv ia  da coroa portuguesa, acabando por incidir sobre os portugueses de segunda 
gera9áo, dos nascidos das unioes favorecidas no tempo de Albuquerque, dos que eram 
fruto de unioes ilegítimas (nomeadamente, entre portugueses e escravas), mas também 
daqueles que tinham surgido das unioes com as «orfas d’el-rei». Todos eles seriam 
cada vez mais subaltemizados na pròpria ordem imperial. Em suma, os filhos e netos 
dos «casados», crioulos, mestÍ90S ou castÍ9os eram, dessa forma, atingidos por 
imagens e c o n v id e s  que, inicialmente, haviam justificado a sua pròpria primazia. 
Quando délas ainda se nào retirara todas as consequèncias.
Apesar de subsistir um discurso que reiterava que «assy tao portugués he o q/ nasce e 
vive em Goa ou no Brazil, ou em Angola, como o que vive e nasce em Lisboa», 
nascer na Ìndia passava a ter, na pràtica, consequèncias cruciais para o estatuto destas 
gentes, manifestadas na consolida9ao do termo «reinol» em oposÌ9ào a «indiático» (no 
seio do qual se verifícavam, também, algumas grada90es)74. Casos haveria em que 
familias com fama de fídalgas caíriam em pobreza devido ao seu «estabelecimento» 
na India. Pelo menos essa é a impressào que se retira da leitura de urna carta règia de 
25 de Mar9o de 1688, na qual se sondava sobre o regime e a natureza dos aforamentos 
na Ìndia. Nessa missiva, refere-se que durante o governo do Conde de Alvór os 
foreiros tinham sido obligados a nomear a segunda vida ñas suas filhas, «tendo-as que 
cazarao com Portugueses beneméritos nascidos no Reino». Essa decisào provocara 
urna sentida reac9ao por parte dos portugueses nascidos na india, os quais 
contraporiam
72 Couto, 1980, p. 37, p. 104.
73 Couto, 1980, p. 215.
74 BA, 51-VI-54, fl. 73.
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«que táo bem erao portugueses, e muitos deles Fidalgos, e posto que houvessem 
nascido na Ìndia procedilo de Paes e Avos que vierSo do Reino, e que por este 
modo ficarao pobres, e impossibilitados, e nào achariào mulheres com (quem) 
cazar, o que era prejuizo da propagalo, e padeceriao fomes, e necessidades»^.
O progressivo «branqueamento» de crioulos, mestÌ9os e castigos parecía ser 
inevitável, instituíndo urna nova divisáo sócio-económica - outrora ricos, os que 
tinham «sangue infecto» seriam progressivamente expropriados dessas riquezas. Mas 
essa atitude parece revelar, ainda, urna outra in te^áo  da coroa portuguesa: a de 
transferir o poder económico dos «casados» para os «reinéis» sobre quem a coroa 
exercia um maior controlo, retomando, dessa forma, o imperium sobre os espa90S do 
seu impèrio. Urna coisa é certa, de acordo com esta carta, em fináis do século XVII 
tinha-se já  generalizado a d i s t i l lo  que se fazia entre nascidos no reino e nascidos na 
Ìndia, entrevendo-se nessa reivindica9áo de que «táo bem erao portugueses» o estigma 
a que os últimos estavam sujeitos. E o discurso que residía por detrás do estigma. Náo 
deixa de ser smpreendente, aliás, que o proprio Giovanni Careri tivesse notado que as 
mulheres indianas procuravam casar com portugueses vindos do reino, desdenhando 
um portugués nascido na india, dando a entender que tal acontecía por os nascidos na 
Ìndia terem urna menor dignidade75 6.
A indignagáo tardo-seiscentista dos «filhos da india» aproximava-se mais do 
desespero do que da mera denùncia de urna situa9&o relativamente recente, e a 
literatura produzida quando da Restaura9áo de 1640 - embora nao por causa déla - 
mostra que o conflito entre filhos da india, filhos do reino e locáis estava ao rubro já 
nessas décadas. E um dos olhares que melhor se apropria deste conflito, ainda que 
enunciando o ponto de vista dos indiáticos - que para defenderem a sua posÍ9&o 
tinham de se afirmar mais portugueses do que os próprios portugueses de Portugal - é, 
provavelmente, o de irei Miguel da Purifica9áo.
Natural de Terapor, franciscano da Provincia de S. Tomé, Custodio da mesma 
provincia e seu procurador geral, Miguel da Purifica9ao é o protagonista de urna 
curiosa peregrina9áo. Com o intuito de proteger os interesses da Provincia franciscana 
de S. Tomé da India e os franciscanos nascidos naquelas partes, Purifica9ào vai até 
Madrid em perseguÍ9áo a D. Miguel de Noronha, vice-rei da india na década de 1630,
75 Lobato, 1985, p. 465.
76 Careri, 1976, p. 700.
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o qual personificara, embora em vào, o combate que a coroa iniciara contra o poder 
que os religiosos tinham adquirido na india. Aínda que a p re s e ra  de Noronha em 
Madrid, nos fináis da década de 1630, estivesse relacionada com questòes bem m ais 
importantes (seria nessa altura que o Conde de Linhares, na qualidade de membro do 
Conselho de Portugal e acusado quando das altera9oes de Évora, conjuntamente com 
Cid d ’Almeida, do mesmo Conselho, e o jurista Joáo Salgado de Araújo, interporla 
urna acfáo de justi^a contra Diogo Soares, Secretário daquela importante instituÍ9áo, 
do que em parte resultaría a d i s s o c io  do pròprio Conselho, e eram essas as razoes 
por que se encontrava na capital da monarquía77), de acordo com o frade, o que 
Noronha ai procurava era satisfazer os seus velhos intentos. Tendo a sua vendetta 
pessoal o objectivo de impedir o sucesso de tais propósitos. Tal explicava que o 
franciscano partisse, também ele, para Madrid, desmultiplicando-se - de acordo com a 
sua versao dos acontecimentos - em contactos e em juntas somente reunidas para 
resolver o seu problema, afirmando, inclusive, ter fido urna entrevista com o pròprio 
Filipe IV, nao sem antes ter passado por Roma onde participara no Concilio Geral e 
beijara a mao ao pontífice.
A Relación Defensiva dos filhos de S. Tomé, e publicada em Barcelona, em 1640, é 
dedicada a frei Paulo da Trindade, o qual presidirá ao Capítulo Provincial de 1635, 
celebrado em Goa, no qual se decidirá enviar Purifíca92o a Madrid. Nela, o frade 
franciscano narra os sucessos dessa viagem. Independentemente da veracidade dos 
acontecimentos ai referidos e do excesso de importancia que o procurador franciscano 
dá ao seu caso num período de máxima conflitualidade no Portugal dos Filipes, no seu 
livro, e como que a complementar a paisagem estática desenliada por Antonio Bocarro 
mais ou menos na mesma altura, sao magnificamente sintetizados os dispositivos de 
d istingo que circulavam na época e que eram partilhados pelo grupo dos «casados» e 
seus descendentes face ás crescentes amea9as que estavam a enfrentar78. Advogado 
dessa comunidade que residía, se reproduzia e que, de certa forma, construirá o 
pròprio Estado da Ìndia, Purifíca9áo afirmaría que
77 Sobre este caso, veja-se, máxime, Schaub, 1994; e Bouza Alvarez, 2001, pp. 2 3 1 e ss.
78 H a verdade é que para além desse conflito maior - entre indiáticos e reinéis - Purificado era ainda movido por 
um conflito jurisdicional que opunha os frades de S. Tomé (Observantes) aos frades da Madre de Deus 
(Capuchos), o qual os segundos pareciam ter vencido, como se pode concluir de urna Súplica enviada ao pontífice, 
em 1658, na qual se fazem acusafóes violentíssimas a estes últimos, e se pede que se derroge o estatuto de 1639 
segundo o qual o  Comissário Geral da india devia ser Reformado {Decreta s. congregationis episcoporum & 
regularum, BA, 47-VIII-6, pp. 651-677; sobre este conflito, consulte-se, ainda, o códice Decreta s. congregationis 
episcoporum & regularum, BA, 47-VIII-7, pp. 660-698).
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«os fìlhos do Oriente desse lugar tào inferior, sào mui capazes de governo, e por 
serem nascidos nesse Oriente nào hao de ser excluidos das honrras, e 
dignidades, antes por essa mesma razáo, os que forem adomados de partes, 
letras, merecimentos, e virtudes, hao de ser muy estimados, e admitidos a todas 
as honrras, e dignidades de tal sorte, que hao de ser igoalados com a Eva 
formado em o paraizo, isto he, com todos os mais que forem nasudos em 
lugares superiores, sublimes, e honrrosos»79.
Embora o objectivo imediato do tratado franciscano fosse justificar o acesso dos 
portugueses nascidos na India aos lugares superiores da Provincia de S. Tomé, ou 
mesmo ao lugar de Comissário Geral das duas provincias, impedindo, ao mesmo 
tempo, os indianos «de sangue» de serem prelados, e os portugueses nascidos em 
Portugal (e professos na Provincia de Portugal) de obterem estes lugares (para além de 
procurar impedir a re d u jo  das Provincias indianas ao estatuto de Custodia), o seu 
escopo era bastante mais ampio79 80. O problema que Purificasáo toma seu era, 
efectivamente, o problema com que se confrontava a comunidade de «casados» e que, 
como se viu, deflagrava em vários lugares81 82.
Miguel da Purificafào tinha urna tarefa de difícil r e s o l t o :  defender os «casados» e 
as suas capacidades intelectuais face aos portugueses vindos do reino, sem negar urna 
antropologia que justifícava, por outro lado, a pròpria dominagáo imperial portuguesa 
e a ordem de re la c e s  políticas estabelecidas no impèrio mesmo depois da conversáo 
(na qual os portugueses continuavam a ocupar os lugares de poder, e os locáis 
permaneciam nos lugares subalternos). Ou seja, Purifica9áo precisava de garantir a 
primazia dos «casados» face aos «reinéis» (na Iuta pelo poder que opunha grupos de 
colonizadores), sem enflaquecer a sua posÍ9ao face aos «brámanes» e aos «charodos» 
(no palco que opunha colonizadores e colonizados)®.
Com o objectivo de o fazer, Purifica9ao come9a por assumir que o «Oriente» era um 
lugar «inferior», concordando com as teorías que circulavam na Europa, territorio
79 Purificado, 1640, fls. 57v, 31 v.
50 Em 1636, a Mesa da Consciencia e Ordens ordenara aos franciscanos que nSo elejessem para Prelados frades 
naturai s da India; em 1640, urna consulta aponta no sentido contràrio, mas urna outra, de 1643 revela que a pràtica 
fora retomada (Aranha, 1731, tomo 2, fls. 6 9 ,69v, 71 v, 72).
51 Para além dos casos já elencados, um outro ¿ igualmente significativo. Refiro*me à tentativa desenvolvida 
pelos «Frades Dominicos mestizos», os quais procuraran! constituir urna provincia dominicana separada da 
provincia de Portugal, o que «se mandou impedir à Roma» (Aranha, 1731, III, fl. 69).
82 E que esta questuo nSo era de menor importancia se pode testemunhar, mais urna vez, pela quantidade de 
petipoes enviadas à Mesa da Consciencia e Ordens, ñas quais se desvalorizava sistematicamente os clérigos 
«canarins» (Aranha, 1731, tomo 2, fls. 79-79v, 80v, 81v, 84-84v, 85 v).
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onde se encontravam esses «lugares superiores, sublimes, e honrrosos». Estratégia 
retórica que Ihe permitía autorizar o argumento seguinte, ou c o n v ic io  paradoxal, nao 
se pode dizer. A verdade é que depois de se vincular a este preceito, o frade m enor 
convocaría um outro discurso distintivo (o das letras e das virtudes) com o intuito de 
desvincular as «calidades» dos sujeitos da (pouca) «calidade» dos lugares em que 
nasciam. Ou seja, independentemente dos lugares em que os sujeitos nasciam (e do 
estatuto desses mesmos lugares), o que importava aferir eram as «calidades» que tais 
sujeitos ostentavam. Ao folio 33, o franciscano sugere mesmo que a verdadeira 
nobreza se encontrava ñas obras e ñas virtudes, e n5o na prosápia da boa gerapáo e 
lugar de nascimento. Daí que todos aqueles que fossem «adornados de partes, letras, 
merecimentos, e virtudes», devessem «ser igoalados com a Eva formado em o 
paraizo». O conjunto de biografías exemplares de «hijos de la India» (e entre estes 
colocava, e tao somente, descendentes de portugueses, o «qual he meu intento e nao 
dos naturais Indianos») completa esta parte da argumentado, permitindo a 
P u rificad 0 concluir que os «indiáticos» eram, afínal, soldados valorosos, capitaes 
esforqados, de ilustre sangue, virtuosos, primorosos, animados, briosos83.
Apesar da retórica em tomo á virtude e as boas obras, a verdade é que o principal 
argumento de P urificad0 acabaría por ser o mesmo que ele próprio criticara. É que as 
letras e as virtudes, o valor e o brío, estavam associados, no fínal de contas, a algo de 
bem m ais importante porque invariável. Ao facto de os «filhos da India» serem 
«limpios de sangue», de nao serem «negros, como diz a parte contraria; nem aínda 
m istifos, senao bem nacidos, de madres, e padres Portuguezes, e nobres per 
geraqáo»84 85. NSo havia qualquer mancha de indignidade entre os portugueses da India, 
os quais, mais a mais - e por essa altura o texto resvala para urna outra ambivalencia - 
tinham nascido no paraíso terrestre, no lugar que Deus escolhera para Adáo ai 
nascer55. Afínal, nao só a India nao era um lugar inferior, quanto o que mais importava 
nao eram as virtudes, mas sim a limpeza de sangue.
Como que para ampliar o efeito retórico da sua argumentado, o frade enuncia a 
hierarquia social vigente na ordem imperial, e o lugar que os «nascidos na india» ai 
deviam ter. Diferenciando primeiro o bem nascido do mal nascido, sitúa os indiáticos
83 Purificado, 1640, £1.13.
84 purificado, 1640, fl. 22v. Sobre a re la d o  semántica entre pureza de sangue e nobreza, e as suas consequéncias 
na conform ado das experiéncias coloniaís veja-se Zuñiga, 1999, passim.
85 Purificado retoma urna ideía medieval, já caída em desuso, de que o paraíso se situava, possivelmente, na 
India (Delumeau, 1994, pp. 107 e ss.).
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entre os primeiros (fílhos de mae e pai portugueses, nobres e fidalgos de g erado), 
elencando, depois, os mal nascidos (casaos, mestifos, indianos). Essa diferenca entre 
um bem nascido e um mal nascido tomar-se-ia «consecuencia certa y infalible» depois 
da experiencia de um  certo «medio sensible» - e recordó as palavras que o mesmo 
franciscano utilizara para explicar a maneira como os franciscanos convertiam os 
indianos86. O meio sensível que agora permitiría a conversao da opiniao que se estava 
a rebater era a visao, a visao da diferenga que existía entre um portugués nascido na 
india e um verdadeiro indiano, a visao da separagdo intransponível entre esses dois
t
coipos nascidos num mesmo lugar. E por isso que leva até Roma um «Negro Indiano» 
para que todos pudessem ver o que o tratado permitirá comprovar. Imagem (o 
franciscano e o «negro») e legenda (o tratado) completavam o conceito.
O problema enunciado no tratado franciscano e em pelo menos um outro tratado 
anónimo que circulou em Goa e escrito antes de 1656, intitulado Libra Oriental, e que 
aínda se nao conseguiu localizar87 8, continuaría a estruturar as re laces sociais no seio 
da própria comunidade «portuguesa», culminando, como se disse, na genealogía 
supostamente iniciada pelo conde da Ericeira, D. Luís Xavier de Meneses, e 
terminada, em 1806, por Joao Lobo da Silveira, com o título Esplendor do Oriente 
(...), na qual se pretendía destrincar, aínda, as familias que eram «genuinamente» 
portuguesas, embora nascidas na india, daquelas que tinham misturas e se faziam 
passar por portuguesas. Assim como das que nem eram portuguesas nem ilustres, mas 
aínda assim ambicionavam ocupar os lugares mais apetecidos!
Sem querer esquecer que estes discursos se constituirán! como actores de urna 
situado  social concreta, local, nao deixa de ser significativa, porém, a similitude 
existente entre a argum entado neles utilizada e aquela que Jorge Cañizares Esguerra 
identificou em «New world, new stars»*8. Também ai - e a par de varios crioulos 
letrados - um franciscano, Buenaventura de Salinas y Córdova, produziria um discurso 
incrivelmente semelhante ao de Miguel da Purificado, tendo partido para Roma para 
o defender. Também em 1640. Desta vez em defesa dos interesses dos franciscanos 
espanhóis nascidos ñas Américas. E nao será de esquecer, aínda, que um outro 
importante crioulo envolvido no mesmo debate americano, o cristáo-novo Antonio
86 Purificarlo, 1641,p. 196.
87 ARSI, Coana 34, fls. 526-530.
88 Cañizares Esguerra, 1999, passim. Também, e mais urna vez, Gruzinski, 1988, Bemand & Gruzinski, 1992, II, 
cap. 6.
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Leao Pinello, cronista, compilador das «leyes» das Indias (de Castela) e autor do E l 
paraíso en el nuevo mundo era, como diz Barbosa Machado, filho de Diogo Lopes de 
Leao, natural de Lisboa, que se tinha exilado em Lima, ai casando e ai criando raízes, 
mas mantendo contactos com vários portugueses, de entre os quais se destaca o nom e 
do autor do Agiológio, Jorge Cardoso. E outras conexoes emergiriam, caso encontrá- 
las fosse o desiderato deste capítulo. De momento importa realzar, apenas, a 
recorréncia de um mesmo tipo de raciocinio entre grupos sociais que estavam a v iver 
experiencias similares em geografías imperiais distintas, mas aínda sob a tutela de 
urna mesma, até entao, Monarchia Universalis, o que obriga a reformular a tese 
enunciada por Cañizares Esguerra: nSo é somente a América espanhola que pode ser 
pensada como um «laboratorio de modemidade», onde muitas das categorías e 
dispositivos que a definirán! foram experimentadas pela primeira vez, 
independentemente de terem tido ou náo qualquer continuidade. Possivelmente, tal 
como aquela, Goa e outras periferias dos impérios ibéricos submetidas a processos 
«colonizadores» nos quais a conversáo desempenhou um papel importante, terao 
conhecido angústias e conceptualiza?oes semelhantes. Apesar de J.P. Zuñiga acertar 
quando diz que a c o n ce p to  de mestizo (e de pureza de sangue) que se desenvolve 
nestes espaíos durante o século XVH se vincula mais ao imaginário nobiliárquico do 
que a um qualquer pensamento proto-rácico, aínda assim, as foimula9oes político- 
sociais que surgiram extra territorium difícilmente poderiam ser qualifícadas com o 
meras emula9des desse mesmo imaginário. Elas foram, ao invés, recriaipóes 
discursivas por vezes bem mais «modernas» do que aquelas que estavam a ser 
produzidas ñas metrópoles, mas terá sido o seu estatuto periférico a impedir que as 
vozes provindas da margem se tomassem «voz commua»89. Naquela época, pelo 
menos.
ii
Enquanto os crioulos ibéricos sentiam que a sorte que os tinha privilegiado estava 
agora a abandoná-los (e note-se que as experiencias posteriores iriam ditar fortunas 
distintas aos «descendentes» dos variados espa90s imperiais, pelo que se náo pode 
depreender destas similitudes conjunturais destinos semelhantes), as elites de origem 
local que se tinham convertido - pois continuavam a permanecer em territòrio sob
89 Zuñiga, 1999, pp. 443 e ss. Confrontem-se as teses de Zuñiga com as propostas de J.M. Moeglin, 1999, pp. 541 
e ss.; mas tambán de Peter Sahlins, 2000.
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jurisdifào portuguesa familias nào cristas, as quais tinham, por razo es económicas e 
fínanceiras, um estatuto altamente privilegiado90 - acreditavam, ao invés, que a hora da 
sua eleifào podía estar a chegar.
Como já  foi recorrentemente referido ao longo deste estudo, ao contràrio dos 
«casados» para quem a promofáo concedida pela coroa portuguesa se verificara logo 
após a conquista da cidade de Goa, para a generalidade das popu lares locáis esse 
processo teria inicio cerca de 1540. Viu-se já  que foi a partir desta década que a coroa 
portuguesa ofereceu vários beneficios a todos aqueles que escolhessem 
voluntariamente a via da conversao. Em 1542, no mesmo ano em que os moradores da 
cidade de Goa foram equiparados aos de Lisboa, urna carta de lei de D. Joao III, 
estendia os beneficios dos «casados» a «toda a pesoa asy portuguez, como de qualquer 
outra na9ao, gera^ào, e calidade que seja que na dita cidade casar, que fizer casa de 
novo, sendo christao» com o intuito de que a cidade «se enobre9a e vaa em todo 
crecimento». D. Joño III veicula aquí, claramente, o discurso da nobreza crista, do 
Cristianismo como fundamento da dignidade. E nào obstante as Ordenagoes do reino 
obrigarem ao cumplimento de um determinado período de tempo para que os 
«novamente convertidos» gozassem o direito de «vizinhos» e os privilégios e 
liberdades que lhes estavam associados, esta carta de lei criava um regime de 
excep9ào. E nao só teria seguimento, como seria confirmada em 1557, 1559 e ñas 
décadas seguintes91. Os beneficios resultantes desta pretensa «equaliza9áo» 
contemplavam aspectos tao importantes quanto a concessào de térras, a isenfào de 
tributos, a isen9ào de presta9áo de ajuda na guerra, a precedencia no acesso a cargos 
públicos. Pelo menos em teoria, a lei materializava algumas das expectativas que 
presidiram à op9ào pela conversao de muitas destas popula9Òes, de entre as quais 
havia quem ambicionasse, certamente, exercer cargos ñas instituÍ9oes da cidade e até 
do governo imperial.
Os oficios da Cámara, por exemplo, eram de grande prestigio - cada vez mais na calha 
da nobiIita9áo - e comportavam enormes vantagens políticas e materiais para quem os 
ocupava. Aos vereadores cabia, segundo as Ordenagoes Fiipinas, «ter cargo de todo o 
regimentó da terra, e porque a terra, e os moradores della possào bem viver»92, assim 
como resolver os casos judiciais (viola9áo dos regulamentos dos mercados, disputas
90 Pearson, 2000, Ames, 2001.
91 APO, F 2, pp. 48-69, pp. 120-122; F 5 ,1, pp. 386-387; F 5, III, pp. 979,983-984, 987, 1157-1158.
92 Ord. FU, 1 ,66, cit. in Hespanha, 1994, p. 161.
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de propriedades, injurias, etc.) e assistir os juízes ordinários; enquanto ao vereador 
presidente cabia a obrigapào de fazer urna supervisào geral da cidade. O procurador 
devia defender os casos e os interesses da cámara face ao governo vice-reinal e aos 
«cidadàos», sendo periodicamente consultado pelo Vice-Rei para dar a sua opini ao em  
relapao a decisoes mais gerais que envolviam, porém, a vida da cidade. Para a lém  
destas dignidades maiores, coexistiam outros oficios que «estendiam» e aplicavam 
este poder. No campo da justipa, os juízes das térras, os almotacés (que nao fazendo 
parte das cámaras tinham a seu cargo atribuipoes relevantes para a vida local) e o s  
juízes dos órfaos (com ampias atribuipoes em matérias de inventários e administrapáo 
de bens)93. Também na ordem tributària, havia urna sèrie de competencias adscritas à  
Cámara. A  eia cábia cobrar os impostos regulares com o auxilio de um tesoureiro: 
desde as multas ás rendas, aos alugueres de lojas e da prapa do mercado, a alguns 
impostos que eram seus. A  cidade contava, ainda, com o escrivao da Cámara, o 
superintendente das obras públicas, o juiz e os inspectores do mercado, o contabilista, 
o colector de impostos da cidade, avaliador das casas e da propriedade rural, juízes das 
aldeias94. Em suma, um  conjunto vastissimo de actividades que a serem ocupados 
pelas elites indianas garantiriam a sua hegemonía urbana, complementando aquela q ue  
possuíam no mundo rural.
Se ñas aspirapoes de tais grupos terá estado, certamente, o acesso a alguns destes 
oficios, a carta de lei de 4 de Marpo de 1542 pos um imediato freio a tais ilusdes. A i 
se determinava explícitamente que os oficios de govemanpa da cidade andassem 
«sempre naquelles casados e moradores della, que forem portuguezes de napào e 
gerapào, e nao em outros nenhuns de nenhuma outra napào, gerapào, e callidade que 
sejao», enfím, em «pessoas que a bem saibáo reger e governar»95. Ou seja, ao mesmo 
tempo que o critèrio religioso (expresso na conversáo e no baptismo, na regenerado) 
incluía os indianos na ordem jurídica portuguesa, abrindo-lhes um vasto campo de 
possibilidades sociais no interior dessa mesma ordem, a invocapao deste outro 
instituto jurídico, na mesma semana, pelo mesmo governante, reduzia o horizonte 
dessas possibilidades, excluíndo estes sujeitos de um dos bens mais apetecidos a que 
podiam aspirar - a govemanpa da propria cidade. N a realidade, em meados do século 
XVI, a coroa portuguesa nao parecía equacionar outra hipótese administrativa do que
93 Monteiro, 1994, pp. 304-305.
94 Souza, 1994, pp. 131-134; AHU, India, Cx. 4 , n* 208..
95 D o mesmo modo, dois dias depois da confirm ado da equiparado do estatuto dos crist2os ao dos portugueses 
por D. Catarina de Austria, em  1559, urna outra lei restringid as vantagens que a conversáo, à partida, traria aos 
escravos (APO, F 2, pp. 115-116; F 5 , 1, pp. 390-392).
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o indigenato lusitano. Quem nao fosse natural do reino difícilmente poderia ocupar 
oficios de goveman9a na ordem imperial, e esse principio continuaría a ser evocado 
até ao século XVIII, como foi devidamente assinalado por Charles Boxer96, embora se 
verificassem cada vez mais excep9des.
A verdade é que o caso supracitado demonstra bem como é que o escopo inclusivo, 
assimilador e equalizador inerente á conversáo podia ser reduzido pelo recurso a vias 
jurídicas e institucionais legítimas, impedindo que acontecesse o que, numa época em 
que as esbatidas fronteiras sociais tendiam novamente a fixar-se e a sociedade a 
desmultiplicar as formas de distin9áo, parecía impossível de acontecer: a equalizafao 
jurídica de grupos que, no inicio, eram percebidos como ocupando polos praticamente 
opostos do espectro social97. Dessa forma transformava-se a inclusáo, a assimila9áo, a 
equaíiza9áo, numa admissao delimitada por regras explícitas e implícitas, e a 
designa9áo dos convertidos como «christáos da térra», «christaos da India» ou 
«novamente convertidos», termos recorrentes ñas normas jurídicas, nada mais fazia do 
que estabelecer, á partida, esse quadro social e as suas virtuais posifoes98.
Na perspectiva da coroa portuguesa, dos seus agentes, e dos portugueses estabelecidos 
naqueles lugares, evidentemente. Mas do ángulo a partir do qual as popula9&es locáis 
- sobretudo as suas elites - focalizavam o mesmo problema resultava urna paisagem 
social bastante diferente, pelo que nSo surpreende que os gancares de Goa se 
come9assem ¡mediatamente a queixar de as expectativas que tinham sido criadas com 
a conversao nao estarem a ser satisfeitas99. Em resposta a tais queixas, as mesmas 
promessas, bem como a concessao dos privilégios anunciados, seriam reiteradas. 
Como aconteceu na carta de D. Sebastiáo, de 1572, onde se afirmava que tais 
privilégios «nao somente lhe nao erao guardados, mas impostas muitas injust¡9as e 
tiranías, de que recebiáo muita perda de fazendas, e perigo de suas vidas»100. De modo 
a evitar tiranías e in ju s ta s  esse príncipe desditoso comprometia-se a satisfazer os
96 Boxer, 1988, pp. 73 e ss.
97 Este caso oferece, desde já, paralelismos com a experiencia metropolitana com a comunidade de cristaos* 
novos. Á equiparado dos «cristáos-novos» aos restantes moradores do reino, em 1507, vina a suceder-se um 
conjunto enorme de restribes que reduziam a aplicafSo prática desse primeiro expediente.
98 Cf., por exemplo, APO, F 5, II, p. 512, p. 513. A esse respeito, é particularmente interessante a lei de 
Novambro de 1601, ou seja, do tempo de Filipe II de Portugal, a qual proíbe que se possa chamar e se chame 
Cristao-novo, Confesso, Marrano, Judeu, ou outro nome afirontoso por escrito, a qualquer pessoa que fosse 
descendente dos convertidos á fé católica e aos que a ela viessem a converter (Figueiredo, 1790, II, p. 288, 289, 
ANTT, Livro 2 de Leis, fl. 53 v).
99 A N T T , CC, P I , M ss. 58, n° 7 .
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desejos dos indianos. Alguns anos mais tarde, a «Carta d ’EIRey ao VisoRey Dom 
Francisco Mascarenhas para entrarem nos ofíicios e cargos os christàos da terra, que 
para elles tiveram partes e suffíciencia», de 1582, sedimentava estes propósitos, 
questionando, simultaneamente, a distribuido tradicional de oficios. Nessa carta 
defendia-se de forma explícita, e julgo que pela primeira vez, que os «christàos da 
terra» com suficiencia pudessem andar «na g o v e rn a la  das ditas térras, em ofíicios e 
cargos públicos, que os Portuguezes servem» «porque com este favor será a conversao 
dos gentíos mais augmentada»101. À ocupasao de tais oficios correspondería, ainda, a 
atribuifáo de térras e outras intervendes que apontavam para urna valorizado dos 
queixosos convertidos. Por exemplo, um tal Antonio Rodrigues que,
«gentío, deixando seu pay e may, se convertera a nossa santa fee, ajudando 
depois disso sempre aos Padres da Companhia ñas festas da conversao, onde se 
faziáo muitos infinitos christàos, sem thé o presente ter nunca mercè alguma de 
minha fazenda; e porque estava muito pobre, e com molher e familia»102
pediría térras como recompensa pelos seus se rv ia s  e pela sua fidelidade, vería a sua 
petifào satisfeita pelo vice-rei Aires de Saldanha, o qual lhe concedeu as fazendas que 
tinham sido sonegadas pelos herdeiros de Diogo Femandes, o Forte. Náo so é 
surpreendente que tais térras tenham acabado ñas màos de cristáos locáis, como é 
sintomático que estes nao tenham parecido grandemente incomodados com a ideia de 
cultivaran térras outrora alocadas para o culto dos seus anteriores deuses. Ao invés, 
estes sujeitos aproveitaram a pròpria retórica missionària - da conversao, da pobreza, 
da ajuda aos padres - para se candidatarem a obter na vida terrena vantagens que, de 
outra forma, passariam para as màos de alguém mais103. Mais curioso ainda é que 
Rodrigues propós-se a esta voluntaria transfigurado na mesma altura em que a coroa 
portuguesa -  por razo es de oportunidade, para evitar comofoes - se mostrava mais 
compiacente para com certas práticas sociais e culturáis, as quais, anos antes, teriam 
parecido inaceitáveis. E que nessa mesma época ainda suscitavano Calaínos entre os 
missionários mais empenhados. Ou seja, fe-lo num período de, por assim dizer, 
«maior tolerancia», no qual pedería ter optado por urna atitude de sinai contràrio sem 
sofrer os constrangimentos que os seus antepassados teriam certamente sofrido.
*0*  APO, F 5, III, p. 989.
*02 APO, F 5, III, pp, 1095-1099 nn.
*03 Peti?6es e mercés similares encontram-se em DRJ, I, pp. 244-245, pp. 313-318; DRI, II, pp. 66-67; DRI, IV, 
pp. 355-356; FU, 23/3-5, fls. 60-61. E várias transacfóes de térras podem encontrar-se em HAG, n° 824, fls. 31-
558
A invento de Goa. Poder imperial e convers&es culturáis nos séculos XVI e XVII
A adesao á ordem imperial portuguesa por parte de alguns grupos locáis é, pois, 
anterior ao desespero vivido sob a pressSo inglesa e holandesa e nao foi apenas devido 
ás concessoes que se fizeram nessa altura que tais elites aderiram ás propostas 
portuguesas. Embora tivesse sido entao que foram verdadeiramente criadas as 
condifoes para que, a médio prazo, tais grupos vissem satisfeitas expectativas desde 
há muito adiadas, o processo de adesao á ordem imperial cristá iniciara-se muitas 
décadas antes. Acabaram por ser muitos, entao, os Rodrigues desta historia. Assim o 
testemunham, ainda, tanto a proposta de 1615 segundo a qual o rei
«devia mandar repartir alguas [aldeias] pelos lascarins que me servem com 
fidelidade, para com isso se confirmaren! n'ella, ordenareis que n’isto se tenha 
muita conta com elles, para que, com se lhe darem estas comedias para sua 
sustentafao, sejam conservados em lealdade, e obligados a meu servifo, e 
folguem de acudir a elle com toda a pontualidade»^,
quanto a «Petifao e Assento sobre os gentíos ausentes de Salcete», de 1633, na qual 
os peticionistas requereram a posse de térras e fazendas que estavam devolutas por 
pertencerem a conterráneo nSo-cristSos que tinham abandonado a provincia de 
Salcete. Mais urna vez, a terminología utilizada evoca os «christáos pobres, e viuvas e 
orfaos, que se bautisaráo neste dito bautismo os mais delles». Cristaos pobres, viúvas 
e órfaos - a natureza assistencial do processo de conversáo e a interiorizafáo 
(estratégica, as mais das vezes) dessa linguagem por parte dos convertidos seria mais 
urna vez evocada103. Como se sabe (e veja-se, a esse propósito, o capítulo sexto) os 
pobres, as viúvas e os órfaos tinham um estatuto privilegiado á luz do direito 
portugués, e os paralelos semánticos estabelecidos entre eles e os «novamente 
convertidos» constituíu urna nova via de negociado política que podía ser optimizada 
por quem déla se soubesse aproveitar. No caso da petifáo de 1633, porém, a coroa 
portuguesa nao caíria na armadilha lan?ada por tao pobres cristáos, decidindo que as *1045
51.
104 ORI, III, p. 270.
105 As peti95cs de «viúvas pobres» tendiam a aumentar a partir da segunda metade do século XVI, e seria 
interessante avaliar, precisamente, a dimensSo estratégica que Ihes era subjacente (APO, F 3, pp. 440-449). Aponta 
nesse sentido, por exemplo, urna carta règia de 1607 na qual se aconselha a diminuir o poder das viúvas (DRI, I, 
pp. 118-119) e em sentido contràrio urna do ano seguirne e outra de 1614 (APO, F 5, III, pp 1489-1492; pp. 1493- 
1494; DRI, I, pp. 169-173; DRI, III, pp. 203-204). Veja-se, ainda, os casos referidos em Forai de Salcete, còpia 
feita de 1585 (HAG, n° 3071, fls. 546-55), no Forai de 1622 (HAG, n# 7583-7585, voi. I, fl. lOv fls. 25v, fl. 32, 
fls. 45-45v, 49, fls. 50-52; voi. III, fls 932-933); no Forai de Salcete de 1622, resumo feito em 1635 (HAG, n* 
7604, entre os fls. 8 e 62), Forai antigo de Bardez, 1649 (HAG, n“ 7587, fls. 49 e ss), e Assentos do Conselho da 
Fazenda (HAG, n° J160, fls. fl. 114, fls. 267-267v).
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referidas propriedades deviam ser entregues (de acordo com o próprio direito) aos 
familiares dos ausentes, e devolvidas áqueles quando regressassem106.
Talvez estas elites nao tivessem ainda compreendido que mais do que apoiar esta ou 
aquela comunidade, e mais do que equalizar socialmente, a coroa portuguesa 
procurava, por um lado, normalizar, e, depois, reorganizar os equilibrios sociais (nos 
espatos em que tinha essa possibilidade) da maneira que lhe parecía a mais favorável 
á conservado e á amplia9áo do seu próprio poder. No caso do Estado da India, 
prudentemente mas em discordancia com os conselhos do católico Botero, a coroa 
portuguesa (ainda que na cabepa dos Filipes) parecía apoiar salomónicamente (ou 
dependía de?) todos aqueles que ambicionavam o poder, de modo a que nenhum o 
tivesse em excesso, concedendo mercés e oficios em firn^ao da conveniencia, da 
oportunidade. Em suma, da razao de estado107. Essa economía da prudencia surge 
claramente expressa numa carta régia de 1607. A propósito da problemática questáo 
da provisáo das paróquias de Goa, o rei estabelecia urna hierarquia de preferencias, 
provavelmente homologa á sua percep9áo daquilo que devia ser a ordem imperial 
local, na qual se combinavam fun9áo, adequa93o á fun^o , e ídentidade grupal. A ssim  
sendo, tais oficios deviam ser ocupados, em primeiro lugar, por clérigos seculares que 
soubessem a língua, depois, por religiosos com qfficium parocchi, desde que 
dominassem os idiomas locáis, e somente no fim por «canarins naturaes da térra». 
Neste caso, este bem tao apetecido seria somente concedido quando os clérigos e os 
religiosos «portugueses» tivessem um manifestó impedimento! 108 E seria preciso quase 
um século para que o acesso aos cargos eclesiásticos se normalizasse, e a  
docum entado mostra que mesmo em fináis do século XVII e inicios do século XVHI, 
as queixas eram, a esse propósito, constantes109. Algo de similar verifica-se ñas 
decisdes registadas numa carta de 1608 a propósito de oficios da justi9a. O oficio de 
catual, por exemplo, nao devia ser próvido em «homens da térra, e muitos novamente 
convertidos, nos quaes se acha sempre pouca verdade», mas já  o juiz dos órfaos podía
106 APO, F 5, III, p. 1403-144, n.
107 Botero, 1992, p. 119; DRI, V, pp. 374-375.
108 ORI, I, p. 84, pp. 157-161; ainda a propósito do mesmo, DRI, I, pp. 359-360, APO, F 6, pp. 1118-1119. A  
situado seria alterada em 1618, a partir de quando se fechariam as portas aos «canarins» (DRI, IV, pp. 344-345; 
APO, F 6, pp. 1159-1160).
109 Veja-se, a esse propósito, o  conjunto de peti(des de clérigos naturais que se encontram compiladas no códice 
setecentista « C o le c to  de Papéis varios, que dizem respeito ao Governo Ecclesiastico, & Secular do Estado da 
India», ñas quais se expóem as razóes que, no seu entender, justiücavam o acesso a lugares mais importantes 
(ACL, S V, n° 34).
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ser ocupado por tais sujeitos110. Este decreto comprova que o que fora decidido em 
1582 estava a ser concretizado. Todavia, e de modo a tomar mais eficiente esta 
d is trib u ito , a coroa contava com o Pai dos CristSos, a quem delegava a selecfáo dos 
«christàos da terra» mais capazes para exercer esses oficios. Conforme «a sua calidade 
e merecimentos, e se rv ia s» 111 - casos de Jordào e Guilherme Pereira, brámanes que 
ocuparam lugares de escrivaes no Conselho da Fazenda112. Ou de tantos outros que, 
por causa do nome portugués permanecem aínda na obscurídade.
Um último exemplo que corrobora este cenário de virtual ascensSo das elites indianas 
no contexto da adm inistrado imperial remete para as demandas judiciais e a expertise 
demonstrada pelos advogados nelas envolvidos. Um tal A. Diniz, cristáo da terra, e 
um Jerónimo Mendes, seriam acusados pelos gancares de Salcete de lhes fazerem 
varías tiranías, desde tomar em «muitas térras e chaos ás communidades das aldeias, 
como a aldeias de Curtary, Banaulim, Utardá e Daurlim» e «muitas fazendas a pessoas 
particulares, como na aldeia de Margào, Camolini e neutras, e muitas peitas», 
roubarem «cinza e sal e juntas de bois para grangeamento de suas fazendas sem paga; 
fazendo trabalhar os jomaleiros, sem lhes dar o seu selario», até esconderán «em suas 
fazendas homens malfeitores, ladSes e feiticeiros, e consentirán fazerem muitos 
maleficios». Aterrorizaren! as popula9des das aldeias e abusarem das mulheres. 
Queixavam-se os gancares de que, nào bastasse o mal que faziam, Diniz e Mendes 
moviam processos contra todos aqueles que ousavam denunciá-los, ganhando-os com 
o recurso a testemunhas falsas. Dessa forma se iam «metendo ñas ditas térras, 
tomando fazendas alheias e gancarias, sem de nafSo ser gancar»"3. Ainda que muito 
desagradável para estes gancares, a verdade é que o caso destes dois malfeitores nao 
era de todo singular, e náo surpreenderia se se encontrasse futuramente os mesmos 
queixosos na posi^ao de acusados.
Demandas, testemunhas falsas, tentativas de intromissào (e alterado) ñas gancarias, 
aproveitamento dos intersticios do pròprio direito do reino em favor proprio interesse, 
o uso virtuoso da retórica da do m in a lo , eram mais algumas m anifestares 
características dessa Goa seiscentista e da capacidade que muitos dos seus moradores 
demonstravam na incorporado de urna determinada linguagem política e social, a
llO D R I, I, pp. 203-210.
111 APO, F 5, II, pp. 911-932. Ver, também, APO, F 5, II, p. 913, n., p. 914, n..
112 HAG, n° 8779 (Cartas, ProvìsSes e Alvarás Régios, Regimentos e Leis, L. 1, fl. 146).
113 ORI, III, pp. 320-324. Ver, ainda, APO, F 3, pp. 361-362, F 5, III, pp. 975-976, pp. 991-992.
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qual reutilizavam atendendo a um único e só objectivo: melhorar a sua posifáo, 
optimizar aquilo que a ordem imperial podía oferecer. Situa95es que recordam um 
outro desabafo do sempre descontente Diogo do Couto, o qual depois de se queixar do 
mau estado dos portugueses, contrapunha a indesejável ascensSo dos «indianos»:
«senSo quanto os Brámanes, que se fazem cristaos, aprendem logo esta doutrina 
de nós e logo se fazem bulroes e trapaceiros, e sabem melhor a ordem do juízo 
que os mesmos procuradores, que isto é o que lhc lá fomos ensinar»! ^
Enñm , desde meados do sáculo anterior que as referencias as demandas entre os 
locáis, e á sua participado nos processos judicais, aumentariam exponencialmente. 
Apesar desse número de vestigios estar directamente relacionado com a presenta 
crescente da adm inistrado imperial e com a relevancia adquirida pelo Tribunal da 
R elad o , a verdade é que ela resulta, ainda, de urna rotineiriza^áo de rela^oes e de um 
habitas que se foi constituíndo em fu n d o  dos parámetros entretanto estabelecidos. 
Um conjunto de provisoes do vice-rei D. Francisco Coutinho, de 1562, acusa os 
cristáos da térra de se demandarem por razSes várias, «por muito mais preqo do que he 
rezao», textualizando já  nessa altura o tópico de que tais populafóes eram 
«inclinadas» a semelhantes atitudes"5. Em 1581, a nom eado de um oñcial de justiipa 
específico para os «christáos da térra» é justificada, também, pelo excesso de conflitos 
que opunham tais sujeitos* 1516. Na década seguinte, alteram-se algumas das regras 
processuais que envolviam situafoes de conflito, estipulando, por exemplo, que a 
prova devia ser apresentada em papel e em portugués, e que os origináis das doafoes 
que ai eram referidas deviam ser primeiro registados e confirmados por um tribunal, 
«sob pena de nao serem valiosas», excluíndo da prova, por exemplo, as velhas olas 
escritas em língua canarim117. Recorde-se que a ola era o principal suporte sobre o qual 
tinham sido registadas, até entáo, as informa9óes mais importantes relativas á 
distribuÍ9ao fundiária, ao pagamento de tributos, e ás diversas transac9oes efectuadas 
no seio da aldeia. A partir dessa altura, somente os livros em papel (cujas folhas 
deviam ser assinadas, urna a urna, por um  oficial da vedoria da fazenda) seriam 
«valiosos», o que talvez explique que para estas aldeias existam informaíoes
Couto, 1980, p. 149.
115 APO, F 5, II, pp. 504 -5 0 5 ,5 10-512 ,5 1 2 -5 1 3 ,5 13 -514.
116 APO, F 5, III, pp. 974-975.
117 APO, F 5, III, pp. 1323-1324. Dessa foima, a coroa reservava-se o dircito de náo reconhecer determinados 
poderes e situaçôes, o que, em última instancia, podía reverter em seu favor. Algo de similar se passa em relaçâo à 
administrado fiscal (Conselho da Fazenda, Assentos, HAG, n° 1160, fl. 229).
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sistemáticas apenas a partir destas décadas, registadas, precisamente, em tais livros11*. 
Para além de fazerem parte desse processo de «ocidentafiza9ao» dos espaíos 
imperiais, impondo-lhes o vocabulário e os dispositivos administrativos que se 
aplicavam no reino (é também nesta altura que se altera o sistema de medifáo das 
várzeas, as teiras mais produtivas daquelas povoa9óes)m, estas decisdes tinham como 
objectivo principal acabar com as
«muitas falsidades e conluios, que os christáos da terra e gentíos moradores na 
minha cidade de Goa, e nas terras de Salcete e Bardez, ilhas adjacentes a aúlla, 
tem comettido e comettem ordinariamente ñas demandas crimes e cíveis, que 
per si ou per interpostas pessoas movem aos outros, e contra os moradores 
Portuguezes da dita cidade e ilhas»18 *20,
como se diz numa carta de leí de 1595, cuja linguagem é mais do que explícita. Se a 
continuidade deste tipo de IegisIa9ao - e muitos outros exemplos se possuem para as 
décadas seguintes, todos eles apontando num mesmo sentido - revela a sua ineficácia, 
ela denuncia, ao mesmo tempo, a persistencia destes conflitos, bem como das 
estratégias utilizadas por aqueles que neles estavam envolvidos121.
Em todo o caso, a transposÍ9áo para os tribunais da reso lu to  dos conflitos locáis é 
mais um sintoma desse avan90 na apropria9áo do modelo político e social veiculado 
pela ordem imperial, para além de significar, por consequéncia, o reconhecimento do 
poder arbitral da coroa em desfavor das justÍ9as locáis tradicionais (nos inicios do 
século XVin, um conflito que opós dois grupos de brámanes, em tomo á interpreta9ao 
da sua antiguidade seria resolvido, imagine-se ....pela Rela9áo de Goa)! Também aqui 
a experiencia goesa apresenta semelhan9as com o que estava a ocorrer no mesmo 
período no mundo americano, onde vários grupos sociais reivindicavam supostos 
antigos privilégios, invocando os registos em caracteres locáis, ou até falsificando
118 Veja-se, a esse propósito, a informado que consta no inicio do códice intitulado «Comunidades * Cortalim, 
1614», HAG, n® 10224.
i
1 ^  Goody, 1987, pp. 134 e ss.; Cohn, 1996, pp. 57 e  ss.
120 APO, F 5, III, pp. 1420-1426; HAG, n® 9530, fls. 182v-183; APO, F 5, III, p. 1374-1375, n. Desde 1567, 
pelo menos, que se previa «nSo serem gentíos os escriváes das aldeas; e os gancares gentíos n2o entraron em 
camara» (APO, F 5, P. II, p. 612). Veja-se, a e s «  propósito, e ainda (APO, F 5, II, pp. 891-892, DHMPPO, XII, p. 
271).
121 APO, F 3, pp. 659-660; F 5, III, pp. 1430-1431, n.; pp. 1431-1433, n.; códices « R e la jo  de Goa - índice dos 
Assentos & registo» e «RelafSo de Goa - Assentos» (HAG, n® 8780, referéncia a decreto de 1612 que constava no 
Livro Vermelho I, fl. 271, sobre juramentos; e HAG, n® 8779, referéncia a Livro Azul, 70 n® 79; referéncia a 
Livro Veimelho 1, fl. 83). Ainda Assentos do Conselho da Fazenda, HAG, n# 1160, fls. 63, fls. 229v-231; 
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documentos, como prova processual. Depois de 1614, altura em que a coroa espanhola 
decidiría que as normas castelhanas só eram aplicadas as Indias espanholas depois de 
aprovafSo do Consejo de las Indias, e no mesmo ano em que o Conselho equivalente 
constituido para as indias portuguesas fora dissolvido, estes casos tenderíam a 
aumentar, dada a valorizado explícita dos direitos e costumes locáis que tal decisao 
encerrava* 122. No caso goés, a s ituado  era bem mais ambigua, pois desde 1540, e após 
a conversáo da maioria dos indianos, era o direito do reino aquele que operava na 
maior parte das s itu a re s , embora, na práticas, várias normas contidas no «Foral de 
Mexia» continuassem a ser reconhecidas como válidas, embora agora relegadas para o 
estatuto de direito subsidiário. Ao mesmo tempo, o Conselho da india, criado em 
1604, nao tivera capacidade de se impór, assim como as propostas político- 
administrativas que veiculava123. A própria ambivalencia inerente ao estatuto político- 
administrativo do Estado da india, permitía o manejo estratégico, por parte das elites 
locáis, de uns e outros direitos (o local e o do reino).
Por outro lado, estes exemplos evocam o retomo de urna percepfáo pessimista dos 
comportamentos locáis, mais ou menos na mesma altura em que os missionários 
redescobríam no cora^áo das aldeias (e dos seus moradores) a  idolatría que julgavam 
ter aniquilado. Os «novamente convertidos» revelavam-se, añnal, nem táo bons 
cristaos, nem súbditos tao submissos quanto os agentes políticos e religiosos teriam 
idealizado. Pelos vistos, muitos destes cristaos manifestavam urna vontade 
independente, recusando a tutela que lhes tinha sido adscrita, e um entendimento que 
alcan9ava lugares que nao devia a lc a fa r . Assim se explica, talvez, a perplexidade e a 
indignado com que muitos portugueses contestarían! o virtuosismo dos «advogados» 
locáis, acabando por qualificar as suas atitudes de «falsidades e conluios»124. Assim se 
explica, também, a carta de lei que obrigava a que os «livros das gancarias estejam 
fechados ñas sancristias das igrejas, e como e quando os escriváes usarao delles», 
medida através da qual se procurava evitar a a lte rado  dos nemos dados em gancaria 
(á qual assistia um escriváo cada vez mais crístáo, cada vez mais fiel á ordem 
portuguesa), para «os julgadores portugueses terem mais certa informa^ao e claresa
1611, HAG, n" 470, fls. 261-262; Provis&es do Colegio de Rachol, 1596-1680, HAG, n° 824, fls- 13v-17.
122 Sánchez Bella, Hera & Diaz Rementeria, 1992, pp. 39 e ss; Gruzinski, 1988, p. 140 e ss.
123 Sobre as tensoes geradas por este tribunal e suas in te n se s  veja-se o projecto para um novo regimentó, de 
1613, em Luz, 1952, passim; « R e la jo  sobre a precedencia q/ se deve dar ao conse da India entre os mais 
conselhos e tribunais deste R°», BA, 51-VI-54, fls. 69-77v; ANTT, ArJes, Livro com vários pareceres de Pes. 
Jezuitas sobre varias materias resolvidas pelo Pe. Diogo de Areda, n° 14, fls. 82 e ss,, mas também, Lume, 1999, 
passim.
124 APO, F 5, III, pp. 1420-1426; pp. 1430-1431, n.
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ñas duvidas que ocorrerem»'“ . Deste modo se compreende que, já em pieno século 
XVIII, um jurista portugués ínvectivasse contra a «capacidade» dos locáis 
interpretaran Pegas, Pinheiro e outros causídicos do reino'“, a qual lhes tinha 
permitido ganhar muitos casos, tanto no Conselho da Fazenda quanto na Rela9áo de 
Goa, como se pode ver pela seIeC9áo que se encontra ñas Colleccoens das ordens 
reaes antigas, e modernas sobre varios negocios pertencentes ao governo da India121. 
Mas que outra coisa se podía esperar se, já  em 1562, no colégio de S. Paulo, se 
realizavam autos nos quais, por exemplo, se encenava «huma alterca9am de dous 
estudantes, hum deles dos da India e outro dese Reyno, sobre o omato dos estudos, 
cada hum preferindo nele sua patria, tomando por ju iz  hum estudante da Yndia»?12*
Em suma, embora o estatuto privilegiado e transitorio de pobre que lhes fora atribuido 
pela coroa portuguesa quando da conversSo limitasse as possibiüdades reais de 
equaliza9áo entre «novamente convertidos» e portugueses, a altera9ào progressiva dos 
próprios contextos locáis, a dependencia da coroa portuguesa em rela9ào ás 
popula90es indianas, a fragilidade geopolítica do Estado da india, e, inclusive, as 
novas modalidades políticas ai ensaiadas sob a dom inado filipina, potenciaram a 
capacidade destas elites locáis utilizarem criativamente esse estatuto «subalterno», 
subvertendo os seus efeitos125 67829. Cada vez mais, alguns grupos sociais quiseram 
recuperar na nova ordem o status anterior - e a tentativa de controlo da esfera 
religiosa, pelos brámanes, pode também s a  entendida neste contexto -, enquanto 
outros ensaiaram formas de melhoramento das suas posÍ95es, aproveitando-se, 
também eles, do desconhecimento que as elites portuguesas continuavam a manifestar 
em rela9ao à historia local (aínda percebida segundo os parámetros da historia 
europeia), e de urna certa ingenuidade que revelavam na apropria9ao das versoes 
históricas oferecidas pelos seus informantes. Aproveitaram-se, também, da tendencial 
banaliza9áo do proprio conceito de nobreza para, a partir das franjas, procurarem 
a lc a fa r  o centro da vida social e política130. Ironicamente, cada vez que reconheciam 
a coroa portuguesa como o p o d a  arbitral, com plena legitimidade para resolver os
125 APO, F 5, III, p. 1382-1383, nn.
126 ANTT, Aijes., Mss. 89, n° 19, p. 69.
127 Trata-se de um copiador do século XVIII, no qual se refere um conjunto substancial de conflitos resolvidos 
em tribunal que opunham os locáis aos portugueses, dos quais os primetros saíam, frequentemente, vencedores 
(BA, 46-XIII-31, fls. 2-4 v, fls. 10-16, fls. 19v-23).
128 DI, V ,p . 594.
129 De acordo, aliás, com a pròpria doutrina jurídica, segundo a qual os «pobres» tinham acesso ás magistraturas 
e, por maioria de razáo, aos beneficios eclesiásticos (Velasco, 1663, L, q. 6 e q. 7).
130 Sobre esse processo de b a n a liz z o  do conceito de nobre veja-se, sobretudo, Monteiro, 1996, pp. 25 e ss.
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conflitos locáis, estes grupos estavam a sedimentar a propria d o m ina lo  imperiai131. 
Ao pugnarem  por um outro equilibrio social, fortaleciam a dependencia política.
2 . Nobreza bràmane ou nobreza charodo?
Em bora estes sinais sejam sugestivos da rela9ào entre as rotinas institucionais, os 
alinhamentos sociais e a reinven9ào discursiva (em boa parte, in v e n to  da memòria), 
talvez nada tenha sido mais surpreendente do que os tratados que constituem o objecto 
da segunda parte deste capítulo: a Aureola dos Indios, de Antonio Joáo Frías (1664- 
1727), publicado em Lisboa, em 1702, e o Promptuario de diffinigoes indicas, de 
Leonardo Paes (1662-1715), resposta ao primeiro tratado, publicado na mesma cidade, 
se bem que por outra oficina, em 1713. Emblemas dessa luta pelo poder local, estes 
tratados devem ser analisados no contexto de um «sub-campo discursivo» que 
contemplava os mesmos objectivos, associando «géneros» distintos. Difícilmente se 
poderia designar esse campo como a primeira escrita goesa, pois nao há qualquer 
transversalidade identitària que aproxime, propositadamente, os seus autores. Ainda se 
trata, neste momento, de urna negociado no contexto do «contrato social» 
estabelecido entre «colonizadores» e «colonizados». Os textos produzidos nesse 
campo, desde o Tratado Apologetico contra varias calumnias impostas pela  
malevolencia contra a sua Nagào Bracmana, do padre Francisco do Regó, a Defensa 
da Nobiliarchia Bracmana, do mesmo Frias, a Espada de David, contra o Golias do  
Bramanismo, de Joào da Cunha Jacques, ao Espelho de Brámanes de Mateus de 
Castro, ou à menos obvia mais igualmente importante (até por sistematizar urna 
memoria de clérigos e mártires locáis) Chronologia da Congregagño do Oratorio de 
Goay do oratoriano Sebastiao do Regó, para nao falar dos que aqui se referirao com 
maior detalhe, erguem-se em favor de urna causa grupal (a dos brámanes ou a dos 
charodos) no contexto da ordem imperial.
Os participantes no debate que agora vai ser analisado eram indianos convertidos que 
estavam bem posicionados na ordem imperial portuguesa. Ainda insatisfeitos, porém, 
procuravam cinzelar a primazia. Eram descendentes daqueles sujeitos que se tem 
vindo a referir, mas portadores de urna cultura política mais sofisticada, mais auto- 
consciente. E à semelhan9a do que estava a acontecer entre as elites de origem 
portuguesa, no seio das quais se verificaram divisdes e oposi9oes - que culminariam
131 Benton, 1999, pp563-564; Hunt & Wickam, 1994, pp. 48-49: estes autores chamam a a ten eo , precisamente, 
para a importancia deste tra^o normalizador (independentemente dos seus contéudos).
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mima guerra de palavras, em cujo contexto a defesa dos «casados» e seus 
representantes consistiu, sobretudo, na reconstruyo da sua própria identidade através 
de tópicos e teorías antigos reconvertidos em seu favor também entre as elites 
cristas locáis algo de similar estava a ocorrer. Os gestos evocados ñas páginas 
anteriores, ali surgidos fragmentariamente, como se de ac?oes individuáis se 
tratassem, adquirem novos sentidos quando situados no horizonte de lutas grupais. 
Nestas, os grupos de bramanes e charodos (os quais se entrecruzavam, de forma nem 
sempre evidente, com os gancares) procuraram decidir entre si quem teria o privilegio 
de desempenhar, em exclusividade, a mediapáo entre a ordem imperial e a ordem local 
(dando por adquirido que tarde ou cedo os «casados» iriam perder as prerrogativas 
que até entao usufruíam). Alguns traeos interessantes parecem vislumbrar-se, desde 
cedo, nesta nova batalha. A  partir do século XVII, o grupo que se auto-denominava 
charodo estava a adquirir competencias inesperadas, posicionando-se na vizinhan^a 
dos interesses da coroa portuguesa. Nao sáo bem claras, aínda, as raz&es subjacentes a 
esta aproxim ado, mas é inquestionável que a ela correspondería o correlativo 
abaixamento daqueles que se designavam por bramánes, os que se reclamavam como 
descendentes da vama homónima referida nos Vedas.
O «Auto que o ouvidor geral mandou faser por ordem do senhor govemador contra 
Andre ferrao para por elle se faserem as perguntas necessarias» 132 estabelece, de certa 
forma, os parámetros do problema. Este auto surge na sequéncia das tensóes geradas 
pela nomeapáo de Mateus de Castro, brámane de Dívar, como bispo de Crisópolis e 
Protonotário apostólico da Propaganda Fide ao Japáo e ás térras de Bijapur133. Embora 
nao sendo simples, a «conjura» (foi assim denominada na documenta9áo portuguesa) 
explica-se em poucas palavras.
Nascido na ilha de Dívar, em 1594, Mateus de Castro era filho de bramanes 
convertidos ao Cristianismo. Estudara Humanidades no colégio dos Reis Magos, onde 
é bem provável que tenha conhecido frei Miguel da Purifíca9ao, um pouco mais velho 
do que ele, e, aínda que nao em confronto directo, um futuro rival. Apesar de Paulo da 
Trindade explicar que dos antigos colegiáis indianos «muitos sao sacerdotes e curas 
de almas, e vigários das igrejas, e alguns também pregadores e letrados»134, Castro 
dizia ter enfrentado todo o tipo de obstáculos quando colocara a hipótese de
132 a RSI, Coarta 34, II, fls. 459-473.
133 Sobre este caso veja-se Meló, 1955, máxime.
134 Trindade, 1962,1, p .289 .
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prosseguir a carreira eclesiástica. A descri9ào que oferece desse periodo - «imposifòes 
sobre imposifoes», «jugáis coirmosco com dados falsos», «se hum quer ser Religioso, 
diseis que a mister Licenca do Papa, se hura quer ser Clérigo, diseis que a m ister 
Licenga del Rey» 133 - é mais consentànea com a que o coleitor de Portugal, 
reproduziria (talvez já  instruido pelo pròprio Castro ou pelo caso de irei Manuel de 
Ataíde que apresentara um libelo em Roma, em 1629, denunciando urna situagào 
similar) 135 36 na já  refenda missiva ao cardeal Oriulzi137 138. Correspondencia que fazia parte 
de um conjunto de relatórios requeridos pelo Secretàrio Ingoli tendo em vista, 
precisamente, testar a veracidade das informapoes trazidas por Castro, o qual, tendo 
partido de Goa em 1621, chegara a Roma quatro anos depois.
No Oratòrio, Castro estudou Filosofía e Teologia, pago pela Propaganda Fide e 
protegido pelo Secretàrio da CongregafSo. Cerca de 1627 seria ordenado padre, mas 
só regressaria à Ìndia em 1633, tendo passado ainda antes por Madrid e por Lisboa. 
Em piena controvèrsia jurisdicional (para além de todas as s i tu a re s  atrás referidas, a 
recém-criada congregado romana procurava centralizar o processo missionàrio, 
desafiando o direito de padroado da coroa portuguesa), a chegada de um bispo de 
sangue indiano com grandes poderes nào podia ser bem aceite131. Como aliás 
aconteceu, gerando urna troca de correspondencia e o regresso de Castro a urna Roma 
que, por essa altura, ia sendo marcada pelas fachadas de Borromini e as obras de 
Bemini. Na Roma barroca, o indiano volta a aduzir um conjunto de razdes favoráveis 
à o rdenado dos bràmanes, contestando, por sua vez, algumas das criticas a que estes 
tinham sido sujeitos, entre as quais aquela que os acusava de incapacidade intelectual 
e de serem dados à embriaguez139.
Terá sido com um misto de desprezo e de arrogancia - ou nao era ele, como dissera 
irei Beccali, non vero virtute? - que Mateus de Castro regressaria ás térras indianas
135 a RSI, Goana 34, II, fls. 459-473.
136 Trindade, 1962 ,1, p. 291, n. 3.
137 Veja-se, a csse propósito, o inicio do capítulo 6.
138 Metzler, pp. 146-196, ofcrece urna visSo panorámica sobre as questöes jurisdicionais levantadas com a 
fundado da Propaganda Fide, mas náo é difícil de adivinhar a sobreposido de interesses e a desarticulado do 
eixo Lisboa-Goa (tal como a relado de dependencia das missöes locáis das casas das ordens que se situavam na 
metrópole) como o principal centro difusor da missionapáo do Oriente, que a existencia da nova congregado 
supunha.
139 Possivelmente, e mais urna vez, transpondo urna tmagem que operava no Brasil e  na América espanhola para 
a própria india. Ou será que também aquí, e por razöes semelhantes, se verifícava um processo de «alienado»  
através da bebida?
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pouco depois, mas agora como vigário apostòlico ñas térras de Bijapur e bispo de 
Crisópolis, com a missào de partir para o Japào. Mais urna vez, enfrentaría a oposÌ9ào 
da hierarquia eclesiástica goesa, decidindo passar a Bijapur onde inicia o processo de 
construyo de igrejas, procurando ai fundar urna especie de Oratòrio’40 com alguns 
brámanes de Goa que o tinham acompanhado para as térras do Adii Shah e a quem 
conferirà ordens sacras. Um destes seria, provavelmente, André Feirào, bramane da 
aldeia de Goltim (na mesma ilha de Divar), acompanhado, também, por Mathias Vaz, 
Lázaro de Castro e Francisco de Sà.
A distancia toma-se difícil aceder às motiva9Òes profundas destes homens acusados 
de conjuraran contra a coroa de Portugal. Nao se tratava, propriamente, de urna 
resistencia contra a dom ina lo  crista, mas sim de um conflito no interior dessa mesma 
ordem, de urna dissensào em relafào à geometria de poderes até entào estabelecida. 
Para o grupo de sujeitos envolvido em tal conjura, aos brámanes de Goa nào tinha 
sido ainda conferido o estatuto a que tinham direito, e é nesse contexto que deve ser 
entendido o manuscrito Espelho de Bramenes, que André Ferrào e Nicolau Dias, um 
criado do bispo, tinham copiado para o fazerem circular por Salcete e Bardez. Neste 
texto, Castro c o n c a v a  por invocar um conjunto de autores antigos que reconheciam a 
superioridade dos brámanes, voltando a refutar, em seguida, as críticas que Ihes eram 
lacad as. Para ajudá-lo Castro invocaría, imagine-se, S. Francisco Xavier, e um 
conjunto de autoridades eclesiásticas de Goa que se pronunciaría era seu favor. Urna 
destas autoridades era ninguém mais senào Antonio Faria Machado, da InquisÍ9ao de 
Goa, dos poucos juízes a sair ilibado da visita de 1632; enquanto outra era o promotor 
do mesmo tribunal, e também cónego da Sé de Goa. Este último, Gaspar Cardoso, nao 
estaría isento de culpas nessa mesma visita, acusado de ter ilícita conversa9áo com 
várias mulheres, de ter tratos de mercancía e de nào ser «sufficiente pera o officio»140 41. 
Nao eram, também, homens de grande virtude, estes que atestavam a suficiencia de 
Castro e dos brámanes. Poder-se-ia confiar neles?
Castro, pelo menos, podia, pois os relatórios destes eclesiásticos - como mostrou 
Carlos Mercès de Melo - eram francamente favoráveis às pretensoes dos brámanes 
que o bispo de Crisópolis representava. E apesar de, e tal como acontecerá com o 
tratado de frei Miguel da Purifíca9áo, o motivo directo deste conflito se prender com o 
acesso aos lugares eclesiásticos num contexto jurisdicional altamente instável -  a
140 Thekkedath, 1992, pp. 417 e ss.
141 ANTT, Livro de Visita de 1632, fl. 43, fl$. 58-92, fls. 117 e ss.
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famosa questáo do clero indígena -, o objectivo mais lato prendia-se com a 
generalidade da ordem imperial142. O problema para o qual a acfáo de Castro 
procurava dar resposta era o acesso generalizado aos cargos públicos, era saber quem 
futuramente teria acesso aos lugares de goveman9a da ordem imperial e ao controlo 
das diversas fontes de poder.
Esse intuito é claramente enunciado na «Carta que o Bispo Dom Matheus de Castro 
escreveo a cidade de Goa quando nella foram prezos seus criados por trazerem a carta 
sobre dita aos conjurados de Bardes». Para Castro, os naturais eram tratados como 
«escravos» e náo como «vassalos», mas o facto de serem c listaos já  os levava a «dar 
suas vidas pella defensao da fe da Magestade de JESUS», o que impedirá, por 
exemplo, o sucesso das entradas das forças de Bijapur. Todavía, caso aquele optasse 
por aliciá-Ios «por vía de honras, e fandres, promessas de merces, e de nam fazer la 
misquitas, nem mandar la Mouros, nem Genmtios», os moradores de Salcete e Bardez 
«pode ser que outra vez seiao vassallos de S. A.». Em poucas palavras o bispo de 
Chrysopolis descrevia a conversa que mantivera com o sultáo. Seguidamente, e à 
maneira dos lamenti clássicos, Castro explica aquela que era, na sua opiniào, a 
situaçâo dos «goeses»:
«que nos importa o Rey de Portugal, o Goa, pois nos tiraniza, e trata de 
escravos, privados de todos os bens officios, e beneficios, honras, e dignidaades 
e o mais que contem no meu escrito, que la tendes, que hum natural nao pode 
chegar nem ainda ser meirinho de suyo e sobre isso imposiçôes sobre 
imposiçdes e jugáis comnosco com dados falsos, se hum quer ser Religioso, 
diseis que a mister Licenca do Papa, se hum quer ser Clérigo, diseis que a mister 
Licenca del Rey, e quue sam muitos clclerigos da terram nao sendo mais que 
299, sendo os christâos naturaes perto de 900 mil, e os Portuguezes moradores 
de Goa nâo chegâo a quatrocentos, e os sacerdotes sâo mais de mil e duzentos 
entre Frades e clérigos e cada témpora se ordenao destes e hai ofñcios a todos e 
nam ordenáis daquelles, dizendo que nao ha beneficios pera elles, isso que he o 
Goa, senao que penitus nos queireis fazer vosos escravos»143
Contrapoe, em seguida, aquela que devia ser a atitude da coroa portuguesa face ás 
populaçôes locáis: que os naturais fossem tratados com o vassalos, que se respeitassem 
os seus privilégios, e que os frades de Bardez e os inacianos de Salcete deixassem as 
sua paróquias. Para reforçar este argumento e desacreditar os religiosos, Castro dizia 
ter conhecido o caso de um jesuíta que nao só se tinha passado para a corte vizinha,
142 Mello, 1955; Boxer, 1988, pp. 69 e ss.; 1990, pp. 14 e ss.
143 ARSI, Goana 34, II, fis. 459-473.
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mas «o qual tao bem escreveo dous volumes grandes contra nossa Santa fe em favor 
da ceita mahometana (...)». Por maioria de razao, as paróquias deviam ser entregues a 
«clérigos naturaes», e estes, como se pode já adivinhar, deviam ser nenhuns outros 
senáo...os brámanes. Através da caiTeira eclesiástica (urna das que, outrora, estava ñas 
suas máos, permitindo o controlo da esfera religiosa e, dessa forma, a produgáo de 
narrativas legitimadoras da nova ordem social), os bramanes de Goa colocavam-se 
numa posi^ao que lhes permitía a lca fa r, de forma definitiva, outros ambicionados 
lugares. Tal como Purificado fizera em rela^áo aos seus «filhos da india», também 
Castro aduz urna série de exemplos que, no seu entender, tomava inquestionável a 
superioridade do grupo bramánico, e mais atroz aínda, por comparado, a situado  dos 
«Bramanes Christaos sogeitos a vos o Goa» foram tratados «como se fossem captivos 
de Barbaria(...)». Suprema ironía -  um antigo «bárbaro» a insurgir-se contra os 
comportamentos dos colonizadores, assimilando-os agora á Barbária! Náo podendo 
referir o caso de Santu Prabhu, da aldeia de Calangute, porque este era charodo, 
Castro recordaría Rama Queni e Baba Queni, «os mais riquos mercadores de todo o 
Oriente os fizestes enforcar, pedreiar na forca arrastar, e esquarteiar por meio do Santo 
Officio, e lhes apanhastes milhoes de ouro, que artigo de fe podiam ter negado infléis 
gentios»!
De urna forma bem menos conflituosa - ou melhor, que remetía para o campo da 
batalha textual, apenas, esse conflito os tratados de Frías, Paes e Cunha Jacques 
perseguiam objectivos semelhantes. A obtenfáo dos oñcios da goveman^a para os 
membros do seu grupo. Curiosamente, a o p o s ito  entre estes dois grupos, e a 
fundam entado dessa mesma op o sito , remete para urna outra tensáo estrutural que 
atravessa a historia social do reino portugués durante este mesmo período: a de saber 
o que é que era mais nobilitante, se as armas ou se as letras. De urna forma assertiva, 
os charodos apresentavam-se como os nobres de armas, enquanto os brámanes se 
auto-representavam como nobreza intelectual.
*
* *
De certa forma, este modalidade de apresenta9áo do estatuto social resultava já  da 
extrema familiaridade destes autores com o vocabulário e o imaginário dos 
«colonizadores». ConversSo criativa, decerto, pois estes sujeitos utilizavam os
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mesmos códigos estratégicamente, tendo em vista a manuten9ao ou mesmo o 
melhoramento das suas próprias posi^des. Tal como o «Espelho» de Castro, o 
objectivo destes textos nao era questionar a domina^So extema, mas sim a economía 
de poder dentro dessa mesma ordem imperial, nomeadamente o papel que as elites 
locáis ai desempenhavam. Era neste contexto que cada um dos grupos envolvidos 
nesta batalha aproveitaria para postular a sua hegemonía, prolongando no tempo 
tensoes que vinham de trás (sería interessante perceber, por exemplo, se na mesma 
época, noutras regioes da India, a controvérsia armas vs. letras tinha alguma 
expressao), as quais, surpreendentemente, reconheciam irresolvidas entre os próprios 
colonizadores.
Se os casos antes referidos apontam, claramente, para um contexto em que os 
conflitos entre estes vários grupos tinham já  abandonado o estado de laténcia para se 
manifestaren! com alguma intensidade, estes tratados fazem parte dessa mesma 
guerra. Todavía, o facto de nela se recorrer, sobretudo, ao universo referencial 
«ocidental» obriga a ter ter presente, para além dos contextos referidos na epígrafe 
anterior, os combates que no próprio reino se travavam a este mesmo m'vel; a 
propósito da definÍ9áo de nobreza, e sobre o modo como este estatuto era, 
crescentemente, entendido. Teria a apropria?áo duplamente distanciada (no espado e 
no universo sócio-cultural) desses combates produzido expressoes singulares? Será 
que essa poética da nobreza encontraría, nestes lugares recentemente entroncados na 
mesma história, manifestafoes que seria impossível encontrar em espatos onde a 
experiencia tinha sentidos bem precisos? Será que a dimensáo inventiva, por assim 
dizer, destes textos, era potencialmente maior?
Mais urna vez, as respostas a estas interroga9óes ficam em suspenso até que estudos 
mais aprofundados sobre a literatura produzida extra territorium seja sujeita a um 
escrutinio mais sistemático, quer enquanto fonte produtora de memorias, quer na sua 
rela$áo com as literaturas que lhe dáo origem. Urna coisa é inquestionável: os temas 
que se encontravam em disputa no reino reencontram-se nestes textos escritos fora 
dele. De facto, pelo menos tres debates sao ai tematizados - o das armas verso as 
letras; o da nobreza crista a vis a nobreza civil (emula9áo do discurso nobreza 
natural vs. nobreza política); o da linhagem face ao discurso que emulava a casa. 
Concentre-se, por um momento, no primeiro e no último debates, por serem aqueles 
que mais se entranham na Aureola e no Promptuario.
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Nuno Monteiro demonstrou que após a Restaurajào de 1640 se assistiu no reino de 
Portugal a «urna desvalorizado da linhagem em favor da casa (especialmente se 
recebeu um título nobiliárquico), sem que alguma vez a nofào de familia 
(correspondente, apenas em principio, à varonía) desapareja completamente». A 
linhagem, o critèrio mais recorrente na definido da nobreza (assimilando-a, 
sobretudo, à fidalguia, e esta às fajanhas militares), confrontava-se, agora, com um 
outro discurso que valorizava, também, as virtudes presentes e outras manifesta joes 
de servi90 ao rei que nào passavam necessariamente pelo recurso às armas. Era 
através do «estado», era na «casa» que se materializava essa virtude, esse servijo, essa 
honra - resultado do reconhecimento règio de tal condiiào. Nesse sentido, os discursos 
sobre a linhagem e a casa (e casa entendida como a posse de vínculos, de comendas, 
de senhorios, de um oficio palatino, de um título) estavam a tomar-se «critérios 
concorrentes de classificajào e hierarquizajào»144 embora pudessem conviver numa 
mesma argumentafSo - e tanto mais nobre seria aquele que se mostrava capaz de 
combinar ambos os títulos de aquisijào, os que valorizavam mais essa suposta 
nobreza intrinseca que se reproduzia geracionalmente, por via varonil, e os que lhe 
contrapunham o valor idèntico da nobreza extrínseca145.
É evidente que um e outro discurso remetem para modalidades distintas de 
relacionamento com a memòria e com a pròpria identidade pessoal e grupal. Enquanto 
que o discurso da linhagem evocava urna identidade primordial, mais ou menos 
cristalizada, que se ia transmitindo ao longo do tempo, relativamente impermeável àsj
transformajòes que este comportava, e no qual os sujeitos se movimentavam de 
acordo com esse ethos permanente, o discurso da casa incluía a variabilidade da 
performance desses sujeitos e familias nos próprios contextos históricos. Era, por 
assim dizer, mais permeável à realidade histórica e às suas novas condijòes, embora 
tendesse, subsequentemente, para a essencializajào do ethos adquirido. Urna e outra 
modalidade de justifìcajào da nobreza entroncam com a velha questào em tomo às 
mais importantes vias de nobilitajào. Numa época em que a pròpria ideia de servijo 
se desdobrava - servijo na guerra? servi90 na corte? servijo na administrajào? - 
tomava-se inevitàvel a hierarquizajào destas vias e a defesa, por parte das diversas 
nobrezas, de urna ou outra corno a mais nobilitante. Mais a mais, esta última disputa 
remetía para a antiquissima tensào que organizava o pròprio modelo da sociedade de 
ordens, na qual clero e nobreza procuravam o primeiro lugar e que por muitos era jà
144 Monteiro, 1993, p. 45; veja-se, também, Hespanha, 1993.
Hespanha, 1993, p. 32.
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reconhecida na pròpria teoria das vamas (os brámanes vs. charodos), mas também 
para a pròpria concep9ào de monarquía e do papel que o rei ai detinha. Era ao reí que 
cabía, no final de contas, o monopolio das classifica90es sociais, como pretendiam os 
«políticos»? Ou os príncipes nao tinham esse poder demiùrgico, nào lhes cabendo 
«fazer de um plebeu um nobre verdadeiro»?14*
Como é que as elites indianas foram permeáveis a estas ocorréncias, e como 
(atendendo à sua pròpria memòria histórica) é que as interpretavam? Quem é que, 
entres estes grupos, se vinculou ao modelo referencial mais antigo (de urna nobreza 
intrínseca), a ideia de linhagem e de transmi ssao da virtus pelo sangue? E quem é se 
mostrou mais sensível, ao invés, à ideia de que era a coroa a fonte 
produtora/delimitadora da nobreza (nobreza extrínseca), através da faculdade 
remuneradora, da redistribuÍ9áo das mercés? Em que medida é que a adesSo a urna ou 
outra forma de conceber e de textualizar a nobreza se adequava às diferentes 
modalidades de relacionamento com a memoria a que estes grupos estavam 
habituados?
Ñas próximas páginas reflecte-se sobre algumas destas questdes, a partir do seguinte 
itineràrio: em primeiro lugar, será objecto de análise o aparelho formal que organiza 
os textos de Frías e de Paes, para através dele se estabelecer urna primeria imagem dos 
actores envolvidos no combate; em seguida, localizar-se-á o «género» literario em que 
se poderiam situar estes discursos, as suas divisòes e a estrutura textual adoptada, a 
autoridade dos escrevedores, o recurso a sonetos e outras modalidades de exaltado, os 
sujeitos a quem eram dedicados, as referencias intelectuais; serào depois inventariadas 
as defini90es de nobreza apresentadas por uns e outros trabalhos; por fim, 
problematizar-se-ao tais defínÍ95es tanto em fin^ao dos seus produtores (e grupos 
sociais que representavam), quanto dos contextos sócio-políticos nos quais adquiriam 
diferentes «sentidos».
Como primeiro apontamento é de salientar que todos estes textos utilizam o portugués 
de urna forma virtuosa146 47. Nao é claro que os seus autores o tivessem aprendido como 
lingua mae, mas os usos que fazem tanto das estruturas lingüísticas, quanto dos 
vocábulos e dos conceitos que através délas se podiam formular, sugerem um habitus
146 palavrasde Diogo Guerreiro Camacho de Aboim, citadas em Monteiro, 1996, p. 28.
147 Sabemos, por referencias no seu interior, que os seus autores tinham frequentado o colégio de S. Paulo - 
Leonardo Paes faz, inclusive, grandes elogios a um dos jesuítas que fora seu professor em Physica aristotélica.
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de u tiliz a lo  bem entranhado. Nào é tào evidente, porém, a razào porque ambos 
escolheram géneros estruturalmente distintos para defender o mesmoa argumento. É 
que apesar dos tratados perseguirem os mesmos objectivos político-sociais, um 
apresenta-se como um tratado de genealogia - o Aureola dos Indios, de Antonio Joáo 
Frías - enquanto outro, pelo título, parece fazer parte da categoria das gramáticas e 
dicionários, embora no prólogo se apresente como urna «historia» - o Promptuario de 
diffinigoes indicas, de Leonardo Paes. Resultam estas op?5es da pouca familiaridade 
com a literatura portuguesa, ocidental, da época? Com as bibliotecas que tinham tido 
oportunidade de consultar e os livros que ai se encontravam? Ou participara, aínda, 
das variadas hipóteses de registo «histórico» que a cultura escrita local 
providenciava?148
Infelizmente nao se pode reconstituir - a nao ser através das cita9&es que convocam - 
as Ieituras que estes «indios» teriam feito ao longo da sua vida. E contudo, também é 
possível que a pròpria natureza argumentativa dos textos sugerisse aos autores esta ou 
aquela forma, julgada como a mais conveniente para a lcafar o fím pretendido: 
convencer a audiencia da verdade dos argumentos ai dispostos. Quase que se poderia 
dizer, a partir destes títulos, que Frías tena elegido como audiencia o grupo 
nobiliárquico de linhagens antigas, enquanto Paes, por sua vez, teria optado pelos 
letrados. Em todo o caso, a intentio subjacente a estas escolhas tanto se podia 
combinar com a inclinado estilística dos seus autores quanto com a percep^áo que 
tinham do estatuto destes discursos no contexto da p rod u jo  intelectual da época, e da 
adesao que os diferentes públicos podiam ter a urnas e a outras formas. Talvez Paes se 
dirigís se aos letrados por serem estes os menos sensíveis aos seus argumentos, 
enquanto Frías tivesse nos membros dessas linhagens os mais recalcitrantes face ás 
suas invectivas. Ou também podia ser - e em r e la jo  a este último - que Frías 
reproduzisse um comportamento que se tornava frequente entre sujeitos com estatutos 
similares ao seu nos reinos europeus, os quais procuravam entroncar o seu presente 
num passado familiar, de modo a conferir-lhe um aroma de distingo149.
148 Num interessantissimo estudo, Sanjay Subrahmanyam analisou, recentemente, tres formas de construyo da 
memoria colectiva do poder, pela escrita, no Sul da India da ¿poca moderna, e as diferentes fontes (oráis e escritas) 
sobre as quais estes assentavam (Subrahmanyam, 2001, cap. 6, passim; mas também Subrahmanyam, Rao, 
Shulman, 1998).
149 Veja-se, a esse propósito, Burguiére, 1991, passim. Burguière assinala a incorporalo de conteúdos 
«burgueses» nessas genealogías que obedecían!, na medida do possível, ás velhas formas.
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Os sonetos de aplauso, o índice bem elaborado, os prefacios e prólogos, as 
dedicatorias, e, sobretudo, o elenco de autoridades que poderla figurar num qualquer 
tratado escrito por um portugués, entre as quais nao faltavam nem Aristóteles nem 
Platao, nem Ovidio e Virgilio, ou Plinio e Estrabao, no que respeita os clássicos; o 
Génesis, o Eclesiástico, o Livro dos Reis, os profetas Ezequiel e Isaías, Sao Joao 
Evangelista e Sao Mateus, SSo Paulo, Santo Agostinho, S. Jerónimo e S. Joao 
Crisòstomo, Santo Isidoro de Sevilha e Sáo Tomás, para a cultura bíblico-patrística; 
ou Jerónimo Osório, Joao de Barros, Luís de CamSes, Damiáo de Góis, Diogo do 
Couto, frei Manoel dos Anjos, Manuel de Faria e Sousa, como autoridades mais 
recentes, inserem-nos no campo comunicativo cristáo e ocidental. Desse contexto 
decorre, naturalmente, a subaltemiza^o das fontes locáis; e embora tanto Frías quanto 
Paes as convoquem para colorir a argumentado, referindo-as Paes, explícitamente, no 
título, elas já  se constituem como algo de exterior à lógica intema da argumenta9ao150. 
Frías enuncia-o claramente, explicando que optara por escritores «estrangeiros», em 
vez dos escritos dos bramanes, para que a prova se tornasse irrefutável15', e Paes diz 
recorrer a «graves Authores acerca do referido escreverSo, sem em nada discrepar, nao 
só de suas authoridades, mas tambem de seu verdadeiro sentido». Antes insistirá que 
havia quem escrevesse «livros, &  historias da sua propria nobreza» sem saber faze-lo, 
sem constituir prova, sem convocar autoridades!152
Se assim se constituía um aparelho de legitim ado dos conteúdos que viriam a ser 
desenvolvidos, o processo de autorizado de si-mesmos era complementado pela 
osten tado  de títulos e de oficios já  desempenhados na ordem imperial portuguesa 
tanto por Leonardo Paes quanto por Antonio Frías. Ambos clérigos, o primeiro era da 
aldeia de Gandaulim, licenciado nos Sagrados Canónes, Vigário confirmado da Igreja 
de S. Tomé, Protonotário Apostólico e Notário do pontífice, para além de se afirmar 
descendente da familia dos reis de Sirgapor. Já Frías, nascido em Talaulim, mestre em 
Artes, também se apresenta como Protonotário Apostólico, Notário da Bula da Santa 
Cruzada e Juiz das Habilita9&es das Ordens Militares, capelào fidalgo do rei, bem
150 Ambrosio Calepino, Aristóteles, Dioniso de Halicamasso, Ovidio, Plínio, Quinto Cúrcio, EstrabSo, Marcial, 
Cicero, Virgilio, para os clássicos; Génesis, Ecclesiastico Livro dos Reís, Ezequiel, Josué, Isaías, S. JoSo 
Evangelista, S. Mateus, S. Pauto, Sto. Agostinho, Eusébio Cesareniense, S. Gregorio Naziazeno, S. Jerónimo, S. 
JoSo Crisòstomo, S. Isidoro de Sevilha, Ludolfo da Saxónia, S. Tomás - para a cultura bíblico-patrística, e 
Jerónimo Osório, Jo5o de Barros, Luis de Camñes, DamiSo de Gois, Diogo do Couto, S. Francisco Xavier, 
Horácio Turselino, padre JoSo de Lucena, Soror Maria de Jesus, irei Manoel dos Anjos, Manuel de Faria e Sousa, 
para os ibéricos.
151 Frias, 1702, «Prologo ao Leytor».
152 PaeS) 1713, «Prologo ao Leytor».
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como, e também ele, Vigàrio confirmado da igreja paroquial de Sto. André de Goa 
Velha.
Também a dedicatória era um momento importante para sedimentar esses propósitos 
de legitima9ào. Frías, que escreve primeiro, dedica o seu livro ao Marques de 
Marialva, D. Pedro Luís de Menezes, nada menos do que o Mordomo-Mor do rei de 
Portugal, um dos oficios mais importantes da Casa Real, explicitando a r e la jo  de 
«servilo» da parte da sua familia em re la jo  a este «Grande» do reino. Jà Paes dedica 
o seu tratado ao pròprio monarca, D. Joào V, assumindo ser ele o principal 
dispensador de beneficios. Enquanto o primeiro encarece o papel de escudo que o 
Marqués de Marialva desempenhará face às detracfSes e murmurios que se faziam 
ouvir contra a nobreza dos brámanes, Paes diz precisar do apoio do rei para intimidar 
a furiosa inveja dos mesmos, dando a entender que o seu grupo estava a ser 
favorecido.
O pragmatismo é ainda mais explícito quando se pensa ñas estratégias textuais 
utilizadas. Ambos os livros entroncam a historia das suas na^des (e note-se que os 
dois autores preferem utilizar a palavra «nafam» ao vocábulo «casta» que os próprios 
portugueses tendiam a utilizar para os diferenciar) na historia bíblica, cristianizando 
(ou proto-cristianizando, como insinua Frías) os tópicos constitutivos da memoria 
local daqueles grupos sociais. Talvez ainda mais do que a forma, é essa cristianizado 
da memoria histórica destes grupos «novamente convertidos» que é particularmente 
surpreendente, embora, e mais urna vez, tal estratégia nao se distinga daquela que 
estava a ser utilizada noutros lugares dos impérios ibéricos, Mesmo assim, nSo deixa 
de ser verdade que esse processo de auto-impressào na memòria de conteúdos que 
evocavam, cada vez mais, realidades produzidas em espafos e tempos exteriores, 
como se eles sempre tivessem sido interiores, era extremamente perigoso, pois 
inculcava o projecto de red e fi ni 9 ào identitària nas profundezas da alma. Tomando 
norma o que antes era margem.
Com as armas das letras, os autores destes tratados passaram a esgrimir os argumentos 
que suportavam as suas convic9oes.
A intentio subjacente à escolha do género revela-se numa primeira lei tura da tábua das 
matérias tratadas por Paes. De facto, a sistematicidade do índice indica essa tentativa 
de inscrever no entendimento (nesse núcleo estruturado pela gramática, pelas regras
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que subjaziam à propria lingua, nesse lugar onde os sentidos, no final de contas, se 
produziam), de urna forma graduai, passando do universal para o particular, a verdade 
da argumentafào. Compreende-se, pois, que Paes opte por iniciar o seu tratado no 
momento da Criaiao. Face a esse momento paradigmático é descrita a divisào das 
térras e a cna^ào da India, espa90 no qual tinham ocorrido os passos mais importantes 
da historia sagrada («nella creou Déos o Paraiso», «nella nasceo a Sacratissima 
Virgem M aria (...) morreo, & resuscitou maravilhosamente Christo Senhor nosso» ) 153 
e para onde Noè enviara Indo, seu descendente. Nesse mesmo espafo encontrava-se o 
rio Phison, um dos quatro ríos do Paraíso, transformado em Gange por causa de um  
irmào de Indo, também ai enviado - o que explicava, segundo Paes, a devo9ao que se 
tinha a esse rio tornado por santo, e o rito de ai as pessoas se lavaran  ou, até, de 
conservaron em suas casas «agua do Ganges», «como os Christàos a agua b a ita » '54 15. 
Paes prossegue a descrivo do espa90 e a inscrÌ9ào nele de varios momentos da 
historia crista, momentos esses que, no final de contas, o tinham constituido, desde há  
muito, em territorio cristao.
Depois de ter terminado a identificado do territòrio, Paes apoe-lhe a sua história 
politica, to a n d o  urna genealogia das realezas da Ìndia e da sua divisao e 
multiplica9ào no espa9o. Toda essa história que remontava ao patriarca Noè e à 
descendéncia do seu filho Sem, era, como se iria comprovar na parte seguirne, a 
história dos charodos. É no tratado IO que o vigário de S. Tomé analisa a «gente da 
India». Partindo de urna representa9ào corporativa da sociedade, compara-a à teoria 
das vamas, explicando que na cabe9a se situavam, de facto, os imperadores e os reis 
(os kshatryas), no cora9ao, os profetas e os sábios (os bràmanes), enquanto que nos 
pés se encontravam os plebeus (os sudras), ordem hierárquica assumida, inclusive, no 
Jadelgatutan, ou Pomar das Castas, tratado escrito pelos próprios bràmanes153. Ai 
mesmo se dizia que os charodos eram a mais nobre de entre todas as na9oes da india 
por serem descendentes de reis. Por, desde sempre, serem eles os detentores do poder 
temporal156. Paes procurava rebater, por essa via, duas versòes alternativas que
153 paes, 1713, p- 5.
154 Paes, 1713, p. 14.
155 paes, 1713, pp. 155*178. Num texto provavelmente anterior, cujo autor ainda náo consegui identificar, é 
referido o mesmo tratado (possivelmente utilizado pelo próprio Paes). A) se dizia que «a primeira casta he a dos 
rayas que he huma naçâo nobilissima de que todos os reys de Cañara procèdent que se tem por táo antiguos e 
famosos ñas armas nestas partes como ñas de Europa os godos» (DUP, II, p., 260).
156 Essa funçao fazia parte, aliás, da divisâo catégorial contida nos escritos sanscríticos, de acordo com a quai, a 
sociedade dividia-se entre os detentores do poder temporal, os que possuíam mérito espiritual e intrínseco, e a 
generalidade das populaçôes (Das, 1982, p. 7).
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circulavam naqueles lugares e que visavam um mesmo firn. Urna destas versò es 
apresentava os charodos como sendo descendentes de meros «soldados», razào pela 
qual nao deviam ser elevados a nobres. Outra explicava que alguns charodos tinham 
sido «afìlhados» por um antigo rei da Ìndia, e era essa a origem da sua hipotética 
vincula9ào règia (nào pelo sangue mas sim pela ad o p to ). Enquanto noutros lugares - 
demonstrava-se - o nome resultava da com binalo  do nome «charo», o qual 
significava soldo, com a forma verbal «di». Charo+di = charodi. Da audifào repetida 
desse mesmo pedido resultara o nome pelo qual tais soldados ficariam conhecidos137. 
Depois de refutar estas teorías, Paes procura destruir a imagem dos brámanes, mas 
também, e este é um ponto a reter por aquilo para o qual ele remete (e recordo, mais 
urna vez, o caso de Chorao), dos sudras, nos quais incluí os ourives, os latoeiros, os 
ferreiros, os caipinteiros, os bogas, os oleiros, os barbeiros, os mainatos, os farazes e 
os alparqueiros, enfim, todos aqueles que se faziam passar por lavradores («exercicio 
em todas as partes do mundo muito honroso»), afectando «Soberanía na nobreza, 
pervertendo para isso o antigo proloquio Charodo Quetri em Suero Quetri»,Si. Os 
tratados seguintes ocupam-se, porém, com a refuta9So da primazia bramánica e da 
versao da historia que os brámanes procuravam impór.
Sendo que o tratado de Paes era já  urna resposta ao de Frías, cabe entao perguntar que 
versao da historia era essa?
Contrariamente a Leonardo Paes, Antonio Frías propusera urna explana9&o da história 
dos brámanes do Sul da Ìndia. A sua narrativa assenta sobre a estrutura que 
organizava os tradicionais tratados linhagísticos e de nobreza que circulavam no 
pròprio reino de Portugal (identificando os fundadores das linhagens, as suas 
fa9anhas, a grandeza e o esplendor da sua descendencia). Na realidade, mais do que a 
história, Frías focaliza o pròprio grupo e o modo como ele se comportara ao longo da 
história. Trata-se, pois, de um enfoque estruturalmente distinto. É a história do grupo 
aquilo que interessa deslindar, entSo, e é por isso que defende a necessidade de «fallar 
primeiro no fundador, & propagador della; pois o lustre de qualquer familia consiste 
na dignidade, & excellencia da sua deriva9am»157 859. Nesse processo ascendente, Frías
157 Paes, 1713, p. 154, p. 167.
158 paes, 1713, p. 185. Mais urna vez (e recordó, novamente, o estudo de 1934 de Panduronga Pissurlencar) se 
toma claro que a questSo terminológica, os conteúdos sociais de determiandas categorías -  neste caso, os charodos 
-  era tudo menos urna questáo pacífica, contrariando as imagens que tenderam a essencializar a ordem social local 
e as suas hierarquias.
159 Frías, 1702, p. 20; veja-se Monteiro, 1993, p. 44
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chega até Cheriperimal, rei do Malabar que tinha vìvido no primeiro século da era  
crista.
Nessa etapa textual, Frias entronca a historia dos brani anes na historia crista. E xplica 
o clérigo que esse rei fundador da na9ào bramánica nao era nenhum outro senao  
Gaspar, um dos Reis M agos que tinham prestado homenagem ao Cristo recém - 
nascido. A  dimensao cristológica da argumenta9áo de Frias nao mais o iria abandonar 
ao longo do tratado, remetendo, possivelmente, para a leitura de Jerónimo Osório, «&  
assim repito toda aquella historia, aínda que continua & sabida», diz Frias, como que  
inscrevendo num senso comum intemporal urna tra d ito  que ele pròprio estava a 
constituir.
Em suma, também na origem da na^ao bramánica estava um rei que partilhara a  
história crista. Todavía, no correr da argum entado Frias desdirá algumas das suas  
próprias teses: afirma que antes mesmo de Cheriperimal houvera reis brámanes d o  
Malabar; explica depois, nao com grande convic9ào, a grandeza da dignidade 
sacerdotal, explicando que essa dignidade só podia ser a lca^ada  por «aquelles que 
procederem do Sangue Real», para, em seguida, referir a hierarquia das vam as, 
situando os brámanes à  cabefa e os «dos Bra9os os Ghetris» nSo atribuíndo nem a uns 
nem a outros quaisquer fun9oes,fi0. Embora desvirtúe o texto que convocara para  
mostrar tal hierarquia, Frias explica que, independentemente da verdade fáctica nele 
confida, a verdade textual era, em si mesma, sugestiva da ordem de r e n d e s  político- 
sociais. Esta consciencia da r e la jo  estabelecida entre representa9áo textual e 
realidade social é extremamente importante e Frias, porque bramane, conhecia bem os 
efeitos criativos que tais discursos podiam ter!
O resto do tratado de Antonio Joáo Frias segue o mesmo itineràrio, combinando 
capítulos que entroncam na história crista a história dos brámanes com outros, mais 
analíticos, em que sao descritas as virtudes bramánicas (nao só a antiguidade e a 
linhagem, mas também a  ciència) e aínda com outros, por fim, que complementan! a 
argumenta9ào com a propria história presente. Dessa forma, passado e presente 
constituían!, no fundo, duas faces da mesma realidade - e essa realidade era a da 
supremacía bramánica na história dos homens, na história crista. 160
160 Frias, 1702, p. 27, p. 33.
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Urna das diferen9a$ estroturais de ambos os tratados diz respeito, precisamente, à 
defin ido  de nobreza que um e outro privilegiaram. Apesar de Frías escrever, 
explícitamente, um tratado de genealogia, é Paes que remete para o critèrio 
linhagístico a principal (e única?) forma de adquirir a verdadeira nobreza, partindo do 
principio de que a vinculado dos brámanes a Cheriperumal nào era mais do que urna 
ficpáo m al engendrada. Apresentando-se ele mesmo como descendente dos reis de 
Sirgapor, Paes argumenta que a verdadeira nobreza era aquela cuja ascendencia 
entroncava numa familia real. Por isso importava estabelecer correctamente a 
genealogia de cada linhagem para que se pudesse conhecer, dessa forma, a 
antiguidade de cada nobre e a legitimidade da posse do poder temporal. E em Goa, 
segundo Paes, apenas o grupo charodo se podía afirmar como descendente de sangue 
reai.
Embora participando do mesmo imaginário que valorizava a nobreza hereditaria face 
à adventicia nobreza política, Frías argumentara, ao invés, que mais nobre era aquele 
que combinava em si-mesmo os vários tipos de nobreza: as ciencias, a riqueza, as 
armas, a virtude, o merecimento. Para Frias, «a nobreza hereditaria he sempre mais 
illustre, porque he naturai; e se a esta se unem a virtude, a sciencia e o valor, ficaào 
estas virtudes com mais realce, ficào quem as possuhe com mayor gloria»161. Nào 
eram os charodos, mas sim os brámanes aqueles que melhor combinavam estas 
diferentes naturezas - e isso devido ao mérito intrínseco dos membros deste grupo, o 
qual se manifestava, exteriormente, dessa forma: na acumulafào de virtudes que Ihes 
permitía ser, na pràtica, os mais nobres.
Simultaneamente, ambos os autores procuravam demonstrar que o seu status anterior 
à chegada dos portugueses era mais nobre do que o da maior parte daqueles que se 
tinham estabelecido, nos primeiros anos, na Ìndia, mais nobre do que a nobreza dos 
«descendentes», pela antiguidade, pela limpeza do sangue, pelo exercício das virtudes. 
Justificando, a priori, que thè fossem atribuidas a eles tais dignidades e tais oficios. 
Nesse contexto, reamar a nobreza dos fundadores e a antiguidade de tal fundado, bem 
como a homogamia que diziam caracterizá-los, era da maior importancia. É que se em 
Portugal se dizia, ainda no século XIX, que nobreza antiga era «a que vem desde o Sr. 
Rey d. Affonso V, ou mais de trás»162, Frias e Paes faziam remontar a sua aos tempos 
bíblicos. Como se viu, Frias, que escreve primeiro, afirmava os brámanes como
161 Frias, 1702, p. 9.
162 cxpressao do Conde de Sao Louren?o, cit. por Monteiro, 1993, p. 44.
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descendentes de Cheriperimale, e que este era nada menos do que Gaspar, um dos 
Reis M agos16*. Provavelmente referindo-se a um rei Chera, da dinastia Perumal que  
govemara o Malabar nos primeiros séculos da era crista, cujos territorios incluíam  
parte do Concao, Frías explora algumas das imagens positivas que circulavam sobre a  
grandeza e a santidade de um destes reis para, ao associá-lo à historia cristà e à 
simbólica vassalagem entSo instituida, alcanpar dois objectivos: provar a descendencia 
bramánica de urna realeza históricamente comprovada; localizar essa realeza n a  
memoria dos cristaos. Essa i n s o l o ,  essa m a rc a lo , essa tomada de posse d a  
memòria crista é, sem  dúvida, um gesto consciente, um gesto estratégico. Ao m esm o 
tempo, ao dizer que o fimdador dos brámanes era um dos Reis Magos, F rías 
valorizava, também, urna actividade actividade naturalmente associada aos brámanes - 
a ciencia mágica - invocada, com frequéncia, pelo Santo Oficio para condenar 
membros deste grupo, e argumento central, por exemplo, no tratado de C unha 
Jacques, para o desacreditar.
Dando como certa a identifica9áo entre Cheruperimale e Gaspar, entre o Rei Mago e a  
sua ciencia, e os brámanes e a sua, Frías prossegue a reconstituido histórica da  
vivencia de Gaspar na india. Embora contida em várias páginas, a narrativa resume-se 
a alguns eventos, muitos dos quais circulavam entre os cristSos de S. Tomé, devendo 
por isso ser bem conhecidos dos portugueses. De entre estes destacava-se o baptismo 
de Cheriperimale por Sao Tomé, assumindo o nome de Gaspar e renunciando ao 
trono. Tinha sido essa renúncia - e nao explorarei, aqui, a m anifestado do ideal 
bramánico do renunciante que parece emergir neste lado da historia - a provocar a 
divisao da realeza e a permitir a ascensáo da actual casa real de Calecut, da qual 
descendía o seu actual Samorim. Seria aínda nesse contexto de realeza que Gaspar 
construirá, nessa cidade, um templo cristáo (agora transformado em templo «gentío»), 
o qual nao era nada menos do que o templo de Calecut onde Vasco da Gama entrara, 
reconhecendo ai urna imagem da Virgem e dos próprios Reis M agos163 64. Por firn, 
depois de considerar como estabelecida a filiad o  entre os brámanes de Goa e o dito 
rei Cheriperimale, e de ter comprovado, num outro capítulo, que os brámanes nao só 
tinham a  nobreza de armas quanto a nobreza episcopal165, sendo até responsáveis pelas 
primeiras missoes na india, Frías permite-se concluir que os brámanes mostravam
163 Frías, 1702,pp. 20-24.
164 Frías, 1702, pp. 25-27,37-39.
165 Frías, 1702, pp. 47-54 e 54-57.
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«serem os mais nobres, & principaes entre os Indios, nam so por huma nobreza 
natural herdada dos seus progenitores; mas por outra acquirida pelo seu 
procedimento proprio: fazendose dignos de todo o louvor, & habilitándose para 
o logro da eterna gloria» ̂ 6.
Em jeito de resposta, Paes filiaría a patemidade dos charodos num momento ainda 
mais distante. Era em Indo, neto de Saba, fìllio de Sem, um dos filhos de Noe, que 
tinham origem, como se viu, os Rajas, ou Rajput Kshatryas, ou, no idioma goés, 
Charodos. Descendente de Indo era o imperador Pondo - do qual faziam mensào as 
escrituras gentílicas -, cuja realeza deixara muitos vestigios nos temtórios da india 
onde havia «casas & Palacios do dito Emperador» como os «muitos palacios 
subterráneos» de Salcete, de que restavam as caves da aldeia de Aquem16 67 168. Outro 
imperador do qual descendiam os charodos era o mítico Poro, contra quem lutara 
Alexandre ñas suas campanhas pelo Norte da Ìndia. E apesar do reino de Poro se 
situar na zona do Punjab, um seu descendente, Satespor Raja rivera o seu palácio «sito 
na Aldea de Colvale das térras de Bardes, & junto a elle hum grandioso tanque, & em 
huma pedra estava humas letras gentílicas, que significavao as excellencias deste 
Rey» íes Deciarando-se ele mesmo descendente dos reis de Sirgapor, Paes concluí que 
«na India nunca ouve Rey que nao fosse da origem da Real na^ao dos Razeputrus 
Qhetris», deduzindo, dessa forma, que a verdadeira nobreza de Goa se encontrava, 
apenas, entre os charodos.
Tal como Frías, também Paes vai associar um rei qhetri a SSo Tomé. Agora esse rei 
denominava-se Sagamo (Paes inspira-se na idade Sangham para dai derivar o nome 
deste monarca, estar-se-ia a referir a Sadamo, govemador de Goa no século XI, ou 
evocava a linhagem dos reis de Vijayanagar?), e tinha sido eie a dar ao apostolo 
madeira para que este construísse a primeira igreja cristà da Ìndia. Mais tarde, «este 
rey foi martirizado pelos infieis, & sepultado no mesmo templo pio»169. É nesta altura 
que Paes se resolve a desacreditar o adversário. Para Paes, os brámanes descendiam de 
Mogog, o neto de Noé do qual descendiam também os judeus (e dessa forma se 
reforfava esse outro paralelo que também circulava na época). E se os judeus tinham 
sido responsáveis pela morte de Cristo, os brámanes tinham assassinado S. Tomé:
166 Frias, 1702, p. 70.
167 paes, 1713, p. 63.
168 paes, 1713, p. 69.
169 Paes, 1713, pp. 70-71.
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«vendo os bragmanes sacerdotes, & magos da gentil i dade da India os milagres 
que obrava o glorioso Apostolo Sao Thome, & que se perdía o culto dos Ídolos,
& seu crédito, & sustento, determinarao tirar lhe a vida, ja que nao podía a vista 
de seus milagres usar de seus engaños»170.
Pior aínda, o mesmo rei Périmai que os brámanes diziam ser o rei Gaspar era, ao 
invés, um descendente desses que tinham morto o apóstolo, vivendo cerca do século 
XII (Paes remete para Perumal, rei kadamba), náo podendo, por isso, ser 
contemporáneo de S. Tomé. Por outro lado, dele descendía o Samorim de Calecute, 
aquele que introduzira o Isláo na india, morrendo, segundo a lenda, no caminho para 
Meca171. De nada valera a Frías reconhecer terem sido os brámanes a matar o apóstolo, 
justificando-o com urna comparaçâo explícita a Sáo Paulo. Segundo ele andavam «táo 
cegos nos erros da sua idolatría, & se prezavao de serem zellosos observadores della, 
lhes parecía ser seu dever, evitar a cousa que pudesse dar detrimento á sua duraçâo»; 
mas depois de cristianizados, tinham-se tomado nos mais ardentes defensores da fé 
crista, como comprovavam os très brámanes morios em Cuncolim, em 1583, quando 
do martirio dos padres jesuítas.
Nos mesmos moldes de Miguel da Purificaçâo e Mateus de Castro, também Antonio 
Joao Frías e Leonardo Paes, vao elencar inúmeros exemplos de charodos e brámanes 
que, já  sob a dominaçâo portuguesa, davam provas dessa virtude. A esse respeito, 
Paes invocava Timoja e M el Rao, através dos quais os portugueses tinham 
conquistado Goa, assim como outros charodos, utilíssimos à dominaçâo portuguesa e 
por isso recompensados com justos títulos e honras. Caso de Hernán Naique, 
conhecido por Baltasar Noronha, «a quem Sua Magestade pelos serviços de seu pai 
fez moço da Camera, & ao depois acrescentou o dito foro em Escudeiro fídalgo, & 
finalmente a Cavalleiro fídalgo, com grandes moradias»; dos seus próprios 
ascendentes que, em terras de Bijapur, tinham intercedido pelo bispo Mateus de 
Castro, alcançando de Adil Shah a concessâo para que este construísse igrejas em 
Bicholim, Banda e Virgula; de Agostinho Correia, natural de Nerul, e de Lourenço 
Gonçalves, da aldeia de Santa Bárbara, martirizados; do povo de Orlim, o qual se 
tinha harneado na igreja de S. M iguel quando as forças do Adil Shah tinham tomado 
Salcete, «arvorando a bandeira do magnánimo Rey de Portugal, defenderao com 
muito valor, animo, & bizarría por tempo de seis meses»172. Por fim, o caso de Zaitagy
170 Paes, 1713, p. 243.
171 Paes, 1713, p.I42.
172 Paes, 1713, p. 171, p. 173, pp. 125-130, p. 163, pp. 173-174.
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Rane, o qual acompanhara os portugueses na guerra do Ceilào, recebendo corno mercè 
as aldeias de Nadora, Revora e Pima (confiscadas por motivos de revolta), «& aos que 
se converterào da dita familia à nossa Santa Fé Catholica fez merce de Dom, & do 
apellido Lisboa»*73. O título de Dom e o apelido Lisboa... Que melhores insignias do 
que estas podiam manifestar a fortissima ligado  estabelecida entre os charodos e a 
corca de Portugal?
Sumarizando, pode dizer-se que tanto Frías quanto Paes conheciam bem os discursos 
de legitimapào de nobreza que circulavam, nessa época, no reino portugués (a 
audiencia a que aspiravam os seus tratados) recorrendo a urna estratégia semelhante 
para defender conteúdos distintos: a combinapào do critèrio linhagistico (e, através 
dele, o entroncamento da historia da Ìndia e da sua «napam» na historia crista) com o 
critèrio de servipo ao rei (e com a posse daqueles elementos que definiam, no fundo, o 
conceito de casa - o senhorio, o oficio «palatino», o título, etc.). Afirmando-se 
descendente de reis, Paes nao tem dúvidas de que a sua familia, bem como as restantes 
familias charodos de Goa, todas elas de sangue real, eram as mais bem posicionadas 
para ocupar, permanentemente, os lugares do governo. Embora Frías nào renuncie, 
também, à ascendencia real, a sua argumentapao privilegia o servipo que os 
sacerdotes, desde tempos imemoriais, tinham prestado aos reis, servipo esse que lhes 
concederá a precedencia no pròprio governo. Valorizando a sabedoria, a ciencia e as 
letras, antes ainda das armas, o bramane também nào teria dúvidas acerca da primazia 
do grupo bramánico no seio dos poderes locáis.
A consciencia de que a teoría das vamas podia ser comparada com a classificapáo 
trinitària que caracterizava a «sociedade de ordens» ocidental terá favorecido o 
sucesso destes combates discursivos. Todavía, e como fez notar Nuno Monteiro a 
propósito do caso portugués e da permanencia da teoría das ordens, também essas 
classificapoes sociais locáis (a teoría das vamas) podia esconder «urna enorme 
ambivalènza» e urna «grande diversidade de apropriapoes»*74. Ou seja, podiam ocultar 
as próprias dinámicas sociais, essencializando identidades grupais que se 
apresentavam como intemporais para garantir a fíxapao e a reprodupao de um status 
que podiam ter alcanpado naquele preciso momento. E se as tematizapoes das 
memorias dos grupos brámanes e charodos aqui apresentadas nào deixam dúvidas 
quanto à conflitualidade social existente em Goa, antes de, e durante a dominapáo 1734
173 paes, 1713, p. 177.
174 Monteiro, 1996, p. 19.
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portuguesa, elas nao garantiram, todavía, a primazia futura de qualquer um destes 
grupos. Na sua Iuta local, mas também, na contestado ao poder atribuido ás elites d e  
origem portuguesa, em quem difícilmente reconheciam qualquer supremacía.
*
* *
A rec riad o  identitária através dos discursos de representado - textuais, mas também 
outros, e seria interessante analisar as casas sobradadas de Goa nesse mesmo contexto, 
as formas de cortesía que ai se desenvolveram, as contrarias e irmandades de naturais, 
os novos e velhos rituais, o vestuário175 176- caracteriza as tentativas de Miguel da  
Purificado, Mateus de Castro, Antonio Frías, Leonardo Paes, e de muitos outros que 
por economía do espafo nao foram aqui referidos. O facto de tais discursos serem 
produzidos extra territorium , por crioulos, mes tifos, castifos e «Indianos naturais» 
configura-os como discursos singulares. Trata-se de um conjunto de reflexoes em que 
a conceptualizafao foi facilitada pela distáncia, em que o discurso de representado 
emerge de urna forma mais sistemática, e, se assim se quiser, mais puramente 
intelectual. Neles se entrevé urna poética da distancia, urna estetizafáo dos próprios 
conteúdos, retirados do seu contexto, isolados e reconstruidos discursivamente. N o 
caso dos últimos textos, a sua relevancia reside no facto de eles constituírem, também, 
urna etapa no processo de construyo  da identidade dos brámanes e dos charodos de 
Goa e, dessa forma, da própria identidade goesa. Ela significou o esquecimento de 
alguns elementos constituíntes da memoria anterior desses mesmos grupos, e a  
exaltafáo de outros, m ais actuáis e mais eficazes, os quais procuravam impór-se como 
a memoria mais verdadeira, urna memoria imemorial. Na realidade, estes discursos 
procuravam impór-se, como poderia dizer Paul Connerton, como historia™. Os 
conteúdos «ocidentais», «cristáos», dessa memória/história grupal, apontam, pois, 
para níveis de adesáo á ordem imperial portuguesa que constituíam estas elites como 
verdadeiros pilares.
175 Em 1630, por exemplo, os irmaos da contraria de Nossa Senhora dos Remédios da Igreja de S. Tomás «dos 
naturaes da térra, e descendentes do Gentío», pedem ao reí para usarem as vestes da irmandade ñas procissoes, o 
que lhes é concedido (Aranha, 1731,111, fls. 64-64v).
176 Connerton, 1989, p. 13 e ss.
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A fixagao de um conjunto de tópicos mais ou menos coerentes em livros que 
acabariam por ser publicados acresce a sua importancia. Tal fixagào revela, desde 
logo, urna nova sensibilidade em relagào aos processos de conservagào e de 
transmissao da memòria que operavam no mundo ocidental, e, possivelmente, à 
pròpria simetría entre memòria e livro que operava no mundo ocidental. Frías afirma- 
o explícitamente, ao lembrar que pela escrita se evitava o esquecimento. Por outro 
lado, a forma, a lingua em que sào escritos, as autoridades que convocara, a estrutura 
da narrativa revela a profundidade que, em certas camadas, a conversilo alcangara - 
cristianizando cada vez mais o seu imaginário, a sua relagào com o real e a memòria, 
povoando-o de tópicos e imagens que eram mais ocidentais do que locáis. A 
preferencia dada a textos produzidos no contexto da dominagao portuguesa e a 
«subaltemizagao» dos escritos locáis, remetidos para a categoría de «fábulas» por 
ambos os autores, indicia um processo de interiorizagao da linguagem social do 
dominante de consequéncias altamente estruturantes para a vida local e para a pròpria 
permanencia da dominagao portuguesa. Seria interessante estabelecer pontes, também 
aqui, com  os tratados de refiitagao do «gentilismo» que sào escritos por goeses, 
novamente em portugués, e aínda nesta mesma época; desde logo o já  referido texto 
de Joào da Cunha Jacques, mas também os textos do padre Jácome Gongalves, 
missionàrio no Ceilao, entre outros. E, inversamente, o cultivo de «géneros literarios» 
indianos por parte dos portugueses/ocidentais ai instalados. Essas pontes permitirían! 
dar conta do hibridismo da cultura local, da mestigagem cultural, se assim se quiser, 
que caracterizavam as experiencias que aquelas gentes (portugueses incluidos) 
estavam a viver.
E neste contexto que, e note-se que seria igualmente pertinente referir as questdes 
eclesiásticas que opunham a coroa de Portugal a Roma, na segunda metade do século 
XVII, bem como as questdes «impelíais», cuja síntese mais recente se deve a Glenn J. 
Ames177, que vale a pena recordar duas discussoes vizinhas, locáis, que ampliam os 
significados destes comportamentos.
Aquilo que estava a acontecer no contexto da dominagao portuguesa era muito 
semelhante ao que ocorria, também, em territorios que lhe eram vizinhos. Susan 
Bayly mostrou em Caste, Society and Politics que a intensificagao das tematizagoes 
das sociedades indianas como sociedades conscientemente organizadas em tomo das 
vamas sào, no mínimo, contemporáneas ao ocaso do impèrio mogol, multiplicando-se
177 Ames, 2000.
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ao longo do século XVIII, embora as cronologías concretas destas reo rg an iza res  
sejam difíceis de estabelecer178. Refere Bayly que esta dinàmica assentou sobre dois 
processos que confluíram neste período: a afírmafSo da realeza associada a sacerdotes 
e ascetas, e o reconhecimento dos brámanes enquanto letrados e mercadores. 
Processos esses quejé se vislumbravam na monarquía de Vijayanagar, no século X V I, 
e que, posteriormente, reaparecerían! conjugados na figura de Sivaji, na segunda 
metade do século XVII (ou seja, em territorios e experiencias vizinhas das 
experiencias goesas), difundindo-se, a partir dai, por todo o continente179. Jé antes, 
Veena Das tinha alertado para a hi stori cidade destes processos de narrativiza^áo 
identitària, mostrando que no Gujarat, muitos dos textos produzidos por grupos 
brámanes e baniyas estavam associados à domina9ào musulmana e à necessidade que  
estes grupos tinham sentido em marcar a sua diferenpa social'80. A tendencia crescente 
entre muitas elites locáis do norte ao sul da India se reivindicaren! herdeiras da vam a 
kshatiya - caso dos Rajput do Rajasthan, por exemplo, mas também daqueles que se 
afirmavam descendentes dos próprios Rajput (caso dos Charodos de Goa)181 - 
acompanhava este processo. No século XVIII, como o demonstrou Nicholas Dirks ao 
analisar a construfào da realeza palayakkarars no país Tamil, verificavar-se-iam 
muitas encomendas de «crónicas dinásticas» que pretendiam filiar, precisamente, as 
elites a origens míticas e religiosas, nomeadamente as origens kshatryas. Em Symbols 
o f  Substance, Subrahmanyam, David Shulman e Narayana Rao mostraram algo de 
semelhante a acontecer nos reinos Nayaka, o mesmo Subrahmanyam voltou a 
demonstrar a  tentativa de fixa9ào -  pela escrita -  de identidades políticas, e David 
Ludden real90U recentemente o modo como a pròpria mobilidade que a urbaniza9ào e 
as constantes migra9òes suscitavam facilitava o desenvolver de estratégias 
ascensionais, manifestadas no reposicionamento de determinados grupos numa 
hierarquia mítica, intemporal, sobretudo em espa90S nos quais os estatutos anteriores 
de tais grupos eram ignorados182.
O mesmo aconteceu, como se viu, entre os grupos que se vinculavam à vam a bramane 
- apesar destes, efectivamente, ostentaren! urna auto-consciéncia bastante anterior. 
Sabe-se que o Mahabharata e o Ramayana circulavam em Goa, nos fináis do século
178 Bayly, 1999, maxime. Também, Bayly, 1999a, p. 25.
179 Sobre a importancia de Sivaji na im aginado política local veja-se Gordon, 1993.
180 Das, 1982, pp. 13-14.
181 Paes, 1713, p. 32.
182 Dirks, 1987; Subrahmanyam, David, Shulman & Narayana Rao, 1998; Subrahmanyam, 2001; Ludden, 2002, 
cap. 2.
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XV, sendo o seu autor, possivelmente, o guru Krushnadas da aldeia de Quelossim'13, 
também autor do texto Sri Krisnacharitrakatha. No entanto, estas vers5es goesas dos 
textos míticos diferiam do texto compilado por Valmicki em alguns pontos 
interessantes. No Ramayana goès, por exemplo, introdu2Ìra-se um episòdio segundo o 
qual um demònio trouxera Rama, ainda enanca, de Ayodhya até Goa, até à aldeia de 
Cola; ai, Vasishta, o guru de Rama, iría encontrá-lo. Entretanto o rival Indrajit, filho 
de Ravana, leva Rama para Mormugao, de onde Vasishta consegue livrar. Eie e Rama 
encontram os gancares de Majorda, Utorda e Chicolna, regressando finalmente a 
Ayodhya. Do mesmo modo, a versSo goesa do Mahabharata seria reescrita, e assim 
sucessivamente, adequando estes textos - que pela sua forma manuscrita eram mais 
facilmente manipuláveis - às novas circunstancias. Note-se, aliás, que o episodio do 
Ramayana nao coincide com outro mito que circulava em Goa, neste mesmo período. 
Enquanto que no épico, sao as aldeias de Cola, Majorda, Utorda e Chicolna aquelas 
que tém contacto directo com o herói, no mito de Parasurama, tal como ele surge no 
Sayadhri Khan, seria a aldeia de Benaulim a ser escolhida pelos deuses. Embora se 
tratassem de aldeias de Salcete, relativamente vizinhas, estas versoes sao um 
testemunho da multiplicidade de explicafdes históricas que continuavam a conviver 
no espaco goés.
É também neste horizonte geral e local de producào/circulacào de textos legitimadores 
e constituidores dos grupos sociais - e, em concreto, dos grupos sociais que se 
posicionavam no poder ou aspiravam a ele, s itu a re s  que o contexto de dom inado 
exterior podía, inclusive, potenciar - que devem ser situados os textos aqui analisados.
Igualmente curioso é verificar que processos semelhantes ocorreram noutras 
d o m inares imperiais, e em contextos culturáis profundamente distintos; similitudes 
que mereceriam, por si só, várias investigafóes. Refiro-me, mais urna vez, aos 
territorios dos actuáis México e Perú: os discursos milenaristas indígenas que 
emergem como forma de resistencia, os Títulos Primordiales estudados por Serge 
Gruzinski, nos quais se reescreve a memoria indígena e se inscreve esta na historia 
crista, as historias escritas por mestifos, ñas quais se procurava inserir a historia local 
dos incas, aztecas e maias, numa historia global'” . Apesar de no caso goés 1834
183 Gomes, 1996, introd.
184 Gruzinski, 1988, cap. III, Zuñiga, 1999, Cañizares Esguerra, 1999. Nancy Shoemakcr analisa um processo de 
certa forma similar para a América do Norte da primeira metade do século XVIII (Shoemakcr, 1997). No inicio de 
Penumbral Visions, Subrahmanyam explora, precisamente, as pontes que se podem entretecer entre processos 
«americanos» e processo «indianos» (Subrahmanyam, 2001, cap. I).
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(evidentemente, urna s i tu a lo  micro quando comparada com a imensidào territorial e 
cultural do impèrio americano espanhol) nào se verificaran s itu a re s  idénticas às q u e  
deram origem aos Títulos, ai se encontram, também, as historias mestÌ9as (que o u tra  
coisa se poderia chamar à Relagào Defensiva?) e as reconstruyes da memòria. E  o  
facto de Garcilaso de la Vega, o Inca, dedicar os seus Commentarios Reales à duquesa 
D. Catarina de B ragada, e de a edi^ào princeps deste texto ser de Lisboa, de 1609, o u  
de Antonio Pinelo ter origem  lisboeta nào devem ser descurados em todo e s te  
processo de circula9ào de imagens, de tópicos, mas também, ... e corno se viu, d e  
pessoas e de comportamentos.
Por firn, todas as observa9oes aqui condensadas desafiam alguns aspectos de urna o u  
outra explica9ào de escopo m ais ampio. Em Jmagined Communities, Benedici 
Anderson considera que o declínio da comunidade sagrada, da ideia de respublica 
christiana, constituiu urna das condÌ9òes culturáis para que, a longo prazo, emergisse 
o conceito alternativo de na9ào enquanto comunidade política imaginada. Essa ruptura 
estaría ainda associada à  expansào europeia e ao decréscimo do conhecimento do  
latim, correlativo à expansào das línguas vernáculas. Diferentemente, o recrudescer da  
ideia (e da dimensào) de comunidade sagrada, de respublica christiana, de civitas d e i, 
no século XVI, terá estimulado, no caso goés, e num primeiro momento sem grande 
continuidade * como bem assinalou Cañizares Esguerra - urna primeira tematizapào do  
conceito de na9ào portuguesa, e, sobretudo, do conceito de «pàtria nacional». N a  
realidade, a par da na9ào portuguesa seriam tematizadas, também, a na9ào bramànica, 
a na9ào charodo, a na9ào goesa, todas elas apresentando-se como partes privilegiadas 
da pàtria portuguesa. Se a potencial equaliza9ào inerente à conversao colectiva ao 
Cristianismo terá favorecido a auto-diferencia9ao das «na9Òes» colonizadoras185, a 
imagina9ao, ainda que incipiente, ainda que de contomos mais sentidos do que 
conceptualmente definidos, de urna comunidade proto-nacional. Seria essa mesma 
conversao, por sua vez, a potenciar a redefinÌ9ào identitària das próprias elites locáis, 
reconstru9ào que estaría na base, por sua vez, de urna futura identidade transversal. 
Nao terá sido a seculariza9ào, m as sim a confessionaliza9ào (a religiào) a estimular 
essa nova imagina9ào da comunidade. E nesse sentido, os resultados deste estudo 
inclinam-se mais para as leituras propostas por Peter van der Veer em Conversions to 
Modemìties, e apesar de os estudos ai incluidos se referirán, sobretudo, aos casos 
inglés e francés, e aqui assim sintetizados:
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«the colonial era makes new imaginations of community possible, and it is 
especially in the religious domain that these new imaginations take shape. In 
that sense, conversion to another faith is part of much larger transformations 
affecting both converts, nonconverts, and the missionaries themselves»! 8 6_
Enfim, a reformula9ào identitària foi a estratégia comungada pelos diferentes grupos 
com a melhor forma de lidar com as situa9&es criadas pela conversào e as amea9as 
que elas encerravam. Foi neste contexto que a «natio» - urna «natio» como «nobreza 
naturai» e nào a «natio» jurídica que circulara no século anterior - reemergiu com 
grande p u ja b a , associando a eia novas variáveis diferenciadoras, as quais, 
combinadas com a clàssica divisao por «qualidade» entretecia um espa90 social 
extremamente dividido. Em alguns momentos, esses discursos pareciam adequar-se 
aos mecanismos que já operavam entre as elites indianas. Quer isto dizer que ninguém 
mais parecia desejar a mistura das natpoes, essa realidade tomada possivel pelo 
visionàrio decreto de Afonso de Albuquerque, lacad o  para fazer face a necessidades 
políticas que essas medidas tinham entao procurado satisfazer, e continuada para 
satisfazer as paixSes dos homens185 687. Mas todos se queriam assumir como parte mais 
nobre dessa comunidade mais vasta que era o impèrio portugués, todos anunciavam o 
seu primordial amor a essa nova «pàtria».
185 Anderson, 1991, cap. 2.
186 Van der Veer, 1996, p. 7.
187 Mais urna vez importa recordar as observares tecidas, a esse propósito, por Charles Boxer (1988, pp. 77 ss.).
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Notas Conclusivas
Aínda que chegados ao fim, continua a ser oportuno perguntar: Como é que se chegou 
ao tipo de adesáo manifestada por Paes e por Frías a um modelo cultural «estrangeiro» e 
consequente menosprezo do modelo cultural local (somente valorizado depois de 
enraizado numa historia «outra», na historia bíblica)? O que é que ela revela, que 
realidades sao aí espelhadas? Essa adesáo configura a dominado imperial portuguesa 
como urna «dom inado com hegemonía», urna dom inado em que o «colonizado» acaba 
por se rever no idioma do «colonizador»? Em que medida é que esta atitude é 
«representativa» dos comportamentos das popu lares locáis? De que forma é que ela 
contribuíu para a conservado da dominado imperial portuguesa? Como é que ela 
participou no processo de invendo de Goa?
Embora esteja consciente que parte délas requerem, necessariamente, investigares 
futuras, creio, contudo, que algumas das respostas a estas perguntas foram sendo 
desvendadas ao longo dos capítulos que constituem este estudo. Parece-me que se 
tomou relativamente claro que Goa (a Goa imaginada e a Goa constituida, a Goa 
construida) foi tao inventada pelos agentes da dom inado imperial portuguesa, ín loco e 
na corte lisboeta, quanto pelas populadas que residiram nos territorios que hoje assim 
se designam. Uns e outros, em fundo de a sp ira res  e interesses por vezes concordantes, 
outras vezes dissonantes, trasvestiram-se. Alguns deles ostentaram tantas vezes a 
máscara do «outro» até, como na tabacaria de Femando Pessoa, rosto e máscara se 
tomarem indistintos.
Leonardo Paes e Antonio Joáo Frías disso dáo pleno testemunho.
A restitu ido  ás populades locáis de parte da responsabilidade no que de positivo e de 
negativo, de violento e doce, de criativo e de censura houve nesse atribulado processo 
constituí, assim, urna das inquestionáveis, aínda que bem conhecidas, imagens que 
resulta desta investigado. E apesar do perigo que esta asseryáo encerra, da sua repetido 
nao se pode derivar a desresponsabilizado de qualquer das partes envolvidas no 
processo de dom inado imperial, nomeadamente a centralidade da a c d o  dos 
portugueses. Pelo contrario, este texto convida a urna ética da responsábilizagáo, indo 
de encontró ás conclusdes desenvolvidas por varios estudos pós-coloniais, de acordo 
com as quais os súbditos dos poderes impelíais nao foram passivamente produzidos. As 
suas escolhas e discursos foram, em contrapartida, fundamentáis para a constituido das 
suas sociedades.
Pelo silencio, pela ac9ào, pela enunciafào, os «colonizados» forarci agentes da su a  
historia, e ainda que as suas estratégias nem sempre tenham alcanfado os objectivos a  
que, inicialmente, pareciam aspirar — e o labirinto da historia os ter feito sa ir, 
ironicamente, numa outra cidade -, ainda assim os seus gestos, as suas escolhas, as suas 
palavras intervieram activamente para esse processo político que terminou a 18 d e  
Dezembro de 1961, mas cujos trataos, cuja memòria, cuja historia constituem, a in d a  
hoje, Goa.
A sua participadlo na «historia de Goa» é magnificamente emblematizada, justam ente, 
pelos clérigos cujas vozes selaram o último capítulo da dissertadáo, os quais, através d a  
escrita e da publicado das suas reflexoes, colocaran» mais algumas pedras no edificio  
(da memòria, mas também da experiencia) que estava a ser activamente, e ta lvez  
inconscientemente construido desde 1526, quando se compilou essa s e le c to  de usos e 
costumes locáis que se denomina Forai de Mexia, e cristianizado a partir de 1530 e 
1540, altura em que a paisagem física das Velhas Conquistas foi profundamente alterada 
e que a sua paisagem humana se submeteu a um gradual processo de transformadlo 
cultural. Mais do que cimentar a nova paisagem física, Paes, Frías e tantos outros 
semelhantes a eles contribuirán! para reinventar a correspondente paisagem m ental, 
desenliada, em primeiro lugar, pelas historias judaico-cristS e greco-romana. Para isso, 
tiveram que relegar para o estatuto de «lendas» e de «mitos» as histórias contadas pelos 
seus próprios antepassados. Para isso, tomou-se necessàrio utilizar a lingua do  
colonizador, manifestando um dominio virtuoso das suas estruturas gramaticais e do seu 
vocabulário, urna pureza que nem sempre se reencontra em coetáneos seus nascidos na  
metrópole. Para isso, tomou-se inevitável apelar ás autoridades que sustentavam, aínda, 
os edificios da metrópole, de Aristóteles a Camòes. A sua opdào, os seus gestos 
espelham o envolvimento das elites convertidas no processo imperial, reforsando-o e 
sedimentando-o, contribuíndo de forma decisiva para o estranhamento que os seus 
descendentes iriam sentir em r e l a jo  aos espa5os e ás p o p u la re s  vizinhas, doravante 
vistos, percebidos, sentidos, como estrangeiros. Contribuíndo para que estes se 
sentissem incompletos e imperfeitos enquanto membros de urna nova historia. Esse 
estatuto de outsiders em qualquer lugar -  algo muito diferente do cidadào erasmiano -  
talvez ajude a explicar a exasperado poética, conceptual e comportamental de urna 
identidade crista e lusa que tais sujeitos e grupos insistiram, repetidamente, em ostentar. 
Ou talvez desvende essa outra atitude que apregoou a superioridade da p o s i lo  de 
mediadores, de tradutores, de intérpretes de códigos culturáis distintos, a superioridade 
do distanciamente intelectual que, à partida, tal posifáo suporia.
Os exemplos de Paes e Frías, dois clérigos «indígenas» pertencentes ás duas principáis 
«castas» locáis, os charodos e os brámanes, ilustram, também, um outro trago deste 
processo que foi sendo trilhado ao longo dos últimos capítulos. Mais do que quaisquer
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outros, foram  os grupos sociais (as castas?) dos quais faziam parte a aderir de forma 
plena ao modelo proposto pelos «colonizadores», até por terem sido estes grupos 
aqueles que foram submetidos à constituido do seu aparelho cognitivo, perceptivo e 
expressivo em ftm?áo dos parámetros «ocidentais» e «cristàos». A inse^áo ñas carreiras 
eclesiástica, nomeadamente, foi uma das etapas perconidas por quem estava interessado 
em progredir no oficialato imperial (a alternativa possível?), e nào suipreende, por isso 
mesmo, que o problema do clero indígena fosse central para as próprias popu lares 
locáis, ou antes, para aquelas que podiam aspirar a exercer tais fim^des. Para além de 
constituir um excelente lugar para avaliar as atitudes «raciais» dos portugueses, o 
problema do clero indígena é, também, um espado privilegiado para sondar as 
estratégias perseguidas por aqueles que viam na dominado imperial portuguesa uma 
estrada cheia de oportunidades. Foram homens como Paes e Frías que (espontánea ou 
pragmáticamente) se converteram culturalmente até os lugares mais ínfimos das suas 
consciencias, até ao arquivo mais profundo da memoria; e foram eles que se tomaram, 
in loco, os «condutores» por excelencia dos códigos culturáis cristàos. Em poucas 
palavras, foram eles o produto típico de urna domina9ào com hegemonía, uma 
domina9áo na qual os «dominados» se passaram a rever, eles mesmos, no modelo do 
dominante, sustentando, dessa forma, o pròprio regime de domina9ào, como a 
domina9ào imperial portuguesa seria provavelmente qualificada por Antonio Gramsci, 
ou, na sua senda, por Edward Said, se estes autores observassem, apenas, os percursos 
destes grupos e quem a eles aderiu.
Ironia das ironías, além de interlocutores por excelencia dos «colonizadores», 
«brámanes» e «charodos» acabaram por sé-lo, também, dos seus intelectuais, dos seus 
cientistas sociais. Nao surpreende, pois, que a vis So «bramánica» das historias imperiais 
tenha subsistido durante tanto tempo, inventando, também eia, os territórios e as gentes 
sobre as quais incidiu, identificou e classificou.
Em suma, se fosse necessàrio seleccionar aqueles sobre quem a domina9áo portuguesa 
se exerceu de forma hegemónica, os primeiros candidatos a esse papel seriam, pois, os 
«brámanes» e «charodos» convertidos de Goa. De (livre) vontade. Quase que se poderia 
dizer que, ao contràrio do que Gianbattista Confalonieri predissero no remoto ano de 
1593, nao fora truncada nem a comunica9áo, nem quebrado o amor que unia estes novos 
súbditos de tao longínquas térras à sua distante cabe9a imperial. Ao invés, foram eles 
mesmos a insistir nesses la9os, a exaltar a proximidade, a manifestar a semelhan9a que 
só o amor podía estimular.
Em contrapartida, difícilmente se poderia dizer que foi hegemónica a domina9ao 
imperial exercida sobre os grupos sociais mais desfavorecidos, raramente com voz nesta 
historia, eles que foram nada menos do que a maioria demográfica. Difícilmente se
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poderia dizer que estes se converteram culturalmente, sobretudo se se compararem as 
suas cren^as e os seus comportamentos com aqueles que caracterizaran! os dos 
correligionários de Paes e Frías. Em boa parte, possivelmente, porque os dispositivos de 
cristianiza9áo nao foram suficientemente democráticos e eficientes para alcan9arem  o 
enraizamento do Cristianismo na raiz da memoria e do entendimento, estruturando o  
sistema cognitivo, e, a partir dai, a pròpria vontade. Apesar de muitos deles terem  
rompido «as vestiduras velhas» e ficado com as «vestiduras de christao, que hé a  
portuguesa» - e recupero, aqui, as palavras pronunciadas pelo bispo D. Juan de 
Albuquerque, aínda que a propósito da conversilo do rei de Tanor - ,  ou seja, apesar de 
muitos terem aderido, na superficie, ao código cultural dos cristaos, o facto de, entre 
eles, a aprendizagem escolar n3o ter ultrapassado as primeiras letras, e de, ao m esm o 
tempo, náo terem aprendido o portugués (e com ele, o sistema lógico sobre o qual 
assentava), levou a que experimentassem urna cristianizado e urna ocidentaliza9ao 
singulares. Recorde-se, a esse propósito, o peiplexo autor seiscentista que referiu, no  
capítulo sétimo, que as popula90es locáis «sem vergonha alguma admittem dous 
contraditorios», capacidade que continuaría a manifestar-se porque, a par das primeiras 
letras, os convertidos experimentaran! quotidianamente outros dispositivos de 
cristianiza9So cujos efeitos podiam ser bem mais ambiguos: a caridade, a assisténcia, o 
maravilhoso milagreiro. As analogías que facilmente se podiam estabelecer entre as 
manifesta9oes de caridade crista e as práticas médicas, e um conjunto de práticas sociais 
e culturáis locáis, ajuda a explicar que ao mesmo tempo que o Cristianismo se foi 
lentamente enraizando pela p re s e la , pela repetÌ9ào e pela habitua9ào, a ordem local 
continuaría a sobreviven Entre estes grupos terá sucedido o oposto daquilo que se 
verificou no seio das elites locáis, as quais mantiveram velhos signos aos quais 
atribuíram novos significados. Para as popula9oes mais desfavorecidas, os «novos» 
signos cristaos continuaran! a evocar velhos significados, e em cada gesto cristao podía 
ressurgir a ordem cultural anterior, os velhos deuses e deusas, sendo os sacerdotes 
cristaos (jesuítas, franciscanos, seculares, portugueses ou «indígenas») os seus 
oficiantes; o que recorda, inevitavelmente, os estudos daqueles que insistem quao 
importante é compreender o que é que a conversao signifícou para aqueles que foram 
convertidos num contexto de domina9áo imperial. Os problemas de « tradu jo»  que 
inevitavelmente se colocaran! no processo de transmissao da mensagem crista, terao 
sido potenciados pela desmultiplica9áo linguistica e correspondente faléncia de urna 
coIoniza9ao «lusa» - evidenciada pelo fracassado decreto de 1691, através do qual se 
procurava proibir o recurso ao concanim - e ai os jesuítas ocuparam um lugar 
importante. É evidente que a pròpria «tradu9ào» do Cristianismo para as línguas locáis 
já  o metamorfoseava mima outra coisa, para além das metamorfoses inerentes aos 
mecanismos da recep9ao. Ainda neste contexto, seria interessante investigar um efeito 
colateral: em que medida é que a fixa9áo do concanim (sobretudo entre os grupos 
sociais mais desfavorecidos), em boa parte potenciada pelo traballio dos missionários,
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favoreceu, nos territorios de Goa, a constituiçâo dessas identidades alternativas. 
Também elas produto das inter-acçôes desenvolvidas nesse cenário imperial.
Cristianizaçâo com ocidentalizaçâo (entre a maior parte das elites locáis) e 
cristianizaçâo sem ocidentalizaçâo (entre a maioria demográfica) terào sido, por 
conseguite , processos paralelos, caracterizando ambos a dominaçâo imperial 
portuguesa nos territorios de Goa. Foi a sua coexistencia -  e as modalidades sociais 
dessa coexistencia -  aquilo que garantiu, por firn, a permanencia do poder imperiai 
portugués e a constituiçâo graduai de Goa enquanto identidade politica e cultural 
distinta. Do ponto de vista político porque as elites, depois de interiorizaren! os modelos 
políticos transportados pelos portugueses, depois de partilharem essa mesma linguagem 
e imaginaçâo, deixaram de «desejar», activamente, dominaçôes impelíais locáis (o que 
fragilizou, em última análise, a sua pròpria capacidade de negociaçâo e de aliança com 
outras entidades, a sua pròpria autonomia estratégica), contribuíndo, por essa via, para a 
permanência da mesma, e para a pacificaçâo das restantes populaçoes. Esse 
«orientalismo intemo», esse «colonialismo intemo» que tem tantas vezes sido 
identificado nos estudos sobre a experiencia imperial inglesa na india, foi corporizado, 
em Goa, por muitos «brâmanes» e muitos «charodos». Do ponto de vista cultural, 
porque se a cristianizaçâo com ocidentalizaçâo das elites locáis foi fundamental para a 
constituiçâo diferenciada de Goa e a sua autonomizaçâo em relaçâo aos espaços 
vizinhos, delà resultando determinadas manifestaçôes sociais e culturáis e urna cultura 
política específica, a cristianizaçâo sem ocidentalizaçâo dos grupos mais 
desfavorecidos, da maioria demográfica, ajuda a explicar a coexisténcia (hoje 
relativamente harmoniosa) entre um imaginário «ocidental» e «oriental», tomando Goa 
nessa (aínda) singular plataforma cultural.
Curioso foi ter verificado que a par dessa restituiçào da capacidade de decisáo, de 
escolha, de acçâo, às populaçoes locáis, emergiram outros actores que, por razóes várias, 
de entre as quais se devem destacar as próprias agendas historiográficas, tém 
permanecido sistematicamente, também eles, na penumbra. Actores «estrictamente» 
impelíais, neste caso. Destacam-se entre eles os religiosos franciscanos, os quais, muito 
embora constem de todos os estudos que envolvem conversôes e cristianizaçâo no 
contexto do impèrio portugués, raramente sao vistos como protagonistas dos mesmos, 
antes emergindo como figurantes numa disputa pela memòria, incontestadamente, 
aprioristicamente ganha pelos jesuítas. Também eles foram agentes do poder imperial, 
numa estreita aliança, em algumas conjunturas, com o poder político e enquanto tal 
tiveram um papel de idéntica relevancia na invertçâo de Goa. De que as traças para a 
conversáo foram desenliadas, no essencial, ñas décadas de 1530 e 1540, ou seja, antes 
mesmo dos jesuítas ai terem chegado ou terem urna inquestionável centralidade na corte 
portuguesa, parece ter sido demonstrado pela leitura que se propóe no capítulo terceiro.
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Mais do que «inventar» a conversao e a cristianizado, os jesuítas apropriaram-se de 
velhas ideias e tácticas, muitas das quais estavam a ser pensadas, acarinhadas e até 
realizadas quando da sua chegada àqueles territorios. Muitas délas tém a marca 
franciscana, embora seja ainda difícil, neste momento, desentranhar a inventividade dos 
Observantes daquela que terá sido propria aos Capuchos da Piedade (e depois da Madre 
de Deus), mais a mais sabendo-se que Fr. Gaspar de Leào nào só foi o fundador do 
primeiro convento capucho em Goa corno foi ainda um dos principáis «autores» das 
Constituifoes do Arcebispado de Goa e dos decretos apro vados no Io Concilio 
Provincial. E um e outro textos, é sabido, constituem urna especie de «carta 
constitucional» da Goa crista. Em que medida é que a espiritualidade capucha, de índole 
reformista, também inventou Goa, através de mestre Gaspar ou de outros tantos frades 
que, antes dele, ai tinham arribado, é pergunta que outros estudos poderào, um dia, 
responder.
Quer isto dizer que ao mesmo tempo que este estudo corrobora o que tem sido 
defendido por boa parte da historiografía desde há algumas décadas, emblematizada 
pelo enunciado «Faith and empire: The Cross and the Crown ...» que dá inicio a um dos 
muitos estudos de Charles Boxer, de que a historia imperial portuguesa é, também, a 
historia de urna estreita a lia b a  entre coroa e igreja, alianza essencial à sua durabilidade, 
nele se insiste, em contrapartida, mima imagem bem mais fragmentada dessa igreja, na 
qual a propria economia do poder, que opunha Roma as autoridades do reino, as 
hierarquias seculares e regulares, os regulares entre si, cujos ritmos próprios podiam 
estimular as situa9&es m ais paradoxais.
A par disso, outras «historias» ressurgiram da obscuridade para a qual foram votadas 
pela pròpria literatura: desde logo, a permanencia, no mundo imperial, do exercício de 
fimgoes assistenciais pelos próprios religiosos. Nao é que se possa dizer que, no reino de 
Portugal, os religiosos tivessem sido totalmente excluidos do monopolio assistencial de 
que tinham usufruído no período anterior, mas a crescente afirm ado das Misericordias 
levou à gradual redu£ào da sua p re s e r a  nesse campo de accpao. O mesmo nào se aplica 
ao mundo imperial, apesar de as Misericordias (tal como os jesuítas no mundo da 
conversao) terem concentrado a a ten eo  da historiografía, até pelo papel que elas 
desempenharam, juntamente com as Cámaras, ao nivel da administra9ao imperial 
periférica, embora urbana. Nos espa90s rurais do impèrio seriam os religiosos, em 
contrapartida, a ocupar-se das questoes assistenciais, combinando a assisténcia ao corpo 
com a assisténcia à alma, persuadidos de que, dessa forma, se entranhavam com maior 
facilidade nos cora90es das popula9des.
Parece ainda ter ficado claro, ao longo destes capítulos, que muitas das etapas 
percorridas, neste período, em Goa, foram similares áquelas que, passados mares e
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continentes, estavam a ser experimentadas no México e no Perú. Apesar da diferen9a 
espacial e cultural (central para que se perceba que os «resultados» tenham sido táo 
distintos), existia entre as elites ibéricas um terreno mais comum e partilhado do que se 
é habitualmente tentado a pensar. E, mais urna vez, os frades da Piedade emergem como 
sinais, pois pertencem à mesma familia espiritual da qual partiram os doze apóstolos 
que acompanharam Martim de Valencia até ao México, e muitos dos que por ai 
perduraram. O entrosamento destas tres historias, destas tres conquistas espirituais está 
ainda, também, por identificar, embora nesse capitulo se tenha alertado para os fortes 
indicios que apontam nesse sentido.
Todos esses indicios apontam, ainda, para urna constelado de imagens, para um 
arquivo tópico que foi inventando e sendo inventado pela conjuntura que se viveu ñas 
décadas centráis de Quinhentos; para urna co n fig lie lo  que foi (e continua a ser?), na 
im aginado europeia, o modelo imperial por exceléncia, tantas vezes referido a 
propósito do impèrio espanhol, e frequentemente esquecido enquanto grelha referencia! 
do impèrio vizinho: o impèrio romano, o impèrio de Augusto, o impèrio de Constantino. 
Territorialidade, colonizado lingüística, colonizado religiosa, unificado jurídica 
foram elementos constitutivos da expansao imperial romana, bem como urna sèrie de 
outros elementos, desde o urbanismo até ao mundo das comunicafSes. Todos estiveram 
presentes, também, no impèrio joanino (mas nao tanto no período anterior). Cultura 
humanista de raiz italiana e crista e destinos impelíais foram companheiros, e terá sido 
sobre essa mesma associado que assentou, também, a materializado do espirito 
reformista que caracteriza este período, o qual aponta, em última instancia, para urna 
concepdo cíclica do tempo, para um regresso a urna idade dourada, à idade da 
comunidade primitiva da igreja, à idade imperial romana. Espartilhado entre o ouro 
inamidino e a tragèdia de Alcácer-Quibir, o governo de D. Joao III, ainda que de 
invejável durabilidade, ainda que contemporáneo dos reinados de Carlos V, Francisco I, 
Henrique V ili e, ali táo vizinho, de Suleimao, o Magnífico, tem sido, também ele, um 
pouco esquecido.
Posto isto, quase que se poderia propór um novo enfoque, um enfoque «subalterno», 
embora aplicado, desta vez, à historia dos «colonizadores», de modo a que possam ser 
recuperadas as vozes daqueles que, por razo es profundamente distintas (desde urna 
historia ancorada aos parámetros definidos pela historia nacional oitocentista até outras 
rotinas que seria cansativo enumerar), tém sido esquecidos e cujos gestos, cujos 
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Mss. 25, n® 55: «Carta do Juiz da Contraria de Nossa Senhora do Rozario de Góa, dando
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conta a EIRey, que por se fazer Freguezia esta Ermida foi precizo fazer-se maior caza, e m ais 
Ornamentos, e porque a dita Contraria está pobre, pediam ao mesmo Senhor lhe fizesse 
esmolla, que fosse servido. Dada em Goa a 25 de Outubro de 1519»
Mss. 27, n° 93: «Carta de Sebastiao Pires Vígario Geral de Cochim, dando conta a EIRey do 
máo tratamento que os Capitaens davam aos que se faziam Christaons (...)Cochim a 10 de 
Janeiro de 1522»
Mss. 27, n® 95: «Carta do Bispo Dumuense dando conta a EIRey de suas Missoens: Que as 
Igrejas da India estavam indecentes, principalmente a de Goa da invoca9áo de Santa 
Catharina („.)De Cochim a 12 de Janeiro de 1522»
Mss. 28, n® 122: «Carta de Pedro de Faria, dando parte a EIRey, que o Vigario de Goa vinha 
para Lisboa por ser chamado a Cochim pelo Vigario Geral por cauza de reprehender os 
Clérigos no seu modo de viver (...)De Goa a 25 de Outubro de 1522»
Mss. 30, n® 36: « Carta de Antonio Fonseca dando conta a EIRey, do rendimento que havia 
na India: Das Fortalezas, Hospitaes, e Navios, que lá se acharam, De Goa a 18 de Outubro de 
1523»
Mss. 30, n° 76: «Carta do Bispo de Cochim dando conta a EIRey do mao govemo daquella 
térra; Que os Vi garios recebiam homens , que eram cazados tres vezes, e que dos Conventos 
ficavam muitos frades fora. De Cochim a 28 de Dezembro de 1523»
Mss. 31, n® 83: «Carta da Camara de Goa, dando parte a EIRey, chegar o Conde da Vidigueia 
áquella Cidade, e ser estimado de todos pela rectidao, com que administrava a justi$a (,..)de 
Goa a 31 de Outubro de 1524»
Mss. 45, n® 127: «Carta de Fr. Vicente de Laguna a EIRey sobre a necessidade em que achou 
a India de ter Ministros que semeassem a palavra Evangélica, De 25 de Setembro de 1530»
Mss. 46, n® 21: «Carta de Nuno Vaz de Castello Branco a EIRey referindo o tempo em que 
chegou a Goa; a armada do Turco intentar destruir a India, e o levantamento que houve em 
Ba9aim; De 16 de Novembro de 1530»
Mss. 50, n® 40: «Carta de Pedro de Faria dando parte a EIRey do Estado das Conquistas da 
Asia, e necessidade que tinha de socorro para a sua conservado, 23 de Novembro de 1532»
Mss. 50, n® 45: «Carta de Fr. Vicente Laguna a EIRey sobre o grande descuido que havia nos 
Vigarios da India no cumplimento das suas obrigaróes, De 29 de Novembro de 1532»
Mss. 50, n® 52: «Carta do Bispo D. Femando, dando parte a EIRey da sua viagem para Goa: 
O estado, em que tinha achado aquellas Conquistas: Os vicios, que nellas grassavam; e o que 
sobre este respeito tinha tratado com o Govemador. De Goa a 12 de Dezembro de 1532»
Mss. 58, n® 7: «Carta da Camara de Goa expondo a EIRey os relevantes servidos que seus 
Moradores sempre fizerao ao mesmo Senhor e muito especialment em Salsete, e Bardez (...) 
de Goa a 15 de Novembro de 1536»
Mss. 58, n® 23: «Carta de Frei Louren?o de Goes, Guardiao de Convento de S. Antonio de 
Cochim dando parte a EIRey do estado do Christianismo daquella térra (...)De Cochim a 28 
de Dezembro de 1536»
Mss. 59, n® 109: «Carta de Pedro de Faria dando conta a EIRey, que as Fortalezas de Dio, e 
Ba9aim estavam acabadas bem guarnecidas e municionadas (...)De Goa a 20 de Outubro de
1537»
Mss. 64, n® 4: «Carta de Diogo Pereira a EIRey sobre o deploravel estado em que estava pela 
debilidade de suas Fortalezas, de 25 de Janeiro de 1539»
Mss. 64, n® 138: «Auto de Protesto que o Bispo de Goa mandou fazer, sobre a nova creagáo 
do Deado da Sé da dita Cidade, por Bula dizer que o seria o que estivesse servindo de 
Vigario, e o que actualmente existia nao ter capacidade para o ser, De Goa a 6 de Junho de
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1539»
Mss. 65, n° 72: «Instrumento de testemunhas que mandou tirar o Bispo de G6a porque se 
provou que o Padre Diogo de Moraes Viagairo que foi na Sé de Goa era ignorante e indigno 
de ser Sacerdote e administrar os Santos Sacramentos da Igreja, Goa a 16 de Setembro de 
1539»
Mss. 66, n° 1: «Traslado de Aggravo que entrepozeram os Moradores da Cidade de Goa, do 
Vice Rey D. García de Noronha por lhes náo goardar os Prirvilegios, Grabas, e Franquezas, 
que ELRey D. Manoel lhes concedeo(...)em Góa a 11 de Outubro de 1539» (CAP. 9)
Mss. 66, n° 12: «Carta de D. García de Noronha Vice Rey da India ao Secretario Antonio 
Cameiro sobre o Govemo e decadencia daquelle Estado (...) de Góa a 29 de Outubro de 
1539»
Mss. 66, n° 37: «Carta de Pedro Faria reprezentando a EIRey a necessidade em que estaváo 
as Fortalezas da India de socorro de gente, e mantimentos, pois deviam estar sempre 
promptas assim como os inimigos nunca se esqueciam de Ihe fazer mal, de 20 de Novembro 
de 1539»
Mss. 66, n° 45: «Carta de D. Joáo de Epa reprezentando ao Infante D. Luiz ser utilissimo ir o 
dito Senhor a Cochim (...)De Góa a 6 de Dezembro de 1539»
Mss. 66, n° 47: «Carta do Doutor Jerónimo Dias dando parte a EIRey da má administrado 
da Justina por cuja cauza os Moradores da india se passam a servir os inimigos (...) De Goa a 
10 de Dezembro de 1539»
Mss. 66, n° 53: «Inquirido que se tirou conta o Padre Diogo Moraes Vigairo que foi na Sé 
da Cidade de Goa. Na dita cidade a 16 de Setembro de 1539» (CAP. 3)
Mss. 66, n° 79: «Carta de Bartholomeu Pires reprezentando a EIRey que os Ofííciaes da 
Fazenda, e Justina naquelle Estado das Indias, feitos contratadores, só cuidavSo de se 
asenhorear de tudo em prejuizo dos pobres, que por fome, se passavao aos Mouros (...)De 
Cochim a 7 de Janeiro de 1540»
Mss. 66, n° 99: «Carta de Diogo Rebello dando parte a EIRey que a India estava exaurida de 
todo o necessario, para rezistir á invazao dos Rumes (...)»
Mss. 68, n° 85: «Carta da Cámara de Goa a EIRey sobre os aggravos que recebéra do Vice 
Rey falecido; o rendimento da dita Cidade, e pedindo a conservado de seus privilegios. De 
20 de Novembro de 1540»
Mss. 71, n° 10: «Carta de Thomé Rodrigues Soares dando arte a EIRey, do estado em que 
achava a India, e violencias que os Govemadores cometiam, tirando os soldos a tantos, que o 
tinham servido, pelo que se achaa próxima a sua mina. De Goa a 17 de Novembro de 1541» 
Mss. 72, n° 84: «Traslado do Compromisso que fez o Govemador da India para o Hospital da 
Cidade de Góa, com a grabas e privilegios que havia de ter, Feito em Góa a 7 de Agosto de 
1542»
Mss. 72, n° 155: «Carta do Chantre de Góa dando parte a EIRey, que por ordem do Duque de 
Bragan?a viera a Roma, donde estava para requerer a Sua Santidade, os Privilégios da Sé de 
Lisboa fossem igualmente concedidas a Góa, De Roma a 31 de Outubro de 1542»
Mss. 74, n® 46: «Carta de D. García de Castro dando conta a EIRey que o Mouro, que 
recebeo em Góa o entregou a Idalcao, que quería Ihe succedesse no Reino, de que ficou tao 
satisfeito que fez Doado ao Estado das Térras de Salsete, e Bardez (...)De Goa a 29 de 
Dezembro de 1543»
Mss. 75, n® 109: «Carta do Cabido da Sé de Góa expondo a EIRey o grande zelo , e virtudes 
do Vjgario Geral Miguel Vaz (,..)De Góa a 3 de Dezembro de 1544»
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Mss. 77, n° 6: «Carta de Pedro Faria reprezentando a EIRey a necessidade que havia de 
escolher para Govemador da India Fidalgo de boa consciencia, sabio, e varonil, que soubesse 
rezolver os negocios do Estado com acerto(...)De Goa a 11 de Novembro de 1545»
Mss. 77, n° 12: «Carta de D. Joao, Principe do Ceilao dando parte a EIRey ter recebido o 
Sacramento do Baptismo, e seu Irmáo a quem EIRey seu Pay matára, e obstinadamente 
presseguia a todos os que se queriao baptizar nao obstante os Prodigios que Déos obrou 
abrindo Cruzes na Terra, e Ceo, e fazendo tremer a terra pela morte do dito seu Irmáo, por 
cujos motivos todos os dias se augmentava a Christandade naquela Ilha (...)De Gôa, a 15 de 
Novembro de 1545»
Mss. 77, n# 52: «Carta de Pedro Fernandes dando parte a EIRey que Martinho Affonso de 
Souza contratara corn o Idalcáo entregar-lhe Meale (...)De Gôa a 20 de Dezembro de 1545»
Mss. 77, n° 60: «Carta de Antonio Cardozo dando parte a EIRey estar o Idalcáo seis legoas 
afasta o de Goa com muita gente de pé, a cavallo, pedindo-lhe cumprissem o contrato feito 
com Martim Affonso de Souza, sobre a entrega de Meale, sua mulher, e fílhos (...)De Gôa a 
23 de Dezembro de 1545»
Mss, 78, n° 33: «Estatutos do Geral da Ordem de S. Francisco para os Frades das Provincias 
de Portugal, Dados em 6 de Julho de 1546» (CAP 6)
Mss. 78, n° 94: «Carta de Miguel Rodrigues, dando parte a EIRey da cauza porque o Idalcáo 
rompeo as Tregoas com o Govemador D. Joao de Castro (...), De Dio a 24 de Novembro de 
1546» (CAP. 8)
Mss. 78, n® 105: «Carta de Duarte Coelho, dando parte a EIRey ser muito conveniente 
fazeemse as Povoaçôes no Brazil distantes humas das outras, para assim se dilatar a Nova 
Luzitania(...)OIinda, 20 de Dezembro de 1546»
Mss, 79, n® 139: « Carta de D. Diogo de Almeida dando parte a EIRey os Capitáes do Idalcáo 
recuperarem a terra firme de que os tinha lançado fora (...)De Aguacim a 10 de Dezembro de 
1547»
Mss. 81, n® 59: «Carta de Fr. Antonio do Porto, dando parte a EIRey que os convertidos à Fé 
Catholica padeciao muitas necessidades por seus Pays, e parentes os desprezarem (...)De 
Baçaim a 7 de Outubro de 1548»
Mss. 81, n® 62: «Carta de Thome Lobo dando conta a EIRey do grande fruto que fazia S. 
Francisco Xavier corn a sua predica, e doutrina (,..)De Gôa a 13 de Outubro de 1548»
Mss. 81, n® 99: «Carta de Fr. Joao de Albuquerque, Bispo de Gôa, dando conta a EIRey que 
Fr. Joao de Villa do Conde vinha a esta Corte dar contas das couzas do Ceilao, sobre a 
conversao da Christandade, pedindo ao mesmo Snr. o houvisse por ser bom Religiozo. De 
Gôa a 6 de Dezembro de 1548»
Mss. 81, n® 101 : «Carta de Fr. Diogo Bermides dando parte a EIRey do deploravel estado em 
que estava a Christandade ñas partes da India, principalmente ñas partes de Ceilao (...)De 
Gôa a 6 de Dezembro de 1548»
Mss. 81, n® 116: «Carta de Rui Barbudo dando conta a EIRey das couzas que erao 
necessarias na India para augmento da Christandade de que era encarregado (...)De Gôa a 18 
de Dezembro de 1548»
Mss. 83, n® 60: «Carta de Cosme Annes, Ouvidor Geral da Fazenda da India, dando conta a 
EIRey do deploravel estado daquella térra, que o Turco tinha feito algumas conquistas de 
novo, e a gente se hia auzentando persuadindo-se ser muito justo ir Govemar o Infante por 
ser aquelle govemo só para Príncipes. De Cochim a 30 de Dezembro de 1549»
Mss. 87, n® 45: «Carta de Fr. Diogo Bermudes expondo a D. Bernardo Bispo de S. Thomé o 
deploravel estado em que se achava a India tanto no Espiritual como no Temporal, pela
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pouca vigilancia do Bispo, e cuidado do Vice Rey (...) De S. Silvestre a 31 de Dezembro de 
1551»
Mss. 95, n® 26: «Carta de EIRey ao Dezembargador da Rela9ào da India Sebastiào Pinheiro 
para o administrar durante a Sé Vacante, De 23 de Mar?o de 1555»
Mss. 107, n° 38: «Carta de D. Antào de Noronha dando conta a EIRey da sua Viagem, e 
estado em que achou a India; razoes que teve para nào dar Igrejas, e aforar algumas Aldeas 
aos Padres da Companhia, Gòa a 30 de Dezembro de 1564»
Mss 108, n® 24: « Carta de D. Antào de Noronha a EIRey sobre a grande soma de dinheiro 
que levavào os Capitàes daquelle Estado, e algumas Religioens mdividamcnte(...), De 9 de 
Dezembro de 1566»
Mss. 116, n® 85: «Carta do Conde de Redondo, Vice-Rey da India, pedindo a EIRey deferisse 
ao requerimento que o Cabdioo da Sé lhe fazia, sobre a suspensào dos Dizimos (,..)De Gòa a 
1 de Fevereiro de 1618»
Parte II:
Mss. 80, n® 20: «Còpia da Carta de Privilégios concedido a Relaxatim, Mouro, Ourives Mór 
de Goa, e a seus Parentes, para nào pagarem Direitos das Térras que lavrarem na Ilha de Cari, 
mais do que athé 4$ reis. Dada em Almeirim a 13 de Fevereiro de 1519»
Mss. 80, n® 91: «Copia da Carta de Privilegio concedido a Relaxatim, Ourives Mór de Goa, 
para comprar, e vender hum Cavallo, em cada anno, sem pagar Direitos. Dada em Almeirim 
a 5 de Mar90 de 1519»
Mss. 86, n® 8: «Alvará de Diogo Lopes de Sequeira, Govemador das Indias para os Palmares 
de que EIRey fez merce aos Moradores de Gòa, se aiTendarem á gente da terra (...)De Gòa a 
24 de Novembro de 1519»
Mss. 221, n® 172: «Certidào do juramento que prestou D. Joào de Albuquerque na sua 
Sagralo  no Convento de S. Francisco de Lisboa, De 30 de Agosto de 1538»
Mss. 241, n® 24: «Carta de Chrisna expondo a EIRey o servi90 que lhe fìzera persuadindo ao 
Idalcào largar ao mesmo Snr. as térras de Salsete, e Bardez, sobre as quaes contratara ao 
depois com o Gov.or Martinho Affonso de lhe entregar por ellas a Miele, e seus filhos, o que 
o dito Gov.or nao cumprio (...) escrita de Bijapur a 6 de Dezembro de 1546»
Mss. 241, n® 89: «Carta de Christóvao Femandes, Desembargador da Rela9áo de Góa, dando 
parte a EIRey chegar a Gòa na Ñau Flor de la Mar a 3 de Setembro de 1548 (..,)»
Mss. 241, n® 90: «Carta o Fr. Joào de Albuquerque B® de Goa dando parte a EIRey bautizar 
hum gentio chamado Loquee, a quem pozera o nome de Lucas de Sá, sua mulher, e quatro 
pessoas»
Mss. 242, n® 25: «Carta que de Roma escreveo o Cardeal Guady a EIRey em que desia lhe 
mandava o Modello do Palacio (...)»
Parte III
Mss. 11, n® 107: «Doa9ao que fez EIRey Vira-hariar de Bisnaga ao Rey de Goa Mandava 
Mantresar das Aldeas de Gravalle na Ilhas de Ticori, De 16 de Agosto de 1532»
Conselho Geral do Santo Oficio
n® 184: Inquisì gao de Goa, Livro da Visita, 1632
n® 462: «Inventàrio do Cartório e Arquivo Secreto da InquisÍ9áo de Goa, 1774»
n® 1776: «FIGUEIRA, Lie. Joào Delgado, Parecer sobre a queixa de certos signaes gentilicos
(«O»
Coleccao de Sao Vicente
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Livro 2: «Appontamentos para se darem forros os Escravos Christaons, e outras disposigoens 
sobre os outros Escravos», fi. 322
Livro 10: «Carta del Rey D. Sebastiào para Francisco Barreto, ordenando-lhe fizesse dar 
cumplimento a huma Provizào que mandàra passar, para que os escravos dos Mouros, ou 
Gentíos que se tomassem Christaons, os Senhores delles fossem obligados a vende-los a 
Christaons (...)» fi. 85
Livro 19: Cartas de Filipe IV sobre as materias da Ìndia
Livro 20: «Carta que escreveu o rei Filipe para o Arcebispo de Goa sobre as igrejas 
parochiaes que estabao em poder dos religiosos», fl. 91
Manuscritos da Livraria
n° 175: SA, Diogo de, Inquisigào e segredos da fé  contra a obstinada perfìdia dos judeus e 
contra gentíos e hereges (...)
n° 757: SALDANHA, Antonio, sj, Prasse Pastoral, Pe. Antonio Saldanha, Modo Breve de 
Catechizar os Cathecumenos adultos, que se háo de Bautizar, e outra vària Doutrina sobre 
os Sacramentos da Santa Madre Igreja
n® 1777: Relassao de papéis auténticos iurados, & passados polla Chancélaria Real & os 
decretos, que dos dittos papéis emanarao em defensáo da honrra do padre Fr. Simao de 
Nazareth ora diffinidor actual da Provincia do Apostolo S. Thome da India Oriental (...)
n® 1952: Conde da Ericeira, Esplendor do Oriente, Genealogia das familias mais ilustres da 
India
Mesa da Consciencia e Ordens
N°S 302-306: ARANHA, Lázaro Leitño, Meza das tres Ordens militares. Da jurisdigáo da 
Ordem de Cristo por tudo o q/ toca o Ultramar. Tomo 3o Bullas, Decretos, Resolucoens e 
accentos desde a sua creaqào thè o anno de 1731
Núcleo Antigo
Tombo de Simao Botelho, 1554
Arquivo Histórico Ultramarino
India:
Cx. 2, n® 45: «Alvará règio de 12-9-1612 em favro de Brites de Pina, viúva de Cosme Lafeta 
(•■*)»
Cx. 3, n® 19: « Da cámara de Goa, para o rei, 22-1-1615»
Cx. 3, n® 40: «Carta dos gentíos Pomdia e Goimda, ao rei, queixando-se de lhes nao terem 
sido pagas as dividas (...)»
Cx. 4, n® 2: «Carta do monarca ao vice-rei da India, 2-1-1616»
Cx. 4, n® 20: «Petigào de Maria de Freitas, viúva de Lourengo do Carvalhal...»
Cx 5, n® 34: «Carta de 24-1-1618: Freí Simao de Nazareth indigno frade menor do seraphico 
pe. nosso sao Fr.co...
Cx. 5, n® 35: «Carta de 24-1-1618 de Fr. Sebastiào dos Santos ao monarca, no qual dà conta 
do baptismo geral...»
Cx. 6, n® 29: «Do procurador da Coroa e Fazenda, 12-2-1619»
Cx. 6, n® 30: «A cauza porque as rendas de V. Mge. na yndia vierào a tanta deminuigáo (...)» 
Cx. 7, : «Carta de Nuno Alvares de Castelo Branco, 18-2-1622»
Cx. 9, n® 43: «Carta do Conde Almirante ao rei sobre urna petigào feita pelos gancares de 
Loutolim..., 2-3-1626»
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Arquivo Patriarcal de Goa - Goa, india
Livro 1 de Visitas Pastorais, 1747
Historical Archives of Goa -  Goa, India
n® 470: «Cartas patentes, provisôes e alvarás, 1611»
n° 471: «Cartas patentes, provisoes e alvarás, 1613-1614»
n# 824: «Provisoes do Colégio de Rachol, 1596-1680»
n® 1160: «Conselho da Fazenda, Assentos»
n® 2358: «Alvarás, cartas e provisôes, 1610-1645»
n° 2789: «Conventos extintos, Papéis, 1619-1810»
n# 3041: «Conventos extintos, Papéis, 1549-1693»
n° 3071: «Forai de Salcete, copia feita de 1585»
n® 4469: «Provisoes, leis e alvarás, 1558-1567»
n® 7583-7585: «Forai de 1622»
n® 7587: «Forai antigo de Bardez, 1649»
n® 7604: «Forai das Ilhas de Goa, 1553-1562»
n® 7737: «Senado da Cámara - Acórdaos»
n® 8779: «Relaçâo de Goa - Assentos»
n® 8780: «Relaçâo de Goa - Indice de Assentos e Registos»
n® 9530: «Assentos do Conselho de Estado, 1618-1624»
n® 9531: «Livro de Assentos do Cons® da Fazenda» ????
n® 10020: «Azossim, Deliberaçôes e contas conrentes, 1608»
n® 10023: «Azossim, Deliberaçôes e contas correntes, 1614»
n® 10024: «Azossim, Deliberaçôes c contas correntes, 1615»
n® 10226: «Cortalim - Coirente, 1629»
n® 10041: «Comunidades - Carambolim, 1612»
n® 10042: «Comunidades - Carambolim, 1613-1614»
n® 10043: «Comunidades - Carambolim, 1615»
Biblioteca da Ajuda - Lisboa
46- XIII-31: Colleccoens das ordens reaes antigas, e modernas sobre varios negocios 
pertencentes ao govemo da India
47- VIII-6 e 47-VIII-7: Decreta s. congregationis episcoporum & regularum,
49-1-77: SANT’ANNA, Fr. Diogo de, Cathecismo da Perfeigdo Evengelica queJesuX°Ds. 
& Salvador nosso insinou pera a salvando quando foi servido alumiar & Reinar o Mundo, 
que pello peccado tinha caída nos trevas, e captiveiro do demonio (...), ordenado por D. Fr. 
Aleixo de Menezes para servir o Mosteiro de StaMonica
49-1-81: Cousas que fez EIRey D. Henriqueque está em gloria, no tempo em que as pode 
fazer antes de ter os trabalhos de Rey, mandado trasladar por Miguel de Moura, contem 
outras coisas como coisas do Infante D. Luis
49-II-9: JACQUES, Joao da Cunha, Espada de David contra o Goiias do Bramanismo 
pessimo inimigo de Nosso Senhor Jesu Christo, verdadeiro Déos e verdadeiro Homem, 
dedicado a S. Francisco Xavier
49-11-48: Leis e Provis o es que elRey Dom Sebastiao fez, depois que comegou a govemar, 
Impressas em Lisboa por Francisco Correa, 1570 (copia manuscrita)
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50- V-31: Miscellanea Civil, e Ecclesiasticapor hum Religioso d ’Alcobaga em 
1598/Memorias de couzas varias antigas
51- 11-47: De las edades del mundo, e diversidades de tiempos segund diversos autores, J570 
51-VI-36: india Portugueza, séc. XVI
51-VI-52: ARANHA, Lázaro Leitao, Mesa da Consciencia e Ordens, Decretos, Resolucoens 
de Consultas e Assentos délla desde a sua creagao the o anno de 1726 
51-VI-54: «R elajo  sobre a precedencia q/ se deve dar ao cons® da India entre os mais 
conselhos e tribunais deste R°» fls. 69-77v
51-VII-8: Livro das merces, que fe z  o Senhor Dom Jodo de Castro sendo VisoRey da India
51-VII-19: «Mandado de Rui Gongalves de Caminha, vedor da fazenda da India a Francisco 
Pires, mestre de obras d’el-rei (...), 1547, Goa, agosto 27», fls. 232-233
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